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Partindo da base da documentação utilizada na preparação das 

sessões para discussão com os auditores de justiça, a propósito 

das matérias relativas à Ética e à Deontologia, e considerando a 

transversalidade da matéria em toda a actividade profissional e, 

muitas vezes, privada, dos juízes e magistrados do Ministério 

Público, entendeu-se por bem fazer uma compilação que 

selecione e reúna uma série de elementos documentais dispersos 

que, juntos, poderão facilitar quer a sua leitura, quer a sua 

apreensão, por magistrados, advogados, juristas, estudantes de 

Direito, ou outros cidadãos interessados. 

Em face do acervo documental reunido, optou-se por uma 

divisão em três volumes: 

 o primeiro, exclusivamente com instrumentos legais nacionais 

e internacionais, Pareceres e Recomendações de instituições 

internacionais, e Códigos de Conduta, com vocação 

geográfica universal ou mais localizada; 

 o segundo, com textos publicados ao longo das últimas 

décadas, sobre a matéria; 

 o terceiro, com jurisprudência selecionada dos Tribunais 

Superiores, do Conselho Superior da Magistratura, 

do Conselho Superior dos Tribunais Administrativos e Fiscais e 

do Conselho Superior do Ministério Público, sobre a violação 

de deveres estatutários. 
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 PREFÁCIO 

Formação ética do magistrado1 

I. Temos vindo a assistir a um fenómeno de globalização cultural ao longo das últimas 

décadas, durante as quais o direito judiciário tem vindo a renovar-se, à medida que se 

consolida um novo tipo de Estado de direito. 

Ao contrário de pesquisas e propostas metodológicas que tiveram grande aceitação dos 

dois lados do Atlântico depois da I Guerra Mundial – basta lembrar nomes como Kelsen ou 

Carnelutti, por exemplo – o triunfo dos modernos Estados democráticos de direito implica 

novas estruturas organizativas para a criação, a interpretação e a aplicação do direito. 

Não se trata apenas de pesquisas metodológicas, de um método puro, mas da procura 

de estruturas organizativas necessárias e adequadas a um determinado resultado material. 

Atente-se nestes elementos que estabelecem uma pauta organizativa para os poderes 

do Estado e que encontramos neste mundo globalizado, assente na Carta das Nações Unidas e 

no direito internacional dos direitos do homem: constituições democráticas; separação de 

poderes; direitos fundamentais; direitos sociais; judiciário independente; constituições e leis 

contendo princípios abertos, ao lado de normas estritas. 

As tarefas da teoria do direito estão assim associadas a um tipo particular de Estado – o 

Estado democrático de direito – e a um tipo particular de ordem jurídica – aberta à 

concretização dos direitos fundamentais através da acção conjugada dos tribunais e da 

administração. 

O dinamismo do legislativo em busca de novas soluções para a organização social e 

económica – contratos de consumo, renovação do direito da família e dos menores, entre 

muitos exemplos – vai de par com novas técnicas de redacção das leis, utilizando cláusulas 

gerais e abrindo para princípios jurídicos de grande indeterminação semântica: igualdade, 

proporcionalidade, confiança, boa fé… 

A utilização de cláusulas gerais e conceitos indeterminados faz hoje em dia parte do 

pecúlio intelectual do legislador e da administração, de modo a sublinhar a sua preocupação 

com a justiça material e a refutação de modelos formais e automáticos. 

A reconstrução dos códigos e das leis está, de outro lado, aberta aos interesses 

materiais que as constituições consagram como direitos sociais – dos consumidores, do 

ambiente, da educação, entre muitos outros. 

1
 Este texto corresponde, com pequenas alterações, às notas que serviram de base à Conferência com o 

título “Formação ética do magistrado”, que o autor produziu em agosto de 2012, no Recife, na Escola 

Superior da Magistratura de Pernambuco (ESMAPE). 



 PREFÁCIO 

Esta transformação nas técnicas de redacção das leis implica novos desafios 

hermenêuticos. 

As tarefas do judicial estão assim sobrecarregadas de sentidos frequentemente de 

sentido contraditório. Para recordar a metáfora de Dworkin, a analogia com os trabalhos de 

Hércules aparece assim como esclarecedora de um trabalho sobre-humano, no qual o juiz 

aparece como o intérprete do desígnio dos deuses constituintes e legisladores entre os 

homens. 

Face às lacunas do direito, frequentemente lacunas deliberadas – ou o sono do direito, 

para recordar uma expressão de Carbonnier – é a consciência do juiz que é chamada a 

desempenhar esse papel essencial de colmatar essas insuficiências.  

Rawls escreveu que a equidade resulta da junção de um valor social, o justo, e de um 

valor individual, o bem. Pela minha parte, penso que muitas das propostas metodológicas dos 

grandes autores do nosso tempo são elementos que não devem entender-se no quadro das 

velhas teorias gerais: não pretendem uma resposta sistemática, à maneira de Kelsen ou de 

Carnelutti, mas são respostas a problemas parcelares do pensamento jurídico. Problemas 

resultantes da complexidade das transformações das sociedades contemporâneas e das 

estruturas jurídicas correspondentes. 

Reencontramos, assim, um velho problema que a doutrina renascentista tinha pela 

primeira vez encarado com clareza, a relação entre a teoria e a prática. A noção de ciência 

prática, que utiliza o velho conceito romano de prudência – a jurisprudência – é assim a fonte 

de um velho provérbio: não existe nada de mais prático do que uma boa teoria.  

A renovação de um direito de base jurisprudencial, com o reforço do papel das 

supremas cortes ou tribunais, faz renascer a dúvida acerca do cumprimento de alguns dos 

mitos fundadores do próprio Estado de direito.  

Podemos recortar algumas destas problemáticas: o questionamento em torno dos juízes 

legisladores, especialmente importante a propósito de acórdãos proferidos pelos tribunais que 

exercem funções constitucionais; a dúvida sobre o cumprimento do princípio da 

imparcialidade, quando os juízes tomam decisões que implicam assunção de projectos de vida, 

até agora monopólios políticos e partidários; a incerteza e imprevisibilidade da decisão judicial 

põe em causa os valores burgueses da paz social e da antecipação racional das consequências 

da decisão; a possibilidade de os juízes se guiarem pela avaliação das consequências das suas 

decisões lança o debate em torno dos limites do utilitarismo e do consequencialismo. 

Ao abrirmos a porta à renovação metodológica deparamo-nos com novos e 

frequentemente inesperados problemas. Os hóspedes inesperados, como num romance de 
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Heinrich Böll, interpelam-nos acerca dos caminhos a seguir e dos trilhos metodológicas que 

estamos seguindo. 

II. O primado da lei está hoje em dia e de modo paradoxal engrandecido e fragilizado.

Engrandecido, porque nunca como agora a lei regula sectores da vida social que se 

consideravam do domínio da autonomia privada ou da família. 

Fragilizado, porque estamos perante um novo tipo de legislação e porque este primado 

da lei é mais exactamente o primado do direito – em primeiro lugar, do direito dos direitos do 

homem. E o juiz é cada vez mais o árbitro e o executante, independente na aplicação da lei 

mas empenhado na realização dos direitos. 

A imparcialidade torna-se assim parcialidade na realização dos interesses e dos valores 

que o Estado democrático considera prevalecentes. 

De outro lado e face ao passado de sociedades lentas a mudar os seus hábitos e 

métodos de conduta, a sociedade contemporânea caracteriza-se pelo risco e pelo perigo, é a 

sociedade do conhecimento, sem dúvida, mas é também a sociedade da era da incerteza e a 

sociedade em que a distribuição dos riscos se tornou uma das tarefas básicas da política e do 

direito – para além dos clássicos riscos sociais de pobreza, desemprego e doença, os novos 

riscos tecnológicos, de saúde e outros que resultam das transformações técnicas e 

tecnológicas, designadamente, entre tantos outros que poderiam ser referidos, os perigos da 

energia nuclear, dos alimentos geneticamente modificados, dos novos medicamentos, etc. 

As transformações tecnológicas aceleraram as transformações da justiça, tanto quanto a 

dinâmica social que hoje transporta permanentemente novas tensões para dentro do 

judiciário. 

Entre estas transformações tecnológicas estão a gravação da prova produzida na 

audiência de julgamento e os processos electrónicos e a digitalização dos processos. 

O juiz fica então no centro do jogo – político, social, económico. É o guardião do direito. 

E para esse efeito, a consciência do juiz, a ética judiciária ganha, de novo, relevo – como no 

passado.  

A procura de pesos e contrapesos à expansão da função judiciária, bem como ao 

protagonismo dos juízes, tem vindo a justificar que se volte a pensar na ética como uma 

exigência para, recordando a velha recomendação de Montesquieu, «necessário que pela 

natureza das coisas o poder limite o poder». 

Podemos então sistematizar, para concluir estas breves observações, as seguintes ideias 

acerca das incidências destas transformações no plano da formação ética do magistrado. 
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Refiro três problemáticas: a função supletiva da consciência, para referir o problema do erro 

judicial; os novos princípios no domínio do processo e da prova, para sublinhar como a ética 

material continua a fornecer conteúdos jurídicos precisos; finalmente, refiro o que entendo 

como novos desafios à ética nos tribunais. 

1.º Função supletiva da consciência

O problema do erro judicial permanece sem dúvida como um tema central. 

As questões da prova e do julgamento são um momento central da ética judiciária. 

Como na pergunta que em vários ordenamentos jurídicos o juiz faz ao júri que aprecia os 

factos: tendes íntima convicção? E perguntaremos agora: e vós, juízes, tendes sempre íntima 

convicção quando dais os factos como provados?  

Como é conhecido, o direito contemporâneo procurou responder a esta questão através 

do processo, mas permanecendo sempre intocado o núcleo da ética da convicção judicial. 

Os problemas que hoje em dia se colocam são clássicos, mas as circunstâncias mudaram 

ou estão a mudar.  

De um lado, num movimento claro, mas condenável, diminui o peso das decisões 

colegiais nos tribunais de primeira instância. 

De outro lado, a gravação da prova, se é um bem, não substitui a grandeza ética da 

procura da convicção, da sondagem à consciência do juiz, quando finalmente este pronuncia 

as palavras sacramentais – provado ou não provado. 

Finalmente, o mundo do digital, com a possibilidade de utilização de fundamentações 

padronizadas ou pass-partout coloca novos problemas relativamente à justificação pontual 

que cada decisão deve trazer, precisamente porque a fundamentação é um direito das partes.  

A consciência do juiz deve assim ser formada no sentido em que, seguindo o filósofo 

português Fernando Gil, a convicção é a «crença no verdadeiro». 

Mas a lógica da convicção, isto é, o conjunto de regras que guiam a condução da 

audiência, a admissibilidade e validade das provas, não dispensam a ética da convicção: 

sempre será inaceitável a decisão tomada para facilitar a decisão final, para diminuir as 

pendências, ou para facilitar o consenso deliberativo. 

As causas profundas que escapam à consciência, para utilizar uma expressão de 

Durkheim, são hoje em dia bem mais complexas e subtis do que no tempo deste sociólogo. 

Basta pensar no papel dos media e no modo como podem condicionar o processo decisório. 

Antoine Garapon fala nos «determinismos sociais da audiência» para se referir a formas 

que se apresentam hoje em dia menos decisivas que noutros tempos mas que permanecem 
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como elementos fulcrais do sistema judicial: ritos, símbolos, formas de vestir, situações, 

espaços, tempos da justiça. 

A justiça pareceu a muitos um simples cerimonial. A banalização dos símbolos e a 

desformalização da justiça conduziu, em muitos casos, nomeadamente na justiça de família, à 

ameaça do surgimento de um novo tipo de paternalismo judicial – chamado agora a 

interpretar e aplicar, como Hércules, princípios de uma extraordinária vagueza, como o do 

interesse superior da criança. 

É portanto o sistema judicial que, na falta de outros contrapesos institucionais, clama 

por novas codificações éticas. 

Como escreveu Perelman: «Qualquer sistema jurídico comporta muitos elementos de 

incerteza, dá ao juiz muita liberdade e depende de tal modo da íntima convicção do juiz no que 

concerne ao estabelecimento dos factos que a personalidade do juiz desempenha um papel 

por vezes irrelevante mas outras vezes decisivo no desenvolvimento do processo e no seu 

fim». 

As técnicas que o direito desenvolveu ao longo de séculos para contornar o erro judicial 

são conhecidas: colegialidade da decisão; fundamentação; direito ao recurso. 

Mas e por isso, estas tarefas têm que ser levadas a sério. No julgamento dos recursos, é 

de novo a consciência do juiz que determina o sentido da exigência de uma deliberação 

colegial dos recursos: o juiz que negligencia este dever, mesmo que por excesso de trabalho ou 

simplesmente para não confrontar um seu colega, não realiza os seus deveres éticos. 

A fórmula clássica do direito europeu desde o direito medieval era simples: foi bem 

julgado, para confirmar a decisão; foi mal julgado para a revogar. 

Julgar mal é então uma categoria ética – e o juiz deve ser moralmente sancionado se 

julgar mal, em especial se condenar um inocente. 

2.º Os princípios do direito processual e da prova

O relevo do direito internacional no domínio judiciário deve ser sublinhado. Tratados e 

convenções internacionais, guide-lines aprovadas no âmbito das Nações Unidas, onde se 

destaca o papel do comité dos direitos do homem e da relatora especial para a independência 

do judiciário. 

Na Europa, o Conselho da Europa e o seu comité para a independência do judiciário tem 

desenvolvido um trabalho muito relevante na discussão de práticas que para muitos parecerão 

estranhas e obsoletas. Ainda hoje na Europa existem países onde certas decisões não têm que 

ser fundamentadas e tribunais superiores onde não se admite o voto de vencido. 

Sublinho outra temática. 
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O papel renovador dos tribunais internacionais e dos tribunais que exercem funções 

constitucionais, em especial na identificação dos direitos em matéria processual e no domínio 

da prova. Muitos destes princípios foram construídos como verdadeiros preceitos éticos, 

nomeadamente o do aproveitamento de prova proibida. 

Princípios que se apresentam como bússolas para os magistrados. 

Hoje em dia torna-se claro que uma apreciação errada dos factos que levam à privação 

da liberdade individual é jurídica e eticamente inaceitável. 

Estes princípios processuais identificados pelos supremos tribunais mais não são do que 

regras morais trazidas para dentro da metodologia judiciária. 

3.º Novas ameaças à independência judiciária

De outro lado, verificam-se hoje em dia novas ameaças à independência dos tribunais e 

elas resultam de factores muito diversos e frequentemente provêm daquelas forças que foram 

no passado os mais favoráveis aliados da consciência do juiz: a comunidade jurídica e a opinião 

pública. 

A pressão dos meios de comunicação social e, hoje dia, também da Internet, são 

evidentes. Os problemas contemporâneos resultantes da utilização do facebook, blogues e da 

intervenção do magistrado na Internet demonstram a necessidade permanente de 

actualização dos standards éticos. 

Também frequentemente são os próprios magistrados os seus principais inimigos, 

porque a conduta reprovável de um se repercute em todos. 

O comentário que alguns magistrados fazem em público de decisões judiciais; a pressão 

que certas associações podem exercer no processo decisório; a admissibilidade da pertença a 

associações secretas é outro dos factores que ameaça a consciência do juiz. 

Mas os juízes têm guardiões e em primeiro lugar estes situam-se internamente no 

sistema. Pode perguntar-se se o papel exercido pelos conselhos superiores na Europa e pelo 

CNJ no Brasil é suficiente, mas esse é tema para um seminário específico. 

A formação para a independência e a imparcialidade; as garantias institucionais internas 

aos conselhos, nomeadamente o pluralismo dos seus membros; as garantias procedimentais 

dos próprios magistrados são contrapesos institucionais importantes para continuarmos a 

associar estes temas: consciência, prova, convicção e fundamentação. 

Vai para uns anos encimei um trabalho meu sobre os juízes perfeitos com duas citações, 

que aqui recordo: 

«Sem juízes e demónios, sem a forca e o inferno que seria da sociedade?»: 

Teixeira de Pascoaes, S. Jerónimo e a Trovoada,  
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«Não procures ser juiz, se não tens força suficiente para fazer frente às 

injustiças» (Bíblia, Eclesiástico, 7.6). 

Continuo a pensar que apenas os juízes que sejam capazes de olhar as injustiças de 

frente serão capazes de vencer os demónios que nos rodeiam. 

III. É com este objectivo de contribuir para a consolidação de um código de boas práticas

no judiciário que o Centro de Estudos Judiciários publica a presente obra. Pretende-se divulgar, 

para além de elementos normativos internacionais e nacionais, os códigos de conduta 

aprovados em outros países, bem como, não de menor importância, decisões disciplinares dos 

conselhos superiores. 

Como acima referido, a actualidade trouxe novos problemas para a ética judiciária, 

designadamente os que decorrem da participação dos magistrados e advogados em redes 

sociais. A Internet é um importante foco de novas dimensões e problemas, demonstrativos da 

necessidade de revisitar os velhos códigos de conduta e de os adaptar às circunstâncias de 

cada hora presente.  

Daí, também, a necessidade e a oportunidade desta publicação, imprescindível para a 

compreensão da ética nos tribunais. 

António Pedro Barbas Homem 

Director do Centro de Estudos Judiciários
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Adoptada e proclamada pela Assembleia Geral nas Naçoes Unidas sua Resolução 217-A 

(III), de 10 de Dezembro de 1948. 

Publicada no Diário da República, I Série A, n.º 57/78, de 9 de Março de 1978, mediante 

Aviso do Ministério dos Negócios Estrangeiros. 

Preâmbulo 

Considerando que o reconhecimento da dignidade inerente a todos os membros da 

família humana e dos seus direitos iguais e inalienáveis constitui o fundamento da liberdade, 

da justiça e da paz no mundo; 

Considerando que o desconhecimento e o desprezo dos direitos do homem conduziram 

a atos de barbárie que revoltam a consciência da Humanidade e que o advento de um mundo 

em que os seres humanos sejam livres de falar e de crer, libertos do terror e da miséria, foi 

proclamado como a mais alta inspiração do homem; 

Considerando que é essencial a protecção dos direitos do homem através de um regime 

de direito, para que o homem não seja compelido, em supremo recurso, à revolta contra a 

tirania e a opressão; 

Considerando que é essencial encorajar o desenvolvimento de relações amistosas entre 

as nações; 

Considerando que, na Carta, os povos das Nações Unidas proclamam, de novo, a sua fé 

nos direitos fundamentais do homem, na dignidade e no valor da pessoa humana, na 

igualdade de direitos dos homens e das mulheres e se declaram resolvidos a favorecer o 

progresso social e a instaurar melhores condições de vida dentro de uma liberdade mais 

ampla; 

Considerando que os Estados membros se comprometeram a promover, em cooperação 

com a Organização das Nações Unidas, o respeito universal e efectivo dos direitos do homem e 

das liberdades fundamentais; 

Considerando que uma concepção comum destes direitos e liberdades é da mais alta 

importância para dar plena satisfação a tal compromisso: 

A Assembleia Geral 

Proclama a presente Declaração Universal dos Direitos do Homem como ideal comum a 

atingir por todos os povos e todas as nações, a fim de que todos os indivíduos e todos os 

órgãos da sociedade, tendo-a constantemente no espírito, se esforcem, pelo ensino e pela 

educação, por desenvolver o respeito desses direitos e liberdades e por promover, por 



22 

Fontes Internacionais – Declaração Universal dos Direitos do Homem 

medidas progressivas de ordem nacional e internacional, o seu reconhecimento e a sua 

aplicação universais e efectivos tanto entre as populações dos próprios Estados membros 

como entre as dos territórios colocados sob a sua jurisdição. 

Artigo 1.º 

Todos os seres humanos nascem livres e iguais em dignidade e em direitos. 

Dotados de razão e de consciência, devem agir uns para com os outros em espírito de 

fraternidade. 

Artigo 2.º 

Todos os seres humanos podem invocar os direitos e as liberdades proclamados na 

presente Declaração, sem distinção alguma, nomeadamente de raça, de cor, de sexo, de 

língua, de religião, de opinião política ou outra, de origem nacional ou social, de fortuna, de 

nascimento ou de qualquer outra situação. Além disso, não será feita nenhuma distinção 

fundada no estatuto político, jurídico ou internacional do país ou do território da naturalidade 

da pessoa, seja esse país ou território independente, sob tutela, autónomo ou sujeito a alguma 

limitação de soberania. 

Artigo 3.º 

Todo o indivíduo tem direito à vida, à liberdade e à segurança pessoal. 

Artigo 4.º 

Ninguém será mantido em escravatura ou em servidão; a escravatura e o trato dos 

escravos, sob todas as formas, são proibidos. 

Artigo 5.º 

Ninguém será submetido a tortura nem a penas ou tratamentos cruéis, desumanos ou 

degradantes. 

Artigo 6.º 

Todos os indivíduos têm direito ao reconhecimento em todos os lugares da sua 

personalidade jurídica. 
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Artigo 7.º 

Todos são iguais perante a lei e, sem distinção, têm direito a igual protecção da lei. 

Todos têm direito a protecção igual contra qualquer discriminação que viole a presente 

Declaração e contra qualquer incitamento a tal discriminação. 

Artigo 8.º 

Toda a pessoa tem direito a recurso efectivo para as jurisdições nacionais competentes 

contra os actos que violem os direitos fundamentais reconhecidos pela Constituição ou pela 

lei. 

Artigo 9.º 

Ninguém pode ser arbitrariamente preso, detido ou exilado. 

 

 

 

Artigo 11.º 

1. Toda a pessoa acusada de um acto delituoso presume-se inocente até que a sua

culpabilidade fique legalmente provada no decurso de um processo público em que todas as 

garantias necessárias de defesa lhe sejam asseguradas. 

2. Ninguém será condenado por acções ou omissões que, no momento da sua prática,

não constituíam acto delituoso à face do direito interno ou internacional. Do mesmo modo, 

não será infligida pena mais grave do que a que era aplicável no momento em que o acto 

delituoso foi cometido. 

Artigo 12.º 

Ninguém sofrerá intromissões arbitrárias na sua vida privada, na sua família, no seu 

domicílio ou na sua correspondência, nem ataques à sua honra e reputação. 

Contra tais intromissões ou ataques toda a pessoa tem direito a protecção da lei. 

Artigo 10.º 

Toda a pessoa tem direito, em plena igualdade, a que a sua causa seja equitativa e 

publicamente julgada por um tribunal independente e imparcial que decida dos seus 

direitos e obrigações ou das razões de qualquer acusação em matéria penal que contra 

ela seja deduzida. 
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Artigo 13.º 

1. Toda a pessoa tem o direito de livremente circular e escolher a sua residência no

interior de um Estado. 

2. Toda a pessoa tem o direito de abandonar o país em que se encontra, incluindo o seu,

e o direito de regressar ao seu país. 

Artigo 14.º 

1. Toda a pessoa sujeita a perseguição tem o direito de procurar e de beneficiar de asilo

em outros países. 

2. Este direito não pode, porém, ser invocado no caso de processo realmente existente

por crime de direito comum ou por actividades contrárias aos fins e aos princípios das Nações 

Unidas. 

Artigo 15.º 

1. Todo o indivíduo tem direito a ter uma nacionalidade.

2. Ninguém pode ser arbitrariamente privado da sua nacionalidade nem do direito de

mudar de nacionalidade. 

Artigo 16.º 

1. A partir da idade núbil, o homem e a mulher têm o direito de casar e de constituir

família, sem restrição alguma de raça, nacionalidade ou religião. 

Durante o casamento e na altura da sua dissolução, ambos têm direitos iguais. 

2. O casamento não pode ser celebrado sem o livre e pleno consentimento dos futuros

esposos. 

3. A família é o elemento natural e fundamental da sociedade e tem direito à protecção

desta e do Estado. 

Artigo 17.º 

1. Toda a pessoa, individual ou colectiva, tem direito à propriedade.

2. Ninguém pode ser arbitrariamente privado da sua propriedade.
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Artigo 18.º 

Toda a pessoa tem direito à liberdade de pensamento, de consciência e de religião; este 

direito implica a liberdade de mudar de religião ou de convicção, assim como a liberdade de 

manifestar a religião ou convicção, sozinho ou em comum, tanto em público como em privado, 

pelo ensino, pela prática, pelo culto e pelos ritos. 

Artigo 19.º 

Todo o indivíduo tem direito à liberdade de opinião e de expressão, o que implica o 

direito de não ser inquietado pelas suas opiniões e o de procurar, receber e difundir, sem 

consideração de fronteiras, informações e ideias por qualquer meio de expressão. 

Artigo 20.º 

1. Toda a pessoa tem direito à liberdade de reunião e de associação pacíficas.

2. Ninguém pode ser obrigado a fazer parte de uma associação.

Artigo 21.º 

1. Toda a pessoa tem o direito de tomar parte na direcção dos negócios públicos do seu

país, quer directamente, quer por intermédio de representantes livremente escolhidos. 

2. Toda a pessoa tem direito de acesso, em condições de igualdade, às funções públicas

do seu país. 

3. A vontade do povo é o fundamento da autoridade dos poderes públicos;

e deve exprimir-se através de eleições honestas a realizar periodicamente por sufrágio 

universal e igual, com voto secreto ou segundo processo equivalente que salvaguarde a 

liberdade de voto. 

Artigo 22.º 

Toda a pessoa, como membro da sociedade, tem direito à segurança social; 

e pode legitimamente exigir a satisfação dos direitos económicos, sociais e culturais 

indispensáveis, graças ao esforço nacional e à cooperação internacional, de harmonia com a 

organização e os recursos de cada país. 

Artigo 23.º 

1. Toda a pessoa tem direito ao trabalho, à livre escolha do trabalho, a condições

equitativas e satisfatórias de trabalho e à protecção contra o desemprego. 
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2. Todos têm direito, sem discriminação alguma, a salário igual por trabalho igual.

3. Quem trabalha tem direito a uma remuneração equitativa e satisfatória, que lhe

permita e à sua família uma existência conforme com a dignidade humana, e completada, se 

possível, por todos os outros meios de protecção social. 

4. Toda a pessoa tem o direito de fundar com outras pessoas sindicatos e de se filiar em

sindicatos para defesa dos seus interesses. 

Artigo 24.º 

Toda a pessoa tem direito ao repouso e aos lazeres e, especialmente, a uma limitação 

razoável da duração do trabalho e a férias periódicas pagas. 

Artigo 25.º 

1. Toda a pessoa tem direito a um nível de vida suficiente para lhe assegurar e à sua

família a saúde e o bem-estar, principalmente quanto à alimentação, ao vestuário, ao 

alojamento, à assistência médica e ainda quanto aos serviços sociais necessários, e tem direito 

à segurança no desemprego, na doença, na invalidez, na viuvez, na velhice ou noutros casos de 

perda de meios de subsistência por circunstâncias independentes da sua vontade. 

2. A maternidade e a infância têm direito a ajuda e a assistência especiais.

Todas as crianças, nascidas dentro ou fora do matrimónio, gozam da mesma protecção 

social. 

Artigo 26.º 

1. Toda a pessoa tem direito à educação. A educação deve ser gratuita, pelo menos a

correspondente ao ensino elementar fundamental. O ensino elementar é obrigatório. O ensino 

técnico e profissional deve ser generalizado; o acesso aos estudos superiores deve estar aberto 

a todos em plena igualdade, em função do seu mérito. 

2. A educação deve visar à plena expansão da personalidade humana e ao reforço dos

direitos do homem e das liberdades fundamentais e deve favorecer a compreensão, a 

tolerância e a amizade entre todas as nações e todos os grupos raciais ou religiosos, bem como 

o desenvolvimento das actividades das Nações Unidas para a manutenção da paz.

3. Aos pais pertence a prioridade do direito de escolher o género de educação a dar aos

filhos. 
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Artigo 27.º 

1. Toda a pessoa tem o direito de tomar parte livremente na vida cultural da

comunidade, de fruir as artes e de participar no progresso científico e nos benefícios que deste 

resultam. 

2. Todos têm direito à protecção dos interesses morais e materiais ligados a qualquer

produção científica, literária ou artística da sua autoria. 

Artigo 28.º 

Toda a pessoa tem direito a que reine, no plano social e no plano internacional, uma 

ordem capaz de tornar plenamente efectivos os direitos e as liberdades enunciadas na 

presente Declaração. 

Artigo 29.º 

1. O indivíduo tem deveres para com a comunidade, fora da qual não é possível o livre e

pleno desenvolvimento da sua personalidade. 

2. No exercício deste direito e no gozo destas liberdades ninguém está sujeito senão às

limitações estabelecidas pela lei com vista exclusivamente a promover o reconhecimento e o 

respeito dos direitos e liberdades dos outros e a fim de satisfazer as justas exigências da moral, 

da ordem pública e do bem-estar numa sociedade democrática. 

3. Em caso algum estes direitos e liberdades poderão ser exercidos contrariamente aos

fins e aos princípios das Nações Unidas. 

Artigo 30.º 

Nenhuma disposição da presente Declaração pode ser interpretada de maneira a 

envolver para qualquer Estado, agrupamento ou indivíduo o direito de se entregar a alguma 

actividade ou de praticar algum acto destinado a destruir os direitos e liberdades aqui 

enunciados. 





Pacto Internacional dos Direitos Civis e Políticos1 

1
 Disponível em: http://direitoshumanos.gddc.pt/3_1/IIIPAG3_1_6.htm. 

http://direitoshumanos.gddc.pt/3_1/IIIPAG3_1_6.htm
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Adoptado e aberto à assinatura, ratificação e adesão pela resolução 2200-A (XXI) da 

Assembleia Geral das Nações Unidas, de 16 de Dezembro de 1966. 

 

Portugal: 

Assinado por Portugal a 7 de Outubro de 1976. 

Aprovação para ratificação pela Lei n.º 29/78, de 12 de Junho, publicada no Diário da 

República, I Série A, n.º 133/78 (rectificada mediante aviso de rectificação publicado no Diário 

da República n.º 153/78, de 6 de Julho). 

Instrumento de ratificação depositado junto do Secretário-Geral das Nações Unidas a 15 

de Junho de 1978 (Aviso do depósito publicado pelo Ministério dos Negócios Estrangeiros no 

Diário da República, I Série, n.º 187/78, de 16 de Agosto). 

Entrada em vigor na ordem jurídica portuguesa a 15 de Setembro de 19781.  

 

 

Preâmbulo 

Os Estados Partes no presente Pacto: 

Considerando que, em conformidade com os princípios enunciados na Carta das Nações 

Unidas, o reconhecimento da dignidade inerente a todos os membros da família humana e dos 

seus direitos iguais e inalienáveis constitui o fundamento da liberdade, da justiça e da paz no 

Mundo;  

Reconhecendo que estes direitos decorrem da dignidade inerente à pessoa humana;  

Reconhecendo que, em conformidade com a Declaração Universal dos Direitos do Homem, o 

ideal do ser humano livre, usufruindo das liberdades civis e políticas e liberto do medo e da 

miséria, não pode ser realizado a menos que sejam criadas condições que permitam a cada 

um gozar dos seus direitos civis e políticos, bem como dos seus direitos económicos, sociais e 

culturais;  

Considerando que a Carta das Nações Unidas impõe aos Estados a obrigação de 

promover o respeito universal e efectivo dos direitos e das liberdades do homem;  

Tomando em consideração o facto de que o indivíduo tem deveres em relação a 

outrém e em relação à colectividade a que pertence e tem a responsabilidade de se esforçar a 

promover e respeitar os direitos reconhecidos no presente Pacto:  

Acordam o que segue: 

 

                                                                 
1
 Fonte Gabinete de Documentação e Direito Comparado. 
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PRIMEIRA PARTE 

ARTIGO 1.º 

1 – Todos os povos têm o direito a dispor deles mesmos. Em virtude deste direito, eles 

determinam livremente o seu estatuto político e dedicam-se livremente ao seu 

desenvolvimento económico, social e cultural.  

2 – Para atingir os seus fins, todos os povos podem dispor livremente das suas riquezas e 

dos seus recursos naturais, sem prejuízo de quaisquer obrigações que decorrem da 

cooperação económica internacional, fundada sobre o princípio do interesse mútuo e do 

direito internacional. Em nenhum caso pode um povo ser privado dos seus meios de 

subsistência.  

3 – Os Estados Partes no presente Pacto, incluindo aqueles que têm a responsabilidade 

de administrar territórios não autónomos e territórios sob tutela, são chamados a promover a 

realização do direito dos povos a disporem de si mesmos e a respeitar esse direito, conforme 

às disposições da Carta das Nações Unidas.  

 

SEGUNDA PARTE 

ARTIGO 2.º 

1 – Cada Estado Parte no presente Pacto compromete-se a respeitar e a garantir a 

todos os indivíduos que se encontrem nos seus territórios e estejam sujeitos à sua jurisdição 

os direitos reconhecidos no presente Pacto, sem qualquer distinção, derivada, 

nomeadamente, de raça, de cor, de sexo, de língua, de religião, de opinião política, ou de 

qualquer outra opinião, de origem nacional ou social, de propriedade ou de nascimento, ou 

de outra situação.  

2 – Cada Estado Parte no presente Pacto compromete-se a adoptar, de acordo com os 

seus processos constitucionais e com as disposições do presente Pacto, as medidas que 

permitam a adopção de decisões de ordem legislativa ou outra capazes de dar efeito aos 

direitos reconhecidos no presente Pacto que ainda não estiverem em vigor.  

3 – Cada Estado Parte no presente Pacto compromete-se a: 

a) Garantir que todas as pessoas cujos direitos e liberdades reconhecidos no 

presente Pacto forem violados disponham de recurso eficaz, mesmo no caso de a 

violação ter sido cometida por pessoas agindo no exercício das suas funções 

oficiais;  

b) Garantir que a competente autoridade judiciária, administrativa ou legislativa, ou 

qualquer outra autoridade competente, segundo a legislação do Estado, estatua 



33 

 

  
 

 Fontes Internacionais – Pacto Internacional dos Direitos Civis e Políticos  

sobre os direitos da pessoa que forma o recurso, e desenvolver as possibilidades 

de recurso jurisdicional;  

c) Garantir que as competentes autoridades façam cumprir os resultados de 

qualquer recurso que for reconhecido como justificado.  

 

ARTIGO 3.º 

Os Estados Partes no presente Pacto comprometem-se a assegurar o direito igual dos 

homens e das mulheres a usufruir de todos os direitos civis e políticos enunciados no 

presente Pacto.  

 

ARTIGO 4.º 

1 – Em tempo de uma emergência pública que ameaça a existência da nação e cuja 

existência seja proclamada por um acto oficial, os Estados Partes no presente Pacto podem 

tomar, na estrita medida em que a situação o exigir, medidas que derroguem as obrigações 

previstas no presente Pacto, sob reserva de que essas medidas não sejam incompatíveis com 

outras obrigações que lhes impõe o direito internacional e que elas não envolvam uma 

discriminação fundada unicamente sobre a raça, a cor, o sexo, a língua, a religião ou a origem 

social.  

2 – A disposição precedente não autoriza nenhuma derrogação aos artigos 6.º, 7.º, 8.º, 

parágrafos 1 e 2, 11.º, 15.º, 16.º e 18.º. 

3 – Os Estados Partes no presente Pacto que usam do direito de derrogação devem, por 

intermédio do secretário-geral da Organização das Nações Unidas, informar imediatamente 

os outros Estados Partes acerca das disposições derrogadas, bem como os motivos dessa 

derrogação. Uma nova comunicação será feita pela mesma via na data em que se pôs fim a 

essa derrogação.  

 

ARTIGO 5.º 

1 – Nenhuma disposição do presente Pacto pode ser interpretada como implicando 

para um Estado, um grupo ou um indivíduo qualquer direito de se dedicar a uma actividade 

ou de realizar um acto visando a destruição dos direitos e das liberdades reconhecidas no 

presente Pacto ou as suas limitações mais amplas que as previstas no dito Pacto.  

2 – Não pode ser admitida nenhuma restrição ou derrogação aos direitos fundamentais 

do homem reconhecidos ou em vigor em todo o Estado Parte no presente Pacto em 

aplicação de leis, de convenções, de regulamentos ou de costumes, sob pretexto de que o 

presente Pacto não os reconhece ou reconhece-os em menor grau.  
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TERCEIRA PARTE 

ARTIGO 6.º 

1 – O direito à vida é inerente à pessoa humana. Este direito deve ser protegido pela 

lei: ninguém pode ser arbitrariamente privado da vida.  

2 – Nos países em que a pena de morte não foi abolida, uma sentença de morte só 

pode ser pronunciada para os crimes mais graves, em conformidade com a legislação em 

vigor, no momento em que o crime foi cometido e que não deve estar em contradição com 

as disposições do presente Pacto nem com a Convenção para a Prevenção e a Repressão do 

Crime de Genocídio. Esta pena não pode ser aplicada senão em virtude de um juízo 

definitivo pronunciado por um tribunal competente.  

3 – Quando a privação da vida constitui o crime de genocídio fica entendido que 

nenhuma disposição do presente artigo autoriza um Estado Parte no presente Pacto a 

derrogar de alguma maneira qualquer obrigação assumida em virtude das disposições da 

Convenção para a Prevenção e a Repressão do Crime de Genocídio.  

4 – Qualquer indivíduo condenado à morte terá o direito de solicitar o perdão ou a 

comutação da pena. A amnistia, o perdão ou a comutação da pena de morte podem ser 

concedidos em todos os casos.  

5 – Uma sentença de morte não pode ser pronunciada em casos de crimes cometidos 

por pessoas de idade inferior a 18 anos e não pode ser executada sobre mulheres grávidas.  

6 – Nenhuma disposição do presente artigo pode ser invocada para retardar ou impedir 

a abolição da pena capital por um Estado Parte no presente Pacto.  

 

ARTIGO 7.º 

Ninguém será submetido à tortura nem a pena ou a tratamentos cruéis, inumanos ou 

degradantes. Em particular, é interdito submeter uma pessoa a uma experiência médica ou 

científica sem o seu livre consentimento.  

 

ARTIGO 8.º 

1 – Ninguém será submetido à escravidão; a escravidão e o tráfico de escravos, sob 

todas as suas formas, são interditos.  

2 – Ninguém será mantido em servidão. 

3: 

a) Ninguém será constrangido a realizar trabalho forçado ou obrigatório; 

b) A alínea a) do presente parágrafo não pode ser interpretada no sentido de 

proibir, em certos países onde crimes podem ser punidos de prisão 
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acompanhada de trabalhos forçados, o cumprimento de uma pena de trabalhos 

forçados, infligida por um tribunal competente;  

c) Não é considerado como trabalho forçado ou obrigatório no sentido do presente 

parágrafo:  

i) Todo o trabalho não referido na alínea b) normalmente exigido de um 

indivíduo que é detido em virtude de uma decisão judicial legítima ou que 

tendo sido objecto de uma tal decisão é libertado condicionalmente;  

ii) Todo o serviço de carácter militar e, nos países em que a objecção por 

motivos de consciência é admitida, todo o serviço nacional exigido pela lei 

dos objectores de consciência;  

iii) Todo o serviço exigido nos casos de força maior ou de sinistros que ameacem 

a vida ou o bem-estar da comunidade;  

iv) Todo o trabalho ou todo o serviço formando parte das obrigações cívicas 

normais.  

 

ARTIGO 9.º 

1 – Todo o indivíduo tem direito à liberdade e à segurança da sua pessoa. Ninguém 

pode ser objecto de prisão ou detenção arbitrária. Ninguém pode ser privado da sua 

liberdade a não ser por motivo e em conformidade com processos previstos na lei.  

2 – Todo o indivíduo preso será informado, no momento da sua detenção, das razões 

dessa detenção e receberá notificação imediata de todas as acusações apresentadas contra 

ele.  

3 –Todo o indivíduo preso ou detido sob acusação de uma infracção penal será 

prontamente conduzido perante um juiz ou uma outra autoridade habilitada pela lei a 

exercer funções judiciárias e deverá ser julgado num prazo razoável ou libertado. A detenção 

prisional de pessoas aguardando julgamento não deve ser regra geral, mas a sua libertação 

pode ser subordinada a garantir que assegurem a presença do interessado no julgamento em 

qualquer outra fase do processo e, se for caso disso, para execução da sentença.  

4 – Todo o indivíduo que se encontrar privado de liberdade por prisão ou detenção terá 

o direito de intentar um recurso perante um tribunal, a fim de que este estatua sem demora 

sobre a legalidade da sua detenção e ordene a sua libertação se a detenção for ilegal.  

5 – Todo o indivíduo vítima de prisão ou de detenção ilegal terá direito a compensação.  
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ARTIGO 10.º 

1 – Todos os indivíduos privados da sua liberdade devem ser tratados com humanidade 

e com respeito da dignidade inerente à pessoa humana.  

2: 

a) Pessoas sob acusação serão, salvo circunstâncias excepcionais, separadas dos 

condenados e submetidas a um regime distinto, apropriado à sua condição de 

pessoas não condenadas;  

b)  Jovens sob detenção serão separados dos adultos e o seu caso será decidido o 

mais rapidamente possível.  

3 – O regime penitenciário comportará tratamento dos reclusos cujo fim essencial é a 

sua emenda e a sua recuperação social. Delinquentes jovens serão separados dos adultos e 

submetidos a um regime apropriado à sua idade e ao seu estatuto legal.  

 

ARTIGO 11.º 

Ninguém pode ser aprisionado pela única razão de que não está em situação de 

executar uma obrigação contratual.  

 

ARTIGO 12.º 

1 –Todo o indivíduo legalmente no território de um Estado tem o direito de circular 

livremente e de aí escolher livremente a sua residência.  

2 – Todas as pessoas são livres de deixar qualquer país, incluindo o seu. 

3 – Os direitos mencionados acima não podem ser objecto de restrições, a não ser que 

estas estejam previstas na lei e sejam necessárias para proteger a segurança nacional, a 

ordem pública, a saúde ou a moralidade públicas ou os direitos e liberdades de outrem e 

sejam compatíveis com os outros direitos reconhecidos pelo presente Pacto.  

4 – Ninguém pode ser arbitrariamente privado do direito de entrar no seu próprio país.  

 

ARTIGO 13.º 

Um estrangeiro que se encontre legalmente no território de um Estado Parte no 

presente Pacto não pode ser expulso, a não ser em cumprimento de uma decisão tomada em 

conformidade com a lei e, a menos que razões imperiosas de segurança nacional a isso se 

oponham, deve ter a possibilidade de fazer valer as razões que militam contra a sua expulsão 

e de fazer examinar o seu caso pela autoridade competente ou por uma ou várias pessoas 

especialmente designadas pela dita autoridade, fazendo-se representar para esse fim.  
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2 – Qualquer pessoa acusada de infracção penal é de direito presumida inocente até 

que a sua culpabilidade tenha sido legalmente estabelecida.  

3 – Qualquer pessoa acusada de uma infracção penal terá direito, em plena igualdade, 

pelo menos às seguintes garantias:  

a) A ser prontamente informada, numa língua que ela compreenda, de modo 

detalhado, acerca da natureza e dos motivos da acusação apresentada contra 

ela;  

b) A dispor do tempo e das facilidades necessárias para a preparação da defesa e a 

comunicar com um advogado da sua escolha;  

c) A ser julgada sem demora excessiva; 

d) A estar presente no processo e a defender-se a si própria ou a ter a assistência de 

um defensor da sua escolha; se não tiver defensor, a ser informada do seu direito 

de ter um e, sempre que o interesse da justiça o exigir, a ser-lhe atribuído um 

defensor oficioso, a título gratuito no caso de não ter meios para o remunerar;  

e) A interrogar ou fazer interrogar as testemunhas de acusação e a obter a 

comparência e o interrogatório das testemunhas de defesa nas mesmas 

condições das testemunhas de acusação;  

Artigo 14.º 

 

1 – Todos são iguais perante os tribunais de justiça. Todas as pessoas têm direito a 

que a sua causa seja ouvida equitativa e publicamente por um tribunal competente, 

independente e imparcial, estabelecido pela lei, que decidirá quer do bem fundado de 

qualquer acusação em matéria penal dirigida contra elas, quer das contestações 

sobre os seus direitos e obrigações de carácter civil. As audições à porta fechada 

podem ser determinadas durante a totalidade ou uma parte do processo, seja no 

interesse dos bons costumes, da ordem pública ou da segurança nacional numa 

sociedade democrática, seja quando o interesse da vida privada das partes em causa 

o exija, seja ainda na medida em que o tribunal o considerar absolutamente 

necessário, quando, por motivo das circunstâncias particulares do caso, a publicidade 

prejudicasse os interesses da justiça; todavia qualquer sentença pronunciada em 

matéria penal ou civil será publicada, salvo se o interesse de menores exigir que se 

proceda de outra forma ou se o processo respeita a diferendos matrimoniais ou à 

tutela de crianças. 
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f) A fazer-se assistir gratuitamente de um intérprete, se não compreender ou não 

falar a língua utilizada no tribunal;  

g) A não ser forçada a testemunhar contra si própria ou a confessar-se culpada.  

4 – No processo aplicável às pessoas jovens a lei penal terá em conta a sua idade e o 

interesse que apresenta a sua reabilitação.  

5 – Qualquer pessoa declarada culpada de crime terá o direito de fazer examinar por 

uma jurisdição superior a declaração de culpabilidade e a sentença, em conformidade com a 

lei.  

6 –Quando uma condenação penal definitiva é ulteriormente anulada ou quando é 

concedido o indulto, porque um facto novo ou recentemente revelado prova 

concludentemente que se produziu um erro judiciário, a pessoa que cumpriu uma pena em 

virtude dessa condenação será indemnizada, em conformidade com a lei, a menos que se 

prove que a não revelação em tempo útil do facto desconhecido lhe é imputável no todo ou 

em parte.  

7 – Ninguém pode ser julgado ou punido novamente por motivo de uma infracção da 

qual já foi absolvido ou pela qual já foi condenado por sentença definitiva, em conformidade 

com a lei e o processo penal de cada país.  

 

ARTIGO 15.º 

1 – Ninguém será condenado por actos ou omissões que não constituam um acto 

delituoso, segundo o direito nacional ou internacional, no momento em que forem 

cometidos. Do mesmo modo não será aplicada nenhuma pena mais forte do que aquela que 

era aplicável no momento em que a infracção foi cometida. Se posteriormente a esta 

infracção a lei prevê a aplicação de uma pena mais ligeira, o delinquente deve beneficiar da 

alteração.  

2 – Nada no presente artigo se opõe ao julgamento ou à condenação de qualquer 

indivíduo por motivo de actos ou omissões que no momento em que foram cometidos eram 

tidos por criminosos, segundo os princípios gerais de direito reconhecidos pela comunidade 

das nações.  

 

ARTIGO 16.º 

Toda e qualquer pessoa tem direito ao reconhecimento, em qualquer lugar, da sua 

personalidade jurídica.  
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ARTIGO 17.º 

1 – Ninguém será objecto de intervenções arbitrárias ou ilegais na sua vida privada, na 

sua família, no seu domicílio ou na sua correspondência, nem de atentados ilegais à sua 

honra e à sua reputação.  

2 – Toda e qualquer pessoa tem direito à protecção da lei contra tais intervenções ou 

tais atentados. 

 

ARTIGO 18.º 

1 – Toda e qualquer pessoa tem direito à liberdade de pensamento, de consciência e de 

religião; este direito implica a liberdade de ter ou de adoptar uma religião ou uma convicção 

da sua escolha, bem como a liberdade de manifestar a sua religião ou a sua convicção, 

individualmente ou conjuntamente com outros, tanto em público como em privado, pelo 

culto, cumprimento dos ritos, as práticas e o ensino.  

2 – Ninguém será objecto de pressões que atentem à sua liberdade de ter ou de 

adoptar uma religião ou uma convicção da sua escolha.  

3 – A liberdade de manifestar a sua religião ou as suas convicções só pode ser objecto 

de restrições previstas na lei e que sejam necessárias à protecção de segurança, da ordem e 

da saúde públicas ou da moral e das liberdades e direitos fundamentais de outrem.  

4 – Os Estados Partes no presente Pacto comprometem-se a respeitar a liberdade dos 

pais e, em caso disso, dos tutores legais a fazerem assegurar a educação religiosa e moral dos 

seus filhos e pupilos, em conformidade com as suas próprias convicções.  

 

ARTIGO 19.º 

1 – Ninguém pode ser inquietado pelas suas opiniões. 

2 – Toda e qualquer pessoa tem direito à liberdade de expressão; este direito 

compreende a liberdade de procurar, receber e expandir informações e ideias de toda a 

espécie, sem consideração de fronteiras, sob forma oral ou escrita, impressa ou artística, ou 

por qualquer outro meio à sua escolha.  

3 – O exercício das liberdades previstas no parágrafo 2 do presente artigo comporta 

deveres e responsabilidades especiais. Pode, em consequência, ser submetido a certas 

restrições, que devem, todavia, ser expressamente fixadas na lei e que são necessárias:  

a) Ao respeito dos direitos ou da reputação de outrem; 

b) À salvaguarda da segurança nacional, da ordem pública, da saúde e da 

moralidade públicas.  
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ARTIGO 20.º 

1 – Toda a propaganda em favor da guerra deve ser interditada pela lei. 

2 –Todo o apelo ao ódio nacional, racial e religioso que constitua uma incitação à 

discriminação, à hostilidade ou à violência deve ser interditado pela lei.  

 

ARTIGO 21.º 

O direito de reunião pacífica é reconhecido. O exercício deste direito só pode ser 

objecto de restrições impostas em conformidade com a lei e que são necessárias numa 

sociedade democrática, no interesse da segurança nacional, da segurança pública, da ordem 

pública ou para proteger a saúde e a moralidade públicas ou os direitos e as liberdades de 

outrem.  

 

ARTIGO 22.º 

1 – Toda e qualquer pessoa tem o direito de se associar livremente com outras, 

incluindo o direito de constituir sindicatos e de a eles aderir para a protecção dos seus 

interesses.  

2 – O exercício deste direito só pode ser objecto de restrições previstas na lei e que são 

necessárias numa sociedade democrática, no interesse da segurança nacional, da segurança 

pública, da ordem pública e para proteger a saúde ou a moralidade públicas ou os direitos e 

as liberdades de outrem. O presente artigo não impede de submeter a restrições legais o 

exercício deste direito por parte de membros das forças armadas e da polícia.  

3 – Nenhuma disposição do presente artigo permite aos Estados Partes na Convenção 

de 1948 da Organização Internacional do Trabalho respeitante à liberdade sindical e à 

protecção do direito sindical tomar medidas legislativas que atentem - ou aplicar a lei de 

modo a atentar – contra as garantias previstas na dita Convenção.  

 

ARTIGO 23.º 

1 –A família é o elemento natural e fundamental da sociedade e tem direito à 

protecção da sociedade e do Estado.  

2 – O direito de se casar e de fundar uma família é reconhecido ao homem e à mulher a 

partir da idade núbil.  

3 – Nenhum casamento pode ser concluído sem o livre e pleno consentimento dos 

futuros esposos.  

4 –Os Estados Partes no presente Pacto tomarão as medidas necessárias para assegurar 

a igualdade dos direitos e das responsabilidades dos esposos em relação ao casamento, 
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durante a constância do matrimónio e aquando da sua dissolução. Em caso de dissolução, 

serão tomadas disposições a fim de assegurar aos filhos a protecção necessária.  

 

ARTIGO 24.º 

1 – Qualquer criança, sem nenhuma discriminação de raça, cor, sexo, língua, religião, 

origem nacional ou social, propriedade ou nascimento, tem direito, da parte da sua família, 

da sociedade e do Estado, às medidas de protecção que exija a sua condição de menor.  

2 – Toda e qualquer criança deve ser registada imediatamente após o nascimento e ter 

um nome.  

3 – Toda e qualquer criança tem o direito de adquirir uma nacionalidade. 

 

ARTIGO 25.º 

Todo o cidadão tem o direito e a possibilidade, sem nenhuma das discriminações 

referidas no artigo 2.º e sem restrições excessivas:  

a) De tomar parte na direcção dos negócios públicos, directamente ou por 

intermédio de representantes livremente eleitos;  

b)  De votar e ser eleito, em eleições periódicas, honestas, por sufrágio universal e 

igual e por escrutínio secreto, assegurando a livre expressão da vontade dos 

eleitores;  

c) De aceder, em condições gerais de igualdade, às funções públicas do seu país.  

 

ARTIGO 26.º 

Todas as pessoas são iguais perante a lei e têm direito, sem discriminação, a igual 

protecção da lei. A este respeito, a lei deve proibir todas as discriminações e garantir a todas 

as pessoas protecção igual e eficaz contra toda a espécie de discriminação, nomeadamente 

por motivos de raça, de cor, de sexo, de língua, de religião, de opinião política ou de 

qualquer outra opinião, de origem nacional ou social, de propriedade, de nascimento ou de 

qualquer outra situação.  

 

ARTIGO 27.º 

Nos Estados em que existam minorias étnicas, religiosas ou linguísticas, as pessoas 

pertencentes a essas minorias não devem ser privadas do direito de ter, em comum com os 

outros membros do seu grupo, a sua própria vida cultural, de professar e de praticar a sua 

própria religião ou de empregar a sua própria língua.  
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QUARTA PARTE 

ARTIGO 28.º 

1 – É instituído um Comité dos Direitos do Homem (a seguir denominado Comité no 

presente Pacto). Este Comité é composto de dezoito membros e tem as funções definidas a 

seguir.  

2 – O Comité é composto de nacionais dos Estados Partes do presente Pacto, que 

devem ser personalidades de alta moralidade e possuidoras de reconhecida competência no 

domínio dos direitos do homem. Ter-se-á em conta o interesse, que se verifique, da 

participação nos trabalhos do Comité de algumas pessoas que tenham experiência jurídica.  

3 – Os membros do Comité são eleitos e exercem funções a título pessoal. 

 

ARTIGO 29.º 

1 – Os membros do Comité serão eleitos, por escrutínio secreto, de uma lista de 

indivíduos com as habilitações previstas no artigo 28.º e nomeados para o fim pelos Estados 

Partes no presente Pacto.  

2 – Cada Estado Parte no presente Pacto pode nomear não mais de dois indivíduos, que 

serão seus nacionais.  

3 – Qualquer indivíduo será elegível à renomeação. 

 

ARTIGO 30.º 

1 – A primeira eleição terá lugar, o mais tardar, seis meses depois da data da entrada 

em vigor do presente Pacto.  

2 – Quatro meses antes, pelo menos, da data de qualquer eleição para o Comité, que 

não seja uma eleição em vista a preencher uma vaga declarada em conformidade com o 

artigo 34.º, o secretário-geral da Organização das Nações Unidas convidará por escrito os 

Estados Partes no presente Pacto a designar, num prazo de três meses, os candidatos que 

eles propõem como membros do Comité.  

3 – O secretário-geral das Nações Unidas elaborará uma lista alfabética de todas as 

pessoas assim apresentadas, mencionando os Estados Partes que as nomearam, e comunicá-

la-á aos Estados Partes no presente Pacto o mais tardar um mês antes da data de cada 

eleição.  

4 – Os membros do Comité serão eleitos no decurso de uma reunião dos Estados Partes 

no presente Pacto, convocada pelo secretário-geral das Nações Unidas na sede da 

Organização. Nesta reunião, em que o quórum é constituído por dois terços dos Estados 

Partes no presente Pacto, serão eleitos membros do Comité os candidatos que obtiverem o 
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maior número de votos e a maioria absoluta dos votos dos representantes dos Estados 

Partes presentes e votantes.  

 

ARTIGO 31.º 

1 – O Comité não pode incluir mais de um nacional de um mesmo Estado. 

2 – Nas eleições para o Comité ter-se-á em conta a repartição geográfica equitativa e a 

representação de diferentes tipos de civilização, bem como dos principais sistemas jurídicos.  

 

ARTIGO 32.º 

1 – Os membros do Comité são eleitos por quatro anos. São reelegíveis no caso de 

serem novamente propostos. Todavia, o mandato de nove membros eleitos aquando da 

primeira votação terminará ao fim de dois anos; imediatamente depois da primeira eleição, 

os nomes destes nove membros serão tirados à sorte pelo presidente da reunião referida no 

parágrafo 4 do artigo 30.º. 

2 – À data da expiração do mandato, as eleições terão lugar em conformidade com as 

disposições dos artigos precedentes da presente parte do Pacto.  

 

ARTIGO 33.º 

1 – Se, na opinião unânime dos outros membros, um membro do Comité cessar de 

cumprir as suas funções por qualquer causa que não seja por motivo de uma ausência 

temporária, o presidente do Comité informará o secretário-geral das Nações Unidas, o qual 

declarará vago o lugar que ocupava o dito membro.  

2 – Em caso de morte ou de demissão de um membro do Comité, o presidente 

informará imediatamente o secretário-geral das Nações Unidas, que declarará o lugar vago a 

contar da data da morte ou daquela em que a demissão produzir efeito.  

 

ARTIGO 34.º 

1 – Quando uma vaga for declarada em conformidade com o artigo 33.º e se o mandato 

do membro a substituir não expirar nos seis meses que seguem à data na qual a vaga foi 

declarada, o secretário-geral das Nações Unidas avisará os Estados Partes no presente Pacto 

de que podem designar candidatos num prazo de dois meses, em conformidade com as 

disposições do artigo 29.º, com vista a prover a vaga.  

2 – O secretário-geral das Nações Unidas elaborará uma lista alfabética das pessoas 

assim apresentadas e comunicá-la-á aos Estados Partes no presente Pacto. A eleição 
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destinada a preencher a vaga terá então lugar, em conformidade com as relevantes 

disposições desta parte do presente Pacto.  

3 – Um membro do Comité eleito para um lugar declarado vago, em conformidade com 

o artigo 33.º, faz parte do Comité até à data normal de expiração do mandato do membro 

cujo lugar ficou vago no Comité, em conformidade com as disposições do referido artigo.  

 

ARTIGO 35.º 

Os membros do Comité recebem, com a aprovação da Assembleia Geral das Nações 

Unidas, emolumentos provenientes dos recursos financeiros das Nações Unidas em termos e 

condições fixados pela Assembleia Geral, tendo em vista a importância das funções do 

Comité.  

 

ARTIGO 36.º 

O secretário-geral das Nações Unidas porá à disposição do Comité o pessoal e os meios 

materiais necessários para o desempenho eficaz das funções que lhe são confiadas em 

virtude do presente Pacto.  

 

ARTIGO 37.º 

1 – O secretário-geral das Nações Unidas convocará a primeira reunião do Comité, na 

sede da Organização.  

2 – Depois da sua primeira reunião o Comité reunir-se-á em todas as ocasiões previstas 

no seu regulamento interno.  

3 – As reuniões do Comité terão normalmente lugar na sede da Organização das 

Nações Unidas ou no Departamento das Nações Unidas em Genebra.  

 

ARTIGO 38.º 

Todos os membros do Comité devem, antes de entrar em funções, tomar, em sessão 

pública, o compromisso solene de cumprir as suas funções com imparcialidade e com 

consciência.  

 

ARTIGO 39.º 

1 – O Comité elegerá o seu secretariado por um período de dois anos. Os membros do 

secretariado são reelegíveis.  

2 – O Comité elaborará o seu próprio regulamento interno; este deve, todavia, conter, 

entre outras, as seguintes disposições:  
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a) O quórum é de doze membros; 

b) As decisões do Comité são tomadas por maioria dos membros presentes. 

 

ARTIGO 40.º 

1 – Os Estados Partes no presente Pacto comprometem-se a apresentar relatórios 

sobre as medidas que houverem tomado e dêem efeito aos direitos nele consignados e sobre 

os progressos realizados no gozo destes direitos:  

a) Dentro de um ano a contar da data de entrada em vigor do presente Pacto, para« 

cada Estado Parte interessado;  

b) E ulteriormente, cada vez que o Comité o solicitar. 

2 – Todos os relatórios serão dirigidos ao secretário-geral das Nações Unidas, que os 

transmitirá ao Comité para apreciação. Os relatórios deverão indicar quaisquer factores e 

dificuldades que afectem a execução das disposições do presente Pacto.  

3 – O secretário-geral das Nações Unidas pode, após consulta ao Comité, enviar às 

agências especializadas interessadas cópia das partes do relatório que possam ter relação 

com o seu domínio de competência.  

4 – O Comité estudará os relatórios apresentados pelos Estados Partes no presente 

Pacto, e dirigirá aos Estados Partes os seus próprios relatórios, bem como todas as 

observações gerais que julgar apropriadas. O Comité pode igualmente transmitir ao Conselho 

Económico e Social essas suas observações acompanhadas de cópias dos relatórios que 

recebeu de Estados Partes no presente Pacto.  

5 – Os Estados Partes no presente Pacto podem apresentar ao Comité os comentários 

sobre todas as observações feitas em virtude do parágrafo 4 do presente artigo.  

 

ARTIGO 41.º 

1 – Qualquer Estado Parte no presente Pacto pode, em virtude do presente artigo, 

declarar, a todo o momento, que reconhece a competência do Comité para receber e 

apreciar comunicações nas quais um Estado Parte pretende que um outro Estado Parte não 

cumpre as suas obrigações resultantes do presente Pacto. As comunicações apresentadas em 

virtude do presente artigo não podem ser recebidas e examinadas, a menos que emanem de 

um Estado Parte que fez uma declaração reconhecendo, no que lhe diz respeito, a 

competência do Comité. O Comité não receberá nenhuma comunicação que interesse a um 

Estado Parte que não fez uma tal declaração. O processo abaixo indicado aplica-se em 

relação às comunicações recebidas em conformidade com o presente artigo:  
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a) Se um Estado Parte no presente Pacto julgar que um outro Estado igualmente 

Parte neste Pacto não aplica as respectivas disposições, pode chamar, por 

comunicação escrita, a atenção desse Estado sobre a questão. Num prazo de três 

meses a contar da recepção da comunicação o Estado destinatário apresentará 

ao Estado que lhe dirigiu a comunicação explicações ou quaisquer outras 

declarações escritas elucidando a questão, que deverão incluir, na medida do 

possível e do útil, indicações sobre as regras de processo e sobre os meios de 

recurso, quer os já utilizados, quer os que estão em instância, quer os que 

permanecem abertos;  

b) Se, num prazo de seis meses a contar da data de recepção da comunicação 

original pelo Estado destinatário, a questão não foi regulada satisfatoriamente 

para os dois Estados interessados, tanto um como o outro terão o direito de a 

submeter ao Comité, por meio de uma notificação feita ao Comité bem como ao 

outro Estado interessado;  

c) O Comité só tomará conhecimento de um assunto que lhe é submetido depois de 

se ter assegurado de que todos os recursos internos disponíveis foram utilizados 

e esgotados, em conformidade com os princípios de direito internacional 

geralmente reconhecidos. Esta regra não se aplica nos casos em que os processos 

de recurso excedem prazos razoáveis;  

d) O Comité realizará as suas audiências à porta fechada quando examinar as 

comunicações previstas no presente artigo;  

e) Sob reserva das disposições da alínea c), o Comité põe os seus bons ofícios à 

disposição dos Estados Partes interessados, a fim de chegar a uma solução 

amigável da questão, fundamentando-se no respeito dos direitos do homem e 

nas liberdades fundamentais, tais como os reconhece o presente Pacto;  

f) Em todos os assuntos que lhe são submetidos o Comité pode pedir aos Estados 

Partes interessados« visados na alínea b) que lhe forneçam todas as informações 

pertinentes;  

g) Os Estados Partes interessados visados na alínea b) têm o direito de se fazer 

representar, aquando do exame da questão pelo Comité, e de apresentar 

observações oralmente e ou por escrito;  

h) O Comité deverá apresentar um relatório num prazo de doze meses a contar do 

dia em que recebeu a notificação referida na alínea b):  
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i) Se uma solução pôde ser encontrada em conformidade com as disposições 

da alínea e), o Comité limitar-se-á no seu relatório a uma breve exposição 

dos factos e da solução encontrada;  

ii) Se uma solução não pôde ser encontrada em conformidade com as 

disposições da alínea e), o Comité limitar-se-á, no seu relatório, a uma breve 

exposição dos factos; o texto das observações escritas e o processo verbal 

das observações orais apresentadas pelos Estados Partes interessados são 

anexados ao relatório.  

Em todos os casos o relatório será comunicado aos Estados Partes interessados. 

2 – As disposições do presente artigo entrarão em vigor quando dez Estados Partes no 

presente Pacto fizerem a declaração prevista no parágrafo 1 do presente artigo. A dita 

declaração será deposta pelo Estado Parte junto do secretário-geral das Nações Unidas, que 

transmitirá cópia dela aos outros Estados Partes. Uma declaração pode ser retirada a todo o 

momento por meio de uma notificação dirigida ao secretário-geral. O retirar de uma 

comunicação não prejudica o exame de todas as questões que são objecto de uma 

comunicação já transmitida em virtude do presente artigo; nenhuma outra comunicação de 

um Estado Parte será aceite após o secretário-geral ter recebido notificação de ter sido 

retirada a declaração, a menos que o Estado Parte interessado faça uma nova declaração.  

 

ARTIGO 42.º 

1: 

a) Se uma questão submetida ao Comité em conformidade com o artigo 41.º não 

foi regulada satisfatoriamente para os Estados Partes, o Comité pode, com o 

assentimento prévio dos Estados Partes interessados, designar uma comissão de 

conciliação ad hoc (a seguir denominada Comissão). A Comissão põe os seus 

bons ofícios à disposição dos Estados Partes interessados a fim de chegar a uma 

solução amigável da questão, baseada sobre o respeito do presente Pacto;  

b) A Comissão será composta de cinco membros nomeados com o acordo dos 

Estados Partes interessados. Se os Estados Partes interessados não conseguirem 

chegar a um entendimento sobre toda ou parte da composição da Comissão no 

prazo de três meses, os membros da Comissão relativamente aos quais não 

chegaram a acordo serão eleitos por escrutínio secreto de entre os membros do 

Comité, por maioria de dois terços dos membros do Comité.  
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2 – Os membros da Comissão exercerão as suas funções a título pessoal. Não devem 

ser naturais nem dos Estados Partes interessados nem de um Estado que não é parte no 

presente Pacto, nem de um Estado Parte que não fez a declaração prevista no artigo 41.º. 

3 – A Comissão elegerá o seu presidente e adoptará o seu regulamento interno. 

4 – A Comissão realizará normalmente as suas sessões na sede da Organização das 

Nações Unidas ou no Departamento das Nações Unidas em Genebra. Todavia, pode reunir-se 

em qualquer outro lugar apropriado, o qual pode ser determinado pela Comissão em 

consulta com o secretário-geral das Nações Unidas e os Estados Partes interessados.  

5 – O secretariado previsto no artigo 36.º presta igualmente os seus serviços às 

comissões designadas em virtude do presente artigo.  

6 – As informações obtidas e esquadrinhadas pelo Comité serão postas à disposição da 

Comissão e a Comissão poderá pedir aos Estados Partes interessados que lhe forneçam 

quaisquer informações complementares pertinentes.  

7 – Depois de ter estudado a questão sob todos os seus aspectos, mas em todo o caso 

num prazo máximo de doze meses após tê-la admitido, a Comissão submeterá um relatório 

ao presidente do Comité para transmissão aos Estados Partes interessados:  

a) Se a Comissão não puder acabar o exame da questão dentro de doze meses, o 

seu relatório incluirá somente um breve apontamento indicando a que ponto 

chegou o exame da questão;  

b) Se chegar a um entendimento amigável fundado sobre o respeito dos direitos do 

homem reconhecido no presente Pacto, a Comissão limitar-se-á a indicar 

brevemente no seu relatório os factos e o entendimento a que se chegou;  

c) Se não se chegou a um entendimento no sentido da alínea b), a Comissão fará 

figurar no seu relatório as suas conclusões sobre todas as matérias de facto 

relativas à questão debatida entre os Estados Partes interessados, bem como a 

sua opinião sobre as possibilidades de uma solução amigável do caso. O relatório 

incluirá igualmente as observações escritas e um processo verbal das 

observações orais apresentadas pelos Estados Partes interessados;  

d) Se o relatório da Comissão for submetido em conformidade com a alínea c), os 

Estados Partes interessados farão saber ao presidente do Comité, num prazo de 

três meses após a recepção do relatório, se aceitam ou não os termos do 

relatório da Comissão.  

8 – As disposições do presente artigo devem ser entendidas sem prejuízo das 

atribuições do Comité previstas no artigo 41.º. 
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9 – Todas as despesas dos membros da Comissão serão repartidas igualmente entre os 

Estados Partes interessados, na base de estimativas fornecidas pelo secretário-geral das 

Nações Unidas.  

10 – O secretário-geral das Nações Unidas está habilitado, se necessário, a prover às 

despesas dos membros da Comissão antes de o seu reembolso ter sido efectuado pelos 

Estados Partes interessados, em conformidade com o parágrafo 9 do presente artigo.  

 

ARTIGO 43.º 

Os membros do Comité e os membros das comissões de conciliação ad hoc que forem 

designados em conformidade com o artigo 42.º têm direito às facilidades, privilégios e 

imunidades reconhecidos aos peritos em missões da Organização das Nações Unidas, 

conforme enunciados nas pertinentes secções da Convenção sobre os Privilégios e 

Imunidades das Nações Unidas.  

 

ARTIGO 44.º 

As disposições relativas à execução do presente Pacto aplicam-se, sem prejuízo dos 

processos instituídos em matéria de direitos do homem, nos termos ou em virtude dos 

instrumentos constitutivos e das convenções da Organização das Nações Unidas e das 

agências especializadas e não impedem os Estados Partes de recorrer a outros processos 

para a solução de um diferendo, em conformidade com os acordos internacionais gerais ou 

especiais que os ligam.  

 

ARTIGO 45.º 

O Comité apresentará cada ano à Assembleia Geral das Nações Unidas, por intermédio 

do Conselho Económico e Social, um relatório sobre os seus trabalhos.  

 

QUINTA PARTE 

ARTIGO 46.º 

Nenhuma disposição do presente Pacto pode ser interpretada em sentido limitativo das 

disposições da Carta das Nações Unidas e das constituições das agências especializadas que 

definem as respectivas responsabilidades dos diversos órgãos da Organização das Nações 

Unidas e das agências especializadas no que respeita às questões tratadas no presente Pacto.  
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ARTIGO 47.º 

Nenhuma disposição do presente Pacto será interpretada em sentido limitativo do 

direito inerente a todos os povos de gozar e usar plenamente das suas riquezas e recursos 

naturais.  

 

SEXTA PARTE 

ARTIGO 48.º 

1 – O presente Pacto está aberto à assinatura de todos os Estados Membros da 

Organização das Nações Unidas ou membros de qualquer das suas agências especializadas, 

de todos os Estados Partes no Estatuto do Tribunal Internacional de Justiça, bem como de 

qualquer outro Estado convidado pela Assembleia Geral das Nações Unidas a tornar-se parte 

no presente Pacto.  

2 – O presente Pacto está sujeito a ratificação e os instrumentos de ratificação serão 

depositados junto do secretário-geral das Nações Unidas.  

3 – O presente Pacto será aberto à adesão de todos os Estados referidos no parágrafo 1 

do presente artigo.  

4 – A adesão far-se-á pelo depósito de um instrumento de adesão junto do secretário-

geral das Nações Unidas.  

5 – O secretário-geral das Nações Unidas informará todos os Estados que assinaram o 

presente Pacto ou que a ele aderiram acerca do depósito de cada instrumento de ratificação 

ou de adesão. 

 

ARTIGO 49.º 

1 – O presente Pacto entrará em vigor três meses após a data do depósito junto do 

secretário-geral das Nações Unidas do trigésimo quinto instrumento de ratificação ou de 

adesão.  

2 – Para cada um dos Estados que ratificarem o presente Pacto ou a ele aderirem, após 

o depósito do trigésimo quinto instrumento de ratificação ou adesão, o dito Pacto entrará 

em vigor três meses depois da data do depósito por parte desse Estado do seu instrumento 

de ratificação ou adesão.  

 

ARTIGO 50.º 

As disposições do presente Pacto aplicam-se sem limitação ou excepção alguma a todas 

as unidades constitutivas dos Estados federais.  
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ARTIGO 51.º 

1 – Qualquer Estado Parte no presente Pacto pode propor uma emenda e depositar o 

respectivo texto junto do secretário-geral da Organização das Nações Unidas. O secretário-

geral transmitirá então quaisquer projectos de emenda aos Estados Partes no presente 

Pacto, pedindo-lhes para indicar se desejam a convocação de uma conferência de Estados 

Partes para examinar estes projectos e submetê-los a votação. Se pelo menos um terço dos 

Estados se declararem a favor desta convocação«, o secretário-geral convocará a conferência 

sob os auspícios da Organização das Nações Unidas. Qualquer emenda adoptada pela 

maioria dos Estados presentes e votantes na conferência será submetida, para aprovação, à 

Assembleia Geral das Nações Unidas.  

2 – As emendas entrarão em vigor quando forem aprovadas pela Assembleia Geral das 

Nações Unidas e aceites, em conformidade com as suas respectivas leis constitucionais, por 

uma maioria de dois terços dos Estados Partes no presente Pacto.  

3 – Quando as emendas entrarem em vigor, elas são obrigatórias para os Estados 

Partes que as aceitaram, ficando os outros Estados Partes ligados pelas disposições do 

presente Pacto e por todas as emendas anteriores que aceitaram.  

 

ARTIGO 52.º 

Independentemente das notificações previstas no parágrafo 5 do artigo 48.º, o 

secretário-geral das Nações Unidas informará todos os Estados referidos no parágrafo 1 do 

citado artigo:  

a) Acerca de assinaturas apostas no presente Pacto, acerca de instrumentos de 

ratificação e de adesão depostos em conformidade com o artigo 48.º;  

b) Da data em que o presente Pacto entrará em vigor, em conformidade com o 

artigo 49.º, e da data em que entrarão em vigor as emendas previstas no artigo 

51.º. 

 

ARTIGO 53.º 

1 – O presente Pacto, cujos textos em inglês, chinês, espanhol, francês e russo fazem 

igualmente fé, será deposto nos arquivos da Organização das Nações Unidas.  

2 – O secretário-geral das Nações Unidas transmitirá uma cópia certificada do presente 

Pacto a todos os Estados visados no artigo 48.º. 

 

 

 





Convenção Europeia dos Direitos do Homem1 

1
 Disponível em:  

http://www.echr.coe.int/Documents/Convention_POR.pdf. 

http://direitoshumanos.gddc.pt/3_1/IIIPAG3_1_13.htm. 

http://direitoshumanos.gddc.pt/3_1/IIIPAG3_1_13.htm
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Os Governos signatários, Membros do Conselho da Europa, 

Considerando a Declaração Universal dos Direitos do Homem proclamada pela 

Assembleia Geral das Nações Unidas em 10 de Dezembro de 1948, 

Considerando que esta Declaração se destina a assegurar o reconhecimento e aplicação 

universais e efectivos dos direitos nela enunciados, 

Considerando que a finalidade do Conselho da Europa é realizar uma união mais 

estreita entre os seus Membros e que um dos meios de alcançar esta finalidade é a protecção 

e o desenvolvimento dos direitos do homem e das liberdades fundamentais, 

Reafirmando o seu profundo apego a estas liberdades fundamentais, que constituem as 

verdadeiras bases da justiça e da paz no mundo e cuja preservação repousa essencialmente, 

por um lado, num regime político verdadeiramente democrático e, por outro, numa 

concepção comum e no comum respeito dos direitos do homem, 

Decididos, enquanto Governos de Estados Europeus animados no mesmo espírito, 

possuindo um património comum de ideais e tradições políticas, de respeito pela liberdade e 

pelo primado do direito, a tomar as primeiras providências apropriadas para assegurar a 

garantia colectiva de certo número de direitos enunciados na Declaração Universal, 

Convencionaram o seguinte: 

 

Artigo 1.º 

(Obrigação de respeitar os direitos do homem) 

As Altas Partes Contratantes reconhecem a qualquer pessoa dependente da sua 

jurisdição os direitos e liberdades definidos no título I da presente Convenção. 

 

TÍTULO I 

(DIREITOS E LIBERDADES) 

Artigo 2.º 

(Direito à vida) 

1. O direito de qualquer pessoa à vida é protegido pela lei. Ninguém poderá ser 

intencionalmente privado da vida, salvo em execução de uma sentença capital pronunciada 

por um tribunal, no caso de o crime ser punido com esta pena pela lei. 

2. Não haverá violação do presente artigo quando a morte resulte de recurso à força, 

tornado absolutamente necessário: 

a) Para assegurar a defesa de qualquer pessoa contra uma violência ilegal; 

b) Para efectuar uma detenção legal ou para impedir a evasão de uma pessoa 

detida legalmente; 
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c) Para reprimir, em conformidade com a lei, uma revolta ou uma insurreição. 

 

Artigo 3.º 

(Proibição da tortura) 

Ninguém pode ser submetido a torturas, nem a penas ou tratamentos desumanos ou 

degradantes. 

 

Artigo 4.º 

(Proibição da escravatura e do trabalho forçado) 

1. Ninguém pode ser mantido em escravidão ou servidão. 

2. Ninguém pode ser constrangido a realizar um trabalho forçado ou obrigatório. 

3. Não será considerado "trabalho forçado ou obrigatório" no sentido do presente 

artigo: 

a) Qualquer trabalho exigido normalmente a uma pessoa submetida a detenção nas 

condições previstas pelo artigo 5.º da presente Convenção, ou enquanto estiver 

em liberdade condicional; 

b) Qualquer serviço de carácter militar ou, no caso de objectores de consciência, 

nos países em que a objecção de consciência for reconhecida como legítima, 

qualquer outro serviço que substitua o serviço militar obrigatório; 

c) Qualquer serviço exigido no caso de crise ou de calamidade que ameacem a vida 

ou o bem-estar da comunidade; 

d) Qualquer trabalho ou serviço que fizer parte das obrigações cívicas normais. 

 

Artigo 5.º 

(Direito à liberdade e à segurança) 

1. Toda a pessoa tem direito à liberdade e segurança. Ninguém pode ser privado da sua 

liberdade, salvo nos casos seguintes e de acordo com o procedimento legal: 

a) Se for preso em consequência de condenação por tribunal competente; 

b) Se for preso ou detido legalmente, por desobediência a uma decisão tomada, em 

conformidade com a lei, por um tribunal, ou para garantir o cumprimento de 

uma obrigação prescrita pela lei; 

c) Se for preso e detido a fim de comparecer perante a autoridade judicial 

competente, quando houver suspeita razoável de ter cometido uma infracção, ou 

quando houver motivos razoáveis para crer que é necessário impedi?lo de 

cometer uma infracção ou de se pôr em fuga depois de a ter cometido; 
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d) Se se tratar da detenção legal de um menor, feita com o propósito de o educar 

sob vigilância, ou da sua detenção legal com o fim de o fazer comparecer perante 

a autoridade competente; 

e) Se se tratar da detenção legal de uma pessoa susceptível de propagar uma 

doença contagiosa, de um alienado mental, de um alcoólico, de um toxicómano 

ou de um vagabundo; 

f) Se se tratar de prisão ou detenção legal de uma pessoa para lhe impedir a 

entrada ilegal no território ou contra a qual está em curso um processo de 

expulsão ou de extradição. 

2. Qualquer pessoa presa deve ser informada, no mais breve prazo e em língua que 

compreenda, das razões da sua prisão e de qualquer acusação formulada contra ela. 

3. Qualquer pessoa presa ou detida nas condições previstas no parágrafo 1, alínea c), 

do presente artigo deve ser apresentada imediatamente a um juiz ou outro magistrado 

habilitado pela lei para exercer funções judiciais e tem direito a ser julgada num prazo 

razoável, ou posta em liberdade durante o processo. A colocação em liberdade pode estar 

condicionada a uma garantia que assegure a comparência do interessado em juízo. 

4. Qualquer pessoa privada da sua liberdade por prisão ou detenção tem direito a 

recorrer a um tribunal, a fim de que este se pronuncie, em curto prazo de tempo, sobre a 

legalidade da sua detenção e ordene a sua libertação, se a detenção for ilegal. 

5. Qualquer pessoa vítima de prisão ou detenção em condições contrárias às 

disposições deste artigo tem direito a indemnização. 
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2. Qualquer pessoa acusada de uma infracção presume-se inocente enquanto a sua 

culpabilidade não tiver sido legalmente provada. 

3. O acusado tem, como mínimo, os seguintes direitos: 

a) Ser informado no mais curto prazo, em língua que entenda e de forma 

minuciosa, da natureza e da causa da acusação contra ele formulada; 

b) Dispor do tempo e dos meios necessários para a preparação da sua defesa; 

c) Defender?se a si próprio ou ter a assistência de um defensor da sua escolha e, se 

não tiver meios para remunerar um defensor, poder ser assistido gratui-tamente 

por um defensor oficioso, quando os interesses da justiça o exigirem; 

d) Interrogar ou fazer interrogar as testemunhas de acusação e obter a convocação 

e o interrogatório das testemunhas de defesa nas mesmas condições que as 

testemunhas de acusação; 

e) Fazer-se assistir gratuitamente por intérprete, se não compreender ou não falar a 

língua usada no processo. 

 

Artigo 7.º 

(Princípio da legalidade) 

1. Ninguém pode ser condenado por uma acção ou uma omissão que, no momento em 

que foi cometida, não constituía infracção, segundo o direito nacional ou internacional. 

Artigo 6.º 

(Direito a um processo equitativo) 

 

1. Qualquer pessoa tem direito a que a sua causa seja examinada, equitativa e 

publicamente, num prazo razoável por um tribunal independente e imparcial, 

estabelecido pela lei, o qual decidirá, quer sobre a determinação dos seus direitos e 

obrigações de carácter civil, quer sobre o fundamento de qualquer acusação em 

matéria penal dirigida contra ela. O julgamento deve ser público, mas o acesso à sala 

de audiências pode ser proibido à imprensa ou ao público durante a totalidade ou 

parte do processo, quando a bem da moralidade, da ordem pública ou da segurança 

nacional numa sociedade democrática, quando os interesses de menores ou a 

protecção da vida privada das partes no processo o exigirem, ou, na medida julgada 

estritamente necessária pelo tribunal, quando, em circunstâncias especiais, a 

publicidade pudesse ser prejudicial para os interesses da justiça. 
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Igualmente não pode ser imposta uma pena mais grave do que a aplicável no momento em 

que a infracção foi cometida. 

2. O presente artigo não invalidará a sentença ou a pena de uma pessoa culpada de 

uma acção ou de uma omissão que, no momento em que foi cometida, constituía crime 

segundo os princípios gerais de direito reconhecidos pelas nações civilizadas. 

 

Artigo 8.º 

(Direito ao respeito pela vida privada e familiar) 

1. Qualquer pessoa tem direito ao respeito da sua vida privada e familiar, do seu 

domicílio e da sua correspondência. 

2. Não pode haver ingerência da autoridade pública no exercício deste direito senão 

quando esta ingerência estiver prevista na lei e constituir uma providência que, numa 

sociedade democrática, seja necessária para a segurança nacional, para a segurança pública, 

para o bem-estar económico do país, a defesa da ordem e a prevenção das infracções penais, 

a protecção da saúde ou da moral, ou a protecção dos direitos e das liberdades de terceiros. 

 

Artigo 9.º 

(Liberdade de pensamento, de consciência e de religião) 

1. Qualquer pessoa tem direito à liberdade de pensamento, de consciência e de 

religião; este direito implica a liberdade de mudar de religião ou de crença, assim como a 

liberdade de manifestar a sua religião ou a sua crença, individual ou colectivamente, em 

público e em privado, por meio do culto, do ensino, de práticas e da celebração de ritos. 

2. A liberdade de manifestar a sua religião ou convicções, individual ou colectivamente, 

não pode ser objecto de outras restrições senão as que, previstas na lei, constituírem 

disposições necessárias, numa sociedade democrática, à segurança pública, à protecção da 

ordem, da saúde e moral públicas, ou à protecção dos direitos e liberdades de outrem. 

 

Artigo 10.º 

(Liberdade de expressão) 

1. Qualquer pessoa tem direito à liberdade de expressão. Este direito compreende a 

liberdade de opinião e a liberdade de receber ou de transmitir informações ou ideias sem que 

possa haver ingerência de quaisquer autoridades públicas e sem considerações de fronteiras. 

O presente artigo não impede que os Estados submetam as empresas de radiodifusão, de 

cinematografia ou de televisão a um regime de autorização prévia. 
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2. O exercício desta liberdades, porquanto implica deveres e responsabilidades, pode 

ser submetido a certas formalidades, condições, restrições ou sanções, previstas pela lei, que 

constituam providências necessárias, numa sociedade democrática, para a segurança 

nacional, a integridade territorial ou a segurança pública, a defesa da ordem e a prevenção do 

crime, a protecção da saúde ou da moral, a protecção da honra ou dos direitos de outrem, 

para impedir a divulgação de informações confidenciais, ou para garantir a autoridade e a 

imparcialidade do poder judicial. 

 

Artigo 11.º 

(Liberdade de reunião e de associação) 

1. Qualquer pessoa tem direito à liberdade de reunião pacífica e à liberdade de 

associação, incluindo o direito de, com outrem, fundar e filiar-se em sindicatos para a defesa 

dos seus interesses. 

2. O exercício deste direito só pode ser objecto de restrições que, sendo previstas na 

lei, constituírem disposições necessárias, numa sociedade democrática, para a segurança 

nacional, a segurança pública, a defesa da ordem e a prevenção do crime, a protecção da 

saúde ou da moral, ou a protecção dos direitos e das liberdades de terceiros. O presente 

artigo não proíbe que sejam impostas restrições legítimas ao exercício destes direitos aos 

membros das forças armadas, da polícia ou da administração do Estado. 

 

Artigo 12.º 

(Direito ao casamento) 

A partir da idade núbil, o homem e a mulher têm o direito de se casar e de constituir 

família, segundo as leis nacionais que regem o exercício deste direito. 

 

Artigo 13.º 

(Direito a um recurso efectivo) 

Qualquer pessoa cujos direitos e liberdades reconhecidos na presente Convenção 

tiverem sido violados tem direito a recurso perante uma instância nacional, mesmo quando a 

violação tiver sido cometida por pessoas que actuem no exercício das suas funções oficiais. 

 

Artigo 14.º 

(Proibição de discriminação) 

O gozo dos direitos e liberdades reconhecidos na presente Convenção deve ser 

assegurado sem quaisquer distinções, tais como as fundadas no sexo, raça, cor, língua, 
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religião, opiniões políticas ou outras, a origem nacional ou social, a pertença a uma minoria 

nacional, a riqueza, o nascimento ou qualquer outra situação. 

 

Artigo 15.º 

(Derrogação em caso de estado de necessidade) 

1. Em caso de guerra ou de outro perigo público que ameace a vida da nação, qualquer 

Alta Parte Contratante pode tomar providências que derroguem as obrigações previstas na 

presente Convenção, na estrita medida em que o exigir a situação, e em que tais providências 

não estejam em contradição com as outras obrigações decorrentes do direito internacional. 

2. A disposição precedente não autoriza nenhuma derrogação ao artigo 2.º, salvo 

quanto ao caso de morte resultante de actos lícitos de guerra, nem aos artigos 3.º, 4.º 

(parágrafo 1) e 7.º 

3. Qualquer Alta Parte Contratante que exercer este direito de derrogação manterá 

completamente informado o Secretário-Geral do Conselho da Europa das providências 

tomadas e dos motivos que as provocaram. Deverá igualmente informar o Secretário-Geral do 

Conselho da Europa da data em que essas disposições tiverem deixado de estar em vigor e da 

data em que as da Convenção voltarem a ter plena aplicação. 

 

Artigo 16.º 

(Restrições à actividade política dos estrangeiros) 

Nenhuma das disposições dos artigos 10.º, 11.º e 14.º pode ser considerada como 

proibição às Altas Partes Contratantes de imporem restrições à actividade política dos 

estrangeiros. 

 

Artigo 17.º 

(Proibição do abuso de direito) 

Nenhuma das disposições da presente Convenção se pode interpretar no sentido de 

implicar para um Estado, grupo ou indivíduo qualquer direito de se dedicar a actividade ou 

praticar actos em ordem à destruição dos direitos ou liberdades reconhecidos na presente 

Convenção ou a maiores limitações de tais direitos e liberdades do que as previstas na 

Convenção. 
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Artigo 18.º 

(Limitação da aplicação de restrições aos direitos) 

As restrições feitas nos termos da presente Convenção aos referidos direitos e 

liberdades só podem ser aplicadas para os fins que foram previstas. 

 

TÍTULO II 

(Tribunal Europeu dos Direitos do Homem) 

Artigo 19.º 

(Criação do Tribunal) 

A fim de assegurar o respeito dos compromissos que resultam, para as Altas Partes 

Contratantes, da presente Convenção e dos seus protocolos, é criado um Tribunal Europeu 

dos Direitos do Homem, a seguir designado "o Tribunal", o qual funcionará a título 

permanente. 

 

Artigo 20.º 

(Número de juízes) 

O Tribunal compõe-se de um número de juízes igual ao número de Altas Partes 

Contratantes. 

 

Artigo 21.º 

(Condições para o exercício de funções) 

1. Os juízes deverão gozar da mais alta reputação moral e reunir as condições 

requeridas para o exercício de altas funções judiciais ou ser jurisconsultos de reconhecida 

competência. 

2. Os juízes exercem as suas funções a título individual. 

3. Durante o respectivo mandato, os juízes não poderão exercer qualquer actividade 

incompatível com as exigências de independência, imparcialidade ou disponibilidade exigidas 

por uma actividade exercida a tempo inteiro. Qualquer questão relativa à aplicação do 

disposto no presente número é decidida pelo Tribunal. 

 

Artigo 22.º 

(Eleição dos juízes) 

1. Os juízes são eleitos pela Assembleia Parlamentar relativamente a cada Alta Parte 

Contratante, por maioria dos votos expressos, recaindo numa lista de três candidatos 

apresentados pela Alta Parte Contratante. 



63 

 

 

  

 Fontes Internacionais – Convenção Europeia dos Direitos do Homem  

2. Observa-se o mesmo processo para completar o Tribunal no caso de adesão de novas 

Altas Partes Contratantes e para prover os lugares que vagarem. 

 

Artigo 23.º 

(Duração do mandato) 

1. Os juízes são eleitos por um período de seis anos. São reelegíveis. Contudo, as 

funções de metade dos juízes designados na primeira eleição cessarão ao fim de três anos. 

2. Os juízes cujas funções devam cessar decorrido o período inicial de três anos serão 

designados por sorteio, efectuado pelo Secretário?Geral do Conselho da Europa, 

imediatamente após a sua eleição. 

3. Com o fim de assegurar, na medida do possível, a renovação dos mandatos de 

metade dos juízes de três em três anos, a Assembleia Parlamentar pode decidir, antes de 

proceder a qualquer eleição ulterior, que o mandato de um ou vários juízes a eleger terá uma 

duração diversa de seis anos, sem que esta duração possa, no entanto, exceder nove anos ou 

ser inferior a três. 

4. No caso de se terem conferido mandatos variados e de a Assembleia Parlamentar ter 

aplicado o disposto no número precedente, a distribuição dos mandatos será feita por sorteio 

pelo Secretário-Geral do Conselho da Europa imediatamente após a eleição. 

5. O juiz eleito para substituir outro cujo mandato não tenha expirado completará o 

mandato do seu predecessor. 

6. O mandato dos juízes cessará logo que estes atinjam a idade de 70 anos. 

7. Os juízes permanecerão em funções até serem substituídos. Depois da sua 

substituição continuarão a ocupar-se dos assuntos que já lhes tinham sido cometidos. 

 

Artigo 24.º 

(Destituição) 

Nenhum juiz poderá ser afastado das suas funções, salvo se os restantes juízes 

decidirem, por maioria de dois terços, que o juiz em causa deixou de corresponder aos 

requisitos exigidos. 

 

Artigo 25.º 

(Secretaria e oficiais de justiça) 

O Tribunal dispõe de uma secretaria, cujas tarefas e organização serão definidas no 

regulamento do Tribunal. O Tribunal será assistido por oficiais de justiça. 
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Artigo 26.º 

(Assembleia plenária do Tribunal) 

O Tribunal, reunido em assembleia plenária: 

a) Elegerá o seu presidente e um ou dois vice-presidentes por um período de três 

anos. Todos eles são reelegíveis; 

b) Criará secções, que funcionarão por período determinado; 

c) Elegerá os presidentes das secções do Tribunal, os quais são reelegíveis; 

d) Adoptará o regulamento do Tribunal; 

e) Elegerá o secretário e um ou vários secretários-adjuntos. 

 

Artigo 27.º 

(Comités, secções e tribunal pleno) 

1. Para o exame dos assuntos que lhe sejam submetidos, o Tribunal funcionará em 

comités compostos por três juízes, em secções compostas por sete juízes e em tribunal pleno 

composto por dezassete juízes. As secções do Tribunal constituem os comités por período 

determinado. 

2. O juiz eleito por um Estado parte no diferendo será membro de direito da secção e 

do tribunal pleno; em caso de ausência deste juiz ou se ele não estiver em condições de 

intervir, tal Estado parte designará a pessoa que intervirá na qualidade de juiz. 

3. Integram igualmente o tribunal pleno o presidente do Tribunal, os vice-presidentes, 

os presidentes das secções e outros juízes designados em conformidade com o regulamento 

do Tribunal. Se o assunto tiver sido deferido ao tribunal pleno nos termos do artigo 43.º, 

nenhum juiz da secção que haja proferido a decisão poderá naquele intervir, salvo no que 

respeita ao presidente da secção e ao juiz que decidiu em nome do Estado que seja parte 

interessada. 

 

Artigo 28.º 

(Declarações de inadmissibilidade por parte dos comités) 

Qualquer comité pode, por voto unânime, declarar a inadmissibilidade ou mandar 

arquivar qualquer petição individual formulada nos termos do artigo 34.º, se essa decisão 

puder ser tomada sem posterior apreciação. Esta decisão é definitiva. 
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Artigo 29.º 

(Decisões das secções quanto à admissibilidade e ao fundo) 

1. Se nenhuma decisão tiver sido tomada nos termos do artigo 28.º, uma das secções 

pronunciar-se-á quanto à admissibilidade e ao fundo das petições individuais formuladas nos 

termos do artigo 34.º 

2. Uma das secções pronunciar-se-á quanto à admissibilidade e ao fundo das petições 

estaduais formuladas nos termos do artigo 33.º 

3. A decisão quanto à admissibilidade é tomada em separado, salvo deliberação em 

contrário do Tribunal relativamente a casos excepcionais. 

 

Artigo 30.º 

(Devolução da decisão a favor do tribunal pleno) 

Se um assunto pendente numa secção levantar uma questão grave quanto à 

interpretação da Convenção ou dos seus protocolos, ou se a solução de um litígio puder 

conduzir a uma contradição com uma sentença já proferida pelo Tribunal, a secção pode, 

antes de proferir a sua sentença, devolver a decisão do litígio ao tribunal pleno, salvo se 

qualquer das partes do mesmo a tal se opuser. 

 

Artigo 31.º 

(Atribuições do tribunal pleno) 

O tribunal pleno: 

a) Pronunciar-se-á sobre as petições formuladas nos termos do artigo 33.º ou do 

artigo 34.º, se a secção tiver cessado de conhecer de um assunto nos termos do 

artigo 30.º ou se o assunto lhe tiver sido cometido nos termos do artigo 43.º; 

b) Apreciará os pedidos de parecer formulados nos termos do artigo 47.º 

 

Artigo 32.º 

(Competência do Tribunal) 

1. A competência do Tribunal abrange todas as questões relativas à interpretação e à 

aplicação da Convenção e dos respectivos protocolos que lhe sejam submetidas nas condições 

previstas pelos artigos 33.º, 34.º e 47.º 
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Artigo 33.º 

(Assuntos interestaduais) 

Qualquer Alta Parte Contratante pode submeter ao Tribunal qualquer violação das 

disposicões da Convenção e dos seus protocolos que creia poder ser imputada a outra Alta 

Parte Contratante. 

 

Artigo 34.º 

(Petições individuais) 

O Tribunal pode receber petições de qualquer pessoa singular, organização não 

governamental ou grupo de particulares que se considere vítima de violação por qualquer 

Alta Parte Contratante dos direitos reconhecidos na Convenção ou nos seus protocolos. As 

Altas Partes Contratantes comprometem-se a não criar qualquer entrave ao exercício efectivo 

desse direito. 

 

Artigo 35.º 

(Condições de admissibilidade) 

1. O Tribunal só pode ser solicitado a conhecer de um assunto depois de esgotadas 

todas as vias de recurso internas, em conformidade com os princípios de direito internacional 

geralmente reconhecidos e num prazo de seis meses a contar da data da decisão interna 

definitiva. 

2. O Tribunal não conhecerá de qualquer petição individual formulada em aplicação 

do disposto no artigo 34.º se tal petição: 

a) For anónima; 

b) For, no essencial, idêntica a uma petição anteriormente examinada pelo Tribunal 

ou já submetida a outra instância internacional de inquérito ou de decisão e não 

contiver factos novos. 

3. O Tribunal declarará a inadmissibilidade de qualquer petição individual formulada 

nos termos do artigo 34.º sempre que considerar que tal petição é incompatível com o 

disposto na Convenção ou nos seus protocolos, manifestamente mal fundada ou tem carácter 

abusivo. 

4. O Tribunal rejeitará qualquer petição que considere inadmissível nos termos do 

presente artigo. o Tribunal poderá decidir nestes termos em qualquer momento do processo. 
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Artigo 36.º 

(Intervenção de terceiros) 

1. Em qualquer assunto pendente numa secção ou no tribunal pleno, a Alta Parte 

Contratante da qual o autor da petição seja nacional terá o direito de formular observações 

por escrito ou de participar nas audiências. 

2. No interesse da boa administração da justiça, o presidente do Tribunal pode 

convidar qualquer Alta Parte Contratante que não seja parte no processo ou qualquer outra 

pessoa interessada que não o autor da petição a apresentar observações escritas ou a 

participar nas audiências. 

 

Artigo 37.º 

(Arquivamento) 

1. O Tribunal pode decidir, em qualquer momento do processo, arquivar uma petição 

se as circunstâncias permitirem concluir que: 

a) O requerente não pretende mais manter tal petição; 

b) O litígio foi resolvido; 

c) Por qualquer outro motivo constatado pelo Tribunal, não se justifica prosseguir a 

apreciação da petição. 

Contudo, o Tribunal dará seguimento à apreciação da petição se o respeito pelos 

direitos do homem garantidos na Convenção assim o exigir. 

2. O Tribunal poderá decidir-se pelo desarquivamento de uma petição se considerar 

que as circunstâncias assim o justificam. 

 

Artigo 38.º 

(Apreciação contraditória do assunto e processo de resolução amigável) 

1. Se declarar admissível uma petição, o Tribunal: 

a) Procederá a uma apreciação contraditória da petição em conjunto com os 

representantes das partes e, se for caso disso, realizará um inquérito para cuja 

eficaz condução os Estados interessados fornecerão todas as facilidades 

necessárias; 

b) Colocar-se-á à disposição dos interessados com o objectivo de se alcançar uma 

resolução amigável do assunto, inspirada no respeito pelos direitos do homem 

como tais reconhecidos pela Convenção e pelos seus protocolos. 

2. O processo descrito no n.º 1, alínea b), do presente artigo é confidencial. 
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Artigo 39.º 

(Conclusão de uma resolução amigável) 

Em caso de resolução amigável, o Tribunal arquivará o assunto, proferindo, para o 

efeito, uma decisão que conterá uma breve exposição dos factos e da solução adoptada. 

 

Artigo 40.º 

(Audiência pública e acesso aos documentos) 

1. A audiência é pública, salvo se o Tribunal decidir em contrário por força de 

circunstâncias excepcionais. 

2. Os documentos depositados na secretaria ficarão acessíveis ao público, salvo 

decisão em contrário do presidente do Tribunal. 

 

Artigo 41.º 

(Reparação razoável) 

Se o Tribunal declarar que houve violação da Convenção ou dos seus protocolos e se o 

direito interno da Alta Parte Contratante não permitir senão imperfeitamente obviar às 

consequências de tal violação, o Tribunal atribuirá à parte lesada uma reparação razoável, se 

necessário. 

 

Artigo 42.º 

(Decisões das secções) 

As decisões tomadas pelas secções tornam-se definitivas em conformidade com o 

disposto no n.º 2 do artigo 44.º 

 

Artigo 43.º 

(Devolução ao tribunal pleno) 

1. Num prazo de três meses a contar da data da sentença proferida por uma secção, 

qualquer parte no assunto poderá, em casos excepcionais, solicitar a devolução do assunto ao 

tribunal pleno. 

2. Um colectivo composto por cinco juízes do tribunal pleno aceitará a petição, se o 

assunto levantar uma questão grave quanto à interpretação ou à aplicação da Convenção ou 

dos seus protocolos ou ainda se levantar uma questão grave de carácter geral. 

3. Se o colectivo aceitar a petição, o tribunal pleno pronunciar-se-á sobre o assunto 

por meio de sentença. 
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Artigo 44.º 

(Sentenças definitivas) 

1. A sentença do tribunal pleno é definitiva. 

2. A sentença de uma secção tornar-se-á definitiva: 

a) Se as partes declararem que não solicitarão a devolução do assunto ao tribunal 

pleno; 

b) Três meses após a data da sentença, se a devolução do assunto ao tribunal pleno 

não for solicitada; 

c) Se o colectivo do tribunal pleno rejeitar a petição de devolução formulada nos 

termos do artigo 43.º 

3. A sentença definitiva será publicada. 

 

Artigo 45.º 

(Fundamentação das sentenças e das decisões) 

1. As sentenças, bem como as decisões que declarem a admissibilidade ou a 

inadmissibilidade das petições, serão fundamentadas. 

2. Se a sentença não expressar, no todo ou em parte, a opinião unânime dos juízes, 

qualquer juiz terá o direito de lhe juntar uma exposição da sua opinião divergente. 

 

Artigo 46.º 

(Força vinculativa e execução das sentenças) 

1. As Altas Partes Contratantes obrigam?se a respeitar as sentenças definitivas do 

Tribunal nos litígios em que forem partes. 

2. A sentença definitiva do Tribunal será transmitida ao Comité de Ministros, o qual 

velará pela sua execução. 

 

Artigo 47.º 

(Pareceres) 

1. A pedido do Comité de Ministros, o Tribunal pode emitir pareceres sobre questões 

jurídicas relativas à interpretação da Convenção e dos seus protocolos. 

2. Tais pareceres não podem incidir sobre questões relativas ao conteúdo ou à 

extensão dos direitos e liberdades definidos no título I da Convenção e nos protocolos, nem 

sobre outras questões que, em virtude do recurso previsto pela Convenção, possam ser 

submetidas ao Tribunal ou ao Comité de Ministros. 
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3. A decisão do Comité de Ministros de solicitar um parecer ao Tribunal será tomada 

por voto maioritário dos seus membros titulares. 

 

Artigo 48 

(Competência consultiva do Tribunal) 

O Tribunal decidirá se o pedido de parecer apresentado pelo Comité de Ministros 

cabe na sua competência consultiva, tal como a define o artigo 47.º 

 

Artigo 49.º 

(Fundamentação dos pareceres) 

1. O parecer do Tribunal será fundamentado. 

2. Se o parecer não expressar, no seu todo ou em parte, a opinião unânime dos juízes, 

qualquer juiz tem o direito de o fazer acompanhar de uma exposição com a sua opinião 

divergente. 

3. O parecer do Tribunal será comunicado ao Comité de Ministros. 

 

Artigo 50.º 

(Despesas de funcionamento do Tribunal) 

As despesas de funcionamento do Tribunal serão suportadas pelo Conselho da 

Europa. 

 

Artigo 51.º 

(Privilégios e imunidades dos juízes) 

Os juízes gozam, enquanto no exercício das suas funções, dos privilégios e imunidades 

previstos no artigo 40.º do Estatuto do Conselho da Europa e nos acordos concluídos em 

virtude desse artigo. 

 

TÍTULO III 

(DISPOSIÇÕES DIVERSAS) 

Artigo 52.º 

(Inquéritos do Secretário-Geral) 

Qualquer Alta Parte Contratante deverá fornecer, a requerimento do Secretário-Geral 

do Conselho da Europa, os esclarecimentos pertinentes sobre a forma como o seu direito 

interno assegura a aplicação efectiva de quaisquer disposições desta Convenção. 
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Artigo 53.º 

(Salvaguarda dos direitos do homem reconhecidos por outra via) 

Nenhuma das disposições da presente Convenção será interpretada no sentido de 

limitar ou prejudicar os direitos do homem e as liberdades fundamentais que tiverem sido 

reconhecidos de acordo com as leis de qualquer Alta Parte Contratante ou de qualquer outra 

Convenção em que aquela seja parte. 

 

Artigo 54.º 

(Poderes do Comité de Ministros) 

Nenhuma das disposições da presente Convenção afecta os poderes conferidos ao 

Comité de Ministros pelo Estatuto do Conselho da Europa. 

 

Artigo 55.º 

(Renúncia a outras formas de resolução de litígios) 

As Altas Partes Contratantes renunciam reciprocamente, salvo acordo especial, a 

aproveitar-se dos tratados, convénios ou declarações que entre si existirem, com o fim de 

resolver, por via contenciosa, uma divergência de interpretação ou aplicação da presente 

Convenção por processo de solução diferente dos previstos na presente Convenção. 

 

Artigo 56.º 

(Aplicação territorial) 

1. Qualquer Estado pode, no momento da ratificação ou em qualquer outro momento 

ulterior, declarar, em notificação dirigida ao Secretário-Geral do Conselho da Europa, que a 

presente Convenção se aplicará, sob reserva do n.º 4 do presente artigo, a todos os territórios 

ou a quaisquer dos territórios cujas relações internacionais assegura. 

2. A Convenção será aplicada ao território ou territórios designados na notificação, a 

partir do trigésimo dia seguinte à data em que o Secretário?Geral do Conselho da Europa a 

tiver recebido. 

3. Nos territórios em causa, as disposições da presente Convenção serão aplicáveis 

tendo em conta as necessidades locais. 

4. Qualquer Estado que tiver feito uma declaração de conformidade com o primeiro 

parágrafo deste artigo pode, em qualquer momento ulterior, declarar que aceita, a respeito 

de um ou vários territórios em questão, a competência do Tribunal para aceitar petições de 

pessoas singulares, de organizações não governamentais ou de grupos de particulares, 

conforme previsto pelo artigo 34.º da Convenção. 
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Artigo 57.º 

(Reservas) 

1. Qualquer Estado pode, no momento da assinatura desta Convenção ou do depósito 

do seu instrumento de ratificação, formular uma reserva a propósito de qualquer disposição 

da Convenção, na medida em que uma lei então em vigor no seu território estiver em 

discordância com aquela disposição. Este artigo não autoriza reservas de carácter geral. 

2. Toda a reserva feita em conformidade com o presente artigo será acompanhada de 

uma breve descrição da lei em causa. 

 

Artigo 58.º 

(Denúncia) 

1. Uma Alta Parte Contratante só pode denunciar a presente Convenção ao fim do 

prazo de cinco anos a contar da data da entrada em vigor da Convenção para a dita Parte, e 

mediante um pré-aviso de seis meses, feito em notificação dirigida ao Secretário-Geral do 

Conselho da Europa, o qual informará as outras Partes Contratantes. 

2. Esta denúncia não pode ter por efeito desvincular a Alta Parte Contratante em 

causa das obrigações contidas na presente Convenção no que se refere a qualquer facto que, 

podendo constituir violação daquelas obrigações, tivesse sido praticado pela dita Parte 

anteriormente à data em que a denúncia produz efeito. 

3. Sob a mesma reserva, deixará de ser parte na presente Convenção qualquer Alta 

Parte Contratante que deixar de ser membro do Conselho da Europa. 

4.¹ A Convenção poderá ser denunciada, nos termos dos parágrafos precedentes, em 

relação a qualquer território a que tiver sido declarada aplicável nos termos do artigo 56.º 

 

Artigo 59.º 

(Assinatura e ratificação) 

1. A presente Convenção está aberta à assinatura dos membros do Conselho da 

Europa. Será ratificada. As ratificações serão depositadas junto do Secretário-Geral do 

Conselho da Europa. 

2. A presente Convenção entrará em vigor depois do depósito de dez instrumentos de 

ratificação. 

3. Para todo o signatário que a ratifique ulteriormente, a Convenção entrará em vigor 

no momento em que se realizar o depósito do instrumento de ratificação. 

4. O Secretário-Geral do Conselho da Europa notificará todos os membros do 

Conselho da Europa da entrada em vigor da Convenção, dos nomes das Altas Partes 
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Contratantes que a tiverem ratificado, assim como do depósito de todo o instrumento de 

ratificação que ulteriormente venha a ser feito. 

Feito em Roma, aos 4 de Novembro de 1950, em francês e em inglês, os dois textos 

fazendo igualmente fé, num só exemplar, que será depositado nos arquivos do Conselho da 

Europa. O Secretário-Geral enviará cópias conformes a todos os signatários. 

 

 

Protocolo n.º 1 adicional à Convenção de Protecção dos Direitos do Homem e das 

Liberdades Fundamentais. 

 

Os Governos signatários, Membros do Conselho da Europa, 

Resolvidos a tomar providências apropriadas para assegurar a garantia colectiva de 

direitos e liberdades, além dos que já figuram no título I da Convenção de Protecção dos 

Direitos do Homem e das Liberdades Fundamentais, assinada em Roma em 4 de Novembro de 

1950 (abaixo designada "a Convenção"). 

Convieram no seguinte: 

 

Artigo 1.º 

(Protecção da propriedade) 

Qualquer pessoa singular ou colectiva tem direito ao respeito dos seus bens. Ninguém 

pode ser privado do que é sua propriedade a não ser por utilidade pública e nas condições 

previstas pela lei e pelos princípios gerais do direito internacional. 

As condições precedentes entendem-se sem prejuízo do direito que os Estados 

possuem de pôr em vigor as leis que julguem necessárias para a regulamentação do uso dos 

bens, de acordo com o interesse geral, ou para assegurar o pagamento de impostos ou outras 

contribuições ou de multas. 

 

Artigo 2.º 

(Direito à instrução) 

A ninguém pode ser negado o direito à instrução. O Estado, no exercício das funções 

que tem de assumir no campo da educação e do ensino, respeitará o direito dos pais a 

assegurar aquela educação e ensino consoante as suas convicções religiosas e filosóficas. 
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Artigo 3.º 

(Direito a eleições livres) 

As Altas Partes Contratantes obrigam-se a organizar, com intervalos razoáveis, 

eleições livres, por escrutínio secreto, em condições que assegurem a livre expressão da 

opinião do povo na eleição do órgão legislativo. 

 

Artigo 4.º 

(Aplicação territorial) 

Qualquer Alta Parte Contratante pode, no momento da assinatura ou da ratificação 

do presente Protocolo, ou em qualquer momento posterior, endereçar ao Secretário-Geral do 

Conselho da Europa uma declaração em que indique que as disposições do presente 

Protocolo se aplicam a territórios cujas relações internacionais assegura. 

Qualquer Alta Parte Contratante que tiver feito uma declaração nos termos do 

parágrafo anterior pode, a qualquer momento, fazer uma nova declaração em que modifique 

os termos de qualquer declaração anterior ou em que ponha fim à aplicação do presente 

Protocolo em relação a qualquer dos territórios em causa. 

Uma declaração feita em conformidade com o presente artigo será considerada como 

se tivesse sido feita em conformidade com o parágrafo 1 do artigo 56.º da Convenção. 

 

Artigo 5.º 

(Relações com a Convenção) 

As Altas Partes Contratantes consideram os artigos 1.º, 2.º, 3.º e 4.º do presente 

Protocolo como adicionais à Convenção e todas as disposições da Convenção serão aplicadas 

em consequência. 

 

Artigo 6.º 

(Assinatura e ratificação) 

O presente Protocolo está aberto à assinatura dos membros do Conselho da Europa, 

signatários da Convenção; será ratificado ao mesmo tempo que a Convenção ou depois da 

ratificação desta. Entrará em vigor depois de depositados dez instrumentos de ratificação. 

Para qualquer signatário que a ratifique ulteriormente, o Protocolo entrará em vigor desde o 

momento em que se fizer o depósito do instrumento de ratificação. 

Os instrumentos de ratificação serão depositados junto do Secretário-Geral do 

Conselho da Europa, o qual participará a todos os Membros os nomes daqueles que o tiverem 

ratificado. 
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Feito em Paris, aos 20 de Março de 1952, em francês e em inglês, os dois textos 

fazendo igualmente fé, num só exemplar, que será depositado nos arquivos do Conselho da 

Europa. O Secretário-Geral enviará cópia conforme a cada um dos Governos signatários.  

 

Protocolo n.º 2 que confere ao Tribunal Europeu dos Direitos do Homem competência 

para emitir opiniões consultivas. 

 

Os Estados Membros do Conselho da Europa, signatários do presente Protocolo, 

Tendo em consideração as disposições da Convenção de Protecção dos Direitos Humanos e 

das Liberdades Fundamentais, assinada em Roma em 4 de Novembro de 1950 (abaixo 

designada «a Convenção») e em particular o artigo 19.º, que institui, entre outros órgãos, um 

Tribunal Europeu dos Direitos do Homem (abaixo designado «o Tribunal»), 

Considerando que é oportuno conferir ao Tribunal a competência para emitir, em 

determinadas condições, opiniões consultivas, 

Convieram no seguinte: 

 

Artigo 1.º 

1 – A pedido do Comité de Ministros, o Tribunal pode emitir pareceres sobre questões 

jurídicas relativas à interpretação da Convenção e dos seus Protocolos. 

2 – Estes pareceres não podem incidir sobre questões relativas ao conteúdo ou extensão 

dos direitos e liberdades definidos no título I da Convenção e nos seus Protocolos, nem sobre 

outras questões que, em virtude de recurso previsto na Convenção, possam ser submetidas à 

Comissão, ao Tribunal ou ao Comité de Ministros. 

3 – A decisão do Comité de Ministros de solicitar um parecer ao Tribunal será tomada 

pela maioria de dois terços dos seus membros titulares. 

 

Artigo2.º 

O Tribunal decidirá se o pedido de parecer apresentado pelo Comité de Ministros cabe 

na sua competência consultiva, tal como a define o artigo 1.º do presente Protocolo. 

 

Artigo 3.º 

1 – Para o exame de pedidos de opiniões consultivas, o Tribunal reúne-se em sessão 

plenária. 

2 – O parecer do Tribunal será fundamentado. 
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3 – Se o parecer não expressar, no seu todo ou em parte, a opinião unânime dos juízes, 

qualquer destes tem o direito de o fazer acompanhar de uma exposição com a sua opinião 

divergente. 

4 – O parecer do Tribunal será comunicado ao Comité de Ministros. 

 

Artigo 4.º 

Por extensão das faculdades que o artigo 55.º da Convenção lhe confere, e para os fins 

do presente Protocolo, o Tribunal pode, se o julgar necessário, estabelecer o seu regulamento 

e determinar as suas regras processuais. 

 

Artigo 5.º 

1 – O presente Protocolo fica aberto à assinatura dos Estados Membros do Conselho da 

Europa signatários da Convenção, mediante: 

a) Assinatura sem reserva de ratificação ou de aceitação; 

b) Assinatura sob reserva de ratificação ou de aceitação, seguida de ratificação ou de 

aceitação. 

O secretário-geral do Conselho da Europa será competente para receber e depositar os 

instrumentos de ratificação ou de aceitação. 

2 – O presente Protocolo entrará em vigor quando todos os Estados Partes da 

Convenção dele forem Partes, em conformidade com as disposições do parágrafo 1 deste 

artigo. 

3 – A partir da entrada em vigor deste Protocolo, considerar-se-á que os seus artigos 1.º 

a 4.º fazem parte integrante da Convenção. 

4 – O secretário-geral do Conselho da Europa notificará os Estados Membros do 

Conselho: 

a) De qualquer assinatura sem reserva de ratificação ou aceitação; 

b) De qualquer assinatura com reserva de ratificação ou aceitação; 

c) Do depósito de qualquer instrumento de ratificação ou de aceitação; 

d) Da data da entrada em vigor do presente Protocolo em conformidade com o 

parágrafo 2 deste artigo. 

Em fé do que os signatários, devidamente autorizados para tal fim, assinaram o presente 

Protocolo. 

Feito em Estrasburgo, aos 6 de Maio de 1963, em francês e em inglês, os dois textos 

fazendo igualmente fé, num só exemplar, que será depositado nos arquivos do Conselho da 

Europa. O secretário-geral enviará cópias conformes a cada um dos Estados signatários. 
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Protocolo n.º 3 à Convenção para a Protecção dos Direitos Humanos e Liberdades 

Fundamentais emendando os artigos 29.º, 30.º e 34.º da Convenção. 

 

Os Estados Membros do Conselho da Europa, signatários deste Protocolo, 

Considerando que se torna conveniente emendar certas disposições da Convenção para a 

Protecção dos Direitos Humanos e Liberdades Fundamentais, assinada em Roma em 4 de 

Novembro de 1950 (a seguir denominada «a Convenção»), relativas ao procedimento da 

Comissão Europeia dos Direitos do Homem, 

Concordaram no seguinte: 

 

Artigo 1.º 

1 – O artigo 29.º da Convenção é suprimido. 

2 – É inserida na Convenção a disposição seguinte: 

 

Artigo 29.º 

Depois de ter aceitado uma petição submetida nos termos do artigo 25.º da Comissão 

pode todavia decidir, por unanimidade, respeitá-la se no decurso do exame verificar a 

existência de um dos fundamentos de não aceitação previstos no artigo 27.º 

Em tal caso, a decisão é comunicada às Partes. 

 

Artigo 2.º 

No artigo 30.º da Convenção, a expressão «Sub-comissão» é substituída pela palavra 

«Comissão». 

 

Artigo 3.º 

1 – No princípio do artigo 34.º da Convenção será inserido o seguinte: «Sob reserva das 

disposições do artigo 29.º ...» 

2 – No fim do mesmo artigo, a frase «as decisões da Subcomissão são tomadas pela 

maioria dos seus membros» é suprimida. 

 

Artigo 4.º 

1 – O presente Protocolo está aberto à assinatura dos Estados Membros do Conselho da 

Europa, signatários da Convenção, que nele podem tornar-se Partes por meio de: 

a) Assinatura sem reserva de ratificação ou de aceitação; 
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b) Assinatura sob reserva de ratificação ou de aceitação seguida de ratificação ou 

aceitação. 

Os instrumentos de ratificação ou de aceitação serão depositados junto do secretário-

geral do Conselho da Europa. 

2 – O presente Protocolo entrará em vigor quando todos os Estados Partes na 

Convenção se tornarem Partes no Protocolo em conformidade com as disposições do 

parágrafo 1 deste artigo. 

3 – O secretário-geral do Conselho da Europa notificará aos Estados Membros do 

Conselho: 

a) Toda a assinatura sem reserva de ratificação ou de aceitação; 

b) Toda a assinatura sob reserva de ratificação ou de aceitação; 

c) O depósito de todo o instrumento de ratificação ou de aceitação; 

d) A data da entrada em vigor do presente Protocolo, em conformidade com o 

parágrafo 2 deste artigo. 

Em testemunho do que os signatários, devidamente autorizados para o efeito, 

assinaram o presente Protocolo. 

Feito em Estrasburgo, aos 6 de Maio de 1963, em francês e em inglês, fazendo 

igualmente fé ambos os textos, num só exemplar, que será depositado nos arquivos do 

Conselho da Europa. O secretário-geral transmitirá cópia certificada em conformidade a cada 

um dos Estados signatários. 

 

Protocolo n.º 4 em que se reconhecem certos direitos e liberdades além dos que já 

figuram na Convenção e no Protocolo Adicional à Convenção. 

Os Governos signatários, membros do Conselho da Europa, 

Resolvidos a tomar as providências apropriadas para assegurar a garantia colectiva de 

direitos e liberdades, além dos que já figuram no título I da Convenção de Salvaguarda dos 

Direitos do Homem e das Liberdades Fundamentais, assinada em Roma em 4 de Novembro de 

1950 (abaixo designada «a Convenção»), e nos artigos 1.º a 3.º do primeiro Protocolo 

Adicional à Convenção, assinado em Paris em 20 de Março de 1952, 

Convieram no seguinte: 

 

Artigo 1.º 

Ninguém pode ser privado da sua liberdade pela única razão de não poder cumprir uma 

obrigação contratual. 
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Artigo 2.º 

1 – Qualquer pessoa que se encontra em situação regular em território de um Estado 

tem direito a nele circular livremente e a escolher livremente a sua residência. 

2 – Toda a pessoa é livre de deixar um país qualquer, incluindo o seu próprio. 

3 – O exercício destes direitos não pode ser objecto de outras restrições senão as que, 

previstas pela lei, constituem providências necessárias, numa sociedade democrática, para a 

segurança nacional, a segurança pública, a manutenção da ordem pública, a prevenção de 

infracções penais, a protecção da saúde ou da moral ou a salvaguarda dos direitos e liberdades 

de terceiros. 

4 – Os direitos reconhecidos no parágrafo 1 podem igualmente, em certas zonas 

determinadas, ser objecto de restrições que, previstas pela lei, se justifiquem pelo interesse 

público numa sociedade democrática. 

 

Artigo 3.º 

1 – Ninguém pode ser expulso, em virtude de disposição individual ou colectiva, do 

território do Estado de que for cidadão. 

2 – Ninguém pode ser privado do direito de entrar no território do Estado de que for 

cidadão. 

 

Artigo 4.º 

São proibidas as expulsões colectivas de estrangeiros. 

 

Artigo 5.º 

1 – Qualquer Alta Parte Contratante pode, no momento da assinatura ou ratificação do 

presente Protocolo ou em qualquer outro momento posterior, comunicar ao secretário-geral 

do Conselho da Europa uma declaração na qual indique até que ponto se obriga a aplicar as 

disposições do presente Protocolo nos territórios que forem designados na dita declaração. 

2 – Qualquer Alta Parte Contratante que tiver feito uma declaração nos termos do 

parágrafo precedente pode, quando o desejar, fazer nova declaração para modificar os termos 

de qualquer declaração anterior ou para pôr fim à aplicação do presente Protocolo em relação 

a qualquer dos territórios em causa. 

3 – Uma declaração feita em conformidade com este artigo considerar-se-á como feita 

em conformidade com o parágrafo 1 do artigo 63.º da Convenção. 

4 – O território de qualquer Estado a que o presente Protocolo se aplicar em virtude da 

sua ratificação ou da sua aceitação pelo dito Estado e cada um dos territórios aos quais o 
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Protocolo se aplicar em virtude de declaração feita pelo mesmo Estado em conformidade com 

o presente artigo serão considerados como territórios diversos para os efeitos das referências 

ao território de um Estado contidas nos artigos 2.º e 3.º. 

 

Artigo 6.º 

1 – As Altas Partes Contratantes considerarão os artigos 1.º a 5.º deste Protocolo como 

artigos adicionais à Convenção e todas as disposições da Convenção se aplicarão em 

consequência. 

2 – Contudo, o direito de recurso individual reconhecido por declaração feita em virtude 

do artigo 25.º da Convenção, ou o reconhecimento da jurisdição obrigatória do tribunal feito 

por declaração em conformidade com o artigo 46.º da Convenção, não será exercido no que 

respeita ao presente Protocolo senão na medida em que a Alta Parte Contratante interessada 

tiver declarado reconhecer aquele direito ou aceitar aquela jurisdição para os artigos 1.º a 4.º 

do Protocolo ou para alguns deles. 

 

Artigo 7.º 

1 – O presente Protocolo fica aberto à assinatura dos membros do Conselho da Europa, 

signatários da Convenção; será ratificado ao mesmo tempo que a Convenção ou depois da 

ratificação desta. Entrará em vigor quando tiverem sido depositados cinco instrumentos de 

ratificação. Para todo o signatário que o ratificar ulteriormente, o Protocolo entrará em vigor 

no momento em que depositar o seu instrumento de ratificação. 

2 – O secretário-geral do Conselho da Europa terá competência para receber o depósito 

dos instrumentos de ratificação e notificará todos os membros dos nomes dos Estados que a 

tiverem ratificado. 

Em fé do que os abaixo assinados, para tal devidamente autorizados, assinaram o 

presente Protocolo. 

Feito em Estrasburgo, aos 16 de Setembro de 1963, em francês e em inglês, os dois 

textos fazendo igualmente fé, num único exemplar, que será depositado nos arquivos do 

Conselho da Europa. O secretário-geral enviará cópia conforme a cada um dos Estados 

signatários. 
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Protocolo n.º 5 à Convenção de Protecção dos Direitos Humanos e das Liberdades 

Fundamentais emendando os artigos 22.º e 40.º da Convenção. 

 

Os Governos signatários, membros do Conselho da Europa, considerando que a 

aplicação dos artigos 22.º e 40.º da Convenção de Protecção dos Direitos Humanos e das 

Liberdades Fundamentais, assinada em Roma em 4 de Novembro de 1950 (a seguir 

denominada «a Convenção»), deu origem a certas dificuldades no que respeita à duração do 

mandato dos membros da Comissão Europeia dos Direitos Humanos (a seguir denominada «a 

Comissão») e o Tribunal Europeu dos Direitos Humanos (a seguir denominado «o Tribunal»), 

Considerando que interessa assegurar, na medida do possível, a eleição, de três em três 

anos, de metade dos membros da Comissão e de um terço dos membros do Tribunal, 

Considerando, portanto, que convém emendar certas disposições da Convenção, 

Concordaram com o seguinte: 

 

Artigo 1.º 

No artigo 22.º da Convenção os seguintes dois parágrafos devem ser inseridos depois do 

parágrafo 2: 

3. A fim de assegurar, na medida do possível, a renovação de metade da Comissão de 

três em três anos, o Comité de Ministros pode, antes de proceder a qualquer eleição 

subsequente, decidir que um ou vários mandatos de membros a eleger terão uma duração 

diferente de seis anos, sem que esta duração, contudo possa exceder nove anos ou ser inferior 

a três anos. 

4. No caso de ter lugar a atribuição de diversos mandatos e de o Comité de Ministros 

aplicar o parágrafo precedente, a repartição dos mandatos deve ser efectuada por sorteio 

efectuado pelo secretário-geral do Conselho da Europa imediatamente depois da eleição. 

 

Artigo 2.º 

No artigo 22.º da Convenção os parágrafos 3 e 4 passam a ser, respectivamente, os 

parágrafos 5 e 6. 

 

Artigo 3.º 

No artigo 40.º da Convenção os dois parágrafos seguintes são inseridos depois do 

parágrafo 2: 

3. A fim de assegurar, na medida do possível, a renovação de um terço do Tribunal de 

três em três anos, a Assembleia Consultiva pode, antes de proceder a qualquer eleição 
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subsequente, decidir que um ou vários mandatos de membros a eleger terão uma duração 

diferente da de nove anos, sem que ela possa, contudo, exceder os doze anos ou ser inferior a 

seis anos. 

4. No caso de ter lugar a atribuição de diversos mandatos e de a Assembleia Consultiva 

aplicar o parágrafo anterior, a repartição dos mandatos deve ser efectuada por sorteio 

efectuado pelo secretário-geral do Conselho da Europa imediatamente depois da eleição. 

 

Artigo 4.º 

No artigo 40.º da Convenção os parágrafos 3 e 4 passam a ser, respectivamente, os 

parágrafos 5 e 6. 

 

Artigo 5.º 

1 – Este Protocolo estará aberto à assinatura a dos membros do Conselho da Europa, 

signatários da Convenção, que podem tornar-se partes dele por meio de: 

a) Assinatura sem reserva de ratificação ou de aceitação; 

b) Assinatura sob reserva de ratificação ou aceitação, seguida de ratificação ou de 

aceitação. Os instrumentos de ratificação ou de aceitação serão depositados junto 

do secretário-geral do Conselho da Europa. 

2 – Este Protocolo entrará em vigor logo que todas as Partes Contratantes à Convenção 

se tenham tornado partes do Protocolo em conformidade com as disposições do parágrafo 1 

deste artigo. 

3 – O secretário-geral do Conselho da Europa notificará aos membros do Conselho: 

a) Qualquer assinatura sem reserva de ratificação ou de aceitação; 

b) Qualquer assinatura com reserva de ratificação ou de aceitação; 

c) O depósito de qualquer instrumento de ratificação ou de aceitação; 

d) A data de entrada em vigor deste Protocolo, em conformidade com o parágrafo 2 

deste artigo. 

Em testemunho do que os signatários, devidamente autorizados para o efeito, 

assinaram o presente Protocolo. 

Feito em Estrasburgo, aos 20 de Janeiro de 1966, em francês e em inglês, fazendo 

igualmente fé ambos os textos, num só exemplar, que será depositado nos arquivos do 

Conselho da Europa. O secretário-geral enviará cópia certificada em conformidade a cada um 

dos Governos signatários. 
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Protocolo n.º 7 à Convenção para a Protecção dos Direitos do Homem e das Liberdades 

Fundamentais 

Preâmbulo 

Os Estados membros do Conselho da Europa, signatários do presente Protocolo;  

Decididos a tomar novas providências apropriadas para assegurar a garantia colectiva 

de certos direitos e liberdades pela Convenção para a Protecção dos Direitos do Homem e das 

Liberdades Fundamentais, assinada em Roma em 4 de Novembro de 1950 (abaixo designada 

"a Convenção");  

Convieram no seguinte: 

Artigo 1.º 

(Garantias processuais em caso de expulsão de estrangeiros) 

1. Um estrangeiro que resida legalmente no território de um Estado não pode ser

expulso, a não ser em cumprimento de uma decisão tomada em conformidade com a lei, e 

deve ter a possibilidade de: 

a) Fazer valer as razões que militam contra a sua expulsão;

b) Fazer examinar o seu caso; e

c) Fazer-se representar, para esse fim, perante a autoridade competente ou perante

uma ou várias pessoas designadas por essa autoridade.

2. Um estrangeiro pode ser expulso antes do exercício dos direitos enumerados no n.º

1, alíneas a), b) e c), deste artigo, quando essa expulsão seja necessária no interesse da ordem 

pública ou se funde em razões de segurança nacional. 

Artigo 2.º 

(Direito a um duplo grau de jurisdição em matéria penal) 

1. Qualquer pessoa declarada culpada de uma infracção penal por um tribunal tem o

direito de fazer examinar por uma jurisdição superior a declaração de culpabilidade ou a 

condenação. O exercício deste direito, bem como os fundamentos pelos quais ele pode ser 

exercido, são regulados pela lei. 

2. Este direito pode ser objecto de excepções em relação a infracções menores,

definidas nos termos da lei, ou quando o interessado tenha sido julgado em primeira instância 

pela mais alta jurisdição ou declarado culpado e condenado no seguimento de recurso contra 

a sua absolvição. 
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Artigo 3.º 

(Direito a indemnização em caso de erro judiciário) 

Quando uma condenação penal definitiva é ulteriormente anulada ou quando é 

concedido o indulto, porque um facto novo ou recentemente revelado prova que se produziu 

um erro judiciário, a pessoa que cumpriu uma pena em virtude dessa condenação será 

indemnizada, em conformidade com a lei ou com o processo em vigor no Estado em causa, a 

menos que se prove que a não revelação em tempo útil de facto desconhecido lhe é 

imputável no todo ou em parte. 

Artigo 4.º 

(Direito a não ser julgado ou punido mais de uma vez) 

1. Ninguém pode ser penalmente julgado ou punido pelas jurisdições do mesmo Estado

por motivo de uma infracção pela qual já foi absolvido ou condenado por sentença definitiva, 

em conformidade com a lei e o processo penal desse Estado. 

2. As disposições do número anterior não impedem a reabertura do processo, nos

termos da lei e do processo penal do Estado em causa, se factos novos ou recentemente 

revelados ou um vício fundamental no processo anterior puderem afectar o resultado do 

julgamento. 

3. Não é permitida qualquer derrogação ao presente artigo com fundamento no artigo

15.º da Convenção.

Artigo 5.º 

(Igualdade entre os cônjuges) 

Os cônjuges gozam de igualdade de direitos e de responsabilidades de carácter civil, 

entre si e nas relações com os seus filhos, em relação ao casamento, na constância do 

matrimónio e aquando da sua dissolução. O presente artigo não impede os Estados de 

tomarem as medidas necessárias no interesse dos filhos. 

Artigo 6.º 

(Aplicação territorial) 

1. Qualquer Estado pode, no momento da assinatura ou no momento do depósito do

seu instrumento de ratificação, aceitação ou aprovação, designar o ou os territórios a que o 

presente Protocolo se aplicará e declarar em que medida se compromete a que as disposições 

do presente Protocolo sejam aplicadas nesse ou nesses territórios. 
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2. Qualquer Estado pode, em qualquer momento ulterior e por meio de uma

declaração dirigida ao Secretário-Geral do Conselho da Europa, estender a aplicação do 

Protocolo a qualquer outro território designado nessa declaração. O Protocolo entrará em 

vigor, em relação a esse território, no primeiro dia do mês seguinte ao termo de um prazo de 

dois meses a partir da data de recepção dessa declaração pelo Secretário-Geral. 

3. Qualquer declaração feita nos termos dos números anteriores pode ser retirada ou

modificada em relação a qualquer território nela designado, por meio de uma notificação 

dirigida ao Secretário-Geral. A retirada ou a modificação produz efeitos a partir do primeiro 

dia do mês seguinte ao termo de um prazo de dois meses após a data de recepção da 

notificação pelo Secretário-Geral. 

4. Uma declaração feita nos termos do presente artigo será considerada como tendo

sido feita em conformidade com o n.º 1 do artigo 56.º da Convenção. 

5. O território de qualquer Estado a que o presente Protocolo se aplica, em virtude da

sua ratificação, aceitação ou aprovação pelo referido Estado, e cada um dos territórios a que 

o Protocolo se aplica, em virtude de uma declaração subscrita pelo referido Estado nos

termos do presente artigo, podem ser considerados territórios distintos para os efeitos da 

referência ao território de um Estado feita no artigo 1.º 

6. Qualquer Estado que tiver feito uma declaração em conformidade com o n.º 1 ou 2

do presente artigo poderá, em qualquer momento ulterior, declarar que aceita, relativamente 

a um ou vários dos seus territórios referidos nessa declaração, a competência do Tribunal 

para conhecer das petições apresentadas por pessoas singulares, organizações não 

governamentais ou grupos de particulares, em conformidade com o artigo 34.º da Convenção 

relativamente aos artigos 1.º a 5.º do presente Protocolo ou alguns de entre eles. 

Artigo 7.º 

(Relações com a Convenção) 

Os Estados Partes consideram os artigos 1.º a 6.º do presente Protocolo como artigos 

adicionais à Convenção e todas as disposições da Convenção se aplicarão em consequência. 

Artigo 8.º 

(Assinatura e ratificação) 

O presente Protocolo fica aberto à assinatura dos Estados membros do Conselho da 

Europa, signatários da Convenção. Ficará sujeito a ratificação, aceitação ou aprovação. 

Nenhum Estado membro do Conselho da Europa poderá ratificar, aceitar ou aprovar o 

presente Protocolo sem ter, simultânea ou previamente, ratificado a Convenção. Os 
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instrumentos de ratificação, de aceitação ou de aprovação serão depositados junto do 

secretário-geral do Conselho da Europa. 

Artigo 9.º 

(Entrada em vigor) 

1. O presente Protocolo entrará em vigor no primeiro dia do mês seguinte ao termo de

um prazo de dois meses a partir da data em que sete Estados membros do Conselho da 

Europa tenham expresso o seu consentimento em estar vinculados pelo Protocolo nos termos 

do artigo 8.º 

2. Para o Estado membro que exprima ulteriormente o seu consentimento em ficar

vinculado pelo Protocolo, este entrará em vigor no primeiro dia do mês seguinte ao termo de 

um prazo de dois meses a partir da data do depósito do instrumento de ratificação, aceitação 

ou aprovação. 

Artigo 10.º 

(Funções do depositário) 

O Secretário-Geral do Conselho da Europa notificará aos Estados membros do Conselho 

da Europa: 

a) Qualquer assinatura;

b) O depósito de qualquer instrumento de ratificação, aceitação ou aprovação;

c) Qualquer data de entrada em vigor do presente Protocolo nos termos dos artigos

6.º e 9.º;

d) Qualquer outro acto, notificação ou declaração relacionados com o presente

Protocolo.

Em fé do que os signatários, devidamente autorizados para este efeito, assinaram o 

presente Protocolo. 

Feito em Estrasburgo, a 22 de Novembro de 1984, em francês e inglês, fazendo ambos 

os textos igualmente fé, num único exemplar, que será depositado nos arquivos do Conselho 

da Europa. O secretário-geral do Conselho da Europa enviará cópia autenticada a cada um dos 

Estados membros do Conselho da Europa.  



Carta dos Direitos Fundamentais da União 

Europeia1 

1
 Disponível em: http://direitoshumanos.gddc.pt/pdf/text-pt.pdf. 
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Anexada como Declaração ao Tratado de Lisboa, passando a vincular os 25 Estados 

Membros da UE (Reino Unido e a Polónia com derrogações). 

Publicado no Jornal Oficial da União Europeia a 30 de Março de 2010. 

Entrada em vigor, por Força do Tratado de Lisboa, a 1 de Dezembro de 2009.  

 

Preâmbulo 

 

Os povos da Europa, estabelecendo entre si uma união cada vez mais estreita, decidiram 

partilhar um futuro de paz, assente em valores comuns. 

Consciente do seu património espiritual e moral, a União baseia-se nos valores 

indivisíveis e universais da dignidade do ser humano, da liberdade, da igualdade e da 

solidariedade; assenta nos princípios da democracia e do Estado de direito. Ao instituir a 

cidadania da União e ao criar um espaço de liberdade, de segurança e de justiça, coloca o ser 

humano no cerne da sua ação. 

A União contribui para a preservação e o desenvolvimento destes valores comuns, no 

respeito pela diversidade das culturas e das tradições dos povos da Europa, bem como da 

identidade nacional dos Estados-Membros e da organização dos seus poderes públicos aos 

níveis nacional, regional e local; procura promover um desenvolvimento equilibrado e 

duradouro e assegura a livre circulação das pessoas, dos bens, dos serviços e dos capitais, bem 

como a liberdade de estabelecimento. 

Para o efeito, é necessário, conferindo-lhes maior visibilidade por meio de uma Carta, 

reforçar a proteção dos direitos fundamentais, à luz da evolução da sociedade, do progresso 

social e da evolução científica e tecnológica. 

A presente Carta reafirma, no respeito pelas atribuições e competências da Comunidade 

e da União e na observância do princípio da subsidiariedade, os direitos que decorrem, 

nomeadamente, das tradições constitucionais e das obrigações internacionais comuns aos 

Estados-Membros, do Tratado da União Europeia e dos Tratados comunitários, da Convenção 

europeia para a proteção dos direitos do Homem e das liberdades fundamentais, das Cartas 

Sociais aprovadas pela Comunidade e pelo Conselho da Europa, bem como da jurisprudência 

do Tribunal de Justiça das Comunidades Europeias e do Tribunal Europeu dos Direitos do 

Homem. 

O gozo destes direitos implica responsabilidades e deveres, tanto para com as outras 

pessoas individualmente consideradas, como para com a comunidade humana e as gerações 

futuras. 

Assim sendo, a União reconhece os direitos, liberdades e princípios a seguir enunciados. 
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CAPÍTULO I 

DIGNIDADE 

Artigo 1.º 

Dignidade do ser humano 

A dignidade do ser humano é inviolável. Deve ser respeitada e protegida. 

 

Artigo 2.º 

Direito à vida 

1. Todas as pessoas têm direito à vida. 

2. Ninguém pode ser condenado à pena de morte, nem executado. 

 

Artigo 3.º 

Direito à integridade do ser humano 

1. Todas as pessoas têm direito ao respeito pela sua integridade física e mental. 

2. No domínio da medicina e da biologia, devem ser respeitados, designadamente: 

 o consentimento livre e esclarecido da pessoa, nos termos da lei, 

 a proibição das práticas eugénicas, nomeadamente das que têm por finalidade a 

selecção das pessoas, 

 a proibição de transformar o corpo humano ou as suas partes, enquanto tais, numa 

fonte de lucro, 

 a proibição da clonagem reprodutiva dos seres humanos. 

 

Artigo 4.º 

Proibição da tortura e dos tratos ou penas desumanos ou degradantes 

Ninguém pode ser submetido a tortura, nem a tratos ou penas desumanos ou 

degradantes. 

 

Artigo 5.º 

Proibição da escravidão e do trabalho forçado 

1. Ninguém pode ser sujeito a escravidão nem a servidão. 

2. Ninguém pode ser constrangido a realizar trabalho forçado ou obrigatório. 

3. É proibido o tráfico de seres humanos. 
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CAPÍTULO II 

LIBERDADES 

Artigo 6.º 

Direito à liberdade e à segurança 

Todas as pessoas têm direito à liberdade e à segurança. 

 

Artigo 7.º 

Respeito pela vida privada e familiar 

Todas as pessoas têm direito ao respeito pela sua vida privada e familiar, pelo seu 

domicílio e pelas suas comunicações. 

 

Artigo 8.º 

Proteção de dados pessoais 

1. Todas as pessoas têm direito à proteção dos dados de carácter pessoal que lhes 

digam respeito. 

2. Esses dados devem ser objecto de um tratamento leal, para fins específicos e com o 

consentimento da pessoa interessada ou com outro fundamento legítimo previsto por lei. 

Todas as pessoas têm o direito de aceder aos dados coligidos que lhes digam respeito e de 

obter a respectiva rectificação. 

3. O cumprimento destas regras fica sujeito a fiscalização por parte de uma autoridade 

independente. 

 

Artigo 9.º 

Direito de contrair casamento e de constituir família 

O direito de contrair casamento e o direito de constituir família são garantidos pelas 

legislações nacionais que regem o respectivo exercício. 

 

Artigo 10.º 

Liberdade de pensamento, de consciência e de religião 

1. Todas as pessoas têm direito à liberdade de pensamento, de consciência e de religião. 

Este direito implica a liberdade de mudar de religião ou de convicção, bem como a liberdade 

de manifestar a sua religião ou a sua convicção, individual ou colectivamente, em público ou 

em privado, através do culto, do ensino, de práticas e da celebração de ritos. 

2. O direito à objecção de consciência é reconhecido pelas legislações nacionais que 

regem o respectivo exercício. 
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Artigo 11.º 

Liberdade de expressão e de informação 

1. Todas as pessoas têm direito à liberdade de expressão. Este direito compreende a 

liberdade de opinião e a liberdade de receber e de transmitir informações ou ideias, sem que 

possa haver ingerência de quaisquer poderes públicos e sem consideração de fronteiras. 

2. São respeitados a liberdade e o pluralismo dos meios de comunicação social. 

 

Artigo 12.º 

Liberdade de reunião e de associação 

1. Todas as pessoas têm direito à liberdade de reunião pacífica e à liberdade de 

associação a todos os níveis, nomeadamente nos domínios político, sindical e cívico, o que 

implica o direito de, com outrem, fundarem sindicatos e de neles se filiarem para a defesa dos 

seus interesses. 

2. Os partidos políticos ao nível da União contribuem para a expressão da vontade 

política dos cidadãos da União. 

 

Artigo 13.º 

Liberdade das artes e das ciências 

As artes e a investigação científica são livres. É respeitada a liberdade académica. 

 

Artigo 14.º 

Direito à educação 

1. Todas as pessoas têm direito à educação, bem como ao acesso à formação 

profissional e contínua. 

2. Este direito inclui a possibilidade de frequentar gratuitamente o ensino obrigatório. 

3. São respeitados, segundo as legislações nacionais que regem o respectivo exercício, a 

liberdade de criação de estabelecimentos de ensino, no respeito pelos princípios 

democráticos, e o direito dos pais de assegurarem a educação e o ensino dos filhos de acordo 

com as suas convicções religiosas, filosóficas e pedagógicas. 

 

Artigo 15.º 

Liberdade profissional e direito de trabalhar 

1. Todas as pessoas têm o direito de trabalhar e de exercer uma profissão livremente 

escolhida ou aceite. 
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2. Todos os cidadãos da União têm a liberdade de procurar emprego, de trabalhar, de se 

estabelecer ou de prestar serviços em qualquer Estado-Membro. 

3. Os nacionais de países terceiros que sejam autorizados a trabalhar no território dos 

Estados-Membros têm direito a condições de trabalho equivalentes àquelas de que beneficiam 

os cidadãos da União. 

 

Artigo 16.º 

Liberdade de empresa 

É reconhecida a liberdade de empresa, de acordo com o direito comunitário e as 

legislações e práticas nacionais. 

 

Artigo 17.º 

Direito de propriedade 

1. Todas as pessoas têm o direito de fruir da propriedade dos seus bens legalmente 

adquiridos, de os utilizar, de dispor deles e de os transmitir em vida ou por morte. Ninguém 

pode ser privado da sua propriedade, excepto por razões de utilidade pública, nos casos e 

condições previstos por lei e mediante justa indemnização pela respectiva perda, em tempo 

útil. A utilização dos bens pode ser regulamentada por lei na medida do necessário ao 

interesse geral. 

2. É protegida a propriedade intelectual. 

 

Artigo 18.º 

Direito de asilo 

É garantido o direito de asilo, no quadro da Convenção de Genebra de 28 de Julho de 

1951 e do Protocolo de 31 de Janeiro de 1967, relativos ao estatuto dos refugiados, e nos 

termos do Tratado que institui a Comunidade Europeia. 

 

Artigo 19.º 

Proteção em caso de afastamento, expulsão ou extradição 

1. São proibidas as expulsões colectivas. 

2. Ninguém pode ser afastado, expulso ou extraditado para um Estado onde corra sério 

risco de ser sujeito a pena de morte, a tortura ou a outros tratos ou penas desumanos ou 

degradantes. 
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CAPÍTULO III 

IGUALDADE 

Artigo 20.º 

Igualdade perante a lei 

Todas as pessoas são iguais perante a lei. 

 

Artigo 21.º 

Não discriminação 

1. É proibida a discriminação em razão, designadamente, do sexo, raça, cor ou origem 

étnica ou social, características genéticas, língua, religião ou convicções, opiniões políticas ou 

outras, pertença a uma minoria nacional, riqueza, nascimento, deficiência, idade ou orientação 

sexual. 

2. No âmbito de aplicação do Tratado que institui a Comunidade Europeia e do Tratado 

da União Europeia, e sem prejuízo das disposições especiais destes Tratados, é proibida toda a 

discriminação em razão da nacionalidade. 

 

Artigo 22.º 

Diversidade cultural, religiosa e linguística 

A União respeita a diversidade cultural, religiosa e linguística. 

 

Artigo 23.º 

Igualdade entre homens e mulheres 

Deve ser garantida a igualdade entre homens e mulheres em todos os domínios, 

incluindo em matéria de emprego, trabalho e remuneração. 

O princípio da igualdade não obsta a que se mantenham ou adoptem medidas que 

prevejam regalias específicas a favor do sexo sub-representado. 

 

Artigo 24.º 

Direitos das crianças 

1. As crianças têm direito à proteção e aos cuidados necessários ao seu bem-estar. 

Podem exprimir livremente a sua opinião, que será tomada em consideração nos assuntos que 

lhes digam respeito, em função da sua idade e maturidade. 

2. Todos os atos relativos às crianças, quer praticados por entidades públicas, quer por 

instituições privadas, terão primacialmente em conta o interesse superior da criança. 



95 

 

  
 

 Fontes Internacionais – Carta dos Direitos Fundamentais da União Europeia  

3. Todas as crianças têm o direito de manter regularmente relações pessoais e contactos 

diretos com ambos os progenitores, excepto se isso for contrário aos seus interesses. 

 

Artigo 25.º 

Direitos das pessoas idosas 

A União reconhece e respeita o direito das pessoas idosas a uma existência condigna e 

independente e à sua participação na vida social e cultural. 

 

Artigo 26.º 

Integração das pessoas com deficiência 

A União reconhece e respeita o direito das pessoas com deficiência a beneficiarem de 

medidas destinadas a assegurar a sua autonomia, a sua integração social e profissional e a sua 

participação na vida da comunidade. 

 

CAPÍTULO IV 

SOLIDARIEDADE 

Artigo 27.º 

Direito à informação e à consulta dos trabalhadores na empresa 

Deve ser garantida aos níveis apropriados, aos trabalhadores ou aos seus 

representantes, a informação e consulta, em tempo útil, nos casos e nas condições previstos 

pelo direito comunitário e pelas legislações e práticas nacionais. 

 

Artigo 28.º 

Direito de negociação e de ação colectiva 

Os trabalhadores e as entidades patronais, ou as respectivas organizações, têm, de 

acordo com o direito comunitário e as legislações e práticas nacionais, o direito de negociar e 

de celebrar convenções colectivas, aos níveis apropriados, bem como de recorrer, em caso de 

conflito de interesses, a ações colectivas para a defesa dos seus interesses, incluindo a greve. 

 

Artigo 29.º 

Direito de acesso aos serviços de emprego 

Todas as pessoas têm direito de acesso gratuito a um serviço de emprego. 
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Artigo 30.º 

Proteção em caso de despedimento sem justa causa 

Todos os trabalhadores têm direito a proteção contra os despedimentos sem justa 

causa, de acordo com o direito comunitário e as legislações e práticas nacionais. 

 

Artigo 31.º 

Condições de trabalho justas e equitativas 

1. Todos os trabalhadores têm direito a condições de trabalho saudáveis, seguras e 

dignas. 

2. Todos os trabalhadores têm direito a uma limitação da duração máxima do trabalho e 

a períodos de descanso diário e semanal, bem como a um período anual de férias pagas. 

 

Artigo 32.º 

Proibição do trabalho infantil e proteção dos jovens no trabalho 

É proibido o trabalho infantil. A idade mínima de admissão ao trabalho não pode ser 

inferior à idade em que cessa a escolaridade obrigatória, sem prejuízo de disposições mais 

favoráveis aos jovens e salvo derrogações bem delimitadas. 

Os jovens admitidos ao trabalho devem beneficiar de condições de trabalho adaptadas à 

sua idade e de uma proteção contra a exploração económica e contra todas as atividades 

susceptíveis de prejudicar a sua segurança, saúde ou desenvolvimento físico, mental, moral ou 

social, ou ainda de pôr em causa a sua educação. 

 

Artigo 33.º 

Vida familiar e vida profissional 

1. É assegurada a proteção da família nos planos jurídico, económico e social. 

2. A fim de poderem conciliar a vida familiar e a vida profissional, todas as pessoas têm 

direito a proteção contra o despedimento por motivos ligados à maternidade, bem como a 

uma licença por maternidade paga e a uma licença parental pelo nascimento ou adopção de 

um filho. 

 

Artigo 34.º 

Segurança social e assistência social 

1. A União reconhece e respeita o direito de acesso às prestações de segurança social e 

aos serviços sociais que concedem proteção em casos como a maternidade, doença, acidentes 
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de trabalho, dependência ou velhice, bem como em caso de perda de emprego, de acordo 

com o direito comunitário e as legislações e práticas nacionais. 

2. Todas as pessoas que residam e que se desloquem legalmente no interior da União 

têm direito às prestações de segurança social e às regalias sociais nos termos do direito 

comunitário e das legislações e práticas nacionais. 

3. A fim de lutar contra a exclusão social e a pobreza, a União reconhece e respeita o 

direito a uma assistência social e a uma ajuda à habitação destinadas a assegurar uma 

existência condigna a todos aqueles que não disponham de recursos suficientes, de acordo 

com o direito comunitário e as legislações e práticas nacionais. 

 

Artigo 35.º 

Proteção da saúde 

Todas as pessoas têm o direito de aceder à prevenção em matéria de saúde e de 

beneficiar de cuidados médicos, de acordo com as legislações e práticas nacionais. Na 

definição e execução de todas as políticas e ações da União, será assegurado um elevado nível 

de proteção da saúde humana. 

 

Artigo 36.º 

Acesso a serviços de interesse económico geral 

A União reconhece e respeita o acesso a serviços de interesse económico geral tal como 

previsto nas legislações e práticas nacionais, de acordo com o Tratado que institui a 

Comunidade Europeia, a fim de promover a coesão social e territorial da União. 

 

 

Artigo 37.º 

Proteção do ambiente 

Todas as políticas da União devem integrar um elevado nível de proteção do ambiente e 

a melhoria da sua qualidade, e assegurá-los de acordo com o princípio do desenvolvimento 

sustentável. 

 

Artigo 38.º 

Defesa dos consumidores 

As políticas da União devem assegurar um elevado nível de defesa dos consumidores. 
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CAPÍTULO V 

CIDADANIA 

Artigo 39.º 

Direito de eleger e de ser eleito nas eleições para o Parlamento Europeu 

1. Todos os cidadãos da União gozam do direito de eleger e de ser eleitos para o 

Parlamento Europeu no Estado-Membro de residência, nas mesmas condições que os 

nacionais desse Estado. 

2. Os membros do Parlamento Europeu são eleitos por sufrágio universal direto, livre e 

secreto. 

 

Artigo 40.º 

Direito de eleger e de ser eleito nas eleições municipais 

Todos os cidadãos da União gozam do direito de eleger e de ser eleitos nas eleições 

municipais do Estado-Membro de residência, nas mesmas condições que os nacionais desse 

Estado. 

 

Artigo 41.º 

Direito a uma boa administração 

1. Todas as pessoas têm direito a que os seus assuntos sejam tratados pelas instituições 

e órgãos da União de forma imparcial, equitativa e num prazo razoável. 

2. Este direito compreende, nomeadamente: 

. o direito de qualquer pessoa a ser ouvida antes de a seu respeito ser tomada qualquer 

medida individual que a afecte desfavoravelmente, 

. o direito de qualquer pessoa a ter acesso aos processos que se lhe refiram, no respeito 

dos legítimos interesses da confidencialidade e do segredo profissional e comercial, 

. a obrigação, por parte da administração, de fundamentar as suas decisões. 

3. Todas as pessoas têm direito à reparação, por parte da Comunidade, dos danos 

causados pelas suas instituições ou pelos seus agentes no exercício das respectivas funções, de 

acordo com os princípios gerais comuns às legislações dos Estados-Membros. 

4. Todas as pessoas têm a possibilidade de se dirigir às instituições da União numa das 

línguas oficiais dos Tratados, devendo obter uma resposta na mesma língua. 
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Artigo 42.º 

Direito de acesso aos documentos 

Qualquer cidadão da União, bem como qualquer pessoa singular ou colectiva com 

residência ou sede social num Estado-Membro, tem direito de acesso aos documentos do 

Parlamento Europeu, do Conselho e da Comissão. 

 

Artigo 43.º 

Provedor de Justiça 

Qualquer cidadão da União, bem como qualquer pessoa singular ou colectiva com 

residência ou sede social num Estado-Membro, tem o direito de apresentar petições ao 

Provedor de Justiça da União, respeitantes a casos de má administração na atuação das 

instituições ou órgãos comunitários, com exceção do Tribunal de Justiça e do Tribunal de 

Primeira Instância no exercício das respectivas funções jurisdicionais. 

 

Artigo 44.º 

Direito de petição 

Qualquer cidadão da União, bem como qualquer pessoa singular ou colectiva com 

residência ou sede social num Estado-Membro, goza do direito de petição ao Parlamento 

Europeu. 

 

Artigo 45.º 

Liberdade de circulação e de permanência 

1. Qualquer cidadão da União goza do direito de circular e permanecer livremente no 

território dos Estados-Membros. 

2. Pode ser concedida a liberdade de circulação e de permanência, de acordo com as 

disposições do Tratado que institui a Comunidade Europeia, aos nacionais de países terceiros 

que residam legalmente no território de um Estado-Membro. 

 

Artigo 46.º 

Proteção diplomática e consular 

Todos os cidadãos da União beneficiam, no território de países terceiros em que o 

Estado-Membro de que são nacionais não se encontre representado, de proteção por parte 

das autoridades diplomáticas e consulares de qualquer Estado-Membro, nas mesmas 

condições que os nacionais desse Estado. 
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CAPÍTULO VI 

JUSTIÇA 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Artigo 48.º 

Presunção de inocência e direitos de defesa 

1. Todo o arguido se presume inocente enquanto não tiver sido legalmente provada a 

sua culpa. 

2. É garantido a todo o arguido o respeito dos direitos de defesa. 

 

Artigo 49.º 

Princípios da legalidade e da proporcionalidade dos delitos e das penas 

1. Ninguém pode ser condenado por uma ação ou por uma omissão que no momento da 

sua prática não constituía infracção perante o direito nacional ou o direito internacional. Do 

mesmo modo, não pode ser imposta uma pena mais grave do que a aplicável no momento em 

que a infracção foi praticada. Se, posteriormente à infracção, a lei previr uma pena mais leve, 

deve ser essa a pena aplicada. 

2. O presente artigo não prejudica a sentença ou a pena a que tenha sido condenada 

uma pessoa por uma ação ou por uma omissão que no momento da sua prática constituía 

crime segundo os princípios gerais reconhecidos por todas as nações. 

3. As penas não devem ser desproporcionadas em relação à infracção. 

Artigo 47.º 

 

Direito à ação e a um tribunal imparcial 

Toda a pessoa cujos direitos e liberdades garantidos pelo direito da União tenham sido 

violados tem direito a uma ação perante um tribunal. 

Toda a pessoa tem direito a que a sua causa seja julgada de forma equitativa, 

publicamente e num prazo razoável, por um tribunal independente e imparcial, 

previamente estabelecido por lei. Toda a pessoa tem a possibilidade de se fazer 

aconselhar, defender e representar em juízo. 

É concedida assistência judiciária a quem não disponha de recursos suficientes, na 

medida em que essa assistência seja necessária para garantir a efetividade do acesso à 

justiça. 
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Artigo 50.º 

Direito a não ser julgado ou punido penalmente mais do que uma vez pelo mesmo 

delito 

Ninguém pode ser julgado ou punido penalmente por um delito do qual já tenha sido 

absolvido ou pelo qual já tenha sido condenado na União por sentença transitada em julgado, 

nos termos da lei. 

 

CAPÍTULO VII 

DISPOSIÇÕES GERAIS 

Artigo 51.º 

Âmbito de aplicação 

1. As disposições da presente Carta têm por destinatários as instituições e órgãos da 

União, na 

observância do princípio da subsidiariedade, bem como os Estados-Membros, apenas 

quando apliquem o direito da União. Assim sendo, devem respeitar os direitos, observar os 

princípios e promover a sua aplicação, de acordo com as respectivas competências. 

2. A presente Carta não cria quaisquer novas atribuições ou competências para a 

Comunidade ou para a União, nem modifica as atribuições e competências definidas nos 

Tratados. 

 

Artigo 52.º 

Âmbito dos direitos garantidos 

1. Qualquer restrição ao exercício dos direitos e liberdades reconhecidos pela presente 

Carta deve ser prevista por lei e respeitar o conteúdo essencial desses direitos e liberdades. Na 

observância do princípio da proporcionalidade, essas restrições só podem ser introduzidas se 

forem necessárias e corresponderem efetivamente a objectivos de interesse geral 

reconhecidos pela União, ou à necessidade de proteção dos direitos e liberdades de terceiros. 

2. Os direitos reconhecidos pela presente Carta, que se baseiem nos Tratados 

comunitários ou no Tratado da União Europeia, são exercidos de acordo com as condições e 

limites por estes definidos. 

3. Na medida em que a presente Carta contenha direitos correspondentes aos direitos 

garantidos pela Convenção europeia para a proteção dos direitos do Homem e das liberdades 

fundamentais, o sentido e o âmbito desses direitos são iguais aos conferidos por essa 

convenção, a não ser que a presente Carta garanta uma proteção mais extensa ou mais ampla. 

Esta disposição não obsta a que o direito da União confira uma proteção mais ampla. 
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Artigo 53.º 

Nível de proteção 

Nenhuma disposição da presente Carta deve ser interpretada no sentido de restringir ou 

lesar os direitos do Homem e as liberdades fundamentais reconhecidos, nos respectivos 

âmbitos de aplicação, pelo direito da União, o direito internacional e as convenções 

internacionais em que são partes a União, a Comunidade ou todos os Estados-Membros, 

nomeadamente a Convenção europeia para a proteção dos direitos do Homem e das 

liberdades fundamentais, bem como pelas Constituições dos Estados-Membros. 

 

Artigo 54.º 

Proibição do abuso de direito 

Nenhuma disposição da presente Carta deve ser interpretada no sentido de implicar 

qualquer direito de exercer atividades ou praticar atos que visem a destruição dos direitos ou 

liberdades por ela reconhecidos, ou restrições maiores desses direitos e liberdades que as 

previstas na presente Carta. 

 



Carta Africana dos Direitos do Homem e dos 

Povos1 

1
 Disponível em: http://direitoshumanos.gddc.pt/3_1/IIIPAG3_1_25.htm. 

O Protocolo que criou o Tribunal Africano dos Direitos do Homem e dos Povos está disponível em 

http://www.achpr.org/files/instruments/court-establishment/achpr_instr_proto_court_eng.pdf. 

http://direitoshumanos.gddc.pt/3_1/IIIPAG3_1_25.htm
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Adoptada pela décima-oitava Conferência dos Chefes de Estado e de Governo dos 

Estados Africanos membros da Organização de Unidade Africana no dia 26 de Junho de 1981, 

em Nairobi, Quénia.  

Entrou em vigor na ordem internacional a 21 de Outubro de 1986 (cfr. artigo 63.º). 

 

Preâmbulo 

Os Estados africanos membros da Organização da Unidade Africana, partes na presente 

Carta que tem o título de «Carta Africana dos Direitos do Homem e dos Povos»; 

Lembrando a decisão 115 (XVI) da Conferência dos Chefes de Estado e de Governo, na 

sua Décima-Sexta Sessão Ordinária tida em Monróvia (Libéria) de 17 a 20 de Julho de 1979, 

relativa à elaboração de «um anteprojecto de Carta Africana dos Direitos do Homem e dos 

Povos, prevendo nomeadamente a instituição de órgãos de promoção e de protecção dos 

Direitos do Homem e dos Povos»; 

Considerando a Carta da Organização da Unidade Africana, nos termos da qual, «a 

liberdade, a igualdade, a justiça e a dignidade são objectivos essenciais para a realização das 

legítimas aspirações dos povos africanos»; 

Reafirmando o compromisso que eles solenemente assumiram, no artigo 2.º da dita 

Carta, de eliminar sob todas as suas formas o colonialismo em África, de coordenar e de 

intensificar a sua cooperação e os seus esforços para oferecer melhores condições de 

existência aos povos de África, de favorecer a cooperação internacional tendo na devida 

atenção a Carta das Nações Unidas e a Declaração Universal dos Direitos do Homem; 

Tendo em conta as virtudes das suas tradições históricas e os valores da civilização 

africana que devem inspirar e caracterizar as suas reflexões sobre a concepção dos direitos do 

homem e dos povos; 

Reconhecendo que, por um lado, os direitos fundamentais do ser humano se baseiam 

nos atributos da pessoa humana, o que justifica a sua protecção internacional e que, por outro 

lado, a realidade e o respeito dos direitos dos povos devem necessariamente garantir os 

direitos do homem; 

Considerando que o gozo dos direitos e liberdades implica o cumprimento dos deveres 

de cada um; 

Convencidos de que, de futuro, é essencial dedicar uma particular atenção ao direito ao 

desenvolvimento; que os direitos civis e políticos são indissociáveis dos direitos económicos, 

sociais e culturais, tanto na sua concepção como na sua universalidade, e que a satisfação dos 

direitos económicos, sociais e culturais garante o gozo dos direitos civis e políticos; 
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Conscientes do seu dever de libertar totalmente a África cujos povos continuam a lutar 

pela sua verdadeira independência e pela sua dignidade e comprometendo-se a eliminar o 

colonialismo, o neocolonialismo, o apartheid, o sionismo, as bases militares estrangeiras de 

agressão e quaisquer formas de discriminação, nomeadamente as que se baseiam na raça, 

etnia, cor, sexo, língua, religião ou opinião pública; 

Reafirmando a sua adesão às liberdades e aos direitos do homem e dos povos contidos 

nas declarações, convenções e outros instrumentos adoptados no quadro da Organização da 

Unidade Africana, do Movimento dos Países Não-Alinhados e da Organização das Nações 

Unidas; 

Firmemente convencidos do seu dever de assegurar a promoção e a protecção dos 

direitos e liberdades do homem e dos povos, tendo na devida conta a primordial importância 

tradicionalmente reconhecida em África a esses direitos e liberdades; 

 

Primeira parte: Dos direitos e dos deveres 

Capítulo I 

Dos direitos do homem e dos povos 

Artigo 1.º 

Os Estados membros da Organização da Unidade Africana, partes na presente Carta, 

reconhecem os direitos, deveres e liberdades enunciados nesta Carta e comprometem-se a 

adoptar medidas legislativas ou outras para os aplicar. 

 

Artigo 2.º 

Toda a pessoa tem direito ao gozo dos direitos e liberdades reconhecidos e garantidos 

na presente Carta, sem nenhuma distinção, nomeadamente de raça, de etnia, de cor, de sexo, 

de língua, de religião, de opinião política ou de qualquer outra opinião, de origem nacional ou 

social, de fortuna, de nascimento ou de qualquer outra situação. 

 

Artigo 3.º 

1 – Todas as pessoas beneficiam de uma total igualdade perante a lei.  

2 – Todas as pessoas têm direito a uma igual protecção da lei.  

 

 

 

 

Artigo 4.º 
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A pessoa humana é inviolável. Todo o ser humano tem direito ao respeito da sua vida e 

à integridade física e moral da sua pessoa. Ninguém pode ser arbitrariamente privado desse 

direito. 

 

Artigo 5.º 

Todo o indivíduo tem direito ao respeito da dignidade inerente à pessoa humana e ao 

reconhecimento da sua personalidade jurídica. Todas as formas de exploração e de 

aviltamento do homem, nomeadamente a escravatura, o tráfico de pessoas, a tortura física ou 

moral e as penas ou os tratamentos cruéis, desumanos ou degradantes são interditas. 

 

Artigo 6.º 

Todo o indivíduo tem direito à liberdade e à segurança da sua pessoa. Ninguém pode ser 

privado da sua liberdade salvo por motivos e nas condições previamente determinados pela 

lei; em particular ninguém pode ser preso ou detido arbitrariamente. 

 

Artigo 7.º 

1. Toda a pessoa tem direito a que a sua causa seja apreciada. Esse direito 

compreende: 

a) O direito de recorrer aos tribunais nacionais competentes de qualquer acto que viole 

os direitos fundamentais que lhe são reconhecidos e garantidos pelas convenções, as 

leis, os regulamentos e os costumes em vigor; 

b) O direito de presunção de inocência, até que a sua culpabilidade seja estabelecida 

por um tribunal competente;  

c) O direito de defesa, incluindo o de ser assistido por um defensor de sua escolha; 

d) O direito de ser julgado num prazo razoável por um tribunal imparcial.  

2. Ninguém pode ser condenado por uma acção ou omissão que não constituía, no 

momento em que foi cometida, uma infracção legalmente punível. Nenhuma pena 

pode ser prescrita se não estiver prevista no momento em que a infracção foi 

cometida. A pena é pessoal e apenas pode atingir o delinquente. 

 

Artigo 8.º 

A liberdade de consciência, a profissão e a prática livre da religião são garantidas. Sob 

reserva da ordem pública, ninguém pode ser objecto de medidas de constrangimento que 

visem restringir a manifestação dessas liberdades. 
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Artigo 9.º 

1. Toda a pessoa tem direito à informação.  

2. Toda a pessoa tem direito de exprimir e de difundir as suas opiniões no quadro das 

leis e dos regulamentos.  

 

Artigo 10.º 

1. Toda a pessoa tem direito de constituir, livremente, com outras pessoas, associações, 

sob reserva de se conformar às regras prescritas na lei.  

2. Ninguém pode ser obrigado a fazer parte de uma associação sob reserva da 

obrigação de solidariedade prevista no artigo 29. 

 

Artigo 11.º 

Toda a pessoa tem direito de se reunir livremente com outras pessoas. Este direito 

exerce-se sob a única reserva das restrições necessárias estabelecidas pelas leis e 

regulamentos, nomeadamente no interesse da segurança nacional, da segurança de outrém, 

da saúde, da moral ou dos direitos e liberdades das pessoas. 

 

Artigo 12.º 

1. Toda a pessoa tem direito de circular livremente e de escolher a sua residência no 

interior de um Estado, sob reserva de se conformar às regras prescritas na lei.  

2. Toda a pessoa tem direito de sair de qualquer país, incluindo o seu, e de regressar ao 

seu pais. Este direito só pode ser objecto de restrições previstas na lei, necessárias 

para proteger a segurança nacional, a ordem pública, a saúde ou a moralidade 

pública.  

3. Toda a pessoa tem direito, em caso de perseguição, de buscar e de obter asilo em 

território estrangeiro, em conformidade com a lei de cada pais e as convenções 

internacionais.  

4. O estrangeiro legalmente admitido no território de um Estado Parte na presente 

Carta só poderá ser expulso em virtude de uma decisão conforme (com a lei).  

5. A expulsão colectiva de estrangeiros é proibida. A expulsão colectiva é aquela que 

visa globalmente grupos nacionais, raciais, étnicos ou religiosos.  

 

Artigo 13.º 
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1. Todos os cidadãos têm direito de participar livremente na direcção dos assentos 

públicos do seu país, quer directamente, quer por intermédio de representantes 

livremente escolhidos, isso, em conformidade com as regras prescritas na lei.  

2. Todos os cidadãos têm igualmente direito de acesso às funções públicas do seu pais.  

3. Toda a pessoa tem direito de usar os bens e serviços públicos em estrita igualdade de 

todos perante a Lei.  

Artigo 14.º 

O direito de propriedade é garantido, só podendo ser afectado por necessidade pública 

ou no interesse geral da colectividade, em conformidade com as disposições das leis 

apropriadas. 

 

Artigo 15.º 

Toda a pessoa tem direito de trabalhar em condições equitativas e satisfatórias e de 

receber um salário igual por um trabalho igual.  

 

Artigo 16.º 

1. Toda a pessoa tem direito ao gozo do melhor estado de saúde física e mental que for 

capaz de atingir.  

2. Os Estados Partes na presente Carta comprometem-se a tomar as medidas 

necessárias para proteger a saúde das suas populações e para lhes assegurar 

assistência médica em caso de doença.  

 

Artigo 17.º 

1. Toda a pessoa tem direito à educação.  

2. Toda a pessoa pode tomar livremente parte na vida cultural da Comunidade.  

3. A promoção e a protecção da moral e dos valores tradicionais reconhecidos pela 

Comunidade constituem um dever do Estado no quadro da salvaguarda dos direitos 

do homem.  

 

 

Artigo 18.º 

1. A família é o elemento natural e a base da sociedade. Ela deve ser protegida pelo 

Estado que deve velar pela sua saúde física e moral.  

2. O Estado tem a obrigação de assistir a família na sua missão de guardiã da moral e 

dos valores tradicionais reconhecidos pela Comunidade.  
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3. O Estado tem o dever de velar pela eliminação de toda a discriminação contra a 

mulher e de assegurar a protecção dos direitos da mulher e da criança tal como estão 

estipulados nas declarações e convenções internacionais.  

4. As pessoas idosas ou diminuídas têm igualmente direito a medidas específicas de 

protecção que correspondem às suas necessidades físicas ou morais.  

 

Artigo 19.º 

Todos os povos são iguais; gozam da mesma dignidade e têm os mesmos direitos. Nada 

pode justificar a dominação de um povo por outro. 

 

Artigo 20.º 

1. Todo o povo tem direito à existência. Todo o povo tem um direito imprescritível e 

inalienável à autodeterminação. Ele determina livremente o seu estatuto político e 

assegura o seu desenvolvimento económico e social segundo a via que livremente 

escolheu.  

2. Os povos colonizados ou oprimidos têm o direito de se libertar do seu estado de 

dominação recorrendo a todos os meios reconhecidos pela Comunidade 

Internacional.  

3. Todos os povos têm direito à assistência dos Estados Partes na presente Carta, na sua 

luta de libertação contra a dominação estrangeira, quer esta seja de ordem política, 

económica ou cultural.  

 

Artigo 21.º 

1. Os povos têm a livre disposição das suas riquezas e dos seus recursos naturais. Este 

direito exerce-se no interesse exclusivo das populações. Em nenhum caso um povo 

pode ser privado deste direito.  

2. Em caso de espoliação, o povo espoliado tem direito à legítima recuperação dos seus 

bens bem como a uma indemnização adequada.  

3. A livre disposição das riquezas e dos recursos naturais exerce-se sem prejuízo da 

obrigação de promover uma cooperação económica internacional baseada no 

respeito mútuo, na troca equitativa e nos princípios do direito internacional.  

4. Os Estados Partes na presente Carta comprometem-se, tanto individual como 

colectivamente, a exercer o direito de livre disposição das suas riquezas e dos seus 

recursos naturais com vista a reforçar a unidade e a solidariedade africanas.  
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5. Os Estados Partes na presente Carta comprometem-se a eliminar todas as formas de 

exploração económica estrangeira, nomeadamente a que é praticada por 

monopólios internacionais, a fim de permitir que a população de cada país beneficie 

plenamente das vantagens provenientes dos seus recursos nacionais.  

 

Artigo 22.º 

1. Todos os povos têm direito ao seu desenvolvimento económico, social e cultural, no 

estrito respeito da sua liberdade e da sua identidade, e ao gozo igual do património 

comum da humanidade.  

2. Os Estados têm o dever, separadamente ou em cooperação, de assegurar o exercício 

do direito ao desenvolvimento.  

 

Artigo 23.º 

1. Os povos têm direito à paz e à segurança tanto no plano nacional como no plano 

internacional. O princípio de solidariedade e de relações amistosas implicitamente 

afirmado na Carta da Organização das Nações Unidas e reafirmado na Carta da 

Organização da Unidade Africana deve presidir às relações entre os Estados.  

2. Com o fim de reforçar a paz, a solidariedade e as relações amistosas, os Estados 

Partes na presente Carta comprometem-se a proibir:  

a) Que uma pessoa gozando do direito de asilo nos termos do artigo 12.· da presente 

Carta empreenda uma actividade subversiva contra o seu pais de origem ou contra 

qualquer outro pais parte na presente Carta; 

b) Que os seus territórios sejam utilizados como base de partida de actividades 

subversivas ou terroristas dirigidas contra o povo de qualquer outro Estado Parte na 

presente Carta. 

 

 

 

Artigo 24.º 

Todos os povos têm direito a um meio ambiente satisfatório e global, propicio ao seu 

desenvolvimento. 

 

Artigo 25.º 

Os Estados Partes na presente Carta têm o dever de promover e assegurar, pelo ensino, 

a educação e a difusão, o respeito dos direitos e das liberdades contidos na presente Carta, e 
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de tomar medidas para que essas liberdades e esses direitos sejam compreendidos assim 

como as obrigações e deveres correspondentes. 

 

Artigo 26.º 

Os Estados Partes na presente Carta têm o dever de garantir a independência dos 

Tribunais e de permitir o estabelecimento e o aperfeiçoamento de instituições nacionais 

apropriadas encarregadas da promoção e da protecção dos direitos e liberdades garantidos 

pela presente Carta. 

 

Capítulo II 

Dos deveres 

Artigo 27.º 

1. Cada indivíduo tem deveres para com a família e a sociedade, para com o Estado e as 

outras colectividades legalmente reconhecidas e para com a Comunidade 

internacional.  

2. Os direitos e as liberdades de cada pessoa exercem-se no respeito dos direitos de 

outrém, da segurança colectiva, da moral e do interesse comum.  

 

Artigo 28.º 

Cada indivíduo tem o dever de respeitar e de considerar os seus semelhantes sem 

nenhuma discriminação e de manter com eles relações que permitam promover, salvaguardar 

e reforçar o respeito e a tolerância recíprocos. 

 

Artigo 29.º 

O indivíduo tem ainda o dever: 

1. De preservar o desenvolvimento harmonioso da família e de actuar em favor da sua 

coesão e respeito; de respeitar a todo o momento os seus pais, de os alimentar e de 

os assistir em caso de necessidade.  

2. De servir a sua comunidade nacional pondo as suas capacidades físicas e intelectuais 

ao seu serviço.  

3. De não comprometer a segurança do Estado de que é nacional ou residente.  

4. De preservar e reforçar a solidariedade social e nacional, particularmente quando 

esta é ameaçada.  
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5. De preservar e reforçar a independência nacional e a integridade territorial da pátria 

e, de uma maneira geral, de contribuir para a defesa do seu pais, nas condições 

fixadas pela lei.  

6. De trabalhar, na medida das suas capacidades e possibilidades, e de desobrigar-se 

das contribuições fixadas pela lei para a salvaguarda dos interesses fundamentais da 

sociedade.  

7. De velar, nas suas relações com a sociedade, pela preservação e reforço dos valores 

culturais africanos positivos, num espírito de tolerância, de diálogo e de concertação 

e, de uma maneira geral, de contribuir para a promoção da saúde moral da 

sociedade.  

8. De contribuir comias suas melhores capacidades, a todo o momento e a todos os 

níveis, para a promoção e para a realização da Unidade Africana.  

 

Segunda parte: Das medidas de salvaguarda 

Capítulo I 

Da composição e da organização da Comissão Africana dos Direitos do Homem e dos 

Povos 

Artigo 30.º 

É criada junto da Organização da Unidade Africana uma Comissão Africana dos Direitos 

do Homem e dos Povos, doravante denominada «a Comissão», encarregada de promover os 

direitos do homem e dos povos e de assegurar a respectiva protecção em África. 

 

Artigo 31.º 

1. A Comissão é composta por onze membros que devem ser escolhidos entre 

personalidades africanas que gozem da mais alta consideração, conhecidas pela sua 

alta moralidade, sua integridade e sua imparcialidade, e que possuam uma 

competência em matéria dos direitos do homem e dos povos, devendo ser 

reconhecido um interesse particular na participação de pessoas possuidoras de 

experiência em matéria de direito.  

2. Os membros da Comissão exercem funções a título pessoal.  

 

Artigo 32.º 

A Comissão não pode compreender mais de um natural de cada Estado. 

 

Artigo 33.º 
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Os membros da Comissão são eleitos por escrutínio secreto pela Conferência dos Chefes 

de Estado e de Governo, de uma lista de pessoas apresentadas para esse efeito pelos Estados 

Partes na presente Carta. 

 

Artigo 34.º 

Cada Estado Parte na presente Carta pode, no máximo, apresentar dois candidatos. Os 

candidatos devem ter a nacionalidade de um dos Estados Partes na presente Carta. Quando 

um Estado apresenta dois candidatos, um deles não pode ser nacional desse mesmo Estado. 

 

Artigo 35.º 

1. O Secretário-Geral da Organização da Unidade Africana convida os Estados Partes na 

presente Carta a proceder, num prazo de peio menos quatro meses antes das 

eleições, à apresentação dos candidatos à Comissão.  

2. O Secretário-Geral da Organização da Unidade Africana estabelece a lista alfabética 

das pessoas assim apresentadas e comunica-a, pelo menos um mês antes das 

eleições, aos Chefes de Estado e de Governo.  

 

Artigo 36.º 

Os membros da Comissão são eleitos por um período de seis anos renovável. Todavia, o 

mandato de quatro dos membros eleitos quando da primeira eleição cessa ao cabo de dois 

anos, e o mandato de três ao cabo de quatro anos. 

 

Artigo 37.º 

Imediatamente após a primeira eleição, os nomes dos membros visados no artigo 36 são 

sorteados pelo Presidente da Conferência dos Chefes de Estado e de Governo da O.U.A. 

Artigo 38.º 

Após a sua eleição, os membros da Comissão fazem a declaração solene de bem e 

fielmente exercerem as suas funções, com toda a imparcialidade. 

 

Artigo 39.º 

1. Em caso de morte ou de demissão de um membro da Comissão, o Presidente da 

Comissão informa imediatamente o Secretário-Geral da O.U.A. que declara o lugar 

vago a partir da data da morte ou da data em que a demissão produz efeito.  

2. Se, por opinião unanime dos outros membros da Comissão, um membro cessou de 

exercer as suas funções em razão de alguma causa que não seja uma ausência de 
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carácter temporário, ou se se acha incapacitado de continuar a exercê-las, o 

Presidente da Comissão informa o Secretário-Geral da Organização da Unidade 

Africana que declara então o lugar vago.  

3. Em cada um dos casos acima previstos a Conferência dos Chefes de Estado e de 

Governo procede à substituição do membro cujo lugar se acha vago para a parte do 

mandato que falta perfazer, salvo se essa parte é inferior a seis meses.  

 

Artigo 40.º 

Todo o membro da Comissão conserva o seu mandato até à data de entrada em funções 

do seu sucessor. 

 

Artigo 41.º 

O Secretário-Geral da O.U.A. designa um secretário da Comissão e fornece ainda o 

pessoal e os meios e serviços necessários ao exercício efectivo das funções atribuídas à 

Comissão. A O.U.A. cobre os custos desse pessoal e desses meios e serviços. 

 

Artigo 42.º 

1. A Comissão elege o seu Presidente e o seu Vice-Presidente por um período de dois 

anos renovável.  

2. A Comissão estabelece o seu regimento interno.  

3. O quorum é constituído por sete membros.  

4. Em caso de empate de votos no decurso das votações, o voto do Presidente é 

preponderante.  

5. O Secretário-Geral da O.U.A. pode assistir às reuniões da Comissão, mas não 

participa nas deliberações e nas votações, podendo todavia ser convidado pelo 

Presidente da Comissão a usar da palavra.  

 

Artigo 43.º 

Os membros da Comissão, no exercício das suas funções, gozam dos privilégios e 

imunidades diplomáticos previstos pela Convenção sobre os privilégios e imunidades da 

Organização da Unidade Africana. 

 

Artigo 44.º 

Os emolumentos e prestações dos membros da Comissão estão previstos no orçamento 

ordinário da Organização da Unidade Africana.  
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Capítulo II 

Das competências da Comissão 

Artigo 45.º 

A Comissão tem por missão: 

1. Promover os direitos do homem e dos povos e nomeadamente: 

a) Reunir documentação, fazer estudos e pesquisas sobre problemas africanos no 

domínio dos direitos do homem e dos povos, organizar informações, encorajar os 

organismos nacionais e locais que se ocupem dos direitos do homem e, se 

necessário, dar pareceres ou fazer recomendações aos governos. 

b) Formular e elaborar, com vista a servir de base à adopção de textos legislativos pelos 

governos africanos, princípios e regras que permitam resolver os problemas jurídicos 

relativos ao gozo dos direitos do homem e dos povos e das liberdades fundamentais. 

c) Cooperar com as outras instituições africanas ou internacionais que se dedicam à 

promoção e à protecção dos direitos do homem e dos povos. 

2. Assegurar a protecção dos direitos do homem è dos povos nas condições fixadas pela 

presente Carta. 

3. Interpretar qualquer disposição da presente Carta a pedido de um Estado Parte, de 

uma instituição da Organização da Unidade Africana ou de uma organização africana 

reconhecida pela Organização da Unidade Africana. 

4. Executar quaisquer outras tarefas que lhe sejam eventualmente confiadas pela 

Conferência dos Chefes de Estado e de Governo. 

 

Capítulo III 

Do processo da Comissão 

Artigo 46.º 

A Comissão pode recorrer a qualquer método de investigação apropriado; pode 

nomeadamente ouvir o Secretário-Geral da O.U.A. e qualquer pessoa susceptível de a 

esclarecer. 

 

I – Das comunicações provenientes dos Estados Partes na presente Carta 

Artigo 47.º 

Se um Estado Parte na presente Carta tem fundadas razões para crer que um outro 

Estado Parte violou disposições desta mesma Carta, pode, mediante comunicação escrita, 

chamar a atenção desse Estado sobre a questão. Esta comunicação será igualmente 

endereçada ao Secretário-Geral da O.U.A. e ao Presidente da Comissão. Num prazo de três 
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meses a contar da recepção da comunicação, o Estado destinatário facultará ao Estado que 

endereçou a comunicação explicações ou declarações escritas que elucidem a questão, as 

quais, na medida do possível, deverão compreender indicações sobre as leis e os regulamentos 

de processo aplicáveis ou aplicadas e sobre os meios de recurso, quer já utilizados, quer em 

instância, quer ainda disponíveis. 

 

Artigo 48.º 

Se num prazo de três meses, a contar da data de recepção pelo Estado destinatário da 

comunicação inicial, a questão não estiver solucionada de modo satisfatório para os dois 

Estados interessados, por via de negociação bilateral ou por qualquer outro processo pacífico, 

qualquer desses Estados tem o direito de submeter a referida questão à Comissão mediante 

notificação endereçada ao seu Presidente, ao outro Estado interessado e ao Secretário-Geral 

da O.U.A. 

 

Artigo 49.º 

Não obstante as disposições do artigo 47.º, se um Estado Parte na presente Carta 

entende que um outro Estado Parte, violou disposições desta mesma Carta, pode recorrer 

directamente à Comissão mediante comunicação endereçada ao seu Presidente, ao Secretário-

Geral da O.U.A. e ao Estado interessado. 

 

 

Artigo 50.º 

A Comissão só pode deliberar sobre uma questão que lhe foi submetida depois de se ter 

assegurado de que todos os recursos internos, acaso existam, foram esgotados, salvo se for 

manifesto para a Comissão que o processo relativo a esses recursos se prolonga de modo 

anormal. 

 

Artigo 51.º 

1. A Comissão pode pedir aos Estados Partes interessados que lhe forneçam toda a 

informação pertinente.  

2. No momento do exame da questão, os Estados Partes interessados podem fazer-se 

representar perante a Comissão e apresentar observações escritas ou orais.  

 

Artigo 52.º 
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Depois de ter obtido, tanto dos Estados Partes interessados como de outras fontes, 

todas as informações que entender necessárias e depois de ter procurado alcançar, por todos 

os meios apropriados, uma solução amistosa baseada no respeito dos direitos do homem e 

dos povos, a Comissão estabelece, num prazo razoável a partir da notificação referida no 

artigo 48.º, um relatório descrevendo os factos e as conclusões a que chegou. Esse relatório é 

enviado aos Estados interessados e comunicado à Conferência dos Chefes de Estado e de 

Governo. 

 

Artigo 53.º 

Quando da transmissão do seu relatório, a Comissão pode enviar à Conferência dos 

Chefes de Estado e de Governo a recomendação que julgar útil. 

 

Artigo 54.º 

A Comissão submete a cada uma das sessões ordinárias da Conferência dos Chefes de 

Estado e de Governo um relatório sobre as suas actividades. 

 

II – Das outras comunicações 

Artigo 55.º 

1. Antes de cada sessão, o Secretário da Comissão estabelece a lista das comunicações 

que não emanam dos Estados Partes na presente Carta e comunica-a aos membros 

da Comissão, os quais podem querer tomar conhecimento das correspondentes 

comunicações e submetê-las à Comissão.  

2. A Comissão apreciará essas comunicações a pedido da maioria absoluta dos seus 

membros.  

 

Artigo 56.º 

As comunicações referidas no artigo 55.º, recebidas na Comissão e relativas aos direitos 

do homem e dos povos devem necessariamente, para ser examinadas, preencher as condições 

seguintes: 

1. Indicar a identidade do seu autor mesmo que este solicite à Comissão manutenção 

de anonimato.  

2. Ser compatíveis com a Carta da Organização da Unidade Africana ou com a presente 

Carta.  

3. Não conter termos ultrajantes ou insultuosos para com o Estado impugnado, as suas 

instituições ou a Organização da Unidade Africana.  
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4. Não se limitar exclusivamente a reunir noticias difundidas por meios de comunicação 

de massa.  

5. Ser posteriores ao esgotamento dos recursos internos se existirem, a menos que seja 

manifesto para a Comissão que o processo relativo a esses recursos se prolonga de 

modo anormal.  

6. Ser introduzidas num prazo razoável, a partir do esgotamento dos recursos internos 

ou da data marcada pela Comissão para abertura do prazo da admissibilidade 

perante a própria Comissão.  

7. Não dizer respeito a casos que tenham sido resolvidos em conformidade com os 

princípios da Carta das Nações Unidas, da Carta da Organização da Unidade Africana 

ou com as disposições da presente Carta.  

 

Artigo 57.º 

Antes de qualquer exame quanto ao fundo, qualquer comunicação deve ser levada ao 

conhecimento do Estado interessado por intermédio do Presidente da Comissão. 

 

Artigo 58.º 

1. Quando, no seguimento de uma deliberação da Comissão, resulta que uma ou várias 

comunicações relatam situações particulares que parecem revelar a existência de um 

conjunto de violações graves ou maciças dos direitos do homem e dos povos, a 

Comissão chama a atenção da Conferência dos Chefes de Estado e de Governo sobre 

essas situações.  

2. A Conferência dos Chefes de Estado e de Governo pode então solicitar à Comissão 

que proceda, quanto a essas situações, a um estudo aprofundado e que a informe 

através de um relatório pormenorizado, contendo as suas conclusões e 

recomendações.  

3. Em caso de urgência devidamente constatada, a Comissão informa o Presidente da 

Conferência dos Chefes de Estado e de Governo que poderá solicitar um estudo 

aprofundado.  

 

Artigo 59.º 

1. Todas as medidas tomadas no quadro do presente capitulo manter-se-ão 

confidenciais até que a Conferência dos Chefes de Estado e de Governo decida 

diferentemente.  
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2. Todavia, o relatório é publicado pelo Presidente da Comissão após decisão da 

Conferência dos Chefes de Estado e de Governo.  

3. O relatório de actividades da Comissão é publicado pelo seu Presidente após exame 

da Conferência dos Chefes de Estado e de Governo.  

 

Capítulo IV 

Dos princípios aplicáveis 

Artigo 60.º 

A Comissão inspira-se no direito internacional relativo aos direitos do homem e dos 

povos, nomeadamente nas disposições dos diversos instrumentos africanos relativos aos 

direitos do homem e dos povos, nas disposições da Carta das Nações Unidas, da Carta da 

Organização da Unidade Africana, da Declaração Universal dos Direitos do Homem, nas 

disposições dos outros instrumentos adoptados pelas Nações Unidas e pelos países africanos 

no domínio dos direitos do homem e dos povos, assim como nas disposições de diversos 

instrumentos adoptados no seio de instituições especializadas das Nações Unidas de que são 

membros as partes na presente Carta. 

 

 

 

Artigo 61.º 

A Comissão toma também em consideração, como meios auxiliares de determinação 

das regras de direito, as outras convenções internacionais, quer gerais, quer especiais, que 

estabeleçam regras expressamente reconhecidas pelos Estados membros da Organização da 

Unidade Africana, as práticas africanas conformes às normas internacionais relativas aos 

direitos do homem e dos povos, os costumes geralmente aceites como constituindo o direito, 

os princípios gerais de direito reconhecidos pelas nações africanas assim como a jurisprudência 

e a doutrina. 

 

Artigo 62.º 

Cada Estado compromete-se a apresentar de dois em dois anos, a contar da data de 

entrada em vigor da presente Carta, um relatório sobre as medidas, de ordem legislativa ou 

outra, tomadas com vista a efectivar os direitos e as liberdades reconhecidas e garantidas pela 

presente Carta. 

 

Artigo 63.º 
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1. A presente Carta ficará aberta a assinatura, à ratificação ou à adesão dos Estados 

membros da Organização da Unidade Africana.  

2. A presente Carta entrará em vigor três meses depois da recepção pelo Secretário-

Geral dos instrumentos de ratificação ou de adesão da maioria absoluta dos Estados 

membros da Organização da Unidade Africana.  

 

Terceira parte: Disposições diversas 

Artigo 64.º 

1. Quando da entrada em vigor da presente Carta proceder-se-á à eleição dos membros 

da Comissão nas condições fixadas pelas disposições dos artigos pertinentes da 

presente Carta.  

2. O Secretário-Geral da Organização da Unidade Africana convocará a primeira reunião 

da Comissão na sede da organização. Depois, a Comissão será convocada pelo seu 

Presidente sempre que necessário e pelo menos uma vez por ano.  

 

Artigo 65.º 

Para cada um dos Estados que ratificar a presente Carta ou que a ela aderir depois da 

sua entrada em vigor, esta mesma Carta produzirá efeito três meses depois da data do 

depósito por esse Estado do seu instrumento de ratificação ou de adesão. 

 

Artigo 66.º 

Protocolos ou acordos particulares poderão completar, em caso de necessidade, as 

disposições da presente Carta. 

Artigo 67.º 

O Secretário-Geral da Organização da Unidade Africana informará os Estados membros 

da Organização da Unidade Africana do depósito de cada instrumento de ratificação ou de 

adesão. 

 

Artigo 68.º 

A presente Carta pode ser emendada ou revista se um Estado Parte enviar, para esse 

efeito, um pedido escrito ao Secretário-Geral da Organização da Unidade Africana. A 

Conferência dos Chefes de Estado e de Governo só aprecia o projecto de emenda depois de 

todos os Estados Partes terem sido devidamente informados e da Comissão ter dado o seu 

parecer por diligência do Estado proponente. A emenda deve ser aprovada pela maioria 

absoluta dos Estados Partes. Ela entra em vigor para cada Estado que a tenha aceite em 
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conformidade com as suas regras constitucionais três meses depois da notificação dessa 

aceitação ao Secretário-Geral da Organização da Unidade Africana. 

 



II – Fontes Internas 
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Fontes Internas

 Constituição da República Portuguesa (artigos 202.º, 203.º, 205.º -208.º. 215º - 220.º);

 Lei n.º 62/2013, de 26 de agosto (Lei Orgânica do Sistema Judiciário – artigos 4.º, 5.º, 6.º,

7.º e 11.º);

 Código de Processo Civil (artigos 115.º a 129.º);

 Código de Processo Penal (artigos 39.º a 47.º);

 Estatuto dos Magistrados Judiciais

 Estatuto do Ministério Público

2. Fontes Internas

http://www.pgdlisboa.pt/leis/lei_mostra_articulado.php?nid=2075&tabela=leis
http://www.pgdlisboa.pt/leis/lei_mostra_articulado.php?artigo_id=1959A0115&nid=1959&tabela=leis&pagina=1&ficha=1&nversao=#artigo
http://www.pgdlisboa.pt/leis/lei_mostra_articulado.php?nid=199&tabela=leis
http://dre.pt/util/pdfs/files/crp.pdf




III – Pareceres e Recomendações 





Principes fundamentaux relatifs à l'indépendance de 

la magistrature, adoptados pelo 7.º Congresso da 

ONU para a prevenção do crime e do tratamento dos 

delinquentes, confirmado pela AG da ONU em 

29/8/19851 

1 Disponível em: 

http://www.ohchr.org/FR/ProfessionalInterest/Pages/IndependenceJudiciary.aspx (Versão francesa)

http://www.medelnet.eu/images/stories/docs/Basic%20Principles%20on%20the%20Independence%20of%20the%

20Judic.pdf (Versão inglesa).

http://www.ohchr.org/FR/ProfessionalInterest/Pages/IndependenceJudiciary.aspx
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Principes fondamentaux relatifs à l'indépendance de la magistrature 

Adoptés par le septième Congrès des Nations Unies pour la prévention du crime et le 

traitement des délinquants qui s'est tenu à Milan du 26 août au 6 septembre 1985 et 

confirmés par l'Assemblée générale dans ses résolutions 40/32 du 29 novembre 1985 et 

40/146 du 13 décembre 1985 

Considérant que, dans la Charte des Nations Unies, les peuples du monde se sont 

déclarés résolus notamment à créer les conditions nécessaires au maintien de la justice et à 

réaliser la coopération internationale en développant et en encourageant le respect des droits 

de l'homme et des libertés fondamentales sans aucune discrimination;  

Considérant que la Déclaration universelle des droits de l'homme énonce les principes 

de l'égalité devant la loi, de la présomption d'innocence et du droit qu'a toute personne à ce 

que sa cause soit entendue équitablement et publiquement par un tribunal compétent, 

indépendant et impartial créé par la loi;  

Considérant que les Pactes internationaux relatifs aux droits économiques, sociaux et 

culturels et aux droits civils et politiques garantissent l'un et l'autre l'exercice de ces droits et 

que le Pacte international relatif aux droits civils et politiques garantit en outre le droit d'être 

jugé dans un délai raisonnable;  

Considérant qu'il existe encore fréquemment un décalage entre l'idéal que visent ces 

principes et la situation réelle;  

Considérant que l'organisation et l'administration de la justice, dans chaque pays, 

devraient s'inspirer de ces principes et que des efforts devraient être déployés pour les 

traduire pleinement dans la réalité;  

Considérant que les règles applicables aux magistrats dans l'exercice de leurs fonctions 

doivent viser à leur permettre d'agir conformément à ces principes;  

Considérant que les juges se prononcent en dernier ressort sur la vie, les libertés, les 

droits, les devoirs et les biens des citoyens;  

Considérant que le sixième Congrès des Nations Unies pour la prévention du crime et le 

traitement des délinquants, dans sa résolution 16, a demandé au Comité pour la prévention du 

crime et la lutte contre la délinquance de faire figurer parmi ses tâches prioritaires 

l'élaboration de principes directeurs en ce qui concerne l'indépendance des juges et la 

sélection, la formation professionnelle et le statut des magistrats du siège et du Parquet;  
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Considérant qu'il convient donc d'examiner d'abord le rôle des juges dans le système 

judiciaire et tenant compte de l'importance de leur sélection, de leur formation et de leur 

conduite;  

Les principes directeurs ci-après ont été élaborés pour aider les Etats Membres à assurer 

et à promouvoir l'indépendance de la magistrature; ils devaient être pris en considération et 

respectés par les gouvernements dans le cadre de la législation et de la pratique nationales et 

être portés à l'attention de juges, des avocats, du pouvoir exécutif et législatif et du public. On 

a établi ces principes en pensant surtout aux juges de carrière, mais ils s'appliquent aussi, le 

cas échéant, aux juges non professionnels.  

Indépendance de la magistrature 

1. L'indépendance de la magistrature est garantie par l'Etat et énoncée dans la

Constitution ou la législation nationales. Il incombe à toutes les institutions,

gouvernementales et autres, de respecter l'indépendance de la magistrature.

2. Les magistrats règlent les affaires dont ils sont saisis impartialement, d'après les faits

et conformément à la loi, sans restrictions et sans être l'objet d'influences, incitations,

pressions, menaces ou interventions indues, directes ou indirectes, de la part de qui

que ce soit ou pour quelque raison que ce soit.

3. Les magistrats connaissent de toute affaire judiciaire et ont le pouvoir exclusif de

décider si une affaire dont ils sont saisis relève de leur compétence telle qu'elle est

définie par la loi.

4. La justice s'exerce à l'abri de toute intervention injustifiée ou ingérence, et les

décisions des tribunaux ne sont pas sujettes à révision. Ce principe est sans préjudice

du droit du pouvoir judiciaire de procéder à une révision et du droit des autorités

compétentes d'atténuer ou de commuer des peines imposées par les magistrats,

conformément à la loi.

5. Chacun a le droit d'être jugé par les juridictions ordinaires selon les procédures légales

établies. Il n'est pas créé de juridictions n'employant pas les procédures dûment

établies conformément à la loi afin de priver les juridictions ordinaires de leur

compétence.

6. En vertu du principe de l'indépendance de la magistrature, les magistrats ont le droit

et le devoir de veiller à ce que les débats judiciaires se déroulent équitablement et à ce

que les droits des parties soient respectés.
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7. Chaque Etat Membre a le devoir de fournir les ressources nécessaires pour que la

magistrature puisse s'acquitter normalement de ses fonctions.

Liberté d'expression et d'association 

8. Selon la Déclaration universelle des droits de l'homme, les magistrats jouissent,

comme les autres citoyens, de la liberté d'expression, de croyance, d'association et

d'assemblée; toutefois, dans l'exercice de ces droits, ils doivent toujours se conduire

de manière à préserver la dignité de leur charge et l'impartialité et l'indépendance de

la magistrature.

9. Les juges sont libres de constituer des associations de juges ou d'autres organisations,

et de s'y affilier pour défendre leurs intérêts, promouvoir leur formation

professionnelle et protéger l'indépendance de la magistrature.

Qualifications, sélection et formation 

10. Les personnes sélectionnées pour remplir les fonctions de magistrat doivent être 

intègres et compétentes et justifier d'une formation et de qualifications juridiques 

suffisantes. Toute méthode de sélection des magistrats doit prévoir des garanties 

contre les nominations abusives. La sélection des juges doit être opérée sans 

distinction de race, de couleur, de sexe, de religion, d'opinion politique ou autre, 

d'origine nationale ou sociale, de richesse, de naissance ou de situation; la règle selon 

laquelle un candidat à la magistrature doit être ressortissant du pays concerné n'est 

pas considérée comme discriminatoire.  

Conditions de service et durée du mandat 

11. La durée du mandat des juges, leur indépendance, leur sécurité, leur rémunération 

appropriée, leurs conditions de service, leurs pensions et l'âge de leur retraite sont 

garantis par la loi.  

12. Les juges, qu'ils soient nommés ou élus, sont inamovibles tant qu'ils n'ont pas atteint 

l'âge obligatoire de la retraite ou la fin de leur mandat. 

13. La promotion des juges, lorsqu'un tel système existe, doit être fondée sur des facteurs 

objectifs, notamment leur compétence, leur intégrité et leur expérience.  

14. La distribution des affaires aux juges dans la juridiction à laquelle ils appartiennent est 

une question interne qui relève de l'administration judiciaire. 
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Secret professionnel et immunité 

15. Les juges sont liés par le secret professionnel en ce qui concerne leurs délibérations et 

les informations confidentielles qu'ils obtiennent dans l'exercice de leurs fonctions 

autrement qu'en audience publique, et ne sont pas tenus de témoigner sur ces 

questions.  

16. Sans préjudice de toute procédure disciplinaire ou de tout droit de faire appel ou droit 

à une indemnisation de l'Etat, conformément au droit national, les juges ne peuvent 

faire personnellement l'objet d'une action civile en raison d'abus ou d'omissions dans 

l'exercice de leurs fonctions judiciaires.  

Mesures disciplinaires, suspension et destitution 

17. Toute accusation ou plainte portée contre un juge dans l'exercice de ses fonctions 

judiciaires et professionnelles doit être entendue rapidement et équitablement selon 

la procédure appropriée. Le juge a le droit de répondre, sa cause doit être entendue 

équitablement. La phase initiale de l'affaire doit rester confidentielle, à moins que le 

juge ne demande qu'il en soit autrement.  

18. Un juge ne peut être suspendu ou destitué que s'il est inapte à poursuivre ses 

fonctions pour incapacité ou inconduite.  

19. Dans toute procédure disciplinaire, de suspension ou de destitution, les décisions sont 

prises en fonction des règles établies en matière de conduite des magistrats.  

20. Des dispositions appropriées doivent être prises pour qu'un organe indépendant ait 

compétence pour réviser les décisions rendues en matière disciplinaire, de suspension 

ou de destitution. Ce principe peut ne pas s'appliquer aux décisions rendues par une 

juridiction suprême ou par le pouvoir législatif dans le cadre d'une procédure quasi 

judiciaire.  
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CONSEIL DE L'EUJ~OPE 
COMITÉ DES MINIS1'RES 

RECOMMANDATION Nº R (81) 7 

DU COMITÉ DES MINISTRES AUX ÉTATS MEMBRES 

SUR LES MOYENS DE FACILITER L'ACCÊS Á LA JUSTICE 

(adoptée parle Comité des Ministres le 14 mai 1981, 
lors desa 68e Session) 

Le Comité des Ministres, en vertu de l'article 15. b du Statut du Conseil de l'Europe, 

Considérant que le droit d'accéder à la justice et d'être entendu équitablement, garanti par 
l'article 6 de la Convention européenne des Droits de l'Homrne, constitue une caractéristique 
essentielle de tout régime démocratique ; 

Considérant que la procédure judiciaire est souvent si complexe, longue et couteuse que les 
particuliers - et notamment les personnes économiquement ou socialement défavorisées 
rencontrent de sérieuses difficultés pour exercer leurs droits dans les Etats membres ; 

Considérant qu'un systême efficace d'assistance judiciaire et de consultation juridique, tel 
que celui prévu dans la Résolution (78) 8 du Comité des Ministres, peut contribuer largement à 
l'élimination de ces obstacles ; 

Considérant toutefois qu'il est également souhaitable de prendre toutes les mesures néces­
saires pour simplifier la procédure chaque fois que cela est possible, afin de faciliter l'accês des 
particuliers aux tribunaux tou t en veillant à ce que la justice soit respectée ; 

Considérant qu'il est souhaitable, en vue de faciliter l'accês à la justice, de simplifier les 
documents utilisés dans les procédures, 

Recommande aux gouvernements des Etats membres de prendre ou de renforcer, selon le 
cas, toutes les mesures qu'ils considêrent comme nécessaires pour assurer la m1se en reuvre 
progressive des príncipes énoncés dans l'annexe à la présente n~commandation. 
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Annexe ·à la Recommandation nº R (81) 7 

Principes 

Les Etats membres devraient prendre toutes les mesures nécessaires pour informer le public sur les 
moyens qu'une personne peut utiliser pour faire valoir ses droits en justice et pour rendre simples, rapides et 
peu coUteuses les procédures en matiêre civile, commerciale, admiríistrative, sociale ou fiscale. A cet effet, 
les Etats membres devraient tenir compte en particulier des príncipes énoncés ci-aprês. 

A. lnformation du public 

1. Des mesures appropriées doivent être prises pour informer le public sur le siêge et la compétence des 
tribunaux ainsi que la maniêre d'introduire une action devant les tribunaux.ou de se défendre dans une 
telle action. 

2. Des informations générales doivent pouvoir être obtenues soit auprês des tribunaux, soit auprês de 
tout service ou organisme compétent sur les points suivants : 

- les formalités de procédure sous réserve que ces informations ne comportent pas de conseils 
juridiques sur le fond de l'affaire ; 

- la maniêre dont un recours peut être exercé et le délai dans lequel il doit l'être, ainsi que Ies rêgles 
de procédure à observer et les documents requis à cet effet ; 

- les moyens par lesquels une décision peut être .exécutée et, si possible, les frais d'exécution. 

B. Simplification 

3. Des mesures doivent être prises pour faciliter ou encourager, dans les cas appropriés, la conciliation 
des parties ou le rêglement amiable des différends, avant toute procédure judiciaire ou au cours d'une 
procédure engagée. 

4. Aucune partie ne doit être empêchée de se faire assister par un avocat. Le recours obligatoire d'une 
partie aux services de plusieurs professionnels du droit pour les besoins du même Iitige doit · être évité, 
lorsqu'une telle pluralité de services n'est pas indispensable. Lorsque, en raison de la nature de I'affaire, il 
serait opportun, en vue de faciliter l'accês des particuliers à la justice, de leur permettre de présenter eux­
mêmes leur cas au tribunal, le ministêre d'un avocat ne devrait pas être obligatoire. 

5. Les Etats doivent prendre des mesures pour que la présentation de tous les actes de procédure soit 
simple, que le langage utilisé soit compréhensible du public et que les décisions juridictionnelles soient 
compréhensibles pour les parties. 

6. Lorsqu'une des parties au procês n'a pas une connaissance suffisante de la langue du tribunal, les 
Etats doivent accorder une attention particuliêre aux problêmes d'inte-rprétation et de traduction et veiller à 
ce que les personnes économiquement défavorisées ne soient pas désavantagées quant à I'accês au tribunal 
ou au déroulement du procês par leur incapa~ité de parler ou de comprendre la tangue dti tribunal. 

7. Des mesures doivent être prises afin que le nombre d'experts désignés dans la même affaire par le 
tribunal, d'office ou à la demande des parties, soit aussi Iimité que possible. 

C. Accélératíon 

8. Tout doit être mis en oeuvre afin de réduire à un mm1mum le temps né~essaire pour obtenir une 
décision sur l'affaire. A cet effet, des mesures doivent être prises pour éliminer les procédures archai'ques 
sans utilité pratique, pour que les tribunaux disposent d'un personnel suffisant et fonctionnent de maniêre 
efficace et pour que soient adoptés des mécanismes permettant à la juridiction de suivre le déroulement de 
la procédure depuis le début. 

9. Des dispositions doivent être prises en ce qui concerne les créances non contestées ou certaines portant 
sur des sommes d'argent afin que dans ces affaires, une décision définitive soit rendue rapiliement, sans 
formalités, comparutions ou dépenses superflues. 

10. Afin que le droit d'appel ne soit pas exercé de maniêre abusive ou ·à des fins dilatoires, une attention 
particuliêre doit être accordée à la possibilité d'exécution provisoire des décisions susceptibles d'appel lainsi 
qu'au taux d'intérêt applicable au montant alloué par les décisions avant exécution. 
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D. Coôt de la justice 

11. L'introduction de I'instance ne peut être subordonnée au verseme1nt par une partie pour le compte de 
I'Etat d'aucune somme d'un montant déraisonnable eu égard à I'affaire en instance. 

12. Dans la mesure ou les frais de procédure constituent un obstacle manifeste à l'accês à la justice, ils 
doivent être, si possible, réduits ou supprimés. Le systême des frais de procédure doit être examiné en vue 
de sa simpJification. 

13. Une attention particuliêre doit être accordée au problême des honoraires des avocats et des experts 
dans la mesure ou ces honoraires constituent un obstacle à l'accês à la justice. Une certaine forme de 
contrôle sur le montant de ces honoraires doit être assurée. 

14. Sauf circonstances particuliêres, la partie gagnante doit, en príncipe, obtenir de la partie perdante le 
remboursement de ses frais et dépenses, y compris les honoraires d'avocat, qu'elle a raisonnablement 
exposés à propos de la procédure. 

E. Procédures particulieres 

15. Pour les litiges concernant des créances de faible importance, il doit être institué une procédure 
permettant aux parties de recourir à la justice sans avoir à supportet des frais disproportionnés à la somme 
faisant l'objet du litige. A cette fin, il pourrait être envisagé de prévoir des formulaires simples, d'éviter les 
audiences inutiles et de limiter les recours. 

16. Les Etats doivent veiller à ce que les procédures irelatives au droit ele la famille soient simples, rapides, 
peu coUteuses et qu'elles respectent la nature personnelle des litiges en cette matiêre. Ceux-ci devraient, 
autant que possible, faire l'objet de débats non publics. 

1 18 519 
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CONSEIL DE L'EUROPE

COMITÉ DES MINISTRES

RECOMMANDATION N° R (94) 12

DU COMITÉ DES MINISTRES AUX ÉTATS MEMBRES

SUR L'INDÉPENDANCE, L'EFFICACITÉ ET LE RÔLE DES JUGES

(adoptée par le Comité des Ministres le 13 octobre 1994,

lors de la 518e réunion des Délégués des Ministres)

Le Comité des Ministres, en vertu de l'article 15.b du Statut du Conseil de l'Europe,

Considérant l'article 6 de la Convention de sauvegarde des Droits de l'Homme et des Libertés

fondamentales (ci-après dénommée «la Convention») qui dispose que «toute personne a droit à ce que sa

cause soit entendue équitablement, publiquement et dans un délai raisonnable, par un tribunal indépendant

et impartial, établi par la loi»;

Considérant les Principes fondamentaux des Nations Unies relatifs à l'indépendance de la magis-

trature, approuvés par l'Assemblée générale des Nations Unies en novembre 1985;

Ayant pris note du rôle essentiel que jouent les juges et les autres personnes exerçant des fonctions

judiciaires dans la protection des droits de l'homme et des libertés fondamentales;

Désirant promouvoir l'indépendance des juges afin de renforcer la prééminence du droit au sein des

Etats démocratiques;

Conscient de la nécessité de renforcer la position et les pouvoirs des juges afin d'instaurer un

système juridique efficace et équitable;

Sachant qu'il serait souhaitable de veiller à ce que les responsabilités judiciaires qui sont un

ensemble de devoirs et de pouvoirs judiciaires visant à protéger les intérêts de toute personne soient

dûment exercées,

Recommande aux gouvernements des Etats membres d'adopter ou de renforcer toutes les mesures

nécessaires pour promouvoir le rôle des juges individuellement et de la magistrature dans son ensemble et

d'améliorer leur indépendance et leur efficacité, en appliquant notamment les principes suivants:

Champ d'application de la recommandation

1. La présente recommandation est applicable à toutes les personnes exerçant des fonctions judiciaires,

y compris celles chargées de connaître de questions touchant le droit constitutionnel, pénal, civil,

commercial et administratif.

2. Les principes énoncés dans la présente recommandation s'appliquent aux juges non professionnels

et aux autres personnes exerçant des fonctions judiciaires, à moins qu'il ne ressorte clairement du contexte

qu'ils ne sont applicables qu'aux juges professionnels, comme c'est le cas des principes concernant la

rémunération et la carrière des juges.
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Principe I - Principes généraux concernant l'indépendance des juges

1. Toutes les mesures nécessaires devraient être prises afin de respecter, de protéger et de promouvoir

l'indépendance des juges.

2. Notamment, il faudrait prendre les mesures ci-après:

a. L'indépendance des juges devrait être garantie, conformément aux dispositions de la Convention et

aux principes constitutionnels, par exemple en faisant figurer des dispositions expresses à cet effet dans les

Constitutions ou d'autres textes législatifs, ou en incorporant les dispositions de la présente recommanda-

tion dans le droit interne. Selon les traditions juridiques de chaque Etat, ces dispositions pourraient prévoir,

par exemple, ce qui suit:

i. les décisions des juges ne devraient pas être susceptibles d'être révisées en dehors des procédures

de recours prévues par la loi;

ii. le mandat des juges et leur rémunération devraient être garantis par la loi;

iii. aucun organe autre que les tribunaux eux-mêmes ne devrait décider de sa compétence, telle que

définie par la loi;

iv. à l'exception des décisions concernant l'amnistie, la grâce ou des mesures similaires, le gou-

vernement ou l'administration ne devraient pas être habilités à prendre de décisions annulant des décisions

de justice rétroactivement.

b. Les pouvoirs exécutif et législatif devraient s'assurer que les juges sont indépendants et que des

mesures susceptibles de mettre en danger leur indépendance ne sont pas adoptées.

c. Toute décision concernant la carrière professionnelle des juges devrait reposer sur des critères objec-

tifs, et la sélection et la carrière des juges devraient se fonder sur le mérite, eu égard à leurs qualifications,

leur intégrité, leur compétence et leur efficacité. L'autorité compétente en matière de sélection et de carrière

des juges devrait être indépendante du gouvernement et de l'administration. Pour garantir son indépen-

dance, des dispositions devraient être prévues pour veiller, par exemple, à ce que ses membres soient

désignés par le pouvoir judiciaire et que l'autorité décide elle-même de ses propres règles de procédure.

Toutefois, lorsque la Constitution, la législation ou les traditions permettent au gouvernement

d'intervenir dans la nomination des juges, il convient de garantir que les procédures de désignation des

juges ne soient pas influencées par d'autres motifs que ceux qui sont liés aux critères objectifs susmention-

nés. A titre d'exemple, il pourrait s'agir d'une ou plusieurs des garanties suivantes:

i. un organe spécial, indépendant et compétent, habilité à donner au gouvernement des conseils qui

sont suivis dans la pratique; ou

ii. le droit pour un individu d'introduire un recours contre une décision auprès d'une autorité

indépendante; ou

iii. l'autorité habilitée à prendre la décision établit des garde-fous contre toute influence indue ou

abusive.

d. Les juges devraient prendre leurs décisions en toute indépendance et pouvoir agir sans restrictions et

sans être l'objet d'influences, d'incitations, de pressions, de menaces ou d'interventions indues, directes ou

indirectes, de la part de qui que ce soit ou pour quelque raison que ce soit. La loi devrait prévoir des sanc-

tions à l'encontre des personnes cherchant à influencer ainsi les juges. Les juges devraient être absolument

libres de statuer impartialement sur les affaires dont ils sont saisis, selon leur intime conviction et leur pro-

pre interprétation des faits, et conformément aux règles de droit en vigueur. Les juges ne devraient être

obligés de rendre compte à aucune personne étrangère au pouvoir judiciaire sur le fond de leurs affaires.

e. La distribution des affaires ne devrait pas être influencée par les souhaits d'une partie à une affaire ni

d'aucune personne concernée par la décision à cet égard. Cette distribution peut, par exemple, être faite par

tirage au sort ou selon une répartition automatique suivant l'ordre alphabétique ou un système analogue.

f. Un juge ne peut être dessaisi d'une affaire sans juste motif, comme une maladie grave ou l'existence

d'un intérêt personnel en la matière. Toute raison ainsi que les procédures de dessaisissement devraient être

prévues par la loi et ne devraient pas être influencées par tout intérêt du gouvernement ou de l'adminis-

tration. Une décision tendant à dessaisir un juge d'une affaire devrait être prise par une autorité jouissant de

la même indépendance sur le plan judiciaire que les juges.
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3. Les juges, qu'ils soient nommés ou élus, sont inamovibles tant qu'ils n'ont pas atteint l'âge obli-

gatoire de la retraite ou la fin de leur mandat

Principe II - Autorité des juges

1. Toute personne concernée par une affaire, y compris les organes de l'Etat ou leurs représentants,

devrait être soumise à l'autorité du juge.

2. Les juges devraient disposer de pouvoirs suffisants et être en mesure de les exercer pour s'acquitter

de leurs fonctions, préserver leur autorité et la dignité du tribunal.

Principe III - Conditions de travail adéquates

1. Afin de créer des conditions de travail adéquates pour permettre aux juges de travailler efficacement,

il faudrait en particulier:

a. recruter suffisamment de juges et leur permettre d'acquérir toute la formation nécessaire, par

exemple une formation pratique dans les tribunaux et, si possible, auprès d'autres autorités et instances,

avant leur nomination et au cours de leur carrière. Cette formation devrait être gratuite pour le juge et

porter, en particulier, sur la législation récente et la jurisprudence. Le cas échéant, cette formation devrait

inclure des visites d'étude auprès des autorités et des tribunaux européens et étrangers;

b. veiller à ce que le statut et la rémunération des juges soient à la mesure de la dignité de leur pro-

fession et des responsabilités qu'ils assument;

c. prévoir une structure de carrière bien définie afin de recruter et de garder des juges compétents;

d. mettre à la disposition des juges un personnel d'appui et des équipements adéquats, en particulier du

matériel de bureautique et d'informatique, afin qu'ils puissent agir efficacement et sans retard injustifié;

e. prendre les mesures appropriées afin de confier des tâches non juridictionnelles à d'autres personnes,

conformément à la Recommandation n° R (86) 12 concernant les mesures visant à prévenir et à réduire la

surcharge de travail des tribunaux.

2. Toutes les mesures nécessaires devraient être prises afin de veiller à la sécurité des juges, notamment

en assurant la présence de gardes dans les locaux des tribunaux ou en faisant protéger par la police les juges

qui peuvent devenir ou sont victimes de graves menaces.

Principe IV - Associations

Les juges devraient être libres de créer des associations ayant, seules ou en liaison avec un autre

organe, la tâche de sauvegarder leur indépendance et de protéger leurs intérêts.

Principe V - Responsabilités judiciaires

1. Dans les procédures, les juges ont le devoir de protéger les droits et les libertés de toute personne.

2. Les juges ont le devoir et devraient avoir le pouvoir d'exercer leurs responsabilités judiciaires afin de

s'assurer que la loi est correctement appliquée et que les affaires sont traitées équitablement, efficacement

et rapidement.

3. Les juges devraient en particulier assumer les responsabilités suivantes:

a. agir dans toutes les affaires en toute indépendance et à l'abri de toute influence extérieure;

b. statuer sur les affaires de manière impartiale conformément à leur propre évaluation des faits et à leur

interprétation de la loi, s'assurer que toutes les parties sont entendues équitablement et que les droits pro-

céduraux des parties sont respectés conformément aux dispositions de la Convention;

c. s'abstenir de juger une affaire ou renoncer à agir lorsqu'il existe des justes motifs et uniquement

dans ce cas. De tels motifs devraient être définis par la loi et peuvent concerner, par exemple, de graves

problèmes de santé, l'existence d'un intérêt personnel en la matière ou l'intérêt de la justice;

d. s'il y a lieu, expliquer de manière impartiale aux parties certaines questions de procédure;

e. le cas échéant, encourager les parties à aboutir à un règlement à l'amiable;
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f. sauf si la loi ou la pratique établie en disposent autrement, motiver leur jugement clairement et

complètement en utilisant des termes facilement compréhensibles;

g. suivre toute formation nécessaire à l'exercice de leurs fonctions de manière efficace et adéquate.

Principe VI - Exercice défaillant des responsabilités et fautes disciplinaires

1. Lorsque des juges ne s'acquittent pas de leurs responsabilités de manière efficace et adéquate ou en

cas de fautes disciplinaires, toutes les mesures nécessaires, sous réserve qu'elles ne portent pas atteinte à

l'indépendance de la justice, devraient être prises. Selon les principes constitutionnels et la tradition

juridique de chaque Etat, ces mesures peuvent être, par exemple, les suivantes:

a. dessaisissement du juge;

b. affectation du juge à d'autres tâches judiciaires au sein de la juridiction;

c. sanctions pécuniaires telles qu'une réduction de rémunération pendant une période temporaire;

d. suspension.

2. Les juges nommés à titre permanent ne peuvent être révoqués sans juste motif tant qu'ils n'ont pas

atteint l'âge de la retraite obligatoire. Ces raisons, qui devraient être définies en termes précis par la loi,

pourraient s'appliquer dans des pays où le juge est élu pour une certaine période, ou pourraient concerner

les cas où le juge est incapable de s'acquitter de fonction judiciaire ou a commis des infractions pénales ou

de graves violations des règles disciplinaires.

3. Lorsque les mesures prévues aux paragraphes 1 et 2 du présent article doivent être prises, les Etats

devraient étudier la possibilité de constituer, conformément à une loi, un organe compétent spécial chargé

d'appliquer les sanctions et mesures disciplinaires, lorsqu'elles ne sont pas examinées par un tribunal, et

dont les décisions devraient être contrôlées par un organe judiciaire supérieur, ou qui serait lui-même un

organe judiciaire supérieur. La loi devrait prévoir des procédures appropriées pour que le juge mis en cause

bénéficie au moins de toutes les garanties d'une procédure équitable prévues par la Convention, par

exemple de la possibilité de faire entendre ses arguments dans un délai raisonnable et d'avoir le droit de

répondre à toute accusation portée contre lui.
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CCJE (2002) Op. N° 3 

Conseil Consultatif de Juges Européens (CCJE) 

Avis n° 3 du Conseil Consultatif des Juges Européens (CCJE) à l'attention du 
Comité des Ministres du Conseil de l'Europe sur les principes et règles 

régissant les impératifs professionnels applicables aux juges et en particulier 
la déontologie, les comportements incompatibles et l'impartialité 



2 

1. Le Conseil Consultatif de Juges Européens (CCJE) a rédigé le présent avis sur la base des

réponses des Etats à un questionnaire et des textes élaborés par le Groupe de travail du CCJE et par 

le spécialiste, M. Denis SALAS (France). 

2. Le présent Avis fait référence à l’Avis CCJE (2001) OP N°1 (www.coe.int/legalprof, CCJE

(2001) 43) sur les normes relatives à l’indépendance et l’inamovibilité des juges, en particulier ses 

paragraphes 13, 59, 60 et 71. 

3. Les CCJE a tenu compte dans ses analyses d’un certain nombre de documents, en

particulier : 

- les Principes fondamentaux des Nations Unies relatifs à l’indépendance de la magistrature (1985) ; 

- la Recommandation N° R (94) 12 du Comité des Ministres du Conseil de l’Europe sur 

l’indépendance, l’efficacité et le rôle des juges ; 

- la Charte européenne sur le statut des juges (1998) (DAJ/DOC (98) 23) ; 

-  le Code de déontologie de la magistrature, projet de Bangalore.
1

4. Le présent avis s’articule autour de deux axes essentiels :

- les principes et les règles de conduite professionnelle relevant de la détermination de 

principes d’éthique, obéissant à des standards très élevés, pouvant être traduits dans une déclaration 

de principes de conduite professionnelle établie par les juges eux-mêmes (A) ; 

- les principes et les procédures applicables à la responsabilité pénale, civile et disciplinaire 

des juges (B). 

5. Le CCJE s’est demandé dans ce contexte si des règles et principes existant étaient

pleinement compatibles avec les exigences du tribunal indépendant et impartial imposées par la 

Convention européenne des Droits de l’Homme. 

6. Aussi, le CCJE propose-t-il de chercher des réponses à des questions suivantes :

- Quelles normes de conduite pour les juges ? 

- De quelle manière les normes de conduite devraient-elles être formulées ? 

- Quelle responsabilité pénale, civile et disciplinaire, le cas échéant, pour les juges ? 

7. Le CCJE est d’avis que les réponses à ces questions contribueront à la mise en oeuvre du

programme cadre d'action global pour les juges en Europe, spécialement des priorités relatives aux 

droits et responsabilité du juge, conduite et éthique professionnelles (voir doc. CCJE (2001) 24, 

annexe A, partie III B), et attire l’attention dans ce contexte à ses conclusions figurant aux 

paragraphes 49, 50, 75, 76 et 77 ci-dessous.  

A. LES NORMES DE CONDUITE DES JUGES 

8. Il apparaît qu'une réflexion d'ordre éthique est indispensable pour différentes raisons. Les

méthodes utilisées pour régler les litiges devraient toujours inspirer confiance. Les pouvoirs du juge 

sont strictement liés aux valeurs de la Justice, la vérité et la liberté. Les normes de conduite des 

juges sont le corollaire de ces valeurs et la condition de la confiance en la justice. 

1
 Le texte a depuis été révisé en novembre 2002 et est devenu « Les Principes de Bangalore sur la déontologie 

judiciaire ». Le CCJE n’a pas examiné ces Principes. La Note explicative aux Principes reconnaît la contribution du 

Groupe de travail du CCJE réuni en juin 2002. 

http://www.coe.int/legalprof
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9. La confiance en la justice est d’autant plus importante en raison de la mondialisation

croissante des litiges et de la circulation des jugements. En outre, les attentes légitimes des 

justiciables dans un Etat de droit supposent que soient définis des principes généraux, compatibles 

avec le procès équitable et garantissant les droits fondamentaux. Les devoirs du juge lui sont 

imposés pour garantir son impartialité et l’efficacité de son intervention. 

1°) Quelles normes de conduite pour les juges ? 

10. Traiter des règles régissant les impératifs professionnels applicables aux juges conduit à

s’interroger sur les principes qui les sous-tendent ainsi que sur les objectifs qui sont poursuivis. 

11. Quelles que soient les modalités de son recrutement, de sa formation et l’étendue de son

mandat, le juge se voit confier des pouvoirs et intervient dans des domaines qui touchent à 

l’essentiel de la vie des citoyens. Un récent rapport de recherche fait observer que de tous les 

pouvoirs publics c’est probablement le judiciaire qui a le plus évolué au sein des pays européens. 
2

Ces dernières années, les sociétés démocratiques sollicitent davantage leur justice. Le pluralisme 

croissant de nos sociétés conduit chaque groupe à chercher une reconnaissance ou une protection 

qui ne lui est pas toujours reconnue. Si l’architecture des démocraties est profondément affectée, les 

variations nationales restent fortes. Il va de soi que les pays de l’Europe de l’Est qui sortent des 

régimes autoritaires trouvent dans le droit et la justice une légitimité indispensable à la 

reconstruction démocratique. Là plus qu’ailleurs, la justice s’affirme par rapport aux autres pouvoirs 

publics et par sa fonction de contrôle juridictionnel.  

12. Les pouvoirs qui sont conférés au juge sont soumis non seulement au droit interne,

expression de la volonté nationale, mais aussi aux principes de droit international et de justice 

reconnus dans les sociétés démocratiques modernes. 

13. Le but dans lequel ces pouvoirs sont conférés aux juges est de permettre à ceux-ci de rendre

la justice par l’application de la loi et d’assurer que chaque personne dispose des droits et/ou des 

biens qui lui sont légalement dévolus et dont elle a été ou pourrait être injustement privée. 

14. La Convention européenne des Droits de l’Homme exprime bien cet objectif lorsqu’elle

énonce dans son article 6, se plaçant du seul point de vue de l’usager, que « toute personne a droit à 

ce que sa cause soit entendue équitablement, publiquement et dans un délai raisonnable par un 

tribunal indépendant et impartial, établi par la loi ». Loin de souligner la toute puissance du juge, 

elle met en exergue les garanties  apportées aux justiciables et énonce les principes qui fondent les 

devoirs du juge : indépendance et impartialité. 

15. L’on peut observer ces dernières années un besoin marqué d’avoir les garanties plus fortes

de l’indépendance et de l’impartialité des juges, des organes indépendants ont été établis afin de 

protéger la justice des interventions partisanes ; l’importance de la Convention européenne des 

Droits de l'Homme a été renforcée et s’est fait ressentir au moyen de la jurisprudence de la Cour 

européenne de Strasbourg et des tribunaux nationaux. 

16. L’indépendance des juges constitue un principe essentiel et une garantie pour tous les

citoyens, y compris pour les juges. Cette indépendance comprend à la fois un aspect institutionnel et 

un aspect individuel. L’Etat démocratique moderne devrait être fondé sur la séparation des 

pouvoirs. Chaque juge devrait chercher par tous les moyens à maintenir l’indépendance judiciaire 

tant sur le plan institutionnel que sur le plan individuel. La raison d’être de cette indépendance a été 

2
 Les mutations de la justice. Comparaisons européennes, Ph. Robert et A. Cottino (dir.), L’Harmattan, 2001. 
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discutée en détail dans l’Avis N° 1 (2001) du CCJE, paragraphes 10-13. Elle a pour complément 

indissociable, comme il a été alors constaté, l’impartialité des juges et constitue en même temps une 

condition fondamentale de cette impartialité qui est essentielle pour la crédibilité des systèmes 

judiciaires ainsi que pour la confiance que ceux-ci doivent inspirer dans toute société démocratique. 

17. L'article 2 des "Principes fondamentaux relatifs à l'indépendance de la magistrature"

élaborés par les Nations Unies en 1985 affirme  que "les magistrats règlent les affaires dont ils sont 

saisis impartialement, d'après les faits et conformément à la loi, sans restrictions et sans être l'objet 

des influences, incitations, pressions, menaces ou interventions indues, directes ou indirectes, de la 

part de qui que ce soit ou pour quelque raison que ce soit". Selon l'article 8 les magistrats "doivent 

toujours se conduire de manière à préserver la dignité de leur charge et l'impartialité et 

l'indépendance de la magistrature". 

18. Le Comité des Ministres du Conseil de l’Europe a affirmé dans la Recommandation N° R

(94) 12 sur l’indépendance, l’efficacité et le rôle des juges (Principe I.2.d) que « les juges devraient 

être absolument libres de statuer impartialement sur les affaires dont ils sont saisis, selon leur intime 

conviction et leur propre interprétation des faits, et conformément aux règles de droit en vigueur ». 

19. La Charte européenne sur le statut des juges précise que c'est le statut des juges qui devrait

assurer l'impartialité que toute personne attend légitimement des juridictions (paragraphe 1.1). Le 

CCJE appuie pleinement cette disposition de la Charte.  

20. L’impartialité est examinée par la Cour européenne tant selon une approche subjective, qui

prend en compte la conviction ou l’intérêt personnel de tel juge en telle occasion, que selon une 

démarche objective conduisant à déterminer si le juge donnait des garanties suffisantes pour exclure 

à cet égard tout doute légitime
3
.

21. Les juges devraient, en toutes circonstances, adopter un comportement impartial, pour éviter

que naisse, dans l’esprit du justiciable, un soupçon légitime de partialité. Sur ces points, les 

apparences devraient être sauvegardées, aussi bien dans l’exercice des fonctions juridictionnelles 

que pour les autres activités du juge. 

a. Impartialité et comportement du juge dans l’exercice de ses fonctions juridictionnelles

22. La confiance et le respect portés à la magistrature sont les garanties de l’efficacité du

système juridictionnel : la conduite du juge dans son activité professionnelle est logiquement perçue 

par les justiciables comme un facteur essentiel de crédibilité de la justice.  

23. Le juge devrait donc s’acquitter de sa tâche sans favoritisme, manifestation d’un préjugé ou

prévention. Il ne devrait pas se déterminer en fonction de considération étrangères à l’application 

des règles de droit. Tant qu’il est saisi d’une affaire ou pourrait l’être, il ne fait pas sciemment 

d’observations dont on pourrait raisonnablement penser qu’elles témoignent d’un préjugé dans la 

solution du litige ou influeront sur le caractère équitable de la procédure. Il manifeste la 

considération voulue à toutes les personnes (parties, témoins, avocats, par exemple), sans distinction 

inspirée par des motifs illégitimes ou dépourvue de rapport avec le bon exercice de ses fonctions. Il 

devrait également garantir une compétence professionnelle évidente dans l’exercice de ses 

fonctions. 

3
 Voir par exemple Affaire Piersack, arrêt du 1 octobre 1982, Série A 53, § 30, Affaire De Cubber, arrêt du 26 octobre 

1984, Série A 86, § 24.Affaire Demicoli, arrêt du 27 août 1991, Série A 210, §40, Affaire Sainte-Marie, arrêt du 16 

décembre 1992, Série A 253-A § 34. 
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24. Le juge devrait également exercer ses fonctions dans le respect de l’égalité de traitement des

parties, en évitant tout parti pris et toute discrimination, en maintenant l’équilibre entre les parties et 

en veillant au respect du principe de la contradiction. 

25. L’efficacité du système judiciaire implique également que le juge fasse preuve d’une

conscience professionnelle élevée. Il veille à maintenir un haut niveau de compétence 

professionnelle, par une formation initiale et continue lui assurant une qualification appropriée. 

26. Le juge devrait également remplir ses fonctions avec diligence et rapidité raisonnable. Pour

ce faire, il est bien sûr indispensable qu’il soit muni des moyens appropriés, de l’équipement et de 

l’assistance. Ainsi équipé, le juge devrait être soucieux et capable de s’acquitter de ses devoirs 

découlant de l’Article 6.1 de la Convention européenne des Droits de l’Homme et rendre les 

jugements dans un délai raisonnable. 

b. Impartialité et comportement extra-judiciaire du juge

27. Il ne paraît pas souhaitable d’isoler le juge du contexte social dans lequel il évolue : le bon

fonctionnement de la justice implique que les juges soient en phase avec la réalité. De plus, en tant 

que citoyen, le juge bénéficie de droits et libertés fondamentaux que lui reconnaît, notamment, la 

Convention européenne des Droits de l’Homme (liberté d’opinion, liberté religieuse…). Il devrait 

donc, en règle générale, rester libre d’exercer les activités extra-professionnelles de son choix.  

28. Néanmoins, ces activités présentent des risques pour son impartialité  et même, parfois, pour

son indépendance. Il est donc nécessaire de trouver un équilibre raisonnable entre le degré de 

l’engagement du juge dans la société et la préservation de son indépendance et de son impartialité 

ainsi que des apparences de cette indépendance et de cette impartialité dans l’exercice de ses 

fonctions. Dans cet ordre d’idée, la question qui devrait être toujours posée et celle de savoir si le 

juge, dans un contexte social précis et aux yeux d’un observateur informé et raisonnable, participe à 

une activité qui pourrait compromettre objectivement son indépendance ou son impartialité.     

29. Le juge devrait adopter un comportement digne dans sa vie privée. Compte tenu de la

diversité culturelle des pays membres du Conseil de l’Europe et de l’évolution constante des mœurs, 

les normes applicables au comportement du juge dans sa vie privée ne peuvent être figées par des 

impératifs trop précis. Le CCJE encourage la mise en place au sein du corps judiciaire d’un ou des 

organes, ou d’une ou des personnes ayant un rôle consultatif et de conseil auxquels les juges 

puissent s’adresser chaque fois qu’ils auront une hésitation sur la compatibilité d’une activité privée 

avec leur position de juge. L’existence de tels organes ou de telles personnes favorisera  

l’instauration au sein du corps judiciaire d’une discussion sur le contenu et la portée des règles 

déontologiques. Pour prendre deux exemples, ces organes ou ces personnes pourraient être établis 

sous l’égide d’une Cour suprême ou d’une association de juges. Ils devraient dans tous les cas être 

distincts et poursuivre des objectifs différents des organes chargés de sanctionner les fautes 

disciplinaires. 

30. La participation des juges à des activités politiques pose quelques problèmes importants.

Certes, le juge reste un citoyen auquel on doit reconnaître l’exercice des droits politiques conférés 

aux autres nationaux. Mais, au regard du procès équitable et des attentes légitimes des justiciables, 

le juge devrait faire preuve de réserve dans l’exercice d’une activité politique publique. Certains 

Etats ont intégré cette exigence dans leurs règles disciplinaires et sanctionnent les comportements 

qui heurtent l’obligation de « réserve » imposée aux magistrats. Ils ont également instauré des 

incompatibilités expresses entre les fonctions de magistrats et certains mandats politiques (mandat 
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au parlement, au Parlement européen, ou mandat politique local), qui visent même parfois le 

conjoint du magistrat.  

31. Plus largement, il conviendrait de réfléchir sur la participation des juges à des débats publics

de nature politique : pour que le public conserve sa confiance dans le système judiciaire, il est 

souhaitable que les juges ne s’exposent pas à des attaques politiques incompatibles avec la 

nécessaire neutralité de la fonction juridictionnelle.  

32. Il apparaît à la lecture des réponses au questionnaire que dans certains Etats l’implication

des juges dans le monde politique est conçue restrictivement. 

33. Les débats au sein du CCJE ont montré qu’il fallait assurer un équilibre entre la liberté

d’opinion et d’expression du juge et l’exigence de neutralité. Il apparaît dès lors nécessaire que le 

juge, même si son adhésion à un parti politique ou sa participation au débat public sur les grands 

problèmes de société ne peut être écartée, s’abstienne au moins d’une activité politique de nature à 

compromettre son indépendance et à porter atteinte à son image d’impartialité. 

34. Mais le juge devrait pouvoir participer à certains débats concernant la politique judiciaire de

l’Etat. Il devrait pouvoir être consulté, et participer activement à l’élaboration des dispositions 

législatives concernant son statut et plus généralement, le fonctionnement de la justice. Cet aspect 

de l’activité des juges pose la question de la participation à une organisation syndicale. La liberté 

d’expression et d’opinion permet au juge d’exercer des droits syndicaux (d’association), mais des 

réserves peuvent être posées quant au droit de grève.  

35. Travailler dans un domaine différent permet au juge d'avoir une vision sur le monde et une

connaissance des problèmes de la société autres que celle qu'il acquiert  dans l'exercice de la 

profession. En revanche, elle présente des risques qui ne sont pas négligeables: elle peut être 

considérée comme contraire à la séparation des pouvoirs, elle peut aussi affaiblir  dans l'opinion  du 

public l'image d’indépendance et d'impartialité des juges. 

36. La question de la participation des juges à certaines activités gouvernementales, comme

celle des cabinets ministériels, pose des problèmes particuliers. Il convient de préciser qu'aucun 

obstacle ne s'oppose à l'exercice par un juge de fonctions dans un service administratif d'un 

ministère (par exemple un service de législation civile ou pénale au ministère de la justice). La 

question est plus délicate en ce qui concerne l'entrée du juge dans un cabinet ministériel. Le ministre 

a en effet le droit de choisir librement les membres de son cabinet et, en tant que proches 

collaborateurs du ministre, ceux-ci participent d'une certaine manière à ses activités politiques.  Il 

apparaît dans ces conditions souhaitable que l'entrée d'un juge en activité dans un cabinet ministériel 

politique soit subordonnée à l'avis de l'organe indépendant chargé de se prononcer sur la nomination 

des juges, afin que cette autorité puisse notamment définir les règles de conduite applicables dans 

chaque cas.  

c. Impartialité et autres activités professionnelles du juge 
4

37. La nature particulière de la fonction juridictionnelle, la nécessité de préserver la dignité de la

fonction et de tenir le juge à l’écart des pressions de toutes natures impliquent l’adoption de 

comportements susceptibles d’éviter les conflits d’intérêts ou les abus de pouvoirs.  Ces exigences 

4
 Pour une analyse approfondie des incompatibilités voir la Communication de Jean-Pierre Atthenont  présentée lors du 

séminaire organisé par le Conseil de l’Europe sur le statut du juge (Bucarest, les 19-21 mars 1997) et la Communication 

de Pierre Cornu présentée lors d’un séminaire organisé par le Conseil de l’Europe sur le statut du juge (Chisinau, les 18-

19 septembre 1997). 
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supposent que les juges s’interdisent toute activité professionnelle qui pourrait les détourner de leurs 

charges juridictionnelles, ou les conduire à exercer ces charges avec partialité. Dans certains Etats, 

des incompatibilités avec la fonction de juge sont clairement définies par le statut et conduisent à 

l’interdiction d’exercer toute activité professionnelle ou salariée.  Des exceptions sont prévues pour 

les activités d’enseignement, de recherches, ou les participations à des travaux scientifiques, 

littéraires ou artistiques.  

38. Les pays ont adopté différentes solutions pour régler le problème des activités incompatibles

(un résumé figure en annexe au présent avis) en ayant chaque fois pour objectif général de ne pas 

dresser une barrière infranchissable entre le juge et la société. 

39. Le CCJE est d’avis que des règles de déontologie devraient prévoir que le juge devrait éviter

les comportements de nature à compromettre la dignité de sa fonction  et devrait préserver la 

confiance en la justice en diminuant les risques de conflits d’intérêts. Pour cela, il devrait s’abstenir 

de toute activité professionnelle accessoire qui entraverait son indépendance et porterait atteinte à 

son impartialité. Dans ce contexte, le CCJE souscrit à la disposition de la Charte européenne sur le 

statut des juges selon laquelle la liberté de l’exercice des activités extérieures au fonction de juge 

« ne peut être limitée que dans la mesure où des activités extérieures sont incompatibles avec la 

confiance en l’impartialité et l’indépendance du juge ou de la juge ou avec la disponibilité requise 

pour traiter avec attention et dans un délai raisonnable les affaires qui leur sont soumises » 

(paragraphe 4.2). La Charte européenne reconnaît également le droit des juges à adhérer à des 

organisations professionnelles et un droit d'expression (paragraphe 1.7) afin d'éviter les "rigidités 

excessives" qui établiraient entre la société et eux-mêmes des barrières (paragraphe 4.3). Il importe 

en effet que le juge continue à consacrer l'essentiel de son temps de travail à son rôle de juge, y 

compris les activités connexes, et ne soit pas tenté d’attacher une attention excessive à des activités 

extrajudiciaires. Il est évident que le risque d’un intérêt excessif pour de telles activités s’amplifie 

quand celles-ci donnent le droit à une récompense. Une ligne précise entre ce qui est permis et ce 

qui ne l’est pas devrait alors être fixée en tenant compte des conditions existant dans chaque pays 

particulier, étant entendu que l’organe ou la personne recommandés au paragraphe 29 ci-dessus 

devraient avoir là un rôle. 

d. Impartialité et relations du juge avec les médias

40. L’on peut observer une tendance générale à la médiatisation de l'activité de la magistrature,

surtout dans le secteur pénal, notamment dans certains pays de l'Europe de l'Ouest. Compte tenu des 

liens qui peuvent s'établir entre les juges et les médias, le risque est que le magistrat se laisse 

conditionner dans son activité par le journaliste. Le CCJE rappelle à cet égard que dans son Avis N° 

1 (2001) il a constaté que si la liberté de la presse est un principe éminent, il faut aussi protéger la 

procédure judiciaire contre toute influence extérieure indue. Il importe dès lors que le juge fasse 

preuve de réserve dans ses rapports avec la presse, qu'il sache préserver son indépendance et son 

impartialité, en s'abstenant de toute exploitation personnelle de ses relations éventuelles avec les 

journalistes, des commentaires injustifiés sur les dossiers dont il a la charge. Le droit du public à 

l’information est néanmoins un principe fondamental résultant de l’article 10 de la Convention 

européenne des Droits de l’Homme. Il implique que le juge réponde aux attentes légitimes des 

citoyens par des décisions clairement motivées. Le juge devrait également avoir la liberté de  

préparer un résumé ou un communiqué expliquant la substance ou précisant la signification des ses 

décisions pour le public. En outre, pour les pays où le juge intervient dans la conduite ou le contrôle 

des investigations pénales, il convient de concilier la réserve dont le juge doit faire preuve pour les 

dossiers dont il a la charge avec le droit à l’information. C'est à ces conditions que le juge peut 

exercer librement sa mission, sans craindre les pressions susceptibles d'être exercées par les médias. 

Le CCJE a noté avec intérêt la pratique en vigueur dans certains pays consistant à confier à un juge 
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responsable de communication ou un porte-parole attaché au tribunal le soin de communiquer avec 

la presse sur les sujets intéressant le public. 

2°) De quelle manière les normes de conduite devraient-elle être formulées ? 

41. La tradition juridique continentale conduit tout naturellement à reconnaître les vertus de la

codification. Plusieurs pays se sont dotés de codes de déontologie dans le secteur public (police), 

dans les professions réglementées (notaires, médecins), dans le secteur privé (presse). En ce qui 

concerne les juges, depuis peu l'on peut observer le développement des codes éthiques, inspirés des 

Etats-Unis,  surtout dans les pays d’Europe de l’Est. 

42. Le plus ancien est le “ code  éthique ” italien adopté le 7 mai 1994 par l’Association des

magistrats italiens, une organisation professionnelle de magistrats. Le mot « code »  est inapproprié 

car il s’agit en fait de 14 articles qui englobent la totalité du comportement du magistrat du siège (y 

compris les chefs de juridiction) comme du parquet. 
5
 Il est clair qu’il ne s’agit pas de règles 

disciplinaires ou pénales mais d'un instrument d’autocontrôle du corps généré par lui-même. 

L’article 1 donne le principe général : “ Dans la vie sociale, le magistrat doit se comporter avec 

dignité, correction et rester attentif à l’intérêt public. Dans le cadre de ses fonctions et dans chaque 

acte professionnel, il doit être imprégné des valeurs de désintéressement personnel, d’indépendance 

et d’impartialité ”.   

43. D’autres pays, tels que l’Estonie, la Lituanie, l’Ukraine, la Moldova, la Slovénie, la

République tchèque et la Slovaquie ont un « code d’éthique judiciaire » ou des « principes de 

conduite » adoptés par des assemblées représentatives de juges et distincts des règles disciplinaires.   

44. La tendance à la codification s’appuie sur des arguments sérieux : il s’agit premièrement de

guider les juges pour qu'ils trouvent des réponses à des questions de déontologie professionnelle, ce 

qui leur confère une autonomie dans la décision et garantit leur indépendance par rapport aux autres 

pouvoirs. Deuxièmement, les codes informent le public sur les normes de conduite qu’il est autorisé 

d’attendre de la part des juges. Troisièmement, ces codes contribuent à donner aux citoyens 

l’assurance que la justice est rendue indépendamment et impartialement. 

45. Cependant, le CCJE souligne que la protection de l’indépendance et de l’impartialité ne peut

être assurée par la seule déontologie et que de nombreux textes statutaires et procéduraux y 

concourent. Les normes déontologiques sont différentes des règles statutaires et disciplinaires. Elles 

expriment une capacité de la profession de réfléchir sa fonction dans des valeurs en adéquation avec 

les attentes du public et en contrepartie des pouvoirs attribués. Ce sont des normes d’autocontrôle 

qui  impliquent de reconnaître que l’application de la loi n’a rien de mécanique, relève d’un réel 

pouvoir d’appréciation et place les juges dans un rapport de responsabilité vis-à-vis d’eux mêmes et 

des citoyens.  

46. En outre, la codification de la déontologie pose certaines difficultés, notamment un code de

déontologie peut susciter l’illusion qu’il contient la totalité des règles et que tout ce qui n’est pas 

interdit est permis, il tend à trop simplifier les situations, il fige enfin la déontologie à une période 

donnée alors qu’il s’agit d’une matière évolutive. Le CCJE suggère qu’il est souhaitable de préparer 

et d’évoquer une « déclaration de principes de conduite professionnelle », plutôt qu’un code. 

5
 Ils portent sur les relations avec les justiciables, le devoir de compétence, l’emploi des ressources publiques, l’usage 

des informations professionnelles,  les relations avec la presse, l’adhésion aux associations, l’image d’impartialité et 

d’indépendance, l’obligation de correction avec ses collaborateurs, la conduite dans et hors des fonctions et les devoirs 

du magistrats directeur.  
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47. Le CCJE est d’avis que la préparation de telles déclarations devrait être encouragée dans

chaque pays, même si elles ne constituent pas la seule voie de diffusion des règles de conduite 

professionnelle, puisque : 

- la formation initiale et continue appropriée devrait contribuer à élaborer et à transmettre les 

règles déontologiques
6
 ;

- l’inspection judiciaire dans les Etats où elle existe pourrait contribuer, par l’observation des 

comportements, à faire évoluer la réflexion déontologique, cette réflexion pouvant être diffusée 

à l’occasion du rapport annuel ; 

- l’instance indépendante au sens de la Charte européenne sur le statut des juges, si elle intervient 

dans les procédures disciplinaires, fixe par ses décisions les contours des devoirs et obligations 

des juges. La diffusion de ces décisions sous une forme appropriée pourrait permettre une 

meilleure prise de conscience des valeurs qui les fondent ; 

- des groupes peuvent être constitués à un niveau élevé, rassemblant différents acteurs de la vie 

judiciaire, pour contribuer à une réflexion éthique et dont les travaux peuvent être diffusés ; 

- des associations professionnelles devraient constituer un forum de discussion sur les 

responsabilités et la déontologie de juges et assurer une large diffusion des règles de conduite 

dans le milieu judiciaire. 

48. Le CCJE tient à souligner que la nécessité impérieuse de sauvegarder l'indépendance des

juges suppose que lorsque l’on envisage l'élaboration d'une déclaration de normes de déontologie, 

celle-ci soit fondée sur deux principes essentiels : 

i) d'abord, elle devrait se référer aux  principes fondamentaux de déontologie et affirmer qu’il

est impossible de dresser une liste exhaustive de comportements interdits au juge qui seraient 

préalablement définis ; les principes édictés devraient constituer des instruments d’autocontrôle des 

juges, c’est-à-dire des règles générales qui sont des guides d'action. Aussi, bien qu’il y ait tant 

chevauchement qu’effet réciproque, la déontologie devrait-elle rester indépendante du système de 

discipline des juges, en ce sens que la méconnaissance d’un de ces principes ne devrait pas pouvoir 

être en elle-même une cause de mise en jeu de la responsabilité disciplinaire, civile ou pénale ;  

ii) ensuite les principes de déontologie devraient être l’émanation des juges eux-mêmes ; ils

devraient être conçus comme un instrument d'autocontrôle du corps, généré par lui-même, qui 

permet au pouvoir judiciaire d'acquérir une légitimité par l'exercice de fonctions dans le cadre de 

standards éthiques généralement admis. Une large concertation devrait être prévue, éventuellement 

sous l’égide d’une personne ou d’un organe mentionnés dans le paragraphe 29, qui pourraient en 

outre avoir pour tâche d’expliquer et d’interpréter la déclaration de principes de conduite 

professionnelle. 

3°) Conclusions sur les normes de conduite 

49. Le CCJE est d’avis :

i) que des principes déontologiques devraient guider l’action des juges,

ii) que ces principes devraient proposer aux juges des lignes de conduite leur permettant de

résoudre les difficultés auxquelles ils sont confrontés au regard de leur indépendance et de

leur impartialité,

6
 Dans son rapport de synthèse présenté à l’issue des travaux de la 1

ère
 réunion du Réseau de Lisbonne, Daniel Ludet a 

souligné que la formation devrait offrir le lien et encourager la réflexion sur les pratiques professionnelles des juges et 

sur les principes d’éthique auxquels elles renvoient (voir : La formation des magistrats  aux questions relevant de leurs 

obligations professionnelles et de la déontologie de la profession. 1
ère

 réunion des membres du Réseau européen 

d’échange d’informations sur la formation des magistrats. Editions du Conseil de l’Europe). 
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iii) que ces principes devraient émaner des juges eux-mêmes et rester distincts du système de

discipline des juges,

iv) qu’il serait souhaitable que soient mis en place dans chaque pays un ou des organes ou une

ou des personnes au sein du corps judiciaire ayant un rôle consultatif de conseil pour les

juges confrontés à un problème touchant à la déontologie professionnelle ou ayant une

hésitation sur la compatibilité d’une activité privée avec leur position de juge.

50. Le CCJE est d’avis en ce qui concerne les règles de conduite de chaque juge:

i) chaque juge devrait chercher par tous les moyens à maintenir l’indépendance judiciaire tant

sur le plan institutionnel que sur le plan individuel,

ii) qu’il devrait adopter un comportement intègre dans ses fonctions et dans sa vie privée,

iii) que le juge devrait en toutes circonstances adopter un comportement à la fois impartial et qui

apparaît comme tel,

iv) qu’il devrait s’acquitter de sa tâche sans favoritisme, un préjugé effectif ou apparent, ou

prévention,

v) que ses décisions devraient être prises en fonction de toutes considérations pertinentes pour

l’application des règles appropriées de droit, en excluant toute considération étrangère ;

vi) qu’il devrait manifester la considération voulue à toutes les personnes participant à l’activité

juridictionnelle ou affectées par celle-ci,

vii) qu’il devrait exercer ses fonctions dans le respect de l’égalité des parties, en évitant tout parti

pris et toute discrimination, en maintenant l’équilibre entre les parties et en veillant au

respect du principe de contradiction,

viii) qu’il fasse preuve de réserve dans ses relations avec les médias, qu’il préserve son

indépendance et son impartialité en s’abstenant de toute exploitation personnelle de ses

relations éventuelles avec les médias et de commentaires injustifiés sur les dossiers dont il a

la charge,

ix) qu’il devrait veiller à maintenir un haut niveau de compétence professionnelle,

x) qu’il fasse preuve d’une conscience professionnelle élevée et d’une diligence répondant à

l’exigence d’un jugement prononcé dans un délai raisonnable,

xi) qu’il consacre l’essentiel de son temps de travail à ses activités juridictionnelles, y compris

des activités connexes,

xii) qu’il s’abstienne de toute activité politique de nature à compromettre son indépendance et à

porter atteinte à son image d’impartialité.

B. RESPONSABILITE PENALE, CIVILE ET DISCIPLINAIRE DES JUGES 

4°) Quelle devrait être la responsabilité pénale, civile et disciplinaire des juges ? 

51. Le corollaire des pouvoirs et de la confiance accordés par la société aux juges est qu’il

devrait être possible de les tenir pour responsables, et même de les démettre de leurs fonctions, en 

cas d’inconduite suffisamment grave pour justifier une telle mesure. Il convient d’être prudent dans 

la reconnaissance d’une telle responsabilité, car l’indépendance et la liberté de la magistrature 

doivent être préservées contre toute pression indue. Dans ce contexte, le CCJE examine tour à tour 

les questions de la responsabilité pénale, civile et disciplinaire. En pratique, la possibilité d’une 

responsabilité disciplinaire des juges constitue l’aspect le plus important.  

a. Responsabilité pénale

52. Les juges qui, dans l’exercice de leurs fonctions, commettent ce qui, dans n’importe quelle

circonstance, serait considéré comme un crime (par exemple, accepter des pots-de-vin) ne peuvent 
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prétendre se soustraire aux procédures pénales ordinaires. Les réponses au questionnaire montrent 

que dans certains Etats même des fautes commises par des magistrats agissant de bonne foi peuvent 

être considérées comme une infraction pénale. Ainsi, en Suède et en Autriche, les juges (assimilés 

en cela aux autres fonctionnaires) peuvent être sanctionnés (par exemple, par une amende) dans 

certains cas de négligence grave (par exemple, liée à une incarcération ou une détention trop 

longue).   

53. Néanmoins, si la pratique actuelle n’exclut pas entièrement la responsabilité pénale des

juges pour des manquements non intentionnels commis dans l’exercice de leurs fonctions, le CCJE 

considère que l’introduction d’une telle responsabilité n’est ni généralement acceptable ni à 

encourager. Le juge ne devrait pas avoir à travailler sous la menace d’une sanction financière, 

encore moins d’une peine de prison, menaces dont l’existence pourrait, même inconsciemment, 

influencer son jugement. 

54. Des poursuites pénales vexatoires contre un juge qui n’est pas apprécié par le plaideur sont

devenues courantes dans certains Etats européens. Le CCJE est d’avis que dans les pays où des 

personnes privées peuvent intenter des enquêtes ou des procédures pénales, un mécanisme devrait 

exister pour empêcher ou pour mettre un terme à de telles enquêtes ou procédures contre un juge 

touchant à l’exercice de ses fonctions lorsqu’il n’y a pas lieu de penser que la responsabilité pénale 

du juge est engagée. 

b. Responsabilité civile

55. Des considérations similaires à celles identifiées au paragraphe 53 s’appliquent à

l’imposition d’une responsabilité civile personnelle aux juges en raison de leurs décisions erronées 

ou d’autres manquements (par exemple, des délais excessifs). Un principe général veut que les 

juges devraient être absolument dégagés de toute responsabilité civile personnelle à l’égard de toute 

réclamation les visant directement et liée à l’exercice de leurs fonctions lorsqu’ils agissent de bonne 

foi. Les erreurs judiciaires, en matière de compétence ou de procédure, dans la détermination ou 

l’application de la loi ou encore dans l’évaluation des éléments de preuve, devraient faire l’objet 

d’un appel. Les autres manquements des juges qui ne peuvent être redressés de cette manière (y 

compris, par exemple, des délais excessifs) devraient, au plus, conduire à une réclamation du 

justiciable mécontent contre l’Etat. Que l’Etat puisse, dans certaines circonstances, être tenu, au 

titre de la Convention européenne des Droits de l’Homme, d’indemniser un justiciable est une autre 

question, dont l’examen n’entre pas directement dans le cadre de cet avis. 

56. Cependant, dans certains pays européens, les juges peuvent être tenus civilement

responsables pour des décisions gravement erronées ou d’autres manquements graves
7
,

particulièrement à la demande de l’Etat, après qu’un justiciable mécontent eut établi son droit à 

réparation dans le cadre d’une procédure contre l’Etat. Ainsi, par exemple, en République tchèque, 

l’Etat peut être tenu de réparer un préjudice causé par une décision illégale d’un juge ou un acte 

judiciaire, mais il peut se retourner contre le juge si l’inconduite de ce dernier a été établie à l’issue 

d’une procédure pénale ou disciplinaire. En Italie, l’Etat peut, sous certaines conditions, demander à 

être remboursé par un juge qui a engagé sa responsabilité, soit par une fraude commise en 

connaissance de cause, soit par une « négligence grave », sous réserve dans ce dernier cas d’une 

limitation potentielle de la responsabilité.  

57. La Charte européenne sur le statut des juges envisage la possibilité d’un recours de cette

nature en son paragraphe 5.2, en ajoutant, à titre de sauvegarde, qu’un accord préalable doit être 

7
 Le simple fait que l’Etat ait été jugé responsable pour des délais excessifs ne signifie pas, bien entendu, qu’un juge 

particulier soit fautif. Le CCJE réitère ici ce qui est dit au paragraphe 27 ci-dessus. 
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obtenu d’une autorité indépendante comprenant une représentation substantielle des juges, telle que 

celle dont la création est recommandée au paragraphe 43 de l’avis n°1 (2001) du CCJE. Le 

commentaire de la Charte souligne en son paragraphe 5.2 la nécessité de restreindre la 

responsabilité civile des juges au a) remboursement de l’Etat pour b) des « négligences grossières et 

inexcusables », par voie de c) procédure judiciaire, d) avec l’accord préalable d’une telle autorité 

indépendante. Le CCJE avalise tous ces points et va plus loin. L’application de concepts tels que 

ceux de négligence grossière ou inexcusable se révèle souvent malaisée. S’il existait la moindre 

possibilité d’action en recours de l’Etat, le juge se sentirait nécessairement étroitement concerné dès 

lors qu’une réclamation serait adressée à l’Etat. Le CCJE conclut que sauf en cas de faute 

volontaire, il ne convient pas que dans l'exercice de ses fonctions, un juge soit exposé à une 

responsabilité personnelle, celle-ci fût-elle assumée par l'État sous  la forme d'une indemnisation. 

c. Responsabilité disciplinaire

58. Tous les systèmes juridiques doivent être dotés d’une forme de système disciplinaire,

quoiqu’il ressorte clairement des réponses au questionnaire données par les différents Etats 

membres que cette nécessité est ressentie beaucoup plus fortement dans certains que dans d’autres. 

A cet égard, une distinction essentielle existe entre les pays de common law, où les juges 

professionnels sont moins nombreux et nommés parmi les rangs de professionnels expérimentés, et 

les pays de droit civil où les magistrats sont plus nombreux et entrent généralement plus jeunes dans 

la carrière.  

59. Les questions qui se posent sont les suivantes :

i) Quelles conduites devraient exposer un juge à des poursuites disciplinaires ?

ii) Qui devrait avoir l’initiative de telles poursuites et suivant quelles procédures ?

iii) Qui devrait être habilité à statuer sur les poursuites disciplinaires et suivant quelles

procédures ? 

iv) Quelles sanctions devraient être disponibles en cas d’inconduite établie à l’issue d’une

procédure disciplinaire ? 

60. S’agissant de la question (i), le premier point que le CCJE identifie (rappelant en substance

un argument exposé plus haut dans cet avis) est qu’il n’est pas juste d’associer les manquements 

aux normes professionnelles aux inconduites pouvant donner lieu à des sanctions disciplinaires. Les 

normes professionnelles, qui ont été traitées dans la première partie du présent avis, constituent les 

meilleures [pratiques], que tous les juges devraient [tendre à] développer et auxquelles ils devraient 

aspirer. Mettre ces normes en parallèle avec des inconduites justifiant une procédure disciplinaire 

découragerait leur développement futur et reviendrait à se méprendre sur leur finalité. Pour justifier 

une procédure disciplinaire, l’inconduite doit être grave et patente, de sorte qu’elle ne puisse être 

énoncée simplement comme la non-observation des normes professionnelles définies dans des 

lignes directrices telles que celles faisant l’objet de la première partie de cet avis
8
.

61. Cela ne signifie pas que les manquements aux normes professionnelles identifiées dans cet

avis ne soient pas d’une grande pertinence, lorsqu’il est allégué qu’une inconduite suffisamment 

8
 C’est pour cette raison que le groupe de travail du CCJE, pendant et à l’issue de la réunion du 18 juin 2002 avec le 

Commissaire des Nations Unies aux droits de l’homme a émis des réserves quant à la version actuelle du Code de 

Bangalore, qu’il avait, par ailleurs, accueilli favorablement en substance, en désapprouvant le lien direct établi entre les 

principes de conduite qui y sont énoncés et la question des plaintes et de la discipline (voir paragraphe 2 (iii) de 

l’annexe V, doc. CCJE-GT (2002) 7) ; voir le commentaire n° 1 (2002) du CCJE sur le projet de Bangalore.  
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grave justifie et exige une sanction disciplinaire. Certaines des réponses au questionnaire 

reconnaissent ce fait explicitement : par exemple, les normes professionnelles sont décrites comme 

étant revêtues d’une « certaine autorité » dans les procédures disciplinaires en Lituanie et comme 

« une aide pour les juges ayant à se prononcer sur des sanctions disciplinaires, car elles apportent un 

éclairage sur les dispositions de la loi sur les juges » en Estonie. Elles ont également été utilisées 

dans le cadre de procédures disciplinaires en Moldova. (Par contre, dans leurs réponses, l’Ukraine 

et la Slovaquie ont nié tout lien entre les deux aspects). 

62. Dans certains pays, des systèmes distincts ont même été mis en place pour tenter de

réglementer ou de faire appliquer les normes professionnelles. En Slovénie, la non-observation de 

ces normes peut être sanctionnée par une « Cour d’honneur » formée au sein de l’association des 

juges, et non par l’organe disciplinaire des juges. En République tchèque, dans les cas 

particulièrement graves de non-observation des règles déontologiques, les juges peuvent être exclus 

de « l’Union des juges », qui est à l’origine de ces principes. 

63. Le deuxième point que le CCJE identifie est qu’il revient à chaque Etat de spécifier dans ses

lois quelle conduite peut donner lieu à une action disciplinaire. Le CCJE note que dans certains 

pays, des tentatives ont été effectuées pour préciser en détail toutes les conduites pouvant justifier 

l’ouverture d’une procédure disciplinaire débouchant sur une forme quelconque de sanction. Ainsi, 

la loi turque sur les juges et les procureurs spécifie une gradation des violations (y compris, par 

exemple, le fait de s’absenter de son poste sans raison valable pendant un laps de temps variable) en 

lui faisant correspondre une échelle de sanctions (allant de l’avertissement au blâme public, de 

différents effets sur la promotion à la mutation et jusqu’à la destitution). De même, une loi adoptée 

en 2002 par la Slovénie tente de donner effet au principe général de nulla poena sine lege en 

spécifiant 27 catégories d’infractions à la discipline. Cependant, on constate que dans toutes ces 

tentatives, il est recouru à des formules générales aux contours mal définis qui suscitent des 

interrogations quant à l’opinion et au degré. Le CCJE, pour sa part, ne juge pas nécessaire (en vertu 

du principe nulla poena sine lege ou de tout autre fondement), ni même possible, de tenter de 

spécifier, au niveau européen, dans des termes précis ou détaillés, la nature de toutes les inconduites 

qui pourraient justifier une procédure disciplinaire et des sanctions. Par essence, la procédure 

disciplinaire résulte d’une conduite fondamentalement contraire à celle qui peut être attendue d’un 

professionnel occupant les fonctions de la personne contre laquelle une inconduite est alléguée. 

64. A première vue, l’on pourrait penser que le principe VI.2 de la Recommandation n° R (94)

12 laisse entendre que des motifs précises invoquées à l’appui d’une procédure disciplinaire 

devraient toujours être « définies » à l’avance « en termes précis en vertu de la loi ». Le CCJE 

admet pleinement que des raisons précises doivent être invoquées à l’appui de toute action 

disciplinaire, lorsqu’une telle action est proposée ou intentée, le cas échéant. Mais, comme il l’a 

indiqué, il ne conçoit pas la nécessité, ni même la possibilité au niveau européen, de tenter de 

définir toutes ces raisons possibles à l’avance d’une manière autre que la formulation générale 

actuellement adoptée par la plupart des pays européens. Aussi, à cet égard, le CCJE a-t-il conclu 

que l’objectif déclaré au paragraphe 60 (c) de son Avis N°1 (2001)  ne peut être poursuivi au niveau 

européen.  

65. Toutefois, il apparaît souhaitable que les Etats membres, à titre individuel, adoptent une

nouvelle définition légale des raisons précises justifiant qu’une action disciplinaire soit engagée, 

comme il est recommandé dans la recommandation n° R (94) 12. Actuellement, les motifs des 

actions disciplinaires sont souvent énoncés dans des termes d’une grande généralité. 

66. Le CCJE examine ensuite la question (ii) : Qui devrait avoir l’initiative de telles poursuites

et suivant quelles procédures ? Les procédures disciplinaires sont engagées dans certains pays par le 

Ministère de la Justice, dans d’autres elles sont engagées par certains juges ou conjointement avec 
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eux, ou par les conseils judiciaires ou par les procureurs, tels que le premier Président de la Cour 

d’appel en France ou le Procureur général en Italie. En Angleterre, l’initiative appartient au Lord 

Chancellor, mais selon l’usage celui-ci n’entame l’action disciplinaire qu’avec le consentement du 

Lord Chief Justice. 

67. Une question importante consiste à se demander quelles démarches, le cas échéant, peuvent

entreprendre les personnes alléguant un préjudice du fait de l’erreur professionnelle d’un juge. Ces 

personnes doivent être en droit de porter leurs plaintes, quelles qu’elles soient, devant la personne 

ou l’organe chargé d’entamer l’action disciplinaire. Mais elles ne peuvent être elles-mêmes 

habilitées à engager cette action ou à obtenir qu’elle le soit. Il doit exister un filtre, faute de quoi les 

juges pourraient souvent être l’objet de telles poursuites, intentées à l’initiative de justiciables 

déçus.   

68. Le CCJE considère que les procédures conduisant à l’ouverture d’une action disciplinaire

devraient être mieux formalisées. Il propose que les pays envisagent la mise en place d’un organe 

ou d’une personne spécifiquement chargés, dans chaque pays, de recevoir les plaintes, d’entendre 

les protestations du juge concerné à leur sujet et de décider, à la lumière de ces éléments, si les 

arguments à la charge du juge sont suffisamment probants pour justifier l’ouverture d’une action 

disciplinaire, et, dans ce cas, de déférer l’affaire devant l’autorité disciplinaire.  

69. La question suivante (iii) est : Qui devrait être habilité à statuer sur les poursuites

disciplinaires et suivant quelles procédures ? Une section entière des Principes fondamentaux des 

Nations Unies est consacrée aux mesures disciplinaires, à la suspension et à la destitution. L'article 

17 reconnaît le droit pour le juge à ce que sa cause soit "entendue équitablement". Selon l'article 19, 

"dans toute procédure disciplinaire (...) les décisions sont prises en fonction des règles établies en 

matière de conduite des magistrats". Finalement, l'article 20 pose comme principe que "des 

dispositions appropriées doivent être prises pour qu'un organe indépendant ait compétence pour 

réviser les décisions rendues en matière disciplinaire, de suspension ou de destitution". Au niveau 

européen, des indications sont fournies par le Principe VI de la Recommandation N° R(94)12, qui 

recommande que les mesures disciplinaires soient décidées par "un organe compétent spécial chargé 

d'appliquer les sanctions et mesures disciplinaires, lorsqu'elles ne sont pas examinées par un 

tribunal, et dont les décisions devraient être contrôlées par un organe judiciaire supérieur, ou qui 

serait lui-même un organe judiciaire supérieur", et que les juges bénéficient, au minimum, d’une 

protection équivalente à celle prévue à l’article 6.1 de la Convention européenne des Droits de 

l’Homme. De surcroît, le CCJE souligne dans ce contexte que les mesures disciplinaires incluent 

toute mesure ayant un impact sur le statut ou la carrière des juges, et notamment leur mutation, la 

perte de leurs droits à l’avancement et la réduction de leurs émoluments.  

70. Les réponses au questionnaire indiquent que, dans certains pays, la discipline est assurée par

des instances spécialisées dans les affaires de ce type : le comité disciplinaire de la Cour suprême 

(Estonie, Slovénie – où tous les niveaux sont représentés). En Ukraine, il s’agit d’un comité 

comprenant de juges du même niveau de juridiction que le juge concerné. En Slovaquie, il existe 

actuellement un système à deux niveaux, un comité composé de trois juges et le second composé de  
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cinq juges de la Cour suprême. En Lituanie, il s’agit d’un comité composé de juges de différentes 

juridictions générales et de cours administratives. Dans certains pays, le jugement est rendu par un 

Conseil de la Magistrature, siégeant en qualité de cour disciplinaire (Moldova, France, Portugal).
9

71. Le CCJE a déjà exprimé l’opinion que les actions disciplinaires à l’encontre de tout juge ne

devraient être décidées que par une instance indépendante (ou « tribunal »), selon une procédure qui 

garantit pleinement les droits de la défense ; voir paragraphe 60 (b) de l’Avis N° 1 (2001) du CCJE 

sur les normes relatives à l’indépendance et l’inamovibilité des juges. Il considère également que 

l’organe chargé de nommer un tel tribunal pourrait, et devrait être l’organe indépendant 

(comprenant une représentation substantielle de juges choisis démocratiquement par leurs pairs) 

qui, comme le CCJE le propose au paragraphe 46 de son premier Avis, devrait être généralement 

chargé de la nomination des juges. Ceci n’exclut nullement le fait d’inclure dans la composition du 

tribunal disciplinaire des personnalités autres que des juges (ce qui évite le risque de corporatisme), 

pourvu que ces personnalités extérieures ne soient jamais des membres du corps législatif, du 

gouvernement ou de l’administration.  

72. Dans certains pays, c’est l’organe judiciaire suprême (la Cour suprême) qui est le premier

organe disciplinaire. Le CCJE est d’avis que dans chaque pays les procédures disciplinaires 

devraient prévoir la possibilité d’un appel de la décision prononcée par le premier organe 

disciplinaire (qu’il soit lui-même une autorité, un tribunal ou une cour) devant une cour. 

73. Dernière question (iv): Quelles sanctions devraient être disponibles en cas d’inconduite

établie à l’issue d’une procédure disciplinaire ? Les réponses au questionnaire mettent en lumière de 

grandes différences, qui, sans doute, sont le reflet de différents systèmes juridiques et d’exigences 

diverses. Dans les systèmes de common law, où la magistrature est peu nombreuse, homogène et 

composée de professionnels âgés et expérimentés, la seule sanction formelle dont la nécessité 

s’impose clairement (et encore, seulement à titre d’éventualité lointaine) consiste en une mesure 

extrême de destitution, mais des avertissements ou des contacts informels peuvent se révéler très 

efficaces. Dans les autres pays, où la magistrature est plus nombreuse, moins homogène et dans 

certains cas, moins expérimentée, une échelle de sanctions formellement exprimées est jugée 

opportune, incluant même parfois des peines pécuniaires. 

74. La Charte européenne sur le statut des juges (article 5.1) déclare que « l’échelle des

sanctions susceptibles d’être infligées est précisée par le statut et son application est soumise au 

principe de proportionnalité. » Quelques exemples de sanctions possibles sont donnés dans la 

Recommandation n° R (94) 12 (Principe VI.1). Le CCJE souscrit à la nécessité pour chaque 

juridiction d’identifier les sanctions permises par son propre système disciplinaire, et à l’idée que 

ces sanctions doivent être, en principe comme dans leur application, proportionnées. Mais il 

considère qu’au niveau européen, l’on ne peut, ni ne doit tenter d’établir une quelconque liste 

définitive. 

5°) Conclusions sur la responsabilité 

75. En ce qui concerne la responsabilité pénale, le CCJE est d’avis:

9
 En Angleterre, le Lord Chancellor est chargé d’entamer et de décider la procédure disciplinaire. L’action disciplinaire 

est engagée seulement avec le consentement du Lord Chief Justice et ensuite (sauf si le juge concerné y renonce) un 

autre juge d’un rang approprié est désigné par le Lord Chief Justice pour enquêter sur les faits et soumettre un rapport 

assorti de recommandations. Si le Lord Chief Justice y consent, le Lord Chancellor défère alors l’affaire devant le 

Parlement (lorsque le juge concerné est d’un rang élevé), destitue un juge de rang moins élevé de ses fonctions, prend 

toute autre mesure disciplinaire ou l’autorise. 
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i) que le juge devrait être responsable pénalement dans les termes de droit commun

pour les infractions commises en dehors de ses fonctions ;

ii) que la responsabilité pénale ne devrait pas être engagée à l’encontre d’un juge pour

les faits liés à ses fonctions en cas de faute non intentionnelle de sa part.

76. En ce qui concerne la responsabilité civile, le CCJE considère que, compte tenu du

principe de l’indépendance :

i) il devrait être remédié aux erreurs judiciaires (que ces dernières aient trait à la

compétence, au fond ou à la procédure) dans le cadre d'un système de recours

adéquat (avec ou sans l'autorisation du tribunal) ;

ii) tout remède pour d'autres fautes de la justice (y compris, par exemple, les retards

excessifs) relève exclusivement de la responsabilité de l'État ;

iii) sauf en cas de faute volontaire, il ne convient pas que dans l'exercice de ses

fonctions, un juge soit exposé à une responsabilité personnelle, celle-ci fût-elle

assumée par l'État sous  la forme d'une indemnisation.

77. En ce qui concerne la responsabilité disciplinaire, le CCJE considère que :

i) dans chaque pays, le statut ou la charte fondamentale applicable aux juges devrait

définir - avec le plus de précision possible - les fautes pouvant donner lieu à des

sanctions disciplinaires, ainsi que la procédure à suivre ;

ii) en ce qui concerne l'ouverture d'une procédure disciplinaire, les pays devraient

envisager la mise en place d’une personne ou d’un organe chargé spécialement de

recevoir les plaintes, d'obtenir les commentaires des juges concernés à leur sujet et

d’apprécier s'il pèse sur les intéressés des charges suffisantes pour ouvrir une telle

procédure ;

iii) une fois ouverte, toute procédure disciplinaire devrait être soumise à une autorité ou

à une juridiction indépendante devant laquelle les droits de la défense soient

pleinement garantis ;

iv) lorsque cette autorité n'est pas un tribunal, ses membres devraient être nommés par

une autorité indépendante (composée en proportion suffisante de juges choisis

démocratiquement par leur pairs), ainsi que le CCJE le préconise au paragraphe 46

de son Avis N° 1 (2001) ;

v) dans chaque pays les procédures disciplinaires devraient prévoir la possibilité d’un

appel de la décision prononcée par le premier organe disciplinaire (qu’il soit lui-

même une autorité, un tribunal ou une cour) devant une cour ;

vi) les sanctions que cette autorité est habilitée à infliger en cas de faute avérée devraient

être définies avec autant de précision que possible par le statut ou la charte

fondamentale des juges, et elles devraient être appliquées de façon proportionnée.
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A N N E X E 

SYNTHESE DES REPONSES AU QUESTIONNAIRE 

SUR LA CONDUITE, L’ETHIQUE 

ET LA RESPONSABILITE DES JUGES
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Quels sont les devoirs auxquels sont astreints les juges ? 

Source Date Rapport à la loi Rapport à la fonction Qualités personnelles 

ALLEMAGNE German Judiciary Act 

principe de modération dans son 

expression, garder le secret des 

délibérations, ne pas compromettre la 

confiance dans l'indépendance de la 

justice dans son travail 

… et en dehors de sa charge

ANDORRE Loi Qualifiée de la Justice 1993 Secret professionnel Devoir de réserve 

AZERBAIDJAN fidèle à la loi honnête, objectif,  incorruptible 

BELGIQUE Code judiciaire 

1967, une loi de 

1999 devait 

réformer le système 

mais son décret 

d'application n'a 

jamais vu le jour et 

le parlement 

cherche aujourd'hui 

à l'abroger 

obligation de juger sous peine 

de déni de justice 

obligation constitutionnelle de motiver 

les décisions, de juger dans un délai 

déterminé 

CHYPRE Courts of justice law 
serment de fidélité à la 

République et à la constitution 

serment judiciaire d'exercer son métier 

sans favoritisme, sans se laisser 

impressionner, sans se laisser guider 

par ses passions 

ESTONIE Status of juges act 
nouvelle loi en 

discussion en 2002 

FINLANDE 

Constitution, serment, Code de 

Procédure, loi relative aux  

fonctionnaires 

Respectent la loi 
Impartialité, efficacité, délai 

raisonnable, secret des délibérations 

Comportement conforme à leur 

charge 

FRANCE 

les juges sont obligés de statuer, 

même en cas de silence de la loi, 

sous peine de déni de justice 

ne pas violer le secret des 

délibérations, devoir de réserve, pas de 

droit de grève 

s'abstenir de toute délibération 

politique, de toute manifestation 

d'hostilité au pouvoir de la 

République 
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IRLANDE Serment prévu par la Constitution 1937 respecter la constitution et la loi 
exécuter loyalement et au mieux son 

office de juge, sans favoritisme 

ISLANDE 
Constitution et Loi relative à la 

magistrature  
1998 

Doivent accomplir leur tâche en toute 

indépendance, sans jamais être soumis 

à l'autorité de qui que ce soit, dans des 

délais raisonnables 

Doivent maintenir leur niveau de 

connaissances juridiques et être 

attentifs à leurs activités extra-

judiciaires 

ITALIE Loi sur la discipline des juges 1946 

JAPON 
Constitution, loi d’organisation 

judiciaire 
1947 (les deux) 

Respectent la Constitution et la 

loi 

Indépendance pour juger en leur âme et 

conscience, impartialité et équité 

Obligation de respecter les devoirs 

de leur charge et le secret ; doivent 

s’abstenir de tout comportement 

pouvant faire peser des doutes sur 

leur intégrité 

LIECHTENSTEIN 
Constitution et Court Organisation 

Act 

1921 et 1922, 

projet de loi sur les 

juges en cours 

d'étude 

devoirs des fonctionnaires en 

général, Civil Servants Act of 

1938 

 

LITUANIE Loi sur les tribunaux 2002 obéir à la constitution et à la loi 

satisfaire aux exigences de l'éthique 

judiciaire, impartialité, délai 

raisonnable, se récuser si nécessaire, 

faire savoir que des membres de sa 

famille sont appelés devant le tribunal 

où il travaille 

LUXEMBOURG 
Pas de loi définissant les devoirs des 

juges 

MALTE 

premier serment d'allégeance devant 

le Président prévu par la constitution, 

second serment contenu dans le Code 

d'organisation judiciaire et de 

procédure 

 

juger conformément à la loi et 

aux coutumes maltaises, à 

l'honneur de Dieu et de la 

république maltaise 

agir de manière honnête et juste, ne pas 

communiquer avec les parties ni les 

conseiller sauf de manière publique, 

dans le prétoire ou avec l'autorisation 

du Président, donner les raisons de ces 

décisions, s'expliquer sur les délais 

MOLDOVA loi sur le statut des juges 

exécuter strictement les 

exigences de la loi dans la 

réalisation de la justice, gardien 

des libertés individuelles 

assurer la protection de l'honneur et de 

la dignité des citoyens, la haute culture 

du judiciaire, être impartial et humain, 

ne pas discréditer la justice, 

compromettre l'honneur ou la dignité 

du magistrat, provoquer des doutes sur 

leur objectivité,  



20 

NORVEGE 

Constitution, serment d'obéissance et 

de fidélité à la Constitution et au Roi, 

Court of Justice Act 

doit s'engager par écrit à suivre 

consciencieusement les devoirs de sa 

charge 

PAYS BAS 
Article 29 de la « loi relative à 

l’organisation du pouvoir judiciaire » 
 1827 

Ils sont loyaux envers le 

souverain, ils respectent et font 

respecter la Constitution 

Ils exercent leurs fonctions 

impartialement, honnêtement et 

consciencieusement 

POLOGNE 

Constitution, lois, codes et 

règlements de procédure - serment 

devant le président, règlement 

intérieur des cours 

mise à jour des 

statuts de 1984, 

1995 et 1997 en 

octobre 2001   

loyauté à l'égard de la nation, 

gardien de la loi 

suivre scrupuleusement les obligations 

de sa tâche, fidélité au serment, 

loyauté, impartialité, dignité et 

honnêteté dans l'administration de la 

justice, secret des délibérations 

obligation de déclaration de 

patrimoine et ressources, éviter tout 

conflit d'intérêt 

PORTUGAL  Le statut des juges 

les devoirs communs à toute la 

fonction publique , devoir de réserve, 

doivent porter la robe 

doivent élire domicile dans le ressort 

où ils exercent, et les juges 

d'instance ne peuvent s'en absenter 

en dehors des week-ends et 

vacances, pour les autres juges, pas 

plus de trois jours consécutifs et au 

maximum dix jours dans l'année, 

déclarés au Conseil Supérieur de la 

Magistrature, activités politiques 

interdites 

REP SLOVAQUE act on judges and lay judges 2000 

impartialité, délai raisonnable, loyauté 

dans l'exercice de ses fonctions,  ne 

rien faire qui compromette la dignité 

de la justice et la confiance qu'elle doit 

inspirer, doit refuser des cadeaux, ne 

pas se laisser influencer par ses 

relations y compris par les médias 

30 ans, études supérieures en droit, 

capable d'être juge notamment eu 

égard à sa santé et à son intégrité, 

résident permanent en Slovaquie, a 

passé une sélection 

REP TCHEQUE new act on courts and judges 
entré en vigueur au 

1er avril 2002 

interpréter au mieux la loi selon 

ses connaissances et ses 

convictions 

impartialité, délai raisonnable, loyauté 

dans l'exercice de ses fonctions,  ne 

rien faire qui compromette la dignité 

de la justice et la confiance qu'elle doit 

inspirer 

pas de droit de grève, ni de 

manifestation publique 

préjudiciables à son activité, pas être 

membre d'un parti politique. 

ROUMANIE 

 Article 24 de la Constitution – article 

82-87 de la loi d’organisation 

judiciaire 92/92 

 1991 

1992 

 Serment de loyauté à l’égard de 

la Constitution et de la loi 

ne rien faire qui compromette la 

dignité de la profession 

ne rien faire qui compromette leur 

dignité personnelle 
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ROYAUME UNI common law 

serment de loyauté et 

d'allégeance au souverain dans 

le respect de la loi 

appliquer la loi de façon indépendante 

et impartiale 

SLOVENIE Lois sur le service de la justice 1994, 1996 et 1998 

Se comporter dans la vie 

professionnelle de façon à ne pas 

mettre en doute son impartialité, son 

indépendance et la réputation de la 

justice. 

Dans l'exercice de ses libertés et 

droits personnels, le juge doit 

toujours tenir compte de son devoir 

de protéger l'indépendance et 

l'impartialité de la justice en ne 

compromettant pas la réputation de 

cette justice. 

SUEDE 
Constitution, Codes de procédure 

(serment) et Public Employment Act 

respect de la loi, ne pas la 

manipuler 

un juge honnête et droit : impartial, 

administrer la justice au mieux de ses 

capacités et de sa conscience, pas de 

corruption et de faveurs personnelles, 

familiales ou amicales, ne pas déclarer 

l'innocent coupable et inversement, 

secret des délibérations 

 

SUISSE 

doit avoir des études universitaires 

complètes, être citoyen élu comme 

juge. 

TURQUIE 

Constitution de la République de 

Turquie et loi relative à la 

magistrature 

Toutes les deux 

en 1982 

fidélité à la constitution, à la loi, 

à ses convictions dès lors 

qu'elles sont compatibles avec la 

loi 

sauvegarder leur indépendance, même 

s'ils peuvent être liés au Ministère dans 

leurs fonctions administratives  

pas de fonctions officielles, sauf si 

prescrit par la loi 

UKRAINE loi sur le statut des juges 

fidélité à la loi et à la 

constitution, objectivité, traiter 

pleinement les cas soumis et 

avec conscience  

se soumettre à la discipline et à 

l'organisation du travail dans le 

tribunal, secret professionnel 
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Existe-t-il un code de déontologie des juges ? 

élaboré par... adopté par... date obligations à la charge des juges sanction 

ALLEMAGNE NON 

ANDORRE NON 

AZERBAIDJAN 
OUI, préparé et adopté par l'ensemble des juges et le Conseil 

des juges 
identiques aux dispositions du statut 

procédure 

disciplinaire 

BELGIQUE NON 

CHYPRE 

NON, mais des standards existent lors du recrutement afin 

de s'assurer de la haute qualité morale du futur juge 

remarqué dans sa pratique d'avocat 

ESTONIE OUI, Association des juges estoniens 

délégation du parlement dans la loi sur 

les juges pour que la conférence des 

juges l'adopte 

1994 

35 règles de principe sur la conduite 

professionnelle (conscience et diligence au 

travail, relations professionnelles, 

indépendance et impartialité) et 

l'encadrement de ses libertés personnelles 

(activités extra-judiciaires, relations 

privées) 

pas de sanction propre 

mais peuvent aider à 

juger en disciplinaire 

en éclairant les 

dispositions de la loi 

sur les juges 

FINLANDE NON 

FRANCE NON 
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IRLANDE 

NON, mais un rapport sur l'éthique et la déontologie des 

juges de 1999 préconisait qu'un comité d'éthique et de 

déontologie produise un code qui serait remis à tout nouveau 

magistrats lors de son entrée en fonction. Un tel comité 

n'existe pas encore. La loi est en train de faire l’objet d’une 

réforme. 

ISLANDE NON, quelques règles non écrites 2000 

ITALIE OUI, Association nationale des juges 

Association nationale des juges, sur 

habilitation du gouvernement et du 

législateur 

1994 

dignité et correction dans la vie privée, 

sens de l'intérêt public, exercice 

désintéressé de sa fonction de juge, 

indépendance, impartialité, attention portée 

aux relations avec les citoyens, conscience 

professionnelle, formation continue, 

modalités d'usage des ressources de 

l'administration, secret professionnel, 

discipline des relation médias, préservation 

de conflits d'intérêts politiques ou 

financiers, souci d'examiner son 

impartialité, relations avec ses pairs et le 

personnel judiciaire 

Est avant tout un 

instrument d'auto-

régulation. Une 

sanction peut exister 

si le manquement 

recouvre un cas prévu 

par la loi disciplinaire 

ou le droit commun.  

JAPON 
OUI, il y a des dispositions dans certaines lois, bien qu’il n’y 

ait pas de code de déontologie à part entière 

LIECHTENSTEIN NON 

LITUANIE OUI, Association nationale des juges Congrès national de tous les juges 1998 
indépendance,  conduite et devoirs du juge, 

puis hors ses devoirs de juge, etc. 

NON, mais autorité 

dans un procès 

disciplinaire 

LUXEMBOURG 

NON, une commission ayant travaillé sur la question a 

finalement estimé qu'il était préférable de s'en tenir à des 

règles générales non écrites. 
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MALTE OUI, rédigé par le pouvoir judiciaire 

tous sauf 1 juge, présenté au Pdt qui 

est à la tête de la commission 

d'administration de la justice, cette 

commission ayant accepté le code 

avec peu d'amendements 

2000 

28 paragraphes reflétant un accord sur les 

bonnes pratiques, confirmation des valeurs 

auxquelles les juges ont adhéré en prêtant 

leur serment, image de la justice pour le 

justiciable qui doit être par ailleurs 

efficacement sanctionné si besoin 

"le code lui-même" 

n'est pas assorti de 

sanctions 

MOLDOVA OUI, par le CSM Conférence des juges 2000 

confidentialité, correction, ponctualité, 

tempérament, sobre, poli, officiel, calme, 

tolérant, écoute, sanctionne qui ne respecte 

pas la police de l'audience, ne pas discuter 

avec les parties en dehors du procès, 

respect des droits de l'homme, pas de 

discrimination 

OUI, disciplinaire 

NORVEGE 

Pas de code malgré une tentative en 1999 de la parte de la 

Norwegian Law Court Commission aujourd'hui pendante 

devant le parlement 

        

PAYS BAS NON         

POLOGNE 

NON, mais le National Council on the Judiciary en a la 

possibilité, et depuis juillet 2001 travaille sur une collection 

de principes concernant l'éthique du juge 

        

PORTUGAL NON         

REP SLOVAQUE OUI 
Président du Conseil des juges et 

ministre de la justice 
2001 

vie privée, vie professionnelle et devoirs 

professionnels 

NON, seulement la loi 

sur les juges 

REP TCHEQUE 

NON-OUI, mais 7 principes brefs ont été élaborés par 

l'Union des juges (organisation de 50 % des juges) qui 

pourraient être transformés en code 

approuvé par une assemblée 

représentative de juges 
2000 

7 principes évoquant les devoirs et 

comportements du juge dans sa vie 

professionnelle 

Pas de cas 

ROUMANIE 
NON, mais il existe quelques règles générales dans la loi 

d'organisation judiciaire  
 Parlement roumain 1992 

Les magistrats doivent s’abstenir de tout 

acte pouvant porter atteinte à leur dignité, 

tant dans l’exercice de leurs fonctions que 

dans la société. 

Il est interdit aux magistrats d’adhérer à un 

parti politique ou de se livrer à des activités 

publiques à caractère politique. 

La magistrature est incompatible avec 

toute autre fonction publique ou privée, à 

Poursuites pénales et 

disciplinaires. 
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l’exception de l’enseignement. 

Il est interdit aux magistrats d’exercer des 

activités commerciales, de participer à la 

gestion de sociétés commerciales, de 

sociétés civiles ou d’entreprises 

indépendantes, soit directement soit par 

personnes interposées. Il leur est aussi 

interdit de participer à l’administration de 

telles sociétés ou entreprises 

indépendantes. 

Les autres obligations qui incombent aux 

juges sont les conditions considérées 

comme nécessaires pour être juge (par 

exemple, la bonne réputation) ou comme 

caractéristiques de l’activité du juge (par 

exemple, l’indépendance, l’impartialité, le 

secret des délibérations). 

ROYAUME UNI 

NON, mais il existe des guides informels que certains 

(Judicial Studies Board, Scottish Justice Minister et une 

doctrine d'Irtlande du Nord) souhaiteraient voir se formaliser 

sans pour autant constiutuer des devoirs statutaires 

Mis en place par le Lord Chancellor 

en accord avec le Lord Chief Justice 

Avant sa nomination, le juge est informé 

de ce que l'on attend de lui en terme de 

conduite, 

SLOVENIE 

OUI (vient remplacer un ancien code de responsabilité 

professionnelle datant de 1972), par un groupe de juges de 

l'Association des juges 

Association des juges slovènes 2001 

9 principes : indépendance, impartialité et 

neutralité, capacité, diligence, 

incompatibilités/compatibilités, discrétion, 

relations professionnelles, réputation. 

Non, mais il existe 

une Cour de 

l'Honneur qui peut se 

saisir d'un 

manquement sans que 

cela soit suivi de 

sanction. 

SUEDE 

pas de code spécifique, mais il existe un modèle historique 

d'inspiration pour la conduite des juges, le General Code of 

Law (1734) comprenant un code ancien qui ne lie cependant 

pas les juges 

Olaus Petri au XVIè siècle ; une 

association de juges a récemment 

travaillé sur un projet de code qui n'a 

pas abouti devant de nombreuses 

critiques 

1540 

par un autre système, 

la loi confère à 

l'Ombudsman et au 

Justice Chancellor le 

pouvoir de critiquer 

publiquement un juge 

pour son 

comportement 

SUISSE 
pratiquement pas de règles écrites sur le plan fédéral comme 

dans une large mesure sur le plan local 
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TURQUIE Loi relative à la magistrature et règles de déontologie. 
Parlement, Conseil supérieur de la 

magistrature. 
1982 identiques aux dispositions du statut 

procédure 

disciplinaire 

UKRAINE 

OUI, ébauché par un Congrès des juges en 1999, à partir des 

expériences canadienne, américaine et russe notamment et 

amendements et propositions de juges ukrainiens 

Conseil des juges 2002 

obéissance à la loi, impartialité, maintenir 

la confiance légitime, loyauté, justice et 

équité, sincérité, comportement fidèle au 

serment 

NON, ainsi que voulu 

par le congrès des 

juges 
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Incompatibilités 

Source Type d'incompatibilités Dérogation possible 

ALLEMAGNE German Judiciary Act 

idée de séparation des pouvoirs : pas d'activité administrative (sauf celles de 

la cour, recherche et enseignement) peut appartenir à un parti politique et se 

présenter comme député : s'il est élu, son office de juge est suspendue, 

activités de conseil et de conciliation interdites 

Le gouvernement peut autoriser un juge à siéger 

comme arbitre ou à être entendu comme expert 

par un tribunal d’arbitrage 

ANDORRE Loi Qualifiée de la Justice (L.Q.J.) 
toute autre charge publique et activités commerciales, industrielles ou 

professionnelles, avocat ou assistance juridique 
  

AZERBAIDJAN “cette question n’est pas Claire pour nous”     

BELGIQUE   

interdiction de cumul de fonction juge avec celle de ministère public, d'élu, 

toute charge politique ou administrative rémunérée, notaire, huissier, avocat, 

militaire et ecclésiastique 

  

CHYPRE   Toute autre fonction ou profession conférences et écriture d'ouvrages juridiques 

ESTONIE   

pas de mandat ou d'activité politique, pas d'autres fonctions sauf 

enseignement ou recherche, pas membre des bureaux d'entreprises 

publiques ou privées 

  

FINLANDE Loi relative aux fonctionnaires 
Toute fonction publique, toute profession ou activité civile, commerciale et 

salariée. 

Une autorisation peut être obtenue auprès du 

tribunal ou d’une instance supérieure. 

FRANCE   
incompatibilité avec toute fonction publique, toute profession civile, 

commerciale ou salariée et une activité d'arbitre 
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IRLANDE Constitution de 1937 
Aucun juge ne peut être élu à l’une des deux chambres du Parlement ni 

occuper « une autre fonction ou situation rémunérée ». 

ISLANDE Loi de 1998 relative à la magistrature 

ne doit pas accepter d'activité ou détenir une part dans une société si cela est 

incompatible avec sa charge ou qui risque de mettre en péril la qualité de 

son travail 

Enseignement, présidence de comités, 

conférences, rédaction d’ouvrages, etc. La 

permission d'une activité extra-judiciaire doit être 

demandée au Committee on Judicial Functions 

ITALIE Décret royal du 30 janvier 1941 

Aucun emploi ni fonction publique ou privée sauf celle de membre du 

Parlement ou d’une organisation caritative, aucune activité commerciale, 

industrielle ou libérale. Le Conseil supérieur de la magistrature peut 

autoriser des « tâches de n’importe quelle autre sorte ». 

Enseignement et activités scientifiques possibles 

avec l’autorisation – dans des conditions strictes – 

du Conseil supérieur. L’arbitrage n’est autorisé 

qu’à titre exceptionnel. 

JAPON Loi d’organisation judiciaire 
Pas d’activité politique, commerciale, ni de rémunération autre que celle 

pour exercer une fonction judiciaire. 

Sauf autorisation de la Cour Suprême pour 

percevoir une rémunération autre que celle de 

juge. 

LIECHTENSTEIN article 6, Civil Servants Act de 1938 

pas d'autre activité rémunérée ou particulièrement occupante, sauf 

autorisation du gouvernement qui regarde si celle-ci est compatible avec 

l'activité de juge, c'est en général le cas pour l'enseignement et la recherche 

à temps partiel 

 Confection et rédaction d’ouvrages juridiques 

LITUANIE Loi de 2002 relative au pouvoir judiciaire 

pas d'activité politique, pas être appelé pour une action militaire, pas 

d'activité privée lucrative, sauf indemnisation si enseignement, pas 

d’activité associative si atteinte à indépendance 

 

LUXEMBOURG Constitution et loi sur l'organisation judiciaire pas de fonction salariée 
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MALTE 
Code d'organisation judiciaire et de procédure 

civile, code d'éthique 

Pas d'implication personnelle ou en tant que conseil dans un dossier déjà 

ouvert ou probablement de sa compétence, pas d'autre activité même 

temporaire sauf de justice internationale ou universitaire 

par le Président de la République 

MOLDOVA Loi sur le statut des juges 

pas d'autre fonction publique ou privée, député ou conseiller dans l'autorité 

de l'administration locale, ne pas faire partie de parti politiques ou d'autres 

organisations socio-politiques, pas d'activité d'entrepreneur, pas de 

consultation écrite ou orale sauf pour les proches parents. Publications et 

interventions dans les médias possibles dès lors qu'elles ne portent pas sur 

des questions de politique interne. 

NORVEGE Courts of Justice Act et State Basic Agreement 

Les juges sont relativement libres, seuls les juges de la Cour Suprême font 

l'objet de dispositions précises, Mais de manière générale ils ne peuvent être 

avocats, conciliateurs ou jurés, et ne doivent pas délaissé pour autant leur 

tâche, 

faisant place à une jurisprudence tolérante la loi 

pendante devant le parlement prévoit de strictes 

dispositions légales concernant l'interdiction, 

l'autorisation et la déclaration des activités 

annexes, et resserre le cadre des incompatibilités 

PAYS BAS 

Article 44 de la « loi relative à l’organisation du 

pouvoir judiciaire (1827/2001) » ; loi relative 

aux incompatibilités avec le parlement national 

et le Parlement européen (1994) 

Les juges ne peuvent pas être (l’équivalent néerlandais d’)avocats, avoués, 

notaires ; ils ne peuvent pas exercer d’autres professions qui les amèneraient 

à donner des conseils juridiques ; les membres de la Cour suprême ne 

peuvent être membres ni du Parlement néerlandais ni du Parlement 

européen. 

 

POLOGNE Constitution et statut 

aucun autre travail sauf publications scientifiques et enseignement à temps 

limité, mais sans affecter sa tache de juge, pas d'activité ou de situation 

lucrative qui puisse affecter l'image de la justice, pas d'activité politique 

la demande doit être transmise au supérieur 

hiérarchique (président de cour, de la cour 

suprême ou le ministre) 

PORTUGAL 
pas de fonction publique ou privée à caractère professionnel, 

incompatibilités des fonctionnaires en général 

l'enseignement et la recherche juridique peuvent 

être autorisées par le Conseil supérieur de la 

magistrature mais sans être rémunéré 
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REP SLOVAQUE Loi de 2000 

pas de postes politiques au sens large y compris dans l'administration et 

l'armée, pas d'activité privée lucrative sauf scientifique d'enseignement ou 

artistique et dès lors que celle-ci ne porte pas atteinte à la dignité de sa 

fonction de juge. 

REP TCHEQUE 

Pas de mandat politique tel que Président de la République ou membre du 

Parlement, pas d'activité dans l'administration ou les affaires. Les activités 

scientifiques, d'enseignement, littéraires et artistiques sont permises, y 

compris de conseiller politique si celles-ci ne compromettent pas la dignité 

de la justice et la confiance que l'on doit avoir en elle. 

 

ROUMANIE 
pas d'activité politique, aucune autre fonction en dehors de collaborations à 

des publications scientifiques ou une activité d'enseignement 

ROYAUME UNI Lignes directrices 

Ne peut siéger en tant qu'arbitre, ne peut exercer d'autre activité 

professionnelle lucrative (à l’exception des activités littéraires ou de 

rédaction) ou de nature politique, des restrictions importantes sont aussi 

apportées lorsque le juge a quitté ses fonctions 

SLOVENIE Constitution et loi sur l'organisation judiciaire 

Toute fonction administrative ou politique, toute activité commerciale ou 

libérale, lucrative ou de participation à la direction de sociétés, tout ce qui 

peut atteindre la réputation de la justice. Les activités d'enseignement et de 

recherche sont autorisées sous la même condition. 

SUEDE Lois et Constitution aucun juge n'est subordonné à un autre juge ou représentant public 

SUISSE 

aucune autre charge ou fonction publique, aucune autre carrière ou 

profession, aucun poste de directeur, gérant ou membre d'un organe 

dirigeant d'un établissement lucratif, pas de fonction, titre ou décoration 

octroyés par des autorités étrangères 

le tribunal peut autoriser et poser les conditions 

d'une activité d'expert, d'arbitre et autres activités 

accessoires dès lors que l'indépendance et le 

prestige de la justice ne sont pas atteints 
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TURQUIE Loi relative à la magistrature Pas d'activité publique sauf autorisée par la loi, pas d'activité lucrative 

UKRAINE Pas d'incompatibilités formellement exprimées 
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Cas dans lesquels l'impartialité peut être suspectée 

Source Cas 

ALLEMAGNE Code de procédure civile 

proximité familiale, affaire dans laquelle le juge a été amené à témoigner ou être entendu 

comme expert, ou dans laquelle il a déjà pris une décision, les doutes concernant son 

impartialité peuvent aussi être mis en évidence par un conflit d'intérêt financier, amical ou 

une préférence avouée pour une partie 

ANDORRE Loi qualifiée de la Justice 

 Proximité familiale, avoir été avocat ou représentant ; relation juridique commerciale ou 

économique. Avoir eu un litige avec une partie ou son avocat, intérêt sur l’objet du litige, 

relation amicale ou de hiérarchie. 

AZERBAIDJAN 
question attraite au débat par le ministère public dans 

une situation visée par la loi 

BELGIQUE jurisprudence fondée sur les dispositions du code et des 

lois relatives à la récusation et aux incompatibilités 

CHYPRE jurisprudence de la Cour Suprême conflit d'intérêt familial ou personnel, connaissance du dossier ou des parties 

ESTONIE conflit d'intérêt, toute relation qui pourrait atteindre la crédibilité de la justice, préjugement 

FINLANDE Code de procédure 
Liens familiaux, conflits d’intérêts, préjugés, implication dans l’affaire et autres motifs qui 

font peser des doutes raisonnables sur l’impartialité du juge. 

FRANCE 

peut être récusé et doit s'abstenir de juger dans différents cas mettant en cause son 

impartialité objective et subjective : relations familiales ou amicales, conflit d'intérêt 

financier, décision ou avis rendus dans cette affaire, liens de subordination 

IRLANDE nemo judex in causa sua rule of law 
pas de conflit d'intérêt personnel, familial ou financier, pas de préjugement ou de préjugé, 

sinon le juge doit se déporter 

ISLANDE Loi de procédure civile et loi de procédure pénale 

Partie au litige ; a donné des conseils à une partie à l’instance ; a des liens familiaux, 

amicaux ou professionnels avec l’une des parties ; est témoin dans une affaire ou a des liens 

étroits avec un témoin. 

ITALIE Codes de procédure civile et pénale 
conflits d'intérêt familial, personnel ou professionnel , connaissance du dossier ou des 

parties, préjugement et préjugé. 
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JAPON 

Constitution et Codes de procédures civile et pénale, 

par exemple si l’une des parties est un membre de sa 

famille. 

En plus du respect des incompatibilités, possibilité de récusation 

LIECHTENSTEIN 
conflits d'intérêt personnel ou familial, préjugement, relevés à l'initiative du juge ou des 

parties 

LITUANIE Code de procédure civile 
Conflits d’intérêts personnels ou familiaux, préjugés, participation à l’affaire en qualité de 

témoin. 

LUXEMBOURG 

article 521 du Nouveau Code de Procédure Civile, 

article 542 du Code d'Instruction criminelle, article 6 de 

la Convention Européenne des Droits de l'Homme 

cas de récusation et suspicion légitime 

MALTE 

liste exhaustive des cas dans lesquels le juge doit se 

démettre ou les parties le refuser dans le Code 

d'organisation judiciaire et de procédure civile 

conflit d'intérêt personnel ou familial, préjugement, implication dans l'affaire en tant que 

témoin 

MOLDOVA Codes de procédure civile et pénale récusation si intérêt direct ou indirect dans la cause, liens familiaux avec les parties 

NORVEGE Courts of Justice Act 
liens familiaux avec les parties ou leur conseil, dès lors que la confiance en le juge peut être 

mise en doute, celui-ci doit céder sa place (conflit d'intérêt le plus souvent) 

PAYS BAS 

Loi relative à la procédure civile, loi relative à la 

procédure pénale, loi relative à la procédure 

administrative. 

« Faits ou circonstances qui pourraient rendre contestable l’impartialité du juge » (la loi 

n’entre pas dans les détails, la jurisprudence se conforme aux lignes directrices fixées par la 

Cour européenne de Justice) 

POLOGNE lois de procédure pénale et civile 

connaissance des parties ou du dossier en y ayant déjà pris part (proximité d'intérêts avec 

une partie ou le dossier personnellement ou à titre professionnel) : deux séries de cas, iudex 

inhabilis et iudex suspectus 

PORTUGAL 
statut des juges, code de procédure civile, code de 

procédure pénale 

Juge ne peut exercer au sein d'une juridiction où travaille une personne de sa famille, 

suspicion légitime ou demande à être dispensé de l'affaire en cas de conflit d'intérêt 

personnel, économique ou familial, ne peut être intervenu dans le dossier ou y avoir pris part 

à un autre titre 

REP SLOVAQUE 

Tous les cas dans lesquels dans le cadre de ses fonctions, dans sa vie privée ou après que ses 

fonctions aient cessé, le juge prote atteinte à la dignité de la fonction ou met en péril la 

confiance que l'on doit avoir en la justice. 

REP TCHEQUE 
Codes de procédure civile et pénale, mécanisme de 

prise à partie du juge 



34 

ROUMANIE législative proximité avec une partie, influences politiques, pression des médias, relations amicales 

ROYAUME UNI CEDH 

SLOVENIE Codes de procédure civile et criminelle, CEDH 

partie au procès ou impliqué dans l'affaire, ou en relation avec une personne de cette qualité, 

si a témoigné ou est intervenu comme expert dans cette affaire, si a pris part à une décision 

prise ou rendue dans cette affaire, si l'on peut raisonnablement douter de son impartialité. 

SUEDE Codes de procédure 
proximité familiale, conflit d'intérêt personnel, patrimonial, politique, préjugement, 

implication professionnelle ou personnelle dans le dossier  

SUISSE loi et jurisprudence ...conformes à la jurisprudence de la Cour européenne des droits de l'homme 

TURQUIE Codes de procédures pénale et civile 
préjugement, conflit d'intérêt, implication personnelle dans une infraction en tant que 

victime, témoin, conseil, arbitre ou lien familial 

UKRAINE Codes de procédure 
proximité avec une partie, intérêt personnel dans la cause, ou toute façon d'exercer sa 

fonction qui ferait douter de son impartialité 
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Responsabilité pénale ou civile d'un juge 

Pénale 
Civile Procédures 

Infractions sanctions 

ALLEMAGNE 
infractions du code pénal visant le détournement 

de leurs fonctions judiciaires et la corruption  
peines de droit commun 

responsabilité civile personnelle 

limitée par l'article 839§2 du Code 

civil, lorsque l'acte à l'origine du 

dommage constitue une infraction 

pénale, La responsabilité de l'Etat est 

engagée dans les autres cas, et il 

dispose d'une action récursoire dans 

tous les cas où il est condamné 

procédures pénales et civiles de 

droit commun 

ANDORRE  Code pénal, Art. 114, corruption, prévarication 

juges civilement responsables en cas 

de dol dans l'exercice de leurs 

fonctions 

Au pénal, le juge ne peut être 

arrêté qu'en cas de flagrant délit, la 

suspension provisoire des 

fonctions est automatique, sur 

accord du Conseil Supérieur de la 

Justice 

AZERBAIDJAN condamner sciemment un innocent par exemple 
prison ou dommages et 

intérêts 

une cour supérieure qui doit rejuger le 

cas peut établir une faute du juge de 

première instance 

le Président et le Conseil des juges 

décident de poursuivre en 

saisissant le Procureur général, le 

juge sera jugé devant un tribunal 

ordinaire 

BELGIQUE 
infractions de droit commun commises à 

l'occasion ou dans l'exercice de ses fonctions 
peines de droit commun 

mécanisme de la prise à partie qui 

permet d'engager la responsabilité 

personnelle du juge en cas d'intention 

dolosive ou fraude de la part du juge, 

l'Etat peut aussi être tenu pour 

responsable des fautes d'un juge 

au pénal, l'action est entre les 

mains du procureur général près la 

Cour d'appel, et au civil, la 

procédure a lieu devant la Cour de 

cassation 

CHYPRE 
La Constitution garantit l’immunité des juges de la Cour constitutionnelle suprême et de la Haute Cour (regroupées maintenant dans la Cour suprême). La 

« comon law » et l’équité  assurent aussi le bénéfice de l’immunité aux juges des juridictions inférieures. 
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ESTONIE 
Cas où le juge a intentionnellement rendu une 

décision illégale 
révocation 

Pas de responsabilité propre au 

magistrat, responsabilité de l'Etat. 

Le Ministère public s'adresse à la 

Cour suprême qui vérifie que les 

poursuites peuvent être engagées 

conformément au Code pénal et de 

procédure pénale, après 

consentement du Président de la 

République. 

FINLANDE 
Infractions définies dans le Code pénal et 

commises dans l’exercice des fonctions.  

Peines prévues par le droit 

commun, y compris la 

révocation. 

Responsabilité pour les préjudices 

occasionnés dans l’exercice des 

fonctions de juge. La réparation est en 

principe payée par l’Etat qui, dans 

certains cas, peut se faire rembourser 

par le juge. 

Procédures de droit commun qui, 

selon la Constitution, peuvent être 

exercées par toute personne dont 

les droits ont été lésés (dérogations 

et procédures spéciale pour les 

membres des plus hautes 

juridictions). 

FRANCE infractions prévues par les textes peines de droit commun 
Responsabilité civile pour faute 

personnelle du juge seulement 

procédure pénale de droit commun, 

action civile possible contre l'Etat 

seulement qui dispose d'une action 

récursoire 

IRLANDE Totale immunité de la fonction juridictionnelle reconnue par la common law 

ISLANDE 

Si le juge a intentionnellement rendu une décision 

injuste, s'il use de procédés illégaux pour obtenir 

des aveux ou s'il ordonne des arrestations ou 

investigations illégales  

peines de droit commun 

aggravées 

L'Etat est civilement responsable mais 

peut se retourner contre le juge si la 

faute est intentionnelle 

Procédures de droit commun 

ITALIE 

prévues dans le code pénal et visant spécialement 

le juge dans l'exercice de ses fonctions judiciaires 

comme la corruption 

peines de droit commun 

Responsabilité civile pour faute lourde 

ou déni de justice prévue par une loi 

de 1988 rompant avec la relative 

irresponsabilité dénoncée lors d'un 

référendum. L'Etat se porte garant et 

dispose d'une action récursoire contre 

le juge limitée dans son montant si le 

dommage est causé involontairement. 

Règles spécifiques de compétence 

afin de s'assurer du dépaysement 

de l'affaire, examen de recevabilité 

des requêtes (problème soulevé 

peut-il être corrigé par l'exercice 

d'une voie de recours ? s'agit-il de 

la contestation portant sur 

l'interprétation de la loi ?). Les 

affaires sont jugées par les 

tribunaux ordinaires en collégialité 
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JAPON Responsabilité pénale ordinaire. 

En vertu d’un précédent établi par la 

Cour suprême en 1955, les juges n’ont 

aucune responsabilité civile 

personnelle pour les préjudices 

occasionnés aux parties dans 

l’exercice de leurs fonctions. 

LIECHTENSTEIN 

infractions de droit commun, plus certaines 

particulières comme l'abus de fonction ou la 

corruption 

peines de droit commun, un 

emprisonnement de plus 

d'un an a pour conséquence 

la perte de ses fonctions 

règles générales de la responsabilité 

civile de l'Etat avec la possibilité d'une 

action récursoire 

Tribunaux et procédures ordinaires 

au pénal, au civil, la Cour Suprême 

est compétente en appel 

LITUANIE 
 Infractions au Code pénal impliquant l’abus de 

leur fonction de juge et la corruption. 

 Peines prévues par le droit 

commun. 

L'Etat est seul responsable mais 

dispose d'une action récursoire contre 

le juge. 

Toute poursuite criminelle ou 

détention doit être approuvée par le 

parlement, le juge est alors 

suspendu de ses fonctions jusqu'à 

l'issue du procès. 

LUXEMBOURG article 4 du code civil, forfaiture et déni de justice 

amendes, interdiction du 

droit de remplir ses 

fonctions, emplois ou 

offices publiques 

Seule la responsabilité civile de l'Etat 

peut être engagée (procédure de droit 

commun, loi du 1er septembre 1988) 

article 639 du Nouveau Code de 

Procédure Civile, procédure de 

prise à partie 

MALTE 

Code pénal vise expressément le cas dans lequel 

un magistrat échoue ou refuse d'examiner une 

demande en habeas corpus légalement formée, 

comme tout officier public : abus d'autorité ou de 

fonction, corruption, malversations financières 

peines de droit commun 

pas de règles particulières, ni de cas 

connus dans lesquels la responsabilité 

civile d'un juge a été recherchée 

 Les procédures de droit commun 

des juridictions répressives de droit 

commun. 

MOLDOVA droit commun en vertu du principe d'égalité devant la loi 
Pas de responsabilité civile pour les 

juges 

Poursuite pénale soumise à 

l'autorisation du CSM et du 

Président de la République ou du 

parlement, selon le cas, et jugées 

par des cours de rang supérieur. 
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NORVEGE infractions de droit commun   

une action en responsabilité civile 

contre une décision du juge n'est 

possible que si la décision a été 

infirmée et prise en commettant une 

infraction 

Les charges contre un juge sont 

définies par le conseil du roi, et le 

magistrat toujours jugé par une 

Cour supérieure à son rang 

PAYS BAS  C’est le droit commun qui s’applique.   
Seule la responsabilité de l’Etat peut 

être engagée. 

C’est le droit commun qui 

s’applique, pas de procédure 

spéciale. 

POLOGNE 
infractions en relation avec l'activité et la fonction 

de juge 
  

responsabilité personnelle selon le 

droit commun, responsabilité de l'Etat 

en cas de faute non intentionnelle ou 

de service (action récursoire limitée à 

trois mois de salaire, illimitée en cas 

de faute lourde), exclue pour les 

conséquences d'un jugement 

poursuites pénales et privations de 

liberté doivent être autorisées par 

la cour disciplinaire (sauf flagrant 

délit) qui peut aussi suspendre le 

juge de ses fonctions, appel 

possible devant une cour 

supérieure 

PORTUGAL 

infractions de droit commun commises à 

l'occasion ou dans l'exercice de ses fonctions, et 

infractions particulières de forfaiture, abus 

d'autorité, concussion, déni de justice, violation 

du secret 

peines de droit commun 

responsabilité civile des juges 

seulement lorsque les faits 

dommageables ont trouvé 

condamnation au pénal pour 

subornation, concussion ou 

prévarication, le juge est tenu de 

rembourser la réparation avancée par 

l'Etat ou à une indemnité 

procédure pénale ordinaire devant 

une cour supérieure à son rang au 

pénal, et devant la cour où les faits 

se sont produits au civil 

REP SLOVAQUE 
infractions commises dans le cadre de ses 

fonctions 

emprisonnement, perte des 

titres professionnels et 

honorifiques, interdictions 

d'exercer, amendes 

  

Au pénal, les poursuites doivent 

être autorisées par l'organe qui a 

nommé ou élu le juge, et sont 

exercées à l'initiative du Président 

de la Cour concernée ou le 

Ministre de la justice. 

REP TCHEQUE En relation avec l'exercice de sa fonction   

En cas de décision illégale ou activité 

préjudiciable, le dommage est réparé 

par l'Etat disposant d'une action 

récursoire si le juge a été reconnu 

coupable d'une faute disciplinaire 

Une poursuite pénale contre un 

juge doit être autorisée par le 

Président de la République, 

compétence des juridictions 

ordinaires selon les procédures de 

droit commun 
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ROUMANIE droit commun droit commun droit commun 

procédures et juridictions de droit 

commun pour le civil, au pénal, 

avis préalable du Ministre ou du 

Président puis procédures et 

juridictions de droit commun 

(cours supérieures pour les juges 

d'un certain niveau hiérarchique) 

ROYAUME UNI immunité issue de la common law dans le cadre de ses compétences, en dehors, seulement si le juge a agi de bonne foi 

SLOVENIE 
abus de fonction ayant conduit à une infraction 

intentionnelle 

peines de droit commun 

pouvant avoir pour 

conséquence la démission 

 

En matière pénale, toute poursuite 

ou détention doit être autorisée par 

le parlement. 

SUEDE 

infraction commise dans le cadre de ses fonctions 

inscrites dans le Code pénal : violation de ses 

devoirs, corruption, violation du secret 

professionnel 

peines de droit commun 

(amendes, prison) et 

possibilité de conséquences 

disciplinaires jusqu'à la 

révocation 

dommages causés dans le cadre de ses 

fonctions, l'Etat est d'ordinaire 

responsable des négligences d'un 

agent public, le juge peut l'être 

personnellement seulement en cas de 

circonstances aggravantes 

en matière pénale, si le juge est un 

juge de Cour suprême, seuls 

l'Ombudsman et le Justice 

Chancellor peuvent le poursuivre 

SUISSE 
infractions en rapport avec l'activité ou la 

situation officielle d'un magistrat 

Seule la responsabilité civile de l'Etat 

peut être engagée, la responsabilité 

civile directe du juge est exclue 

en matière pénale, une autorisation 

du parlement est nécessaire pour 

poursuivre qui peut aussi 

suspendre provisoirement l'activité 

du juge, l'affaire ressorti aux 

tribunaux ordinaires 

TURQUIE 
Code de Procédure Pénale : détournement ou 

abus de fonction, corruption, favoritisme 
peines d'emprisonnement 

Code de Procédure Civile : 

conséquences civiles d'une infraction 

pénale, décisions arbitraires, 

contraires à la loi, imposées pour un 

motif personnel ou hors des débats. 

Pour des poursuites pénales, il faut 

l’accord du Conseil supérieur de la 

magistrature, qui nomme les 

inspecteurs et le procureur, décide 

si disciplinaire et transmet 

documents aux autorités 

compétentes - procédure spéciale 

en cas de trahison (felony) 
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UKRAINE 

Peines de droit commun à 

quoi s'ajoute la révocation 

du juge. 

pas de responsabilité civile pour les 

juges 

Procédure pénale de droit 

commun, néanmoins toute 

détention préventive d'un juge doit 

être exceptionnelle et autorisée par 

le Conseil Supérieur. Le juge est 

suspendu de ses fonctions dès 

qu'une action est engagée. La 

juridiction compétente est une 

Cour d'appel nommée ad hoc et 

auprès de laquelle le juge n'a 

jamais travaillé 

Responsabilité disciplinaire 

cas procédure autorité sanction 

ALLEMAGNE 
manquements aux devoirs du statut, 

poursuites très rarement exercées 

procédure gérée par un 

service spécial 

The Federal Service 

Court, division de la 

Cour fédérale de justice 

composée de juges 

professionnels nommés 

à vie et d'autres juges de 

carrière 

réprimande, amende, réduction de salaire, déplacement de 

fonction, révocation 

ANDORRE 
Fautes graves ou très graves listées aux 

articles 83 et 84 de la L.Q.J. 

Le Conseil Supérieur de 

la Justice prend 

l'initiative d'une enquête 

sur demande d'une 

personne  lésée, d'un 

citoyen qui aurait eu 

connaissance des faits, 

du ministère public ou du 

Président du tribunal 

concerné 

Conseil Supérieur de la 

Justice 

article 85 de la L.Q.J., réprimande, amende, suspension de 

fonction, révocation 

AZERBAIDJAN 
en cas d'infractions 

mineures 

le Ministre demande au 

Conseil des juges de se 

saisir du dossier 

avertissement ou démission 
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BELGIQUE 

manquements aux normes déontologiques 

dictées par la loi ou tirées de la 

jurisprudence, c'est à dire la confiance en 

l'institution judiciaire 

juge comparaît devant 

son Président, le 

Premier président de la 

Cour d'appel ou devant 

l'assemblée générale 

disciplinaire soit de la 

Cour d'appel soit de la 

Cour de cassation, selon 

son grade et la gravité 

du manquement ou de la 

sanction encourue 

avertissement, censure simple, censure avec réprimande, 

suspension de 15 jours à 1 an, destitution 

CHYPRE 

infirmité mentale ou physique mettant le 

juge dans l'incapacité d'exercer ses 

fonctions, manquements à ses devoirs 

déontologiques 

La cour suprême désigne 

un juge enquêteur puis 

décide de renvoyer le 

juge devant l'organe de 

jugement disciplinaire 

Supreme Council of the 

Judicature 
réprimande ou révocation 

ESTONIE 

Non respect des procédures et tout 

manquement ou comportement qui 

mettent en péril le crédit porté en la justice 

Poursuites initiées par le 

Président de la Cour 

Suprême ou le Ministre 

de la Justice 

Commission 

disciplinaire de la Cour 

Suprême 

avertissement, réprimande, amende, révocation (ne peut être 

prononcée que par la Cour Suprême en assemblée plénière) 

FINLANDE 

Pas de poursuites disciplinaires : même les 

infractions les moins graves (manquement 

aux devoirs de sa charge) peuvent donner 

lieu à des poursuites pénales. 

FRANCE 
manquement aux devoirs de son état, à 

l'honneur, à la délicatesse ou à la dignité 

Conseil supérieur de la 

magistrature présidé par 

le Premier Président de 

la Cour de Cassation 

de la simple réprimande inscrite au dossier jusqu'à la 

révocation 

IRLANDE 
seule une procédure de révocation existe devant le parlement, proche de la procédure d'impeachment, issue de la tradition de common law, et rarement 

exercée 
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ISLANDE 
 Manquement à ses obligations dans 

l’exercice de ses fonctions judiciaires. 

Une plainte écrite peut être 

déposée devant le Committee on 

judicial Functions par toute 

personne lésée par le 

comportement d'un juge. Si elle 

est jugée valable, le juge est invité 

à faire valoir ses observations 

avant que le Comité ne se 

prononce. 

a) Committee on judicial Functions 

composé de trois membres désignés par 

le Ministre de la Justice (un proposé par 

l'Assemblée des juges islandais, un 

proposé par la Faculté de droit) 

b) le Président de la Cour Suprême.

Admonestation, avis personnel 

(révocation uniquement à l’issue 

d’une procédure judiciaire dans les 

cas les plus graves). 

ITALIE 

Tout manquement aux devoirs de sa 

fonction, comportement public ou privé 

atteignant la confiance et le prestige qu'un 

juge et l'institution judiciaire doivent 

inspirer (cas fixés par la jurisprudence) 

Poursuites engagées par le 

Procureur Général de la Cour de 

cassation ou sur requête du 

Ministre de la Justice. La 

procédure est de type 

juridictionnel, avec toutes les 

garanties offertes par une telle 

procédure. 

Cour disciplinaire composée de neuf 

juges membres du Conseil Supérieur de 

la Magistrature élus par leur pairs dont 

deux doivent avoir été nommés par le 

parlement.    

JAPON 

Lois d’organisation judiciaire, loi relative 

à la mise en accusation des juges et loi 

relative aux mesures disciplinaires à 

l’encontre des juges. 

Prévue par la loi relative aux 

mesures disciplinaires à 

l’encontre des juges et par la loi 

relative à la mise en accusation 

des juges. 

Audition par une juridiction d’un degré 

supérieur à celle à laquelle appartient le 

juge concerné ; dans le cas de la 

procédure de mise en accusation, dont 

font l’objet les cas les plus graves, 

audition par la Cour de mise en 

accusation, composée de membres de la 

Diète. 

Procédure disciplinaire : 

avertissement ou amende/la 

Procédure de mise en accusation : 

révocation. 

LIECHTENSTEIN 
ceux prévus par le statut des 

fonctionnaires 

pas de procédure spécifique, 

ressemble à la procédure pénale 

Cour supérieure pour juge ordinaire et 

Cour suprême pour juges supérieurs 

réprimande, salaire temporairement 

réduit, démission 
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LITUANIE 

manquement à ses devoirs de juge, 

violation flagrante de la loi, non respect 

des règles d'incompatibilité 

Le Judicial Council ou le 

Président de la Cour peuvent 

initier une procédure disciplinaire 

Commission d'Ethique et de Discipline 

du Judicial Council (composée de juges 

- élus ou nommés - et de représentants 

des autres pouvoirs) qui transmet le 

dossier à une Cour d'honneur qui, en cas 

de démission,  propose sa sanction au 

Président ou au Parlement 

réprimande ou révocation 

LUXEMBOURG 
article 155 de la loi sur l'organisation 

judiciaire, définition large 
articles 157 et suivants article 156 

MALTE 

Constitution. Incapacité (physique ou 

mentale) à exercer ses fonctions ou faute 

particulièrement grave. 

Article 971 de la Constitution, 

article 8 de la loi n° 41 de 1944. 

Révocation par le Président [de la 

République] sur demande du Parlement 

(approuvée à la majorité des deux tiers 

des voix). Avant que cette mesure ne 

soit prise, l’affaire fait l’objet d’une 

enquête effectuée par la Commission 

d’administration de la justice lorsque 

l’on estime qu’il existe des charges 

sérieuses contre le juge. 

révocation 

MOLDOVA 

Violation préméditée de la législation 

dans l'accomplissement de la justice, 

violation de la discipline, activité publique 

à caractère politique, violation des règles 

d'incompatibilités, la violation 

systématique ou grave du Code d'éthique. 

Intentent une action disciplinaire : 

le Président de la Cour Suprême, 

le président du CSM, tout membre 

du CSM. 

Collège disciplinaire du CSM observation, semonce, licenciement 
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NORVEGE 

projet de loi en cours pour mettre un terme 

à ce que les juges, comme tous les hauts 

fonctionnaires ne sont pas soumis à une 

procédure disciplinaire 

une partie, un témoin ou un 

avocat qui aurait à se plaindre du  

comportement d'un juge dans ses 

fonctions peut saisir le comité de 

discipline - la décision du comité 

peut être révisée par une cour 

ordinaire composée de juges non 

professionnels 

comité composé de deux juges, un 

avocat et deux personnalités extérieures, 

tous nommés par le gouvernement 

avertissement et réprimande 

seulement, la révocation prévue par 

la constitution pour des 

manquements graves et répétés fait 

l'objet d'un procès particulier prévu 

par la constitution 

PAYS BAS 

En cas de manquement peu grave du juge 

aux devoirs de sa charge ou aux règles de 

déontologie, la président du tribunal peut 

lui donner un avertissement. Si le juge est 

reconnu coupable d’un crime ou d’un délit 

et/ou s’il est condamné à une peine 

d’emprisonnement, s’il est déclaré en 

faillite ou juridiquement incapable et, plus 

généralement, s’il agit de telle manière 

que cela porte gravement atteinte à la 

justice ou à la confiance à l’égard du 

pouvoir judiciaire, la Cour suprême peut 

suspendre le juge ou le révoquer. 

POLOGNE 

manquements à la dignité de son office, 

non respect flagrant des règles de droit, 

infractions mineures 

proche de la procédure pénale, les 

poursuites sont gérées par des 

juges élus pour cela, sur requête 

du Ministre, de la Cour suprême 

ou de tout chef de cour, du 

National Council of the Judiciary 

ou le procureur élu lui-même ; 

procès public, avec défenseur  

cours disciplinaires différentes pour 

juridictions ordinaires administratives, 

militaires et cour suprême : première 

instance 3 juges, appel 7 juges 

avertissement, réprimande, 

déplacement de fonctions - définitif 

ou simple transfert -, révocation 
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PORTUGAL 

violation des devoirs professionnels, faits 

ou omissions en qualité de juge 

incompatibles avec la dignité 

indispensable à l'exercice de la fonction 

judiciaire (à des degrés divers 

conditionnant la sanction) 

prévue par le statut des juges 
Conseil Supérieur de la Magistrature 

avec recours devant la Cour Suprême 

amende de 5 à 90 jours de 

rémunération, mutation, suspension 

de 20 à 240 jours, retraite d'office, 

révocation 

REP SLOVAQUE 

manquements aux règles disciplinaires 

prévues dans une loi de 2000 ou 

conséquences d'une condamnation pénale 

Le ministre de la justice ou le 

Président de la Cour concernée 

sont compétents pour déclencher 

les poursuites 

Cour disciplinaire 

admonestation, réductions 

temporaires de salaires, suspension, 

révocation  

REP TCHEQUE 
manquements aux règles disciplinaires 

prévues dans une loi de 2002 

Le Ministre de la justice ou le 

Président de la Cour concernée ou 

de la Cour supérieure décident des 

poursuites dans un délai de deux 

mois après la connaissance des 

faits qui ne doivent pas remonter à 

plus de deux ans. 

Cour disciplinaire composée de cinq 

juges nommés par un Président de Cour 

désigné en accord avec le Judicial 

Council pour une période de trois ans, 

appel possible devant la Cour suprême. 

Réprimande, réduction de salaire 

temporaire, suspension de fonctions 

de président, suspension des 

fonctions de juge. 

ROUMANIE 

fautes professionnelles et comportements 

portant atteinte aux intérêts de son service 

ou au prestige de la justice (retards dans le 

travail, absences, interventions pour 

intérêts personnels, ingérence dans le 

travail de magistrats, violation du secret) 

poursuites engagées par le 

Ministère, enquête exercée par des 

juges de même rang, défense 

assurée par un magistrat 

Conseil supérieur de la magistrature, 

puis en dernier ressort devant la Cour 

Suprême 

réprimande, remontrance, baisse de 

salaire, arrêt de promotion, 

déplacement, suspension, révocation 

ROYAUME UNI Mauvaise conduite particulièrement grave 
A l'initiative du Lord Chancellor 

et du Lord Chief Justice 

Par la Reine sur demande des deux 

chambres du Parlement pour les hauts 

magistrats et par le Lord Chancellor 

pour les autres juges (mais dans tous les 

cas ces mesures ne seront pas prises 

sans obtenir un rapport judiciaire 

indépendant et sans le consentement du 

Lord Chief Justice) 

révocation (extrêmement rare) 
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SLOVENIE 
Cas très strictes prévus par la loi 

d'organisation judiciaire 

Poursuites à l'initiative du 

Président de la Cour, puis 

application de la procédure pénale 

de droit commun 

Cour disciplinaire composée d'un juge 

de la Cour suprême comme président et 

de quatre juges représentant les 

différents niveaux de cours. 

déplacement, suspension de toute 

promotion, réduction de salaire, 

révocation. 

SUISSE Ne concerne pas la Suisse 

TURQUIE 

indifférence aux devoirs, mauvaise 

conduite, insultes en relation avec le 

travail, absences, retards, pertes de temps, 

atteinte portée à l'image de la justice, 

détournement de fonctions, manquement 

aux obligations administratives et 

ministérielles 

Dépend du niveau hiérarchique, 

inspecteurs désignés par le 

ministre qui prend l'initiative des 

poursuites, respect des droits de la 

défense 

Conseil supérieur des juges et 

procureurs (également compétent pour 

les nominations et la gestion des 

carrières) 

avertissement, blâme, retard et arrêt 

de promotion, retenue sur salaire, 

déplacement d'office, démission 

UKRAINE 

violation flagrante de la loi, manquement 

à ses devoirs de juge et à ceux que cette 

fonction lui assigne dans sa vie privée. 

comités disciplinaires 

réprimande ou recommandation de 

révocation adressée au Haut Conseil 

sur la Justice 
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HAUT-COMMISSARIAT DES NATIONS UNIES AUX 

DROITS DE L’HOMME 

page 1 

Intégrité de l’appareil judiciaire 

Résolution de la Commission des droits de l’homme 2005/30 

La Commission des droits de l’homme, 

S’inspirant des articles 5, 7, 8, 10 et 11 de la Déclaration universelle des droits de 

l’homme et des articles 2, 4, 6, 7, 10, 14, 15 et 26 du Pacte international relatif aux droits 

civils et politiques, et ayant à l’esprit la Déclaration et le Programme d’action de Vienne, 

Rappelant d’autres documents importants sur la question de l’intégrité de l’appareil 

judiciaire approuvés par diverses instances de l’Organisation des Nations Unies, en particulier 

les Principes fondamentaux relatifs à l’indépendance de la magistrature, les Principes de base 

relatifs au rôle du barreau, les Principes directeurs applicables au rôle des magistrats du 

parquet, la Déclaration des principes fondamentaux de justice relatifs aux victimes de la 

criminalité et aux victimes d’abus de pouvoir, l’Ensemble de règles minima pour le traitement 

des détenus, les Principes fondamentaux relatifs au traitement des détenus, l’Ensemble de 

principes pour la protection de toutes les personnes soumises à une forme quelconque de 

détention ou d’emprisonnement et les garanties pour la protection des droits des personnes 

passibles de la peine de mort, 

Rappelant également ses résolutions antérieures sur la question, en particulier la plus 

récente, la résolution 2004/32 du 19 avril 2004, 

Prenant note de la résolution 2004/27 de la Sous-Commission de la promotion et de la 

protection des droits de l’homme, en date du 12 août 2004,  

Convaincue que l’intégrité de l’appareil judiciaire est un préalable essentiel pour assurer 

la protection des droits de l’homme et garantir l’absence de discrimination dans 

l’administration de la justice, 

Soulignant que l’intégrité de la magistrature doit être maintenue en toutes circonstances, 

1. Prend acte des sections pertinentes du rapport du Rapporteur spécial sur 

l’indépendance des juges et des avocats à ce sujet (E/CN.4/2004/60 et Add.1), ainsi que du 
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rapport sur la question de l’administration de la justice par les tribunaux militaires, qu’a 

présenté le Rapporteur spécial de la Sous-Commission de la promotion et de la protection des 

droits de l’homme (E/CN.4/Sub.2/2004/7); 

2. Réaffirme que, ainsi qu’il est déclaré dans l’article 14 du Pacte international 

relatif aux droits civils et politiques, toute personne a droit, en pleine égalité, à ce que sa cause 

soit entendue équitablement et publiquement par un tribunal compétent, indépendant et 

impartial, établi par la loi, qui décidera de ses droits et obligations ainsi que du bien-fondé de 

toute accusation en matière pénale dirigée contre elle, et qu’elle doit bénéficier de la 

présomption d’innocence jusqu’à ce que sa culpabilité ait été légalement établie; 

3. Réaffirme également que, conformément au paragraphe 5 des Principes 

fondamentaux relatifs à l’indépendance de la magistrature, chacun a le droit d’être jugé par les 

juridictions ordinaires selon les procédures légales établies et qu’il ne doit pas être créé de 

juridictions n’employant pas les procédures dûment établies conformément à la loi afin de 

priver les juridictions ordinaires de leurs compétences; 

4. Souligne que tout tribunal jugeant une personne accusée d’une infraction 

pénale doit être compétent, indépendant et impartial; 

5. Prie instamment les États de garantir à toute personne traduite devant un 

tribunal ou une cour relevant de leur juridiction le droit d’être présente à son procès et de se 

défendre elle-même ou d’avoir l’assistance d’un défenseur de son choix et de bénéficier de 

toutes les garanties nécessaires à sa défense; 

6. Demande aux États de garantir le respect du principe de l’égalité devant les 

tribunaux et devant la loi dans leur appareil judiciaire, notamment en offrant à ceux qui sont 

jugés la possibilité d’interroger ou de faire interroger les témoins à charge et d’obtenir la 

comparution et l’interrogatoire des témoins à décharge dans les mêmes conditions que les 

témoins à charge; 

7. Réaffirme que toute personne déclarée coupable doit avoir le droit de faire 

examiner le verdict de culpabilité et la condamnation par un tribunal d’une juridiction 

compétente indépendante et impartiale, conformément à la loi; 

8. Demande aux États qui ont institué des tribunaux militaires ou des tribunaux 

pénaux spéciaux pour juger les auteurs d’infractions pénales de veiller à ce que ces tribunaux 
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fassent partie intégrante de l’appareil judiciaire normal et qu’ils appliquent les procédures 

régulières qui sont reconnues par le droit international comme garantissant un procès 

équitable, notamment le droit de former appel d’un verdict de culpabilité et d’une 

condamnation; 

9. Souligne qu’il importe de développer la coopération entre les appareils 

judiciaires nationaux, notamment aux fins de renforcer la protection des personnes privées de 

leur liberté; 

10. Prie le Rapporteur spécial de la Sous-Commission qui est chargé de la question

de l’administration de la justice par les tribunaux militaires de continuer à tenir compte de la 

présente résolution dans la poursuite de ses travaux; 

11. Prie le Rapporteur spécial sur l’indépendance des juges et des avocats de tenir

pleinement compte de la présente résolution dans l’accomplissement de son mandat et dans le 

rapport qu’il lui présentera à sa soixante-deuxième session. 

56
e
 séance

19 avril 2005 

[Adoptée par 52 voix contre zéro, avec une abstention, à l’issue d’un vote enregistré. 

Voir chap. XI - E/CN.4/2005/L.10/Add.11] 
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Indépendance et impartialité du pouvoir judiciaire, des jurés et des assesseurs 
 et indépendance des avocats  

Résolution de la Commission des droits de l’homme 2005/33 

La Commission des droits de l’homme, 

S’inspirant des articles 7, 8, 10 et 11 de la Déclaration universelle des droits de 

l’homme et des articles 2, 14 et 26 du Pacte international relatif aux droits civils et politiques, 

et ayant à l’esprit la Déclaration et le Programme d’action de Vienne (A/CONF.157/23), en 

particulier le paragraphe 27 de la section I et les paragraphes 88, 90 et 95 de la section II, 

Convaincue que l’existence d’un pouvoir judiciaire indépendant et impartial et celle 

d’un barreau indépendant sont des préalables indispensables à la protection des droits de 

l’homme et à la garantie de l’absence de discrimination dans l’administration de la justice, 

Rappelant sa résolution 1994/41 du 4 mars 1994, dans laquelle elle a prié le Président 

de la Commission de nommer, pour une durée de trois ans, un rapporteur spécial sur 

l’indépendance et l’impartialité du pouvoir judiciaire, des jurés et des assesseurs et 

l’indépendance des avocats, et sa résolution 2003/43 du 23 avril 2003, dans laquelle elle a 

décidé de proroger le mandat du Rapporteur spécial pour une nouvelle période de trois ans, 

Rappelant également sa résolution 1995/36 du 3 mars 1995, dans laquelle elle a souscrit 

à la décision du Rapporteur spécial d’utiliser, à compter de 1995, la dénomination abrégée de 

«Rapporteur spécial sur l’indépendance des juges et des avocats», 

Rappelant en outre la résolution 40/32 de l’Assemblée générale, en date du 

29 novembre 1985, ainsi que la résolution 40/146 de l’Assemblée, en date du 

13 décembre 1985, dans laquelle celle-ci a souscrit aux Principes fondamentaux relatifs à 

l’indépendance de la magistrature adoptés par le septième Congrès des Nations Unies pour la 

prévention du crime et le traitement des délinquants, 

Rappelant la résolution 45/166 de l’Assemblée générale, en date du 18 décembre 1990, 

dans laquelle l’Assemblée a accueilli avec satisfaction les Principes de base relatifs au rôle du 

barreau et les Principes directeurs applicables au rôle des magistrats du parquet, qui avaient 



été adoptés par le huitième Congrès des Nations Unies pour la prévention du crime et le 

traitement des délinquants, et a invité les gouvernements à les respecter et à les prendre en 

considération dans le cadre de leurs législations et de leurs pratiques nationales, 

Rappelant également les Principes de Bangalore sur la déontologie judiciaire 

(E/CN.4/2003/65, annexe), adoptés lors de la Table ronde des premiers présidents, tenue 

à La Haye les 25 et 26 novembre 2002, et portant ces principes à l’attention des États 

Membres, des organes de l’Organisation des Nations Unies et des organisations 

intergouvernementales et non gouvernementales concernés pour qu’ils les examinent, 

Rappelant en outre les recommandations adoptées par le neuvième Congrès 

des Nations Unies pour la prévention du crime et le traitement des délinquants concernant, 

notamment, l’invitation faite aux États Membres pour qu’ils garantissent l’indépendance 

et l’impartialité de la magistrature et son bon fonctionnement dans le domaine des affaires 

de justice pénale et de police, compte tenu des Principes fondamentaux relatifs à 

l’indépendance de la magistrature, 

Rappelant la Déclaration sur les principes relatifs à l’indépendance du pouvoir 

judiciaire, adoptée à Beijing en août 1995 par la sixième Conférence de hauts magistrats des 

pays d’Asie et du Pacifique, et la Déclaration du Caire, adoptée en novembre 1995 par la 

troisième Conférence des ministres de la justice des pays ayant le français en partage, 

Reconnaissant combien il importe pour le Rapporteur spécial de pouvoir coopérer 

étroitement, dans le cadre de son mandat, avec le Haut-Commissariat des Nations Unies 

aux droits de l’homme dans le domaine des services consultatifs et de la coopération 

technique, ce qui pourrait contribuer à garantir l’indépendance des juges et des avocats, 

Constatant que les organisations non gouvernementales, les ordres des avocats et les 

associations professionnelles de magistrats jouent un rôle important dans la défense des 

principes de l’indépendance des avocats et des juges, 

Notant avec préoccupation les atteintes à leur indépendance dont les magistrats, 

les avocats et les personnels et auxiliaires de justice sont de plus en plus souvent victimes, et 

consciente du lien étroit qui existe entre l’affaiblissement des garanties données aux 

magistrats, aux avocats et aux personnels et auxiliaires de justice, d’une part, et, de l’autre, la 

fréquence et la gravité des violations des droits de l’homme, 
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1. Prend acte du rapport du Rapporteur spécial sur l’indépendance des juges et

des avocats concernant les activités relevant de son mandat (E/CN.4/2005/60 et Add.1 à 3); 

2. Prend note de la préoccupation du Rapporteur spécial au sujet de la situation

relative à l’indépendance des magistrats et des avocats – fondement même de l’État de 

droit −, qui demeure précaire dans de nombreuses régions du monde; 

3. Prend note également des méthodes de travail, fondées sur la coopération, que

le Rapporteur spécial a adoptées pour rédiger son rapport et s’acquitter de son mandat, tel 

qu’il est précisé dans la résolution 1994/41 de la Commission; 

4. Se félicite des nombreux échanges que le Rapporteur spécial a eus avec

plusieurs organisations intergouvernementales et internationales et plusieurs organismes des 

Nations Unies, et l’encourage à poursuivre dans cette voie; 

5. Note avec satisfaction que le Rapporteur spécial est résolu à diffuser aussi

largement que possible des renseignements sur les normes existantes concernant 

l’indépendance et l’impartialité de la magistrature et l’indépendance des avocats en 

s’appuyant sur les activités de publication et d’information du Haut-Commissariat; 

6. Invite la Haut-Commissaire des Nations Unies aux droits de l’homme à

continuer de fournir une assistance technique destinée à la formation de magistrats et 

d’avocats; 

7. Engage tous les gouvernements à respecter et à défendre l’indépendance des

magistrats et des avocats et, à cette fin, à prendre, sur le plan des lois et de leur application et 

dans d’autres domaines appropriés, des mesures qui permettent effectivement aux magistrats 

et aux avocats d’exercer leurs fonctions professionnelles sans harcèlement ni intimidation 

d’aucune sorte; 

8. Se félicite de la publication du manuel Human Rights in the Administration

of Justice: A Manual on Human Rights for Judges, Prosecutors and Lawyers, élaboré dans le 

cadre de la Décennie des Nations Unies pour l’éducation dans le domaine des droits de 

l’homme; 

9. Prie instamment tous les gouvernements d’aider le Rapporteur spécial à

s’acquitter de son mandat et de lui communiquer tous les renseignements qu’il demande; 
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10. Encourage les gouvernements qui éprouvent des difficultés à garantir

l’indépendance des juges et des avocats, ou qui sont résolus à agir pour mieux assurer la mise 

en œuvre de ces principes, à consulter le Rapporteur spécial et à envisager de faire appel à ses 

services, par exemple en l’invitant à se rendre dans leur pays s’ils le jugent nécessaire; 

11. Prend note du rapport présenté par M. Emmanuel Decaux à la Sous-

Commission de la promotion et de la protection des droits de l’homme sur la question de 

l’administration de la justice par les tribunaux militaires (E/CN.4/Sub.2/2004/7), qui contient 

des projets de principe sur l’administration de la justice par les tribunaux militaires; 

12. Note que le rapport de M. Decaux, contenant une version mise à jour des

projets de principe lui sera présenté pour examen à sa soixante-deuxième session; 

13. Prie le Rapporteur spécial de présenter un rapport sur les activités relevant de

son mandat à l’Assemblée générale, à sa soixantième session, et à la Commission, à sa 

soixante-deuxième session, et décide d’examiner la question à ladite session, au titre du même 

point de l’ordre du jour; 

14. Prie le Secrétaire général de fournir au Rapporteur spécial, dans les limites du

budget ordinaire de l’Organisation des Nations Unies, toute l’assistance nécessaire pour lui 

permettre de s’acquitter de son mandat. 

56e séance 
19 avril 2005 

[Adoptée sans vote. Voir chap. XI. – E/CN.4/2005/L.10/Add.11] 
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 “Declaration de Londres sur la Deontologie des Juges”

–Assemblée Générale du Réseau Européen des Conseils

de Justice – junho de 20101

 Relatório “Déontologie des Juges – Principes, Valeurs et

Qualités”, sobre deontologia dos magistrados europeus,

aprovado pela Declaração de Londres – 2009/20102
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DECLARATION DE LONDRES SUR LA 
DEONTOLOGIE DES JUGES 

L’Assemblée générale du RECJ, réunie à Londres 
du 2 au 4 juin 2010 : 

Considérant que : 
- le RECJ a pour but d’améliorer la 

coopération entre, et une bonne 
compréhension mutuelle parmi les Conseils 
de Justice et les membres des pouvoirs 
judiciaires des Etats membres (et candidats) 
de l’Union européenne ; 

- le partage en commun de principes et de 
valeurs au niveau européen renforce la 
compréhension mutuelle et donc la 
confiance mutuelle entre les juges dans 
l’Espace judiciaire européen,  

1. Approuve le rapport intitulé « Déontologie
des juges - Principes, Valeurs et Qualités »
en tant que lignes directrices pour la
déontologie des magistrats européens

2. Charge le Comité de pilotage et le Bureau
exécutif d’assurer la plus large diffusion du
contenu du document auprès des Membres
et des Observateurs du RECJ ainsi que des
membres des pouvoirs judiciaires européens

3. Propose aux Membres et aux Observateurs
du RECJ de promouvoir activement le
contenu du rapport au niveau national et au
niveau européen et fasse rapport à
l’Assemblée générale sur leurs activités en la
matière y compris tout commentaire qui
pourront être reçus.

LONDON DECLARATION ON JUDICIAL ETHICS 

The General Assembly of ENCJ, meeting in 
London on 2-4 June 2010 : 

Considering that : 
- the ENCJ has as its aim the improvement 

of cooperation  between, and good 
mutual understanding amongst, the 
Councils for the Judiciary and the 
members of the judiciary of the EU 
(candidate) Member States;  

- the affirmation of shared principles and 
values on a European level strengthens 
mutual understanding and thus mutual 
confidence between judges in the 
European Judicial Area; 

1. Approves the report entitled “Judicial Ethics
– Principles, Values and Qualities”, as
guidelines for the conduct of European 
judges  

2. Requires the Steering Committee and the
Executive Board to ensure that the
distribution of the content of the report to
the ENCJ Members and Observers and to the
members of the European Judiciaries is as
wide as possible

3. Proposes that ENCJ Members and Observers
should promote actively the content of the
report on national and the European levels
and report back to the General Assembly on
their activities in this field with any
comments that may have been received.



ENCJ WORKING GROUP 

Judicial Ethics 
Report 2009-2010 

GROUPE DE TRAVAIL RECJ

Déontologie 
judiciaire 
Rapport 2009-2010 

With the support of the European Union 
Avec le soutien de l’Union européenne 
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DEONTOLOGIE DES JUGES1 

PRINCIPES, VALEURS ET QUALITES 

JUDICIAL ETHICS2 

PRINCIPLES, VALUES AND QUALITITES 

INTRODUCTION 

 L’affirmation de principes de conduite 
professionnelle des juges renforce la confiance 
de tous et permet de mieux connaître le rôle du 
juge dans la société. 

Traditionnellement, la mission du juge consiste à 
appliquer la loi ou à régler les conflits par 
l’application du droit. L’obligation de légalité est 
une garantie contre l’arbitraire du juge.   

Néanmoins, dans nos sociétés européennes, le 
rôle du juge a évolué : il n’est pas cantonné à 
« être la bouche de la loi » ;  il est aussi dans une 
certaine limite  créateur de droit, ce qui implique 
des responsabilités et des règles déontologiques 
conformes à cette évolution.  

Par ailleurs, nos sociétés réclament plus de 
transparence sur le fonctionnement des 
institutions publiques 

Ce sont les attentes de la société envers les juges 
qui ont conduit la réflexion du Réseau européen 
des Conseils de la Justice sur la question de la 
déontologie des juges. Il s’est soucié de 
rechercher l’équilibre entre indépendance de la 
justice [qui n’est pas un privilège], transparence 
des institutions,  liberté de presse et droit à 
l’information du public. Il faut aussi préserver 
l’indépendance du juge, libre de toute pression 
ou manipulation,. C’est ainsi que le juge peut 
garder l’impartialité et l’efficacité que le public 
attend de lui.  

INTRODUCTION 

The affirmation of principles of professional 
conduct for judges strengthens public 
confidence and allows a better understanding of 
the role of the judge in society.  

Traditionally, the role of a judge is to apply the 
law or resolve conflicts by the implementation of 
the law. The duty to act lawfully guarantees 
against any arbitrary behaviour on the part of 
judge.  

Nevertheless, in our European societies, the 
judge's role has evolved: it is no longer confined 
to being "the mouthpiece of the law”; the judge 
is also, to a certain extent, a creator of law, 
which requires responsibilities and ethical rules 
consistent with this evolution. 

Moreover, our societies are demanding more 
transparency in the functioning of the public 
bodies. 

Society’s expectations of judges have caused the 
European Network of Councils for the Judiciary 
to reflect on the question of judicial ethics. It is 
concerned with striking a balance between the 
independence of justice [which is not a 
privilege], the transparency of institutions, the 
freedom of the press and the public’s right to 
information. It is also important to preserve 
judicial independence, free from any pressure or 
manipulation. This is so that the judge can 
maintain the impartiality and efficiency that the 
public expects of him. 

1
 Ces principes déontologiques ont été rédigés conformément à la décision prise par l’assemblée générale du RECJ deen 

2007 à Bruxelles. Ils sont le résultat d’un travail qui a duré deux années. 
Le présent document devrait faire l’objet d’une consultation menée auprès de tous les membres et observateurs du RECJ. 
Si ces principes sont adoptés ils pourraient faire l’objet d’une consultation des juges (magistrats) de ces mêmes pays ? 
2
 These ethical principles have been written according to the decision taken by the ENCJ General Assembly which took place 

in Brussels in June 2007. They are the result of a two years work.  
The ENCJ Members and Observers should be consulted on this document.  
If these principles are adopted, European judges should be consulted. 
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La déontologie a été abordée de manière 
positive afin que les devoirs du juge soient, à la 
fois, des valeurs fondatrices communes à la 
fonction de juger, des principes à valeur 
préventive et des qualités personnelles, comme 
réponses aux attentes du public.  

Indépendance, intégrité, impartialité, réserve-
discrétion, diligence, respect et capacité 
d’écoute, égalité de traitement, compétence et 
transparence sont les valeurs communes 
retenues (Partie I). Le juge présente aussi en sa 
personne des qualités de courage, de sagesse, de 
bon sens, d’humanité, d’écoute et avoir 
conscience que son comportement 
professionnel, sa vie privée et sa conduite en 
société ont une influence sur l’image de la justice 
et la confiance du public (Partie II). 

PARTIE I – LES VALEURS 

Les principes déontologiques suivants ont été 
définis à partir de la question suivante : 
qu’attendent du juge la société et les citoyens ?  

L’INDEPENDANCE 

L’indépendance n’est pas un privilège octroyé 
pour le bénéfice des juges. 

L’indépendance, c’est le droit reconnu à chaque 
citoyen dans une société démocratique, de 
bénéficier d’un pouvoir judiciaire qui est (et est 
considéré comme tel) indépendant des 
pouvoirs législatif et exécutif, et qui est 
constituée pour sauvegarder la liberté et les 
droits des citoyens dans le cadre de l’Etat de 
droit. 

Il appartient à chaque juge de respecter et de 
contribuer à maintenir l’indépendance du 
pouvoir judiciaire, à la fois dans ses aspects 
individuels et dans ses aspects institutionnels. 

Cette indépendance le conduit à appliquer le 
droit, au vu des éléments du dossier particulier , 

Judicial ethics have been addressed in a positive 
manner, so that the duties of the judge 
encompass the common, founding values of the 
judge’s work, preventive principles and personal 
qualities, in response to the public’s 
expectations.  

Independence, integrity, impartiality, reserve 
and discretion, diligence, respect and the ability 
to listen, equality of treatment, competence and 
transparency are the common values identified 
[as essential to the judicial role] (Part I). The 
judge also demonstrates personal qualities of 
wisdom, loyalty, a sense of humanity, courage, 
seriousness and prudence, an ability to work and 
an ability to listen and to communicate 
effectively.  A judge is aware that his 
professional behaviour, his private life and his 
conduct in society have an influence on the 
image of justice and public confidence (Part II). 

PART 1 – THE VALUES / MERITS 

The following principles of ethics have been 
defined from the following question: what do 
society and citizens expect of a judge ? 

INDEPENDENCE 

Independence is not a privilege granted for the 
benefit of Judges;  

Independence is the right of every citizen in a 
democratic society to  benefit from a judiciary 
which is, (and is seen to be), independent of the  
legislative and executive branches of 
government, and which is established to 
safeguard the freedom and the rights of the 
citizen under the rule of law.   

It is up to each judge to respect and to wrok to 
maintain the independence of the judiciary, both 
in its individual aspects and in its institutional 
aspects. 

This independence leads him to apply the law to 
the matters which are placed before him in a 
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sans céder à la crainte de déplaire ni au désir de 
plaire à toutes les formes du pouvoir, exécutif, 
parlementaire, politique, hiérarchique, 
économique, médiatique ou de l'opinion 
publique . 

Le juge se doit également de veiller à rester 
indépendant y compris à l’égard de ses collègues 
et de tous groupes de pressions divers.  

L’INTEGRITE 

Le juge remplit son rôle avec intégrité,  dans 
l’intérêt de la justice et de la société.  Il a ce 
même devoir d’intégrité dans sa conduite en 
société et dans sa vie personnelle. 

Un devoir de probité et un devoir de dignité et 
d’honneur découlent du principe d'intégrité. 

2.1 La probité 

La probité conduit le juge à s'interdire non 
seulement tous les comportements sanctionnés 
par la loi mais aussi tous les comportements 
indélicats. 

Le juge s’acquitte de ses fonctions judiciaires 
sans favoritisme. 

Il consacre l’essentiel de son temps de travail à 
ses activités juridictionnelles. 

Il veille à une bonne utilisation des ressources 
qui lui sont confiées pour l'administration de la 
justice sans usage abusif ou inapproprié. 

Il s’abstient de solliciter des interventions indues  
pour une mutation, nomination ou promotion 
personnelle ou d’agir pour faire obtenir un 
avantage à lui-même ou à d’autres. 

Il s'interdit d'accepter des cadeaux ou avantages 
pour lui-même ou pour ses proches, à l’occasion 
de ses fonctions juridictionnelles.  

specific case, without fearing to please or to 
displease all forms of power, executive, 
legislative, political, hierarchical, economic, the 
media or the public opinion.  

A judge also takes care to remain independent of 
his colleagues and all pressure groups  

INTEGRITY 

The judge fulfils his role with integrity, in the 
interests of justice and society. He has the same 
duty of integrity in his public life and in his 
personal life. 

Two duties can result from this principle of 
integrity: the duty of probity and the duty of 
dignity or honour. 

2.1. Probity 

Probity leads the judge to refrain from any 
tactless or indelicate behaviour, and not just 
behaviour which is contrary to law. 

The judge exercises his judicial functions without 
favouritism. 

He dedicates the main part of his working time 
to his court activities. 

He ensures the correct use of resources 
conferred upon him for the administration of 
justice and does not abuse or use 
inappropriately those resources 

He does not seek unwarranted interventions in 
order to achieve any transfer, appointment or 
personal promotion, nor act to seek to procure 
an advantage for himself or for others.  

He refuses to accept any gifts or advantages for 
himself or for those close to him while exercising 
his functions as judge.  
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2.2.  La dignité et l'honneur 

Le juge exerce ses fonctions en appliquant  
loyalement les règles de procédure, dans le 
respect des personnes et dans le cadre de la loi.  

Courtoisie et probité intellectuelle inspirent ses 
rapports avec tous les professionnels de la 
justice, secrétariat, greffe, avocats, avoués, 
magistrats, justiciables et avec la presse. 

L'honneur impose au juge de veiller,  par son 
exercice professionnel et sa personne, à ne pas 
mettre en cause son image ni celle  de la 
juridiction et de la justice.  

L’IMPARTIALITE 

L’impartialité et sa perception  sont, avec 
l’indépendance, essentielles pour un  procès 
équitable. 

L’impartialité du juge représente l’absence de 
tout préjugé ou d’idées préconçues lorsqu’il 
rend un jugement, ou dans les procédures 
préalables à son jugement.  

Le juge se doit de prendre conscience de ses 
éventuels préjugés. Il est impartial.3,.  

Pour garantir l’impartialité, le juge   : 

- Remplit ses attributions judiciaires sans 
craintes, sans favoritisme ni préjugés  

- Adopte, dans l’exercice de ses fonctions et 
même en dehors de ses fonctions, une 
conduite qui soutient la confiance dans 
l’impartialité des juges et minimise les 
situations  qui pourraient conduire à la 
récusation 

2.2. Dignity and honour 

The judge exercises his functions by applying 
loyally the rules of procedure, by showing 
concern for the dignity of individuals and by 
acting within the framework of the law.  

Courtesy and intellectual probity govern his 
relations with all the professionals within the 
justice system, the secretariat, clerks, advocates 
and other lawyers, magistrates, the parties 
involved in cases and the press. 

Honour requires to a judge to ensure, through 
his professional practice and person, that he 
does not jeopardise the public image of the 
judge, the court and of justice system.  

IMPARTIALITY 

Impartiality and people’s perception of 
impartiality are, with independence, essential to 
a fair trial. 

The impartiality of the judge represents the 
absence of any prejudice or preconceived idea 
when exercising judgment, as well as in the 
procedures adopted prior to the delivery of the 
judgment.  

The judge is aware of the possibility of his own 
prejudices.  He is Impartial. 4, 

To guarantee impartiality, the judge : 

- Fulfils his judicial duties without fear, 
favouritism or prejudice; 

- Adopts, both in the exercise of his functions 
and in his personal life, a conduct which 
sustains confidence in  judicial impartiality 
and minimises the situations which might 
lead to a recusal ; 

3
Il s’agit de l’impartialité tant subjective qu’objective. L’impartialité objective est liée aux fonctions et que l’impartialité subjective est liée à 

la personnalité de l’individu. 
4

Is is a matter of subjective and objective impartiality. The objective impartiality concerns the functions and the subjective impartiality 

concerns the personality of the individual. 
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- S’abstient de siéger dans des affaires 
lorsque : 

o il ne peut pas juger l’affaire de façon
impartiale pour un observateur
objectif

o il a des relations avec une  partie ou
s’il a  une connaissance à titre
personnel des faits , il a représenté,
assisté ou a agi contrel’une des
parties , ou s'il   existe une situation
telle que la subjectivité affecterait
l’impartialité ;

o lui-même ou un membre de sa
famille a des intérêts  dans l’issue du
procès.

Le juge a une obligation de vigilance afin de 
prévenir les conflits d’intérêts entre devoirs 
judiciaires et vie sociale. S’il est source de 
conflits d’intérêt réel ou potentiel, le juge ne 
siége pas ou se retire immédiatement de 
l’affaire, afin d’éviter d’être suspecté 
d’impartialité. 

Le juge veille dans sa vie privée à ne pas  
remettre en cause auprès du public l’image 
d'impartialité de sa juridiction. 

L’impartialité n’empêche pas le juge de prendre 
part à la vie sociale afin de mener son activité 
professionnelle.   

Il dispose d’une pleine liberté d’opinion, mais 
l’impartialité l’oblige à être mesuré dans la 
manifestation de son opinion, même dans les 
pays où l’adhésion à un parti politique est 
autorisée. 

En tout cas, cette liberté d’opinion ne peut pas 
être manifestée dans l’exercice de ses fonctions 
juridictionnelles.  

Afin que l’impartialité puisse exister, un juste 
équilibre est établi entre ses droits et 
obligations.  

- Recuses himself from cases when: 
o he cannot judge the case in an

impartial manner in the eyes of an
objective observer ;

o he has a connection with one of the
parties or has personal knowledge of
the facts, has represented, assisted
or acted against one of the parties,
or another situation which,
subjectively, would affect his
impartiality;

o he or a member of his family has an
interest in the outcome of the trial.

A judge has a duty of care to prevent conflicts of 
interests between judicial duties and his social 
life. If he is a source of actual or potential 
conflicts of interest, the judge does not take on, 
or withdraws immediately from, the case, to 
avoid his impartiality being called into question. 

A judge ensures that his private life does not 
affect his public image of impartiality of his 
jurisdiction. 

Impartiality does not prevent a judge from taking 
part in social life in order to carry on his 
professional activity. 

He is entitled to complete freedom of opinion 
but must be measured in expressing his 
opinions, even in countries in which a judge is 
allowed to be a member of a political 
organisation.  

In any event, this freedom of opinion cannot be 
manifested in the exercise of his judicial duties. 

A just balance is struck between his rights and 
his obligations so that he may be impartial. 
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LA RESERVE ET LA DISCRETION 

Le juge évite tout comportement de nature à 
faire croire que ses décisions sont inspirées par 
des mobiles autres qu’une application juste et 
raisonnée de la loi. En même temps, le juge est 
lui-même un citoyen et a droit, à ce titre et en 
dehors de l’exercice de ses fonctions 
juridictionnelles à la liberté d'expression 
reconnue par l'ensemble des conventions 
internationales de protection des droits de 
l'Homme.  

Le juge   met tout en œuvre pour ne pas heurter, 
dans l'exercice de ses fonctions et dans sa vie 
privée, la confiance que les justiciables doivent 
placer en lui. 

La réserve et la discrétion du juge comportent 
un équilibre entre ses droits du citoyen – juge 
et les contraintes liées à la fonction. 

Dans la vie publique 

Dans le domaine de la politique, le juge, comme 
tout citoyen, a le droit d'avoir une opinion 
politique. Il veille simplement, par sa réserve, à 
ce que le justiciable puisse accorder toute sa 
confiance à la justice, sans s'inquiéter des 
opinions du juge .  

Le juge fait preuve de la même réserve dans ses 
rapports avec les médias. Il ne peut, au nom de 
la liberté d’opinion, apparaître comme partial ou 
acquis à une partie. Face aux critiques ou aux 
attaques, le juge garde la mesure dans sa 
défense. 

Le juge s'abstient de formuler des commentaires 
sur ses décisions, même si celles-ci sont 
désapprouvées par les médias ou la doctrine, ou 
encore si elles sont réformées. Son mode 
d'expression est  la motivation de ses décisions 

RESERVE AND DISCRETION 

A judge avoids any conduct likely to promote the 
belief that his decisions are driven by motives 
other than the fair and reasoned application of 
the law. At the same time, a judge is himself  
a citizen and entitled, as such, outside the 
exercise of his judicial functions to freedom of 
expression recognised by all international 
conventions protecting human rights.  

A judge makes every effort not to offend, in 
exercising his functions and in his private life, the 
trust that individuals hold in him. 

The judge’s reserve and discretion involve a 
balance between the rights of the judge as a 
citizen and the constraints linked to his 
function. 

In public life 

In politics, a judge, like any citizen, has the right 
to have a political opinion. His task, through his 
reserve, is to ensure that individuals can have 
every confidence in justice, without worrying 
about the opinions of the judge. 

A judge exercises the same reserve in his 
dealings with the media. He cannot, in the name 
of freedom of expression, appear to be partial or 
in favour of one party. In facing criticism or 
attacks, a judge exercises the same caution. 

A judge will refrain from commenting on his 
decisions, even if they are criticised by the media 
or by academic commentators and even, if they 
are overturned on appeal. The way in which he 
expresses his opinion is in the reasoning of his 
decisions.  
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La réserve ne peut servir d'alibi au juge, s’il évite 
de s'exprimer sur les dossiers qu'il traite 
personnellement, il n’en est pas moins,  
idéalement placé pour expliquer les règles 
légales et leur application. Le juge a un rôle 
pédagogique à jouer de soutien de la loi, aux 
côtés des autres institutions chargées de la 
même mission. 

Lorsque la démocratie et les libertés 
fondamentales sont en péril, la réserve peut 
céder devant un devoir d’indignation.  

Dans la vie privée 

En dehors de l'exercice de ses fonctions, le juge 
s'abstient de faire valoir sa qualité à l'égard des 
tiers. Il ne donne pas l’impression de vouloir 
faire pression ou laisser croire qu'il est 
propriétaire, à titre personnel, des pouvoirs que 
la loi lui donne dans le cadre de ses missions 
judiciaires. 

Comme toute personne, le juge a droit au 
respect de sa vie privée. Son devoir de réserve 
ne s'oppose pas à ce qu'il mène une vie sociale 
normale : il lui suffit de s'entourer, avec 
discernement, de certaines précautions, pour 
éviter de porter atteinte à la dignité de ses 
fonctions ou à sa capacité de les exercer.  

LA DILIGENCE 

La diligence est nécessaire pour obtenir et 
accroître la confiance du public dans la justice.  

Le juge fait preuve de diligence dans le 
traitement des affaires à traiter  qui doivent 
être traitées en temps utile dans un délai 
adapté à la question soumise, tout en assurant 
la qualité de la décision. 

La diligence de la procédure judiciaire est 
influencée outre la législation et les  moyens 
accordés à la justice, par l'attitude et le travail du 
juge.  

At the same time, the obligation of reserve 
cannot provide a judge with an excuse for 
inactivity. While he should not speak on cases 
with which he deals personally, the judge is 
nonetheless ideally placed to explain the legal 
rules and their application. The judge has an 
educational role to play in support of the law, 
together with other institutions which have the 
same mission.  

When democracy and fundamental freedoms are 
in peril, a judge’s reserve may yield to the duty 
of indignation. 

In his private life 

Apart from carrying out his duties, a judge 
refrains from asserting his status as a judge in his 
dealings with third parties. He does not give the 
impression of wanting to put pressure on third 
parties or cause them to think that a judge is 
entitled, on a personal level, to exercise  powers 
that the law vests in him in his course of his 
judicial activities.  

Like any person, a judge has the right to his 
private life. His duty of reserve does not 
preclude him from having a normal social life: it 
is enough if he takes some common sense 
precautions in order to avoid undermining the 
dignity of his office or his ability to exercise it. 

DILIGENCE 

Diligence is necessary to obtain and increase 
public confidence in justice.  

The judge is diligent in handling cases. That 
means that they are dealt with within a 
reasonable period appropriate to the subject 
matter, while ensuring the quality of the 
decision. 

The promptness of legal proceedings is 
influenced not only by legislation and the 
resources made available to the justice system 
but also by the attitude and work of the judge. 
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Il lui revient : 

d'améliorer sa formation pour éviter le 
retard de la procédure causé par son 
approche non professionnelle. 

de maintenir pendant toute sa vie le plus 
haut niveau de compétence professionnelle 

d'utiliser tous les outils juridiques, avec 
lesquels il  se familiarise. 

Dans chaque procédure, il veille à fixer des délais 
raisonnables aux parties et à lui même.  

Le juge  fait tous les efforts pour être le plus 
prompt possible et pour rendre ses décisions 
sans retard. 

LE RESPECT ET L’ECOUTE 

La société et ses membres attendent d'être 
respectés et écoutés par le juge dans l’exercice 
de ses fonctions. 

Le respect est l’aptitude du juge à avoir de la 
considération pour la place et la dignité des 
personnes concernées. 

L’écoute est l’aptitude du juge à prêter toute 
l’attention à l’exposé des faits et aux 
déductions techniques des parties, de leurs 
défenseurs respectifs.  

Le juge agit avec le public, les avocats, les 
collègues et le personnel administratif, avec 
dignité, correction et disponibilité. 

Dans l'organisation du travail, le juge tient 
compte avec mesure et attention, des exigences 
de tous ceux qui sont concernés par l’affaire.  

Il crée à l’audience une atmosphère sereine, en 
écoutant avec la même attention toutes les 
parties au procès et leur représentant 

Il a un comportement respectueux du personnel 
administratif et de la sphère d’autonomie des 
fonctions et des compétences du personnel. 

The judge 

improves his training in order to avoid any 
delay in the proceedings caused by a non-
professional approach. 

maintains throughout his life the highest 
level of professional competence 

uses all the legal tools that he learns, 

In each procedure, he ensures to set reasonable 
deadlines for the parties and for himself. 

The judge makes every effort to conduct 
proceedings efficiently and to make his decisions 
without delay. 

RESPECT AND THE ABILITY TO LISTEN 

Society and its members expect a judge in the 
exercise of his functions to respect them and 
hear them. 

Respect may be thought of as the judge’s 
aptitude to approach the place and dignity of 
persons with due consideration. 

Listening should be viewed as the judge’s 
aptitude to pay attention to the exposition of 
facts and technical reasoning put forward by 
the parties and their counsel. 

The judge interacts with the public, lawyers, his 
colleagues and administrative staff in a manner 
which is dignified, correct and receptive. 

In his organisation of work, a judge takes into 
account, with care and attention, the 
requirements of all those affected by the case. 

He creates a serene atmosphere in his court, 
listening with the same attention to all parties at 
the trial and their representatives. 

He adopts a form of conduct which is respectful 
of administrative staff, and their autonomous 
sphere of duty and competence. 
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Le juge entretient avec ses collègues des 
rapports corrects et respectueux dans le souci de 
leur autonomie et de leur indépendance. 

Le juge, individuellement, collégialement ou 
dans l’exercice de responsabilités de direction, 
veille à ce que les valeurs de respect et d’écoute 
soient partagées et respectées par tous. 

L’EGALITE DE TRAITEMENT 

L’égalité de traitement oblige le juge à accorder 
à chacun ce à quoi il a droit, tant dans les 
processus que dans les résultats et en tout cas, 
en reconnaissant le caractère unique de chaque 
individu. 

Le juge a de la considération pour  toutes les 
personnes qui comparaissent devant lui et faire 
en sorte de les traiter également.  

Il est conscient des différences objectives 
existant entre diverses catégories de personnes 
et fait les efforts pour que chaque partie soit 
écoutée, entendue et respectée. 

Il veille à ce que personne ne puisse dire avoir 
été ignoré, traité avec condescendance ou 
méprisé. 

Lorsque la Constitution ou les lois nationales ou 
les règles internationales la prévoiten, le juge 
applique une discrimination positive, dans les 
autres cas il fait prévaloir l'égalité de traitement.  

LA COMPETENCE 

La société est en droit d'avoir un juge 
compétent doté de grandes capacités  
professionnelles.  

Le juge s’adapte rapidement aux faits nouveaux. 

Le juge a une approche méthodique de son 
travail.  Il tient  compte des particularités de 
chaque cas, y compris nouveaux et inconnus et 
les traite dans  un temps approprié.  

Le juge fait également preuve de persuasion, là 
où cela s’avère opportun,  pour résoudre les 
conflits.  

He maintains relations with colleagues which are 
both proper and respectful of their autonomy 
and independence. 

The judge, individually or collectively or in the 
performance of his managerial duties, ensures 
that the values of respect and listening are 
shared and respected by all. 

EQUALITY OF TREATMENT 

Equality of treatment requires the judge to give 
everyone that to which he is entitled, both in the 
process and in the result of any case, through 
recognising the uniqueness of each individual. 

The judge has consideration for all persons who 
appear before him and makes sure to treat them 
equally. 

He is aware of the objective differences between 
different categories of people and makes an 
effort so that each party is heard, understood 
and respected. 

He ensures that nobody can say that he has been 
ignored, or patronised, or despised. 

When the Constitution, national laws or 
international rules provide for it, a judge may 
apply positive discrimination; in other cases he 
ensures that equal treatment prevails. 

COMPETENCE 

Society is entitled to a competent judge with a 
broad professional ability.  

The judge adapts quickly to new developments. 

A judge has a methodical approach to his work. 
He takes into account the particularities of each 
case, including new and unknown aspects and 
manages the case in an appropriate time period.  

A judge also shows persuasiveness where it is 
appropriate, to resolve conflicts.  
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Le juge fait partie d'une communauté de travail 
dans laquelle il est en capacité de travailler en 
équipe avec les collègues et les collaborateurs .  

LA TRANSPARENCE 

L’information sur le fonctionnement de la 
justice et la présence du public, aux activités 
judiciaires autorisées, contribuent à son 
acceptation sociale. L’égal accès des personnes 
impliquées, en demande ou en défense, aux 
procédures civiles et pénales favorise cette 
transparence et renforce la confiance du public. 

Le juge veille à l’information du public sur le 
fonctionnement de la justice.  

Il assure la transparence par la publicité des 
audiences et la motivation de ses décisions tout 
en préservant la confidentialité due au respect 
de la vie privée ou à la nécessité de l’ordre 
public.  

Il maintient un équilibre entre la nécessaire 
transparence et le refus du voyeurisme ou de 
l’exhibitionnisme pour que la justice ne soit pas 
transformée en spectacle.  

Dans les relations avec les médias, il faut 
prévaloir l’information institutionnelle. 
L’information sur les cas particuliers ne peut être 
donnée que dans le cadre juridique.  

Dans sa vie privée et en société, par une 
vigilance renforcée pour éviter tous les conflits 
d’intérêts, il assure la transparence sur son 
impartialité.  

A judge is part of a working community;  He has 
the ability to work in teams with colleagues and 
staff members.  

TRANSPARENCY 

Information on the functioning of justice and 
the presence of the public at judicial 
proceedings contribute to their social 
acceptance. Equal access of individuals involved 
in claims or defence to civil and criminal 
proceedings promotes transparency and 
enhances public confidence.  

The judge sees to it that the public are given 
information on the functioning of justice. 

He ensures transparency through public hearings 
and by giving reasons for his decisions while 
maintaining the confidentiality required to 
respect privacy or because of the need for public 
order.  

He maintains a careful balance between the 
need for transparency and the refusal of 
voyeurism or exhibitionism so as to ensure that 
justice does not become a spectacle.  

In media relations, institutional information 
must prevail. Information on individual cases can 
be given only within the legal framework. 

In his private life and in society, the judge is 
always vigilant to avoid any conflict of interest.  
By doing so, he ensures transparency regarding 
his impartiality. 
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PARTIE II : Les qualités ou les vertus 
du juge. 

La complexité de l'acte de juger, au delà des 
singularités déterminées par l'histoire de 
chaque pays, fait que plusieurs qualités ou 
vertus doivent être combinées pour que justice 
soit rendue.  

La confiance en la justice n'est pas seulement 
garantie par un juge indépendant, impartial, 
intègre, compétent et diligent. 

Elle trouve aussi son accomplissement dans la 
personne du juge qui remplit sa mission avec 
sagesse, loyauté, humanité, courage, sérieux, 
prudence et capacités d’écoute, de 
communication et de travail.  

Ces exigences ne sont pas spécifiques au juge 
mais elles sont essentielles pour réserver à 
chacun le droit au juge.  

LA SAGESSE 

Par sa connaissance des réalités, du droit, et par 
son comportement raisonnable, juste et 
prudent, le juge fait preuve de sagesse,. 

Ce comportement sage le conduit à écarter 
l'outrance et l'extravagance dans l'exercice de 
ses fonctions sans pour autant montrer timidité 
ou paralysie qui le conduiraient au conformisme. 
Il fait preuve de créativité dans l'application du 
droit afin de régler les cas qui lui sont soumis y 
compris ceux qui ne sont pas réglés par la loi. Les 
lois n'évoluant pas au même rythme que la 
société, il lui revient de faire preuve de sagesse 
dans l’utilisation des techniques 
d’interprétation.. 

Cette vertu lui impose calme et prudence face 
aux conflits qui lui sont soumis, en se montrant 
capable de discernement et de distance par 
rapport aux parties et aux faits qu'il est amené à 
juger.  

PART II : The qualities or virtues of a 
judge 

The complexity of the act of judging, beyond the 
singularities determined by the history of each 
country, means that many virtues or qualities 
must be combined so that justice can be done.  

Confidence in justice is not only guaranteed by 
an independent, impartial, honest, competent 
and diligent judge.  

That confidence is also won by a judge who 
performs his role with wisdom, loyalty, 
humanity, courage, seriousness and prudence, 
and who has the cacacity to listen, communicate 
and work.  

These requirements are not specific to the judge 
but they are essential to guarantee the right for 
everyone to have a judge. 

WISDOM 

Through his knowledge of the realities, of the 
law, and by his reasonable, fair and prudent 
behaviour, a judge shows his wisdom.  

By behaving in this way, he removes excess and 
extravagance in the exercise of his functions 
while at the same time not showing signs of 
timidity or paralysis that would lead to 
conformity. He is creative in applying the law to 
determine cases, including those which are not 
settled by existing law.  Since law does not evolve 
at the same pace as society does, he shows 
wisdom in using techniques of interpretation. 

This virtue enables him to be calm and prudent 
when dealing with disputes, and allowing him to 
discern and distance himself from parties and 
facts that he judges. 
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LA LOYAUTE 

Le juge est loyal. 

La loyauté, avec  l’indépendance, signifie que 
lorsque le juge prête serment, quel qu’en soit la 
formule, cette promesse symbolique  l'engage 
envers l’état de droit.  

En Europe, cet engagement s'entend par rapport 
à la Constitution de chaque pays, aux 
institutions démocratiques, aux droits 
fondamentaux, à la loi et à la procédure, enfin 
aux règles d'organisation du système judiciaire. 

Le juge répond loyalement à une double 
exigence, ne pas outrepasser les pouvoirs qui lui 
sont confiés et les exercer. 

Cette loyauté ne peut être exigée du juge 
lorsque la démocratie et les libertés 
fondamentales sont en péril. 

Dans les pays qui reconnaissent aux juges la 
liberté d'adhésion à des partis politiques ou 
permettent d’être candidat aux élections, les 
règles nationale d’incompatibilités peuvent 
encadrer  l'expression politique ou la 
candidature, pour préserver à tous l'accès à un 
juge indépendant et impartial. 

L’HUMANITE 

Le sens de l'humanité du juge se manifeste par le 
respect des personnes et de leur dignité dans 
toutes les circonstances de sa vie professionnelle 
et privée  

Sa conduite est basée sur le respect de la 
personne humaine en considérant l’ensemble de 
leurs caractéristiques, physique, culturelle, 
intellectuelle, sociale, ainsi que la race et le 
genre de la personne. 

Lle juge fait preuve dans ses rapports envers les 
justiciables mais aussi envers  ceux qui 
composent son environnement professionnel, 
avocats, personnels administratifs etc. 

LOYALTY 

A judge is loyal. 

This loyalty, together with independence, means 
that when the judge takes an oath, whatever its 
formula, this symbolic promise of loyalty binds 
him to the rule of law in the State. 

In Europe, this commitment involves loyalty to 
the Constitution of each country, to its 
democratic institutions, to fundamental rights, to 
law and to procedure, and finally to the rules of 
the organisation of the judicial system. 

A judge loyally meets two requirements:  not to 
exceed the powers entrusted in him and to 
exercise them. 

This loyalty cannot be demanded of a judge when 
democracy and fundamental freedoms are in 
peril. 

In countries which allow a judge to be a member 
of a political party or to be a candidate in political 
elections, national rules on incompatibilities can 
regulate political expression and candidature in 
order to ensure that everyone has access to an 
independent and impartial judge. 

HUMANITY 

The sense of humanity of a judge is manifested 
by his respect for persons and their dignity in all 
circumstances of his professional and private life. 

His conduct is based on respect for human beings 
having regard to the totality of their 
characteristics whether physical, cultural, 
intellectual, or social, as well as the race and 
gender of the person. 

A judge shows humanity in dealing not only with 
people he judges but also with those who are 
part of his working environment such as lawyers, 
administrative staff etc. 
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Cette humanité qui recouvre aussi une 
sensibilité aux situations qui lui sont soumises lui 
permet de prendre en compte la dimension 
humaine de ses décisions. Il lui revient dans son 
appréciation des faits et dans sa prise de 
décision de trouver la mesure entre empathie, 
compassion, bienveillance, rigueur et sévérité 
afin que son application du droit soit perçue 
comme légitime et juste. 

LE COURAGE 

Le juge se montre courageux pour exercer la 
fonction de juger et répondre à ceux qui 
cherchent à obtenir justice. 

Ce courage combiné à l’indépendance, peut 
aussi signifier pour le juge impopularité et 
solitude.   

L'évolution de la société contemporaine fait que 
le courage du juge, physique ou moral, est 
nécessaire pour :  

mener certaines procédures, 

faire face aux pressions diverses, politiques, 
sociales, de l'opinion publique, des médias et  
du corporatisme, 

répondre aux défis de la société nouvelle. 

Cette vertu tout comme les autres qualités, 
s'exercent de manière raisonnable.  

LE SERIEUX ET LA PRUDENCE 

L’essence du sérieux et de la prudence du juge 
consiste en un comportement approprié. 

Le sérieux consiste à se comporter de manière 
respectueuse durant les procédures judiciaires, 
avec courtoisie, sans solennité démesurée, sans 
humour inapproprié. Pour autant, le maintien du 
sérieux et la pratique de la prudence ne sont pas 
incompatibles avec la pratique de l’humanité qui 
régit les relations de toute communauté. 

Le juge prudent combine sa connaissance du 
droit et celle des circonstances particulières de 
l’affaire, de manière raisonnée, tout en 
conservant un sens pratique commun.  

This humanity, which encompasses a sensitivity 
to situations he faces, enables him to take into 
account the human dimension in his decisions. In 
his assessment of facts and decisions he finds a 
measure between empathy, compassion, 
kindness, discipline and severity, so that his 
application of law is perceived as legitimate and 
fair. 

COURAGE 

A judge shows courage in order to execute his 
duties as a judge and to respond to those seeking 
justice. 

This courage combined with independence can 
also lead to unpopularity and loneliness. 

The evolution of contemporary society means 
that the judge must show courage, both physical 
and moral: 

in order to conduct certain procedures, 

to cope with various pressures, political, 
social, public opinion, as well as from the 
media and vested interests. 

to meet the challenges of modern society. 

This virtue, like all other qualities, are exercised 
in a reasonable manner. 

SERIOUSNESS AND PRUDENCE 

The essence of the seriousness and prudence of a 
judge consists in his behaving appropriately. 

Seriousness means behaving respectfully during 
legal proceedings, being courteous, without 
excessive solemnity, and without inappropriate 
humour. However, maintaining a professional 
practice of prudence is not incompatible with the 
practice of humanity which governs the 
relationships of any community. 

A prudent judge combines his knowledge of the 
law and of the particular circumstances of the 
case in a reasoned way while maintaining his 
practical common sense. 
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La prudence guide le juge tant dans sa vie 
professionnelle que privée pour maintenir la 
confiance du public dans le système judiciaire et 
les tribunaux. 

LE TRAVAIL 

La fonction judiciaire implique un travail soutenu 
et un effort intellectuel continu. 

La capacité de travail du juge et sa 
détermination à utiliser cette capacité sont 
nécessaires pour développer ses compétences 
judiciaires, et garantir le travail de qualité 
attendu par le justiciable. 

Aussi, le juge organise son travail avec efficacité.  
Il fait preuve d’auto-discipline en sachant gérer 
le stress et la frustration, il est attentif aux 
opinions de ses collègues, il est soucieux du 
travail en équipe. 

Enfin, un juge en charge de l’administration du 
tribunal développe ses compétences de gestion.  

L’ECOUTE ET LA COMMUNICATION 

Le juge doit une écoute attentive aux parties à 
tous les stades de la procédure.  

L’écoute suppose l’absence d’a priori et de 
préjugé. Cette qualité suppose non seulement 
une réelle disponibilité d’esprit mais aussi une 
capacité à se remettre en cause. L’écoute reste 
neutre, distante mais sans condescendance ni 
mépris, humaine mais sans compassion.  

L’écoute et l’attention aux autres ne sont pas 
des qualités innées mais elles se travaillent et 
font partie de la formation du juge. 

Le juge est capable de communiquer avec les 
autres. Il s’exprime avec mesure, respect, de 
manière non discriminatoire et sereine.  Il 
s’abstient d’utiliser des expressions ambigües, 
irrespectueuses, condescendantes, ironiques, 
vexatoires ou blessantes.  

Prudence guides the judge both in his 
professional and private lives in order to maintain 
public confidence in the judiciary and courts,. 

WORK 

Judicial office involves sustained hard work and 
persistent intellectual effort. 

The judge’s capacity for work and the 
determination to use this capacity are needed to 
develop his judicial skills, to maintain a high 
quality of work that a litigant is entitled to expect 
from the judge.   

Thus a judge organises his work efficiently. He 
demonstrates self discipline in coping with stress 
and frustration.  If he works in team, he pays 
attention to the views of his colleagues and 
cultivates the skills of teamwork. 

Finally, a judge involved in the management of 
the court develops his management skills. 

LISTENING AND COMMUNICATION 

Judges are expected to listen carefully to the 
parties at all stages of the proceedings.  

Listening implies absence of bias and of 
prejudice. This quality implies not only real open-
mindedness and receptiveness but also the ability 
to call into question oneself. This listening 
remains neutral, distant but without being 
condescending or scornful, humane but 
dispassionate.  

Listening skills and attention to others are not 
innate qualities, they are something which can be 
worked on and which are part of the training of 
judges. 

A judge ensures that he is able to communicate 
with others.  He expresses himself in a measured 
way, with respect, in a non-discriminatory 
manner and with serenity.  He refrains from using 
expressions which are ambiguous, disrespectful, 
condescending, ironic, humiliating or hurtful. 
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Une bonne communication est aussi présente 
dans le jugement (écrit ou oral). Le juge veille à 
rendre des décisions intelligibles. Il motive sa 
décision de telle façon que toutes les personnes 
concernées puissent comprendre la logique sur 
laquelle il se fonde  

Good communication is also present in his 
judgments (written or oral). A judge ensures that 
his judgments are intelligible. He gives reasons 
for his decision so that everyone involved can 
understand the logic on which the judge based 
his decision. 
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Recommandation CM/Rec(2010)12 du Comité des Ministres aux Etats membres sur les juges: indépendance, 

efficacité et responsabilités 

(adoptée par le Comité des Ministres le 17 novembre 2010, lors de la 1098e réunion des Délégués des 

Ministres) 

Le Comité des Ministres, en vertu de l'article 15.b du Statut du Conseil de l'Europe, 

Eu égard à l'article 6 de la Convention de sauvegarde des droits de l'homme et des libertés fondamentales 

(ci-après dénommées « la Convention », STE n° 5) qui dispose que « toute personne a droit à ce que sa cause 

soit entendue équitablement, publiquement et dans un délai raisonnable, par un tribunal indépendant et 

impartial, établi par la loi », et la jurisprudence pertinente de la Cour européenne des droits de l’homme ; 

Eu égard aux Principes fondamentaux des Nations Unies relatifs à l'indépendance de la magistrature, 

approuvés par l'Assemblée générale des Nations Unies en novembre 1985 ; 

Eu égard aux avis du Conseil consultatif de juges européens (CCJE), les travaux de la Commission 

européenne pour l’efficacité de la justice (CEPEJ) et la Charte européenne sur le statut des juges élaborée 

dans le cadre de réunions multilatérales du Conseil de l’Europe ; 

Notant que, dans l’exercice de leurs fonctions judiciaires, le rôle des juges est essentiel à la protection des 

droits de l'homme et des libertés fondamentales ; 

Désirant promouvoir l'indépendance des juges, élément inhérent à l’Etat de droit et indispensable à 

l’impartialité des juges et au fonctionnement du système judiciaire ; 

Soulignant le fait que l’indépendance de la justice garantit à toute personne le droit à un procès équitable et 

qu’elle n’est donc pas un privilège des juges mais une garantie du respect des droits de l’homme et des libertés 

fondamentales qui permet à toute personne d’avoir confiance dans le système judiciaire ; 

Conscient de la nécessité de garantir la place et les pouvoirs des juges afin d'instaurer un système juridique 

efficace et équitable, et d’encourager ceux-ci à se consacrer activement au fonctionnement du système 

judiciaire ; 



Conscient de la nécessité de veiller à ce que les responsabilités, devoirs et pouvoirs judiciaires visant à protéger 

les intérêts de toute personne soient dûment exercés ; 

Désirant tirer les enseignements des expériences diverses des Etats membres en matière d’organisation des 

institutions judiciaires dans le respect de l'Etat de droit ; 

Eu égard à la diversité des systèmes juridiques, des situations constitutionnelles et des conceptions de la 

séparation des pouvoirs ;  

Notant que rien dans la présente recommandation ne vise à amoindrir les garanties de l’indépendance 

conférées aux juges par les Constitutions ou les systèmes juridiques des Etats membres ; 

Notant que les Constitutions ou les systèmes juridiques de certains Etats membres ont établi un conseil, 

appelé dans la présente recommandation « conseil de la justice » ; 

Désirant promouvoir les relations entre les autorités judiciaires et chacun des juges des différents Etats 

membres en vue de favoriser le développement d’une culture judiciaire commune ; 

Considérant que la Recommandation Rec(94)12 du Comité des Ministres sur l’indépendance, l’efficacité et 

le rôle des juges doit être substantiellement actualisée de manière à renforcer toutes les mesures 

nécessaires pour promouvoir l’indépendance et l’efficacité des juges, garantir et rendre plus effective leur 

responsabilité, et renforcer leur rôle en particulier et celui de la justice en général, 

Recommande aux gouvernements des Etats membres de prendre les mesures permettant d’appliquer dans 

leur législation, leurs politiques et leurs pratiques les dispositions contenues dans l’annexe à la présente 

recommandation, laquelle remplace la Recommandation Rec(94)12 susmentionnée, et de donner aux juges 

les moyens de s’acquitter de leurs fonctions conformément à ces dispositions. 

Annexe à la Recommandation CM/Rec(2010)12 



Chapitre I – Aspects généraux 

Champ d'application de la recommandation 

1. La présente recommandation est applicable à toutes les personnes exerçant des fonctions judiciaires, y

compris celles traitant des questions de droit constitutionnel. 

2. Les dispositions énoncées dans la présente recommandation s'appliquent également aux juges non

professionnels, à moins qu'il ne ressorte clairement du contexte qu’elles ne sont applicables qu'aux juges 

professionnels. 

Indépendance de la justice et niveau auquel elle devrait être garantie 

3. L’indépendance, telle que consacrée par l’article 6 de la Convention, vise à garantir à toute personne le droit

fondamental de voir son cas jugé équitablement, sur le seul fondement de l’application du droit et en l’absence 

de toute influence indue. 

4. L’indépendance de chaque juge est protégée par l’indépendance du pouvoir ou de l’autorité judiciaire dans

son ensemble et elle constitue, en ce sens, un aspect fondamental de l’Etat de droit. 

5. Les juges devraient être absolument libres de statuer impartialement sur les affaires, conformément à la loi

et à leur appréciation des faits. 

6. Les juges devraient disposer de pouvoirs suffisants et être en mesure de les exercer afin de s'acquitter de

leurs devoirs et de préserver leur autorité et la dignité du tribunal. Toute personne concernée par une affaire, y 

compris les autorités publiques ou leurs représentants, devrait être soumise à l'autorité du juge. 

7. L’indépendance du juge et celle de la justice devraient être consacrées dans la Constitution ou au niveau

juridique le plus élevé possible dans les Etats membres, et faire l’objet de dispositions plus spécifiques au 

niveau législatif.  

8. Lorsque les juges estiment que leur indépendance est menacée, ils devraient pouvoir se tourner vers le

conseil de la justice ou vers une autre autorité indépendante, ou disposer de voies effectives de recours. 

9. Un juge en particulier ne peut être dessaisi d'une affaire sans juste motif. Une décision de dessaisissement

d’un juge devrait être prise par une autorité relevant du système judiciaire sur la base des critères objectifs 

préétablis et au moyen d’une procédure transparente. 

10. Seuls les juges devraient décider de leur compétence, telle que définie par la loi, dans une affaire donnée.

Chapitre II – Indépendance externe 

11. L’indépendance externe des juges ne constitue pas une prérogative ou un privilège accordé dans leur

intérêt personnel mais dans celui de l’Etat de droit et de toute personne demandant et attendant une justice 



impartiale. L’indépendance des juges devrait être considérée comme une garantie de la liberté, du respect des 

droits de l’homme et de l’application impartiale du droit. L'impartialité et l’indépendance des juges sont 

essentielles pour garantir l'égalité des parties devant les tribunaux. 

12. Sous réserve du respect de leur indépendance, les juges et le système judiciaire devraient entretenir des

relations de travail constructives avec les institutions et les autorités publiques participant à la gestion et à 

l’administration des tribunaux ainsi qu’avec les professionnels dont les tâches sont en lien avec celles des juges, 

afin de permettre que soit rendue une justice efficace. 

13. Toutes les mesures nécessaires devraient être prises afin de respecter, de protéger et de promouvoir

l'indépendance et l’impartialité des juges. 

14. La loi devrait prévoir des sanctions à l’encontre des personnes cherchant à influencer les juges de manière

indue. 

15. Les jugements devraient être motivés et rendus publiquement. Les juges ne devraient pas être obligés de

rendre compte autrement du fond de leurs jugements. 

16. Les décisions des juges ne devraient pas être susceptibles d'être révisées en dehors des procédures de

recours ou de réouverture d’affaires prévues par la loi. 

17. A l'exception des décisions concernant l'amnistie, la grâce ou des mesures similaires, les pouvoirs exécutif et

législatif ne devraient pas prendre de décisions invalidant des décisions de justice. 

18. S’ils commentent les décisions des juges, les pouvoirs exécutif et législatif devraient éviter toute critique

qui porterait atteinte à l’indépendance du pouvoir judiciaire ou entamerait la confiance du public dans ce 

pouvoir. Ils devraient aussi s’abstenir de toute action susceptible de susciter le doute sur leur volonté de se 

conformer aux décisions des juges, autre que l’expression de leur intention d’exercer une voie de recours. 

19. Les procédures judiciaires et les questions concernant l’administration de la justice sont d’intérêt public. Le

droit à l’information en la matière devrait néanmoins s’exercer en tenant compte des limites imposées par 

l’indépendance de la justice. Il convient d’encourager la création de postes de porte-parole ou de services de 

presse et de communication sous la responsabilité des tribunaux ou relevant des conseils de la justice ou 

d’autres autorités indépendantes. Les juges devraient faire preuve de retenue dans leurs rapports avec les 

médias. 

20. Les juges, qui font partie intégrante de la société qu’ils servent, ne peuvent rendre la justice de façon

effective sans bénéficier de la confiance du public. Ils devraient s’informer des attentes de la société à l’égard 

du système judiciaire ainsi que des doléances à propos du fonctionnement de ce dernier. Les mécanismes 

permanents mis en œuvre par les conseils de la justice, ou d’autres autorités indépendantes, pour recueillir ces 

éléments y contribueraient. 

21. Les juges peuvent exercer des activités extérieures à leurs fonctions officielles. Pour éviter tout conflit

d’intérêts réel ou perçu comme tel, leur participation devrait être limitée à des activités compatibles  avec 

leur impartialité et leur indépendance.  



Chapitre III – Indépendance interne 

22. Le principe de l’indépendance de la justice suppose l’indépendance de chaque juge dans l’exercice de

ses fonctions judiciaires. Les juges devraient prendre leurs décisions en toute indépendance et impartialité, 

et pouvoir agir sans restrictions, influences indues, pressions, menaces ou interventions, directes ou 

indirectes, de la part d’une quelconque autorité, y compris les autorités judiciaires elles-mêmes. 

L’organisation hiérarchique des juridictions ne devrait pas porter atteinte à l’indépendance individuelle. 

23. Les tribunaux supérieurs ne devraient pas adresser d’instructions aux juges sur la manière dont ces derniers

doivent statuer sur une affaire donnée, sauf dans le cadre des procédures préjudicielles ou par le biais de 

l’exercice de voies de recours, dans les conditions prévues par la loi. 

24. La répartition des affaires au sein d’un tribunal devrait obéir à des critères objectifs préétablis, de manière à

garantir le droit à un juge indépendant et impartial. Elle ne devrait pas être influencée par les souhaits d'une 

partie à l’affaire ni de toute autre personne concernée par l’issue de cette affaire. 

25. Les juges devraient être libres de créer et d’adhérer aux organisations professionnelles ayant pour

objectifs de garantir leur indépendance, de protéger leurs intérêts et de promouvoir l’Etat de droit. 

Chapitre IV – Conseils de la justice 

26. Les conseils de la justice sont des instances indépendantes, établies par la loi ou la Constitution, qui

visent à garantir l’indépendance de la justice et celle de chaque juge et ainsi promouvoir le fonctionnement 

efficace du système judiciaire.  

27. Au moins la moitié des membres de ces conseils devraient être des juges choisis par leurs pairs issus de

tous les niveaux du pouvoir judiciaire et dans le plein respect du pluralisme au sein du système judiciaire. 

28. Les conseils de la justice devraient faire preuve du plus haut niveau de transparence envers les juges et

la société, par le développement de procédures préétablies et la motivation de leurs décisions. 

29. Dans l’exercice de leurs fonctions, les conseils de la justice ne devraient pas entraver l’indépendance de

chaque juge. 

Chapitre V – Indépendance, efficacité et ressources 

30. L’efficacité des juges et des systèmes judiciaires est une condition nécessaire à la protection des droits

de toute personne, au respect des exigences de l’article 6 de la Convention, à la sécurité juridique et à la 

confiance du public dans l’état de droit. 

31. L’efficacité consiste à délivrer des décisions de qualité dans un délai raisonnable et sur la base d’une

considération équitable des éléments. Il s’agit d’une obligation incombant à chacun des juges afin d’assurer 



le traitement efficace des affaires dont ceux-ci ont la charge, y compris l’exécution des décisions lorsque 

celle-ci relève de leur compétence.  

32. Il incombe aux autorités responsables de l’organisation et du fonctionnement du système judiciaire de

créer les conditions permettant aux juges de remplir leur mission et d’atteindre l’efficacité, tout en 

protégeant et en respectant l’indépendance et l’impartialité des juges. 

Ressources 

33. Chaque Etat devrait allouer aux tribunaux les ressources, les installations et les équipements adéquats

pour leur permettre de fonctionner dans le respect des exigences énoncées à l’article 6 de la Convention et 

pour permettre aux juges de travailler efficacement. 

34. Les juges devraient recevoir les informations qui leur sont nécessaires à la prise de décisions

procédurales pertinentes lorsque celles-ci ont des implications en termes de dépenses. Le pouvoir d’un 

juge de statuer dans une affaire ne devrait pas être uniquement limité par la contrainte d’une utilisation 

efficace des ressources. 

35. Les tribunaux devraient être dotés d’un nombre suffisant de juges et d’un personnel d'appui adéquatement

qualifié. 

36. Pour prévenir et réduire la surcharge de travail des tribunaux, des mesures conciliables avec l’indépendance

de la justice devraient être prises afin de confier des tâches non juridictionnelles à d'autres personnes ayant les 

qualifications appropriées. 

37. Le recours aux systèmes de gestion électronique des affaires et aux technologies d’information et de

communication devrait être promu à la fois par les autorités et par les juges, et leur généralisation dans les 

tribunaux devrait être encouragée. 

38. Toutes les mesures nécessaires à la sécurité des juges devraient être prises. Ces mesures peuvent

consister à protéger les tribunaux et les juges susceptibles d’être, ou ayant été, victimes de menaces ou 

d’actes de violence. 

Modes alternatifs de règlement des litiges 

39. Le recours aux modes alternatifs de règlement des litiges devrait être encouragé.

Administration des tribunaux 

40. Les conseils de la justice, lorsqu’ils existent, ou d’autres autorités indépendantes responsables de

l’administration des tribunaux, les tribunaux eux-mêmes et/ou les organisations professionnelles de juges 

peuvent être consultés lors de la préparation du budget du système judiciaire. 



41. Les juges devraient être encouragés à participer à l’administration des tribunaux.

Evaluation 

42. Afin de contribuer à l’efficacité de l’administration de la justice et de poursuivre l’amélioration de sa

qualité, les Etats membres peuvent mettre en place des systèmes d’évaluation des juges par les autorités 

judiciaires, conformément au paragraphe 58. 

Dimension internationale 

43. Les Etats devraient accorder aux tribunaux les moyens appropriés permettant aux juges d’accomplir

pleinement leurs fonctions dans les affaires à dimension internationale ou impliquant des éléments de droit 

étranger, ainsi que ceux permettant de favoriser la coopération internationale et les relations entre les 

juges. 

Chapitre VI – Statut du juge 

Sélection et carrière 

44. Les décisions concernant la sélection et la carrière des juges devraient reposer sur des critères objectifs

préétablis par la loi ou par les autorités compétentes. Ces décisions devraient se fonder sur le mérite, eu 

égard aux qualifications, aux compétences et à la capacité à statuer sur les affaires en appliquant le droit 

dans le respect de la dignité humaine. 

45. Toute forme de discrimination à l’encontre des juges ou candidats à une fonction judiciaire, fondée

notamment sur le sexe, la race, la couleur, la langue, la religion, les opinions politiques ou toutes autres 

opinions, l’origine nationale ou sociale, l’appartenance à une minorité nationale, la fortune, le handicap, la 

naissance, l’orientation sexuelle ou toute autre situation, devrait être bannie. La condition selon laquelle un 

juge ou un candidat à une fonction judiciaire doit être un ressortissant de l’Etat concerné ne devrait pas 

être considérée comme discriminatoire. 

46. L'autorité compétente en matière de sélection et de carrière des juges devrait être indépendante des

pouvoirs exécutif et législatif. Pour garantir son indépendance, au moins la moitié des membres de 

l'autorité devraient être des juges choisis par leurs pairs. 

47. Toutefois, lorsque les dispositions constitutionnelles ou législatives prévoient que le chef de l’Etat, le

gouvernement ou le pouvoir législatif prennent des décisions concernant la sélection et la carrière des 

juges, une autorité indépendante et compétente, composée d’une part substantielle de membres issus du 

pouvoir judiciaire (sous réserve des règles applicables aux conseils de la justice énoncées au chapitre IV) 



devrait être habilitée à faire des propositions ou à émettre des avis que l’autorité pertinente de nomination 

suit dans la pratique. 

48. La composition des autorités indépendantes dont il est fait mention aux paragraphes 46 et 47 devrait

garantir une représentation aussi variée que possible. Leurs procédures devraient être transparentes et 

l’accès aux motifs des décisions rendues devrait être possible pour les candidats qui en font la demande. 

Un candidat non retenu devrait avoir le droit d’introduire un recours contre la décision ou, tout au moins, 

la procédure y ayant conduit. 

Inamovibilité et terme des fonctions 

49. L’inamovibilité constitue un des éléments clés de l’indépendance des juges. En conséquence, les juges

devraient être inamovibles tant qu’ils n’ont pas atteint l’âge obligatoire de la retraite, s’il en existe un. 

50. Le terme des fonctions des juges devrait être établi par la loi. Il ne devrait être mis fin à une nomination

définitive qu’en cas de manquement grave d’ordre disciplinaire ou pénal établi par la loi, ou lorsque le juge 

ne peut plus accomplir ses fonctions judiciaires. Un départ anticipé à la retraite ne devrait être possible 

qu’à la demande du juge concerné ou pour des motifs d’ordre médical. 

51. Lorsque la procédure de recrutement prévoit une période probatoire ou une durée déterminée, la

décision relative à la confirmation ou à la reconduction de la nomination ne devrait être prise que 

conformément au paragraphe 44, afin d’assurer pleinement le respect de l’indépendance judiciaire. 

52. Un juge ne devrait recevoir une nouvelle affectation ou se voir attribuer d’autres fonctions judiciaires

sans y avoir consenti, sauf en cas de sanctions disciplinaires ou de réforme de l’organisation du système 

judiciaire. 

Rémunération 

53. Les principales règles du régime de rémunération des juges professionnels devraient être fixées par la

loi. 

54. La rémunération des juges devrait être à la mesure de leur rôle et de leurs responsabilités, et être de

niveau suffisant pour les mettre à l’abri de toute pression visant à influer sur leurs décisions. Le maintien 

d’une rémunération raisonnable devrait être garanti en cas de maladie ou de congé de maternité ou de 

paternité, ainsi que le versement d’une pension de retraite dont le niveau devrait être raisonnablement en 

rapport avec celui de la rémunération des juges en exercice. Des dispositions légales spécifiques devraient 

être introduites pour se prémunir contre une réduction de rémunération visant spécifiquement les juges.  

55. Les systèmes faisant dépendre l’essentiel de la rémunération des juges de la performance devraient être

évités, dans la mesure où ils peuvent créer des difficultés  pour l’indépendance des juges. 



Formation 

56. Les juges devraient bénéficier d’une formation initiale et continue théorique et pratique, entièrement

prise en charge par l’Etat. Celle-ci devrait inclure les questions économiques, sociales et culturelles 

nécessaires à l’exercice des fonctions judiciaires. L’intensité et la durée de cette formation devraient être 

fixées en fonction de l’expérience professionnelle antérieure.  

57. Une autorité indépendante devrait veiller, en respectant pleinement l’autonomie pédagogique, à ce que

les programmes de formations initiale et continue répondent aux exigences d’ouverture, de compétence et 

d’impartialité inhérentes aux fonctions judiciaires. 

Evaluation 

58. Lorsque des systèmes d’évaluation des juges sont mis en place par les autorités judiciaires, ceux-ci

devraient reposer sur des critères objectifs. Ces critères devraient être publiés par l’autorité judiciaire 

compétente. La procédure devrait permettre aux juges d’exprimer leur point de vue sur leurs activités et 

l’évaluation à laquelle elles donnent lieu, ainsi que de contester cette évaluation devant une autorité 

indépendante ou un tribunal.  

Chapitre VII – Devoirs et responsabilités 

Devoirs 

59. Les juges devraient protéger les droits et les libertés de toutes les personnes de façon égale, en

respectant leur dignité dans la conduite des procédures judiciaires. 

60. Les juges devraient agir dans toutes les affaires en toute indépendance et impartialité, en s'assurant que

toutes les parties sont entendues équitablement et, le cas échéant, en leur expliquant les procédures 

applicables. Les juges devraient agir et être perçus comme agissant à l'abri de toute influence externe indue 

sur les procédures judiciaires. 

61. Les juges devraient statuer sur les cas dont ils sont saisis. Ils devraient s'abstenir de juger ou renoncer à

agir lorsqu'il existe de justes motifs fixés par la loi, et uniquement dans ce cas. 

62. Les juges devraient traiter chaque affaire avec diligence et dans un délai raisonnable.

63. Les juges devraient motiver leur jugement en des termes clairs et facilement compréhensibles.

64. Les juges devraient, le cas échéant, encourager les parties à aboutir à un règlement amiable.

65. Les juges devraient régulièrement mettre à jour et développer leurs connaissances.



Responsabilité et procédures disciplinaires 

66. L’interprétation du droit, l’appréciation des faits ou l’évaluation des preuves, auxquelles procèdent les

juges pour le jugement des affaires, ne devraient pas donner lieu à l’engagement de leur responsabilité 

civile ou disciplinaire, sauf en cas de malveillance et de négligence grossière. 

67. Seul l’Etat, dans le cas où il a dû verser une indemnisation, peut rechercher la responsabilité civile d’un

juge par une action exercée devant un tribunal. 

68. L’interprétation du droit, l’appréciation des faits ou l’évaluation des preuves, auxquelles procèdent les

juges pour le jugement des affaires, ne devraient pas donner lieu à l’engagement de leur responsabilité 

pénale, sauf en cas de malveillance. 

69. Une procédure disciplinaire peut être exercée à l’encontre des juges qui ne s’acquittent pas de leurs

obligations de manière efficace et adéquate. Cette procédure devrait être conduite par une autorité 

indépendante ou un tribunal avec toutes les garanties d’un procès équitable et accorder aux juges le droit 

d’exercer un recours contre la décision et la sanction. Les sanctions disciplinaires devraient être 

proportionnelles à la faute commise. 

70. Les juges ne devraient pas avoir à rendre personnellement des comptes sur une décision au motif que

celle-ci est infirmée ou modifiée à la suite de l‘exercice d’une voie de recours. 

71. Lorsqu’ils n’exercent pas leurs fonctions judiciaires, les juges voient leur responsabilité pénale, civile et

administrative engagée comme tout autre citoyen. 

Chapitre VIII – Ethique des juges 

72. Dans leurs activités, les juges devraient être guidés par des principes éthiques de conduite

professionnelle. Ces principes ne comprennent pas seulement des devoirs pouvant être sanctionnés par 

des mesures disciplinaires, ils guident également les juges sur la façon de se comporter. 

73. Ces principes devraient être énoncés dans des codes d’éthique judiciaire qui devraient entraîner la

confiance du public dans les juges et le pouvoir judiciaire. Les juges devraient jouer un rôle majeur dans 

l’élaboration de ces codes. 

74. Les juges devraient pouvoir demander conseil en matière d’éthique auprès d’un organe du pouvoir

judiciaire. 



Recomendação REC (2000)19 (versão portuguesa) 

sobre o papel do Ministério Público no sistema de 

justiça penal (adotado pelo Comité de Ministros do 

Conselho da Europa em 6 de outubro de 2000)1 
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 Disponível em:   

https://wcd.coe.int/com.instranet.InstraServlet?command=com.instranet.CmdBlobGet&InstranetImage=14

65318&SecMode=1&DocId=1524872&Usage=2 
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Linhas Diretrizes Europeias sobre a Ética e a Conduta 

dos Membros do Ministério Público1 

1
 Disponível em: http://www.smmp.pt/wp-content/linhas_europeias1.pdf. 

http://www.smmp.pt/wp-content/linhas_europeias1.pdf
















1
 Com interesse, vide http://www.courtethics.org/Ethics%20Codes%20Global.htm. 

IV – Códigos de Conduta1 





Estatuto Universal do Juiz 

União Internacional de Juízes – Reunião mundial 

em Taipé – 19991 

1
 Disponível em: http://www.uijlp.org/docs/Estatuto-Universal-do-Juiz.pdf. 

http://www.uijlp.org/docs/Estatuto-Universal-do-Juiz.pdf




Estatuto Universal do Juiz de 17NOV99 

Preâmbulo 

Na elaboração preliminar deste Estatuto colaboraram Juízes de diversos países do mundo. O 

presente Estatuto é o resultado do seu trabalho e teve o consenso dos membros das associações 

integradas na Associação Internacional de Magistrados, representando as normas gerais mínimas. 

O texto do Estatuto foi aprovado por unanimidade dos presentes na reunião do Conselho Central 

da União Internacional de Magistrados em Taipei (Taiwan) a 17 de Novembro de 1999. 

Artigo 1.º 

Independência 

No conjunto das suas actividades, os juízes devem garantir os direitos de todas as pessoas a um 

processo justo. Devem accionar todos os meios disponíveis para permitir que os assuntos sejam 

apreciados em audiência pública num prazo razoável, perante um tribunal independente e 

imparcial estabelecido por lei, a fim de determinar os direitos e obrigações em matéria civil, ou a 

realidade das acusações em matéria penal. 

A independência do Juiz resulta indispensável para o exercício de uma justiça imparcial no respeito 

pela lei. A independência é indivisível. Todas as instituições e autoridades, nacionais ou 

internacionais, deverão respeitar, proteger e defender esta independência. 

Artigo 2.º 

Estatuto 

A independência do Juiz deve estar garantida por uma lei específica, que lhe assegure uma 

independência real e efectiva relativamente aos demais poderes do Estado. O Juiz, como 

depositário da autoridade judicial, deverá poder exercer as suas funções com total independência 

relativamente a todas as forças sociais, económicas e políticas, e independentemente dos demais 

juízes e da administração da justiça 



Artigo 3.º 

Submissão à lei 

No exercício da sua actividade profissional, o Juiz apenas dever estar submetido à lei decidindo, 

apenas, de acordo com esta. 

Artigo 4.º 

Autonomia pessoal 

Ninguém deve dar ou tentar dar ordens ou instruções de qualquer tipo ao Juiz. Esta proibição não 

se aplica às instâncias superiores quando têm competência para, em recurso, apreciar e alterar as 

decisões das instâncias inferiores. 

Artigo 5.º 

Imparcialidade e dever de reserva 

O Juiz deve ser e mostrar-se imparcial no exercício da sua actividade jurisdicional. 

Deve desempenhar os seus deveres com moderação e dignidade, com respeito pela sua função e 

das pessoas envolvidas. 

Artigo 6.º 

Eficácia 

O Juiz deve cumprir as suas obrigações profissionais num prazo razoável e accionar todos os meios 

necessários que assegurem uma maior eficácia. 

Artigo 7.º 

Outras actividades 

O Juiz não pode exercer nenhuma outra função pública ou privada, remunerada ou não, que não 

seja plenamente compatível com os seus deveres e o seu estatuto. 

O Juiz não pode ser nomeado para o exercício de funções alheias ao exercício judicial sem o seu 

prévio acordo. 



Artigo 8.º 

Protecção do estatuto da função 

O Juiz não pode ser transferido, suspenso ou demitido das suas funções salvo nos casos previstos 

na lei e apenas na sequência de decisão tomada em processo disciplinar. 

O Juiz é nomeado sem limitação de tempo ou por um período limitado em determinadas 

condições, desde que não comprometa a independência da justiça. 

Qualquer alteração referente à idade da jubilação não poderá ter efeitos retroactivos. 

Artigo 9.º 

Nomeação 

O ingresso na carreira e cada uma das nomeações do Juiz devem fazer-se segundo critérios 

objectivos e transparentes fundados na sua capacidade profissional. Quando tal não se encontra 

assegurado por outras vias, como consequência de uma tradição estabelecida e provada, a 

nomeação deve ser assegurada por um órgão independente que integre uma parte substancial e 

representativa de Juízes. 

Artigo 10.º 

Responsabilidade civil e penal 

Tanto a acção civil dirigida contra um Juiz, quando seja admitida, como a acção penal, e neste caso 

a detenção, devem ser exercidas em condições que não possam ter qualquer influência sobre a 

sua actividade jurisdicional. 

Artigo 11.º 

Administração e princípios em matéria disciplinar 

A gestão administrativa e disciplinar dos membros do poder judicial deve exercer-se em condições 

que permitam preservar a sua independência, e fundamenta-se, na prática, na aplicação de 

critérios objectivos e adequados. 



Quando tal não esteja devidamente assegurado por outras vias resultantes de uma provada 

tradição, a administração judicial e a acção disciplinar devem ser da competência de um órgão 

independente integrado por uma parte substancial e representativa de juízes. 

As sanções disciplinares contra os juízes não podem adoptar-se a não ser pelos motivos 

inicialmente previstos pela lei, e observando as regras processuais previamente determinadas. 

Artigo 12.º 

Associações 

O direito de associação profissional dos juízes deve ser reconhecido, para lhes permitir que sejam 

consultados sobre a determinação das suas normas estatutárias, éticas e outras, e os recursos da 

justiça, que lhes permita a defesa dos seus legítimos interesses. 

Artigo 13.º 

Remuneração e jubilação 

O Juiz deve receber uma remuneração que seja suficiente para assegurar a sua independência 

económica. 

A remuneração não deve depender do resultado da actividade como Juiz e não deve ser reduzida 

enquanto preste serviço profissional. 

O Juiz tem direito a jubilar-se e a receber uma pensão que corresponda à sua categoria 

profissional. 

Depois da jubilação, não se lhe pode vedar o exercício de outra actividade profissional jurídica, 

devido à sua anterior actividade judicial. 

Artigo 14.º 

Meios materiais 

Corresponde a outros poderes públicos do Estado proporcionar ao poder judicial os recursos 

necessários à sua actuação. 



O poder judicial deve poder participar o ser ouvido no que respeita às decisões relativas aos 

recursos materiais. 

Artigo 15.º 

O Ministério Público 

Nos países em que os membros do Ministério Público estão equiparados aos juízes, os princípios 

anteriores são-lhes aplicáveis mutatis mutandi, considerando a natureza da sua função. 





 Princípios de Bangalore de Conduta Judicial1 

1
 Disponível em: http://www.judicialintegritygroup.org/index.php/jig-resources/jig-documents. 

http://www.judicialintegritygroup.org/index.php/jig-resources/jig-documents
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Princípios de Bangalore de Conduta Judicial

Princípio 1 – Independência 

Princípio 2 – Imparcialidade

Princípio 3 – Integridade 

Princípio 4 – Decoro 

Princípio 5 – Igualdade 

Princípio 6 – Competência e Diligência 





 United Nations Office on Drugs on Crime – Judicial Integrity

Group (Versão em Língua Portuguesa) – 2007

 United Nations Office on Drugs on Crime – Judicial Integrity

Group – “Commentary on the Bangalore Principles of

Judicial Conduct” – 2007

 Centro de Estudos Judiciários do Conselho da Justiça

Federal – Brasil – 20081

1  Disponível em:   

https://www.unodc.org/documents/lpo-brazil//Topics_corruption/Publicacoes/2008_Comentarios_aos_Principios_de_

Bangalore.pdf.

https://www.unodc.org/documents/lpo-brazil//Topics_corruption/Publicacoes/2008_Comentarios_aos_Principios_de_Bangalore.pdf
https://www.unodc.org/documents/lpo-brazil//Topics_corruption/Publicacoes/2008_Comentarios_aos_Principios_de_Bangalore.pdf
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Conselho da Europa – 19981 

1
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FOREWORD 

The activities carried out in the Council of Europe for many years now, on the organisation 

of  Justice in a democratic State governed by the rule of law, have allowed the various 

aspects of  the issue of the status of judges to be addressed on numerous occasions. 
These meetings over the past years have been devoted to the recruitment, training, career 

and responsibilities of judges, as well as the disciplinary system governing them. The 

number of these meetings has increased since the end of the eighties due to the profound 

changes that have taken place in Eastern Europe. 

In 1997, the idea developed to maximise the results of the work and discussions in order to 

give this work better ‘visibility’ and above all to give a new impulse to the continuing effort to 

improve legal institutions as an essential element of the rule of law. 

The need to draft a European charter on the statute for judges was confirmed in July 1997, 

following a first multilateral meeting in Strasbourg devoted to the Status of Judges in 

Europe. The participants at this meeting came from 13 Western, Central and Eastern 
European countries, as well as from the European Association of Judges (EAJ) and the 

European Association of Judges for Democracy and Freedom (MEDEL).  The participants 

expressed a wish for the Council of Europe to give the necessary framework and support to 

the elaboration of the Charter. 

On the basis of these conclusions, the Directorate of Legal Affairs entrusted three experts 

from France, Poland and United Kingdom with the realisation of a draft charter. 

This draft, created in Spring 1998, was laid before the participants of a second multilateral 
meeting, also held in Strasbourg, on 8-10 July 1998. At the end of the three days of 

discussion, the text, after having been improved by a certain number of amendments, was 

unanimously adopted. 

The value of this Charter is not a result of a formal status, which, in fact, it does not have, 

but of the relevance and strength that its authors intended to give to its contents. A 

thorough knowledge of its contents and a wide distribution of the Charter are essential for 

its goals to be realised . The Charter is aimed at judges, lawyers, politicians and more 
generally to every person who has an interest in the rule of law and democracy. 
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EUROPEAN CHARTER ON THE STATUTE FOR JUDGES 

The participants at the multilateral meeting on the statute for judges in Europe, 

organized by the Council of Europe, between 8-10 July 1998, 

Having regard to Article 6 of the Convention for the Protection of Human Rights and 
Fundamental Freedoms which provides that "everyone is entitled to a fair and public hearing 

within a reasonable time by an independent and impartial tribunal established by law" ; 

Having regard to the United Nations Basic Principles on the Independence of the Judiciary, 
endorsed by the United Nations General Assembly in November 1985; 

Having referred to Recommendation No R (94) 12 of the Committee of Ministers to member 

states on the independence, efficiency and role of judges, and having made their own, the 
objectives which it expresses ; 

Being concerned to see the promotion of judicial independence, necessary for the 

strengthening of the pre-eminence of law and for the protection of individual liberties within 
democratic states, made more effective ; 

Conscious of the necessity that provisions calculated to ensure the best guarantees of the 

competence, independence and impartiality of judges should be specified in a formal document 

intended for all European States ; 

Desiring to see the judges' statutes of the different European States take into account these 

provisions in order to ensure in concrete terms the best level of guarantees; 

Have adopted the present European Charter on the statute for judges. 

1. GENERAL PRINCIPLES

1.1. The statute for judges aims at ensuring the competence, independence and impartiality

which every individual legitimately expects from the courts of law and from every judge to whom 

is entrusted the protection of his or her rights. It excludes every provision and every procedure 
liable to impair confidence in such competence, such independence and such impartiality. The 

present Charter is composed hereafter of the provisions which are best able to guarantee the 

achievement of those objectives. Its provisions aim at raising the level of guarantees in the 

various European States. They cannot justify modifications in national statutes tending to 
decrease the level of guarantees already achieved in the countries concerned. 

1.2. In each European State, the fundamental principles of the statute for judges are set out 

in internal norms at the highest level, and its rules in norms at least at the legislative level. 

1.3. In respect of every decision affecting the selection, recruitment, appointment, career 

progress or termination of office of a judge, the statute envisages the intervention of an authority 

independent of the executive and legislative powers within which at least one half of those who 

sit are judges elected by their peers following methods guaranteeing the widest representation 

of the judiciary. 
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1.4. The statute gives to every judge who considers that his or her rights under the statute, or 

more generally his or her independence, or that of the legal process, are threatened or ignored 

in any way whatsoever, the possibility of making a reference to such an independent authority, 
with effective means available to it of remedying or proposing a remedy. 

1.5. Judges must show, in discharging their duties, availability, respect for individuals, and 

vigilance in maintaining the high level of competence which the decision of cases requires on 
every occasion - decisions on which depend the guarantee of individual rights and in preserving 

the secrecy of information which is entrusted to them in the course of proceedings. 

1.6. The State has the duty of ensuring that judges have the means necessary to 
accomplish their tasks properly, and in particular to deal with cases within a reasonable period. 

1.7. Professional organizations set up by judges, and to which all judges may freely adhere, 

contribute notably to the defence of those rights which are conferred on them by their statute, in 
particular in relation to authorities and bodies which are involved in decisions regarding them. 

1.8. Judges are associated through their representatives and their professional organizations 

in decisions relating to the administration of the courts and as to the determination of their 
means, and their allocation at a national and local level.  They are consulted in the same 

manner over plans to modify their statute, and over the determination of the terms of their 

remuneration and of their social welfare. 

2. SELECTION, RECRUITMENT, INITIAL TRAINING

2.1. The rules of the statute relating to the selection and recruitment of judges by an

independent body or panel, base the choice of candidates on their ability to assess freely and 
impartially the legal matters which will be referred to them, and to apply the law to them with 

respect for individual dignity.  The statute excludes any candidate being ruled out by reason 

only of their sex, or ethnic or social origin, or by reason of their philosophical and political 

opinions or religious convictions. 

2.2. The statute makes provision for the conditions which guarantee, by requirements linked 

to educational qualifications or previous experience, the ability specifically to discharge judicial 

duties. 

2.3. The statute ensures by means of appropriate training at the expense of the State, the 

preparation of the chosen candidates for the effective exercise of  judicial duties. The authority 

referred to at paragraph 1.3 hereof, ensures the appropriateness of training programmes and of 
the organization which implements them, in the light of the requirements of open-mindedness, 

competence and impartiality which are bound up with the exercise of judicial duties. 

3. APPOINTMENT AND IRREMOVABILITY

3.1. The decision to appoint a selected candidate as a judge, and to assign him or her to a

tribunal, are taken by the independent authority referred to at paragraph 1.3 hereof or on its 

proposal, or its recommendation or with its agreement or following its opinion. 

3.2. The statute establishes the circumstances in which a candidate's previous activities, or 

those engaged in by his or her close relations, may, by reason of the legitimate and objective 
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doubts to which they give rise as to the impartiality and independence of the candidate 

concerned, constitute an impediment to his or her appointment to a court. 

3.3. Where the recruitment procedure provides for a trial period, necessarily short, after 

nomination to the position of judge but before confirmation on a permanent basis, or where 

recruitment is made for a limited period capable of renewal, the decision not to make a 

permanent appointment or not to renew, may only be taken by the independent authority 
referred to at paragraph 1.3 hereof, or on its proposal, or its recommendation or with its 

agreement or following its opinion.  The provisions at point 1.4 hereof are also applicable to an 

individual subject to a trial period. 

3.4. A judge holding office at a court may not in principle be appointed to another judicial 

office or assigned elsewhere, even by way of promotion, without having freely consented 

thereto.  An exception to this principle is permitted  only in the case where transfer is provided 

for and has been pronounced by way of a disciplinary sanction, in the case of a lawful alteration 
of the court system, and in the case of a temporary assignment to reinforce a neighbouring 

court, the maximum duration of such assignment being strictly limited by the statute, without 

prejudice to the application of the provisions at paragraph 1.4 hereof. 

4. CAREER DEVELOPMENT

4.1. When it is not based on seniority, a system of promotion is based exclusively on the 

qualities and merits observed in the performance of duties entrusted to the judge, by means of 
objective appraisals performed by one or several judges and discussed with the judge 

concerned.  Decisions as to promotion are then pronounced by the authority referred to at 

paragraph 1.3 hereof or on its proposal, or with its agreement.  Judges who are not proposed 

with a view to promotion must be entitled to lodge a complaint before this authority. 

4.2. Judges freely carry out activities outside their judicial mandate including those which are 

the embodiment of their rights as citizens.  This freedom may not be limited except in so far as 

such outside activities are incompatible with confidence in, or the impartiality or the 
independence of a judge, or his or her required availability to deal attentively and within a 

reasonable period with the matters put before him or her. The exercise of an outside activity, 

other than literary or artistic, giving rise to remuneration, must be the object of a prior 

authorization on conditions laiddown by the statute. 

4.3. Judges must refrain from any behaviour, action or expression of a kind effectively to 

affect confidence in their impartiality and their independence. 

4.4. The statute guarantees to judges the maintenance and broadening of their knowledge, 

technical as well as social and cultural, needed to perform their duties, through regular access 

to training which the State pays for, and ensures its organization whilst respecting the conditions 

set out at paragraph 2.3 hereof. 

5. LIABILITY

5.1. The dereliction by a judge of one of the duties expressly defined by the statute, may 
only give rise to a sanction upon the decision, following the proposal, the recommendation, or 

with the agreement of a tribunal or authority composed at least as to one half of elected judges, 

within the framework of proceedings of a character involving the full hearing of the parties, in 
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which the judge proceeded against must be entitled to representation.  The scale of sanctions 

which may be imposed is set out in the statute, and their imposition is subject to the principle of 

proportionality. The decision of an executive authority, of a tribunal, or of an authority 
pronouncing a sanction, as envisaged herein, is open to an appeal to a higher judicial authority. 

5.2. Compensation for harm wrongfully suffered as a result of the decision or the behaviour 

of a judge in the exercise of his or her duties is guaranteed by the State. The statute may 
provide that the State has the possibility of applying, within a fixed limit, for reimbursement from 

the judge by way of legal proceedings in the case of a gross and inexcusable breach of the 

rules governing the performance of judicial duties.  The submission of the claim to the 

competent court must form the subject of prior agreement with the authority referred to at 
paragraph 1.3 hereof. 

5.3. Each individual must have the possibility of submitting without specific formality a 

complaint relating to the miscarriage of justice in a given case to an independent body.  This 
body has the power, if a careful and close examination makes a dereliction on the part of a 

judge indisputably appear, such as envisaged at paragraph 5.1 hereof, to refer the matter to the 

disciplinary authority, or at the very least to recommend such referral to an authority normally 

competent in accordance with the statute, to make such a reference. 

6. REMUNERATION AND SOCIAL WELFARE

6.1. Judges exercising judicial functions in a professional capacity are entitled to
remuneration, the level of which is fixed so as to shield them from pressures aimed at 

influencing their decisions and more generally their behaviour within their jurisdiction, thereby 

impairing their independence and impartiality. 

6.2. Remuneration may vary depending on length of service, the nature of the duties which 

judges are assigned to discharge in a professional capacity, and the importance of the tasks 

which are imposed on them, assessed under transparent conditions. 

6.3. The statute provides a guarantee for  judges acting in a professional capacity against 

social risks linked with illness, maternity, invalidity, old age and death. 

6.4. In particular the statute ensures that judges who have reached the legal age of judicial 
retirement, having performed their judicial duties for a fixed period, are paid a retirement 

pension, the level of which must be as close as possible to the level of their final salary as a 

judge. 

7. TERMINATION OF OFFICE

7.1. A judge permanently ceases to exercise office through resignation, medical certification
of physical unfitness, reaching the age limit, the expiry of a fixed legal term, or dismissal 

pronounced within the framework of a procedure such as envisaged at paragraph 5.1 hereof. 

7.2. The occurence of one of the causes envisaged at paragraph 7.1 hereof, other than 

reaching the age limit or the expiry of a fixed term of office, must be verified by the authority 
referred to at paragraph 1.3 hereof. 
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EXPLANATORY MEMORANDUM 
TO 

THE EUROPEAN CHARTER 
ON THE STATUTE FOR JUDGES 

1. GENERAL PRINCIPLES

The provisions of the European Charter cover not only professional but also non-

professional judges, because it is important that all judges should enjoy certain safeguards 
relating to their recruitment, incompatibilities, conduct outside, and the termination of their office. 

However, the Charter also lays down specific provisions on professional judges, and in 

fact this specificity is inherent in certain concepts such as careers. 

The provisions of the Charter concern the statute for judges of all jurisdictions to which 

people are called to submit their case or which are called upon to decide their case, be it a civil, 

criminal, administrative or  other jurisdiction. 

1.1 The Charter endeavours to define the content of the statute for judges on the basis of 

the objectives to be attained: ensuring the competence, independence and impartiality which all 

members of the public are entitled to expect of the courts and judges entrusted with protecting 

their rights. The Charter is therefore not an end in itself but rather a means of guaranteeing that 
the individuals whose rights are to be protected by the courts and judges have the requisite 

safeguards on the effectiveness of such protection. 

These safeguards on individuals’ rights are ensured by judicial competence, in the 
sense of ability, independence and impartiality.  These are positive references because the 

judge's statute must strive to guarantee them; however, they are also negative because the 

statute must not include any element which might adversely affect public confidence in such 

competence, independence and impartiality. 

The question arose whether the provisions of the Charter should be mandatory, ie 

whether it should be made compulsory to include them in national statutes regulating the 

judiciary, or whether they should have the force of recommendations, so that different 
provisions deemed capable of ensuring equivalent guarantees could be implemented instead. 

The latter approach could be justified by a reluctance to criticise national systems in 

which a long-standing, well-established practice has ensured effective guarantees on statutory 
protection of the judiciary, even if the system barely mentions such protection. 

However, it has also been argued that in a fair number of countries, including new 

Council of Europe member States, which do not regulate the exercise by political authorities of 
powers in the area of appointing, assigning, promoting or terminating the office of judges, the 

safeguards on competence, independence and impartiality are ineffective. 

This is why, even though the Charter’s provisions are not actually mandatory, they are 

presented as being the optimum means of ensuring that the aforementioned objectives are 
attained. 
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Many of the Charter’s provisions are inapplicable in systems where judges are directly 

elected by the citizens. It would have been impossible to draw up a Charter exclusively 

comprising provisions compatible with such elective systems, as this would have reduced the 
text to the lowest common denominator.  Nor is the Charter aimed at “invalidating” elective 

systems, because where they do exist they may be regarded by nationals of the countries 

concerned as “quintessentially democratic”. We might consider that the provisions apply as far 

as possible to systems in which the judiciary is elected.  For instance, the provisions set out in 
paragraphs 2.2 and 2.3 (first sentence) are certainly applicable to such systems, for which they 

provide highly appropriate safeguards. 

The provisions of the Charter aim to raise the level of guarantees in the various 
European States. The importance of such raising will depend on the level already achieved in a 

country. But the provisions of the Charter must not in any way serve as the basis for modifying 

national statutes so as on the contrary to decrease the level of guarantees already achieved in 

any one country. 

1.2 The fundamental principles constituting a statute for judges, determining the safeguard 

on the competence, independence and impartiality of the judges and courts, must be enacted in 

the normative rules at the highest level, that is to say in the Constitution, in the case of 
European States which have established such a basic text.  The rules included in the statute will 

normally be enacted at the legislative level, which is also the highest level in States with flexible 

constitutions. 

The requirement to enshrine the fundamental principles and rules in legislation or the 
Constitution protects the latter from being amended under a cursory procedure unsuited to the 

issues at stake. In particular, where the fundamental principles are enshrined in the Constitution, 

it prevents the enactment of legislation aimed at or having the effect of infringing them. 

In stipulating that these principles must be included in domestic legal systems, the 

Charter is not prejudging the respect that is due under such systems for protective provisions 

set out in international instruments binding upon the European States.  This is especially true 

because the Charter takes the foremost among these provisions as a source of inspiration, as 
stated in the preamble. 

1.3 The Charter provides for the intervention of a body independent from the executive and 

the legislature where a decision is required on the selection, recruitment or appointment of 
judges, the development of their careers or the termination of their office. 

The wording of this provision is intended to cover a variety of situations, ranging from the 

mere provision of advice for an executive or legislative body to actual decisions by the 
independent body. 

Account had to be taken here of certain differences in the national systems. Some 

countries would find it difficult to accept an independent body replacing the political body 
responsible for appointments.  However, the requirement in such cases to obtain at least the 

recommendation or the opinion of an independent body is bound to be a great incentive, if not 

an actual obligation, for the official appointments body. In the spirit of the Charter, 

recommendations and opinions of the independent body do not constitute guarantees that they 

will in a general way be followed in practice. The political or administrative authority which does 
not follow such recommendation or opinion should at the very least be obliged to make known 

its reasons for its refusal so to do. 
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The wording of this provision of the Charter also enables the independent body to 

intervene either with a straightforward opinion, an official opinion, a recommendation, a proposal 

or an actual decision. 

The question arose of the membership of the independent body.  The Charter at this 

point stipulates that at least one half of the body’s members should be judges elected by their 

peers, which means that it wants neither to allow judges to be in a minority in the independent 
body nor to require them to be in the majority. In view of the variety of philosophical conceptions 

and debates in European States, a reference to a minimum of 50% judges emerged as capable 

of ensuring a fairly high level of safeguards while respecting any other considerations of 

principle prevailing in different national systems. 

The Charter states that judges who are members of the independent body should be 

elected by their peers, on the grounds that the requisite independence of this body precludes 

the election or appointment of its members by a political authority belonging to the executive or 
the legislature. 

There would be a risk of party-political bias in the appointment and role of judges under 

such a procedure.  Judges sitting on the independent body are expected, precisely, to refrain 
from seeking the favour of political parties or bodies that are themselves appointed or elected by 

or through such parties. 

Finally, without insisting on any particular voting system, the Charter indicates that the 

method of electing judges to this body must guarantee the widest representation of judges. 

1.4 The Charter enshrines the “right of appeal” of any judge who considers that his or her 

rights under the statute or more generally independence, or that of the legal process, is 

threatened or infringed in any way, so that he or she can refer the matter to an independent 
body as described above. 

This means that judges are not left defenceless against an infringement of their 

independence. The right of appeal is a necessary safeguard because it is mere wishful thinking 
to set out principles to protect the judiciary unless they are consistently backed with 

mechanisms to guarantee their effective implementation.  The intervention of the independent 

body before any decision is taken on the judge’s individual status does not necessarily cover all 

possible situations in which his or her independence is affected, and it is vital to ensure that 
judges can apply to this body on their own initiative. 

The Charter stipulates that the body thus applied to must have the power to remedy the 

situation affecting the judge’s independence of its own accord, or to propose that the competent 
authority remedy it.  This formula takes account of the diversity of national systems, and even a 

straightforward recommendation from an independent body on a given situation provides a 

considerable incentive for the authority in question to remedy the situation complained of. 

1.5 The Charter sets out the judge’s main duties in the exercise of his or her functions.  

“Availability” refers both to the time required to judge cases properly and to the attention and 

alertness that are obviously required for such important duties, since it is the judge’s decision 

that safeguards individual rights.  Respect for individuals is particularly vital in positions of power 

such as that occupied by the judge, especially since individuals often feel very vulnerable when 
confronted with the judicial system.  This paragraph also mentions the judge’s obligation to 

respect the confidentiality of information which comes to his or her attention in the course of 

proceedings.  It ends by pointing out that judges must ensure that they maintain the high level of 
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competence that the hearing of cases demands.  This means that the high level of competence 

and of ability is a constant requirement for the judge in examining and adjudicating on cases, 

and also that he or she must maintain this high level, if necessary through further training. As is 
pointed out later in the text, judges must be granted access to training facilities. 

1.6 The Charter makes it clear that the State has the duty of ensuring that judges have the 

means necessary to accomplish their tasks properly, and in particular to deal with cases within a 
reasonable period. 

Without explicit indication of this obligation which is the responsibility of the State, the 

justifications of the propositions related to the responsibility of the judges would be deteriorated. 

1.7 The Charter recognises the role of professional associations formed by judges, to which 

all judges are freely entitled to adhere, which precludes any form of legal discrimination vis-à-vis 

the right to join them. It also points out that such associations contribute in particular to the 
defence of judges’ statutory rights before such authorities and bodies as may be involved in 

decisions affecting them. Judges may therefore not be prohibited from forming or adhering to 

professional associations. 

Although the Charter does not assign these associations exclusive responsibility for 

defending judges’ statutory rights, it does indicate that their contribution to such defence before 

the authorities and bodies involved in decisions affecting judges must be recognised and 

respected.  This applies, inter alia, to the independent authority referred to in paragraph 1.3. 

1.8 The Charter provides that judges should be associated through their representatives, 

particularly those that are members of the authority referred to in paragraph 1.3, and through 

their professional associations, with any decisions taken on the administration of the courts, the 

determination of the courts’ budgetary resources and the implementation of such decisions at 
the local and national levels. 

Without advocating any specific legal form or degree of constraint, this provision lays 

down that judges should be associated in the determination of the overall judicial budget and 
the resources earmarked for individual courts, which implies establishing consultation or 

representation procedures at the national and local levels.  This also applies more broadly to the 

administration of justice and of the courts.  The Charter does not stipulate that judges should be 

responsible for such administration, but it does require them not to be left out of administrative 
decisions. 

Consultation of judges by their representatives or professional associations on any 

proposed change in their statute or any change proposed as to the basis on which they are 
remunerated, or as to their social welfare, including their retirement pension, should ensure that 

judges are not left out of the decision-making process in these fields.  Nevertheless, the Charter 

does not authorise encroachment on the decision-making powers vested in the national bodies 

responsible for such matters under the Constitution. 

2. SELECTION, RECRUITMENT AND INITIAL TRAINING

2.1 Judicial candidates must be selected and recruited by an independent body or panel.

The Charter does not require that the latter be the independent authority referred to in 

paragraph 1.3, which means, for instance, that examination or selection panels can be used, 
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provided they are independent.  In practice, the selection procedure is often separate from the 

actual appointment procedure. It is important to specify the particular safeguards accompanying 

the selection procedure. 

The choice made by the selection body must be based on criteria relevant to the nature 

of the duties to be discharged. 

The main aim must be to evaluate the candidate’s ability to assess independently cases 

heard by judges, which implies independent thinking. The ability to show impartiality in the 

exercise of judicial functions is also an essential element. The ability to apply the law refers both 

to knowledge of the law and the capacity to put it into practice, which are two different things.  
The selection body must also ensure that the candidate’s conduct as a judge will be based on 

respect for human dignity, which is vital in encounters between persons in positions of power 

and the litigants, who are often people in great difficulties. 

Lastly, selection must not be based on discriminatory criteria relating to gender, ethnic or 

social origin, philosophical or political opinions or religious convictions. 

2.2 In order to ensure the ability to carry out the duties involved in judicial office, the rules on 
selection and recruitment must set out requirements as to qualifications and previous 

experience.  This applies, for instance, to systems in which recruitment is conditional upon a set 

number of years’ legal or judicial experience. 

2.3 The nature of judicial office, which requires the judge to intervene in complex situations 
that are often difficult in terms of respect for human dignity, is such that “abstract” verification of 

aptitude for such office is not enough. 

Candidates selected to discharge judicial duties must therefore be prepared for the task 
by means of appropriate training, which must be financed by the State. 

Certain precautions must be taken in preparing judges for the giving of independent and 

impartial decisions, whereby competence, impartiality and the requisite open-mindedness are 
guaranteed in both the content of the training programmes and the functioning of the bodies 

implementing them. This is why the Charter provides that the authority referred to in paragraph 

1.3 must ensure the appropriateness of training programmes and of the organization which 

implements them, in the light of the requirements of open-mindedness, competence and 
impartiality which are bound up with the exercise of judicial duties. The said authority must have 

the resources so to ensure. Accordingly, the rules set out in the the statute must specify the 

procedure for supervision by this body in relation to the requirements in question concerning the 

programmes and their implementation by the training bodies. 

3. APPOINTMENT AND IRREMOVABILITY

3.1 National systems may draw a distinction between the actual selection procedure and the

procedures of appointing a judge and assigning him or her to a specific court.  It should be 

noted that decisions to appoint or assign judges are taken by the independent authority referred 

to at paragraph 1.3 hereof or are reached upon its proposal or recommendation or with its 

agreement or following its opinion. 

3.2 The Charter deals with the question of incompatibilities.  It discarded the hypothesis of 

absolute incompatibilities as this would hamper judicial appointments on the grounds of 
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candidates’ or their relatives’ previous activities. On the other hand, it considers that when a 

judge is to be assigned to a specific court, regard must be had to the above-mentioned 

circumstances where they give rise to legitimate and objective doubts as to his or her impartiality 
and independence. 

For example, a lawyer who has previously practised in a given town cannot possibly be 

immediately assigned as a judge to a court in the same town.  It is also difficult to imagine a 
judge being assigned to a court in a town in which his or her spouse, father or mother, for 

instance, is mayor or member of parliament.  Therefore, where judges are to be assigned to a 

given court, the relevant statute must take account of situations liable to give rise to legitimate 

and objective doubts as to their independence and impartiality. 

3.3 The recruitment procedure in some national systems provides for a probationary period 

before a permanent judicial appointment is made, and others recruit judges on fixed-term 

renewable contracts. 

In such cases the decision not to make a permanent appointment or not to renew an 

appointment can only be taken by the independent authority referred to at paragraph 1.3 hereof 

or upon its proposal, recommendation or following its opinion. Clearly, the existence of 
probationary periods or renewal requirements presents difficulties if not dangers from the angle 

of the independence and impartiality of the judge in question, who is hoping to be established in 

post or to have his or her contract renewed.  Safeguards must therefore be provided through 

the intervention of the independent authority. In so far as the quality as a judge of an individual 

who is the subject of a trial period may be under discussion, the Charter lays down that the right 
to make a reference to an independent authority, as referred to in paragraph 1.4, is applicable 

to such an individual. 

3.4 The Charter enshrines the irremovability of judges, which means that a judge cannot be 
assigned to another court or have his or her duties changed without his or her free consent.  

However, exceptions must be allowed where transfer is provided for within a disciplinary 

framework, when a lawful re-organization of the court system takes place involving for example 

the closing down of a court or a temporary transfer is required to assist a neighbouring court.  In 
the latter case, the duration of the temporary transfer must be limited by the relevant statute.  

Nevertheless, since the problem of transferring a judge without his or her consent is highly 

sensitive, it is recalled that under the terms of paragraph 1.4 he or she has a general right of 

appeal before an independent authority, which can investigate the legitimacy of the transfer.  In 
fact, this right of appeal can also remedy situations which have not been specifically catered for 

in the provisions of the Charter where a judge has such an excessive workload as to be unable 

in practice to carry out his or her responsibilities normally. 

4. CAREER DEVELOPMENT

4.1 Apart from cases where judges are promoted strictly on the basis of length of service, a 
system which the Charter did not in any way exclude because it is deemed to provide very 

effective protection for independence, but which presupposes that high-quality recruitment will 

be absolutely guaranted in the countries concerned, it is important to ensure that the judge’s 

independence and impartiality are not infringed in the area of promotion.  It must be specified 

that there are two potential issues here: judges illegitimately barred from promotion, and judges 
unduly promoted. 
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This is why the Charter defines the criteria for promotion exclusively as the qualities and 

merits observed in the performance of judicial duties by means of objective assessments carried 

out by one or more judges and discussed with the judge assessed. 

Decisions concerning promotion are then taken on the basis of these assessments in 

the light of the proposal by the independent authority referred to in paragraph 1.3 or upon its 

recommendation or with its agreement or following its opinion. It is expressly stipulated that a 
judge who is proposed with a view to promotion submitted for examination by the independent 

authority must be entitled to present his or her case before the said authority. 

The provisions of paragraph 4.1 are obviously not intended to apply to systems in which 
judges are not promoted, and there is no judicial hierarchy, systems which are also in this 

regard highly protective of judicial independence. 

4.2 The Charter deals here with activities conducted alongside judicial functions. It provides 
that judges may freely exercise activities outside their judicial mandate, including those which 

are the embodiment of their rights as citizens. This freedom, which constitutes the principle, may 

not know of limitation except only in so far as judges engage in outside activities incompatible 

either with public confidence in their impartiality and independence or with the availability 
required to consider the cases submitted to them with due care and within a reasonable time.  

The Charter does not specify any particular type of activity. The negative effects of outside 

activities on the conditions under which judicial duties are discharged must be pragmatically 

assessed.  The Charter stipulates that judges should request authorisation to engage in 

activities other than literary or artistic when they are renumerated. 

4.3 The Charter addresses the question of what is sometimes called “judicial discretion”.  It 

adopts a position which derives from Article 6 of the European Convention on Human Rights 

and the case-law of the European Court of Human Rights thereupon, laying down that judges 
must refrain from any behaviour, action or expression likely to affect public confidence in their 

impartiality and independence.  The reference to the risk of such confidence being undermined 

obviates any excessive rigidity which would result in the judge becoming a social and civic 

outcast. 

4.4 The Charter lays down “the judge’s right to in-house training”: he or she must have 

regular access to training courses organized at public expense, aimed at ensuring that judges 

can maintain and improve their technical, social and cultural skills.  The State must ensure that 
such training programmes are so organised as to respect the conditions set out in paragraph 

2.3, which relate to the role of the independent authority referred to in paragraph 1.3, in order to 

guarantee appropriateness in the content of training courses and in the functioning of the 

bodies implementing such courses, to the requirements of open-mindedness, competence and 
impartiality. 

The definition of these guarantees set out in paragraphs 2.3 and 4.4 on training is very 

flexible, enabling them to be tailored to the various national training systems: training colleges 
administered by the Ministry of Justice, institutes operating under the higher council of judges, 

private law foundations, etc. 

5. LIABILITY

5.1 The Charter deals here with the judge’s disciplinary liability.  It begins with a reference to 

the principle of the legality of disciplinary sanctions, stipulating that the only valid reason for 
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imposing sanctions is the failure to perform one of the duties explicitly defined in the Judges' 

Statute and that the scale of applicable sanctions must be set out in the judges' statute.  

Moreover, the Charter lays down guarantees on disciplinary hearings: disciplinary sanctions can 
only be imposed on the basis of a decision taken following a proposal or recommendation or 

with the agreement of a tribunal or authority, at least one half of whose members must be 

elected judges.  The judge must be given a full hearing and be entitled to representation.  If the 

sanction is actually imposed, it must be chosen from the scale of sanctions, having due regard 
to the principle of proportionality.  Lastly, the Charter provides for a right of appeal to a higher 

judicial authority against any decision to impose a sanction taken by an executive authority, 

tribunal or body, at least half of whose membership are elected judges. 

The current wording of this provision does not require the availability of such a right of 

appeal against a sanction imposed by Parliament. 

5.2 Here the Charter relates to judges’ civil and pecuniary liability.  It posits the principle that 
State compensation shall be paid for damage sustained as a result of a judge’s wrongful 

conduct or unlawful exercise of his or her functions whilst acting as a judge.  This means that it 

is the State which is in every case the guarantor of compensation to the victim for such damage. 

In specifying that such a State guarantee applies to damage sustained as a result of a 

judge’s wrongful conduct or unlawful exercise of his or her functions, the Charter does not 

necessarily refer to the wrongful or unlawful nature of the conduct or of the exercise of 

functions, but rather emphasises the damage sustained as a result of that “wrongful” or 

“unlawful” nature.  This is fully compatible with liability based not upon misconduct by the judge, 
but upon the abnormal, special and serious nature of the damage resulting from his or her 

wrongful conduct or unlawful exercise of functions.  This is important in the light of concerns that 

judges’ judicial independence should not be affected through a civil liability system. 

The Charter also provides that, when the damage which the State had to guarantee is 

the result of a gross and inexcusable breach of the rules governing the performance of judicial 

duties, the statute may confer on the State the possibility of bringing legal proceedings with a 

view to requiring the judge to reimburse it for the compensation paid within a limit fixed by the 
statute. The requirement for gross and inexcusable negligence and the legal nature of the 

proceedings to obtain reimbursement must constitute significant guarantees that the procedure 

is not abused. An additional guarantee is provided by way of the prior agreement which the 

authority referred to at paragraph 1.3 must give before a claim may be submitted to the 
competent court. 

5.3 Here the Charter looks at the issue of complaints by members of the public about 

miscarriages of justice.  

States have organised their complaints procedures to varying degrees, and it is not 

always very well organised. 

This is why the Charter provides for the possibility to be open to an individual to make a 

complaint of miscarriage of justice in a given case to an independent body, without having to 

observe specific formalities.  Were full and careful consideration by such a body to reveal a 

clear prima facie disciplinary breach by a judge, the body concerned would have the power to 

refer the matter to the disciplinary authority having jurisdiction over judges, or at least to a body 
competent, under the rules of the national statute, to make such referral. Neither this body nor 

this authority will be constrained to adopt the same opinion as the body to which the complaint 

was made. In the outcome there are genuine guarantees against the risks of the complaints 
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procedure being led astray by those to be tried, desiring in reality to bring pressure to bear on 

the justice system. 

The independent body concerned would not necessarily be designed specifically to 

verify whether judges have committed breaches.  Judges have no monopoly on miscarriages of 

justice.  It would therefore be conceivable for this same independent body similarly to refer 

matters, when it considers such referral justified, to the disciplinary authority having jurisdiction 
over, or to the body responsible for taking proceedings against lawyers, court officials, bailiffs, 

etc. 

The Charter, however, relating to the judges' statute, has to cover in greater detail only 
the matter of referral relating to judges. 

6. REMUNERATION AND SOCIAL WELFARE

The provisions under this heading relate only to professional judges. 

6.1 The Charter provides that the level of the remuneration to which judges are entitled for 
performing their professional judicial duties must be set so as to shield them from pressures 

intended to influence their decisions or judicial conduct in general, impairing their independence 

and impartiality. 

It seemed preferable to state that the level of the remuneration paid had to be such as to 
shield judges from pressures, rather than to provide for this level to be set by reference to the 

remuneration paid to holders of senior posts in the legislature or the executive, as the holders of 

such posts are far from being treated on a comparable basis in the different national systems. 

6.2 The level of remuneration of one judge as compared to another may be subject to 

variations depending on length of service, the nature of the duties which they are assigned to 

discharge and the importance of the tasks which are imposed on them, such as weekend 

duties.  However, such tasks justifying higher remuneration must be assessed on the basis of 
transparent criteria, so as to avoid differences in treatment unconnected with considerations 

relating to the work done or the availability required. 

6.3 The Charter provides for judges to benefit from social security, ie protection against the 
usual social risks, namely illness, maternity, invalidity, old age and death. 

6.4 It specifies in this context that judges who have reached the age of judicial retirement 

after the requisite time spent as judges must benefit from payment of a retirement pension, the 
level of which must be as close as possible to the level of their final salary as a judge. 

7. TERMINATION OF OFFICE

7.1 Vigilance is necessary about the conditions in which judges’ employment comes to be

terminated.  It is important to lay down an exhaustive list of the reasons for termination of 
employment.  These are when a judge resigns, is medically certified as physically unfit for 

further judicial office, reaches the age limit, comes to the end of a fixed term of office or is 

dismissed in the context of disciplinary liability. 
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7.2 On occurrence of the events which are grounds for termination of employment other 

than the ones - ie the reaching of the age limit or the coming to an end of a fixed term of office - 
which may be ascertained without difficulty, they must be verified by the authority referred to in 

paragraph 1.3. This condition is easily realised when the termination of office results from a 

dismissal decided precisely by this authority, or on its proposal or recommendation, or with its 

agreement. 
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MEDEL

ELEMENTS OF A EUROPEAN STATUTE OF THE JUDICIARY
PALERMO DECLARATION

Preamble

1. A democratic, independent and transparent justice constitutes an essential element
of  a  State founded on the Rule of Law. The magistrates who are members of the
European Association of Magistrates for Democracy and the Freedoms (MEDEL)
are convinced that, far from being an end in itself, the institution of an integrated
European economic  area is merely a means for ensuring a better and more just life
for human beings, whether they belong to it or live outside it.
To approach this aim of justice, political and social integration must be added
without delay to economic integration. It must be accompanied by the creation of a
consistent judicial space, devoted to the rule of law which protects and develops
democracy and human rights. In this space the effectiveness of integrated judicial
systems and the guarantees of  persons who have recourse to it will attain the
highest level.

2. The above-mentioned European magistrates devote themselves to the practical
realization of the fundamental principles set out in the Universal Declaration of
Human Rights. These principles,  the exercise of which is guaranteed by the
International  Treaties on Economic, Social and Cultural Rights and on Civil and
Political Rights as well as by the European Convention  of Human Rights, are
notably equality in front of the law, the presumption of innocence and the right of
every person to have his/her case  heard equitably, publicly and  within a
reasonable lapse of time, by a competent, independent and impartial tribunal
created by the law.

3. The above-mentioned magistrates consider that the following minimal norms must
be respected and applied by way of national legislation and practice:
° the Basic Principles on the Independence of the Judiciary, approved by
resolutions 40/32 and 40/146 of the General Assembly of the United Nations, on
November 29 and December 13, 1985,
° the Basic Principles on the Role of Lawyers, approved by resolution 45/166 of the
General Assembly of the United Nations, on December 18, 1990,
° the Guidelines on the Role of  Prosecutors, approved by the 8th congress of the
United Nations for the Prevention of Crime and the Treatment of Offenders, held in
Havana, Cuba (August 27-September 7 1990),
° the “Rules” concerning the effective application of the above-mentioned
principles.

4. In order to implement the European judicial space in conformity with these
principles and rules, the magistrates belonging to the European Association of
Magistrates for Democracy and the Freedoms invite the organs of the Council of
Europe and the member States to adopt an additional protocol to the European
Convention on Human Rights based on the following guiding principles.

I. JURISDICTION AND THE JUDICIARY

1.1. Any dispute concerning either  the constitutional conformity of a norm or a legally
protected right or  interest  must find a jurisdiction pre-established by the
Constitution or by the law,  fit to judge it according to the imperatives of a fair
trial, in the respect of the primacy of  law,  human rights and  fundamental
freedoms.

1.2.  No exceptional  jurisdiction may be instituted.
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1.3. In jurisdictions of every kind and  degree, the law is expressed by the magistrates
by means of  closing  speeches for the prosecution,  opinions, reports and
decisions.

1.4. The general principles of the statute of the judiciary are provided for in the
Constitution. The law puts them into practice in conformity with the following
provisions.

II. THE MAGISTRATES

2.1 Magistrates are subject only to legality and to  the law. They carry out their
functions in complete independence. They control the constitutionality of the laws,
directly or through  recourse to a constitutional court.

2.1. Magistrates are irremovable. They cannot be transferred, suspended, retired or
dismissed, or be the object of any other modification of their professional
situation, except in  cases and through  procedures disciplined by  law.

2.2. The legal statute determines the procedure and the criteria for the recruitment of
magistrates according to the principles of equality of access to public  office,
without discrimination of race, sex, religious, philosophical or political
convictions.

2.3. It is the duty of the State to provide the judiciary with sufficient means to ensure
the orderly performance of its functions, and especially those necessary for the
initial and permanent training of  magistrates.

III.  THE SUPREME COUNCIL OF  MAGISTRATES

3.1. The Supreme Council of  Magistrates is entrusted with the administration and
discipline of  the judiciary. It guarantees the independence of magistrates.
It  provides for  recruitment, decides the  assignment of  magistrates and organizes
professional training.
On its own initiative, or at the request of other powers, the Supreme Council of
Magistrates addresses  opinions and recommendations concerning judicial policy
to the Parliament or to the   Government.

3.2. At least half of the Supreme Council of  Magistrates is composed of  magistrates
elected by their peers according to the rule of proportional   representation. It
comprises, besides, personalities appointed by  parliament. Its members are
appointed for a definite period of time.

3.3. The parliament votes the budget for justice  according to the proposals of the
Supreme Council of  Magistrates and the Government.
The Supreme Council of  Magistrates has a budget to carry out its tasks.

3.4. The plenary meetings of the Supreme Council of  Magistrates are public, except
when in camera as provided for in article  8 par. 2.
The minutes, decisions, reports, opinions and recommendations, as well as the
budget and accounts, are the object of appropriate publicity. The decisions
concerning the recruitment, assignment and  discipline of  magistrates are
motivated and subject to  control of their legality by a supreme court.
Each year, the Supreme Council of  Magistrates provides Parliament with a report
on its activities and on the state of justice.

IV. THE JUDICIARY FUNCTIONS

4.1. Each jurisdiction must be organized in such a way as to treat the disputes
submitted to it competently and rapidly.
The distribution of cases among chambers and among  magistrates respects the
principle of the natural judge by having recourse to impersonal   and
predetermined systems of attribution.
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Collegial courts  are chaired in turn by  the judges who compose it.
4.2. The general assembly of the magistrates of the jurisdiction elects, among its

members,  for a determined period, those who will have the responsibility of the
administration of the jurisdiction. This competence can also be assigned to the
Supreme Council of Magistrates.

4.3. The Supreme Council of Magistrates provides for the administration and
supervision of  jurisdictions.
It settles disputes  which arise from the organization of the service. Any interested
person or institution may submit a dispute of this kind to it.

4.4. The statute of the judiciary may make provision for the Supreme Council of the
Judiciary to periodically submit each magistrate to an objective personal
evaluation tending to define each person’s competences and develop his/her
qualities, in order to improve the service.
The process of evaluation allows for contradictory.

V. THE MAGISTRATES’ STATUTE
5.1. There is no hierarchy and no grading  in a magistrate’s condition, whatever

function he exercises and whatever the jurisdiction within which such a function is
exercised.

5.2. The level of a magistrate’s remuneration ensures his economic independence. The
remuneration evolves according to the criterion of years of service.

5.3. The law organizes the mobility of magistrates between jurisdictions of a different
nature and between  different degrees of jurisdiction.

This mobility makes it possible to accede to the function of second instance  from the
moment of   appointment just as, inversely, it allows for passage from  appeal courts or
courts of  cassation to the lower courts.

VI. THE DUTIES OF MAGISTRATES

6.1. Magistrates  settle the cases submitted to them diligently and impartially,
according to the facts and in conformity with the law.
The law may authorize the expression of minority opinions in collegial decisions.

6.2. Breaches of professional duty on the part of magistrates are not open to direct civil
action. The injured party has the right to be indemnified by the State. Recourse to
the State against a magistrate must be authorized by the Supreme Council of
Magistrates, after hearing the parties concerned.

VII. THE FREEDOMS OF MAGISTRATES
7.1. Like other  citizens, magistrates enjoy  freedom of expression, belief,
association and assembly. They have the right to strike. The exercise of this right must
not  undermine the fundamental right  to justice of persons.
7.2. Magistrates are free to constitute and be affiliated to associations and trade unions
of magistrates or other associations, notably to defend the fundamental rights, the
service of justice and their own interests, to promote their professional training and to
protect the independence of the judiciary.
The Supreme Council of  Magistrates fosters, without discrimination, the action of the
associations of magistrates. Those responsible for the associations may on request be
dispensed from service for the duration of their mandate, by decision of the Supreme
Council of  Magistrates.

VIII.  THE DISCIPLINE OF MAGISTRATES
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8.1. The Supreme Council of  Magistrates  handles disciplinary  complaints against
magistrates without delay  and equitably, according to a procedure set down by the
law.

8.2.  The investigation and the debate allow for contradictory.
The debates are public except for motivated  in camera proceedings, notably when
the private life of the magistrate or of a third party needs to  be protected.
The decision is always pronounced publicly. It is motivated. It receives
appropriate publicity.

8.3 The decision is subject to invalidation by a Supreme Court for violation of the law.

IX. THE MAGISTRATES OF THE PUBLIC PROSECUTION SERVICES
9.1. The autonomy of the public prosecutor constitutes a fundamental instrument of the

independence of the judiciary.
The magistrates of the public prosecutor ensure the equality of citizens in front of
the law. They carry out their functions in an autonomous fashion in relation to the
political power. They are subject only to legality and the law.

9.2. The magistrates who exercise the functions of the public prosecutor benefit from
the same freedoms and enjoy  guarantees equivalent to those defined by the
present statute.

Drawn up in Palermo on January 16 1993
.
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Código Modelo Ibero-americano de Ética Judicial 

I. La actualidad de la Ética Judicial en Iberoamérica 

En nuestro espacio geográfico y cultural se asiste en los últimos años a la sanción de 

Códigos de Ética Judicial o reglamentaciones particulares análogas (hasta la fecha se han 

establecido en 15 países) con contenidos y diseños institucionales diversos. La misma Cumbre 

Judicial Iberoamericana ha avalado esa alternativa incluyendo en el Estatuto del Juez 

Iberoamericano, aprobado en Canarias en el año 2001, un capítulo dedicado específicamente a 

la “Ética Judicial”. En sintonía com esos antecedentes, en la Carta de Derechos de las Personas 

ante la Justicia en el Espacio Judicial Iberoamericano (Cancún, 2002), se reconoció “un derecho 

fundamental de la población a tener acceso a una justicia independiente, imparcial, 

transparente, responsable, eficiente, eficaz y equitativa”. Esa realidad motivó que en la 

Declaración Copán-San Salvador, 2004, los Presidentes de Cortes y Tribunales Supremos de 

Justicia y de Consejos de la Judicatura pertenecientes a los países que integran Iberoamérica 

aprobaron la siguiente declaración: 

Primera: Reiterar como principios éticos básicos para los juzgadores iberoamericanos los 

ya establecidos en la Segunda Cumbre Iberoamericana de Cortes y Tribunales Supremos de 

Justicia, que tiene su reflejo en el Estatuto del Juez Iberoamericano y en la Carta de Derechos 

del Ciudadano frente a la justicia. 

Segunda: Realizar todos los esfuerzos necesarios para que se aprueben e implanten 

dichos principios en la normativa de todos los países de Iberoamérica, en particular en aquellos 

donde todavía no existe un Código de Ética, promoviendo su creación. 

Tercera: Revisar el texto de los Códigos de Ética que ya existen, a efecto de promover que 

las normas que rigen la ética de los jueces se acoplen al principio de independencia respecto a 

cualquier otra autoridad y respecto de cualquiera de las partes involucradas en los procesos 

judiciales concretos, y a los princípios derivados de aquél. 

Cuarta: Dar a conocer en su respectiva judicatura los principios de ética que se 

consagran en cada uno de sus Códigos de Ética Judicial e integrarlos a los programas de 

capacitación existentes en cada país. 

Quinta: Difundir entre los justiciables, a través de distintos médios informativos, sus 

Códigos de Ética con el propósito de incrementar la confianza y la autoridad moral de los 

juzgadores. 

Sexta: Impulsar la elaboración de un Código Modelo Iberoamericano de Ética Judicial. 
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Código Modelo Ibero-americano de Ética Judicial 

II. El Código Modelo como fruto del desarrollo regional de la ética judicial

La identidad de Iberoamérica cuenta con rasgos visibles y explicaciones históricas 

extendidas pero, sobre todo, Iberoamérica aparece en el mundo globalizado del presente 

como un espacio que interactúa con otras culturas, sin perder por ello sus propias 

características que la tornan peculiar. En ese marco, los Poderes Judiciales Iberoamericanos 

han ido construyendo –trabajosa, pero exitosamente – una realidad que, por encima de las 

particularidades nacionales, exhibe rasgos comunes desde los cuales es posible ir delineando 

políticas de beneficio mutuo. En la configuración de la ética judicial Iberoamericana hay rasgos 

comunes con otras experiencias análogas que ofrecen distintos espacios culturales, pero 

también algunas características distintivas que expresan aquella identidad. La realización de un 

Código Modelo Iberoamericano supone un nuevo tramo de ese camino que ya se ha ido 

recorriendo y posibilita que la región se presente al mundo desde una cierta tradición, pero 

también como un proyecto inacabado, que sin suprimir las individualidades nacionales, 

descubre y ofrece una riqueza común. 

III. El Código Modelo como compromiso institucional con la excelencia y como instrumento

para fortalecer la legitimación del Poder Judicial 

A pesar de aquella decisión de la Cumbre Judicial Iberoamericana y del contexto 

señalado que la respalda, dado que persisten voces judiciales escépticas o desconfiadas, se 

hace necesario justificar este empeño en la aprobación de un Código Modelo Iberoamericano 

de Ética Judicial. En último término, se trata de, a partir de las exigencias que el propio 

Derecho plantea a la actividad judicial, profundizar en las mismas y añadir otras, de cara a 

alcanzar lo que podría llamarse el “mejor” juez posible para nuestras sociedades. La ética 

judicial incluye los deberes jurídicos que se refieren a las conductas más significativas para la 

vida social, pero pretende que su cumplimiento responda a una aceptación de los mismos por 

su valor intrínseco, esto es, basada en razones morales; además, completa esos deberes com 

otros que pueden parecer menos perentorios, pero que contribuyen a definir la excelencia 

judicial. De lo cual se sigue que la ética judicial supone rechazar tanto los estándares de 

conducta propios de un “mal” juez, como los de un juez simplemente “mediocre” que se 

conforma con el mínimo jurídicamente exigido. A este respecto, corresponde advertir que la 

realidad actual de la autoridad política en general, y de la judicial en particular, exhibe una 

visible crisis de la legitimidade que conlleva en los que la ejercen el deber de procurar que la 
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ciudadanía recupere la confianza en aquellas instituciones. La adopción de un Código de Ética 

implica un mensaje que los mismos Poderes Judiciales envían a la sociedad reconociendo la 

inquietud que provoca esa débil legitimidad y el empeño en assumir voluntariamente un 

compromiso fuerte por la excelencia en la prestación del servicio de justicia. Resulta oportuno 

señalar que no obstante el recurso a una terminología muy extendida en el mundo del 

Derecho, tal como “código”, “tribunal”, “responsabilidad”, “sanción”, “deber” etc., ella es 

asumida no com aquella carga, sino como términos que permiten ser utilizados en el campo 

ético con las particularidades que esta materia implica. 

IV. La ética judicial y la necesidad de armonizar los valores presentes en la función judicial

Cabe recordar que en el Estado de Derecho al juez se le exige que se esfuerce por 

encontrar la solución justa y conforme al Derecho para el caso jurídico que está bajo su 

competencia, y que ese poder e imperium que ejerce procede de la misma sociedad que, a 

través de los mecanismos constitucionales establecidos, lo escoge para tan trascendente y 

necesaria función social, con base en haber acreditado ciertas idoneidades específicas. El 

poder que se confiere a cada juez trae consigo determinadas exigencias que serían 

inapropiadas para el ciudadano común que ejerce poderes privados; la aceptación de la 

función judicial lleva consigo beneficios y ventajas, pero también cargas y desventajas. Desde 

esa perspectiva de una sociedad mandante se comprende que el juez no sólo debe 

preocuparse por “ser”, según la dignidad propia del poder conferido, sino también por 

“parecer”, de manera de no suscitar legítimas dudas en la sociedad acerca del modo en el que 

se cumple el servicio judicial. El Derecho ha de orientarse al bien o al interés general, pero en 

el ámbito de la función judicial adquieren una especial importancia ciertos bienes e intereses 

de los justiciables, de los abogados y de los demás auxiliares y servidores de la justicia, que 

necesariamente han de tenerse en consideración. La ética judicial debe proponerse y aplicarse 

desde una lógica ponderativa que busca un punto razonable de equilibrio entre unos y otros 

valores: si se quiere, entre los valores del juez en cuanto ciudadano y en cuanto titular de un 

poder, cuyo ejercicio repercute en los bienes e intereses de individuos concretos y de la 

sociedad en general. 
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V. La ética judicial como apelación al compromiso íntimo del juez con la excelencia y con el 

rechazo a la mediocridad 

El Derecho puede ser visto como una regulación de la conducta por parte de 

autoridades legitimadas para ello, que cabe usar para juzgar formalmente ex post facto 

aquellos comportamientos que la violan. Las normas éticas pueden ser usadas también con esa 

función, pero en el “enjuiciamiento” ético no hay ninguna razón que pueda esgrimir el 

denunciado por una falta contra la ética que quede fuera de la deliberación; dicho de otra 

manera, un Tribunal de Ética puede aceptar razones que serían inaceptables si actuara como 

un tribunal jurídico. Mientras que en el Derecho las formas generales mediante las que se 

determina la responsabilidad son indisponibles y esencialmente orientadas hacia el pasado, en 

la ética se tornan flexibles, puesto que lo primordial es modificar el futuro comportamiento del 

juez y lograr la excelencia. Para la ética profesional, podría llegar a afirmarse que más 

importante que descubrir faltas a sus deberes es obtener una firme e íntima adhesión a los 

mismos para lograr que el servicio se preste con excelencia. Si existiera una conciencia ética 

firme e integral por parte del profesional, sin duda se tornarían irrelevantes buena parte de los 

deberes jurídicos. 

VI. El Código Modelo como explicitación de la idoneidad judicial y complemento de las

exigencias jurídicas en el servicio de justicia 

En las tradiciones de las antiguas profesiones, al señalar quiénes estaban autorizados 

para ejercerlas y cómo debían prestarse los servicios correspondientes, se filtraban reclamos a 

la conciencia ética profesional, por lo que las violaciones respectivas incluían la pérdida de la 

posibilidad de seguir prestándolo. De ahí que en la tarea judicial se tuviera en cuenta 

originalmente cierta idoneidad ética y se previeran mecanismos de destitución cuando se 

incurría en mal desempeño. El ejercicio de la función judicial no debe, obviamente, ser 

arbitrario, pero en ocasiones es inevitable que el juez ejerza un poder discrecional. Esa 

discrecionalidad judicial implica innegables riesgos que no pueden solventarse simplemente 

con regulaciones jurídicas, sino que requieren el concurso de la ética. 

Parece así adecuado que, a la hora de plantearse el nombramiento o la promoción de 

los jueces, o de enjuiciar su conducta en cuanto jueces, se tengan en cuenta aquellas 

cualidades o hábitos de conducta que caracterizan a la excelência profesional y que van mas 

allá del mero cumplimiento de las normas jurídicas. Las constituciones contemporáneas 
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contienen un marco general de aquella dimensión ética implicada en el servicio judicial, 

especialmente cuando indican quiénes pueden ser jueces o cuándo procede su destitución. De 

ese modo, la ética judicial encuentra asidero constitucional, en cuanto supone una 

explicitación de aquellos enunciados constitucionales. 

VII. El Código Modelo como instrumento esclarecedor de las conductas éticas

Judiciales 

La formulación de un Código de Ética Judicial puede ser una fuente muy importante de 

clarificación de conductas. Obviamente, porque un Código de Ética Judicial, como cualquier 

ordenamiento, supone una división de la conducta que pretende regular en lícita e ilícita y, de 

esta manera, sirve de guía para sus destinatarios. Pero también porque, en ocasiones, dentro 

de las conductas éticamente admisibles, los Códigos optan, por razones de oportunidad y de 

coordinación, por un determinado curso de acción, de entre varios posibles; por ejemplo, a 

pesar de que en principio podría haber diversas opciones para establecer el modo en que es 

éticamente autorizado que el juez se reúna con los abogados de las partes, el hecho de que un 

Código escoja una de ellas despeja las dudas que legítimamente pueden suscitarse entre sus 

destinatarios. 

VIII. El Código Modelo como respaldo de la capacitación permanente del juez y como título

para reclamar los medios para su cumplimiento 

Al mismo tiempo que un Código clarifica conductas, las facilita en tanto se le provee al 

juez de un respaldo para la realización de las mismas, evitando el riesgo de quejas por parte de 

eventuales perjudicados. No sólo el juez sabe a qué atenerse, sino también aquellos vinculados 

a su servicio. Pero dado que la ética no puede exigir conductas imposibles, el Código 

simultáneamente se constituye en una fuente de razones a las que puede apelar el juez en el 

cumplimiento de sus exigencias. De ese modo, si un Código reclama capacitación, es necesario 

que se le brinde a sus destinatarios los medios para acceder a la misma: si éstos no existieran, 

sería difícil exigir responsabilidad por eventuales incumplimientos. 
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IX. El Código Modelo como estímulo para fortalecer la voluntad del juzgador y como pauta

objetiva de calidad ética en el servicio de justicia 

El Código puede también ser visto como un instrumento para fortalecer la voluntad del 

juez, en tanto determina conductas y consagra eventuales responsabilidades éticas ante su 

infracción. Asimismo, al proveer criterios y medidas determinadas con las que juzga la calidad 

ética del servicio, el Código dota de cierta objetividad al concepto de “excelencia judicial”. Ello 

vale no sólo para los propios jueces, sino también para la sociedad que ha conferido el poder y 

que puede, a partir del Código, evaluar éticamente a los jueces tanto para reprocharles su 

conducta como para reconocer su excelencia. 

X. Del Código Modelo de Ética Judicial a la ética de las otras profesiones Jurídicas 

Un Poder Judicial que cuenta con un Código de Ética está más legitimado para exigir de 

las otras profesiones vinculadas a su servicio una respuesta equivalente para sus integrantes. 

Es obvio que, más allá de la centralidad del juez en el servicio de justicia, la excelencia ética en 

el mismo también depende de otras profesiones, por lo que resulta coherente y conveniente 

extender esa preocupación más allá del ámbito estrictamente judicial. La falta de ética judicial 

remite en ocasiones a otras deficiencias profesionales, especialmente la de abogados, fiscales, 

procuradores e, incluso, docentes jurídicos; un reclamo integral de excelencia debe incorporar 

a esos otros espacios profesionales, y el Código de Ética Judicial habilita para que el mismo 

Poder Judicial lo impulse. 

XI. Un Código Modelo como fruto de un diálogo racional y pluralista

El Código de Ética Judicial que se propone busca la adhesión voluntaria de los distintos 

jueces iberoamericanos atentos a la conciencia profesional que exigen los tiempos actuales y 

trata por ello de presentarse como el fruto de un “diálogo racional” en el que se ha otorgado 

un considerable peso a las razones procedentes de los códigos ya existentes. Sería inadecuado 

que el presente Código surgiera como un emprendimiento desarraigado en el tiempo y en el 

espacio o como un mero acto de voluntad de la autoridad con competencia para ello. Por el 

contrario, su fortaleza y eficacia dependerán de la prudente fuerza racional que logre traducir 

en su articulado y de que, consiguientemente, sea capaz de movilizar íntimas adhesiones en 

función de los bienes e intereses comprometidos en el quehacer judicial. El Código debe ser 

una permanente y dinámica interpelación a la conciencia de sus destinatarios para que, desde 
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el compromiso de la excelencia, logre encarnarse históricamente en aquellos que han 

aceptado prestar un servicio demandado por la sociedad. 

XII. Los principios éticos como núcleos concentrados de ética judicial

Desde la lectura comparada de los Códigos de Ética Judicial vigentes es posible 

identificar ciertas exigencias centrales que muestran una importante concentración del modo 

en que se pretende la prestación del servicio de justicia de manera excelente o completa. Esos 

núcleos concentradores de la ética judicial reciben distintos nombres, pero parece aconsejable 

insistir –de conformidad con los documentos iberoamericanos ya aprobados– en la 

denominación de “principios”, dado que ellos reclaman cierto perfil intrínseco valioso cuya 

concreción histórica queda sujeta a posibilidades y circunstancias de tiempo y lugar. Los 

“princípios éticos” configuran el repertorio de las exigencias nucleares de la excelencia judicial, 

pero como tales pueden justificar diferentes normas en donde se especifiquen distintas 

conductas en relación a determinadas circunstancias. Así, por ejemplo, la independencia es 

inequívocamente uno de esos “principios”, y desde ella es posible delinear normas que, de 

manera más concreta, modalicen conductas exigibles. Esos principios, al procurar modelar el 

ideal del mejor juez posible, no sólo reclaman ciertas conductas sino que alientan que, tras la 

reiteración de las mismas, se arraiguen en hábitos beneficiosos, facilitadores de los respectivos 

comportamientos y fuente de una más sólida confianza ciudadana. 

XIII. Las proyecciones de los principios en Normas o Reglas éticas

El Código Modelo Iberoamericano de Ética Judicial ofrece así un catálogo de princípios 

que en buena medida ya han sido receptados en Códigos vigentes en Iberoamérica. 

Estos principios ordenan genérica y concentradamente la excelencia judicial, y 

posibilitan que otras normas vayan concretando ese ideal, a tenor de cambiantes y variadas 

circunstancias de tiempo y lugar. Cabe advertir que estos princípios pueden ser reconstruidos 

con el lenguaje propio de las virtudes –como se hace en algunos Códigos Iberoamericanos–, en 

tanto la habitualidad de las conductas pertinentes consolida disposiciones para la excelencia 

en el servicio judicial. 



336

Código Modelo Ibero-americano de Ética Judicial 

XIV. La experiencia iberoamericana en materia de faltas éticas y asesoramiento ético judicial

Con independencia de que se estime conveniente alentar y procurar que las exigencias 

de los Códigos Éticos no queden libradas a la sola voluntad de los destinatarios, una lectura 

comparativa de los distintos sistemas vigentes en Iberoamérica en materia de ética judicial 

permite constatar la existencia de un tratamiento muy diversificado. Así, existen países que 

han optado por estabelecer Tribunales de Ética Judicial ad hoc que juzgan de manera particular 

las faltas a sus respectivos Códigos de Ética, mientras que en otros los Tribunales de Ética se 

limitan a declarar la existencia de una falta ética, pero dejan a los órganos disciplinarios 

habituales la decisión final que eventualmente pueda adoptarse. 

Además, hay países en que las faltas éticas se encuentran incluidas dentro del régimen 

jurídico disciplinario que aplican los órganos administrativos o judiciales competentes. Y, 

finalmente, otros que confían la eficacia del Código a la voluntad individual de sus 

destinatarios. Por otro lado, además de Tribunales de Ética, algunos Códigos han previsto la 

existencia de Comisiones de Consultas Éticas a las que se pueden remitir dudas o cuestiones 

con el propósito de recabar una opinión que puede o no ser reservada; de esta manera, al 

mismo tiempo que se presta un servicio de asesoramiento, se van enriqueciendo y 

concretando las exigencias éticas generales establecidas por los principios. 

XV. Comisión Iberoamericana de Ética Judicial

Partiendo de esta diversificada experiencia institucional, el Código Modelo propone la 

creación de una Comisión Iberoamericana de Ética Judicial. Sus funciones principales son las de 

asesorar a los diferentes Poderes Judiciales cuando éstos lo requieran y la de crear un espacio 

de discusión, difusión y desarrollo de la ética judicial en el ámbito iberoamericano. La Comisión 

estará integrada por nueve miembros que habrán de estar vinculados directa o indirectamente 

al quehacer judicial. 

PARTE I 

Principios de la Ética Judicial Iberoamericana 

CAPÍTULO I 

Independencia 

ART. 1º - Las instituciones que, en el marco del Estado constitucional, garantizan la 

independencia judicial no están dirigidas a situar al juez en una posición de privilegio. Su razón 

de ser es la de garantizar a los ciudadanos el derecho a ser juzgados con parámetros jurídicos, 
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como forma de evitar la arbitrariedad y de realizar los valores constitucionales y salvaguardar 

los derechos fundamentales. 

ART. 2.º - El juez independiente es aquel que determina desde el Derecho vigente la 

decisión justa, sin dejarse influir real o aparentemente por factores ajenos al Derecho mismo. 

ART. 3º - El juez, con sus actitudes y comportamientos, debe poner de manifiesto que 

no recibe influencias -directas o indirectas- de ningún otro poder público o privado, bien sea 

externo o interno al orden judicial. 

ART. 4.º - La independencia judicial implica que al juez le está éticamente vedado 

participar de cualquier manera en actividad política partidaria. 

ART. 5º - El juez podrá reclamar que se le reconozcan los derechos y se le suministren 

los medios que posibiliten o faciliten su independencia. 

ART. 6º - El juez tiene el derecho y el deber de denunciar cualquier intento de 

perturbación de su independencia. 

ART. 7º - Al juez no sólo se le exige éticamente que sea independiente sino también que 

no interfiera en la independencia de otros colegas. 

ART. 8º - El juez debe ejercer con moderación y prudencia el poder que acompanha al 

ejercicio de la función jurisdiccional. 

CAPÍTULO II 

Imparcialidad 

ART. 9º - La imparcialidad judicial tiene su fundamento en el derecho de los justiciables 

a ser tratados por igual y, por tanto, a no ser discriminados en lo que respecta al desarrollo de 

la función jurisdiccional. 

ART. 10 - El juez imparcial es aquel que persigue con objetividad y con fundamento en la 

prueba la verdad de los hechos, manteniendo a lo largo de todo el processo una equivalente 

distancia con las partes y con sus abogados, y evita todo tipo de comportamiento que pueda 

reflejar favoritismo, predisposición o prejuicio. 

ART. 11 - El juez está obligado a abstenerse de intervenir en aquellas causas en las que 

se vea comprometida su imparcialidad o en las que un observador razonable pueda entender 

que hay motivo para pensar así. 

ART. 12 - El juez debe procurar evitar las situaciones que directa o indirectamente 

justifiquen apartarse de la causa. 
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ART. 13 - El juez debe evitar toda apariencia de trato preferencial o especial con los 

abogados y con los justiciables, proveniente de su propia conducta o de la de los otros 

integrantes de la oficina judicial. 

ART. 14 - Al juez y a los otros miembros de la oficina judicial les está prohibido recibir 

regalos o beneficios de toda índole que resulten injustificados desde la perspectiva de un 

observador razonable. 

ART. 15 - El juez debe procurar no mantener reuniones con una de las partes o sus 

abogados (en su despacho o, con mayor razón, fuera del mismo) que las contrapartes y sus 

abogados puedan razonablemente considerar injustificadas. 

ART. 16 - El juez debe respetar el derecho de las partes a afirmar y contradecir, en el 

marco del debido proceso. 

ART. 17 - La imparcialidad de juicio obliga al juez a generar hábitos rigurosos de 

honestidad intelectual y de autocrítica. 

CAPÍTULO III 

Motivación 

ART. 18 - La obligación de motivar las decisiones se orienta a asegurar la legitimidad del 

juez, el buen funcionamiento de un sistema de impugnaciones procesales, el adecuado control 

del poder del que los jueces son titulares y, en último término, la justicia de las resoluciones 

judiciales. 

ART. 19 - Motivar supone expresar, de manera ordenada y clara, razones jurídicamente 

válidas, aptas para justificar la decisión. 

ART. 20 - Una decisión carente de motivación es, en principio, una decisión arbitraria, 

sólo tolerable en la medida en que una expresa disposición jurídica justificada lo permita. 

ART. 21 - El deber de motivar adquiere una intensidad máxima en relación com 

decisiones privativas o restrictivas de derechos, o cuando el juez ejerza un poder discrecional. 

ART. 22 - El juez debe motivar sus decisiones tanto en materia de hechos como de 

Derecho. 

ART. 23 - En materia de hechos, el juez debe proceder con rigor analítico en el 

tratamiento del cuadro probatorio. Debe mostrar en concreto lo que aporta cada medio de 

prueba, para luego efectuar una apreciación en su conjunto. 

ART. 24 - La motivación en materia de Derecho no puede limitarse a invocar las normas 

aplicables, especialmente en las resoluciones sobre el fondo de los asuntos. 
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ART. 25 - La motivación debe extenderse a todas las alegaciones de las partes, o a las 

razones producidas por los jueces que hayan conocido antes del asunto, siempre que sean 

relevantes para la decisión. 

ART. 26 - En los tribunales colegiados, la deliberación debe tener lugar y la motivación 

expresarse en términos respetuosos y dentro de los márgenes de la buena fe. El derecho de 

cada juez a disentir de la opinión mayoritaria debe ejercerse con moderación. 

ART. 27 - Las motivaciones deben estar expresadas en un estilo claro y preciso, si 

recurrir a tecnicismos innecesarios y con la concisión que sea compatible con la completa 

comprensión de las razones expuestas. 

CAPÍTULO IV 

Conocimiento y Capacitación 

ART. 28 - La exigencia de conocimiento y de capacitación permanente de los jueces 

tiene como fundamento el derecho de los justiciables y de la sociedad en general a obtener un 

servicio de calidad en la administración de justicia. 

ART. 29 - El juez bien formado es el que conoce el Derecho vigente y há desarrollado las 

capacidades técnicas y las actitudes éticas adecuadas para aplicarlo correctamente. 

ART. 30 - La obligación de formación continuada de los jueces se extiende tanto a las 

materias específicamente jurídicas como a los saberes y técnicas que puedan favorecer el 

mejor cumplimiento de las funciones judiciales. 

ART. 31 - El conocimiento y la capacitación de los jueces adquiere una especial 

intensidad en relación con las materias, las técnicas y las actitudes que conduzcan a la máxima 

protección de los derechos humanos y al desarrollo de los valores constitucionales. 

ART. 32 - El juez debe facilitar y promover en la medida de lo posible la formación de los 

otros miembros de la oficina judicial. 

ART. 33 - El juez debe mantener una actitud de activa colaboración en todas las 

actividades conducentes a la formación judicial. 

ART. 34 - El juez debe esforzarse por contribuir, con sus conocimientos teóricos y 

prácticos, al mejor desarrollo del Derecho y de la administración de justicia. 

CAPÍTULO V 

Justicia y Equidad 

ART. 35 - El fin último de la actividad judicial es realizar la justicia por medio del 

Derecho. 
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ART. 36 - La exigencia de equidad deriva de la necesidad de atemperar, com criterios de 

justicia, las consecuencias personales, familiares o sociales desfavorables surgidas por la 

inevitable abstracción y generalidad de las leyes. 

ART. 37 - El juez equitativo es el que, sin transgredir el Derecho vigente, toma en cuenta 

las peculiaridades del caso y lo resuelve basándose en criterios coherentes con los valores del 

ordenamiento y que puedan extenderse a todos los casos sustancialmente semejantes. 

ART. 38 - En las esferas de discrecionalidad que le ofrece el Derecho, el juez deberá 

orientarse por consideraciones de justicia y de equidad. 

ART. 39 - En todos los procesos, el uso de la equidad estará especialmente orientado a 

lograr una efectiva igualdad de todos ante la ley. 

ART. 40 - El juez debe sentirse vinculado no sólo por el texto de las normas jurídicas 

vigentes, sino también por las razones en las que ellas se fundamentan. 

CAPÍTULO VI 

Responsabilidad institucional 

ART. 41 - El buen funcionamiento del conjunto de las instituciones judiciales es 

condición necesaria para que cada juez pueda desempeñar adecuadamente su función. 

ART. 42 - El juez institucionalmente responsable es el que, además de cumplir com sus 

obligaciones específicas de carácter individual, asume un compromiso activo en el buen 

funcionamiento de todo el sistema judicial. 

ART. 43 - El juez tiene el deber de promover en la sociedad una actitud, racionalmente 

fundada, de respeto y confianza hacia la administración de justicia. 

ART. 44 - El juez debe estar dispuesto a responder voluntariamente por sus acciones y 

omisiones. 

ART. 45 - El juez debe denunciar ante quien corresponda los incumplimientos graves en 

los que puedan incurrir sus colegas. 

ART. 46 - El juez debe evitar favorecer promociones o ascensos irregulares o 

injustificados de otros miembros del servicio de justicia. 

ART. 47 - El juez debe estar dispuesto a promover y colaborar en todo lo que signifique 

un mejor funcionamiento de la administración de justicia. 
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CAPÍTULO VII 

Cortesía 

ART. 48 - Los deberes de cortesía tienen su fundamento en la moral y su cumplimiento 

contribuye a un mejor funcionamiento de la administración de justicia. 

ART. 49 - La cortesía es la forma de exteriorizar el respeto y consideración que los jueces 

deben a sus colegas, a los otros miembros de la oficina judicial, a los abogados, a los testigos, a 

los justiciables y, en general, a todos cuantos se relacionan con la administración de justicia. 

ART. 50 - El juez debe brindar las explicaciones y aclaraciones que le sean pedidas, en la 

medida en que sean procedentes y oportunas y no supongan la vulneración de alguna norma 

jurídica. 

ART. 51 - En el ámbito de su tribunal, el juez debe relacionarse con los funcionarios, 

auxiliares y empleados sin incurrir -o aparentar hacerlo- en favoritismo o cualquier tipo de 

conducta arbitraria. 

ART. 52 - El juez debe mostrar una actitud tolerante y respetuosa hacia las críticas 

dirigidas a sus decisiones y comportamientos. 

CAPÍTULO VIII 

Integridad 

ART. 53 - La integridad de la conducta del juez fuera del ámbito estricto de la actividad 

jurisdiccional contribuye a una fundada confianza de los ciudadanos en la judicatura. 

ART. 54 - El juez íntegro no debe comportarse de una manera que un observador 

razonable considere gravemente atentatoria contra los valores y sentimentos predominantes 

en la sociedad en la que presta su función. 

ART. 55 - El juez debe ser consciente de que el ejercicio de la función jurisdicional 

supone exigencias que no rigen para el resto de los ciudadanos. 

CAPÍTULO IX 

Transparencia 

ART. 56 - La transparencia de las actuaciones del juez es una garantía de la justicia de 

sus decisiones. 

ART. 57 - El juez ha de procurar ofrecer, sin infringir el Derecho vigente, información útil, 

pertinente, comprensible y fiable. 

ART. 58 - Aunque la ley no lo exija, el juez debe documentar, en la medida de lo posible, 

todos los actos de su gestión y permitir su publicidad. 
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ART. 59 - El juez debe comportarse, en relación con los medios de comunicación social, 

de manera equitativa y prudente, y cuidar especialmente de que no resulten perjudicados los 

derechos e intereses legítimos de las partes y de los abogados. 

ART. 60 - El juez debe evitar comportamientos o actitudes que puedan entenderse como 

búsqueda injustificada o desmesurada de reconocimiento social. 

CAPÍTULO X 

Secreto profesional 

ART. 61 - El secreto profesional tiene como fundamento salvaguardar los derechos de 

las partes y de sus allegados frente al uso indebido de informaciones obtenidas por el juez en 

el desempeño de sus funciones. 

ART. 62 - Los jueces tienen obligación de guardar absoluta reserva y secreto profesional 

en relación con las causas en trámite y con los hechos o datos conocidos en el ejercicio de su 

función o con ocasión de ésta. 

ART. 63 - Los jueces pertenecientes a órganos colegiados han de garantizar el secreto de 

las deliberaciones del tribunal, salvo las excepciones previstas en las normas jurídicas vigentes. 

ART. 64 - Los jueces habrán de servirse tan solo de los medios legítimos que el 

ordenamiento pone a su alcance en la persecución de la verdad de los hechos en los actos de 

que conozcan. 

ART. 65 - El juez debe procurar que los funcionarios, auxiliares o empleados de la oficina 

judicial cumplan con el secreto profesional en torno a la información vinculada con las causas 

bajo su jurisdicción. 

ART. 66 - El deber de reserva y secreto profesional que pesa sobre el juez se extiende no 

sólo a los medios de información institucionalizados, sino también al ámbito estrictamente 

privado. 

ART. 67 - El deber de reserva y secreto profesional corresponde tanto al procedimiento 

de las causas como a las decisiones adoptadas en las mismas. 

CAPÍTULO XI 

Prudencia 

ART. 68 - La prudencia está orientada al autocontrol del poder de decisión de los jueces 

y al cabal cumplimiento de la función jurisdiccional. 
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ART. 69 - El juez prudente es el que procura que sus comportamientos, actitudes y 

decisiones sean el resultado de un juicio justificado racionalmente, luego de haber meditado y 

valorado argumentos y contraargumentos disponibles, en el marco del Derecho aplicable. 

ART. 70 - El juez debe mantener una actitud abierta y paciente para escuchar o 

reconocer nuevos argumentos o críticas en orden a confirmar o rectificar criterios o puntos de 

vista asumidos. 

ART. 71 - Al adoptar una decisión, el juez debe analizar las distintas alternativas que 

ofrece el Derecho y valorar las diferentes consecuencias que traerán aparejadas cada una de 

ellas. 

ART. 72 - El juicio prudente exige al juez capacidad de comprensión y esfuerzo por ser 

objetivo. 

CAPÍTULO XII 

Diligencia 

ART. 73 - La exigencia de diligencia está encaminada a evitar la injusticia que comporta 

una decisión tardía. 

ART. 74 - El juez debe procurar que los procesos a su cargo se resuelvan en un plazo 

razonable. 

ART. 75 - El juez debe evitar o, en todo caso, sancionar las actividades dilatorias o de 

otro modo contrarias a la buena fe procesal de las partes. 

ART. 76 - El juez debe procurar que los actos procesales se celebren con la máxima 

puntualidad. 

ART. 77 - El juez no debe contraer obligaciones que perturben o impidan el 

cumplimiento apropiado de sus funciones específicas. 

ART. 78 - El juez debe tener una actitud positiva hacia los sistemas de evaluación de su 

desempeño. 

CAPÍTULO XIII 

Honestidad profesional 

ART. 79 - La honestidad de la conducta del juez es necesaria para fortalecer la confianza 

de los ciudadanos en la justicia y contribuye al prestigio de la misma. 

ART. 80 - El juez tiene prohibido recibir beneficios al margen de los que por Derecho le 

correspondan y utilizar abusivamente o apropiarse de los medios que se le confíen para el 

cumplimiento de su función. 
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ART. 81 - El juez debe comportarse de manera que ningún observador razonable pueda 

entender que se aprovecha de manera ilegítima, irregular o incorrecta del trabajo de los 

demás integrantes de la oficina judicial. 

ART. 82 - El juez debe adoptar las medidas necesarias para evitar que pueda surgir 

cualquier duda razonable sobre la legitimidad de sus ingresos y de su situación patrimonial. 

PARTE II 

Comisión Iberoamericana de Ética Judicial 

ART. 83 - La Comisión Iberoamericana de Ética Judicial tiene por objeto: 

a) Asesorar a los diferentes Poderes Judiciales y Consejos de la Judicatura

Iberoamericanos o a la propia Cumbre Judicial cuando lo soliciten sus representantes.

b) Facilitar la discusión, difusión y desarrollo de la ética judicial a través de

publicaciones o de la realización de cursos, seminarios, diplomados y demás

encuentros académicos.

c) Fortalecer la conciencia ética judicial de los impartidores de justicia

iberoamericanos.

ART. 84 - La Comisión estará integrada por nueve miembros y un secretário ejecutivo, 

elegidos por un período de cuatro años con posibilidad de reelección. 

Los cargos serán honoríficos. 

ART. 85 - Cada órgano integrante de la Cumbre Judicial Iberoamericana podrá proponer 

a un candidato por cada vacante de la Comisión, debiendo acompañar el respectivo curriculum 

vitae. 

ART. 86 - Los candidatos deberán estar vinculados directa o indirectamente con el 

quehacer judicial, contar con una amplia trayectoria profesional y gozar de reconocido 

prestigio. Podrán provenir de la magistratura, la abogacía o la actividad académica y estar en 

activo o jubilados. 

ART. 87 - Integrarán la Comisión Iberoamericana de Ética Judicial aquellos candidatos 

que obtengan el consenso en la Asamblea Plenaria de la Cumbre Judicial, y de no ser posible, 

el mayor número de votos de los miembros presentes. 

ART. 88 - La Secretaría Permanente de la Cumbre Judicial Iberoamericana propondrá a la 

Asamblea Plenaria el candidato a ocupar la Secretaría Ejecutiva de la Comisión Iberoamericana 

de Ética Judicial, debiendo obtener el consenso o la mayoría de votos a que se refiere el 

artículo anterior. 
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ART. 89 - El candidato a la Secretaría Ejecutiva de la Comisión Iberoamericana de Ética 

Judicial podrá ser de cualquier nacionalidad de los países iberoamericanos y deberá cumplir 

con los mismos requisitos que los miembros de la Comisión. 

ART. 90 - El Secretario Ejecutivo de la Comisión tendrá las siguientes funciones: 

a) Propiciar y convocar a las sesiones ordinarias y extraordinarias de la Comisión

Iberoamericana de Ética Judicial.

b) Recibir, tramitar y archivar las solicitudes de asesoría, consultas o cualquier otro

documento.

c) Levantar actas de las sesiones de la Comisión.

d) Rendir cuentas a los miembros de la Comisión y a la Cumbre Judicial Iberoamericana

cada año y en cada oportunidad que se le solicite.

e) Coordinarse con las Secretarías Permanente y Pro-Tempore.

f) Ejecutar y notificar las decisiones de la Comisión Iberoamericana de Ética Judicial.

g) Participar en las deliberaciones de la Comisión Iberoamericana con voz, pero sin

voto.

ART. 91 - El domicilio de la Comisión Iberoamericana de Ética Judicial será el de la 

Secretaría Ejecutiva. 

ART. 92 - Las solicitudes de asesoría o cualquier otra petición de los órganos integrantes 

de la Cumbre Judicial Iberoamericana o los de la propia Cumbre Judicial deberán dirigirse a la 

Secretaría Ejecutiva. 

ART. 93 - Una vez recibida una solicitud o petición, la Secretaría Ejecutiva, en el plazo de 

72 horas, deberá ponerla en conocimiento de los integrantes de la Comisión Iberoamericana 

de Ética Judicial. 

ART. 94 - La Comisión Iberoamericana deberá pronunciarse en el plazo de 90 días 

naturales o corridos, contados a partir de la recepción de la solicitud o petición. 

ART. 95 - Los dictámenes, las recomendaciones, las asesorías o cualquier 

pronunciamiento de la Comisión Iberoamericana en ningún caso tendrán fuerza vinculante 

para los Poderes Judiciales o Consejos de la Judicatura ni para la propia Cumbre Judicial. 
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Préambule 

Les juges de la Cour pénale internationale, 

Vu l’engagement solennel requis aux termes de l’article 45 du Statut de Rome de la Cour 
pénale internationale (le « Statut ») et de l’alinéa a) de la disposition première de la 
règle 5 du Règlement de procédure et de preuve, 

Rappelant les principes d’indépendance, d’impartialité et de déontologie judiciaires 
établis par le Statut et le Règlement de procédure et de preuve, 

Reconnaissant la nécessité d’adopter des directives d’application générale favorisant 
l’indépendance et l’impartialité judiciaires afin de garantir la légitimité et l’efficacité des 
procédures judiciaires internationales, 

Tenant compte des Principes fondamentaux des Nations Unies relatifs à 
l’indépendance de la magistrature (1985) et d’autres règles et normes nationales et 
internationales concernant la déontologie judiciaire, 

Conscients du caractère international de la Cour et des défis particuliers que les juges 
de la Cour doivent relever dans l’exercice de leurs fonctions, 

Sont convenus de ce qui suit : 
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Article premier 
Adoption du Code 

Le présent Code a été adopté par les juges conformément à la norme 126 et est 
subordonné aux dispositions du Statut, du Règlement de procédure et de preuve et du 
Règlement de la Cour.  

Article 2 
Emploi des termes 

Dans le présent Code d’éthique judiciaire, les termes « Cour », « Statut » et 
« Règlement » ont la même signification que dans le Règlement de la Cour. 

Article 3 
Indépendance de la magistrature 

1. Les juges défendent l’indépendance de leur charge et l’autorité de la Cour et se
comportent en conséquence dans l’exercice de leurs fonctions judiciaires. 
2. Les juges n’exercent aucune activité qui pourrait être incompatible avec leurs
fonctions judiciaires ou faire douter de leur indépendance. 

Article 4 
Impartialité 

1. Les juges sont impartiaux et veillent à ce que cette impartialité se reflète dans
l’exercice de leurs fonctions judiciaires. 
2. Les juges évitent tout conflit d’intérêts, ainsi que les situations qui pourraient
raisonnablement laisser conclure à l’existence d’un conflit d’intérêts. 

Article 5 
Intégrité 

1. Les juges se comportent avec la probité et l’intégrité qui conviennent à leur
charge, renforçant ainsi la confiance du public dans la magistrature. 
2. Les juges n’acceptent, directement ou indirectement, aucun cadeau, avantage,
privilège ou récompense pouvant raisonnablement être perçus comme tendant à influer 
sur l’exercice de leurs fonctions judiciaires. 
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Article 6 
Confidentialité 

Les juges respectent la confidentialité des consultations touchant à leurs fonctions 
judiciaires et le secret des délibérations. 

Article 7 
Diligence 

1. Les juges exercent les devoirs de leur charge avec diligence et consacrent leurs
activités professionnelles à ces devoirs. 
2. Les juges prennent des mesures raisonnables pour entretenir et améliorer les
connaissances, compétences et qualités personnelles nécessaires à l’exercice des 
fonctions judiciaires.  
3. Les juges s’acquittent dûment et rapidement de toutes les fonctions judiciaires.
4. Les juges rendent jugements et décisions sans retard injustifié.

Article 8 
Conduite au cours des procédures 

1. Dans la conduite des procédures judiciaires, les juges maintiennent l’ordre, se
comportent avec la solennité communément admise, demeurent patients et courtois 
envers tous les participants et le public, et leur demandent d’agir de même. 
2. Les juges font preuve de vigilance en contrôlant, conformément au Règlement de
procédure et de preuve, la manière dont les témoins ou les victimes sont interrogés et 
veillent particulièrement à assurer aux participants à la procédure leur droit à la même 
protection et au même bénéfice de la loi. 
3. Les juges évitent tout commentaire ou comportement raciste, sexiste ou autrement
dégradant et, dans la mesure du possible, veillent à ce que tous les participants à la 
procédure s’abstiennent de tels commentaires ou comportements. 

Article 9 
Liberté d’expression et d’association 

1. Les juges exercent leur liberté d’expression et d’association d’une manière
compatible avec leur charge et n’affectant pas ou ne paraissant pas affecter 
l’indépendance ou l’impartialité judiciaires. 
2. Bien qu’ils soient libres de participer à tout débat public sur des questions
relevant de la sphère juridique, judiciaire ou de l’administration de la justice, les juges ne 
commentent pas les affaires en cours et s’abstiennent de tout commentaire qui pourrait 
ternir la réputation et l’intégrité de la Cour. 
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Article 10 
Activités extrajudiciaires 

1. Les juges n’exercent aucune activité extra-judiciaire incompatible avec leurs
fonctions judiciaires ou avec le fonctionnement efficace et rapide de la Cour, ni aucune 
activité extrajudiciaire pouvant affecter leur indépendance ou leur impartialité ou pouvant 
raisonnablement paraître les affecter.  
2. Les juges n’exercent aucune fonction politique.

Article 11 
Respect du présent Code 

1. Les principes consacrés dans le présent Code constituent des orientations quant
aux normes déontologiques fondamentales que les juges sont tenus de respecter dans 
l’exercice de leurs fonctions. Ils sont de nature indicative et ont pour objet d’aider les 
juges à résoudre les questions déontologiques et professionnelles auxquelles ils font face. 
2. Aucune disposition du présent Code n’entend limiter ou restreindre d’une
quelconque manière l’indépendance des juges dans l’exercice de leurs fonctions 
judiciaires. 
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CÓDIGO DE ÉTICA DA MAGISTRATURA NACIONAL  

(Aprovado na 68ª Sessão Ordinária do Conselho Nacional de Justiça, do dia 06 de 
agosto de 2008, nos autos do Processo nº 200820000007337) 

O CONSELHO NACIONAL DE JUSTIÇA, no exercício da competência que lhe 
atribuíram a Constituição Federal (art. 103-B, § 4º, I e II), a Lei Orgânica da 
Magistratura Nacional (art. 60 da LC nº 35/79) e seu Regimento Interno (art. 19, incisos 
I e II); 

Considerando que a adoção de Código de Ética da Magistratura é instrumento essencial 
para os juízes incrementarem a confiança da sociedade em sua autoridade moral; 

Considerando que o Código de Ética da Magistratura traduz compromisso institucional 
com a excelência na prestação do serviço público de distribuir Justiça e, assim, 
mecanismo para fortalecer a legitimidade do Poder Judiciário; 

Considerando que é fundamental para a magistratura brasileira cultivar princípios 
éticos, pois lhe cabe também função educativa e exemplar de cidadania em face dos 
demais grupos sociais; 

Considerando que a Lei veda ao magistrado "procedimento incompatível com a 
dignidade, a honra e o decoro de suas funções" e comete-lhe o dever de "manter conduta 
irrepreensível na vida pública e particular" (LC nº 35/79, arts. 35, inciso VIII, e 56, 
inciso II); e 

Considerando a necessidade de minudenciar os princípios erigidos nas aludidas normas 
jurídicas; 

RESOLVE aprovar e editar o presente CÓDIGO DE ÉTICA DA MAGISTRATURA 
NACIONAL, exortando todos os juízes brasileiros à sua fiel observância. 

CAPÍTULO I 

DISPOSIÇÕES GERAIS 

Art. 1ºO exercício da magistratura exige conduta compatível com os preceitos deste 
Código e do Estatuto da Magistratura, norteando-se pelos princípios da independência, 
da imparcialidade, do conhecimento e capacitação, da cortesia, da transparência, do 
segredo profissional, da prudência, da diligência, da integridade profissional e pessoal, 
da dignidade, da honra e do decoro. 

Art. 2º Ao magistrado impõe-se primar pelo respeito à Constituição da República e às 
leis do País, buscando o fortalecimento das instituições e a plena realização dos valores 
democráticos. 



Art. 3º A atividade judicial deve desenvolver-se de modo a garantir e fomentar a 
dignidade da pessoa humana, objetivando assegurar e promover a solidariedade e a 
justiça na relação entre as pessoas. 

CAPÍTULO II 

INDEPENDÊNCIA 

Art. 4º Exige-se do magistrado que seja eticamente independente e que não interfira, de 
qualquer modo, na atuação jurisdicional de outro colega, exceto em respeito às normas 
legais. 

Art. 5º Impõe-se ao magistrado pautar-se no desempenho de suas atividades sem 
receber indevidas influências externas e estranhas à justa convicção que deve formar 
para a solução dos casos que lhe sejam submetidos. 

Art. 6º É dever do magistrado denunciar qualquer interferência que vise a limitar sua 
independência. 

Art. 7º A independência judicial implica que ao magistrado é vedado participar de 
atividade político-partidária. 

CAPÍTULO III 

IMPARCIALIDADE 

Art. 8º O magistrado imparcial é aquele que busca nas provas a verdade dos fatos, com 
objetividade e fundamento, mantendo ao longo de todo o processo uma distância 
equivalente das partes, e evita todo o tipo de comportamento que possa refletir 
favoritismo, predisposição ou preconceito. 

Art. 9º Ao magistrado, no desempenho de sua atividade, cumpre dispensar às partes 
igualdade de tratamento, vedada qualquer espécie de injustificada discriminação. 

Parágrafo único. Não se considera tratamento discriminatório injustificado: 

I - a audiência concedida a apenas uma das partes ou seu advogado, contanto que se 
assegure igual direito à parte contrária, caso seja solicitado; 

II - o tratamento diferenciado resultante de lei. 

CAPÍTULO IV 

TRANSPARÊNCIA 



Art. 10. A atuação do magistrado deve ser transparente, documentando-se seus atos, 
sempre que possível, mesmo quando não legalmente previsto, de modo a favorecer sua 
publicidade, exceto nos casos de sigilo contemplado em lei. 

Art. 11. O magistrado, obedecido o segredo de justiça, tem o dever de informar ou 
mandar informar aos interessados acerca dos processos sob sua responsabilidade, de 
forma útil, compreensível e clara. 

Art. 12. Cumpre ao magistrado, na sua relação com os meios de comunicação social, 
comportar-se de forma prudente e eqüitativa, e cuidar especialmente: 

I - para que não sejam prejudicados direitos e interesses legítimos de partes e seus 
procuradores; 

II - de abster-se de emitir opinião sobre processo pendente de julgamento, seu ou de 
outrem, ou juízo depreciativo sobre despachos, votos, sentenças ou acórdãos, de órgãos 
judiciais, ressalvada a crítica nos autos, doutrinária ou no exercício do magistério. 

Art. 13.O magistrado deve evitar comportamentos que impliquem a busca injustificada 
e desmesurada por reconhecimento social, mormente a autopromoção em publicação de 
qualquer natureza. 

Art. 14.Cumpre ao magistrado ostentar conduta positiva e de colaboração para com os 
órgãos de controle e de aferição de seu desempenho profissional. 

CAPÍTULO V 

INTEGRIDADE PESSOAL E PROFISSIONAL 

Art. 15. A integridade de conduta do magistrado fora do âmbito estrito da atividade 
jurisdicional contribui para uma fundada confiança dos cidadãos na judicatura. 

Art. 16. O magistrado deve comportar-se na vida privada de modo a dignificar a função, 
cônscio de que o exercício da atividade jurisdicional impõe restrições e exigências 
pessoais distintas das acometidas aos cidadãos em geral. 

Art. 17.É dever do magistrado recusar benefícios ou vantagens de ente público, de 
empresa privada ou de pessoa física que possam comprometer sua independência 
funcional. 

Art. 18. Ao magistrado é vedado usar para fins privados, sem autorização, os bens 
públicos ou os meios disponibilizados para o exercício de suas funções. 

Art. 19. Cumpre ao magistrado adotar as medidas necessárias para evitar que possa 
surgir qualquer dúvida razoável sobre a legitimidade de suas receitas e de sua situação 
econômico-patrimonial. 



CAPÍTULO VI 

DILIGÊNCIA E DEDICAÇÃO 

Art. 20. Cumpre ao magistrado velar para que os atos processuais se celebrem com a 
máxima pontualidade e para que os processos a seu cargo sejam solucionados em um 
prazo razoável, reprimindo toda e qualquer iniciativa dilatória ou atentatória à boa-fé 
processual. 

Art. 21. O magistrado não deve assumir encargos ou contrair obrigações que perturbem 
ou impeçam o cumprimento apropriado de suas funções específicas, ressalvadas as 
acumulações permitidas constitucionalmente. 

§ 1º O magistrado que acumular, de conformidade com a Constituição Federal, o
exercício da judicatura com o magistério deve sempre priorizar a atividade judicial, 
dispensando-lhe efetiva disponibilidade e dedicação. 

§ 2º O magistrado, no exercício do magistério, deve observar conduta adequada à sua
condição de juiz, tendo em vista que, aos olhos de alunos e da sociedade, o magistério e 
a magistratura são indissociáveis, e faltas éticas na área do ensino refletirão 
necessariamente no respeito à função judicial. 

CAPÍTULO VII 

CORTESIA 

Art. 22. O magistrado tem o dever de cortesia para com os colegas, os membros do 
Ministério Público, os advogados, os servidores, as partes, as testemunhas e todos 
quantos se relacionem com a administração da Justiça. 

Parágrafo único.Impõe-se ao magistrado a utilização de linguagem escorreita, polida, 
respeitosa e compreensível. 

Art. 23. A atividade disciplinar, de correição e de fiscalização serão exercidas sem 
infringência ao devido respeito e consideração pelos correicionados. 

CAPÍTULO VIII 

PRUDÊNCIA 

Art. 24. O magistrado prudente é o que busca adotar comportamentos e decisões que 
sejam o resultado de juízo justificado racionalmente, após haver meditado e valorado os 
argumentos e contra-argumentos disponíveis, à luz do Direito aplicável. 

Art. 25.Especialmente ao proferir decisões, incumbe ao magistrado atuar de forma 
cautelosa, atento às conseqüências que pode provocar. 



Art. 26. O magistrado deve manter atitude aberta e paciente para receber argumentos ou 
críticas lançados de forma cortês e respeitosa, podendo confirmar ou retificar posições 
anteriormente assumidas nos processos em que atua. 

CAPÍTULO IX 

SIGILO PROFISSIONAL 

Art. 27.O magistrado tem o dever de guardar absoluta reserva, na vida pública e 
privada, sobre dados ou fatos pessoais de que haja tomado conhecimento no exercício 
de sua atividade. 

Art. 28.Aos juízes integrantes de órgãos colegiados impõe-se preservar o sigilo de votos 
que ainda não hajam sido proferidos e daqueles de cujo teor tomem conhecimento, 
eventualmente, antes do julgamento. 

CAPÍTULO X 

conhecimento e capacitação 

Art. 29. A exigência de conhecimento e de capacitação permanente dos magistrados tem 
como fundamento o direito dos jurisdicionados e da sociedade em geral à obtenção de 
um serviço de qualidade na administração de Justiça. 

Art. 30. O magistrado bem formado é o que conhece o Direito vigente e desenvolveu as 
capacidades técnicas e as atitudes éticas adequadas para aplicá-lo corretamente. 

Art. 31. A obrigação de formação contínua dos magistrados estende-se tanto às matérias 
especificamente jurídicas quanto no que se refere aos conhecimentos e técnicas que 
possam favorecer o melhor cumprimento das funções judiciais. 

Art. 32. O conhecimento e a capacitação dos magistrados adquirem uma intensidade 
especial no que se relaciona com as matérias, as técnicas e as atitudes que levem à 
máxima proteção dos direitos humanos e ao desenvolvimento dos valores 
constitucionais. 

Art. 33. O magistrado deve facilitar e promover, na medida do possível, a formação dos 
outros membros do órgão judicial. 

Art. 34. O magistrado deve manter uma atitude de colaboração ativa em todas as 
atividades que conduzem à formação judicial. 

Art. 35. O magistrado deve esforçar-se para contribuir com os seus conhecimentos 
teóricos e práticos ao melhor desenvolvimento do Direito e à administração da Justiça. 



Art. 36. É dever do magistrado atuar no sentido de que a instituição de que faz parte 
ofereça os meios para que sua formação seja permanente. 

CAPÍTULO XI 

DIGNIDADE, HONRA E DECORO 

Art. 37.Ao magistrado é vedado procedimento incompatível com a dignidade, a honra e 
o decoro de suas funções.

Art. 38. O magistrado não deve exercer atividade empresarial, exceto na condição de 
acionista ou cotista e desde que não exerça o controle ou gerência. 

Art. 39. É atentatório à dignidade do cargo qualquer ato ou comportamento do 
magistrado, no exercício profissional, que implique discriminação injusta ou arbitrária 
de qualquer pessoa ou instituição. 

CAPÍTULO XII 

DISPOSIÇÕES FINAIS 

Art. 40. Os preceitos do presente Código complementam os deveres funcionais dos 
juízes que emanam da Constituição Federal, do Estatuto da Magistratura e das demais 
disposições legais. 

Art. 41. Os Tribunais brasileiros, por ocasião da posse de todo Juiz, entregar-lhe-ão um 
exemplar do Código de Ética da Magistratura Nacional, para fiel observância durante 
todo o tempo de exercício da judicatura. 

Art. 42. Este Código entra em vigor, em todo o território nacional, na data de sua 
publicação, cabendo ao Conselho Nacional de Justiça promover-lhe ampla divulgação. 

Brasília, 26 de agosto de 2008. 



Comentários ao Código de Ética da 

Magistratura Nacional 
Lourival Serejo

 Brasília – ENFAM – 20111 

1
 Disponível em: http://www.stj.gov.br/portal_stj/publicacao/download.wsp?tmp.arquivo=2426. 

http://www2.tjce.jus.br:8080/esmec/wp-content/uploads/2012/01/temas_e_tematicas.pdf




Principes de Déontologie Judiciaire

 Conseil Canadien de la Magistrature – 
20041 

1
 Disponível em: https://www.cjc-ccm.gc.ca/cmslib/general/news_pub_judicialconduct_Principles_fr.pdf. 

Canadá

https://www.cjc-ccm.gc.ca/cmslib/general/news_pub_judicialconduct_Principles_fr.pdf




 Código de Conduta dos Magistrados – 19951 

1
 Disponível em: http://www.npc.gov.cn/englishnpc/Law/2007-12/12/content_1383686.htm. 

China

http://www.npc.gov.cn/englishnpc/Law/2007-12/12/content_1383686.htm




373

Código de Conduta dos Magistrados da China 

(Adopted at the 12th Meeting of the Standing Committee of the Eighth National 

People’s Congress on February 28, 1995, promulgated by Order No. 38 of the President of the 

People’s Republic of China on February 28, 1995, and amended in accordance with the 

Decision on Amending the Judges Law of People’s Republic of China adopted at the 22nd 

Meeting of the Standing Committee of the Ninth National People’s Congress on June 30, 

2001). 
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 Chapter I General Provisions

Article 1 This law is enacted in accordance with the Constitution to enhance the quality 

of judges, to strengthen the administration of judges, and to ensure that the People’s Courts 

independently exercise judicial authority according to law, that judges perform their functions 

and duties according to law and that law is administered impartially. 

Article 2 Judges are judicial persons who exercise the judicial authority of the State 

according to law, and they include the presidents, vice-presidents, members of judicial 

committees, chief judges and associate chief judges of divisions, judges and assistant judges of 
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the Supreme People’s Court, local People’s Courts at various levels and special People’s Courts 

such as military courts. 

Article 3 Judges shall faithfully implement the Constitution and laws, and serve the 

people wholeheartedly. 

Article 4 Judges, when performing their functions and duties according to law, shall be 

protected by law. 

Chapter II Functions and Duties 

Article 5 The functions and duties of a judge are as follows: 

(1) to take part in a trial as a member of a collegial panel or to try a case alone according 

to law; and 

(2) to perform other functions and duties as provided by law. 

Article 6 Presidents, vice-presidents, members of judicial committees, and chief judges 

and associate chief judges of divisions shall, in addition to the judicial functions and duties, 

perform other functions and duties commensurate with their posts. 

Chapter III Obligations and Rights 

Article 7 Judges shall perform the following obligations: 

(1) to strictly observe the Constitution and laws; 

(2) to take facts as the basis and laws as the criterion when trying cases, to handle cases 

impartially, and not to bend the law for personal gain; 

(3) to protect the litigation rights of the participants in proceedings according to law; 

(4) to safeguard the State interests and public interests, and to safeguard the lawful 

rights and interests of natural persons, legal persons and other organizations; 

(5) to be honest and clean, faithful in the discharge of duties, to observe discipline and 

professional ethics; 

(6) to keep State secrets and the secrets of judicial work; and 

(7) to accept legal supervision and supervision by the masses. 

Article 8 Judges shall enjoy the following rights: 

(1) to have the power and working conditions which are essential to the performance of 

the functions and duties of judges; 

(2) to brook no interference from administrative organs, public organizations or 

individuals in trying cases according to law; 
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(3) to be not removed, demoted or dismissed from the post, and to be not given a 

sanction, without statutory basis and without going through statutory procedures; 

(4) to be remunerated for work and to enjoy insurance and welfare benefits; 

(5) to enjoy safety of the person, property and residence as ensured by law; 

(6) to receive training; 

(7) to lodge petitions or complaints; and 

(8) to resign their posts. 

Chapter IV Qualifications for a Judge 

Article 9 A judge shall possess the following qualifications: 

(1) to be of the nationality of the People’s Republic of China; 

(2) to have reached the age of 23; 

(3) to endorse the Constitution of the People’s Republic of China; 

(4) to have fine political and professional quality and to be good in conduct; 

(5) to be in good health; and 

(6) to have worked in law for at least two years in the case of a graduate from a four-

year course in the law specialty of an institution of higher education or a graduate from a four-

year course in a non-law specialty of such an institution who possesses the professional 

knowledge of law, and to have worked in law for at least three years in the case of the said 

graduate to be appointed judge of a Higher People’s Court or the Supreme People’s Court; to 

have worked in law for at least one year in the case of a person holding a Master of Law 

degree or Doctor of Law degree; or a person holding a master’s degree or doctor’s degree of 

non-law specialty who possesses the professional knowledge of law, and to have worked in 

law for at least two years in the case of the said person to be appointed judge of a Higher 

People’s Court or the Supreme People’s Court. 

The judicial persons who, before this Law is implemented, do not possess the 

qualifications as provided by sub-paragraph (6) of the preceding paragraph shall receive 

training. The specific measures shall be formulated by the Supreme People’s Court. 

Where it is really difficult to apply the provisions in sub-paragraph (6) of the first 

paragraph regarding the academic qualifications, such qualifications for judges may, upon 

examination and approval by the Supreme People’s Court and within a limited period of time, 

be relegated to include graduates from a two-or-three-year course in the law specialty of an 

institution of higher education. 

Article 10 None of the following persons may hold the post of a judge: 
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(1) persons who have been subjected to criminal punishment for commission of a 

crime; or 

(2) persons who have been discharged from public employment. 

Chapter V Appointment and Removal 

Article 11 A judge shall be appointed or removed from the post in accordance with the 

limit of authority for, and procedures of, appointment or removal as prescribed by the 

Constitution and laws. 

The President of the Supreme People’s Court shall be elected or removed by the 

National People’s Congress. The vice-presidents, members of the judicial committee, chief 

judges and associate chief judges of divisions and judges shall be appointed or removed by the 

Standing Committee of the National People’s Congress upon the suggestions of the President 

of the Supreme People’s Court. 

The presidents of the local People’s Courts at various levels shall be elected or removed 

by the local People’s Congress at various levels. The vice-presidents, members of the judicial 

committees, chief judges and associate chief judges of divisions and judges shall be appointed 

or removed by the standing committees of the people’s congresses at the corresponding 

levels upon the suggestions of the presidents of those courts. 

The appointment or removal of the presidents of the Intermediate People’s Courts set 

up in prefectures of the provinces or autonomous regions or set up in the municipalities 

directly under the Central Government shall be decided on by the standing committees of the 

people’s congresses of provinces, autonomous regions or municipalities directly under the 

Central Government on the basis of the nominations made by the respective councils of 

chairmen. The vice-presidents, members of the judicial committees, chief judges and associate 

chief judges of divisions and judges shall be appointed or removed by the standing 

committees of the people’s congresses of the provinces, autonomous regions or 

municipalities directly under the Central Government upon the suggestions of the presidents 

of the Higher People’s Courts. 

The presidents of the local People’s Courts at various levels set up in the national 

autonomous areas shall be elected or removed by the people’s congresses at various levels of 

the national autonomous areas. The vice-presidents, members of the judicial committees, 

chief judges and associate chief judges of divisions and judges shall be appointed or removed 

by the standing committees of the people’s congresses at the corresponding levels upon the 

suggestions of the presidents of those courts. 
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Chapter VI Posts to Be Avoided 

Article 16 Judges who are connected by husband-wife relationship, or who are directly 

related by blood, collaterally related within three generations, or closely related by marriage 

may not, at the same time, hold the following posts: 

(1) the president, vice- presidents, members of the judicial committee, chief judges or 

associate chief judges of divisions in the same People’s Court; 

(2) the president, vice-presidents, judges or assistant judges in the same People’s Court; 

(3) the chief judge, associate chief judges, judges or assistant judges in the same 

division; or 

(4) presidents or vice-presidents of the People’s Courts at the levels next to each other. 

Article 17 No judge may, within two years after leaving his or her post from a People’s 

Court, serve as an agent ad litem or a defender in the capacity of a lawyer. 

No judge may, after leaving his or her post from a People’s Court, serve as an agent ad 

litem or a defender in a case being handled by the court where he or she previously held a 

post. 

No spouse or children of a judge may serve as an agent ad litem or a defender in a case 

being handled by the court where the judge holds a post. 

Chapter VII Grades of Judges 

Article 18 Judges are divided into twelve grades. 

The President of the Supreme People’s Court is the Chief Justice, and judges from the 

second to the twelfth grade are composed of associate justices, senior judges and judges. 

Article 19 Grades of judges shall be determined on the basis of their posts, their actual 

working ability and political integrity, their professional competence, their achievements in 

judicial work and their seniority. 

Article 20 Measures for the establishment of the grades and for their evaluation and 

promotion shall be formulated separately by the State. 

Chapter VIII Appraisal 

Article 21 Appraisal of judges shall be conducted by the People’s Courts the judges 

belong to. 

Article 22 The appraisal of judges shall be carried out objectively and impartially, 

through the combined efforts of the leaders and masses, and routinely and annually. 
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Article 23 The appraisal of judges shall include their achievements in judicial work, their 

ideological level and moral character, their competence in judicial work and their mastery of 

law theories, their attitude in and style of work. However, emphasis shall be laid on their 

achievements in judicial work. 

Article 24 The results of the annual appraisal shall fall into three grades: excellent, 

competent and incompetent. 

The results of appraisal shall be taken as the basis for award, punishment, training, 

removal or dismissal of a judge, and for readjustment of his or her grade and salary. 

Article 25 A judge shall be informed of the result of the appraisal in written form. If the 

judge disagrees with the result, he or she may apply for reconsideration. 

Chapter IX Training 

Article 26 Theoretical and professional training for judges shall be carried out in a 

planed way. 

The principles of integrating theory with practice, giving lectures in light of the needs, 

and emphasizing practical results shall be applied in the training of judges. 

Article 27 The judges colleges and universities of the State and other institutions for 

training judges shall, in accordance with relevant regulations, undertake the task of training 

judges. 

Article 28 The results of the studies of judges and appraisals made during their training 

shall be taken as one of the bases for their appointment and promotion. 

Chapter X Awards 

Article 29 Judges who have made significant achievements and contributions in judicial 

work, or performed other outstanding deeds shall be rewarded. 

The principle of combining moral encouragement with material reward shall be applied 

in rewarding judges. 

Article 30 Judges who have any of the following achievements to their credit shall be 

rewarded: 

(1) having achieved notable successes in enforcing laws and handling cases impartially; 

(2) having accumulated rich experience in judicial practice that may serve as a guide in 

judicial work; 

(3) having made proposals for the reform of judicial work that have been adopted and 

have produced remarkable results; 
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(4) having performed outstanding deeds in safeguarding the interests of the State, the 

collective and the people against heavy losses; 

(5) having performed outstanding deeds by bravely fighting against illegal or criminal 

acts; 

(6) having made judicial proposals that have been adopted and have produced 

remarkable results, or having scored outstanding successes in publicizing the importance of 

the legal system and guiding the work of the people’s mediation committees; 

(7) having scored outstanding achievements in protecting State secrets and secrets of 

judicial work; or 

(8) having performed other meritorious deeds. 

Article 31 The awards include: Citation for Meritorious Deeds, Merit Citation Class III, 

Merit Citation Class II, Merit Citation Class I, and a title of honour. 

The awards shall be authorized and procedures gone through in accordance with 

relevant regulations. 

Chapter XI Punishment 

Article 32 No judge may commit any of the following acts: 

(1) to spread statements damaging the prestige of the State; to join illegal 

organizations; to take part in such activities as assembly, procession and demonstration 

against the State; and to participate in strikes; 

(2) to embezzle money or accept bribes; 

(3) to bend law for personal gain; 

(4) to extort confessions by torture; 

(5) to conceal or falsify evidence; 

(6) to divulge State secrets or secrets of judicial work; 

(7) to abuse functions and powers; and to infringe upon the lawful rights and interests 

of natural persons, legal persons or other organizations; 

(8) to neglect his or her duty so as to wrongly judge a case or to cause heavy losses to 

the party concerned; 

(9) to delay the handling of a case so that work is adversely affected; 

(10) to take advantage of the functions and powers to seek gain for himself or herself or 

other people; 

(11) to engage in profit-making activities; 
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(12) to meet the party concerned or his or her agent without authorization and attend 

dinners or accept presents given by the party concerned or his or her agent; or 

(13) to commit other acts in violation of law or discipline. 

Article 33 A judge who has committed any of the acts listed in Article 32 of this Law shall 

be given sanctions; if the case constitutes a crime, he or she shall be investigated for criminal 

responsibility in accordance with law. 

Article 34 The sanctions include: a disciplinary warning, a demerit recorded, a grave 

demerit recorded, demotion, dismissal from the post and discharge from public employment. 

The salary of a judge who has been dismissed from the post shall at the same time be 

reduced and his or her grade be demoted. 

Article 35 A sanction shall be authorized and procedures gone through in accordance 

with relevant regulations. 

Chapter XII Salary, Insurance and Welfare 

Article 36 The salary system and scales for judges shall, in light of the characteristics of 

judicial work, be formulated by the State. 

Article 37 The system under which the salaries of judges are increased regularly shall be 

practiced. The salary of a judge who has been confirmed through appraisal as being excellent 

or competent may be raised in accordance with regulations; the salary of a judge who has 

made special contributions may be raised in advance in accordance with regulations. 

Article 38 Judges shall enjoy judicial allowances, regional allowances and other 

allowances and insurance and welfare benefits as prescribed by the State. 

Chapter XIII Resignation and Dismissal 

Article 39 If a judge requests resignation, he or she shall present an application in 

written form before he or she shall be removed in accordance with the procedures as 

provided by law. 

Article 40 A judge shall be dismissed if he or she is found to be in any of the following 

circumstances: 

(1) to be confirmed by annual appraisal as being incompetent for two successive years; 

(2) to be unqualified for the present post and decline to accept other assignments; 

(3) to refuse to accept reasonable transfer, which is necessitated by restructuring of the 

judicial organ or reduction of the size of the size of the staff; 
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(4) to have stayed away from work without leave or to have overstayed his or her leave 

without good reason for fifteen days or more in succession, or for thirty days or more in a year 

aggregated; or 

(5) to fail to perform a judge’s duty, and make no rectification after criticism. 

Article 41 A judge who is dismissed shall be removed from the post in accordance with 

the procedures as provided by law. 

Chapter XIV Retirement 

Article 42 The retirement system regarding judge shall, in light of the characteristics of 

judicial work, be formulated separately by the State. 

Article 43 After retirement judges shall enjoy the insurance of old-age pension and 

other benefits as prescribed by the State. 

Chapter XV Petition and Complaint 

Article 44 If a judge disagrees with the sanction given to him or her or the disposition of 

his or her case by a People’s Court, he or she may, within 30 days from the date of receiving 

the decision on the sanction or disposition, apply for reconsideration to the organ which gave 

the sanction or disposed of the case and shall have the right to appeal to the organ at a level 

higher than the organ which gave the sanction or disposed of the case. 

The organ that receives the appeal must make a decision on it in accordance with 

regulations. 

During the period of reconsideration or petition, execution of the decision on a sanction 

or disposition made with regard to a judge shall not be suspended. 

Article 45 If a State organ or any of its functionaries commits an act infringing upon the 

rights of a judge as provided by Article 8 of this Law, the judge shall have the right to make a 

complaint. 

If an administrative organ, a public organization or an individual interferes in a case that 

a judge is trying according to law, that organ, organization or individual shall be investigated 

for responsibility according to law. 

Article 46 The petition or complaint made by a judge shall be true to facts. If a judge 

makes up a story or lodges a false accusation against an innocent person, he or she shall be 

investigated for responsibility according to law. 

Article 47 Where the sanction given to a judge or the disposition of hie or her case is 

wrong, it shall be put right without delay; if it has damaged the judge’s reputation, the 
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reputation shall be rehabilitated, the ill effects shall be eliminated and an apology shall be 

made; if it has caused financial losses to the judge, compensations shall be made. The persons 

who are directly responsible for retaliation shall be investigated for responsibility according to 

law. 

Chapter XVI Commission for Examination and Assessment of Judges 

Article 48 A People’s Court shall establish a commission for examination and 

assessment of judges. 

The functions and duties of a commission for examination and assessment of judges are 

to guide the training, examination, appraisal and assessment of judges. Specific measures in 

this regard shall be formulated separately. 

Article 49 The number of persons on a commission for examination and assessment of 

judges shall be five to nine. 

The chairman of a commission for examination and assessment of judges shall be 

assumed by the president of the court it belongs to. 

Chapter XVII Supplementary Provisions 

Article 50 In light of the need of judicial work, the Supreme People’s Court may shall, in 

conjunction with the relevant departments, formulate measures to fix the proportion of 

judges to other staff members in the People’s Courts at different levels. 

Article 51 The State institutes a uniform judicial examination system for persons to be 

appointed judges or procurators for the first time, or to obtain the qualifications for lawyer. 

The judicial administration department under the State Council shall, in conjunction with the 

Supreme People’s Court and the Supreme People’s Procuratorate, formulate implementation 

measures for judicial examination. The judicial administration department under the State 

Council shall take charge of the implementation of the measures. 

Article 52 The executors of the People’s Courts shall be administered with reference to 

the relevant provisions of this Law. 

Measures for the administration of the clerks of the People’s Courts shall be formulated 

by the Supreme People’s Court. 

The administrative judicial personnel of the People’s Courts shall be administered in 

accordance with the relevant regulations of the State. 

Article 53 This law shall go into effect as of July 1, 1995. 
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CÔDIGO ÉTICO DOS MAGISTRADOS 

INTRODUÇÃO 

O texto seguinte foi adaptado pela Comissão Directiva 
Central da "Associazione Nazionale Magistrati", na sequên­
cia de uma ampla consulta aos associados, no prazo pres­
crito pelo art. 58-bis do Decreto Legislativo no. 29/93 
{introduzido pelo Decreto Legislativo n'1 546/93). 

A A.N.M., embora considerando de duvidosa 
constitucionalidade tal norma, seja sob o aspecto do excesso 
de autorização legislativa, seja sob o da violação da reserva 
absoluta de lei em matéria de ordenamento judiciário, 
entendeu dar-lhe actuação, considerando de qualquer modo 
oportuna a individualização das regras éticas em que, 
segundo o comum sentir dos magistrados, deve inspirar-se 
o seu comportamento. 

Trata-se, por outro lado, de indicações de princípio, 
carecidas de eficácia jurídica, que se colocam num plano 
diverso relativamente ao da regulamentação jurídica dos 
ilícitos disciplinares. 

A individualização de normas de comportamento aqui 
realizada, inspiradas na activação dos valores morais fun­
damentais próprios do ordenamento da respectiva classe 
profissional, é inevitavelmente condicionada pelo complexo 
normativo vigente e pelo reconhecimento das questões de 
maior relevância actual; para qualquer eventual modificação 
e actualização das normas assim especificadas será seguido 
o mesmo procedimento, que prevê a submissão de um 
projecto à discussão das secções locais da A.N.M. e a 
sucessiva aprovação pelo Comité Directivo Central. 

PARTE 1 

Art. 12 
(VALORES E PRINCÍPIOS FUNDAMENTAIS) 

Na vida social, o magistrado comporta-se com dignidade, 
correcção e sensibilidade ao interesse público. 

No desempenho da suas funções e em todo o seu 
comportamento profissional, o magistrado inspira-se em 
valores de desinteresse pessoal, independência e impar­
cialidade. 

Art. 22 

(RELAÇÕES COM OS CIDADÃOS E COM OS 
UTENTES DA JUSTIÇA) 

Nas relações com os cidadãos e com os utentes da 
justiça, o magistrado mantem um comportamento de disponi­
bilidade e respeito pela personalidade e dignidade dos 
outros e rejeita toda e qualquer pressão, recomendação ou 
solicitação, de qualquer forma orientada a influir indevi­
damente sobre os tempos e os modos de administração da 
justiça. 

Nas relações sociais e institucionais, o magistrado não 
utiliza essa sua qualidade para dela tirar vantagens pessoais. 

Art. 3" 
(DEVERES DE DILIGÊNCIA E DE 
ACTUALIZAÇÃO PROFISSIONAL) 

O magistrado exerce as suas funções com diligência e 
assiduidade. Conserva e enriquece o seu património profis­
sional esforçando-se pela actualização e aprofundamento 
dos seus conhecimentos nos sectores em que desenvolve 
a sua actividade. 

Art. 42 

(FORMAS DE UTILIZAÇÃO DOS 
RECURSOS DA ADMINISTRAÇÃO) 

O magistrado diligencia por que os meios, dotações e 
recursos do seu serviço sejam utilizados segundo o res­
pectivo destino institucional, evitando todo e qualquer 
desperdício ou má utilização, na possecução de objectivos 
de eficiência do serviço judiciário. 

Art. 52 
(INFORMAÇ_ÕES DE SERVIÇQ. PROIBIÇÃO DA SUA 

UTILIZAÇAO PARA FINS NAO INSTITUCIONAIS) 

O magistrado não utiliza indevidamente as informações 
de que dispõe por razões de ofício, nem fornece ou solicita 
informações confidenciais sobre processos em curso, nem 
efectua indicações destinadas a influir sobre o desenvol­
vimento ou o êxito dos mesmos. 

Art. 62 

(RELAÇÕES COM A IMPRENS1' E COM OS OUTROS 
MEIOS DE COMUNICAÇAO DE MASSA) 

Nos contactos com a imprensa e com os outros meios 
de comunicação, o magistrado não solicita a publicação de 
notícias atinentes à sua própria actividade profissional. 

Quando não está obrigado ao segredo ou à reserva 
sobre informações obtidas por razões de ofício e considera 
dever fornecer notícias sobre a actividade judiciária, com a 
finalidade de garantir a correcta informação dos cidadãos e 
o exercício do direito de crónica ou de tutelar a honra e 
reputação dos cidadãos, evita no entanto a constituição ou 
a utilização de canais informativos pessoais, reservados ou 
privilegiados. 

Assente o princípio da plena liberdade de manifestação 
do pensamento, o magistrado inspira-se em critérios de 
equilíbrio e medida ao confiar declarações ou conceder 
entrevistas aos jornais e a outros meios de comunicação de 
massa. 

Art. 72 

(ADESÃO A ASSOCIAÇÕES) 

O magistrado não adere a associações que requeiram 
a prestação de promessas de fidelidade ou que não 
assegurem a plena transparência sobre a participação dos 
associados. 

PARTE li 

Art. 82 
(A INDEPENDÊNCIA DO MAGISTRADO) 

O magistrado garante e defende o exercício inde­
pendente das suas funções e mantem uma imagem de 
imparcialidade e de independência. 
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Evita qualquer forma de envolvimento em centros de 
poder partidário ou de negócios que possam condicionar o 
exercício das suas funções ou, de qualquer modo, nublar a 
sua imagem. 

Não aceita incumbências nem desenvolve actividades 
que obstaculem o pleno e correcto desempenho da sua 
própria função, ou que, pela natureza, fonte ou modalidades 
da respectiva atribuição, possam de qualquer modo 
condicionar-lhe a independência. 

Art. 9" 
(A IMPARCIALIDADE DO MAGISTRADO) 

O magistrado respeita a dignidade de todas as pessoas, 
sem discriminações ou prejuízos de sexo, cultura, ideologia, 
raça, religião. 

No execício das suas funções procura tornar efectivo o 
valor da imparcialidade. esforçando-se por superar os 
preconceitos culturais que possam incidir sobre a compre­
ensão e valoração dos factos e sobre a interpretação e 
aplicação das normas. 

Assegura que, no exercício das funções, a sua imagem 
de imparcialidade fique sempre plenamente garantida. 
Com ta! objectivo, avalia com o máximo rigor a eventualidade 
de situações de possível impedimento ou escusa. 1n 

Art. 1 02 
(DEVERES DE CORRECÇÃO DO MAGISTRADO)"' 

O magistrado não se serve da sua função para obter 
benefícios ou privilégios. 

O magistrado que aspire a promoções, transferências, 
nomeações para lugares ou cargos de qualquer natureza 
não se presta a influir de forma imprópria sobre a respectiva 
decisão, nem aceita que outrem o faça em seu favor. 

O magistrado abstem-se de qualquer intervenção, que 
não corresponda a exigências institucionais, sobre as 
decisões respeitantes a promoções, transferências, 
colocações e atribuição de cargos. 

Comporta-se sempre educada e correctamente; man­
tem relações formais respeitadoras da diversidade das 
funções por cada um desenvolvidas; respeita e reconhece 
a função do pessoal administrativo e de todos os colabo­
radores. 

(1) - No original: "situazioni di possibi/e astenzione per gravi 
ragioni di opportunitti'. No direito italiano não se utiliza, com este 
sentido, o termo" impedimentr (reservado para as situações em que 
o juiz não pode intervir por razões estritamente pessoais, não rela­
cionadas com o processo: saúde, etc.); usam-se antes os termos 
"astenzione', para abranger os casos em que o juiz tem o dever de 
não intervir, apresentado ao presidente do tribuna! superior os 
respectivos motivos (e que correspondem "grosso modd' aos nossos 
casos de impedimento e de escusa) e "ricusazione" para significar 
a impugnação de um juiz que devia "astenersf' e não o fez (Cfr. 
Salvatore Satta, in "Enciclopedia dei Diritto" - VoL Ili, 947/952), 

(2)- No original: "oblighidi correttezzél'. No direito italiano, este 
conceito abrange o complexo de normas integradoras da relação 
obngaciooal, que gravitam em torno do chamado "interesse contratual 
negativo ou de confiança'', que se expressa correntemente a propósito 
do incumprimento contratual, mas que também se explicita na fase 
pré-contratual, em qualquer dos casos em tutela do princípio da 
confiança e com particular apelo aos princípios da boa fé. (cfr. art. 
1175 e 1337 do C. Civil italiano e Pietro Trimarchi, ••Jstituzioni di 
Diritto Privato", 6ª. ed. 115 e 312; Franco Carusi, in "Enciclopedia 
dei Diritto", Vai. X, 709n15). 

Ili· 17 

Art. 11' 
(A CONDUTA NO PROCESSO) 

No exerci cio das suas funções, o magistrado, consciente 
do serviço que deve prestar à colectividade, observa os 
horários das audiências e das outras actividades de serviço, 
evitando incómodos inúteis aos cidadãos e aos patronos e 
fornecendo-lhes todo o esclarecimento eventualmente 
necessário. 

Desenvolve a sua actividade com pleno respeito pela 
dos outros e com reconhecimento da equivalente dignidade 
das funções dos demais protagonistas do processo, asse­
gurando-lhes as condições para as exercerem da melhor 
forma. 

Procura alcançar, na observância das leis, êxitos de 
justiça para todas as partes. Age com o máximo escrúpulo, 
sobretudo quando em causa estejam a liberdade e a repu­
tação das pessoas. 

Art. 122 
(A CONDUTA DO JUÍZ) 

O juiz garante às partes a possibilidade de plenamente 
desenvolverem a sua própria actividade, embora tomando 
em consideração as suas exigências práticas. 

Comporta-se sempre com reserva e garante o segredo 
das deliberações (3 >, bem como o ordenado e sereno desen­
volvimento dos processos. No exercicio das suas funções 
escuta as opiniões dos outros por forma a submeter a uma 
contínua verificação as suas próprias convicções e a retirar 
da dialética oportunidades de enriquecimento profissional 
e pessoal. 

Ao redigir a motivação das decisões colectivas14 >, expõe 
com fidelidade as razões da decisão, elaboradas em con­
selho (Sl e examina adequadamente os factos e os argu­
mentos apresentados pelas partes. Não solicita nem aceita 
notícias informalmente trazidas aos processos da sua 
competência. 

Na motivação da suas decisões e na condução da 
audiência evita pronunciar-se sobre factos ou pessoas 
estranhas ao objecto da causa, emitir juízos ou valorações 
sobre a capacidade profissional de outros magistrados ou 
dos patronos, ou mesmo - quando isso não seja indispen­
sável aos próprios fins da decisão - sobre as pessoas 
envolvidas no processo. 

Art. 1 :J.O 
(A CONDUTA DO MINISTÉRIO PÚBLICO) 

O Ministério Público comporta-se com imparcialidade, 
no desempenho da sua função. 

- -----·-

(3) - No original: "la segretezza dei/e camere di consiglid'. As 
deliberações tomadas em "camera di consiglid' (sessão secreta, à 
qual é interdito o acesso do Ministério Público, da spartes e seus 
representantes e até do próprio escrivão) são revestidas de 
especialmente intenso dever de segredo. O segredo de justiça, no 
entanto, cobre as mesmas áreas que em Portugal. 

(4) - "Provvedimenti collegialf', os quais podem revestir a forma 
de "sentenz<i', "ordinanzél' ou "decretd'. Estas providências não se 
definem típicamente. Assim, dá-se o nome de "sentenzél' a uma 
decisão sobre o mérito ou sobre uma questão prejudicial; não é 
revogável pelo juiz que a proferiu, mas só em via de recurso, pelo 
que pode assumir autoridade de caso julgado. A "ordinanzélº é uma 
decisão tomada com contraditório, geralmente orientada à tramitação 
do próprio processo ou a fins de instrução (mas inclui a condenação 
em penas pecuniárias); em princípio, é revogável e modificável pelo 
mesmo juiz que a emitiu. O "decretd' comunga das caracteristicas 
de um e outro, mas não pressupõe o contraditório e não é revogável 
nem modificável pelo juiz que a emitiu. (cfr. Salvatore Satta, "Oiritto 
Processuale Civile", !}§. ed.- 211 ). 

(5) ~ "Camera di consiglid' (V. nota 3). 
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Dirige a sua investigação à procura da verdade, 
adquirindo também os elementos de prova favoráveis ao 
investigado e não silencia ao juiz a existência de factos 
vantajosos para o investigado ou imputado. 

Evita exprimir valorações sobre a pessoa das partes e 
das testemunhas que não confiram com a decisão do juiz 
e abstem-se de criticas ou apreciações sobre a profissio­
nalidade do juiz e dos patronos das partes. 

Não solicita ao juiz informações antecipadas sobre as 
suas decisões, nem lhe comunica por via informal dados 
sobre um processo em curso. 

Art. 14.Q 
(OS DEVERES DO DIRIGENTE)'" 

O magistrado dirigente de serviço judiciário diligencia 
pela organização e utilização dos recursos pessoais e 
materiais disponíveis, de modo a obter o melhor resultado 

(6) - Distingue-se correntemente entre orgãos judiciários e 
orgãos de administração da jurisdição. Entre os últimos contam-se 
o Conselho Superior da Magistratura (único, visto que não há 
estanquic1dade entre as magistraturas), os Conselhos Judiciários (a 
nível de distrito judicial) e em certa medida os dirigentes de serviços 
("capi degli ufficl'), como os presidentes dos tribunais e os 
procuradores gerais com funções de direcção dos respectivos 
serviços. Estes magistrados dirigentes, que têm poderes bastante 
mais extensos que em Portugal, encontram-se hierarquizados e o 
seu topo é o C.S.M. (cfr. Alessandro Pizzorusso, "L 'Organizzazione 
dei/a Giustizia in ltaliél', 82). 

possível do ponto de vista do serviço público que o 
departamento deve garantir. Assegura a melhor colaboração 
com os outros departamentos públicos, no respeito das 
específicas competências de cada instituição. Garante a 
independência dos magistrados e a serenidade de trabalho 
de todo o pessoal afecto ao seu serviço, bem como 
transparência e equidade na gestão do mesmo, repelindo 
qualquer interierência externa. 

Procura ter conhecimento de tudo o que se verificar no 
âmbito do serviço, por forma a poder disso assumir a 
responsabilidade e explicar as razões. Examina as queixas 
provenientes dos cidadãos, dos advogados e dos outros 
serviços judiciários ou administrativos, joeirando os 
respectivos fundamentos e assumindo as providências 
necessárias a evitar maus funcionamentos do seiviço. 
Também para tal fim, deve manter-se disponível no seu 
posto. 

Observa o comportamento dos magistrados e do pessoal 
administrativo, intervindo, no exercício dos seus poderes, 
para impedir comportamentos incorrectos. 

Redige com serenidade, objectividade e de forma 
completa os pareceres e relatórios sobre os magistrados do 
seu serviço, assim colaborando lealmente com aqueles a 
quem é atribuída a vigilância sobre os magistrados, com o 
Conselho Judiciário e com o Conselho Superior da Magis­
tratura. 

Solicita pareceres sobre as questões de serviço a todos 
os magistrados, pessoal administrativo e, se ta! for o caso, 
advogados. Cuida da actuaçã.o do princípio do juíz natural. 
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NOTA INFORMATIVA 

O documento que agora se publica foi aprovado pelos órgãos próprios da 

Associação Sindical dos Juízes Portugueses: 

- Deliberação da reunião da Direcção Nacional, de 31.10.08: «Aprovar o 

documento (…) e para os efeitos previstos no artigo 21º al. e) dos Estatutos da 

ASJP, propor ao Conselho Geral um voto de apoio ao documento e de 

recomendação ao Oitavo Congresso para o incluir nas respectivas conclusões» 

- Deliberação da reunião do Conselho Geral, de 8.11.08: «analisado o documento 

(…) o Conselho Geral manifesta a sua concordância com o referido documento e 

recomenda ao Oitavo Congresso dos Juízes Portugueses que o mesmo seja 

incluído nas suas conclusões finais» 

Foi depois acolhido pelo Oitavo Congresso dos Juízes Portugueses, nas três 

conclusões seguintes, aprovadas por unanimidade: 

«1 A auto-regulação do poder judicial nos domínios da ética e dos deveres 

profissionais é fundamental na definição normativa do respectivo estatuto e na 

afirmação dos princípios para a qualidade e responsabilidade do Judiciário. 

2 É essencial a reflexão permanente pelos juízes sobre os princípios da ética 

judicial, consubstanciados nos atributos centrais da actividade jurisdicional: 

independência, imparcialidade, integridade, humanismo, diligência e reserva. 

Tendo em conta a unidade do corpo de juízes, essa reflexão deve estender-se à 

sua representação colectiva. 

3 Neste âmbito, o documento “Compromisso Ético dos Juízes Portugueses – 

Princípios para a Qualidade e Responsabilidade” constitui uma referência válida 

e importante para o debate no seio dos juízes portugueses, comungando as 

preocupações e atitude dos seus congéneres ao nível internacional.» 



APRESENTAÇÃO 

Num tempo em que quase tudo é efémero e está em crise, os juízes portugueses 

assumem como o seu mais valioso património, o seu mais seguro investimento e o 

seu melhor crédito, os valores inerentes à Ética de ser Juiz.  

Aglutinados em torno da sua Associação representativa, os juízes portugueses 

querem com este documento enaltecer, valorizar e divulgar os valores essenciais 

da Ética Judicial, a independência, a imparcialidade, a integridade, o humanismo, a 

diligência e a reserva. 

Querem ainda os juízes portugueses assumir, deste modo, a condição de 

guardiães dos valores e princípios condensados neste Compromisso Ético, de que 

são tributários, orientados para garantirem os direitos, liberdades e garantias 

fundamentais dos cidadãos e o interesse destes na boa administração da Justiça. 

Se o cidadão tiver dúvidas quanto ao Sistema Judicial, que tenha sempre confiança 

nas qualidades dos juízes portugueses para realizarem a Justiça, “dando a cada 

um o que é seu”.  

António Martins 

Presidente da Associação Sindical dos Juízes Portugueses 
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1. INTRODUÇÃO 

 

O presente documento, COMPROMISSO ÉTICO DOS JUÍZES PORTUGUESES – PRINCÍPIOS PARA 

A QUALIDADE E RESPONSABILIDADE, é da iniciativa e responsabilidade institucional da 

Associação Sindical dos Juízes Portugueses. 

A nova centralidade dos tribunais na organização do poder político das actuais 

sociedades democráticas, em que as funções de regulação política, social e 

económica se fragmentam numa diversidade de instâncias, esboroando a figura 

clássica do Estado omnipresente e omnipotente, acentua a responsabilidade do 

poder judicial como instância de composição de conflitos e de controlo dos outros 

poderes públicos, o que implicará inevitavelmente o reforço dos mecanismos de 

legitimação e responsabilidade democrática. A ética judicial constitui-se, pois, em 

pilar vital da qualidade da Justiça e da legitimidade e responsabilidade dos juízes.  

Este trabalho representa a vontade do conjunto dos juízes portugueses, que 

participaram amplamente na sua elaboração. Nasceu da preocupação e empenho 

em contribuir para que os cidadãos e as instituições e organizações que os 

representam possam confiar mais cabalmente na Administração da Justiça e no 

exercício da judicatura. Este reforço, pelo exercício ético, da legitimação do poder 

judicial visa, assim, abrir caminho a uma nova dinâmica do cidadão na 

Administração da Justiça. 

A formulação e apresentação dos princípios que integram o Compromisso Ético 

pretendem, especialmente: 

- Promover a independência, a imparcialidade, a integridade e a competência 

no exercício profissional e a vinculação aos valores da Justiça e dos Direitos 



Humanos, que qualquer cidadão legitimamente espera dos tribunais e de cada 

um dos juízes a quem é atribuída a protecção dos seus direitos; 

- Aumentar o grau de confiança pública no sistema de justiça, através da 

informação sobre os exigentes parâmetros de conduta que norteiam a 

actividade dos juízes; 

- Ajudar os juízes a encontrar respostas às questões de ética e da deontologia 

profissional, conferindo-lhes autonomia na respectiva decisão e reforçando a 

sua independência na relação com os outros poderes e a qualidade e 

responsabilidade na relação com os cidadãos. 

O presente documento, que não se confunde com as normas deontológicas 

previstas no estatuto nem tem vocação disciplinar ou sancionatória, acolhe os 

princípios de ética judicial reconhecidos pelos juízes na sequência do processo de 

discussão e reflexão conjunta que o antecedeu, e constitui um instrumento de 

auto-regulação, a que os juízes se vinculam livremente, cujo objectivo é, antes, 

estabelecer os elevados padrões de ética e qualidade que procuram 

quotidianamente atingir e respeitar. 

Os princípios acolhidos inspiram-se na experiência profissional dos juízes, nos 

textos doutrinários e nos instrumentos estrangeiros e internacionais, emanados 

de organismos integrados por Portugal ou por juízes e instituições judiciais 

portuguesas que se têm debruçado sobre o tema da ética e deontologia judicial, 

especialmente os seguintes: 

Da ONU: 

- Princípios fundamentais relativos à independência da magistratura – 

adoptados pelo 7º congresso da ONU para a prevenção do crime e o 

tratamento dos delinquentes, confirmado pela A. Geral da ONU em 1985; 



- Comentário nº 1 (2002) do grupo de trabalho do Conselho Consultivo dos 

Juízes Europeus (CCJE-GT) sobre o projecto de Bangalore relativo ao Código 

de Deontologia da Magistratura;  

- Comentários aos Princípios da Conduta judicial de Bangalore (Março de 

2007); 

Do Conselho da Europa: 

- Conselho Consultivo dos Juízes Europeus (CCJE): 

� Carta Europeia sobre o Estatuto dos Juízes (1998);

� Parecer nº 1 (2001) do CCJE sobre as normas relativas à independência e à

inamovibilidade dos juízes;

� Parecer nº 3 (2002) do CCJE sobre os princípios e regras que regulam os

imperativos profissionais aplicáveis aos juízes e em particular a

deontologia, as incompatibilidades e a imparcialidade;

� Parecer nº  4 (2003) do CCJE, à atenção do Comité de Ministros do

Conselho da Europa sobre a formação inicial e contínua dos juízes, a nível

nacional e europeu;

� Parecer nº 6 (2004) do CCJE, à atenção do Comité de Ministros do Conselho

da Europa sobre o processo equitativo num prazo razoável e o papel dos

juízes no processo, levando em consideração os modos alternativos de

regulação de litígios;

� Parecer nº 7 (2005) do CCJE sobre «justiça e sociedade»;

� Parecer nº 9 (2006) do CCJE à atenção do Comité de Ministros do Conselho

da Europa sobre «O papel dos juízes nacionais na aplicação efectiva do

direito internacional e europeu»;



� Parecer nº 10 (2007) do CCJE sobre os Conselhos Superiores de

Magistratura (Conseil de la Justice) ao serviço da sociedade;

- Recomendação nº R (94) 12 do comité de ministros do Conselho da Europa 

sobre a independência, a eficácia e o papel dos juízes; 

- Propostas de actualização da Recomendação nº R (94) 12 por um grupo de 

especialistas do Conselho da Europa em independência, eficiência e papel dos 

juízes (2007); 

Das Associações Internacionais de Magistrados: 

- UIM – União Internacional de Magistrados – Estatuto Universal do Juiz (Taipé 

1999); 

- MEDEL – Magistrados Europeus para a Democracia e as Liberdades – 

Elementos de um estatuto europeu da magistratura (Palermo 1993);  

Outros instrumentos regionais e nacionais que estabelecem princípios de ética 

judicial: 

- Princípios de BurhG House relativos à Independência da Magistratura 

Internacional;  

- Código Ético dos Magistrados – Itália (1994); 

- Declaração de Pequim relativa aos Princípios da Independência do Judiciário 

na Região da LAWASIA (1995); 

- As directrizes de Latimer House para a Commonwealth (1998); 

- Princípios de Ética Judicial – Canadá (1998); 

- Carta de Direitos dos Cidadãos Perante a Justiça – Espanha (Pleno do 

Congresso dos Deputados – Abril de 2002); 



- Código de Conduta dos Juízes Norte Americanos – EUA (American Bar 

Association – 2004 edition); 

- Código de Ética Judicial (Tribunal Penal Internacional – 2005); 

- Código Modelo Ibero-Americano de Ética Judicial – (2006); 

- Guia para a Conduta Judicial – Inglaterra e País de Gales (edição revista-

2006); 

- A Declaração Ética de Wels, da Associação de Juízes Austríacos (Novembro de 

2007); 

- Código Modelo de Conduta Judicial da Associação Americana de Advogados 

(ABA) - EUA (2007); 

- Código de Ética da Magistratura Nacional (Brasil – Conselho Nacional de 

Justiça, 2008). 

A apresentação dos princípios da ética judicial agrupa-se nos seis atributos 

centrais do juiz: Independência, Imparcialidade, Integridade, Humanismo, 

Diligência e Reserva. Cada um desses atributos, definido com um enunciado geral, 

concretiza-se em princípios de conteúdo abrangente, que, por sua vez, são objecto 

de comentários e desenvolvimentos úteis para uma melhor compreensão do seu 

significado prático. Estes comentários, com função essencialmente operativa, são 

passíveis de actualização e ampliação futura. 

Considerou-se, também, que os princípios da ética judicial não se esgotam nos 

atributos individuais do juiz. A unidade do corpo de juízes, afirmada na 

Constituição, cria uma entidade colectiva cuja representação é assumida por 

associações de juízes com natureza jurídico-formal privada. Por isso, a actividade 

judicial socialmente visível não é apenas o somatório dos actos individuais dos 

juízes nos processos ou no espaço público, mas é igualmente, e cada vez mais, a 



sua representação colectiva e intervenção na definição e execução das políticas 

públicas de Justiça.  

Nesta medida, com a mesma arrumação formal, apresentam-se no último capítulo 

os princípios que devem orientar o associativismo judicial, do ponto de vista da 

ética colectiva dos juízes. 

Uma nota final para salientar que é incumbência do Estado assegurar os 

pressupostos adequados de organização, funcionamento e exercício da função 

judicial, dos quais dependem, em última análise, a verdadeira independência dos 

juízes e dos tribunais e a existência das condições necessárias para cumprir 

integralmente as exigências da ética judicial.  

É suposto, portanto, para esse efeito de garantir a independência orgânica do 

poder judicial, que os órgãos independentes de governo dos juízes disponham de 

autonomia administrativa, financeira e orçamental e que tenham capacidade 

efectiva de participar na formação dos juízes, na definição das políticas públicas 

de justiça e na gestão e administração dos tribunais. E, por outro lado, a 

independência individual dos juízes, torna necessário que se assegure a protecção 

e estabilidade dos princípios da inamovibilidade, irresponsabilidade pelos actos 

judiciários e segurança e adequação remuneratória. 



2. INDEPENDÊNCIA

ENUNCIADO 

A independência do poder judicial é inerente ao Estado de direito democrático e 

garantia da administração, pelos juízes, de uma justiça imparcial em nome dos 

cidadãos 

PRINCÍPIOS 

1. Os juízes, actuando em nome do cidadão, afirmam e fazem respeitar a sua

independência e manifestam-na, tanto no exercício das suas funções como fora 

delas. 

2. Os juízes respeitam a separação de poderes e a esfera de atribuições dos outros

órgãos de soberania, nos termos da Lei. 

3. Os juízes julgam apenas sujeitos à Lei e às decisões dos tribunais superiores

proferidas em sede de recurso.  

COMENTARIOS 

1. A independência do poder judicial e dos juízes e a separação face aos outros

poderes do Estado não constitui um direito próprio mas uma garantia dos 

cidadãos e uma obrigação do Estado.  

O Juiz respeita escrupulosamente o princípio da separação de poderes. Quando 

tenha de proferir decisões com evidente repercussão política, cinge-se a aplicar a 

Lei para dar resposta jurídica ao caso concreto que foi chamado a decidir. Mas, 

reflexamente, a salvaguarda da independência externa, que confere as condições 



de imparcialidade dos tribunais e garante a confiança pública na Justiça, leva a 

que o juiz se oponha a qualquer tentativa de politização dos seus órgãos próprios 

de governo ou da sua função. 

A independência e separação de poderes determinam que os juízes e os seus 

órgãos independentes de governo, no âmbito das suas atribuições, assumam a 

responsabilidade democrática de prestar publicamente contas sobre o 

funcionamento do judiciário perante os cidadãos e os outros poderes soberanos 

do Estado. 

2. Internamente, a independência dos juízes implica a rejeição pelo juiz de

qualquer tipo de subordinação hierárquica ou sujeição a ordens específicas ou 

orientações genéricas que interfiram com a função jurisdicional, nomeadamente 

no quadro das actividades inerentes à gestão e disciplina, inspecções judiciais e 

presidências administrativas dos tribunais. 

3. No exercício da sua função o juiz submete-se apenas à Lei e às decisões dos

tribunais superiores proferidas no exercício das suas competências em sede de 

recurso, com autonomia de espírito e liberdade de consciência jurídica e moral, 

repudiando todas as tentativas de influência, aliciamento, pressão ou ameaça, de 

quaisquer poderes ou grupos, públicos ou privados, externos ou internos à ordem 

judicial. 

4. Sem prejuízo das situações legalmente previstas, o juiz, para preservar a sua

independência e imparcialidade, rejeita a participação em actividades políticas ou 

administrativas que impliquem subordinação a outros órgãos de soberania ou o 

estabelecimento de relações de confiança política. Se, ainda assim, aceitar exercer 

tais actividades, é adequado que cesse ou suspenda voluntariamente a qualidade 

de juiz nos termos estatutariamente previstos. 



3. IMPARCIALIDADE

ENUNCIADO 

A imparcialidade é o atributo fundamental dos juízes e da função judicial, que visa 

garantir o direito de todos os cidadãos ao julgamento justo e equitativo 

PRINCÍPIOS 

11. No exercício da função judicial, os juízes são imparciais, accionando os

mecanismos de escusa nas situações que possam gerar dúvidas sobre a sua 

imparcialidade, observando as regras do processo que garantem a igualdade e o 

contraditório e repudiando todas as formas de discriminação. 

2. Os juízes rejeitam a participação em actividades extrajudiciais que ponham em

causa a sua imparcialidade e que contendam ou possam vir a contender com o 

exercício da função ou que condicionem a confiança do cidadão na sua 

independência e na imparcialidade da sua decisão. 

COMENTÁRIOS 

1. A imparcialidade do juiz só é efectiva para assegurar a confiança pública no

sistema judicial e na integridade do juiz, se assim for entendida aos olhos de uma 

pessoa razoável, bem informada, objectiva e de boa fé. 

O poder-dever de pedir escusa nos casos em que a independência ou 

imparcialidade possam ser legitimamente questionadas é exercido 

criteriosamente pelo juiz, que assume esse pedido perante os sujeitos processuais 



de forma clara e natural, inteirando-os de todas as circunstâncias relevantes, de 

forma a não ficar constrangido no exercício da função no caso de se manter no 

processo. 

2. O juiz conduz o processo e as audiências promovendo uma efectiva igualdade

dos sujeitos processuais e respeitando os direitos que asseguram o contraditório, 

rejeitando quaisquer atitudes que criem nos sujeitos processuais ou no público 

desconfiança sobre a sua imparcialidade ou sobre a possibilidade de ter formado 

a sua convicção antes de concluída a apresentação das provas e ouvidos os 

argumentos das partes. 

O juiz activa o debate de todas as questões controvertidas relevantes para a 

decisão e é criterioso na admissão das provas previstas na lei, de forma a tomar a 

decisão com o máximo de informação possível. Essa decisão dos casos é 

fundamentada na Lei e na análise conscienciosa dos factos, em liberdade de 

espírito e com repúdio de quaisquer influências, indicações, solicitações, 

aliciamentos, pressões ou ameaças, sejam directas ou indirectas, de cariz político, 

administrativo, profissional, popular, familiar, ou de qualquer outra fonte.  

O juiz também não se deixa condicionar pelas correntes da opinião pública 

veiculadas pela comunicação social, pelo receio de críticas, pela aclamação 

pública ou pela notoriedade dos participantes processuais, decidindo em 

consciência, com coragem e ponderação. 

3. O juiz é livre de participar em qualquer actividade cívica desde que a mesma

não seja susceptível de comprometer a sua imparcialidade ou de prejudicar o 

exercício da actividade jurisdicional.  

Em especial, o juiz abstém-se de aderir a organizações colectivas e de participar 



em debates públicos, sempre que, segundo a apreciação de uma pessoa razoável, 

bem informada, objectiva e de boa fé, isso possa perturbar a imagem de 

imparcialidade ou independência relativamente a questões susceptíveis de vir a 

ser submetidas aos tribunais. 

O juiz não integra organizações que exijam aos aderentes a prestação de 

promessas de fidelidade ou que, pelo seu secretismo, não assegurem a plena 

transparência sobre a participação dos associados. 

4. O Juiz rejeita a filiação em partidos políticos e a participação em quaisquer

actividades de cariz político-partidário, públicas ou privadas, nomeadamente em 

campanhas eleitorais, manifestações, recolha de fundos ou outras iniciativas de 

natureza semelhante. 



4. INTEGRIDADE

ENUNCIADO 

A integridade profissional, social e pessoal dos juízes é garantia de decisões justas 

e imparciais e de confiança pública na qualidade do sistema de justiça. 

PRINCÍPIOS 

1. Os juízes adoptam uma conduta pessoal, social e profissional que aos olhos de

uma pessoa razoável, bem informada, objectiva e de boa fé, seja entendida como 

íntegra, leal, ponderada e correcta. 

2. Os juízes reconhecem a igual dignidade e importância das funções atribuídas

aos outros agentes judiciários e sujeitos processuais, comportando-se sempre, 

para com todos e para com o público, com educação, respeito e cortesia. 

COMENTÁRIOS 

1. A confiança pública nos juízes garante o respeito pelas suas decisões e o

prestígio e boa imagem da Administração da Justiça e do próprio Estado de 

direito democrático. Essa percepção social da incorruptibilidade, probidade e 

honestidade dos juízes não pode ser minimamente beliscada por qualquer atitude 

do juiz que a ponha em causa.  

O juiz, sujeito constante de escrutínio público, evita comportamentos que 

ponham em causa a confiança nas suas qualidades para administrar a Justiça, 

tendo sempre presente que o seu exemplo pessoal quotidiano é relevante, ainda, 



para motivar nos seus colegas e nos funcionários que o coadjuvam, o respeito 

permanente pelos valores da integridade, lealdade, moderação e correcção. 

2. A participação em actividades cívicas externas às funções do juiz, mesmo que

não haja objectivamente risco para a sua imparcialidade, é rejeitada em todos os 

casos em que seja razoavelmente de prever que implica sujeição a apreciações 

públicas vexatórias e pouco dignificantes. Será normalmente o caso da 

participação em órgãos associativos ligados aos desportos profissionais, onde, 

por via do seu contexto emocional específico e pelo tipo de linguagem utilizada e 

controvérsias que aí se desenvolvem, facilmente o juiz se sujeita a referências 

desprestigiantes e é conotado com situações pouco transparentes. 

O juiz recusa também participar sob anonimato em fóruns de discussão pública 

em que essa sua qualidade seja conhecida, designadamente na Internet, para 

emitir opiniões susceptíveis de pôr em causa a confiança pública no seu estatuto. 

Em caso algum o juiz se aproveita do prestígio ou direitos conferidos pelo seu 

estatuto ou invoca essa qualidade em actos da sua vida privada para obter 

vantagens ou precedências a que de outro modo não poderia legitimamente 

aspirar. 

3. São repudiados todos os comportamentos atentatórios dos deveres de

correcção, urbanidade e respeito no relacionamento profissional com colegas, 

funcionários e agentes judiciais, especialmente com os intervenientes processuais 

e os seus representantes.  

Sem prejuízo das suas competências próprias de condução e disciplina do 

processo, o juiz abstém-se de repreensões desajustadas ou vexatórias aos 

intervenientes processuais e ao público e de quaisquer referências 



desprimorosas às capacidades técnicas e humanas dos procuradores, advogados, 

peritos ou funcionários, bem assim como de atitudes reveladoras de impaciência 

ou reprovação pelo uso legítimo dos direitos processuais. 

Na sua actividade ou fora dela o juiz abstém-se igualmente de comentários 

desprimorosos relativamente às decisões de outros juízes, especialmente quando 

está em causa a reapreciação das mesmas em sede de recurso. 

4. É dever essencial do juiz salvaguardar, em todos os momentos, a dignidade dos

cidadãos no relacionamento com os serviços que estão na sua dependência, não 

permitindo que, de alguma forma, sejam adoptados comportamentos que 

ponham em causa a integridade psíquica, moral ou social, dos mesmos.  

Para isso, dirige efectivamente os funcionários que lhe estão adstritos, dando-lhes 

as orientações necessárias para que se comportem sempre com urbanidade para 

com todos os utentes dos serviços e assegurando que eventuais práticas 

violadoras desse dever sejam reparadas e sancionadas. 

5. No âmbito do desempenho de tarefas que impliquem ascendente

administrativo, designadamente nas funções de gestão e disciplina, presidência 

de tribunais, inspecções judiciais e formação, o juiz actua com especial isenção, 

rigor e objectividade, independentemente de qualquer relação de amizade ou 

intenção de ser reeleito ou nomeado para as mesmas ou distintas funções.  



5. HUMANISMO

ENUNCIADO 

O exercício do poder judicial, ao atribuir ao juiz um papel criador na 

interpretação e aplicação da lei, vincula-o aos valores da justiça e aos princípios 

humanistas da dignidade da pessoa humana e da igualdade 

PRINCIPÍOS 

1. Os juízes no relacionamento com os intervenientes no processo, especialmente

os que por eles são julgados, têm sempre presente a sua condição comum de ser 

humano. 

2. No exercício das suas funções, os juízes asseguram o efectivo respeito pelos

direitos fundamentais constitucionalmente e legalmente reconhecidos, encarando 

todos os seres humanos como iguais em direitos e deveres, rejeitando qualquer 

distinção, exclusão, restrição ou preferência fundada no sexo, raça, cor, 

ascendência, origem nacional ou étnica, credo, orientação sexual, situação 

económica ou cultural, que tenha como objectivo ou como efeito destruir ou 

comprometer o reconhecimento, o gozo ou o exercício, em condições de 

igualdade, dos direitos do homem e das liberdades fundamentais nos domínios 

político, económico, social e cultural, ou em qualquer outro domínio da vida 

pública. 

COMENTÁRIOS 

1. O juiz compromete-se activamente no respeito pela dignidade e igualdade de



todos os intervenientes processuais, não revelando qualquer tipo de preconceito 

ou de discriminação relacionado com o sexo, origem racial ou étnica, deficiência 

física ou psíquica, religião ou credo, orientação sexual ou convicção política, que 

de alguma forma seja susceptível de violar a sua personalidade ou de criar um 

ambiente intimidativo, hostil, degradante, humilhante ou ofensivo. 

No âmbito dos seus poderes de direcção e disciplina de actos processuais, o juiz 

assegura que todos os intervenientes processuais e os funcionários que lhe estão 

adstritos adoptam uma conduta respeitadora da igualdade e dignidade da pessoa 

humana, exprimindo a sua desaprovação relativamente a todos os 

comportamentos preconceituosos ou discriminatórios.  

2. O juiz vincula-se ao cumprimento e aplicação da Lei e dos princípios da ordem

jurídica, legitimamente consagrados no ordenamento jurídico positivo pelos 

órgãos próprios. 

Mas, diante da multiplicidade e heterogeneidade dos casos levados ao 

julgamento, o juiz tem sempre presente que a Justiça e o Direito não se esgotam 

na interpretação estritamente positivista e legalista das normas e que toda a 

decisão deve ser substancialmente justa, humana e respeitadora dos direitos 

fundamentais do Estado de direito democrático. Isso impõe ao juiz uma 

redobrada atenção e sensibilidade às fontes constitucionais, comunitárias e 

internacionais de direito.  

A consciência de pertença do juiz a uma ordem jurídica global, com 

responsabilidades que ultrapassam o quadro normativo nacional e vão para além 

do território, determina uma actuação funcional adequada a afirmar a validade 

universal dos Direitos Humanos. 



3. A função do juiz como garante dos direitos dos cidadãos impõe sempre uma

leitura atenta do caso à luz dos princípios constitucionais e, quando legalmente 

admissível, a rejeição da aplicação concreta de uma lei que produza ofensa a tais 

princípios. No entanto, o juiz tem presente que este mecanismo excepcional está 

estabelecido primacialmente para garantia dos cidadãos contra leis ofensivas dos 

seus direitos fundamentais. 



6. DILIGÊNCIA

ENUNCIADO 

O mérito da função judicial assenta necessariamente na competência e diligência 

dos juízes 

PRINCÍPIOS 

11. Os juízes empenham-se, ao longo da vida profissional, em adquirir os

conhecimentos, competências e qualidades pessoais necessárias para exercer a 

sua função com mérito. 

2. No exercício da sua função, os juízes consagram a sua actividade ao bom

funcionamento do tribunal e ao tratamento célere dos processos, para que os 

casos submetidos à sua apreciação sejam decididos com o máximo de qualidade e 

prontidão. 

3. Os juízes têm consciência de que o bom funcionamento do tribunal depende

também da adopção de critérios de gestão organizativa e processual, com vista à 

simplificação dos procedimentos formais, à planificação, monitorização e 

avaliação do serviço e à utilização das novas tecnologias de informação e de 

informatização. 

COMENTÁRIOS 

1. A formação do juiz é indispensável à salvaguarda da sua independência e



imparcialidade, pressuposto da sua legitimidade para administrar a Justiça e 

garantia de uma verdadeira autonomia de reflexão e decisão.  

Além da formação inicial, o juiz assume como responsabilidade própria adquirir 

formação permanente e especializada, adequada ao exercício das suas funções, 

promovendo-a ao longo da vida activa e diligenciando pela constante actualização 

dos conhecimentos, maximização das competências e optimização das qualidades 

pessoais.  

Antes de exercer funções em tribunal de competência especializada, o juiz tem 

presente a necessidade de adquirir os conhecimentos específicos necessários, 

nomeadamente através da frequência das acções de formação adequadas.  

Para além disso, o juiz procura adquirir formação em áreas não jurídicas do seu 

interesse, visando melhorar os seus conhecimentos e enriquecer a sua cultura e 

qualidades pessoais. 

2. O mérito é primordial ao exercício da função de julgar, independentemente da

fase da carreira profissional ou do tribunal em que exerce funções. A avaliação do 

mérito, aliada à experiência profissional, constitui-se assim como factor 

preponderante na nomeação, transferência e promoção. 

3. O juiz, na procura da solução justa, equitativa e atempada para o litígio

concreto, rejeita a reprodução mecânica e acrítica de outras decisões e a adesão a 

formalismos que impeçam ou atrasem desnecessariamente o conhecimento de 

mérito e mantém uma atitude aberta para escutar e reconhecer novos 

argumentos e analisar as diversas alternativas que oferece o Direito, em ordem a 

confirmar critérios ou pontos de vista assumidos e, se necessário, a reparar ou 

rectificar decisões proferidas, quando a lei o admita.  



Na interpretação e aplicação da lei, o juiz dá atenção crítica à jurisprudência e à 

doutrina, tendo em vista a necessidade de incorporar no processo de decisão o 

princípio da uniformidade de critérios para situações materialmente idênticas e a 

ponderação da evolução científica do estudo do Direito. 

4. O juiz fundamenta racionalmente as suas decisões, através de um discurso

inteligível para os seus destinatários, com linguagem clara e sintética, de forma 

que os mesmos compreendam não só o respectivo alcance, como, também, o 

processo lógico e argumentativo que construiu a decisão, mesmo quando com ela 

não concordam. 

5. O Juiz procura cumprir as suas obrigações funcionais nos prazos fixados na lei,

e, quando isso é absolutamente impossível, quer pelo grau de dificuldade do 

processo quer pelo excessivo volume de serviço, num prazo razoável. Para isso, 

desmotiva o adiamento desnecessário de diligências e a prática de actos 

processuais dilatórios e acciona todos os meios ao seu dispor que permitam 

superar dificuldades e insuficiências do tribunal ou minorar os seus efeitos, com 

vista a assegurar uma maior utilidade e eficácia na decisão do litígio e evitar a 

injustiça que comporta uma decisão tardia. 

O juiz procura agendar as diligências de acordo com uma previsão razoável do 

desenvolvimento dos trabalhos e da disponibilidade das instalações, de modo a 

não ter que proceder ao seu adiamento ou ao protelamento do seu início. Quando 

tal for inevitável, comunica pessoal e atempadamente aos intervenientes 

processuais afectados as razões que os determinaram.  

O juiz não assume compromissos extrajudiciais incompatíveis com o exercício 

diligente das funções judiciais. 



6. Todas as dificuldades na execução do serviço que reclamem a afectação de

meios extraordinários de auxílio são prontamente assinaladas pelo juiz ao órgão 

com competência para gerir os recursos físicos e humanos. Do mesmo modo, o 

juiz comunica a sua desnecessidade quando tiverem terminado os pressupostos 

que determinaram essa afectação. 

7. O juiz, tendo presente que o exercício diligente da função judicial e o correcto

funcionamento da organização implicam a coadjuvação por funcionários afectos à 

tramitação processual e a tarefas administrativas, interessa-se pela gestão 

integral da unidade orgânica a seu cargo, reclamando os meios necessários, 

motivando os funcionários e acompanhando e supervisionando a execução das 

suas tarefas de acordo com o planeamento que tiver sido definido. 

Na gestão do seu serviço processual, tendo em vista o objectivo de cumprir os 

índices de carga processual fixados, sem sacrifício da necessária qualidade e 

ponderação da decisão, o juiz procura simplificar os procedimentos formais e 

burocráticos, eliminar tarefas e rotinas desnecessárias, fazer um planeamento e 

calendarização adequados, implementar métodos que permitam avaliar em 

permanência os resultados obtidos e adoptar as medidas de correcção 

necessárias e fazer uso das novas tecnologias de informação e programas de 

informatização dos tribunais. 

O juiz encarara a avaliação do seu desempenho e a atribuição de classificação de 

serviço não apenas como um factor de graduação do mérito e de progressão na 

carreira, mas também como componente do seu processo formativo e auxiliar 

para o diagnóstico dos aspectos a melhorar. 



7. RESERVA

ENUNCIADO 

A reserva dos juízes é uma implicação directa da imparcialidade a que estão 

vinculados e da preservação da confiança pública na integridade judicial 

PRINCÍPIOS 

1. Os juízes recusam fazer declarações ou comentários que envolvam uma

apreciação valorativa sobre processos judiciais ou de inquérito e bem assim 

sobre assuntos que razoavelmente seja de esperar que se tornem objecto de um 

processo. 

2. Nas suas relações com a comunicação social, os juízes asseguram, dentro dos

quadros legais aplicáveis, o direito à informação, de acordo com os princípios da 

igualdade no acesso às fontes e da transparência nos procedimentos. 

3. Sem prejuízo das competências atribuídas aos órgãos independentes de

governo dos juízes e aos juízes presidentes em matéria de comunicação, sempre 

que o entendam adequado, os juízes assumem a responsabilidade de prestar 

directamente os esclarecimentos que se imponham, por si ou por alguém na sua 

dependência, em comunicação oral ou escrita. 

COMENTÁRIOS 

1. Sem prejuízo da protecção do direito à informação e do acesso da comunicação

social às fontes, o juiz aceita com naturalidade as limitações impostas pelo 

princípio da reserva ao exercício pessoal da liberdade de expressão e do direito 



de opinião, tendo presente o seu significado de garante da confiança pública na 

imparcialidade e integridade da Justiça.  

Tanto no exercício das funções como fora delas, o juiz mantém reserva sobre 

quaisquer procedimentos ou decisões tomadas, suas, de outros juízes ou de outra 

autoridade judiciária ou policial, abstendo-se de as comentar em público e de 

participar em eventos em que previsivelmente sejam discutidos aqueles assuntos 

ou que seja de supor razoavelmente que criarão interferência no processo de 

decisão de casos pendentes.  

O juiz também não participa em eventos em que seja razoavelmente de prever 

que outros se pronunciem sobre matérias sujeitas a reserva, quando essa 

participação ocorra de modo tal que a simples presença do juiz confira às 

opiniões expressas uma aparência de dignidade institucional ou de confirmação 

judicial.  

2. A correcta interpretação do princípio da reserva impede que o juiz utilize a

decisão judicial ou a audiência pública para exprimir opiniões ou considerações 

pessoais de natureza política, ideológica ou religiosa, que não sejam estritamente 

necessárias para a respectiva fundamentação e se afastem manifestamente do 

objecto do caso. 

3. O exercício da liberdade de expressão, do direito de opinião e da liberdade

académica, permite, segundo critérios de proporcionalidade, adequação e 

necessidade, considerar ressalvadas do compromisso de reserva as declarações, 

comentários ou intervenções que, sem prejuízo das disposições legais relativas ao 

segredo de justiça e ao sigilo profissional, sejam imprescindíveis para cumprir de 

modo imediato objectivos informativos, pedagógicos, académicos ou para 

satisfazer outros interesses legítimos. 



Nos actos de intervenção pública em que toma parte, o juiz torna sempre claro a 

que título se apresenta, não permitindo que fique dúvida sobre se o faz a título 

pessoal ou em representação de terceiros, e nesse caso de quem. 

4. A necessidade de conferir maior transparência democrática à actividade

judicial leva o juiz a compreender e aceitar a crescente importância da 

comunicação, como forma de permitir o conhecimento público e o exercício 

legítimo do direito de crítica sobre a actividade dos tribunais e as decisões dos 

juízes. 

Por isso, nos casos de manifesto interesse público, o juiz tem presente a 

necessidade de garantir o direito à informação, através da prestação dos 

esclarecimentos necessários e adequados, sob a sua responsabilidade directa ou 

por intermédio das entidades a quem está atribuída a gestão e representação dos 

juízes, nos termos previstos na lei.  

Especialmente nos casos em que os procedimentos ou as decisões devam ser 

directamente comunicadas aos intervenientes processuais ou ao público sob a 

sua responsabilidade directa, o juiz assegura que isso se faça da forma adequada, 

tendo presentes as normais dificuldades do cidadão comum em compreender a 

linguagem e o ritualismo judiciário. Mas nesse caso, ao prestar esclarecimentos 

públicos sobre a sua própria decisão, o juiz não expressa publicamente 

motivações não contidas na respectiva fundamentação. 

5. O juiz, nos casos não abrangidos pelo dever de reserva, quando prestar

informações aos órgãos de comunicação social sob a sua responsabilidade 

directa, observa e faz observar as regras de igualdade no acesso à fonte e 

transparência nos procedimentos, fundamenta as decisões que a esse propósito 

tomar e faz constar no processo todas as solicitações que lhe foram dirigidas. 



8. ASSOCIATIVISMO JUDICIAL

ENUNCIADO 

O associativismo judicial assegura a representação colectiva do corpo de juízes 

perante os cidadãos e perante o Estado. 

PRINCÍPIOS 

1. O associativismo judicial vincula-se à preservação das condições de

independência do poder judicial e de imparcialidade dos juízes, à defesa dos 

direitos fundamentais e à melhoria da Justiça. 

2. O associativismo judicial é independente de quaisquer organizações de

natureza política, social ou sindical e assegura o pluralismo democrático interno, 

permitindo aos juízes a livre expressão da sua diversidade. 

COMENTÁRIOS 

1. Sem prejuízo das atribuições próprias das instituições públicas com

responsabilidades na gestão do sistema de justiça, nomeadamente dos órgãos 

independentes de governo dos juízes e dos presidentes dos tribunais, a 

representação colectiva do corpo de juízes é assegurada por associações por eles 

constituídas, que concentram a afirmação dos seus deveres públicos perante os 

cidadãos e dos seus direitos específicos perante o Estado. 



No equilíbrio entre representação de deveres públicos e de direitos específicos, o 

juiz tem sempre presente que o exercício profissional é instrumental em relação à 

essência da função judicial, de administrar a justiça em nome do povo. Isso 

determina a aceitação colectiva do princípio de que a reivindicação dos interesses 

profissionais não pode sobrepor-se aos direitos dos cidadãos em nome de quem 

administra a justiça. 

Considerando o seu estatuto de titulares de órgãos de soberania e a especial 

relevância que os interesses dos cidadãos assumem nas suas decisões colectivas, 

os juízes ponderam cuidada e criteriosamente sobre a extensão, limites e 

oportunidade das formas admissíveis de protesto que adequadamente deverão 

poder usar, tendo em conta a aceitação generalizada da sua natureza excepcional 

e subsidiária. 

2. O pluralismo democrático e o direito de tendência no interior do

associativismo judicial reforçam a sua legitimidade e as condições de 

representatividade externa e acentuam, entre os juízes, com pleno respeito pela 

sua diversidade, os valores da solidariedade e da coesão. 

3. Externamente, é inadmissível a filiação do associativismo judicial em

organizações de natureza política ou sindical, encaradas como manifestamente 

contrárias à independência dos juízes. Para além da filiação formal, rejeitam-se 

também actuações concertadas de protesto ou reivindicação profissional com 

quaisquer entidades que não sejam exclusivamente representativas de juízes. 



Estatuto Universal do Juiz de 17NOV99 

Preâmbulo 

Na elaboração preliminar deste Estatuto colaboraram Juízes de diversos países do mundo. O 

presente Estatuto é o resultado do seu trabalho e teve o consenso dos membros das associações 

integradas na Associação Internacional de Magistrados, representando as normas gerais mínimas. 

O texto do Estatuto foi aprovado por unanimidade dos presentes na reunião do Conselho Central 

da União Internacional de Magistrados em Taipei (Taiwan) a 17 de Novembro de 1999. 

Artigo 1.º 

Independência 

No conjunto das suas actividades, os juízes devem garantir os direitos de todas as pessoas a um 

processo justo. Devem accionar todos os meios disponíveis para permitir que os assuntos sejam 

apreciados em audiência pública num prazo razoável, perante um tribunal independente e 

imparcial estabelecido por lei, a fim de determinar os direitos e obrigações em matéria civil, ou a 

realidade das acusações em matéria penal. 

A independência do Juiz resulta indispensável para o exercício de uma justiça imparcial no respeito 

pela lei. A independência é indivisível. Todas as instituições e autoridades, nacionais ou 

internacionais, deverão respeitar, proteger e defender esta independência. 

Artigo 2.º 

Estatuto 

A independência do Juiz deve estar garantida por uma lei específica, que lhe assegure uma 

independência real e efectiva relativamente aos demais poderes do Estado. O Juiz, como 

depositário da autoridade judicial, deverá poder exercer as suas funções com total independência 

relativamente a todas as forças sociais, económicas e políticas, e independentemente dos demais 

juízes e da administração da justiça 



Artigo 3.º 

Submissão à lei 

No exercício da sua actividade profissional, o Juiz apenas dever estar submetido à lei decidindo, 

apenas, de acordo com esta. 

Artigo 4.º 

Autonomia pessoal 

Ninguém deve dar ou tentar dar ordens ou instruções de qualquer tipo ao Juiz. Esta proibição não 

se aplica às instâncias superiores quando têm competência para, em recurso, apreciar e alterar as 

decisões das instâncias inferiores. 

Artigo 5.º 

Imparcialidade e dever de reserva 

O Juiz deve ser e mostrar-se imparcial no exercício da sua actividade jurisdicional. 

Deve desempenhar os seus deveres com moderação e dignidade, com respeito pela sua função e 

das pessoas envolvidas. 

Artigo 6.º 

Eficácia 

O Juiz deve cumprir as suas obrigações profissionais num prazo razoável e accionar todos os meios 

necessários que assegurem uma maior eficácia. 

Artigo 7.º 

Outras actividades 

O Juiz não pode exercer nenhuma outra função pública ou privada, remunerada ou não, que não 

seja plenamente compatível com os seus deveres e o seu estatuto. 

O Juiz não pode ser nomeado para o exercício de funções alheias ao exercício judicial sem o seu 

prévio acordo. 



Artigo 8.º 

Protecção do estatuto da função 

O Juiz não pode ser transferido, suspenso ou demitido das suas funções salvo nos casos previstos 

na lei e apenas na sequência de decisão tomada em processo disciplinar. 

O Juiz é nomeado sem limitação de tempo ou por um período limitado em determinadas 

condições, desde que não comprometa a independência da justiça. 

Qualquer alteração referente à idade da jubilação não poderá ter efeitos retroactivos. 

Artigo 9.º 

Nomeação 

O ingresso na carreira e cada uma das nomeações do Juiz devem fazer-se segundo critérios 

objectivos e transparentes fundados na sua capacidade profissional. Quando tal não se encontra 

assegurado por outras vias, como consequência de uma tradição estabelecida e provada, a 

nomeação deve ser assegurada por um órgão independente que integre uma parte substancial e 

representativa de Juízes. 

Artigo 10.º 

Responsabilidade civil e penal 

Tanto a acção civil dirigida contra um Juiz, quando seja admitida, como a acção penal, e neste caso 

a detenção, devem ser exercidas em condições que não possam ter qualquer influência sobre a 

sua actividade jurisdicional. 

Artigo 11.º 

Administração e princípios em matéria disciplinar 

A gestão administrativa e disciplinar dos membros do poder judicial deve exercer-se em condições 

que permitam preservar a sua independência, e fundamenta-se, na prática, na aplicação de 

critérios objectivos e adequados. 



Quando tal não esteja devidamente assegurado por outras vias resultantes de uma provada 

tradição, a administração judicial e a acção disciplinar devem ser da competência de um órgão 

independente integrado por uma parte substancial e representativa de juízes. 

As sanções disciplinares contra os juízes não podem adoptar-se a não ser pelos motivos 

inicialmente previstos pela lei, e observando as regras processuais previamente determinadas. 

Artigo 12.º 

Associações 

O direito de associação profissional dos juízes deve ser reconhecido, para lhes permitir que sejam 

consultados sobre a determinação das suas normas estatutárias, éticas e outras, e os recursos da 

justiça, que lhes permita a defesa dos seus legítimos interesses. 

Artigo 13.º 

Remuneração e jubilação 

O Juiz deve receber uma remuneração que seja suficiente para assegurar a sua independência 

económica. 

A remuneração não deve depender do resultado da actividade como Juiz e não deve ser reduzida 

enquanto preste serviço profissional. 

O Juiz tem direito a jubilar-se e a receber uma pensão que corresponda à sua categoria 

profissional. 

Depois da jubilação, não se lhe pode vedar o exercício de outra actividade profissional jurídica, 

devido à sua anterior actividade judicial. 

Artigo 14.º 

Meios materiais 

Corresponde a outros poderes públicos do Estado proporcionar ao poder judicial os recursos 

necessários à sua actuação. 



O poder judicial deve poder participar o ser ouvido no que respeita às decisões relativas aos 

recursos materiais. 

Artigo 15.º 

O Ministério Público 

Nos países em que os membros do Ministério Público estão equiparados aos juízes, os princípios 

anteriores são-lhes aplicáveis mutatis mutandi, considerando a natureza da sua função. 





 Independence and Impartiality of Justice – International Standards1

 IBA Minimum Standards of Judicial Independence – 19822

1
 Disponível em: 

http://www.medelnet.eu/images/stories/docs/Independence%20and%20Impartiality%20of%20Justice-1.pdf.
2
 Disponível em:  

http://www.google.pt/url?

sa=t&rct=j&q=&esrc=s&frm=1&source=web&cd=1&sqi=2&ved=0CCwQFjAA&url=http%3A%2F%
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ZSsUGc-OFO0JH_unA&bvm=bv.66330100,d.bGQ
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Value 1: 
INDEPENDENCE 


 
Principle: 


 
Judicial independence is a pre-requisite to the rule of law and a fundamental guarantee of a fair trial. A 
judge shall therefore uphold and exemplify judicial independence in both its individual and institutional 
aspects. 
 
Application: 
 
1.1 A judge shall exercise the judicial function independently on the basis of the judge's 


assessment of the facts and in accordance with a conscientious understanding of the 
law, free of any extraneous influences, inducements, pressures, threats or interference, 
direct or indirect, from any quarter or for any reason. 


 
1.2 A judge shall be independent in relation to society in general and in relation to the 


particular parties to a dispute which the judge has to adjudicate. 
 
1.3 A judge shall not only be free from inappropriate connections with, and influence by, 


the executive and legislative branches of government, but must also appear to a 
reasonable observer to be free therefrom. 


 
1.4 In performing judicial duties, a judge shall be independent of judicial colleagues in 


respect of decisions which the judge is obliged to make independently. 
 
1.5 A judge shall encourage and uphold safeguards for the discharge of judicial duties in 


order to maintain and enhance the institutional and operational independence of the 
judiciary. 


 
1.6 A judge shall exhibit and promote high standards of judicial conduct in order to 


reinforce public confidence in the judiciary which is fundamental to the maintenance of 
judicial independence. 


 
 


Value 2: 
IMPARTIALITY 


 
Principle: 
 
Impartiality is essential to the proper discharge of the judicial office.  It applies not only to the 


decision itself but also to the process by which the decision is made. 
 


Application: 
 
2.1 A judge shall perform his or her judicial duties without favour, bias or prejudice. 
 
2.2 A judge shall ensure that his or her conduct, both in and out of court, maintains and 


enhances the confidence of the public, the legal profession and litigants in the 
impartiality of the judge and of the judiciary. 
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2.3 A judge shall, so far as is reasonable, so conduct himself or herself as to minimise the 
occasions on which it will be necessary for the judge to be disqualified from hearing or 
deciding cases. 


 
2.4 A judge shall not knowingly, while a proceeding is before, or could come before, the 


judge, make any comment that might reasonably be expected to affect the outcome of 
such proceeding or impair the manifest fairness of the process.  Nor shall the judge 
make any comment in public or otherwise that might affect the fair trial of any person 
or issue. 


 
2.5 A judge shall disqualify himself or herself from participating in any proceedings in 


which the judge is unable to decide the matter impartially or in which it may appear to a 
reasonable observer that the judge is unable to decide the matter impartially. Such 
proceedings include, but are not limited to, instances where 


 2.5.1 the judge has actual bias or prejudice concerning a party or 
personal knowledge of disputed evidentiary facts concerning the 
proceedings; 


 2.5.2 the judge previously served as a lawyer or was a material 
witness in the matter in controversy; or 


 2.5.3 the judge, or a member of the judge's family, has an economic 
interest in the outcome of the matter in controversy: 


  Provided that disqualification of a judge shall not be required if no other 
tribunal can be constituted to deal with the case or, because of urgent circumstances, 
failure to act could lead to a serious miscarriage of justice.  


 
 


Value 3: 
INTEGRITY 


 
Principle: 


 
Integrity is essential to the proper discharge of the judicial office. 


 
Application: 


 
3.1 A judge shall ensure that his or her conduct is above reproach in the view of a 


reasonable observer. 
 
3.2 The behaviour and conduct of a judge must reaffirm the people's faith in the integrity of 


the judiciary.  Justice must not merely be done but must also be seen to be done. 
 
 


Value 4: 
PROPRIETY 


 
Principle: 


 
Propriety, and the appearance of propriety, are essential to the performance  


of all of the activities of a judge. 
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5.4 A judge shall not knowingly permit court staff or others subject to the judge's influence, 
direction or control to differentiate between persons concerned, in a matter before the 
judge, on any irrelevant ground. 


 
5.5 A judge shall require lawyers in proceedings before the court to refrain from 


manifesting, by words or conduct, bias or prejudice based on irrelevant grounds, except 
such as are legally relevant to an issue in proceedings and may be the subject of 
legitimate advocacy. 


 
. 


Value 6: 
COMPETENCE AND DILIGENCE 


 
Principle: 


 
Competence and diligence are prerequisites to the due performance of judicial office. 


 
Application: 


 
6.1 The judicial duties of a judge take precedence over all other activities. 
 
6.2 A judge shall devote the judge's professional activity to judicial duties, which include 


not only the performance of judicial functions and responsibilities in court and the 
making of decisions, but also other tasks relevant to the judicial office or the court's 
operations. 


 
6.3 A judge shall take reasonable steps to maintain and enhance the judge's knowledge, 


skills and personal qualities necessary for the proper performance of judicial duties, 
taking advantage for this purpose of the training and other facilities which should be 
made available, under judicial control, to judges. 


 
6.4 A judge shall keep himself or herself informed about relevant developments of 


international law, including international conventions and other instruments establishing 
human rights norms. 


 
6.5 A judge shall perform all judicial duties, including the delivery of reserved decisions, 


efficiently, fairly and with reasonable promptness. 
 
6.6 A judge shall maintain order and decorum in all proceedings before the court and be 


patient, dignified and courteous in relation to litigants, jurors, witnesses, lawyers and 
others with whom the judge deals in an official capacity. The judge shall require similar 
conduct of legal representatives, court staff and others subject to the judge's influence, 
direction or control. 


 
6.7 A judge shall not engage in conduct incompatible with the diligent discharge of judicial 


duties. 
 


 
 


IMPLEMENTATION 
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drugs, alcohol, or a medical condition, making a confidential referral to an assistance 
program. Appropriate action may also include responding to a subpoena to testify or 
otherwise participating in judicial or lawyer disciplinary proceedings; a judge should be 
candid and honest with disciplinary authorities. 


Canon 3C.  Recusal considerations applicable to a judge’s spouse should also 
be considered with respect to a person other than a spouse with whom the judge 
maintains both a household and an intimate relationship. 


Canon 3C(1)(c).  In a criminal proceeding, a victim entitled to restitution is not, 
within the meaning of this Canon, a party to the proceeding or the subject matter in 
controversy. A judge who has a financial interest in the victim of a crime is not 
required by Canon 3C(1)(c) to disqualify from the criminal proceeding, but the judge 
must do so if the judge’s impartiality might reasonably be questioned under 
Canon 3C(1) or if the judge has an interest that could be substantially affected by the 
outcome of the proceeding under Canon 3C(1)(d)(iii). 


Canon 3C(1)(d)(ii).  The fact that a lawyer in a proceeding is affiliated with a 
law firm with which a relative of the judge is affiliated does not of itself disqualify the 
judge. However, if “the judge’s impartiality might reasonably be questioned” under 
Canon 3C(1), or the relative is known by the judge to have an interest in the law firm 
that could be “substantially affected by the outcome of the proceeding” under 
Canon 3C(1)(d)(iii), the judge’s disqualification is required. 


CANON 4:	 A JUDGE MAY ENGAGE IN EXTRAJUDICIAL ACTIVITIES THAT ARE 
CONSISTENT WITH THE OBLIGATIONS OF JUDICIAL OFFICE 


A judge may engage in extrajudicial activities, including law-related pursuits and 
civic, charitable, educational, religious, social, financial, fiduciary, and governmental 
activities, and may speak, write, lecture, and teach on both law-related and nonlegal 
subjects. However, a judge should not participate in extrajudicial activities that detract 
from the dignity of the judge’s office, interfere with the performance of the judge’s 
official duties, reflect adversely on the judge’s impartiality, lead to frequent 
disqualification, or violate the limitations set forth below. 


.A
 Law-related Activities. 


(1)	 Speaking, Writing, and Teaching.  A judge may speak, write, 
lecture, teach, and participate in other activities concerning the 
law, the legal system, and the administration of justice. 


(2)	 Consultation.  A judge may consult with or appear at a public 
hearing before an executive or legislative body or official: 
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(a)	 on matters concerning the law, the legal system, or the 
administration of justice; 


(b)	 to the extent that it would generally be perceived that a 
judge’s judicial experience provides special expertise in the 
area; or 


(c)	 when the judge is acting pro se in a matter involving the 
judge or the judge’s interest. 


(3)	 Organizations.  A judge may participate in and serve as a 
member, officer, director, trustee, or nonlegal advisor of a 
nonprofit organization devoted to the law, the legal system, or the 
administration of justice and may assist such an organization in 
the management and investment of funds.  A judge may make 
recommendations to public and private fund-granting agencies 
about projects and programs concerning the law, the legal system, 
and the administration of justice. 


(4)	 Arbitration and Mediation.  A judge should not act as an arbitrator 
or mediator or otherwise perform judicial functions apart from the 
judge’s official duties unless expressly authorized by law. 


(5)	 Practice of Law.  A judge should not practice law and should not 
serve as a family member’s lawyer in any forum.  A judge may, 
however, act pro se and may, without compensation, give legal 
advice to and draft or review documents for a member of the 
judge’s family. 


.B
 Civic and Charitable Activities.  A judge may participate in and serve as 
an officer, director, trustee, or nonlegal advisor of a nonprofit civic, 
charitable, educational, religious, or social organization, subject to the 
following limitations: 


(1)	 A judge should not serve if it is likely that the organization will 
either be engaged in proceedings that would ordinarily come 
before the judge or be regularly engaged in adversary proceedings 
in any court. 


(2)	 A judge should not give investment advice to such an organization 
but may serve on its board of directors or trustees even though it 
has the responsibility for approving investment decisions. 


.C
 Fund Raising.  A judge may assist nonprofit law-related, civic, charitable, 
educational, religious, or social organizations in planning fund-raising 
activities and may be listed as an officer, director, or trustee.  A judge 
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.D



may solicit funds for such an organization from judges over whom the 
judge does not exercise supervisory or appellate authority and from 
members of the judge’s family.  Otherwise, a judge should not personally 
participate in fund-raising activities, solicit funds for any organization, or 
use or permit the use of the prestige of judicial office for that purpose.  A 
judge should not personally participate in membership solicitation if the 
solicitation might reasonably be perceived as coercive or is essentially a 
fund-raising mechanism. 


Financial Activities. 


(1)	 A judge may hold and manage investments, including real estate, 
and engage in other remunerative activity, but should refrain from 
financial and business dealings that exploit the judicial position or 
involve the judge in frequent transactions or continuing business 
relationships with lawyers or other persons likely to come before 
the court on which the judge serves. 


(2)	 A judge may serve as an officer, director, active partner, manager, 
advisor, or employee of a business only if the business is closely 
held and controlled by members of the judge’s family.  For this 
purpose, “members of the judge’s family” means persons related 
to the judge or the judge’s spouse within the third degree of 
relationship as defined in Canon 3C(3)(a), any other relative with 
whom the judge or the judge’s spouse maintains a close familial 
relationship, and the spouse of any of the foregoing. 


(3)	 As soon as the judge can do so without serious financial 
detriment, the judge should divest investments and other financial 
interests that might require frequent disqualification. 


(4)	 A judge should comply with the restrictions on acceptance of gifts 
and the prohibition on solicitation of gifts set forth in the Judicial 
Conference Gift Regulations.  A judge should endeavor to prevent 
any member of the judge’s family residing in the household from 
soliciting or accepting a gift except to the extent that a judge would 
be permitted to do so by the Judicial Conference Gift Regulations. 
A “member of the judge’s family” means any relative of a judge by 
blood, adoption, or marriage, or any person treated by a judge as 
a member of the judge’s family. 


(5)	 A judge should not disclose or use nonpublic information acquired 
in a judicial capacity for any purpose unrelated to the judge’s 
official duties. 


.E
 Fiduciary Activities.  A judge may serve as the executor, administrator, 
trustee, guardian, or other fiduciary only for the estate, trust, or person of 
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a member of the judge’s family as defined in Canon 4D(4).  As a family 
fiduciary a judge is subject to the following restrictions: 


(1)	 The judge should not serve if it is likely that as a fiduciary the 
judge would be engaged in proceedings that would ordinarily 
come before the judge or if the estate, trust, or ward becomes 
involved in adversary proceedings in the court on which the judge 
serves or one under its appellate jurisdiction. 


(2)	 While acting as a fiduciary, a judge is subject to the same 
restrictions on financial activities that apply to the judge in a 
personal capacity. 


F. Governmental Appointments.  A judge may accept appointment to a 
governmental committee, commission, or other position only if it is one 
that concerns the law, the legal system, or the administration of justice, 
or if appointment of a judge is required by federal statute.  A judge should 
not, in any event, accept such an appointment if the judge’s 
governmental duties would tend to undermine the public confidence in 
the integrity, impartiality, or independence of the judiciary.  A judge may 
represent the judge’s country, state, or locality on ceremonial occasions 
or in connection with historical, educational, and cultural activities. 


G. Chambers, Resources, and Staff.  A judge should not to any substantial 
degree use judicial chambers, resources, or staff to engage in 
extrajudicial activities permitted by this Canon. 


H. Compensation, Reimbursement, and Financial Reporting.  A judge may 
accept compensation and reimbursement of expenses for the law-related 
and extrajudicial activities permitted by this Code if the source of the 
payments does not give the appearance of influencing the judge in the 
judge’s judicial duties or otherwise give the appearance of impropriety, 
subject to the following restrictions: 


(1) Compensation should not exceed a reasonable amount nor should 
it exceed what a person who is not a judge would receive for the 
same activity. 


(2) Expense reimbursement should be limited to the actual costs of 
travel, food, and lodging reasonably incurred by the judge and, 
where appropriate to the occasion, by the judge’s spouse or 
relative. Any additional payment is compensation. 


(3) A judge should make required financial disclosures, including 
disclosures of gifts and other things of value, in compliance with 
applicable statutes and Judicial Conference regulations and 
directives. 
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COMMENTARY 


Canon 4.  Complete separation of a judge from extrajudicial activities is neither 
possible nor wise; a judge should not become isolated from the society in which the 
judge lives.  As a judicial officer and a person specially learned in the law, a judge is in 
a unique position to contribute to the law, the legal system, and the administration of 
justice, including revising substantive and procedural law and improving criminal and 
juvenile justice. To the extent that the judge’s time permits and impartiality is not 
compromised, the judge is encouraged to do so, either independently or through a bar 
association, judicial conference, or other organization dedicated to the law.  Subject to 
the same limitations, judges may also engage in a wide range of non-law-related 
activities. 


Within the boundaries of applicable law (see, e.g., 18 U.S.C. § 953) a judge 
may express opposition to the persecution of lawyers and judges anywhere in the 
world if the judge has ascertained, after reasonable inquiry, that the persecution is 
occasioned by conflict between the professional responsibilities of the persecuted 
judge or lawyer and the policies or practices of the relevant government. 


A person other than a spouse with whom the judge maintains both a household 
and an intimate relationship should be considered a member of the judge’s family for 
purposes of legal assistance under Canon 4A(5), fund raising under Canon 4C, and 
family business activities under Canon 4D(2). 


Canon 4A.  Teaching and serving on the board of a law school are permissible, 
but in the case of a for-profit law school, board service is limited to a nongoverning 
advisory board. 


Consistent with this Canon, a judge may encourage lawyers to provide pro bono 
legal services. 


Canon 4A(4).  This Canon generally prohibits a judge from mediating a state 
court matter, except in unusual circumstances (e.g., when a judge is mediating a 
federal matter that cannot be resolved effectively without addressing the related state 
court matter). 


Canon 4A(5).  A judge may act pro se in all legal matters, including matters 
involving litigation and matters involving appearances before or other dealings with 
governmental bodies.  In so doing, a judge must not abuse the prestige of office to 
advance the interests of the judge or the judge’s family. 


Canon 4B.  The changing nature of some organizations and their exposure to 
litigation make it necessary for a judge regularly to reexamine the activities of each 
organization with which the judge is affiliated to determine if the judge’s continued 
association is appropriate.  For example, in many jurisdictions, charitable hospitals are 
in court more often now than in the past. 
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Canon 4C.  A judge may attend fund-raising events of law-related and other 
organizations although the judge may not be a speaker, a guest of honor, or featured 
on the program of such an event.  Use of a judge’s name, position in the organization, 
and judicial designation on an organization’s letterhead, including when used for fund 
raising or soliciting members, does not violate Canon 4C if comparable information and 
designations are listed for others. 


Canon 4D(1), (2), and (3).  Canon 3 requires disqualification of a judge in any 
proceeding in which the judge has a financial interest, however small.  Canon 4D 
requires a judge to refrain from engaging in business and from financial activities that 
might interfere with the impartial performance of the judge’s judicial duties.  Canon 4H 
requires a judge to report compensation received for activities outside the judicial 
office. A judge has the rights of an ordinary citizen with respect to financial affairs, 
except for limitations required to safeguard the proper performance of the judge’s 
duties. A judge’s participation in a closely held family business, while generally 
permissible, may be prohibited if it takes too much time or involves misuse of judicial 
prestige or if the business is likely to come before the court on which the judge serves. 
Owning and receiving income from investments do not as such affect the performance 
of a judge’s duties. 


Canon 4D(5).  The restriction on using nonpublic information is not intended to 
affect a judge’s ability to act on information as necessary to protect the health or safety 
of the judge or a member of a judge’s family, court personnel, or other judicial officers 
if consistent with other provisions of this Code. 


Canon 4E.  Mere residence in the judge’s household does not by itself make a 
person a member of the judge’s family for purposes of this Canon.  The person must 
be treated by the judge as a member of the judge’s family. 


The Applicable Date of Compliance provision of this Code addresses continued 
service as a fiduciary. 


A judge’s obligation under this Code and the judge’s obligation as a fiduciary 
may come into conflict.  For example, a judge should resign as a trustee if it would 
result in detriment to the trust to divest holdings whose retention would require 
frequent disqualification of the judge in violation of Canon 4D(3). 


Canon 4F.  The appropriateness of accepting extrajudicial assignments must 
be assessed in light of the demands on judicial resources and the need to protect the 
courts from involvement in matters that may prove to be controversial.  Judges should 
not accept governmental appointments that could interfere with the effectiveness and 
independence of the judiciary, interfere with the performance of the judge’s judicial 
responsibilities, or tend to undermine public confidence in the judiciary. 


Canon 4H.  A judge is not required by this Code to disclose income, debts, or 
investments, except as provided in this Canon.  The Ethics Reform Act of 1989 and 







Guide to Judiciary Policy, Vol. 2A, Ch. 2 Page 17 


implementing regulations promulgated by the Judicial Conference impose additional 
restrictions on judges’ receipt of compensation.  That Act and those regulations should 
be consulted before a judge enters into any arrangement involving the receipt of 
compensation.  The restrictions so imposed include but are not limited to:  (1) a 
prohibition against receiving “honoraria” (defined as anything of value received for a 
speech, appearance, or article), (2) a prohibition against receiving compensation for 
service as a director, trustee, or officer of a profit or nonprofit organization, (3) a 
requirement that compensated teaching activities receive prior approval, and (4) a 
limitation on the receipt of “outside earned income.” 


CANON 5: A JUDGE SHOULD REFRAIN FROM POLITICAL ACTIVITY 


A. General Prohibitions.  A judge should not: 


(1) act as a leader or hold any office in a political organization; 


(2) make speeches for a political organization or candidate, or publicly 
endorse or oppose a candidate for public office; or 


(3) solicit funds for, pay an assessment to, or make a contribution to a 
political organization or candidate, or attend or purchase a ticket 
for a dinner or other event sponsored by a political organization or 
candidate. 


B. Resignation upon Candidacy.  A judge should resign the judicial office if 
the judge becomes a candidate in a primary or general election for any 
office. 


C. Other Political Activity.  A judge should not engage in any other political 
activity. This provision does not prevent a judge from engaging in 
activities described in Canon 4. 


COMMENTARY 


The term “political organization” refers to a political party, a group affiliated with 
a political party or candidate for public office, or an entity whose principal purpose is to 
advocate for or against political candidates or parties in connection with elections for 
public office. 


Compliance with the Code of Conduct 


Anyone who is an officer of the federal judicial system authorized to perform judicial 
functions is a judge for the purpose of this Code.  All judges should comply with this 
Code except as provided below. 
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Convenção para a Protecção  
dos Direitos do Homem  


e das Liberdades Fundamentais
Roma, 4.11.1950


Os Governos signatários, Membros do Conselho da Europa,


Considerando a Declaração Universal dos Direitos do Homem 
proclamada pela Assembleia Geral das Nações Unidas 
em 10 de Dezembro de 1948,


Considerando que esta Declaração se destina a assegurar o 
reconhecimento e aplicação universais e efectivos dos direitos 
nela enunciados,


Considerando que a finalidade do Conselho da Europa é 
realizar uma união mais estreita entre os seus Membros e que 
um dos meios de alcançar esta finalidade é a protecção e 
o desenvolvimento dos direitos do homem e das liberdades 
fundamentais,


Reafirmando o seu profundo apego a estas liberdades 
fundamentais, que constituem as verdadeiras bases da justiça e 
da paz no mundo e cuja preservação repousa essencialmente, 
por um lado, num regime político verdadeiramente democrático 
e, por outro, numa concepção comum e no comum respeito dos 
direitos do homem,


Decididos, enquanto Governos de Estados Europeus animados 
no mesmo espírito, possuindo um património comum de ideais 
e tradições políticas, de respeito pela liberdade e pelo primado 
do direito, a tomar as primeiras providências apropriadas para 
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assegurar a garantia colectiva de certo número de direitos 
enunciados na Declaração Universal,


Convencionaram o seguinte:


ARTIGO 1°


Obrigação de respeitar os direitos do homem


As Altas Partes Contratantes reconhecem a qualquer pessoa 
dependente da sua jurisdição os direitos e liberdades definidos 
no título I da presente Convenção.


TÍTULO I 
DIREITOS E LIBERDADES


ARTIGO 2°


Direito à vida


1.	 O direito de qualquer pessoa à vida é protegido pela lei. 
Ninguém poderá ser intencionalmente privado da vida, salvo 
em execução de uma sentença capital pronunciada por um 
tribunal, no caso de o crime ser punido com esta pena pela lei.


2.	 Não haverá violação do presente artigo quando a morte 
resulte de recurso à força, tornado absolutamente necessário:


a) 	 Para assegurar a defesa de qualquer pessoa contra 
uma violência ilegal;


b) 	 Para efectuar uma detenção legal ou para impedir a 
evasão de uma pessoa detida legalmente;


c) 	 Para reprimir, em conformidade com a lei, uma revolta 
ou uma insurreição.


ARTIGO 3°


Proibição da tortura


Ninguém pode ser submetido a torturas, nem a penas ou 
tratamentos desumanos ou degradantes.


ARTIGO 4°


Proibição da escravatura e do trabalho forçado


1.	 Ninguém pode ser mantido em escravidão ou servidão.


2.	 Ninguém pode ser constrangido a realizar um trabalho 
forçado ou obrigatório.


3.	 Não será considerado “trabalho forçado ou obrigatório” 
no sentido do presente artigo:


a)	 Qualquer trabalho exigido normalmente a uma pessoa 
submetida a detenção nas condições previstas pelo 
artigo 5° da presente Convenção, ou enquanto estiver 
em liberdade condicional;


b) 	Qualquer serviço de carácter militar ou, no caso 
de objectores de consciência, nos países em que 
a objecção de consciência for reconhecida como 
legítima, qualquer outro serviço que substitua o serviço 
militar obrigatório;


c) 	 Qualquer serviço exigido no caso de crise ou de 
calamidade que ameacem a vida ou o bem - estar da 
comunidade;


d) 	Qualquer trabalho ou serviço que fizer parte das 
obrigações cívicas normais.
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ARTIGO 5°


Direito à liberdade e à segurança


1.	 Toda a pessoa tem direito à liberdade e segurança. 
Ninguém pode ser privado da sua liberdade, salvo nos casos 
seguintes e de acordo com o procedimento legal:


a) 	 Se for preso em consequência de condenação por 
tribunal competente;


b) 	 Se for preso ou detido legalmente, por desobediência a 
uma decisão tomada, em conformidade com a lei, por 
um tribunal, ou para garantir o cumprimento de uma 
obrigação prescrita pela lei;


c)	 Se for preso e detido a fim de comparecer perante a 
autoridade judicial competente, quando houver suspeita 
razoável de ter cometido uma infracção, ou quando 
houver motivos razoáveis para crer que é necessário 
impedi-lo de cometer uma infracção ou de se pôr em 
fuga depois de a ter cometido;


d)	 Se se tratar da detenção legal de um menor, feita 
com o propósito de o educar sob vigilância, ou da 
sua detenção legal com o fim de o fazer comparecer 
perante a autoridade competente;


e)	 Se se tratar da detenção legal de uma pessoa 
susceptível de propagar uma doença contagiosa, de um 
alienado mental, de um alcoólico, de um toxicómano ou 
de um vagabundo;


f)	 Se se tratar de prisão ou detenção legal de uma pessoa 
para lhe impedir a entrada ilegal no território ou contra 
a qual está em curso um processo de expulsão ou de 
extradição.


2.	 Qualquer pessoa presa deve ser informada, no mais breve 
prazo e em língua que compreenda, das razões da sua prisão e 
de qualquer acusação formulada contra ela.


3.	 Qualquer pessoa presa ou detida nas condições previstas 
no parágrafo 1,  alínea c), do presente artigo deve ser 
apresentada imediatamente a um juiz ou outro magistrado 
habilitado pela lei para exercer funções judiciais e tem direito a 
ser julgada num prazo razoável, ou posta em liberdade durante 
o processo. A colocação em liberdade pode estar condicionada 
a uma garantia que assegure a comparência do interessado em 
juízo.


4.	 Qualquer pessoa privada da sua liberdade por prisão ou 
detenção tem direito a recorrer a um tribunal, a fim de que este 
se pronuncie, em curto prazo de tempo, sobre a legalidade 
da sua detenção e ordene a sua libertação, se a detenção for 
ilegal.


5.	 Qualquer pessoa vítima de prisão ou detenção em 
condições contrárias às disposições deste artigo tem direito a 
indemnização.


ARTIGO 6°


Direito a um processo equitativo


1.	 Qualquer pessoa tem direito a que a sua causa seja 
examinada, equitativa e publicamente, num prazo razoável 
por um tribunal independente e imparcial, estabelecido pela 
lei, o qual decidirá, quer sobre a determinação dos seus 
direitos e obrigações de carácter civil, quer sobre o fundamento 
de qualquer acusação em matéria penal dirigida contra 
ela. O julgamento deve ser público, mas o acesso à sala 
de audiências pode ser proibido à imprensa ou ao público 
durante a totalidade ou parte do processo, quando a bem da 
moralidade, da ordem pública ou da segurança nacional numa 
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sociedade democrática, quando os interesses de menores ou a 
protecção da vida privada das partes no processo o exigirem, 
ou, na medida julgada estritamente necessária pelo tribunal, 
quando, em circunstâncias especiais, a publicidade pudesse ser 
prejudicial para os interesses da justiça.


2.	 Qualquer pessoa acusada de uma infracção presume-se 
inocente enquanto a sua culpabilidade não tiver sido legalmente 
provada.


3.	 O acusado tem, como mínimo, os seguintes direitos:


a)	 Ser informado no mais curto prazo, em língua que 
entenda e de forma minuciosa, da natureza e da causa 
da acusação contra ele formulada;


b)	 Dispor do tempo e dos meios necessários para a 
preparação da sua defesa; 


c)	 Defender-se a si próprio ou ter a assistência de 
um defensor da sua escolha e, se não tiver meios 
para remunerar um defensor, poder ser assistido 
gratuitamente por um defensor oficioso, quando os 
interesses da justiça o exigirem;


d)	 Interrogar ou fazer interrogar as testemunhas de 
acusação e obter a convocação e o interrogatório das 
testemunhas de defesa nas mesmas condições que as 
testemunhas de acusação;


e)	 Fazer-se assistir gratuitamente por intérprete, se não 
compreender ou não falar a língua usada no processo.


ARTIGO 7°


Princípio da legalidade


1.	 Ninguém pode ser condenado por uma acção ou uma 
omissão que, no momento em que foi cometida, não constituía 
infracção, segundo o direito nacional ou internacional. 


Igualmente não pode ser imposta uma pena mais grave do que 
a aplicável no momento em que a infracção foi cometida.


2.	 O presente artigo não invalidará a sentença ou a pena de 
uma pessoa culpada de uma acção ou de uma omissão que, 
no momento em que foi cometida, constituía crime segundo 
os princípios gerais de direito reconhecidos pelas nações 
civilizadas.


ARTIGO 8°


Direito ao respeito pela vida privada e familiar


1.	 Qualquer pessoa tem direito ao respeito da sua vida 
privada e familiar, do seu domicílio e da sua correspondência.


2.	 Não pode haver ingerência da autoridade pública no 
exercício deste direito senão quando esta ingerência estiver 
prevista na lei e constituir uma providência que, numa 
sociedade democrática, seja necessária para a segurança 
nacional, para a segurança pública, para o bem - estar 
económico do país, a defesa da ordem e a prevenção das 
infracções penais, a protecção da saúde ou da moral, ou a 
protecção dos direitos e das liberdades de terceiros.


ARTIGO 9°


Liberdade de pensamento, 
de consciência e de religião


1.	 Qualquer pessoa tem direito à liberdade de pensamento, 
de consciência e de religião; este direito implica a liberdade 
de mudar de religião ou de crença, assim como a liberdade 
de manifestar a sua religião ou a sua crença, individual ou 
colectivamente, em público e em privado, por meio do culto, do 
ensino, de práticas e da celebração de ritos.


2.	 A liberdade de manifestar a sua religião ou convicções, 
individual ou colectivamente, não pode ser objecto de 
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outras restrições senão as que, previstas na lei, constituírem 
disposições necessárias, numa sociedade democrática, à 
segurança pública, à protecção da ordem, da saúde e moral 
públicas, ou à protecção dos direitos e liberdades de outrem.


ARTIGO 10°


Liberdade de expressão


1.	 Qualquer pessoa tem direito à liberdade de expressão. 
Este direito compreende a liberdade de opinião e a liberdade 
de receber ou de transmitir informações ou ideias sem que 
possa haver ingerência de quaisquer autoridades públicas e 
sem considerações de fronteiras. O presente artigo não impede 
que os Estados submetam as empresas de radiodifusão, de 
cinematografia ou de televisão a um regime de autorização 
prévia.


2.	 O exercício desta liberdades, porquanto implica 
deveres e responsabilidades, pode ser submetido a certas 
formalidades, condições, restrições ou sanções, previstas pela 
lei, que constituam providências necessárias, numa sociedade 
democrática, para a segurança nacional, a integridade 
territorial ou a segurança pública, a defesa da ordem e a 
prevenção do crime, a protecção da saúde ou da moral, a 
protecção da honra ou dos direitos de outrem, para impedir a 
divulgação de informações confidenciais, ou para garantir a 
autoridade e a imparcialidade do poder judicial.


ARTIGO 11°


Liberdade de reunião e de associação


1.	 Qualquer pessoa tem direito à liberdade de reunião 
pacífica e à liberdade de associação, incluindo o direito de, 
com outrem, fundar e filiar-se em sindicatos para a defesa dos 
seus interesses.


2.	 O exercício deste direito só pode ser objecto de restrições 
que, sendo previstas na lei, constituírem disposições necessárias, 
numa sociedade democrática, para a segurança nacional, a 
segurança pública, a defesa da ordem e a prevenção do crime, 
a protecção da saúde ou da moral, ou a protecção dos direitos 
e das liberdades de terceiros. O presente artigo não proíbe 
que sejam impostas restrições legítimas ao exercício destes 
direitos aos membros das forças armadas, da polícia ou da 
administração do Estado.


ARTIGO 12°


Direito ao casamento


A partir da idade núbil, o homem e a mulher têm o direito de 
se casar e de constituir família, segundo as leis nacionais que 
regem o exercício deste direito.


ARTIGO 13°


Direito a um recurso efectivo


Qualquer pessoa cujos direitos e liberdades reconhecidos na 
presente Convenção tiverem sido violados tem direito a recurso 
perante uma instância nacional, mesmo quando a violação tiver 
sido cometida por pessoas que actuem no exercício das suas 
funções oficiais.


ARTIGO 14°


Proibição de discriminação


O gozo dos direitos e liberdades reconhecidos na presente 
Convenção deve ser assegurado sem quaisquer distinções, tais 
como as fundadas no sexo, raça, cor, língua, religião, opiniões 
políticas ou outras, a origem nacional ou social, a pertença a 
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uma minoria nacional, a riqueza, o nascimento ou qualquer 
outra situação.


ARTIGO 15°


Derrogação em caso de estado de necessidade


1.	 Em caso de guerra ou de outro perigo público que 
ameace a vida da nação, qualquer Alta Parte Contratante 
pode tomar providências que derroguem as obrigações 
previstas na presente Convenção, na estrita medida em que o 
exigir a situação, e em que tais providências não estejam em 
contradição com as outras obrigações decorrentes do direito 
internacional.


2.	 A disposição precedente não autoriza nenhuma 
derrogação ao artigo 2°, salvo quanto ao caso de morte 
resultante de actos lícitos de guerra, nem aos artigos 3°, 4° 
(parágrafo 1) e 7°.


3.	 Qualquer Alta Parte Contratante que exercer este direito 
de derrogação manterá completamente informado o Secretário-
Geral do Conselho da Europa das providências tomadas e 
dos motivos que as provocaram. Deverá igualmente informar o 
Secretário - Geral do Conselho da Europa da data em que essas 
disposições tiverem deixado de estar em vigor e da data em 
que as da Convenção voltarem a ter plena aplicação.


ARTIGO 16°


Restrições à actividade política dos estrangeiros


Nenhuma das disposições dos artigos 10°, 11° e 14° pode ser 
considerada como proibição às Altas Partes Contratantes de 
imporem restrições à actividade política dos estrangeiros.


ARTIGO 17°


Proibição do abuso de direito


Nenhuma das disposições da presente Convenção se pode 
interpretar no sentido de implicar para um Estado, grupo 
ou indivíduo qualquer direito de se dedicar a actividade ou 
praticar actos em ordem à destruição dos direitos ou liberdades 
reconhecidos na presente Convenção ou a maiores limitações 
de tais direitos e liberdades do que as previstas na Convenção.


ARTIGO 18°


Limitação da aplicação de restrições aos direitos


As restrições feitas nos termos da presente Convenção aos 
referidos direitos e liberdades só podem ser aplicadas para os 
fins que foram previstas.


TÍTULO II 
TRIBUNAL EUROPEU  


DOS DIREITOS DO HOMEM


ARTIGO 19°


Criação do Tribunal


A fim de assegurar o respeito dos compromissos que resultam, 
para as Altas Partes Contratantes, da presente Convenção e dos 
seus protocolos, é criado um Tribunal Europeu dos Direitos do 
Homem, a seguir designado “o Tribunal”, o qual funcionará a 
título permanente.
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ARTIGO 20°


Número de juízes


O Tribunal compõe-se de um número de juízes igual ao número 
de Altas Partes Contratantes.


ARTIGO 21°


Condições para o exercício de funções


1.	 Os juízes deverão gozar da mais alta reputação moral e 
reunir as condições requeridas para o exercício de altas funções 
judiciais ou ser jurisconsultos de reconhecida competência.


2.	 Os juízes exercem as suas funções a título individual.


3.	 Durante o respectivo mandato, os juízes não poderão 
exercer qualquer actividade incompatível com as exigências 
de independência, imparcialidade ou disponibilidade exigidas 
por uma actividade exercida a tempo inteiro. Qualquer questão 
relativa à aplicação do disposto no presente número é decidida 
pelo Tribunal.


ARTIGO 22°


Eleição dos juízes


Os juízes são eleitos pela Assembleia Parlamentar relativamente 
a cada Alta Parte Contratante, por maioria dos votos expressos, 
recaindo numa lista de três candidatos apresentados pela Alta 
Parte Contratante. 


ARTIGO 23°


Duração do mandato e destituição


1.	 Os juízes são eleitos por um período de nove anos. Não 
são reelegíveis.


2.	 O mandato dos juízes cessará logo que estes atinjam a 
idade de 70 anos.


3.	 Os juízes permanecerão em funções até serem substituídos. 
Depois da sua substituição continuarão a ocupar-se dos assuntos 
que já lhes tinham sido cometidos.


4.	 Nenhum juíz poderá ser afastado das suas funções, salvo 
se os restantes juízes decidirem, por maioria de dois terços, que 
o juiz em causa deixou de corresponder aos requisitos exigidos. 


ARTIGO 24°


Secretaria e relatores


O Tribunal dispõe de uma secretaria, cujas tarefas e 
organização serão definidas no regulamento do Tribunal. 


Sempre que funcionar enquanto tribunal singular, o Tribunal 
será assistido por relatores que exercerão as suas funções 
sob autoridade do Presidente do Tribunal. Estes integram a 
secretaria do Tribunal.


ARTIGO 25°


Assembleia plenária do Tribunal


O Tribunal, reunido em assembleia plenária:


a)	 Elegerá o seu presidente e um ou dois vice-presidentes 
por um período de três anos. Todos eles são reelegíveis;


b)	 Criará secções, que funcionarão por período 
determinado;


c)	 Elegerá os presidentes das secções do Tribunal, os 
quais são reelegíveis;


d)	 Adoptará o regulamento do Tribunal;


e)	 Elegerá o secretário e um ou vários secretários-adjuntos;
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f)	 Apresentará qualquer pedido nos termos do artigo 26°, 
n° 2.


ARTIGO 26°


Tribunal singular, comités, secções e tribunal pleno


1.	 Para o exame dos assuntos que lhe sejam submetidos, o 
Tribunal funcionará com juiz singular, em comités compostos  
por 3 juízes, em secções compostas por 7 juízes e em tribunal 
pleno composto por 17 juízes. As secções do tribunal constituem 
os comités por período determinado.


2.	 A pedido da Assembleia Plenária do Tribunal, o Comité 
de Ministros poderá, por decisão unânime e por período 
determinado, reduzir para cinco o número de juízes das 
secções.


3.	 Um juiz com assento na qualidade de juiz singular não 
procederá à apreciação de qualquer petição formulada contra 
a Alta Parte Contratante em nome da qual o juiz em causa 
tenha sido eleito.


4.	 O juiz eleito por uma Alta Parte Contratante que seja parte 
no diferendo será membro de direito da secção e do tribunal 
pleno. Em caso de ausência deste juiz ou se ele não estiver em 
condições de intervir, uma pessoa escolhida pelo Presidente do 
Tribunal de uma lista apresentada previamente por essa Parte 
intervirá na qualidade de juiz.


5.	 Integram igualmente o tribunal pleno o presidente do 
Tribunal, os vice-presidentes, os presidentes das secções e outros 
juízes designados em conformidade com o regulamento do 
Tribunal. Se o assunto tiver sido deferido ao tribunal pleno nos 
termos do artigo 43°, nenhum juiz da secção que haja proferido 
a decisão poderá naquele intervir, salvo no que respeita ao 
presidente da secção e ao juiz que decidiu em nome da Alta 
Parte Contratante que seja Parte interessada.


ARTIGO 27°


Competência dos juízes singulares


1.	 Qualquer juiz singular pode declarar a inadmissibilidade 
ou mandar arquivar qualquer petição formulada nos termos 
do artigo 34° se essa decisão puder ser tomada sem posterior 
apreciação.


2.	 A decisão é definitiva.


3.	 Se o juiz singular não declarar a inadmissibilidade ou não 
mandar arquivar uma petição, o juiz em causa transmite-a a um 
comité ou a uma secção para fins de posterior apreciação. 


ARTIGO 28°


Competência dos comités


1.	 Um comité que conheça de uma petição individual 
formulada nos termos do artigo 34° pode, por voto unânime:


a)	 Declarar a inadmissibilidade ou mandar arquivar a 
mesma sempre que essa decisão puder ser tomada sem 
posterior apreciação; ou


b)	 Declarar a admissibilidade da mesma e proferir ao 
mesmo tempo uma sentença quanto ao fundo sempre 
que a questão subjacente ao assunto e relativa à 
interpretação ou à aplicação da Convenção ou dos 
respectivos Protocolos for já objecto de jurisprudência 
bem firmada do Tribunal.


2.	 As decisões e sentenças previstas pelo n° 1 são definitivas.


3.	 Se o juiz eleito pela Alta Parte Contratante, parte no 
litígio, não for membro do comité, o comité pode, em qualquer 
momento do processo, convidar o juiz em causa a ter assento 
no lugar de um dos membros do comité, tendo em consideração 
todos os factores relevantes, incluindo a questão de saber se 
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essa Parte contestou a aplicação do processo previsto no n° 1, 
alínea b). 


ARTIGO 29°


Decisões das secções quanto 
à admissibilidade e ao fundo


1.	 Se nenhuma decisão tiver sido tomada nos termos dos 
artigos 27° ou 28°, e se nenhuma sentença tiver sido proferida 
nos termos do artigo 28°, uma das secções pronunciar-se-á 
quanto à admissibilidade e ao fundo das petições individuais 
formuladas nos termos do artigo 34°. A decisão quanto à 
admissibilidade pode ser tomada em separado.


2.	 Uma das secções pronunciar-se-á quanto à admissibilidade 
e ao fundo das petições estaduais formuladas nos termos do 
artigo 33°. A decisão quanto à admissibilidade é tomada 
em separado, salvo deliberações em contrário do Tribunal 
relativamente a casos excepcionais. 


ARTIGO 30°


Devolução da decisão a favor do tribunal pleno


Se um assunto pendente numa secção levantar uma questão 
grave quanto à interpretação da Convenção ou dos seus 
protocolos, ou se a solução de um litígio puder conduzir a 
uma contradição com uma sentença já proferida pelo Tribunal, 
a secção pode, antes de proferir a sua sentença, devolver a 
decisão do litígio ao tribunal pleno, salvo se qualquer das 
partes do mesmo a tal se opuser.


ARTIGO 31°


Atribuições do tribunal pleno


O tribunal pleno:


a)	 Pronunciar-se-á sobre as petições formuladas nos 
termos do artigo 33° ou do artigo 34°, se a secção 
tiver cessado de conhecer de um assunto nos termos do 
artigo 30° ou se o assunto lhe tiver sido cometido nos 
termos do artigo 43°;


b)	 Pronunciar-se-á sobre as questões submetidas ao 
Tribunal pelo Comité de Ministros nos termos do artigo 
46°, n° 4; e


c)	 Apreciará os pedidos de parecer formulados nos termos 
do artigo 47°.


ARTIGO 32°


Competência do Tribunal


1.	 A competência do Tribunal abrange todas as questões 
relativas à interpretação e à aplicação da Convenção e dos 
respectivos protocolos que lhe sejam submetidas nas condições 
previstas pelos artigos 33°, 34°,46° e 47°.


2.	 O Tribunal decide sobre quaisquer contestações à sua 
competência. 


ARTIGO 33°


Assuntos interestaduais


Qualquer Alta Parte Contratante pode submeter ao Tribunal 
qualquer violação das disposições da Convenção e dos seus 
protocolos que creia poder ser imputada a outra Alta Parte 
Contratante.
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ARTIGO 34°


Petições individuais


O Tribunal pode receber petições de qualquer pessoa singular, 
organização não governamental ou grupo de particulares 
que se considere vítima de violação por qualquer Alta Parte 
Contratante dos direitos reconhecidos na Convenção ou nos 
seus protocolos. As Altas Partes Contratantes comprometem - se 
a não criar qualquer entrave ao exercício efectivo desse direito.


ARTIGO 35°


Condições de admissibilidade


1.	 O Tribunal só pode ser solicitado a conhecer de um 
assunto depois de esgotadas todas as vias de recurso internas, 
em conformidade com os princípios de direito internacional 
geralmente reconhecidos e num prazo de seis meses a contar 
da data da decisão interna definitiva.


2.	 O Tribunal não conhecerá de qualquer petição individual 
formulada em aplicação do disposto no artigo 34° se tal 
petição:


a)	 For anónima;


b)	 For, no essencial, idêntica a uma petição anteriormente 
examinada pelo Tribunal ou já submetida a outra 
instância internacional de inquérito ou de decisão e não 
contiver factos novos.


3.	 O Tribunal declarará a inadmissibilidade de qualquer 
petição individual formulada nos termos do artigo 34° sempre 
que considerar que:


a)	 A petição é incompatível com o disposto na Convenção 
ou nos seus Protocolos, é manifestamente mal fundada 
ou tem carácter abusivo; ou


b)	 O autor da petição não sofreu qualquer prejuízo 
significativo, salvo se o respeito pelos direitos do 
homem garantidos na Convenção e nos respectivos 
Protocolos exigir uma apreciação da petição quanto ao 
fundo e contanto que não se rejeite, por esse motivo, 
qualquer questão que não tenha sido devidamente 
apreciada por um tribunal interno. 


4.	 O Tribunal rejeitará qualquer petição que considere 
inadmissível nos termos do presente artigo. O Tribunal poderá 
decidir nestes termos em qualquer momento do processo.


ARTIGO 36°


Intervenção de terceiros


1.	 Em qualquer assunto pendente numa secção ou no tribunal 
pleno, a Alta Parte Contratante da qual o autor da petição seja 
nacional terá o direito de formular observações por escrito ou 
de participar nas audiências.


2.	 No interesse da boa administração da justiça, o 
presidente do Tribunal pode convidar qualquer Alta Parte 
Contratante que não seja parte no processo ou qualquer outra 
pessoa interessada que não o autor da petição a apresentar 
observações escritas ou a participar nas audiências.


3.	 Em qualquer assunto pendente numa secção ou no tribunal 
pleno, o Comissário para os Direitos do Homem do Conselho 
da Europa poderá formular observações por escrito e participar 
nas audiências.


ARTIGO 37°


Arquivamento


1.	 O Tribunal pode decidir, em qualquer momento do 
processo, arquivar uma petição se as circunstâncias permitirem 
concluir que:
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a)	 O requerente não pretende mais manter tal petição; 


b)	 O litígio foi resolvido; 


c)	 Por qualquer outro motivo constatado pelo Tribunal, não 
se justifica prosseguir a apreciação da petição.


Contudo, o Tribunal dará seguimento à apreciação da petição 
se o respeito pelos direitos do homem garantidos na Convenção 
assim o exigir.


2.	 O Tribunal poderá decidir - se pelo desarquivamento 
de uma petição se considerar que as circunstâncias assim o 
justificam.


ARTIGO 38°


Apreciação contraditória do assunto


O Tribunal procederá a uma apreciação contraditória do 
assunto em conjunto com os representantes das Partes e, se for 
caso disso, realizará um inquérito para cuja eficaz condução 
as Altas Partes Contratantes interessadas fornecerão todas as 
facilidades necessárias.


ARTIGO 39°


Resoluções amigáveis


1.	 O Tribunal poderá, em qualquer momento do processo, 
colocar-se à disposição dos interessados com o objectivo de 
se alcançar uma resolução amigável do assunto, inspirada no 
respeito pelos direitos do homem como tais reconhecidos pela 
Convenção e pelos seus Protocolos.


2.	 O processo descrito no n° 1 do presente artigo é 
confidencial.


3.	 Em caso de resolução amigável, o Tribunal arquivará o 
assunto, proferindo, para o efeito, uma decisão que conterá 
uma breve exposição dos factos e da solução adoptada.


4.	 Tal decisão será transmitida ao Comité de Ministros, o qual 
velará pela execução dos termos da resolução amigável tais 
como constam da decisão. 


ARTIGO 40°


Audiência pública e acesso aos documentos


1.	 A audiência é pública, salvo se o Tribunal decidir em 
contrário por força de circunstâncias excepcionais.


2.	 Os documentos depositados na secretaria ficarão acessíveis 
ao público, salvo decisão em contrário do presidente do 
Tribunal.


ARTIGO 41°


Reparação razoável


Se o Tribunal declarar que houve violação da Convenção 
ou dos seus protocolos e se o direito interno da Alta Parte 
Contratante não permitir senão imperfeitamente obviar às 
consequências de tal violação, o Tribunal atribuirá à parte 
lesada uma reparação razoável, se necessário.


ARTIGO 42°


Decisões das secções


As decisões tomadas pelas secções tornam - se definitivas em 
conformidade com o disposto no n° 2 do artigo 44°.
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ARTIGO 43°


Devolução ao tribunal pleno


1.	 Num prazo de três meses a contar da data da sentença 
proferida por uma secção, qualquer parte no assunto poderá, 
em casos excepcionais, solicitar a devolução do assunto ao 
tribunal pleno.


2.	 Um colectivo composto por cinco juízes do tribunal pleno 
aceitará a petição, se o assunto levantar uma questão grave 
quanto à interpretação ou à aplicação da Convenção ou dos 
seus protocolos ou ainda se levantar uma questão grave de 
carácter geral.


3.	 Se o colectivo aceitar a petição, o tribunal pleno 
pronunciar-se- á sobre o assunto por meio de sentença.


ARTIGO 44°


Sentenças definitivas


1.	 A sentença do tribunal pleno é definitiva.


2.	 A sentença de uma secção pronunciar-se-á definitiva:


a)	 Se as partes declararem que não solicitarão a 
devolução do assunto ao tribunal pleno;


b)	 Três meses após a data da sentença, se a devolução do 
assunto ao tribunal pleno não for solicitada;


c)	 Se o colectivo do tribunal pleno rejeitar a petição de 
devolução formulada nos termos do artigo 43°.


3.	 A sentença definitiva será publicada.


ARTIGO 45°


Fundamentação das sentenças e das decisões


1.	 As sentenças, bem como as decisões que declarem a 
admissibilidade ou a inadmissibilidade das petições, serão 
fundamentadas.


2.	 Se a sentença não expressar, no todo ou em parte, a 
opinião unânime dos juízes, qualquer juiz terá o direito de lhe 
juntar uma exposição da sua opinião divergente.


ARTIGO 46°


Força vinculativa e execução das sentenças


1.	 As Altas Partes Contratantes obrigam-se a respeitar as 
sentenças definitivas do Tribunal nos litígios em que forem 
partes.


2.	 A sentença definitiva do Tribunal será transmitida ao 
Comité de Ministros, o qual velará pela sua execução.


3.	 Sempre que o Comité de Ministros considerar que a 
supervisão da execução de uma sentença definitiva está a ser 
entravada por uma dificuldade de interpretação dessa sentença, 
poderá dar conhecimento ao Tribunal a fim que o mesmo se 
pronuncie sobre essa questão de interpretação. A decisão de 
submeter a questão à apreciação do tribunal será tomada por 
maioria de dois terços dos seus membros titulares.


4.	 Sempre que o Comité de Ministros considerar que uma Alta 
Parte Contratante se recusa a respeitar uma sentença definitiva 
num litígio em que esta seja parte, poderá, após notificação 
dessa Parte e por decisão tomada por maioria de dois terços 
dos seus membros titulares, submeter à apreciação do Tribunal 
a questão sobre o cumprimento, por essa Parte, da sua 
obrigação em conformidade com o n° 1.
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5.	 Se o Tribunal constatar que houve violação do n° 1, 
devolverá o assunto ao Comité de Ministros para fins de 
apreciação das medidas a tomar. Se o Tribunal constatar que 
não houve violação do n° 1, devolverá o assunto ao Comité de 
Ministros, o qual decidir-se-á pela conclusão da sua apreciação.


ARTIGO 47°


Pareceres


1.	 A pedido do Comité de Ministros, o Tribunal pode emitir 
pareceres sobre questões jurídicas relativas à interpretação da 
Convenção e dos seus protocolos.


2.	 Tais pareceres não podem incidir sobre questões relativas 
ao conteúdo ou à extensão dos direitos e liberdades definidos 
no título I da Convenção e nos protocolos, nem sobre outras 
questões que, em virtude do recurso previsto pela Convenção, 
possam ser submetidas ao Tribunal ou ao Comité de Ministros.


3.	 A decisão do Comité de Ministros de solicitar um parecer 
ao Tribunal será tomada por voto maioritário dos seus membros 
titulares.


ARTIGO 48°


Competência consultiva do Tribunal


O Tribunal decidirá se o pedido de parecer apresentado pelo 
Comité de Ministros cabe na sua competência consultiva, tal 
como a define o artigo 47°.


ARTIGO 49°


Fundamentação dos pareceres


1.	 O parecer do Tribunal será fundamentado.


2.	 Se o parecer não expressar, no seu todo ou em parte, 
a opinião unânime dos juízes, qualquer juiz tem o direito de 


o fazer acompanhar de uma exposição com a sua opinião 
divergente.


3.	 O parecer do Tribunal será comunicado ao Comité de 
Ministros.


ARTIGO 50°


Despesas de funcionamento do Tribunal


As despesas de funcionamento do Tribunal serão suportadas 
pelo Conselho da Europa.


ARTIGO 51°


Privilégios e imunidades dos juízes


Os juízes gozam, enquanto no exercício das suas funções, dos 
privilégios e imunidades previstos no artigo 40° do Estatuto do 
Conselho da Europa e nos acordos concluídos em virtude desse 
artigo.


TÍTULO III 
DISPOSIÇÕES DIVERSAS


 


ARTIGO 52°


Inquéritos do Secretário - Geral


Qualquer Alta Parte Contratante deverá fornecer, a 
requerimento do Secretário-Geral do Conselho da Europa, os 
esclarecimentos pertinentes sobre a forma como o seu direito 
interno assegura a aplicação efectiva de quaisquer disposições 
desta Convenção.
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ARTIGO 53°


Salvaguarda dos direitos do homem 
reconhecidos por outra via


Nenhuma das disposições da presente Convenção será 
interpretada no sentido de limitar ou prejudicar os direitos 
do homem e as liberdades fundamentais que tiverem sido 
reconhecidos de acordo com as leis de qualquer Alta Parte 
Contratante ou de qualquer outra Convenção em que aquela 
seja parte.


ARTIGO 54°


Poderes do Comité de Ministros


Nenhuma das disposições da presente Convenção afecta os 
poderes conferidos ao Comité de Ministros pelo Estatuto do 
Conselho da Europa.


ARTIGO 55°


Renúncia a outras formas de resolução de litígios


As Altas Partes Contratantes renunciam reciprocamente, salvo 
acordo especial, a aproveitar-se dos tratados, convénios ou 
declarações que entre si existirem, com o fim de resolver, por 
via contenciosa, uma divergência de interpretação ou aplicação 
da presente Convenção por processo de solução diferente dos 
previstos na presente Convenção.


ARTIGO 56°


Aplicação territorial


1.	 Qualquer Estado pode, no momento da ratificação ou 
em qualquer outro momento ulterior, declarar, em notificação 
dirigida ao Secretário-Geral do Conselho da Europa, que 


a presente Convenção se aplicará, sob reserva do n° 4 do 
presente artigo, a todos os territórios ou a quaisquer dos 
territórios cujas relações internacionais assegura.


2.	 A Convenção será aplicada ao território ou territórios 
designados na notificação, a partir do trigésimo dia seguinte à 
data em que o Secretário - Geral do Conselho da Europa a tiver 
recebido.


3.	 Nos territórios em causa, as disposições da presente 
Convenção serão aplicáveis tendo em conta as necessidades 
locais.


4.	 Qualquer Estado que tiver feito uma declaração de 
conformidade com o primeiro parágrafo deste artigo pode, em 
qualquer momento ulterior, declarar que aceita, a respeito de 
um ou vários territórios em questão, a competência do Tribunal 
para aceitar petições de pessoas singulares, de organizações 
não governamentais ou de grupos de particulares, conforme 
previsto pelo artigo 34° da Convenção.


ARTIGO 57°


Reservas


1.	 Qualquer Estado pode, no momento da assinatura desta 
Convenção ou do depósito do seu instrumento de ratificação, 
formular uma reserva a propósito de qualquer disposição da 
Convenção, na medida em que uma lei então em vigor no seu 
território estiver em discordância com aquela disposição. Este 
artigo não autoriza reservas de carácter geral.


2.	 Toda a reserva feita em conformidade com o presente 
artigo será acompanhada de uma breve descrição da lei em 
causa.
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ARTIGO 58°


Denúncia


1.	 Uma Alta Parte Contratante só pode denunciar a presente 
Convenção ao fim do prazo de cinco anos a contar da data da 
entrada em vigor da Convenção para a dita Parte, e mediante 
um pré - aviso de seis meses, feito em notificação dirigida ao 
Secretário - Geral do Conselho da Europa, o qual informará as 
outras Partes Contratantes.


2.	 Esta denúncia não pode ter por efeito desvincular a 
Alta Parte Contratante em causa das obrigações contidas na 
presente Convenção no que se refere a qualquer facto que, 
podendo constituir violação daquelas obrigações, tivesse 
sido praticado pela dita Parte anteriormente à data em que a 
denúncia produz efeito.


3.	 Sob a mesma reserva, deixará de ser parte na presente 
Convenção qualquer Alta Parte Contratante que deixar de ser 
membro do Conselho da Europa.


4.	 A Convenção poderá ser denunciada, nos termos dos 
parágrafos precedentes, em relação a qualquer território a que 
tiver sido declarada aplicável nos termos do artigo 56°.


ARTIGO 59°


Assinatura e ratificação


1.	 A presente Convenção está aberta à assinatura dos 
membros do Conselho da Europa. Será ratificada. As 
ratificações serão depositadas junto do Secretário - Geral do 
Conselho da Europa.


2.	 A União Europeia poderá aderir à presente Convenção.


3.	 A presente Convenção entrará em vigor depois do depósito 
de dez instrumentos de ratificação.


4.	 Para todo o signatário que a ratifique ulteriormente, a 
Convenção entrará em vigor no momento em que se realizar o 
depósito do instrumento de ratificação.


5.	 O Secretário-Geral do Conselho da Europa notificará 
todos os membros do Conselho da Europa da entrada em 
vigor da Convenção, dos nomes das Altas Partes Contratantes 
que a tiverem ratificado, assim como do depósito de todo o 
instrumento de ratificação que ulteriormente venha a ser feito.


Feito em Roma, aos 4 de Novembro de 1950, em francês 
e em inglês, os dois textos fazendo igualmente fé, num só 
exemplar, que será depositado nos arquivos do Conselho da 
Europa. O Secretário-Geral enviará cópias conformes a todos 
os signatários.


Protocolo adicional


à Convenção de Protecção dos 
Direitos do Homem e das Liberdades 


Fundamentais
Paris, 20.3.1952


(Epígrafes dos artigos acrescentadas e texto modificado nos 
termos das disposições do Protocolo n° 11, a partir da entrada 
deste em vigor, em 1 de Novembro de 1998)


Os Governos signatários, Membros do Conselho da Europa,


Resolvidos a tomar providências apropriadas para assegurar 
a garantia colectiva de direitos e liberdades, além dos que já 
figuram no título I da Convenção de Protecção dos Direitos do 
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Homem e das Liberdades Fundamentais, assinada em Roma em 
4 de Novembro de 1950 (abaixo designada “a Convenção”).


Convieram no seguinte:


ARTIGO 1°


Protecção da propriedade


Qualquer pessoa singular ou colectiva tem direito ao 
respeito dos seus bens. Ninguém pode ser privado do que 
é sua propriedade a não ser por utilidade pública e nas 
condições previstas pela lei e pelos princípios gerais do direito 
internacional.


As condições precedentes entendem - se sem prejuízo do direito 
que os Estados possuem de pôr em vigor as leis que julguem 
necessárias para a regulamentação do uso dos bens, de acordo 
com o interesse geral, ou para assegurar o pagamento de 
impostos ou outras contribuições ou de multas.


ARTIGO 2°


Direito à instrução


A ninguém pode ser negado o direito à instrução. O Estado, 
no exercício das funções que tem de assumir no campo da 
educação e do ensino, respeitará o direito dos pais a assegurar 
aquela educação e ensino consoante as suas convicções 
religiosas e filosóficas.


ARTIGO 3°


Direito a eleições livres


As Altas Partes Contratantes obrigam - se a organizar, com 
intervalos razoáveis, eleições livres, por escrutínio secreto, em 


condições que assegurem a livre expressão da opinião do povo 
na eleição do órgão legislativo.


ARTIGO 4°


Aplicação territorial


Qualquer Alta Parte Contratante pode, no momento da 
assinatura ou da ratificação do presente Protocolo, ou em 
qualquer momento posterior, endereçar ao Secretário - Geral 
do Conselho da Europa uma declaração em que indique que as 
disposições do presente Protocolo se aplicam a territórios cujas 
relações internacionais assegura.


Qualquer Alta Parte Contratante que tiver feito uma declaração 
nos termos do parágrafo anterior pode, a qualquer momento, 
fazer uma nova declaração em que modifique os termos de 
qualquer declaração anterior ou em que ponha fim à aplicação 
do presente Protocolo em relação a qualquer dos territórios em 
causa.


Uma declaração feita em conformidade com o presente artigo 
será considerada como se tivesse sido feita em conformidade 
com o parágrafo 1 do artigo 56° da Convenção.


ARTIGO 5°


Relações com a Convenção


As Altas Partes Contratantes consideram os artigos 1°, 2°, 
3° e 4° do presente Protocolo como adicionais à Convenção 
e todas as disposições da Convenção serão aplicadas em 
consequência.
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ARTIGO 6°


Assinatura e ratificação


O presente Protocolo está aberto à assinatura dos membros do 
Conselho da Europa, signatários da Convenção; será ratificado 
ao mesmo tempo que a Convenção ou depois da ratificação 
desta. Entrará em vigor depois de depositados dez instrumentos 
de ratificação. Para qualquer signatário que a ratifique 
ulteriormente, o Protocolo entrará em vigor desde o momento 
em que se fizer o depósito do instrumento de ratificação.


Os instrumentos de ratificação serão depositados junto do 
Secretário -Geral do Conselho da Europa, o qual participará a 
todos os Membros os nomes daqueles que o tiverem ratificado.


Feito em Paris, aos 20 de Março de 1952, em francês e em 
inglês, os dois textos fazendo igualmente fé, num só exemplar, 
que será depositado nos arquivos do Conselho da Europa. 
O Secretário - Geral enviará cópia conforme a cada um dos 
Governos signatários. 


Protocolo n° 4


em que se reconhecem certos direitos 
e liberdades além dos que já figuram 


na Convenção e no Protocolo 
adicional à Convenção


Estrasburgo, 16.9.1963


(Epígrafes dos artigos acrescentadas e texto modificado nos 
termos das disposições do Protocolo n° 11, a partir da entrada 
deste em vigor, em 1 de Novembro de 1998)


Os Governos signatários, membros do Conselho da Europa,


Resolvidos a tomar as providências apropriadas para assegurar 
a garantia colectiva de direitos e liberdades, além dos que 
já figuram no título I da Convenção de Salvaguarda dos 
Direitos do Homem e das Liberdades Fundamentais, assinada 
em Roma em 4 de Novembro de 1950 (abaixo designada 
“a Convenção”), e nos artigos 1° a 3° do primeiro Protocolo 
Adicional à Convenção, assinado em Paris  
em 20 de Março de 1952,


Convieram no seguinte:


ARTIGO 1°


Proibição da prisão por dívidas


Ninguém pode ser privado da sua liberdade pela única razão 
de não poder cumprir uma obrigação contratual.
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ARTIGO 2°


Liberdade de circulação


1.	 Qualquer pessoa que se encontra em situação regular em 
território de um Estado tem direito a nele circular livremente e a 
escolher livremente a sua residência.


2.	 Toda a pessoa é livre de deixar um país qualquer, incluindo 
o seu próprio.


3.	 O exercício destes direitos não pode ser objecto de 
outras restrições senão as que, previstas pela lei, constituem 
providências necessárias, numa sociedade democrática, para 
a segurança nacional, a segurança pública, a manutenção da 
ordem pública, a prevenção de infracções penais, a protecção 
da saúde ou da moral ou a salvaguarda dos direitos e 
liberdades de terceiros.


4.	 Os direitos reconhecidos no parágrafo 1 podem 
igualmente, em certas zonas determinadas, ser objecto de 
restrições que, previstas pela lei, se justifiquem pelo interesse 
público numa sociedade democrática.


ARTIGO 3°


Proibição da expulsão de nacionais


1.	 Ninguém pode ser expulso, em virtude de disposição 
individual ou colectiva, do território do Estado de que for 
cidadão.


2.	 Ninguém pode ser privado do direito de entrar no território 
do Estado de que for cidadão.


ARTIGO 4°


Proibição de expulsão colectiva de estrangeiros


São proibidas as expulsões colectivas de estrangeiros.


ARTIGO 5°


Aplicação territorial


1.	 Qualquer Alta Parte Contratante pode, no momento da 
assinatura ou ratificação do presente Protocolo ou em qualquer 
outro momento posterior, comunicar ao Secretário - Geral do 
Conselho da Europa uma declaração na qual indique até que 
ponto se obriga a aplicar as disposições do presente Protocolo 
nos territórios que forem designados na dita declaração.


2.	 Qualquer Alta Parte Contratante que tiver feito uma 
declaração nos termos do parágrafo precedente pode, quando 
o desejar, fazer nova declaração para modificar os termos de 
qualquer declaração anterior ou para pôr fim à aplicação do 
presente Protocolo em relação a qualquer dos territórios em 
causa.


3.	 Uma declaração feita em conformidade com este artigo 
considerar - se - á como feita em conformidade com  
o parágrafo 1 do artigo 56° da Convenção.


4.	 O território de qualquer Estado a que o presente Protocolo 
se aplicar em virtude da sua ratificação ou da sua aceitação 
pelo dito Estado e cada um dos territórios aos quais o Protocolo 
se aplicar em virtude de declaração feita pelo mesmo Estado em 
conformidade com o presente artigo serão considerados como 
territórios diversos para os efeitos das referências ao território 
de um Estado contidas nos artigos 2° e 3°.


5.	 Qualquer Estado que tiver feito uma declaração nos termos 
do n° 1 ou 2 do presente artigo poderá, em qualquer momento 
ulterior, declarar que aceita, relativamente a um ou vários dos 
seus territórios referidos nessa declaração, a competência do 
Tribunal para conhecer das petições apresentadas por pessoas 
singulares, organizações não governamentais ou grupos de 
particulares, em conformidade com o artigo 34° da Convenção 
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relativamente aos artigos 1° a 4° do presente Protocolo ou 
alguns de entre eles.


ARTIGO 6°


Relações com a Convenção


As Altas Partes Contratantes considerarão os artigos 1° a 5° 
deste Protocolo como artigos adicionais à Convenção e todas as 
disposições da Convenção se aplicarão em consequência.


ARTIGO 7°


Assinatura e ratificação


1.	 O presente Protocolo fica aberto à assinatura dos membros 
do Conselho da Europa, signatários da Convenção; será 
ratificado ao mesmo tempo que a Convenção ou depois 
da ratificação desta. Entrará em vigor quando tiverem sido 
depositados cinco instrumentos de ratificação. Para todo o 
signatário que o ratificar ulteriormente, o Protocolo entrará 
em vigor no momento em que depositar o seu instrumento de 
ratificação.


2.	 O Secretário - Geral do Conselho da Europa terá 
competência para receber o depósito dos instrumentos de 
ratificação e notificará todos os membros dos nomes dos 
Estados que a tiverem ratificado.


Em fé do que os abaixo assinados, para tal devidamente 
autorizados, assinaram o presente Protocolo.


Feito em Estrasburgo, aos 16 de Setembro de 1963, em francês 
e em inglês, os dois textos fazendo igualmente fé, num único 
exemplar, que será depositado nos arquivos do Conselho da 
Europa. O Secretário -Geral enviará cópia conforme a cada um 
dos Estados signatários.


Protocolo n° 6


à Convenção para a Protecção dos 
Direitos do Homem e das Liberdades 
Fundamentais Relativo à abolição da 


Pena de Morte
Estrasburgo, 28.4.1983


(Epígrafes dos artigos acrescentadas e texto modificado nos 
termos das disposições do Protocolo n° 11, a partir da entrada 
deste em vigor, em 1 de Novembro de 1998)


Os Estados membros do Conselho da Europa signatários do 
presente Protocolo à Convenção para a Protecção dos Direitos 
do Homem e das Liberdades Fundamentais, assinada em Roma 
em 4 de Novembro de 1950 (daqui em diante designada  
“a Convenção”),


Considerando que a evolução verificada em vários Estados 
membros do Conselho da Europa exprime uma tendência geral 
a favor da abolição da pena de morte;


Acordaram no seguinte:


ARTIGO 1°


Abolição da pena de morte


A pena de morte é abolida. Ninguém pode ser condenado a tal 
pena ou executado.
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ARTIGO 2°


Pena de morte em tempo de guerra


Um Estado pode prever na sua legislação a pena de morte para 
actos praticados em tempo de guerra ou de perigo iminente de 
guerra; tal pena não será aplicada senão nos casos previstos 
por esta legislação e de acordo com as suas disposições. 
Este Estado comunicará ao Secretário - Geral do Conselho da 
Europa as disposições correspondentes da legislação em causa.


ARTIGO 3°


Proibição de derrogações


Não é permitida qualquer derrogação às disposições 
do presente Protocolo com fundamento no artigo 15° da 
Convenção.


ARTIGO 4°


Proibição de reservas


Não são admitidas reservas às disposições do presente 
Protocolo com fundamento no artigo 57° da Convenção.


ARTIGO 5°


Aplicação territorial


1.	 Qualquer Estado pode, no momento da assinatura ou 
no momento do depósito do seu instrumento de ratificação, 
de aceitação ou de aprovação, designar o território ou os 
territórios a que se aplicará o presente Protocolo.


2.	 Qualquer Estado pode, em qualquer momento posterior, 
mediante declaração dirigida ao Secretário - Geral do Conselho 
da Europa, alargar a aplicação deste Protocolo a qualquer 
outro território designado na sua declaração. O Protocolo 


entrará em vigor, no que respeita a esse território, no primeiro 
dia do mês seguinte à data de recepção da declaração pelo 
Secretário - Geral. 


3.	 Qualquer declaração feita em aplicação dos dois números 
anteriores poderá ser retirada, relativamente a qualquer 
território designado nessa declaração, mediante notificação 
dirigida ao Secretário - Geral. A retirada produzirá efeito no 
primeiro dia do mês seguinte à data da recepção da notificação 
pelo Secretário - Geral.


ARTIGO 6°


Relações com a Convenção


Os Estados partes consideram os artigos 1° a 5° do 
presente Protocolo como artigos adicionais à Convenção e, 
consequentemente, todas as disposições da Convenção são 
aplicáveis.


ARTIGO 7°


Assinatura e ratificação


Este Protocolo fica aberto à assinatura dos Estados membros 
do Conselho da Europa signatários da Convenção. Será 
submetido a ratificação, aceitação ou aprovação. Um Estado 
do Conselho da Europa não poderá ratificar, aceitar ou aprovar 
este Protocolo sem ter simultânea ou anteriormente ratificado 
a Convenção. Os instrumentos de ratificação, aceitação ou 
aprovação serão depositados junto do Secretário - Geral do 
Conselho da Europa.
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ARTIGO 8°


Entrada em vigor


1.	 O presente Protocolo entrará em vigor no primeiro dia 
do mês seguinte à data em que cinco Estados membros do 
Conselho da Europa tenham exprimido o seu consentimento em 
ficarem vinculados pelo Protocolo, em conformidade com as 
disposições do artigo 7°.


2.	 Relativamente a qualquer Estado membro que exprima 
posteriormente o seu consentimento em ficar vinculado pelo 
Protocolo, este entrará em vigor no primeiro dia do mês seguinte 
à data de depósito do instrumento de ratificação, de aceitação 
ou de aprovação.


ARTIGO 9°


Funções do depositário


O Secretário - Geral do Conselho da Europa notificará aos 
Estados membros do Conselho:


a)	 Qualquer assinatura;


b)	 O depósito de qualquer instrumento de ratificação, de 
aceitação ou de aprovação;


c)	 Qualquer data de entrada em vigor do presente 
Protocolo, em conformidade com os artigos 5° e 8°;


d)	 Qualquer outro acto, notificação ou comunicação 
relativos ao presente Protocolo.


Em fé do que, os abaixo assinados, devidamente autorizados 
para este efeito, assinaram o presente Protocolo.


Feito em Estrasburgo, aos 28 dias de Abril de 1983, em francês 
e em inglês, fazendo ambos os textos igualmente fé, num único 
exemplar, que será depositado nos arquivos do Conselho da 


Europa. O Secretário - Geral do Conselho da Europa dele 
enviará cópia devidamente certificada a cada um dos Estados 
membros do Conselho da Europa.


Protocolo n° 7


à Convenção para a Protecção  
dos Direitos do Homem  


e das Liberdades Fundamentais
Estrasburgo, 22.11.1984


(Epígrafes dos artigos acrescentadas e texto modificado nos 
termos das disposições do Protocolo n° 11, a partir da entrada 
deste em vigor, em 1 de Novembro de 1998)


Os Estados membros do Conselho da Europa, signatários do 
presente Protocolo;


Decididos a tomar novas providências apropriadas para 
assegurar a garantia colectiva de certos direitos e liberdades 
pela Convenção para a Protecção dos Direitos do Homem e 
das Liberdades Fundamentais, assinada em Roma em 4 de 
Novembro de 1950 (abaixo designada “a Convenção”);


Convieram no seguinte:


ARTIGO 1°


Garantias processuais em caso 
de expulsão de estrangeiros


1.	 Um estrangeiro que resida legalmente no território de um 
Estado não pode ser expulso, a não ser em cumprimento de 
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uma decisão tomada em conformidade com a lei, e deve ter a 
possibilidade de:


a)	 Fazer valer as razões que militam contra a sua 
expulsão;


b)	 Fazer examinar o seu caso; e


c)	 Fazer - se representar, para esse fim, perante a 
autoridade competente ou perante uma ou várias 
pessoas designadas por essa autoridade.


2.	 Um estrangeiro pode ser expulso antes do exercício dos 
direitos enumerados no n° 1, alíneas a), b) e c), deste artigo, 
quando essa expulsão seja necessária no interesse da ordem 
pública ou se funde em razões de segurança nacional.


ARTIGO 2°


Direito a um duplo grau de jurisdição  
em matéria penal


1.	 Qualquer pessoa declarada culpada de uma infracção 
penal por um tribunal tem o direito de fazer examinar por 
uma jurisdição superior a declaração de culpabilidade ou 
a condenação. O exercício deste direito, bem como os 
fundamentos pelos quais ele pode ser exercido, são regulados 
pela lei.


2.	 Este direito pode ser objecto de excepções em relação a 
infracções menores, definidas nos termos da lei, ou quando 
o interessado tenha sido julgado em primeira instância pela 
mais alta jurisdição ou declarado culpado e condenado no 
seguimento de recurso contra a sua absolvição.


ARTIGO 3°


Direito a indemnização em caso de erro judiciário


Quando uma condenação penal definitiva é ulteriormente 
anulada ou quando é concedido o indulto, porque um facto 
novo ou recentemente revelado prova que se produziu um erro 
judiciário, a pessoa que cumpriu uma pena em virtude dessa 
condenação será indemnizada, em conformidade com a lei ou 
com o processo em vigor no Estado em causa, a menos que se 
prove que a não revelação em tempo útil de facto desconhecido 
lhe é imputável no todo ou em parte.


ARTIGO 4°


Direito a não ser julgado  
ou punido mais de uma vez


1.	 Ninguém pode ser penalmente julgado ou punido pelas 
jurisdições do mesmo Estado por motivo de uma infracção pela 
qual já foi absolvido ou condenado por sentença definitiva, em 
conformidade com a lei e o processo penal desse Estado.


2.	 As disposições do número anterior não impedem a 
reabertura do processo, nos termos da lei e do processo penal 
do Estado em causa, se factos novos ou recentemente revelados 
ou um vício fundamental no processo anterior puderem afectar o 
resultado do julgamento.


3.	 Não é permitida qualquer derrogação ao presente artigo 
com fundamento no artigo 15° da Convenção.


ARTIGO 5°


Igualdade entre os cônjuges


Os cônjuges gozam de igualdade de direitos e de 
responsabilidades de carácter civil, entre si e nas relações com 
os seus filhos, em relação ao casamento, na constância do 
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matrimónio e aquando da sua dissolução. O presente artigo 
não impede os Estados de tomarem as medidas necessárias no 
interesse dos filhos.


ARTIGO 6°


Aplicação territorial


1.	 Qualquer Estado pode, no momento da assinatura ou 
no momento do depósito do seu instrumento de ratificação, 
aceitação ou aprovação, designar o ou os territórios a que o 
presente Protocolo se aplicará e declarar em que medida se 
compromete a que as disposições do presente Protocolo sejam 
aplicadas nesse ou nesses territórios.


2.	 Qualquer Estado pode, em qualquer momento ulterior e 
por meio de uma declaração dirigida ao Secretário - Geral 
do Conselho da Europa, estender a aplicação do Protocolo 
a qualquer outro território designado nessa declaração. O 
Protocolo entrará em vigor, em relação a esse território, no 
primeiro dia do mês seguinte ao termo de um prazo de dois 
meses a partir da data de recepção dessa declaração pelo 
Secretário – Geral.


3.	 Qualquer declaração feita nos termos dos números 
anteriores pode ser retirada ou modificada em relação a 
qualquer território nela designado, por meio de uma notificação 
dirigida ao Secretário - Geral. A retirada ou a modificação 
produz efeitos a partir do primeiro dia do mês seguinte ao 
termo de um prazo de dois meses após a data de recepção da 
notificação pelo Secretário - Geral.


4.	 Uma declaração feita nos termos do presente artigo será 
considerada como tendo sido feita em conformidade com o n° 1 
do artigo 56° da Convenção.


5.	 O território de qualquer Estado a que o presente Protocolo 
se aplica, em virtude da sua ratificação, aceitação ou 


aprovação pelo referido Estado, e cada um dos territórios a que 
o Protocolo se aplica, em virtude de uma declaração subscrita 
pelo referido Estado nos termos do presente artigo, podem ser 
considerados territórios distintos para os efeitos da referência ao 
território de um Estado feita no artigo 1°.


6.	 Qualquer Estado que tiver feito uma declaração em 
conformidade com o n° 1 ou 2 do presente artigo poderá, em 
qualquer momento ulterior, declarar que aceita, relativamente 
a um ou vários dos seus territórios referidos nessa declaração, 
a competência do Tribunal para conhecer das petições 
apresentadas por pessoas singulares, organizações não 
governamentais ou grupos de particulares, em conformidade 
com o artigo 34° da Convenção relativamente aos artigos 1°  
a 5° do presente Protocolo ou alguns de entre eles.


ARTIGO 7°


Relações com a Convenção


Os Estados Partes consideram os artigos 1° a 6° do presente 
Protocolo como artigos adicionais à Convenção e todas as 
disposições da Convenção se aplicarão em consequência.


ARTIGO 8°


Assinatura e ratificação


O presente Protocolo fica aberto à assinatura dos Estados 
membros do Conselho da Europa, signatários da Convenção. 
Ficará sujeito a ratificação, aceitação ou aprovação. Nenhum 
Estado membro do Conselho da Europa poderá ratificar, 
aceitar ou aprovar o presente Protocolo sem ter, simultânea 
ou previamente, ratificado a Convenção. Os instrumentos de 
ratificação, de aceitação ou de aprovação serão depositados 
junto do Secretário - Geral do Conselho da Europa.
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ARTIGO 9°


Entrada em vigor


1.	 O presente Protocolo entrará em vigor no primeiro dia do 
mês seguinte ao termo de um prazo de dois meses a partir da 
data em que sete Estados membros do Conselho da Europa 
tenham expresso o seu consentimento em estar vinculados pelo 
Protocolo nos termos do artigo 8°.


2.	 Para o Estado membro que exprima ulteriormente o seu 
consentimento em ficar vinculado pelo Protocolo, este entrará 
em vigor no primeiro dia do mês seguinte ao termo de um prazo 
de dois meses a partir da data do depósito do instrumento de 
ratificação, aceitação ou aprovação.


ARTIGO 10°


Funções do depositário


O Secretário - Geral do Conselho da Europa notificará aos 
Estados membros do Conselho da Europa:


a)	 Qualquer assinatura;


b)	 O depósito de qualquer instrumento de ratificação, 
aceitação ou aprovação;


c)	 Qualquer data de entrada em vigor do presente 
Protocolo nos termos dos artigos 6° e 9°;


d)	 Qualquer outro acto, notificação ou declaração 
relacionados com o presente Protocolo.


Em fé do que os signatários, devidamente autorizados para este 
efeito, assinaram o presente Protocolo.


Feito em Estrasburgo, a 22 de Novembro de 1984, em francês 
e inglês, fazendo ambos os textos igualmente fé, num único 
exemplar, que será depositado nos arquivos do Conselho 


da Europa. O Secretário - Geral do Conselho da Europa 
enviará cópia autenticada a cada um dos Estados membros do 
Conselho da Europa.


Protocolo n° 12


à Convenção para a Protecção  
dos Direitos do Homem 


e das Liberdades Fundamentais
Roma, 4.11.2000


Entrada em vigor na ordem internacional: 1 de abril de 2005. 
Portugal ainda não ratificou o Protocolo nº 12. Série de tratados 
europeus nº 177.


Os Estados membros do Conselho da Europa, signatários do 
presente Protocolo,


Tendo em conta o princípio fundamental segundo o qual todas 
as pessoas são iguais perante a lei e têm direito a uma igual 
protecção pela lei;


Decididos a tomar novas medidas para promover a igualdade 
de todas as pessoas através da implementação colectiva de 
uma interdição geral de discriminação prevista na Convenção 
para a Protecção dos Direitos do Homem e das Liberdades 
Fundamentais, assinada em Roma a 4 de Novembro de 1950 
(adiante designada “a Convenção”);


Reafirmando que o princípio da não-discriminação não obsta 
a que os Estados partes tomem medidas para promover uma 
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igualdade plena e efectiva, desde que tais medidas sejam 
objectiva e razoavelmente justificadas;


Acordam no seguinte:


ARTIGO 1º


Interdição geral de discriminação


1.	 O gozo de todo e qualquer direito previsto na lei deve ser 
garantido sem discriminação alguma em razão, nomeadamente, 
do sexo, raça, cor, língua, religião, convicções políticas ou 
outras, origem nacional ou social, pertença a uma minoria 
nacional, riqueza, nascimento ou outra situação.


2.	 Ninguém pode ser objecto de discriminação por parte 
de qualquer autoridade pública com base nomeadamente nas 
razões enunciadas no número 1 do presente artigo.


ARTIGO 2º


Aplicação territorial


1.	 Qualquer Estado pode, no momento da assinatura ou 
do depósito do seu instrumento de ratificação, aceitação ou 
aprovação, designar o ou os territórios a que estenderá a 
aplicação do presente Protocolo.


2.	 Qualquer Estado pode, em qualquer momento ulterior, 
mediante declaração dirigida ao Secretário-Geral do Conselho 
da Europa, tornar extensiva a aplicação do presente Protocolo a 
qualquer outro território designado na declaração. O Protocolo 
entrará em vigor, relativamente a esse território, no primeiro dia 
do mês seguinte ao termo de um prazo de três meses a contar 
da data de recepção da declaração pelo Secretário-Geral.


3.	 Qualquer declaração feita nos termos dos dois números 
anteriores pode ser retirada ou modificada, relativamente a 
qualquer território designado nessa declaração, mediante 


notificação dirigida ao Secretário-Geral. A retirada ou a 
modificação produz efeitos no primeiro dia do mês seguinte ao 
termo de um prazo de três meses a contar da data de recepção 
da notificação pelo Secretário-Geral.


4.	 Qualquer declaração feita em conformidade com o 
presente artigo é considerada como tendo sido feita nos termos 
do nº 1 do artigo 56º da Convenção.


5.	 Qualquer Estado que tenha feito uma declaração nos 
termos do nº 1 ou do nº 2 do presente artigo pode, em 
qualquer momento ulterior, declarar, relativamente a um 
ou mais territórios designados nessa declaração que aceita 
a competência do Tribunal para conhecer das petições 
apresentadas por pessoas singulares, organizações não 
governamentais ou grupos de particulares tal como previsto no 
artigo 34º da Convenção, ao abrigo do artigo 1º do presente 
Protocolo.


ARTIGO 3º


Relações com a Convenção


Os Estados Partes entendem os artigos 1º e 2º do presente 
Protocolo como artigos adicionais à Convenção, sendo as 
disposições da Convenção correspondentemente aplicadas.


ARTIGO 4º


Assinatura e ratificação


O presente Protocolo está aberto à assinatura dos Estados 
membros do Conselho da Europa signatários da Convenção e 
ficará sujeito a ratificação, aceitação ou aprovação. Nenhum 
Estado membro do Conselho da Europa pode ratificar, 
aceitar ou aprovar o presente Protocolo sem ter simultânea 
ou previamente ratificado a Convenção. Os instrumentos de 
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ratificação, aceitação ou aprovação serão depositados junto do 
Secretário-Geral do Conselho da Europa.


ARTIGO 5º


Entrada em vigor


1.	 O presente Protocolo entrará em vigor no primeiro dia 
do mês ao termo de um prazo de três meses a contar da data 
em que dez Estados membros do Conselho da Europa tenham 
expresso o seu consentimento em ficarem vinculados pelo 
presente Protocolo, de acordo com o disposto no artigo 4º.


2.	 Relativamente a qualquer Estado membro que expresse 
ulteriormente o seu consentimento em ficar vinculado pelo 
presente Protocolo, este entrará em vigor no primeiro dia do 
mês seguinte ao termo de um prazo de três meses a contar da 
data de depósito do instrumento de ratificação, aceitação ou 
aprovação.


ARTIGO 6º


Funções do Depositário


O Secretário-Geral do Conselho da Europa notificará todos os 
Estados membros do Conselho da Europa:


a)	 de qualquer assinatura;


b)	 do depósito de qualquer instrumento de ratificação, 
aceitação ou aprovação;


c)	 de qualquer data de entrada em vigor do presente 
Protocolo em conformidade com os seus artigos 2º e 5º;


d)	 de qualquer acto, notificação ou comunicação relativos 
ao presente Protocolo.


Em fé do que os abaixo assinados, devidamente autorizados 
para o efeito, assinaram o presente Protocolo.


Feito em Roma, a 4 de Novembro de 2000, em francês e 
em inglês, fazendo ambos os textos igualmente fé num único 
exemplar que será depositado nos arquivos do Conselho da 
Europa. O Secretário-Geral do Conselho da Europa transmitirá 
uma cópia autenticada a cada um dos Estados membros do 
Conselho da Europa.


Protocolo n° 13


à Convenção para a Protecção dos 
Direitos do Homem e das Liberdades 
Fundamentais, Relativo à Abolição 
da Pena de Morte em quaisquer 


circunstâncias
Vilnius, 3.5.2002


Os Estados membros do Conselho da Europa, signatários do 
presente Protocolo,


Convictos de que o direito à vida é um valor fundamental numa 
sociedade democrática e que a abolição da pena de morte é 
essencial à protecção deste direito e ao pleno reconhecimento 
da dignidade inerente a todos os seres humanos;


Desejando reforçar a protecção do direito à vida garantido 
pela Convenção para a Protecção dos Direitos do Homem e das 
Liberdades Fundamentais, assinada em Roma  
em 4 de Novembro de 1950 (a seguir designada “a 
Convenção”);
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Tendo em conta que o Protocolo n° 6 à Convenção, relativo à 
abolição da pena de morte, assinado em Estrasburgo  
em 28 de Abril de 1983, não exclui a aplicação da pena de 
morte por actos cometidos em tempo de guerra ou de ameaça 
iminente de guerra;


Resolvidos a dar o último passo para abolir a pena de morte em 
quaisquer circunstâncias,


Acordam no seguinte:


ARTIGO 1°


Abolição da pena de morte


É abolida a pena de morte. Ninguém será condenado a tal 
pena, nem executado.


ARTIGO 2°


Proibição de derrogações


As disposições do presente Protocolo não podem ser objecto de 
qualquer derrogação ao abrigo do artigo 15° da Convenção.


ARTIGO 3°


Proibição de reservas


Não é admitida qualquer reserva ao presente Protocolo, 
formulada ao abrigo do artigo 57° da Convenção.


ARTIGO 4°


Aplicação territorial


1.	 Qualquer Estado pode, no momento da assinatura ou do 
depósito do respectivo instrumento de ratificação, aceitação 


ou aprovação, designar o território ou os territórios a que se 
aplicará o presente Protocolo.


2.	 Qualquer Estado pode, em qualquer momento ulterior, 
mediante declaração dirigida ao Secretário - Geral do Conselho 
da Europa, tornar extensiva a aplicação do presente Protocolo a 
qualquer outro território designado na declaração. O Protocolo 
entrará em vigor, para esse território, no primeiro dia do mês 
seguinte ao decurso de um período de três meses após a data 
da recepção da declaração pelo Secretário - Geral.


3.	 Qualquer declaração formulada nos termos dos dois 
números anteriores pode ser retirada ou modificada, no que 
respeita a qualquer território designado naquela declaração, 
mediante notificação dirigida ao Secretário - Geral. Tal retirada 
ou modificação produzirá efeito no primeiro dia do mês 
seguinte ao decurso de um período de três meses após a data 
da recepção da notificação pelo Secretário - Geral.


ARTIGO 5°


Relações com a Convenção


Os Estados Partes consideram as disposições dos artigos 1°  
a 4° do presente Protocolo adicionais à Convenção, aplicando-
se-lhes, em consequência, todas as disposições da Convenção.


ARTIGO 6°


Assinatura e ratificação


O presente Protocolo está aberto à assinatura dos Estados 
membros do Conselho da Europa que tenham assinado a 
Convenção. O Protocolo está sujeito a ratificação, aceitação ou 
aprovação. Nenhum Estado membro do Conselho da Europa 
poderá ratificar, aceitar ou aprovar o presente Protocolo 
sem ter, simultânea ou anteriormente, ratificado, assinado 
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ou aprovado a Convenção. Os instrumentos de ratificação, 
de aceitação ou de aprovação serão depositados junto do 
Secretário -Geral do Conselho da Europa.


ARTIGO 7°


Entrada em vigor


1.	 O presente Protocolo entrará em vigor no primeiro dia do 
mês seguinte ao termo de um período de três meses após a data 
em que dez Estados membros do Conselho da Europa tenham 
manifestado o seu consentimento em vincular-se pelo presente 
Protocolo, nos termos do disposto no seu artigo 6°.


2.	 Para cada um dos Estados membros que manifestarem 
ulteriormente o seu consentimento em vincular-se pelo presente 
Protocolo, este entrará em vigor no primeiro dia do mês seguinte 
ao termo de um período de três meses após a data do depósito, 
por parte desse Estado, do seu instrumento de ratificação, de 
aceitação ou de aprovação.


ARTIGO 8°


Funções do depositário


O Secretário - Geral do Conselho da Europa notificará todos os 
Estados membros do Conselho da Europa :


a)	 De qualquer assinatura;


b)	 Do depósito de qualquer instrumento de ratificação, de 
aceitação ou de aprovação;


c)	 De qualquer data de entrada em vigor do presente 
Protocolo, nos termos dos artigos 4° e 7°;


d)	 De qualquer outro acto, notificação ou comunicação 
relativos ao presente Protocolo.


Em fé do que, os abaixo assinados, devidamente autorizados 
para o efeito, assinaram o presente Protocolo.


Feito em Vilnius, em 3 de Maio de 2002, em francês e em 
inglês, fazendo ambos os textos igualmente fé, num único 
exemplar que será depositado nos arquivos do Conselho 
da Europa. O Secretário – Geral do Conselho da Europa 
transmitirá cópia autenticada do presente Protocolo a todos os 
Estados membros.
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Value 1: 
INDEPENDENCE 


 
Principle: 


 
Judicial independence is a pre-requisite to the rule of law and a fundamental guarantee of a fair trial. A 
judge shall therefore uphold and exemplify judicial independence in both its individual and institutional 
aspects. 
 
Application: 
 
1.1 A judge shall exercise the judicial function independently on the basis of the judge's 


assessment of the facts and in accordance with a conscientious understanding of the 
law, free of any extraneous influences, inducements, pressures, threats or interference, 
direct or indirect, from any quarter or for any reason. 


 
1.2 A judge shall be independent in relation to society in general and in relation to the 


particular parties to a dispute which the judge has to adjudicate. 
 
1.3 A judge shall not only be free from inappropriate connections with, and influence by, 


the executive and legislative branches of government, but must also appear to a 
reasonable observer to be free therefrom. 


 
1.4 In performing judicial duties, a judge shall be independent of judicial colleagues in 


respect of decisions which the judge is obliged to make independently. 
 
1.5 A judge shall encourage and uphold safeguards for the discharge of judicial duties in 


order to maintain and enhance the institutional and operational independence of the 
judiciary. 


 
1.6 A judge shall exhibit and promote high standards of judicial conduct in order to 


reinforce public confidence in the judiciary which is fundamental to the maintenance of 
judicial independence. 


 
 


Value 2: 
IMPARTIALITY 


 
Principle: 
 
Impartiality is essential to the proper discharge of the judicial office.  It applies not only to the 


decision itself but also to the process by which the decision is made. 
 


Application: 
 
2.1 A judge shall perform his or her judicial duties without favour, bias or prejudice. 
 
2.2 A judge shall ensure that his or her conduct, both in and out of court, maintains and 


enhances the confidence of the public, the legal profession and litigants in the 
impartiality of the judge and of the judiciary. 


 












4 
 
 
 


2.3 A judge shall, so far as is reasonable, so conduct himself or herself as to minimise the 
occasions on which it will be necessary for the judge to be disqualified from hearing or 
deciding cases. 


 
2.4 A judge shall not knowingly, while a proceeding is before, or could come before, the 


judge, make any comment that might reasonably be expected to affect the outcome of 
such proceeding or impair the manifest fairness of the process.  Nor shall the judge 
make any comment in public or otherwise that might affect the fair trial of any person 
or issue. 


 
2.5 A judge shall disqualify himself or herself from participating in any proceedings in 


which the judge is unable to decide the matter impartially or in which it may appear to a 
reasonable observer that the judge is unable to decide the matter impartially. Such 
proceedings include, but are not limited to, instances where 


 2.5.1 the judge has actual bias or prejudice concerning a party or 
personal knowledge of disputed evidentiary facts concerning the 
proceedings; 


 2.5.2 the judge previously served as a lawyer or was a material 
witness in the matter in controversy; or 


 2.5.3 the judge, or a member of the judge's family, has an economic 
interest in the outcome of the matter in controversy: 


  Provided that disqualification of a judge shall not be required if no other 
tribunal can be constituted to deal with the case or, because of urgent circumstances, 
failure to act could lead to a serious miscarriage of justice.  


 
 


Value 3: 
INTEGRITY 


 
Principle: 


 
Integrity is essential to the proper discharge of the judicial office. 


 
Application: 


 
3.1 A judge shall ensure that his or her conduct is above reproach in the view of a 


reasonable observer. 
 
3.2 The behaviour and conduct of a judge must reaffirm the people's faith in the integrity of 


the judiciary.  Justice must not merely be done but must also be seen to be done. 
 
 


Value 4: 
PROPRIETY 


 
Principle: 


 
Propriety, and the appearance of propriety, are essential to the performance  


of all of the activities of a judge. 
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This Code applies to United States circuit judges, district judges, Court of International 
Trade judges, Court of Federal Claims judges, bankruptcy judges, and magistrate 
judges. Certain provisions of this Code apply to special masters and commissioners as 
indicated in the “Compliance” section.  The Tax Court, Court of Appeals for Veterans 
Claims, and Court of Appeals for the Armed Forces have adopted this Code. 


The Judicial Conference has authorized its Committee on Codes of Conduct to render 
advisory opinions about this Code only when requested by a judge to whom this Code 
applies.  Requests for opinions and other questions concerning this Code and its 
applicability should be addressed to the Chair of the Committee on Codes of Conduct 
by email or as follows: 


Chair, Committee on Codes of Conduct
 
c/o General Counsel
 
Administrative Office of the United States Courts
 
Thurgood Marshall Federal Judiciary Building
 
One Columbus Circle, N.E.
 
Washington, D.C. 20544
 
202-502-1100
 


Procedural questions may be addressed to: 


Office of the General Counsel
 
Administrative Office of the United States Courts
 
Thurgood Marshall Federal Judiciary Building
 
One Columbus Circle, N.E.
 
Washington, D.C. 20544
 
202-502-1100
 


CANON 1:	 A JUDGE SHOULD UPHOLD THE INTEGRITY AND INDEPENDENCE 
OF THE JUDICIARY 


An independent and honorable judiciary is indispensable to justice in our society. 
A judge should maintain and enforce high standards of conduct and should personally 
observe those standards, so that the integrity and independence of the judiciary may be 
preserved. The provisions of this Code should be construed and applied to further that 
objective. 


COMMENTARY 


Deference to the judgments and rulings of courts depends on public confidence 
in the integrity and independence of judges.  The integrity and independence of judges 
depend in turn on their acting without fear or favor.  Although judges should be 
independent, they must comply with the law and should comply with this Code. 
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Adherence to this responsibility helps to maintain public confidence in the impartiality of 
the judiciary. Conversely, violation of this Code diminishes public confidence in the 
judiciary and injures our system of government under law. 


The Canons are rules of reason.  They should be applied consistently with 
constitutional requirements, statutes, other court rules and decisional law, and in the 
context of all relevant circumstances.  The Code is to be construed so it does not 
impinge on the essential independence of judges in making judicial decisions. 


The Code is designed to provide guidance to judges and nominees for judicial 
office. It may also provide standards of conduct for application in proceedings under 
the Judicial Councils Reform and Judicial Conduct and Disability Act of 1980 (28 U.S.C. 
§§ 332(d)(1), 351-364).  Not every violation of the Code should lead to disciplinary 
action. Whether disciplinary action is appropriate, and the degree of discipline, should 
be determined through a reasonable application of the text and should depend on such 
factors as the seriousness of the improper activity, the intent of the judge, whether there 
is a pattern of improper activity, and the effect of the improper activity on others or on 
the judicial system.  Many of the restrictions in the Code are necessarily cast in general 
terms, and judges may reasonably differ in their interpretation.  Furthermore, the Code 
is not designed or intended as a basis for civil liability or criminal prosecution.  Finally, 
the Code is not intended to be used for tactical advantage. 


CANON 2:	 A JUDGE SHOULD AVOID IMPROPRIETY AND THE APPEARANCE 
OF IMPROPRIETY IN ALL ACTIVITIES 


A. Respect for Law.  A judge should respect and comply with the law and 
should act at all times in a manner that promotes public confidence in the 
integrity and impartiality of the judiciary. 


B. Outside Influence.  A judge should not allow family, social, political, 
financial, or other relationships to influence judicial conduct or judgment. 
A judge should neither lend the prestige of the judicial office to advance 
the private interests of the judge or others nor convey or permit others to 
convey the impression that they are in a special position to influence the 
judge. A judge should not testify voluntarily as a character witness. 


C. Nondiscriminatory Membership.  A judge should not hold membership in 
any organization that practices invidious discrimination on the basis of 
race, sex, religion, or national origin. 


COMMENTARY 


Canon 2A.  An appearance of impropriety occurs when reasonable minds, with 
knowledge of all the relevant circumstances disclosed by a reasonable inquiry, would 
conclude that the judge’s honesty, integrity, impartiality, temperament, or fitness to 
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implementing regulations promulgated by the Judicial Conference impose additional 
restrictions on judges’ receipt of compensation.  That Act and those regulations should 
be consulted before a judge enters into any arrangement involving the receipt of 
compensation.  The restrictions so imposed include but are not limited to:  (1) a 
prohibition against receiving “honoraria” (defined as anything of value received for a 
speech, appearance, or article), (2) a prohibition against receiving compensation for 
service as a director, trustee, or officer of a profit or nonprofit organization, (3) a 
requirement that compensated teaching activities receive prior approval, and (4) a 
limitation on the receipt of “outside earned income.” 


CANON 5: A JUDGE SHOULD REFRAIN FROM POLITICAL ACTIVITY 


A. General Prohibitions.  A judge should not: 


(1) act as a leader or hold any office in a political organization; 


(2) make speeches for a political organization or candidate, or publicly 
endorse or oppose a candidate for public office; or 


(3) solicit funds for, pay an assessment to, or make a contribution to a 
political organization or candidate, or attend or purchase a ticket 
for a dinner or other event sponsored by a political organization or 
candidate. 


B. Resignation upon Candidacy.  A judge should resign the judicial office if 
the judge becomes a candidate in a primary or general election for any 
office. 


C. Other Political Activity.  A judge should not engage in any other political 
activity. This provision does not prevent a judge from engaging in 
activities described in Canon 4. 


COMMENTARY 


The term “political organization” refers to a political party, a group affiliated with 
a political party or candidate for public office, or an entity whose principal purpose is to 
advocate for or against political candidates or parties in connection with elections for 
public office. 


Compliance with the Code of Conduct 


Anyone who is an officer of the federal judicial system authorized to perform judicial 
functions is a judge for the purpose of this Code.  All judges should comply with this 
Code except as provided below. 
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A.	 Part-time Judge 


A part-time judge is a judge who serves part-time, whether 
continuously or periodically, but is permitted by law to devote time 
to some other profession or occupation and whose compensation 
for that reason is less than that of a full-time judge.  A part-time 
judge: 


(1)	 is not required to comply with Canons 4A(4), 4A(5), 4D(2), 
4E, 4F, or 4H(3); 


(2)	 except as provided in the Conflict-of-Interest Rules for 
Part-time Magistrate Judges, should not practice law in the 
court on which the judge serves or in any court subject to 
that court's appellate jurisdiction, or act as a lawyer in a 
proceeding in which the judge has served as a judge or in 
any related proceeding. 


B.	 Judge Pro Tempore 


A judge pro tempore is a person who is appointed to act 
temporarily as a judge or as a special master. 


(1)	 While acting in this capacity, a judge pro tempore is not 
required to comply with Canons 4A(4), 4A(5), 4D(2), 4D(3), 
4E, 4F, or 4H(3); further, one who acts solely as a special 
master is not required to comply with Canons 4A(3), 4B, 
4C, 4D(4), or 5. 


(2)	 A person who has been a judge pro tempore should not act 
as a lawyer in a proceeding in which the judge has served 
as a judge or in any related proceeding. 


C.	 Retired Judge 


A judge who is retired under 28 U.S.C. § 371(b) or § 372(a), or 
who is subject to recall under § 178(d), or who is recalled to 
judicial service, should comply with all the provisions of this Code 
except Canon 4F, but the judge should refrain from judicial service 
during the period of an extrajudicial appointment not sanctioned by 
Canon 4F.  All other retired judges who are eligible for recall to 
judicial service (except those in U.S. territories and possessions) 
should comply with the provisions of this Code governing part-time 
judges. A senior judge in the territories and possessions must 
comply with this Code as prescribed by 28 U.S.C. §§ 373(c)(5) 
and (d). 
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Applicable Date of Compliance 


Persons to whom this Code applies should arrange their financial and fiduciary affairs 
as soon as reasonably possible to comply with it and should do so in any event within 
one year after appointment.  If, however, the demands on the person's time and the 
possibility of conflicts of interest are not substantial, such a person may continue to 
act, without compensation, as an executor, administrator, trustee, or other fiduciary for 
the estate or person of one who is not a member of the person's family if terminating 
the relationship would unnecessarily jeopardize any substantial interest of the estate or 
person and if the judicial council of the circuit approves. 
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Basic Principles on the Independence of the Judiciary


Adopted by the Seventh United Nations Congress on the Prevention of Crime and the Treatment of Offenders held
at Milan from 26 August to 6 September 1985 and endorsed by General Assembly resolutions 40/32 of 29
November 1985 and 40/146 of 13 December 1985 


Whereas in the Charter of the United Nations the peoples of the world affirm, inter alia , their determination to 
establish conditions under which justice can be maintained to achieve international co-operation in promoting and 
encouraging respect for human rights and fundamental freedoms without any discrimination, 


Whereas the Universal Declaration of Human Rights enshrines in particular the principles of equality before the law, 
of the presumption of innocence and of the right to a fair and public hearing by a competent, independent and 
impartial tribunal established by law, 


Whereas the International Covenants on Economic, Social and Cultural Rights and on Civil and Political Rights both 
guarantee the exercise of those rights, and in addition, the Covenant on Civil and Political Rights further guarantees 
the right to be tried without undue delay, 


Whereas frequently there still exists a gap between the vision underlying those principles and the actual situation, 


Whereas the organization and administration of justice in every country should be inspired by those principles, and 
efforts should be undertaken to translate them fully into reality, 


Whereas rules concerning the exercise of judicial office should aim at enabling judges to act in accordance with 
those principles, 


Whereas judges are charged with the ultimate decision over life, freedoms, rights, duties and property of citizens, 


Whereas the Sixth United Nations Congress on the Prevention of Crime and the Treatment of Offenders, by its 
resolution 16, called upon the Committee on Crime Prevention and Control to include among its priorities the 
elaboration of guidelines relating to the independence of judges and the selection, professional training and status 
of judges and prosecutors, 


Whereas it is, therefore, appropriate that consideration be first given to the role of judges in relation to the system 
of justice and to the importance of their selection, training and conduct, 


The following basic principles, formulated to assist Member States in their task of securing and promoting the 
independence of the judiciary should be taken into account and respected by Governments within the framework of 
their national legislation and practice and be brought to the attention of judges, lawyers, members of the executive 
and the legislature and the public in general. The principles have been formulated principally with professional 
judges in mind, but they apply equally, as appropriate, to lay judges, where they exist. 


Independence of the judiciary 


1. The independence of the judiciary shall be guaranteed by the State and enshrined in the Constitution or the law
of the country. It is the duty of all governmental and other institutions to respect and observe the independence of 
the judiciary. 


2. The judiciary shall decide matters before them impartially, on the basis of facts and in accordance with the law,
without any restrictions, improper influences, inducements, pressures, threats or interferences, direct or indirect, 
from any quarter or for any reason. 


3. The judiciary shall have jurisdiction over all issues of a judicial nature and shall have exclusive authority to
decide whether an issue submitted for its decision is within its competence as defined by law. 


4. There shall not be any inappropriate or unwarranted interference with the judicial process, nor shall judicial
decisions by the courts be subject to revision. This principle is without prejudice to judicial review or to mitigation 
or commutation by competent authorities of sentences imposed by the judiciary, in accordance with the law. 


5. Everyone shall have the right to be tried by ordinary courts or tribunals using established legal procedures.
Tribunals that do not use the duly established procedures of the legal process shall not be created to displace the 
jurisdiction belonging to the ordinary courts or judicial tribunals. 


6. The principle of the independence of the judiciary entitles and requires the judiciary to ensure that judicial
proceedings are conducted fairly and that the rights of the parties are respected. 


7. It is the duty of each Member State to provide adequate resources to enable the judiciary to properly perform its
functions. 


Freedom of expression and association 


8. In accordance with the Universal Declaration of Human Rights, members of the judiciary are like other citizens
entitled to freedom of expression, belief, association and assembly; provided, however, that in exercising such 
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rights, judges shall always conduct themselves in such a manner as to preserve the dignity of their office and the 
impartiality and independence of the judiciary. 


9. Judges shall be free to form and join associations of judges or other organizations to represent their interests, to
promote their professional training and to protect their judicial independence. 


Qualifications, selection and training 


10. Persons selected for judicial office shall be individuals of integrity and ability with appropriate training or
qualifications in law. Any method of judicial selection shall safeguard against judicial appointments for improper 
motives. In the selection of judges, there shall be no discrimination against a person on the grounds of race, 
colour, sex, religion, political or other opinion, national or social origin, property, birth or status, except that a 
requirement, that a candidate for judicial office must be a national of the country concerned, shall not be 
considered discriminatory. 


Conditions of service and tenure 


11. The term of office of judges, their independence, security, adequate remuneration, conditions of service,
pensions and the age of retirement shall be adequately secured by law. 


12. Judges, whether appointed or elected, shall have guaranteed tenure until a mandatory retirement age or the
expiry of their term of office, where such exists. 


13. Promotion of judges, wherever such a system exists, should be based on objective factors, in particular ability,
integrity and experience. 


14. The assignment of cases to judges within the court to which they belong is an internal matter of judicial
administration. 


Professional secrecy and immunity 


15. The judiciary shall be bound by professional secrecy with regard to their deliberations and to confidential
information acquired in the course of their duties other than in public proceedings, and shall not be compelled to 
testify on such matters. 


16. Without prejudice to any disciplinary procedure or to any right of appeal or to compensation from the State, in
accordance with national law, judges should enjoy personal immunity from civil suits for monetary damages for 
improper acts or omissions in the exercise of their judicial functions. 


Discipline, suspension and removal 


17. A charge or complaint made against a judge in his/her judicial and professional capacity shall be processed
expeditiously and fairly under an appropriate procedure. The judge shall have the right to a fair hearing. The 
examination of the matter at its initial stage shall be kept confidential, unless otherwise requested by the judge. 


18. Judges shall be subject to suspension or removal only for reasons of incapacity or behaviour that renders them
unfit to discharge their duties. 


19. All disciplinary, suspension or removal proceedings shall be determined in accordance with established
standards of judicial conduct. 


20. Decisions in disciplinary, suspension or removal proceedings should be subject to an independent review. This
principle may not apply to the decisions of the highest court and those of the legislature in impeachment or similar 
proceedings. 
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El Parlamento Europeo, el Consejo y la Comisión proclaman solemnemente en tanto que Carta de los
Derechos Fundamentales de la Unión Europea el texto que figura a continuación.


Europa-Parlamentet, Rådet og Kommissionen proklamerer hłjtideligt den tekst, der fłlger nedenfor, som
Den Europæiske Unions charter om grundlæggende rettigheder.


Das Europäische Parlament, der Rat und die Kommission proklamieren feierlich den nachstehenden Text
als Charta der Grundrechte der Europäischen Union.


Ôï ¯ıæøðÆœŒü ˚ïØíïâïýºØï, ôï ÓıìâïýºØï ŒÆØ ç ¯ðØôæïðÞ äØÆŒçæýóóïıí ðÆíçªıæØŒÜ, øò ×Üæôç ¨åìåºØøäþí
˜ØŒÆØøìÜôøí ôçò ¯ıæøðÆœŒÞò ‚íøóçò, ôï Œåßìåíï ðïı ÆŒïºïıŁåß.


The European Parliament, the Council and the Commission solemnly proclaim the text below as the
Charter of fundamental rights of the European Union.


Le Parlement europØen, le Conseil et la Commission proclament solennellement en tant que Charte des
droits fondamentaux de l’Union europØenne le texte repris ci-aprŁs.


Forógraíonn Parlaimint na hEorpa, an Chomhairle agus an Coimisiœn go sollœnta an tØacs thíos mar an
Chairt um Chearta Bunœsacha den Aontas Eorpach.


Il Parlamento europeo, il Consiglio e la Commissione proclamano solennemente quale Carta dei diritti
fondamentali dell’Unione europea il testo riportato in appresso.


Het Europees Parlement, de Raad en de Commissie kondigen plechtig als Handvest van de grondrechten
van de Europese Unie de hierna opgenomen tekst af.


O Parlamento Europeu, o Conselho e a Comissªo proclamam solenemente, enquanto Carta dos Direitos
Fundamentais da Uniªo Europeia, o texto a seguir transcrito.


Euroopan parlamentti, neuvosto ja komissio juhlallisesti julistavat jäljempänä esitetyn tekstin Euroopan
unionin perusoikeuskirjaksi.


Europaparlamentet, rådet och kommissionen tillkännager högtidligt denna text såsom stadga om de
grundläggande rättigheterna i Europeiska unionen.
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Hecho en Niza, el siete de diciembre del aæo dos mil.


Udfærdiget i Nice den syvende december to tusind.


Geschehen zu Nizza am siebten Dezember zweitausend.


‚ªØíå óôç ˝ßŒÆØÆ, óôØò åðôÜ ˜åŒåìâæßïı äýï ÷ØºØÜäåò.


Done at Nice on the seventh day of December in the year two thousand.


Fait à Nice, le sept dØcembre deux mille.


Arna dhØanamh i Nice, an seachtœ lÆ de Nollaig sa bhliain dhÆ mhíle.


Fatto a Nizza, addì sette dicembre duemila.


Gedaan te Nice, de zevende december tweeduizend.


Feito em Nice, em sete de Dezembro de dois mil.


Tehty Nizzassa seitsemäntenä päivänä joulukuuta vuonna kaksituhatta.


Som skedde i Nice den sjunde december tjugohundra.


PTC 364/6 Jornal Oficial das Comunidades Europeias 18.12.2000







Por el Parlamento Europeo
For Europa-Parlamentet
Für das Europäische Parlament
ˆØÆ ôï ¯ıæøðÆœŒü ˚ïØíïâïýºØï
For the European Parliament
Pour le Parlement europØen
Thar ceann Pharlaimint na hEorpa
Per il Parlamento europeo
Voor het Europees Parlement
Pelo Parlamento Europeu
Euroopan parlamentin puolesta
För Europaparlamentet


Por el Consejo de la Unión Europea
For Rådet for Den Europæiske Union
Für den Rat der Europäischen Union
ˆØÆ ôï ÓıìâïýºØï ôçò ¯ıæøðÆœŒÞò ‚íøóçò
For the Council of the European Union
Pour le Conseil de l’Union europØenne
Thar ceann Chomhairle an Aontais Eorpaigh
Per il Consiglio dell’Unione europea
Voor de Raad van de Europese Unie
Pelo Conselho da Uniªo Europeia
Euroopan unionin neuvoston puolesta
För Europeiska unionens råd


Por la Comisión Europea
For Europa-kommissionen
Für die Europäische Kommission
ˆØÆ ôçí ¯ıæøðÆœŒÞ ¯ðØôæïðÞ
For the European Commission
Pour la Commission europØenne
Thar ceann an Choimisiœin Eorpaigh
Per la Commissione europea
Voor de Europese Commissie
Pela Comissªo Europeia
Euroopan komission puolesta
För Europeiska kommissionen
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PRE´MBULO


Os povos da Europa, estabelecendo entre si uma uniªo cada vez mais estreita, decidiram partilhar um
futuro de paz, assente em valores comuns.


Consciente do seu património espiritual e moral, a Uniªo baseia-se nos valores indivisíveis e universais
da dignidade do ser humano, da liberdade, da igualdade e da solidariedade; assenta nos princípios da
democracia e do Estado de direito. Ao instituir a cidadania da Uniªo e ao criar um espaço de liberdade,
de segurança e de justiça, coloca o ser humano no cerne da sua acçªo.


A Uniªo contribui para a preservaçªo e o desenvolvimento destes valores comuns, no respeito pela
diversidade das culturas e das tradiçıes dos povos da Europa, bem como da identidade nacional dos
Estados-Membros e da organizaçªo dos seus poderes pœblicos aos níveis nacional, regional e local;
procura promover um desenvolvimento equilibrado e duradouro e assegura a livre circulaçªo das
pessoas, dos bens, dos serviços e dos capitais, bem como a liberdade de estabelecimento.


Para o efeito, Ø necessÆrio, conferindo-lhes maior visibilidade por meio de uma Carta, reforçar a
protecçªo dos direitos fundamentais, à luz da evoluçªo da sociedade, do progresso social e da evoluçªo
científica e tecnológica.


A presente Carta reafirma, no respeito pelas atribuiçıes e competŒncias da Comunidade e da Uniªo e na
observância do princípio da subsidiariedade, os direitos que decorrem, nomeadamente, das tradiçıes
constitucionais e das obrigaçıes internacionais comuns aos Estados-Membros, do Tratado da Uniªo
Europeia e dos Tratados comunitÆrios, da Convençªo europeia para a protecçªo dos direitos do Homem
e das liberdades fundamentais, das Cartas Sociais aprovadas pela Comunidade e pelo Conselho da
Europa, bem como da jurisprudŒncia do Tribunal de Justiça das Comunidades Europeias e do Tribunal
Europeu dos Direitos do Homem.


O gozo destes direitos implica responsabilidades e deveres, tanto para com as outras pessoas indivi-
dualmente consideradas, como para com a comunidade humana e as geraçıes futuras.


Assim sendo, a Uniªo reconhece os direitos, liberdades e princípios a seguir enunciados.
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CAP˝TULO I


DIGNIDADE


Artigo 1.o


Dignidade do ser humano


A dignidade do ser humano Ø inviolÆvel. Deve ser respeitada e protegida.


Artigo 2.o


Direito à vida


1. Todas as pessoas tŒm direito à vida.


2. NinguØm pode ser condenado à pena de morte, nem executado.


Artigo 3.o


Direito à integridade do ser humano


1. Todas as pessoas tŒm direito ao respeito pela sua integridade física e mental.


2. No domínio da medicina e da biologia, devem ser respeitados, designadamente:


� o consentimento livre e esclarecido da pessoa, nos termos da lei,


� a proibiçªo das prÆticas eugØnicas, nomeadamente das que tŒm por finalidade a selecçªo das pessoas,


� a proibiçªo de transformar o corpo humano ou as suas partes, enquanto tais, numa fonte de lucro,


� a proibiçªo da clonagem reprodutiva dos seres humanos.


Artigo 4.o


Proibiçªo da tortura e dos tratos ou penas desumanos ou degradantes


NinguØm pode ser submetido a tortura, nem a tratos ou penas desumanos ou degradantes.


Artigo 5.o


Proibiçªo da escravidªo e do trabalho forçado


1. NinguØm pode ser sujeito a escravidªo nem a servidªo.


2. NinguØm pode ser constrangido a realizar trabalho forçado ou obrigatório.


3. É proibido o trÆfico de seres humanos.
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CAP˝TULO II


LIBERDADES


Artigo 6.o


Direito à liberdade e à segurança


Todas as pessoas tŒm direito à liberdade e à segurança.


Artigo 7.o


Respeito pela vida privada e familiar


Todas as pessoas tŒm direito ao respeito pela sua vida privada e familiar, pelo seu domicílio e pelas suas
comunicaçıes.


Artigo 8.o


Protecçªo de dados pessoais


1. Todas as pessoas tŒm direito à protecçªo dos dados de carÆcter pessoal que lhes digam respeito.


2. Esses dados devem ser objecto de um tratamento leal, para fins específicos e com o consentimento
da pessoa interessada ou com outro fundamento legítimo previsto por lei. Todas as pessoas tŒm o direito
de aceder aos dados coligidos que lhes digam respeito e de obter a respectiva rectificaçªo.


3. O cumprimento destas regras fica sujeito a fiscalizaçªo por parte de uma autoridade independente.


Artigo 9.o


Direito de contrair casamento e de constituir família


O direito de contrair casamento e o direito de constituir família sªo garantidos pelas legislaçıes nacio-
nais que regem o respectivo exercício.


Artigo 10.o


Liberdade de pensamento, de consciŒncia e de religiªo


1. Todas as pessoas tŒm direito à liberdade de pensamento, de consciŒncia e de religiªo. Este direito
implica a liberdade de mudar de religiªo ou de convicçªo, bem como a liberdade de manifestar a sua
religiªo ou a sua convicçªo, individual ou colectivamente, em pœblico ou em privado, atravØs do culto,
do ensino, de prÆticas e da celebraçªo de ritos.


2. O direito à objecçªo de consciŒncia Ø reconhecido pelas legislaçıes nacionais que regem o res-
pectivo exercício.
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Artigo 11.o


Liberdade de expressªo e de informaçªo


1. Todas as pessoas tŒm direito à liberdade de expressªo. Este direito compreende a liberdade de
opiniªo e a liberdade de receber e de transmitir informaçıes ou ideias, sem que possa haver ingerŒncia
de quaisquer poderes pœblicos e sem consideraçªo de fronteiras.


2. Sªo respeitados a liberdade e o pluralismo dos meios de comunicaçªo social.


Artigo 12.o


Liberdade de reuniªo e de associaçªo


1. Todas as pessoas tŒm direito à liberdade de reuniªo pacífica e à liberdade de associaçªo a todos os
níveis, nomeadamente nos domínios político, sindical e cívico, o que implica o direito de, com outrem,
fundarem sindicatos e de neles se filiarem para a defesa dos seus interesses.


2. Os partidos políticos ao nível da Uniªo contribuem para a expressªo da vontade política dos
cidadªos da Uniªo.


Artigo 13.o


Liberdade das artes e das ciŒncias


As artes e a investigaçªo científica sªo livres. É respeitada a liberdade acadØmica.


Artigo 14.o


Direito à educaçªo


1. Todas as pessoas tŒm direito à educaçªo, bem como ao acesso à formaçªo profissional e contínua.


2. Este direito inclui a possibilidade de frequentar gratuitamente o ensino obrigatório.


3. Sªo respeitados, segundo as legislaçıes nacionais que regem o respectivo exercício, a liberdade de
criaçªo de estabelecimentos de ensino, no respeito pelos princípios democrÆticos, e o direito dos pais de
assegurarem a educaçªo e o ensino dos filhos de acordo com as suas convicçıes religiosas, filosóficas e
pedagógicas.


Artigo 15.o


Liberdade profissional e direito de trabalhar


1. Todas as pessoas tŒm o direito de trabalhar e de exercer uma profissªo livremente escolhida ou
aceite.


2. Todos os cidadªos da Uniªo tŒm a liberdade de procurar emprego, de trabalhar, de se estabelecer
ou de prestar serviços em qualquer Estado-Membro.
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3. Os nacionais de países terceiros que sejam autorizados a trabalhar no território dos Estados-Mem-
bros tŒm direito a condiçıes de trabalho equivalentes àquelas de que beneficiam os cidadªos da Uniªo.


Artigo 16.o


Liberdade de empresa


É reconhecida a liberdade de empresa, de acordo com o direito comunitÆrio e as legislaçıes e prÆticas
nacionais.


Artigo 17.o


Direito de propriedade


1. Todas as pessoas tŒm o direito de fruir da propriedade dos seus bens legalmente adquiridos, de os
utilizar, de dispor deles e de os transmitir em vida ou por morte. NinguØm pode ser privado da sua
propriedade, excepto por razıes de utilidade pœblica, nos casos e condiçıes previstos por lei e mediante
justa indemnizaçªo pela respectiva perda, em tempo œtil. A utilizaçªo dos bens pode ser regulamentada
por lei na medida do necessÆrio ao interesse geral.


2. É protegida a propriedade intelectual.


Artigo 18.o


Direito de asilo


É garantido o direito de asilo, no quadro da Convençªo de Genebra de 28 de Julho de 1951 e do
Protocolo de 31 de Janeiro de 1967, relativos ao estatuto dos refugiados, e nos termos do Tratado que
institui a Comunidade Europeia.


Artigo 19.o


Protecçªo em caso de afastamento, expulsªo ou extradiçªo


1. Sªo proibidas as expulsıes colectivas.


2. NinguØm pode ser afastado, expulso ou extraditado para um Estado onde corra sØrio risco de ser
sujeito a pena de morte, a tortura ou a outros tratos ou penas desumanos ou degradantes.
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CAP˝TULO III


IGUALDADE


Artigo 20.o


Igualdade perante a lei


Todas as pessoas sªo iguais perante a lei.


Artigo 21.o


Nªo discriminaçªo


1. É proibida a discriminaçªo em razªo, designadamente, do sexo, raça, cor ou origem Øtnica ou
social, características genØticas, língua, religiªo ou convicçıes, opiniıes políticas ou outras, pertença a
uma minoria nacional, riqueza, nascimento, deficiŒncia, idade ou orientaçªo sexual.


2. No âmbito de aplicaçªo do Tratado que institui a Comunidade Europeia e do Tratado da Uniªo
Europeia, e sem prejuízo das disposiçıes especiais destes Tratados, Ø proibida toda a discriminaçªo em
razªo da nacionalidade.


Artigo 22.o


Diversidade cultural, religiosa e linguística


A Uniªo respeita a diversidade cultural, religiosa e linguística.


Artigo 23.o


Igualdade entre homens e mulheres


Deve ser garantida a igualdade entre homens e mulheres em todos os domínios, incluindo em matØria de
emprego, trabalho e remuneraçªo.


O princípio da igualdade nªo obsta a que se mantenham ou adoptem medidas que prevejam regalias
específicas a favor do sexo sub-representado.


Artigo 24.o


Direitos das crianças


1. As crianças tŒm direito à protecçªo e aos cuidados necessÆrios ao seu bem-estar. Podem exprimir
livremente a sua opiniªo, que serÆ tomada em consideraçªo nos assuntos que lhes digam respeito, em
funçªo da sua idade e maturidade.


2. Todos os actos relativos às crianças, quer praticados por entidades pœblicas, quer por instituiçıes
privadas, terªo primacialmente em conta o interesse superior da criança.
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3. Todas as crianças tŒm o direito de manter regularmente relaçıes pessoais e contactos directos com
ambos os progenitores, excepto se isso for contrÆrio aos seus interesses.


Artigo 25.o


Direitos das pessoas idosas


A Uniªo reconhece e respeita o direito das pessoas idosas a uma existŒncia condigna e independente e à
sua participaçªo na vida social e cultural.


Artigo 26.o


Integraçªo das pessoas com deficiŒncia


A Uniªo reconhece e respeita o direito das pessoas com deficiŒncia a beneficiarem de medidas destinadas
a assegurar a sua autonomia, a sua integraçªo social e profissional e a sua participaçªo na vida da
comunidade.
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CAP˝TULO IV


SOLIDARIEDADE


Artigo 27.o


Direito à informaçªo e à consulta dos trabalhadores na empresa


Deve ser garantida aos níveis apropriados, aos trabalhadores ou aos seus representantes, a informaçªo e
consulta, em tempo œtil, nos casos e nas condiçıes previstos pelo direito comunitÆrio e pelas legislaçıes
e prÆticas nacionais.


Artigo 28.o


Direito de negociaçªo e de acçªo colectiva


Os trabalhadores e as entidades patronais, ou as respectivas organizaçıes, tŒm, de acordo com o direito
comunitÆrio e as legislaçıes e prÆticas nacionais, o direito de negociar e de celebrar convençıes
colectivas, aos níveis apropriados, bem como de recorrer, em caso de conflito de interesses, a acçıes
colectivas para a defesa dos seus interesses, incluindo a greve.


Artigo 29.o


Direito de acesso aos serviços de emprego


Todas as pessoas tŒm direito de acesso gratuito a um serviço de emprego.


Artigo 30.o


Protecçªo em caso de despedimento sem justa causa


Todos os trabalhadores tŒm direito a protecçªo contra os despedimentos sem justa causa, de acordo com
o direito comunitÆrio e as legislaçıes e prÆticas nacionais.


Artigo 31.o


Condiçıes de trabalho justas e equitativas


1. Todos os trabalhadores tŒm direito a condiçıes de trabalho saudÆveis, seguras e dignas.


2. Todos os trabalhadores tŒm direito a uma limitaçªo da duraçªo mÆxima do trabalho e a períodos
de descanso diÆrio e semanal, bem como a um período anual de fØrias pagas.
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Artigo 32.o


Proibiçªo do trabalho infantil e protecçªo dos jovens no trabalho


É proibido o trabalho infantil. A idade mínima de admissªo ao trabalho nªo pode ser inferior à idade em
que cessa a escolaridade obrigatória, sem prejuízo de disposiçıes mais favorÆveis aos jovens e salvo
derrogaçıes bem delimitadas.


Os jovens admitidos ao trabalho devem beneficiar de condiçıes de trabalho adaptadas à sua idade e de
uma protecçªo contra a exploraçªo económica e contra todas as actividades susceptíveis de prejudicar a
sua segurança, saœde ou desenvolvimento físico, mental, moral ou social, ou ainda de pôr em causa a
sua educaçªo.


Artigo 33.o


Vida familiar e vida profissional


1. É assegurada a protecçªo da família nos planos jurídico, económico e social.


2. A fim de poderem conciliar a vida familiar e a vida profissional, todas as pessoas tŒm direito a
protecçªo contra o despedimento por motivos ligados à maternidade, bem como a uma licença por
maternidade paga e a uma licença parental pelo nascimento ou adopçªo de um filho.


Artigo 34.o


Segurança social e assistŒncia social


1. A Uniªo reconhece e respeita o direito de acesso às prestaçıes de segurança social e aos serviços
sociais que concedem protecçªo em casos como a maternidade, doença, acidentes de trabalho, depen-
dŒncia ou velhice, bem como em caso de perda de emprego, de acordo com o direito comunitÆrio e as
legislaçıes e prÆticas nacionais.


2. Todas as pessoas que residam e que se desloquem legalmente no interior da Uniªo tŒm direito às
prestaçıes de segurança social e às regalias sociais nos termos do direito comunitÆrio e das legislaçıes e
prÆticas nacionais.


3. A fim de lutar contra a exclusªo social e a pobreza, a Uniªo reconhece e respeita o direito a uma
assistŒncia social e a uma ajuda à habitaçªo destinadas a assegurar uma existŒncia condigna a todos
aqueles que nªo disponham de recursos suficientes, de acordo com o direito comunitÆrio e as legislaçıes
e prÆticas nacionais.


Artigo 35.o


Protecçªo da saœde


Todas as pessoas tŒm o direito de aceder à prevençªo em matØria de saœde e de beneficiar de cuidados
mØdicos, de acordo com as legislaçıes e prÆticas nacionais. Na definiçªo e execuçªo de todas as políticas
e acçıes da Uniªo, serÆ assegurado um elevado nível de protecçªo da saœde humana.
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Artigo 36.o


Acesso a serviços de interesse económico geral


A Uniªo reconhece e respeita o acesso a serviços de interesse económico geral tal como previsto nas
legislaçıes e prÆticas nacionais, de acordo com o Tratado que institui a Comunidade Europeia, a fim de
promover a coesªo social e territorial da Uniªo.


Artigo 37.o


Protecçªo do ambiente


Todas as políticas da Uniªo devem integrar um elevado nível de protecçªo do ambiente e a melhoria da
sua qualidade, e assegurÆ-los de acordo com o princípio do desenvolvimento sustentÆvel.


Artigo 38.o


Defesa dos consumidores


As políticas da Uniªo devem assegurar um elevado nível de defesa dos consumidores.
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CAP˝TULO V


CIDADANIA


Artigo 39.o


Direito de eleger e de ser eleito nas eleiçıes para o Parlamento Europeu


1. Todos os cidadªos da Uniªo gozam do direito de eleger e de ser eleitos para o Parlamento Europeu
no Estado-Membro de residŒncia, nas mesmas condiçıes que os nacionais desse Estado.


2. Os membros do Parlamento Europeu sªo eleitos por sufrÆgio universal directo, livre e secreto.


Artigo 40.o


Direito de eleger e de ser eleito nas eleiçıes municipais


Todos os cidadªos da Uniªo gozam do direito de eleger e de ser eleitos nas eleiçıes municipais do
Estado-Membro de residŒncia, nas mesmas condiçıes que os nacionais desse Estado.


Artigo 41.o


Direito a uma boa administraçªo


1. Todas as pessoas tŒm direito a que os seus assuntos sejam tratados pelas instituiçıes e órgªos da
Uniªo de forma imparcial, equitativa e num prazo razoÆvel.


2. Este direito compreende, nomeadamente:


� o direito de qualquer pessoa a ser ouvida antes de a seu respeito ser tomada qualquer medida
individual que a afecte desfavoravelmente,


� o direito de qualquer pessoa a ter acesso aos processos que se lhe refiram, no respeito dos legítimos
interesses da confidencialidade e do segredo profissional e comercial,


� a obrigaçªo, por parte da administraçªo, de fundamentar as suas decisıes.


3. Todas as pessoas tŒm direito à reparaçªo, por parte da Comunidade, dos danos causados pelas suas
instituiçıes ou pelos seus agentes no exercício das respectivas funçıes, de acordo com os princípios
gerais comuns às legislaçıes dos Estados-Membros.


4. Todas as pessoas tŒm a possibilidade de se dirigir às instituiçıes da Uniªo numa das línguas oficiais
dos Tratados, devendo obter uma resposta na mesma língua.
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Artigo 42.o


Direito de acesso aos documentos


Qualquer cidadªo da Uniªo, bem como qualquer pessoa singular ou colectiva com residŒncia ou sede
social num Estado-Membro, tem direito de acesso aos documentos do Parlamento Europeu, do Conselho
e da Comissªo.


Artigo 43.o


Provedor de Justiça


Qualquer cidadªo da Uniªo, bem como qualquer pessoa singular ou colectiva com residŒncia ou sede
social num Estado-Membro, tem o direito de apresentar petiçıes ao Provedor de Justiça da Uniªo,
respeitantes a casos de mÆ administraçªo na actuaçªo das instituiçıes ou órgªos comunitÆrios, com
excepçªo do Tribunal de Justiça e do Tribunal de Primeira Instância no exercício das respectivas funçıes
jurisdicionais.


Artigo 44.o


Direito de petiçªo


Qualquer cidadªo da Uniªo, bem como qualquer pessoa singular ou colectiva com residŒncia ou sede
social num Estado-Membro, goza do direito de petiçªo ao Parlamento Europeu.


Artigo 45.o


Liberdade de circulaçªo e de permanŒncia


1. Qualquer cidadªo da Uniªo goza do direito de circular e permanecer livremente no território dos
Estados-Membros.


2. Pode ser concedida a liberdade de circulaçªo e de permanŒncia, de acordo com as disposiçıes do
Tratado que institui a Comunidade Europeia, aos nacionais de países terceiros que residam legalmente no
território de um Estado-Membro.


Artigo 46.o


Protecçªo diplomÆtica e consular


Todos os cidadªos da Uniªo beneficiam, no território de países terceiros em que o Estado-Membro de
que sªo nacionais nªo se encontre representado, de protecçªo por parte das autoridades diplomÆticas e
consulares de qualquer Estado-Membro, nas mesmas condiçıes que os nacionais desse Estado.
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CAP˝TULO VI


JUSTI˙A


Artigo 47.o


Direito à acçªo e a um tribunal imparcial


Toda a pessoa cujos direitos e liberdades garantidos pelo direito da Uniªo tenham sido violados tem
direito a uma acçªo perante um tribunal.


Toda a pessoa tem direito a que a sua causa seja julgada de forma equitativa, publicamente e num prazo
razoÆvel, por um tribunal independente e imparcial, previamente estabelecido por lei. Toda a pessoa tem
a possibilidade de se fazer aconselhar, defender e representar em juízo.


É concedida assistŒncia judiciÆria a quem nªo disponha de recursos suficientes, na medida em que essa
assistŒncia seja necessÆria para garantir a efectividade do acesso à justiça.


Artigo 48.o


Presunçªo de inocŒncia e direitos de defesa


1. Todo o arguido se presume inocente enquanto nªo tiver sido legalmente provada a sua culpa.


2. É garantido a todo o arguido o respeito dos direitos de defesa.


Artigo 49.o


Princípios da legalidade e da proporcionalidade dos delitos e das penas


1. NinguØm pode ser condenado por uma acçªo ou por uma omissªo que no momento da sua
prÆtica nªo constituía infracçªo perante o direito nacional ou o direito internacional. Do mesmo modo,
nªo pode ser imposta uma pena mais grave do que a aplicÆvel no momento em que a infracçªo foi
praticada. Se, posteriormente à infracçªo, a lei previr uma pena mais leve, deve ser essa a pena aplicada.


2. O presente artigo nªo prejudica a sentença ou a pena a que tenha sido condenada uma pessoa por
uma acçªo ou por uma omissªo que no momento da sua prÆtica constituía crime segundo os princípios
gerais reconhecidos por todas as naçıes.


3. As penas nªo devem ser desproporcionadas em relaçªo à infracçªo.


Artigo 50.o


Direito a nªo ser julgado ou punido penalmente mais do que uma vez pelo mesmo delito


NinguØm pode ser julgado ou punido penalmente por um delito do qual jÆ tenha sido absolvido ou pelo
qual jÆ tenha sido condenado na Uniªo por sentença transitada em julgado, nos termos da lei.
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CAP˝TULO VII


DISPOSI˙ÕES GERAIS


Artigo 51.o


´mbito de aplicaçªo


1. As disposiçıes da presente Carta tŒm por destinatÆrios as instituiçıes e órgªos da Uniªo, na
observância do princípio da subsidiariedade, bem como os Estados-Membros, apenas quando apliquem
o direito da Uniªo. Assim sendo, devem respeitar os direitos, observar os princípios e promover a sua
aplicaçªo, de acordo com as respectivas competŒncias.


2. A presente Carta nªo cria quaisquer novas atribuiçıes ou competŒncias para a Comunidade ou
para a Uniªo, nem modifica as atribuiçıes e competŒncias definidas nos Tratados.


Artigo 52.o


´mbito dos direitos garantidos


1. Qualquer restriçªo ao exercício dos direitos e liberdades reconhecidos pela presente Carta deve ser
prevista por lei e respeitar o conteœdo essencial desses direitos e liberdades. Na observância do princípio
da proporcionalidade, essas restriçıes só podem ser introduzidas se forem necessÆrias e corresponderem
efectivamente a objectivos de interesse geral reconhecidos pela Uniªo, ou à necessidade de protecçªo dos
direitos e liberdades de terceiros.


2. Os direitos reconhecidos pela presente Carta, que se baseiem nos Tratados comunitÆrios ou no
Tratado da Uniªo Europeia, sªo exercidos de acordo com as condiçıes e limites por estes definidos.


3. Na medida em que a presente Carta contenha direitos correspondentes aos direitos garantidos pela
Convençªo europeia para a protecçªo dos direitos do Homem e das liberdades fundamentais, o sentido e
o âmbito desses direitos sªo iguais aos conferidos por essa convençªo, a nªo ser que a presente Carta
garanta uma protecçªo mais extensa ou mais ampla. Esta disposiçªo nªo obsta a que o direito da Uniªo
confira uma protecçªo mais ampla.


Artigo 53.o


Nível de protecçªo


Nenhuma disposiçªo da presente Carta deve ser interpretada no sentido de restringir ou lesar os direitos
do Homem e as liberdades fundamentais reconhecidos, nos respectivos âmbitos de aplicaçªo, pelo direito
da Uniªo, o direito internacional e as convençıes internacionais em que sªo partes a Uniªo, a Comu-
nidade ou todos os Estados-Membros, nomeadamente a Convençªo europeia para a protecçªo dos
direitos do Homem e das liberdades fundamentais, bem como pelas Constituiçıes dos Estados-Membros.
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Artigo 54.o


Proibiçªo do abuso de direito


Nenhuma disposiçªo da presente Carta deve ser interpretada no sentido de implicar qualquer direito de
exercer actividades ou praticar actos que visem a destruiçªo dos direitos ou liberdades por ela reco-
nhecidos, ou restriçıes maiores desses direitos e liberdades que as previstas na presente Carta.
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2.3 A judge shall, so far as is reasonable, so conduct himself or herself as to minimise the 
occasions on which it will be necessary for the judge to be disqualified from hearing or 
deciding cases. 


 
2.4 A judge shall not knowingly, while a proceeding is before, or could come before, the 


judge, make any comment that might reasonably be expected to affect the outcome of 
such proceeding or impair the manifest fairness of the process.  Nor shall the judge 
make any comment in public or otherwise that might affect the fair trial of any person 
or issue. 


 
2.5 A judge shall disqualify himself or herself from participating in any proceedings in 


which the judge is unable to decide the matter impartially or in which it may appear to a 
reasonable observer that the judge is unable to decide the matter impartially. Such 
proceedings include, but are not limited to, instances where 


 2.5.1 the judge has actual bias or prejudice concerning a party or 
personal knowledge of disputed evidentiary facts concerning the 
proceedings; 


 2.5.2 the judge previously served as a lawyer or was a material 
witness in the matter in controversy; or 


 2.5.3 the judge, or a member of the judge's family, has an economic 
interest in the outcome of the matter in controversy: 


  Provided that disqualification of a judge shall not be required if no other 
tribunal can be constituted to deal with the case or, because of urgent circumstances, 
failure to act could lead to a serious miscarriage of justice.  


 
 


Value 3: 
INTEGRITY 


 
Principle: 


 
Integrity is essential to the proper discharge of the judicial office. 


 
Application: 


 
3.1 A judge shall ensure that his or her conduct is above reproach in the view of a 


reasonable observer. 
 
3.2 The behaviour and conduct of a judge must reaffirm the people's faith in the integrity of 


the judiciary.  Justice must not merely be done but must also be seen to be done. 
 
 


Value 4: 
PROPRIETY 


 
Principle: 


 
Propriety, and the appearance of propriety, are essential to the performance  


of all of the activities of a judge. 
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Application: 
 


4.1 A judge shall avoid impropriety and the appearance of impropriety in all of the judge's 
activities. 


 
4.2. As a subject of constant public scrutiny, a judge must accept personal restrictions that 


might be viewed as burdensome by the ordinary citizen and should do so freely and 
willingly.  In particular, a judge shall conduct himself or herself in a way that is 
consistent with the dignity of the judicial office. 


 
4.3. A judge shall, in his or her personal relations with individual members of the legal 


profession who practise regularly in the judge's court, avoid situations which might 
reasonably give rise to the suspicion or appearance of favouritism or partiality. 


 
4.4 A judge shall not participate in the determination of a case in which any member of the 


judge's family represents a litigant or is associated in any manner with the case. 
 
4.5 A judge shall not allow the use of the judge's residence by a member of the legal 


profession to receive clients or other members of the legal profession. 
 
4.6 A judge, like any other citizen, is entitled to freedom of expression, belief, association 


and assembly, but in exercising such rights, a judge shall always conduct himself or 
herself in such a manner as to preserve the dignity of the judicial office and the 
impartiality and independence of the judiciary.  


 
4.7 A judge shall inform himself or herself about the judge's personal and fiduciary 


financial interests and shall make reasonable efforts to be informed about the financial 
interests of members of the judge's family.  


 
4.8 A judge shall not allow the judge's family, social or other relationships improperly to 


influence the judge's judicial conduct and judgment as a judge. 
 
4.9 A judge shall not use or lend the prestige of the judicial office to advance the private 


interests of the judge, a member of the judge's family or of anyone else, nor shall a 
judge convey or permit others to convey the impression that anyone is in a special 
position improperly to influence the judge in the performance of judicial duties. 


 
4.10 Confidential information acquired by a judge in the judge's judicial capacity shall not be 


used or disclosed by the judge for any other purpose not related to the judge's judicial 
duties. 


 
4.11 Subject to the proper performance of judicial duties, a judge may: 
 
 4.11.1 write, lecture, teach and participate in activities concerning the law, the legal 


system, the administration of justice or related matters; 
 


4.11.2 appear at a public hearing before an official body concerned with matters relating to the 
law, the legal system, the administration of justice or related matters; 


 
 4.11.3 serve as a member of an official body, or other government 


commission, committee or advisory body, if such membership is not 
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inconsistent with the perceived impartiality and political neutrality of a judge; 
or 


  
4.11.4 engage in other activities if such activities do not detract from the dignity of the 


judicial office or otherwise interfere with the performance of judicial duties. 
 


4.12 A judge shall not practise law whilst the holder of judicial office. 
 
4.13 A judge may form or join associations of judges or participate in other organisations 


representing the interests of judges. 
 
4.14 A judge and members of the judge's family, shall neither ask for, nor accept, any gift, 


bequest, loan or favour in relation to anything done or to be done or omitted to be done 
by the judge in connection with the performance of judicial duties. 


 
4.15 A judge shall not knowingly permit court staff or others subject to the judge's influence, 


direction or authority, to ask for, or accept, any gift, bequest, loan or favour in relation 
to anything done or to be done or omitted to be done in connection with his or her duties 
or functions. 


 
4.16 Subject to law and to any legal requirements of public disclosure, a judge may receive a 


token gift, award or benefit as appropriate to the occasion on which it is made provided 
that such gift, award or benefit might not reasonably be perceived as intended to 
influence the judge in the performance of judicial duties or otherwise give rise to an 
appearance of partiality. 


 
 


Value 5: 
EQUALITY 


 
Principle: 


  
Ensuring equality of treatment to all before the courts is essential to the  


due performance of the judicial office. 
 


Application: 
 


5.1 A judge shall be aware of, and understand, diversity in society and differences arising 
from various sources, including but not limited to race, colour, sex, religion, national 
origin, caste, disability, age, marital status, sexual orientation, social and economic 
status and other like causes ("irrelevant grounds"). 


 
5.2 A judge shall not, in the performance of judicial duties, by words or conduct, manifest 


bias or prejudice towards any person or group on irrelevant grounds. 
 
5.3 A judge shall carry out judicial duties with appropriate consideration for all persons, 


such as the parties, witnesses, lawyers, court staff and judicial colleagues, without 
differentiation on any irrelevant ground, immaterial to the proper performance of such 
duties. 
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Adherence to this responsibility helps to maintain public confidence in the impartiality of 
the judiciary. Conversely, violation of this Code diminishes public confidence in the 
judiciary and injures our system of government under law. 


The Canons are rules of reason.  They should be applied consistently with 
constitutional requirements, statutes, other court rules and decisional law, and in the 
context of all relevant circumstances.  The Code is to be construed so it does not 
impinge on the essential independence of judges in making judicial decisions. 


The Code is designed to provide guidance to judges and nominees for judicial 
office. It may also provide standards of conduct for application in proceedings under 
the Judicial Councils Reform and Judicial Conduct and Disability Act of 1980 (28 U.S.C. 
§§ 332(d)(1), 351-364).  Not every violation of the Code should lead to disciplinary 
action. Whether disciplinary action is appropriate, and the degree of discipline, should 
be determined through a reasonable application of the text and should depend on such 
factors as the seriousness of the improper activity, the intent of the judge, whether there 
is a pattern of improper activity, and the effect of the improper activity on others or on 
the judicial system.  Many of the restrictions in the Code are necessarily cast in general 
terms, and judges may reasonably differ in their interpretation.  Furthermore, the Code 
is not designed or intended as a basis for civil liability or criminal prosecution.  Finally, 
the Code is not intended to be used for tactical advantage. 


CANON 2:	 A JUDGE SHOULD AVOID IMPROPRIETY AND THE APPEARANCE 
OF IMPROPRIETY IN ALL ACTIVITIES 


A. Respect for Law.  A judge should respect and comply with the law and 
should act at all times in a manner that promotes public confidence in the 
integrity and impartiality of the judiciary. 


B. Outside Influence.  A judge should not allow family, social, political, 
financial, or other relationships to influence judicial conduct or judgment. 
A judge should neither lend the prestige of the judicial office to advance 
the private interests of the judge or others nor convey or permit others to 
convey the impression that they are in a special position to influence the 
judge. A judge should not testify voluntarily as a character witness. 


C. Nondiscriminatory Membership.  A judge should not hold membership in 
any organization that practices invidious discrimination on the basis of 
race, sex, religion, or national origin. 


COMMENTARY 


Canon 2A.  An appearance of impropriety occurs when reasonable minds, with 
knowledge of all the relevant circumstances disclosed by a reasonable inquiry, would 
conclude that the judge’s honesty, integrity, impartiality, temperament, or fitness to 
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serve as a judge is impaired.  Public confidence in the judiciary is eroded by 
irresponsible or improper conduct by judges.  A judge must avoid all impropriety and 
appearance of impropriety.  This prohibition applies to both professional and personal 
conduct. A judge must expect to be the subject of constant public scrutiny and accept 
freely and willingly restrictions that might be viewed as burdensome by the ordinary 
citizen. Because it is not practicable to list all prohibited acts, the prohibition is 
necessarily cast in general terms that extend to conduct by judges that is harmful 
although not specifically mentioned in the Code.  Actual improprieties under this 
standard include violations of law, court rules, or other specific provisions of this Code. 


Canon 2B.  Testimony as a character witness injects the prestige of the judicial 
office into the proceeding in which the judge testifies and may be perceived as an 
official testimonial.  A judge should discourage a party from requiring the judge to testify 
as a character witness except in unusual circumstances when the demands of justice 
require. This Canon does not create a privilege against testifying in response to an 
official summons. 


A judge should avoid lending the prestige of judicial office to advance the private 
interests of the judge or others.  For example, a judge should not use the judge’s 
judicial position or title to gain advantage in litigation involving a friend or a member of 
the judge’s family.  In contracts for publication of a judge’s writings, a judge should 
retain control over the advertising to avoid exploitation of the judge’s office. 


A judge should be sensitive to possible abuse of the prestige of office.  A judge 
should not initiate communications to a sentencing judge or a probation or corrections 
officer but may provide information to such persons in response to a formal request. 
Judges may participate in the process of judicial selection by cooperating with 
appointing authorities and screening committees seeking names for consideration and 
by responding to official inquiries concerning a person being considered for a judgeship. 


Canon 2C.  Membership of a judge in an organization that practices invidious 
discrimination gives rise to perceptions that the judge’s impartiality is impaired.  Canon 
2C refers to the current practices of the organization.  Whether an organization 
practices invidious discrimination is often a complex question to which judges should be 
sensitive. The answer cannot be determined from a mere examination of an 
organization’s current membership rolls but rather depends on how the organization 
selects members and other relevant factors, such as that the organization is dedicated 
to the preservation of religious, ethnic or cultural values of legitimate common interest 
to its members, or that it is in fact and effect an intimate, purely private organization 
whose membership limitations could not be constitutionally prohibited. See New York 
State Club Ass’n. Inc. v. City of New York, 487 U.S. 1, 108 S. Ct. 2225, 101 L. Ed. 2d 1 
(1988); Board of Directors of Rotary International v. Rotary Club of Duarte, 481 U.S. 
537, 107 S. Ct. 1940, 95 L. Ed. 2d 474 (1987); Roberts v. United States Jaycees, 468 
U.S. 609, 104 S. Ct. 3244, 82 L. Ed. 2d 462 (1984).  Other relevant factors include the 
size and nature of the organization and the diversity of persons in the locale who might 
reasonably be considered potential members.  Thus the mere absence of diverse 
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membership does not by itself demonstrate a violation unless reasonable persons with 
knowledge of all the relevant circumstances would expect that the membership would 
be diverse in the absence of invidious discrimination.  Absent such factors, an 
organization is generally said to discriminate invidiously if it arbitrarily excludes from 
membership on the basis of race, religion, sex, or national origin persons who would 
otherwise be admitted to membership. 


Although Canon 2C relates only to membership in organizations that invidiously 
discriminate on the basis of race, sex, religion or national origin, a judge’s membership 
in an organization that engages in any invidiously discriminatory membership practices 
prohibited by applicable law violates Canons 2 and 2A and gives the appearance of 
impropriety.  In addition, it would be a violation of Canons 2 and 2A for a judge to 
arrange a meeting at a club that the judge knows practices invidious discrimination on 
the basis of race, sex, religion, or national origin in its membership or other policies, or 
for the judge to use such a club regularly.  Moreover, public manifestation by a judge of 
the judge’s knowing approval of invidious discrimination on any basis gives the 
appearance of impropriety under Canon 2 and diminishes public confidence in the 
integrity and impartiality of the judiciary, in violation of Canon 2A. 


When a judge determines that an organization to which the judge belongs 
engages in invidious discrimination that would preclude membership under Canon 2C 
or under Canons 2 and 2A, the judge is permitted, in lieu of resigning, to make 
immediate and continuous efforts to have the organization discontinue its invidiously 
discriminatory practices. If the organization fails to discontinue its invidiously 
discriminatory practices as promptly as possible (and in all events within two years of 
the judge’s first learning of the practices), the judge should resign immediately from the 
organization. 


CANON 3:	 A JUDGE SHOULD PERFORM THE DUTIES OF THE OFFICE FAIRLY, 
IMPARTIALLY AND DILIGENTLY 


The duties of judicial office take precedence over all other activities.  In 
performing the duties prescribed by law, the judge should adhere to the following 
standards: 


.A
 Adjudicative Responsibilities. 


(1)	 A judge should be faithful to, and maintain professional 
competence in, the law and should not be swayed by partisan 
interests, public clamor, or fear of criticism. 


(2)	 A judge should hear and decide matters assigned, unless 
disqualified, and should maintain order and decorum in all judicial 
proceedings. 
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Introduction 


The Code of Conduct for United States Judges was initially adopted by the Judicial 
Conference on April 5, 1973, and was known as the "Code of Judicial Conduct for 
United States Judges." See: JCUS-APR 73, pp. 9-11. Since then, the Judicial 
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•	 March 1987: deleted the word "Judicial" from the name of the Code; 
•	 September 1992:  adopted substantial revisions to the Code; 
•	 March 1996: revised part C of the Compliance section, immediately 


following the Code; 
•	 September 1996:  revised Canons 3C(3)(a) and 5C(4); 
•	 September 1999:  revised Canon 3C(1)(c); 
•	 September 2000:  clarified the Compliance section; 
•	 March 2009: adopted substantial revisions to the Code. 
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Last revised (minor technical changes) June 2, 2011 
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This Code applies to United States circuit judges, district judges, Court of International 
Trade judges, Court of Federal Claims judges, bankruptcy judges, and magistrate 
judges. Certain provisions of this Code apply to special masters and commissioners as 
indicated in the “Compliance” section.  The Tax Court, Court of Appeals for Veterans 
Claims, and Court of Appeals for the Armed Forces have adopted this Code. 


The Judicial Conference has authorized its Committee on Codes of Conduct to render 
advisory opinions about this Code only when requested by a judge to whom this Code 
applies.  Requests for opinions and other questions concerning this Code and its 
applicability should be addressed to the Chair of the Committee on Codes of Conduct 
by email or as follows: 


Chair, Committee on Codes of Conduct
 
c/o General Counsel
 
Administrative Office of the United States Courts
 
Thurgood Marshall Federal Judiciary Building
 
One Columbus Circle, N.E.
 
Washington, D.C. 20544
 
202-502-1100
 


Procedural questions may be addressed to: 


Office of the General Counsel
 
Administrative Office of the United States Courts
 
Thurgood Marshall Federal Judiciary Building
 
One Columbus Circle, N.E.
 
Washington, D.C. 20544
 
202-502-1100
 


CANON 1:	 A JUDGE SHOULD UPHOLD THE INTEGRITY AND INDEPENDENCE 
OF THE JUDICIARY 


An independent and honorable judiciary is indispensable to justice in our society. 
A judge should maintain and enforce high standards of conduct and should personally 
observe those standards, so that the integrity and independence of the judiciary may be 
preserved. The provisions of this Code should be construed and applied to further that 
objective. 


COMMENTARY 


Deference to the judgments and rulings of courts depends on public confidence 
in the integrity and independence of judges.  The integrity and independence of judges 
depend in turn on their acting without fear or favor.  Although judges should be 
independent, they must comply with the law and should comply with this Code. 
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PREFÁCIO 


 


Um Judiciário de incontestável integridade é a instituição base, 


essencial, para assegurar a conformidade entre a democracia e a lei. Mesmo 


quando todas as restantes proteções falham, ele fornece uma barreira protetora 


ao público contra quaisquer violações contra seus direitos e liberdades 


garantidos pela lei. 


 


Estas observações aplicam-se domesticamente, dentro do contexto de 


cada estado da nação, e globalmente, vendo o judiciário global como um 


grande bastião do ordenamento jurídico em todo o mundo. Assegurar a 


integridade do judiciário global é, assim, uma tarefa à qual muita energia, 


habilidade e experiência devem ser devotadas. 


 


Isso é precisamente o que o Grupo Judicial para o Fortalecimento da 


Integridade Judicial (The Judicial Integrity Group) procurou fazer desde que 


iniciou nesta tarefa em 2000. Começou como um grupo informal de dirigentes 


de conselhos justiça e juízes de cortes superiores do mundo que combinaram 


suas experiências e habilidades com um senso de dedicação a esta tarefa 


nobre. Desde então, seus trabalhos e realizações cresceram a um ponto onde 


fizeram impacto significativo na cena judicial global. 


 


Passado apenas poucos anos, os princípios originalmente trabalhados 


como uma tentativa, receberam crescente aceitação dos diferentes setores do 


judiciário global e das agências internacionais interessadas na integridade do 


processo judicial. Como resultado, os Princípios de Bangalore são vistos cada 


vez mais como um original que todos os judiciários e sistemas legais podem 


aceitar sem restrições. Em suma, estes princípios dão expressão às mais 


elevadas tradições que se relacionam à função judicial como visualizada nas 


culturas e nos sistemas legais de todo o mundo. 
 


A tarefa para alcançar o acordo nestes princípios do núcleo foi difícil, 


mas o Judicial Integrity Group, com seu firme compromisso de conseguir um 


resultado que levasse à aceitação universal, ultrapassou as barreiras que 


apareceram no caminho de uma minuta universal. 
 


Não somente alguns estados adotaram os Princípios de Bangalore, mas 


outros modelaram seus próprios princípios da conduta judicial como base 


neles. As organizações internacionais também olharam-no com favor e deram-


lhe seus endossos. O Conselho Econômico e Social das Nações Unidas, pela 


Resolução 2006/23, convidou os Estados membros a compatibilizarem seus 
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sistemas legais domésticos com os Princípios de Bangalore de Conduta 


Judicial e a incentivar seus judiciários a levarem em consideração suas regras 


ao rever ou ao desenvolver regras referentes ao profissional e à conduta ética 


dos membros do judiciário. O escritório das Nações Unidas sobre Drogas e 


Crimes apoiou-o ativamente e os Princípios de Bangalore receberam também 


o reconhecimento de organismos tais como a Associação Americana de 


Advogados e da Comissão Internacional de Juristas. Os juizes dos Estados 


membros do Conselho Europeu deram-lhe também sua consideração 


favorável. 
 


Um comentário detalhado foi preparado sobre cada um dos Princípios 


de Bangalore, e os Princípios junto com o Comentário Minuta receberam a 


discussão e a consideração cuidadosa de um grupo de peritos em uma reunião 


intergovernamental, sujeita a revisão e adequações futuras, realizada em Viena 


em 1 e 7 de março 2007, onde compareceram participantes de 35 países. O 


esboço e as emendas propostas receberam também a consideração detalhada 


na reunião do Judicial Integrity Group. 
 


Nestas reuniões os Princípios de Bangalore e o Comentário, emendados, 


foram adotados, dando-lhes, desse modo, aumento em peso e autoridade. O 


Comentário deu profundidade e força aos princípios. Como resultado, temos 


agora uma extensamente aceita e cuidadosamente pesquisada coleção dos 


Princípios com um Comentário o que avançou consideravelmente ao longo da 


estrada para adoção global dos Princípios como uma Declaração Universal da 


Ética Judicial. 
 


Necessita ser notado também, que assim como todos os sistemas 


tradicionais do direito são unânimes quanto à insistência nos mais elevados 


padrões da retidão judicial, assim também o fazem todos os grandes sistemas 


religiosos que endossam este princípio em toda sua integridade. Em 


reconhecimento disto, o Comentário contém também, no apêndice, um esboço 


breve de ensinamentos religiosos sobre o assunto da integridade judicial. 
 


Nós temos nos Princípios de Bangalore um instrumento de grande valor 


potencial não somente para os judiciários, mas também para o público em 


geral de todas as nações e para todos que se preocupam em fazer fundações 


firmes para um judiciário global de integridade insuspeitável. 
 


 


C G WEERAMANTRY 
 


  Presidente 


Judicial Integrity Group 
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HISTÓRIA DA MINUTA 


 


 


 


Antecedentes 


 Em abril de 2000, aceitando o convite do Centro para Prevenção do 


Crime Internacional das Nações Unidas, e dentro da estrutura do Programa 


Global contra Corrupção, um encontro preparatório de um grupo de Chefes de 


Justiça e de juízes seniores foi convocado em Viena, juntamente com o Tenth 


United Nations Congress on the Prevention of Crime and the Treatment of 


Offenders (Décimo Congresso das Nações Unidas sobre Prevenção do Crime 


e o Tratamento dos Réus). O objetivo do encontro foi debater o problema que 


foi criado pela evidência que, em vários países, em todos os continentes, 


muitas pessoas estavam perdendo a confiança nos seus sistemas judiciais, 


porque eles eram tidos como corruptos ou parciais em algumas circunstâncias. 


Essa evidência emergiu por meio de comentários entre as pessoas e de 


pesquisas de opinião pública, bem como através de investigação instituídas 


pelos governos. Muitas soluções foram oferecidas, e algumas reformas de 


avaliação foram tentadas, mas o problema persistiu. Aquele encontro 


pretendeu ser uma nova abordagem. Era a primeira ocasião sob os auspícios 


das Nações Unidas em que os juízes foram chamados a pôr suas próprias casas 


em ordem; a desenvolver um conceito de responsabilidade judicial que 


complementaria o princípio da independência judicial, e por meio disso fazer 


crescer o nível de confiança no sistema judicial. No estágio inicial, foi 


reconhecida a existência de diferentes tradições legais no mundo e decidido 


limitar o exercício do sistema legal do “common law”. Por conseguinte, os 


participantes iniciais foram de nove países na Ásia, África e Pacífico, que 


usaram um grande número de diferentes leis, mas dividiam uma tradição 


judicial comum. 


 


O Grupo da Integridade Judicial 


 


O primeiro encontro do Grupo para Fortalecimento da Integridade Judicial (ou 


o Grupo da Integridade Judicial, como se tornou conhecido), foi sediado no 


Escritório das Nações Unidas em Viena em 15 de abril de 2000. 


Compareceram o Chefe de Justiça Latifur Rahman de Bangladesh, Chefe de 


Justiça Y. Bhaskar Rao do Estado de Karnataka na Índia, Juiz Govind 


Bahadur Shrestha do Nepal representando o Chefe de Justiça do país, Chefe 


de Justiça M.L. Uwais da Nigéria, Vice-Presidente Pius Langa da Corte 


Constitucional da África do Sul, Chefe de Justiça F.L. Nyalali da Tanzânia, e 
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Juiz B.J. Odoki, Presidente da Comissão do Serviço Judicial de Uganda, sob a 


presidência do Juiz Christopher Gregory Weeramantry, Vice-Presidente da 


Corte Internacional de Justiça. Juiz Michael Kirby da Superior Corte da 


Austrália que atuou como secretário da reunião. Dato' Param Cumaraswamy, 


Secretário Especial das ONU sobre a Independência dos Juízes e Advogados, 


Juiz (Dr) Ernst Markel, Vice-Presidente da Associação Internacional de 


Juízes, e Dr Giuseppe di Gennaro que participou como observador.  


Nesse primeiro encontro, o Grupo da Integridade Judicial tomou duas 


decisões. Primeiro, concordaram que o princípio da responsabilidade 


demandava que os judiciários nacionais deveriam assumir um papel ativo no 


fortalecimento da integridade judicial por meio da efetuação de reformas 


sistêmicas em suas competências e capacidade. Segundo, reconheceram a 


urgente necessidade de uma declaração universalmente aceita do padrão 


judicial que, compatível com o princípio da independência, seria capaz de ser 


respeitada e, em último caso, teria forçada a sua obediência pelo judiciário em 


nível nacional, sem a intervenção quer do executivo quer do legislativo. Os 


juízes participantes enfatizaram que adotando e reforçando os padrões 


apropriados de conduta judicial entre seus membros, o judiciário estaria 


trançando uma significante etapa no sentido de ganhar e reter o respeito da 


comunidade. Acordando, eles requisitaram que os códigos de conduta judicial 


que tivessem sido adotados em algumas jurisdições fossem analisados e um 


relatório fosse preparado pelo Coordenador do Grupo da Integridade Judicial, 


Dr. Nihal Jayawickrama, consistindo em: a) as considerações centrais que 


repetem-se nesses códigos; e b) as considerações opcionais ou adicionais que 


ocorrem em alguns, mas não em todos esses códigos e que podem ou não ser 


adequadas para adoção em um país específico. 


 


 


Material de Referência 


 


Ao preparar o rascunho de um código de conduta judicial de acordo com as 


direções definidas acima, foram tomadas referências de vários códigos e 


instrumentos internacionais existentes incluindo, em particular, os seguintes: 


 


Códigos Nacionais 


(a) O Código de Conduta Judicial adotado pela Casa de Representantes da 


Associação Americana de Advogados, Agosto de 1972. 
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(b) Declaração de Princípios da Independência Judicial promulgado pelo 


Chefe de Justiça dos Estados e Territórios Australianos, Abril de 1997. 


(c) Código de Conduta para os Juízes da Suprema Corte de Bangladesh, 


estabelecido pelo Supremo Conselho Judicial no exercício do poder 


determinado pelo Artigo 96(4)(a) da Constituição do Povo da República 


de Bangladesh, Maio de 2000. 


(d) Princípios Éticos para Juízes, elaborado com a cooperação da 


Conferência de Juízes Canadenses e apoiado pelo Conselho Judicial 


Canadense, 1998. 


(e) O Código Judicial de Conduta de Idaho, 1976. 


(f) Revisão de Valores da Vida Judicial adotado pela Conferência de 


Chefes de Justiças da Índia, 1999. 


(g) O Código de Conduta Judicial de Iowa. 


(h) Código de Conduta para Funcionários da Justiça do Quênia, Julho de 


1999. 


(i) O Código de Ética dos Juízes da Malásia, promulgado por Yang di-


Pertuan Agong sob recomendação do Chefe de Justiça, o Presidente da 


Corte de Apelação e o Chefe dos Juízes de Cortes Superiores, no 


exercício dos poderes conferido pelo Artigo 125(3A) da Constituição 


Federal da Malásia, 1994. 


(j) O Código de Conduta para Magistrados na Namíbia. 


(k) Regras de Conduta Judicial, Nova Iorque, EUA. 


(l) Código de Conduta para Funcionários do Judiciário da República 


Federal da Nigéria. 


(m) Código de Conduta a ser observado por Juízes da Suprema Corte e das 


Cortes Superiores do Paquistão. 


(n) O Código de Conduta Judicial das Filipinas, Setembro de 1989. 
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(o) Regras Gerais de Ética Judicial das Filipinas, promulgada pela 


Associação dos Advogados das Filipinas, aprovada pelos Juízes de 


Primeira Instância de Manila, e adotado como regras de orientação e 


observância pelos juízes sob a supervisão administrativa da Suprema 


Corte, incluindo juízes municipais a juízes da cidade. 


(p) Declaração de Yandina: Princípios de Independência do Judiciário nas 


Ilhas Salomão, Novembro de 2000. 


(q) Orientações para Juízes da África do Sul, promulgado pelo Chefe de 


Justiça, o Presidente da Corte Constitucional, e os Presidentes das 


Cortes Superiores, Corte de Apelação Trabalhista, e a Corte de 


Demandas sobre Imóveis, Março de 2000.  


(r) Código de Conduta para Funcionários Judiciais da Tanzânia, adotado 


pelos Juízes e pela Conferência de Magistrados, 1984. 


(s) O Código de Conduta Judicial do Texas. 


(t) Código de Conduta para Juízes, e outros Funcionários da Justiça de 


Uganda, adotado pelos Juízes da Suprema Corte e Corte Superior, Julho 


1989. 


(u) O Código de Conduta da Conferência Judicial dos Estados Unidos. 


(v) Orientações de Conduta Judicial da Confederação da Virgínia, adotado 


e promulgado pela Suprema Corte, 1998. 


(w) O Código de Conduta Judicial adotado pela Suprema Corte do Estado 


de Washington, EUA, Outubro de 1995. 


(x) O Ato Judicial (Código de Conduta), transformado em lei pelo 


Parlamento da Zâmbia, Dezembro de 1999. 
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Instrumentos Regionais e internacionais 


(y) Esboço dos Princípios sobre Independência do Judiciário (Princípios de 


Sicarusa), preparado por um comitê de peritos reunidos pela Associação 


Internacional de Direito Penal, a Comissão Internacional de Juristas, e o 


Centro para a Independência de Juízes e Advogados, 1981. 


(z) Padrão Mínimo de Independência Judicial adotado pela Associação 


Internacional de Advogados, 1982. 


(aa) Princípios Básicos sobre a Independência dos Juízes das Nações 


Unidas, aprovado pela Assembléia Geral da ONU, 1985. 


(bb) Esboço da Declaração Universal sobre Independência da Justiça 


(Declaração de Singhvi) preparada pelo Sr. L.V. Singhvi, Secretário 


Especial da ONU em Estudos sobre a Independência do Judiciário, 


1989. 


(cc) A Declaração de Princípios de Beijing sobre a Independência do 


Judiciário na Região de Lawasia, adotada pela 6ª Conferência de Chefes 


de Justiças, Agosto de 1997. 


(dd) As Orientações da Casa de Latimer para a Confederação sobre as boas 


práticas de relações governamentais entre o Executivo, o Legislativo e o 


Judiciário na promoção do bom governo, da lei e dos direitos humanos 


para assegurar a efetiva implementação dos Princípios de Harare, 1998. 


(ee) A Carta Européia sobre o Estatuto dos Juízes, Conselho da Europa, 


Julho de 1998. 


(ff) A Política de Princípios para Prevenção e Eliminação da Corrupção e 


Garantia da Imparcialidade do Sistema Judicial adotada por um grupo 


de peritos reunidos pelo Centro para a Independência de Juízes e 


Advogados, Fevereiro de 2000. 
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A Minuta do Código de Conduta Judicial de Bangalore 


A segunda reunião do Grupo da Integridade Judicial foi sediada em 


Bangalore, Índia em 24, 25 e 26 de fevereiro de 2001. O encontro foi 


facilitado pelo Departamento para o Desenvolvimento Internacional (DDI), 


Reino Unido, recepcionada pela Corte Superior e pelo Governo do Estado de 


Karnataka, Índia, e apoiado pelo Comissário Superior das Nações Unidas para 


Direitos Humanos. Nesse encontro o Grupo, reexaminando a minuta 


anteriormente redigida, identificou os valores centrais, formulou os princípios 


relevantes e concordou acerca da Minuta do Código de Bangalore de Conduta 


Judicial (a Minuta de Bangalore). O grupo reconheceu, todavia, que uma vez 


que a Minuta de Bangalore foi redigida por juízes oriundos de países da 


“common law”, era essencial que a minuta fosse cuidadosamente examinada 


por juízes de outras tradições legais a fim de torná-la capaz de assumir o status 


de um código de conduta judicial devidamente autenticado. 


 


Esse encontro contou com a presença do Chefe de Justiça Mainur Reza 


Chowdhury de Bangladesh, Chefe de Justila P.V. Reddi do Estado de of 


Karnataka na Índia, Chefe de Justiça Keshav Prasad Upadhyay do Nepal, 


Chefe de Justiça M.L. Uwais da Nigéria, Vice-Chefe de Justiça Pius Langa da 


África do Sul, Chefe de Justiça S.N. Silva do Sri Lanka, Chefe de Justiça B.A. 


Samatta da Tanzânia, and Chefe de Justiça B.J. Odoki da Uganda. Justice 


Claire L'Heureux Dube of the Supreme Court of Canada, President of the 


International Commission of Jurists, was a special invitee. O Juiz 


Weeramantry serviu como Presidente, e o Juiz Kirby como Secretário 


Rapporteur. Em adição, o Secretário Especial da ONU para a Independência 


de Juízes de Advogados, Dato Param Cumaraswamy, e o Presidente do 


Comitê sobre Direitos Humanos da ONU, Juiz P.N. Bhagwati, participaram 


como observadores, representando este o Comissário Superior das Nações 


Unidas para Direitos Humanos.  


 


Processo de Discussão 


Nos vinte meses seguintes, a Minuta de Bangalore foi amplamente 


disseminada entre juízes tanto dos sistemas da common law quanto da civil 


law. Ela foi apresentada e discutida em várias conferências de juízes e 


reuniões envolvendo a participação de Chefes de Justiça e juízes seniores de 


75 países tanto dos sistemas da common law quanto da civil law. Por iniciativa 


dos escritórios da Associação dos Advogados Americanos na Europa Central e 


Leste, a Minuta foi traduzida para as línguas nacionais da Bósnia 


Herzegovina, Bulgária, Croácia, Kosovo, Romênia, Sérvia a Eslováquia, e 
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revista por juízes, associações de juízes e cortes constitucionais e supremas da 


região. Seus comentários ofereceram uma perspectiva útil. 


 


Em junho de 2002, em um encontro sediado em Estrasburgo, a Minuta de 


Bangalore foi revista pelo Grupo de Trabalho do Conselho Consultivo de 


Juízes Europeus (GTCCE) em uma completa e franca discussão sob a 


perspectiva do sistema da civil law. Os participantes no encontro incluíam o 


Vice-Presidente Gerhard Reissner da Associação Austríaca de Juízes, Juiz 


Robert Fremr da Corte Superior da República Tcheca, Presidente Alain 


Lacabarats da Corte de Apelação de Paris na França, Juiz Otto Mallmann 


Corte Federal Administrativa da Alemanha, Juiz Raffaele Sabato da Itália, 


Juiz Virgilijus da Corte de Apelação da Lituânia, Primeiro Conselheiro Jean-


Claude Wiwinius da Corte de Apelação de Luxemburgo, Juiz Conselheiro 


Orlando Afonso da Corte de Apelação de Portugal, Juiz Dusan Ogrizek da 


Suprema Corte da Eslovênia, Presidente Johan Hirschfeldt da Svea Corte of 


Apelação na Suíça e o Senhor Juiz Mance do Reino Unido (Presidente). Os 


comentários publicados da GTCCE sobre a Minuta de Bangalore, juntamente 


com outras relevantes opiniões do Conselho Consultivo de Juízes Europeus, 


em particular a Opinião nº 1 sobre os padrões concernentes à independência 


do Judiciário, trouxeram uma significante contribuição para a forma de evoluir 


da Minuta de Bangalore. 


A Minuta de Bangalore foi completamente revista sob as luzes da minuta de 


Opinião da GTCCE sobre os princípios e regras de conduta profissional dos 


juízes, em particular ética, comportamento incompatível e imparcialidade, de 


acordo com os mais recentes códigos de conduta judicial incluindo o Guia 


Conduta Judicial publicado pelo Conselho de Chefes de Justiça da Austrália 


em junho de 2002. o Regras Modelo de Conduta para Juízes dos Estados 


Bálticos, o Código de Ética Judicial para juízes da República Popular da 


China e o Código de Ética Judicial da Associação de juízes da Macedônia. 


 


Os Princípios de Bangalore de Conduta Judicial 


Uma versão revisada da Minuta de Bangalore foi discutida em uma Mesa 


Redonda de Chefes de Justiça (ou seus representantes) de países pertencentes 


ao civil law que aconteceu no Salão Japonês do Palácio da Paz em Haia, 


Holanda, sede da Corte internacional de Justiça, em 25 e 26 de novembro de 


2002. O encontro foi facilitado pelo Departamento para o Desenvolvimento 


Internacional do Reino Unido e patrocinado pelo Centro Internacional para 


Prevenção do Crime das Nações Unidas, Viena, e pelo Gabinete do 


Comissário Superior de Direitos Humanos, Genebra, e organizado com a 


colaboração do Diretor-Geral da Fundação Carnegie em Haia. 
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O Juiz Weeramantry, ex Vice-Presidente e Juiz ad-hoc da Corte Internacional 


de Justiça presidiu o encontro o qual contou, ainda, com Juiz Vladimir de 


Freitas, ex Presidente do Tribunal Regional Federal da 4ª Região (Brasil), 


Chefe de Justiça Iva Brozova da Suprema Corte da República Tcheca, Chefe 


de Justiça Mohammad Fathy Naguib da Suprema Corte Constitucional do 


Egito (assessorado pelo Juiz Dr Adel Omar Sherif), Conselheiro Christine 


Chanet da Corte de Cassação da França, Presidente Genaro David Gongora 


Pimentel da Suprema Corte de Justicia da Nação do México, Presidente Mario 


Mangaze da Suprema Corte de Moçambique, Presidente Pim Haak da 


Suprema Corte da Holanda, Juiz Trond Dolva da Suprema Corte da Noruega, 


e o Chefe de Justiça Hilario Davide da Suprema Corte das (assessorado pelo 


Juiz Reynato S. Puno). Também em uma sessão os seguintes juízes da Corte 


Internacional de Justiça: Judge Raymond Ranjeva (Madagascar), Juiz Geza 


Herczegh (Hungria), Juiz Carl-August Fleischhauer (Alemanha), Juiz Abdul 


G. Koroma (Serra Leoa), Juiz Rosalyn Higgins (Reino Unido), Juiz Francisco 


Rezek (Brasil), Juiz Nabil Elaraby (Egito), and Ad-Hoc Juiz Thomas Frank 


(EUA). O Secretário Especial das Nações Unidas sobre a Independência dos 


Juízes e Advogados, Dato Param Cumaraswamy, estava entre os presentes.  


 


Havia um significante consenso entre os juízes dos sistemas do common law e 


do civil law participantes do encontro acerca dos valores de referência, embora 


houvesse alguma discordância sobre o projeto e a ordem em que ele deveria 


ser colocado. Por exemplo: 


 


(a) A questão de que a Independência, a Imparcialidade e a Integridade 


(nessa ordem) deveriam ou não ter precedência sobre o Decoro (que 


a Minuta de Bangalore tinha colocado em primeiro) e a Igualdade.  


 


(b) preocupação foi expressada pelos juízes da civil law, sobre o uso da 


palavra „código‟ (que para profissionais da lei na Europa continental 


habitualmente significa um instrumento legal completo e exaustivo), 


já que padrões de conduta profissional são diferentes de estatuto e 


regras disciplinares. 


 


(c) A declaração preâmbular na Minuta de Bangalore de que a 


„verdadeira fonte do poder judicial é aceitação por parte do público 


da autoridade moral e integridade do judiciário‟ foi questionada. Foi 


argumentado que a „verdadeira fonte‟ era a constituição e que em 


algumas circunstâncias poderia até mesmo ser perigoso dar uma 


grande ênfase à dependência do poder judicial à aceitação geral. 
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Sobre a aplicação dos valores e princípios, os juízes do sistema da civil law: 


 


a) Questionaram porque os juízes deveriam estar obrigados (como a 


Minuta de Bangalore requereu) a manterem-se informados da 


situação financeira de sua família, se isso não está relacionado com 


qualquer risco para sua real ou aparente imparcialidade. 


b) Consideraram inapropriado que um juiz que foi desqualificado, em 


vez de se afastar das funções, continuasse a participar das sessões de 


julgamento (o que os juízes da common law pensaram ser 


permissível). 


c) Questionaram a amplidão e adequação do posicionamento tomado 


pela Minuta de Bangalore quanto a situações muito comuns como o 


casamento ou o relacionamento íntimo de juízes com um advogado, 


sugerindo que o foco em tais situações deveria ser não a proibição 


do relacionamento, mas a necessidade de o juiz se afastar de 


qualquer caso em que a outra parte do seu relacionamento íntimo 


estivesse envolvida. 


d) Questionaram se era sensato ter uma lista de atividades não legais 


„permitidas‟ e não acreditaram que proibições sobre atividades de 


coleta de fundos em favor de organizações de caridade, sobre 


trabalhar como inventariante, tutor, guardião ou outro serviço 


fiduciário, sobre aceitar nomeação para uma comissão de inquérito, 


ou sobre depor como testemunha, deveriam ser aceita em geral como 


um padrão internacional. 


 


Essa foi, entretanto, com respeito à atividade política a principal divergência 


ocorrida. Em um país europeu, os juízes são eleitos com base no partido que 


são membros. Em alguns outros países europeus os juizes têm o direito de se 


manter engajados em política e ser eleitos como membros de conselhos locais 


(mesmo enquanto permanecem como juízes) ou do parlamento (seus status 


judiciais no caso ficam suspensos) Os juízes da lei civil, entretanto, argüiram 


que no presente não há um consenso internacional acerca da possibilidade de 


os juízes serem livres ou que devam se abster da participação política. Eles 


sugeriram que cada país deveria buscar o próprio equilíbrio entre a liberdade 


de opinião e expressão dos juízes sobre problemas de significância social e a 


necessidade de neutralidade. Eles acordaram, entretanto, que mesmo que a 


participação política ou a participação política em debates sobre problemas 


sociais de maior relevância não pudesse ser proibida, os juízes deveriam se 


abster de participar de qualquer atividade política capaz de comprometer sua 


independência ou pôr em risco a aparência de imparcialidade. 
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Os Princípios de Bangalore da Conduta Judicial emergiram daquele encontro. 


Os principais valores reconhecidos naquele documento são Independência, 


Imparcialidade, Integridade, Decoro, Igualdade, Competência e Diligência. 


Estes valores são seguidos pelos princípios relevantes e pelas indicações mais 


detalhadas de sua aplicação. 


 


Comissão de Direitos Humanos 


Os Princípios de Bangalore de Conduta Judicial foram anexados ao relatório 


apresentado na 59ª Sessão da Comissão de Diretos Humanos das Nações 


Unidas em abril de 2003 pelo Secretário Especial das Nações Unidas sobre a 


Independência dos Juízes e Advogados, Dato Param Cumaraswamy. Em 29 de 


abril de 2003, a Comissão, por uma resolução adotada sem dissensão, tomou 


nota dos Princípios de Bangalore de Conduta Judicial e trouxe aqueles 


Princípios à atenção de Estados Membros, relevantes órgãos das Nações 


Unidas e organizações intergovernamentais e não governamentais para 


consideração
1
. 


 


Em abril de 2004, em seu relatório para a sexagésima sessão da Comissão de 


Direitos Humanos, o novo Secretário Especial sobre a Independência de 


Juízes e Advogados, Dr. Leandro Despouy, anotou que: 


 


A Comissão tem freqüentemente expressado preocupação sobre a 


freqüência e extensão do fenômeno da corrupção dentro do Judiciário em 


torno do mundo, que vai além da corrupção econômica na forma de 


apropriação indevida de valores alocados ao Judiciário pelo Parlamento 


ou propinas (uma prática que de fato pode ser encorajada pelos baixos 


salários dos juízes). Isso pode dizer respeito também à administração do 


Judiciário (falta de transparência, sistema de propinas) ou tomar a forma 


de parcialidade em julgamentos e sentenças, como um resultado da 


politização do Judiciário, a lealdade partidária dos juízes ou todos os tipos 


de patrocínio judicial. Isso é particularmente sério, tendo em vista que 


juízes e oficiais judiciais são considerados autoridades morais e uma 


instituição imparcial e confiável para a qual pode se voltar toda a 


sociedade quando seus direitos são violados. 


Olhando através dos fatos em si mesmos, o fato de que o público em 


alguns países tende a ver o Judiciário como corrupto é particularmente 


sério: uma falta de confiança na justiça é letal para democracia e 


desenvolve e encoraja a perpetuação da corrupção. Aqui as regras de 


                                                 
1
 Comissão de Direitos Humanos Resolução 2003/43. 
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ética judicial tomam maior importância. Como a jurisprudência da Corte 


Européia de Direitos Humanos enfatiza, juízes não somente devem 


encontrar critérios objetivos de imparcialidade, mas devem também ser 


vistos como imparciais. O que corre o risco de ser perdida é a confiança 


que as cortes devem inspirar naqueles que são trazidos à sua presença em 


uma sociedade democrática. Desse modo, pode se ver porque é tão 


importante disseminar e implementar os Princípios de Bangalore de 


Conduta Judicial, cujos autores tiveram o cuidado de se basear sobre as 


duas principais tradições legais (common law - lei costumeira - e civil law 


- lei civil) e que a Comissão anotou em suas cinqüenta e nove sessões. 


 


O Secretário Especial recomendou que os Princípios de Bangalore deveriam 


estar disponíveis, preferencialmente em língua pátria, em todas as faculdades 


de direito e associações profissionais de juízes e advogados. 


 


 


Comentários aos Princípios de Bangalore de Conduta Judicial 


Na sua quarta reunião, ocorrida em Viena em outubro de 2006, o Grupo da 


Integridade Judicial anotou que, após vários encontros de juízes e advogados 


assim como de reformadores da lei, a necessidade de um comentário ou de um 


memorando explanatório na forma de um guia autorizado para a aplicação dos 


Princípios de Bangalore tinha se tornado essencial. O Grupo concordou que tal 


comentário ou guia habilitaria juízes e professores de ética judicial a entender 


não apenas a minuta e o processo de consulta multi cultural dos Princípios de 


Bangalore e as razões dos valores e princípios nele incorporados, mas 


facilitaria também um amplo entendimento da aplicabilidade desses valores e 


princípios aplicados a pontos de vista, situações e problemas que pudessem ser 


levantados ou que emergissem. Acordando, o Grupo decidiu que, em primeira 


instância, o Coordenador prepararia uma minuta de comentário que seria então 


submetida à consideração e aprovação pelo Grupo. 


 


Comissão sobre Prevenção do Crime e Justiça Criminal 


Em abril de 2006, a décima quinta Sessão da Comissão sobre Prevenção do 


Crime e Justiça Criminal, reunida em Viena, por meio de uma resolução co-


responsabilizada pelos Governos do Egito, França, Alemanha, Nigéria e das 


Filipinas intitulada „Fortalecimento dos princípios básicos de conduta 


judicial‟e adotada sem dissensão, recomendou que o Conselho Econômico e 


Social das Nações Unidas, entre outras coisas, 


(a) Convide Estados Membros para, de acordo com seus sistemas legais 


domésticos, encorajem seus judiciários a levar em consideração os 
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Princípios de Bangalore de Conduta Judicial (que foram anexados à 


resolução) quando revendo ou desenvolvendo regras a respeito da 


conduta ética e profissional dos membros do judiciário; 


(b) Enfatizar que os Princípios de Bangalore de Conduta Judicial 


representam um avanço adicional e um complemento aos Princípios 


Básicos sobre a Independência do Judiciário; 


(c) Reconhecer o importante trabalho produzido pelo Grupo da Integridade 


Judicial sob os auspícios do Escritório das Nações Unidas sobre Drogas 


e Crime (UNODC), bem como outros fóruns judiciais internacionais e 


regionais que contribuem para o desenvolvimento e disseminação de 


padrões e medidas para fortalecer a independência, imparcialidade e 


integridade; 


(d) Requerer ao UNODC para que continue a patrocinar o trabalho do 


Grupo da Integridade Judicial; 


(e) Expressar apreciação ao Estados Membros que fizeram contribuições 


voluntárias para o UNODC em apoio ao trabalho do Grupo da 


Integridade Judicial; 


(f) Convidar os Estados Membros a fazer contribuições voluntárias, como 


apropriado, para o Fundo das Nações Unidas sobre Prevenção do Crime 


e Justiça Criminal a fim de patrocinar o trabalho do Grupo da 


Integridade Judicial e a continuar a prover, através do Programa Global 


contra Corrupção, assistência técnica para desenvolver países e países 


com economias em transição, mediante requerimento, para fortalecer a 


integridade e capacidade dos seus judiciários; 


(g) Convidar os Estados Membros a submeter ao Secretário-Geral suas 


opiniões com respeito aos Princípios de Bangalore da Conduta Judicial 


e sugerir revisões, se apropriado; 


(h) Requerer ao UNODC que convoque um grupo intergovernamental 


ilimitado de peritos, em cooperação com o Grupo da Integridade 


Judicial e outros fóruns judiciais internacionais e regionais, para 


elaborarem um comentário aos Princípios de Bangalore da Conduta 


Judicial, considerando as opiniões expressadas e as revisões sugeridas 


pelos Estados Membros; e 


(i) Requerer ao Secretário-Geral a relatar para Comissão sobre Prevenção 


do Crime e Justiça Criminal em sua décima sexta sessão sobre a 


implementação desta resolução. 
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Conselho Econômico e Social 


Em julho de 2006, o Conselho Econômico e Social das Nações Unidas adotou 


a resolução acima sem uma votação.
2
 


 


Reunião do Grupo Intergovernamental de Peritos 


Em março de 2006, a Minuta de Comentário Princípios de Bangalore da 


Conduta Judicial preparada pelo Coordenador do Grupo da Integridade 


Judicial, Dr. Nihal Jayawickrama, foi submetida à uma reunião conjunta do 


Grupo da Integridade Judicial e do Grupo Intergovernamental Ilimitado de  


Peritos convocada pelo UNODC. A reunião foi presidida pelo Juiz 


Weeramantry e pelo Chefe de Justiça Pius Langa da África do Sul. Outros 


membros do Grupo da Integridade Judicial que compareceram ao encontro 


foram o Chefe de Justiça B J Odoki da Uganda, Chefe de Justiça B A Samatta 


da Tanzânia, Vice Chefe de Justiça Dr Adel Omar Sherif do Egito, e o ex 


Chefe de Justiça M L Uwais da Nigéria. Juiz M D Kirby da Corte Superior da 


Austrália, que não pode estar presente, submeteu suas observações por escrito. 
 


Em adição aos membros do Grupo da Integridade Judicial, outros juízes que 


participaram do encontro incluiram Lord Mance, Casa dos Lordes, Reino 


Unido e ex Presidente do Conselho Consultivo de Juízes; Juiza Christine 


Chanet, Conselheira, Corte de Cassação, França e Presidente do Comitê de 


Direitos Humanos das Nações Unidas; Dra. Elena Highton de Nolasco, Vice-


Presidente da Suprema Corte da Argentina; Prof. Dr Paulus Effendie 


Lotulung, Vice Chefe de Justiça da Indonésia; Juiz Mohammed Aly Seef e 


Justice Elham Naguib Nawar, Juízes da Suprema Corte Constitucional do 


Egito; Juiz Ram Kumar Prasad, Juiz da Suprema Corte do Nepal; Juiz Ignacio 


Sancho Gargallo, Presidente da Divisão Comercial da Corte de Apelação de 


Barcelona, Espanha; Juiza Ursula Vezekenyi, Suprema Corte da Hungria; Juiz 


Collins Parker, Corte Superior da Namíbia; Juiz Hansjorg Scherer, Corte 


Distrital, Alemanha; Juiza Riitta Kiiski, Corte Distrital de Helsinki, Finlândia; 


Juiz Nora Hachani, Magistrado, Algéria; e Juiz Timothy Adepoju Oyeyipo, 


Administrador do Instituto Judicial Nacional da Nigéria. Dentre os outros 


peritos havia vários funcionários seniores de ministérios ou departamentos de 


justiça, agências anticorrupção e organizações de pesquisa.  


 


A minuta foi examinada em detalhes, cada parágrafo foi examinado 


separadamente. Várias emendas, incluindo certas remoções foram acordadas. 


O Comentário que se seguiu foi aprovado e autorizado para publicação e 


                                                 
2
 ECOSOC 2006/23 
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disseminação pelo Grupo da Integridade Judicial na esperança e expectativa 


de que ele contribuiria para um melhor entendimento dos Princípios de 


Bangalore de Conduta Judicial. 
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Preâmbulo 


 


CONSIDERANDO que a Declaração Universal dos Direitos Humanos 


reconhece como fundamental o princípio de que todos têm o direito em 


completa igualdade a um julgamento justo e público por um tribunal 


independente e imparcial, na determinação de direitos e de qualquer 


acusação penal. 


 


 


Comentário 


 


Declaração Universal dos Direitos Humanos 


1. O Artigo 19 da Declaração Universal dos Direitos Humanos (DUDH), 


que foi proclamada pela Assembléia Geral das Nações Unidas em 10 de 


dezembro de 1948, prevê que: 


Todos têm direito em completa igualdade a um processo justo e público 


por um tribunal independente e imparcial, na determinação de seus 


direitos obrigações e de qualquer acusação penal contra si.  


 


2.  A DUDH foi adotada sem um voto dissonante e representa „um 


entendimento comum‟ dos direitos que os estados membros das Nações 


Unidas prometeram na Carta das Nações Unidas respeitar e observar. Ela é a 


primeira declaração abrangente de direitos humanos de aplicabilidade 


universal. A DUDH não foi criada para ser um instrumento legal de coerção; 


ela é uma declaração, não um tratado. Todavia, ela deve ser vista como o 


legítimo suporte para a interpretação da expressão „direitos humanos e 


liberdades fundamentais‟ na Carta. De fato, no início de 1971, foi 


judicialmente reconhecido que „embora as afirmações na Declaração não fosse 


obrigatória nos moldes de uma convenção internacional ... elas podem obrigar 


os estados baseado no costume ... porque constituíram a codificação da lei 


costumeira ... ou porque elas adquiriram a força de costume através de uma 


prática geral aceita como lei.
3
 


 


 


 


 


 


                                                 
3
 Conseqüências Legais para os Estados da Presença Continuada da África do Sul na Namíbia (África 


sudoeste) Apesar da Resolução 276 (1970) do Conselho de Segurança, ICJ Reports, opinião separada do 


Vice-Presidente Ammoun, em 76. 
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CONSIDERANDO que a Convenção Internacional sobre Direitos Civis e 


Políticos garante que todas as pessoas serão iguais perante as cortes e que 


na determinação de qualquer acusação criminal ou de direitos e obrigações 


em um processo todos terão o direito, sem nenhum adiamento injustificado, 


a um julgamento público e justo por um tribunal competente, independente 


e imparcial estabelecido pela lei. 


 


 


Comentário 


 


Convenção Internacional sobre Direitos Civis e Políticos 


3. O artigo 14(1) da Convenção Internacional sobre Direitos Civis e 


Políticos (CIDCP) determina, dentre outras coisas, que: 


 


Todas as pessoas serão iguais perante as cortes e tribunais. Na 


determinação de qualquer acusação criminal contra si ou seus direitos e 


obrigações discutidos em um processo todos terão o direito a um 


julgamento público e justo por um tribunal competente, independente e 


imparcial estabelecido pela lei. 


 


4. A CIDCP foi adotada unanimemente pela Assembléia Geral das Nações 


Unidas e adquiriu foca em 23 de março de 1976, três meses depois da 


apresentação do trigésimo quinto instrumento de ratificação, bem como, em 


08 de maio de 2006, 156 Estados também a ratificaram ou a ela aderiram 


aceitando suas regras como normas de cumprimento obrigatório em direito 


internacional.  


 


 


Obrigações do Estado 


5. Quando um Estado ratifica ou adere à CIDCP assume três obrigações 


domésticas. A primeira é „respeitar e assegurar a todos os indivíduos dentro de 


seus territórios e sujeitos à sua jurisdição‟ os direitos reconhecidos na CIDCP, 


„sem discriminação de qualquer tipo tais como raça, cor, sexo, língua, religião, 


política ou outra opinião, origem nacional ou social, propriedade, nascimento 


ou outro status‟. A segunda é efetuar os passos necessários, de acordo com 


seus processos constitucionais e comas previsões da CIDCP, para adotar as 


medidas legislativas necessárias para dar efeito a esses direitos e liberdades. A 


terceira é assegurar que qualquer pessoa cujos direitos ou liberdades forem 


violados terão um efetivo remédio, apesar de a violação ter sido cometida por 


pessoas atuando oficialmente; é assegurar que qualquer pessoa que reclame 
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por um remédio terá seus direitos decidido pelo juízo competente ou pelas 


autoridades administrativas ou legislativas ou pelo sistema legal, devem, 


ainda, assegurar que as autoridades competentes compelirão à obediência 


desses remédios quando concedidos. 


 


 


Status de Lei Internacional 
6. O status de lei internacional dentro de um sistema legal interno é 


determinado pela lei interna. Conseqüentemente, diferentes regras são 


aplicadas em diferentes jurisdições. Onde a teoria monista é seguida, a lei 


internacional e a lei interna sobre o mesmo assunto operam concorrentemente 


e em caso de conflito a mais antiga prevalece. Onde a teoria dualista é 


preferida, a lei internacional e a lei interna são consideradas como dois 


sistemas separados de lei, regulando diferentes matérias. Elas são mutuamente 


exclusivas e a mais antiga não tem efeitos sobre a mais nova até ser 


incorporada à lei domestica. Uma razão para esse entendimento se deve ao 


fato de a constituição de um tratado ser um ato do Executivo, enquanto a 


execução de suas obrigações, se eles acarretam em alteração de lei doméstica 


existente, requer atuação legislativa. Entretanto, em muito desses estados em 


que a teoria dualista é adotada o reconhecimento e observância de direitos 


humanos e liberdades fundamentais são agora, apesar de tudo, geralmente 


aceita como obrigatória ou certamente como influência na determinação e 


expressão da lei doméstica. 
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CONSIDERANDO que os princípios fundamentais retromencionados são 


também reconhecidos ou refletidos nos instrumentos regionais sobre direitos 


humanos, na constituição nacional, estatutos, common law e em convenções 


judiciais e tradições. 


 


 


Comentário 


 


Convenção Européia de Direitos Humanos 


7. O artigo 6(1) da Convenção Européia para a Proteção de Direitos 


Humanos e Liberdades Fundamentais de 1950 prevê, dentre outras coisas, 


que: 


Na determinação de seus direitos e obrigações civis ou de qualquer 


acusação contra si todos têm direito a um processo justo e público com 


uma duração razoável julgado por um tribunal independente e imparcial 


estabelecido pela lei. 


 


Convenção Americana de Direitos Humanos 


8. O artigo 8(1) da Convenção Americana de Direitos Humanos de 1969 


prevê, dentre outras coisas, que: 


Toda pessoa tem direito a um processo com as devidas garantias e com 


uma razoável duração julgado por um tribunal competente, independente 


e imparcial, previamente estabelecido pela lei, na busca de provas em 


causa de natureza penal ou para determinação de seus direitos e 


obrigações de natureza, civil, trabalhista, fiscal ou qualquer outra 


natureza. 


 


Carta Africana de Direitos Humanos e dos Povos 


9. O artigo 7(1) da Carta Africana de Direitos Humanos e dos Povos de 


1981 prevê que: 


Todo indivíduo terá o direito de ter sua causa ouvida. Isso compreende: 


(d) o direito a ser processado com uma duração razoável por um tribunal 


ou corte imparcial. 


Enquanto o artigo 26 afirma que: 


Os Estados Partes da presente Carta têm o dever de garantir a 


independência das cortes ... 
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CONSIDERANDO a importância um judiciário competente, independente 


e imparcial para a proteção dos direitos humanos, é dado ênfase ao fato de 


que a implementação de todos os outros direitos, ao final, depende acima de 


tudo de uma administração apropriada da justiça. 


 


 


CONSIDERANDO que para um judiciário competente, independente e 


imparcial é essencial que as cortes cumpram seu papel de defender o 


constitucionalismo e a lei. 


 


 


Comentário 


 


Constitucionalismo 
10.  O conceito de constitucionalismo tem sido definido nos seguintes 


termos: 


 


A idéia de constitucionalismo envolve a proposição que o exercício do 


poder governamental deve ser limitado por regras, regras estabelecendo 


o procedimento de acordo com o qual os atos do legislativo e do 


executivo serão executados e delimitando seus conteúdos permitidos. O 


constitucionalismo se torna uma realidade viva uma vez que essas regras 


limitam a discricionariedade e são de fato observadas pelo exercício do 


poder político, já que estabelecem as zonas proibidas que a autoridade 


não pode entrar sem permissão criando significante espaço para o 


exercício da liberdade individual
4
. 


 


 


Obediência à Lei 


11. A relevância de um judiciário independente e imparcial em promover a 


obediência à lei tem sido articulada na seguinte maneira: 


 


A razão porque a independência judicial é de grande importância pública é 


que uma sociedade livre somente existe até onde é governada com obediência 


à lei ... a regra que obriga governantes e governados, ministrada 


imparcialmente e tratando igualmente todos aqueles que procuram por seus 


remédios ou contra quem seus remédios foram ministrados. Embora 


vagamente ela possa ser percebida, embora possa ser o pensamento 


                                                 
4
 S.A de Smith, A Nova Confederação e suas Constituições, Londres, Stevens, 1964, p.106. 
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inarticulado, há uma aspiração nos corações de todos os homens e mulheres 


para a obediência à lei. Essa aspiração depende para sua realização de um 


competente e imparcial aplicação da lei pelos juízes. No sentido de 


desempenhar essa responsabilidade, é essencial que os juízes sejam, e sejam 


vistos, como sendo independentes. Nós nos tornamos acostumados à noção de 


que a independência judicial inclui a independência dos ditames do Governo 


Executivo ... Mas as decisões modernas são tão variadas e importantes que a 


independência deve ser predicado de qualquer influência que possa tender, ou 


ser razoavelmente pensada como tendente, a um desejo de imparcialidade na 


decisão feita. A Independência do Governo Executivo é a noção central, mas 


ela não é mais a única independência que é relevante.
5
 


 


 


Judiciário Independente e Imparcial 


12. O conceito de um Judiciário independente e imparcial é agora mais 


largo em alcance: 


 


Qualquer menção de independência judicial deve eventualmente levar à 


questão: independente do que? A resposta mais óbvia é, por conseguinte, 


independente do governo. Eu acho impossível pensar em qualquer modo 


em que os juízes, no seu papel de fazer decisões, não serão independentes 


do governo. Mas eles serão também independentes do Legislativo, salvo 


quanto à sua capacidade de fazer leis. Os juízes não deveram acatar as 


opiniões do parlamento ou decidir os caso com um ponto de vista que 


busca a sua aprovação ou que evita sua censura. Eles devem também, 


evidentemente, assegurar que suas imparcialidades não são 


determinadas por qualquer outra associação quer profissional, 


comercial ou pessoal.
6
 


 


 


 


 


 


 


 


 


                                                 
5
 Sir Gerard Brennan, Chefe de Justiça da Austrália, Independência Judicial, A Conferência Judicial 


Australiana, 2 de novembro de 1996, Canberra, www.hcourt.gov.au  
6
 Lord Bingham de Cornhill, Lord Chefe de Justiça da Inglaterra, „Independência Judicial‟, Estudos Judiciais 


da Comissão de Aula Anual de 1996, www.jsboard.co.uk  



http://www.hcourt.gov.au/
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CONSIDERANDO que a confiança do público no sistema judicial, na 


autoridade moral e na integridade do Judiciário é de suma importância em 


uma sociedade democrática moderna. 


 


 


Comentário 
 


Confiança do Público no Judiciário 


13. É a confiança do público na independência das cortes, na integridade de 


seus juízes e na imparcialidade e eficiência de seus processos que sustenta o 


sistema judicial de um país. Como foi observado por um juiz: 


 


 


A autoridade da Corte ... possuída nem pela bolsa nem pela espada ... 


ultimamente resta sustentada pela confiança do público na sua sanção 


moral. Esse sentimento deve ser nutrido pela totalidade dos juízes da 


corte, de fato e na aparência, mantendo-se afastados de problemas e pela 


abstenção de se envolverem em conflitos de forças políticas dentro de 


estabelecimentos políticos.
7
 


 


 


 


 


 


 


 


 


 


 


 


 


 


 


 


 


 


 


 


                                                 
7
 Baker v. Carr, Suprema Corte dos Estados Unidos , (1962) 369 US 186, por Frankfurter J. 
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CONSIDERANDO que é essencial que juízes, individual e coletivamente, 


respeitem e honrem o cargo com uma confiança pública e esforcem-se em 


realçar e manter a confiança no sistema judicial. 


 


 


Comentário 


 


Responsabilidade coletiva 


14. Um juiz deve considerar que é seu ou sua obrigação não apenas 


observar altos padrões de conduta, mas também participar em coletivamente 


gerar, manter e defender esses padrões. Mesmo uma ocorrência de 


comportamento judicial inadequado pode irreparavelmente ferir a autoridade 


moral da corte. 


 


 


O gabinete judicial 


15. A seguinte observação foi proferida por um Chefe de Justiça para juízes 


recém nomeados em sua jurisdição: 


 


O papel de um juiz é servir a comunidade no papel vital de ministrar a 


justiça de acordo com a lei. Seu ofício dá a você uma oportunidade que é 


um privilégio. Seu ofício requer servir e é um dever. Sem dúvidas havia 


um número de outras razões, pessoais e profissionais, para aceitar a 


nomeação, mas o juiz não terá êxito e não encontrará satisfação em seu 


dever, a menos que haja contínuo entendimento da importância do 


trabalho comunitário que é servir. Liberdade, paz ordem e bom governo 


– a essência da sociedade que procuramos cuidadosamente ter – depende 


em última análise da atuação fiel da função judicial. Somente onde a 


comunidade tem confiança na integridade e capacidade do judiciário que 


a comunidade é governada com obediência à lei. Sabendo disso, você 


deve ter um grande orgulho da importância do seu ofício. Quando o 


trabalho perder sua novidade, quando a carga do caso lembrar os 


infortúnios de Sísifo, quando a tirania de julgamentos reservados 


aborrecer, a única motivação capaz de sustentar o empenho em ir 


adiante é a convicção de que o que você foi chamado a fazer é essencial 


para a sociedade em que você vive. 


... Você se juntou ou está se juntando à elite – uma elite de serviço, não 


de grandiosidade social e sua associação a ela pode ser a fonte de 


grande satisfação pessoal e de não pouco orgulho, você não se tornará 


rico com a remuneração que você irá receber, você irá trabalhar mais 
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duro e por mais tempo que a maioria de seus amigos não juízes, toda a 


sua palavra e ação judicial, e algumas outras palavras e ações também, 


serão abertas à crítica do público e a estima pública do judiciário 


poderá ser erodida por ataques que poderão ser tanto injustificados 


como sem resposta. Mas se, ao final do dia você dividir com meus 


colegas a quem você altamente estima um senso de serviço para a 


comunidade por ministrar justiça de acordo com a lei, você terá uma 


vida de enorme satisfação. Seja de bom e honrado coração e tudo estará 


bem.
8
 


 


 


 


 


 


 


 


 


 


 


 


 


 


 


 


 


 


 


 


 


 


 


 


 


 


 


 


 


 
                                                 
8
 Sir Gerard Brennan, Chefe de Justiça da Austrália, se dirigindo ao Programa Nacional de Orientação 


Judicial, Wollongong, Austrália, 13 de outubro de 1996, www.hcourt.gov.au  
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CONSIDERANDO que a primeira responsabilidade pela promoção e 


manutenção de altos padrões de conduta judicial permanece com o 


Judiciário de cada país. 


 


 


Comentário 


 


Minutando um código de conduta judicial 


16. É desejável que qualquer código de conduta ou qualquer expressão de 


princípios para o judiciário deveria ser formulada pelo próprio Judiciário. Isso 


seria consistente com o princípio da independência e com a separação de 


poderes. Por exemplo, em muitos países o Legislativo e o Executivo regulam 


como se espera que seus membros se comportem e o que são seus deveres 


éticos. Seria apropriado que o Judiciário fizesse o mesmo. Se o judiciário falir 


ou negligenciar em assumir a responsabilidade para assegurar que seus 


membros mantenham os altos padrões de conduta judicial deles esperado, a 


opinião pública e a atuação política podem conduzir os dois outros ramos do 


governo a intervir. Quando isso acontece, o princípio da independência 


judicial, sobre o qual o Judiciário se funda e pelo qual é sustentado, é 


provavelmente ferido em algum grau, talvez seriamente. 
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E CONSIDERANDO que os Princípios Básicos das Nações Unidas sobre a 


Independência do Judiciário pretendem assegurar e promover a 


independência do Judiciário e são destinados primeiramente aos Estados. 


 


 


Comentário 


 


Princípios Básicos das Nações Unidas sobre a Independência do Judiciário 


17.  Os Princípios Básicos das Nações Unidas sobre a Independência do 


Judiciário foram adotados pela 7º Congresso das Nações Unidas na Prevenção 


do Crime e Tratamento dos Réus em setembro de 1985 em Milão e aprovado 


pela Assembléia Geral das Nações Unidas em novembro de 1985.
9
 No mês 


seguinte, a Assembléia Geral recebeu os Princípios e convidou os governantes 


a respeitá-los e a considerá-los dentro dos quadros de trabalhos de suas 


legislações e práticas nacionais.
10


 Os Princípios Básicos sobre os quais foram 


os Estados Membros formalmente convidados a ter em consideração na tarefa 


de assegurar e promover a independência do Judiciário são os seguintes: 


 


 


INDEPENDÊNCIA DO JUDICIÁRIO 
 


1. A independência do Judiciário deverá ser garantida pelo Estado e 


incorporada na Constituição e nas leis do país. É dever de todos os 


governos e de outras instituições respeitar e observar a independência do 


Judiciário. 


2. O Judiciário deverá decidir as questões com imparcialidade, 


baseado em fatos e de acordo com a lei sem quaisquer restrições, 


influências impróprias, induções, pressões, ameaças ou interferências 


direta ou indireta de qualquer direção ou por qualquer razão. 


3. O Judiciário terá jurisdição sobre todas as matérias de natureza 


judicial e terá exclusiva autoridade para decidir se uma matéria submetida 


à sua decisão está dentro de sua competência legal. 


4. Não haverá nenhuma interferência inapropriada ou injustificada 


no processo judicial nem serão as decisões judiciais proferidas pelas 


cortes objeto de revisão. Esse princípio não prejudica a revisão judicial 


ou a mitigação ou a comutação de sentenças impostas pelo Judiciário 


pelas autoridades competentes, de acordo com a lei. 


                                                 
9
 S/RES/40/32 de 29 de novembro de 1985. 


10
 A/RES/46/146 em 13 de dezembro de 1985 
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5. Toda pessoa terá direito a ser julgada por cortes ordinárias ou 


tribunais mediante o uso de procedimentos estabelecidos. Tribunais que 


não usem procedimentos devidamente estabelecidos não serão criados 


para deslocar a jurisdição pertencente às cortes ordinárias e aos tribunais 


judiciais.  


6. O princípio da independência do judiciário dá o direito e exige que o 


judiciário assegure que os processos judiciais serão conduzidos 


imparcialmente e que os direitos das partes serão respeitados. 


7. É dever de cada Estado Membro prover os recursos adequados 


para habilitar o judiciário a desempenhar corretamente suas funções. 


 


 


LIBERDADE DE ASSOCIAÇÃO E DE EXPRESSÃO 
 


8. De acordo com a Declaração Universal dos Direitos Humanos, os 


membros do judiciário são como os outros cidadãos quanto ao direito à 


liberdade de expressão, crença, associação e reunião, com a condição, 


entretanto, que em exercendo tais direitos os juízes sempre se 


comportarão de modo a preservar a dignidade de seus ofícios e a 


imparcialidade e independência do judiciário. 


9. Os juízes serão livres para criar e se juntar a associações de juízes ou 


outras organizações para representar seus interesses, promover seus 


treinamentos profissionais e proteger sua independência judicial. 


 


 


QUALIFICAÇÕES, SELEÇÃO E TREINAMENTO 


 


10. As pessoas selecionadas para a atividade judicial deverão ser 


indivíduos de integridade a habilidade, com apropriado treinamento ou 


qualificações legais. Qualquer método de seleção judicial será protegido 


contra reuniões judiciais por motivos impróprios. Na seleção de juízes 


não haverá discriminação contra a pessoa por motivo de raça, cor, sexo, 


religião, opinião política ou outra opinião, origem nacional ou social, 


posse, nascimento ou status. Se a nacionalidade do país interessado for 


uma exigência para ocupação do cargo de juiz, essa não será considerada 


discriminatória. 


11. As condições para ocupação do cargo de juiz, sua independência, 


segurança, remuneração adequada, condições de trabalho, pensões e 


idade para aposentadoria serão adequadamente asseguradas por lei. 
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12. Os juízes se designados ou eleitos terão garantido estabilidade até 


a idade de aposentadoria compulsória ou até expirarem as condições de 


trabalho, quando tais existirem. 


13. A promoção de juízes, onde tal sistema existir, deverá se basear 


em critérios objetivos, em merecimento, integridade e experiência. 


14. A distribuição de casos aos juízes dentro da corte as quais 


pertencem é um problema interno de administração judicial. 


 


 


SIGILO PROFISSIONAL E IMUNIDADE 


15. O judiciário será protegido pelo segredo sigilo profissional com 


respeito às deliberações e informações confidenciais adquiridas no curso 


de seus deveres, à exceção dos processos públicos, e não será compelido 


a testemunhar sobre tais assuntos. 


16. Sem prejuízo de qualquer procedimento disciplinar ou qualquer 


direito de apelação ou compensação por parte do Estado, de acordo com a 


lei nacional, os juízes deverão usufruir imunidade pessoal contra causas 


civis por danos monetários decorrentes de atos impróprios ou omissões 


no exercício da função judicial. 


 


 


DISCIPLINA, SUSPENSÃO E REMOÇÃO 


17. Uma acusação ou reclamação feita contra um juiz em sua 


capacidade judicial e profissional será processada com rapidez, eficiência 


e imparcialidade sob um procedimento apropriado. O juiz terá o direito a 


um julgamento justo. O exame inicial da questão será procedido 


confidencialmente, a menos que de outra forma tenha sido requerido pelo 


juiz. 


18. Os juízes serão objetos de suspensão ou remoção somente por 


razões de incapacidade ou comportamento que os incompatibilize com 


suas funções. 


19. Todos os procedimentos disciplinares, de suspensão ou de 


remoção serão decididos de acordo com o que estabelecido pelos padrões 


de conduta judicial. 


20. As decisões em procedimentos disciplinares, de suspensão ou de 


remoção serão objeto de uma revisão independente. Esse princípio pode 


não se aplicar às decisões da mais alta corte e àquelas da legislatura em 


impeachment ou procedimentos similares. 
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OS SEGUINTES PRINCÍPIOS pretendem estabelecer padrões para a 


conduta ética dos juízes. Eles são feitos com o propósito de dar orientação 


aos juízes e proporcionar ao judiciário uma estrutura para regular a 


conduta judicial. Eles visam também ajudar membros do executivo e do 


legislativo, advogados e o público em geral a ter um melhor entendimento 


e a apoiar o judiciário. Esses princípios pressupõem que os juízes também 


são responsáveis, a partir de suas condutas, a manter os padrões judiciais 


de conduta junto às instituições estabelecidas, que são eles mesmos 


independentes e imparciais, que visam suplementar e não derrogar as 


regras legais e de conduta existentes que obrigam o juiz. 


 


 


Comentário 


 


Valores fundamentais e universais 


18.  A declaração de princípios que segue, a qual é baseada em seis valores 


universais e fundamentais e as declarações de aplicação de cada princípio, 


visam prover os juízes de um guia e permitir ao judiciário uma estrutura para 


regulamentar a conduta judicial através de um código ou outro mecanismo. As 


declarações de aplicação de cada princípio foram projetadas para não ter uma 


natureza demasiadamente geral ou de pouca orientação ou demasiadamente 


específica a ponto de serem irrelevantes frente aos numerosos e variados casos 


que um juiz enfrenta em sua vida diária. Eles podem, entretanto, ser adaptados 


para atender às circunstâncias de cada jurisdição. 


 


 


Nem toda transgressão autoriza ação disciplinar 


19. Embora os princípios de conduta judicial visem obrigar os juízes, ele 


não busca que toda transgressão alegada resulte em uma ação disciplinar. Nem 


toda falta de um juiz resultará, de acordo com os princípios, em conduta 


indevida ou em comportamento impróprio. Se a ação disciplinar é ou não é 


apropriada dependerá de outros fatores tais como a seriedade da transgressão, 


se há ou não há padrão de atividade imprópria e dependerá dos efeitos da 


atividade imprópria sobre os outros e sobre o sistema judicial como um todo. 


 


 


Entendendo o papel do judiciário 


20. A compreensão do papel do judiciário em estados democráticos, 


especialmente o entendimento acerca do dever do juiz em aplicar a lei de 


modo justo e imparcial, sem levar em consideração as contingências sociais ou 
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as pressões políticas, vária consideravelmente de país para país. 


Conseqüentemente, os níveis de confiança nas atividades das cortes não são 


uniformes. Informação adequada sobre as funções do judiciário e de seu papel 


pode, portanto, contribuir efetivamente para uma crescente entendimento das 


cortes como a pedra de toque dos sistemas constitucionais democráticos bem 


como dos limites de suas atividades. Esses princípios pretendem, portanto, 


assistir membros do legislativo e do executivo, assim como advogados, 


litigantes e o público a melhor entender a natureza do ofício judicial, os altos 


padrões de conduta que juízes são requeridos a manter dentro e fora da corte e 


as restrições sob as quais eles necessariamente desenvolvem suas funções. 
 


 


A Necessidade de padrões de conduta 


21. A necessidade de identificar padrões de conduta apropriados para a 


atividade judicial foi explicada por um juiz nos seguintes termos: 


 


Ninguém duvida que se espera que os juízes se comportem de acordo 


com certos padrões de conduta dentro e fora da corte. São eles meras 


expectativas de decoro voluntário a ser exercido sob um nível pessoal ou 


são eles as expectativas que necessitam ser observadas por um grupo 


profissional particular no próprio interesse e da comunidade? Como 


essa é uma observação fundamental, é necessário fazer algumas 


observações elementares. 


 


Nós formamos um grupo especial na comunidade. Nós compreendemos 


uma seleta parte de uma honrada profissão. Nos é confiado a cada dia o 


exercício de considerável poder. Seu exercício tem efeitos dramáticos 


sobre as vidas e fortunas daqueles que vem até nós. Os cidadãos não 


podem ter certeza de que eles ou suas fortunas algum dia estarão sob 


nosso julgamento. Eles não desejarão que tal poder repouse em alguém 


cuja honestidade, habilidade ou comportamento pessoal seja 


questionável. É necessário para a continuidade do sistema da lei, como 


nós sabemos, que existam padrões de conduta dentro e fora da corte que 


se destinam a manter a confiança naquelas expectativas
11


.  
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 J.B. Thomas, Ética Judicial na Austrália, Sydney, Law Book Company, 1988, p.7. 
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Valor 1: 


INDEPENDÊNCIA 


 


Princípio: 


A independência judicial é um pré-requisito do império da lei e uma 


garantia fundamental de um julgamento justo. Um juiz, 


conseqüentemente, deverá apoiar e ser o exemplo da independência 


judicial tanto no seu aspecto individual quanto no aspecto institucional. 


 


 


 


Comentário 


 


Não privilégio do, mas responsabilidade inerente ao gabinete judicial 


22. A independência judicial não é um privilégio ou prerrogativa individual do 


juiz. Ela é a responsabilidade imposta sobre cada juiz para habilitá-lo a julgar 


honesta e imparcialmente uma disputa com base na lei e na evidência sem 


pressões externas ou influência e sem medo de interferência de quem quer que 


seja. O cerne do princípio da independência judicial é a completa liberdade do 


juiz ouvir e decidir os casos que vem perante a corte. Nenhum estranho seja 


governo, grupo de pressão, individual ou mesmo um outro juiz deve interferir, 


ou tentar interferir, com a maneira como que um juiz conduz um caso e faz 


uma decisão.
12


 


 


 


Independência institucional e individual 


23.  A independência judicial se refere tanto à independência individual 


quanto à independência institucional requerida para o processo de decisão. A 


independência judicial é, conseqüentemente, um estado de mente e um jogo de 


arranjos institucional e operacional. A primeira se refere com a independência 


judicial de fato e a última com definir as relações entre o judiciário e outros, 


particularmente os outros ramos do governo a fim de assegurar tanto a 


aparência quanto a independência. As relações entre esse dois aspectos da 


independência judicial se dá na medida em que um juiz individualmente pode 


possuir o estado de mente, mas se a corte a qual ele preside não é 


independente dos outro ramos do direito, no que é essencial para sua funções, 


o juiz não poderá ser tido com independente
13


. 
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 Veja R v Beauregard, Suprema Corte do Canadá, (1987) LRC (Const) 180 a 188, por Dickson CJ. 
13


 Veja Valente v A Rainha, Suprema Corte do Canadá, (1985) 2 SCR 673. 
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Diferença entre independência e imparcialidade 


24. Os conceitos de independência e imparcialidade estão intimamente 


relacionados, embora sejam separados e distintos. A imparcialidade se refere 


ao estado de mente ou atitude do tribunal em relação aos assuntos e às partes 


em um caso em particular. A palavra imparcial conota abstenção de 


parcialidade, real ou aparente. A palavra independência reflete ou incorpora o 


tradicional valor constitucional de independência. Desse modo, ela conota não 


um mero estado mental ou atitude no real exercício das funções judiciais, mas 


um status ou relação com os outros, particularmente como o ramo executivo 


do governo, que se funda em condições objetiva ou garantias. 


 


 


Os juízes não estão em débito para como governo do dia 


25. A adoção de proclamações constitucionais de independência não cria 


automaticamente ou mantem um judiciário independente. A independência 


judicial deve ser reconhecida e respeitada pelos três ramos do governo. O 


judiciário em particular deve reconhecer que os juízes não estão em dívida 


para com o governo atual. 


Eles vêem governos vir como água e ir com o vento. Eles não devem 


lealdade a ministros nem mesmo a lealdade temporária a que servidores 


públicos estão submetidos. 


...Os Juízes são também leões sob o trono, mas cujo assento não é 


ocupado, a seu ver, por um Primeiro Ministro, mas pela lei e sua 


concepção de interesse público. É a essa lei e a essa concepção que 


devem lealdade. Naquela encontram-se sua força e sua fraqueza, seu 


valor e sua ameaça
14


. 


Como observou um juiz durante a Segunda Guerra Mundial,
15


 


Nesse país, no meio do barulho das armas, as leis não estão silentes. 


Elas podem ser mudadas, mas elas falam a mesma língua na guerra e na 


paz. Este tem sido sempre um dos pilares da liberdade, um dos princípios 


de liberdade pelo qual em recente autoridade nós estamos agora lutando, 


que os juízes devem tratar a todos do mesmo modo e colocarem-se entre 


os sujeitos e qualquer tentativa de invasão em sua liberdade pelo 


executivo, alerta para observar que qualquer ação deve ser justificada na 


lei. 
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 J.ªG. Griffith, A Política do judiciário, 3ª ed.,1985, p. 199. 
15


 Liversidge v. Anderson (1942) AC 206 em 244, por Lord Atkin. 
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Condições para a independência judicial 


26.  De ordem a estabelecer se o judiciário pode ser considerado 


independente dos outros ramos do governo, deve se considerar usualmente, 


dentre outras coisas, à maneira de nomeação dos seus membros, suas 


condições de trabalho, a existência de garantias contra pressões externas e a 


questão de se a corte apresenta uma aparência de independência
16


. As três 


condições mínimas para independência judicial são: 


 


 


(a) Garantia de Estabilidade: i.e. a estabilidade, se por vida, até uma idade de 


aposentadoria, ou por termo pré-fixado, que é garantia contra interferência do 


executivo ou outra autoridade designada em uma maneira discricionária ou 


autoritária. 


 


(b) Segurança Financeira: i.e. o direito ao salário e pensão estabelecido por lei 


não sujeito a interferência arbitrária pelo executivo de modo a afetar a 


independência judicial. Dentro dos limites desta exigência, entretanto, os 


governos podem reter a autoridade para projetar os planos específicos de 


remuneração que são apropriadas aos diferentes tipos de cortes. 


Conseqüentemente, uma variedade de esquemas pode igualmente satisfazer à 


exigência da segurança financeira, desde que a essência da circunstância seja 


protegida. 


 


(c) Independência Institucional: i.e. independência com o que diz respeito aos 


problemas de administração diretamente relacionados ao exercício da função 


judicial. Uma força externa não deve estar em posição de interferir nos 


problemas que são direta e imediatamente relevantes à função judicante, por 


exemplo, atividade de juízes
17


, lugares da corte e listas da corte. Embora haja 


a necessidade de algumas relações institucionais entre o judiciário e o 


executivo, tais relações não devem interferir com a liberdade do judiciário em 


sentenciar disputas individuais e proteger a lei e os valores da constituição
18


. 
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 Langborgen v Suíça, Corte Européia de Direitos Humanos, (1989) 12 EHRR 416 
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 Em a Rainha v Liyanage (1962) 64 NLR 313, a Suprema Corte do Ceilão entendeu que uma lei que deus 


poderes ao ministro da justiça para nomear juizes para julgar um caso em particular era para além da 


Constituição e interferia no exercício do poder judicial de que foi investido o judiciário. 
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 Veja Valente v A Rainha, Suprema Corte do Canadá, (1958) 2 SCR 673. 
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Aplicação 


 


1.1 Um juiz deve exercer a função judicial independentemente com base 


na avaliação dos fatos e de acordo com um consciente entendimento da 


lei, livre de qualquer influência estranha, induções, pressões, ameaças ou 


interferência, direta ou indireta de qualquer organização ou de qualquer 


razão. 


 


 


 


Comentário 


 


Influências externas não devem manchar o julgamento 


27.  A confiança no judiciário é erodida se o processo de decisão é 


percebido como sujeito a influências externas. É essencial para a 


independência judicial, e para manter a confiança do público no sistema 


judicial, que nem o executivo nem o legislativo nem o próprio juiz criem a 


percepção de que a decisão judicial é manchada por tais influências. As 


influências às quais um juiz pode estar sujeito são de infinita variedade. O 


dever do juiz é aplicar a lei como a entende com uma avaliação dos fatos feita 


sem medo ou favor e sem considerar se a eventual decisão agradará ao publico 


ou não. Por exemplo, respondendo a uma causa em que a sociedade sul 


africana não considerava a pena de morte para casos extremos de assassinato 


como cruel, inumana ou forma degradante de punição, o Presidente da Corte 


Constitucional da África do sul disse
19


: 


A questão que se nos coloca, entretanto, não é o que a maioria da 


sociedade sul africana acredita ser uma sentença apropriada. E sim se a 


Constituição permite a sentença. A opinião pública pode ter alguma 


relevância para a investigação, mas em si mesma ela não substitui o 


dever ao qual as cortes estão investidas de interpretar a constituição e 


defender suas estipulações sem medo ou favorecimento. Se a opinião 


pública fosse decisiva não haveria necessidade de uma decisão 


constitucional ... a Corte não pode permitir ela mesma se distanciar do 


seu dever de agir como árbitro independente da constituição fazendo 


escolhas com base no que agradará o público. 
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 S v. Makwayne, Corte Constitucional da África do Sul, 1995 (3) S.ª 391, POR Chaskalson P. 
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Um juiz deve agir sem se preocupar com a aclamação popular ou com a 


crítica 


28. Um caso pode excitar a controvérsia pública com larga repercussão na 


mídia e o juiz pode estar no que pode ser descrito como o olho da tempestade. 


Algumas vezes o peso da publicidade pode tender consideravelmente em 


direção a um resultado desejado. Todavia, no exercício da função judicial o 


juiz deve estar imune dos efeitos de tal publicidade. Um juiz não deve 


considerar se as leis a serem aplicadas ou os litigantes perante a corte são ou 


não populares perante o público, a mídia, os gabinetes governamentais ou 


amigos ou família do próprio juiz. Um juiz não deve se curvar a interesses 


partidários, clamor público ou medo de críticas. A independência judicial 


protege a independência de todas as formas de influência estranha. 


 


 


Qualquer tentativa de influenciar um julgamento deve ser rejeitada 


29.  Qualquer tentativa de influenciar uma corte deve ser feita somente 


publicamente em uma sala da corte pelos litigantes ou seus advogados. Um 


juiz pode ocasionalmente estar sujeito a esforços de estranhos à corte para 


influenciar sua decisão em problemas pendentes de solução perante o tribunal. 


Se a fonte for ministerial, política, oficial, jornalística familiar ou outra, tais 


esforços devem ser firmemente rejeitadas. Essas ameaças à independência 


judicial podem algumas vezes tomar a forma de sutil tentativa de influenciar 


como um juiz deve abordar um certo caso ou tentar obter favores do juiz de 


alguma forma. Qualquer dessas tentativas externas, direta ou indiretamente, de 


influenciar o juiz deve ser rejeitada. Em alguns casos, particularmente em se 


tratando de repetidas tentativas de influência, o juiz deverá relatar o caso para 


as autoridades competentes. Um juiz não deve permitir relações familiares, 


sociais ou políticas influenciem qualquer decisão judicial. 


 


Determinando o que constitui a influência imprópria 


30. Pode ser difícil determinar o que constitui influência indevida. Em 


procurando encontrar um balanço apropriado entre, por exemplo, a 


necessidade de proteger o processo judicial contra distorções e pressões, quer 


políticas quer da imprensa ou de outras fontes, e o interesse na discussão 


aberta de problemas de interesse público tanto na vida pública como em uma 


imprensa livre, um juiz deve aceitar que ele é uma figura pública e que não 


deve ser de um temperamento demasiadamente suscetível ou frágil. Críticas 


provenientes de ocupantes de escritórios públicos são comum em uma 


democracia. Dentro dos limites fixados na lei, os juízes não serão imunes de 


críticas por suas decisões, razões e condutas em um caso. 
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1.2  Um juiz deverá ser independente com relação à sociedade em geral 


e com relação às partes na disputa que terá de julgar. 


 


 


Comentário 


 


Completo isolamento não é possível nem benéfico 


31. Quão independente da sociedade se espera que um juiz seja? Uma vez a 


vocação de um juiz foi descrita como sendo „algo como um sacerdócio‟
20


. 


Outro juiz escreveu que „o Chefe de Justiça vai para um monastério e se 


confina com sue trabalho judicial‟
21


. Tais confinamentos podem ser 


considerados ultrapassados para serem aplicados hoje em dia, embora o 


regime imposto aos juízes seja provavelmente „monástico em muitas de suas 


qualidades‟
22


. Enquanto se requer que um juiz mantenha uma forma de vida e 


conduta mais severa e restrita que a de outras pessoas, seria desarrazoado 


esperar que o juiz se retirasse completamente da vida pública para uma vida 


privada completamente centrada em torno do lar, da família e dos amigos. O 


completo isolamento de um juiz da comunidade em que ele vive nem é 


possível nem é benéfico. 


 


 


Contato com a comunidade é necessário 


32. Se um juiz não deve ficar hermeticamente fechado em sua casa depois 


do trabalho, ele se exporá às forças formadoras de opinião e poderá até mesmo 


formar opiniões como uma conseqüência da exposição a amigos, colegas e à 


mídia. De fato, o conhecimento do público é essencial para a competente 


administração da justiça. Um juiz não é meramente enriquecido pelo 


conhecimento do mundo real, a natureza da lei moderna requer que o juiz 


„viva, respire, pense e tome parte de opiniões no mundo‟
23


 Hoje a função do 


juiz se estende para além da resolução da disputa. Cada vez mais, o juiz é 


convidado a se dirigir a temas de largo valor social e direitos humanos e a 


decidir temas moralmente controversos em uma sociedade crescentemente 


pluralística. Fora do toque do juiz é menos provável ser eficaz. Nem o 


desenvolvimento pessoal do juiz nem o interesse público serão bem servidos 
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 Lord Hailsham, Lord Chanceler da Inglaterra, citado em A.R.B. Amerasinghe, Conduta Ética Judicial e 


Responsabilidades, Sri Lanka, Vishvalekha Publicações, 200, p.1.  
21


 William H. Taft, Chefe de Justiça da Suprema Corte dos Estados Unidos, citado em David Wood, Ética 


Judicial: Uma discussão teórica, Instituto Australiano de Administração Judicial Incorporada, Victoria, 1996, 


p. 3. 
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 Juiz Michael D. Kirby, Juiz da Corte Superior da Austrália, citado em David Wood, Ética Judicial, 3. 
23


 Veja Suprema Corte de Winscosin, Comitê de Aconselhamento em conduta Judicial, Opinion 1998-10R. 
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se o juiz é indevidamente isolado da comunidade em que serve. Padrões legais 


freqüentemente chamam para a aplicação de um razoável teste da pessoa. O 


processo judicial de determinar os fatos, uma importante parte do trabalho 


judicial, reclama a avaliação das evidências à luz do senso comum e da 


experiência. Conseqüentemente, um juiz deve, tendo em vista a extensão em 


que consiste o especial papel do juiz, permanecer intimamente em contato 


com a comunidade. 


 


 


O dilema ético 


33. Esse dilema ético tem sido resumido muito sucintamente:
24


 


Pode se esperar dos juízes que em uma mão sejam imbuídos com, ou 


tenham, um alto grau de qualidades tais como tato, humildade, decisão, 


sensibilidade, senso comum e rigor intelectual sem por outra mão 


parecer indiferente, inibido, mecânico, inflexível, mal humorado ou 


presunçoso? Seguramente, ocupar simultaneamente os papéis de cidadão 


exemplar e cidadão comum tem toda a aparência de um ato duplo 


impossível. Reversamente, o que alguns condenam como comportamento 


indigno, mostrando falta de respeito com o gabinete judicial, outros 


aplaudirão por mostrar que os juízes possuem senso de humor e a 


capacidade de não se levarem demasiadamente a sério. 


Oliver Wendell Holmes estava talvez bem à frente de seu tempo quando 


aconselhou juízes à „compartilhar da paixão e da ação de (seus) tempos sob o 


perigo de concluírem não terem vivido‟ 


 


Um exemplo de boa prática 


34. A maneira na qual um juiz deveria responder às demandas da 


comunidade em geral é exemplificado nas seguintes diretrizes que forma 


recomendadas por um comitê consultivo de conduta judicial em uma 


jurisdição onde os juízes são freqüentemente contatados por membros de 


grupos de interesse especial para reunião das câmaras internas:
25


  


1. Não é imperativo para um juiz aceitar um pedido para uma reunião 


confidencial. 


2. Ao juiz seria recomendado bem inquirir a respeito da finalidade da 


reunião antes de decidir se concorda com o convite. 
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 David Wood, Ética Judicial 
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3. O juiz pode considerar se a reunião deve incluir membros da acusação 


e advogados de defesa. Freqüentemente, o encontro requerido envolve 


problemas na área criminal da corte. (e.g. representantes de associações 


de Mães contra Motoristas Bêbados). 


4. O pedido de grupo de interesse especial deve ser na forma escrita a fim 


de que entendimentos indevidos não surjam e para que o juiz possa 


confirmar o encontro e as regras para discussão por escrito. 


5. A absoluta proibição de comunicações da parte contrária sobre 


qualquer caso específico deve ser observada e deve ser esclarecida ao 


requerente antes do início da reunião. 


6. O juiz decidirá se um repórter da corte pode estar presente durante a 


reunião a fim de evitar futuros mal entendidos do que transcorreu durante 


a reunião. Isso também protegeria o juiz de problemas ele fosse mais 


tarde mal citado. 
 
 


A confiança da sociedade é essencial 


35.  A independência judicial pressupõe total imparcialidade por parte do 


juiz. Quando julga entre quaisquer partes, um juiz deve ser livre de qualquer 


conexão, inclinação ou parcialidade que afete – ou possa ser vista como capaz 


de afetar – sua habilidade para julgar independentemente. Desse modo, a 


independência judicial é uma elaboração do princípio fundamental de que 


„nenhum homem pode ser juiz em seu próprio caso‟. Esse princípio também 


tem significância para além do que ele afeta as partes em particular em uma 


disputa já que a sociedade como um todo deve estar apta a confiar no 


judiciário. 
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1.3 Um juiz não deverá apenas ser livre de conexões inapropriadas 


com, e influência pelo, os ramos executivo e legislativo do governo, mas 


deve também parecer ser livre para um observador sensato. 


 


 


Comentário 


 


Separação de poderes ou funções 


36. No cerne do conceito de independência judicial, encontra-se a teoria da 


separação de poderes para a qual o judiciário, que é uma das três bases e 


pilares no moderno estado democrático, deveria funcionar independentemente 


dos outros dois poderes: o executivo e o legislativo. A relação entre os três 


ramos do governo deveria ser de mútuo respeito cada um reconhecendo e 


respeitando o papel que é próprio dos outros. Isso é necessário porque o 


judiciário tem um importante papel e funções em relação aos outros dois 


ramos. Ele assegura que o governo e administração são responsáveis por suas 


ações e que o respeito à lei envolve garantir que as leis devidamente 


decretadas serão cumpridas e, em maior ou menor grau de extensão, assegurar 


que elas são compatíveis com a constituição nacional e, onde apropriado, com 


os tratados regionais e internacionais que fazem parte da lei regional. Para 


realizar o seu papel a esse respeito e garantir um exercício completamente 


livre e ilimitado de seu julgamento legal independente, o judiciário deve ser 


livre de conexões inapropriadas e influências dos outros ramos do governo. A 


independência serve, assim, como garantia da imparcialidade. 


 


 


Percepção pública da independência judicial 


37. É importante que o judiciário seja percebido como independente e que a 


análise da independência inclua essa percepção. É perceber se um tribunal em 


especial possui as condições objetivas essenciais ou garantias de 


independência judicial e não a percepção de como ele, de fato, agirá, sem 


considerar se ele goza de tais condições ou garantias. Um indivíduo que deseje 


contestar a independência de um tribunal necessita não provar uma real falta 


de independência, que, se provada, seria decisiva para o desafio. Ao invés 


disso, a análise para esse propósito é a mesma para determinar se um processo 


de decisão é parcial. A questão é se um observador razoável perceberia (ou em 


algumas jurisdições “percebe”) que o tribunal é independente. Embora a 


independência judicial seja um status que se funde em condições objetivas ou 


garantias, bem como em um estado de mente ou atitude, no real exercício das 
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funções judiciais, o teste para independência é, desse modo, saber se o tribunal 


pode ser razoavelmente percebido como independente. 


 


 


Alguns exemplos de ‘conexões impróprias com e influência por’ 


38.  Os seguintes são alguns exemplos de „conexões impróprias com e 


influência por‟ o executivo e legislativo, como determinado pelas cortes ou 


comitês consultivos de ética judicial. Esses são oferecidos como orientações. 


Em cada caso, o resultado depende de todas as circunstâncias do caso testado 


e de acordo como essas circunstâncias podem ser vistas por um observador 


médio: 


 


(a) Se um legislador escreve para um juiz em favor de um eleitor seu 


solicitando celeridade e um resultado justo no divórcio do eleitor, o juiz deve 


não responder a essa solicitação, ainda, que a guisa de informar o legislador, 


ou não deve, ainda, mandar ninguém do juízo informá-lo, já que os princípios 


de conduta judicial proíbem o juiz de receber, de considerar e de responder a 


tal comunicação. O objetivo dessa proibição inclui responder à solicitação do 


legislador sobre o status do caso ou a data em que a decisão será proferida, sob 


pena de criar a aparência que o legislador é capaz de influenciar o juiz para 


obter uma decisão preferencial para um litigante.
26


 


 


(b) A aceitação de emprego em tempo total por um juiz durante um longo 


período de licença em um nível superior de elaboração de políticas públicas no 


executivo ou no legislativo (como consultor especial sobre problemas 


relacionadas à reforma da administração da justiça) é inconsistente com a 


independência do judiciário. O movimento alternado entre altas posições no 


executivo e no legislativo promove uma não muita adequada mistura de 


funções que o conceito de separações de poderes pretende evitar. Essa mistura 


é capaz de afetar a percepção do juiz e a percepção dos servidores com os 


quais o juiz serve, considerando o papel da independência do juiz. Mesmo se 


não, tais serviços afetarão adversamente a percepção publica da independência 


das cortes com relação ao executivo e ao legislativo. Como empregado, a 


situação é diferente se um juiz trabalha no executivo ou no legislativo antes de 


se tornar juiz ou depois de deixar a função judicante. Nesses casos, os 


processos de nomeação e desligamento traçam uma clara linha de demarcação 


para o juiz e para os observadores do sistema judicial entre o momento de 


trabalho em um ou outro ramo do governo.
27
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 Veja O Comitê de Ética Judicial de Massachusetts, Opinion N. 2000-15. 
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(c) Onde o(a) esposo(a) de um juiz for um político ativo, o juiz deve 


permanecer suficientemente separado da conduta dos membros de sua família 


para assegurar que não haja uma percepção por parte do público de que o juiz 


apóia um candidato político. Enquanto o esposo pode comparecer a reuniões 


políticas o juiz não pode acompanhá-lo(a). Nem tais reuniões podem ocorrer 


na casa do juiz. Se os esposo insiste em patrocinar tais eventos na casa do juiz, 


este deve tomar todas a medidas razoáveis para dissociar dos eventos, 


incluindo medidas para evitar ser visto por aqueles que compareçam aos 


eventos, as quais, se necessário, devem incluir deixar as dependências durante 


os eventos. Qualquer contribuição política feita pelo esposo deve ser feita em 


nome do esposo por seus próprios fundos separadamente mantidos e não, por 


exemplo, de uma conta conjunta com o juiz. Deve ser notado que tais 


atividades não fortalecem a imagem pública das cortes ou da administração da 


justiça.
28


Por outro lado, em tais casos, o comparecimento do juiz com seu 


esposo(a) à abertura do parlamento ou a uma recepção para um Chefe de 


Estado, pode não ser imprópria, dependendo das circunstâncias. 


 


(d)  A prática por meio da qual o Ministro da Justiça concede, ou recomenda 


a concessão, de uma honraria a um juiz por sua atividade judicial viola o 


princípio da independência judicial. O reconhecimento discricionário do 


trabalho judicial de um juiz pelo executivo sem a substancial participação do 


judiciário, ao tempo que ele ou ela atua como um juiz, põe em risco a 


independência do judiciário.
29


 Por outro lado, o recebimento por um juiz de 


uma honraria civil por, ou sob recomendação de, um corpo estabelecido 


independente do governo corrente pode não ser considerado como 


inapropriado, dependendo das circunstâncias.  


 


(e) O pagamento de um prêmio pelo executivo (i.e. um incentivo particular) a 


juiz em conexão com a administração da justiça é compatível com o princípio 


da independência judicial.
30


 


 


(f) Onde, em procedimentos perante a corte, a questão cresce no que diz 


respeito à interpretação de um tratado internacional e a corte declara que a 


interpretação de tratados internacionais está fora da sua competência e busca a 


opinião do ministro de assuntos externos e imediatamente após isso procede 
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 Decisão da Corte Constitucional da Hungria, 18 de outubro, 1994, Caso N. 45/1994, (1994)3 Boletim de 


Casos em Constitucional 
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 Decisão da Corte Constitucional da Lituânia, em 6 de dezembro de 1995, Caso N. 3/1995. (1995) Boletim 


de Casos em Constitucional. 
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ao julgamento de acordo com ele, a corte na verdade transferiu o julgamento 


para um representante de executivo afim de que este solucionasse um 


problema que estava perante ela. A participação do ministro, que é decisiva 


para o resultado dos procedimentos legais, e não está aberta às partes para 


questionamento, na verdade significa que o caso não foi ouvido por um 


tribunal independente e com plena jurisdição.
31
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1.4 Ao desempenhar a função judicial, um juiz deverá fazê-lo de modo 


independente dos colegas em relação às decisões que o juiz é obrigado a 


tomar independentemente. 


 


 


Comentário 


 


Um juiz deve ser independente dos outros colegas 


39. A tarefa de julgar implica uma medida de autonomia que envolve 


exclusivamente a consciência do juiz
32


. Conseqüentemente, a independência 


judicial requer não apenas a independência do judiciário enquanto instituição. 


Ela requer também a que os juízes sejam independentes uns dos outros. Em 


outras palavras, a independência judicial depende não apenas da inexistência 


de influência externa, mas também da inexistência de influência que em 


algumas situações vem das ações ou atitudes dos próprios juízes. Um juiz 


pode algumas vezes pode se socorrer dos conselhos de um colega em uma 


situação hipotética. Todavia, o processo de decisão judicial é uma 


responsabilidade do juiz individualmente considerado, mesmo que o juiz tenha 


assento em um colegiado de uma corte de apelação. 


 


 


A organização hierárquica do judiciário é irrelevante 
40. Na execução de suas funções, um juiz não é empregado de ninguém. 


Ele é um servidor da, e somente responsável por, lei e da sua consciência as 


quais o juiz é constantemente obrigado a examinar. É axiomático que, 


independente do sistema de recurso, um juiz que decide um caso não age sob 


nenhuma ordem ou instrução de um terceiro de dentro ou de fora do judiciário. 


Nenhuma organização hierárquica do judiciário e nenhuma diferença no grau 


ou classe interferirá, de qualquer modo, no direito de um juiz pronunciar o 


julgamento livremente, sem influências de considerações extrínsecas. 


 


 


O juiz não é obrigado a relatar o mérito de um caso 


41.  A obrigação de responder a qualquer um, particularmente a quem pode 


ser destituído de seus direitos pela ação do juiz, é incoerente como princípio 


da independência do judiciário. Exceto por razões judiciais ou por outros 


procedimentos permitidos por lei, um juiz não é obrigado a reportar sobre o 


mérito da causa mesmo para outros membros do judiciário. Se a decisão fosse 
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considerada inadmissível por evidenciar uma ofensa disciplinar, ainda assim 


poderia ser diferente, mas nesse caso o juiz não estaria „relatando‟, mas 


respondendo a uma acusação ou investigação formal produzida de acordo com 


a lei. 


 


 


A devida consideração de um caso toma precedência sobre ‘produtividade’ 


42. Os sistemas de inspeção da Corte, nos países onde eles existem, não 


devem se preocupar com os méritos ou correção de uma decisão em 


particular e não deveriam conduzir o juiz, como base da eficiência, a 


favorecer a produtividade sobre a própria atuação do seu papel que é 


chegar uma decisão cuidadosamente considerada em cada caso de 


acordo dom a lei e o mérito do caso. 
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1.5 Um juiz deve encorajar e garantir proteção para a exoneração das 


obrigações judiciais de ordem a manter e fortalecer a independência 


institucional e operacional do judiciário 


 


 


Comentário 


 


As tentativas de enfraquecer a independência judicial devem ser resistidas 


43. Um juiz deve ser vigilante com respeito a qualquer tentativa de 


enfraquecer sua independência institucional ou operacional. Embora se tenha 


que ter cuidado de não banalizar a independência judicial invocando-a 


indiscriminadamente em oposição a toda mudança proposta na estrutura 


institucional do judiciário, um juiz deve ser um firme defensor da sua própria 


independência. 


 


 


A consciência pública da independência judicial deve ser incentivada 


44. Um juiz deve reconhecer que nem todos são familiarizados com esses 


conceitos e seus impactos sobre as responsabilidades judiciais. A educação do 


público com respeito ao judiciário e à independência judicial, desse modo, se 


torna uma importante função tanto do governo e suas instituições como do 


próprio judiciário, já que o engano pode enfraquecer a confiança do público 


no judiciário. O público pode não ter uma visão completamente equilibrada do 


princípio da independência judicial a partir da mídia a qual pode descrevê-lo 


incorretamente bem como proteger juízes de revisões e de um debate público 


de suas ações. Um juiz deve, conseqüentemente, com vistas ao interesse do 


próprio público, tomar vantagem de oportunidades apropriadas de socorrer o 


público a entender a fundamental importância da independência judicial. 
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1.6 Um juiz deve exibir e promover altos padrões de conduta judicial 


de ordem a reforçar a confiança do público no judiciário, a qual é 


fundamental para manutenção da independência judicial. 


 


 


Comentário 


 


Um alto padrão de conduta judicial é necessário para reter a confiança do 


público 


45.  A aceitação pública, e a sustentação para, de decisões da corte 


dependem acima de tudo da confiança pública na integridade e na 


independência do juiz. Isto, por sua vez, depende de o juiz que defende um 


padrão elevado da conduta da corte. O juiz deve, conseqüentemente, 


demonstrar e promover um padrão elevado de conduta judicial como um 


elemento a assegurar a independência do judiciário. 


 


 


Exigências mínimas de um julgamento justo 


46. Esse padrão elevado da conduta judicial requer a observância das 


garantias mínimas de um julgamento justo. Por exemplo, um juiz deve 


reconhecer que a parte tem o direito a:
33


 


(a) observação adequada da natureza e da finalidade dos procedimentos; 


(b) ter a oportunidade adequada de preparar o caso; 


(c) apresentar argumentos e evidências e contrapor argumentos e 


evidências contrárias por escrito, oralmente ou por ambas as formas; 


(d) consulta e representação por advogado ou outras pessoas 


qualificadas de sua escolha durante todas as fases do procedimento; 


(e) consultar um intérprete durante todos os estágios do processo se ele 


ou ela não puder entender ou falar a língua usada na corte; 


(f) ter seus direitos ou obrigações afetados unicamente com base nas 


evidências trazidas ao processo pelas partes; 


(g) a ter uma decisão sem atrasos injustificados a respeito da qual as 


partes são providas com informação adequada de sua causa e razão 


de ser; 


(h) exceto em se tratando da última instância recursal recorrer ou 


procurar meios de recorrer das decisões para um tribunal superior. 
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 Veja a minuta do Corpo dos Princípios das Nações Unidas para o Direito a um Julgamento Justo e a um 


Remédio. 
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A privação da liberdade deve se dar de acordo com a lei 


47. Um juiz não deve privar uma pessoa de sua liberdade exceto sob certos 


fundamentos e de acordo com os procedimentos estabelecidos em lei. Por 


conseguinte, uma ordem judicial privando uma pessoa de sua liberdade não 


deve ser feita sem um objetivo processo de verificação de sua necessidade e 


razoabilidade. Semelhantemente, a detenção ordenada com má-fé ou com 


negligência na aplicação da lei, é arbitrária, assim como o internamento por 


julgamento sem um objetivo processo de verificação das evidências 


relevantes. 


 


 


Direitos das pessoas acusadas 


48. O ICCPR 14(1) define o direito a um julgamento justo. Ele reconhece 


que „todas as pessoas‟ são „iguais‟ perante aos tribunais e tem o direito a um 


„julgamento público e justo‟ na determinação de qualquer „acusação criminal‟ 


ou de „direitos e obrigações em uma ação‟ por um tribunal „competente, 


independente e imparcial estabelecido pela lei‟. 


49.  O ICCPR 14(2) a (7) e O ICCPR 15 contem as seguintes aplicações 


específicas com respeito a procedimentos criminais do princípio geral de um 


julgamento justo estabelecido no ICCPR 14(1). Eles se aplicam a qualquer 


estágio de um processo criminal incluindo o processo preliminar, onde existir, 


processos de internamento e todos os estágios de julgamento em si mesmo. 


Essas, todavia, são garantias mínimas e a observância das mesmas nem 


sempre é o suficiente para garantir a justiça de um julgamento. 


 


(a) O direito de ser presumido inocente até a ser considerado culpado de 


acordo com a lei. 


(b) O direito a não ser julgado novamente por uma ofensa para a qual já 


tenha sido considerado culpado ou inocente. 


(c) O direito de ser imediatamente informado e com detalhe na língua 


que ele entende da natureza e causada acusação contra si. 


(d) O direito a ter tempo adequado e facilidades para preparar sua 


defesa. 


(e) O direito a se comunicar como advogado de sua própria escolha. 


(f) O direito de ser julgado sem atrasos indevidos. 


(g) O direito de ser julgado em sua presença. 


(h) O direito de se defender pessoalmente ou por meio de assistência 


legal de sua própria escolha e de ser informado, se ele não tem 


assistência legal, de seus direitos. 
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(i) O direito a ter assistência legal por ele designada em qualquer caso 


onde os interesses da justiça requeiram e sem pagamento às suas 


expensas em qualquer caso em que ele não tenha suficientes meios 


de pagar sua assistência. 


(j) O direito a examinar, ou ter examinada, a testemunha contra ele. 


(k) O direito de obter o comparecimento e o exame de testemunhas em 


seu interesse sob as mesmas circunstâncias que a testemunha contra 


ele. 


(l) O direito de ter a assistência de um intérprete se não pode falar ou 


entender a língua usada no tribunal. 


(m) O direito a não ser compelido a testemunhar contra si mesmo ou z 


confessar-se culpado. 


(n) O direito de uma pessoa jovem a um procedimento que considere a 


sua idade e o desejo de promover sua reabilitação. 


(o) O direito de não ser considerado culpado de qualquer ofensa 


criminal devido a qualquer ato ou omissão que não constitua crime 


sob a legislação nacional ou internacional ao tempo em que foi 


cometida. 


(p) O direito a um julgamento realizado em público. 


(q) O direito da pessoa considerada culpada de um crime ter sua 


condenação e sentença revista por um tribunal superior de acordo 


com a lei. 


 


Direitos que se relacionam ao ato de sentenciar 


50. ICCPR 6(5), ICCPR 7, ICCPR 14(7) e ICCPR 15 reconhecem os 


seguintes direitos das pessoas culpadas: 


(a) O direito a não ter imposta uma penalidade mais pesada do que a que 


era aplicável ao tempo em que a ofensa foi cometida. 


(b) O direito a não ser punido novamente por uma ofensa pela qual já foi 


finalmente considerado culpado ou absolvido. 


(c) O direito de não ser submetido a pena cruel, desumana ou 


degradante. 


(d) Nos países que ainda não aboliram a pena de morte, o direito de não 


ser sentenciado a pena de morte se menor de 18 anos e somente 


pelos crimes mais sérios e, se prescrita, pela lei em vigor no tempo 


em que o crime foi cometido. 
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Valor 2: 


IMPARCIALIDADE 


 


 


Princípio: 


A imparcialidade é essencial para a descarga apropriada do gabinete 


judicial. Aplica-se não somente à decisão, mas também ao processo pelo 


qual a decisão é feita. 


 


 


Comentário 
 


A independência é precondição necessária da imparcialidade 


51. Independência e imparcialidade são valores distintos e separados. Eles 


são, no entanto, conectados como atributos do cargo de juiz que reforçam um 


ao outro. A independência é necessária precondição da imparcialidade. É um 


pré-requisito para se obter o objetivo da imparcialidade. Um juiz poderia ser 


independente, no entanto, não ser imparcial (em um caso específico), mas um 


juiz que não fosse independente não poderia, pela definição, ser imparcial (em 


uma base institucional)
34


. 


 


 


Percepção de imparcialidade 


52. A imparcialidade é a qualidade fundamental requerida de um juiz e o 


principal atributo do judiciário. A imparcialidade deve existir tanto como uma 


questão de fato como uma questão de razoável percepção. Se a parcialidade é 


razoavelmente percebida essa percepção provavelmente deixará um senso de 


queixa e de injustiça como tendo sido feito destruindo, conseqüentemente, a 


confiança no sistema judicial. A percepção de imparcialidade é medida pelos 


padrões de um observador razoável. A percepção que o juiz não é imparcial 


pode ser percebida por diversos modos, por exemplo, por um conflito de 


interesses percebido, pelo comportamento do juiz na corte ou pelas 


associações e atividades do juiz fora da corte. 


 


Exigências da imparcialidade 


53. A Corte Européia tem explicado que há dois aspectos da exigência de 


imparcialidade. Primeiro, o tribunal deve ser subjetivamente imparcial, i.e., 


nenhum membro do tribunal deve apoiar qualquer parcialidade pessoal ou 
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 Veja Referência re: Corte Territorial Ato (NWT) Suprema Corte dos Territórios de Norwhest, Canadá, 


(1997) DLR (4th) 132 a 146, por Vertes J. 
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parcialidade. A imparcialidade pessoal deve ser presumida a menos que haja 


evidência em contrário. Segundo, o tribunal deve ser imparcial a partir de um 


ponto de vista objetivo, i.e. ele deve oferecer garantias suficientes para excluir 


qualquer dúvida legítima a seu respeito.
35


 Sob esta análise, deve ser 


determinado se com respeito à conduta pessoal do juiz há determinados fatos 


que podem levantar dúvidas acerca de sua imparcialidade. Desse modo, até 


mesmo aparências podem ser de certa importância. O que está em questão é a 


confiança com que as cortes em uma sociedade democrática devem inspirar no 


público, incluindo uma pessoa acusada. Conseqüentemente, qualquer juiz a 


respeito do qual há uma razão legítima para temer uma falta de imparcialidade 


deve retirar-se.
36


 


 


 


Opiniões de uma pessoa acusada 


54. Em decidindo se em um caso penal há legítima razão para temer a falta 


de imparcialidade de um juiz em particular, o ponto de vista do acusado é 


importante, mas não relevante. O que é decisivo é se o temor pode ser 


objetivamente justificado perante a um observador razoável que representa a 


sociedade. 
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Aplicação: 


 


2.1 Um juiz deve executar suas obrigações sem favor, parcialidade ou 


preconceito. 


 


Comentário 


 


A percepção de parcialidade corrói a confiança pública 
55. Se um juiz parece ser parcial, a confiança do público no judiciário é 


erodida. Desse modo, um juiz deve evitar toda atividade que sugira que a 


decisão do juiz pode ser influenciada por fatores externos tais como relações 


pessoais do juiz com uma parte ou interesse no resultado do processo. 


 


Apreensão de parcialidade 


56. A imparcialidade não se relaciona apenas com percepção, mas mais 


fundamentalmente com a real abstenção de parcialidade e prejulgamento. Este 


aspecto duplo é capturado nas palavras freqüentemente repetidas de que a 


justiça não deve somente ser feita, mas deve manifestamente ser vista como 


tendo sido feita.
37


 O teste usualmente adotado é saber se um observador 


sensato poderia, vendo o problema realística e praticamente apreenderia ou 


poderia apreender um falta de imparcialidade no juiz. Se houver uma 


apreensão de parcialidade ela deve ser testada do ponto de vista de um 


observador sensato. 


 


 


Significado de parcialidade ou preconceito 


57. A parcialidade ou preconceito tem sido definido como inclinação ou 


predisposição em direção a um lado ou a um resultado particular. Em sua 


aplicação aos processos judiciais ela representa a predisposição para decidir 


um assunto ou causa em um certo modo que não deixa a mente judicial 


perfeitamente aberta à convicção. Parcialidade é uma condição ou estado de 


mente, uma atitude ou ponto de vista que influencia o julgamento e torna o 


juiz incapaz de exercer suas funções imparcialmente em um caso particular
38


. 


Todavia, isso não pode ser dito sem considerar a parcialidade. Se, por 


exemplo, um juiz é inclinado a defender os direitos humanos fundamentais, a 
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 R v Sussexd Justices, ex parte McCarthy (1924) 1 KB 256 a 259, por Lord Hewart CJ; Jonhson v Jonhson 


(2000) 210 CLR 488 a 502. 
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 R v Bertram (1989) OJ N. 2133 (QL), citado por Cory J in R v S, Suprema Corte do Canadá, (1997) 3 SCR 


484, PARÁGRAFO 106. 
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menos que a lei clara e validamente requeira uma posição diferente, isso não 


dará margem a uma percepção razoável de parcialidade proibida por lei. 


 


 


Manifestações de parcialidade e preconceito 


58. A parcialidade pode se manifestar verbalmente ou fisicamente. Epítetos, 


injúria, apelidos humilhantes, estereótipos negativos, humor baseado em 


estereótipos, talvez relacionado a gênero, cultura ou raça, ameaça, intimidação 


ou atos hostis sugerindo uma conexão entre raça, nacionalidade e crime e 


referência irrelevantes a características pessoais são alguns dos exemplos. A 


parcialidade ou o preconceito podem se manifestar no corpo da linguagem, 


aparência ou comportamento dentro ou fora da corte. Comportamento físico 


pode indicar descrença de uma testemunha, podendo desse modo 


impropriamente influenciar um júri. A expressão facial pode deixar 


transparecer a aparência de parcialidade às partes ou advogados no processo, 


jurados, à mídia e outros. A parcialidade ou preconceito podem se dirigir 


contra a parte, testemunha ou advogado. 


 


 


Abuso de autoridade é uma manifestação de parcialidade e preconceito 


59. A jurisdição de decoro, onde ela existe, habilita o juiz a controlar a sala 


de sessões e a manter o decoro. Porque ela contem penalidades que são 


criminais em natureza e efeito, o decoro deve ser usado como um último 


recurso, somente por razões legalmente válidas e em estrita conformidade com 


as exigências procedimentais. É um poder que deve ser usado com grande 


prudência. O abuso de autoridade é uma manifestação de parcialidade. Isso 


pode ocorrer quando um juiz perde o controle de sua própria compostura e 


decoro e torna-se pessoal especialmente em relação a uma parte, advogado ou 


testemunha com quem o juiz tenha entrado em conflito pessoal. 


 


 


O que pode não constituir parcialidade ou preconceito 


60. Os valores pessoais de um juiz, filosofia ou crenças sobre a lei podem 


não constituir parcialidade. O fato de um juiz ter uma opinião geral sobre uma 


questão legal ou social diretamente relacionado ao caso não desqualifica o juiz 


para presidir.
39


 A opinião que é aceitável, deve ser distinguida da parcialidade, 


que é inaceitável. Tem sido dito que „a prova de que a mente de um juiz é uma 


tabula rasa (lousa em branco) seria uma evidência de falta de qualificação não 
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de falta de parcialidade‟.
40


 As resoluções e comentários do juiz feito sobre as 


provas durante o curso do processo também não devem ser proibidas a menos 


que elas demonstrem que o juiz fechou sua mente e não está mais 


considerando todas as evidências.
41
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2.2  Um juiz deve se assegurar de que a sua conduta, tanto na corte 


quanto fora dela, mantem e intensifica a confiança do público, dos 


profissionais legais e dos litigantes na imparcialidade do judiciário. 


 


 


Comentário 


 


O juiz deve manter um preciso equilíbrio 


61. Um juiz é obrigado a assegurar que os procedimentos judiciais são 


conduzidos ordenadamente e de maneira eficiente a que o processo da corte 


não é desrespeitado. Uma medida apropriada de firmeza é necessária para 


atingir esse fim. Um equilíbrio preciso tem que ser atingido pelo juiz de quem 


se espera que tanto conduza o processo efetivamente quanto evite criar na 


mente de um observador razoável qualquer impressão de falta de 


imparcialidade. Qualquer ação que na mente de um observador razoável daria 


ou poderia dar margem a uma razoável suspeição de falta de imparcialidade 


no exercício das funções judiciais deve ser evitada. Onde tais impressões são 


criadas, elas afetam não somente os litigantes perante a corte, mas, em geral, a 


confiança do público no judiciário. 


 


 


Conduta que deve ser evitada na corte 


62. As expectativas dos litigantes são altas. Alguns perceberão 


imparcialidade, injustificadamente, quando a decisão não é a seu favor. Desse 


modo, todo esforço deve ser feito para assegurar razões para tais percepções 


serão evitadas ou minimizadas. Um juiz deve estar alerta para evitar 


comportamento que possa ser percebido como uma expressão de parcialidade 


ou preconceito. Injustificadas reprimendas a advogados, insultas e 


comentários impróprios sobre litigantes e testemunhas, declarações 


evidenciando prejulgamentos, intemperança e comportamento impaciente 


podem destruir a aparência de imparcialidade e devem ser evitados. 
 


 


Interferência constante na condução do julgamento deve ser evitada 


63. Um juiz é obrigado a fazer perguntas visando clarificar os assuntos. 


Mas quando um juiz interfere constantemente e virtualmente assume a 


condução de um caso civil ou o papel de persecução em um caso penal e usa 


os resultados de seu próprio questionamento para chegar a uma conclusão no 


julgamento do caso, o juiz se torna advogado, testemunha e juiz ao mesmo 


tempo e o litigante não recebe um julgamento justo. 
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Comunicações sem a oitiva da outra parte devem ser evitadas 


64.  O princípio da imparcialidade geralmente proíbe comunicações privadas 


entre os membros da corte e qualquer das partes, seus representantes legais, 


testemunhas ou jurados. Se a corte recebe tais comunicações privadas é 


importante assegurar que a outra parte seja completa e prontamente informada 


tudo registrado como de costume. 


 


 


Conduta que deve ser evitada fora da corte 


65. Fora da corte também, um juiz deve evitar deliberado uso de palavras 


ou conduta que poderia razoavelmente dar margem a uma percepção de uma 


falta de imparcialidade. Tudo, de suas associações ou negócios de interesse às 


observações que o juiz considera „conversa inofensiva‟, pode diminuir a 


percepção de imparcialidade do juiz. Toda atividade político partidária deve 


cessar sob a assunção do ofício judicial. A atividade político partidária, ou 


fora das indicações da corte com respeito a uma participação pública 


controversa por parte de um juiz, pode enfraquecer a imparcialidade. Elas 


podem conduzir a uma confusão pública sobre a natureza da relação entre o 


judiciário de um lado e o executivo e o legislativo de outro. Atividades 


partidárias e declarações, por definição, envolvem um juiz em escolha pública 


entre um lado ou outro do debate. A percepção de parcialidade será reforçada 


se, quase inevitavelmente, a atividade do juiz atrai crítica e/ou réplica. Em 


resumo, um juiz que usa a privilegiada plataforma do gabinete judicial para 


entra na arena político partidária põe em risco a confiança do público na 


imparcialidade do judiciário. Há algumas exceções. Essas incluem 


comentários por um juiz em defesa da instituição judicial ou explanando 


assuntos da lei em particular ou decisões para a comunidade ou uma audiência 


especializada ou em defesa de direitos humanos fundamentais ou do 


cumprimento da lei. Todavia, mesmo em tais situações, um juiz deve ser 


cuidadoso tanto quanto possível para evitar complicações com controvérsias 


correntes que podem razoavelmente ser vistas como politicamente partidárias. 


O juiz serve ao povo, independentemente pontos de vistas políticos ou sociais. 


Razão pela qual o juiz deve se esforçar para manter a confiança de todo o 


povo tanto quanto razoavelmente seja possível. 
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2.3 Um juiz deve, tanto quanto possível, conduzir-se de modo a 


minimizar as ocasiões em que será necessário ser desqualificado para 


ouvir ou decidir casos. 


 


 


Comentário 


 


 


Freqüentes recusas devem ser evitadas 


66. Um juiz deve estar disponível para decidir os problemas que vêm 


perante a corte. Todavia, para proteger os direitos dos litigantes e preservar a 


confiança do público na integridade do judiciário, haverá ocasiões nas quais a 


desclassificação será necessária. Por outro lado, freqüente desqualificação 


pode gerar opinião pública desfavorável para a corte e para o juiz, 


pessoalmente, e impõe responsabilidades desarrazoadas aos colegas juízes. 


Isso pode gerar a aparência de que um litigante pode escolher o juiz que 


decidirá seu caso e isso seria indesejável. É necessário, desse modo, que um 


juiz deve organizar seus negócios e interesses pessoais de modo a minimizar o 


potencial conflito com os deveres judiciais. 
 


 


Conflito de interesse 


67. O potencial para conflito de interesses aumenta quando o interesse 


pessoal do juiz (ou daqueles próximos a ele) conflita com o dever do juiz 


julgar imparcialmente. A imparcialidade judicial diz respeito tanto com a 


imparcialidade de fato quanto com a percepção de um observador razoável. 


Em problemas judiciais, o teste para o conflito de interesses deve incluir reais 


conflitos entre o próprio interesse do juiz e o dever de julgar imparcialmente e 


circunstâncias em que um observador sensato apreenderia ou deveria 


apreender um conflito. Por exemplo, embora membros da família do juiz 


tenha todo direito a ser politicamente ativos, o juiz deve reconhecer que tais 


atividades, adversamente, afetam a percepção pública da imparcialidade do 


juiz. 


 


 


Dever de reduzir os conflitos de interesse que provenham da atividade 


financeira 


68. Similarmente, um juiz não deve permitir que sua atividade financeira 


interfira no dever de presidir casos que cheguem à corte. Embora algumas 


desqualificações sejam inevitáveis, um juiz deve reduzir conflitos de interesse 
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desnecessários que aparecem quando o juiz mantem interesse financeiro em 


organizações e outras entidades que regularmente aparecem na corte, 


desnudando-se de tais interesses. Por exemplo, a mera possessão de um por 


cento (1%) ou menos das ações em uma sociedade aberta ao público é 


usualmente considerada de mínimo interesse, não requerendo a suspeição do 


juiz em casos envolvendo aquela sociedade. Mas freqüentemente a questão do 


impedimento ou suspeição do juiz implica várias considerações, uma das 


quais pode requerer o afastamento do caso. As ações possuídas por um juiz 


podem ser de tal significância para ele, que não obstante sejam consideradas 


como de mínimo valor quando comparadas ao tamanho da corporação, que o 


afastamento pode ser autorizado. Desse modo, o juiz deve ser consciente que o 


público pode considerar a propriedade de ações como um interesse 


desqualificador. Todavia, o juiz não deve, obviamente, usar a propriedade de 


ações de valores mínimos como significado de evitar o julgamento dos casos. 


Se a propriedade de ações resulta em um freqüente afastamento do juiz, ele 


deve se destituir de tais ações.
42


 


 


 


Deve de restringir atividades de membros da família 


69. Um juiz deve desencorajar membros de sua família de se filiarem a 


negócios que razoavelmente pareceriam explorar a posição do juiz. Isso é 


necessário para evitar criar uma aparência de exploração dos recursos do 


gabinete ou favoritismo e a minimizar o potencial para impedimento ou 


suspeição. 
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2.4 Um juiz não deve intencionalmente, quando o procedimento é 


prévio ou poderia vir em primeiro lugar, fazer qualquer comentário que 


possa razoavelmente ser considerado como capaz de afetar o resultado de 


tal procedimento ou danificar a manifesta justiça do processo. Nem deve 


o juiz fazer qualquer comentário em público, ou de outra maneira, que 


possa afetar o julgamento justo de qualquer pessoa ou assunto. 


 


 


Comentário 


 


 


Quando um procedimento é prévio ao juízo? 


70. Um procedimento é prévio ao juízo até a conclusão do processo de 


apelação. Um procedimento pode ser considerado como prévio ao juízo 


quando há razão para se acreditar que o caso pode ser completado, por 


exemplo, quando um crime está sendo investigado, mas as evidências não 


foram ainda colhidas, quando alguém foi preso, mas ainda não acusado ou 


quando a reputação de uma pessoa foi questionada e os procedimentos para 


difamação ameaçados, mas ainda não começados. 


 


 


Exemplo de uma declaração imprópria 


71. Uma comunicação por parte dos juízes segundo a qual eles 


concordaram em sentenciar todos os infratores condenados por uma infração 


em particular à pena de prisão, mas que amplitude da sentença seria deixada 


ao discernimento do juiz dependendo dos fatos e da lei aplicável àquela 


infração, sem fazer qualquer distinção entre primariedade ou reincidência, 


usualmente autorizaria, dependendo das circunstâncias, a um advogado a 


argüir suspeição ou impedimento do juiz com fundamento que ele anunciou 


uma opinião fixa acerca da própria sentença para a infração com a qual lida o 


advogado. A comunicação criaria uma aparência de impropriedade por sugerir 


que aqueles juizes estavam sendo influenciados pelo clamor público ou pelo 


medo da crítica do público. Isso seria também um comentário público não 


permitido sobre processos pendentes.
43
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Declarações permitidas 


72. Essa proibição não se estende às declarações públicas feitas no curso 


dos deveres oficias do juiz para explanar os procedimentos da corte ou pra 


uma apresentação acadêmica feita com o propósito de educação legal. Nem 


ela proíbe um juiz de comentar sobre procedimentos em que o juiz é um 


litigante no exercício de uma capacidade pessoal, mas em processos de 


revisões judiciais onde o juiz é um litigante de acordo com sua capacidade 


oficial, o juiz não deve comentar acerca do caso. 


 


 


Correspondências com litigantes 


73. Se depois da conclusão de um caso um juiz recebe cartas ou outras 


formas de comunicações do litigante sucumbente, ou outros, criticando a 


decisão ou decisões feitas por colegas, o juiz não deve entrar em 


correspondência contenciosa com os autores de tais comunicações. 


 


 


Crítica da mídia 


74. É uma função da mídia colher e transmitir informação ao público e 


comentar sobre a administração da justiça, incluindo casos perante a corte 


durante e depois do julgamento, sem violar a presunção de inocência. Esse 


princípio pode não ser usado apenas na situação contemplada na Convenção 


Internacional sobre Direitos Políticos e Civis. Se há crítica da mídia ou crítica 


feita por membros interessados do público, o juiz deve evitar responder tais 


críticas quando sentado na tribuna. Um juiz deve falar somente por meio de 


suas razões para julgar ao tratar dos casos que estão sendo decididos. É 


geralmente inapropriado para um juiz defender razões judiciais publicamente. 


 


 


Informação errada da mídia 


75.  Se há uma informação errada da mídia acerca de procedimentos da corte 


ou um julgamento e um juiz considera que o erro deve ser corrigido, o 


escrivão pode emitir uma nota de imprensa para indicar a posição factual ou 


para fazer exame de etapas para que uma correção apropriada seja feita. 


 


 


Relações com a mídia 


76. Embora não especificamente referido no parágrafo 2.4, o assunto das 


relações com a mídia é relevante. Três possíveis aspectos de interesse podem 


ser identificados. 
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(a) O primeiro é o uso da mídia (dentro ou fora da corte) para promover a 


imagem pública e carreira do juiz ou, inversamente, a possibilidade de 


interesse por parte de um juiz sobre a reação possível da mídia sobre 


uma decisão em particular. Se o juiz permite ser influenciado em 


ambas as direções pela mídia poderia, quase certamente, infringir o 


parágrafo 1.1, se não outros parágrafos tais como 4.1, 3.1, 3,2, 2.1 e 


2.2. 


(b) O segundo aspecto é a questão do contato fora da corte com a mídia. 


Em várias jurisdições a mídia obtém informações de gravações da 


corte, de documentos que lhes são abertos e da natureza pública dos 


procedimentos. Em alguns países (principalmente aqueles em que os 


arquivos da corte são secretos) existe um sistema pelo qual um juiz em 


particular em cada corte é autorizado a informar à mídia sobre a 


posição atual de qualquer caso em particular. A exceção da provisão 


de informação dessa natureza, qualquer comentário fora da corte feito 


por um juiz sobre casos perante ele ou perante outros juízes seria 


normalmente inapropriado. 


(c) Um terceiro aspecto concerne ao comentário feito, mesmo em um 


artigo acadêmico, sobre uma decisão do próprio juiz ou de um colega. 


Isso seria usualmente permitido somente se o comentário fosse sobre 


um aspecto puramente legal e de interesse geral decidido ou 


considerado em um caso particular. Todavia, as convenções sobre a 


discussão de casos passados em um contexto puramente acadêmico 


parecem estar em processo de modificação, em algum grau. Diferentes 


juízes terão diferentes visões sobre o assunto e regras completas não 


poderão ser derrogadas. Geralmente falando, isso é ainda uma regra de 


prudência que um juiz não entre em controvérsias desnecessárias 


sobre decisões passadas, especialmente quando a controvérsia pode 


ser vista como uma tentativa de adicionar razões àquelas colocadas no 


julgamento publicado. 
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2.5 Um juiz deve considerar-se suspeito ou impedido de participar em 


qualquer caso em que não é habilitado a decidir o problema 


imparcialmente ou naqueles em que pode parecer a um observador 


sensato como não habilitado a decidir imparcialmente. 


 


 


Comentário 


 


O observador sensato 


77. A Minuta de Bangalore se refere a uma „ pessoa sensata, justa e 


informada‟ que „pode acreditar‟ que o juiz é inapto a decidir o problema 


imparcialmente. A presente formulação – „pode parecer a um observador 


razoável‟ – foi obtida em consenso na reunião de Haia com base em que „um 


observador sensato‟ seria tanto justo quanto informado. 


 


 


Ninguém pode ser juiz em seu próprio caso 


78. O princípio fundamental é que ninguém pode ser juiz em sua própria 


causa. Esse princípio, como aplicado pelas cortes, tem duas implicações muito 


similares, mas não idênticas. Primeiro, ele pode ser aplicado literalmente: se 


um juiz é de fato uma parte na causa ou tem um interesse econômico em seu 


resultado, então ele está de fato atuando como juiz em sua própria causa. No 


caso, o mero fato de o juiz ser parte na ação ou ter um interesse econômico em 


sus resultado é suficiente para causar o impedimento. A segunda aplicação do 


princípio encontra-se onde um juiz não é uma parte na ação nem tem interesse 


econômico no seu resultado, mas de algum modo à conduta do juiz ou seu 


comportamento pode dar margem a uma suspeição de que ele não é imparcial; 


por exemplo, por causa de uma amizade com uma parte. Esse segundo tipo de 


caso não é, restritamente falando, uma aplicação do princípio de que ninguém 


deve ser juiz em seu próprio caso, haja vista que o próprio juiz não será, 


normalmente, beneficiado, mas proverá um benefício para outra por falhar em 


ser imparcial.
44


  


 


 


O consentimento das partes é irrelevante 


79. A aprovação das partes não justificará que um juiz permaneça em uma 


situação em que ele sentiu que a desqualificação era o caminho apropriado. Há 


outro interesse em tais decisões, a saber, o interesse público na 
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manifestamente imparcial administração da justiça. No entanto, em muitos 


países as partes são competentes para fazer uma desistência formal de direito 


sobre qualquer assunto relativo à imparcialidade. Tal desistência de direito, se 


devidamente informada, removerá a objeção para a potencial desqualificação. 


 


 


Quando o juiz pode fazer divulgação 


80. O juiz poderá fazer divulgação das anotações e requerer a concordância 


das partes em duas situações. A primeira surge se o juiz tem dúvidas se 


existem níveis razoáveis para desqualificação. A segunda, se um item 


inesperadamente surge antes ou durante um processo. O requerimento de juiz 


para manifestação das partes deve enfatizar que não é o consentimento das 


partes ou de seus advogados que está sendo procurado, mas a assistência sobre 


a questão de existirem níveis argüíveis para a desqualificação e se, por 


exemplo, as circunstâncias, a doutrina da necessidade se aplica. Se houver um 


real nível para dúvida, essa dúvida deve ordinariamente ser resolvida em favor 


da recusa. 


 


 


Razoável apreensão de parcialidade 


81. O critério geralmente aceito para desqualificação é a razoável apreensão 


de parcialidade. Diferentes fórmulas tem sido aplicadas para determinar se há 


uma apreensão de parcialidade ou prejulgamento. Elas passaram de „uma alta 


probabilidade‟ de parcialidade para „uma real probabilidade‟, „uma substancial 


possibilidade‟ e „uma razoável suspeição de parcialidade. A apreensão de 


parcialidade deve ser uma apreensão razoável, possuída por uma pessoa 


razoável, justa e informada, aplicando-se elas mesmas na questão e obtendo 


sobre isso a informação requerida. O teste é „o que poderia essa pessoa, vendo 


o problema realística e praticamente – e tendo pensado através do problema – 


concluir. Poderia essa pessoa pensar que é mais provável que o juiz, quer 


consciente quer inconsciente, não decidira de modo justo‟.
45


 O observador 


razoável hipotético da conduta do juiz é demandado de ordem a enfatizar se o 


teste é objetivo, é fundado na necessidade de confiança pública no judiciário e 


não é baseado puramente na análise de outros juízes da capacidade de trabalho 


de um colega. 
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82. A Suprema Corte do Canadá observou
46


 que determinar se um juiz será 


parcial na consideração de um problema de fato é raramente um objeto de 


estudo. Obviamente, se isso pode ser determinado, fatalmente conduzira à 


desqualificação do juiz. Mas muitos argumentos para desqualificação 


tipicamente começam com um conhecimento por todas as partes que não há 


real parcialidade e se move em direção à consideração da razoável apreensão 


de parcialidade. Ocasionalmente, isso é expresso formalmente simples porque 


uma parte, suspeitando de real parcialidade, não pode prová-la e, desse modo, 


se contenta em submeter-se a uma apreensão razoável de parcialidade que é 


mais fácil de estabelecer. Desde que as duas proposições vão de mão em mão 


para entender o que é entendido por razoável apreensão de parcialidade, é 


relevante considerar o que significa dizer que a desqualificação não é argüida 


com base em real parcialidade. Dizer que não há „real parcialidade‟ pode 


significar três coisas: que a real parcialidade não necessita ser estabelecida 


porque razoável apreensão de parcialidade pode ser vista como sub-rogada por 


ela; que parcialidade inconsciente pode existir mesmo quando o juiz atua de 


boa fé ou que a presença ou a falta de real parcialidade não é a investigação 


relevante. 


 


 


83. Primeira, quando as partes dizem que não há real parcialidade da parte 


do juiz, eles podem querer dizer que o atual padrão para desqualificação não 


requer que eles provem isso. Nesse ponto de vista, a „razoável apreensão de 


parcialidade‟ pode ser vista como uma sub-rogação da real parcialidade, sob a 


suposição que pode ser imprudente ou não realístico requerer esse tipo de 


serviço. É obviamente impossível determinar o preciso estado de mente do 


juiz, particularmente porque a lei não permite o questionamento de um juiz 


sobre estranhas influências que afetam sua mente e a política da lei é proteger 


litigantes que podem se desonerar do ônus de mostrar um perigo real de 


parcialidade sem requerer-lhes mostrar que tal parcialidade realmente existe. 


 


84. Segundo, quando as partes dizem que não há real parcialidade por parte 


do juiz, elas podem admitir que o juiz age de boa-fé e não conscientemente 


parcial. Parcialidade é ou pode ser uma coisa inconsciente e um juiz pode 


honestamente dizer que ele não é realmente parcial e não permitir que seu 


interesse afete sua mente, embora, por outro lado, ele possa admitir fazê-lo 


inconscientemente. 
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85. Finalmente, quando as partes admitem que não há real parcialidade, elas 


podem estar sugerindo que procurar por real parcialidade é simplesmente não 


relevante inquirir. Eles podem contar com o aforismo que diz „que não é 


somente de alguma importância que a justiça deva não apenas ser feita, mas 


deve manifestamente e indubitavelmente ser vista como tendo sido feita‟. Em 


outras palavras, em casos onde a desqualificação é argüida a investigação 


relevante não é se há de fato tanto consciente quanto inconsciente parcialidade 


por parte do juiz, mas se uma pessoa sensata, devidamente informada 


apreenderia que havia. Nesse sentido, a razoável apreensão de parcialidade 


não é apenas uma sub-rogação para uma evidência não acessível ou um 


instrumento das evidências para estabelecer a probabilidade de parcialidade 


inconsciente, mas a manifestação de uma grande preocupação com a imagem 


da justiça, isto é, o prioritário interesse público de que deveria haver confiança 


na integridade da administração da justiça.  


 


86. Dentre as três justificativas para o padrão objetivo de apreensão da 


parcialidade, a última é a mais rigorosa para com o sistema judicial, por que 


ela pode aparentar a possibilidade de que a justiça possa ser vista como não 


tendo sido feita, mesmo onde tenha indubitavelmente sido feita – é que ela 


deixa vislumbrar a possibilidade de que o juiz pode ser totalmente imparcial 


em circunstância que, no entanto, criam uma razoável apreensão de 


parcialidade, requerendo a desqualificação do juiz. Mas, mesmo onde o 


princípio é entendido nesses termos, o critério de desqualificação ainda vai no 


sentido do estado de mente do juiz, embora visto sob a perspectiva de uma 


pessoa razoável. A pessoa razoável é requerida a imaginar qual o estado de 


mente do juiz sob as circunstâncias. Nesse sentido, a freqüentemente 


declarada idéia de que „a justiça deve ser vista por ter sido feita‟ não pode ser 


separada do padrão de razoável apreensão de parcialidade. 


 


 


Um juiz não deve ser indevidamente sensível quando é requerida a 


desqualificação 


87. Um juiz não deve ser inapropriadamente sensível e não deve considerar 


um requerimento de desqualificação como uma afronta pessoal. Se o juiz o 


considerar, seu julgamento provavelmente se tornará coberto pela emoção e 


pode ele deixar transparecer que se ressente das partes e o resultado, muito 


provavelmente, será acender a suspeição das partes. Onde uma suspeição 


razoável de parcialidade é alegada, um juiz deve se preocupar primeiramente 


com as percepções do requerente para com sua recusa. É igualmente 


importante que o juiz deve assegurar que a justiça seja vista como feita, o que 
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é um princípio fundamental da lei e de política pública. Conseqüentemente, o 


juiz deve conduzir o julgamento de modo que a mente aberta, a imparcialidade 


e a justiça sejam manifestas pra todos aqueles que sejam interessados no 


julgamento e seu resultado, principalmente o requerente. Um juiz cuja recusa 


é requerida deve ter em mente, conseqüentemente, que o que foi requerido, 


particularmente ao tratar do requerimento de recusa, é imparcialidade 


evidente
47


. 


 


 


As afiliações políticas anteriores não devem ser fundamento para a 


desqualificação 


88. Ao avaliar a imparcialidade de um juiz, pode ser feito o exame das 


responsabilidades e dos interesses que o juiz pode ter tido durante uma 


carreira profissional que preceda a nomeação ao judiciário. Naqueles países 


onde os juízes são escolhidos dentre a profissão de advogado, um juiz 


provavelmente patrocinou em um escritório ou em uma reunião nos quais 


pode ter dado opinião pública sobre específicos pontos de vista ou atuado em 


defesa de algumas partes ou interesses. Isso necessariamente, se dará onde ele 


esteve envolvido na vida política. Experiências fora da carreira judiciária, quer 


em política ou em qualquer outra atividade, podem razoavelmente ser 


consideradas como capazes de aumentar a qualificação ao invés de desabilitá-


la. Mas tem sido reconhecido e aceito que se espera que um juiz deixe para 


trás ou ponha de lado as afiliações políticas ou interesses partidários quando 


ele faz o juramento judicial ou a afirmação de executar os deveres judiciais 


com independência e imparcialidade. Essa tem que ser uma das considerações 


que devem pesar na mente de uma pessoa sensata, justa e bem informada ao 


decidir se há ou não razoável apreensão de parcialidade.
48


 


 


 


Motivos irrelevantes 


89. A religião, etnia ou nacionalidade, gênero, idade, classe, intenções ou 


orientação sexual de um juiz não devem, como tais, usualmente ser 


consideradas uma base relevante de uma objeção. Nem, ordinariamente, pode 


uma objeção ser considerada fortemente embasada se funda na vida social, 


educacional, serviço ou empregos anteriores, associação social, esportiva ou 


de caridade, do juiz, ou ainda, em prévias decisões ou declarações extra 
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curriculares do juiz. Todavia essas observações gerais dependem das 


circunstâncias de cada caso e do caso decidido pelo juiz. 
 


 


Amizade, animosidade e outros motivos relevantes para desqualificação 


90. Dependendo das circunstâncias, pode se pensar que a razoável 


apreensão de parcialidade surja (a) se há amizade pessoal ou animosidade 


entre o juiz e qualquer membro do público envolvido em um caso; (b) se um 


juiz conhece pessoalmente uma das partes envolvidas no caso, particularmente 


se a credibilidade dessa pessoa pode ser significante para o resultado da causa; 


(c) se, em um caso onde o juiz tem de se pronunciar sobre a credibilidade de 


uma pessoa, ele tiver rejeitado o testemunho dessa pessoa em um caso anterior 


em termos tão francos que eles lançam dúvidas sobre a habilidade do juiz 


considerar as evidências trazidas por aquela pessoa com uma mente aberta em 


uma ocasião futura; (d) se o juiz expressou opiniões, particularmente no curso 


de julgamentos, sobre qualquer questão em pauta em termos tão fortes e não 


balanceados que podem lançar dúvidas sobre a habilidade do juiz julgar o 


assunto com uma mente judicial objetiva; ou (e) se, por qualquer outra razão, 


pudesse existir um motivo real para duvidar da habilidade do juiz em ignorar 


considerações estranhas, preconceitos e predileções e a habilidade do juiz para 


fazer um julgamento objetivo baseado nos fatos. Outras coisas são iguais, a 


objeção tornar-se-á progressivamente mais fraca com a passagem do tempo 


entre o evento que causa um alegado perigo de parcialidade e o caso sobre o 


qual a objeção é feita.
49


 
 


 


As ofertas de emprego para após o encerramento da atividade judicial 


podem desqualificar o juiz 


91. Assuntos relacionados, requerendo abordagens semelhantes, podem ser 


levantados com relação às ofertas de emprego ao juiz para quando este deixar 


a judicatura. Tais ofertas podem vir de firmas ou de empregadores em 


potencial, do setor privado ou do governo. Há um risco de que o próprio 


interesse do juiz e seu dever apareçam como conflitantes aos olhos de uma 


pessoa sensata, justa e informada ao considerar o problema. Um juiz deve 


examinar tais ofertas sob essa luz, haja vista que a conduta de ex-juízes 


freqüentemente afeta a percepção que o público tem do serviço judiciário. 
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Tais procedimentos incluem, mas não são limitados a, instâncias onde: 


 


2.5.1 o juiz tem real parcialidade ou prejulgamento com respeito a 


uma parte ou conhecimento pessoal dos fatos provados 


concernentes aos procedimentos; 


 


 


Comentário 


 


Real parcialidade ou prejulgamento 


92. A real parcialidade deve ser pessoal e diretamente dirigida a uma das 


partes tanto individualmente ou como um representante de classe. Para um 


juiz ser desqualificado por causa de parcialidade deveria haver uma prova 


objetiva que o juiz não pode presidir com imparcialidade: poderia um 


observador razoável, conhecendo todas as circunstâncias, alimentar dúvidas 


sobre a imparcialidade do juiz? 


 


 


Conhecimento pessoal de fatos em debate 


93. Essa regra se aplica quando as informações adquiridas no caso são 


alocadas pelo juiz, bem como o conhecimento adquirido de uma fonte 


extrajudicial ou de inspeção judicial pelo juiz enquanto o caso se desenrola. 


Ela se aplica mesmo quando tal conhecimento foi adquirido por meio de 


pesquisa independente realizado com um propósito não relacionado à lide (e.g. 


escrever um livro),
50


 e não chamado à observação, para submissão das partes 


afetadas, onde isso seria apropriado. A recusa não é requerida se o 


conhecimento vem de resoluções anteriores no mesmo caso ou por meio do 


julgamento de um caso de partes relativas à mesma transação ou porque a 


parte apareceu perante o juiz em um caso anterior. Entretanto, ordinariamente, 


a menos que a informação seja óbvia, é bem conhecida, é de um tipo que tem 


sido discutido ou represente o conhecimento comum, tal conhecimento deve 


ser colocado nos autos para as submetê-lo às partes. Há limites óbvios para o 


que pode ser razoavelmente requerido a esse respeito. Não se pode esperar que 


um juiz, por exemplo, no curso do julgamento de um problema, revele todo 


item da lei o qual ele considere relevante para o caso ou todo fato de 


conhecimento comum que pode ser relevante para o julgamento. O critério a 


ser aplicado é o que pode ser razoável de acordo com a percepção de um 


observador razoável. 
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2.5.2 o juiz previamente atuou como advogado ou foi testemunha 


material do problema em controvérsia; 


 


 


Comentário 


 


O advogado não tem responsabilidade por outros membros da câmara 


94. Quando o juiz previamente esteve envolvido com a prática privada 


como um advogado, seu status de profissional liberal como um advogado 


praticando em câmaras isenta o juiz de qualquer responsabilidade pelas, e 


usualmente por qualquer detalhe das, atividades dos outros membros da 


mesma câmara. 
 


 


Advogados responsáveis por atos profissionais dos sócios 
95. Um advogado que trabalha em uma firma ou companhia de advogados 


pode ser legalmente responsável pelos atos profissionais de outros sócios. Ele 


pode, conseqüentemente, ter um dever como o sócio aos clientes da firma 


mesmo que ou nunca tenham atuado para eles pessoalmente e não saibam 


nada de seus casos. Desse modo, um juiz que previamente foi membro de tal 


firma ou companhia não pode atuar em qualquer caso em que o juiz ou a firma 


anterior do juiz estiverem diretamente envolvidos. Isso deve se dar por um 


período de tempo após o qual é razoável presumir que qualquer percepção do 


imputado conhecimento se desfez. 


 


 


Emprego anterior no escritório do governo ou no programa da assistência 


jurídica 


96. Ao testar o potencial de parcialidade que provem do prévio emprego do 


juiz em um departamento do governo ou no escritório da assistência judiciária, 


deve se considerar as características da prática legal dentro do departamento 


ou escritório e o papel administrativo, consultivo ou de supervisor 


previamente desenvolvido pelo juiz. 
 


 


Testemunha material no problema controverso 


97. A razão para essa regra é que um juiz não pode fazer resoluções sobre 


evidências com base em seu próprio testemunho e não deve ser posto em uma 


posição de constrangimento que surja ou poderia surgir onde este está. 
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2.5.3 o juiz, ou um membro da família do juiz, tem um interesse 


econômico no resultado do problema em debate; 


 


 


Comentário 


 


Quando o ‘interesse econômico’ desqualifica o juiz 


98. O juiz deve, via de regra, recusar ele mesmo a julgar qualquer caso em 


que ele (ou um membro de sua família) está em posição de ganho ou perda 


financeira de acordo com sua resolução. Isso pode ocorrer, por exemplo, 


quando o juiz tem uma substancial quantidade de ações em uma das partes e o 


resultado do caso pode ser tal que poderia realmente afetar os interesses do 


juiz ou razoavelmente parecer que o afete. Quando uma companhia aberta é 


parte e o juiz possue uma relativa pequena parte do seu total de ações, o juiz 


pode não ser desqualificado desde que o resultado do caso de fato não afete os 


interesses do juiz. Isso, todavia, pode ser diferente quando a lide envolva a 


viabilidade e a sobrevivência da própria companhia caso em que, dependendo 


das circunstâncias, o resultado pode ser considerado como realmente capaz de 


afetar os interesses do juiz. 


 


 


O que não é um ‘interesse econômico’ 


99. Um interesse econômico não se estende a todos os valores e interesses 


que um juiz pode ter, por exemplo, em fundos de investimento mútuo ou 


comum, depósitos que o juiz pode manter em uma instituição financeira, 


associações de poupança de mútuo ou cooperativa de crédito e poupança, ou 


títulos públicos possuídos pelo juiz, a menos que o processo possa afetar tais 


valores ou interesses. Nem pode a desqualificação ser requerida quando um 


juiz está meramente envolvido como um cliente cuidando com o curso 


ordinário de negócios com um banco, uma companhia de seguro, companhia 


de cartão de crédito, ou outras, que são partes em um caso, sem estar pendente 


qualquer disputa ou transação especial com o juiz. O fato de que seguros 


podem ser mantidos por uma organização educacional, de caridade ou cívica 


em cujo serviço a esposa, pais ou filhos de um juiz podem trabalhar como um 


diretor, administrador, consultor ou outro participante não dará ao juiz, 


dependendo das circunstancias, um interesse econômico em tais organizações. 


Semelhantemente, em casos envolvendo implicações financeiras que eram 


altamente contingentes e remotas ao tempo da decisão, pode se esperar que o 


teste de desqualificação resultará negativo. No entanto, de ser uma regra de 


prudência em tais casos para o juiz dar notícia às partes de quaisquer 
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circunstâncias desse tipo e registrar sua substância em julgamento público, de 


modo que as partes e não apenas seus advogados sejam avisados delas. Às 


vezes os clientes leigos são mais desconfiados do que os colegas de profissão 


do juiz poderiam ser. 
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Se a desqualificação não puder ser requerida, se outro tribunal não puder 


ser constituído para lidar com o caso ou por causa de circunstâncias 


urgentes, a falha de atuação pode conduzir a uma séria injustiça. 


 


 


Comentário 


 


Doutrina da necessidade 


100. Circunstâncias extraordinárias podem requerer aplicação do princípio 


acima. A doutrina da necessidade habilita um juiz que de outro modo é 


desqualificado pra ouvir e decidir um caso onde a falta de ação pode resultar 


em uma injustiça. Isso pode surgir quando não há outro juiz razoavelmente 


disponível, que não é semelhantemente desqualificado, ou onde uma 


suspensão do processo ou um julgamento encerrado antecipadamente devido a 


defeito jurídico insanável resultarão em extrema dureza, ou, ainda, se o juiz 


em questão não pode tomar assento em uma corte ou esta não pode ser 


constituída para ouvir e deliberar sobre o problema em debate.
51


 Tais casos, 


óbvio, serão raros e especiais. Todavia, eles podem surgir de tempos em 


tempos em cortes finais de pequeno número de membros e com competência 


constitucional e de apelação que não podem ser delegadas a outros juízes. 
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 Veja Os Juízes v Procurador-Geral de Saskatchewan, Conselho Privado de apelação da Suprema Corte do 


Canadá, (1937) 53 TLR 464; Ebner v Síndico de Massas Falidas Oficial, Corte Superior da Austrália, (2001) 


2 LRC 369; Panton v Ministro das Finanças, Conselho Privado de Apelação da Corte de Apelação da Jamica, 


(2002) 5 LRC 132. 
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Valor 3: 


INTEGRIDADE  


 


 


Princípio: 


A integridade é essencial para a apropriada desincumbência do ofício 


judicial 


 


 


Comentário 


 


Conceito de ‘integridade’ 


101. A integridade é o atributo da correção e da virtude. Os componentes da 


integridade soa honestidade e moralidade judicial. Um juiz deve sempre, não 


apenas na desincumbência de seus deveres oficiais, agir dignamente e de uma 


maneira apropriada ao ofício judicial livre de fraude, trapaça e mentira, sendo 


bom e virtuoso em comportamento e caráter. Não há graus de integridade 


como definida. A Integridade é absoluta. No judiciário, a integridade é mais 


que uma virtude; é uma necessidade.  


 


 


Relevância de padrões da comunidade 


102. Enquanto é fácil estabelecer o ideal de integridade em termos gerais, é 


muito mais difícil e talvez até mesmo imprudente fazê-lo de modo mais 


específico. O efeito da conduta sobre a percepção da comunidade depende 


consideravelmente dos padrões da comunidade, os quais variam de acordo 


com o tempo e lugar. Isso requer a consideração de qual conduta em particular 


seria percebida por membros da comunidade razoáveis, justos e informados e 


se essa percepção é capaz de diminuir o respeito da comunidade pelo juiz e 


pelo judiciário como um todo. Se a conduta provavelmente reduzir o respeito 


na mente de tais pessoas, essa conduta deve ser evitada. 
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Aplicação 


 


 


3.1 Um juiz assegurar-se-á de que sua conduta esteja acima de 


reprimenda do ponto de vista de um observador sensato. 


 


 


Comentário 


 


Alto padrão requerido tanto na vida privada quanto na pública 


103. Um juiz deve manter altos padrões de conduta tanto na vida privada 


quanto na vida pública. A razão para isso se funda na larga variedade de 


experiência e condutas humanas sob as quais um juiz pode estar ao julgar. Se 


o que o juiz faz privadamente é condenado publicamente, o juiz será 


considerado hipócrita. Isso deve inevitavelmente conduzirá a uma perda da 


confiança do público com relação ao referido juiz o que pode se transferir para 


o judiciário em geral. 


 


 


Os padrões da comunidade devem ser ordinariamente respeitados na vida 


privada 


104. Um juiz não deve violar os padrões da comunidade universalmente 


aceitos ou se afiliar a atividades que claramente tragam má reputação às cortes 


ou ao sistema legal. Em atentando contra o correto balanço, o juiz deve 


considerar se aos olhos de um membro da comunidade razoável, justo e 


informado a conduta proposta será capaz de colocar sua integridade em 


questão ou de diminuir o respeito por ele. Se sim, o curso da conduta proposta 


deve ser evitado. 
 


 


Padrões da comunidade não uniformes 


105. Tendo em vista a diversidade cultural e a constante evolução nos 


valores morais, os padrões aplicáveis à vida privada do juiz não podem ser 


estabelecidos com precisão.
52


 Esse princípio, todavia, não deve ser 
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 Isto é particularmente evidente no que diz respeito à atividade sexual. Por exemplo, nas Filipinas, um juiz 


que mantinha ostensivamente um relacionamento extraconjugal foi considerado como não personificando a 


integridade judicial, autorizando a destituição da magistratura (Queixa contra o juiz Ferdinand Marcos, à 


Corte Suprema das Filipinas, A M. 97-2-53-RJC, 6 julho 2001). Nos Estados Unidos, Flórida, um juiz foi 


repreendido severamente por manter atividades sexuais com uma mulher que não era sua esposa, em um carro 


estacionado (No ré-inquérito a respeito de um juiz, 336 So. 2d 1175 (Fla. 1976), mencionado em 


Amerasinghe, conduta judicial, 53). Em Connecticut, um juiz foi punido administrativamente por ter um caso 
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interpretado de modo tão amplo que possibilite penalizar um juiz manter um 


estilo de vida não conformista ou por privadamente adotar interesses ou 


atividades que podem ser ofensivas a segmentos da comunidade. Os juízes em 


tais problemas são intimamente conectados à sociedade e tempo em questão. 


Poucas considerações universais podem ser estabelecidas até onde tais 


assuntos interessam. 


 


 


Um teste alternativo 


106. Tem sido sugerido que o questionamento apropriado não é se um ato é 


moral ou imoral de acordo com algumas religiões crenças éticas, ou se ele é 


aceitável ou inaceitável pelos padrões da comunidade (que pode conduzir a 


imposições arbitraria e caprichosas de estreita moralidade), mas como os atos 


refletem sobre os componentes centrais da habilidade do juiz fazer o trabalho 


para o qual foi designado: equidade, independência e respeito para com o 


público e na percepção pública de sua aptidão para fazer o trabalho. 


Conseqüentemente, sugeriu-se que ao fazer um julgamento sobre tais matérias 


seis fatores devem ser considerados: 


i. A natureza pública ou privada do ato e especificamente se ele é 


contrário à uma lei que realmente deve ser cumprida; 


ii. A extensão com a qual a conduta é protegida como um direito 


individua; 


iii. O grau de discrição e prudência usado pelo juiz; 


iv. Se a conduta foi especificamente prejudicial àqueles mais 


intimamente envolvidos ou razoavelmente ofensiva a outros; 


v. O grau de respeito ou falta de respeito para com o público ou 


membros individuais do público que a conduta demonstra; 


vi. O grau com o qual a conduta é indicativa de parcialidade, 


prejulgamento ou influência imprópria. 


 


                                                                                                                                                     
com uma taquígrafa casada da corte (Em re Flanagan, 240 conexões. 157, 690 A. 2d 865 (1997), mencionado 


em Amerasinghe, Conduta Judicial, 53). Em Cincinnati, um juiz casado, e já separado de sua esposa, foi 


punido administrativamente por ter levado a namorada (que já possuía desde casado) em três visitas 


estrangeiras, embora não tivessem ocupado o mesmo quarto (Associação de Advogados de Cincinnati v 


Heitzler, St. 2d 214 de 32 Ohio, 291 nordeste 2d 477 (1972); 411 E.U. 967 (1973), mencionados em 


Amerasinghe, Conduta Judicial, 53). Mas na Pensilvânia, também nos Estados Unidos, a Corte Suprema 


declinou disciplinar um juiz que mantinha um relacionamento sexual extra marital que incluía viagens a noite 


e férias de uma semana no exterior (Em re Dalessandro, Pa 483. 431, 397 A. 2d 743 (1979), mencionado em 


Amerasinghe, Conduta Judicial, 53). Alguns dos exemplos antecedentes não seriam vistos em algumas 


sociedades como usurpando os deveres públicos do juiz, mas relevante somente à zona confidencial do 


comportamento adulto não-criminoso consensual do juiz. 
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Tem se discutido se o uso desses fatores ou de fatores parecidos poderiam 


atingir o equilíbrio entre as expectativas do público e os direitos do juiz.
53


 


 


 


Conduta na corte 


107. Na corte, dependendo da convenção judicial aplicável, um juiz não 


deve, via de regra, alterar a substância das razões de uma decisão oralmente 


proferida. Por outro lado, são aceitáveis a correção de erros, expressões 


pobres, gramática ou sintaxe e a inclusão de citações omitidas ao tempo da 


entrega ou das razões orais para julgamento. Semelhantemente, a transcrição 


de um resumo a um júri não deve ser alterada de nenhum modo a menos que o 


texto não registre corretamente o que o juiz realmente disse. Um juiz não deve 


se comunicar privadamente com uma corte de apelação ou juiz de apelação 


com respeito a qualquer apelação pendente referente a determinações suas. 


Um juiz deve considerar se é apropriado empregar um parente como 


funcionário e deve assegurar que os princípios apropriados de emprego serão 


observados antes de dar preferência qualquer preferência a um parente a um 


cargo oficial. 
 


Respeito escrupuloso pela lei é exigido 


108. Quando um juiz transgredi a lei, pode levar o gabinete judicial a má 


reputação, encorajar o desrespeito à lei e enfraquecer a confiança pública na 


integridade do próprio judiciário. Essa regra também não pode ser 


estabelecida de modo absoluto. Um juiz em Nazi – Alemanha – pode não 


ofender os princípios do judiciário por reduzir a aplicação da Lei de 


Nuremberg sobre discriminação racial. Do mesmo modo, o juiz quanto ao 


apartheid na África do Sul. Algumas vezes um juiz pode, dependendo da 


natureza do ofício judicial, ser confrontado pelo dever de fazer cumpri leis que 


são contrárias aos direitos humanos básicos e à dignidade humana. Se assim 


confrontado, o juiz deve renunciar ao ofício judicial ao invés de comprometer 


o dever judicial de fazer cumpri a lei. Um juiz é obrigado a manter a lei. Ele 


não deve desse modo ser colocado em uma posição de conflito quanto à 


observância da lei. O que para alguns pode ser visto como uma transgressão 


de menor valor pode bem atrair publicidade, levando o juiz a má reputação e 


fazendo aflorar questões com respeito à integridade do juiz e do judiciário. 
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 Veja Shaman, Lubet e Alfini, Conduta e Ética Judicial, pp. 335-353. 
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3.2 O comportamento e a conduta de um juiz devem reafirmar a fé das 


pessoas na integridade do judiciário. A justiça não deve meramente ser 


feita, mas deve ser considerada como tendo sido feita. 


 


 


Comentário 


 


A conduta pessoal do juiz afeta o sistema judicial como um todo 


109. A confiança no judiciário é fundada não somente na competência e 


diligência de seus membros, mas também sobre suas integridades e correção 


moral. Ele não se deve somente ser um „bom juiz‟, mas também uma boa 


pessoa. As visões do que isso significa podem ser variadas em diferentes áreas 


da sociedade. Da perspectiva do público, um juiz não é apenas obrigado a 


servir aos ideais de justiça e crer no império da lei e nas bases onde a 


democracia foi construída, mas tem também que prometer incorporá-los. 


Desse modo, as qualidades pessoais, conduta e imagem que um juiz projeta 


afetam todo o sistema judicial e, conseqüentemente, a confiança que o público 


nele coloca. O público demanda uma conduta do juiz em patamar mais 


elevado do que a que é demandada de seus concidadãos, são padrões de 


conduta muito mais altos do que aqueles da sociedade como um todo; de fato, 


uma conduta virtualmente irrepreensível. É como se a função judicial, que é 


julgar os outros, tivesse imposto uma exigência de que o juiz permaneça além 


do julgamento razoável de outros nas matérias que podem, de um modo 


razoável, usurpar o papel e ofício judicial. 


 


 


A justiça deve ser considerada como feita 


110. Porque a aparência é tão importante quanto a realidade na execução das 


funções judiciais, um juiz deve estar além da suspeição. O juiz não deve ser 


apenas honesto, mas também parecer honesto. Um juiz tem o dever de não 


apenas apresentar uma decisão justa e imparcial, mas também de fazê-la de tal 


maneira que a torne livre de qualquer suspeição quanto à sua justiça e 


imparcialidade assim como a integridade do juiz. Conseqüentemente, embora 


um juiz deva possuir proficiência na lei de modo a competentemente 


interpretar e aplicar a lei, é igualmente importante que o juiz deve agir e se 


comportar de tal maneira que as partes perante a corte devam ter confiança na 


imparcialidade do juiz. 
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Valor 4: 


DECORO 


 


 


Princípio: 


O decoro e a aparência de decoro são essenciais ao desempenho de todas 


as atividades do juiz 


 


 


Comentário 


 


Como isso aparecerá aos olhos do publico? 


111. Decoro e aparência de decoro, tanto profissional quanto pessoal, são 


elementos essenciais da vida de um juiz. O que importa mais não é o que um 


juiz faz ou não faz, mas o que os outros pensam que o juiz fez ou pode fazer. 


Por exemplo, um juiz que tem longas conversas privadas com um litigante em 


um caso pendente aparentará estar dando àquela parte uma vantagem, mesmo 


que de fato a conversa seja completamente não relacionada ao caso. Já que o 


público espera um alto padrão de conduta por parte do juiz, ele deve, quando 


em dúvida sobre comparecer a um evento ou a receber um presente ainda que 


pequeno, fazer a seguinte pergunta: „Como isso poderá parecer aos olhos do 


público?‟ 
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Aplicação: 


 


 


4.1 Um juiz deve evitar a falta de decoro e a aparência de falta de 


decoro em todas as suas atividades. 


 


 


Comentário 


 


 


O teste para a falta de decoro 


112. O teste para a falta de decoro é se a conduta compromete a habilidade 


do juiz desempenhar as responsabilidades judiciais com integridade, 


imparcialidade, independência e competência, ou provavelmente crie, na 


mente de um observador sensato uma percepção de que a habilidade do juiz 


desempenhar as responsabilidades judiciais de tal maneira está enfraquecida. 


Por exemplo, tratar um agente do estado diferentemente dos outros membros 


do público dado-lhe assento preferencial, cria a aparência a um observador 


médio que o agente público tem acesso especial à corte e em seu processo de 


decisão. Por outro lado, crianças em idade escolar freqüentemente visitam as 


corte e são assentadas em lugares especiais, por vezes na tribuna. Crianças não 


estão em uma posição de poder e, conseqüentemente, não criam uma 


aparência de influência imprópria especialmente quando sua presença é 


explicada como tendo um propósito educacional. 


 


 


Contatos inapropriados 


113. O juiz deve ser sensível para evitar contatos que podem dar margem a 


especulação de que há uma relação especial com alguém a quem o juiz pode 


ser tentado a conferir uma vantagem. Por exemplo, um juiz deve evitar ser  


ordinariamente transportado por oficiais de polícia ou advogados e quando 


usar o transporte público deve evitar sentar próximo a um litigante ou 


testemunha. 
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4.2. Como um sujeito de constante observação por parte do público, um 


juiz deve aceitar as restrições pessoais que podem parecer limitações para 


os cidadãos comuns e deve fazê-lo de modo livre e com disposição. Em 


particular, um juiz deve conduzir-se de maneira consistente com a 


dignidade do ofício judicial. 


 


 


Comentário 


 


 


Um juiz deve aceitar restrições em suas atividades. 


114. Um juiz deve esperar ser sujeito de constante observação e comentários 


por parte do público e deve, conseqüentemente, aceitar restrições sobre suas 


atividades - mesmo atividades que não evoquem percepção adversa se 


realizadas por outros membros da comunidade ou mesmo da profissão - que 


podem ser vistas como limitações pelo cidadão comum e aceitá-las de modo 


livre e com disposição. Isso se aplica tanto à conduta profissional quanto à 


conduta pessoal do juiz. A legalidade da conduta do juiz, embora relevante, 


não é a medida completa de seu decoro. 


 


 


Exigência de uma vida exemplar 


115. Exige-se que um juiz viva uma vida exemplar também fora da corte. 


Um juiz deve se comportar em público com a sensibilidade e autocontrole 


demandados pelo ofício judicial, porque uma exposição de temperamento 


pouco judicioso é humilhante aos processos de justiça e incompatível com a 


dignidade do escritório judicial. 


 


 


Visitas a bares públicos 


116. Contemporaneamente, em quase todos os países, não há proibição a que 


um juiz visite bares ou locais similares, mas a discrição deve ser exercida. O 


juiz deve considerar que tais visitas podem provavelmente ser consideradas 


por um observador razoável na comunidade sob as luzes, por exemplo, da 


reputação do local freqüentado, as pessoas que provavelmente o freqüentam e 


qualquer consideração que possa existir quanto ao lugar não ser operado de 


acordo com a lei. 
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Jogo 


117.  Não há nenhuma proibição de que a um juiz que freqüente o jogo 


ocasionalmente como uma atividade de lazer, mas a descrição deve ser 


exercitada, tendo a percepção de um observador sensato na comunidade. Uma 


coisa é pagar uma visita ocasional a uma corrida de cavalos ou a um cassino 


quando em férias no exterior ou jogar cartas com amigos e família, outra é um 


juiz permanecer freqüentemente nas janelas de aposta de trilhas de corrida, 


tornar-se um jogador inveterado ou um apostador perigosamente pesado. 


 


 


Freqüentando clubes 


118. Um juiz deve ter cuidado com relação a usar clubes e outros serviços 


sociais. Por exemplo, o cuidado deve ser exercido em freqüentar locais 


dirigidos ou para membros da polícia, da agência anticorrupção e costumes e 


do departamento de cobrança de imposto sobre consumo ou vendas, cujos 


membros podem aparecer freqüentemente perante a corte. Enquanto não há 


objeção quanto a um juiz aceitar um convite ocasional para jantar em um 


refeitório da polícia, seria indesejável que o juiz freqüente ou se torne um 


membro de tais clubes ou um usuário regular de tais serviços. Em muitas 


sociedades, é normal que juizes freqüentem locais organizados por praticantes 


de profissões legais e se misturem com advogados sob o aspecto social. 
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4.3  Um juiz deve, em suas relações pessoais com membros de profissões 


legais que atuem regularmente na sua corte, evitar situações que possam 


razoavelmente levantar suspeita ou aparência de favoritismo ou 


parcialidade. 


 


 


Comentário 


 


Contato social com a profissão legal 


119. O contato social entre membros do judiciário e membros de outras 


profissões jurídicas é uma tradição de prestígio e é apropriada. Todavia, como 


uma matéria de senso comum, dependendo das circunstâncias, um juiz deve 


ter cautela. Já que juízes não vivem em torres de marfim, mas no mundo real, 


não se pode esperar que eles rompam todos os seus laços com as demais 


profissões jurídicas ao assumir o ofício judicial. Nem seria inteiramente 


benéfico ao processo judicial que os juízes se isolassem do resto da sociedade 


que inclui quem pode ter sido amigos de escolas, ex-associados ou colegas de 


profissão jurídica. De fato, o comparecimento do juiz a funções sociais com 


advogados oferece alguns benefícios. A troca informal que tais situações 


permitem pode ajudar a reduzir tensões entre o judiciário e advogados e evitar 


que alguns se isolem de colegas anteriores que um juiz experiência para além 


da elevação do ofício judicial. No entanto, como uma matéria de senso 


comum, um juiz deve ter cuidado. 
 


 


Relações sociais com um advogado em particular 


120. Ter uma relação social com um advogado que regularmente atua 


perante um juiz é perigoso e requer um processo de avaliação. Por outro lado, 


o juiz não deve ser desencorajado a ter relações sociais ou extrajudiciais, mas 


deve se considerar que o problema óbvio da parcialidade ou favoritismo 


aparece quando um amigo ou sócio aparecem perante o juiz. O juiz é o último 


árbitro capaz de saber se há uma excessiva intimidade ou relação pessoal com 


um advogado que possa criar tal aparência. Onde essa linha for desenhada, 


será uma decisão que o juiz terá que tomar. O teste é saber se a relação social 


interfere na desincumbência das responsabilidades judiciais e se um 


observador desinteressado, plenamente informado da natureza da relação 


social, pode razoavelmente ter dúvida significante de que a justiça seria feita.  


O juiz deve igualmente ser consciente do perigo inadvertidamente realçado 


pela exposição à informação extrajudicial a respeito de um caso que o juiz está 


julgando ou a um que o juiz pode se envolver. Seria do mesmo modo sábio 
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evitar o contato recorrente com um advogado em circunstâncias que criariam 


uma percepção razoável de que o juiz e o advogado têm uma relação pessoal 


próxima enquanto um caso particular é procedente ou pendente perante o juiz. 


 


 


Relações sociais com um advogado vizinho 


121. Quando o vizinho imediato do juiz for um advogado que atua 


regularmente na corte em que o juiz tem assento, não é requerido que o juiz se 


abstenha de todo contato social com o advogado, exceto talvez quando o 


advogado está atuando perante o juiz em um caso em curso. Dependendo das 


circunstâncias, algum grau de socialização é aceitável contanto que o juiz não 


crie nem a necessidade de recusa freqüente ou a razoável aparência de que sua 


imparcialidade pode ser comprometida. 


 


 


Participação em reuniões ocasionais de advogados 


122. Não deveria haver objeção razoável quanto a um juiz participar de um 


grande coquetel dado, por exemplo, por um recém nomeado advogado sênior 


pra celebrar a conquista profissional. Em tais ocasiões é provável que 


advogados que atuem perante o juiz estejam presentes, desse modo contato 


social direto deve prontamente ser evitado enquanto um caso está pendente. Se 


tal contato acontecer, falar sobre o caso deve ser evitado e, dependendo das 


circunstâncias, as outras partes no caso devem ser informadas na primeira 


oportunidade. A consideração prevalecente é saber se tal atividade social 


criará ou contribuirá para a percepção de que o advogado tem uma relação 


especial com o juiz e que essa relação especial implica em uma especial 


inclinação do juiz em aceitar e confiar nas representações do advogado. 


 


 


Hospitalidade social comum 


123. A um juiz é permitido receber hospitalidade social comum vinda de um 


advogado. Socializar com advogados em tais circunstâncias deve ser 


encorajado por causa dos benefícios que vem das discussões informais que 


tomam lugar em eventos sociais. Todavia, um juiz não deve receber um 


presente de um advogado que pode aparecer perante o juiz e não deve 


comparecer um evento social dado por uma firma de advogados se a 


hospitalidade excede a hospitalidade social comum e modesta. O critério é 


como o evento pode parecer a um razoável observador que pode não ser tão 


tolerante com as convenções das profissões jurídicas quanto os seus membros 


são. 
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Convidado de uma firma de advogados 


124. Se um juiz pode comparecer a uma festa dada por uma empresa de 


advogados depende de quem está dando a festa e que pode esta na festa, bem 


como a natureza da festa. Ao decidir se comparecerá o juiz terá que confiar 


em seu conhecimento do costume local e eventos passados. Dependendo das 


circunstâncias, pode ser necessário pedir ao anfitrião para identificar os 


convidados e a extensão da recepção dada. Especial cuidado deve ser tomada 


quando uma empresa pode parecer estar fazendo marketing sobre ela mesma 


ou seus serviços a clientes ou clientes em potencial. Há também uma óbvia 


distinção entre entretenimento por associações profissionais (para as quais o 


juiz pode de fato ser sempre convidado a falar sobre matérias de interesse 


geral) por empresas específicas. O juiz deve assegurar que sua presença na 


festa da empresa não afetará a sua aparência de imparcialidade. 


 


 


Visitas a antigas câmaras, empresa ou escritório 


125. Deve se ter cuidado ao analisar o grau apropriado com que visitas 


sociais às velhas câmaras e firmas do juiz podem ser feitas. Por exemplo, seria 


ordinariamente apropriado para um juiz visitar velhas câmaras ou em 


empresas para comparecer a eventos tais como uma festa anual ou uma festa 


de aniversariou ou a uma festa para celebrar a nomeação de um membro das 


câmaras como conselheiro sênior elevação ao gabinete judicial. No entanto, 


dependendo das circunstâncias, excessivas visitas por um juiz a suas velhas 


câmaras com vistas a socializar-se com antigos colegas pode não ser 


apropriado. Do mesmo modo, um juiz que foi um membro do ministério 


público deve evitar estar excessivamente em contato com antigos 


companheiros de ministério público e da polícia que previamente foram seus 


clientes. Mesmo dar a aparência de clientelismo seria imprudente. 


 


 


Relações sociais com litigantes 


126. Um juiz deve ser cuidadoso e evitar desenvolver relações 


excessivamente íntimas com litigantes freqüentes – tais como ministros de 


governo ou seus oficiais, oficiais municipais, investigadores policiais, 


procuradores distritais e defensores públicos – em qualquer corte onde o juiz 


tome assento, pois tais relações poderão razoavelmente criar tanto uma 


aparência de parcialidade quanto provavelmente gerará mais tarde a 


necessidade de desqualificação. Ao fazer a decisão, é necessário ao juiz 


considerar a freqüência com que o oficial ou advogado aparece perante ele, a 
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natureza e o grau da interação social do juiz, a cultura legal da comunidade na 


qual preside e a sensibilidade e controvérsia da lide presente ou previsível. 


 


 


Membro de sociedades secretas 


127. É desaconselhável para um juiz pertencer a uma sociedade secreta onde 


advogados que podem atuar perante ele são também membros, já que pode ser 


inferido que favores podem ser dados àqueles advogados em particular que 


participam da confraria. 
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4.4 Um juiz não deve participar na determinação de um caso em que 


qualquer membro da sua família representa um litigante ou é associado 


de qualquer maneira ao caso. 


 


 


Comentário 


 


Quando a recusa é imperativa 


128. Um juiz é ordinariamente requerido a recusar-se a atuar em um caso em 


que qualquer membro de sua família (incluindo um noivo ou noiva) participou 


ou entrou como conselheiro. 


 


 


Quando um membro da família é afiliado a uma firma de advogados 


129. Os membros de uma firma de advogados normalmente dividem lucros e 


despesas de modo que são motivados a adquiri clientes, em parte, por meio da 


conclusão com sucesso de seus casos. Todavia, o fato de um advogado em um 


processo ser afiliado a um firma na qual um membro da família do juiz 


também afiliado não será por si só fato capaz de autorizar o pedido de recusa. 


Sob circunstâncias apropriadas, o fato de que a imparcialidade do juiz pode 


ser razoavelmente questionada ou que é conhecido pelo juiz que seu parente 


tem um interesse na firma de advogados que poderia afetar substancialmente o 


resultado do processo irá autorizar a recusa do juiz. Adicionalmente, fatores 


que um juiz pode considerar na análise de caso a caso incluem, mas não estão 


limitados, aos seguintes: 


(a) A aparência para o público em geral da falta de recusa; 


(b) A aparência para os outros advogados, juízes e membros do público da 


falta de recusa; 


(c) A carga administrativa da recusa nas cortes; e 


(d) A extensão do interesse financeiro, profissional ou outro interesse do 


parente na matéria. 


 


 


Quando o membro da família é empregado em um departamento do governo 


130. Embora os advogados do governo recebam salário e motivos 


econômicos ou lucro não são usualmente envolvidos no resultado de casos 


civis ou criminais, o desejo de adquirir sucesso profissional é um fator a ser 


considerado. Conseqüentemente, mesmo que o membro da família, que é 


empregado no ministério público ou como defensor público, não tenha 


qualquer posição de supervisor ou administrativa naquele escritório, cuidado 
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deve ser tomado e a recusa de todos os casos daquele escritório considerará as 


duas razões. Primeiro, porque membros do escritório podem dividir 


informações sobre casos pendentes, há um risco de que o membro da família 


do juiz, mesmo sem responsabilidade de supervisão direta, seja 


inadvertidamente envolvido em, ou influencie, outros casos vindos do referido 


escritório. Conectada com essa preocupação é uma segunda razão para 


considerar recusa, isto é, que a imparcialidade do juiz pode razoavelmente ser 


questionada. O teste é: pode um observador sensato, sob uma base regular, ter 


dúvida significante sobre se o juiz pode ter uma parcialidade consciente ou 


inconsciente com relação ao sucesso profissional do escritório em que o 


membro de sua família trabalha? 


 


 


Relação de namoro comum advogado 


131. Quando um juiz(a) é socialmente envolvido em um namoro com um 


advogado(a), o juiz deve, via de regra, não julgar casos envolvendo esse 


advogado(a), a menos que a presença do advogado(a) seja puramente formal, 


se de outro modo, deve ser posto nos autos. Todavia, o juiz não deve tomar a 


sua recusa como regra com relação a casos que envolvam outros membros do 


escritório de seu namorado(a). 


 


Circunscrições onde há apenas um juiz e um advogado 


132. Naquelas comarcas ou distritos onde há apenas um juiz e um advogado 


no escritório do ministério público ou na defensoria pública, se acontecer de o 


advogado ser filho(a) ou outro parente íntimo do juiz, resultaria uma 


desqualificação imperativa sendo o juiz desqualificado em todos os casos 


criminais. Isso imporia severa pena não apenas sobre os outros juizes na 


região que seriam chamados para substituir o juiz desqualificado, mas também 


sobre os outros defensores. Se um juiz substituto tivesse que ser indicado em 


todos os casos criminais, isso tornaria difícil garantir o julgamento célere ao 


qual os litigantes têm direito. Já que em tais circunstâncias a desqualificação 


pode não ser um requerimento absoluto, até onde é razoavelmente prático, 


situações como essa devem ser evitadas. 
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4.5 Um juiz não deve permitir o uso de sua residência por um advogado 


para receber clientes ou outros advogados 


 


 


Comentário 


 


 


Uso da residência ou telefone do juiz 


133. É inapropriado para o juiz permitir a um advogado usar a sua residência 


para encontrar clientes ou advogados em conexão com a prática legal daquele 


advogado. Se a esposa ou outro membro da família do juiz for um advogado, o 


juiz não deve dividir a mesma linha telefônica que a pessoa usa em seu 


trabalho, já que fazê-lo pode conduzir à percepção de que o juiz está também 


advogando, se comunicando inadvertidamente com as partes o que pode gerar 


a aparência de suspeição de tais comunicações. 
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4.6  Um juiz, como qualquer outro cidadão tem direito a liberdade de 


expressão, crença, associação e reunião de pessoas, mas ao exercer tais 


direitos, um juiz deve sempre conduzir-se de maneira tal que preserve a 


dignidade do ofício judicial e a independência do judiciário. 


 


 


Comentário 


 


 


Um juiz goza direitos em comum com os outros cidadãos 


134. Um juiz não renuncia na nomeação aos direitos de liberdade de 


expressão, associação e assembléia usufruídos pelos outros membros da 


comunidade, nem o juiz abandona qualquer crença política anterior ou deixa 


de ter qualquer interesse em assuntos políticos. Todavia, parcimônia é 


necessária para manter a confiança do público na imparcialidade e 


independência do judiciário. Ao definir o grau apropriado de envolvimento do 


judiciário no debate público, há duas considerações fundamentais a se fazer. A 


primeira é se o envolvimento do juiz poderia razoavelmente minar a confiança 


na sua imparcialidade. A segunda é se tal envolvimento pode expor 


desnecessariamente o juiz ao ataque político ou ser incoerente com a 


dignidade do ofício judicial. Se qualquer uma das duas ocorrer, é o caso de o 


juiz evitar tal envolvimento. 


 


 


Atividades incompatíveis 


135. Os deveres de um juiz são incompatíveis com certas atividades políticas 


tais como ser membro do parlamento nacional ou do legislativo municipal. 


 


 


O juiz não deve se envolver em debates públicos 


136. Um juiz não deve se envolver inapropriadamente em debates públicos. 


A razão é óbvia. A verdadeira essência de ser um juiz é ser hábil para abordar 


os vários problemas que são objetos de disputas em uma maneira objetiva e 


judicial. É igualmente importante que o juiz deve ser visto pelo público como 


exibindo aquela destacada, imparcial, não preconceituosa, de mente aberta e 


justa abordagem que é a marca distintiva de um juiz. Se um juiz entra na arena 


política e participa de debates públicos expressando opiniões sobre assuntos 


controversos, entrando em disputa com figuras públicas da comunidade ou 


criticando publicamente o governo, o juiz não será visto como atuando 


judicialmente quando presidir como juiz em uma corte e decidir disputas sobre 
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os assuntos a respeito dos quais o juiz expressou opiniões em público ou 


talvez mais importante, quando as figuras públicas ou departamentos do 


governo que ele criticou anteriormente são partes ou litigantes ou até mesmo 


testemunhas em casos sob sua atuação. 


 


 


Críticas ao juiz 


137. Os membros do público, do legislativo e do executivo podem comentar 


publicamente com respeito ao que eles podem ver como sendo limitações, 


faltas ou erros de um juiz e seus julgamentos. O juiz a que se referem as 


críticas, por causa da convenção de silêncio político, não deve, comumente, 


replicar. Embora o direito de criticar o juiz seja matéria das regras relativas a 


desacato, essas são invocadas mais raramente hoje do que em tempos 


anteriores para reprimir ou punir expressões críticas do judiciário ou de um 


determinado juiz. O melhor e mais sábio caminho é ignorar qualquer ataque 


difamatório mais que exacerbar a publicidade ao iniciar um processo por 


desacato. Como tem sido observado, „a justiça não é uma virtude isolada do 


mundo: ela deve ser deve ser permitida a sofrer o exame minucioso e 


respeitoso, mesmo se francos, dos comentários de homens comuns'.
54


 


 


 


O juiz pode falar abertamente sobre os problemas que afetam o judiciário 


138. Há circunstâncias limitadas em que um juiz pode falar abertamente 


sobre um problema que é politicamente controverso, isto é, quando um 


problema diretamente afeta a operação da corte, a independência do judiciário 


(o que pode incluir salários e benefícios do juiz), aspectos fundamentais da 


administração da justiça ou a integridade pessoal do juiz. Todavia, mesmo 


com respeito a essas matérias, um juiz deve agir com grande parcimônia. 


Embora o juiz possa da maneira própria fazer representações públicas ao 


governo sobre essas matérias, o juiz não deve parecer como fazendo „lobbie‟ 


no governo ou indicando com ele atuaria se uma situação particular fosse 


perante a corte. Mais além, um juiz deve lembrar que seus comentários em 


público podem ser tomados como refletindo os pontos de vista do judiciário; 


pode algumas vezes ser difícil para um juiz expressar uma opinião que será 


tomada como puramente pessoal e não como do judiciário em geral. 


 


 


 


                                                 
54


 Ambard v Procurador-Geral para Trinidad e Tobago, (1936) AC 322 a 335, por Lord Atkin. 
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Um juiz pode participar em discussões sobre a lei 


139. Um juiz pode participar em discussões sobre a lei para fins educacionais 


ou para apontar fraquezas na lei. Em circunstâncias especiais, um comentário 


do juiz sobre projetos de lei pode ser de ajuda e apropriado, se o juiz evitar 


oferecer interpretação informal ou opinião controversa sobre 


constitucionalidade. Normalmente, comentário judicial sobre legislação 


proposta ou sobre outras questões de política de governo deve se relacionar a 


implicações práticas ou deficiências do projeto e deve evitar assuntos de 


política controversos. Em geral, tais comentários do juiz devem ser feitos 


como parte de esforço coletivo ou institucional por parte do judiciário não de 


um juiz individualmente considerado. 


 


 


Quando um juiz pode sentir que há um dever moral de falar 


140. Podem surgir ocasiões na vida de um juiz quando, como um ser humano 


com uma consciência, moral, sentimentos e valores, o juiz considera ser um 


dever moral falar abertamente. Por exemplo, no exercício da liberdade de 


expressão um juiz pode juntar-se a uma vigília, ostentar um sinal ou assinar 


uma petição contra uma guerra, dar apoio à conservação de energia ou 


independência ou financiar uma agência antipobreza. Se qualquer desses 


assuntos aparecer na corte do juiz e se a sua imparcialidade puder ser 


razoavelmente questionada, o juiz deve se desqualificar para qualquer 


processo onde a antiga participação cause dúvida quanto à imparcialidade e 


integridade do juiz. 
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4.7 Um juiz deve se informar sobre os seus interesses pessoais, 


fiduciários e financeiros e deve fazer um esforço razoável para ser 


informado sobre os interesses financeiros dos membros de sua família. 


 


 


Comentário 


 


Deve de estar ciente sobre interesses financeiros 


141. Se como conseqüência de uma decisão sua em um processo perante a 


corte, aparecer que o juiz, ou um membro de sua família, ou outra pessoa a 


respeito da qual o juiz tem uma relação fiduciária, que provavelmente o 


beneficie financeiramente, o juiz não tem alternativa a não ser se retirar do 


caso. Conseqüentemente, é necessário que o juiz esteja sempre ciente de seus 


interesses pessoais, fiduciários e financeiros bem como os de sua família. 


„Fiduciário‟ inclui relações tais como testamenteiro, administrador, síndico e 


guardião. 


 


 


Interesse financeiro 


142. „Interesse financeiro‟ significa a posse de um interesse legal ou 


equivalente, ainda que pequeno, ou uma relação como diretor, consultor ou 


outro participante ativo nos negócios da instituição ou organização, exceto: 


(i) posse em fundo de investimento que possua valores mobiliários não 


é um „interesse financeiro‟ nos calores mobiliários que a companhia 


possui; 


(ii) um escritório em uma organização educacional, religiosa, de 


caridade, fraternal ou cívica não é um „interesse financeiro‟ na 


organização a menos que o resultado de qualquer processo possa 


afetar substancialmente o valor do interesse; 


(iii) o interesse com direito exclusivo de um beneficiário de seguro em 


uma companhia de seguro marítimo, um deposito em uma 


associação de poupança mútua ou um similar interesse proprietário, 


é um „interesse financeiro‟ somente se o resultado de qualquer 


processo puder afetar substancialmente o valor do interesse; 


(iv) a posse de títulos da dívida pública é um „interesse econômico‟ no 


emitente somente se o resultado de qualquer processo puder afetar 


substancialmente o valor dos valores mobiliários. 
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4.8 Um juiz não permitirá que os relacionamentos sociais ou outros 


relacionamentos de sua família impropriamente influenciem a conduta 


judicial e a sua capacidade de julgamento como um juiz. 


 


 


Comentário 


 


Dever de evitar ser impropriamente influenciado 


143. A família do juiz, amigos e colegas, sociais, da cidade ou profissionais, 


com os quais ele regularmente se encontra e conversa sobre assuntos de 


interesses comuns ou relacionados, estão em uma posição de impropriamente 


influenciar ou parecer influenciar o juiz na sua atuação nas suas funções 


judiciais. Eles podem procurar fazê-lo por suas próprias contas ou, como um 


vendedor ambulante, influenciar fortemente os litigantes e advogados. Um 


juiz necessitará tomar cuidado especial pra assegurar que sua conduta ou 


julgamento não é, mesmo que subconscientemente, influenciada por essas 


relações. 


 


 


Dever de evitar perseguir o interesse pessoal 


144. Um juiz age com abuso de poder quando toma vantagem do gabinete 


judicial para ganho pessoal ou retaliação. Um juiz deve evitar toda atividade 


que sugere que suas decisões são afetadas pelo interesse pessoal ou 


favoritismos, desde que tal abuso de poder viole profundamente a confiança 


do público no judiciário.  
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4.9 Um juiz não deve usar ou emprestar o gabinete judicial para 


promover os seus interesses privados, de um membro de sua família ou 


quem quer que seja, nem deve um juiz transmitir ou permitir que outros 


transmitam a impressão de que qualquer um está em um posição especial 


capaz de impropriamente influenciar no desempenho das obrigações 


judiciais. 


 


 


Comentário 


 


 


Dever de distinguir entre uso próprio e impróprio do gabinete judicial 


145. Um juiz é geralmente considerado pelos membros do público como uma 


pessoa muito especial e tratado na corte, e provavelmente for dela também, 


como uma atitude de subserviência e adulação. Um juiz deve, portanto, 


distinguir entre o uso próprio e impróprio do prestígio do ofício de juiz. É 


impróprio para um juiz usar ou tentar usar sua posição para ganhar vantagem 


pessoal tratamento preferencial de qualquer tipo. Por exemplo, um juiz não 


deve usar papel oficial ganhar uma vantagem ao conduzir os negócios 


pessoais. Nem deve um juiz usar o fato de possuir o cargo em uma tentativa, 


ou o que razoavelmente poderia ser visto como sendo uma tentativa, de livrar-


se de dificuldades legais ou burocráticas. Se parado em razão de uma suposta 


infração de trânsito, um juiz não deve, voluntariamente, contar sobre seu 


status judicial ao policial. Um juiz que telefona pra um promotor para 


perguntar „se alguma coisa poderia ser feita‟ sobre uma multa que foi dada ao 


escrevente da corte em razão de uma infração de trânsito, está dando a 


aparência de falta de decoro mesmo se mesmo se nenhuma tentativa de uso da 


posição judicial é feita para influenciar o resultado do caso.  


 


Não necessidade de ocultar o fato de possuir o cargo de juiz 


146. Um juiz não necessita ocultar o fato de possuir o cargo de juiz, mas um 


juiz deve tomar cuidado de evitar dar qualquer impressão que o status de juiz 


está sendo usado de ordem a obter alguma forma de tratamento preferencial. 


Por exemplo, se um filho ou filha forem presos um juiz seria objeto das 


mesmas emoções humanas como qualquer outro pai e teria o mesmo direito, 


como um pai, a responder por qualquer injustiça percebida quanto ao 


tratamento da criança. Mas se o juiz, diretamente ou por intermediários, 


contata os policiais se referindo a sua posição e demandando que o policial 


que efetuou a prisão seria punido, a linha entre pai e juiz estaria se 


confundindo. Embora um juiz, como qualquer pai, tenha o direito de prover 
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socorro paterno para seus filhos e tenha o direito de tomar as ações legais para 


proteger seus filhos, o juiz não tem o direito de se envolver em qualquer 


conduta que não estaria disponível para um pai que não fosse juiz. Usar o 


cargo de juiz em uma tentativa de influenciar outros oficiais públicos no 


desempenho de seus deveres legais é cruzar a linha de intercessão da razoável 


proteção paterna e fazer mau uso do prestígio do cargo 


 


 


Uso dos materiais de papelaria judiciais 


147. Os materiais de papelaria do juiz não devem ser usados em um modo que 


equivale a um abuso do prestígio do cargo. Em geral, os materiais de papelaria 


do gabinete são destinados para uso quando um juiz deseje escrever 


utilizando-se de sua capacidade oficial. Deve se tomar cuidado nos usos 


desses materiais quando escrevendo na capacidade privada. Por exemplo, 


dependendo das circunstâncias, não seria objeto de desaprovação mandar uma 


nota de „muito obrigado‟ depois de uma ocasião social usando tais matérias de 


papelarias. Por outro lado, não seria apropriado usar os papéis e demais 


materiais do gabinete se poderia haver razoável percepção de que o juiz está 


procurando chamar atenção ao fato de ser juiz de modo a influenciar o 


destinatário da carta, por exemplo, quando escrever para reclamar com 


respeito a uma reclamação em litígio ou uma apólice de seguro. 


 


 


Cartas de referência 


148. Não há objeção quanto a um juiz dar uma cara de referência, mas 


cautela deve ser exercida. Uma pessoa procurando por tal carta pode fazê-lo 


não porque ela é bem conhecida pelo juiz, mas tão somente para se beneficiar 


do status do juiz. Com relação às cartas de referência, o material de papelaria 


do gabinete deve em geral ser usado somente se o conhecimento pessoal que o 


juiz tem pelo indivíduo tiver surgido no curso do trabalho judicial. As 


seguintes orientações são oferecidas: 


1. Um juiz não deve escrever uma carta de referência para uma pessoa que 


ele não conhece. 


2. Um juiz deve escrever uma carta de referência se ela é uma que seria 


escrita no curso comum de um negócio (e.g. um empregado da corte 


procurando uma referência com respeito a seu currículo de trabalho). A 


carta deve incluir uma declaração da origem e da extensão do 


conhecimento pessoal do juiz e deve, ordinariamente ser endereçada e 


enviada diretamente para a pessoa ou organização para cuja informação 


está sendo escrita. No caso de um empregado pessoal do juiz tal como 
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um escrevente que está procurando outro emprego, uma carta geral 


pode ser dada e endereçada: „A quem interessar possa‟. 


3. Um juiz pode escrever uma carta para quem conhece pessoalmente, mas 


não profissionalmente, tais como um parente ou um amigo íntimo, se 


ela é uma que ele poderia normalmente escrever como resultado de uma 


relação pessoal. 


 


 


Depondo como testemunha 


149. O testemunho de um juiz como uma testemunha injeta o prestígio do 


cargo de juiz no processo no qual o juiz testemunha e pode ser mal entendido 


como sendo um testemunho oficial. Além disso, quando um juiz testemunha 


como uma testemunha, um advogado que regularmente atua perante o juiz 


pode se colocar em uma incômoda situação de acarear o juiz. Desse modo, 


ordinariamente, um juiz não ser voluntário a testemunhar na corte. Se 


requerido, um juiz deve somente concordar em fazê-lo se a recusa for 


manifestamente injusta para com a pessoa procurando por aquela prova; por 


exemplo, por outro juiz que tem o direito a ter prova de seu caráter perante 


seus pares. Isso, todavia, não dá ao juiz o privilégio de se recusar a 


testemunhar em resposta a uma intimação obrigatória. 


 


 


150. Escrever ou telefonar voluntariamente para os membros da ordem dos 


advogados em um processo disciplinar envolvendo um advogado é, na 


verdade, prestar depoimento como testemunha e por causa disso dar o 


prestígio do cargo de juiz em favor dos interesses privados do advogado. 


Similarmente, contatar voluntariamente o comitê é equivalente a depor como 


testemunha e emprestar o prestígio do cargo em favor dos interesses privados 


de outrem. 


 


 


Contribuição às publicações 


151. Especiais considerações surgem quando um juiz escreve ou contribui 


para uma publicação, relacionada ou não com a lei. Um juiz não deve permitir 


que ninguém associado com a publicação explore o gabinete do juiz. Em 


contrato para publicação de matérias de um juiz, o juiz deve ter suficiente 


controle sobre propaganda para evitar exploração do gabinete judicial. 
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Aparição em comercias de rádio e televisão 


152. A aparição de um juiz em um comercial de rádio ou televisão pode ser 


considerado como uma promoção dos interesses econômicos da organização 


ou de seus patrocinadores. Deve-se tomar cuidado, portanto, ao fazê-lo. Por 


outro lado, muitos cidadãos adquirem seus conhecimentos sobre eventos, 


questões sociais e da lei a partir de tais emissoras, desse modo, dependendo da 


preparação, portanto, a participação em um programa sobre a lei pode ser 


apropriada. Vários fatores devem ser considerados para se decidir se um juiz 


deve ou não participar de tais programas: a freqüência da aparição, a 


audiências, o objeto da matéria e se o programa é comercial ou não comercial. 


Por exemplo, dependendo das circunstâncias, a discussão do papel do 


judiciário no governo ou a relação das cortes com a educação da comunidade 


e possibilidades de tratamento pode ser apropriado. 


 


 


Ex-juízes 


153. Dependendo da convenção local, um ex-juiz pode se referir à antiga 


nomeação como „juiz‟ ou „ministro‟ em um anúncio oferecendo serviços de 


mediação ou arbitragem desde que a informação indique a experiência do 


antigo juiz como um perito. Todavia, é desejável que o título seja 


acompanhado pelas palavras „aposentado‟ ou „ex‟ que ele não mais serve 


como um juiz da ativa. Ex-juízes não devem usar „Honrado‟ ou „Hon‟ em 


anúncios oferecendo esses serviços. 
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4.10 A informação confidencial adquirida pelo juiz em razão do cargo 


não deve ser usada ou revelada pelo juiz para qualquer propósito não 


relacionado com os deveres do juiz. 


 


 


Comentário 


 


 


A informação confidencial não deve ser usada para ganho pessoal ou 


comunicada a outros 


154. No curso do desempenho dos deveres judiciais, um juiz pode adquirir 


informações de valor comercial ou outro valor que não estão à disposição do 


público. O juiz não deve revelar ou usar tal informação para ganho pessoal ou 


para qualquer propósito não relacionado com os deveres judiciais 


 


 


Essência da proibição 


155. Essa proibição se refere principalmente com o uso impróprio de provas 


não reveladas; por exemplo, o objeto de prova de uma ordem confidencial em 


um litígio comercial de grande escala. 
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4.11 Como objeto de um desempenho apropriado dos deveres judiciais, 


um juiz pode: 


 


4.11.1 escrever, dar palestras, ensinar e participar em atividades 


referentes à lei, ao sistema legal, à administração da justiça ou 


matérias relacionadas; 


 


 


Comentário 


 


 


Participação na educação da comunidade 


156. Um juiz está em uma posição especial para contribuir com a melhoria 


da lei, do sistema legal e com a administração da justiça, tanto dentro quanto 


fora da sua jurisdição. Tais contribuições podem tomar as formas orais, 


escritas, de ensino ou a participação em outras atividades extrajudiciais. Se 


isso não diminuir a desincumbência das obrigações judiciais e, até onde o 


tempo permita, um juiz é encorajado a tomar parte em tais atividades. 


 


 


Participação na educação legal 


157.  Um juiz pode contribuir para a educação legal e profissional por meio 


de palestras, participação em conferências e seminários, julgando audiências-


treino de estudantes e atuando como um examinador. Um juiz pode também 


contribuir para a literatura legal como um autor ou editor. Tais atividades 


profissionais desenvolvidas por juízes são de interesses público e devem ser 


encorajadas. Todavia, o juiz deve, quando necessário, deixar claro que os 


comentários feitos em um fórum educacional não têm o propósito de opiniões 


consultivas ou um comprometimento para uma específica posição legal em um 


processo na corte, particularmente porque juízes não dão opiniões expressas 


ou dão conselhos sobre assuntos legais que não estão devidamente perante a 


corte. Até que a prova seja apresentada, o argumento ouvido e, quando 


necessário, a pesquisa esteja completa, um juiz não é capaz de pesar 


imparcialmente a prova concorrente e os argumentos de modo a formar uma 


opinião judicial definitiva. Antes de aceitar qualquer remuneração, o juiz deve 


assegurar-se de que o montante da remuneração não excede o que outro 


professor que não seja juiz receberia por comparáveis responsabilidades de 


professores e que o recebimento da remuneração adicional é compatível com 


qualquer obrigação legal ou constitucional. 
 







 102 


4.11.2 aparecerem em uma audiência pública perante um corpo oficial 


afeto às matérias relativas a lei, o sistema legal, a administração da justiça 


ou assuntos relacionados. 


 


 


Comentário 


 


 


Aparição perante um corpo oficial como juiz 


158. Um juiz pode aparecer e dar depoimento perante um corpo oficial até o 


ponto em que geralmente se perceberia que a experiência judicial do juiz lhe 


fornece uma perícia especial na área para assim o fazer. 


 


 


Aparição perante um corpo oficial como um cidadão privado 


159. Um juiz pode comparecer como um cidadão para dar depoimento ou 


fazer requerimentos perante órgãos governamentais sobre assuntos que 


provavelmente tem efeito especial sobre ele ou sua privacidade, tais como 


problemas com o distrito que irão afetar os imóveis do juiz ou os 


requerimentos referentes à disponibilidade dos serviços de saúde local. O juiz 


deve ter cuidado, contudo para que o prestígio do cargo não tome vantagem 


cobre as demais causas nesse tipo de requerimento a respeito dos quais o juiz 


não possui competência judicial especial. 
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4.11.3 servir como membro em um corpo oficial ou outra comissão 


governamental, comitê ou corpo consultivo se essa participação não é 


inconsistente com a percepção de imparcialidade e neutralidade política 


de um juiz; 


 


 


Comentário 


 


 


Membro de uma comissão de inquérito 


160. Por causa da reputação que o judiciário goza junto à comunidade e o 


peso que é concedido às descobertas judiciais de fatos, os juízes são 


freqüentemente chamados para conduzir inquéritos e fazer relatórios sobre 


assuntos que são, ou são considerados ser, de importâncias pública, mas que 


ficam fora da competência do judiciário. Em considerando tais pedidos, um 


juiz deve pensar cuidadosamente sobre as implicações da aceitação da tarefa 


para a independência judicial. Há exemplos de juízes que vieram a ser 


envolvidos em controvérsia pública e que foram criticados e embaraçados em 


seguida a publicação de relatórios de comissões de inquérito nas quais 


serviram. Os termos de referência e outras condições tais como tempo e 


recursos devem ser cuidadosamente examinados a fim de analisar sua 


compatibilidade com a função judicial. Não há, freqüentemente, a obrigação 


do juiz aceitar a comissão de inquérito, exceto talvez em se tratando de 


matérias de importância nacional que surgindo em um tempo de emergência 


nacional; isso é então feito como um ato de boa vontade. Em alguns países, 


por razões constitucionais, os juízes são proibidos de assumir investigações 


para o governo executivo
55


 e, mesmo se permitido, são desencorajados de 


fazê-lo, dependendo do objeto e procedimentos para a nomeação do juiz a que 


diz respeito. 


 


 


161. Embora argumentos cogentes possam ser feitos com base no ponto de 


vista de que o público ou o interesse nacional demandam uma investigação 


completa e clara sobre um assunto que afeta vitalmente o público, e a tarefa 


pode ser melhor desempenhada por um juiz, que adquiriu por experiência após 


vários anos como juiz e um executor da lei, a habilidade de examinar a prova 


com profundidade e analisar a credibilidade da testemunha, é necessário ter 


em mente que: 


                                                 
55


 Wilson v Ministro para Assuntos Aborígines, Corte Superior da Austrália, (1997) 189 CLR 1. 
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(a) A legítima função de um juiz é julgar. É uma função que muito poucas 


pessoas são capacitados a fazer e o número de pessoas que estão qualificadas e 


disponíveis para desempenhar essa função a qualquer tempo, além daqueles já 


selecionadas pela função judicial, é necessariamente muito limitado. Há, por 


outro lado, suficientes homens e mulheres com habilidade e experiência que 


são competentes para servir com distinção como membro de uma comissão 


sem chamar o judiciário para assumir a tarefa; 
56


 e 


(b) A função de uma comissão de inquérito ordinariamente pertence não à 


esfera judicial, mas à esfera do executivo. Essa função é de investigação e 


certificação da informação de fatos do executivo sobre os quais ação 


apropriada pode ser tomada. Tais ações podem envolver processo de natureza 


civil ou criminal contra indivíduos cuja conduta foi investigada pela comissão. 


Alternativamente, a investigação pode se referir a um propósito controvertido 


tal como a construção de um aeroporto ou uma auto-estrada, a investigação de 


um acidente aéreo, a reforma de algum aspecto particular da lei ou política, as 


necessidades legais de grupos especiais e daí em diante. 


 


 


162. Em 1998, o Conselho Judicial do Canadá declarou sua posição sobre a 


nomeação de juízes federais para comissões de inquérito.
57


 O procedimento 


que foi aprovado inclui os seguintes passos: 


(i) Toda requisição para que um juiz sirva em uma comissão de 


inquérito deve, em primeira instância, ser feito para um ministro ou 


juiz presidente de um tribunal superior; 


(ii) Toda requisição deve ser acompanhada pelo projeto proposto para o 


inquérito e uma indicação do tempo limite, se houver, a ser imposto 


ao trabalho da comissão; 


(iii) O ministro ou juiz presidente de um tribunal superior, consultando o 


juiz requisitado, pode considerar se a falta do juiz poderia 


enfraquecer significantemente o trabalho da corte; 


(iv) O ministro ou juiz presidente de um tribunal superior considerará se 


a aceitação da nomeação para a comissão poderia enfraquecer o 


trabalho futuro do juiz como um membro da corte. A esse respeito, 


ele pode considerar: 


                                                 
56


 Senhor Murray McInerney, “A Nomeação de Juízes para Comissões de Inquérito e Outras Atividades 


Extra-Judicias”, (1978) Jornal Jurídico Australiano, vol 52, pp 540-553.  
57


 Posição do Conselho Judicial do Canadá sobre a Nomeação de Juízes Federais para Comissões de 


Inquérito, aprovada em seu encontro de Março de 1998, www.cjc.gc.ca  



http://www.cjc.gc.ca/
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(a) O objeto do inquérito essencialmente requerer, de um ou de 


outro modo, conselho sobre política pública ou envolve 


assuntos de uma natureza essencialmente partidária? 


(b) Ela envolve, essencialmente, a investigação sobre a conduta 


de agências do governo atual? 


(c) É o inquérito essencialmente uma investigação sobre se um 


indivíduo em particular cometeu um crime ou um dano civil? 


(d) Quem seleciona a comissão e a equipe de funcionários da 


comissão? 


(e) O juiz foi apontado por possuir particular conhecimento ou 


experiência requerida para o inquérito? Ou seria um juiz 


aposentado ou extranumerário apropriado? 


(f) Se o inquérito requerer um representante legalmente treinado, 


deveria a corte se sentir obrigada a prover um juiz ou poderia 


um advogado sênior desempenhar essa função igualmente 


bem? 


Na falta de circunstâncias extraordinárias, a posição do Conselho Judicial do 


Canadá é de que juízes federais não deveriam aceitar nomeação para uma 


comissão de inquérito até o ministro ou juiz presidente de um tribunal superior 


e o próprio juiz em questão tenham tido oportunidade suficiente para 


considerar todos os itens acima e estão convencidos de que tal aceitação não 


enfraquecerá significantemente ou o trabalho da corte ou o futuro trabalho do 


juiz. 


 


 


163. Um juiz, via de regra, deve ordinariamente ter cuidado em aceitar 


nomeação para comitês governamentais, comissões ou outra posição que se 


refira a assuntos de fato ou políticas sobre a melhoria da lei, do sistema legal 


ou da administração da justiça, a menos que a nomeação do juiz seja requerida 


pela lei. Um juiz não deve, em qualquer evento, aceitar tal nomeação se suas 


obrigações para com o governo possa interferir no desempenho dos deveres 


judiciais ou tendam a enfraquecer a confiança do público na integridade 


judicial, na imparcialidade na independência do judiciário. Além de mais, se o 


juiz permanece afastado de seus deveres regulares por períodos muito longos, 


ele pode achar que retornar a sua vida normal e ajustar seu ponto de vista e 


hábitos mentais ao trabalho como juiz pode não ser fácil. 
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Envolvimento em atividades governamentais 


164. Enquanto exercer funções como juiz, o juiz não deve ao mesmo tempo 


envolver-se em atividades do executivo e do legislativo. Todavia, se o sistema 


permitir, um juiz pode, depois de deixar suas funções no judiciário, exercer 


funções em um departamento administrativo de um ministério (por exemplo, 


um departamento de legislação civil ou criminal no ministério da justiça). O 


problema é mais delicado no que diz respeito a um juiz que se torna parte do 


corpo de funcionários de um gabinete de ministro. Embora isso jamais seja 


considerado como uma nomeação apropriada para um juiz em um país da 


common law, a posição é diferente em alguns países de jurisdição na civil law. 


Em tais circunstâncias, antes de um juiz entrar para o serviço no gabinete de 


um ministro em um país da civil law, uma opinião deve necessariamente ser 


obtida do órgão responsável pela nomeação de juízes e dos colegas do juiz, a 


fim de que as regras de conduta em cada caso possam ser estabelecidas. Antes 


de retornar ao judiciário, um juiz deve cessar todo seu envolvimento nas 


funções do executivo ou legislativo. 


 


 


Representação do Estado 


165. Um juiz pode representar o seu país, estado ou localidade ocasiões 


cerimoniais ou em conexão com atividades nacionais, regionais, históricas, 


educacionais ou culturais. 
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4.11.4 envolvimento com outras atividades, se tais atividades não 


diminuem a dignidade do cargo nem interferem de outra maneira com o 


desempenho dos deveres judiciais 


 


 


Comentários 


 


 


Participação em atividades extrajudiciais 


166. Um juiz pode se envolver em atividades extrajudiciais de modo a não se 


isolar da comunidade. Um juiz pode, conseqüentemente, escrever, dar 


palestras, ensinar, falar sobre temas não legais e se envolver com artes, 


esportes e outras atividades socais e recreativas, se tais atividades não 


reduzem o valor da dignidade do cargo ou interferem no desempenho dos 


deveres do juiz. De fato, trabalhar em um campo diferente oferece ao juiz uma 


oportunidade de ampliar seus horizontes e lhe torna consciente dos problemas 


da sociedade o que suplementa o conhecimento adquirido com o exercício de 


seus deveres na profissional. Todavia, um balanço razoável necessita ser feito 


entre o grau com que os juízes podem se envolver com a sociedade e a 


necessidade deles serem, e serem cisto como, independentes e imparciais na 


desincumbência de seus deveres. Em uma análise final, a questão deve sempre 


ser perguntada se, no contexto social particular e aos olhos de um observador 


sensato, o juiz se envolveu em uma atividade que poderia objetivamente 


comprometer sua independência ou imparcialidade ou que poderia parecer 


fazê-lo. 


 


 


Membro de uma organização sem fins lucrativos 


167. Um juiz pode participar em comunidade em organizações sem fins 


lucrativos de vários tipos tornando-se um membro de uma organização e de 


seu corpo administrativo. Podem ser incluídos como exemplos organizações 


de caridade, conselhos de universidades e escolas, corpos religiosos laicos, 


conselho de hospitais, clubes sociais, organizações de esporte e organizações 


que promovam interesses culturais ou artísticos. Todavia, com relação a tais 


participações, deve se ter em mente os seguintes itens: 


(a) Não seria apropriado para um juiz participar em uma organização se seu 


objeto são políticos, se suas atividades provavelmente exporão o juiz à 


controvérsia pública ou se a organização provavelmente ou 


freqüentemente estará envolvida em litígio; 
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(b) O juiz deve garantir que isso não demandará excessivamente o seu 


tempo; 


(c) Um juiz não deve servir como consultor legal. Isso não proíbe o juiz de 


expressar um ponto de vista, meramente como membro do corpo em 


questão, sobre uma matéria que pode ter implicações legais; mas deve 


se ter claro que tais pontos de vista não devem ser tratados como uma 


orientação legal. Qualquer orientação legal requerida pelo corpo dever 


profissionalmente obtida; 


(d) Um juiz deve ter cautela sobre se tornar envolvido em, ou emprestar seu 


nome, para qualquer atividade de captação de fundos; 


(e) Um juiz não deve participar pessoalmente em solicitação de membro se 


a solicitação puder razoavelmente percebida como coerciva ou como 


sendo essencialmente um mecanismo de captação de fundos 


 


168. Um juiz não deve se associar em nenhuma organização que pratique 


discriminação com base em raça, sexo, religião, nacionalidade ou outra causa 


irrelevante contrária aos direitos humanos fundamentais, porque tal associação 


pode dar margem à percepção de que a imparcialidade do juiz está 


enfraquecida. Se as práticas de uma organização são individualmente 


discriminatórias é sempre uma complexa questão. Em geral, diz-se que uma 


organização discrimina injustamente, se ela exclui arbitrariamente da 


associação com base em raça, religião, gênero, nacionalidade, etnia ou 


orientação sexual aqueles indivíduos que seriam de outro modo admitidos. 


Um juiz pode, todavia, se tornar membro de uma organização dedicada à 


preservação de religião, etnia ou valores culturais legítimos de comum 


interesse dos seus membros. Similarmente, um juiz deve marcar uma reunião 


em um clube que ele sabe praticar discriminação injusta, nem deve o juiz usar 


tal clube regularmente. 


 


 


Atividades financeiras 


169. Um juiz tem os mesmos direitos que um cidadão comum quanto aos 


seus interesses financeiros privados, exceto por qualquer limitação requerida 


para salvaguardar a apropriado desempenho dos deveres judiciais. Um juiz 


pode ter e administrar investimentos, incluindo imóveis e tomar parte em outra 


atividade remunerativa, mas não deve servir como um funcionário, diretor, 


sócio ativo, administrador, consultor ou empregado de qualquer negócio 


exceto um empreendimento intimamente mantido e controlado por membros 


da família do juiz. A participação do juiz nesse tipo de negócio, embora 


geralmente permissível, deve ser evitada se envolve muito tempo ou envolve 
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mau uso do prestígio judicial ou se é provável que o negocia venha perante a 


corte. É, todavia inapropriado para um juiz servir ao quadro de diretores de 


um empreendimento comercial cujos objetivos são relacionados com a 


obtenção de lucro. Isso se aplica tanto a companhia públicas quanto privadas, 


se a relação de diretor é executiva ou não executiva e se é remunerada ou não. 


 


 


Membro de uma associação de moradores 


170. Se um juiz possui ou ocupa dependências em um prédio que tem uma 


associação de „donos ou moradores‟, então ele pode servir em seu comitê 


administrativo, mas não dar orientação legal. Todavia, isso não proíbe o juiz 


de expressar um ponto de vista, meramente como membro do corpo em 


questão, sobre uma matéria que pode ter implicações legais, mas isso deve se 


ter claro que tais opiniões não devem ser tratadas como orientações legais. 


Qualquer orientação legal requerida pelo corpo deve ser profissionalmente 


obtida. Se parece que um assunto que surge pode se tornar controverso, via de 


regra o mais prudente para o juiz é não expressar opinião sobre temas 


contestados. Tais opiniões podem causar possíveis embaraços ao juiz e à corte 


e que se relacionam.  


 


 


Atuando na capacidade fiduciária 


171. Dependendo das circunstâncias, um juiz pode atuar como um 


testamenteiro, administrador, síndico, tutor ou outro objeto de fideicomisso ou 


confiança de um membro da família ou de um amigo íntimo, se tal serviço não 


interferir com a execução apropriada dos deveres judiciais e desde que o juiz o 


faça sem remuneração. Enquanto atue como um fiduciário, um juiz está 


sujeito às mesmas restrições sobre atividades financeiras que se aplicam ao 


juiz em sua capacidade pessoal. 
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4.12 Um juiz não deve exercer outros trabalhos jurídicos enquanto 


ocupar o cargo 


 


 


Comentário 


 


 


Significado de ‘exercer outros trabalhos jurídicos’ 


172. Exercer outros trabalhos jurídicos consiste no trabalho exercido fora de 


qualquer corte e não tendo imediata relação com os processos na corte. Isso 


inclui advocacia na venda de imóveis, dar orientação legal sobre uma larga 


variedade de objetos, a preparação e execução de instrumentos legais cobrindo 


um extenso campo de negócios e relações de confiança e outros interesses. 


Um ano sabático gasto por um juiz em um emprego de tempo integral como 


um consultor especial em um ramo do governo sobre matérias relacionadas às 


cortes e à administração da justiça pode resultar em estar envolvido na prática 


de outros trabalhos jurídicos. Posicionamentos sobre o âmbito de aplicação 


dessa proibição variam de acordo com as diferentes tradições locais. Em 


alguns países da civil law, mesmo em uma corte final, os juízes são permitidos 


a trabalhar como árbitros ou mediadores. Algumas vezes, em antecipação à 


aposentadoria, um juiz em um país da common law tem sido permitido a 


participar em trabalho remunerado como um árbitro internacional em um 


corpo estabelecido por um governo estrangeiro. 


 


 


Atuando como um árbitro ou mediador 


173. Ordinariamente, ao final em jurisdições da common law, um juiz não 


deve atuar como árbitro ou mediador ou de outro modo desempenhar funções 


judiciais em uma capacidade privada a menos que expressamente autorizado 


por lei. Geralmente considerar-se-á que a integridade judicial está minada se 


um juiz toma vantagem financeira do cargo por prestar serviços de resolução 


de disputas privadas mediante ganho pecuniário como uma atividade 


extrajudicial. Mesmo quando prestada sem despesa, tais serviços podem 


interferir com a devida execução das funções judiciais. 


 


 


Orientação legal a membros da família 


174. Um juiz não deve dar orientação legal. Todavia, no caso de membros 


íntimos da família ou amigos íntimos, o juiz pode oferecer orientação pessoal 


de modo amigável e informal, sem remuneração, e deixando claro que não se 
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trata de dar orientação legal e que, se necessário, qualquer orientação legal 


necessitada deve ser profissionalmente adquirida. 


 


 


Proteção dos interesses do próprio juiz 


175. Um juiz tem o direito de agir em proteção de seus direitos e interesses, 


incluindo a litigância nas cortes. Todavia, um juiz deve ser prudente sobre se 


envolver em litígios pessoais. Um juiz, como um litigante, corre o risco de 


parecer levar vantagem do seu cargo e, contrariamente, ter sua credibilidade 


adversamente afetada por suposições feitas pelos colegas juízes. 
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4.13 Um juiz pode formar ou se juntar a associações de juízes ou 


participar de organizações representado os interesses de juízes. 


 


 


Comentário 


 


 


Membro de sindicato de trabalhadores 


176. No exercício da liberdade de associação, um juiz pode se juntar a um 


sindicato de trabalhadores ou associação profissional estabelecida para 


promover e proteger as condições de trabalho e salários dos juízes ou, 


juntamente com outros juízes, formar um sindicato ou associação de tal 


caráter. Todavia, deve se colocar restrições quanto ao direito de greve, dado o 


caráter público e constitucional do serviço de juiz. 
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4.14 Um juiz e os membros de sua família, nem pedirão, nem aceitarão, 


qualquer presente, doação, empréstimo ou favor com relação a qualquer 


coisa a ser feita ou a ser omitido ter sido feita pelo juiz em conexão com o 


desempenho dos deveres judiciais. 


 


4.15 Um juiz não permitirá deliberadamente que um funcionário de sua 


equipe ou outros sujeitos a sua influência, direção ou autoridade, peça, 


aceite, qualquer presente, doação, empréstimo ou favor com relação a 


qualquer coisa a ser feita ou a ser omitido ter sido feita em conexão com 


seus deveres funcionais. 


 


 


Comentário 


 


 


Dever de informar a membros da família e funcionários da corte acerca das 


restrições éticas 


177. Um presente, doação, empréstimo ou favor para um membro da família 


do juiz ou outra pessoa residindo na sua residência ter, ou parecer ter, a 


intenção de influenciar o juiz. Desse modo, um juiz deve informar aos 


membros de sua família da relevância das restrições éticas sobre um juiz e 


desencorajar sua família de violá-los. Todavia, não se pode razoavelmente 


esperar que um juiz saiba, ainda menos controle, todas as atividades 


financeiras ou negócios de todos os membros da família residindo na sua 


residência. 


 


 


178. As mesmas considerações se aplicam aos funcionários da corte e outros 


que são sujeitos à influência do juiz, direção ou autoridade. 


 


 


O que pode ser aceito 


179. Essa proibição não inclui: 


(a) Hospitalidade social ordinária que é comum na comunidade do juiz 


realizada com um propósito não comercial e limitada à provisão de 


itens modestos tais como comida e refrescos; 


(b) Itens de pequeno valor intrínseco pretendidos unicamente como 


apresentação, tais como placas, certificados, troféus e cartões de 


saudação; 
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(c) Empréstimos em bancos e outras instituições financeiras nos termos 


normais que estão disponíveis, baseados nos fatores usuais, sem 


considerar o status judicial; 


(d) Oportunidades e benefícios, incluindo taxas favoráveis e descontos 


comerciais, que estão disponíveis em fatores outros que não o status 


judicial; 


(e) Recompensas e prêmios dados a competidores em sorteios 


aleatórios, concursos ou outros eventos abertos ao público e 


concedidos com base em fatores outros que não o status judicial; 


(f) Bolsas de estudo concedidas com base nos mesmos termos e 


critérios\plicados aos concorrentes não juízes; 


(g) Reembolso ou renúncia de despesas de viagens relativas ao 


comparecimento do juiz a atividades dirigidas ao incremento da lei, 


do sistema legal ou da administração da justiça, incluindo nas 


despesas o custo do transporte, hospedagem e refeições para o juiz e 


seus parentes; 


(h) Competição sensata em atividades extrajudiciais legítimas e 


permitidas. 


 


 


Hospitalidade social 


180. A linha entre „a hospitalidade social comum‟ e uma tentativa imprópria 


de ganhar o favor do juiz é algumas vezes difícil de desenhar. O contexto é 


importante e não um único fator irá usualmente determinar se é próprio para 


juiz comparecer ao evento. Uma questão que deve ser perguntada é se a 


aceitação de tal hospitalidade adversamente afetaria a independência, a 


integridade, a obrigação de respeito à lei, a imparcialidade, a dignidade, a 


tempestiva execução dos deveres judiciais do juiz, ou se pareceria envolver 


infrações dos valores anteriormente citados. Outras poderiam ser: A pessoa 


que faz o contato social é um velho amigo ou um novo conhecido? A pessoa 


tem uma reputação não favorável junto à comunidade? A reunião é grande ou 


íntima? Ela é espontânea ou pré-arranjada? Alguém que comparece à reunião 


tem um caso pendente perante o juiz? O juiz está recebendo um benefício não 


oferecido aos outros o que com bom senso causará suspeita ou crítica?   


 


 


 


 


 


 







 115 


4.16 Sujeitos à lei e a qualquer exigência legal de exposição pública, um 


juiz pode receber um presente representativo de uma certa situação, uma 


concessão ou um benefício apropriado para ocasião na qual é feito, se o 


presente, concessão ou benefício não puder ser percebido, de acordo com 


o bom senso, como intencionado a influenciar o juiz no desempenho de 


seus deveres ou de outro modo dar a aparência de parcialidade. 


 


 


Comentário 


 


 


Presentes de valor excessivo não devem ser aceitos 


181. Um presente para um juiz, ou para um membro de sua família que com 


ele reside, que é de valor excessivo dá margens a que questões sejam 


levantadas sobre a imparcialidade do juiz e a integridade do gabinete judicial e 


pode exigir a desqualificação do juiz se a desqualificação não poderia de outro 


modo ser exigida. Conseqüentemente, tais presentes devem ser evitados. É 


possível para um juiz polidamente recusar tais presentes ou ofertas de um 


presente. Algumas vezes esses presentes são oferecidos espontaneamente sem 


uma apreciação das regras e convenções que obrigam o juiz. A oferta de 


inscrição em um clube de saúde dada depois de um juiz celebrar um 


casamento ou cerimônia de cidadania onde esse ato é permitido por lei, pode 


ser bem intencionada, mas o juiz deve recusar a oferta explicando que a 


aceitação poderia representar a aceitação de uma taxa ou recompensa pela 


execução de uma função pública. Por outro lado, presentear com uma garrafa 


de uísque ou um par de CDs da música favorita do juiz provavelmente não 


geraria ofensa.  


 


 


Aceitação de honorários razoáveis 


182. Um juiz não é proibido de aceitar honorários ou remuneração de 


palestras contato que a compensação seja razoável e proporcional à tarefa 


desempenhada. Um juiz deve assegurar, todavia, que conflitos não serão 


criados pelo acordo. Um juiz não deve parecer usar sua posição pra obter 


vantagens pessoais. Nem deve um juiz passar tempo significante longe dos 


deveres da corte para realizar seus compromissos escritos ou discursos com os 


quais obtém compensação. Além do mais, a origem do pagamento não deve 


levantar nenhuma questão sobre influência indevida, habilidade do juiz ou a 


sua capacidade de ser imparcial frente às matérias com que lida na corte. 
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Valor 5: 


IGUALDADE 


 


 


Princípio: 


Assegurar a igualdade de tratamento de todos perante as cortes é 


essencial para a devida execução do ofício judicial. 


 


 


Comentário 


 


 


Padrões internacionais 


183. Um juiz deve ter conhecimento de instrumentos internacionais e 


regionais que proíbem discriminação contra grupos vulneráveis na 


comunidade tais como a Convenção Internacional sobre a Eliminação de 


Todas as Formas de Discriminação Racial de 1965, a Convenção Internacional 


sobre a Eliminação de Todas as Formas de Discriminação contra a Mulher de 


1979, a Declaração sobre a Eliminação de Todas as Formas de Intolerância e 


de Discriminação baseada em Religião ou Crença de 1981 e a Declaração 


sobre os Direitos das Pessoas Pertencentes a Minorias Nacional ou Étnica, 


Religiosa e Lingüística de 1992. Igualmente, um juiz deve reconhecer que a 


ICCPR 14(1) garante que „Todas as pessoas são iguais perante os tribunais‟. A 


ICCPR 2(1) em conjunto com ICCPR 14(1) reconhece o direito de todo 


indivíduo a um julgamento justo sem nenhuma distinção relacionada a raça, 


cor, sexo, língua, religião, política ou outras convicções, origem nacional ou 


social, meios, status ou outras circunstâncias. A frase „outras circunstâncias‟ 


(ou „outros status‟) tem sido interpretada como incluindo, por exemplo, 


filiação ilegítima, orientação sexual, poder econômico, deficiência e portador 


de HIV. É, desse modo, dever do juiz desempenhar suas funções com o devido 


respeito pelo princípio de tratamento igual das partes para evitar qualquer 


parcialidade e qualquer discriminação, mantendo um equilíbrio entre as partes 


e assegurando que cada uma receba um julgamento justo. 


 


 


O juiz deve evitar estereotipar 


184. Um tratamento justo e igual tem sido há muito considerado como um 


atributo essencial da justiça. Igualdade de acordo com a lei não é fundamental 


apenas para a justiça, mas é a característica do desempenho do dever do juiz 


fortemente relacionada com a imparcialidade judicial. Um juiz que, por 
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exemplo, alcança um resultado correto, mas o liga à estereotipagem o faz, em 


assim agindo, às expensas de sua imparcialidade, real ou percebida. Um juiz 


não deve ser influenciado pelas atitudes baseadas em estereótipos, mito ou 


preconceito. Um juiz deve, desse modo, fazer todo esforça para reconhecer, 


demonstrar sensibilidade para, e corrigir tais atitudes. 


 


 


Discriminação de gênero 


185. O juiz tem o papel de assegurar que a corte oferece igual acesso a 


homens e mulheres. Essa obrigação se aplica à relação do juiz com as partes, 


advogados e funcionários da corte, bem como a relação dos funcionários da 


corte e advogados com os outros. Casos declarados de parcialidade com base 


em gênero por juízes com relação a advogados podem não ocorrer 


freqüentemente nas cortes, embora discurso, gestos ou outra conduta possa 


algumas vezes ser percebida como assédio sexual, por exemplo, usar termos 


de condescendência para com advogadas („querida‟, „meu bem‟, „garotinha‟, 


„irmãzinha‟) ou comentar sobre a aparência física ou vestuário de uma 


advogada de uma maneira que não seria, em contrapartida, arriscada com 


relação a um homem. A conduta com ofensivo ar de superioridade por um juiz 


(„esse requerimento deve ter sido preparado por uma mulher') afeta a eficácia 


das mulheres como advogadas às vezes diminuindo a sua auto-estima ou 


diminuindo o nível de confiança em suas habilidades. Tratamento insensível 


com as litigantes („aquela mulher estúpida‟) pode também afetar diretamente 


seus direitos legais tanto de fato como aparentemente. Assédio sexual dos 


funcionários da corte, advogados, litigantes ou colegas será sempre ilegal bem 


como antiético. 
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Aplicação 


 


 


5.1 Um juiz deve estar ciente da, e compreender a, diversidade na 


sociedade e as diferenças que surgem de várias fontes, incluindo, mas não 


limitadas à raça, à cor, ao sexo, à religião, à origem nacional, casta, 


deficiência, idade, estado civil, orientação sexual, status social e 


econômico e outras causas („razões inapropriadas‟). 


 


 


Comentário 


 


 


Dever de ser receptivo à diversidade cultural 


186. É dever de um juiz não apenas reconhecer e estar familiarizado com a 


diversidade cultural, racial e religiosa na sociedade, mas também estar livre de 


parcialidade ou preconceito baseado em razões irrelevantes. Um juiz deve 


atentar pra os meios apropriados de permanecer informado sobre mudanças de 


atitudes e valores na sociedade e tome vantagem das oportunidades 


educacionais apropriadas (que devem se tornar razoavelmente disponíveis) 


que ajudarão o juiz z ser e parecer ser imparcial. Todavia, é necessário cuidar 


que esses esforços realcem e não diminuam a imparcialidade percebida do 


juiz. 
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5.2 Um juiz não deve no desempenho dos deveres judiciais, manifestar 


por palavras ou conduta parcialidade ou preconceito dirigido a qualquer 


pessoa ou grupo com base em razões inapropriadas. 


 


 


Comentário 


 


 


Dever de abster-se de fazer comentários depreciativos 


187. Um juiz deve se empenhar para assegurar que sua conduta é tal que 


qualquer observador sensato teria justificável confiança na sua imparcialidade. 


Um juiz deve evitar comentários, expressões, gestos, ou comportamento que 


possam razoavelmente ser interpretados como mostrando insensibilidade ou 


desrespeito pra com alguém. Exemplo inclui comentários impertinentes ou 


inapropriados baseados em raça, cultura, sexo ou outros estereótipos e outra 


conduta que implique que as pessoas perante a corte não terão igual 


consideração e respeito. Um comentário depreciativo de um juiz sobre origens 


étnicas, incluindo o próprio juiz, são também indignos e descorteses. Um juiz 


deve ser particularmente cuidadoso para seus comentários não tenham um tom 


racista ou até mesmo não intencionalmente, não ofender grupos minoritários 


na comunidade. 


 


 


As observações do juiz devem ser moderadas com cuidado e cortesia 


188. Um juiz não deve fazer observações impróprias e insultantes sobre os 


litigantes, advogados, partes e testemunhas. Tem havido ocasiões em que um 


juiz, ao sentenciar uma pessoa condenada, cobriu o prisioneiro com 


observações insultantes. Embora um juiz possa, dependendo da convenção 


local, representar apropriadamente o ultraje da sociedade com relação a um 


sério crime, os comentários do juiz devem sempre ser feitos moderadamente, 


com cuidado, limitação e cortesia. Sentenciar uma pessoa acusada que foi 


considerada culpada por um crime é uma pesada responsabilidade envolvendo 


a atuação de um ato legal no interesse da comunidade. Não é uma ocasião para 


um juiz dar vazão a emoções pessoais que têm a tendência de diminuir as 


qualidades essenciais de ofício judicial. 
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5.3 Um juiz deve desempenhar os deveres judiciais com a apropriada 


consideração para todas as pessoas, tais como as partes, testemunhas, 


advogados, funcionário da corte e outros juízes, sem diferenciação por 


qualquer razão inapropriada não importante para devida execução de 


tais deveres. 


 


 


Comentário 


 


 


Os usuários da corte devem ser tratados com dignidade 


189. É o juiz que estabelece o tom e cria as condições para um julgamento 


justo em sua corte. Tratamento desigual ou diferenciado para com os usuários 


da corte, se real ou percebido, é inaceitável. Todos que aparecem na corte, 


profissionais da lei, litigantes e testemunhas têm direito de ser tratados de um 


modo que respeite suas dignidades humanas e direitos humanos fundamentais. 


O juiz deve assegurar que todas as pessoas estejam protegidas de qualquer 


exposição a preconceito baseada em raça, gênero, religião ou outras razões 


inapropriadas. 
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5.4 Um juiz não deve deliberadamente permitir que os funcionários da 


corte ou outros sujeitos à sua influência, direção ou controle façam 


diferença, em qualquer grau, entre as pessoas envolvidas em um 


problema perante o juiz. 


 


 


Comentário 


 


Dever de assegurar que os funcionários da corte ajam conforme os padrões 


estabelecidos 


190. O primeiro contato que um membro do público tem como o sistema 


judicial é sempre com os funcionários da corte. Desse modo, é especialmente 


importante que o juiz assegure, dentro da extensão de seu poder, que o quadro 


de pessoal da corte sujeito à sua direção e controle aja de modo compatível 


com os padrões de conduta da corte. Tal conduta deve sempre estar além de 


qualquer reprovação e, em particular, os funcionários da corte devem se abster 


de linguagem insensível quanto ao gênero, bem como um comportamento que 


pode ser considerado como abusivo, ofensivo, ameaçador, excessivamente 


familiar ou de outra maneira inapropriado com referência a qualquer nível de 


proibição.  
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5.5 Um juiz deve pedir que os advogados em um processo que se 


abstenham de fazer manifestações, por palavras ou conduta, de 


parcialidade ou preconceito baseado em motivos irrelevantes, exceto se 


tais motivos são legalmente relevantes para um assunto em discussão e 


podem ser objeto de legítima advocacia. 


 


 


Comentário 


 


Dever de prevenir os advogados a não se envolverem condutas racistas, 


sexista ou qualquer outra conduta inapropriada. 


191. O juiz deve lidar claramente com comentários irrelevantes feitos por 


advogados na corte ou de qualquer outra maneira feitos na presença do juiz 


que são sexistas ou racistas ou de outro modo ofensivos ou inapropriados. 


Discursos, gestos ou inação que possam ser sensatamente interpretadas como 


aprovação implícita de tais comentários são também proibidos. Isso não 


requer que advocacia apropriada ou testemunho admissível sejam abolidos 


onde, por exemplo, problemas de gênero, raça ou outros fatores similares 


estão apropriadamente perante a corte como temas de uma lide. Isso é 


compatível como dever geral do juiz ouvir justamente, mas, quando 


necessário, pode ser usado para manter controle sobre o procedimento e agir 


com a firmeza apropriada para manter a atmosfera de igualdade, decoro e 


ordem na sala de audiência. „A firmeza apropriada‟ dependerá das 


circunstâncias. Em alguns casos, uma correção polida pode ser suficiente. 


Todavia, uma conduta deliberada ou particularmente ofensiva requererá uma 


ação mais significante, tal como uma orientação específica do juiz, uma 


advertência privada, uma advertência nos autos ou, se o advogado repete a má 


conduta após ter sido advertido, e até onde a lei permita, acionar o advogado 


ofensor por desacato à corte. 
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Valor 6 


COMPETÊNCIA E DILIGÊNCIA 


 


 


Princípio: 


Competência e diligência são pré-requisitos da devida execução do ofício 


judicial 


 


 


Comentário 


 


Competência 


192. A competência na execução dos deveres judiciais requerer 


conhecimento legal, habilidade, minúcia e preparação. A competência 


profissional do juiz deve ser evidente da desincumbência de seus deveres. A 


competência judicial pode ser diminuída e comprometida quando um juiz tem 


a capacidade mental prejudicada por álcool, drogas ou outros meios físicos ou 


mentais capazes de lhe causar dano. Em um pequeno número de casos, pode 


ser produto de inadequada experiência, problemas de personalidade e 


temperamento e a nomeação para o cargo de juiz de uma pessoa que é 


inadequada para exercê-lo e demonstra essa inadequação na execução dos 


deveres do cargo. Em alguns casos, isso pode ser o produto da incapacidade 


ou deficiência mental para a qual a única solução, uma extrema, pode ser a 


remoção constitucional do escritório. 


 


 


Diligência 


193. Para considerar sobriamente, para decidir imparcialmente e para agir 


eficientemente são todos os aspectos da diligência judicial. A diligência 


também inclui lutar vigorosamente para a imparcial e eqüitativa aplicação da 


lei e a prevenção de abuso do processo. A habilidade para exibir diligência na 


execução dos deveres judiciais pode depender da carga de trabalho, da 


adequação dos recursos, incluindo a provisão de funcionários de suporte e 


assistência técnica, e o tempo para pesquisa, deliberação, escrita e outros 


deveres do juiz além de tomar assento na sala de julgamento.  


 


 


Relevância de relaxar, descansar e da vida familiar 


144. A importância da responsabilidade do juiz para sua família tem que ser 


reconhecida. Um juiz dever ter suficiente tempo pra permitir a manutenção do 
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bem-estar físico e mental e razoáveis oportunidades para intensificar as 


habilidades e conhecimento necessário para a efetiva execução das funções 


judiciais. O estresse do cargo de juiz é agora cada vez mais reconhecido. Em 


casos apropriados, será necessário adquirir recursos tais como aconselhamento 


e terapia para um juiz sofrendo de estresse. No passado, juízes e demais 


profissionais jurídicos tendiam a depreciar ou descartar essa consideração. Em 


tempos recentes pesquisas e casos notórios de colapso nervoso de juízes 


trouxeram tais problemas para a atenção de todos.
58
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 M.D. Kirby, Estresse Judicial – Uma Atualização, (1997) 71Jornal Jurídico Australiano 774, pág. 791. 
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Aplicação 


 


 


6.1 Os deveres profissionais de um juiz tem precedência sobre todas as 


outras atividades 


 


 


Comentário 


 


 


A obrigação principal de um juiz é a corte 


195. O primeiro dever de um juiz é a devida execução das funções judiciais, 


os principais elementos que envolvem a audição e determinação de casos que 


requerem a interpretação da lei. Se chamado pelo governo para a assumir uma 


tarefa que o afasta do seu trabalho regular na corte, um juiz deve não aceitar 


tal indicação sem consultar o juiz presidente e outros colegas juízes para 


assegurar que a aceitação da tarefa extracurricular não interferirá 


indevidamente no funcionamento efetivo da corte ou indevidamente 


sobrecarregar seus outros membros. Um juiz deve resistir a qualquer tentação 


a devotar excessiva atenção à atividades extrajudiciais quando isso reduz a 


capacidade de desempenho dos deveres judiciais. Há, obviamente, um risco 


intensificado de que excessiva atenção seja dirigida a tais atividades se elas 


forme prestadas mediante pagamento. Em tais casos, um observador sensato 


pode suspeitar que o juiz aceitou os deveres extracurriculares de ordem a 


fortalecer seu rendimento oficial. O judiciário é uma instituição para servir á 


comunidade. Ele não é apenas outro segmento do mercado econômico 


competitivo. 
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6.2 Um juiz deve devotar a sua atividade profissional aos deveres 


judiciais, os quais incluem não apenas a execução das funções judiciais e 


responsabilidades na corte e a confecção de decisões, mas também outras 


relevantes tarefas para o gabinete judicial ou para as operações da corte. 


 


 


Comentário 


 


Competência profissional na necessária administração judicial 


196. Pelo menos em algum grau, todo juiz deve administrar assim como 


decidir casos. O juiz é responsável pela eficiente administração da justiça em 


sua corte. Isso envolve a administração de causas, incluindo a imediata 


solução de causas, criação de registros, administração de fundos e supervisão 


dos funcionários da corte. Se o juiz não é diligente em monitorar e dispor 


sobre os casos a ineficiência resultante aumentará os custos e minar a 


administração da justiça. Um juiz deve desse modo manter competência 


profissional em administração judicial e facilitar a execução das 


responsabilidades administrativas dos oficiais da corte. 


 


 


Desaparecimento dos autos 


197. O juiz deve tomar todos os passos sensatos e necessários para prevenir 


que os autos desapareçam ou sejam retidos. Tais passos devem incluir a 


digitalização dos autos. O juiz deve também instituir sistemas para a 


investigação de perdas e desaparecimentos de arquivos da corte. Onde se 


suspeitar de delito, o juiz deve assegurar a investigação independente da perda 


dos arquivos, a qual deve sempre ser considerada uma séria falta por parte da 


corte a que se refere. No caso da perda de arquivos, o juiz deve instituir, até 


onde seja razoável e prático, ação para reconstruir os autos e instituir 


procedimentos para evitar tal perda. 


 


 


Pagamentos não oficiais 


198. Tendo considerado relatos de muitas jurisdições acerca de pagamentos 


não oficiais sendo demandados, particularmente ou ostensivamente pelos 


funcionários da corte, para propósitos tais como abertura de arquivos, emissão 


de mandados de intimação, o serviço de mandados de intimação, a emissão de 


cópia de uma evidência, a obtenção de fiança, a provisão de uma cópia 


certificada de um julgamento, a expedição de casos, o atraso de casos, a 
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fixação de datas convenientes e a redescoberta de arquivos perdidos, o juiz 


deve considerar: 


(a)  a exibição das notícias no prédio da corte e em outros locais onde 


elas possam ser vistas por número relevante de pessoas, proibida 


todo e qualquer pagamento e garantindo processos confidenciais 


para reclamações sobre tais práticas; 


(b)  a nomeação de oficiais de vigilância da corte e de comitês de 


usuários junto com sistemas apropriados de inspeção para combater 


tais pagamentos informais; 


(c)  a introdução de digitalização dos autos incluindo o horário de 


audiências da corte; 


(d)  a introdução de prazos fixos para a s etapas legais exigidas na 


preparação de um caso para audiência; e 


(e) a imediata e efetiva resposta da corte às reclamações do público. 
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6.3  Um juiz deve tomar passos sensatos para manter e aumentar o seu 


conhecimento, habilidade e qualidades pessoais necessárias para a 


execução apropriada dos deveres judiciais, tomando vantagem, para esse 


fim, de treinamentos e outros recursos que possam estar disponíveis, sob 


controle judicial, para os juízes. 


 


 


Comentário 


 


 


Todo juiz deve comprometer-se a fazer treinamento 


199. A independência do judiciário confere direitos ao juiz, mas também lhe 


impõe obrigações éticas. Essa última inclui do dever de executar o trabalho 


judicial profissionalmente e diligentemente. Isso implica que o juiz deva ter 


substancial habilidade profissional, adquirida, mantida e regularmente 


reforçada por treinamento ao qual o juiz tem o dever, bem como um direito, de 


submeter-se. É altamente recomendável, se não essencial, que com a primeira 


nomeação um juiz deva receber detalhado, em profundidade e diversificado 


treinamento apropriado para experiência profissional do juiz, de modo que 


possam executar satisfatoriamente suas funções. O conhecimento que é 


exigido pode se estender não somente aos aspectos da lei substantiva e 


processual, mas igualmente ao impacto da vida real na lei e nas cortes. 


 


 


200. A confiança que os cidadãos colocam no sistema judicial será reforçada 


se um juiz tem um conhecimento profundo e diversificado, que vai além do 


campo técnico da lei até áreas de importante preocupação social, assim como 


habilidades pessoais e na sala de audiências e entendimento habilitam o juiz a 


administrar causas e a lidar com todas as pessoas envolvidas apropriadamente 


e com sensibilidade. Treinamento é, em resumo, essencial para a execução 


objetiva, imparcial e competente das funções judiciais e para proteger o juiz 


de influências impróprias. Desse modo, um juiz contemporâneo geralmente 


receberá na nomeação treinamento em cursos tais como sensibilidade para 


assuntos de gênero, raça, culturas indígenas, diversidade religiosa, orientação 


sexual, HIV/AIDS positivo, deficiência e semelhantes. No passado se 


acreditava que um juiz adquiria tais conhecimentos no curso da prática diária 


como um advogado. Todavia, a experiência tem ensinado o valor de tal 


treinamento – especialmente por permitir que membros de grupos e minorias 


falem diretamente aos juízes de modo que eles tenham audições e materiais 


que os socorram quando tais casos aparecerem mais tarde na prática. 
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201. Enquanto um juiz que é recrutado no início de sua carreira profissional 


necessita ser treinado, geralmente em uma universidade, os mesmo é verdade 


para um juiz que é selecionado dentre os melhores e mais experientes 


advogados. “Um bom advogado pode ser um mau juiz, e um advogado 


indiferente pode ser um bom juiz. A qualidade do julgamento e 


comportamento na corte, de longe, podem ser mais importantes do que o que 


foi aprendido na lei”.
59


 


 


 


Conteúdo do currículo de treinamento judicial 


202.  A execução dos deveres judiciais é uma nova profissão tanto para 


jovens recrutas como para advogados experientes e envolve uma abordagem 


específica em várias áreas, notadamente com respeito à ética profissional dos 


juízes, procedimentos da corte e relações com todas as pessoas envolvidas nas 


atividades da corte. Dependendo dos níveis de experiência profissional dos 


novos recrutas, o treino não deve consistir de apenas de instrução nas técnicas 


envolvidas na condução de casos pelo juiz, mas deve também levar em 


consideração a necessidade de consciência social e um extenso entendimento 


dos diferentes assuntos que refletem a complexidade da vida em sociedade. 


Por outro lado, é importante ter em conta as características específicas dos 


métodos de recrutamento para focar e adaptar apropriadamente os programas 


de treinamento. Um advogado experiente necessita ser treinado apenas no que 


pe requerido para a nova profissão. Ele deve ter um completo conhecimento 


dos procedimentos da corte, da lei de provas, convenções ordinárias e o que é 


esperado de um juiz. Todavia, tal pessoa pode nunca ter encontrado uma 


pessoa vivendo com HIV/AIDS ou considerado as necessidades especiais 


legais ou outras necessidades de tal pessoa. Nesse sentido, contínua educação 


judicial pode ser uma revelação. Embora relativamente nova em muitas 


jurisdições da common law, a experiência ensina que, se controlada pelo 


próprio judiciário, ela pode ser muito benéfica para os novos juízes e conduzir 


a uma boa fundação para uma vida de sucesso como um juiz. 


 


 


Treinamento em serviço para todos os níveis da magistratura 


203. Em adição ao conhecimento básico que todo juiz necessita adquirir no 


início da sua carreira, um juiz está comprometido, desde a nomeação, a 


perpetuamente estudar e aprender. Tal treinamento é feito indispensavelmente 


por mudanças constantes na lei, tecnologia e na possibilidade que em muitos 
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 Sir Robert Megarry VC, „A Anatomia da Nomeação Judicial: Mudada, mas não Deteriorada‟. A Palestra de 


Leon Ladnar para 1984, 19:1, Revisão da Lei da Universidade da Columbia Britânica, p. 113 a p. 114. 
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países um juiz adquirirá novas responsabilidades quando assume o novo 


posto. Os treinamentos em serviço devem, desse modo, oferecer a 


possibilidade de treinamento em caso de mudança de carreira, tais como a 


mudança entre varas penais e civis, a assunção de uma jurisdição 


especializada (e.g. em uma vara de família ou da juventude) ou quando 


assume um posto tal como o de presidente de uma câmara ou tribunal. É 


desejável que o treinamento contínuo deve abarcar todos os níveis do 


judiciário. Quando factível, os diferentes níveis devem estar representados na 


mesma sessão, dando a oportunidade de troca de pontos de vista entre eles. 


Isso ajuda a quebrar a excessiva tendência à hierarquização, manter todos os 


níveis do judiciário informados de cada problema e preocupação que os outros 


vivem e promove uma aproximação mais coesa e consistente do serviço em 


todo o judiciário. 


 


 


O judiciário deve ser responsável pelo treinamento dos juízes 


204. Embora o Estado tenha o dever de prover os recursos necessários e 


arcar com os custos, com o apoio da comunidade internacional se necessário, 


o judiciário deve exercer o papel principal em, ou ele mesmo ser responsável, 


organizar e supervisionar o treinamento dos juízes. Essa responsabilidade 


deve, em cada país, ficar a cargo não do ministério da justiça ou de qualquer 


outra autoridade vinculada ao legislativo ou ao executivo, mas ao próprio 


judiciário ou outro corpo independente tal como uma Comissão de Serviço 


Judicial. As associações de juízes também podem desempenhar um papel 


significativo em encorajar e facilitar a realização de treinos para juízes. Dada 


as complexidades da sociedade moderna, não se pode agora assumir que a 


experiência do desempenho das funções judiciais na corte quase todos os dias 


preparará o juiz para todos os problemas que podem surgir e como eles podem 


ser respondidos. As mudanças tecnológicas em sistemas de informações têm 


representado, mesmo para juízes altamente experientes, a necessidade de 


serem novamente treinados e de darem apoio ao fato de que eles precisam 


adquiri aceitar adquirir conhecimentos. 


 


 


A autoridade de treinamento deve ser diferente da disciplinar e da de 


nomeação 


205. Com vistas a assegurar a apropriada separação de papéis, é desejável 


que a mesma autoridade não deve ser diretamente responsável por tanto o 


treinamento quanto a atividade disciplinar de juizes. Aqueles responsáveis por 


treinamento não devem ser diretamente responsáveis pela promoção ou 
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nomeação de juízes. Sob a autoridade do judiciário ou de outro corpo 


independente, o treinamento deve ser confiado a estabelecimento especial 


autônomo com seu próprio orçamento, o qual é conseqüentemente hábil, 


mediante consulta aos juízes, a elaborar programas de treinamento e assegurar 


sua implementação. É importante que o treinamento possa ser dado por juízes 


e por especialistas em cada disciplina. Os professores podem ser escolhidos 


entre os melhores na sua profissão e cuidadosamente selecionados pelo corpo 


responsável pelo treinamento, considerando seus conhecimento da matéria a 


ser ensinada e suas habilidades como professor. 
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6.4 Um juiz deve manter-se informado sobre relevantes 


desenvolvimentos da lei internacional, incluindo convenções 


internacionais e outros instrumentos estabelecendo normas sobre direito 


humanos. 


 


 


Comentário 


 


Relevância da lei internacional sobre direitos humanos 


206. No contexto do crescimento da internacionalização das sociedades e da 


crescente relevância da lei internacional em relações entre os indivíduos e o 


Estado, é necessário que os poderes confiados a um juiz devam ser exercidos 


não apenas de acordo com a lei doméstica, mas também, até onde a lei 


doméstica permita, de acordo com os princípios de lei internacional 


reconhecido nas sociedades democráticas modernas. Sujeito às exigências da 


lei local, qualquer que seja a natureza dos seus deveres, um juiz não pode 


ignorar completamente ou alegar desconhecimento da lei internacional, 


incluindo a lei internacional sobre direitos humanos, seja ela derivada da lei 


costumeira internacional, dos tratados internacionais aplicáveis ou das 


convenções regionais de direitos humanos, se aplicáveis. De ordem a 


promover essa faceta essencial das obrigações de um juiz, o estudo da lei 


sobre direitos humanos deve ser incluído no programa de treinamento inicial e 


nos treinamentos internos oferecidos a novos juízes, com particular referência 


à aplicação prática de tal lei no trabalho regular de um juiz até onde a 


completa extensão da lei doméstica permitir. 
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6.5 Um juiz deve executar todos os seus deveres, incluindo a entrega de 


decisões reservadas, eficientemente, de modo justo e com razoável 


pontualidade. 


 


 


Comentário 


 


 


Dever de dispor sobre as matérias com razoável pontualidade 


207. Ao dispor sobre as matérias eficientemente, com justiça e pontualidade, 


um juiz deve demonstrar devida consideração para com os direitos das partes a 


serem ouvidas e a terem os assuntos resolvidos sem custos ou atrasos 


desnecessários. Um juiz deve monitorar e supervisionar as causas a fim de 


reduzir ou eliminar práticas dilatórias, atrasos evitáveis e custos 


desnecessários. Um juiz deve encorajar e procurar facilitar acordos, mas as 


partes não devem se sentir coagidas a renunciar ao direito de ter sua disputa 


resolvida pelas cortes. O dever de ouvir todos os procedimentos de modo justo 


e com paciência não é incompatível com o dever de dispor prontamente do 


negócio da corte. Um juiz pode ser eficiente e prático embora seja paciente e 


decida com calma e com cuidado. 


 


 


Dever de ser pontual 


208. A rápida entrega do negócio da corte requer que o juiz seja pontual em 


comparecer à corte e rápido em resolver os problemas sob sua submissão bem 


como que insista para os oficiais da corte, litigantes e seus advogados 


cooperem com o ele para tal fim. Horas irregulares ou não existentes 


contribuem para atrasar e criam uma impressão negativa das cortes. Desse 


modo, em jurisdições onde a hora regular das sessões são prescritas ou 


esperadas, os juízes devem observá-las pontualmente e ao mesmo tempo 


assegurar a expedição rápida dos negócios da corte. 


 


 


Dever de entregar decisões reservadas sem atraso. 


209. Um juiz deve entregar suas decisões reservadas tendo o devido respeito 


à urgência do problema e outra circunstância especial, tão logo seja 


razoavelmente possível, levando em conta a extensão e a complexidade do 


caso e outros compromissos de trabalho. Em particular, as razões para a 


decisão devem ser publicadas pelo juiz sem atrasos não razoáveis. 
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Importância da transparência 


210. Um juiz deve instituir mecanismos transparentes para permitir que os 


advogados e os litigantes saibam a situação dos processos. As cortes devem 


elas mesmas tornar publicamente conhecidos os protocolos por meio dos quais 


os advogados ou os litigantes auto-representados podem fazer 


questionamentos sobre as decisões que lhes parecem estar atrasadas 


impropriamente. Tais protocolos devem permitir a queixa a uma autoridade 


competente dentro da corte onde o atraso é ilógico ou seriamente prejudicial a 


uma parte. 
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6.6 Um juiz deve manter a ordem e o decoro em todos os 


procedimentos da corte e ser paciente, digno e cortês com relação aos 


litigantes, jurados, testemunhas, advogados e outros com os quais deva 


lidar em sua capacidade oficial. O juiz deve requerer conduta semelhante 


dos representantes legais, funcionários da corte e outros sujeitos à sua 


influência, direção ou controle. 


 


 


Comentário 


 


 


O papel do juiz 


211. O papel do juiz foi resumido por um juiz sênior nos seguintes termos:
60


 


 


O papel do juiz ... é ouvir a testemunha, somente ele faz 


perguntas às testemunhas a fim de esclarecer algum ponto que foi 


negligenciado  ou deixado obscuro, ver se os advogados se comportam 


decentemente e mantem as regras estabelecidas pela lei, excluir 


irrelevâncias e desencorajar repetição; assegurar-se por meio de sábia 


intervenção que ele segue as questões que os advogados estão fazendo 


e pode analisar seu valor e, ao final, colocar sua mente onde a verdade 


repousa. Se ele for além disso, ele deixa cair o manto de um juiz e veste 


o robe de um advogado, e a mudança não lhe cairá bem ... Tais são os 


nossos padrões. 


 


Dever de manter a ordem e o decoro na corte 


212. „Ordem‟ se refere ao nível de normalidade e civilidade requeridos para 


garantir que os trabalhos da corte serão cumpridos em conformidade com as 


regras que ordenam o procedimento. „Decoro‟ se refere á atmosfera de atenção 


e séria tentativa que comunicam, tanto para os participantes quanto para o 


público, que a matéria perante a corte está recebendo consideração séria e 


justa. Juízes individuais podem ter diferentes idéias e padrões no que se refere 


à adequação de um comportamento em particular, linguagem ou vestimenta 


para os advogados que apreçam perante ele. O que um juiz pode perceber 


como uma falta de decoro, outro pode julgar uma excentricidade inofensiva, 


algo irrelevante ou não uma falta em absoluto. Também, alguns 


procedimentos pedem mais formalidade que outros. Desse modo, a qualquer 


tempo, salas de audiências ao longo do país manifestarão inevitavelmente um 
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 Jones v. National Coal Board (Diretoria Nacional do Carvão Mineral), (1957) 2 QB in p. 55, por Lord 
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amplo campo de „ordem‟ e „decoro‟. È impossível, e em qualquer caso 


impossível, sugerir um padrão uniforme do que constitui „ordem‟ e „decoro‟. 


Ao invés disso, o que se requerer é que o juiz deve tomar providencias 


sensatas para adquirir e manter o nível de ordem e decoro na corte, necessário 


para cumprir os trabalhos de uma maneira que seja tanto normal quanto justa, 


enquanto, ao mesmo tempo, advogados, litigantes e publico se assegurem da 


regularidade e justiça. 


 


 


Conduta para com os litigantes 


213. O comportamento de um juiz é crucial para manter sua imparcialidade, 


porque ela é o que os outros vêem. Comportamento impróprio pode minar o 


processo judicial por transmitir uma impressão de parcialidade e indiferença. 


O comportamento desrespeitoso para com um litigante infringe o direito do 


litigante ser ouvido e compromete a dignidade de decoro da sala de 


audiências. Falta de cortesia também afeta a satisfação do litigante com o 


tratamento dado ao caso. Ela cria uma impressão negativa das cortes em geral. 


 


 


Conduta para com os advogados 


214. Um juiz deve canalizar apropriadamente sua raiva. Não importa a 


provação a resposta do juiz deve ser sensata. Mesmo se provocado pela 


conduta rude de um advogado, o juiz deve tomar as atitudes apropriadas para 


controlar a sala de audiências sem retaliações. Se uma repreensão é 


autorizada, algumas vezes será apropriado fazê-la em separado, fora da ordem 


da audiência da matéria pela corte. Nunca é apropriado que um juiz 


interrompa repetidamente um advogado sem justificação ou seja abusivo ou 


ridicularize a conduta ou os argumentos do advogado. Por outro lado, não se 


exige que o juiz ouça sem interrupção o que seja abusivo ao processo da corte 


ou argumentos manifestamente sem mérito legal ou que abusem diretamente 


contra o juiz ou outros advogados, partes ou testemunhas. 


 


 


Paciência, dignidade e cortesia são atributos essenciais 


215. Na corte e em câmaras, um juiz deve sempre agir cortesmente e 


respeitar a dignidade de todos os que tenham negócios lá. Um juiz deve 


sempre exigir similar cortesia por partes dos que compareçam perante ele, dos 


funcionários da corte e outros sujeitos a sua direção ou controle. Um juiz deve 


estar acima de animosidades pessoais e não deve ter favoritos entre os 


advogados que compareçam perante a corte. Repreensões injustificadas de 
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conselho, comentários ofensivos sobre litigantes ou testemunhas, piadas 


cruéis, sarcasmo e comportamento destemperado por um juiz minam tanto a 


ordem quanto o decoro na corte. Quando um juiz intervem, ele deve assegura 


que a imparcialidade bem como a sua percepção não são adversamente 


afetados pela maneira como feita a intervenção. 
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6.7  Um juiz não deve se envolver com condutas incompatíveis com a 


diligente desincumbência dos deveres judiciais. 


 


 


Comentário 


 


 


Distribuição justa e equânime do trabalho na corte 


216. O juiz responsável pela distribuição das causas não deve ser 


influenciado por desejos de qualquer parte em um caso ou qualquer pessoa 


relacionada com os resultados da causa. Essa distribuição pode, por exemplo, 


ser feita por sorteio de lotes ou um sistema para distribuição automática de 


acordo com a ordem alfabética ou algum critério semelhante. 


Alternativamente, um juiz presidente que distribui o trabalho judicial deve 


fazê-lo em consulta aos colegas e executar a tarefa com integridade e justiça. 


Onde necessário, podem ser feitos planejamentos para reconhecer as 


necessidades e situações específicas de um juiz, mas, tanto quanto possível, a 


alocação e distribuição do trabalho para cada membro da corte deve ser igual 


tanto em termos de quantidade como de qualidade e deve ser conhecido por 


todos os juízes. 


 


 


Retirada de um caso de um juiz 


217. Um caso não deve ser retirado de um juiz em particular sem razões 


válidas, tais como uma doença séria ou conflito de interesse. Qualquer razão e 


os procedimentos para tal retirada devem estar previstos na lei ou regras da 


corte e não podem ser influenciados por nenhuma interesse ou representação 


do executivo ou de qualquer outro poder externo, mas somente para assegurar 


o desempenho da função judicial de acordo com a lei e de conformidade com 


normas internacionais dos direitos humanos. 


 


 


Conduta não profissional de outro juiz ou advogado 


218. Um juiz deve iniciar a ação apropriada quando toma conhecimento de 


evidência confiável que indica a probabilidade de conduta não profissional por 


um outro juiz ou advogado. A ação apropriada pode incluir uma comunicação 


direta ao juiz ou ao advogado aos quais se alega ter cometido a violação, a 


outra ação direta, se disponível, é relatar a violação às autoridades 


competentes. 
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Mau uso dos funcionários da corte 


219. O uso inapropriado dos funcionários ou recursos da corte com abuso da 


autoridade judicial que colocam o empregado ou os recursos em uma situação 


extremamente difícil. A equipe de funcionários da corte não deve ser dirigida 


a executar serviços pessoais impróprios e excessivos para um juiz além das 


matérias menores que se conformam às convenções estabelecidas. 
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IMPLEMENTAÇÃO 


 


 


Em razão da natureza do ofício judicial, medidas efetivas devem ser 


adotadas pelos judiciários nacionais a fim de prover os mecanismos para 


implementar esses princípios se tais mecanismos ainda não existem em 


suas jurisdições. 


 


 


Comentário 


 


 


220. O Grupo da Integridade Judicial está agora envolvido em preparar uma 


declaração dos procedimentos para a execução eficaz dos Princípios de 


Bangalore de Conduta Judicial. Assim como os princípios eles mesmos, tais 


procedimentos não pretendem ser considerados como obrigatórios para 


nenhuma magistratura nacional. Eles serão oferecidos como diretrizes e como 


pontos de referências. 
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DEFINIÇÕES 


 


Nessa declaração de princípios, a menos que o contexto de outro modo 


permita ou requeira, os seguintes significados deverão ser atribuídos às 


palavras usadas: 


 


 


“Funcionários da Corte” inclui a assessoria pessoal do juiz e escreventes. 


 


 


“Juiz” significa qualquer pessoa que exerça o poder judicial, desde que 


designado. 


 


 


“Família do Juiz” inclui a esposa do juiz, filho, filha, genro, nora e 


qualquer ou parente íntimo ou pessoa que é um acompanhante ou 


empregado do juiz que viva na sua residência. 


 


 


“Esposa do juiz” inclui um companheiro doméstico do juiz ou qualquer 


outra pessoa de qualquer sexo que tenha uma relação pessoal íntima com 


o juiz. 


 


 


Comentário 


 


221. Na definição de “Família do juiz”, a expressão “e que viva na sua 


residência” aplica-se apenas a “qualquer outro parente íntimo ou pessoa que é 


um acompanhante ou empregado do juiz”, e não à esposa do juiz, filho, filha, 


genro e nora. 


 


 


 


 


 


 


 


 


 


 







 142 


                                                                                                              Apêndice 


 


 


TRADIÇÕES CULTURAIS E RELIGIOSAS 


 


 


Desde os tempos mais remotos, em todas tradições culturais e religiosas, o juiz 


tem sido percebido como um indivíduo de elevada estatura moral, possuindo 


qualidades distintas daquelas dos indivíduos comuns, sujeito restrições mais 


rigorosas que os outros, e exigido a observar uma forma de vida e conduta 


mais severa e restrita do que a do resto da comunidade. 


 


 


O ANTIGO ORIENTE MÉDIO 


Em ou aproximadamente em 1500AC, o Rei Thutmose III é registrado como 


tendo publicado as seguintes instruções ao Chefe de Justiça Rekhmire do 


Egito:
61


 


 


“ Presta atenção tu ao salão do juiz chefe; seja vigilante sobre tudo 


o que é feito ali dentro. Veja, ele é um sustentáculo de toda a terra; ... 


Veja, ele não é apenas alguém mostrando sua face para os oficiais e 


conselheiros nem uma pessoa que faz parte de todo o povo. 


Deves vê-lo, por ti mesmo, fazer tudo de acordo com a lei; fazer 


tudo de acordo com o direito em sua origem... é a segurança de um 


oficial fazer as coisas de acordo com a lei ao fazer o que é requerido 


pelo peticionário ... 


É uma abominação de deus exibir parcialidade. Esse é o 


ensinamento: vós deveis agir igualmente para com todos, considera o 


que é de ti conhecido como o que é de ti desconhecido, e o que está 


próximo ... como o que está longe ... Um oficial que assim o faz 


deverá florescer grandemente no lugar. 


Não te enfureçais com um homem injustamente, mas te enfureças 


com relação àquilo a que qualquer um deveria se enfurecer.” 
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LEI HINDU 


 


O mais abrangente código antigo na lei Hindu foi As Leis de Manu (em 


aproximadamente 1500 AC). Em seus comentários, Narada (em 


aproximadamente 400 DC) um dos mais importantes juristas Hindu, 


baseando-se nas Leis de Manu, escreveu assim da Corte de Justiça:
62


 


 


 


1. Os membros da corte real de justiça devem ter conhecimento 


da lei sagrada e das regras de prudência, nobre, verdadeiro e 


imparcial com relação a amigos e inimigos. 


 


2. A Justiça é dita depender deles, e o rei é a cabeça da fonte de 


justiça. 


 


3. Onde a justiça for atingida pela injustiça e os membros da 


corte não extraem o dardo da ferida, eles serão também atingidos 


por ele. 


 


4. Ou a justiça não deve ser de todo acessada, ou uma opinião justa 


entregue. O homem que permanece mudo ou apresenta uma opinião 


contrária é um pecador. 


 


5.  Aqueles membros de uma corte que, em após terem nela entrado 


sentam-se mudos e meditativos, e não falam quando a ocasião surge, 


são todos mentirosos. 


 


6. Um quarto da iniqüidade vai para o delinqüente; um quarto vai à 


testemunha; um quarto vai para todos os membros da corte; um quarto 


vai para o rei. 


 


Enfatizando a necessidade para uma conduta pessoal virtuosa, Manu exigiu 


que um juiz não deve ser „voluptuoso‟, já que a punição não pode ser 


justamente imposta por „um viciado no prazer sensual‟.
63
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Kautilya, no mais antigo e mais conhecido tratado indiano sobre os princípios 


de lei e de governo, Arthasastra (em aproximadamente 326-291 AC), refere-se 


assim à magistratura: 
64


 


 


“Quando um juiz ameaça, intimida, faz sentir uma emoção em 


particular, ou injustamente silencia um dos litigantes na sua corte, ele 


deve primeiro de tudo ser punido com a primeira penalidade. Se ele 


difama ou abusa de qualquer um deles, a punição deve ser dobrada. Se 


ele não pergunta o que devia ser perguntado ou pergunta o que não 


devia ser perguntado, omite-se sobre o que perguntou, ou ensina, 


relembra ou provê qualquer um com prévias declarações, deve ser 


punido com a punição média. 


 


 


Quando um juiz não inquire dentro das circunstâncias necessárias, 


inquire dentro de circunstâncias não necessárias, faz atrasos 


desnecessários na desincumbência de seus deveres; adia trabalho por 


maldade, faz com que as partes deixem a corte por cansá-las por atraso, 


evita declarações que conduzem ao acordo, socorre testemunhas lhes 


dando dicas ou dá continuidade a casos já acordados ou dispostos; ele 


deve ser punido com a mais alta punição.” 


 


 


FILOSOFIA BUDISTA 


 


 


O Buda (em aproximadamente 500 AC) pensou a necessidade de reconhecer 


retidão em todo aspecto da conduta humana – o „nobre caminho óctuplo” do 


Budismo. Ele compreende visão correta, pensamentos corretos, discurso 


correto, ação correta, meio de vida correto, esforços corretos, atenção correta e 


concentração correta, todos os quais, em combinação, provêm um código de 


conduta que cobre toda a atividade humana. Justiça para o budista significa 


observância de todas essas facetas, cada uma delas têm sido objeto de 


meticulosa análise filosófica através de séculos de pensamento budista. Esse 


conceito de conduta correta faz parte do governo e sistemas legais budistas.
65
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O rei, que é o verdadeiro administrador da lei, é primus inter pares e, desse 


modo, não está acima da lei. O código de conduta aplicável ao rei inclui os 


seguintes princípios: 
66


 


 


 Ele não deve ter grande desejo ou apego à riqueza e propriedade; 


 


 Ele deve ser livre de medo ou favoritismo na desincumbência de 


seus deveres, ser sincero nas suas intenções e não deve enganar o 


público; 


 


 Ele deve possuir um bom temperamento; 


 


 Ele deve levar uma vida simples e não deve se entregar a uma vida 


de luxúria e deve ter autocontrole; 


 


 Ele não deve ter ressentimento contra qualquer pessoa; 


 


 Ele deve se apto a suportar adversidades, dificuldades e insultos 


sem perder o seu temperamento. 


 


Quando surge uma disputa, se espera do rei (ou outro juiz) „dar atenção igual a 


ambas as partes‟, „ouvir os argumentos de cada lado e decidir de acordo com o 


que é correto‟. Ao longo de toda a investigação, se espera que o juiz 


escrupulosamente evite as „quatro avenidas para a injustiça‟ que são o 


preconceito, o ódio, o medo e a ignorância.
67


 


 


A importância da regra da justiça natural é evidente na seguinte conversa entre 


Buda e seu discípulo, o Venerável Upali: 
68


 


 


Q: Senhor, uma ordem que deveria ser completamente realizada na 


presença de um monge acusado, pode ser realizada se ele é ausente? 


Senhor, essa é um ato legalmente válido? 
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A:  Qualquer ordem, Upali, que deveria ser completamente realizada 


na presença de um monge acusado e é realizada sendo ele ausente se 


torna um ato não legalmente válido, um ato disciplinar não válido e tal 


ordem vem a ser uma que deve ir para longe. 


 


Q: Senhor e uma ordem que é completamente realizada pelo 


interrogatório de um monge e não é realizado o interrogatório? 


 


A: Qualquer ordem, Upali, que é completamente realizada pelo 


interrogatório de um monge e não há interrogatório, ela se torna um ato 


não legalmente válido, um ato disciplinar não válido e tal ordem vem a 


ser uma que deve ir para longe. 


 


Os mesmos princípios se aplicam às leis pessoais: 


 


„Alguém que não é desse modo justo porque é alguém que decide 


precipitadamente. Ele que é inteligente investiga tanto o certo quanto o 


errado. O homem sábio que guia os outros com a devida deliberação, 


com correção e justo julgamento, é chamado um verdadeiro guardião da 


lei‟. 
69


 


 


Aplicando os princípios da filosofia budista, o príncipe regente de Japão, 


Shotoku Taishi (604 DC) formulou Dezessete Máximas. Essas incluem o 


seguinte: 
 


„lide imparcialmente com as causas que lhe são submetidas. Há mil 


reclamações trazidas pelo povo em um dia. Se em um dia há tantas, 


quantas haverá em uma série de anos? Se o homem que decide as causas, 


faz do ganho seu motivo ordinário e ouve as causas com vistas a receber 


propinas, então serão as causas do homem rico como uma pedra 


violentamente lançada na água, enquanto as reclamações do pobre 


parecerão água lançada sobre a pedra. Sob essas circunstâncias o homem 


pobre não saberá do que se valer. Aqui também há uma deficiência no 


dever do Ministro.
70
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LEI ROMANA 


 


As Doze Tábuas (450 AC) contêm a seguinte ordem: 
71


 


 


„O por do sol deve ser o extremo limite do tempo dentro qual o juiz deve 


apresentar sua decisão‟ 


 


 


LEI CHINESA 


 


 


Hsun Tzu, um eminente ancião chinês e magistrado respeitado (em 


aproximadamente 312 AC): 
72


 


 


„Justa inclinação é o contrapeso para pesar propostas, justa harmonia é 


a linha pela qual se deve medi-las. Onde as leis existem, é para executá-


las; onde elas não existam, é para agir no espírito do precedente e da 


analogia – que é o melhor caminho para ouvir propostas. Mostrar 


favoritismo, sentimento partidário e ser sem nenhum princípio constante 


– isso é o pior que você pode fazer. É possível ter boas leis e ainda haver 


desordem no estado.‟ 


 


Em contraste, Han Fai Tzu, um príncipe da família real (em aproximadamente 


280 AC) propôs uma abordagem mais legalista: 
73


  


 


„Embora um carpinteiro hábil seja capaz de traçar uma linha reta 


apenas com seu olho, tomará sempre suas medidas com uma régua; 


embora um homem de sabedoria superior seja capaz de enfrentar os 


casos apenas com sagacidade nativa, olhará sempre para a lei dos reis 


anteriores a fim de orientar-se. A linha vertical e a madeira curvada 


podem ser planeadas; ao aplicar o nível, as protuberâncias e as 


cavidades podem ser raspadas; ao balancear as escalas, pesado e leve 


podem ser ajustados; ao sair das medidas, as discrepâncias de 


quantidade podem ser corrigidas. Na mesma maneira, deve se usar as 
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leis para governar o estado, dispondo de todas os assuntos apenas em 


sua base. 


 


A lei não mais faz exceções para o homem de alta situação como o 


prumo pode se curvar para se ajustar a uma cavidade na madeira. O que 


a lei ordenou o homem sábio não pode contestar nem o homem bravo 


pode se aventurar a contestar. Quando faltas devem ser punidas, o mais 


alto ministro não pode escapar; quando o bom deve ser recompensado, o 


mais humilde camponês não deve ser passado para trás. Por essa razão, 


para corrigir as falhas de superiores, disciplinar as transgressões de 


subordinados, restaurar a ordem, expor erros, verificar excessos, 


remediar o mal e unificar os padrões do povo, nada pode se comparar à 


lei.‟ 


 


 


LEI AFRICANA 


 


 


Notou-se
74


 que muitas civilizações e sistemas legais floresceram na África - 


alguns deles contemporâneos com o Grego e o Romano e alguns 


contemporâneos com a Idade Média européia. Entre uma disposição vasta de 


conceitos legais estava aquele do caráter razoável na conduta. “O conceito de 


Barotse do homem sensato é duplo - a pessoa geralmente sensata e o 


encarregado sensato „de uma posição social particular‟. Quando, por exemplo, 


há uma alegação que o homem que possui o distinto o cargo de conselheiro 


não se comportou de acordo com a dignidade de seu escritório, os juizes 


perguntam-se se o homem em questão se comportou, nas circunstâncias, como 


um conselheiro sensato deveria se comportar. A comunidade tem suas 


próprias idéias do comportamento esperado de tal pessoa - dignidade, 


paciência e cortesia para com o querelante. Um conselheiro que não dê a um 


querelante um assento e não escute suas queixas, não é um „conselheiro 


sensato‟ aos olhos de Barotse. Desta maneira todos os padrões de sentir de 


comunidade, que não são em si mesmos matérias de lei, arrastam-se para 


dentro do processo de julgamento, fornecendo uma flexibilidade da 


aproximação que permite uma reconsideração de padrões antigos de estarem 


conformes às condições da vida moderna. O conceito de homem sensato, uma 


introdução atrasada na common law, dá-lhe uma flexibilidade que a lei 
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africana tradicional aprecia há muito tempo, e o common law não têm até 


agora nenhum conceito integrado de sensato.” 


 


 


LEI JUDAICA 


 


 


O seguinte é um extrato do Mishneh Torah
75


, o trabalho de Moses 


Maimonides, um proeminente erudito judeu (1135-1205).  


 


 


1. A Presença Divina habita no meio de qualquer tribunal judaico 


competente. Conseqüentemente, é necessário que os juizes ao sentarem-


se na corte envolvidos (em vestes franjadas) em um estado de medo e de 


reverência e em um sério estado de mente. São proibidos de 


comportarem-se frivolamente, com gracejos, ou se envolverem em 


conversa vã. Devem concentrar suas mentes sobre o torah e a sabedoria. 


 


2. Um Sanhedrin, ou o rei…, que aponta para o cargo de juiz alguém que 


é inadequado para ele (em termos morais), ou alguém cujo conhecimento 


do torah é inadequado para o intitular no cargo, embora esse último seja 


são de outra maneira uma pessoa adorável, possuindo qualidades 


admiráveis - quem quer que faça tal nomeação transgride um comando 


negativo, porque diz-se: “Você não respeitará pessoas no julgamento”. 


Aprende-se pela tradição que esta exortação está endereçada a quem é 


autorizado para apontar juizes. 


 


Dizem os rabinos: “Não diga, So-and-So é um homem considerável, eu 


far-lhe-ei um juiz: O So-and-So é um homem de valentia, eu far-lhe-ei 


um juiz: O So-and-So me é aparentado, eu far-lhe-ei um juiz: O So-and-


So é um lingüista, eu far-lhe-ei um juiz. Se você o fizer, ele absolverá o 


culpado e condenará o inocente, não porque é mau, mas porque lhe falta o 


conhecimento.” 
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3. É proibido comparecer perante um juiz que tenha obtido o cargo que 


possui pagando por ele. Os rabinos nos ordenam a tratá-los com 


indiferença e desprezo com respeito à veste judicial em que estão 


envolvidos como se fosse a sela de um asno. 


 


 


CRISTIANISMO 


 


 


Na Bíblia, o êxodo 1.14 se refere aos povos que apontam um dedo de escárnio 


a um juiz que se desviou do caminho correto: 


 


Quem fez a ti um príncipe e um juiz sobre nós? 


 


Romanos 2.1 diz: 


 


Assim, és inescusável, ó homem, quem quer que sejas, que te 


arvoras em juiz. Naquilo que julgas a outrem, a ti mesmo te 


condenas; pois tu, que julgas, fazes as mesmas coisas que eles.  
 


 


Em seu sermão na montanha, Cristo diz: (Mateus 7:12): 


 


Tudo o que quereis que os homens vos façam, fazei-o vós a eles. 


Esta é a lei e os profetas 


 


Este provérbio sumariza o ensino no velho testamento sobre justiça civil. Por 


exemplo, Levítico 19:15 registra: 


 


Não pervertei a justiça; não mostrais a parcialidade aos pobres 


ou o favoritismo ao grande, mas julga seu vizinho com justiça. 


 


O Capítulo 1:16 do Deuteronômio registra: 
 


Ouvíeis as disputas entre seus irmãos e julgai com justiça se o 


caso está entre irmãos israelitas ou entre um deles e um 


estrangeiro. Não mostrai a parcialidade no julgamento; ouvíeis 


semelhantemente pequeno e grande. Não esteja receoso de 


nenhum homem. 
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Já que todos que não estão em posição de influenciar 


impropriamente o juiz prefeririam serem julgados nesta base, 


este padrão é único que eles devem aplicar ao julgar o outro. 


 


 


LEI ISLÂMICA 


 


 


Os juristas islâmicos identificaram diversas qualificações que um juiz deve 


possuir, a fim de que possa corretamente executar seus deveres. Estas incluem 


o seguinte:
76


 


 


1. Maturidade: Um menor não pode ser nomeado juiz. Uma pessoa que 


não têm custódia sobre si mesma não pode ter a autoridade sobre outros. 


Um juiz deve ter não somente uma mente e um corpo sadios, mas precisa 


igualmente ser profundamente perspicaz. Não é necessário que um juiz seja 


avançado em anos, mas a idade aumenta a dignidade e o prestígio do juiz. 


 


2. Sanidade: Uma pessoa cujo o julgamento seja danificado por causa 


da idade avançada ou da doença não deve atuar como um juiz. Para possuir 


esta qualificação, a mente de uma pessoa deve ser sadia o bastante para que 


seja legalmente responsável para suas ações. Ele deve ser inteligente e 


capaz de perceber o que é necessário para poder discriminar entre coisas. 


Não deve ser distraído e negligente. 


 


3. Liberdade: Um juiz deve gozar de completa liberdade. 


 


4. Caráter correto: o juiz deve ser honesto, ter aparente integridade, ser 


livre de pecado e comportamento imoral, manter-se afastado de atividades 


dúbias conforme as normas sociais e ser um modelo de bom 


comportamento em sua religião e afazeres diários. 


 


5. Capacidade para o raciocínio jurídico independente: Um juiz deve 


ser capaz de derivar a lei de suas fontes. Deve ser capaz da analogia 


jurídica. 


 


6.  Completa percepção sensorial: Um juiz deve ter a habilidade de ver, 


ouvir e falar. Uma pessoa morta não é capaz de ouvir o que os outros 
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falam. Um cego não distingue o demandante do réu pela vista, nem a 


direita de uma outra pessoa, nem a testemunha a favor ou de acusação. 


Uma pessoa que não possa falar não pode pronunciar o julgamento e a sua 


linguagem de sinais não será compreensível à maioria dos povos. 


 


Para assegurar-se de que o comportamento e a conduta de um juiz sejam 


aceitáveis ao público, e não fornecem uma oportunidade para que os povos 


duvidem de sua integridade ou imparcialidade, o regime jurídico do islã 


registra que:
77


 


 


1.  Não é permitido a um juiz envolver-se em negócios. Se o fizer, não 


se pode assegurar que não receberá favores e tratamento preferencial de 


algumas pessoas que podem, por sua vez, fazer com que ele lhes dê 


tratamento preferencial no tribunal. 


 


2. Não é permitido ao juiz aceitar presentes. Todas as formas de 


benefício que um juiz possa receber de uma outra pessoa dentro de sua 


jurisdição devem ser tratadas como se fossem presentes. 


 


3. Um juiz não pode se envolver em nenhum comportamento 


socialmente inaceitável. Ele não deve socializar-se excessivamente com 


os outros. Isso o protege de ser afetado por eles o que poderia 


comprometer sua imparcialidade. Igualmente, ele não deve se afastar do 


público reunindo-se onde sua presença é apropriada. Ele deve evitar 


fazer diversão e as outras pessoas rirem se estiver em suas companhias 


ou elas na dele. Quando fala, ele deve manter o mais alto padrão de 


discurso possível, livre de erros e defeitos. Deve igualmente estar livre do 


ridículo de outros e arrogância. 


 


4. A sala de sessões é um lugar de seriedade, sobriedade e respeito. 


Ela não é um lugar de comportamento frívolo, discursos demorados e 


más maneiras. Isso se aplica igualmente aos litigantes, testemunhas e 


qualquer um presente na sala de sessões. Quando um juiz toma assento, 


ele deve estar em um estado apresentável, completamente preparado 


para ouvir os casos que irá julgar e para considerar todas as provas que 


irão ser apresentadas. O juiz não pode estar em um estado de raiva e 


deve estar livre de sede, excessiva alegria ou pesar ou estrema 


preocupação. Não deve ter a necessidade de aliviar-se ou acabar-se 
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cansado. Todas estas coisas podem comprometer seu estado mental e sua 


habilidade considerar corretamente o testemunho dos litigantes. 


 


5. Um juiz não deve deixar seu olhar vaguear. Deve falar o menos 


possível, limitando-se às perguntas e às respostas relevantes. Não deve 


levantar sua voz exceto quando necessário verificar impertinência. Deve 


manter uma expressão séria em todas as vezes, mas sem mostrar raiva. 


Deve sentar-se de uma maneira calma e esplêndida. Deve nem fazer 


piada  nem falar sobre matérias não relacionadas ao caso à mão. 


 


6. Um juiz deve se apresentar de uma maneira que imponha respeito 


mesmo em sua maneira de vestir e preparar-se. 


 


7.  Um juiz deve tratar os litigantes igualmente em cada maneira 


possível, se sejam pai e filho, o califa e um de seus assuntos, ou um 


muçulmano e um descrente. Isto inclui a maneira que os olha, endereça-


os, e os trata. Não deve sorrir para um e olhar de sobrancelhas franzidas 


para o outro. Não deve mostrar mais interesse para um do que faz para o 


outro. Não deve se dirigir a  um deles em uma língua que o outro não 


possa compreender, se pode falar em uma língua conhecida a ambos os 


litigantes. 


 


8.  Um juiz só pode usar a prova reconhecida legalmente em um 


tribunal de justiça. Não pode fazer o julgamento com base em seu 


conhecimento pessoal. 


 


9.  Um juiz deve ser alerta em entregar seu julgamento. A finalidade 


para nomear um juiz, em primeiro lugar, é resolver as disputas das 


pessoas e pôr um fim em seus conflitos. Quanto mais rápido um 


julgamento apropriado puder ser dado, mais rápidos as pessoas poderão 


receber o que é seu direito. 


 


Para manter a aparência de independência judicial, a Lei islâmica não permite 


que a autoridade policial remova um juiz de seu escritório a menos que o bem 


estar público o requeira. Uma razão válida pode ser satisfazer um grande setor 


da população ou apontar uma outra pessoa que fosse muito melhor qualificada 


para o posto. Se um juiz é removido sem uma razão válida, sua nomeação 


permanece intacta.
78
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Um juiz deve ser totalmente preocupado com os deveres de seu escritório. A 


ele é proibido o ganho com o comércio e tem que manter os mais elevados 


padrões do decoro e da decência em suas transações freqüentes com outras 


pessoas. Conseqüentemente, deve receber um salário dos cofres públicos 


proporcional com seu padrão de vida, de modo que não seja forçado a ganhar 


uma renda em uma maneira que seja imprópria para uma pessoa de sua 


posição.
79


 


 


As audiências das corte devem ser abertas ao público. Se, todavia, o juiz vê 


que no interesse dos que estão envolvidos na causa o público deva ser retirado, 


ele pode fazê-lo, mesmo com a exclusão dos oficiais da corte, mantendo 


perante ele somente os litigantes. Isso é permitido em casos onde o assunto é 


de uma natureza que deva ser mantida em sigilo, tais como comportamento 


escandaloso entre homem e mulher. Isso também é permito em situações 


absurdas que poderiam incitar o público a rir se eles comparecessem à 


audiência.
80


 


 


No Qur'an, a justiça não discrimina com base na raça, classe social na cor, na 


nacionalidade, no status ou na religião. Todos os seres humanos são os servos 


de Deus, e como tais devem ser tratados igualmente nos tribunais de justiça, e 


todos são responsáveis para suas ações.
81


 O Adab de al-Qadi (a etiqueta do 


juiz) pelo Abu Bakr Ahmad ibn al-Shaybani al-Khassaf, um jurista eminente, 


é um manual projetado para permitir os juizes administrar a justiça com base 


na lei revelada e concedida pelo profeta Muhammad. Este código ético inclui, 


entre outras coisas, as seguintes regras para juízes:
82


 


 


 


 


Regras Afirmativas 
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1. Deve possuir uma personalidade e um conhecimento comandantes, e 


exibir paciência na corte. 


2. Deve assegurar-se de que cada pessoa tenha acesso fácil à corte. 


3. Deve considerar uma decisão precedente da corte como sem 


validade, efeito ou valor quando a falsidade de um caso é aparente a 


ele. 


4. Deve saber as maneiras e os costumes das pessoas para quem foi 


apontado qadi. 


5. Deve manter uma vigilância apertada nos afazeres do dia a dia de 


seus funcionários. 


6. Deve ser conhecido pelos juristas, assim como com o devoto, pelo 


confiável e o udul (apenas pessoas) da cidade. 


7. Pode comparecer a funerais e visitar pessoas doentes, mas quando 


assim o fizer, não dever discutir os casos judiciais dos litigantes. 


8. Pode atender a banquetes gerais. De acordo com o al-Sarakhsi, se o 


banquete pode ocorrer sem a presença do qadi, então esse banquete 


poderia seria tomado como “geral”. Mas se em um banquete o 


comparecimento do qadi é imprescindível, então esse banquete deve 


ser chamado “especial”, já que é arranjado especialmente para o 


qadi. 


 


Regras negativas 


 


1. Não deve julgar com raiva, nem sob a tensão emocional. Isto porque, 


quando um qadi está mentalmente ou emocionalmente perturbado, seu 


poder de raciocínio e julgamento podem ser enfraquecidos. 


2.  Não deve decidir um caso quando o sono o domina, nem quando 


impropriamente cansado ou radiante de alegria. 


3.  Não deve julgar quando está com fome ou comeu demais. 


4.  Não deve aceitar nenhum suborno. 


5.  Não deve rir de litigantes, nem deve deles zombar. 


6.  Não deve se enfraquecer com jejum não obrigatório quando está 


decidindo casos. 


7. Não deve por palavras na boca de uma vítima, nem deve ele sugerir 


respostas, nem deve apontar para qualquer dos litigantes. 


8.  Não deve permitir a um litigante entrar em sua casa, embora os homens 


que não são estados relacionados com um caso possam visitar um qadi a 


fim o cumprimentar e para outras finalidades. 


9.  Não deve entreter um dos litigantes em sua residência. Pode, 


entretanto, entreter ambos os litigantes ao mesmo tempo. 
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10.  Não deve persistir na ignorância de algo, mas deve perguntar àqueles 


que têm o conhecimento. 


11.  Não deve implorar a riqueza, nem deve ele ser um escravo de sua 


luxúria. 


12.  Não deve temer a ninguém. 


13. Não deve temer a destituição, nem deve se elogiar, nem deve odiar seus 


críticos. 


14.  Não deve aceitar presentes, embora possa aceitar presentes de seus 


parentes, à exceção daqueles esperando julgamento. Pode igualmente 


continuar a aceitar presentes daqueles que lhe deram presentes antes de 


sua nomeação como o qadi, mas, se aumentam o valor do presente 


depois de sua nomeação então a ele não é permissível que aceite. 


15.  Não deve afastar-se da verdade de medo da raiva de alguém, e não 


deve andar na rua sozinho. Desta maneira, sua dignidade será mantida e 


não se exporá às aproximações impróprias das partes interessadas. 


16.  Deve não dar nenhuma consideração às emoções dos litigantes. 
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This Guide to Judicial Conduct has been drafted by a working group of judges set up by the Judges’ 
Council, under the chairmanship of Lord Justice Pill and published by the Judges’ Council following 
extensive consultation with the judiciary. As Chairman of the Judges’ Council I would like to express 
my gratitude to the working group for their immense generosity in time and effort in producing the 
Guide. 


We are justifiably proud of our existing standards of judicial conduct. However, the recent adoption 
of written codes of conduct throughout the world and the endorsement of principles by the UN 
Human Rights Commission at Geneva in April 2003, have indicated that a written Guide for 
England and Wales would now be desirable and in accord with international practice. 


The range of restraints that are inherent in the acceptance of judicial office together with the 
obligations placed on judges by the taking of the Judicial Oath, have been taken into account by the 
working group. However, the responsibilities and the public’s perception of the standards to which 
judges should adhere are continuously evolving. To take but one example, when I came to the Bar it 
was considered in order for a son to appear before his father. This would be unacceptable today. So 
this Guide will have to evolve to keep up with these changes.  


This Guide is intended to offer assistance to judges on issues rather than to prescribe a detailed code 
and to set up principles from which judges can make their own decisions and so maintain their 
judicial independence. I know that it will prove to be a valuable tool in assisting judges to deal with 
difficult ethical problems with which they will be inevitably faced. As important requirements as to 
conduct are also set out in each member of the judiciary’s Terms and Conditions of Appointment, the 
Guide must be read in conjunction with those Terms and Conditions. 


Although it is primarily aimed at professional full and part time judges, I would hope that the Guide 
will be of assistance to all the judiciary, including lay magistrates and tribunal members as well.


The Rt. Hon. The Lord Judge, Lord Chief Justice of England and Wales 
Chairman of the Judges’ Council


Foreword


Foreword
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In November 2002 a copy of the paper ‘Guidelines to Judicial Ethics’ drafted under the auspices of 
the Judicial Studies Board by a committee chaired by Dame Janet Smith was placed before the Judges’ 
Council. The assistance derived from this paper is gratefully acknowledged. 


The Judges’ Council agreed that a working group should be set up and invited Lord Justice Pill to 
chair it and to select its members, which he did in consultation with Lord Justice Judge, then Senior 
Presiding Judge. The members were Mr Justice Gage, Mr Justice McCombe, His Honour Judge 
Brodrick, Her Honour Judge Eleri Rees and District Judge Michael Walker. The generous time given 
and invaluable advice received from the working group is gratefully acknowledged. 


Consultation on a draft Guide was subsequently carried out with the Court of Appeal and High 
Court Benches, the Circuit and District Benches via their respective Council and Association and 
the comments were collated. Following that consultation the final draft was shown to the Lord 
Chancellor and he was invited to make any further comments. The generous assistance given by the 
Secretary to the Council for Her Majesty’s Circuit Judges and by the Secretary of the Association of 
District Judges is gratefully acknowledged together with the assistance given by the Secretary to the 
Judges’ Council, the staff of the Office of the Lord Chief Justice and officials of the DCA and the 
Court Service throughout the preparation and publication of this Guide. 


Grateful thanks are given to all those judges who responded to the consultation and to the Lord 
Chancellor for his support. 


Of the Guides from other jurisdictions to which reference has been made in the Introduction to this 
Guide, acknowledgement is particularly due to the Australian Chief Justices’ document ‘Guide to 
Judicial Conduct’, the form and content of which have been a valuable model. 
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Standing Committee


Standing Committee on Guide  
to Judicial Conduct


Following the publication of this Guide in October 2004, the Judges’ Council has set up a Standing 
Committee to keep the Guide under review and to deal with any points of principle that may not be 
dealt with in the Guide or that may need revision. 


The members of the Standing Committee are: 


•	 Lord Justice Patten (chairman)


•	 Mrs Justice Macur DBE


•	 Her Honour Judge Elisabeth Fisher


•	 District Judge Tim Jenkins


•	 District Judge Michael Walker CBE


•	 Designated Immigration Judge Paul Shaerf, as representing tribunals


•	 Senior District Judge Riddle, Chief Magistrate


•	 André Rebello OBE, HM Coroner


•	 John Fassenfelt JP, Chairman of the Magistrates’ Association.


As appears from its contents, the Guide is intended to offer assistance to judges about their conduct 
and to set out principles on the basis of which judges can make their own decisions. Consultation 
with colleagues and with the head of the appropriate jurisdiction, as defined in paragraph 8.2.4 of 
the Guide (which in the case of tribunal members includes their Chamber or Tribunal President), is 
encouraged. That is also encouraged by the Standing Committee, the existence and functioning of 
which is not designed or intended to cut across or interfere with existing collegiate arrangements. It 
is certainly not intended that particular situations with which judges are confronted should routinely 
be referred to the Committee or one of its members. 


Where a point of general application or concern arises, however, whether addressed in the Guide 
or not, it may be appropriate to refer it to the Committee either by a reference to the Secretary of 
the Committee, who is also Secretary to the Judges’ Council, or to the Chairman, or a member of 
the Committee. The Committee plans to meet at least twice a year, and more frequently if the need 
should arise. 


At such meetings, the Committee will consider, from information available to members, how the 
guide is working in practice. It will clearly assist them in that task if judges do refer to the Committee 
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Standing Committee


any points of general concern which have arisen. While it is hoped that changes to what are intended 
to be general principles guiding conduct will not frequently be required, consideration may be given 
by the Committee to possible additions to and revisions of the contents of the Guide. It is understood 
that a need for change may be perceived by judges whether or not a specific problem has actually 
arisen. If that should arise, the Committee would be glad to be told. 


Committee members of course hope that the work of the Committee will assist judges in their task 
of maintaining high standards in the administration of justice. 
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Introduction


Chapter one: Introduction


1.1 	 Guides to judicial conduct have become commonplace in recent years. As far as 
Commonwealth countries are concerned, a seminal study by Mr Justice Thomas, a judge of the 
Supreme Court of Queensland, Judicial Ethics in Australia was published in 1988. There have 
followed many documents including the Canadian Judicial Council’s Ethical Principles for Judges 
(1998), a Guide to Judicial Conduct published for the Council of Chief Justices of Australia (2002) 
and a Code of Conduct for Judicial Officers of the Federal Republic of Nigeria. 


1.2 	 Having posed the question whether judicial ethics exist as such, Mr Justice Thomas stated: 


“We form a particular group in the community. We comprise a select part of an honourable profession. We are 
entrusted, day after day, with the exercise of considerable power. Its exercise has dramatic effects upon the lives and 
fortunes of those who come before us. Citizens cannot be sure that they or their fortunes will not some day depend 
upon our judgment. They will not wish such power to be reposed in anyone whose honesty, ability or personal 
standards are questionable. It is necessary for the continuity of the system of law as we know it, that there be 
standards of conduct, both in and out of court, which are designed to maintain confidence in those expectations.” 
(2nd ed. (1997) p9). 


1.3 	 On a wider stage, what have become known as the Bangalore Principles of Judicial Conduct 
were initiated in 2001. The Bangalore principles arose from a United Nations initiative with the 
participation of Dato’ Param Cumaraswamy, UN Special Rapporteur on the Independence of Judges 
and Lawyers. A draft code of judicial conduct was prepared by a group comprising senior judges 
from Commonwealth countries. This was discussed at several conferences attended by judges of 
both common law and civil law systems and has also been considered by the Consultative Council 
of European Judges. Revised principles were prepared in November 2002 following a round-table 
meeting of Chief Justices held at the Peace Palace, The Hague and were endorsed at the 59th session 
of the United Nations Human Rights Commission at Geneva in April 2003. 


1.4 	 The principles are succinctly stated as six “values” and their stated intention is: “To establish 
standards for ethical conduct of judges. They are designed to provide guidance to judges and to afford 
the judiciary a framework for regulating judicial conduct. They are also intended to assist members of 
the Executive and Legislature, and lawyers and the public in general, to better understand and support 
the judiciary”. The principles are: 


(i) �	Judicial independence is a prerequisite to the rule of law and a fundamental guarantee of 
a fair trial. A judge shall therefore uphold and exemplify judicial independence in both its 
individual and institutional aspects. 


(ii) �Impartiality is essential to the proper discharge of the judicial office. It applies not only to 
the decision itself but also to the process by which the decision is made. 


(iii) Integrity is essential to the proper discharge of the judicial office. 
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(iv)	 �Propriety, and the appearance of propriety, are essential to the performance of all of the 
activities of the judge. 


(v) 	�Ensuring equality of treatment to all before the courts is essential to the due performance of 
the judicial office. 


(vi) Competence and diligence are prerequisites to the due performance of judicial office. 


1.5 	 In the Bangalore guidance, those principles are developed in a series of propositions set out in 
paragraphs under each of the above headings. In drafting the present guidance, weight has been given 
and acknowledgement is due to that statement of principles. 


1.6 	 Several preliminary points need to be made. 


1.6.1 The guidance must in all respects be read against the background of the memorandum on 
conditions of appointment and terms of service accepted by the judge when assuming office. 


1.6.2 The primary responsibility for deciding whether a particular activity or course of 
conduct is appropriate rests with the individual judge and what follows is not intended to be 
prescriptive, unless stated to be. There may be occasions when the overall interests of justice 
require a departure from propositions as literally stated in the guide. It is also acknowledged 
that there is a range of reasonably held opinions on some aspects of the restraints that come with 
the acceptance of judicial office. 


1.6.3 Any attempt to set out principles under the Bangalore headings leads very quickly to a 
recognition that the concept of judicial independence is another aspect of judicial integrity and 
judicial impartiality and that there is substantial overlap between the principles relevant to the 
application of the values.


1.7	 The pattern which follows is that Sections 2 to 6 consider the general principles stated in 
paragraph 1.4 above with some discussion as to their effect. Principle (vi) is dealt with briefly, for 
reasons given in Section 6. Principle (v) is fundamental and, given the guidance in other sections, 
is not thought to require elaboration. Principles and aspirations having been expressed in these 
earlier sections, Sections 7 to 9 go on to consider a number of specific problems the judge, including 
the fee-paid judge, may have to consider, always within the framework of the law and the guiding 
principles. Plainly all judges should keep up with the state of the law in this area. Section 10 deals 
with the Office for Judicial Complaints.
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Chapter two: Judicial independence


2.1 	 Judicial independence is sometimes mistakenly perceived as a privilege enjoyed by judges, 
whereas it is in fact a cornerstone of our system of government in a democratic society and a 
safeguard of the freedom and rights of the citizen under the rule of law. The judiciary, whether 
viewed as an entity or by its individual membership, is and must be seen to be, independent of the 
legislative and executive arms of government. The relationship between the judiciary and the other 
arms should be one of mutual respect, each recognising the proper role of the others. Judges should 
always take care that their conduct, official or private, does not undermine their institutional or 
individual independence, or the public appearance of independence. 


2.2 	 The judicial oath provides: 


“I will do right to all manner of people after the laws and usages of this Realm, without fear or favour, affection or 
ill-will.” 


In taking that oath, the judge has acknowledged that he or she is primarily accountable to the law 
which he or she must administer. 


2.3 	 The oath plainly involves a requirement to be alert to, and wary of, subtle and sometimes not 
so subtle attempts to influence judges or to curry favour. Moreover, in the proper discharge of duties, 
the judge must be immune to the effects of publicity, whether favourable or unfavourable. That does 
not of course mean being immune to an awareness of the profound effect judicial decisions may have, 
not only on the lives of people before the court, but sometimes upon issues of great concern to the 
public, concerns which may be expressed in the media. 


2.4 	 Consultation with colleagues when points of difficulty arise is important in the maintenance 
of standards. In performing judicial duties, however, the judge shall be independent of judicial 
colleagues and solely responsible for his or her decisions. 
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Chapter three: Impartiality


3.1 	 A judge should strive to ensure that his or her conduct, both in and out of court, maintains 
and enhances the confidence of the public, the legal profession and litigants, in the impartiality of the 
judge and of the judiciary. 


3.2 	 Because the judge’s primary task and responsibility is to discharge the duties of office, it 
follows that a judge should, so far as is reasonable, avoid extra-judicial activities that are likely to cause 
the judge to have to refrain from sitting on a case because of a reasonable apprehension of bias or 
because of a conflict of interest that would arise from the activity.  


3.3 	 A specific application of that principle is that a judge must forego any kind of political activity 
and on appointment sever all ties with political parties. An appearance of continuing ties such as 
might occur by attendance at political gatherings, political fundraising events or through contribution 
to a political party, should be avoided. The need for abstinence also involves not participating in 
public demonstrations which, by associating the judge with a political viewpoint or cause, may 
diminish his authority as a judge and create in subsequent cases a perception of bias. Where a close 
member of a judge’s family is politically active, the judge needs to bear in mind the possibility that, in 
some proceedings, that political activity might raise concerns about the judge’s own impartiality and 
detachment from the political process. 


3.4 	 Another application of the principle, though one difficult to define and apply in specific 
situations, is the expression of views out of court that would give rise to issues of perceived bias or 
pre¬judgment in cases that later come before the judge. This question is considered in more detail in 
Section 8.2. 


3.5	 The question whether an appearance of bias or possible conflict of interest is sufficient 
to disqualify a judge from hearing a case is the subject of Strasbourg, English and Welsh, and 
Commonwealth jurisprudence which will guide judges in specific situations and any attempt to 
summarise, or comment in detail, would be unhelpful and inappropriate. Recent English cases include 
Locobail (UK) Ltd v Bayfield Properties Ltd [2002] QB 451, R v Bow Street Magistrates ex parte Pinochet 
(No.2) [2000] 1 AC 119, Re Medicaments and Related Classes of Goods (No.2)[2001] 1 WLR 700, M v 
Islington LBC [2002] 1 FLR 95 and Lawal v Northern Spirit Ltd [2003] UKHL 35. 


3.6 	 Circumstances will vary infinitely and guidelines can do no more than seek to assist the judge 
in the judgment to be made, which involves, by virtue of the authorities, considering the perception 
the fair-minded and informed observer would have. While the purpose of the guidance is to express 
general principles, it has been thought appropriate to provide some detail upon issues it is known or 
believed in practice to cause problems for judges, including fee-paid judges, for example, under the 
heading personal relationships and perceived bias, Section 7 below. 


3.7 	 The guidance applies to fee-paid as well as full-time and part-time judges.  Issues specific to 
fee-paid judges are considered in paragraphs 3.15 to 3.18 below
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3.8 	 If a judge, or to the knowledge of the judge, a member of the judge’s family (family as defined 
below in the Bangalore principles) has any significant financial interest in the outcome of the case 
that will plainly disqualify. 


3.9 	 Such an interest may arise without the judge having an interest in the case to be tried if the 
case is to decide a point of law which may affect the judge in his personal capacity. In taking the 
decision whether to hear the case, the judge should have regard, in relation to the point of law, to the 
nature and extent of his or her interest, and the effect of the decision on others with whom he or she 
has a relationship, actual or foreseeable. (As to the judge’s position as a taxpayer see Section 14 of the 
Supreme Court Act 1981). 


3.10 	 If a judge is known to hold strong views on topics relevant to issues in the case, by reason of 
public statements or other expression of opinion on such topics, possible disqualification of the judge 
may have to be addressed, whether or not the matter is raised by the parties. The risk will arise if a 
judge has taken part publicly in a controversial or political discussion. It will seldom, if ever, arise from 
what a judge has said in other cases. 


3.11 	 Judges should, however, be careful to avoid giving encouragement to attempts by a party to 
use procedures for disqualification illegitimately. If the mere making of an insubstantial objection 
were sufficient to lead a judge to decline to hear a case, parties would be encouraged to attempt 
to influence the composition of the bench or to cause delay and the burden on colleagues would 
increase. A previous finding or previous findings by the judge against a party, including findings on 
credibility, will rarely provide a ground for disqualification. The possibility that the judge’s comments 
in an earlier case, particularly if offered gratuitously, might reasonably be perceived as personal 
animosity, cannot be excluded but the possibility should occur, and is likely to occur, only very rarely. 


3.12 	 If circumstances which may give rise to a suggestion of bias, or appearance of bias, are 
present so that they are to be disclosed to the parties, that should be done well before the hearing, if 
possible. Case management procedures will often enable this to be achieved. Disclosure, if followed 
by recusal, on the day of the hearing will almost certainly involve additional costs for the parties and 
will frequently cause listing difficulties.  It must, however, be acknowledged that listing arrangements 
in many courts will be such that advance notification may often not be possible and disclosure only 
on the day of the hearing will be appropriate and sometimes inevitable. The judge should bear in 
mind the difficult position in which parties, and their advisers, are placed by disclosure on the day of 
hearing, when making a decision whether to proceed. 


3.13 	 Disclosure should of course be to all parties and, save when the issue has been resolved 
by correspondence before the hearing, discussion between the judge and the parties as to what 
procedure to follow should normally be in open court, unless the case itself is to be heard in 
chambers.  The consent of the parties is a relevant and important factor but the judge should avoid 
putting them in a position in which it might appear that their consent is sought to cure a ground 
of disqualification. Even where the parties consent to the judge sitting, if the judge, on balance, 
considers that recusal is the proper course, the judge should so act. Conversely, there are likely to be 
cases in which the judge has thought it appropriate to bring the circumstances to the attention of 
the parties but, having considered any submissions, is entitled to and may rightly decide to proceed 
notwithstanding the lack of consent. 
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3.14 	 A judge is entitled to keep in mind his general duty to try the cases in his or her list and the 
listing burden and delay which may be occasioned by a recusal. Moreover, it must be recognised 
that the urgency of the situation may be such that a hearing is required in the interests of justice 
notwithstanding the existence of arguable grounds in favour of disqualification. 


Fee-paid judges 


3.15 	 As their terms of appointment provide, fee-paid judges are expected to refrain from 
any activity, political or otherwise, which could conflict with their judicial office or be seen to 
compromise their impartiality. 


3.16 	 A fee-paid judge has the same general obligation to maintain the status and dignity of the 
office of judge and to be alert to the possibility that outside activities, including political activities, 
may create a perception of bias when dealing with particular cases. Judgment is required in striking 
a balance between maintaining that status and dignity and the reasonable requirements of a legal 
practice or, in the case of lay fee-paid judges, the reasonable requirements of other employment and 
activities. 


3.17	 The fee-paid judge has additional factors to consider when making a decision as to recusal. 
The ban on party political activity does not apply to that judge who must therefore consider whether 
the nature and extent of the political activity would create a perception of unfairness in the particular 
case. The fee-paid judge may also, by virtue of professional practice, have links with chambers, 
professional firms and other parties which make it inappropriate for him or her to hear a case 
involving them or their clients. 


3.18 	 The link need not be that of lawyer and client; a solicitor deputy district judge, for example, 
might not consider it appropriate to sit in judgment in cases involving a firm in professional 
competition with that fee-paid judge in the same district. By way of a further example, a fee-paid 
judge who is a barrister may have concerns about a member of his or her chambers who has entered 
into a conditional fee arrangement appearing before him or her. At many venues, the risk of recusal 
in civil proceedings is such that it is undesirable for a fee-paid judge to sit in the place of his or her 
legal practice. 
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Integrity


4.1 	 As a general proposition, judges are entitled to exercise the rights and freedoms available to 
all citizens. While appointment to judicial office brings with it limitations on the private and public 
conduct of a judge, there is a public interest in judges participating, insofar as their office permits, 
in the life and affairs of the community. Moreover, it is necessary to strike a balance between the 
requirements of judicial office and the legitimate demands of the judge’s personal and family life. 
Judges have to accept that the nature of their office exposes them to considerable scrutiny and 
puts constraints on their behaviour which other people may not experience. Judges should avoid 
situations which might reasonably lower respect for their judicial office or might cast doubt upon 
their impartiality as judges. They must also avoid situations which might expose them to charges of 
hypocrisy by reason of things done in their private life. Behaviour which might be regarded as merely 
unfortunate if engaged in by someone who is not a judge might be seen as unacceptable if engaged in 
by a person who is a judge and who, by reason of that office, has to pass judgment on the behaviour 
of others. 


4.2 	 A judge’s conduct in court should uphold the status of judicial office, the commitment 
made in the judicial oath and the confidence of litigants in particular and the public in general. The 
judge should seek to be courteous, patient, tolerant and punctual and should respect the dignity of 
all. The judge should ensure that no one in court is exposed to any display of bias or prejudice on 
grounds said in the Bangalore principle entitled “equality” to include but not to be limited to “race, 
colour, sex, religion, national origin, caste, disability, age, marital status, sexual orientation, social 
and economic status and other like causes”. There should be no bias or prejudice on those grounds, 
which are described in the principles as “irrelevant grounds”. In the case of those with a disability 
care should be taken that arrangements made for and during a Court hearing do not put them at a 
disadvantage.  Further guidance is given in the Judicial College’s Equal Treatment Bench Book. The duty 
of course remains on the judge to apply the law as it relates to allegedly discriminatory conduct. 


4.3	 As the words of the judicial oath make clear, the principles of exercising equality and fairness 
of treatment have always been fundamental to the role and conduct of the judiciary when carrying 
out their judicial functions. As all judges will recognise, these principles should be also reflected 
in conduct outside court.  However, in order to comply with s109 of the Equality Act 2010 the 
Lord Chief Justice and the Senior President of Tribunals have considered it appropriate to issue 
written guidance on equality and diversity.  The Judicial Executive Board has therefore approved the 
following two documents setting out their policy on equality and diversity:


•	 �A Dignity at Work statement setting out the standards of conduct they expect judicial office-
holders to maintain in their dealings with one another and with members of staff  (Appendix 
1)1.


•	 �A Brief Guide to the Equality Act 2010 outlining the major provisions within the Act as they 


1	 Developed by the Standing Committee of the Judges’ Council on Judicial Support and Welfare
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may affect the judiciary2 (Appendix 2).  


4.4	 These documents, together with a covering statement from the Lord Chief Justice and the 
Senior President of Tribunals may be found on the judicial intranet at http://www.judiciary.gov.
uk/Resources/JCO/Documents/Guidance/equality_diversity.pdf.


4.5	 In their covering statement the Lord Chief Justice and the Senior President state that at all 
times when discharging any administrative, judicial leadership or judicial management function 
in connection with their judicial office, members of the judiciary will treat everyone equally3.  In 
particular: 
    


•	 �Members of the judiciary involved in the selection and appointment of applicants for judicial 
office, for promotion to higher judicial office and/or for specific roles within the judiciary 
will make their decisions by reference to sound, objective criteria, on the basis of each 
candidate’s personal merit, experience, competence, performance, skills and abilities;     


•	 �Members of the judiciary involved in the training, mentoring, appraisal, deployment and/
or pastoral care of judicial colleagues will act so as to promote equality of opportunity and 
treatment for all those in respect of whom they have responsibility;  


•	 �Members of the judiciary will treat all members of the court staff, judicial colleagues and 
other individuals with whom they come into contact in the course of performing their 
extra-judicial functions with courtesy and with due respect for their personal dignity. 


4.6	 Where a person raises a concern about discrimination in the above context, members of the 
judiciary will not treat that person any differently on that account.


4.7	 Failure or alleged failure to comply with the terms of this policy may be dealt with, as 
appropriate, pursuant to the relevant procedures.


 


2	 Developed by the Standing Committee of the Judges’ Council on the Guide to Judicial Conduct and 
the Equal Treatment Advisory Committee
3	 Save insofar as required by statute to act otherwise
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Chapter five: Propriety


5.1 	 This principle, one of the Bangalore principles, does not appear as a heading in earlier guides 
mentioned, though the concept influences their contents. As a general statement of the conduct 
to be expected of a judge, the section (Section 4) of the Bangalore principles under this heading is 
admirable and appropriate to be adopted as guidance. It is set out in full and without comment. Some 
of the guidance is so obvious that inclusion may appear unnecessary, but the statement is a useful and 
general reminder and will assist judges in applying the principles stated in the guide. Paragraph 12 
does not of course apply to fee-paid judges. 


(1)	�A judge shall avoid impropriety and the appearance of impropriety in all of the judge’s 
activities. 


(2) �As a subject of constant public scrutiny, a judge must accept personal restrictions that might 
be viewed as burdensome by the ordinary citizen and should do so freely and willingly. 
In particular, a judge shall conduct himself or herself in a way that is consistent with the 
dignity of the judicial office. 


(3)	�A judge shall, in his or her personal relations with individual members of the legal profession 
who practise regularly in the judge’s court, avoid situations which might reasonably give rise 
to the suspicion or appearance of favouritism or partiality. 


(4)	�A judge shall not participate in the determination of a case in which any member of the 
judge’s family represents a litigant or is associated in any manner with the case. 


(5)	�A judge shall not allow the use of the judge’s residence by a member of the legal profession 
to receive clients or other members of the legal profession. 


(6)	�A judge, like any other citizen, is entitled to freedom of expression, belief, association 
and assembly, but in exercising such rights, a judge shall always conduct himself or herself 
in such a manner as to preserve the dignity of the judicial office and the impartiality and 
independence of the judiciary. 


(7)	�A judge shall inform himself or herself about the judge’s personal and fiduciary financial 
interests and shall make reasonable efforts to be informed about the financial interests of 
members of the judge’s family. 


(8) �A judge shall not allow the judge’s family, social or other relationships improperly to 
influence the judge’s judicial conduct and judgment as a judge. 
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(9)  �A judge shall not use or lend the prestige of the judicial office to advance the private 
interests of the judge, a member of the judge’s family or of anyone else, nor shall a judge 
convey or permit others to convey the impression that anyone is in a special position 
improperly to influence the judge in the performance of judicial duties. 


(10) �Confidential information acquired by a judge in the judge’s judicial capacity shall not be 
used or disclosed by the judge for any other purpose not related to the judge’s judicial 
duties. 


(11) �Subject to the proper performance of judicial duties, a judge may: 


(11.1) Write, lecture, teach and participate in activities concerning the law, the legal system, 


the administration of justice or related matters; 


(11.2) appear at a public hearing before an official body concerned with matters relating to 


the law, the legal system, the administration of justice or related matters; 


(11.3) serve as a member of an official body, or other government commission, committee 


or advisory body, if such membership is not inconsistent with the perceived impartiality and 


political neutrality of a judge; or 


(11.4) engage in other activities if such activities do not detract from the dignity of the 


judicial office or otherwise interfere with the performance of judicial duties. 


(12) A judge shall not practise law whilst the holder of judicial office. 


(13) �A judge may form or join associations of judges or participate in other organisations 
representing the interests of judges. 


(14) �A judge and members of the judge’s family, shall neither ask for, nor accept, any gift, 
bequest, loan or favour in relation to anything done or to be done or omitted to be done by 
the judge in connection with the performance of judicial duties. 


(15) �A judge shall not knowingly permit court staff or others subject to the judge’s influence, 
direction or authority, to ask for, or accept, any gift, bequest, loan or favour in relation to 
anything done or to be done or omitted to be done in connection with his or her duties or 
functions. 


(16) �Subject to law and to any legal requirements of public disclosure, a judge may receive a 
token gift, award or benefit as appropriate to the occasion on which it is made provided 
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that such gift, award or benefit might not reasonably be perceived as intended to influence 
the judge in the performance of judicial duties or otherwise give rise to an appearance of 
partiality. 


(17) �The Standing Committee for Judicial Security has issued guidance which deals with the 
security issues raised by the practice of inviting trainee Barristers or Solicitors to sit with 
judges as marshals to observe and learn about the work of the courts and trial processes.   
This guidance, together with a (non-mandatory) application form is available on the 
judicial intranet at http://judiciary.sut1.co.uk/info_about/index.htm#js.


5.2 	 “Judge’s family” is defined in the statement of principles as: 


“… a judge’s spouse, son, daughter, son-in-law, daughter-in-law, and any other close relative or person who is a 
companion or employee of the judge and who lives in the judge’s household.” and “Judge’s spouse” includes: “a 
domestic partner of the judge or any other person of either sex in a close personal relationship with the judge.” 
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Chapter six: Competence and diligence


6.1 	 As Lord Bingham of Cornhill stated in his 1993 lecture to the Society of Public Teachers of 
Law, entitled Judicial Ethics: 


“It is a judge’s professional duty to do what he reasonably can to equip himself to discharge his judicial duties with 
a high degree of competence.” 


Plainly this requires the judge to take reasonable steps to maintain and enhance the judge’s knowledge 
and skills necessary for the proper performance of judicial duties, to devote the judge’s professional 
activity to judicial duties and not to engage in conduct incompatible with the diligent discharge of 
such duties. 


6.2 	 Beyond stating those general propositions, it is not seen as the function of this guide to 
consider judicial duties and practice with respect, for example, to case management, the timing and 
style of judgments and what is required of a judge by way of attendance at judicial seminars. These 
topics are better dealt with, insofar as they are not prescribed in rules of court and in the cases, by 
guidance from Heads of Division. 
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Chapter seven: Personal relationships 
and perceived bias


7.1	 This is a subject on which the situations which may arise are so varied that great reliance must 
be placed on the judgment of the judge, applying the law, his or her judicial instincts and conferring 
with a colleague where possible and appropriate. The judgment of the Court of Appeal in Locabail 
(U.K) Ltd v Bayfield Properties Ltd (mentioned in paragraph 3.5) provides authorative guidance (see 
particularly paragraph 25). Relevant relationships may exist with parties to litigation, legal advisers or 
representatives of parties, and witnesses. 


7.2 	 There are few hard and fast rules. Signposts for guidance, in some of the situations which may 
arise, are provided in this section and in Section 8: 


7.2.1 	 A judge should not sit on a case in which the judge has a close family relationship 
with a party or the spouse or domestic partner of a party. 


7.2.2	 Personal friendship with, or personal animosity towards, a party is also a compelling 
reason for disqualification. Friendship may be distinguished from acquaintanceship which may 
or may not be a sufficient reason for disqualification, depending on the nature and extent of 
such acquaintanceship. 


7.2.3	 A current or recent business association with a party will usually mean that a judge 
should not sit on a case. A business association would not normally include that of insurer and 
insured, banker and customer or council taxpayer and council. Judges should also disqualify 
themselves from a case in which their solicitor, accountant, doctor, dentist or other professional 
adviser is a party in the case. 


7.2.4	 Friendship or past professional association with counsel or solicitor acting for a party 
is not generally to be regarded as a sufficient reason for disqualification. 


7.2.5	 The fact that a relative of the judge is a partner in, or employee of, a firm of solicitors 
engaged in a case before the judge does not necessarily require disqualification. It is a matter 
of considering all the circumstances, including the extent of the involvement in the case of the 
person in question. 


7.2.6	 Past professional association with a party as a client need not of itself be a reason for 
disqualification but the judge must assess whether the particular circumstances could create an 
appearance of bias. 
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7.2.7	 Where a witness (including an expert witness) is personally well known to the judge 
all the circumstances should be considered including whether the credibility of the witness is in 
issue, the nature of the issue to be decided and the closeness of the friendship.


7.2.8	 A judge should not sit on a case in which a member of the judge’s family (as defined 
in the Bangalore principles) appears as advocate. 
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Chapter eight: Activities outside court


8.1	 The Media 


8.1.1	 Judges should exercise their freedom to comment in the media, with ‘the greatest 
circumspection’. Lord Bingham has commented that ‘a habit of reticence makes for good 
judges’. A judge should refrain from answering public criticism of a judgment or decision, 
whether from the bench or otherwise. Judges should not air disagreements over judicial 
decisions in the press. In his speech in the House of Lords on 21 May 2003, Lord Woolf CJ 
referred to “the very important convention that judges do not discuss individual cases”. 


8.1.2	 Guidance as to how to react when a judge is factually misreported or where 
the judge is aware, particularly when sentencing in a criminal case, that remarks could be 
misinterpreted by reporters, is contained in the guidance on dealing with the media available 
on the judicial intranet at http://judiciary.sut1.co.uk/info_about/media_issues.htm. 


8.2	 Participation in Public Debate 


8.2.1	 However, and subject to the above, many aspects of the administration of justice 
and of the functioning of the judiciary are the subject of necessary and legitimate public 
consideration and debate in the media, legal literature and at public meetings, seminars and 
lectures, and appropriate judicial contribution to this consideration and debate can be desirable. 
It may contribute to the public understanding of the administration of justice and to public 
confidence in the judiciary. At the least, it may help to dispel misunderstandings and correct 
false impressions. There is no objection to such participation provided the issue directly affects 
the operation of the courts, the independence of the judiciary or aspects of the administration 
of justice. 


8.2.2	 Care should, however, be taken about the place at which, and the occasion on 
which, a judge speaks so as not to cause the public to associate the judge with a particular 
organisation, group or cause. The participation should not be in circumstances which may give 
rise to a perception of partiality towards the organisation (including a set of chambers or firm of 
solicitors), group or cause involved or to a lack of even handedness. 


8.2.3	 Moreover, it should be borne in mind that the dialogue may not take the form, 
and the judge cannot expect to assume the role, which the judge would consider appropriate 
in court proceedings. The judge cannot expect to join in and leave the debate on the judge’s 
terms. The risk of different judges expressing conflicting views in debate must also be borne in 
mind in that a public conflict between judges, expressed out of court, may bring the judiciary 
into disrepute and diminish the authority of the court. 


8.2.4	 There are plainly risks in a judge, whether exercising a criminal or a civil 
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jurisdiction, who may have to deal with a wide range of people in his or her jurisdiction, being 
exposed to public debate in such a way that the authority and status of the judicial office may be 
undermined. Consultation with Heads of Division, the presiding, resident or designated judge, 
as the case may be (the “head of the appropriate jurisdiction”), will almost always be desirable. 
The risk of expressing views that will give rise to issues of bias or pre-judgment in cases that 
later come before the judge must also be considered. 


8.2.5	 Participation in public protests and demonstrations may well involve substantial risks 
of the kind already considered and be inconsistent with the dignity of judicial office 


8.3	 Commercial Activities 


8.3.1	 The requirements of office clearly place severe restraints upon the permissible scope 
of a judge’s involvement with commercial enterprises. Guidance appears in the cases as to 
the extent to which a judge is entitled to pursue commercial activities and further detailed 
guidance, save by reference to the cases, is inappropriate in this document. Reference to the 
judge’s terms of service is appropriate. 


8.3.2	 The management of family assets and the estates of deceased close family members, 
whether as executor or trustee, is unobjectionable, and may be acceptable for other relatives 
or friends if the administration is not complex, time consuming or contentious. However, the 
risks, including the risk of litigation, associated with the office of trustee, even of a family trust, 
should not be overlooked and the factors involved need to be weighed carefully before office is 
accepted. 


 
8.4	 Involvement in Community Organisations 


8.4.1	 Prior to their appointment, many judges have been actively involved in community 
organisations, particularly, but not exclusively, educational, charitable and religious 
organisations. While continuing such involvement is not necessarily inappropriate, and may 
confer a public benefit, care should be taken that it does not compromise judicial independence 
or put at risk the status or integrity of judicial office. Such activities should not be so onerous or 
time consuming as to interfere with the judge’s performance of his or her duties and the judge’s 
role should not involve active business management. 


8.4.2	 Judges may properly be involved in the management of educational, charitable 
and religious organisations and trusts subject to the reservation already stated in relation to 
community organisations. Care should be taken in considering whether, and if so to what 
extent, a judge’s name and title should be associated with an appeal for funds, even for a 
charitable organisation. It could amount to an inappropriate use of judicial prestige in support 
of the organisation and may also be seen as creating a sense of obligation to donors. There will 
be occasions, for example in the case of charities supporting the work of the Courts, where the 
objection would not apply. 
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8.4.3	 Many judges hold or have held high office in governing bodies of universities and 
similar institutions without embarrassment notwithstanding that the management and funding 
structures of such organisations are complex, and are often the subject of public debate and 
political controversy. It is necessary to limit and regulate the nature and extent of personal 
involvement in contentious situations. Moreover, in considering whether to accept office and 
what role to play, consideration should be given to the trend of some such bodies to be more 
entrepreneurial and to resemble a business. The greater the move in that direction, the less 
appropriate judicial participation may be. Any conflict of interest in a litigious situation must of 
course be declared. 


8.5	 References 


8.5.1	 There is no objection in principle to a judge giving references for character or 
professional competence for persons who are well known to the judge. Consideration should 
be given as to whether the judge is the appropriate person to give the reference requested, the 
principle being that someone should not be deprived of a reference because the person best able 
to give it is the judge.  Plainly judges should guard against inappropriate requests. 


8.5.2	 Giving character evidence in court or otherwise is not excluded, particularly where 
it may seem unfair to deprive the person concerned of the benefit of such evidence, but the task 
should be undertaken only exceptionally because of the risks inherent in the judge entering the 
arena, albeit for a limited purpose, and the pressure such evidence may put on the trial judge or 
magistrate. Consultation with the head of the appropriate jurisdiction is advisable before taking 
a decision to give evidence. 


8.6	 Remuneration 


8.6.1	 Provisions are stated in the terms of service. Moreover, by virtue of section 75 and 
Schedule 11 of the Courts and Legal Services Act 1990 judges holding full-time appointments 
are barred from legal practice. In addition to a judicial salary, a full-time judge should not 
receive any remuneration except for fees and royalties earned as an author or editor. A judge 
may of course receive money from investments or property. 


8.7	 Business cards etc 


8.7.1	 It is not appropriate for someone who sits as a deputy high court judge, a recorder or 
as a deputy district judge, to describe him or herself as such on a business card, cheque book or 
letterhead. Entries of a biographical nature in, for example, a firm’s or chambers’ brochure, are 
acceptable. 


8.8	 Gifts, Hospitality and Social Activities 


8.8.1	 Gifts and Hospitality. Caution should be exercised when considering whether to 
accept any gift or hospitality that may be offered. It is necessary in this context to distinguish 
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between accepting gifts and hospitality unrelated to judicial office, for example from family 
and close friends, and gifts and hospitality which in any way relate, or might appear to relate, 
to judicial office. In relation to the latter category, judges should be on their guard against any 
action which could be seen to undermine their impartiality. Judges should be wary, therefore, 
of accepting any gift or hospitality which might appear to relate in some way to their judicial 
office and might be construed as an attempt to attract judicial goodwill or favour. 


8.8.2	 The acceptance of a gift or hospitality of modest value, as a token of appreciation, 
may be unobjectionable, depending on the circumstances. For example a judge who makes 
a speech or participates in some public or private function should feel free to accept a small 
token of appreciation. It may include a contribution to charity in the manner explained in the 
Memorandum on Conditions of Appointment and Terms of Service (October 2000). 


“The Lord Chancellor regards it as inappropriate for a judge to receive a fee personally for giving a lecture. 
However, where a judge gives a lecture for a commercial undertaking there is no objection, if he considers that it 
would be appropriate, to his requesting that any fee otherwise payable be paid to a charity of his choice. To avoid 
any liability for tax, a judge should try to ensure that payment is made direct to the charity. Where this is not 
possible, e.g. accounting reasons, and the charity would otherwise lose out, a judge may accept the payment himself, 
provided that he is prepared to pay the tax on that sum and make the payment directly to the charity himself. 
There is no objection to a judge accepting reimbursement of the cost of any necessary travel and accommodation 
necessitated by attending a suitable lecture, conference or seminar.” 


8.8.3	 By way of further example, the acceptance of invitations to lunches and dinners by 
legal and other professional and public bodies or officials, where attendance can be reasonably 
seen as the performance of a public or professional duty, carrying no degree of obligation, is 
entirely acceptable. 


8.8.4	 Caution should be exercised when invited to take part in what may be legitimate 
marketing or promotional activities, for example by barristers’ chambers or solicitors’ firms, or 
professional associations, where the object of judicial participation may be perceived to be the 
impressing of clients or potential clients. 


8.8.5	 It is also axiomatic that judges must not exploit the status and prestige of judicial 
office to obtain personal favours or benefits. 


8.8.6	 Where a judge is in doubt as to the propriety of accepting any gift or hospitality he 
or she should seek the advice of the head of the appropriate jurisdiction. 


8.8.7	 Contact with the Profession. There is a long-standing tradition of association 
between bench and the bar and the solicitors’ profession. This occurs both on formal occasion, 
such as dinners, and less formal ones. One caveat has already been stated in paragraph 8.8.4. 
Another caveat to maintaining a level of social friendliness with the profession, one dictated by 
common sense, is to avoid direct association with individual members of the profession who are 
engaged in current or pending cases before the judge. There will be cases in which retaining 
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too close a social relationship with a practitioner who regularly has litigation before the judge’s 
court may create a perception of bias but the particular circumstances, which will vary widely, 
must be addressed. 


8.8.8	 Other Social Activities. Social activities need to be assessed in the light of the judge’s 
duty to maintain the dignity of the office and not to permit associations which may affect 
adversely the judge’s ability to discharge his or her duties. 


8.9	 Use of Equipment 


8.9.1	 A judge should not use equipment, including IT equipment, provided by the Court 
Service for his or her use as a judge, for other purposes which could bring the judge or the 
judiciary in general into disrepute. Detailed guidance upon the use of IT equipment, including 
the importance of not compromising its security, has been issued in the form of a policy 
statement approved by the Judges’ Council. 


8.10	 Judicial Office-holders’ duty to notify legal proceedings and other matters relating 
to conduct


8.10.1	 All judicial office-holders have an obligation1 to notify the appropriate senior 
judicial officer2 if they are aware of any matters relating to conduct which may affect their 
position or may reflect on the standing and reputation of the judiciary at large.  


Criminal proceedings (including minor offences)


8.10.2	 Without prejudice to the generality of the above, they must also notify the Lord 
Chief Justice or the Senior President if they are cautioned for, or charged with, any criminal 
offence other than a parking or minor traffic offence without aggravating circumstances.


8.10.3	 In respect of minor offences, judicial office-holders should follow the guidance issued 
by the Lord Chief Justice in December 2007. These have been issued following agreement with 
the Lord Chancellor. They appear at Appendix 3. 


8.10.4	 Office-holders should note that the exemptions set out at Appendix 1 do not apply 
where there are court proceedings relating to the charge. This is to ensure that full and timely 
consideration can be given to the listing of the case and whether or not it would be appropriate 
for the office-holder to continue sitting while court proceedings are pending.


1 See the relevant Terms and Appointment and Conditions of Service for salaried and fee-paid Courts and 
Tribunals office-holders and the Declaration and Undertaking for magistrates.
2 The Lord Chief Justice, Senior President of Tribunals or Bench Chair and Justices’ Clerk as appropriate.
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Civil proceedings


8.10.5	 All judicial office-holders have an obligation to report to the senior judicial officer 
their involvement in legal proceedings which are coming to court. This includes all civil 
proceedings (including family proceedings) and is to ensure that the senior judicial officer 
can give full and timely consideration to the listing of the case and whether or not it would 
be appropriate for the office-holder to continue sitting in that area or jurisdiction whilst 
proceedings are ongoing. 


Other proceedings


8.10.6	 Judicial office-holders must also notify the appropriate senior judicial officer if they 
are the subject of any complaint or disciplinary proceedings by any professional body to which 
they belong; or if they get into serious financial difficulties particularly where legal proceedings 
are or are likely to be initiated.  


8.10.7	 Failure to report proceedings as set out above could result in disciplinary action.


8.11 Social Networking and Blogging


8.11.1	 Whilst the use of social networking is a matter of personal choice, judges’ attention 
is drawn to the following guidance that the Judicial Technology Committee has issued on the 
security aspects of this medium3.


Although there is no specific guidance on this matter, judges are encouraged to bear in 
mind that the spread of information and use of technology means it is increasingly easy to 
undertake 'jigsaw' research which allows individuals to piece together information from various 
independent sources.  Try to ensure that information about your personal life and your home 
address is not available online. A simple way of checking can be by typing your name into an 
internet search engine such as Google. You may also want to talk to your family about such 
social networking systems as Facebook where personal details which carry some risk-such as 
holiday absences-can unwittingly be put into the public domain.


You should also: 


•  �Be wary of publishing more personal information than is necessary.  In particular phone 


numbers, dates of birth and addresses are key pieces of information for security fraudsters.  


3	 http://judiciary.sut1.co.uk/info_about/it-info-security-guidance-sept-2012.htm
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Other users probably don’t need to know such details – if any contacts do need them send 


them to individuals separately. 


• �Posting some information could put your personal safety at risk.  For example, your 


address, details of holiday plans and information about your family could be used for 


criminal purposes.  Photographs could enable home addresses or car numbers to be 


identified. 


•  �Check your privacy settings.  You can restrict access to your profile to ensure your 


information is kept to a restricted group. 


• �Check the terms and conditions of any sites you sign up to ensure you are aware of who 


owns data posted on the site and what the owners of the site can do with your data. 


8.11.2	 Attention is also drawn to the guidance on blogging by judicial office-holders issued 
on behalf of the Senior Presiding Judge and the Senior President of Tribunals on 8 August 2012 
(Appendix 4).  The guidance is also available on the judicial intranet at http://judiciary.sut1.
co.uk/docs/blogging-guidance-august-2012-v2.pdf.


8.11.3	 In short, the guidance states that whilst, blogging by members of the judiciary is not 
prohibited, judicial office-holders who blog (or who post comments on other people’s blogs) 
must not identify themselves as members of the judiciary. They must also avoid expressing 
opinions which, were it to become known that they hold judicial office, could damage public 
confidence in their own impartiality or in the judiciary in general.  This guidance also applies 
to blogs which purport to be anonymous.  Failure to adhere to the guidance could ultimately 
result in disciplinary action. 
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Chapter nine: After retirement


9.1	 The conditions of appointment to judicial office provide that judges accept appointment on 
the understanding that following the termination of their appointment they will not return to private 
practice as a barrister or a solicitor and will not provide services, on whatever basis, as an advocate 
in any court or tribunal in England and Wales or elsewhere, including any international court or 
tribunal, in return for remuneration of any kind, or offer or provide legal advice to any person. The 
terms of appointment accept that a former judge may provide services as an independent arbitrator/
mediator and may receive remuneration for lectures, talks or articles.  


9.2	 Even in retirement a former judge may still be regarded by the general public as a 
representative of the judiciary and any activity that might tarnish the reputation of the judiciary 
should be avoided. 
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The Office for Judicial Complaints


10.1	 The Office for Judicial Complaints (“OJC”) was set up as an associated office of the Ministry 
of Justice on 3 April 2006 and is accountable jointly to the Lord Chancellor and the Lord Chief 
Justice for the effective and efficient operation of the system of judicial complaints and discipline.  
The OJC will investigate complaints from members of the public, litigants, professionals (or on 
referral by the Lord Chancellor or Lord Chief Justice) about judicial conduct that falls within its 
remit.  


10.2	 Judges are expected to co-operate with the OJC in the discharge of its functions.  
Information about the OJC and relevant regulatory provisions can be found on its website  
www.judicialcomplaints.gov.uk.      
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Appendix 1: Dignity at Work statement


This document sets out the standards of conduct that the Lord Chief Justice and the Senior President 
of Tribunals expect judicial office-holders to maintain in their dealings with one another and with 
members of staff. It supplements the Guide to Judicial Conduct and should be read in conjunction 
with the Lord Chief Justice’s and Senior President of Tribunals’ covering letter on equality and 
diversity for the Judiciary. 
	
The Lord Chief Justice and the Senior President of Tribunals expect all judicial office-holders to treat 
their colleagues and members of staff decently and with respect. They are committed to ensuring that 
the environment in which judicial office-holders and staff work is free from harassment, victimisation 
and bullying and that everyone is able to work in an atmosphere in which they can develop 
professionally and use their abilities to their full potential. 


Allegations of such conduct will be investigated and, if substantiated, appropriate action will be taken 
to prevent a recurrence.


In accordance with the Equality and Diversity Policy for the Judiciary, judicial office-holders are 
expected to treat everyone with the same attention, courtesy, consideration and respect, regardless of 
age, disability, gender reassignment, marital or civil partnership status, pregnancy or maternity, race, 
religion, sex and/or sexual orientation (known collectively as “protected characteristics”).  


Harassment, victimisation and bullying of others by means of words and/or behaviour are 
unacceptable. Conduct giving rise to harassment, victimisation and/or bullying may take place face to 
face, or by other means of communication such as a telephone call, letter, text message, email or entry 
on a social networking site. The conduct may consist of a continuous course of conduct or a one-off 
incident. It may be directed by one individual against another individual or involve a group or groups 
of individuals.   


“Harassment” occurs when one person perpetrates unwanted conduct (including sexual conduct) 
related to one or more of another person’s protected characteristics which has the purpose or effect 
of violating that other person’s dignity and/or creating an intimidating, hostile, degrading, humiliating 
or offensive environment for that other person.   


“Victimisation” occurs when one person subjects another person to a detriment because that other 
person has brought proceedings under the Equality Act 2010, has given evidence or information in 
connection with any such proceedings, has made an allegation that someone has contravened the Act, 
or has done any other thing for the purposes of or in connection with the Act. 


“Bullying” carries its normal meaning. It consists of conduct that is offensive, intimidating, malicious 
and/or insulting and which has the purpose or effect of undermining, humiliating, and/or frightening 
another person. It may amount to a misuse or abuse of power. Unlike harassment and victimisation, 
the conduct need not be related to one of the “protected characteristics” of the person against whom 
it is directed.   
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Any judicial office-holder who becomes aware of behaviour on the part of any other judicial office-
holder or member of staff which he or she considers to have breached the standards of conduct set 
out in this Statement should discuss the matter with his/her senior judicial office-holder  1.  


    
 


1	  The appropriate relevant senior judge will be for:
•	 �Court of Appeal and High Court judiciary; together with the Senior Master, Chief Master, Chief 


Bankruptcy Registrar, Senior District Judge (PRFD) and Senior Costs Judge – the appropriate Head of 
Division


•	 �Queen’s Bench Masters – the Senior Master; Chancery Masters – the Chief Master; Bankruptcy 
Registrars – the Chief Bankruptcy Registrar; District Judges at the Principal Registry of the Family 
Division (PRFD) – the Senior District Judge (PRFD); Costs Judges – the Senior Costs Judge


•	 Circuit and District Benches – the Presiding Judge on circuit or his or her delegate
•	 District Judges (Magistrates Courts) – the Senior District Judge (Chief Magistrate)
•	 �Tribunals’ judiciary – chamber/tribunal president or deputy president; in tribunals with a regional 


structure, your leadership judge.
•	 Magistrates – the Bench Chair; Bench Chairs – the Magistrates’ Liaison Judge.
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Appendix 2: A brief guide to the  
Equality Act 2010


Most of the Equality Act 2010 is now in force.  The Act not only harmonises and consolidates 
previous anti-discrimination legislation, it also strengthens legal rights to equality and increases 
the range of unlawful acts of discrimination outside the employment field. In addition it places a 
new set of statutory equality duties on public authorities.  The equality duty (s.149) requires public 
authorities, in the exercise of their public functions, to have due regard to eliminate prohibited 
discrimination, harassment and victimisation, and advance equality of opportunity and foster good 
relations between different groups of people.


Whilst the “judicial function” is exempt from the prohibition on discrimination in the exercise of 
public functions, this exemption is likely to be limited to the core, adjudicative function.  Ancillary 
functions, e.g. training, mentoring, conducting appraisals, managerial or committee functions and 
conduct towards colleagues or court staff will not be exempt.    


This guide is an outline of the major provisions within the Act as they may affect the judiciary and 
is not intended as a definitive statement of the law.  It also includes some examples showing how the 
Act may impact on the judiciary.


Protected characteristics


The Equality Act identifies nine protected characteristics, or specific grounds of discrimination which 
it treats as suspect grounds, or suspect classifications, which are intrinsic to an individual’s dignity and 
autonomy. 


The protected characteristics are:


•	 age


•	 disability


•	 gender reassignment


•	 marital or civil partnership status


•	 pregnancy and maternity


•	 race 


•	 religion
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•	 sex


•	 sexual orientation


(s.4EqA 2010)


The Act makes it unlawful, in a variety of ways and contexts, to discriminate against someone by 
reason of any one of these characteristics.


Types of discrimination as defined in the Act


Direct discrimination (s.13) occurs if a person is treated less favourably than another person is or 
would be treated because of their possession of one of the protected characteristics. In general direct 
discrimination cannot be justified.


This form of discrimination also extends to cases where someone is perceived to have the relevant 
characteristic.


e.g. A judge of Iraqi origin, unlike her colleagues, is not invited to the cathedral court service at the 
start of the legal year  “because she is Muslim”. In fact she is not Muslim, but is perceived as such and 
treated less favourably because of this perception.  


Discrimination by association occurs if a person is treated less favourably, not because of a 
protected characteristic that she or he personally has but because they are linked or associated with 
someone who has a protected characteristic.


e.g. A carer for a disabled person is passed over for advancement because they are perceived as having 
responsibilities which will not allow them to concentrate fully on their role.  


Indirect discrimination (s.19) occurs if a rule or practice which applies to everyone across the 
board has the effect of disadvantaging people possessing a particular protected characteristic and the 
rule or practice cannot be justified as being a proportionate means of achieving a legitimate aim. 


e.g. A rule is made that a particular training session will be held between 6 and 8pm.  Although 
the rule is applied across the judiciary, it places those with caring responsibilities at a particular 
disadvantage because they need to be at home before 8pm. The training organisers would be required 
to demonstrate that the indirectly discriminatory timing of this particular session was a proportionate 
means of achieving the legitimate aim of judicial training on this topic. 


Special provisions now govern the different forms of disability discrimination.  The Equality Act 
2010 recognises that more than formal equality is required to enable disabled people to participate 
as fully as possible in society. In addition to protection from direct and indirect discrimination, 
reasonable adjustments may be required to assist a disabled person who, because of his or her 
disability, is placed at a substantial disadvantage in comparison to others without that disability (s.20).  
These may be, for example, by adaptations or modifications to premises, physical features or different 
arrangements, such as sitting times. Making such adjustments may involve the judicial office-holder 
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and/or HMCTS; and, depending upon the circumstances, this will often require the office-holder 
and the administration to liaise.


Unlawful discrimination may also occur if a disabled person is treated unfavourably because 
of something arising in consequence of his or her disability, which cannot be shown to be a 
proportionate means of achieving a legitimate aim (s.15). 


e.g. A judge is diagnosed as having a visual impairment  and requires adapted IT equipment, but is 
told that funding is not available for a “non-standard” kit.  The Ministry of Justice may be required to 
make the necessary adaptations to the equipment for the judge.


Pregnancy and maternity-related discrimination occur if a woman is unfavourably treated 
because of a current or previous pregnancy, or because she has given birth (ss.17 & 18).


e.g. A judge is told she will not be authorised to sit in a particular jurisdiction because she is pregnant 
and will be unable to sit while on maternity leave. 


Finally, harassment and victimisation are specific forms of prohibited conduct defined in the 
Act. Harassment is unwanted conduct related to the protected characteristic of age, disability, gender 
reassignment, race, religion or belief, sex or sexual orientation, which has the purpose or effect of 
violating the other person’s dignity or creating an unpleasant environment (s.26).


e.g. A member of court staff is repeatedly praised for her sweet nature and when she complains about 
being patronised, it does not cease.  This is likely to be unlawful harassment.


Victimisation occurs when one person subjects another person to a detriment because that other 
person has brought proceedings under the Equality Act 2010, has given evidence or information in 
connection with any such proceedings, has made an allegation that someone has contravened the Act, 
or has done any other thing for the purposes of or in connection with the Act (s.27). 


e.g. A magistrate supports a fellow magistrate who makes a complaint of discrimination against 
another magistrate.  When she makes enquiries about applying to sit in the Youth Court she is told 
that her application will probably fail.  If this is because of her involvement in the previous case it is 
likely to constitute unlawful victimisation.  


For further, more detailed information, please see:


Equality Act Codes of Practice - http://www.equalityhumanrights.com/legal-and-policy/
equality-act/equality-act-codes-of-practice/
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Appendix 3: Letter to all judiciary


Reference paragraph 8.10 


January 2008


To all Judiciary in England and Wales: 


Guidance for Judicial Office-holders on Reporting Minor Offences 


I am writing to bring to your attention the new guidance governing the requirements to report 
minor offences1.  


There is currently a disparity between magistrates and other judicial office-holders in the requirement 
to report minor motoring offences, such as fixed penalty notices for speeding. In short, whilst 
magistrates are required to report all offences, other members of the judiciary, including Judges of the 
High Court, Circuit Judges and District Judges are not required to report minor motoring offences, 
except where there are aggravating circumstances. 


Following discussions at the Arden working group, when it considered the new disciplinary system, 
it was agreed with Lord Falconer that the position of magistrates and other judicial office-holders be 
brought into line. The Judges Council subsequently proposed that the requirements for magistrates be 
relaxed to bring them into line with other judicial office-holders, a proposal that Jack Straw has now 
agreed to. The new reporting requirements also deal for the first time with disposals such as ASBOs, 
which are not included in existing arrangements. Whilst it is of course extremely unlikely that some 
of these requirements will ever arise, the guidance is intended to be exhaustive. 


The reporting requirements are now as follows: 


•	 Road Traffic offences need only be reported if on conviction: 


◊	 any period of disqualification from holding or obtaining a driving licence is imposed, or, 


◊	 six penalty points are ordered to be endorsed on the licence, or, 


1	 Office-holders should note that the exemptions set out in this letter do not apply where there are 
court proceedings relating to the charge.
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◊	 if a lesser number of points are ordered to be endorsed, the total points then endorsed on 


the licence exceeds six. 


•	 �Speed awareness courses, penalty charge notices for parking etc and fixed penalty notices for 
matters such as littering need not be reported. 


•	 �Penalty notices for disorder must be reported, given the public order element, as must 
cannabis warnings, given the involvement of drugs. 


•	 �Anti Social Behaviour Orders must be reported, including those imposed in civil 
proceedings. 


•	 �All forms of formal recorded caution (i.e. those given by the police on an admission of guilt 
of the offence being cautioned) must be reported. 


•	 �Judicial office-holders should judge out of court disposals and any new penalty alongside this 
framework in determining whether or not any other matter needs to be reported. 


These guidelines are in line with the advice that the Association of District Judges and Council of 
Circuit Judges currently give in response to queries from their members. 


Please base your decisions on whether to report minor offences on these new guidelines from now 
on.   


Lord Phillips of Worth Matravers


Lord Chief Justice of England and Wales


January 2008
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Appendix 4


Introduction 
This guidance is issued on behalf of the Senior Presiding Judge and the Senior President of Tribunals. 
It applies to all courts and tribunal judicial office-holders in England and Wales, and is effective 
immediately. 


Definitions 
A “blog” (derived from the term “web log”) is a personal journal published on the internet. 
“Blogging” describes the maintaining of, or adding content to, a blog. Blogs tend to be interactive, 
allowing visitors to leave comments. They may also contain links to other blogs and websites. For 
the purpose of this guidance blogging includes publishing material on micro-blogging sites such as 
Twitter. 


Guidance 
Judicial office-holders should be acutely aware of the need to conduct themselves, both in and out of 
court, in such a way as to maintain public confidence in the impartiality of the judiciary. 
Blogging by members of the judiciary is not prohibited. However, judicial office-holders who blog 
(or who post comments on other people’s blogs) must not identify themselves as members of the 
judiciary. They must also avoid expressing opinions which, were it to become known that they 
hold judicial office, could damage public confidence in their own impartiality or in the judiciary in 
general. 


The above guidance also applies to blogs which purport to be anonymous. This is because it is 
impossible for somebody who blogs anonymously to guarantee that his or her identity cannot be 
discovered. 


Judicial office-holders who maintain blogs must adhere to this guidance and should remove any 
existing content which conflicts with it forthwith. Failure to do so could ultimately result in 
disciplinary action. It is also recommended that all judicial office-holders familiarise themselves with 
the new IT and Information Security Guidance which will be available shortly. 
Any queries about this guidance should be directed to Simon Parsons at Judicial Office - tel: 0207 
073 4811. Email: simon.parsons@judiciary.gsi.gov.uk
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List of amendments (March 2013)


Foreword


• New final paragraph


Standing Committee on Guide to Judicial Conduct


• Revised list of members


Chapter 4: Integrity


• Addition of paragraphs 4.3-4.7 introducing the Equality and Diversity policy


Chapter 8: Activities outside the court


• Paragraph 8.10 & 8.11 replaced with new paragraph 8.10 covering office-holders’ duty to
notify legal proceedings and other matters relating to conduct.


• Paragraph 8.11 (previously 8.12) amended with guidance on blogging


Appendix 1


• Dignity at Work Statement
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• A brief guide to the Equality Act 2010
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• New footnote
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• Blogging by Judicial Office-holders


Appendix 5












 
 
 
 


 
 
 
 


 
 


 
  


 
 
 


 
  


Estatuto 


dos 


Magistrados Judiciais 


 


CONSELHO SUPERIOR DA MAGISTRATURA 
 







CONSELHO SUPERIOR DA MAGISTRATURA ESTATUTO DOS MAGISTRADOS JUDICIAIS - 2   


 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
Legislação ESTATUTO DOS MAGISTRADOS JUDICIAIS 


Actualizações Versão actualizada com as alterações introduzidas pelos seguintes diplomas: 
- Decreto-Lei nº 342/88, de 28 de Setembro; 
- Lei nº 2/90, de 20 de Janeiro; 
- Lei nº 10/94, de 5 de Maio (conforme a Rectificação nº 16/94, de 3 de Dezembro); 
- Lei nº 44/96, de 3 de Setembro; 
- Lei nº 81/98, de 3 de Dezembro; 
- Lei nº 143/99, de 31 de Agosto; 
- Lei nº 3-B/2000, de 4 de Abril;  
- Lei nº 42/2005, de 29 de Agosto;  
- Lei nº 26/2008, de 27 de Junho; 
- Lei nº 52/2008, de 28 de Agosto;  
- Lei nº 63/2008, de 18 de Novembro, e  
- Lei nº 37/2009, de 20 de Julho. 
- Lei nº 55-A/2010, de 31 de Dezembro, e 
- Lei nº 9/2011, de 12 de Abril. 
 
Não dispensa a consulta do Diário da República 


 
Edição: 


 
Conselho Superior da Magistratura 
 


 
Publicação: 


v.1. — Fevereiro de 2009 
v.2. — Setembro de 2010 
v.3. — Fevereiro de 2012 


 
Nota: 


 
O art.º 7.º, da Lei n.º 9/2011, de 12 de Abril, estabele o seguinte regime transitório, relativo à jubilação: 
 


“Artigo 7.º 
Regime transitório relativo à jubilação 


 
1 - Os magistrados judiciais ou do Ministério Público subscritores da Caixa Geral de Aposentações que até 31 


de Dezembro de 2010 contem, pelo menos, 36 anos de serviço e 60 de idade podem aposentar-se ou jubilar-se de 
acordo com o regime legal que lhes seria aplicável naquela data, nomeadamente levando-se em conta no cálculo 
da pensão a remuneração do cargo vigente em 31 de Dezembro de 2010 independentemente do momento em que 
o requeiram.  


2 - Os magistrados judiciais ou do Ministério Público com a jubilação suspensa devem, no prazo de três meses 
a contar da data de entrada em vigor da presente lei, optar pela mesma ou pela aposentação.” 
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Estatuto dos Magistrados Judiciais 
Lei n.º 21/85, de 30 de Julho 


 
 
 


A Assembleia da República decreta, nos termos dos artigos 164.º, alínea d), 168.º, n.º 1, alínea q), e 
169.º, n.º 2, da Constituição, o seguinte:  


 
CAPÍTULO I 


DISPOSIÇÕES GERAIS 
 


Artigo 1.º 
Âmbito de aplicação 


 
1 - Os juízes dos tribunais judiciais constituem a magistratura judicial, formam um corpo único e 


regem-se por este Estatuto.  
2 - O presente Estatuto aplica-se a todos os magistrados judiciais, qualquer que seja a situação em que 


se encontrem.  
3 - O Estatuto aplica-se igualmente, com as necessárias adaptações, aos substitutos dos magistrados 


judiciais quando em exercício de funções.  
 


Artigo 2.º 
Composição da magistratura judicial 


 
A magistratura judicial é constituída por juízes do Supremo Tribunal de Justiça, juízes das relações e 


juízes de direito.  
 


Artigo 3.º 
Função da magistratura judicial 


 
1 - É função da magistratura judicial administrar a justiça de acordo com as fontes a que, segundo a 


lei, deva recorrer e fazer executar as suas decisões.  
2 - Os magistrados judiciais não podem abster-se de julgar com fundamento na falta, obscuridade ou 


ambiguidade da lei, ou em dúvida insanável sobre o caso em litígio, desde que este deva ser 
juridicamente regulado.  


 
Artigo 4.º 


Independência 
 
1 - Os magistrados judiciais julgam apenas segundo a Constituição e a lei e não estão sujeitos a 


ordens ou instruções, salvo o dever de acatamento pelos tribunais inferiores das decisões proferidas, em 
via de recurso, pelos tribunais superiores.  


2 - O dever de obediência à lei compreende o de respeitar os juízos de valor legais, mesmo quando se 
trate de resolver hipóteses não especialmente previstas.  


 
Artigo 5.º 


Irresponsabilidade 
 
1 - Os magistrados judiciais não podem ser responsabilizados pelas suas decisões.  
2 - Só nos casos especialmente previstos na lei os magistrados judiciais podem ser sujeitos, em razão 


do exercício das suas funções, a responsabilidade civil, criminal ou disciplinar.  
3 - Fora dos casos em que a falta constitua crime, a responsabilidade civil apenas pode ser efectivada 


mediante acção de regresso do Estado contra o respectivo magistrado, com fundamento em dolo ou 
culpa grave.  
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Artigo 6.º 
Inamovibilidade 


 
Os magistrados judiciais são nomeados vitaliciamente, não podendo ser transferidos, suspensos, 


promovidos, aposentados, demitidos ou por qualquer forma mudados de situação senão nos casos 
previstos neste Estatuto.  


 
Artigo 7.º 


Garantias de imparcialidade 
 
É vedado aos magistrados judiciais: 
a) Exercer funções em juízo em que sirvam juízes de direito, magistrados do Ministério Público ou 


funcionários de justiça, a que estejam ligados por casamento ou união de facto, parentesco ou afinidade 
em qualquer grau da linha recta ou até ao 2.º grau da linha colateral; 


b) Servir em tribunal pertencente a comarca em que, nos últimos cinco anos, tenham desempenhado 
funções de Ministério Público ou que pertençam à comarca em que, em igual período, tenham tido 
escritório de advogado; 


c) (Revogada.). 
 
 


CAPÍTULO II 
DEVERES, INCOMPATIBILIDADES, DIREITOS E REGALIAS  


DOS MAGISTRADOS JUDICIAIS 
 


Artigo 8.º 
Domicílio necessário 


 
1 - Os magistrados judiciais têm domicílio necessário na sede do juízo onde exercem funções, 


podendo, todavia, residir em qualquer ponto da comarca, desde que não haja inconveniente para o 
exercício de funções. 


2 - Quando as circunstâncias o justifiquem, e não haja prejuízo para o exercício das suas funções, os 
juízes de direito podem ser autorizados pelo Conselho Superior da Magistratura a residir em local 
diferente do previsto no número anterior. 


3 - Os juízes do Supremo Tribunal de Justiça e das Relações estão dispensados da obrigação de 
domicílio, salvo determinação em contrário do Conselho Superior da Magistratura, por motivo de 
serviço.  


 
Artigo 9.º 
Ausência 


 
1 - Os magistrados judiciais podem ausentar-se da circunscrição judicial no período autorizado de 


férias e, quando em exercício de funções, em virtude de licença, dispensa e em sábados, domingos e 
feriados. 


2 - A ausência no período autorizado de férias, nas licenças, dispensas e em sábados, domingos e 
feriados em caso algum pode prejudicar a execução do serviço urgente. 


 
Artigo 10.º 


Faltas 
 
1 - Quando ocorra motivo ponderoso, os magistrados judiciais podem ausentar-se da circunscrição 


respectiva por número de dias que não exceda três em cada mês e dez em cada ano, comunicando 
previamente o facto ao Conselho Superior da Magistratura ou, não sendo possível, imediatamente após 
o seu regresso.  


2 - Não são contadas como faltas as ausências em dias úteis fora das horas de funcionamento normal 
da secretaria, quando não impliquem falta a qualquer acto de serviço ou perturbação deste.  


3 - São equiparadas às ausências referidas no número anterior, até ao limite de quatro por mês, as que 
ocorram em virtude do exercício de funções de direcção em organizações sindicais da magistratura 
judicial.  
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4 - Em caso de ausência nos termos dos números anteriores, os magistrados judiciais devem informar 
o local em que podem ser encontrados.  


5 - A ausência ilegítima implica, além de responsabilidade disciplinar, a perda de vencimento durante 
o período em que se tenha verificado. 


 
Artigo 10.º-A 


Dispensa de serviço 
 
1 - Não existindo inconveniente para o serviço, aos magistrados judiciais podem ser concedidas pelo 


Conselho Superior da Magistratura dispensas de serviço para participação em congressos, simpósios, 
cursos, seminários ou outras realizações, que tenham lugar no País ou no estrangeiro, conexas com a sua 
actividade profissional.  


2 - Podem ainda ser autorizadas dispensas de serviço, independentemente da finalidade e verificada a 
inexistência de inconveniente para o serviço, até ao limite de seis dias por ano, por períodos não 
superiores a dois dias consecutivos, não acumuláveis entre si ou com o período ou períodos de gozo de 
férias. 


3 - É ainda aplicável aos magistrados judiciais, com as devidas adaptações, o disposto na lei geral 
sobre o regime de bolseiro, dentro e fora do País, quando se proponham realizar programas de trabalho 
e estudo, bem como frequentar cursos ou estágios de reconhecido interesse público. 


4 - O referido no número anterior será objecto de despacho do Ministro da Justiça, sob proposta do 
Conselho Superior da Magistratura, no qual se fixará a respectiva duração, condições e termos. 


 
Artigo 10.º-B 


Formação contínua 
 
1 - Os magistrados judiciais em exercício de funções têm o direito e o dever de participar em acções 


de formação contínua, asseguradas pelo Centro de Estudos Judiciários, em colaboração com o Conselho 
Superior da Magistratura.  


2 - Os magistrados judiciais em exercício de funções devem participar anualmente em, pelo menos, 
duas acções de formação contínua.  


3 - A frequência e o aproveitamento dos magistrados judiciais nas acções de formação contínua são 
tidos em conta para efeitos do disposto no n.º 1 do artigo 37.º  


4 - A participação dos magistrados em acções de formação contínua fora da comarca onde se 
encontrem colocados confere-lhes o direito a abono de ajudas de custo, bem como, tratando-se de 
magistrados colocados nas regiões autónomas que se desloquem ao continente para esse efeito, o direito 
ao reembolso, se não optarem pelo recebimento antecipado, das despesas resultantes da utilização de 
transportes aéreos, nos termos da lei.  


5 - Os direitos previstos no número anterior são conferidos até ao número de acções mencionado no 
n.º 2 e se as acções a frequentar não forem disponibilizadas por meios técnicos que permitam a sua 
frequência à distância. 


 
Artigo 11.º 


Proibição de actividade política 
 
1 - É vedada aos magistrados judiciais em exercício a prática de actividades político-partidárias de 


carácter público.  
2 - Os magistrados judiciais na efectividade não podem ocupar cargos políticos, excepto o de 


Presidente da República e de membro do Governo ou do Conselho de Estado.  
 


Artigo 12.º 
Dever de reserva 


 
1 - Os magistrados judiciais não podem fazer declarações ou comentários sobre processos, salvo, 


quando autorizados pelo Conselho Superior da Magistratura, para defesa da honra ou para a realização 
de outro interesse legítimo. 


2 - Não são abrangidas pelo dever de reserva as informações que, em matéria não coberta pelo 
segredo de justiça ou pelo sigilo profissional, visem a realização de direitos ou interesses legítimos, 
nomeadamente o do acesso à informação. 
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Artigo 13.º 
Incompatibilidades 


 
1 - Os magistrados judiciais, excepto os aposentados e os que se encontrem na situação de licença 


sem vencimento de longa duração, não podem desempenhar qualquer outra função pública ou privada 
de natureza profissional, salvo as funções docentes ou de investigação científica de natureza jurídica, 
não remuneradas, e ainda funções directivas em organizações sindicais da magistratura judicial. 


2 - O exercício de funções docentes ou de investigação científica de natureza jurídica carece de 
autorização do Conselho Superior da Magistratura e não pode envolver prejuízo para o serviço. 


3 - Os magistrados judiciais que executam funções no órgão executivo de associação sindical da 
magistratura judicial gozam dos direitos previstos na legislação sindical aplicável, podendo ainda 
beneficiar de redução na distribuição de serviço, mediante deliberação do Conselho Superior da 
Magistratura. 


 
Artigo 14.º 


Magistrados na situação de licença sem vencimento de longa duração 
 
Os magistrados judiciais na situação de licença sem vencimento de longa duração não podem invocar 


aquela qualidade em quaisquer meios de identificação relativos à profissão que exerçam. 
 


Artigo 15.º 
Foro próprio 


 
1 - Os magistrados judiciais gozam de foro próprio, nos termos do número seguinte.  
2 - O foro competente para o inquérito, a instrução e o julgamento dos magistrados judiciais por 


infracção penal, bem como para os recursos em matéria contra-ordenacional, é o tribunal de categoria 
imediatamente superior àquela em que se encontra colocado o magistrado, sendo para os juízes do 
Supremo Tribunal de Justiça este último tribunal. 


 
Artigo 16.º 


Prisão preventiva 
 
1 - Os magistrados judiciais não podem ser presos ou detidos antes de ser proferido despacho que 


designe dia para julgamento relativamente a acusação contra si deduzida, salvo em flagrante delito por 
crime punível com pena de prisão superior a três anos. 


2 - Em caso de detenção ou prisão, o magistrado judicial é imediatamente apresentado à autoridade 
judiciária competente. 


3 - O cumprimento da prisão preventiva e das penas privativas de liberdade pelos magistrados 
judiciais ocorrerá em estabelecimento prisional comum, em regime de separação dos restantes detidos 
ou presos.  


4 - Havendo necessidade de busca no domicílio pessoal ou profissional de qualquer magistrado 
judicial é a mesma, sob pena de nulidade, presidida pelo juiz competente, o qual avisa previamente o 
Conselho Superior da Magistratura, para que um membro delegado por este Conselho possa estar 
presente. 


 
Artigo 17.º 


Direitos especiais 
 
1 - São direitos especiais dos juízes: 
a) A entrada e livre trânsito em gares, cais de embarque e aeroportos, mediante simples exibição de 


cartão de identificação;  
b) O uso, porte e manifesto gratuito de armas de defesa e a aquisição das respectivas munições, 


independentemente de licença ou participação, podendo requisitá-las aos serviços do Ministério da 
Justiça, através do Conselho Superior da Magistratura;  


c) A utilização gratuita de transportes colectivos públicos, terrestres e fluviais, de forma a estabelecer 
por portaria do membro do Governo responsável pela área da justiça, dentro da área da circunscrição em 
que exerçam funções e, na hipótese do n.º 2 do artigo 8.º, desde esta até à residência;  


d) A utilização gratuita de transportes aéreos, entre as Regiões Autónomas e o continente português, 
de forma a estabelecer na portaria referida na alínea anterior, quando tenham residência autorizada 
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naquelas Regiões e exerçam funções nos tribunais superiores, independentemente da jurisdição em 
causa;  


e) Ter telefone em regime de confidencialidade, se para tanto for colhido o parecer favorável do 
Conselho Superior da Magistratura;  


f) O acesso, nos termos constitucionais e legais, a bibliotecas e bases de dados documentais públicas, 
designadamente a dos tribunais superiores, do Tribunal Constitucional e da Procuradoria-Geral da 
República;  


g) A vigilância especial da sua pessoa, família e bens, a requisitar pelo Conselho Superior da 
Magistratura ou, em caso de urgência, pelo magistrado ao comando da força policial da área da sua 
residência, sempre que ponderosas razões de segurança o exijam;  


h) A isenção de custas em qualquer acção em que o juiz seja parte principal ou acessória, por via do 
exercício das suas funções, incluindo as de membro do Conselho Superior da Magistratura ou de 
inspector judicial; 


i) A dedução, para cálculo do imposto sobre o rendimento de pessoas singulares, de quantias 
despendidas com a valorização profissional, até montante a fixar anualmente na lei do Orçamento do 
Estado. 


2 - Quando em exercício de funções os juízes têm ainda direito à entrada e livre trânsito nos navios 
acostados nos portos, nas casas e recintos de espectáculos ou outras diversões, nas associações de 
recreio e, em geral, em todos os lugares onde se realizem reuniões ou seja permitido o acesso público 
mediante o pagamento de uma taxa, realização de certa despesa ou apresentação de bilhete que qualquer 
pessoa possa obter.  


3 - O Presidente, os vice-presidentes do Supremo Tribunal de Justiça e o vice-presidente do Conselho 
Superior da Magistratura têm direito a passaporte diplomático e os juízes dos tribunais superiores a 
passaporte especial, podendo ainda este documento vir a ser atribuído aos juízes de direito sempre que 
se desloquem ao estrangeiro em virtude das funções que exercem. 


4 - São extensivos a todos os membros do Conselho Superior da Magistratura, na referida qualidade, 
os direitos previstos nas alíneas c), e) e g) do n.º 1, no n.º 3, na modalidade de passaporte especial, e no 
número seguinte. 


5 - O cartão de identificação é atribuído pelo Conselho Superior da Magistratura e renovado no caso 
de mudança de categoria, devendo constar dele, nomeadamente, a categoria do magistrado e os direitos 
e regalias inerentes.  


 
Artigo 18.º 


Trajo profissional 
 
1 - No exercício das suas funções dentro dos tribunais e, quando o entendam, nas solenidades em que 


devam participar, os magistrados judiciais usam beca.  
2 - Os juízes do Supremo Tribunal de Justiça podem usar capa sobre a beca e, em ocasiões solenes, 


um colar de modelo adequado à dignidade das suas funções, a aprovar por portaria do Ministro da 
Justiça. 


 
Artigo 19.º 


Exercício da advocacia 
 
Os magistrados judiciais podem advogar em causa própria, do seu cônjuge ou descendente.  
 


Artigo 20.º 
Títulos e relações entre magistrados 


 
1 - Os juízes do Supremo Tribunal de Justiça têm o título de conselheiro e os das relações o de 


desembargador.  
2 - Os magistrados judiciais guardam entre si precedência segundo as respectivas categorias, 


preferindo a antiguidade em caso de igualdade.  
 


Artigo 21.º 
Distribuição de publicações oficiais 


 
1 - Os juízes do Supremo Tribunal de Justiça e das Relações têm direito à distribuição gratuita do 


Boletim do Ministério da Justiça, da 1.ª série do Diário da República, do Boletim do Trabalho e 
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Emprego e, a sua solicitação, da 2.ª série do Diário da República e das 1.ª e 2.ª séries do Diário da 
Assembleia da República, podendo optar pela versão impressa ou electrónica. 


2 - Os juízes de direito têm direito à distribuição gratuita do Boletim do Ministério da Justiça, às 
restantes publicações, podendo optar pela versão impressa ou electrónica. 


3 - Os magistrados judiciais jubilados têm direito, a sua solicitação, à distribuição gratuita do Boletim 
do Ministério da Justiça. 


 
Artigo 22.º 


Componentes do sistema retributivo 
 
1 - O sistema retributivo dos magistrados judiciais é composto por: 
a) Remuneração base; 
b) Suplementos. 
2 - Não é permitida a atribuição de qualquer tipo de abono que não se enquadre nas componentes 


remuneratórias referidas no número anterior, sem prejuízo do disposto no artigo 25.º. 
 


Artigo 23.º 
Remuneração base e suplementos 


 
1 - A estrutura da remuneração base a abonar mensalmente aos magistrados judiciais é a que se 


desenvolve na escala indiciária constante do mapa anexo a este Estatuto, de que faz parte integrante.  
2 - A remuneração base é anualmente revista, mediante actualização do valor correspondente ao 


índice 100.  
3 - A partir de 1 de Janeiro de 1991 a actualização a que se refere o número anterior é automática, nos 


termos do disposto no artigo 2.º da Lei n.º 26/84, de 31 de Julho, com a redacção que lhe foi dada pelo 
artigo 1.º da Lei n.º 102/88, de 25 de Agosto. 


4 - A título de suplementos, mantêm-se as compensações a que se referem os artigos 24.º a 27.º e 29.º 
do presente Estatuto. 


 
Artigo 23.º-A 


Suplemento remuneratório pela execução de serviço urgente 
 
O suplemento remuneratório diário devido aos magistrados pelo serviço urgente que deva ser 


executado aos sábados, nos feriados que recaiam em segunda-feira e no segundo dia feriado, em caso de 
feriados consecutivos, é pago nos termos da lei geral, calculando-se o valor da hora normal de trabalho 
com referência ao índice 100 da escala salarial. 


 
Artigo 24.º 


Subsídio de fixação 
 
Ouvidos o Conselho Superior da Magistratura e as organizações representativas dos magistrados, o 


Ministro da Justiça pode determinar que seja atribuído um subsídio de fixação a magistrados judiciais 
que exerçam funções nas regiões autónomas e aí não disponham de casa própria.  


 
Artigo 25.º 


Despesas de representação 
 
O Presidente do Supremo Tribunal de Justiça, os vice-presidentes do Supremo Tribunal de Justiça, o 


vice-presidente do Conselho Superior da Magistratura e os presidentes das Relações têm direito a um 
subsídio correspondente a, respectivamente, 20%, 10%, 10% e 10% do vencimento, a título de despesas 
de representação. 


 
Artigo 26.º 


Despesas de deslocação 
 


1 - Os magistrados judiciais têm direito ao reembolso, se não optarem pelo recebimento adiantado, 
das despesas resultantes da sua deslocação e do agregado familiar, bem como, dentro dos limites a 
estabelecer por despacho dos Ministros das Finanças e da Justiça, do transporte dos seus bens pessoais, 
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qualquer que seja o meio de transporte utilizado, quando promovidos, transferidos ou colocados por 
motivos de natureza não disciplinar. 


2 - Não é devido reembolso quando a mudança de situação se verifique a pedido do magistrado, 
excepto:  


a) Quando se trate de deslocação entre o continente e as Regiões Autónomas; 
b) Quando, no caso de transferência a pedido, se verifique a situação prevista no n.º 3 do artigo 43.º 


ou a transferência tiver lugar após dois anos de exercício efectivo na comarca anterior. 
 


Artigo 27.º 
Ajudas de custo 


 
1 - São devidas ajudas de custo sempre que um magistrado se desloque em serviço para fora da 


comarca onde se encontre sediado o respectivo tribunal ou serviço. 
2 - Os juízes do Supremo Tribunal de Justiça residentes fora dos concelhos de Lisboa, Oeiras, 


Cascais, Loures, Sintra, Vila Franca de Xira, Almada, Seixal, Barreiro, Amadora e Odivelas têm direito 
à ajuda de custo fixada para os membros do Governo, abonada por cada dia de sessão do tribunal em 
que participem. 


 
Artigo 28.º 


Férias e licenças 
 
1 - Os magistrados gozam as suas férias preferencialmente durante o período de férias judiciais, sem 


prejuízo dos turnos a que se encontrem sujeitos, bem como do serviço que haja de ter lugar em férias 
nos termos da lei. 


2 - As férias dos magistrados podem ainda ser gozadas no período compreendido entre 15 e 31 de 
Julho. 


3 - Por motivo de serviço público, motivo justificado ou outro legalmente previsto, os magistrados 
judiciais podem gozar as suas férias em períodos diferentes dos referidos nos números anteriores. 


4 - A ausência para gozo de férias e o local para onde os magistrados se desloquem devem ser 
comunicados ao Conselho Superior da Magistratura.  


5 - O Conselho Superior da Magistratura pode determinar o regresso às funções, sem prejuízo do 
direito que cabe aos magistrados de gozarem, em cada ano civil, os dias úteis de férias a que tenham 
direito nos termos legalmente previstos para a função pública. 


6 - Os magistrados em serviço nas regiões autónomas têm direito ao gozo de férias judiciais de Verão 
no continente, acompanhados do agregado familiar, ficando as despesas de deslocação a cargo do 
Estado.  


7 - Quando, em gozo de férias ao abrigo do disposto no número anterior, os magistrados tenham de 
deslocar-se à respectiva Região Autónoma para cumprirem o serviço de turno que lhes couber, as 
correspondentes despesas de deslocação ficam a cargo do Estado. 


 
Artigo 28.º-A 


Mapas de férias 
 
1 - A organização dos mapas anuais de férias compete:  
a) Ao Presidente do Supremo Tribunal de Justiça, no que respeita aos magistrados judiciais do 


respectivo tribunal;  
b) Ao presidente do tribunal da Relação, no que respeita aos magistrados judiciais do respectivo 


tribunal;  
c) Ao presidente do tribunal de comarca, no que respeita aos magistrados judiciais do respectivo 


tribunal.  
2 - Com vista a garantir o regular funcionamento dos tribunais, os mapas a que se refere o número 


anterior são remetidos ao Conselho Superior da Magistratura acompanhados de parecer dos presidentes 
aí referidos quanto à correspondente harmonização com os mapas de férias anuais propostos para os 
magistrados do Ministério Público e para os funcionários de justiça do respectivo tribunal.  


3 - A aprovação do mapa de férias dos magistrados compete ao Conselho Superior da Magistratura, o 
qual pode delegar poderes para o acto. 


4 - Os mapas a que se refere o presente artigo são elaborados de acordo com modelo definido e 
aprovado pelo Conselho Superior da Magistratura, nestes se referenciando, para cada magistrado, o 
tribunal ou juízo em que presta funções, o período ou períodos de férias marcados e o magistrado 
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substituto, observando-se o regime de substituição previsto na lei nos casos em que este não seja 
indicado.. 


5 - O mapa de férias é aprovado até ao 30.º dia que anteceda o domingo de Ramos, ficando de seguida 
disponível para consulta, em versão integral ou abreviada, nas instalações do tribunal. 


6 – (Revogado) 
 


Artigo 29.º 
Casa de habitação 


 
1 - Nas localidades onde se mostre necessário, o Ministério da Justiça, pelo Gabinete de Gestão 


Financeira, põe à disposição dos magistrados judiciais, durante o exercício da sua função, casa de 
habitação mobilada, mediante o pagamento de uma contraprestação mensal, a fixar pelo Ministro da 
Justiça, de montante não superior a um décimo do total das respectivas remunerações.  


2 - Os magistrados que não disponham de casa ou habitação nos termos referidos no número anterior 
ou não a habitem, conforme o disposto no n.º 2 do artigo 8.º, têm direito a um subsídio de compensação 
fixado pelo Ministro da Justiça, para todos os efeitos equiparado a ajudas de custo, ouvidos o Conselho 
Superior da Magistratura e as organizações representativas dos magistrados, tendo em conta os preços 
correntes no mercado local de habitação. 


 
Artigo 30.º 


Responsabilidade pelo pagamento da contraprestação 
 
A contraprestação mensal é devida desde a data da publicação do despacho de nomeação até àquela 


em que for publicado o despacho que altere a situação anterior, ainda que o magistrado não habite a 
casa.  


 
Artigo 31.º 


Responsabilidade pelo mobiliário 
 
1 - O magistrado que vá habitar a casa recebe por inventário, que deverá assinar, o mobiliário e 


demais equipamento existente, registando-se no acto as anomalias verificadas.  
2 - Procede-se por forma semelhante à referida no número anterior quando o magistrado deixe a casa.  
3 - O magistrado é responsável pela boa conservação do mobiliário e equipamento recebido, devendo 


comunicar qualquer ocorrência, de forma a manter-se actualizado o inventário.  
4 - O magistrado poderá pedir a substituição ou reparação do mobiliário ou equipamento que se torne 


incapaz para seu uso normal, nos termos de regulamento a elaborar pelo Ministério da Justiça, ouvido o 
Conselho Superior da Magistratura.  


 
Artigo 32.º 


Disposições subsidiárias 
 
É aplicável subsidiariamente aos magistrados judiciais, quanto a deveres, incompatibilidades e 


direitos, o regime da função pública.  
 


Artigo 32.º -A 
Redução remuneratória 


 
1 - As componentes do sistema retributivo dos magistrados, previstas no artigo 22.º, são reduzidas nos 


termos da lei do Orçamento do Estado. 
2 - Os subsídios de fixação e de compensação previstos nos artigos 24.º e 29.º, respectivamente, 


equiparados para todos os efeitos legais a ajudas de custo, são reduzidos em 20 %. 
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CAPÍTULO III 
CLASSIFICAÇÕES 


 
Artigo 33.º 


Classificação de juízes de direito 
 
Os juízes de direito são classificados, de acordo com o seu mérito, de Muito bom, Bom com distinção, 


Bom, Suficiente e Medíocre.  
 


Artigo 34.º 
Critérios e efeitos das classificações 


 
1 - A classificação deve atender ao modo como os juízes de direito desempenham a função, ao 


volume, dificuldade e gestão do serviço a seu cargo, à capacidade de simplificação dos actos 
processuais, às condições de trabalho prestado, à sua preparação técnica, categoria intelectual, exercício 
de funções enquanto formador dos auditores de justiça, trabalhos jurídicos publicados e idoneidade.. 


2 - A classificação de Medíocre implica a suspensão do exercício de funções do magistrado e a 
instauração de inquérito por inaptidão para esse exercício.  


 
Artigo 35.º 


Juízes de direito em comissão de serviço 
 
1 - Os juízes de direito em comissão de serviço em tribunais não judiciais são classificados 


periodicamente nos mesmos termos dos que exercem funções em tribunais judiciais.  
2 - Os juízes de direito em comissão de serviço diferente da referida no número anterior são 


classificados se o Conselho Superior da Magistratura dispuser de elementos bastantes ou os puder obter 
através das inspecções necessárias, considerando-se actualizada, em caso contrário, a última 
classificação.  


 
Artigo 36.º 


Periodicidade das classificações 
 
1 - Os juízes de direito são classificados em inspecção ordinária, a primeira vez decorrido um ano 


sobre a sua permanência em lugares de primeiro acesso e, posteriormente, com uma periodicidade, em 
regra, de quatro anos. 


2 - Fora dos casos referidos na segunda parte do número anterior, aos magistrados judiciais pode ser 
efectuada inspecção extraordinária, a requerimento fundamentado dos interessados, desde que a última 
inspecção ordinária tenha ocorrido há mais de três anos, ou, em qualquer altura, por iniciativa do 
Conselho Superior da Magistratura. 


3 - Considera-se desactualizada a classificação atribuída há mais de quatro anos, salvo se a 
desactualização não for imputável ao magistrado ou este estiver abrangido pelo disposto no n.º 2 do 
artigo anterior. 


4 - No caso de falta de classificação não imputável ao magistrado, presume-se a de Bom, excepto se o 
magistrado requerer inspecção, caso em que será realizada obrigatoriamente.  


 
Artigo 37.º 


Elementos a considerar nas classificações 
 
1 - Nas classificações são sempre considerados o tempo de serviço, os resultados das inspecções 


anteriores, os processos disciplinares e quaisquer elementos complementares que constem do respectivo 
processo individual.  


2 - O magistrado é obrigatoriamente ouvido sobre o relatório da inspecção e pode fornecer os 
elementos que entender convenientes.  


3 - As considerações que o inspector eventualmente produzir sobre a resposta do inspeccionado não 
podem referir factos novos que o desfavoreçam e delas dar-se-á conhecimento ao inspeccionado.  
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Artigo 37.º-A 
Classificação de juízes das Relações 


 
1 - A requerimento fundamentado dos interessados, o Conselho Superior da Magistratura pode 


determinar inspecção ao serviço dos juízes das Relações que previsivelmente sejam concorrentes 
necessários ao acesso ao Supremo Tribunal de Justiça, nos termos do n.º 2 do artigo 51.º. 


2 - O disposto no número anterior não prejudica a inspecção ao serviço dos juízes das Relações, por 
iniciativa do Conselho Superior da Magistratura. 


3 - Às inspecções a que se referem os números anteriores é aplicável, com as necessárias adaptações, 
o disposto nos artigos 33.º a 35.º e 37.º. 


 
 
 


CAPÍTULO IV 
PROVIMENTOS 


 
SECÇÃO I 


Disposições gerais 
 


Artigo 38.º 
Movimentos judiciais 


 
1 - O movimento judicial é efectuado no mês de Julho, sendo publicitadas as vagas previsíveis.  
2 - Para além do mencionado no número anterior, apenas podem fazer-se movimentos quando o 


exijam razões de disciplina ou de necessidade no preenchimento de vagas, sendo os movimentos 
anunciados com antecedência não inferior a 30 dias e publicitadas as vagas previsíveis. 


3 - Sem prejuízo da iniciativa do Conselho Superior da Magistratura, o Ministro da Justiça pode 
solicitar a realização de movimentos judiciais, nos termos do número anterior, com fundamento em 
urgente necessidade de preenchimento de vagas ou de destacamento de juízes auxiliares. 


 
Artigo 39.º 


Preparação dos movimentos 
 
1 - Os magistrados judiciais que, por nomeação, transferência, promoção, termo de comissão ou 


regresso à efectividade, pretendam ser providos em qualquer cargo devem enviar os seus requerimentos 
ao Conselho Superior da Magistratura.  


2 - Os requerimentos são registados na secretaria do Conselho e caducam com a apresentação de novo 
requerimento ou com a realização do movimento a que se destinavam. 


3 - São considerados em cada movimento os requerimentos entrados até ao dia 31 de Maio, ou até 25 
dias antes da reunião do Conselho, conforme se trate de movimentos referidos no n.º 1 ou no n.º 2 do 
artigo 38.º. 


4 - Os requerimentos de desistência são atendidos desde que dêem entrada na secretaria do Conselho 
Superior da Magistratura até 30 ou 20 dias antes da reunião do Conselho, consoante se trate de 
movimento ordinário ou de movimento extraordinário. 


 
 


SECÇÃO II 
Nomeação de juízes de direito 


 
Artigo 40.º 


Requisitos para o ingresso 
 
São requisitos para exercer as funções de juiz de direito: 
a) Ser cidadão português; 
b) Estar no pleno gozo dos direitos políticos e civis; 
c) Possuir licenciatura em Direito, obtida em universidade portuguesa ou validada em Portugal;  
d) Ter frequentado com aproveitamento os cursos e estágios de formação; 
e) Satisfazer os demais requisitos estabelecidos na lei para a nomeação de funcionários do Estado.  
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Artigo 41.º 
Cursos e estágios de formação 


 
Os cursos e estágios de formação decorrem no Centro de Estudos Judiciários, nos termos do diploma 


que organiza este Centro.  
 


Artigo 42.º 
Primeira nomeação 


 
1 - Os juízes de direito são nomeados segundo a graduação obtida nos cursos e estágios de formação.  
2 - Os juízes são nomeados para o tribunal de comarca e, tratando-se de tribunal de 1.ª instância, são 


afectos a um dos juízos aí integrados. 
3 - Quando nomeados pela primeira vez, os juízes são integrados em lugares de primeiro acesso. 
 


Artigo 43.º 
Condições de transferência 


 
1 - Os juízes de direito podem ser transferidos a seu pedido quando decorridos três anos sobre a data 


da deliberação que os tenha nomeado para o cargo anterior.  
2 - Os juízes de direito não podem recusar a primeira colocação em lugares de acesso final após o 


exercício de funções em lugares de primeiro acesso. 
3 - Os juízes de direito com mais de três anos de serviço efectivo não podem requerer a sua colocação 


em lugares de primeiro acesso, se já colocados em lugares de acesso final. 
4 - Sem prejuízo do disposto nos números anteriores, podem ser autorizadas, a título excepcional, 


permutas que não prejudiquem o serviço e direitos de terceiros, em igualdade de condições e de 
encargos, assegurando o Conselho Superior da Magistratura a enunciação dos critérios aplicáveis.  


5 - Não se aplica o prazo referido no n.º 1 nos casos de provimento em novos lugares criados.  
 


Artigo 44.º 
Colocação e preferências 


 
1 - A colocação de juízes de direito deve fazer-se com prevalência das necessidades de serviço e o 


mínimo de prejuízo para a vida pessoal e familiar dos interessados.  
2 - O provimento de lugares em juízos de competência especializada depende de:  
a) Frequência de curso de formação na respectiva área de especialização;  
b) Obtenção do título de mestre ou Doutor em Direito na respectiva área de especialização; ou  
c) Prévio exercício de funções, durante, pelo menos, três anos, na respectiva área de especialização.  
3 - Quando apenas se verifique a condição constante da alínea c) do número anterior, o magistrado 


frequenta curso de formação sobre a respectiva área de especialização, no prazo de dois anos. 
4 - Sem prejuízo do disposto nos n.ºs 1 e 2, constituem factores atendíveis nas colocações, por ordem 


decrescente de preferência, a classificação de serviço e a antiguidade.  
5 - Os juízes de direito não podem ser colocados em lugares de acesso final sem terem exercido 


funções em lugares de primeiro acesso. 
6 - Em caso de premente conveniência de serviço, o Conselho Superior da Magistratura pode efectuar 


a colocação em lugares de acesso final de juízes de direito com menos de três anos de exercício de 
funções em lugares de primeiro acesso. 


 
Artigo 45.º 


Nomeação para instâncias especializadas 
 
1 - Os juízes colocados nas instâncias especializadas referidas nos n.os 2 e 3 são nomeados, 


atendendo às condições aí referidas, de entre juízes de direito com mais de 10 anos de serviço e com 
classificação não inferior a Bom com distinção.  


2 - O disposto no número anterior aplica-se às seguintes instâncias especializadas:  
a) Juízo de grande instância cível;  
b) Juízo de grande instância criminal;  
c) Juízo de família e menores;  
d) Juízo de trabalho;  
e) Juízo de execução;  
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f) Juízo de comércio;  
g) Juízo de propriedade intelectual;  
h) Juízo marítimo;  
i) Juízo de instrução criminal;  
j) Juízo de execução de penas.  
3 - Quando se proceda à criação de novas instâncias de especialização, pode ser alargado o âmbito do 


número anterior, ouvidos o Conselho Superior da Magistratura e a Procuradoria-Geral da República, por 
decreto-lei.  


4 - Na falta de juízes de direito com os requisitos constantes do número anterior, o lugar é provido 
interinamente, aplicando-se o disposto no n.º 4 do artigo anterior.  


5 - Em caso de provimento efectuado nos termos do número anterior, o lugar é posto a concurso de 
dois em dois anos, nos movimentos judiciais, embora possa, durante esse prazo, ser requerida pelo 
magistrado interino a sua nomeação, desde que satisfaça os requisitos legais exigidos.  


 
Artigo 45.º-A 
Equiparação 


 
1 - A nomeação de juízes em afectação exclusiva ao julgamento por tribunal colectivo obedece ao 


disposto no n.º 1 do artigo anterior, ficando, para efeitos remuneratórios, equiparados aos juízes aí 
referidos. 


2 – (revogado). 
 


 
SECÇÃO III 


Nomeação de juízes das Relações 
 


Artigo 46.º 
Modo de provimento 


 
1 - O provimento de vagas de juiz da relação faz-se por promoção, mediante concurso curricular, com 


prevalência do critério do mérito entre juízes da 1.ª instância.  
2 - O concurso curricular referido no número anterior é aberto por deliberação do Conselho Superior 


da Magistratura quando se verifique a existência e necessidade de provimento de vagas de juiz da 
Relação.  


 
Artigo 47.º 


Concurso, avaliação curricular e graduação 
 
1 - O concurso compreende duas fases, uma primeira fase na qual o Conselho Superior da 


Magistratura define o número de concorrentes que irão ser admitidos a concurso de entre os juízes de 
direito mais antigos dos classificados com Muito bom ou Bom com distinção e uma segunda fase na 
qual é realizada a avaliação curricular dos juízes seleccionados na fase anterior e efectuada a graduação 
final.  


2 - Na primeira fase, o Conselho Superior da Magistratura tem em consideração, na definição do 
número de vagas a concurso, o dobro do número de lugares não providos nos tribunais da Relação e as 
disposições constantes do artigo 48.º  


3 - Os magistrados que concorram indicam por ordem decrescente de preferência os tribunais da 
Relação a que concorrem, bem como os tribunais a que renunciem.  


4 - Os concorrentes seleccionados na fase anterior integram uma segunda fase na qual defendem 
publicamente os seus currículos perante um júri com a seguinte composição:  


a) Presidente do júri - o Presidente do Supremo Tribunal de Justiça, que pode delegar num dos vice-
presidentes ou em outro membro do Conselho Superior da Magistratura com categoria igual ou superior 
à de juiz desembargador;  


b) Vogais:  
i) Um magistrado membro do Conselho Superior da Magistratura com categoria não inferior à de juiz 


desembargador;  
ii) Dois membros do Conselho Superior da Magistratura, não pertencentes à magistratura, a eleger por 


aquele órgão;  
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iii) Um professor universitário de Direito, com categoria não inferior à de professor associado, 
escolhido, nos termos do n.º 5, pelo Conselho Superior da Magistratura.  


5 - O Conselho Superior da Magistratura solicita, a cada uma das universidades, institutos 
universitários e outras escolas universitárias, públicos e privados, que ministrem o curso de Direito, a 
indicação, no prazo de 20 dias úteis, do nome de um professor de Direito, com a categoria não inferior à 
de professor associado, procedendo, subsequentemente, à escolha do vogal a que se refere a subalínea 
iii) da alínea b) do n.º 4, por votação, por voto secreto, de entre os indicados.  


6 - O júri emite parecer sobre a prestação de cada um dos candidatos, a qual é tomada em 
consideração pelo Conselho Superior da Magistratura na elaboração do acórdão definitivo sobre a 
graduação final dos candidatos e que fundamenta a decisão sempre que houver discordância em relação 
ao parecer do júri.  


7 - A graduação final dos magistrados faz-se de acordo com o mérito relativo dos concorrentes, 
tomando-se em consideração, em 40 %, a avaliação curricular, nos termos previstos no número anterior, 
e, em 60 %, as anteriores classificações de serviço, preferindo em caso de empate o juiz com mais 
antiguidade.  


8 - O Conselho Superior da Magistratura adopta as providências que se mostrem necessárias à boa 
organização e execução do concurso de acesso ao provimento de vagas de juiz da Relação. 


 
Artigo 48.º 


Distribuição de vagas 
 
1 - As vagas para a primeira fase são preenchidas, na proporção de duas para uma, por concorrentes 


classificados respectivamente com Muito bom ou Bom com distinção. 
2 - No provimento das vagas procede-se, sucessivamente, pela seguinte forma: 
a) As duas primeiras vagas são preenchidas pelos juízes de direito mais antigos classificados com 


Muito bom;  
b) A terceira vaga é preenchida pelo juiz de direito mais antigo classificado com Bom com distinção.  
3 - Não havendo, em número suficiente, concorrentes classificados com Muito bom, as respectivas 


vagas são preenchidas por magistrados classificados com Bom com distinção, e vice-versa. 
 


Artigo 49.º 
Regime subsidiário 


 
1 - Aplica-se subsidiariamente aos juízes da Relação o disposto no n.º 5 do artigo 43.º e nos n.ºs 1 a 3 


do artigo 44.º, com as necessárias adaptações. 
2 - A transferência a pedido dos juízes da Relação não está sujeita ao prazo do n.º 1 do artigo 43.º, 


excepto no caso de atrasos no serviço que lhes sejam imputáveis. 
3 - A transferência dos juízes da Relação não prejudica a sua intervenção nos processos já inscritos 


em tabela. 
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SECÇÃO IV 
Nomeação de juízes do Supremo Tribunal de Justiça 


 
Artigo 50.º 


Modo de provimento 
 
O acesso ao Supremo Tribunal de Justiça faz-se mediante concurso curricular aberto a magistrados 


judiciais e do Ministério Público e outros juristas de mérito, nos termos dos artigos seguintes.  
 


Artigo 51.º 
Concurso 


 
1 - Com a antecedência mínima de noventa dias relativamente à data previsível de abertura de vagas 


ou nos oito dias posteriores à ocorrência destas, o Conselho Superior da Magistratura, por aviso 
publicado no Diário da República, declara aberto concurso curricular de acesso ao Supremo Tribunal de 
Justiça.  


2 - São concorrentes necessários os juízes da Relação que se encontrem no quarto superior da lista de 
antiguidade e não declarem renunciar ao acesso. 


3 - São concorrentes voluntários: 
a) Os procuradores-gerais-adjuntos que o requeiram, com antiguidade igual ou superior à do mais 


moderno dos juízes referidos no n.º 2 e classificação de Muito bom ou Bom com distinção;  
b) Os juristas que o requeiram, de reconhecido mérito e idoneidade cívica, com, pelo menos, vinte 


anos de actividade profissional exclusiva ou sucessivamente na carreira docente universitária ou na 
advocacia, contando-se também até ao máximo de cinco anos o tempo de serviço que esses juristas 
tenham prestado nas magistraturas judicial ou do Ministério Público.  


4 - Os requerimentos, com os documentos que os devam instruir e as declarações de renúncia, são 
apresentados no prazo de vinte dias, contado da data de publicação do aviso a que se refere o n.º 1.  


5 - No mesmo prazo, a Procuradoria-Geral da República envia ao Conselho Superior da Magistratura 
os elementos curriculares dos magistrados do Ministério Público que se encontrem na situação a que se 
refere a alínea a) do n.º 3.  


6 - Os concorrentes que sejam juristas de reconhecido mérito cessarão, com a apresentação do seu 
requerimento, qualquer actividade político-partidária de carácter público.  


 
Artigo 52.º 


Avaliação curricular, graduação e preenchimento de vagas 
 
1 - A graduação faz-se segundo o mérito relativo dos concorrentes de cada classe, tomando-se 


globalmente em conta a avaliação curricular, com prévia observância do disposto no número seguinte e, 
nomeadamente, tendo em consideração os seguintes factores:  


a) Anteriores classificações de serviço; 
b) Graduação obtida em concursos de habilitação ou cursos de ingresso em cargos judiciais;  
c) Currículo universitário e pós-universitário; 
d) Trabalhos científicos realizados; 
e) Actividade desenvolvida no âmbito forense ou no ensino jurídico; 
f) Outros factores que abonem a idoneidade dos requerentes para o cargo a prover.  
2 - Os concorrentes defendem publicamente os seus currículos perante um júri com a seguinte 


composição:  
a) Presidente do júri - o Presidente do Supremo Tribunal de Justiça, na qualidade de presidente do 


Conselho Superior da Magistratura;  
b) Vogais:  
i) O juiz conselheiro mais antigo na categoria que seja membro do Conselho Superior da 


Magistratura;  
ii) Um membro do Conselho Superior do Ministério Público, a eleger por aquele órgão;  
iii) Um membro do Conselho Superior da Magistratura, não pertencente à magistratura, a eleger por 


aquele órgão;  
iv) Um professor universitário de Direito, com a categoria de professor catedrático, escolhido, nos 


termos do n.º 5, pelo Conselho Superior da Magistratura;  
v) Um advogado com funções no Conselho Superior da Ordem dos Advogados, cabendo ao Conselho 


Superior da Magistratura solicitar à Ordem dos Advogados a respectiva indicação.  
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3 - O júri emite parecer sobre a prestação de cada um dos candidatos, a qual é tomada em 
consideração pelo Conselho Superior da Magistratura na elaboração do acórdão definitivo sobre a lista 
de candidatos e que deverá fundamentar a decisão sempre que houver discordância face ao parecer do 
júri.  


4 - As deliberações serão tomadas por maioria simples de votos, tendo o presidente do júri voto de 
qualidade em caso de empate.  


5 - O Conselho Superior da Magistratura solicita, a cada uma das universidades, institutos 
universitários e outras escolas universitárias, públicos e privados, que ministrem o curso de Direito, a 
indicação, no prazo de 20 dias úteis, do nome de um professor de Direito, com a categoria de professor 
catedrático, procedendo, subsequentemente, à escolha do vogal a que se refere a subalínea iv) da alínea 
b) do n.º 2, por votação, por voto secreto, de entre os indicados.  


6 - A repartição de vagas faz-se sucessivamente do seguinte modo: 
a) Três em cada cinco vagas são preenchidas por juízes da relação; 
b) Uma em cada cinco vagas é preenchida por procuradores-gerais-adjuntos; 
c) Uma em cada cinco vagas é necessariamente preenchida por juristas de reconhecido mérito;  
d) As vagas não preenchidas nos termos da alínea b) são atribuídas a juízes da Relação;  
e) As vagas não preenchidas nos termos da alínea c) não podem ser preenchidas por outros 


candidatos.  
7 - Na nomeação de juízes da relação e de procuradores-gerais-adjuntos deve ter-se em conta a 


antiguidade relativa dos concorrentes dentro de cada classe.  
 
 


SECÇÃO V 
Comissões de serviço 


 
Artigo 53.º 


Autorizações para comissões de serviço 
 
1 - Os magistrados judiciais em exercício não podem ser nomeados para comissões de serviço sem 


autorização do Conselho Superior da Magistratura.  
2 - A autorização só pode ser concedida relativamente a magistrados com, pelo menos, cinco anos de 


efectivo serviço.  
 


Artigo 54.º 
Natureza das comissões 


 
1 - As comissões de serviço podem ser ordinárias ou eventuais. 
2 - São comissões de serviço ordinárias as previstas na lei como modo normal de desempenho de 


certa função e eventuais as restantes.  
3 - As comissões ordinárias de serviço implicam abertura de vaga, salvo as previstas nas alíneas a), 


b), c) e e) do n.º 1 e no n.º 2 do artigo 56.º. 
 


Artigo 55.º 
Comissões ordinárias 


 
As comissões de serviço de natureza judicial são ordinárias. 
 


Artigo 56.º 
Comissões de natureza judicial 


 
1 - Consideram-se comissões de serviço de natureza judicial as respeitantes aos cargos de:  
a) Inspector judicial;. 
b) Director e docente do Centro de Estudos Judiciários ou, por qualquer forma, responsável pela 


formação dos magistrados judiciais e do Ministério Público; 
c) Secretário do Conselho Superior da Magistratura; 
d) Juiz em tribunal não judicial; 
e) Vogal do Conselho Superior da Magistratura, quando o cargo seja exercido em tempo integral;  
f) Assessor no Supremo Tribunal de Justiça, no Tribunal Constitucional ou no Conselho Superior da 


Magistratura; 
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g) Procurador-geral-adjunto, nos termos da respectiva lei orgânica. 
2 - São ainda consideradas de natureza judicial as comissões de serviço que respeitem ao exercício de 


funções nas áreas de cooperação internacional, nomeadamente com os países africanos de língua oficial 
portuguesa, e do apoio técnico-legislativo relativo à reforma do sistema judiciário no âmbito do 
Ministério da Justiça. 


 
Artigo 57.º 


Prazo das comissões de serviço 
 
1 - Na falta de disposição especial, as comissões ordinárias de serviço têm a duração de três anos e 


são renováveis por igual período, podendo excepcionalmente, em caso de relevante interesse público, 
ser renovadas por novo período, de igual duração. 


2 - A comissão de serviço que se destine à prestação de serviços em instituições e organizações 
internacionais ou, no âmbito de convénio de cooperação, em país estrangeiro, que implique a residência 
do magistrado judicial nesse país tem o prazo que durar essa actividade.  


3 - As comissões eventuais de serviço podem ser autorizadas por períodos até um ano, sendo 
renováveis até ao máximo de seis anos. 


4 - Não podem ser nomeados em comissão de serviço, antes que tenham decorrido três anos sobre a 
cessação do último período, os magistrados que tenham exercido funções em comissão de serviço 
durante seis anos consecutivos. 


 
Artigo 58.º 


Contagem do tempo em comissão de serviço 
 
O tempo em comissão de serviço é considerado, para todos os efeitos, como de efectivo serviço na 


função.  
 


SECÇÃO VI 
Posse 


 
Artigo 59.º 


Requisitos da posse 
 
1 - A posse deve ser tomada pessoalmente e no tribunal onde o magistrado vai exercer funções.  
2 - Quando não se fixe prazo especial, o prazo para tomar posse é de trinta dias e começa no dia 


imediato ao da publicação da nomeação no Diário da República.  
3 - Em casos justificados, o Conselho Superior da Magistratura pode prorrogar o prazo para a posse 


ou autorizar ou determinar que esta seja tomada em local diverso do referido no n.º 1. 
 


Artigo 60.º 
Falta de posse 


 
1 - Quando se tratar da primeira nomeação, a falta não justificada de posse dentro do prazo importa, 


sem dependência de qualquer formalidade, a anulação da nomeação e inabilita o faltoso para ser 
nomeado para o mesmo cargo durante dois anos.  


2 - Nos demais casos, a falta não justificada de posse é equiparada a abandono de lugar.  
3 - A justificação deve ser requerida no prazo de dez dias a contar da cessação do facto que 


impossibilitou a posse no prazo.  
 


Artigo 61.º 
Competência para conferir posse 


 
1 Os magistrados judiciais prestam compromisso de honra e tomam posse: 
a) Os juízes do Supremo Tribunal de Justiça e os presidentes das relações, perante o Presidente do 


Supremo Tribunal de Justiça;  
b) Os juízes das relações, perante os respectivos presidentes; 
c) Os juízes de direito, perante o presidente do tribunal de comarca. 
2 - Em casos justificados, o Conselho Superior da Magistratura pode autorizar ou determinar que a 


posse seja tomada perante magistrado judicial não referido no número anterior. 
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Artigo 62.º 


Posse do Presidente do Supremo Tribunal de Justiça 
 
O Presidente do Supremo Tribunal de Justiça toma posse, em acto público, perante o plenário do 


mesmo tribunal.  
 


Artigo 63.º 
Magistrados em comissão 


 
Os magistrados judiciais que sejam promovidos ou nomeados enquanto em comissão ordinária de 


serviço ingressam na nova categoria, independentemente de posse, a partir da publicação da respectiva 
nomeação. 


 
 


CAPÍTULO V 
APOSENTAÇÃO, CESSAÇÃO E SUSPENSÃO DE FUNÇÕES 


 
SECÇÃO I 


Aposentação 
 


Artigo 64.º 
Aposentação ou reforma a requerimento 


 
Os requerimentos para aposentação ou reforma são enviados ao Conselho Superior da Magistratura, 


que os remete à instituição de segurança social competente para a atribuir.  
 


Redacção da Lei n.º 9/2011, de 12 de Abril. 
Redacção anterior: “Os requerimentos para aposentação voluntária são enviados ao Conselho Superior da 


Magistratura, que os remete à administração da Caixa Geral de Aposentações”. 
 


 
Artigo 65.º 


Incapacidade 
 
1 - São aposentados por incapacidade ou reformados por invalidez os magistrados judiciais que, por 


debilidade ou entorpecimento das faculdades físicas ou intelectuais, manifestados no exercício da 
função, não possam continuar nesta sem grave transtorno da justiça ou dos respectivos serviços.  


2 - Os magistrados que se encontrem na situação referida no número anterior são notificados para, no 
prazo de 30 dias:  


a) Requererem a aposentação ou reforma; ou  
b) Apresentarem, por escrito, as observações que tiverem por convenientes. 
3 - No caso previsto no n.º 1, o Conselho Superior da Magistratura pode determinar a imediata 


suspensão do exercício de funções do magistrado cuja incapacidade especialmente a justifique.  
4 - A suspensão prevista no presente artigo é executada por forma a serem resguardados o prestígio da 


função e a dignidade do magistrado e não tem efeito sobre as remunerações auferidas.  
 


Redacção da Lei n.º 9/2011, de 12 de Abril. 
Redacção anterior:  
1 - São aposentados por incapacidade os magistrados judiciais que, por debilidade ou entorpecimento das 


faculdades físicas ou intelectuais, manifestados no exercício da função, não possam continuar nesta sem grave 
transtorno da justiça ou dos respectivos serviços.  


2 - Os magistrados que se encontrem na situação referida no número anterior são notificados para, no prazo 
de trinta dias, requererem a aposentação ou produzirem, por escrito, as observações que tiverem por 
convenientes.  


3 - No caso previsto no n.º 1, o Conselho Superior da Magistratura pode determinar a imediata suspensão do 
exercício de funções do magistrado cuja incapacidade especialmente a justifique.  


4 - A suspensão prevista no presente artigo é executada por forma a serem resguardados o prestígio da função 
e a dignidade do magistrado e não tem efeito sobre as remunerações auferidas. 
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Artigo 66.º 
Pensão por incapacidade 


 
O magistrado aposentado por incapacidade ou reformado por invalidez tem direito a que a pensão seja 


calculada com base no tempo de serviço correspondente a uma carreira completa.  
 


Redacção da Lei n.º 9/2011, de 12 de Abril. 
Redacção anterior: “A aposentação por incapacidade não implica redução da pensão”. 


 
Artigo 67.º 
Jubilação 


 
1 - Consideram-se jubilados os magistrados judiciais que se aposentem ou reformem, por motivos não 


disciplinares, com a idade e o tempo de serviço previstos no anexo ii da presente lei e desde que 
contem, pelo menos, 25 anos de serviço na magistratura, dos quais os últimos 5 tenham sido prestados 
ininterruptamente no período que antecedeu a jubilação, excepto se o período de interrupção for 
motivado por razões de saúde ou se decorrer do exercício de funções públicas emergentes de comissão 
de serviço. 


2 - Os magistrados jubilados continuam vinculados aos deveres estatutários e ligados ao tribunal de 
que faziam parte, gozam dos títulos, honras, regalias e imunidades correspondentes à sua categoria e 
podem assistir de traje profissional às cerimónias solenes que se realizem no referido tribunal, tomando 
lugar à direita dos magistrados em serviço activo.  


3 - O Conselho Superior da Magistratura pode, a título excepcional e por razões fundamentadas, 
nomear juízes conselheiros jubilados para o exercício de funções no Supremo Tribunal de Justiça.  


4 - A nomeação é feita em comissão de serviço, pelo período de um ano, renovável por iguais 
períodos, de entre jubilados que para o efeito manifestem disponibilidade junto do Conselho Superior da 
Magistratura.  


5 - Aos magistrados judiciais jubilados é aplicável o disposto nas alíneas a) a g) do n.º 1 e no n.º 5 do 
artigo 17.º e no n.º 2 do artigo 29.º  


6 - A pensão é calculada em função de todas as remunerações sobre as quais incidiu o desconto 
respectivo, não podendo a pensão líquida do magistrado judicial jubilado ser superior nem inferior à 
remuneração do juiz no activo de categoria idêntica.  


7 - As pensões dos magistrados jubilados são automaticamente actualizadas e na mesma proporção 
em função das remunerações dos magistrados de categoria e escalão correspondentes àqueles em que se 
verifica a jubilação.  


8 - Até à liquidação definitiva, os magistrados judiciais jubilados têm direito ao abono de pensão 
provisória, calculada e abonada nos termos legais pela repartição processadora.  


9 - Os magistrados judiciais jubilados encontram-se obrigados à reserva exigida pela sua condição.  
10 - O estatuto de jubilado pode ser retirado por via de procedimento disciplinar.  
11 - Os juízes conselheiros jubilados nomeados nos termos do n.º 3 têm direito, independentemente 


da área de residência, a ajudas de custo nos termos fixados no n.º 2 do artigo 27.º desde que a 
deslocação se faça no exercício de funções que lhes sejam confiadas.  


12 - Os magistrados judiciais podem fazer declaração de renúncia à condição de jubilado, ficando 
sujeitos em tal caso ao regime geral da aposentação pública.  


13 - Aos juízes conselheiros não oriundos da magistratura e aos magistrados com mais de 40 anos de 
idade na data de admissão no Centro de Estudos Judiciários não é aplicável o requisito de 25 anos de 
tempo de serviço na magistratura previsto no n.º 1.  


 
Redacção da Lei n.º 9/2011, de 12 de Abril. 
Redacção anterior:  
“1 - Os magistrados judiciais que se aposentem por limite de idade, incapacidade ou nos termos do artigo 37.º 


do Estatuto da Aposentação, excluída a aplicação de pena disciplinar, são considerados jubilados.  
2 - Os magistrados jubilados continuam vinculados aos deveres estatutários e ligados ao tribunal de que 


faziam parte, gozam dos títulos, honras, regalias e imunidades correspondentes à sua categoria e podem assistir 
de traje profissional às cerimónias solenes que se realizem no referido tribunal, tomando lugar à direita dos 
magistrados em serviço activo.  


3 - O Conselho Superior da Magistratura pode, a título excepcional e por razões fundamentadas, nomear 
juízes conselheiros jubilados para o exercício de funções no Supremo Tribunal de Justiça.  


4 - A nomeação é feita em comissão de serviço, pelo período de um ano, renovável por iguais períodos, de 
entre jubilados que para o efeito manifestem disponibilidade junto do Conselho Superior da Magistratura.  
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5 - Os juízes conselheiros jubilados nomeados nos termos dos números anteriores têm direito, 
independentemente da área de residência, a ajudas de custo nos termos fixados no n.º 2 do artigo 27.º  


6 - Os magistrados judiciais podem fazer declaração de renúncia à condição de jubilados ou pode ser-lhes 
concedida, a seu pedido, suspensão temporária dessa condição, ficando sujeitos em tais casos ao regime geral da 
aposentação pública”. 


 
Artigo 68.º 


Aposentação ou reforma 
 


A pensão de aposentação ou reforma dos magistrados aposentados ou reformados é calculada com 
base na seguinte fórmula:  


R x T1/C 
em que:  
R é a remuneração mensal relevante nos termos do Estatuto da Aposentação, deduzida da 


percentagem da quota para aposentação e pensão de sobrevivência no âmbito do regime da Caixa Geral 
de Aposentações;  


T1 é a expressão em anos do número de meses de serviço, com o limite máximo de C; e  
C é o número constante do anexo iii.  
 


Redacção da Lei n.º 9/2011, de 12 de Abril. 
Redacção anterior (resultante da Lei n.º 143/99, de 31 de Agosto) 
“1 - Aos magistrados judiciais jubilados é aplicável o disposto nas alíneas a) a g) do n.º 1 e no n.º 5 do artigo 


17.º e no n.º 2 do artigo 29.º. 
2 - A pensão de aposentação será calculada, sem qualquer dedução no quantitativo apurado, em função de 


todas as remunerações sobre as quais incidiu o desconto respectivo.  
3 - Até à liquidação definitiva, os magistrados judiciais jubilados têm direito ao abono de pensão provisória, 


calculada e abonada nos termos legais pela repartição processadora.  
4 - As pensões de aposentação dos magistrados jubilados são automaticamente actualizadas e na mesma 


proporção em função do aumento das remunerações dos magistrados de categoria e escalão correspondentes 
àqueles em que se verifica a jubilação. 


5 - Os magistrados judiciais jubilados encontram-se obrigados à reserva exigida pela sua condição.  
6 - O estatuto de jubilado pode ser retirado por via de procedimento disciplinar.” 


 
 


Artigo 69.º 
Regime subsidiário 


 
As matérias não expressamente reguladas no presente Estatuto, nomeadamente as condições de 


aposentação dos magistrados judiciais e o sistema de pensões em que devem ser inscritos, regem-se pelo 
que se encontrar estabelecido para a função pública, nomeadamente no Estatuto da Aposentação, nas 
Leis n.os 60/2005, de 29 de Dezembro, 52/2007, de 31 de Agosto, 11/2008, de 20 de Fevereiro, e 3-
B/2010, de 28 de Abril. 


 
Redacção da Lei n.º 9/2011, de 12 de Abril. 
Redacção anterior: 
“Em tudo o que não estiver regulado no presente Estatuto aplica-se à aposentação de magistrados judiciais o 


regime estabelecido para a função pública” 
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SECÇÃO II 
Cessação e suspensão de funções 


 
Artigo 70.º 


Cessação de funções 
 
1 - Os magistrados judiciais cessam funções: 
a) No dia em que completem a idade que a lei prevê para a aposentação de funcionários do Estado;  
b) No dia em que for publicado o despacho da sua desligação de serviço; 
c) No dia imediato àquele em que chegue à comarca ou lugar onde servem o Diário da República com 


a publicação da nova situação.  
2 - No caso previsto na alínea c) do número anterior, os magistrados que tenham iniciado qualquer 


julgamento prosseguem os seus termos até final, salvo se a mudança de situação resultar de acção 
disciplinar.  


 
Artigo 71.º 


Suspensão de funções 
 
1- Os magistrados judiciais suspendem as suas funções: 
a) No dia em que forem notificados do despacho de pronúncia ou do despacho que designa dia para 


julgamento por crime doloso praticado no exercício das suas funções;. 
b) No dia em que lhes for notificada suspensão preventiva por motivo de procedimento disciplinar ou 


aplicação de pena que importe afastamento do serviço;  
c) No dia em que lhes for notificada suspensão nos termos do n.º 3 do artigo 65.º; 
d) No dia em que lhes for notificada a deliberação que lhes atribua a classificação referida no n.º 2 do 


artigo 34.º. 
2 - Fora dos casos referidos na alínea a) do número anterior, a suspensão pela prática de crime doloso 


por força da designação de dia para julgamento fica dependente de decisão do Conselho Superior da 
Magistratura. 


 
CAPÍTULO VI 


ANTIGUIDADE 
 


Artigo 72.º 
Antiguidade na categoria 


 
1 - A antiguidade dos magistrados na categoria conta-se desde a data da publicação do provimento no 


Diário da República.  
2 - A publicação dos provimentos deve respeitar, na sua ordem, a graduação feita pelo Conselho 


Superior da Magistratura.  
 


Artigo 73.º 
Tempo de serviço para a antiguidade e aposentação 


 
1 - Para efeitos de antiguidade não é descontado: 
a) O tempo de exercício de funções como Presidente da República e membro do Governo;  
b) O tempo de suspensão preventiva ordenada em processo disciplinar ou determinada por despacho 


de pronúncia ou por despacho que designar dia para julgamento por crime doloso quando os processos 
terminarem por arquivamento ou absolvição; 


c) O tempo de suspensão de exercício ordenada nos termos do n.º 3 do artigo 65.º;  
d) O tempo de suspensão de funções nos termos da alínea d) do artigo 71.º, se a deliberação não vier a 


ser confirmada; 
e) O tempo de prisão preventiva sofrida em processo de natureza criminal que termine por 


arquivamento ou absolvição;  
f) O tempo correspondente à prestação de serviço militar obrigatório; 
g) As faltas por motivo de doença que não excedam 180 dias em cada ano; 
h) As ausências a que se refere o artigo 9.º. 
2 - Para efeitos de aposentação, o tempo de serviço prestado nas Regiões Autónomas é bonificado de 


um quarto.  
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Artigo 74.º 


Tempo de serviço que não conta para a antiguidade 
 
Não conta para efeitos de antiguidade: 
a) O tempo decorrido na situação de inactividade ou de licença de longa duração; 
b) O tempo que, de acordo com as disposições sobre procedimento disciplinar, for considerado 


perdido;  
c) O tempo de ausência ilegítima do serviço. 
 


Artigo 75.º 
Contagem de antiguidade 


 
Quando vários magistrados forem nomeados ou promovidos por despacho publicado na mesma data, 


observa-se o seguinte:  
a) Nas nomeações precedidas de cursos ou estágios de formação findos os quais tenha sido elaborada 


lista de graduação, a antiguidade é determinada pela ordem aí estabelecida;  
b) Nas promoções e nomeações por concurso, a antiguidade é determinada pela ordem de acesso;  
c) Em qualquer outro caso, a antiguidade é determinada pela antiguidade relativa ao lugar anterior.  
 


Artigo 76.º 
Lista de antiguidade 


 
1 - A lista de antiguidade dos magistrados judiciais é publicada anualmente pelo Ministério da Justiça, 


no respectivo Boletim ou em separata deste.  
2 - Os magistrados são graduados em cada categoria de acordo com o tempo de serviço, 


mencionando-se, a respeito de cada um, a data de nascimento, o cargo ou função que desempenha, a 
data da colocação e a comarca da naturalidade.  


3 - A data da distribuição do Boletim ou da separata referidos no n.º 1 é anunciada no Diário da 
República.  


 
Artigo 77.º 


Reclamações 
 
1 - Os magistrados judiciais que se considerem lesados pela graduação constante da lista de 


antiguidade podem reclamar, no prazo de 60 dias a contar da data referida no n.º 3 do artigo anterior, em 
requerimento dirigido ao Conselho Superior da Magistratura, acompanhado de tantos duplicados 
quantos os magistrados a quem a reclamação possa prejudicar. 


2 - Os magistrados que possam ser prejudicados devem ser identificados no requerimento e são 
notificados para responderem no prazo de quinze dias.  


3 - Apresentadas as respostas ou decorrido o prazo a elas reservado, o Conselho Superior da 
Magistratura delibera no prazo de trinta dias.  


 
Artigo 78.º 


Efeito de reclamação em movimentos já efectuados 
 
A procedência de reclamação implica a integração do reclamante no lugar de que haja sido preterido, 


com todas as consequências legais.  
 


Artigo 79.º 
Correcção oficiosa de erros materiais 


 
1 - Quando o Conselho Superior da Magistratura verificar que houve erro material na graduação, pode 


a todo o tempo ordenar as necessárias correcções.  
2 - As correcções referidas no número anterior, logo que publicadas na lista de antiguidade, ficam 


sujeitas ao regime dos artigos 77.º e 78.º. 
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CAPÍTULO VII 
DISPONIBILIDADE 


 
Artigo 80.º 


Disponibilidade 
 
1 - Consideram-se na situação de disponibilidade os magistrados que aguardam colocação em vaga da 


sua categoria:  
a) Por ter findado a comissão de serviço em que se encontravam; 
b) Por terem regressado à actividade após cumprimento de pena; 
c) Por terem sido extintos os lugares que ocupavam; 
d) Por terem terminado a prestação de serviço militar obrigatório; 
e) Nos demais casos previstos na lei. 
2 - A situação de disponibilidade não implica perda de antiguidade ou remuneração.  
 


 
CAPÍTULO VIII 


PROCEDIMENTO DISCIPLINAR 
 


SECÇÃO I 
Disposições gerais 


 
Artigo 81.º 


Responsabilidade disciplinar 
 
Os magistrados judiciais são disciplinarmente responsáveis nos termos dos artigos seguintes.  
 


Artigo 82.º 
Infracção disciplinar 


 
Constituem infracção disciplinar os factos, ainda que meramente culposos, praticados pelos 


magistrados judiciais com violação dos deveres profissionais e os actos ou omissões da sua vida pública 
ou que nela se repercutam incompatíveis com a dignidade indispensável ao exercício das suas funções.  


 
Artigo 83.º 


Autonomia da jurisdição disciplinar 
 
1 - O procedimento disciplinar é independente do procedimento criminal. 
2 - Quando em processo disciplinar se apure a existência de infracção criminal, dá-se imediato 


conhecimento ao Conselho Superior da Magistratura.  
 


Artigo 84.º 
Sujeição à jurisdição disciplinar 


 
1 - A exoneração ou mudança de situação não impedem a punição por infracções cometidas no 


exercício da função.  
2 - Em caso de exoneração, o magistrado cumpre a pena se voltar à actividade. 
 


SECÇÃO II 
Das penas 


 
SUBSECÇÃO I 


Espécies de penas 
 


Artigo 85.º 
Escala de penas 


 
1 - Os magistrados judiciais estão sujeitos às seguintes penas: 
a) Advertência; 
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b) Multa; 
c) Transferência; 
d) Suspensão de exercício; 
e) Inactividade; 
f) Aposentação compulsiva; 
g) Demissão. 
2 - Sem prejuízo do disposto no n.º 4, as penas aplicadas são sempre registadas.  
3 - As amnistias não destroem os efeitos produzidos pela aplicação das penas, devendo ser averbadas 


no competente processo individual.  
4 - A pena prevista na alínea a) do n.º 1 pode ser aplicada independentemente de processo, desde que 


com audiência e possibilidade de defesa do arguido, e não ser sujeita a registo.  
5 - No caso a que se refere o número anterior é notificado ao arguido o relatório do inspector judicial, 


fixando-se prazo para a defesa. 
 


Artigo 86.º 
Pena de advertência 


 
A pena de advertência consiste em mero reparo pela irregularidade praticada ou em repreensão 


destinada a prevenir o magistrado de que a acção ou omissão é de molde a causar perturbação no 
exercício das funções ou de nele se repercutir de forma incompatível com a dignidade que lhe é 
exigível.  


 
Artigo 87.º 


Pena de multa 
 
A pena de multa é fixada em dias, no mínimo de 5 e no máximo de 90. 
 


Artigo 88.º 
Pena de transferência 


 
A pena de transferência consiste na colocação do magistrado em cargo da mesma categoria fora da 


área de jurisdição do tribunal ou serviço em que anteriormente exercia funções.  
 


Artigo 89.º 
Penas de suspensão de exercício a de inactividade 


 
1 - As penas de suspensão de exercício e de inactividade consistem no afastamento completo do 


serviço durante o período da pena.  
2 - A pena de suspensão pode ser de vinte a duzentos e quarenta dias. 
3 - A pena de inactividade não pode ser inferior a um ano nem superior a dois. 
 


Artigo 90.º 
Penas de aposentação compulsiva e de demissão 


 
1 - A pena de aposentação compulsiva consiste na imposição da aposentação. 
2 - A pena de demissão consiste no afastamento definitivo do magistrado, com cessação de todos os 


vínculos com a função.  
 


SUBSECÇÃO II 
Aplicação das penas 


 
Artigo 91.º 


Pena de advertência 
 
A pena de advertência é aplicável a faltas leves que não devam passar sem reparo.  
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Artigo 92.º 
Pena de multa 


 
A pena de multa é aplicável a casos de negligência ou desinteresse pelo cumprimento dos deveres do 


cargo.  
 


Artigo 93.º 
Pena de transferência 


 
A pena de transferência é aplicável a infracções que impliquem a quebra do prestígio exigível ao 


magistrado para que possa manter-se no meio em que exerce funções.  
 


Artigo 94.º 
Penas de suspensão de exercício e de inactividade 


 
1 - As penas de suspensão de exercício e de inactividade são aplicáveis nos casos de negligência 


grave ou de grave desinteresse pelo cumprimento dos deveres profissionais ou quando o magistrado for 
condenado em pena de prisão, salvo se a condenação aplicar pena de demissão.  


2 - O tempo de prisão cumprido é descontado na pena disciplinar. 
 


Artigo 95.º 
Penas de aposentação compulsiva a de demissão 


 
1 - As penas de aposentação compulsiva e de demissão são aplicáveis quando o magistrado:  
a) Revele definitiva incapacidade de adaptação às exigências da função; 
b) Revele falta de honestidade ou tenha conduta imoral ou desonrosa; 
c) Revele inaptidão profissional; 
d) Tenha sido condenado por crime praticado com flagrante e grave abuso da função ou com 


manifesta e grave violação dos deveres a ela inerentes.  
2 - Ao abandono de lugar corresponde sempre a pena de demissão. 
 


Artigo 96.º 
Medida de pena 


 
Na determinação da medida da pena atende-se à gravidade do facto, à culpa do agente, à sua 


personalidade e às circunstâncias que deponham a seu favor ou contra ele.  
 


Artigo 97.º 
Atenuação especial da pena 


 
A pena pode ser especialmente atenuado, aplicando-se pena de escalão inferior, quando existam 


circunstâncias anteriores ou posteriores à infracção, ou contemporâneas dela, que diminuam 
acentuadamente a gravidade do facto ou a culpa do agente.  


 
Artigo 98.º 


Reincidência 
 
1 - Verifica-se a reincidência quando a infracção for cometida antes de decorridos três anos sobre a 


data em que o magistrado cometeu a infracção anterior, pela qual tenha sido condenado em pena 
superior à de advertência já cumprida total ou parcialmente, desde que as circunstâncias do caso 
revelem ausência de eficácia preventiva da condenação anterior.  


2 - Se a pena aplicável for qualquer das previstas nas alíneas b), d) e e) do artigo 85.º, em caso de 
reincidência o seu limite mínimo será igual a um terço, um quarto ou dois terços do limite máximo, 
respectivamente.  


3 - Tratando-se de pena diversa das referidas no número anterior, pode ser aplicada pena de escalão 
imediatamente superior.  
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Artigo 99.º 
Concurso de infracções 


 
1 - Verifica-se o concurso de infracções quando o magistrado comete duas ou mais infracções antes 


de se tomar inimpugnável a condenação por qualquer delas.  
2 - No concurso de infracções aplica-se uma única pena e, quando às infracções correspondam penas 


diferentes, aplica-se a de maior gravidade, agravada em função do concurso, se for variável.  
 


Artigo 100.º 
Substituição de penas aplicadas a aposentados 


 
Para os magistrados aposentados ou que, por qualquer outra razão, se encontrem fora da actividade, as 


penas de multa, suspensão ou inactividade são substituídas pela perda de pensão ou vencimento de 
qualquer natureza pelo tempo correspondente.  


 
SUBSECÇÃO III 
Efeitos das penas 


 
Artigo 101.º 


Efeitos das penas 
 
As penas disciplinares produzem, para além dos que lhes são próprios, os efeitos referidos nos artigos 


seguintes.  
 


Artigo 102.º 
Pena de multa 


 
A pena de multa implica o desconto, no vencimento do magistrado, da importância correspondente ao 


número de dias aplicado.  
 


Artigo 103.º 
Pena de transferência 


 
A pena de transferência implica a perda de sessenta dias de antiguidade. 
 


Artigo 104.º 
Pena de suspensão de exercício 


 
1 - A peno de suspensão de exercício implica a perda do tempo correspondente à sua duração para 


efeitos de remuneração, antiguidade e aposentação.  
2 - Se a pena de suspensão aplicada for igual ou inferior a cento e vinte dias, implica ainda, além dos 


efeitos previstos no número anterior, o previsto na alínea b) do n.º 3, quando o magistrado punido não 
possa manter-se no meio em que exerce as funções sem quebra do prestígio que lhe é exigível, o que 
constara da decisão disciplinar.  


3 - Se a pena de suspensão aplicada for superior a cento e vinte dias, pode implicar ainda, além dos 
efeitos previstos no n.º 1:  


a) A impossibilidade de promoção ou acesso durante um ano, contado do termo do cumprimento da 
pena;  


b) A transferência para cargo idêntico em tribunal ou serviço diferente daquele em que o magistrado 
exercia funções na data da prática da infracção.  


4 - A aplicação da pena de suspensão não prejudica o direito do magistrado à assistência a que tenha 
direito e à percepção do abono de família e prestações complementares.  


 
Artigo 105.º 


Pena de inactividade 
 
1 - A pena de inactividade produz os efeitos referidos nos n.ºs 1 e 3 do artigo anterior, sendo elevado 


para dois anos o período de impossibilidade e promoção ou de acesso.  
2 - É aplicável à pena de inactividade o disposto no n.º 4 do artigo anterior. 
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Artigo 106.º 


Pena de aposentação compulsiva 
 
A pena de aposentação compulsiva implica a imediata desligação do serviço e a perda dos direitos e 


regalias conferidos por este Estatuto, sem prejuízo do direito à pensão fixada na lei.  
 


Artigo 107.º 
Pena de demissão 


 
1 - A pena de demissão implica a perda do estatuto de magistrado e dos correspondentes direitos.  
2 - A mesma pena não implica a perda do direito à aposentação, nos termos e condições estabelecidos 


na lei, nem impossibilita o magistrado de ser nomeado para cargos públicos ou outros que possam ser 
exercidos sem que o seu titular reúna as particulares condições de dignidade e confiança exigidas pelo 
cargo de que foi demitido.  


 
Artigo 108.º 


Promoção de magistrados arguidos 
 
1 - Durante a pendência de processo criminal ou disciplinar o magistrado é graduado para promoção 


ou acesso, mas estes suspendem-se quanto a ele, reservando-se a respectiva vaga até decisão final.  
2 - Se o processo for arquivado, a decisão condenatória revogada ou aplicada uma pena que não 


prejudique a promoção ou acesso, o magistrado é promovido ou nomeado e vai ocupar o seu lugar na 
lista de antiguidade, com direito a receber as diferenças de remuneração.  


3 - Se o magistrado houver de ser preterido, completa-se o movimento em relação à vaga que lhe 
havia ficado reservada.  


 
Artigo 109.º 


Prescrição das penas 
 
As penas disciplinares prescrevem nos prazos seguintes, contados da data em que a decisão se tomou 


inimpugnável:  
a) Seis meses, para as penas de advertência e multa; 
b) Um ano, para a pena de transferência; 
c) Três anos, para as penas de suspensão de exercício e inactividade; 
d) Cinco anos, para as penas de aposentação compulsiva e demissão. 
 


 
SECÇÃO III 


Processo disciplinar 
 


SUBSECÇÃO I 
Normas processuais 


 
Artigo 110.º 


Processo disciplinar 
 
1 - O processo disciplinar é o meio de efectivar a responsabilidade disciplinar.  
2 - Sem prejuízo do disposto no n.º 4 do artigo 85.º, o processo disciplinar é sempre escrito e não 


depende de formalidades, salvo a audiência com possibilidade de defesa do arguido. 
 


Artigo 111.º 
Competência para Instauração do processo 


 
Compete ao Conselho Superior da Magistratura a instauração de procedimento disciplinar contra 


magistrados judiciais.  
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Artigo 112.º 
Impedimentos o suspeições 


 
É aplicável ao processo disciplinar, com as necessárias adaptações, o regime de impedimentos e 


suspeições em processo penal.  
 


Artigo 113.º 
Natureza confidencial do processo 


 
1 - O processo disciplinar é de natureza confidencial até decisão final, devendo ficar arquivado no 


Conselho Superior da Magistratura.  
2 - É permitida a passagem de certidões de peças do processo sempre que o arguido o solicite em 


requerimento fundamentado, quando destinadas à defesa de interesses legítimos.  
 


Artigo 114.º 
Prazo de instrução 


 
1 - A instrução do processo disciplinar deve ultimar-se no prazo de trinta dias.  
2 - O prazo referido no número anterior só pode ser excedido em caso justificado.  
3 - O instrutor deve dar conhecimento ao Conselho Superior da Magistratura e ao arguido da data em 


que iniciar a instrução do processo.  
 


Artigo 115.º 
Número de testemunhas na fase de instrução 


 
1 - Na fase de instrução não há limite para o número de testemunhas. 
2 - O instrutor pode indeferir o pedido de audição de testemunhas ou declarantes quando julgar 


suficiente a prova produzida.  
 


Artigo 116.º 
Suspensão preventiva do arguido 


 
1 - O magistrado arguido em processo disciplinar pode ser preventivamente suspenso das funções, sob 


proposta do instrutor, desde que haja fortes indícios de que à infracção caberá, pelo menos, a pena de 
transferência e a continuação na efectividade de serviço seja prejudicial à instrução do processo, ou ao 
serviço, ou ao prestígio e dignidade da função.  


2 - A suspensão preventiva é executada por forma a assegurar-se o resguardo da dignidade pessoal e 
profissional do magistrado.  


3 - A suspensão preventiva não pode exceder 180 dias, excepcionalmente prorrogáveis por mais 90 
dias, e não tem os efeitos consignados no artigo 104.º. 


 
Artigo 117.º 


Acusação 
 
1 - Concluída a instrução e junto o registo disciplinar do arguido, o instrutor deduz acusação no prazo 


de dez dias, articulando discriminadamente os factos constitutivos da infracção disciplinar e os que 
integram circunstâncias agravantes ou atenuantes, que repute indiciados, indicando os preceitos legais 
no caso aplicáveis.  


2 - Se não se indiciarem suficientemente factos constitutivos da infracção ou da responsabilidade do 
arguido, ou o procedimento disciplinar se encontrar extinto, o instrutor elabora em dez dias o seu 
relatório, seguindo-se os demais termos aplicáveis.  


 
Artigo 118.º 


Notificação do arguido 
 
1 - É entregue ao arguido ou remetida pelo correio, sob registo, com aviso de recepção, cópia da 


acusação, fixando-se um prazo entre 10 e 30 dias para apresentação da defesa. 
2 - Se não for conhecido o paradeiro do arguido, procede-se à sua notificação edital. 
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Artigo 119.º 
Nomeação do defensor 


 
1 - Se o arguido estiver impossibilitado de elaborar a defesa, por motivo de ausência, doença, 


anomalia mental ou incapacidade física, o Conselho Superior da Magistratura nomeia-lhe defensor.  
2 - Quando o defensor for nomeado em data Posterior à da notificação a que se refere o artigo 


anterior, reabre-se o prazo para a defesa com a sua notificação.  
 


Artigo 120.º 
Exame do processo 


 
Durante o prazo para a apresentação da defesa, o arguido, o defensor nomeado ou o mandatário 


constituído podem examinar o processo no local onde este se encontra depositado.  
 


Artigo 121.º 
Defesa do arguido 


 
1 - Com a defesa, o arguido pode indicar testemunhas, juntar documentos ou requerer diligências.  
2 - Não podem ser oferecidas mais de três testemunhas a cada facto. 
 


Artigo 122.º 
Relatório 


 
Terminada a produção da prova, o instrutor elabora, no prazo de quinze dias, um relatório, do qual 


devem constar os factos cuja existência considere provada, a sua qualificação e a pena aplicável.  
 


Artigo 123.º 
Notificação de decisão 


 
A decisão final, acompanhada de cópia do relatório a que se refere o artigo anterior, é notificada ao 


arguido com observância do disposto no artigo 118.º. 
 


Artigo 123.º-A 
Início da produção de efeitos das penas 


 
A decisão que aplique a pena não carece de publicação, começando a pena a produzir os seus efeitos 


no dia seguinte ao da notificação ao arguido, nos termos do n.º 1 do artigo 118.º ou 15 dias após a 
afixação do edital a que se refere o n.º 2 do mesmo artigo. 


 
Artigo 124.º 


Nulidades e irregularidades 
 
1 - Constitui nulidade insuprível a falta de audiência do arguido com possibilidade de defesa e a 


omissão de diligências essenciais para a descoberta da verdade que ainda possam utilmente realizar-se.  
2 - As restantes nulidades e irregularidades consideram-se sanadas se não forem arguidas na defesa 


ou, a ocorrerem posteriormente, no prazo de cinco dias contados da data do seu conhecimento.  
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SUBSECÇÃO II 
Abandono do lugar 


 
Artigo 125.º 


Auto por abandono 
 
Quando um magistrado deixe de comparecer ao serviço durante dez dias, manifestando 


expressamente a intenção de abandonar o lugar, ou faltar injustificadamente durante trinta dias úteis 
seguidos, é levantado auto por abandono de lugar.  


 
Artigo 126.º 


Presunção de intenção de abandono 
 
1 - A ausência injustificada do lugar durante trinta dias úteis seguidos constitui presunção de 


abandono.  
2 - A presunção referida no número anterior pode ser ilidida em processo disciplinar por qualquer 


meio de prova.  
 


SECÇÃO IV 
Revisão de decisões disciplinares 


 
Artigo 127.º 


Revisão 
 
1 - As decisões condenatórias proferidas em processo disciplinar podem ser revistas a todo o tempo 


quando se verifiquem circunstâncias ou meios de prova susceptíveis de demonstrar a inexistência dos 
factos que determinaram a punição e que não puderam ser oportunamente utilizados pelo arguido.  


2 - A revisão não pode, em caso algum, determinar o agravamento da pena. 
 


Artigo 128.º 
Processo 


 
1 - A revisão é requerida pelo interessado ao Conselho Superior da Magistratura.  
2 - O requerimento, processado por apenso ao processo disciplinar, deve conter os fundamentos do 


pedido e a indicação dos meios de prova a produzir e ser instruído com os documentos que o interessado 
tenha podido obter.  


 
Artigo 129.º 


Sequência do processo de revisão 
 
1 - Recebido o requerimento, o Conselho Superior da Magistratura decide, no prazo de trinta dias, se 


se verificam os pressupostos da revisão.  
2 - Se decidir pela revisão, é nomeado novo instrutor para o processo. 
 


Artigo 130.º 
Procedência da revisão 


 
1 - Se o pedido de revisão for julgado procedente, revogar-se-á ou alterar-se-á a decisão proferida no 


processo revisto.  
2 - Sem prejuízo de outros direitos legalmente previstos, o interessado será indemnizado pelas 


remunerações que tenha deixado de receber em razão da decisão revista.  
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SECÇÃO V 
Direito subsidiário 


 
Artigo 131.º 


Direito subsidiário 
 
São aplicáveis subsidiariamente em matéria disciplinar as normas do Estatuto Disciplinar dos 


Funcionários e Agentes da Administração Central, Regional e Local, do Código Penal, bem como do 
Código de Processo Penal, e diplomas complementares.  


 
CAPÍTULO IX 


INQUÉRITOS E SINDICÂNCIAS 
 


Artigo 132.º 
Inquéritos e sindicâncias 


 
1 - Os inquéritos têm por finalidade a averiguação de factos determinados. 
2 - As sindicâncias têm lugar quando haja notícia de factos que exijam uma averiguação geral acerca 


do funcionamento dos serviços.  
 


Artigo 133.º 
Instrução 


 
São aplicáveis à instrução dos processos de inquérito e de sindicância, com as necessárias adaptações, 


as disposições relativas a processos disciplinares.  
 


Artigo 134.º 
Relatório 


 
Terminada a instrução, o inquiridor ou sindicante elabora relatório, propondo o arquivamento ou a 


instauração de procedimento, conforme os casos.  
 


Artigo 135.º 
Conversão em processo disciplinar 


 
1 - Se apurar a existência de infracção, o Conselho Superior da Magistratura pode deliberar que o 


processo de inquérito ou de sindicância em que o arguido tenha sido ouvido constitua a parte instrutória 
do processo disciplinar.  


2 - No caso previsto no número anterior, a notificação ao arguido da deliberação do Conselho 
Superior da Magistratura fixa o início do procedimento disciplinar. 
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CAPÍTULO X 
CONSELHO SUPERIOR DA MAGISTRATURA 


 
SECÇÃO I 


Estrutura e organização do Conselho Superior da Magistratura 
 


Artigo 136.º 
Definição 


 
O Conselho Superior da Magistratura é o órgão superior de gestão e disciplina da magistratura 


judicial. 
 


Artigo 137.º 
Composição 


 
1 - O Conselho Superior da Magistratura é presidido pelo Presidente do Supremo Tribunal de Justiça 


e composto ainda pelos seguintes vogais:  
a) Dois designados pelo Presidente da República; 
b) Sete eleitos pela Assembleia da República; 
c) Sete eleitos de entre e por magistrados judiciais. 
2 - O cargo de vogal do Conselho Superior da Magistratura não pode ser recusado por magistrados 


judiciais. 
 


Artigo 138.º 
Vice-presidente e secretário 


 
1 - O vice-presidente do Conselho Superior da Magistratura é o juiz do Supremo Tribunal de Justiça a 


que se refere o n.º 2 do artigo 141.º, exercendo o cargo a tempo inteiro. 
2 - O Conselho tem um secretário, que designa de entre juízes de direito. 
3 - O secretário aufere o vencimento correspondente aos juízes referidos no artigo 45.º. 
 


Artigo 139.º 
Forma de designação 


 
1 - Os vogais referidos na alínea b) do n.º 1 do artigo 137.º são designados nos termos da Constituição 


e do Regimento da Assembleia da República.  
2 - Os vogais referidos na alínea c) do n.º 1 do artigo 137.º são eleitos por sufrágio secreto e universal, 


segundo o princípio da representação proporcional e o método da média mais alta, com obediência às 
seguintes regras: 


a) Apura-se em separado o número de votos obtido por cada lista; 
b) O número de votos por cada lista é dividido, sucessivamente, por 1, 2, 3, 4, 5, etc., sendo os 


quocientes, considerados com parte decimal, alinhados por ordem decrescente da sua grandeza numa 
série de tantos termos quantos os mandatos atribuídos ao órgão respectivo;  


c) Os mandatos pertencem às listas a que correspondem os termos da série estabelecida pela regra 
anterior, recebendo cada uma das listas tantos mandatos quantos os seus termos na série;  


d) No caso de restar um ou mais mandatos para distribuir e de os termos seguintes da série serem 
iguais e de listas diferentes, o mandato ou mandatos cabem à lista ou listas que tiverem obtido maior 
número de votos.  


3 - Se mais de uma lista obtiver igual número de votos, não há lugar à atribuição de mandatos, 
devendo o acto eleitoral ser repetido.  


 
Artigo 140.º 


Princípios eleitorais 
 
1 - A eleição dos vogais referidos na alínea c) do n.º 1 do artigo 137.º é feita com base em 


recenseamento organizado oficiosamente pelo Conselho Superior da Magistratura. 
2 - É facultado aos eleitores o exercício do direito de voto por correspondência.  
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3 - O colégio eleitoral relativo à categoria de vogais prevista na alínea c) do n.º 1 do artigo 137.º é 
formado pelos magistrados judiciais em efectividade de serviço judicial, com exclusão dos que se 
encontram em comissão de serviço de natureza não judicial. 


4 - A eleição tem lugar dentro dos trinta dias anteriores à cessação dos cargos ou nos primeiros 
sessenta dias posteriores à ocorrência de vacatura e é anunciada, com a antecedência mínima de 
quarenta e cinco dias, por aviso a publicar no Diário da República.  


 
Artigo 141.º 


Organização de listas 
 
1 - A eleição dos vogais a que se refere a alínea c) do n.º 1 do artigo 137.º efectua-se mediante listas 


elaboradas por um mínimo de 20 eleitores.  
2 - As listas incluem um suplente em relação a cada candidato efectivo, havendo em cada lista um juiz 


do Supremo Tribunal de Justiça, dois juízes da Relação e um juiz de direito de cada distrito judicial. 
3 - Não pode haver candidatos por mais de uma lista. 
4 - Na falta de candidaturas, a eleição realiza-se sobre listas elaboradas pelo Conselho Superior da 


Magistratura.  
 


Artigo 142.º 
Distribuição de lugares 


 
1 - A distribuição de lugares é feita segundo a ordem de conversão dos votos em mandatos pela 


seguinte forma:  
1.º mandato - juiz do Supremo Tribunal de Justiça; 
2.º mandato - juiz da Relação; 
3.º mandato - juiz da Relação; 
4.º mandato - juiz de direito proposto pelo distrito judicial de Lisboa; 
5.º mandato - juiz de direito proposto pelo distrito judicial do Porto; 
6.º mandato - juiz de direito proposto pelo distrito judicial de Coimbra; 
7.º mandato - juiz de direito proposto pelo distrito judicial de Évora. 
 


 
Artigo 143.º 


Comissão de eleições 
 
1 - A fiscalização da regularidade dos actos eleitorais e o apuramento final da votação competem a 


uma comissão de eleições.  
2 - Constituem a comissão de eleições o Presidente do Supremo Tribunal de Justiça e os presidentes 


das relações.  
3 - Tem o direito de integrar a comissão de eleições um representante de cada lista concorrente ao 


acto eleitoral.  
4 - As funções de presidente são exercidas pelo Presidente do Supremo Tribunal de Justiça e as 


deliberações tomadas à pluralidade de votos, cabendo ao presidente voto de qualidade.  
 


Artigo 144.º 
Competência da comissão de eleições 


 
Compete especialmente à comissão de eleições resolver as dúvidas suscitadas na interpretação das 


normas reguladoras do processo eleitoral e decidir as reclamações que surjam no decurso das operações 
eleitorais.  


 
Artigo 145.º 


Contencioso eleitoral 
 
O recurso contencioso dos actos eleitorais é interposto, no prazo de quarenta e oito horas, para o 


Supremo Tribunal de justiça e decidido, pela secção prevista no artigo 168.º, nas quarenta e oito horas 
seguintes à sua admissão.  
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Artigo 146.º 
Providências quanto ao processo eleitoral 


 
O Conselho Superior da Magistratura adoptará as providências que se mostrem necessárias à 


organização e boa execução do processo eleitoral.  
 


Artigo 147.º 
Exercício dos cargos 


 
1 - Os cargos dos vogais referidos na alínea c) do n.º 1 do artigo 137.º são exercidos por um período 


de três anos, renovável por igual período, por uma só vez. 
2 - Sempre que durante o exercício do cargo um vogal eleito deixe de pertencer à categoria de origem 


ou fique impedido é chamado o suplente e, na falta deste, faz-se declaração de vacatura, procedendo-se 
a nova eleição nos termos dos artigos anteriores.  


3 - Não obstante a cessação dos respectivos cargos, os vogais mantêm-se em exercício até à entrada 
em funções dos que os venham a substituir.  


 
Artigo 148.º 


Estatuto dos membros do Conselho Superior da Magistratura 
 
1 - Aos vogais do Conselho Superior da Magistratura que não sejam juízes é aplicável o regime de 


garantias dos magistrados judiciais 
2 - Os vogais do Conselho Superior da Magistratura desempenham as suas funções em regime de 


tempo integral, excepto se a tal renunciarem, aplicando-se, neste caso, redução do serviço 
correspondente ao cargo de origem.  


3 - Os vogais do Conselho Superior da Magistratura que exerçam funções em regime de tempo 
integral auferem vencimento correspondente ao do vogal magistrado de categoria mais elevada.  


4 - Os membros do Conselho Superior da Magistratura têm direito a senhas de presença ou subsídios, 
nos termos e montante a fixar por despacho do Ministro da Justiça e, se domiciliados ou autorizados a 
residir fora de Lisboa, a ajudas de custo, nos termos da lei. 


 
SECÇÃO II 


Competência e funcionamento 
 


Artigo 149.º 
Competência 


 
Compete ao Conselho Superior da Magistratura: 
a) Nomear, colocar, transferir, promover, exonerar, apreciar o mérito profissional, exercer a acção 


disciplinar e, em geral, praticar todos os actos de idêntica natureza respeitantes a magistrados judiciais, 
sem prejuízo das disposições relativas ao provimento de cargos por via electiva;  


b) Emitir parecer sobre diplomas legais relativos à organização judiciária e ao Estatuto dos 
Magistrados judiciais e, em geral, sobre matérias relativas à administração da justiça;  


c) Estudar e propor ao Ministro da justiça providências legislativas com vista à eficiência e ao 
aperfeiçoamento das instituições judiciárias;  


d) Elaborar o plano anual de inspecções; 
e) Ordenar inspecções, sindicâncias e inquéritos aos serviços judiciais; 
f) Aprovar o regulamento interno e a proposta de orçamento relativos ao Conselho;  
g) Adoptar as providências necessárias à organização e boa execução do processo eleitoral;  
h) Alterar a distribuição de processos nos juízos com mais de uma secção, a fim de assegurar a 


igualação e operacionalidade dos serviços; 
i) Estabelecer prioridades no processamento de causas que se encontrem pendentes nos tribunais por 


período considerado excessivo, sem prejuízo dos restantes processos de carácter urgente;  
j ) Propor ao Ministro da Justiça as medidas adequadas, por forma a não tornar excessivo o número de 


processos a cargo de cada magistrado; 
l) Fixar o número e composição das secções do Supremo Tribunal de justiça e dos tribunais da 


relação;  
m) Nomear o juiz presidente dos tribunais de comarca 
n) Exercer as demais funções conferidas por lei. 
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Artigo 149.º-A 
Relatório de actividades 


 
O Conselho Superior da Magistratura envia anualmente no mês de Janeiro, à Assembleia da 


República, relatório da sua actividade respeitante ao ano anterior, o qual será publicado no Diário da 
Assembleia da República. 


 
Artigo 150.º 


Funcionamento 
 
1 - O Conselho Superior da Magistratura funciona em plenário e em conselho permanente.  
2 - O plenário é constituído por todos os membros do Conselho, nos termos do n.º 1 do artigo 137.º. 
3 - Compõem o conselho permanente os seguintes membros: 
a) O presidente do Conselho Superior da Magistratura, que preside; 
b) O vice-presidente do Conselho Superior da Magistratura; 
c) Um juiz da relação; 
d) Dois juízes de direito; 
e) Um dos vogais designados nos termos da alínea a) do n.º 1 do artigo 137.º; 
f) Quatro vogais de entre os designados pela Assembleia da República;  
g) O vogal a que se refere o n.º 2 do artigo 159.º. 
4 - A designação dos vogais referidos nas alíneas c) e d) do número anterior faz-se rotativamente, por 


períodos de 18 meses, e a designação dos vogais referidos na alínea f) faz-se por período igual ao da 
duração do respectivo mandato.  


5 - O vogal mencionado na alínea g) do n.º 3 apenas participa na discussão e votação do processo de 
que foi relator. 


 
Artigo 150.º-A 


Assessores 
 
1 - O Conselho Superior da Magistratura dispõe, na sua dependência, de assessores, para sua 


coadjuvação. 
2 - Os assessores a que se refere o número anterior são nomeados pelo Conselho de entre juízes de 


direito com classificação não inferior a Bom com distinção e antiguidade não inferior a 5 e não superior 
a 15 anos. 


3 - O número de assessores é fixado por portaria conjunta dos Ministros das Finanças, da Justiça e do 
membro do Governo responsável pela Administração Pública, sob proposta do Conselho Superior da 
Magistratura. 


4 - Aos assessores é aplicável o disposto nos n.ºs 1 e 4 do artigo 57.º. 
 


(Artigo 151.º 
Competência do plenário 


 
São da competência do plenário do Conselho Superior da Magistratura: 
a) Praticar os actos referidos no artigo 149.º respeitantes a juízes do Supremo Tribunal de Justiça e 


das relações ou a estes tribunais;  
b) Apreciar e decidir as reclamações contra actos praticados pelo conselho permanente, pelo 


presidente, pelo vice-presidente ou pelos vogais; 
c) Deliberar sobre as matérias referidas nas alíneas b), c), f), g) em) do artigo 149.º; 
d) Deliberar sobre as propostas de atribuição da classificação prevista no n.º 2 do artigo 34.º; 
e) Apreciar e decidir os assuntos não previstos nas alíneas anteriores que sejam avocados por sua 


iniciativa, por proposta do conselho permanente ou a requerimento fundamentado de qualquer dos seus 
membros; 


f) Exercer as demais funções conferidas por lei. 
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Artigo 152.º 
Competência do conselho permanente 


 
1 - São da competência do conselho permanente os actos não incluídos no artigo anterior.  
2 - Consideram-se tacitamente delegadas no conselho permanente, sem prejuízo da sua revogação 


pelo plenário do Conselho, as competências previstas nas alíneas a), d), e) e h) a j) do artigo 149.º, salvo 
as respeitantes aos tribunais superiores e respectivos juízes. 


 
Artigo 153.º 


Competência do presidente 
 
Compete ao presidente do Conselho Superior da Magistratura: 
a) Representar o Conselho; 
b) Exercer as funções que lhe forem delegadas pelo Conselho, com a faculdade de subdelegar no vice-


presidente; 
c) Dar posse ao vice-presidente, aos inspectores judiciais e ao secretário; 
d) Dirigir e coordenar os serviços de inspecção; 
e) Elaborar, mediante proposta do secretário, ordens de execução permanente; 
f) Exercer as demais funções conferidas por lei. 
2 - O presidente pode delegar no vice-presidente a competência para dar posse aos inspectores 


judiciais e ao secretário, bem como as competências previstas nas alíneas d) e e) do número anterior. 
 


Artigo 154.º 
Competência do vice-presidente 


 
1 - Compete ao vice-presidente do Conselho Superior da Magistratura substituir o presidente nas suas 


faltas ou impedimentos e exercer as funções que lhe forem delegadas.  
2 - O vice-presidente pode subdelegar nos vogais que exerçam funções em tempo integral as funções 


que lhe forem delegadas ou subdelegadas. 
 


Artigo 155.º 
Competência do secretário 


 
Compete ao secretário do Conselho Superior da Magistratura: 
a) Orientar e dirigir os serviços da secretaria, sob a superintendência do presidente e em conformidade 


com o regulamento interno;  
b) Submeter a despacho do presidente e do vice-presidente os assuntos da competência destes e os 


que, pela sua natureza, justifiquem a convocação do Conselho;  
c) Promover a execução das deliberações do Conselho; 
d) Elaborar e propor ao presidente ordens de execução permanente; 
e) Preparar a proposta de orçamento do Conselho; 
f) Elaborar propostas de movimento judicial; 
g) Comparecer às reuniões do Conselho e lavrar as respectivas actas; 
h) Solicitar dos tribunais ou de quaisquer outras entidades públicas e privadas as informações 


necessárias ao funcionamento dos serviços;  
i) Dar posse aos funcionários que prestam serviço no Conselho; 
j) Exercer as demais funções conferidas por lei. 
 


Artigo 156.º 
Funcionamento do plenário 


 
1 - As reuniões do plenário do Conselho Superior da Magistratura têm lugar ordinariamente uma vez 


por mês e extraordinariamente sempre que convocadas pelo presidente.  
2 - As deliberações são tomadas à pluralidade dos votos, cabendo ao presidente voto de qualidade.  
3 - Para a validade das deliberações exige-se a presença de, pelo menos, 12 membros. 
4 - Nas reuniões em que se discuta ou delibere sobre o concurso de acesso ao Supremo Tribunal de 


Justiça e designação dos respectivos juízes participam, com voto consultivo, o procurador-geral da 
República e o bastonário da Ordem dos Advogados.  
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5 - O Conselho Superior da Magistratura pode convocar para participar nas reuniões, com voto 
consultivo, os presidentes das relações que não façam parte do Conselho, devendo sempre convocá-los 
quando se trate de graduação para acesso ao Supremo Tribunal de Justiça, desde que não estejam 
impedidos. 


 
Artigo 157.º 


Funcionamento do conselho permanente 
 
1 - O conselho permanente reúne ordinariamente uma vez por mês e extraordinariamente sempre que 


convocado pelo presidente.  
2 - Para validade das deliberações exige-se a presença de, pelo menos, cinco membros.  
3 - Aplica-se ao funcionamento do conselho permanente o disposto nos n.ºs 2 e 5 do artigo anterior.  
 


Artigo 158.º 
Delegação de poderes 


 
1 - O Conselho Superior da Magistratura pode delegar no presidente, com faculdade de subdelegação 


no vice-presidente, poderes para:  
a) Ordenar inspecções extraordinárias; 
b) Instaurar inquéritos e sindicâncias; 
c) Autorizar que magistrados se ausentem do serviço; 
d) Conceder a autorização a que se refere o n.º 2 do artigo 8.º; 
e) Prorrogar o prazo para a posse e autorizar ou determinar que esta seja tomada em lugar ou perante 


entidade diferente; 
f) Indicar magistrados para participarem em grupos de trabalho;  
g) Resolver outros assuntos, nomeadamente de carácter urgente. 
2 - Pode ainda o Conselho Superior da Magistratura delegar nos Presidentes do Supremo Tribunal de 


Justiça e das relações a prática de actos próprios da sua competência, designadamente os relativos a 
licenças, faltas e férias, e bem assim a competência a que se refere a alínea l) do artigo 149.º. 


3 - As competências referidas nas alíneas c) e d) no n.º 1 são exercidas por delegação do Conselho 
Superior da Magistratura, no que respeita ao tribunal de comarca, pelo respectivo presidente, sem 
prejuízo do direito ao recurso. 


 
Artigo 159.º 


Distribuição de processos 
 
1 - Os processos são distribuídos por sorteio, nos termos do regulamento interno.  
2 - O vogal a quem o processo for distribuído é o seu relator. 
3 - O relator requisita os documentos, processos e diligências que considere necessários, sendo 


aqueles requisitados pelo tempo indispensável, com ressalva do segredo de justiça e por forma a não 
causar prejuízo às partes.  


4 - No caso de o relator ficar vencido, a redacção da deliberação cabe ao vogal que for designado pelo 
presidente.  


5 - Se a matéria for de manifesta simplicidade, o relator pode submetê-la a apreciação com dispensa 
dos vistos.  


6 - A deliberação que adoptar os fundamentos e propostas, ou apenas os primeiros, do inspector 
judicial ou do instrutor do processo pode ser expressa por simples acórdão de concordância, com 
dispensa de relatório.  


 
SECÇÃO III 


Serviços de inspecção 
 


Artigo 160.º 
Estrutura 


 
1 - Junto do Conselho Superior da Magistratura funcionam os serviços de inspecção.  
2 - Os serviços de inspecção são constituídos por inspectores judiciais e por secretários de inspecção.  
3 - O quadro de inspectores judiciais e secretários de inspecção é fixado por portaria do Ministro da 


Justiça, sob proposta do Conselho Superior da Magistratura. 
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Artigo 161.º 


Competência 
 
1 - Compete aos serviços de inspecção facultar ao Conselho Superior da Magistratura o perfeito 


conhecimento do estado, necessidades e deficiências dos serviços, a fim de o habilitar a tomar as 
providências convenientes ou a propor ao Ministro da Justiça as medidas que dependam da intervenção 
do Governo.  


2 - Complementarmente, os serviços de inspecção destinam-se a colher informações sobre o serviço e 
o mérito dos magistrados. 


3 - A inspecção destinada a colher informações sobre o serviço e o mérito dos magistrados não pode 
ser feita por inspectores de categoria ou antiguidade inferiores às dos magistrados inspeccionados. 


 
Artigo 162.º 


Inspectores e secretários de inspecção 
 
1 - Os inspectores judiciais são nomeados em comissão de serviço de entre juízes de relação ou juízes 


de direito com antiguidade não inferior a 15 anos e classificação de serviço de Muito bom.  
2 - Os inspectores judiciais têm vencimento correspondente a juiz da relação. 
3 - Quando deva proceder-se a inspecção, inquérito ou processo disciplinar a juízes do Supremo 


Tribunal de Justiça ou das Relações, é designado como inspector extraordinário um juiz do Supremo 
Tribunal de Justiça, podendo sê-lo, com a sua anuência, um juiz jubilado. 


4 - As funções de secretário de inspecção são exercidas, em comissão de serviço, por funcionários de 
justiça.  


5 - Os secretários de inspecção, quando secretários judiciais com classificação de Muito bom, 
auferem o vencimento correspondente ao de secretário de tribunal superior. 


 
SECÇÃO IV 


Secretaria do Conselho Superior da Magistratura 
 


Artigo 163.º 
Pessoal 


 
A organização, o quadro e o regime de provimento do pessoal da secretaria do Conselho Superior de 


Magistratura são fixados por decreto-lei.  
 


 
CAPÍTULO XI 


RECLAMAÇÕES E RECURSOS 
 


SECÇÃO I 
Princípios gerais 


 
Artigo 164.º 


Disposição geral 
 
1 - Pode reclamar ou recorrer quem tiver interesse directo, pessoal e legítimo na anulação da 


deliberação ou da decisão.  
2 - Não pode recorrer quem tiver aceitado, expressa ou tacitamente, a deliberação ou a decisão.  
3 - São citadas as pessoas a quem a procedência da reclamação ou do recurso possa directamente 


prejudicar.  
 


SECÇÃO II 
Reclamações 


 
Artigo 165.º 


Conselho permanente 
 
Das deliberações do conselho permanente reclama-se para o plenário do Conselho.  
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Artigo 166.º 
Presidente 


 
Das decisões do presidente, do vice-presidente ou dos vogais do Conselho Superior da Magistratura 


reclama-se para o plenário do Conselho. 
 


Artigo 167.º 
Prazo 


 
1 - Na falta de disposição especial, o prazo para a reclamação é de trinta dias.  
2 - O prazo para a decisão da reclamação é de três meses, não se suspendendo durante as férias 


judiciais. 
3 - Se a decisão não for proferida no prazo do número anterior, presume-se indeferida para o efeito de 


o reclamante poder interpor o recurso facultado pelos artigos 168.º e seguintes.  
4 - A não ser interposto ou admitido o recurso previsto no número anterior, o Conselho Superior da 


Magistratura não fica dispensado de proferir decisão, da qual pode ser levado recurso nos termos dos 
artigos 168.º e seguintes.  


 
Artigo 167.º-A 


Efeitos da reclamação 
 
A reclamação suspende a execução da decisão e devolve ao plenário do Conselho a competência para 


decidir definitivamente. 
 


SECÇÃO III 
Recursos 


 
Artigo 168.º 


Recursos 
 
1 - Das deliberações do Conselho Superior da Magistratura recorre-se para o Supremo Tribunal de 


justiça.  
2 - Para efeitos de apreciação do recurso referido no número anterior o Supremo Tribunal de Justiça 


funciona através de uma secção constituída pelo mais antigo dos seus vice-presidentes, que tem voto de 
qualidade, e por um juiz de cada secção, anual e sucessivamente designado, tendo em conta a respectiva 
antiguidade. 


3 - Os recursos são distribuídos pelos juízes da secção, cabendo ao presidente voto de qualidade.  
4 - A competência da secção mantém-se até ao julgamento dos recursos que lhe hajam sido 


distribuídos.  
5 - Constituem fundamentos do recurso os previstos na lei para os recursos a interpor dos actos do 


Governo.  
 


Artigo 169.º 
Prazo 


 
1 - O prazo para a interposição do recurso é de 30 dias, conforme o interessado preste serviço no 


continente ou nas Regiões Autónomas e de 45 dias se prestar serviço no estrangeiro. 
2 - O prazo do número anterior conta-se: 
a) Da data da publicação da deliberação, quando seja obrigatória; 
b) Da data da notificação do acto, quando esta tiver sido efectuada, se a publicação não for 


obrigatória;  
c) Da notificação, conhecimento ou início da execução da deliberação, nos restantes casos.  
3 - O interessado pode requerer ao Conselho Superior da Magistratura a notificação de deliberação 


que não tenha sido efectuada no prazo normal.  
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Artigo 170.º 
Efeito 


 
1 - A interposição do recurso não suspende a eficácia do acto recorrido, salvo quando, a requerimento 


do interessado, se considere que a execução imediata do acto é susceptível de causar ao recorrente 
prejuízo irreparável ou de difícil reparação. 


2 - A suspensão é pedida ao tribunal competente 
para o recurso, em requerimento próprio, apresentado 
no prazo estabelecido para a interposição do recurso. 
3 - A secretaria notifica por via postal a autoridade requerida, remetendo-lhe duplicado, para 


responder no prazo de cinco dias. 
4 - O Supremo Tribunal de Justiça decide no prazo de 10 dias. 
5 - A suspensão da eficácia do acto não abrange a suspensão do exercício de funções. 
 


Artigo 171.º 
Interposição 


 
1 - O recurso é interposto por meio de requerimento apresentado na secretaria do Conselho, assinado 


pelo recorrente ou pelo seu mandatário.  
2 - A entrada do requerimento fixa a data da interposição do recurso. 
 


Artigo 172.º 
Requisitos do requerimento 


 
1 - O requerimento deve conter a identificação do acto recorrido, os fundamentos de facto ou de 


direito, a indicação e o pedido de citação dos interessados que possam ser directamente prejudicados 
pela procedência do recurso, com menção das suas residências, quando conhecidas, e a formulação clara 
e precisa do pedido.  


2 - O requerimento deve ser instruído com o Diário da República em que tiver sido publicado o acto 
recorrido ou, na falta de publicação, com documento comprovativo do referido acto e demais 
documentos probatórios.  


3 - Quando o recurso for interposto de actos de indeferimento tácito, o requerimento é instruído com 
cópia da pretensão. 


4 - Se, por motivo justificado, não tiver sido possível obter os documentos dentro do prazo legal, pode 
ser requerido prazo para a sua ulterior apresentação.  


5 - O requerimento deve ser acompanhado de duplicados destinados à entidade recorrida e aos 
interessados referidos no n.º 1.  


 
Artigo 173.º 


Questões prévias 
 
1 - Distribuído o recurso, os autos vão com vista ao Ministério Público, por cinco dias, sendo em 


seguida conclusos ao relator.  
2 - O relator pode convidar o recorrente a corrigir as deficiências do requerimento.  
3 - Quando o relator entender que se verifica extemporaneidade, ilegitimidade das partes ou manifesta 


ilegalidade do recurso, fará uma breve e fundamentada exposição e apresentará o processo na primeira 
sessão sem necessidade de vistos.  


 
Artigo 174.º 


Resposta 
 


1 - Quando o recurso deva prosseguir, o relator ordena o envio de cópias ao Conselho Superior da 
Magistratura, a fim de responder no prazo de dez dias.  


2 - Com a resposta ou no prazo dela o Conselho Superior da Magistratura remete o processo ali 
organizado ao Supremo Tribunal de justiça, o qual é devolvido após o julgamento do recurso.  
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Artigo 175.º 
Citação dos interessados 


 
1 - Recebida a resposta do Conselho Superior da Magistratura ou decorrido o prazo a ela destinado, o 


relator ordena a citação dos interessados referidos no n.º 1 do artigo 172.º para responder no prazo 
mencionado no n.º 1 do artigo anterior.  


2 - A citação é efectuada por carta registada com aviso de recepção, sendo os interessados ausentes 
em parte incerta citados editalmente.  


 
Artigo 176.º 
Alegações 


 
Juntas as respostas ou decorridos os respectivos prazos, o relator ordena vista por 10 dias, primeiro ao 


recorrente e depois ao recorrido, para alegarem, e, em seguida, ao Ministério Público, por igual prazo e 
para o mesmo fim. 


 
Artigo 177.º 
Julgamento 


 
1 - Decorridos os prazos mencionados no artigo anterior, o processo é concluso ao relator, que pode 


requisitar os documentos que considere necessários ou notificar as partes para os apresentarem.  
2 - Os autos correm em seguida, pelo prazo de quarenta e oito horas, os vistos de todos os juízes da 


secção, começando pelo imediato ao relator.  
3 - Terminados os vistos, os autos são conclusos ao relator por oito dias. 
 


Artigo 178.º 
Lei subsidiária 


 
São subsidiariamente aplicáveis as normas que regem os trâmites processuais dos recursos de 


contencioso administrativo interpostos para o Supremo Tribunal Administrativo.  
 


SECÇÃO IV 
Custas e preparos 


 
Artigo 179.º 


Custas e preparos 
 
1 - O recurso é isento de preparos. 
2 - O regime de custas é o que vigorar, quanto a recursos interpostos por funcionários, para o 


Supremo Tribunal Administrativo.  
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CAPÍTULO XII 
DISPOSIÇÕES FINAIS E TRANSITÓRIAS 


 
Artigo 180.º 
Antiguidade 


 
1 - A antiguidade dos magistrados judiciais, nomeadamente para o efeito do disposto no n.º 2 do 


artigo 22.º, compreende o tempo de serviço prestado na magistratura do Ministério Público, ou de 
funções públicas que dessem acesso à magistratura judicial mediante concurso, incluindo o prestado 
como subdelegado do procurador da República licenciado em Direito.  


2 - São ressalvadas as posições relativas constantes da última lista definitiva de antiguidade anterior à 
data da entrada em vigor do presente diploma.  


 
Artigo 181.º 


Magistrados jubilados 
 
1 - É extensivo aos magistrados aposentados à data da entrada em vigor desta lei o estatuto de 


jubilado.  
2 - Os magistrados judiciais do extinto quadro do ultramar consideram-se ligados ao tribunal da 


correspondente categoria, com jurisdição na área da sua residência.  
 


Artigo 182.º 
Eleição dos vogais do Conselho Superior da Magistratura 


 
O Conselho Superior da Magistratura anuncia a data das eleições para o Conselho e adopta as 


providências organizativas necessárias à boa execução do processo eleitoral até 30 de Setembro de 
1985, realizando-se as eleições no sexagésimo dia posterior à publicação do anúncio.  


 
Artigo 183.º 


Conselho Superior da Magistratura 
 
Os actuais membros do Conselho Superior da Magistratura mantêm-se em funções, ainda que 


expirado o respectivo mandato até à entrada em funções do Conselho Superior da Magistratura 
constituído nos termos da presente lei.  


 
Artigo 184.º 


Encargos 
 
Os encargos resultantes da aplicação dos artigos 17.º, n.º 1, alínea d), 23.º, 24.º e 29.º, n.º 2, são 


suportados pelo Cofre Geral dos Tribunais.  
 


Artigo 185.º 
Isenções 


 
O Conselho Superior da Magistratura goza de isenção de selo e de quaisquer impostos, prémios, 


descontos ou percentagens nos depósitos, guarda, transferência e levantamentos de dinheiro efectuados 
na Caixa Geral de Depósitos.  


 
Artigo 186.º 


Providências orçamentais 
 
O Governo fica autorizado a adoptar as providências orçamentais necessárias à execução do presente 


diploma.  
 


Artigo 187.º 
Ressalvas 


 
1 - Mantém-se em vigor o disposto no artigo 196.º, n.ºs 1, 2 e 3, da Lei n.º 85/77, de 13 de Dezembro, 


e no artigo 2.º, n.º 1, do Decreto-Lei n.º 402/75, de 25 de Julho.  
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2 - As normas constantes do artigo 43.º, n.ºs 3, 4 e 5, da Lei n.º 85/77, de 13 de Dezembro, mantêm-se 
em vigor até à data de início de vigência prevista no artigo 189.º, n.º 2, do presente Estatuto.  


3 - A entrada em vigor do presente Estatuto não prejudica a situação dos magistrados judiciais 
decorrente de nomeações anteriores.  


 
Artigo 188.º 


Integração definitiva na magistratura 
 
Aos substitutos dos juízes de direito dos tribunais de instrução criminal em exercício à data da entrada 


em vigor da presente lei é assegurada a admissão no Centro de Estudos Judiciários, com dispensa de 
testes de aptidão se obtiverem a classificação mínima de Bom em inspecção para o efeito realizada.  


 
Artigo 188.º-A 


Proibição de valorizações remuneratórias 
 


O disposto no artigo 24.º da Lei n.º 55-A/2010, de 31 de Dezembro, não prejudica a primeira 
nomeação após estágio, bem como, justificada a sua imprescindibilidade pelo Conselho Superior da 
Magistratura, o provimento de vagas em tribunais superiores e em lugares de juízes do tribunal de 
círculo ou equiparado. 


 
Preceito aditado pela Lei n.º 9/2011, de 12 de Abril. 


 
 
 
 
(Aditado pela Lei n.º 9/2011, de 12 de Abril) 
 


Artigo 189.º 
Entrada em vigor 


 
1 - A presente lei entra em vigor no dia imediato ao da sua publicação, sem prejuízo do disposto nos 


números seguintes.  
2 - As normas constantes dos n.ºs 2, 3 e 4 do artigo 43.º, e do n.º 4 do artigo 44.º entram em vigor com 


o início da vigência da lei orgânica dos tribunais judiciais, a publicar.  
3 - O disposto no n.º 1 do artigo 22.º produz efeitos a partir do primeiro dia do mês seguinte ao da 


entrada em vigor desta lei.  
 
 
Aprovada em 2 de Julho de 1985. 
O Presidente da Assembleia da República, Fernando Monteiro do Amaral. 
Para ser publicada no Boletim Oficial de Macau. 
Promulgada em 19 de Julho de 1985. 
Publique-se. 
O Presidente da República, ANTÓNIO RAMALHO EANES. 
Referendada em 23 de Julho de 1985. 
O Primeiro-Ministro, Mário Soares. 
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ANEXO I 


 
Categoria/Escalão Escala  Indiciária 


 
Presidente do Supremo Tribunal de Justiça…. 


 
260 


Conselheiro ………………………………….. 260 
Desembargador com 5 anos de serviço………. 250 
Desembargador ……………………………… 240 
Juiz de tribunal de círculo ou equiparado……. 220 
Juiz de direito: 
Com 18 anos de serviço……………………… 
Com 15 anos de serviço……………………… 
Com 11 anos de serviço……………………… 
Com 7 anos de serviço ………………………. 
Com 3 anos de serviço ………………………. 
Ingresso ……………………………………… 
 


 
200 
190 
175 
155 
135 
100 


 
Leque salarial - 2:6 


 
 


ANEXO II 
(a que se refere o n.º 1 do artigo 67.º) 


[aditado pela Lei n.º 9/2011, de 12 de Abril] 
 


A partir de 1 de Janeiro de 2011 - 60 anos e 6 meses de idade e 36 anos e 6 meses de serviço (36,5).  
A partir de 1 de Janeiro de 2012 - 61 anos de idade e 37 anos de serviço (37).  
A partir de 1 de Janeiro de 2013 - 61 anos e 6 meses de idade e 37 anos e 6 meses de serviço (37,5).  
A partir de 1 de Janeiro de 2014 - 62 anos de idade e 38 anos de serviço (38).  
A partir de 1 de Janeiro de 2015 - 62 anos e 6 meses de idade e 38 anos e 6 meses de serviço (38,5).  
A partir de 1 de Janeiro de 2016 - 63 anos de idade e 39 anos de serviço (39).  
A partir de 1 de Janeiro de 2017 - 63 anos e 6 meses de idade e 39 anos e 6 meses de serviço (39,5).  
A partir de 1 de Janeiro de 2018 - 64 anos de idade e 40 anos de serviço (40).  
A partir de 1 de Janeiro de 2019 - 64 anos e 6 meses de idade e 40 anos de serviço (40).  
2020 e seguintes - 65 anos de idade e 40 anos de serviço (40). 


 
 
 


ANEXO III 
(a que se refere o artigo 68.º) 


[aditado pela Lei n.º 9/2011, de 12 de Abril] 
 


 
Ano 


 


 
Tempo de serviço 


 
2011…………………………………………… 
2012…………………………………………… 
2013…………………………………………… 
2014 e seguintes ……………………………… 


 
38 anos e 6 meses (38,5). 
39 anos (39). 
39 anos e 6 meses (39,5). 
40 anos (40). 
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PROTOCOL TO THE AFRICAN CHARTER ON HUMAN AND PEOPLES` RIGHTS ON THE 


ESTABLISHMENT OF AN AFRICAN COURT ON HUMAN AND PEOPLES` RIGHTS 


The Member States of the Organization of African Unity hereinafter referred to as the OAU, States Parties to the 


African Charter on Human and Peoples` Rights. 


Considering that the Charter of the Organization of African Unity recognizes that freedom, equality, justice, 


peace and dignity are essential objectives for the achievement of the legitimate aspirations of the African 


Peoples; 


Noting that the African Charter on Human and Peoples` Rights reaffirms adherence to the principles of Human 


and Peoples` Rights, freedoms and duties contained in the declarations, conventions and other instruments 


adopted by the Organization of African Unity, and other international organizations; 


Recognizing that the twofold objective of the African Commission on Human and Peoples` Rights is to ensure 


on the one hand promotion and on the other protection of Human and Peoples` Rights, freedom and duties; 


Recognizing further the efforts of the African Charter on Human and Peoples` Rights in the promotion and 


protection of Human and Peoples` Rights since its inception in 1987;  


Recalling resolution AHGéRes.230 (XXX) adopted by the Assembly of Heads of State and Government in June 


1994 in Tunis, Tunisia, requesting the Secretary-General to convene a Government experts` meeting to ponder, 


in conjunction with the African Commission, over the means to enhance the efficiency of the African 


commission and to consider in particular the establishment of an African Court on Human and Peoples` Rights; 


Noting the first and second Government legal experts` meeting held respectively in Cape Town, South Africa 


(September, 1995) and Nouakchott, Mauritania (April 1997), and the third Government Legal Experts meeting 


held in Addis Ababa, Ethiopia (December, 1997), which was enlarged to include Diplomats; 


Firmly convinced that the attainment of the objectives of the African Charter on Human and Peoples` Rights 


requires the establishment of an African Court on Human and Peoples` Rights to complement and reinforce the 


functions of the African Commission on Human and Peoples` Rights. 


HAVE AGREED AS FOLLOWS: 


Article 1 ESTABLISHMENT OF THE COURT 
There shall be established within the Organization of African Unity an African Court Human and Peoples` 


Rights hereinafter referred to as “the Court”, the organization, jurisdiction and functioning of which shall be 


governed by the present Protocol. 


Article 2 RELATIONSHIP BETWEEN THE COURT AND THE COMMISSION 
The Court shall, bearing in mind the provisions of this Protocol, complement the protective mandate of the 


African Commission on Human and Peoples` Rights hereinafter referred to as “the Commission”, conferred 


upon it by the African Charter on Human and Peoples` Rights, hereinafter referred to as “the Charter”. 


Article 3 JURISDICTION  
1. The jurisdiction of the Court shall extend to all cases and disputes submitted to it concerning the interpretation 


and application of the Charter, this Protocol and any other relevant Human Rights instrument ratified by the 


States concerned. 


 


2. In the event of a dispute as to whether the Court has jurisdiction, the Court shall decide. 


Article 4 ADVISORY OPINIONS  
1. At the request of a Member State of the OAU, the OAU, any of its organs, or any African organization 


recognized by the OAU, the Court may provide an opinion on any legal matter relating to the Charter or any 


other relevant human rights instruments, provided that the subject matter of the opinion is not related to a matter 


being examined by the Commission. 


 







2. The Court shall give reasons for its advisory opinions provided that every judge shall be entitled to deliver a 


separate of dissenting decision. 


Article 5 ACCESS TO THE COURT  
1. The following are entitled to submit cases to the Court: 


a) The Commission 


 


b) The State Party which had lodged a complaint to the Commission 


 


c) The State Party against which the complaint has been lodged at the Commission 


 


d) The State Party whose citizen is a victim of human rights violation 


 


e) African Intergovernmental Organizations 


 


2. When a State Party has an interest in a case, it may submit a request to the Court to be permitted to join. 


 


3. The Court may entitle relevant Non Governmental organizations (NGOs) with observer status before the 


Commission, and individuals to institute cases directly before it, in accordance with article 34 (6) of this 


Protocol. 


Article 6 ADMISSIBILITY OF CASES 
1. The Court, when deciding on the admissibility of a case instituted under article 5 (3) of this Protocol, may 


request the opinion of the Commission which shall give it as soon as possible. 


 


2. The Court shall rule on the admissibility of cases taking into account the provisions of article 56 of the 


Charter. 


 


3. The Court may consider cases or transfer them to the Commission. 


 


Article 7 SOURCES OF LAW 
The Court shall apply the provision of the Charter and any other relevant human rights instruments ratified by 


the States concerned. 


 


Article 8 CONSIDERATION OF CASES 
The Rules of Procedure of the Court shall lay down the detailed conditions under which the Court shall consider 


cases brought before it, bearing in mind the complementarity between the Commission and the Court. 


 


Article 9 AMICABLE SETTLEMENT 
The Court may try to reach an amicable settlement in a case pending before it in accordance with the provisions 


of the Charter. 


Article 10 HEARINGS AND REPRESENTATION 
1. The Court shall conduct its proceedings in public. The Court may, however, conduct proceedings in camera as 


may be provided for in the Rules of Procedure. 


 


2. Any party to a case shall be entitled to be represented by a legal representative of the party’s choice. Free legal 


representation may be provided where the interests of justice so require. 


 


3. Any person, witness or representative of the parties, who appears before the Court, shall enjoy protection and 


all facilities, in accordance with international law, necessary for the discharging of their functions, tasks and 


duties in relation to the Court. 


 


Article 11 COMPOSITION  
1. The Court shall consist of eleven judges, nationals of Member States of the OAU, elected in an individual 


capacity from among jurists of high moral character and of recognized practical, judicial or academic 


competence and experience in the field of human and peoples` rights. 


 


2. No two judges shall be nationals of the same State. 







Article 12 NOMINATIONS  
1. States Parties to the Protocol may each propose up to three candidates, at least two of whom shall be nationals 


of that State. 


 


2. Due consideration shall be given to adequate gender representation in nomination process. 


Article 13 LIST OF CANDIDATES 
1. Upon entry into force of this Protocol, the Secretary-general of the OAU shall request each State Party to the 


Protocol to present, within ninety (90) days of such a request, its nominees for the office of judge of the Court. 


 


2. The Secretary-General of the OAU shall prepare a list in alphabetical order of the candidates nominated and 


transmit it to the Member States of the OAU at least thirty days prior to the next session of the Assembly of 


Heads of State and Government of the OAU hereinafter referred to as “the Assembly”. 


Article 14 ELECTIONS  
1. The judges of the Court shall be elected by secret ballot by the Assembly from the list referred to in Article 13 


(2) of the present Protocol. 


 


2. The Assembly shall ensure that in the Court as a whole there is representation of the main regions of Africa 


and of their principal legal traditions. 


 


3. In the election of the judges, the Assembly shall ensure that there is adequate gender representation. 


Article 15 TERM OF OFFICE 
1. The judges of the Court shall be elected for a period of six years and may be re-elected only once. The terms 


of four judges elected at the first election shall expire at the end of two years, and the terms of four more judges 


shall expire at the end of four years. 


 


2. The judges whose terms are to expire at the end of the initial periods of two and four years shall be chosen by 


lot to be drawn by the Secretary-General of the OAU immediately after the first election has been completed. 


 


3. A judge elected to replace a judge whose term of office has not expired shall hold office for the remainder of 


the predecessor’s term. 


 


4. All judges except the President shall perform their functions on a part-time basis. However, the Assembly may 


change this arrangement as it deems appropriate. 


Article 16 OATH OF OFFICE 
After their election, the judges of the Court shall make a solemn declaration to discharge their duties impartially 


and faithfully. 


Article 17 INDEPENDENCE 
1. The independence of the judges shall be fully ensured in accordance with international law. 


 


2. No judge may hear any case in which the same judge has previously taken part as agent, counsel or advocate 


for one of the parties or as a member of a national or international court or a commission of enquiry or in any 


other capacity. Any doubt on this point shall be settled by decision of the Court. 


 


3. The judges of the Court shall enjoy, from the moment of their election and throughout their term of office, the 


immunities extended to diplomatic agents in accordance with international law. 


 


4. At no time shall the judges of the Court be held liable for any decision or opinion issued in the exercise of 


their functions. 


Article 18 INCOMPATIBILITY 
The position of judge of the court is incompatible with any activity that might interfere with the independence or 


impartiality of such a judge or the demands of the office as determined in the Rules of Procedure of the Court. 







Article 19 CESSATION OF OFFICE 
1. A judge shall not be suspended or removed from office unless, by the unanimous decision of the other judges 


of the Court, the judge concerned has been found to be no longer fulfilling the required conditions to be a judge 


of the Court. 


 


2. Such a decision of the Court shall become final unless it is set aside by the Assembly at its next session. 


Article 20 VACANCIES 
1. In case of death or resignation of a judge of the Court, the President of the Court shall immediately inform the 


Secretary General of the Organization of African Unity, who shall declare the seat vacant from the date of death 


or from the date on which the resignation takes effect. 


 


2. The Assembly shall replace the judge whose office became vacant unless the remaining period of the term is 


less than one hundred and eighty (180) days. 


 


3. The same procedure and considerations as set out in Articles 12, 13 and 14 shall be followed for the filling of 


vacancies. 


Article 21 PRESIDENCY OF THE COURT 
1. The Court shall elect its President and one Vice-President for a period of two years. They may be re-elected 


only once. 


 


2. The President shall perform judicial functions on a full-time basis and shall reside at the seat of the Court. 


 


3. The functions of the President and the Vice-President shall be set out in the Rules of Procedure of the Court. 


Article 22 EXCLUSION 
If the judge is a national of any State which is a party to a case submitted to the Court, that judge shall not hear 


the case. 


Article 23 QUORUM 
The Court shall examine cases brought before it, if it has a quorum of at least seven judges. 


Article 24 REGISTRY OF THE COURT 
1. The Court shall appoint its own Registrar and other staff of the registry from among nationals of Member 


States of the OAU according to the Rules of Procedure. 


 


2. The office and residence of the Registrar shall be at the place where the Court has its seat. 


Article 25 SEAT OF THE COURT 
1. The Court shall have its seat at the place determined by the Assembly from among States parties to this 


Protocol. However, it may convene in the territory of any Member State of the OAU when the majority of the 


Court considers it desirable, and with the prior consent of the State concerned. 


 


2. The seat of the Court may be changed by the Assembly after due consultation with the Court. 


Article 26 EVIDENCE 
1. The Court shall hear submissions by all parties and if deemed necessary, hold an enquiry. The States 


concerned shall assist by providing relevant facilities for the efficient handling of the case.  


 


2. The Court may receive written and oral evidence including expert testimony and shall make its decision on the 


basis of such evidence. 


Article 27 FINDINGS 
1. If the Court finds that there has been violation of a human or peoples’ rights, it shall make appropriate orders 


to remedy the violation, including the payment of fair compensation or reparation.  


 


2. In cases of extreme gravity and urgency, and when necessary to avoid irreparable harm to persons, the Court 


shall adopt such provisional measures as it deems necessary. 







Article 28 JUDGMENT 
1. The Court shall render its judgment within ninety (90) days of having completed its deliberations. 


 


2. The judgment of the Court decided by majority shall be final and not subject to appeal. 


 


3. Without prejudice to sub-article 2 above, the Court may review its decision in the light of new evidence under 


conditions to be set out in the Rules of Procedure. 


 


4. The Court may interpret its own decision. 


 


5. The judgment of the Court shall be read in open court, due notice having been given to the parties. 


 


6. Reasons shall be given for the judgment of the Court. 


 


7. If the judgment of the court does not represent, in whole or in part, the unanimous decision of the judges, any 


judge shall be entitled to deliver a separate or dissenting opinion. 


Article 29 NOTIFICATION OF JUDGMENT 
1. The parties to the case shall be notified of the judgment of the Court and it shall be transmitted to the Member 


States of the OAU and the Commission. 


 


2. The Council of Ministers shall also be notified of the judgment and shall monitor its execution on behalf of the 


Assembly. 


 


Article 30 EXECUTION OF JUDGMENT 
The States Parties to the present Protocol undertake to comply with the judgment in any case to which they are 


parties within the time stipulated by the Court and to guarantee its execution. 


Article 31 REPORT 
The Court shall submit to each regular session of the Assembly, a report on its work during the previous year. 


The report shall specify, in particular, the cases in which a State has not complied with the Court’s judgment. 


Article 32 BUDGET 
Expenses of the Court, emoluments and allowances for judges and the budget of its registry, shall be determined 


and borne by the OAU, in accordance with criteria laid down by the OAU in consultation with the Court. 


Article 33 RULES OF PROCEDURE 
The Court shall draw up its Rules and determine its own procedures. The Court shall consult the Commission as 


appropriate. 


Article 34 RATIFICATION 
1. This Protocol shall be open for signature and ratification or accession by any State Party to the Charter. 


 


2. The instrument of ratification or accession to the present Protocol shall be deposited with the Secretary-


General of the OAU. 


 


3. The Protocol shall come into force thirty days after fifteen instruments of ratification or accession have been 


deposited. 


 


4. For any State Party ratifying or acceding subsequently, the present Protocol shall come into force in respect of 


that State on the date of the deposit of its instrument of ratification or accession. 


 


5. The Secretary-General of the OAU shall inform all Member States of the entry into force of the present 


Protocol. 


 


6. At the time of the ratification of this Protocol or any time thereafter, the State shall make a declaration 


accepting the competence of the Court to receive cases under article 5 (3) of this Protocol. The Court shall not 


receive any petition under article 5 (3) involving a State Party which has not made such a declaration. 


 







7. Declarations made under sub-article (6) above shall be deposited with the Secretary-General, who shall 


transmit copies thereof to the State parties. 


 


 


Article 35 AMENDMENTS 
1. The present Protocol may be amended if a State Party to the Protocol makes a written request to that effect to 


the Secretary-General of the OAU. The Assembly may adopt, by simple majority, the draft amendment after all 


the State Parties to the present Protocol have been duly informed of it and the Court has given its opinion on the 


amendment. 


 


2. The Court shall also be entitled to propose such amendments to the present Protocol as it may deem necessary, 


through the Secretary-General of the OAU. 


 


3. The amendment shall come into force for each State Party which has accepted it thirty days after the 


Secretary-General of the OAU has received notice of the acceptance. 
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Commission de réflexion sur l’éthique dans la magistrature


Monsieur le Premier Avocat Général,


Depuis plusieurs mois l’institution judiciaire a été confrontée à la révélation
de faits ou de comportements isolés, commis par une infime minorité de certains
de ses représentants, qui me sont apparus susceptibles de constituer de graves
manquements aux devoirs de leurs charges.


Alors que nos concitoyens expriment des attentes fortes et très légitimes
envers le corps judiciaire, ces procédures qui mettent en cause des magistrats
risquent d’affecter gravement et durablement la confiance que les Français
accordent à leur Justice.


En aucun cas le discrédit jeté sur certains individus ne doit rejaillir sur
l’ensemble d’un corps composé d’hommes et de femmes de qualité dont je sais
l’honnêteté et le dévouement absolus.


La confiance accordée à la Justice ainsi qu’aux magistrats qui y concourent
est un élément essentiel du débat judiciaire. Pour favoriser l’oeuvre de Justice il
m’apparaît indispensable de mieux faire connaître le rôle du magistrat et d’aider
celui-ci à trouver des réponses aux questions d’ordre éthique qu’il est susceptible
de se poser.


A cet effet, pour orienter l’action de la Chancellerie, j’ai souhaité voir
engager une réflexion approfondie sur l’éthique du corps judiciaire depuis la
phase de recrutement et tout au long de l’exercice des activités professionnelles.


Cette réflexion portera, notamment, sur l’impartialité objective et
subjective du juge dans le processus décisionnel, son indépendance et son
intégrité. Elle s’attachera également aux conditions d’exercice des fonctions ainsi
qu’à la capacité de l’autorité hiérarchique, des services de la Chancellerie et du
Conseil Supérieur de la Magistrature, d’appréhender les éventuelles difficultés et
d’y apporter des réponses tout en garantissant le bon fonctionnement du service
public de la Justice.
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Je vous remercie d’avoir bien voulu accepter cette mission et en particulier
de présider les travaux d’une commission qui sera composée de magistrats et de
personnalités de la société civile, reconnus pour leur rigueur morale.


Je vous saurais gré de bien vouloir remettre votre rapport final pour le 15
novembre 2003.


Je vous prie de croire, Monsieur le Premier Avocat Général, en l’assurance
de mes sentiments les meilleurs.


Dominique PERBEN 
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Avant  Propos


Devant les mises en cause de certains magistrats et les polémiques relatives à


l’institution judiciaire, il est nécessaire de renforcer la confiance des citoyens dans la


magistrature et d’éviter la déstabilisation d’un corps de l’Etat dont l’immense majorité des


membres exercent en toute rigueur un métier difficile comportant de lourdes responsabilités.


A cette fin, le Garde des Sceaux a souhaité voir engager une réflexion approfondie


sur l’éthique dans la magistrature par la création d’une commission composée de magistrats


et de personnalités qualifiées.


De cette réflexion doivent découler des réponses adaptées à la mission du corps


judiciaire français du XXIème siècle, marqué par l’accroissement progressif des pouvoirs du


juge et par conséquent de ses devoirs.


Afin de disposer du plus large éventail d’éléments d’information et d’analyse, la


Commission a décidé, dès son installation, de procéder aux auditions de diverses


personnalités dont elle estimait qu’en raison de leurs fonctions ou de leurs expériences,  elles


pouvaient lui apporter un éclairage sur les problèmes d’éthique qui se posent dans la


magistrature et sur les moyens de les résoudre.


Elle tient à exprimer sa vive reconnaissance à toutes celles et ceux qui ont accepté de


contribuer ainsi à la conduite de sa mission,  en nourrissant et enrichissant ses travaux. Elle


relève par ailleurs, avec satisfaction, l’intérêt qu’a suscité au sein du corps, ce sujet


jusqu’alors traité de manière parcellaire. En témoignent les contributions et propositions de


diverses instances qui rejoignent plusieurs analyses et préconisations adoptées par elle . 
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La mission de la commission a été circonscrite aux magistrats soumis à l’ordonnance


n°58-1270 du 22 décembre 1958.


La commission s’est attachée à apporter des réponses simples, claires et adaptées


aux questions légitimes posées par l’exigence d’impartialité objective et subjective et


d’intégrité imposée aux magistrats, et à proposer des instruments propres à en assurer


l’effectivité.


Celle-ci dépendra cependant de la capacité et de la volonté du corps à reprendre à


son compte les solutions préconisées. C’est à cette condition que la légitimité du juge pourra


être définie par référence aux attentes du justiciable, et que le pacte démocratique qui unit le


juge et le citoyen sera conforté. 
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Introduction


Dans une démocratie, la confiance dans les magistrats est un enjeu essentiel, une condition


de l’efficacité et de la crédibilité du système juridictionnel. Or, l’institution judiciaire est au


cœur de polémiques : des magistrats sont mis en cause individuellement, d’autres sont l’objet


d’une publicité déplacée. Même si les dysfonctionnements demeurent très marginaux, un


déficit de confiance de certains envers la justice est de nature à détériorer son image


publique et à compromettre sa réputation d’impartialité et d’indépendance. Parallèlement, le


rôle du juge s’est accru et transformé : le juge est devenu le garant ultime des valeurs


démocratiques et des droits de l’Homme, les attentes des justiciables se sont renforcées et


leurs demandes se sont diversifiées. Dans ce contexte, une réflexion sur l’éthique dans la


magistrature devait être engagée, afin de formuler des principes capables d’orienter la


déontologie de l’institution judiciaire et de proposer des remèdes aux difficultés. 


Déterminer l’objectif dévolu à la présente “ Commission de réflexion sur l’éthique dans la


magistrature ” suppose en préliminaire une clarification du vocabulaire dont on se sert pour


qualifier la réflexion éthique :  morale, morale professionnelle, déontologie et discipline.
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Morale  : La morale est constituée pour l’essentiel, de principes relatifs au bien et au mal,


qui permettent de qualifier et de juger les actions humaines. Ce sont souvent des lois


universelles qui s’appliquent à tous les êtres humains et contraignent leur comportement,


comme, par exemple, le respect dû à la personne, l’obligation de traiter les individus de


manière égale, le refus absolu de la souffrance infligée sans raison. Ces principes constituent


le socle commun des cultures démocratiques libérales. Certains ont été traduits dans des


lois, d’autres ont gardé leur nature propre de règles morales. Dans ce cas, ce qui les


distingue des règles juridiques, est l’absence de codification et de sanction publique : le


trouble de la conscience et la désapprobation sociale seuls, répriment une méconnaissance


de la norme morale.


Morale professionnelle : Les valeurs universelles et les règles morales générales


s’imposent évidemment aux membres de la magistrature comme à tous les autres individus.


Toutefois, elles prennent une expression particulière en raison de la spécificité de la mission


des magistrats à qui est confié le service public de la Justice : à la morale commune est ainsi


associée une morale professionnelle, qui prend en compte tant les intérêts des particuliers


que ceux supérieurs de la collectivité.


La morale professionnelle n’est pas une affaire individuelle : elle se formule à partir de


principes universels, de référents partagés qui forment la base collective des évaluations et


des jugements.


C’est précisément pour cette raison qu’une réflexion éthique sur les règles d’une profession


comme la magistrature dont le rôle social est considérable, a une portée  décisive,  aussi


bien pour l’ensemble des magistrats que pour la société en son entier.
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La déontologie de la magistrature est directement issue de sa morale professionnelle. Créé


par Jeremy Bentham en 1834 (dans le titre donné à son ouvrage : Deontology or the Science


of morality), à partir du terme grec deonta, les devoirs, ce qui est dû ou requis (officia en


latin), le terme “déontologie” désigne l’étude de l’ensemble des devoirs liés à l’exercice d’une


profession.


Toute personne en position d’exercer une profession, en raison de son savoir ou de sa


fonction, est inévitablement placée dans une situation de pouvoir exorbitante par rapport à


l’usager qui est sous sa dépendance. Des principes exprimés de façon formelle et explicite,


dont la transgression est passible de sanction, doivent donc être établis. 


La discipline est la part répressive de la déontologie : elle permet de déterminer les


manquements à la déontologie réprimés par des sanctions disciplinaires.


Celles-ci sont codifiées dans l’ordonnance du 22 décembre 1958 portant statut de la


magistrature et appliquées par un organe constitutionnel, le Conseil supérieur de la


magistrature, dans le cadre d’une procédure réglementée. En jugeant les comportements des


magistrats au regard de la déontologie que leur impose leur statut, en donnant un contenu à


la faute disciplinaire, le Conseil supérieur de la magistrature participe à l’élaboration de la


déontologie.


Mais la discipline et la déontologie ne se recouvrent pas totalement. En effet,  les


manquements à la déontologie peuvent être l’objet d’une gamme de réactions qui ne se


traduisent pas nécessairement par une sanction disciplinaire : en fonction de la nature du


comportement ou de la gravité du manquement, d’autres mesures peuvent être envisagées


pour éviter, faire cesser ou réprimer la défaillance.
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L’éthique, conçue comme un ensemble de règles de conduite, recouvre la totalité de ces


éléments. Cette Commission de réflexion sur “ l’éthique dans la magistrature ”, n’a pris en


considération que les aspects professionnels de la problématique, relatifs à la morale


professionnelle, la déontologie et la discipline, à l’exclusion de la morale universelle. 


La Commission est parvenue à la conclusion que les enjeux d’une réflexion approfondie
sur l’éthique dans la magistrature sont essentiels à différents égards.


- Une déontologie clairement formulée doit contribuer à restaurer la légitimité du juge.


Considéré comme le garant du droit en général (Conseil constitutionnel, DC 96-373 du 9 avril


1996, Statut de la Polynésie française), mais aussi comme le défenseur des droits privés et


des libertés des individus, le juge ne peut contraindre ces derniers à respecter les valeurs


fondamentales de la démocratie que s’il les respecte lui-même.


Dès lors, le comportement personnel du juge doit traduire des valeurs telles que l’impartialité,


l’indépendance et la diligence (ces exigences se retrouvent, notamment à travers le notion de


procès équitable dans  l’article 6 § 1 de la Convention européenne des droits de l’Homme,


dans les avis du Conseil consultatif des juges européens et dans les travaux menés dans le


cadre de l’Union européenne). 


- La propension  du corps des magistrats à s’imposer des règles éthiques et déontologiques


doit constituer un facteur de son indépendance. Elle ne saurait donc être placée sous le


contrôle d’instances extérieures, ou de l’Etat à titre exclusif, mais doit consister en une auto-


régulation par le corps, démontrant la capacité des magistrats à réfléchir sur les valeurs


professionnelles en adéquation avec les attentes des justiciables. L’auto-régulation met en


évidence l’existence d’une communauté des magistrats, remédie aux dangers de


l’individualisation excessive du corps judiciaire, renforce la conviction que, même si le juge


statue, dans le cadre de la loi, en son âme et conscience, les normes professionnelles de


jugement doivent être communes en se départissant toutefois de tout risque de corporatisme.


- La réflexion éthique doit répondre à un besoin individuel et permanent des magistrats,


rendu encore plus aigu en raison du renforcement de l’exigence d’impartialité.
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Certes, le magistrat est d’abord un citoyen, bénéficiaire des droits et libertés fondamentaux


que lui accordent les dispositions nationales et internationales (liberté d’expression,


d’opinion, religieuse…). Il est nécessaire qu’il ne soit pas isolé du contexte social,


économique, politique,  dans lequel il est amené à dire le droit, afin que ses décisions soient


adaptées aux circonstances et que le jugement fasse l’objet d’un large consensus.


Mais ses comportements sont nécessairement  limités par l’obligation d’impartialité, qui doit


non seulement être observée subjectivement dans son for intérieur, mais aussi apparaître


objectivement  comme telle aux yeux du justiciable. Une part de la vie du juge n’appartient


qu’à lui ; elle est irréductiblement privée. Mais on ne peut ignorer non plus qu’une part de son


existence est soumise aux regards (ce que la Cour européenne des droits de l’Homme


exprime par l’adage hérité du droit français : “ Il ne suffit pas que la justice soit bien rendue, il


faut aussi qu’elle donne à chacun l’apparence qu’elle a été bien rendue ”).


Dans ce contexte, le magistrat est  confronté à des difficultés professionnelles non résolues


par des principes explicites, à des questionnements relatifs aux incidences de ses activités


privées sur la neutralité professionnelle qu’il doit manifester. Il est indispensable que des


règles permettent de résoudre ces questions afin de l’aider, au besoin,  à fixer les possibilités


et les limites de son action. Ces références doivent être publiques, précises, concerner


l’organisation comme l’administration du corps et rester limitées à l’objectif poursuivi, à savoir


la sauvegarde de l’impartialité et de l’indépendance.


- Les réponses au questionnement éthique des magistrats doivent être  diversifiées et


adaptées à la variété des manquements. Il convient de donner toute leur place, à côté de la


sanction disciplinaire, aux mesures de prévention, de prise de conscience, de formation et de


détection, destinés à éviter l’existence de comportements à risque et à réagir, de façon


concrète, aux situations problématiques et au désarroi ponctuel d’un magistrat.


Pour traduire ces objectifs et répondre ainsi à sa mission, la Commission a considéré qu’il


était indispensable, dans un premier temps, de proposer une définition explicite des normes


de conduite professionnelle appelées à devenir partie intégrante du serment du magistrat
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puis, dans un second temps, d’élaborer des instruments propres à assurer l’effectivité du


respect de ces normes, en vue d’aboutir à l’aménagement d’un véritable espace éthique pour


la magistrature.
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I – LES DEVOIRS DU MAGISTRAT ET LE SERMENT 


Définir les normes professionnelles qui s’appliquent aujourd’hui aux magistrats, c’est


rechercher ce que l’exercice de la profession impose comme obligations déontologiques


particulières, étant entendu que, en dehors de celles-ci, les règles du droit pénal, comme du


droit civil, s’appliquent au magistrat à l’identique de tout citoyen.


S’agissant des règles du droit civil  appliquées au magistrat dans l’exercice de son activité


juridictionnelle, il convient de noter que sa responsabilité civile peut être recherchée dans le


cadre de l’action récursoire de l’Etat dont la responsabilité aurait été engagée à la suite d’un


fonctionnement défectueux du service public de la justice, en cas de faute personnelle


détachable (article L. 781-1 du Code de l’organisation judiciaire).


S’agissant des règles du droit pénal, elles s’appliquent au magistrat dans le cadre de


l’exercice de son activité dans divers cas, tels la corruption (article 434-9 du Code pénal), le


déni de justice (article 434-7-1) l’abus d’autorité (article 432-1), la violation du secret


professionnel (226-13) etc...


Pour le reste, la Cour de cassation fait découler du principe constitutionnel d’indépendance


des magistrats du siège, la conséquence que “ leurs décisions juridictionnelles ne peuvent


être critiquées, tant dans leurs motifs que dans leur dispositif, que par le seul exercice des


voies de recours prévues par la loi ” ; que “ ce principe, ainsi d’ailleurs que celui du secret du


délibéré, mettent obstacle à ce qu’une décision de justice puisse être considérée comme


constitutive par elle-même d’un crime ou d’un délit ”, ajoutant “ qu’il en est de même en ce qui


concerne le magistrat du parquet....dès lors qu’il est de principe que le ministère public prend


les réquisitions et développe librement les observations qu’il croit convenables au bien de la


justice ”. 
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L’ordonnance n° 58-1270 du 22 décembre 1958 modifiée, portant loi organique relative
au statut de la magistrature, définit les obligations professionnelles du magistrat dans


quatre dispositions essentielles.


Tout d’abord, l’article 6 contient le serment que tout magistrat prête lors de sa nomination à


son premier poste et avant d’entrer en fonction : “Je jure de bien et fidèlement remplir mes


fonctions, de garder religieusement le secret des délibérations et de me conduire en tout


comme un digne et loyal magistrat .” 


Ensuite, l’article 10 dispose que “Toute délibération politique est interdite au corps


judiciaire - Toute manifestation d’hostilité au principe ou à la forme du Gouvernement de la


République est interdite aux magistrats, de même que toute démonstration de nature


politique incompatible avec la réserve que leur imposent leurs fonctions - Est également


interdite toute action concertée de nature à arrêter ou entraver le fonctionnement des


juridictions ”.


Puis, l’article 43 définit la faute disciplinaire : “Tout manquement par un magistrat aux


devoirs de son état, à l’honneur, à la délicatesse ou à la dignité, constitue une faute


disciplinaire - Cette faute s’apprécie pour un membre du parquet on un magistrat du cadre de


l’administration centrale du ministère de la justice compte tenu des obligations qui découlent


de sa subordination hiérarchique.”


Enfin, l’article 79, alinéa 1, prévoit que “les magistrats honoraires sont tenus à la réserve qui


s’impose à leur condition.”


Des textes particuliers prévoient des incompatibilités et interdisent à un magistrat


d’exercer une autre fonction publique ou une activité professionnelle ou salariée, ou de


participer à un arbitrage, ou encore d’exercer des mandats politiques nationaux ou au


Parlement européen, ou de juger dans un ressort où le magistrat a eu, cinq ans avant, un


mandat local ou lorsque son conjoint y est parlementaire .
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On constate que ces dispositions n’ont pas eu pour objectif d’établir un corpus de règles


déontologiques homogènes et cohérentes. La faute disciplinaire (article 43) est tout d’abord


définie sans référence au serment (article 6) qui prévoit pourtant certaines obligations


déontologiques ; elle contient même des termes différents, ce qui rend l’ensemble peu lisible.


Les principes sont ensuite énoncés de manière imprécise, s’agissant notamment des


“ devoirs de son état ”, de la “ délicatesse ”… Certes, la jurisprudence disciplinaire du Conseil


supérieur de la magistrature, celle du Conseil d’Etat sur recours,  permettent d’appréhender,


de manière casuistique, ce qu’il faut entendre par devoirs de l’état de magistrat, honneur,


délicatesse ou dignité. Mais cette approche est nécessairement limitée aux situations qui ont


donné lieu à une instance disciplinaire, et elle ne permet pas de répondre aux interrogations


de tous sur des principes clairs et exhaustifs.


 L’examen de ces jurisprudences permet de déceler quelques grandes catégories de


comportements sanctionnés :


- le comportement pénalement répréhensible, qu’il ait ou non donné lieu à


l’engagement de poursuites pénales,


- le comportement dans la vie privée qui, bien que non pénalement réprimé, a une


influence sur l’activité judiciaire du magistrat ou a été de nature à porter atteinte à


l’image de la justice,


- le manquement ou l’insuffisance professionnelle qui peut aller du retard pris par le


magistrat dans l’exécution de ses missions, en passant par l’utilisation de ses


fonctions à des fins privées, au comportement témoignant d’un défaut d’impartialité.


En l’état des décisions du Conseil supérieur de la magistrature et du Conseil d’Etat, les


défaillances professionnelles doivent présenter une gravité certaine, soit être répétées et ne


pas être vénielles, pour revêtir un caractère disciplinaire.


De ces textes et de cette jurisprudence se dégage, d’ores et déjà, un certain nombre de


grands principes, que la commission estime opportun d’expliciter et d’intégrer dans une
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formule de serment renouvelée et mieux adaptée aux exigences de l’exercice actuel de la


fonction judiciaire. Les auditions des membres du corps judiciaire et des représentants de la


société civile ont conforté ce choix.


La commission considère ainsi que le besoin d’expliciter la déontologie d’une profession, doit


conduire à la formulation de principes cristallisant une véritable responsabilisation des


magistrats et traduisant de manière publique les valeurs sur lesquelles est fondé l’exercice


de leur mission.


A cet égard, sept devoirs fondamentaux du magistrat peuvent être consensuellement


identifiés et reconnus qui pourraient fonder une réécriture du serment.


Ceux-ci s’inscrivent naturellement dans le service de la loi dont, constitutionnellement,le


pouvoir judiciaire est garant de l’application.


1° - L’impartialité


La spécificité des missions dévolues au magistrat, la confiance que doit inspirer son action,


imposent sa totale impartialité. Exigence consubstantielle à la notion même de justice,


l’impartialité doit être le guide de tous les instants pour l’exercice des fonctions


juridictionnelles et doit reposer sur des règles destinées à en garantir l’observation aux yeux


du justiciable.


L’impartialité peut être définie comme une absence de préjugés. Elle correspond à un état


d’esprit, comme il a été dit, “une disposition psychologique globale, faite de loyauté


intellectuelle, de respect du justiciable, de probité déontologique, d’aptitude à demeurer


ouvert aux considérations sérieuses aptes à faire réviser une analyse”. Elle n’empêche  pas


le juge d’avoir une opinion, mais elle lui interdit de la forger autrement qu’à l’issue d’une


démarche contradictoire d’appréciation des faits et d’application de la loi. 


Ainsi définie, cette éthique d’impartialité s’applique non seulement aux magistrats du siège


mais aussi à ceux du parquet qui, dans l’exercice de l’action publique qui leur est dévolue,
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doivent manifester loyauté intellectuelle, respect du justiciable, probité déontologique et


aptitude à prendre en compte tous arguments opposés à la thèse de l’accusation .


L’impartialité appelle plusieurs observations concernant le comportement du magistrat dans


l’exercice de ses fonctions.


Le juge doit faire preuve d’une parfaite neutralité, traiter de manière égale et sans favoritisme


les parties se présentant devant lui. Il doit ainsi veiller par son comportement à l’audience ou


dans son cabinet, son aptitude à l’écoute, ses réactions ou la formulation de ses questions, à


ne pas susciter chez son interlocuteur un sentiment d’inégalité par rapport à l’adversaire et


donner l’impression de préjugement avant même l’examen approfondi du dossier. Il doit


manifester de la considération pour tous, s’abstenir de remontrances injustifiées, de


remarques vexantes ou déplacées, sans pour autant abandonner ses prérogatives de diriger


les débats et de rappeler si nécessaire les parties ou leurs représentants au respect des


convenances et de la loi.


Sans attendre une éventuelle récusation, il doit spontanément demander à être dispensé de


siéger ou d’agir, dès lors qu’il a un lien avec une partie ou son mandataire, ou un intérêt


quelconque, direct ou indirect, à l’instance qui lui est soumise.


En revanche, il est souhaitable de protéger les juges contre la pratique, qui tend à se


développer, des récusations abusives, soit par une augmentation de l’amende civile


encourue, soit par une procédure rendue plus exigeante.


C’est par le respect des parties, une déontologie de la parole à l’audience, une stricte loyauté


au niveau de l’administration de la preuve et un respect rigoureux du principe du


contradictoire et des droits de la défense que le magistrat du parquet, dans la fonction propre


qui est la sienne, sert ce même impératif d’impartialité.


Ce devoir d’impartialité trouve également son expression dans le devoir de réserve.


2° -  Le devoir de réserve
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Le devoir de réserve réside dans l’abstention par le magistrat de toute manifestation


d’opinion susceptible d’instiller le doute chez le justiciable sur son impartialité. On peut


évoquer, à ce propos, le militantisme politique ou syndical, comme encore tout  prosélytisme.


Si le magistrat dispose des mêmes libertés publiques que n’importe quel citoyen, le statut de


la magistrature en a déjà prévu les limites (article 10).


Mais l’obligation déontologique de réserve doit, dans la seule perspective de garantir


l’impartialité, dépasser ces limites. 


L’obligation de réserve signifie que, si le magistrat  jouit de la liberté d’adhérer à un parti


politique ou à un syndicat, d’avoir un engagement religieux ou confessionnel, il doit se


départir de manifestations explicitant un militantisme actif incompatible avec l’image


d’impartialité qu’il doit offrir au sein de la cité.


La Cour européenne des droits de l’Homme a affirmé à cet égard qu’ “en militant dans un


parti politique, quelle qu’en soit l’orientation, un magistrat met en péril l’image d’impartialité et


d’indépendance que la justice se doit toujours et invariablement de donner… Face au


militantisme politique actif d’un magistrat, une protection inconditionnelle de celui-ci contre les


attaques de la presse ne se justifie guère par la nécessité de protéger la confiance des


citoyens dont le pouvoir judiciaire a besoin pour prospérer, alors que c’est justement pareil


militantisme politique qui est susceptible de nuire à cette confiance ” (affaire PERNA c/Italie,


25 juillet 2001, n° 48898/99).


Dans l’engagement syndical qui peut être le sien, le magistrat doit prendre en compte les


obligations inhérentes à sa fonction et à son statut : respect et application des lois en vigueur


au nom du principe de séparation des pouvoirs, réserve dans la forme des manifestations et


revendications à caractère professionnel et des commentaires des décisions juridictionnelles.


S’agissant du militantisme philosophique ou confessionnel, le devoir de réserve impose au


magistrat qu’il s’abstienne de mettre en avant sa qualité et sa fonction, singulièrement dans


le ressort de sa juridiction, afin de préserver l’image de neutralité qu’exige son état .
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Cependant, un devoir de réserve aussi strict doit nécessairement trouver sa contrepartie


dans un rappel officiel, ferme et systématique des principes, de la part de l’autorité


hiérarchique, lorsqu’un magistrat se trouve personnellement critiqué à l’occasion d’une


décision qu’il a rendue ou qu’une décision juridictionnelle est publiquement contestée. C’est


pourquoi, la Commission propose que, lorsqu’un magistrat est mis en cause à raison d’une


décision qu’il a prise, le Ministre de la justice exerce de façon effective le pouvoir qu’il tient


de l’article 11 du statut de la magistrature qui organise la protection des magistrats par l’Etat


dans l’exercice de leurs fonctions.


3° -  La loyauté


 Etymologiquement, la loyauté fait référence à la loi, mais aussi au respect de l’honneur, de


la probité et de la droiture. La loyauté désigne la vertu de justice en son entier, elle s’impose


au magistrat vis à vis de ses collègues comme des parties au procès.


Elle concerne le magistrat du parquet dans le cadre de l’indivisibilité du ministère public et du


principe hiérarchique qui la régule.


Elle consiste  pour un magistrat à ne pas s’affranchir délibérément de la loi.


Plus avant, elle requiert des magistrats une parfaite sincérité et transparence à l’égard de leur


hiérarchie dans tout ce qui touche la bonne administration de la justice. Ils se doivent, à ce


titre, de tenir informé leur supérieur hiérarchique des retards qui ont pu être pris dans le


traitement des affaires, des difficultés qui se posent dans le cadre de l’exercice de leurs


fonctions, de tout dysfonctionnement venant à leur connaissance et de nature à affecter


l’exercice de la justice au sein de leur juridiction.


Elle recouvre également l’interdiction de commentaires négatifs officieux qui peuvent être


livrés sous couvert de l’anonymat aux organes de presse, lesquels font alors état de sources


judiciaires sans autre précision. 
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4° - L’intégrité


L’intégrité est l’expression d’une probité absolue. Elle fait référence aux concepts d’honneur et


d’honnêteté. Elle vise ainsi les comportements auxquels s’oblige personnellement un


professionnel en fonction des exigences de sa charge.


L’intégrité impose de condamner les comportements indélicats, au demeurant sanctionnés


par le droit pénal. Sous un angle plus déontologique, elle appelle à la vigilance que doit avoir


tout magistrat à l’égard de toutes formes de bénéfices, avantages ou faveurs, y compris les


plus subtils, de la part de quiconque.


Répondant aux sollicitations diverses dont il est l’objet, le magistrat se trouve confronté à


toutes sortes d’interlocuteurs qui peuvent être directement ou indirectement intéressés à


l’approcher en considération des fonctions qu’il exerce. Bien que l’attitude souhaitable varie


selon les circonstances, il est attendu du magistrat une prudente réserve face à des attentions


ou invitations où il est recherché essentiellement en sa qualité.


5° -  La dignité


La dignité au sens de l’éthique judiciaire renvoie au respect que l’on doit à la fonction de


magistrat. Elle a trait à l’image que la Justice et ceux qui la servent doivent offrir au regard


des justiciables et entraîne l’interdiction formelle de tout comportement qui lui porte atteinte.


A cet égard, le magistrat doit être considéré hors l’exercice de ses fonctions comme un


citoyen jouissant de toute latitude pour organiser librement son existence. Il a cependant le


devoir de veiller à préserver l’autorité de sa fonction en répondant à la confiance qui est


placée en lui et par conséquent s’abstenir de tout comportement de nature à altérer l’autorité


de la justice (par exemple, intempérence, liens avec le “milieu”...).


De même, dans l’ensemble de ses prises de parole publiques, et dès lors qu’il apparaît ès


qualités de magistrat, il doit s’astreindre à ne pas compromettre la dignité de ses fonctions


aux yeux de ses interlocuteurs et à ne pas s’exposer à des polémiques incompatibles avec
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cette dignité.


6° - Le devoir de diligence


La diligence impose une constante référence dans l’action quotidienne aux exigences du


service public de la justice et aux intérêts des justiciables.  La diligence n’est pas seulement


une vertu personnelle, elle engage aussi collectivement la justice.


L’absence de diligence confine au déni de justice contraire à toute éthique.


La diligence n’est pas la rapidité ou la précipitation lesquelles peuvent être sources d’erreur,


mais bien la nécessaire conscience chez le magistrat que sa décision est attendue et que sa


négligence ou son laxisme dans le traitement des affaires ne peut qu’avoir des répercussions


négatives pour les parties et l’ordre public.


Tout magistrat doit ainsi se consacrer pleinement à ses fonctions, traiter les dossiers qui lui


sont soumis dans un délai raisonnable, veiller scrupuleusement à ce que ses décisions soient


prises en temps utile afin de conserver un intérêt pratique.


En constituent des illustrations, l’attention portée aux délais, le suivi des dossiers, le respect


des dates annoncées pour le prononcé des décisions, la supervision du greffe, le traitement


sans retard des procédures par les parquets, etc...


A cette obligation de diligence est liée, comme son corollaire essentiel, l’obligation de


disponibilité, celle qui permet d’être en mesure de répondre à telle ou telle sujétion imposée


par les nécessités du service.


Enfin, le devoir de diligence s’apprécie nécessairement dans l’adéquation du travail fourni par


rapport aux moyens mis à la disposition du magistrat.


7° -  Le secret professionnel
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Le secret professionnel est une nécessité absolue. Il englobe, non seulement le secret de


l’enquête et de l’instruction ou des délibérations, mais également toutes les informations dont


le magistrat a connaissance dans l’exercice de ses fonctions.


La commission considère qu’en l’état de la procédure pénale française, il  n’y a pas lieu de


remettre en cause le  secret de l’enquête et de l’instruction qui lie le magistrat aux termes de


l’article 11 du Code de procédure pénale .


La commission a pris connaissance de la Recommandation REC (2003) 13 du 10 juillet 2003


du comité des ministres européens aux Etats membres sur la diffusion d’informations par les


médias en relation avec les procédures pénales.


Elle constate que ce texte pose le principe du droit du public à recevoir des informations sur


les activités des autorités judiciaires et des services de police (principe 1) et préconise la


diffusion par ces autorités et services d’informations sur leurs “actes essentiels”, pour les


procédures pénales “d’intérêt public” ou celles “attirant particulièrement l’attention du public”


(principe 6).   


Même si le secret des investigations, les droits de la défense et la présomption d’innocence


doivent toujours être respectés, la commission estime que cet impératif d’information peut être


satisfait par les communiqués du parquet qui pourraient être développés, en tant que de


besoin, comme constituant autant de “fenêtres” de publicité pendant le déroulement des


enquêtes.


Par ailleurs, l’obligation au secret n’autorise le magistrat à publier des ouvrages ou articles sur


les affaires dont il a eu à connaître, qu’après que celles-ci auront été définitivement jugées.


d d d
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Deux conséquences doivent être tirées de l’émergence de ces sept principes d’éthique ainsi


définis, l’une visant la réécriture du serment de magistrat, l’autre concernant la caractérisation


de la faute disciplinaire.


A -  Le serment


Les sept principes considérés désormais comme les fondements de l’éthique du magistrat


devront être intégrés dans le serment qu’il prête à son entrée en fonction et dont l’unité du


corps judiciaire impose qu’il soit identique pour le magistrat du siège et du parquet.


Est proposée, en conséquence, une réécriture de l’article 6 de la loi organique du 22


décembre 1958, qui serait ainsi rédigé :


“Je jure, au service de la loi, de remplir mes fonctions avec impartialité et
diligence, en toute loyauté, intégrité et dignité, dans le respect du secret
professionnel et du devoir de réserve”.


L’audience de prestation de serment du nouveau magistrat s’attachera à toujours conserver la


solennité qu’elle a parfois perdue. Elle devra constituer pour les chefs de cour, l’occasion


d’une prise de parole publique sur les impératifs d’éthique et de déontologie attachés aux


fonctions judiciaires.


 B - La faute disciplinaire


C’est par référence aux sept principes d’éthique explicités dans le serment que devra


dorénavant se caractériser la faute disciplinaire.


Est proposée une nouvelle rédaction de l’article 43 de la loi organique précitée :


“Tout manquement du magistrat aux devoirs nés du serment qu’il a prêté
constitue une faute disciplinaire -cette faute s’apprécie pour un membre du parquet ou
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un magistrat du cadre de l’administration centrale du ministère de la justice compte
tenu des obligations qui découlent de sa subordination hiérarchique.”


d d d


La Commission s’est interrogée sur le point de savoir si l’énoncé de ces principes généraux


était suffisant pour guider l’action du magistrat ou s’il convenait en outre de les décliner dans


un “code de déontologie” en forme d’inventaire qui prétendrait énumérer tous les cas


problématiques et leur proposer une solution. La Commission a analysé des expériences


étrangères, comme celle des “ Principes de déontologie judiciaire ” du Canada, ainsi que les


travaux du Conseil consultatif des juges européens, et le projet de Code de déontologie à


vocation universelle, dit Code Bangalore.


Elle considère qu’il ne faut pas ignorer les bénéfices attachés à un éventuel recueil d’éthique.


Le premier tient à la part d’explicite et de public qui y figure. Le pari qui sous-tend une telle


entreprise est, qu’une fois clairement énoncés, les principes sur lesquels les magistrats


règlent de manière plus ou moins délibérée leur activité deviennent l’objet d’une prise de


conscience.


Cette dernière est de nature à favoriser l’intériorisation dans la pratique du magistrat de


critères de rectitude et à guider sa propre délibération lorsqu’il est placé dans une situation


problématique. 


Par ailleurs, la formulation de principes déontologiques est de nature à influer sur les


comportements.


Un autre bénéfice des codes de déontologie est de fournir des référents collectifs. Le fait


d’être placé dans une certaine situation, non seulement impose certains devoirs, mais surtout,


les impose pareillement à tous ceux qui se trouvent placés dans la même situation ou qui


pratiquent la même profession. Le respect de l’éthique au sein d’une profession ne relève pas
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simplement de la morale personnelle des acteurs. 


Toutefois, la commission  constate que l’établissement d’un Code de déontologie ne permet


pas d’atteindre son objectif majeur, celui de résoudre les difficultés éthiques des magistrats. Il


ne peut, en effet, envisager exhaustivement toutes les situations qui peuvent se poser et


souffre la critique d’un excès de rigidité.


Si, dans ce domaine, l’analyse mérite d’être poursuivie et approfondie, la commission oriente


sa réflexion, qui pourrait être enrichie par une consultation du corps, vers l’abandon de l’idée


d’un “code” de déontologie.


Néanmoins, elle considère que la formulation expresse de normes de conduites


professionnelles est nécessaire ; en effet, une meilleure connaissance des référents collectifs,


permettra aux magistrats d’adapter leurs comportements à des exigences clairement


exprimées, et aux citoyens de fixer leurs attentes à cet égard.


La commission a conclu à la nécessité d’un document pragmatique en forme de recueil des
principes déontologiques, de parution annuelle, qui comprendrait, outre les textes législatifs


et réglementaires régissant la matière, la présentation analytique et le commentaire dans


l’ordre des principes énoncés par le serment des décisions rendues par le Conseil supérieur


de la magistrature et le Conseil d’Etat en matière disciplinaire, ainsi que les avis formulés par


une formation du Conseil supérieur de la magistrature en charge de l’éthique dont la création


pourrait être envisagée.


Pour n’en pas différer l’attente, la rédaction initiale de ce document pourra être confiée au


Conseil supérieur de la magistrature, puis sa mise à jour annuelle opérée par sa formation en


charge de l’éthique, lorsque celle-ci sera créée (cf. Infra).


Cette publication, adressée à chaque magistrat et auditeur de justice, donnera lieu


annuellement à un échange de vues auquel sera consacrée tout ou partie d’une assemblée


générale des magistrats du siège et du parquet de chaque juridiction.
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II -  LA PRÉVENTION ET LE TRAITEMENT DES MANQUEMENTS


Dans l’intérêt du justiciable, en tout premier lieu, mais également du magistrat,


l’institution judiciaire doit tout mettre en oeuvre pour maintenir chez ses membres une


conscience élevée des problèmes éthiques et des exigences à faire prévaloir.


Dans cette perspective, la qualité du recrutement et de la formation est essentielle (A


et B). Les règles liées à la nomination des magistrats doivent garantir au mieux son


impartialité (C). La responsabilité des chefs de cour et de juridiction doit être renforcée (D), le


contenu du dossier personnel amélioré (E) et des instruments nouveaux créés (F-G-H).


A – Le recrutement


Les critères de recrutement ont pour finalité d’assurer la qualité de la sélection,


particulièrement en matière d’éthique. Pour améliorer le système actuel, la Commission fait


les propositions suivantes :


- en amont : le recueil des informations sur le candidat devra être perfectionné par la


production du bulletin n°1 du casier judiciaire, complétée par une enquête de police


approfondie qui devra obligatoirement comporter un entretien avec l’intéressé.


- le concours d’entrée : s’agissant de “l’épreuve de discussion avec le jury ”,


déterminante pour juger, autant que faire se peut, des qualités éthiques d’un candidat,


il est proposé d’intégrer dans le jury, une personnalité extérieure au monde judiciaire


et reconnue pour ses compétences dans le domaine des ressources humaines. 


La commission n’a pas jugé opportun d’introduire dans les épreuves du concours de
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tests psychotechniques, en raison de leur inadaptation et de leur insuffisante fiabilité


eu égard à la spécificité des fonctions judiciaires.


- le stage en juridiction : ce stage est fondamental non seulement pour apprécier les


qualités techniques, mais aussi le comportement éthique de tout  futur magistrat. Il doit


avoir un caractère obligatoire et probatoire, quel que soit le mode de recrutement,


recouvrir l’ensemble des fonctions et ne saurait être d’une durée inférieure à 6 mois.


Pour les auditeurs de justice, son coefficient devra être revalorisé en passant de 12 à


14 et ainsi correspondre à la moitié de la note finale (les coefficients se répartissant


ainsi : formation initiale : 8, examen de classement : 6, et stage : 14). 


Par ailleurs, le directeur du centre de stage ne devra être choisi que parmi les magistrats de la


juridiction ayant au moins 5 années d’ancienneté dans la magistrature.


- l’examen de classement : son importance se doit d’être soulignée. Il permet, en effet,


d’apprécier, non plus seulement les compétences techniques, mais, à la lumière des


acquis du stage juridictionnel, l’ensemble des aptitudes à l’exercice des fonctions


judiciaires.


A cet effet, la commission propose d’inclure les problèmes d’éthique dans l’épreuve de


conversation avec le jury et, le cas échéant, de faire siéger au sein de celui-ci un membre de


la formation chargée de l’éthique au sein du Conseil supérieur de la magistrature (cf. infra).


S’agissant des magistrats intégrés qui ne subissent pas l’examen de classement, il est


proposé, après le stage en juridiction et avant la nomination, un entretien avec un ou plusieurs


membres de la commission d’avancement désignés à cette fin et portant sur des questions


liées à l’éthique et la déontologie.


B – La formation


- la formation initiale : celle-ci doit comporter un module général relatif à l’éthique et à
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la déontologie complété par un enseignement plus spécifique dans chacune des


fonctions.


- la formation continue : l’éthique et la déontologie doivent être intégrées dans les


programmes annuels de formation continue tant nationale que déconcentrée au


niveau des cours d’appel. Elles le seront également dans les stages de changement


de fonctions que la commission propose de rendre obligatoires.


La commission constate avec intérêt que le projet de formation présenté par l’Ecole Nationale


de la Magistrature pour 2004 partage ces préoccupations.


C – La nomination 


c -1 – Le régime des incompatibilités


Afin d’adapter les dispositions légales et l’exigence d’impartialité aux évolutions juridiques des


notions de couple et de famille, il est proposé que les incompatibilités d’exercice actuellement


imposées par les textes aux magistrats mariés soient étendues aux concubins et aux


partenaires d’un pacs.


 Obligation doit être faite aux magistrats placés dans ces situations de solliciter une dispense


pour exercer au sein d’une même juridiction.


c – 2 – La nomination dans le premier poste 


L’avis du jury de classement portant des réserves quant à l’aptitude de l’auditeur de justice à


exercer certaines fonctions doit lier la direction des services judiciaires. Cette réserve devra


être mentionnée au dossier personnel du magistrat tout comme l’est actuellement son rang de


classement.


c – 3 – La mobilité 
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Dans la mesure où elle peut être un outil de prévention en matière d’éthique et de


déontologie, la mobilité est souhaitable et doit être encouragée. A défaut de pouvoir imposer


la mobilité géographique, il convient d’étendre à l’ensemble des fonctions spécialisées


(instruction, enfants, instance, application des peines), la limitation à 7 ans de la durée


d’exercice de ces fonctions dans une même juridiction que la loi organique du 25 juin 2001


impose aux chefs de cour et de juridiction.


c – 4 – La mise en disponibilité et en détachement


De la même manière que pour l’exercice des fonctions spécialisées, la mise en service


détaché ou en disponibilité ne devrait pas, quel qu’en soit le motif, ou l’entreprise concernée,


excéder 7 ans. 


Par ailleurs, il convient que le Conseil supérieur de la magistrature puisse exercer un véritable


contrôle sur cette mise en position de disponibilité et de détachement. En effet, aujourd’hui


l’article 72 de l’ordonnance statutaire restreint le contrôle du Conseil au respect, d’une part du


principe d’inamovibilité des magistrats du siège, d’autre part des dispositions de l’article 68 de


la même ordonnance.


La commission propose en conséquence la modification de la rédaction de cette disposition


afin de donner au Conseil supérieur de la magistrature un réel pouvoir de contrôle sur le


placement dans l’une de ces positions, et particulièrement dans les cas dits de “pantouflage”.


D – Le rôle fondamental des chefs de cour et de juridiction.


La commission place les chefs de cour et de juridiction au cœur du dispositif tendant à
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prévenir et détecter les manquements à l’éthique et à la déontologie et leur donner le suivi qui


convient.


Toute information visant le comportement d’un magistrat, de nature à laisser suspecter une


atteinte à l’éthique et à la déontologie, exige, de la part du chef de juridiction, une


investigation approfondie afin d’en vérifier la véracité. Si cette information s’avère crédible, le


chef de juridiction en avise sans délai son chef de cour, sans préjudice d’un signalement au


parquet en cas d’une éventuelle qualification pénale.


L’obligation d’agir reposant alors sur le chef de cour doit avoir pour corollaire la mise à sa


disposition de mesures adéquates et de moyens nouveaux.


S’agissant des moyens, la commission préconise la mise en place d’antennes interrégionales


de l’inspection générale des services judiciaires qui pourraient être saisies par les chefs de


cour afin de contribuer à leur information exhaustive sur la qualité de l’exercice de la Justice


au sein des juridictions de leur ressort, et conduire toutes investigations propres à vérifier le


bien fondé des mises en cause de tel ou tel magistrat. Par ailleurs, la dotation immédiate de


chaque cour d’appel en secrétaires généraux devra offrir aux chefs de cour un moyen de


dégager la disponibilité nécessaire à l’accomplissement de leurs missions en matière


d’éthique et de déontologie.


S’agissant des mesures, outre l’avertissement (article 44) et la saisine du Conseil supérieur


de la magistrature, déjà existants, est préconisée l’institution d’une “veille déontologique”, à


caractère consensuel et sans connotation disciplinaire.


Celle-ci prendra la forme d’entretiens réguliers avec le magistrat concerné, accompagnés


d’une surveillance étroite de ses pratiques professionnelles, destinée à s’assurer de la


cessation définitive des errements constatés. Une telle veille déontologique devra être


assurée par le chef de cour, en liaison étroite avec le chef de juridiction.
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Le traitement des réclamations émanant des particuliers et visant les magistrats a été


considéré par la commission comme relevant de la responsabilité des chefs de cour, qui


devront, à leur niveau, mettre en place un service des requêtes.


Le renforcement du rôle des chefs de cour a amené enfin  à se poser la question de leur


évaluation.


La commission a estimé que cette question n’entrait pas dans sa mission.


Elle suggère cependant, qu’à l’issue d’une procédure disciplinaire à l’encontre d’un magistrat,


possibilité soit donnée au Conseil supérieur de la magistrature de s’entretenir avec le chef de


cour concerné, de l’analyse qu’il fait de son action ou inaction dans la prévention des faits


sanctionnés et la réponse qu’il leur a réservée.


Cet entretien pourrait être conduit par la formation chargée de l’éthique au sein du Conseil


supérieur de la magistrature et consigné dans un compte-rendu, signé du chef de cour et


versé à son dossier.


E - L’évaluation et le dossier du magistrat
 
E-1 L’évaluation 
La grille d’évaluation périodique du magistrat devra intégrer une rubrique spécifique visant le


respect des règles de déontologie.


Les sept obligations énoncées dans le serment devront être successivement déclinées,


accompagnées des trois options suivantes : “Satisfaisant - A parfaire - Insuffisant”, la mention


“à parfaire” signifiant que le magistrat doit faire l’objet d’une veille déontologique. La mention


“insuffisant” impliquera, quant à elle, que le magistrat, au cours de la période visée par


l’évaluation, a été l’objet d’une procédure d’avertissement ou de défèrement devant le Conseil


supérieur de la magistrature.
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E-2 Le dossier individuel
La nécessité d’offrir aux organes de nomination une information exhaustive sur la compétence


technique du magistrat, comme encore sur ses pratiques professionnelles, au regard de


l’éthique et de la déontologie, impose l’instauration d’un dossier unique dont le contenu sera


identique tant au niveau de la direction des services judiciaires qu’au niveau de la cour


d’appel et de la juridiction d’affectation.


Le recours à la technique de numérisation sera de nature à atteindre cet objectif.


Devront y être versés, avis en étant donné à l’intéressé, les rapports internes, enquêtes


pénales, correspondances, etc..., de nature à fournir un parfait éclairage sur le comportement


et la manière de servir du magistrat. Afin de lever toute ambiguïté, il est proposé une révision


de l’article 11 du code de procédure pénale permettant le versement contradictoire au dossier


individuel du magistrat , de pièces se rapportant à une enquête ou une information judiciaire


en cours.


La commission estime, par ailleurs, que dans un souci de transparence, un exemplaire des


documents périodiques d’évaluation du magistrat établi par le chef de cour, doit être versé au


dossier conservé dans sa juridiction d’affectation.


Les contestations relatives au versement d’une pièce à son dossier seront portées par le


magistrat devant le Garde des Sceaux, sans préjudice des voies de recours administratives


ordinaires. Une procédure de retrait pourrait, par ailleurs, être aménagée.


Toute pièce versée par la direction des services judiciaires au dossier du magistrat détenu à


l’échelon central (par exemple, une pièce émanant d’une autre direction du Ministère) sera


transmise en copie au chef de cour en vue de son adjonction aux dossiers détenus par la cour


et la juridiction, avis en étant donné à l’intéressé.


Les procédures d’avertissement contenues dans la côte “ incidents ” ne devront plus être


expurgées à l’issue d’un délai de trois ans. Devra être pareillement maintenu au dossier,


l’ensemble des procédures disciplinaires visant le magistrat depuis son entrée dans la
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carrière. La violation d’une des obligations que contracte le magistrat par son serment doit, en


effet, être considérée, au regard des lois d’amnistie générales, comme constituant


nécessairement un manquement à l’honneur.


Une telle règle dont la Commission ne méconnaît pas la rigueur mettrait, en outre, un terme à


l’ambiguïté de la situation actuelle qui, en cas d’amnistie, impose le retrait de la décision


disciplinaire tout en autorisant le maintien des pièces se rapportant aux faits ayant conduit à


ladite décision.


F - Le traitement des cas pathologiques 


Dans le cas où le comportement problématique évoquerait une dimension pathologique, la


saisine du comité médical devra être aussitôt entreprise, suivant une procédure d’urgence à


définir.


Compte tenu de la spécificité des missions judiciaires, le chef de cour ou son représentant


doit être mis en mesure de transmettre au comité médical les informations qu’il estime utiles à


l’appréciation devant être portée sur l’aptitude du magistrat à l’exercice de ses fonctions.


Cette information pourra prendre la forme d’un écrit ou d’une communication orale. 


En cas de désaccord avec les conclusions du comité médical départemental, le chef de cour


devra user du recours devant le comité médical supérieur .


Parallèlement à la saisine du comité médical, lorsque le comportement d’un magistrat parait


justifier la suspension immédiate de ses fonctions, la commission propose que le chef de


cour, soit à la demande du magistrat concerné, soit de sa propre initiative, saisisse le Garde


des Sceaux en vue d’une dispense d’exercice des fonctions.


Cette position de dispense d’activité, susceptible d’être décidée d’office par le ministre, ne


saurait intervenir qu’après avis  du Conseil supérieur de la magistrature, conforme s’il s’agit


d’un magistrat du siège.
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Au vu de l’avis du comité médical, toute voie de recours étant épuisée, il est mis fin, par le


Garde des Sceaux, soit d’office, soit à la demande de l’intéressé, à la dispense d’exercice.


Cette procédure peut être renouvelée plusieurs fois en tant que de besoin.


G -  La mise en place d’outils de soutien psychologique


Des magistrats peuvent être confrontés à des situations ou dossiers difficiles en raison


notamment de leurs conséquences humaines dramatiques ou psychologiques éprouvantes


pouvant être génératrices de défaillances déontologiques.


Ces magistrats ne disposent pas actuellement du soutien psychologique que pourrait leur


fournir un professionnel.


La commission propose de mettre à disposition des chefs de cour, le financement de


vacations, notamment de psychologues.


Dans le cadre de cette mission, ces professionnels sont évidemment tenus au secret.


H - La création d’un dispositif de conseil au profit des  magistrats confrontés à un
problème d’éthique
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La commission a débattu de l’intérêt qu’il y aurait à instaurer un comité d’éthique .


Elle a certes conclu à la nécessité de l’existence d’un organisme ayant cet objet, mais plutôt


que de créer une structure nouvelle à la composition sans doute problématique et à la


légitimité peut-être imparfaite, elle oriente actuellement sa réflexion, qui méritera


approfondissement, vers l’instauration, au sein du Conseil supérieur de la magistrature, d’une


formation exclusivement chargée de donner des avis et recommandations sur l’application


des normes déontologiques,des règles  éthiques. Elle aurait par ailleurs mission d’actualiser


le recueil annuel des principes déontologiques précédemment évoqué.


Cette formation pourrait être composée de trois membres issus du Conseil supérieur de la


magistrature ou désignés par lui.


Pour les membres du Conseil supérieur de la magistrature, cette fonction serait exclusive de


toute participation à la formation disciplinaire et à celle chargée de proposer ou donner un


avis sur les nominations.


Cette formation pourrait être saisie par tout  magistrat ainsi que par le Garde des Sceaux. 
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CONCLUSIONS


Aux termes de sa réflexion, la Commission formule les propositions suivantes : 


Proposition n° 1 : Modifier les termes et la portée du serment pour dégager 7 principes
fondamentaux.


     A -  Le nouveau serment, solennellement prêté,  devra être ainsi formulé et contenir
l’énoncé des sept principes fondateurs de l’éthique et de la déontologie des
magistrats : “ Je jure, au service de la loi, de remplir mes fonctions avec impartialité et
diligence, en toute loyauté, intégrité et dignité, dans le respect du secret professionnel
et du devoir de réserve ” (modification de l’article 6 de l’ordonnance n° 58-1270 du 22
décembre 1958 portant statut de la magistrature).


B - La faute disciplinaire sera exclusivement constituée, dans un souci de clarification
et de simplification, par la violation d’une ou plusieurs des sept obligations contenues
dans le nouveau serment, l’article 43 du statut étant ainsi rédigé : “ Tout manquement
du magistrat aux devoirs nés du serment qu’il a prêté constitue une faute disciplinaire.
Cette faute s’apprécie pour un membre du parquet ou un magistrat du cadre de
l’administration centrale du ministère de la justice compte tenu des obligations qui
découlent de sa subordination hiérarchique ” (modification de l’article 43 de
l’ordonnance n° 58-1270 du 22 décembre 1958 portant statut de la magistrature).


Proposition n° 2 : Elaborer un recueil des principes déontologiques. 


Sous réserve d’un enrichissement de sa réflexion, notamment par une consultation du
corps, la commission s’oriente vers l’abandon de l’idée d’un “code” de déontologie au
profit d’un recueil des principes déontologiques de parution annuelle. Ce recueil
comprendrait les textes en vigueur relatifs à l’éthique et à la déontologie des
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magistrats, les décisions du Conseil supérieur de la magistrature et du Conseil d’Etat
en ce domaine, les avis anonymisés de la formation de ce premier Conseil chargée de
l’éthique (cf proposition 9). Ceux-ci seraient présentés sous forme analytique et
accompagnés des commentaires par référence aux septs principes énoncés dans le
serment. Sa rédaction initiale serait confiée, dans l’immédiat, au Conseil supérieur de
la magistrature, son actualisation annuelle étant confiée à la formation de ce Conseil
chargée de l’éthique.


Proposition n° 3 : Aménager les modalités du recrutement en vue d’une meilleure
appréciation des garanties éthiques des candidats à la magistrature.


A - Les informations recueillies sur le candidat devront être enrichies par la
production du bulletin n°1 du casier judiciaire, complétée par une enquête de police
approfondie qui devra obligatoirement comporter un entretien avec l’intéressé.


B - Une personnalité extérieure au monde judiciaire et reconnue pour ses
compétences dans le domaine des ressources humaines devra être intégrée dans le
jury du concours d’entrée, pour l’épreuve de “ discussion avec le jury ”.


C - Le stage en juridiction devra revêtir un caractère obligatoire et probatoire, quel
que soit le mode de recrutement ; ce stage devra être étendu à l’ensemble des
fonctions pour tous les candidats et son coefficient relevé (modification de l’article 21-1
de l’ordonnance n° 58-1270 du 22 décembre 1958 portant statut de la magistrature et
de l’article 46 du décret n° 72-355 du 4 mai 1972 relatif à l’Ecole nationale de la
magistrature modifié par décret n° 95-1048 du 25 septembre 1995).


Le choix des directeurs de centre de stage en juridiction devra être limité aux
magistrats ayant au moins 5 années d’ancienneté dans la magistrature (modification
de l’article 41-1 du décret n° 72-355 du 4 mai 1972 relatif à l’Ecole nationale de la
magistrature modifié par décret n° 95-1048 du 25 septembre 1995).


D - L’examen de classement devra intégrer des questions sur l’éthique des
fonctions de magistrat dans l’épreuve de conversation avec le jury, ce dernier
comprenant un membre de la formation chargée de l’éthique au sein du Conseil
supérieur de la magistrature (modification de l’article 45 du décret n° 72-355 du 4 mai
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1972 relatif à l’Ecole nationale de la magistrature modifié par décret n° 95-1048 du 25
septembre 1995).


Les candidats, non soumis à un examen de classement, devront subir, à la suite de leur


stage probatoire, un entretien avec des membres de la commission d’avancement portant sur


des questions liées à l’éthique et à la déontologie.


Proposition n° 4 : Développer une formation spéciale à l’éthique et à la déontologie


A - La formation initiale devra renforcer la place réservée à l’enseignement de


l’éthique et de la déontologie par la création d’un module général consacré à l’éthique


et à la déontologie complété par un enseignement plus spécifique décliné  dans les


directions d’études propres à chacune des fonctions (Décision du directeur de l’Ecole


nationale de la magistrature en application du règlement intérieur de l’ENM, qui prévoit


en son article 22b que l’enseignement commun comporte  “une réflexion consacrée


aux principaux domaines de l’activité judiciaire, aux responsabilités et à l’éthique des


magistrats”, la définition des matières d’enseignement étant confiée par l’article 23 du


même règlement intérieur au directeur de l’Ecole, après avis de la commission


pédagogique et approbation par le conseil d’administration).


B - La formation continue tant nationale que déconcentrée devra développer les


enseignements spécifiques de l’éthique et de la déontologie, et aborder cette question


dans les stages de changement de fonctions devenant obligatoires (modification du


titre V du règlement intérieur de l’Ecole nationale de la magistrature)..
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Proposition n° 5 : Donner toute leur portée aux régimes d’incompatibilités, de réserves
et de mobilité


A - Le régime des incompatibilités actuellement applicable aux magistrats mariés devra


être étendu aux situations de concubinage et de pacs (modification de l’article R 721-1


du Code de l’organisation judiciaire et de l’article 341 du nouveau code de procédure


civile).


B - Les réserves émises par le jury de classement sur l’aptitude de l’auditeur de justice


à exercer certaines fonctions devront lier la direction des services judiciaires dans la


nomination dans le premier poste et devront être inscrites au dossier du magistrat


(modification de l’article 21 de l’ordonnance n° 58-1270 du 22 décembre 1958 portant


statut de la magistrature).


C - La limitation à sept ans de la durée d’exercice dans une même juridiction


actuellement prévue pour les chefs de cour et de juridiction, devra être étendue à


l’ensemble des fonctions spécialisées (instruction, enfants, application des peines et


instance) (modification de l’article 28-3 de l’ordonnance n° 58-1270 du 22 décembre


1958 portant statut de la magistrature).


D - La mise en disponibilité et le détachement ne devront pas excéder la même


durée de 7 ans (modification de l’article 72 de l’ordonnance n° 58-1270 du 22


décembre 1958 portant statut de la magistrature).


E - Le Conseil supérieur de la magistrature se verra confier le pouvoir d’exercer un


véritable contrôle sur la mise en position de disponibilité et de détachement, qui ne


sera pas implicitement limité au respect des dispositions du troisième alinéa de l’article


12, de l’article 68 et de l’article 4 s’il s’agit d’un magistrat du siège (modification du


même article 72 de l’ordonnance n° 58-1270 du 22 décembre 1958 portant statut de la


magistrature).
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Proposition n° 6 : Affirmer le rôle fondamental des chefs de cour et de juridiction


A -  Le rôle fondamental des chefs de cour et de juridiction dans la prévention et le


traitement des manquements doit être affirmé. Si la pratique professionnelle d’un


magistrat en fait ressentir le besoin, une veille déontologique devra être mise en place


par le chef de cour concerné, en liaison avec le chef de juridiction.


B -  La dotation de chaque cour d'appel en secrétaires généraux devrait, par ailleurs,
offrir aux chefs de cour un moyen de dégager la disponibilité nécessaire à
l’accomplissement de leurs missions en matière d’éthique et de déontologie.


C - Des antennes interrégionales de l'inspection générale des services judiciaires
devront être créées et devront pouvoir être saisies par le chef de cour afin de parfaire
leur information sur la qualité du fonctionnement des juridictions de leur ressort et  leur
apporter leur concours dans l’exercice des attributions d’inspection qui leur sont
dévolues par l’article R213-29 du Code de l’organisation judiciaire (modification des
décrets n°64-754 du 25 juillet 1964 et n°65-2 du 5 janvier 1965 qui régissent l’IGSJ et
de l’article R 213-29 du Code de l’organisation judiciaire sur les pouvoirs des chefs de
cour sur la bonne administration des services judiciaires et de l’expédition normale des
affaires dans les juridictions du ressort).


D - A l’occasion d’une poursuite disciplinaire visant un magistrat, le chef de cour
concerné pourra être invité à exposer à la formation en charge de l’éthique au sein du
Conseil supérieur de la magistrature, l’action qui a été la sienne dans la prévention ou
la réponse donnée au comportement sanctionné. Le compte-rendu de cet entretien,
signé par le chef de cour, sera versé à son dossier.


Proposition n°7 : Assurer une meilleure prise en compte des cas pathologiques


A - Les modalités de prise en compte de l’avis des chefs de cour devant le comité
médical devront faire l’objet d’une réforme permettant de sensibiliser ce comité sur les
spécificités de l’activité judiciaire lorsqu’un magistrat est concerné. Devrait être créée
une procédure dans laquelle le chef de cour, s’il en formulait la demande, devrait
obligatoirement être entendu (modification de l’article 34 du décret n° 86-442 du 14
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mars 1986 relatif à la désignation des médecins agréés, à l’organisation des comités
médicaux et des commissions de réforme, aux conditions d’aptitude physique pour
l’admission aux emplois publics et au régime de congés de maladies des
fonctionnaires).


B - Une position de “ dispense d’exercice des fonctions ” devrait être créée afin de
répondre aux situations pathologiques qui nécessitent, hors toute procédure
disciplinaire, dans l’attente d’une décision du comité médical saisi parallèlement, une
suspension immédiate, après avis du Conseil supérieur de la magistrature - conforme
s’il s’agit d’un magistrat du siège -.


Proposition n° 8 : Améliorer les procédures administratives relatives à l’évaluation
et à la situation des magistrats


A - L’évaluation des magistrats devra intégrer des critères liés à l’éthique et à la
déontologie. Ces critères devront reprendre les termes du serment sous trois rangs
d’évaluation : “ satisfaisant ”, “ à parfaire ”, “ insuffisant ”.


 B - Le dossier individuel de chaque magistrat, conservé par la direction des services
judiciaires, la cour d’appel et la juridiction d’affectation, devra posséder un contenu
identique, constitué par l’ensemble des pièces à caractère individuel concernant le
magistrat, y compris celles émanant d’une autre direction du ministère ; à cette fin, tout
document versé dans l’un de ces trois dossiers, sera automatiquement transmis en
copie dans les autres.


La numérisation des dossiers sera de nature à faciliter cette mesure.


C - Les avertissements contenus dans la côte “ incidents ” des dossiers devront  y
demeurer au-delà du délai de trois ans.
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La violation de l’un ou plusieurs des 7 engagements du serment par un magistrat devra
être considérée, au regard des lois d’amnistie générale, comme constituant
nécessairement un manquement à l’honneur (modification de l’article 43 de
l’ordonnance n° 58-1270 du 22 décembre 1958 portant statut de la magistrature).


D - Tout versement de pièces devra être effectué contradictoirement avec le magistrat
concerné. Une procédure de retrait pourrait être envisagée.


Propositions n°9 : Mettre en place un dispositif de conseil et de soutien


A - Créer une formation chargée de l’éthique au sein du Conseil supérieur de la
magistrature. 


 Une formation de trois membres issus du Conseil supérieur de la magistrature ou
désignés par lui, pourrait être créée, sous réserve de l’approfondissement prévu de la
question. Elle pourrait être saisie par tout magistrat ainsi que par le Garde des Sceaux
pour donner un avis public mais anonyme sur les situations qui lui sont soumises. Ses
membres ne pourraient pas siéger dans les formations disciplinaire et de nomination
des magistrats au sein du dit Conseil (modification de l’article 65 alinéas 3 et suivants
de la Constitution).


B - Le financement de vacations spéciales devra être mis en place au sein de chaque
cour d’appel  pour apporter, à leur demande, un soutien, notamment psychologique,
aux magistrats confrontés professionnellement  à des situations difficiles.


Proposition n° 10 : Mieux protéger les magistrats contre les critiques injustifiées.


  A - Les textes relatifs à la récusation des juges devront être modifiés afin d’en rendre
la procédure plus exigeante (modification des articles 341 et suivants du nouveau code
de procédure civile, 662 et suivants du code de procédure pénale).


  B - L’utilisation des dispositions de l’article 11 du statut de la magistrature pourrait être
développée en cas de critique injustifiée d’un magistrat dans l’exercice de ses fonctions
ou d’une décision de justice.
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Personnalitées entendues
(par ordre alphabétique)


- M. Gilbert AZIBERT, Directeur de l’Ecole Nationale de la Magistrature
- M. Alain BACQUET, Membre du Conseil supérieur de la magistrature
- M. Dominique BARELLA, Président de l’Union Syndicale des  Magistrats
- Mme Christiane BERKANI, Membre du Conseil supérieur de la magistrature
- M. Jean-Pierre BERTHET, Président de l’association des journalistes de la presse judiciaire
- M. Jean-François BURGELIN, Procureur général près la Cour de cassation
- M. Guy CANIVET, Premier Président de la Cour de cassation
- Me Bernard CHAMBELLE, Président de la Conférence des Bâtonniers
- M. Michel CHARASSE, Sénateur, ancien ministre
- M. Claude CHOQUET, Président de l’association des juges d’instruction
- M. Pascal CLEMENT, Président de la Commission de lois de l’Assemblée Nationale
- M. Christian COSTE, Sous-directeur de la magistrature
- M. Jean-Marie COULON, Premier Président honoraire de la Cour d’Appel de Paris
- M. Patrice DAVOST, Directeur des services judiciaires
- Mme Marie-Anne FRISON-ROCHE, Professeur des Universités
- M. Antoine GARAPON, Secrétaire général de l’Institut des Hautes Etudes sur la Justice
- M. Hervé GRANGE, Président de la Conférence des premiers présidents
- M. Hubert HAENEL, Sénateur
- M. Paul HUBER, Auditeur de justice
- M. Philippe INGALL-MONTAGNIER, Procureur général près la Cour d’Appel de Rouen
- M. Paul-Albert IWEINS, Bâtonnier de l’Ordre des Avocats à la Cour de Paris
- Mme Georgina R. JACKSON, juge à la Cour d’Appel de la Saskatchewan (Canada)
- Melle Amélie LEFEBVRE, Auditeur de justice
- M. Jean-Claude MARIN, Directeur des Affaires criminelles et des grâces
- M. Philippe MURY, Membre du Conseil supérieur de la magistrature
- M. Jean-Louis NADAL, Procureur général près la cour d’appel de Paris
- M. Jacques OLLE-LAPRUNE, Membre du Conseil supérieur de la magistrature
- M. Patrick OUART, Secrétaire général d’un groupe industriel
- Mme Marie-Françoise LEBLON-BLANCHARD, Membre du bureau de l’association nationale
des juges d’instance
- M. Christian RAYSSEGUIER, Inspecteur général des services judiciaires
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- M. André RIDE, Président de la Conférence des procureurs généraux
- Mme Naïma RUDLOFF, Président du syndicat FO des magistrats
- M. Denis SALAS, Maître de conférence à l’Ecole Nationale de la Magistrature
- Mme Evelyne SIRE-MARIN, Président du Syndicat de la magistrature
- M. Jean-Paul SUDRE, Membre du Conseil supérieur de la magistrature
- M. Christian VIGOUROUX, Conseiller d’Etat
- M. Raphaël WEISMANN, Membre du Conseil supérieur de la magistrature
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Composition de la commission d’éthique de la Magistrature


Président : M. Jean CABANNES, Premier avocat général honoraire à la Cour de                      
                  Cassation
Membres
- Me Henri ADER, Avocat, ancien bâtonnier de Paris


- Mme Chantal BUSSIERE, Président du tribunal de grande instance de Valence


- Mme Monique CANTO-SPERBER, Directeur de recherche au centre national de la      
recherche scientifique (CNRS), membre du comité consultatif national d’éthique


- M. Bruno FRAPPAT, Editorialiste


- Mme Natalie FRICERO, Professeur de Droit, membre du conseil d’administration de     
l’Ecole Nationale de la Magistrature


- M. Alain LACABARATS, Président de chambre à la cour d’appel de Paris - Vice-     
président du Conseil consultatif des juges européens


- M. Bertrand LOUVEL, Premier président de la cour d’appel de Limoges


- M. Hervé STEPHAN, Conseiller à la cour d’appel de Versailles, ancien juge d’instruction


- Mme Martine VALDES-BOULOUQUE, Avocat général près la cour d’appel de Versailles,
ancien Inspecteur des services judiciaires, vice- président de la Commission consultative des
droits de l’homme


- M. Jean-Philippe VICENTINI, Procureur de la République près le tribunal de grande instance
de Péronne
- M. Jean-Olivier VIOUT, Procureur général près la cour d’appel de Grenoble


Rapporteurs généraux
- M. Jean QUINTARD, chargé de mission au parquet général de la Cour de cassation
- Mme Marion PRIMEVERT, secrétaire général adjoint de la première présidence de la Cour
d’appel de Paris
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Et avec la collaboration de M. Harold EPINEUSE, chargé de mission à l’Institut des Hautes
Etudes sur la Justice, ATER à l’Université Panthéon-Assas (Paris II)
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IBA MINIMUM STANDARDS 
OF JUDICIAL INDEPENDENCE 


(Adopted 1982) 
 
A JUDGES AND THE EXECUTIVE 
 
1 a) Individual judges should enjoy personal independence and 


substantive 
independence. 


b) Personal independence means that the terms and conditions of 
judicial service are adequately secured so as to ensure that 
individual judges are not subject to executive control. 


c) Substantive independence means that in the discharge of 
his/her judicial function a judge is subject to nothing but the law 
and the commands of his/her conscience. 


 
2  The Judiciary as a whole should enjoy autonomy and collective 


independence vis-à-vis the Executive 
 


3 a) Participation in judicial appointments and promotions by the 
executive or legislature is not inconsistent with judicial 
independence provided that appointments and promotions of 
judges are vested in a judicial body in which members of 
judiciary and the legal profession form a majority. 


b) Appointments and promotions by a non-judicial body will not be 
considered inconsistent with judicial independence in countries 
where, by long historic and democratic tradition, judicial 
appointments and promotion operate satisfactorily. 


 
4 a) The Executive may participate in the discipline of judges only in 


referring complaints against judges, or in the initiation of 
disciplinary proceedings, but not the adjudication of such 
matters.  The power to discipline or remove a judge must be 
vested in an institution, which is independent of the Executive. 


b) The power of removal of a judge should preferably be vested in 
a judicial tribunal. 


c) The Legislature may be vested with the powers of removal of 
judges, preferably upon a recommendation of a judicial 
commission. 


 
5 The Executive shall not have control over judicial functions. 
 
6  Rules of procedure and practice shall be made by legislation or by the 


Judiciary in co-operation with the legal profession subject to 
parliamentary approval. 


 
7 The State shall have a duty to provide for the executive of judgements 


of the Court.  The Judiciary shall exercise supervision over the 
execution process. 







 
8 Judicial matters are exclusively within the responsibility of the 


Judiciary, both in central judicial administration and in court level 
judicial administration. 


 
9 The central responsibility for judicial administration shall preferably be 


vested in the Judiciary or jointly in the Judiciary and the Executive. 
 
10 It is the duty of the State to provide adequate financial resources to 


allow for the due administration of justice. 
 
11 a) Division of work among judges should ordinarily be done under 


a predetermined plan, which can be changed in certain clearly 
defined circumstances. 


b) In countries where the power of division of judicial work is vested 
in the Chief Justice, it is not considered inconsistent with judicial 
independence to accord to the Chief Justice the power to 
change the predetermined plan for sound reasons, preferably in 
consultation with the senior judges when practicable. 


c) Subject to (a), the exclusive responsibility for case assignment 
should be vested in a responsible judge, preferably the 
President of the Court. 


 
12 The power to transfer a judge from one court to another shall be vested 


in a judicial authority and preferably shall be subject to the judge’s 
consent, such consent not to be unreasonably withheld. 


 
13 Court services should be adequately financed by the relevant 


government. 
 
14 Judicial salaries and pensions shall be adequate and should be 


regularly adjusted to account for price increases independent of 
executive control. 


 
15 a) The position of the judges, their independence, their security, 


and their adequate remuneration shall be secured by law. 
b) Judicial salaries cannot be decreased during the judges’ 


services except as a coherent part of an overall public economic 
measure. 


 
16 The ministers of the government shall not exercise any form of 


pressure on judges, whether overt or covert, and shall not make 
statements which adversely affect the independence of individual 
judges or of the Judiciary as a whole. 


 
17 The power of pardon shall be exercised cautiously so as to avoid its 


use as interference 
 







18 a) The Executive shall refrain from any act or omission which pre-
empts the judicial resolution of a dispute or frustrates the proper 
execution of a court judgement. 


b)   The Executive shall not have the power to close down or 
suspend the operation of the court system at any level. 


 
 
B JUDGES AND THE LEGISLATURE 
 
19 The Legislature shall not pass legislation which retroactively reverses 


specific court decisions. 
 
20 a) Legislation introducing changes in the terms and conditions of 


judicial services shall not be applied to judges holding office at 
the time of passing the legislation unless the changes improve 
the terms of service. 


 
b) In case of legislation reorganising courts, judges serving in 


these courts shall not be affected, except for their transfer to 
another court of the same status. 


 
21 A citizen shall have the right to be tried by the ordinary courts of law, 


and shall not be tried before ad hoc tribunals. 
 
 
C TERMS AND NATURE OF JUDICIAL APPOINTMENTS 
 
22 Judicial appointments should generally be for life, subject to removal 


for cause and compulsory retirement at an age fixed by law at the date 
of appointment. 


 
23 a) Judges should not be appointed for probationary periods except 


for legal systems in which appointments of judges do not 
depend on having practical experience in the profession as a 
condition of the appointment. 


b) The institution of temporary judges should be avoided as far as 
possible except where there exists a long historic democratic 
tradition. 


 
24 The number of the members of the highest court should be rigid and 


should not be subject to change except by legislation. 
 
25 Part-time judges should be appointed only with proper safeguards. 
 
26 Selection of judges shall be based on merit. 
 
27 The proceedings for discipline and removal of judges should ensure 


fairness to the judge and adequate opportunity for hearing. 
 







28 The procedure for discipline should be held in camera.  The judge may 
however request that the hearing be held in public, subject to final and 
reasoned disposition of this request by the disciplinary tribunal.  
Judgements in disciplinary proceedings, whether held in camera or in 
public, may be published. 


 
29 a) The grounds for removal of judges shall be fixed by law and 


shall be clearly defined. 
b) All disciplinary actions shall be based upon standards of judicial 


conduct promulgated by law or in established rules of court. 
 
30 A judge shall not be subject to removal unless by reason of a criminal 


act or through gross or repeated neglect or physical or mental 
incapacity he/she has shown himself/herself manifestly unfit to hold the 
position of judge. 


 
31 In systems where the power to discipline and remove judges is vested 


in an institution other than the Legislature the tribunal for discipline and 
removal of judges shall be permanent and be composed predominantly 
of members of the Judiciary. 


 
32 The head of the court may legitimately have supervisory powers to 


control judges on administrative matters. 
 
 
E THE PRESS, THE JUDICIARY AND THE COURTS 
 
33 It should be recognised that judicial independence does not render the 


judges free from public accountability, however, the press and other 
institutions should be aware of the potential conflict between judicial 
independence and excessive pressure on judges. 


 
34 The press should show restraint in publications on pending cases 


where such publication may influence the outcome of the case. 
 
 
F STANDARDS OF CONDUCT 
 
35 Judges may not, during their term of office, serve in executive 


functions, such as ministers of the government, nor may they serve as 
members of the Legislature or of municipal councils, unless by long 
historical traditions these functions are combined. 


 
36 Judges may serve as chairmen of committees of inquiry in cases 


where the process requires skill of fact-finding and evidence-taking. 
 
37 Judges shall not hold positions in political parties. 
 
38 A judge, other than a temporary judge, may not practice law during his 


term of office. 







 
39 A judge should refrain from business activities, except his personal 


investments, or ownership of property. 
 
40 A judge should always behave in such a manner as to preserve the 


dignity of his office and the impartiality and independence of the 
Judiciary. 


 
41 Judges may be organised in associations designed for judges, for 


furthering their rights and interests as judges. 
 
42 Judges may take collective action to protect their judicial independence 


and to uphold their position. 
 
 
G SECURING IMPARTIALITY AND INDEPENDENCE 
 
43 A judge shall enjoy immunity from legal actions and the obligation to 


testify concerning matters arising in the exercise of his official 
functions. 


 
44 A judge shall not sit in a case where there is a reasonable suspicion of 


bias or potential bias. 
 
45 A judge shall avoid any course of conduct which might give rise to an 


appearance of partiality. 
 
 
H THE INTERNAL INDEPENDENCE OF THE JUDICIARY 
 
46 In the decision-making process, a judge must be independent vis-à-vis 


his judicial colleagues and supporters. 
 
 
The above standards are subject to periodic review by the appropriate 
committee or committees of the International Bar Association and amendment 
from time to time by the International Bar Association in plenary sessions as 
circumstances may warrant or require. 
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Introduction 


Les principes, commentaires et recommandations conte-
nues dans ce recueil ont pour objectif d’établir des lignes 
de conduite pour les magistrats. Ils ont été conçus pour les 
soutenir, les orienter et fournir à l’institution judiciaire un 
cadre permettant de mieux appréhender sa déontologie. Ils 
ont également pour finalité d’éclairer les représentants des 
pouvoirs législatif et exécutif, ainsi que les auxiliaires de jus-
tice et le public, afin de faire mieux connaître la complexité 
de la fonction des magistrats.


Ce document est un guide destiné aux magistrats. Ce re-
cueil de principes ne constitue pas un code de discipline, ni 
un recueil à l’usage des autorités disciplinaires, et ne peut 
servir de base à des poursuites disciplinaires. Les principes 
ont été établis pour guider de manière positive le magistrat 
qui s’interroge sur la conduite à adopter dans une certaine 
situation. Ils dépassent ainsi une vision purement négative 
qui se limiterait à une énumération d’interdits.


Ces lignes de conduite s’inspirent du texte approuvé en 
2010  par le Réseau européen des Conseils de la Justice 
(RECJ) et d’autres recueils déontologiques de différents 
pays.


Le RECJ a défini la déontologie à partir des valeurs fonda-
mentales du pouvoir judiciaire. Les principes et les qualités 
personnelles qui en découlent ont été identifiés et formu-
lés.
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Indépendance, impartialité, intégrité, réserve et discrétion, 
diligence, respect et capacité d’écoute, égalité de traite-
ment et compétence sont les valeurs communes retenues 
et qui sont essentielles pour les magistrats dans la société 
actuelle (Partie I). 


Le magistrat présente aussi des qualités de sagesse, de 
loyauté, d’humanité, de courage, de sérieux et prudence, 
de travail, d’écoute et communication et d’ouverture d’es-
prit (Partie II).


Le texte du RECJ a été adapté à plusieurs endroits, entre 
autres pour mieux répondre aux particularités de l’ordre 
judiciaire belge.


Le document du RECJ a, en outre, été rédigé par et pour des 
juges. La plupart des principes sont intégralement appli-
cables aux magistrats du ministère public. Lorsqu’il y avait 
lieu, des adaptations ou ajouts ont été effectués pour les 
magistrats du ministère public. 


Ce guide des magistrats ne constitue pas le point final de la 
réflexion permanente sur les valeurs fondamentales de la 
fonction. Le guide vise à donner une impulsion à l’identifica-
tion des bonnes pratiques qui découlent de l’application des 
principes généraux. Ainsi, les lignes de conduite peuvent 
évoluer et s’adapter aux situations futures.


Sous réserve des règles propres à leur fonction particulière, 
les présentes lignes de conduite sont également destinées 
aux stagiaires judiciaires, aux juges consulaires, aux conseil-
lers et juges sociaux.


Les lignes de conduite s’adressent aussi aux magistrats sup-
pléants dans l’exercice de cette fonction. 
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Guide pour les magistrats


PARTIE I – VALEURS 


1. INDÉPENDANCE


Principe


Les magistrats exercent leurs fonctions juridictionnelles en 
toute indépendance, à l’abri des influences extérieures.


Cette indépendance les conduit à appliquer le droit, au vu 
des éléments du dossier particulier, sans céder à la crainte 
de déplaire ni au désir de plaire à toute forme de pouvoir 
(que ce soit le pouvoir exécutif, législatif, politique, hiérar-
chique, des intérêts économiques, les médias ou l’opinion 
publique).


Le magistrat se doit également de veiller, dans ses fonc-
tions juridictionnelles, à rester indépendant, y compris à 
l’égard de ses collègues et de groupes de pression en tous 
genres. 


Commentaires


•	 Pas de privilège


L’indépendance n’est pas un privilège octroyé au bénéfice 
des magistrats.


L’indépendance est le droit reconnu à chaque citoyen dans 
une société démocratique de bénéficier d’un pouvoir judi-
ciaire indépendant (et considéré comme tel) des pouvoirs 
législatif et exécutif, et constitué pour sauvegarder la liberté 
et les droits des citoyens dans le cadre de l’Etat de droit (art. 
6 CEDH, art. 151, § 1, Constitution).
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•	 Indépendance individuelle et institutionnelle


Il appartient à chaque magistrat de respecter et de contri-
buer à maintenir l’indépendance du pouvoir judiciaire, à la 
fois dans ses aspects individuels et dans ses aspects institu-
tionnels.1


Il empêche ainsi les parties au conflit, les détenteurs de 
l’autorité publique ou d’autres personnes, de chercher à 
influencer sa décision. 


Le magistrat s’abstient également de tout contact pou-
vant raisonnablement susciter un doute quant à son indé-
pendance. Cela n’exclut évidemment pas que le magistrat 
mette son expertise à la disposition des pouvoirs législatif et 
exécutif dans le cadre de groupes de travail ad hoc.


•	 Ministère public


Le ministère public est indépendant, tant dans sa mission 
de recherche et de poursuites individuelles (art. 151, §1er, 
Constitution), que dans sa mission d’avis. Les règles préci-
tées s’appliquent donc également aux magistrats du minis-
tère public, sans préjudice du droit d’injonction positive du 
ministre de la Justice et de son droit d’arrêter des directives 
contraignantes de politique criminelle.


1	 Conseil de l’Europe, Recommandation CM/Rec (2010)12 du Comité des ministres 
aux Etats Membres sur les juges: indépendance, efficacité et responsabilité, Prin-
cipe n° 22 : « Le principe de l’indépendance de la justice suppose  l’indépendance 
de chaque juge dans l’exercice de ses fonctions judiciaires. Les juges devraient 
prendre leurs décisions en toute indépendance et impartialité, et pouvoir   agir 
sans restrictions, influences indues, pressions, menaces ou interventions, directes 
ou indirectes, de la part d’une quelconque autorité, y compris les autorités judi-
ciaires elles-mêmes. L’organisation hiérarchique des juridictions ne devrait pas 
porter atteinte à l’indépendance individuelle.»
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D’autres dispositions légales octroient également au mi-
nistre de la Justice certaines compétences à l’égard du mi-
nistère public (par ex. art. 143, §§2 et 3, 143bis, §§1 à 3, 5 à 
7, 143ter, 143quater, 399, 400 et 1088 C. jud.). 


Des contacts entre le ministre compétent, ou ses collabo-
rateurs, et le ministère public dans des dossiers individuels 
sont uniquement admis dans les limites des dispositions lé-
gales et à condition qu’ils empruntent la voie hiérarchique 
habituelle et qu’ils se fassent de manière claire, transpa-
rente, écrite et traçable.


Les magistrats du ministère public peuvent, en application 
de l’article 327 du Code judiciaire, exercer une mission dans 
un cabinet ministériel. Pendant leur mission, ils restent 
soumis aux règles déontologiques des magistrats. Pour les 
faits dont ils ont eu connaissance en tant que magistrat, ils 
restent tenus au secret professionnel. Ils respectent et dé-
fendent l’indépendance du pouvoir judiciaire et respectent 
les règles reprises ci-avant en matière de contacts entre le 
ministre et le ministère public. Pendant leur détachement, 
ils prennent en compte qu’à l’issue de leur mission, ils 
doivent pouvoir à nouveau fonctionner de manière indé-
pendante et impartiale au sein du ministère public.


En outre, l’indépendance interne du magistrat de parquet 
est plus limitée, étant donné que le ministère public pré-
sente une structure hiérarchique.


Les magistrats du siège et du ministère public ont un respect 
mutuel de leur indépendance. Dans l’exercice de sa com-
pétence de surveillance sur les cours et les tribunaux (art. 
140, 399, 788, 1088 et 1089, C. jud.), le ministère public doit 
veiller au respect de l’indépendance et de l’impartialité des 
cours et des tribunaux.
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2. IMPARTIALITÉ


Principe


L’impartialité objective et subjective est, avec l’indépen-
dance, essentielle pour un procès équitable (art. 6, CEDH).


L’impartialité du magistrat signifie l’absence réelle et appa-
rente de tout préjugé ou de toute idée préconçue lorsqu’il 
rend un jugement, ou dans les procédures préalables au 
jugement. Le magistrat remplit ses fonctions judiciaires 
sans crainte, sans favoritisme ni préjugés.


Commentaires


•	 Abstention/Récusation


Le magistrat adopte, dans l’exercice de ses fonctions et 
même en dehors de celles-ci, une conduite qui favorise 
la confiance dans l’impartialité de la Justice et réduit les 
risques de situations qui pourraient conduire à la récusation.
L’impartialité des magistrats commande l’application rigou-
reuse des règles relatives aux incompatibilités profession-
nelles (art. 292 à 304, C.jud.) et de récusation (art. 828 à 
842, C.jud.). 


Ainsi, le juge s’abstient de siéger dans des affaires lorsque:
-	 il ne peut pas juger l’affaire de façon objectivement 


impartiale;
-	 il a des liens étroits avec une partie ou lorsqu’il a une 


connaissance à titre personnel des faits, lorsqu’il a 
représenté, assisté ou agi contre l’une des parties, ou 
lorsqu’il existe une situation telle que son impartialité 
serait entachée de subjectivité;
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-	 lui-même ou un membre de sa famille ont des intérêts 
dans l’issue du procès.


S’il est source de conflits d’intérêts réels ou potentiels, le 
juge ne siège pas ou se retire immédiatement de l’affaire, 
afin d’éviter d’être suspecté de partialité.


•	 Comportement dans la sphère du travail


Dans la sphère du travail, notamment aux abords des salles 
d’audience, les juges et procureurs doivent être soucieux 
de l’image d’impartialité qu’ils offrent et ne pas apparaître, 
aux yeux de personnes non averties, dans une relation de 
trop grande proximité et, moins encore, de complicité. La 
même prudence doit être observée à l’égard des conseils 
des parties en cause et de l’ensemble des acteurs du procès. 


•	 Vie privée et sociale


Le magistrat veille dans sa vie privée à ne pas remettre en 
cause auprès du public l’image d’impartialité de sa juridic-
tion.


L’impartialité n’empêche pas le magistrat de prendre part 
à la vie sociale. Un magistrat ne peut pas se retirer dans sa 
tour d’ivoire. Il s’implique dans la société. 


Le magistrat a cependant une obligation de vigilance afin de 
prévenir les conflits d’intérêts entre ses devoirs judiciaires 
et sa vie sociale.
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•	 Droit d’association


Les magistrats, comme tous les citoyens, jouissent du droit 
d’association. Ils peuvent donc être membres d‘associations 
à but politique, philosophique, religieux, culturel, scienti-
fique, artistique, caritatif, social ou autre, et participer aux 
activités de ces associations.


Pour l’appréciation de la question de savoir s’il existe des 
raisons légitimes de douter de l’impartialité de certains 
membres d’une juridiction, il peut être tenu compte de la 
conviction qu’une partie affirme avoir sur ce point. Cette 
conviction n’est cependant pas un critère exclusif. La ques-
tion déterminante est de savoir si la crainte d’un traitement 
partial de l’affaire est objectivement justifiée. 


Si l’affiliation à un parti politique est autorisée, la propa-
gande politique active, en revanche, menace l’indépen-
dance et l’impartialité du magistrat et du pouvoir judiciaire.


Sans préjudice des incompatibilités légales, les magistrats 
doivent se montrer extrêmement prudents s’ils entendent 
assurer un mandat de direction au sein d’une association, 
et en évaluer les risques au préalable.


•	 Fonctions accessoires


Lorsqu’il exerce des fonctions accessoires autorisées, le 
magistrat veille également à ce qu’elles ne mettent pas en 
cause son impartialité et son indépendance.







7


Guide pour les magistrats


•	 Liberté d’opinion


L’impartialité n’implique pas que le magistrat ne puisse 
exprimer ni sympathie ni opinion. Le magistrat se doit de 
prendre conscience de ses éventuels préjugés et préfé-
rences et doit à chaque fois se demander si son apprécia-
tion de l’affaire en est affranchie.


Il dispose d’une pleine liberté d’opinion, mais l’impartialité 
l’oblige à être mesuré et nuancé dans la manifestation de 
son opinion, de telle sorte que le justiciable n’ait pas l’im-
pression que le magistrat est empreint de préjugés. 


En ce qui concerne les publications scientifiques juridiques, 
référence peut être faite à un arrêt de la Cour de cassation 
du 15 octobre 2010: « Le fait qu’un juge adopte un certain 
point de vue sur une question juridique au moyen de publi-
cations scientifiques ou dans le cadre d’activités au sein de 
la rédaction d’une revue juridique, n’a pas nécessairement 
pour conséquence de rendre le juge inapte pour connaître 
du litige abordant ce point de droit. Cela n’est pas davan-
tage le cas lorsqu’il exprime une désapprobation ou une 
approbation à l’égard d’un certain point de vue, pourvu que 
cela se fasse avec la modération et les nuances qui doivent 
caractériser l’intervention d’un magistrat.»


•	 Chefs de corps


Les chefs de corps doivent être particulièrement conscients 
que le doute raisonnable à l’égard de leur indépendance et 
de leur impartialité a un impact encore plus grand sur la 
confiance des justiciables en la Justice. 
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3. INTÉGRITÉ


Le magistrat remplit son rôle avec intégrité. Il a ce même 
devoir d’intégrité dans sa conduite en société et dans sa 
vie personnelle. Ce sont les hautes exigences d’intégrité 
qui le rendent digne d’exercer ses fonctions, qui légitiment 
son autorité et garantissent la confiance en la Justice.


Deux devoirs découlent du principe d’intégrité: le devoir 
de probité et le devoir de dignité.


3.1. Probité 


Principe


La probité conduit le magistrat à s’interdire non seulement 
tous les comportements sanctionnés par la loi mais aussi 
tous les comportements indélicats.


Commentaires


•	 Mandataires judiciaires


Le magistrat s’acquitte de ses fonctions judiciaires sans 
favoritisme, entre autres lors de la désignation de manda-
taires judiciaires.


•	 Utilisation des ressources


Il veille à une bonne utilisation des ressources qui lui sont 
confiées pour l’administration de la justice, sans usage inap-
proprié.
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•	 Interventions et avantages 


Le magistrat s’abstient de solliciter des interventions illégi-
times pour obtenir une mutation, nomination ou promo-
tion personnelle ou d’agir pour obtenir un avantage pour 
lui-même ou pour d’autres.


Dans l’exercice de ses fonctions, il s’interdit d’accepter des 
cadeaux ou avantages pour lui-même ou pour ses proches.


3.2. Dignité 


Principe


La dignité impose au magistrat de veiller à ce que ni l’exer-
cice de sa profession, ni son comportement personnel ne 
mettent en péril son image ou celle de la juridiction et de 
la Justice. 


Commentaires


•	 Vie sociale


Le principe de la dignité n’implique pas que les magistrats 
doivent s’isoler du monde et de la société. Le magistrat 
doit prendre part à la vie sociale, mais en veillant à ce que 
sa conduite, le choix des personnes qu’il fréquente et sa 
participation à des événements publics n’entament pas la 
confiance des citoyens en sa personne et en la Justice. 
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La participation aux réseaux sociaux informatisés relève 
d’un choix personnel, mais demande une grande prudence 
pour éviter la mise en cause de l’indépendance, de l’impar-
tialité et de l’intégrité du magistrat.


•	 Exercice de la fonction


La courtoisie et la probité intellectuelle inspirent le magis-
trat dans ses rapports avec tous les professionnels de la Jus-
tice, secrétariat, greffe, avocats, magistrats, justiciables, et 
avec la presse.
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4. RÉSERVE ET DISCRÉTION


Principe


La réserve et la discrétion du magistrat impliquent un équi-
libre entre ses droits en tant que citoyen et les contraintes 
de la fonction.


Le magistrat se comporte de manière à éviter de créer 
l’impression que ses décisions sont inspirées par des mo-
biles autres qu’une application juste et raisonnée de la loi. 


Le magistrat met tout en œuvre pour ne pas heurter, 
dans l’exercice de ses fonctions et dans sa vie privée, la 
confiance que les justiciables placent en lui et en la Justice 
en général.


Commentaires


•	 Politique


Dans le domaine de la politique, le magistrat, comme tout 
citoyen, a le droit d’avoir une opinion politique. Par sa ré-
serve, il veille à ce que le justiciable puisse avoir confiance 
en l’indépendance et l’impartialité de la Justice. 


•	 Médias


Le magistrat fait preuve de la même réserve dans ses rap-
ports avec les médias.
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•	 Commentaires sur des décisions judiciaires


Le juge s’abstient de formuler des commentaires sur ses dé-
cisions, même si celles-ci sont critiquées par les médias ou 
la doctrine, ou si elles sont réformées en appel. Son mode 
d’expression est la motivation de ses décisions. 


Sans préjudice de la liberté scientifique ou académique et 
de la mission des magistrats de presse, le magistrat s’abs-
tient de commenter dans les médias les décisions juridic-
tionnelles de ses collègues.


•	 Rôle pédagogique


Le magistrat est idéalement placé pour expliquer les règles 
légales et leur application. Le devoir de discrétion ne l’em-
pêche pas de jouer un rôle pédagogique.


•	 état de droit démocratique


Lorsque la démocratie et les libertés fondamentales sont en 
péril, la réserve cède devant le droit d’indignation. 


•	 Secret professionnel


Le magistrat traite de manière confidentielle l’information 
dont il prend connaissance dans le cadre de l’exercice de 
sa fonction. Le secret professionnel n’empêche pas une 
concertation avec des magistrats-collègues, mais avec pru-
dence.
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•	 Vie privée


Sauf si la loi l’y oblige (par exemple dans le cadre du pri-
vilège de juridiction), le magistrat s’abstient en dehors de 
l’exercice de ses fonctions d’invoquer sa qualité de magis-
trat à l’égard des tiers. 


Comme toute personne, le magistrat a droit au respect de 
sa vie privée. Son devoir de réserve ne s’oppose pas à ce 
qu’il mène une vie sociale normale: il lui suffit de se com-
porter avec discernement et précaution pour éviter de por-
ter atteinte à la dignité de ses fonctions ou à sa capacité de 
les exercer.
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5. DILIGENCE


Principe


La diligence est nécessaire à la confiance du public en la 
Justice. 


Le magistrat fait preuve de diligence dans le traitement 
des affaires. Sans préjudice des dispositions légales en la 
matière, les affaires doivent être examinées et jugées en 
temps utile dans un délai adapté à la question soumise, à 
la complexité du dossier et à la charge de travail du magis-
trat. 


Commentaires


•	 Durée de la procédure


Sans préjudice des dispositions légales applicables, le ma-
gistrat veille à ce que dans chaque procédure les délais fixés 
soient raisonnables pour les parties et pour lui-même.


Le magistrat fait tous les efforts possibles pour être le plus 
efficace possible et pour rendre ses décisions sans retard et 
dans le délai légal.


•	 Activités accessoires


Le magistrat veille à ce que ses activités accessoires (activi-
tés académiques, comité de rédaction de revues juridiques, 
etc.) ne nuisent pas à l’exécution de ses activités judicaires 
principales ou n’imposent pas de charge de travail indue à 
ses collègues.
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6. RESPECT ET ÉCOUTE


Principes


Les obligations d’impartialité et de traitement critique 
du dossier ne doivent pas empêcher le magistrat de faire 
preuve de respect et d’écoute.


Commentaires


•	 Rapports en général


Le magistrat  agit avec le public, les avocats, les collègues 
et le personnel administratif, avec dignité, respect et cour-
toisie. Le magistrat s’abstient d’expressions et d’attitudes 
déplacées.


Les magistrats, individuellement, collégialement ou dans 
l’exercice de responsabilités de direction, veillent à ce que 
les valeurs de respect et d’écoute soient partagées et res-
pectées par tous.


•	 Rapports avec les collègues et le personnel judiciaire


Le magistrat a un comportement correct et respectueux 
à l’égard de ses collègues et du personnel administratif. Il 
respecte leurs missions et compétences, y compris lorsqu’il 
exerce des fonctions de direction et de surveillance.
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•	 Organisation du travail


Dans l’organisation de son travail, le magistrat est attentif 
aux contraintes et besoins de tous ceux qui sont concernés 
par l’affaire et en tient compte dans la mesure du possible. 
Il s’efforce de respecter ses propres engagements, les ho-
raires des audiences et les délais convenus ou imposés.


Le magistrat veille à la sérénité des débats et écoute avec 
la même attention toutes les parties et leurs représentants. 


•	 Chambre collégiale


Lorsque le juge siège dans une chambre collégiale, il montre 
du respect pour ses collègues dans le cadre du délibéré et 
écoute attentivement leur opinion, sans préjudice des ar-
ticles 777  et 778  du Code judiciaire. Il s’incline devant la 
majorité.
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7. ÉGALITÉ DE TRAITEMENT


Principe


L’égalité de traitement oblige le magistrat à traiter chacun 
sans discrimination. 


Commentaires


Le magistrat exerce ses fonctions à l’égard de toutes les par-
ties dans le respect des personnes. 


Le magistrat applique le droit sans tenir compte d’éléments 
non pertinents. Il est conscient des différences objectives 
existant entre diverses catégories de personnes et fait en 
sorte que chaque partie soit écoutée, entendue et respec-
tée. Lorsqu’il constate des comportements discriminatoires 
de la part de collègues ou de membres du personnel, il s’en 
distancie. 
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8. COMPÉTENCE


Principe


La société est en droit d’avoir des magistrats compétents 
dotés des connaissances et des capacités nécessaires.


Commentaires


•	 Connaissances professionnelles


Le magistrat veille à garder et à développer ses connais-
sances professionnelles, notamment en suivant les forma-
tions nécessaires.


•	 Professionnalisme


Le magistrat a une attitude professionnelle et une approche 
méthodique de son travail. Il tient compte des particularités 
de chaque cas, y compris les aspects nouveaux, et les traite 
dans un délai approprié.


•	 Flexibilité


Le magistrat veille à s’adapter aux situations nouvelles.


•	 Travail en équipe


Le magistrat fait partie d’une communauté de travail dans 
laquelle il est en mesure de travailler en équipe avec les col-
lègues et les collaborateurs. 
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PARTIE II – QUALITÉS


L’acte de juger implique la combinaison de plusieurs qualités. 


La confiance en la justice n’est pas seulement garantie par 
un magistrat indépendant, impartial, intègre, compétent et 
diligent.


Le magistrat doit aussi remplir sa mission avec sagesse, 
loyauté, humanité, courage, sérieux, prudence, en ayant 
des capacités d’écoute, de communication, de travail et 
d’ouverture d’esprit.


SAGESSE


Le magistrat fait preuve de sagesse par sa connaissance des 
réalités et du droit, et par son comportement raisonnable, 
juste et prudent.


Ce comportement le conduit à écarter l’outrance et l’extra-
vagance dans l’exercice de ses fonctions sans pour autant 
afficher de la timidité ou de la paralysie, ce qui le conduirait 
au conformisme. 


Il fait preuve de créativité dans l’application du droit, tout 
en veillant au respect de la sécurité juridique.


Les lois n’évoluant pas au même rythme que la société, il 
lui revient de faire preuve de sagesse dans l’utilisation des 
techniques d’interprétation.


La sagesse lui impose calme et prudence face aux conflits 
qui lui sont soumis, en faisant preuve de discernement et 
de distance par rapport aux parties et aux faits qu’il est 
amené à juger. 
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LOYAUTé


Le magistrat est loyal.


La loyauté, avec l’indépendance, signifie que lorsque le ma-
gistrat prête serment, cette promesse symbolique l’engage 
envers l’état de droit. 


Cet engagement implique la loyauté à la Constitution, aux 
institutions démocratiques, aux droits fondamentaux, à la 
loi et à la procédure, ainsi qu’aux règles de l’organisation de 
l’ordre judiciaire.


Pour un magistrat, la loyauté comporte une double exi-
gence: d’une part le devoir d’exercer les pouvoirs qui lui 
sont confiés et d’autre part l’interdiction de les outrepasser.


Cette loyauté ne peut être exigée du magistrat lorsque la 
démocratie et les libertés fondamentales sont en péril.
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HUMANITÉ


Le sens de l’humanité du magistrat se manifeste par le res-
pect des personnes et de leur dignité dans toutes les cir-
constances de sa vie professionnelle et privée.


Le magistrat fait preuve de respect dans ses rapports envers 
les justiciables, mais aussi envers ceux qui composent son 
environnement professionnel, tels que les avocats, le per-
sonnel administratif, etc.


Cette humanité, qui recouvre aussi la sensibilité aux situa-
tions auxquelles le magistrat est confronté, lui permet de 
tenir compte de la dimension humaine de ses décisions. Il 
lui revient dans son appréciation des faits et dans sa prise 
de décision de trouver la mesure entre empathie, compas-
sion, bienveillance, rigueur et sévérité afin que son applica-
tion du droit soit perçue comme légitime et juste.


COURAGE


Le magistrat se montre courageux dans l’exercice de sa 
fonction.


Combiné à l’indépendance, ce courage peut aussi entrainer 
impopularité et solitude.


Le magistrat fait preuve de courage, tant sur le plan phy-
sique que moral, pour : 
-	 mener certaines procédures,
-	 faire face aux pressions internes et externes,
-	 répondre aux défis de la société nouvelle. 


Cette qualité, comme les autres, s’exerce de manière rai-
sonnable. 
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SÉRIEUX ET PRUDENCE


Le sérieux oblige à se comporter de manière respectueuse 
durant les procédures judiciaires, avec courtoisie, sans so-
lennité démesurée, sans humour inapproprié. Pour autant, 
le maintien du sérieux et la pratique de la prudence ne dis-
pensent pas de l’humanité qui régit les relations de toute 
communauté.


Le magistrat prudent combine sa connaissance du droit et 
celle des circonstances particulières de l’affaire, de manière 
raisonnée, tout en conservant un sens pratique commun. 


La prudence guide le magistrat tant dans sa vie profession-
nelle que dans sa vie privée, pour maintenir la confiance du 
public dans le système judiciaire et les tribunaux.


CAPACITÉ DE TRAVAIL


La fonction judiciaire implique un travail soutenu et un ef-
fort intellectuel continu.


La capacité de travail du magistrat et sa détermination à 
utiliser cette capacité sont nécessaires pour développer 
ses compétences judiciaires et garantir le travail de qualité 
attendu par le justiciable.


Ainsi, le magistrat organise son travail avec efficacité. Il fait 
preuve d’autodiscipline en sachant gérer le stress et la frus-
tration, il est attentif aux opinions de ses collègues, il est 
soucieux du travail en équipe.


Enfin, un magistrat en charge de missions de gestion doit 
développer ses compétences de management.
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ÉCOUTE ET COMMUNICATION


Le magistrat prête une écoute attentive aux parties à tous 
les stades de la procédure. 


L’écoute suppose l’absence d’a priori et de préjugé. Cette 
qualité implique non seulement une réelle disponibilité 
d’esprit mais aussi une capacité à se remettre en cause. 
L’écoute reste neutre, distante mais sans condescendance 
ni mépris, humaine mais sans compassion. 


L’écoute et l’attention aux autres ne sont pas des qualités 
innées, elles se travaillent et doivent faire partie de la for-
mation du magistrat.


Le magistrat est capable de communiquer. Il s’exprime avec 
mesure, respect, de manière non discriminatoire et sereine. 
Il s’abstient d’utiliser des expressions ambiguës, irrespec-
tueuses, condescendantes, vexatoires ou blessantes. 


Le magistrat veille à rendre des décisions intelligibles. Il 
motive sa décision de telle façon que toutes les personnes 
concernées puissent comprendre la logique sur laquelle il 
se fonde.


OUVERTURE D’ESPRIT


Le magistrat est ouvert d’esprit et reste au courant des évo-
lutions sociétales et culturelles.



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inconsistent with the perceived impartiality and political neutrality of a judge; 
or 


  
4.11.4 engage in other activities if such activities do not detract from the dignity of the 


judicial office or otherwise interfere with the performance of judicial duties. 
 


4.12 A judge shall not practise law whilst the holder of judicial office. 
 
4.13 A judge may form or join associations of judges or participate in other organisations 


representing the interests of judges. 
 
4.14 A judge and members of the judge's family, shall neither ask for, nor accept, any gift, 


bequest, loan or favour in relation to anything done or to be done or omitted to be done 
by the judge in connection with the performance of judicial duties. 


 
4.15 A judge shall not knowingly permit court staff or others subject to the judge's influence, 


direction or authority, to ask for, or accept, any gift, bequest, loan or favour in relation 
to anything done or to be done or omitted to be done in connection with his or her duties 
or functions. 


 
4.16 Subject to law and to any legal requirements of public disclosure, a judge may receive a 


token gift, award or benefit as appropriate to the occasion on which it is made provided 
that such gift, award or benefit might not reasonably be perceived as intended to 
influence the judge in the performance of judicial duties or otherwise give rise to an 
appearance of partiality. 


 
 


Value 5: 
EQUALITY 


 
Principle: 


  
Ensuring equality of treatment to all before the courts is essential to the  


due performance of the judicial office. 
 


Application: 
 


5.1 A judge shall be aware of, and understand, diversity in society and differences arising 
from various sources, including but not limited to race, colour, sex, religion, national 
origin, caste, disability, age, marital status, sexual orientation, social and economic 
status and other like causes ("irrelevant grounds"). 


 
5.2 A judge shall not, in the performance of judicial duties, by words or conduct, manifest 


bias or prejudice towards any person or group on irrelevant grounds. 
 
5.3 A judge shall carry out judicial duties with appropriate consideration for all persons, 


such as the parties, witnesses, lawyers, court staff and judicial colleagues, without 
differentiation on any irrelevant ground, immaterial to the proper performance of such 
duties. 
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5.4 A judge shall not knowingly permit court staff or others subject to the judge's influence, 
direction or control to differentiate between persons concerned, in a matter before the 
judge, on any irrelevant ground. 


 
5.5 A judge shall require lawyers in proceedings before the court to refrain from 


manifesting, by words or conduct, bias or prejudice based on irrelevant grounds, except 
such as are legally relevant to an issue in proceedings and may be the subject of 
legitimate advocacy. 


 
. 


Value 6: 
COMPETENCE AND DILIGENCE 


 
Principle: 


 
Competence and diligence are prerequisites to the due performance of judicial office. 


 
Application: 


 
6.1 The judicial duties of a judge take precedence over all other activities. 
 
6.2 A judge shall devote the judge's professional activity to judicial duties, which include 


not only the performance of judicial functions and responsibilities in court and the 
making of decisions, but also other tasks relevant to the judicial office or the court's 
operations. 


 
6.3 A judge shall take reasonable steps to maintain and enhance the judge's knowledge, 


skills and personal qualities necessary for the proper performance of judicial duties, 
taking advantage for this purpose of the training and other facilities which should be 
made available, under judicial control, to judges. 


 
6.4 A judge shall keep himself or herself informed about relevant developments of 


international law, including international conventions and other instruments establishing 
human rights norms. 


 
6.5 A judge shall perform all judicial duties, including the delivery of reserved decisions, 


efficiently, fairly and with reasonable promptness. 
 
6.6 A judge shall maintain order and decorum in all proceedings before the court and be 


patient, dignified and courteous in relation to litigants, jurors, witnesses, lawyers and 
others with whom the judge deals in an official capacity. The judge shall require similar 
conduct of legal representatives, court staff and others subject to the judge's influence, 
direction or control. 


 
6.7 A judge shall not engage in conduct incompatible with the diligent discharge of judicial 


duties. 
 


 
 


IMPLEMENTATION 
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membership does not by itself demonstrate a violation unless reasonable persons with 
knowledge of all the relevant circumstances would expect that the membership would 
be diverse in the absence of invidious discrimination.  Absent such factors, an 
organization is generally said to discriminate invidiously if it arbitrarily excludes from 
membership on the basis of race, religion, sex, or national origin persons who would 
otherwise be admitted to membership. 


Although Canon 2C relates only to membership in organizations that invidiously 
discriminate on the basis of race, sex, religion or national origin, a judge’s membership 
in an organization that engages in any invidiously discriminatory membership practices 
prohibited by applicable law violates Canons 2 and 2A and gives the appearance of 
impropriety.  In addition, it would be a violation of Canons 2 and 2A for a judge to 
arrange a meeting at a club that the judge knows practices invidious discrimination on 
the basis of race, sex, religion, or national origin in its membership or other policies, or 
for the judge to use such a club regularly.  Moreover, public manifestation by a judge of 
the judge’s knowing approval of invidious discrimination on any basis gives the 
appearance of impropriety under Canon 2 and diminishes public confidence in the 
integrity and impartiality of the judiciary, in violation of Canon 2A. 


When a judge determines that an organization to which the judge belongs 
engages in invidious discrimination that would preclude membership under Canon 2C 
or under Canons 2 and 2A, the judge is permitted, in lieu of resigning, to make 
immediate and continuous efforts to have the organization discontinue its invidiously 
discriminatory practices. If the organization fails to discontinue its invidiously 
discriminatory practices as promptly as possible (and in all events within two years of 
the judge’s first learning of the practices), the judge should resign immediately from the 
organization. 


CANON 3:	 A JUDGE SHOULD PERFORM THE DUTIES OF THE OFFICE FAIRLY, 
IMPARTIALLY AND DILIGENTLY 


The duties of judicial office take precedence over all other activities.  In 
performing the duties prescribed by law, the judge should adhere to the following 
standards: 


.A
 Adjudicative Responsibilities. 


(1)	 A judge should be faithful to, and maintain professional 
competence in, the law and should not be swayed by partisan 
interests, public clamor, or fear of criticism. 


(2)	 A judge should hear and decide matters assigned, unless 
disqualified, and should maintain order and decorum in all judicial 
proceedings. 
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(3)	 A judge should be patient, dignified, respectful, and courteous to 
litigants, jurors, witnesses, lawyers, and others with whom the 
judge deals in an official capacity.  A judge should require similar 
conduct of those subject to the judge’s control, including lawyers to 
the extent consistent with their role in the adversary process. 


(4)	 A judge should accord to every person who has a legal interest in a 
proceeding, and that person’s lawyer, the full right to be heard 
according to law.  Except as set out below, a judge should not 
initiate, permit, or consider ex parte communications or consider 
other communications concerning a pending or impending matter 
that are made outside the presence of the parties or their lawyers. 
If a judge receives an unauthorized ex parte communication 
bearing on the substance of a matter, the judge should promptly 
notify the parties of the subject matter of the communication and 
allow the parties an opportunity to respond, if requested.  A judge 
may: 


(a)	 initiate, permit, or consider ex parte communications as 
authorized by law; 


(b)	 when circumstances require it, permit ex parte 
communication for scheduling, administrative, or emergency 
purposes, but only if the ex parte communication does not 
address substantive matters and the judge reasonably 
believes that no party will gain a procedural, substantive, or 
tactical advantage as a result of the ex parte 
communication; 


(c)	 obtain the written advice of a disinterested expert on the law, 
but only after giving advance notice to the parties of the 
person to be consulted and the subject matter of the advice 
and affording the parties reasonable opportunity to object 
and respond to the notice and to the advice received; or 


(d)	 with the consent of the parties, confer separately with the 
parties and their counsel in an effort to mediate or settle 
pending matters. 


(5)	 A judge should dispose promptly of the business of the court. 


(6)	 A judge should not make public comment on the merits of a matter 
pending or impending in any court.  A judge should require similar 
restraint by court personnel subject to the judge’s direction and 
control. The prohibition on public comment on the merits does not 
extend to public statements made in the course of the judge’s 
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official duties, to explanations of court procedures, or to scholarly 
presentations made for purposes of legal education. 


.B


.C


Administrative Responsibilities. 


(1)	 A judge should diligently discharge administrative responsibilities, 
maintain professional competence in judicial administration, and 
facilitate the performance of the administrative responsibilities of 
other judges and court personnel. 


(2)	 A judge should not direct court personnel to engage in conduct on 
the judge’s behalf or as the judge’s representative when that 
conduct would contravene the Code if undertaken by the judge. 


(3)	 A judge should exercise the power of appointment fairly and only 
on the basis of merit, avoiding unnecessary appointments, 
nepotism, and favoritism.  A judge should not approve 
compensation of appointees beyond the fair value of services 
rendered. 


(4)	 A judge with supervisory authority over other judges should take 
reasonable measures to ensure that they perform their duties 
timely and effectively. 


(5)	 A judge should take appropriate action upon learning of reliable 
evidence indicating the likelihood that a judge’s conduct 
contravened this Code or a lawyer violated applicable rules of 
professional conduct. 


Disqualification. 


(1)	 A judge shall disqualify himself or herself in a proceeding in which 
the judge’s impartiality might reasonably be questioned, including 
but not limited to instances in which: 


(a)	 the judge has a personal bias or prejudice concerning a 
party, or personal knowledge of disputed evidentiary facts 
concerning the proceeding; 


(b)	 the judge served as a lawyer in the matter in controversy, or 
a lawyer with whom the judge previously practiced law 
served during such association as a lawyer concerning the 
matter, or the judge or lawyer has been a material witness; 


(c)	 the judge knows that the judge, individually or as a fiduciary, 
or the judge’s spouse or minor child residing in the judge’s 
household, has a financial interest in the subject matter in 
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controversy or in a party to the proceeding, or any other 
interest that could be affected substantially by the outcome 
of the proceeding; 


(d)	 the judge or the judge’s spouse, or a person related to either 
within the third degree of relationship, or the spouse of such 
a person is: 


(i)	 a party to the proceeding, or an officer, director, or 
trustee of a party; 


(ii)	 acting as a lawyer in the proceeding; 


(iii)	 known by the judge to have an interest that could be 
substantially affected by the outcome of the 
proceeding; or 


(iv)	 to the judge’s knowledge likely to be a material 
witness in the proceeding; 


(e)	 the judge has served in governmental employment and in 
that capacity participated as a judge (in a previous judicial 
position), counsel, advisor, or material witness concerning 
the proceeding or has expressed an opinion concerning the 
merits of the particular case in controversy. 


(2)	 A judge should keep informed about the judge’s personal and 
fiduciary financial interests and make a reasonable effort to keep 
informed about the personal financial interests of the judge’s 
spouse and minor children residing in the judge’s household. 


(3)	 For the purposes of this section: 


(a)	 the degree of relationship is calculated according to the civil 
law system; the following relatives are within the third degree 
of relationship:  parent, child, grandparent, grandchild, great 
grandparent, great grandchild, sister, brother, aunt, uncle, 
niece, and nephew; the listed relatives include whole and 
half blood relatives and most step relatives; 


(b)	 “fiduciary” includes such relationships as executor, 
administrator, trustee, and guardian; 


(c)	 “financial interest” means ownership of a legal or equitable 
interest, however small, or a relationship as director, advisor, 
or other active participant in the affairs of a party, except 
that: 
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(i)	 ownership in a mutual or common investment fund 
that holds securities is not a “financial interest” in 
such securities unless the judge participates in the 
management of the fund; 


(ii)	 an office in an educational, religious, charitable, 
fraternal, or civic organization is not a “financial 
interest” in securities held by the organization; 


(iii)	 the proprietary interest of a policyholder in a mutual 
insurance company, or a depositor in a mutual 
savings association, or a similar proprietary interest, 
is a “financial interest” in the organization only if the 
outcome of the proceeding could substantially affect 
the value of the interest; 


(iv)	 ownership of government securities is a “financial 
interest” in the issuer only if the outcome of the 
proceeding could substantially affect the value of the 
securities; 


(d)	 “proceeding” includes pretrial, trial, appellate review, or other 
stages of litigation. 


(4)	 Notwithstanding the preceding provisions of this Canon, if a judge 
would be disqualified because of a financial interest in a party 
(other than an interest that could be substantially affected by the 
outcome), disqualification is not required if the judge (or the 
judge’s spouse or minor child) divests the interest that provides 
the grounds for disqualification. 


.D
 Remittal of Disqualification.  Instead of withdrawing from the proceeding, 
a judge disqualified by Canon 3C(1) may, except in the circumstances 
specifically set out in subsections (a) through (e), disclose on the record 
the basis of disqualification.  The judge may participate in the proceeding 
if, after that disclosure, the parties and their lawyers have an opportunity 
to confer outside the presence of the judge, all agree in writing or on the 
record that the judge should not be disqualified, and the judge is then 
willing to participate.  The agreement should be incorporated in the 
record of the proceeding. 


COMMENTARY 


Canon 3A(3).  The duty to hear all proceedings fairly and with patience is not 
inconsistent with the duty to dispose promptly of the business of the court.  Courts can 
be efficient and businesslike while being patient and deliberate. 
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The duty under Canon 2 to act in a manner that promotes public confidence in 
the integrity and impartiality of the judiciary applies to all the judge’s activities, including 
the discharge of the judge’s adjudicative and administrative responsibilities.  The duty 
to be respectful includes the responsibility to avoid comment or behavior that could 
reasonably be interpreted as harassment, prejudice or bias. 


Canon 3A(4).  The restriction on ex parte communications concerning a 
proceeding includes communications from lawyers, law teachers, and others who are 
not participants in the proceeding.  A judge may consult with other judges or with court 
personnel whose function is to aid the judge in carrying out adjudicative 
responsibilities.  A judge should make reasonable efforts to ensure that law clerks and 
other court personnel comply with this provision. 


A judge may encourage and seek to facilitate settlement but should not act in a 
manner that coerces any party into surrendering the right to have the controversy 
resolved by the courts. 


Canon 3A(5).  In disposing of matters promptly, efficiently, and fairly, a judge 
must demonstrate due regard for the rights of the parties to be heard and to have 
issues resolved without unnecessary cost or delay.  A judge should monitor and 
supervise cases to reduce or eliminate dilatory practices, avoidable delays, and 
unnecessary costs. 


Prompt disposition of the court’s business requires a judge to devote adequate 
time to judicial duties, to be punctual in attending court and expeditious in determining 
matters under submission, and to take reasonable measures to ensure that court 
personnel, litigants, and their lawyers cooperate with the judge to that end. 


Canon 3A(6).  The admonition against public comment about the merits of a 
pending or impending matter continues until the appellate process is complete.  If the 
public comment involves a case from the judge’s own court, the judge should take 
particular care so that the comment does not denigrate public confidence in the 
judiciary’s integrity and impartiality, which would violate Canon 2A.  A judge may 
comment publicly on proceedings in which the judge is a litigant in a personal capacity, 
but not on mandamus proceedings when the judge is a litigant in an official capacity 
(but the judge may respond in accordance with Fed. R. App. P. 21(b)). 


Canon 3B(3).  A judge’s appointees include assigned counsel, officials such as 
referees, commissioners, special masters, receivers, guardians, and personnel such 
as law clerks, secretaries, and judicial assistants.  Consent by the parties to an 
appointment or an award of compensation does not relieve the judge of the obligation 
prescribed by this subsection. 


Canon 3B(5).  Appropriate action may include direct communication with the 
judge or lawyer, other direct action if available, reporting the conduct to the appropriate 
authorities, or, when the judge believes that a judge’s or lawyer’s conduct is caused by 
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drugs, alcohol, or a medical condition, making a confidential referral to an assistance 
program. Appropriate action may also include responding to a subpoena to testify or 
otherwise participating in judicial or lawyer disciplinary proceedings; a judge should be 
candid and honest with disciplinary authorities. 


Canon 3C.  Recusal considerations applicable to a judge’s spouse should also 
be considered with respect to a person other than a spouse with whom the judge 
maintains both a household and an intimate relationship. 


Canon 3C(1)(c).  In a criminal proceeding, a victim entitled to restitution is not, 
within the meaning of this Canon, a party to the proceeding or the subject matter in 
controversy. A judge who has a financial interest in the victim of a crime is not 
required by Canon 3C(1)(c) to disqualify from the criminal proceeding, but the judge 
must do so if the judge’s impartiality might reasonably be questioned under 
Canon 3C(1) or if the judge has an interest that could be substantially affected by the 
outcome of the proceeding under Canon 3C(1)(d)(iii). 


Canon 3C(1)(d)(ii).  The fact that a lawyer in a proceeding is affiliated with a 
law firm with which a relative of the judge is affiliated does not of itself disqualify the 
judge. However, if “the judge’s impartiality might reasonably be questioned” under 
Canon 3C(1), or the relative is known by the judge to have an interest in the law firm 
that could be “substantially affected by the outcome of the proceeding” under 
Canon 3C(1)(d)(iii), the judge’s disqualification is required. 


CANON 4:	 A JUDGE MAY ENGAGE IN EXTRAJUDICIAL ACTIVITIES THAT ARE 
CONSISTENT WITH THE OBLIGATIONS OF JUDICIAL OFFICE 


A judge may engage in extrajudicial activities, including law-related pursuits and 
civic, charitable, educational, religious, social, financial, fiduciary, and governmental 
activities, and may speak, write, lecture, and teach on both law-related and nonlegal 
subjects. However, a judge should not participate in extrajudicial activities that detract 
from the dignity of the judge’s office, interfere with the performance of the judge’s 
official duties, reflect adversely on the judge’s impartiality, lead to frequent 
disqualification, or violate the limitations set forth below. 


.A
 Law-related Activities. 


(1)	 Speaking, Writing, and Teaching.  A judge may speak, write, 
lecture, teach, and participate in other activities concerning the 
law, the legal system, and the administration of justice. 


(2)	 Consultation.  A judge may consult with or appear at a public 
hearing before an executive or legislative body or official: 
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PREFACE 
 
 


A judiciary of undisputed integrity is the bedrock institution essential for 
ensuring compliance with democracy and the rule of law.  Even when all other 
protections fail, it provides a bulwark to the public against any encroachments on 
rights and freedoms under the law.  These observations apply both domestically - in 
the context of each nation State - and globally, viewing the global judiciary as one 
great bastion of the rule of law throughout the world.  Ensuring the integrity of the 
global judiciary is thus a task to which much energy, skill and experience must be 
devoted.  
 
 This is precisely what the Judicial Group on Strengthening Judicial 
Integrity (The Judicial Integrity Group) has sought to do since 2000.  It commenced 
as an informal group of Chief Justices and Superior Court Judges from around the 
world who combined their experience and skill with a sense of dedication to this 
noble task.  Since then, the Group’s work and achievements have grown to a point 
where they have made a significant impact on the global judicial scene. 
 


The Bangalore Principles of Judicial Conduct have increasingly been 
accepted by the different sectors of the global judiciary and by international agencies 
interested in the integrity of the judicial process.  In the result, the Bangalore 
Principles are seen more and more as a document which all judiciaries and legal 
systems can accept unreservedly.  In short, these principles give expression to the 
highest traditions relating to the judicial function as visualised in all cultures and 
legal systems.  Reaching agreement on these core principles has been difficult, but 
the Judicial Integrity Group’s unwavering commitment to achieving a result which 
would command universal acceptance has allowed it to surmount the barriers that 
appeared in its path. 
 


Not only have some States adopted the Bangalore Principles, but others 
have modelled their own Principles of Judicial Conduct on them.  International 
organisations have also looked on them with favour and given them their 
endorsement.  The United Nations Social and Economic Council, in its resolution 
2006/23 of 27 July 2006, invited Member States, consistent with their domestic legal 
systems, to encourage their judiciaries to take into consideration the Bangalore 
Principles when reviewing or developing rules with respect to the professional and 
ethical conduct of the members of the judiciary.  The United Nations Office on 
Drugs and Crime has actively supported the Bangalore Principles, which have also 
been recognized by bodies such as the American Bar Association and the 
International Commission of Jurists.  The judges of the member States of the 
Council of Europe have also given the Bangalore Principles their favourable 
consideration. 


 
A detailed draft commentary was prepared on each of the Bangalore 


Principles and discussed in depth, together with the Principles, at the Open-Ended 
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Intergovernmental Expert Group Meeting on Strengthening Basic Principles of 
Judicial Conduct held in Vienna on 1-2 March 2007.  That meeting was attended by 
participants from over 35 countries.  The draft commentary and proposed 
amendments were also considered in detail at the fifth meeting of the Judicial 
Integrity Group.  The Bangalore Principles and the amended commentary were 
adopted at those meetings, thereby giving them increased weight and authority.  The 
Commentary gives depth and strength to the Principles, and contributes significantly 
to furthering the global adoption of the Principles as a universal declaration of 
judicial ethics.     


 
It should be noted that just as all traditional systems of law are unanimous 


in their insistence on the highest standards of judicial rectitude, so do all the great 
religious systems of the world.  In recognition of this, the Commentary contains, in 
an annex, a brief outline of religious teachings on the subject of judicial integrity. 


 
We have in the Bangalore Principles of Judicial Conduct an instrument that 


is of great potential value not only for the judiciaries of all nations, but also for the 
general public and for all those concerned with laying down a firm foundation for a 
global judiciary of unimpeachable integrity.  
 
 
 


C G WEERAMANTRY 
Chairperson 


Judicial Integrity Group 
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DRAFTING HISTORY 
 
 
 
I. Background 
 


In April 2000, on the invitation of the United Nations Centre for 
International Crime Prevention, and within the framework of the Global Programme 
Against Corruption, a preparatory meeting of a group of Chief Justices and senior 
justices was convened in Vienna, in conjunction with the Tenth United Nations 
Congress on the Prevention of Crime and the Treatment of Offenders.  The objective 
of the meeting was to address the problem that was created by evidence that, in 
many countries, across all the continents, many people were losing confidence in 
their judicial systems because they were perceived to be corrupt or otherwise partial.  
This evidence had emerged through service delivery and public perception surveys, 
as well as through commissions of inquiry established by governments.  Many 
solutions had been offered, and some reform measures had been tried, but the 
problem persisted.  This was intended to be a new approach.  It was the first 
occasion under the auspices of the United Nations when judges were invited to put 
their own house in order; to develop a concept of judicial accountability that would 
complement the principle of judicial independence, and thereby raise the level of 
public confidence in the Rule of Law.  At the initial stage, recognizing the existence 
of different legal traditions in the world, it was decided to limit the exercise to the 
common law legal system.  Accordingly, the initial participants were from nine 
countries in Asia, Africa and the Pacific, which applied a multitude of different laws 
but shared a common judicial tradition. 


 
 
II. The Judicial Integrity Group 
 


The first meeting of the Judicial Group on Strengthening Judicial Integrity 
(or the Judicial Integrity Group, as this body has come to be known) was held at the 
United Nations Office in Vienna on 15 and 16 April 2000.  It was attended by Chief 
Justice Latifur Rahman of Bangladesh, Chief Justice Y. Bhaskar Rao of Karnataka 
State in India, Justice Govind Bahadur Shrestha of Nepal representing his country’s 
Chief Justice, Chief Justice M.L. Uwais of Nigeria, Deputy President Pius Langa of 
the Constitutional Court of South Africa, recently retired Chief Justice F.L. Nyalali 
of the United Republic of Tanzania, and Justice B.J. Odoki, Chairman of the Judicial 
Service Commission of Uganda.  The participants met under the chairmanship of 
Judge Christopher Gregory Weeramantry, Vice-President of the International Court 
of Justice.  Justice Michael Kirby of the High Court of Australia functioned as 
rapporteur.  Dato' Param Cumaraswamy, United Nations Special Rapporteur on the 
Independence of Judges and Lawyers, Justice (Dr) Ernst Markel, Vice-President of 
the International Association of Judges, and Dr Giuseppe di Gennaro participated as 
observers.  
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At this meeting, the Judicial Integrity Group took two decisions. First, it 
agreed that the principle of accountability demanded that the national judiciary 
should assume an active role in strengthening judicial integrity by effecting such 
systemic reforms as are within the judiciary’s competence and capacity.  Second, it 
recognized the urgent need for a universally acceptable statement of judicial 
standards which, consistent with the principle of judicial independence, would be 
capable of being respected and ultimately enforced at the national level by the 
judiciary, without the intervention of either the executive or legislative branches of 
government.  The participating judges emphasized that by adopting and enforcing 
appropriate standards of judicial conduct among its members, the judiciary had the 
power to take a significant step towards earning and retaining the respect of the 
community.  Accordingly, they requested that codes of judicial conduct which had 
been adopted in some jurisdictions be analysed, and a report be prepared by the Co-
ordinator of the Judicial Integrity Group, Dr Nihal Jayawickrama, concerning: (a) 
the core considerations that recur in such codes; and (b) the optional or additional 
considerations that occur in some, but not all, such codes and which may or may not 
be suitable for adoption in particular countries.  
 
 
III. Source Material 
 


In preparing a draft code of judicial conduct in accordance with the 
directions set out above, reference was made to several existing codes and 
international instruments including, in particular, the following: 
 
National Codes 
 
a. The Code of Judicial Conduct adopted by the House of Delegates of the 


American Bar Association, August 1972. 
 
b. Declaration of Principles of Judicial Independence issued by the Chief 


Justices of the Australian States and Territories, April 1997. 
 
c. Code of Conduct for the Judges of the Supreme Court of Bangladesh, 


prescribed by the Supreme Judicial Council in the exercise of power under 
Article 96(4)(a) of the Constitution of the People's Republic of Bangladesh, 
May 2000. 


 
d. Ethical Principles for Judges, drafted with the cooperation of the Canadian 


Judges Conference and endorsed by the Canadian Judicial Council, 1998. 
 
e. The Idaho Code of Judicial Conduct 1976. 
 
f. Restatement of Values of Judicial Life adopted by the Chief Justices 


Conference of India, 1999. 
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g. The Iowa Code of Judicial Conduct. 
 
h. Code of Conduct for Judicial Officers of Kenya, July 1999. 
 
i. The Judges' Code of Ethics of Malaysia, prescribed by the Yang di-Pertuan 


Agong on the recommendation of the Chief Justice, the President of the 
Court of Appeal and the Chief Judges of the High Courts, in the exercise of 
powers conferred by Article 125(3A) of the Federal Constitution of 
Malaysia, 1994. 


 
j. The Code of Conduct for Magistrates in Namibia. 
 
k. Rules Governing Judicial Conduct, New York State, USA. 
 
l. Code of Conduct for Judicial Officers of the Federal Republic of Nigeria. 
 
m. Code of Conduct to be observed by Judges of the Supreme Court and of the 


High Courts of Pakistan. 
 
n. The Code of Judicial Conduct of the Philippines, September 1989. 
 
o. The Canons of Judicial Ethics of the Philippines, proposed by the 


Philippines Bar Association, approved by the Judges of First Instance of 
Manila, and adopted for the guidance of and observance by the judges 
under the administrative supervision of the Supreme Court, including 
municipal judges and city judges. 


 
p. Yandina Statement: Principles of Independence of the Judiciary in Solomon 


Islands, November 2000. 
 
q. Guidelines for Judges of South Africa, issued by the Chief Justice, the 


President of the Constitutional Court, and the Presidents of High Courts, 
the Labour Appeal Court, and the Land Claims Court, March 2000.  


 
r. Code of Conduct for Judicial Officers of Tanzania, adopted by the Judges 


and Magistrates Conference, 1984. 
 
s. The Texas Code of Judicial Conduct. 
 
t. Code of Conduct for Judges, Magistrates and Other Judicial Officers of 


Uganda, adopted by the Judges of the Supreme Court and the High Court, 
July 1989. 


 
u. The Code of Conduct of the Judicial Conference of the United States. 
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v. The Canons of Judicial Conduct for the Commonwealth of Virginia, 
adopted and promulgated by the Supreme Court of Virginia, 1998. 


 
w. The Code of Judicial Conduct adopted by the Supreme Court of the State of 


Washington, USA, October 1995. 
 
x. The Judicial (Code of Conduct) Act, enacted by the Parliament of Zambia, 


December 1999. 
 
 
Regional and international instruments 
 
a. Draft Principles on the Independence of the Judiciary ("Siracusa 


Principles"), prepared by a committee of experts convened by the 
International Association of Penal Law, the International Commission of 
Jurists, and the Centre for the Independence of Judges and Lawyers, 1981. 


 
b. Minimum Standards of Judicial Independence adopted by the International 


Bar Association, 1982. 
 
c. United Nations Basic Principles on the Independence of the Judiciary, 


endorsed by the UN General Assembly, 1985. 
 
d. Draft Universal Declaration on the Independence of Justice ("Singhvi 


Declaration") prepared by Dr L.V. Singhvi, United Nations Special 
Rapporteur on the Study on the Independence of the Judiciary, 1989. 


 
e. The Beijing Statement of Principles of the Independence of the Judiciary in 


the Lawasia Region, adopted by the 6th Conference of Chief Justices, 
August 1997. 


  
f. The Latimer House Guidelines for the Commonwealth on good practice 


governing relations between the Executive, Parliament and the Judiciary in 
the promotion of good governance, the rule of law and human rights to 
ensure the effective implementation of the Harare Principles, 1998. 


 
g. The European Charter on the Statute for Judges, Council of Europe, July 


1998. 
 
h. The Policy Framework for Preventing and Eliminating Corruption and 


Ensuring the Impartiality of the Judicial System, adopted by the expert 
group convened by the Centre for the Independence of Judges and 
Lawyers, February 2000. 


 
 







13 


IV. The Bangalore Draft Code of Judicial Conduct 
 


The second meeting of the Judicial Integrity Group was held in Bangalore, 
India, from 24 to 26 February 2001.  It was facilitated by the Department for 
International Development, United Kingdom of Great Britain and Northern Ireland, 
hosted by the High Court and the Government of Karnataka State, India, and 
supported by the Office of the United Nations High Commissioner for Human 
Rights.  At this meeting the Group, proceeding by way of examination of the draft 
placed before it, identified the core values, formulated the relevant principles, and 
agreed on the Bangalore Draft Code of Judicial Conduct (the Bangalore Draft).  The 
Group recognized, however, that since the Bangalore Draft had been developed by 
judges drawn principally from common law countries, it was essential that it be 
scrutinized by judges of other legal traditions to enable it to assume the status of a 
duly authenticated international code of judicial conduct.  
 


This meeting was attended by Chief Justice Mainur Reza Chowdhury of 
Bangladesh, Chief Justice P.V. Reddi of Karnataka State in India, Chief Justice 
Keshav Prasad Upadhyay of Nepal, Chief Justice M.L. Uwais of Nigeria, Deputy 
Chief Justice Pius Langa of South Africa, Chief Justice S.N. Silva of Sri Lanka, 
Chief Justice B.A. Samatta of the United Republic of Tanzania, and Chief Justice 
B.J. Odoki of Uganda.  Justice Claire L'Heureux Dube of the Supreme Court of 
Canada, President of the International Commission of Jurists, was a special invitee.  
Judge Weeramantry served as chairperson, and Justice Kirby as rapporteur.  In 
addition, the United Nations Special Rapporteur on the Independence of Judges and 
Lawyers, Dato Param Cumaraswamy, and the Chairman of the United Nations 
Human Rights Committee, Justice P.N. Bhagwati, participated as observers, the 
latter representing the United Nations High Commissioner for Human Rights.  
 
 
V. Consultation Process 
 


Over the following twenty months, the Bangalore Draft was disseminated 
widely among judges of both common law and civil law systems.  It was presented 
to, and discussed at, several judicial conferences and meetings attended by Chief 
Justices and senior judges from over 75 countries of both common law and civil law 
systems.  On the initiative of the American Bar Association’s offices in Central and 
Eastern Europe, the Bangalore Draft was translated into the national languages of 
Bosnia and Herzegovina, Bulgaria, Croatia, Romania, Serbia and Slovakia, and then 
reviewed by judges, judges’ associations, and Constitutional and Supreme Courts of 
the sub-region, including those of Kosovo.  Their comments provided a useful 
perspective. 
 


In June 2002, at a meeting in Strasbourg, France, the Bangalore Draft was 
reviewed by the Working Party of the Consultative Council of European Judges 
(CCJE-GT) which engaged in a full and frank discussion from the perspective of the 
civil law system.  The participants at that meeting included Vice-President Gerhard 
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Reissner of the Austrian Association of Judges, Judge Robert Fremr of the High 
Court in the Czech Republic, President Alain Lacabarats of the Cour d'Appel de 
Paris in France, Judge Otto Mallmann of the Federal Administrative Court of 
Germany, Magistrate Raffaele Sabato of Italy, Judge Virgilijus of the Lithuanian 
Court of Appeal, Premier Conseiller Jean-Claude Wiwinius of the Cour d'Appel of 
Luxembourg, Judge Conseiller Orlando Afonso of the Court of Appeal of Portugal, 
Justice Dusan Ogrizek of the Supreme Court of Slovenia, President Johan 
Hirschfeldt of the Svea Court of Appeal in Sweden, and Lord Justice Mance of the 
United Kingdom (Chairman).  The published comments of CCJE-GT on the 
Bangalore Draft, together with other relevant Opinions of the Consultative Council 
of European Judges (CCJE) – in particular, Opinion No.1 on standards concerning 
the independence of the judiciary – made a significant contribution to the evolving 
form of the Bangalore Draft. 
 


The Bangalore Draft was further revised in the light of the draft Opinion of 
the CCJE on the principles and rules governing judges' professional conduct, in 
particular ethics, incompatible behaviour and impartiality; and by reference to more 
recent codes of judicial conduct including the Guide to Judicial Conduct published 
by the Council of Chief Justices of Australia in June 2002, the Model Rules of 
Conduct for Judges of the Baltic States, the Code of Judicial Ethics for Judges of the 
People's Republic of China, and the Code of Judicial Ethics of the Macedonian 
Judges Association.   
 
 
VI. The Bangalore Principles of Judicial Conduct 
 


A revised version of the Bangalore Draft was next placed before a Round-
Table Meeting of Chief Justices (or their representatives) from civil law countries 
held in the Japanese Room of the Peace Palace in The Hague, Netherlands - the seat 
of the International Court of Justice - on 25 and 26 November 2002.  The meeting 
was facilitated by the Department for International Development of the United 
Kingdom, supported by the United Nations Centre for International Crime 
Prevention, Vienna, and the Office of the High Commissioner for Human Rights, 
Geneva; and organized with the assistance of the Director-General of the Carnegie 
Foundation at The Hague.  
 


Judge Weeramantry, former Vice-President and Judge Ad-Hoc of the 
International Court of Justice, presided at the meeting at which the participants 
included Judge Vladimir de Freitas of the Federal Court of Appeal of Brazil, Chief 
Justice Iva Brozova of the Supreme Court of the Czech Republic, Chief Justice 
Mohammad Fathy Naguib of the Supreme Constitutional Court of Egypt (assisted 
by Justice Dr Adel Omar Sherif), Conseillere Christine Chanet of the Cour de 
Cassation of France, President Genaro David Gongora Pimentel of the Suprema 
Corte de Justicia de la Nacion of Mexico, President Mario Mangaze of the Supreme 
Court of Mozambique, President Pim Haak of the Hoge Raad der Nederlanden, 
Justice Trond Dolva of the Supreme Court of Norway, and Chief Justice Hilario 
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Davide of the Supreme Court of the Philippines (assisted by Justice Reynato S. 
Puno).  Also participating in one session were the following Judges of the 
International Court of Justice: Judge Raymond Ranjeva (Madagascar), Judge Geza 
Herczegh (Hungary), Judge Carl-August Fleischhauer (Germany), Judge Abdul G. 
Koroma (Sierra Leone), Judge Rosalyn Higgins (United Kingdom), Judge Francisco 
Rezek (Brazil), Judge Nabil Elaraby (Egypt), and Ad-Hoc Judge Thomas Frank 
(USA). The UN Special Rapporteur on the Independence of Judges and Lawyers, 
Dato Param Cumaraswamy, was in attendance.  


 
 There was significant agreement among judges of the common law and the 
civil law systems who participated in the meeting concerning the core values, but 
some disagreement on the scheme and order in which they ought to be placed. For 
instance,  
 


(a) the question was raised whether independence, impartiality, and 
integrity (in that order) ought not to have precedence over propriety 
(which had been placed first in the Bangalore Draft) and equality.  


 
(b) concern was expressed by civil law judges on the use of the word 


“code” (which legal professionals in continental Europe usually 
understood as a legal instrument that was complete and exhaustive), 
particularly since standards of professional conduct were different 
from statutory and disciplinary rules.  


 
(c) the statement in the preamble to the Bangalore Draft that the “real 


source of judicial power is public acceptance of the moral authority 
and integrity of the judiciary” was questioned.  It was argued that the 
“real source” was the constitution; and that too great an emphasis on 
the ultimate dependence of the judicial power upon general acceptance 
could in some circumstances even be dangerous. 


 
On the application of the values and principles, civil law judges: 


  
(a) questioned why judges should be under a general duty (as the 


Bangalore Draft required) to keep themselves informed of the financial 
interests of their family, unrelated to any possible risk to their actual or 
apparent impartiality. 


 
(b) considered it inappropriate that a judge who would otherwise be 


disqualified might, instead of withdrawing from the proceedings, 
continue to participate if the parties agreed that he or she should do so 
(which the common law judges thought might be permissible). 


 
(c) questioned the breadth and appropriateness of the Bangalore Draft’s 


approach to relatively common situations such as marriage or a close 
personal relationship with a lawyer, and suggested instead that the 
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focus in such cases should not be on prohibiting the relationship, but 
on the judge’s need to withdraw in any case in which the other party to 
the relationship was involved. 


 
(d) questioned whether it was wise to have a list of “permitted” non-legal 


activities, and did not believe that prohibitions on fund-raising 
activities on behalf of a charitable organization, on serving as an 
executor, administrator, trustee, guardian or other fiduciary, on 
accepting appointment to a commission of inquiry, or on testifying as a 
character witness, should be generally accepted as an international 
standard. 


 
The main divergence, however, was in respect of political activity.  In one 


European country, judges were elected on the basis of their party membership.  In 
some other European countries, judges had the right to engage in politics and be 
elected as members of local councils (even while remaining as judges) or of 
parliament (their judicial status being in this case suspended).  Civil law judges, 
therefore, argued that at present there was no general international consensus on 
whether judges should be free to participate in politics or not.  They suggested that 
each country should strike its own balance between judges’ freedom of opinion and 
expression on matters of social significance, and the requirement of neutrality.  They 
conceded, however, that even though membership of a political party or 
participation in public debate on the major social problems might not be prohibited, 
judges must at least refrain from any political activity liable to compromise their 
independence or jeopardize the appearance of impartiality. 
 


The Bangalore Principles of Judicial Conduct emerged from that meeting.  
The core values recognized in that document are independence, impartiality, 
integrity, propriety, equality, competence and diligence.  These values are followed 
by the relevant principles and more detailed statements on their application. 
 
 
VII. Commission on Human Rights 
 


The Bangalore Principles of Judicial Conduct were annexed to the report 
presented to the fifty-ninth session of the United Nations Commission on Human 
Rights in April 2003 by the United Nations Special Rapporteur on the Independence 
of Judges and Lawyers, Dato Param Cumaraswamy.  On 29 April 2003, the 
Commission unanimously adopted resolution 2003/43 which noted the Bangalore 
Principles of Judicial Conduct and brought those Principles "to the attention of 
Member States, the relevant United Nations organs and intergovernmental and non-
governmental organizations for their consideration". 
  
 In April 2004, in his report to the sixtieth session of the Commission on 
Human Rights, the new United Nations Special Rapporteur on the Independence of 
Judges and Lawyers, Dr Leandro Despouy, noted that: 
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The Commission has frequently expressed concern over the frequency 
and the extent of the phenomenon of corruption within the judiciary 
throughout the world, which goes far beyond economic corruption in the 
form of embezzlement of funds allocated to the judiciary by Parliament 
or bribes (a practice that may in fact be encouraged by the low salaries 
of judges). It may also concern administration within the judiciary (lack 
of transparency, system of bribes) or take the form of biased 
participation in trials and judgments as a result of the politicisation of 
the judiciary, the party loyalties of judges or all types of judicial 
patronage. This is particularly serious in that judges and judicial 
officials are supposed to be a moral authority and a reliable and 
impartial institution to whom all of society can turn when its rights are 
violated. 


Looking beyond the acts themselves, the fact that the public in 
some countries tends to view the judiciary as a corrupt authority is 
particularly serious: a lack of trust in justice is lethal for democracy and 
development and encourages the perpetuation of corruption. Here, the 
rules of judicial ethics take on major importance. As the case law of the 
European Court of Human Rights stresses, judges must not only meet 
objective criteria of impartiality but must also be seen to be impartial; 
what is at stake is the trust that the courts must inspire in those who are 
brought before them in a democratic society. Thus one can see why it is 
so important to disseminate and implement the Bangalore Principles of 
Judicial Conduct, whose authors have taken care to base themselves on 
the two main legal traditions (customary law and civil law) and which 
the Commission noted at its fifty-ninth session. 


 
The Special Rapporteur recommended that the Bangalore Principles be made 
available, preferably in national languages, in all law faculties and professional 
associations of judges and lawyers.  
 
 
VIII. Commentary on the Bangalore Principles of Judicial Conduct 
 


At its fourth meeting, held in Vienna in October 2005, the Judicial Integrity 
Group noted that judges, lawyers and law reformers had, at several meetings, 
stressed the need for a commentary or an explanatory memorandum in the form of 
an authoritative guide to the application of the Bangalore Principles.  The Group 
agreed that such a commentary or guide would enable judges and teachers of judicial 
ethics to understand not only the drafting and cross-cultural consultation process of 
the Bangalore Principles and the rationale for the values and principles incorporated 
in it, but would also facilitate a wider understanding of the applicability of those 
values and principles to issues, situations and problems that might arise or emerge.  
Accordingly, the Group decided that, in the first instance, the Coordinator would 
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prepare a draft commentary, which would then be submitted for consideration and 
approval by the Group. 
 
  
IX. Commission on Crime Prevention and Criminal Justice 
  
 In April 2006, the fifteenth Session of the Commission on Crime 
Prevention and Criminal Justice met in Vienna and unanimously recommended to 
the Economic and Social Council the adoption of a draft resolution co-sponsored by 
the Governments of Egypt, France, Germany, Nigeria and the Philippines entitled 
“Strengthening basic principles of judicial conduct”.  The draft resolution, inter alia, 
 


(a) Invited Member States, consistent with their domestic legal systems, to 
encourage their judiciaries to take into consideration the Bangalore 
Principles of Judicial Conduct (annexed to the resolution) when reviewing 
or developing rules with respect to the professional and ethical conduct of 
members of the judiciary; 


 
(b) Emphasized that the Bangalore Principles of Judicial Conduct represent a 


further development and are complementary to the Basic Principles on the 
Independence of the Judiciary; 


 
(c) Acknowledged the important work carried out by the Judicial Integrity 


Group under the auspices of the United Nations Office on Drugs and Crime 
(UNODC), and of other international and regional judicial forums that 
contribute to the development and dissemination of standards and measures 
to strengthen judicial independence, impartiality and integrity; 


 
(d) Requested UNODC to continue to support the work of the Judicial Integrity 


Group; 
 


(e) Expressed appreciation to Member States that have made voluntary 
contributions to UNODC in support of the work of the Judicial Integrity 
Group; 


 
(f) Invited Member States to make voluntary contributions, as appropriate, to 


the United Nations Crime Prevention and Criminal Justice Fund to support 
the work of the Judicial Integrity Group, and to continue to provide, 
through the Global Programme against Corruption, technical assistance to 
developing countries and countries with economies in transition, upon 
request, to strengthen the integrity and capacity of their judiciaries; 


 
(g) Invited Member States to submit their views regarding the Bangalore 


Principles of Judicial Conduct to the Secretary-General and to suggest 
revisions, as appropriate; 
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(h) Requested the UNODC to convene an open-ended intergovernmental 
expert group, in cooperation with the Judicial Integrity Group and other 
international and regional judicial forums, to develop a commentary on the 
Bangalore Principles of Judicial Conduct, taking into account the views 
expressed and the revisions suggested by Member States; and 


 
(i) Requested the Secretary-General to report to the Commission on Crime 


Prevention and Criminal Justice at its sixteenth session on the 
implementation of the resolution. 


 
 
X. Economic and Social Council 
 


On 27 July 2006, the United Nations Economic and Social Council adopted 
resolution 2006/23, entitled “Strengthening basic principles of judicial conduct”, 
without a vote. 
 
 
XI. Intergovernmental Expert Group Meeting 
 


In March 2006, the draft Commentary on the Bangalore Principles of 
Judicial Conduct prepared by the Co-ordinator of the Judicial Integrity Group, Dr 
Nihal Jayawickrama, was submitted to a joint meeting of the Judicial Integrity 
Group and of the Open-ended Intergovernmental Expert Group convened by 
UNODC.  The meeting was chaired by Judge Weeramantry and Chief Justice Pius 
Langa of South Africa.  Other members of the Judicial Integrity Group who attended 
the meeting were Chief Justice B J Odoki of Uganda, Chief Justice B A Samatta of 
the United Republic of Tanzania, Deputy Chief Justice Dr Adel Omar Sherif of 
Egypt, and former Chief Justice M L Uwais of Nigeria.  Justice M D Kirby of the 
High Court of Australia, who was unable to attend, submitted his observations in 
writing. 
 


The Intergovernmental Expert Group Meeting was also attended by the 
following judges, government officials and individual experts: Magistrate Noura 
Hachani of Algeria; Justice Elena Highton de Nolasco, Vice-President of the 
Supreme Court of Argentina;  Justice Nazim Tagiyev, Rauf Guliyev and Gulmirza 
Cavadov of Azerbaijan;  Dr. Octavio Lister of the Dominican Republic;  Justice 
Mohammad Aly Seef and Justice Elham Nguib Nawar, Judges of the Supreme 
Constitutional Court of Egypt;  District Judge Riitta Kiiski of Finland,  Justice 
Christine Chanet, Conseillere, Cour de Cassation of France and Chairperson of the 
United Nations Human Rights Committee;  Justice Hansjörg Scherer, District Court 
Judge of Germany;  Justice Ursula Vezekényi, Supreme Court of Hungary;  Prof. 
Dr. Paulus Effendie Lotulung, Deputy Chief Justice of Indonesia;  Justice 
Mohamadali Shahheydaripur of the Islamic Republic of Iran;  Kaspars Berkis, 
Deputy State Secretary in the Ministry of Justice of Latvia;  Dr. Muftah Mohamed 
Kazit, Abdel-Hakim Alfitouri Al-Hamrouni, Nagi Abdel-Salam Burkan and Ahmed 
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El Halam of the Libyan Arab Jamahiriya;  Iurii Pricop of Moldova;  Justice 
Abdellatif Cherqaoui, President de Chambre pres de la Cour d’ Apel de Casablanca, 
Justice Khadija Ouazzani Touhami, President de Chambre pres de la Cour Supreme, 
and Conseiller Boutaina Benmoussa of Morocco;  Justice Collins Parker, High Court 
of Namibia;  Justice Ram Kumar Prasad Shah, Judge of the Supreme Court of 
Nepal;  Dennis de Jong, Adviser on Human Rights and Peacebuilding, Ministry of 
Foreign Affairs, The Netherlands;  Justice Timothy Adepoju Oyeyipo, 
Administrator of the National Judicial Institute, Philomena Chinwe Uwandu, 
Assistant Chief State Counsel, Federal Ministry of Justice, and Hadiza Ibrahim 
Saeed, Studies Fellow at the National Judicial Institute, Nigeria; Syed Haider Shah, 
Director, Ministry of Foreign Affairs, Pakistan; Xiomara Bulgin De Wilson of 
Panama; Cristi Danilet, Counsellor, Ministry of Justice, Romania; Judge Hyong-
Won Bae of the Republic of Korea;  Jovan Cosic, Ministry of Justice, Serbia;  
Justice Ignacio Sancho Garagallo, President of the Commercial Division of the 
Court of Appeal of Barcelona, Spain;  Suhada Gamlath, Permanent Secretary, 
Ministry of Justice and Law Reforms, Sri Lanka;  Bashar Safiey, Permanent Mission 
of the Syrian Arab Republic;  Henry Haduli of Uganda; and Kevin Driscoll, Senior 
Counsel, Department of Justice, United States of America.  
 


Other participants were Olga Ruda and Simon Conte from the American 
Bar Association’s Rule of Law Initiative; Lord Jonathan Mance from the 
Consultative Council of European Judges, Council of Europe;  Dr. Dedo Geinitz, 
Johanna Beate Wysluch and Georg Huber-Brabenwarter from the German Agency 
for Technical Cooperation (Deutsche Gesellschaft für Technische Zusammenarbeit);  
Prof. Giuseppe Di Federico and Dr. Francesco Contini from the Research Institute 
on Judicial Systems, Bologna, Italy; Giovanni Pasqua and Justice Khaled Ahmed 
from the International Institute for Higher Studies in Criminal Sciences, Siracusa, 
Italy;  Arkan El Seblani from the United Nations Development Programme;  Kit 
Volz, Dr. Stuart Gilman, Dr. Oliver Stolpe, Phil Matsheza, Alexandra Souza 
Martins, and Ugonnaya Grace Ezekwem from UNODC;  Ferdinand L.K. Wambali, 
Private Secretary to the Chief Justice of the United Republic of Tanzania; and 
Neshan Gunasekera, Attorney-at-Law, Sri Lanka. 
 


The Draft was considered in detail, each of the paragraphs being examined 
separately. Amendments, including certain deletions, were agreed upon. The 
Commentary that follows is intended to contribute to a better understanding of the 
Bangalore Principles of Judicial Conduct. 
 
 
XII. Resource Material 
 


In the preparation of this Commentary, reference has been made to, and 
inspiration drawn from, numerous sources. These include international instruments, 
national codes of judicial conduct and commentaries thereon, judgments and 
decisions of international, regional and national courts, opinions of judicial ethics 
advisory committees, and learned treatises. 
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Where citations have been used, these have been acknowledged in the 


footnotes.  Where opinions and comments have been borrowed from a national or 
regional context and often adapted to a degree of generality appropriate for use by 
all judicial systems, the original source is not mentioned in the text.  However, all 
sources to which reference was made are included in section III above and in the 
Select Bibliography, and their invaluable contribution is most gratefully 
acknowledged.   


 
Particular mention must be made of three sources: Canadian Judicial 


Council, Ethical Principles for Judges (1998); Council of Europe, Opinions of the 
Consultative Council of European Judges (2001-2006); and Hong Kong Special 
Administrative Region of China, Guide to Judicial Conduct (2004).  
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THE BANGALORE PRINCIPLES OF JUDICIAL CONDUCT 
 
 
 


PREAMBLE 
 
 


WHEREAS the Universal Declaration of Human Rights 
recognizes as fundamental the principle that everyone is entitled 
in full equality to a fair and public hearing by an independent and 
impartial tribunal, in the determination of rights and obligations 
and of any criminal charge. 


 
 


Commentary 
 
 
Universal Declaration of Human Rights 
 
1. Article 19 of the Universal Declaration of Human Rights, which was 
proclaimed by the United Nations General Assembly on 10 December 1948, 
provides that: 


 
Everyone is entitled in full equality to a fair and public hearing by an 
independent and impartial tribunal, in the determination of his rights and 
obligations and of any criminal charge against him. 


 
2. The Universal Declaration of Human Rights was adopted without a 
dissenting vote, and represents “a common understanding” of those rights which the 
member states of the United Nations had pledged in the Charter of the United 
Nations to respect and to observe.  It is the first comprehensive statement of human 
rights of universal applicability.  The Universal Declaration was not in itself 
intended to be a legally binding instrument; it is a declaration, not a treaty.  
However, it is regarded as the legitimate aid to the interpretation of the expression 
“human rights and fundamental freedoms” in the Charter.  Indeed, as early as 1971, 
it was judicially recognized that “although the affirmations in the Declaration are not 
binding qua international convention . . . they can bind the states on the basis of 
custom . . . whether because they constituted a codification of customary law . . . or 
because they have acquired the force of custom through a general practice accepted 
as law.”1 


                                          
1 Legal Consequences for States of the Continued Presence of South Africa in Namibia 
(South-West Africa) Notwithstanding Security Council Resolution 276 (1970), ICJ Reports 
1971, separate opinion of Vice-President Ammoun, at p.76.  
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WHEREAS the International Covenant on Civil and Political 
Rights guarantees that all persons shall be equal before the courts, 
and that in the determination of any criminal charge or of rights 
and obligations in a suit at law, everyone shall be entitled, without 
undue delay, to a fair and public hearing by a competent, 
independent and impartial tribunal established by law. 


 
 


Commentary 
 
 
International Covenant on Civil and Political Rights 
 
3. Article 14, paragraph 1, of the International Covenant on Civil and Political 
Rights states, inter alia, that: 


 
All persons shall be equal before the courts and tribunals. In the 
determination of any criminal charge against him, or of his rights and 
obligations in a suit at law, everyone shall be entitled to a fair and public 
hearing by a competent, independent and impartial tribunal established 
by law. 


 
4. The International Covenant on Civil and Political Rights was adopted 
unanimously by the United Nations General Assembly on 16 December 1966, and 
came into force on 23 March 1976, three months after the deposit of the thirty-fifth 
instrument of ratification.  As on 20 July 2007, 160 States had either ratified or 
acceded to it, thereby accepting its provisions as binding obligations under 
international law.  
 
 
State obligations 
 
5. When a State ratifies or accedes to this Covenant, it undertakes three 
domestic obligations.  The first is “to respect and to ensure to all individuals within 
its territory and subject to its jurisdiction” the rights recognized in the Covenant, 
“without discrimination of any kind, such as race, colour, sex, language religion, 
political or other opinion, national or social origin, property, birth or other status”.  
The second is to take the necessary steps, in accordance with its constitutional 
processes and with the provisions of the Covenant, to adopt such legislative 
measures as may be necessary to give effect to these rights and freedoms.  The third 
is to ensure that any person whose rights or freedoms are violated shall have an 
effective remedy, notwithstanding that the violation has been committed by persons 
acting in an official capacity; to ensure that any person claiming such a remedy shall 
have his rights thereto determined by competent judicial, administrative or 
legislative authorities, or by the legal system, and to develop the possibilities of 
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judicial review; and to ensure that the competent authorities shall enforce such 
remedies when granted. 
 
 
Status of International Law 
 
6. The status of international law within a municipal legal system is generally 
determined by municipal law.  Consequently, different rules apply in different 
jurisdictions.  Where the monist theory is followed, international law and municipal 
law on the same subject operate concurrently and, in the event of a conflict, the 
former prevails.  Where the dualist theory is favoured, international law and 
municipal law are regarded as two separate systems of law, regulating different 
subject matter.  They are mutually exclusive, and the former has no effect on the 
latter unless and until incorporation takes place through domestic legislation.  One 
reason for this view is because the making of a treaty is an executive act, while the 
performance of its obligations, if they entail alteration of the existing domestic law, 
requires legislative action.  However, in many of those States in which the dualist 
theory is preferred, the recognition and observance of fundamental human rights and 
freedoms is nevertheless now generally accepted as obligatory, or certainly as 
influential in the ascertainment and expression of domestic law. 
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WHEREAS the foregoing fundamental principles and rights are 
also recognized or reflected in regional human rights instruments, 
in domestic constitutional, statutory and common law, and in 
judicial conventions and traditions. 


 
 


Commentary 
 
 
European Convention on Human Rights 
 
7. Article 6, paragraph 1, of the European Convention for the Protection of 
Human Rights and Fundamental Freedoms of 1950 provides, inter alia, that: 


 
In the determination of his civil rights and obligations or of any criminal 
charge against him, everyone is entitled to a fair and public hearing 
within a reasonable time by an independent and impartial tribunal 
established by law. 


 
 
American Convention on Human Rights 
 
8. Article 8, paragraph 1, of the American Convention on Human Rights of 
1969 provides, inter alia, that: 


 
Every person has the right to a hearing, with due guarantees and within 
a reasonable time, by a competent, independent and impartial tribunal, 
previously established by law, in the substantiation of any accusation of 
a criminal nature made against him or for the determination of his rights 
and obligations of a civil, labour, fiscal or any other nature. 


 
 
African Charter on Human and Peoples’ Rights 
 
9. Article 7, paragraph 1, of the African Charter on Human and Peoples’ 
Rights of 1981 provides that: 


 
Every individual shall have the right to have his cause heard. This 
comprises: 


(e) the right to be tried within a reasonable time by an impartial 
court or tribunal, 


 
while Article 26 affirms that: 


 
States Parties to the present Charter have the duty to guarantee the 
independence of the courts . . . 
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WHEREAS the importance of a competent, independent and 
impartial judiciary to the protection of human rights is given 
emphasis by the fact that the implementation of all the other 
rights ultimately depends upon the proper administration of 
justice. 
 
WHEREAS a competent, independent and impartial judiciary is 
likewise essential if the courts are to fulfil their role in upholding 
constitutionalism and the rule of law. 


 
 


Commentary 
 
 
Constitutionalism 
 
10. The concept of constitutionalism has been explained in the following terms: 


 
The idea of constitutionalism involves the proposition that the exercise of 
governmental power shall be bounded by rules, rules prescribing the 
procedure according to which legislative and executive acts are to be 
performed and delimiting their permissible content. Constitutionalism 
becomes a living reality to the extent that these rules curb the 
arbitrariness of discretion and are in fact observed by the wielders of 
political power, and to the extent that within the forbidden zones upon 
which authority may not trespass there is significant room for the 
enjoyment of individual liberty.2 


 
 
Rule of Law 
 
11. The relevance of an independent and impartial judiciary in upholding the 
rule of law has been articulated thus: 


 
The reason why judicial independence is of such public importance is 
that a free society exists only so long as it is governed by the rule of law . 
. . the rule which binds the governors and the governed, administered 
impartially and treating equally all those who seek its remedies or 
against whom its remedies are sought. However vaguely it may be 
perceived, however inarticulated may be the thought, there is an 
aspiration in the hearts of all men and women for the rule of law. That 
aspiration depends for its fulfilment on the competent and impartial 
application of the law by judges. In order to discharge that 


                                          
2 S.A. de Smith, The New Commonwealth and its Constitutions (London, Stevens, 1964), 
p.106. 
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responsibility, it is essential that judges be, and be seen to be, 
independent. We have become accustomed to the notion that judicial 
independence includes independence from the dictates of Executive 
Government.  . . But modern decisions are so varied and important that 
independence must be predicated of any influence that might tend, or be 
thought reasonably to tend, to a want of impartiality in decision making. 
Independence of the Executive Government is central to the notion, but it 
is no longer the only independence that is relevant.3 


 
 
Independent and Impartial Judiciary 
 
12. The concept of an independent and impartial judiciary is now broader in 
scope: 


 
Any mention of judicial independence must eventually prompt the 
question: independent of what? The most obvious answer is, of course, 
independent of government. I find it impossible to think of any way in 
which judges, in their decision-making role, should not be independent of 
government. But they should also be independent of the legislature, save 
in its law-making capacity. Judges should not defer to expressions of 
parliamentary opinion, or decide cases with a view to either earning 
parliamentary approbation or avoiding parliamentary censure. They 
must also, plainly, ensure that their impartiality is not undermined by 
any other association, whether professional, commercial, personal or 
whatever.4 
 
 
 


 
 
 
 


                                          
3 Sir Gerard Brennan, Chief Justice of Australia, “Judicial Independence”, The Australian 
Judicial Conference, 2 November 1996, Canberra, available from www.hcourt.gov.au. 
4 Lord Bingham of Cornhill, Lord Chief Justice of England, “Judicial Independence”, Judicial 
Studies Board Annual Lecture 1996, available from www.jsboard.co.uk. 
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WHEREAS public confidence in the judicial system and in the 
moral authority and integrity of the judiciary is of the utmost 
importance in a modern democratic society. 


 
 


Commentary 
 
 
Public confidence in the judiciary 
 
13. It is public confidence in the independence of the courts, in the integrity of 
its judges, and in the impartiality and efficiency of its processes that sustain the 
judicial system of a country.  As has been observed by a judge: 


 
The Court’s authority . . . possessed of neither the purse nor the sword . . 
. ultimately rests on sustained public confidence in its moral sanction. 
Such feeling must be nourished by the Court’s complete detachment, in 
fact and in appearance, from political entanglements and by abstention 
from injecting itself into the clash of political forces in political 
settlements.5 


 
 
 


                                          
5 Baker v. Carr, Supreme Court of the United States of America, (1962) 369 US 186, per 
Justice Frankfurter. 
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WHEREAS it is essential that judges, individually and 
collectively, respect and honour judicial office as a public trust 
and strive to enhance and maintain confidence in the judicial 
system. 


 
 


Commentary 
 
 
Collective responsibility 
 
14. A judge must consider it his or her duty not only to observe high standards 
of conduct, but also to participate in collectively establishing, maintaining and 
upholding those standards.  Even one instance of judicial misconduct may 
irreparably damage the moral authority of the court. 
 
 
The judicial office 
 
15. The following remarks were once addressed by a Chief Justice to newly-
appointed judges in his jurisdiction: 


 
A judge’s role is to serve the community in the pivotal role of 
administering justice according to law. Your office gives you that 
opportunity and that is a privilege. Your office requires you to serve, and 
that is a duty. No doubt there were a number of other reasons, personal 
and professional, for accepting appointment, but the judge will not 
succeed and will not find satisfaction in his or her duties unless there is 
continual realization of the importance of the community service that is 
rendered. Freedom, peace, order and good government – the essentials 
of the society we treasure – depend in the ultimate analysis on the 
faithful performance of judicial duty. It is only when the community has 
confidence in the integrity and capacity of the judiciary that the 
community is governed by the rule of law. Knowing this, you must have a 
high conceit of the importance of your office. When the work loses its 
novelty, when the case load resembles the burdens of Sisyphus, when the 
tyranny of reserved judgments palls, the only permanently sustaining 
motivation to strive onwards is in the realization that what you are called 
on to do is essential to the society in which you live. 


You are privileged to discharge the responsibilities of office and you are 
obliged to leave it unsullied when the time comes to lay it down. What 
you say and what you do, in public and to some extent, in private, will 
affect the public appreciation of your office and the respect which it 
ought to command. The running of the risk of being arrested while 
driving home from a dinner party or a minor understatement of income 
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in a tax return could have public significance. The standards of Caesar's 
wife are the standards that others will rightly apply to what you say and 
do and, having a high conceit of your judicial office, they are the 
standards you will apply to yourself. These standards apply to matters 
great and small. In some respects, the management of petty cash or the 
acquittal of expenditure can be a matter of great moment.  


Hand in hand with a high conceit of the office is a humility about one's 
capacity to live up to the standards set by one's predecessors and 
expected of the present incumbent. There are few judges who are 
sufficiently self-confident not to entertain a doubt about their ability to 
achieve the expected level of performance - and, so far as I know, none 
of those possessed of that self-confidence has done so. Of course, with 
growing experience the anxiety about one's capacity to perform the 
duties of office abates. But this is not attributable so much to self-
satisfaction as it is to a realistic acceptance of the limits of one's 
capacity. Provided one does one's best, anxiety about any shortfall in 
capacity can be counter-productive. Intellectual humility (even if it does 
not show), a sense of duty and self-esteem, the exposure of every step in 
the judicial process to public examination and peer group pressure are 
the factors which inspire a judge to the best achievement of which he or 
she is capable.  


. . . . . . You have joined or you are joining that elite – an elite of 
service, not of social grandeur – and your membership of it can be a 
source of great personal satisfaction and no little pride. You will not 
grow affluent on the remuneration that you will receive; you will work 
harder and longer than most of your non-judicial friends; your every 
judicial word and action and some other words and actions as well will 
be open to public criticism and the public esteem of the judiciary may be 
eroded by attacks that are both unjustified and unanswered. But if, at the 
end of the day, you share with my colleagues whom you highly esteem a 
sense of service to the community by administering justice according to 
law, you will have a life of enormous satisfaction. Be of good and 
honourable heart, and all will be well.6 


 
 
 


                                          
6 Sir Gerard Brennan, Chief Justice of Australia, addressing the National Judicial Orientation 
Programme, Wollongong, Australia, 13 October 1996. The full text of the speech is available 
at www.hcourt.gov.au/speeches/brennanj/brennanj_wollong.htm 
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WHEREAS the primary responsibility for the promotion and 
maintenance of high standards of judicial conduct lies with the 
judiciary in each country. 


 
 


Commentary 
 
 
Drafting a code of judicial conduct 
 
16. It is desirable that any code of conduct or like expression of principles for 
the judiciary should be formulated by the judiciary itself.  That would be consistent 
with the principle of judicial independence and with the separation of powers.  For 
instance, in many countries, the legislature and the executive regulate how their 
members are expected to behave and what their ethical duties are.  It would be 
appropriate for the judiciary to do the same.  If the judiciary fails or neglects to 
assume responsibility for ensuring that its members maintain the high standards of 
judicial conduct expected of them, public opinion and political expediency may lead 
the other two branches of government to intervene.  When that happens, the 
principle of judicial independence upon which the judiciary is founded and by which 
it is sustained, is likely to be undermined to some degree, perhaps seriously. 
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AND WHEREAS the United Nations Basic Principles on the 
Independence of the Judiciary are designed to secure and promote 
the independence of the judiciary, and are addressed primarily to 
States. 


 
 


Commentary 
 
 
UN Basic Principles on the Independence of the Judiciary 
 
17. The United Nations Basic Principles on the Independence of the Judiciary 
were adopted by the Seventh United Nations Congress on the Prevention of Crime 
and the Treatment of Offenders in September 1985 in Milan, Italy, and “endorsed” 
by the General Assembly in its resolution 40/32 of 29 November 1985.  In the 
following month, in its resolution 40/46 of 13 December 1985, the General 
Assembly “welcomed” the Principles and invited governments “to respect them and 
to take them into account within the framework of their national legislation and 
practice”.  The Basic Principles, which were “formulated to assist Member States in 
their task of securing and promoting the independence of the judiciary” are the 
following: 
 


 
INDEPENDENCE OF THE JUDICIARY 


 
1. The independence of the judiciary shall be guaranteed by the State and 
enshrined in the Constitution or the laws of the country. It is the duty of all 
governments and other institutions to respect and observe the independence of 
the judiciary. 
 
2. The judiciary shall decide matters before it impartially, on the basis of 
facts and in accordance with the law, without any restrictions, improper 
influences, inducements, pressures, threats or interferences, direct or indirect, 
from any quarter or for any reason. 


 
3. The judiciary shall have jurisdiction over all issues of a judicial nature 
and shall have exclusive authority to decide whether an issue submitted for its 
decision is within its competence as defined by law. 


 
4. There shall not be any inappropriate or unwarranted interference with 
the judicial process, nor shall judicial decisions by the courts be subject to 
revision. This principle is without prejudice to judicial review or to mitigation 
or commutation by competent authorities of sentences imposed by the judiciary, 
in accordance with the law. 
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5. Everyone shall have the right to be tried by ordinary courts or tribunals 
using established procedures. Tribunals that do not use the duly established 
procedures of the legal process shall not be created to displace the jurisdiction 
belonging to the ordinary courts or judicial tribunals. 


 
6. The principle of the independence of the judiciary entitles and requires 
the judiciary to ensure that judicial proceedings are conducted fairly and that the 
rights of the parties are respected. 


 
7. It is the duty of each Member State to provide adequate resources to 
enable the judiciary to properly perform its functions. 


 
 


FREEDOM OF EXPRESSION AND ASSOCIATION 
 


8. In accordance with the Universal Declaration of Human Rights, 
members of the judiciary are like other citizens entitled to freedom of 
expression, belief, association and assembly, provided, however, that in 
exercising such rights, judges shall always conduct themselves in such a manner 
as to preserve the dignity of their office and the impartiality and independence 
of the judiciary. 
 
9. Judges shall be free to form and join associations of judges or other 
organizations to represent their interests, to promote their professional training 
and to protect their judicial independence. 


 
 


QUALIFICATIONS, SELECTION AND TRAINING 
 


10. Persons selected for judicial office shall be individuals of integrity and 
ability with appropriate training or qualifications in law. Any method of judicial 
selection shall safeguard against judicial appointments for improper motives. In 
the selection of judges, there shall be no discrimination against a person on the 
grounds of race, colour, sex, religion, political or other opinion, national or 
social origin, property, birth or status, except that a requirement that a candidate 
for judicial office must be a national of the country concerned shall not be 
considered discriminatory. 
 
11. The terms of office of judges, their independence, security, adequate 
remuneration, conditions of service, pensions and the age of retirement shall be 
adequately secured by law. 


 
12. Judges, whether appointed or elected, shall have guaranteed tenure 
until a mandatory retirement age or the expiry of their terms of office, where 
such exists. 
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13. Promotion of judges, wherever such a system exists, should be based 
on objective factors, in particular ability, integrity and experience. 


 
14. The assignment of cases to judges within the court to which they 
belong is an internal matter of judicial administration. 


 
 


PROFESSIONAL SECRECY AND IMMUNITY 
 


15. The judiciary shall be bound by professional secrecy with regard to 
their deliberations and to confidential information acquired in the course of their 
duties other than in public proceedings, and shall not be compelled to testify on 
such matters. 
 
16. Without prejudice to any disciplinary procedure or to any right of 
appeal or to compensation from the State, in accordance with national law, 
judges should enjoy personal immunity from civil suits for monetary damages 
for improper acts or omissions in the exercise of their judicial functions. 


 
 


DISCIPLINE, SUSPENSION AND REMOVAL 
 


17. A charge or complaint made against a judge in his/her judicial and 
professional capacity shall be processed expeditiously and fairly under an 
appropriate procedure. The judge shall have the right to a fair hearing. The 
examination of the matter in its initial stage shall be kept confidential unless 
otherwise requested by the judge. 


 
18. Judges shall be subject to suspension or removal only for reasons of 
incapacity or behaviour that renders them unfit to discharge their duties. 


 
19. All disciplinary, suspension or removal proceedings shall be 
determined in accordance with established standards of judicial conduct. 


 
20. Decisions in disciplinary, suspension or removal proceedings should 
be subject to an independent review. This principle may not apply to the 
decisions of the highest court and those of the legislature in impeachment or 
similar proceedings. 
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THE FOLLOWING PRINCIPLES are intended to establish 
standards for ethical conduct of judges.  They are designed to 
provide guidance to judges and to afford the judiciary a 
framework for regulating judicial conduct.  They are also 
intended to assist members of the executive and the legislature, 
and lawyers and the public in general, to better understand and 
support the judiciary.  These principles presuppose that judges 
are accountable for their conduct to appropriate institutions 
established to maintain judicial standards, which are themselves 
independent and impartial, and are intended to supplement and 
not to derogate from existing rules of law and conduct which bind 
the judge. 


 
 


Commentary 
 
 
Fundamental and universal values 
 
18. The statement of principles which follows, and which is based on six 
fundamental and universal values, together with the statements on the application of 
each principle, are intended to provide guidance to judges and to afford the judiciary 
a framework for regulating judicial conduct, whether through a national code of 
conduct or other mechanism.  The statements on the application of each principle 
have been designed not to be of so general a nature as to be of little guidance, nor so 
specific as to be irrelevant to the numerous and varied issues which a judge faces in 
his or her daily life.  They may, however, need to be adapted to suit the 
circumstances of each jurisdiction.  
 
 
Not every transgression warrants disciplinary action 
 
19. While the principles of judicial conduct are designed to bind judges, they 
do not intend for every alleged transgression to result in disciplinary action.  Not 
every failure of a judge to conform to the principles will amount to misconduct (or 
misbehaviour).  Whether disciplinary action is appropriate or not may depend on 
other factors, such as the seriousness of the transgression, whether or not there is a 
pattern of improper activity, and the effect of the improper activity on others and on 
the judicial system as a whole. 
 
 
Understanding the role of the judiciary 
 
20. The understanding of the role of the judiciary in democratic States, 
especially the understanding that the judge’s duty is to apply the law in a fair and 
even-handed manner with no regard to contingent social or political pressures, varies 
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considerably across countries.  Consequently, the levels of confidence in the 
activities of courts are not uniform.  Adequate information about the functions of the 
judiciary and its role can therefore effectively contribute towards an increased 
understanding of the courts as the cornerstones of democratic constitutional systems, 
as well as of the limits of their activity.  These principles are intended to assist 
members of the legislature and the executive, as well as lawyers, litigants and 
members of the public, to better understand the nature of the judicial office, the high 
standards of conduct which judges are required to maintain both in and out of court, 
and the constraints under which judges necessarily perform their functions. 
 
 
Necessity for standards of conduct 
 
21. The necessity to identify standards of conduct appropriate to judicial office 
has been explained by a judge in the following terms: 


 
No one doubts that judges are expected to behave according to certain 
standards both in and out of court. Are these mere expectations of 
voluntary decency to be exercised on a personal level, or are they 
expectations that a certain standard of conduct needs to be observed by a 
particular professional group in the interests of itself and the 
community? As this is a fundamental question, it is necessary to make 
some elementary observations. 


 
We form a particular group in the community. We comprise a select part 
of an honourable profession. We are entrusted, day after day, with the 
exercise of considerable power. Its exercise has dramatic effects upon 
the lives and fortunes of those who come before us. Citizens cannot be 
sure that they or their fortunes will not some day depend upon our 
judgment. They will not wish such power to be reposed in anyone whose 
honesty, ability or personal standards are questionable. It is necessary 
for the continuity of the system of law as we know it, that there be 
standards of conduct, both in and out of court, which are designed to 
maintain confidence in those expectations.7  
 


 


                                          
7 J.B. Thomas, Judicial Ethics in Australia (Sydney, Law Book Company, 1988),  p.7. 
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Value 1 
 


INDEPENDENCE 
 
 


Principle: 
 


Judicial independence is a pre-requisite to the rule of law and a 
fundamental guarantee of a fair trial. A judge shall therefore 
uphold and exemplify judicial independence in both its individual 
and institutional aspects. 


 
 


Commentary 
 
 
Not a privilege of, but responsibility attached to, judicial office 
 
22. Judicial independence is not a privilege or prerogative of the individual 
judge.  It is the responsibility imposed on each judge to enable him or her to 
adjudicate a dispute honestly and impartially on the basis of the law and the 
evidence, without external pressure or influence and without fear of interference 
from anyone.  The core of the principle of judicial independence is the complete 
liberty of the judge to hear and decide the cases that come before the court; no 
outsider – be it government, pressure group, individual or even another judge - 
should interfere, or attempt to interfere, with the way in which a judge conducts a 
case and makes a decision.8 
 
 
Individual and institutional independence 
 
23. Judicial independence refers to both the individual and the institutional 
independence required for decision-making.  Judicial independence is, therefore, 
both a state of mind and a set of institutional and operational arrangements.  The 
former is concerned with the judge’s independence in fact; the latter with defining 
the relationships between the judiciary and others, particularly the other branches of 
government, so as to assure both the reality and the appearance of independence. 
The relationship between these two aspects of judicial independence is that an 
individual judge may possess that state of mind, but if the court over which he or she 
presides is not independent of the other branches of government in what is essential 
to its functions, the judge cannot be said to be independent.9 
 


                                          
8 See R v Beauregard, Supreme Court of Canada, [1987] LRC (Const) 180 at 188, per Chief 
Justice Dickson. 
9 See Valente v The Queen, Supreme Court of Canada, [1985] 2 SCR 673. 
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Independence distinguished from impartiality 
 
24. The concepts of “independence” and “impartiality” are very closely related, 
yet separate and distinct.  “Impartiality” refers to a state of mind or attitude of the 
tribunal in relation to the issues and the parties in a particular case.  The word 
“impartial” connotes absence of bias, actual or perceived.  The word “independence” 
reflects or embodies the traditional constitutional value of independence.  As such, it 
connotes not merely a state of mind or attitude in the actual exercise of judicial 
functions, but a status or relationship to others, particularly to the executive branch 
of government that rests on objective conditions or guarantees. 
 
 
Judges not beholden to government of the day 
 
25. The adoption of constitutional proclamations of judicial independence do 
not automatically create or maintain an independent judiciary.  Judicial 
independence must be recognized and respected by all three branches of 
government.  The judiciary, in particular, must recognize that judges are not 
beholden to the government of the day.  


 
They see governments come like water and go with the wind. They owe 
no loyalty to ministers, not even the temporary loyalty which civil 
servants owe. . . Judges are also lions under the throne but that seat is 
occupied in their eyes not by the Prime Minister but by the law and their 
conception of the public interest. It is to that law and to that conception 
that they owe allegiance. In that lies their strength and their weakness, 
their value and their threat.10  


 
As a judge observed during the Second World War, 11  


 
In this country, amid the clash of arms, the laws are not silent. They may 
be changed, but they speak the same language in war as in peace. It has 
always been one of the pillars of freedom, one of the principles of liberty 
for which on recent authority we are now fighting, that the judges are no 
respecters of persons and stand between the subject and any attempted 
encroachment on his liberty by the executive, alert to see that any 
coercive action is justified in law. 


 


                                          
10 J.A.G. Griffith, The Politics of the Judiciary, 3rd ed. (London, Fontana Press, 1985), p.199. 
11 Liversidge v. Anderson, House of Lords, United Kingdom  [1942] AC 206 at 244, per Lord 
Atkin. 







41 


 
Conditions for judicial independence 
 
26. In order to establish whether the judiciary can be considered “independent” 
of the other branches of government, regard is usually had, among other things, to 
the manner of appointment of its members, to their term of office, to their conditions 
of service, to the existence of guarantees against outside pressures, and to the 
question whether the court presents an appearance of independence.12 Three 
minimum conditions for judicial independence are: 
 
(a) Security of tenure: i.e. a tenure, whether for life, until an age of 
retirement, or for a fixed term, that is secure against interference by the executive 
or other appointing authority in a discretionary or arbitrary manner. 
 
(b) Financial security: i.e. the right to a salary and a pension which is 
established by law and which is not subject to arbitrary interference by the executive 
in a manner that could affect judicial independence.  Within the limits of this 
requirement, however, governments may retain the authority to design specific plans 
of remuneration that are appropriate to different types of courts.  Consequently, a 
variety of schemes may equally satisfy the requirement of financial security, 
provided the essence of the condition is protected. 
 
(c) Institutional independence: i.e. independence with respect to matters of 
administration that relate directly to the exercise of the judicial function.  An 
external force must not be in a position to interfere in matters that are directly and 
immediately relevant to the adjudicative function, for example, assignment of 
judges,13 sittings of the court and court lists.  Although there must of necessity be 
some institutional relations between the judiciary and the executive, such relations 
must not interfere with the judiciary’s liberty in adjudicating individual disputes and 
in upholding the law and values of the constitution.14 
 


                                          
12 Langborge v Sweden, European Court of Human Rights, (1989) 12 EHRR 416. 
13 In The Queen v Liyanage (1962) 64 NLR 313, the Supreme Court of Ceylon (now Sri 
Lanka) held that a law which empowered the Minister of Justice to nominate judges to try a 
particular case was ultra vires the Constitution in that it interfered with the exercise of judicial 
power which was vested in the judiciary. 
14 See Valente v The Queen, Supreme Court of Canada, [1985] 2 SCR 673. 
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Application: 
 


1.1 A judge shall exercise the judicial function independently 
on the basis of the judge's assessment of the facts and in 
accordance with a conscientious understanding of the 
law, free of any extraneous influences, inducements, 
pressures, threats or interference, direct or indirect, from 
any quarter or for any reason. 


 
 


Commentary 
 
 
Outside influences must not colour judgment 
 
27. Confidence in the judiciary is eroded if judicial decision-making is 
perceived to be subject to inappropriate outside influences.  It is essential to judicial 
independence and to maintaining the public’s confidence in the justice system that 
the executive, the legislature and the judge do not create a perception that the 
judge’s decisions could be coloured by such influences.  The variety of influences to 
which a judge may be subjected are infinite.  The judge’s duty is to apply the law as 
he or she understands it, on the basis of his or her assessment of the facts, without 
fear or favour and without regard to whether the final decision is likely to be popular 
or not.  For example, responding to a submission that South African society did not 
regard the death sentence for extreme cases of murder as a cruel, inhuman or 
degrading form of punishment, the President of the Constitutional Court of South 
Africa said:15 


 
The question before us, however, is not what the majority of South 
Africans believe a proper sentence should be. It is whether the 
Constitution allows the sentence. Public opinion may have some 
relevance to the inquiry, but in itself, it is no substitute for the duty vested 
in the Courts to interpret the Constitution and to uphold its provisions 
without fear or favour. If public opinion were to be decisive, there would 
be no need for constitutional adjudication . . . The Court cannot allow 
itself to be diverted from its duty to act as the independent arbiter of the 
Constitution by making choices on the basis that they will find favour 
with the public. 


 


                                          
15 S v. Makwanyane, Constitutional Court of South Africa, 1995 (3) S.A. 391, per President 
Chaskalson. 
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A judge must act irrespective of popular acclaim or criticism 
 
28. A case may excite public controversy with extensive media publicity, and 
the judge may find himself or herself in what may be described as the eye of the 
storm.  Sometimes the weight of the publicity may tend considerably towards one 
desired result.  However, in the exercise of the judicial function, the judge must be 
immune from the effects of such publicity.  A judge must have no regard for 
whether the laws to be applied, or the litigants before the court, are popular or 
unpopular with the public, the media, government officials, or the judge’s own 
friends or family.  A judge must not be swayed by partisan interests, public clamour, 
or fear of criticism.  Judicial independence encompasses independence from all 
forms of outside influence. 
 
 
Any attempt to influence a judgment must be rejected 
 
29. All attempts to influence a court must be made publicly in a court room, 
and only by litigants or their advocates.  A judge may occasionally be subjected to 
efforts by others outside the court to influence his or her decisions in matters 
pending before the court.  Whether the source be ministerial, political, official, 
journalistic, family or other, all such efforts must be firmly rejected.  These threats 
to judicial independence may sometimes take the form of subtle attempts to 
influence how a judge should approach a certain case or to curry favour with the 
judge in some way.  Any such extraneous attempt, direct or indirect, to influence the 
judge, must be rejected.  In some cases, particularly if the attempts are repeated in 
the face of rejection, the judge should report the attempts to the proper authorities.  
A judge must not allow family, social or political relationships to influence any 
judicial decision. 
 
 
Determining what constitutes undue influence 
 
30. It may be difficult to determine what constitutes undue influence.  In 
striking an appropriate balance between, for example, the need to protect the judicial 
process against distortion and pressure, whether from political, press or other 
sources, and the interests of open discussion of matters of public interest in public 
life and in a free press, a judge must accept that he or she is a public figure and that 
he or she must not have a disposition that is either too susceptible or too fragile.  
Criticism of public office holders is common in a democracy.  Within limits fixed by 
law, judges should not expect immunity from criticism of their decisions, reasons, 
and conduct of a case. 
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1.2 A judge shall be independent in relation to society in 
general and in relation to the particular parties to a 
dispute which the judge has to adjudicate. 


 
 


Commentary 
 
 
Complete isolation neither possible nor beneficial 
 
31. How independent of society is a judge expected to be?  The vocation of a 
judge was once described as being “something like a priesthood”.16  Another judge 
wrote that “the Chief Justice goes into a monastery and confines himself to his 
judicial work”.17  Such constraints may be considered far too demanding today, 
although the regime imposed on a judge is probably “monastic in many of its 
qualities”18.  While a judge is required to maintain a form of life and conduct more 
severe and restricted than that of other people, it would be unreasonable to expect 
him or her to retreat from public life altogether into a wholly private life centred 
around home, family and friends.  The complete isolation of a judge from the 
community in which the judge lives is neither possible nor beneficial.  
 
 
Contact with the community is necessary 
 
32. If a judge is not to be sealed hermetically in his or her home after working 
hours, the judge will be exposed to opinion shaping forces, and may even form 
opinions as a consequence of exposure to friends, colleagues, and the media.  
Indeed, knowledge of the public is essential to the sound administration of justice.  
A judge is not merely enriched by knowledge of the real world; the nature of modern 
law requires that a judge “live, breathe, think and partake of opinions in that 
world”.19  Today, the judge’s function extends beyond dispute resolution.  
Increasingly, the judge is called upon to address broad issues of social values and 
human rights, to decide controversial moral issues, and to do so in increasingly 
pluralistic societies.  A judge who is out of touch is less likely to be effective.  
Neither the judge’s personal development nor the public interest will be well served 
if the judge is unduly isolated from the community he or she serves.  Legal standards 
frequently call for the application of the reasonable person test.  Judicial fact-


                                          
16 Lord Hailsham, Lord Chancellor of England, cited in A.R.B. Amerasinghe, Judicial 
Conduct Ethics and Responsibilities  (Sri Lanka, Vishvalekha Publishers, 2002), p.1. 
17 William H. Taft, Chief Justice of the United States Supreme Court, cited in David Wood, 
Judicial Ethics: A Discussion Paper (Victoria, Australian Institute of Judicial Administration 
Incorporated, 1996), p.3. 
18 Justice Michael D. Kirby, Judge of the High Court of Australia, cited in David Wood, 
Judicial Ethics, p.3. 
19 See United States of America, Supreme Court of Wisconsin, Judicial Conduct Advisory 
Committee, Opinion 1998-10R. 
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finding, an important part of a judge’s work, calls for the evaluation of evidence in 
the light of commonsense and experience.  Therefore, a judge should, to the extent 
consistent with the judge’s special role, remain closely in touch with the community. 
 
 
The ethical dilemma 
 
33. This ethical dilemma has been summed up very succinctly: 20  


 
Can judicial officers be expected on the one hand to be imbued with, or 
have developed to a high degree, qualities such as tact, humility, 
decisiveness, sensitivity, common sense and intellectual rigour, without 
on the other hand appearing aloof, inhibited, mechanical, hidebound, 
humourless or smug? Surely, to simultaneously occupy the roles of the 
exemplary and the ordinary citizen has all the appearance of an 
impossible double act. Conduct which some commend as civil and 
courteous others will denigrate as stiff and formal. Conversely, what 
some condemn as undignified behaviour, displaying lack of respect for 
judicial office, others will applaud for showing that judicial officers 
possess a sense of humour and the capacity not to take themselves too 
seriously.  


 
Oliver Wendell Holmes was perhaps well ahead of his time when he advised judges 
to “share the passion and action of [their] time at the peril of being judged not to 
have lived”. 
 
 
An example of good practice 
 
34. The manner in which a judge should respond to community demands in 
general is exemplified in the following guidelines which were recommended by a 
judicial conduct advisory committee in a jurisdiction where judges are often 
contacted by members of special interest groups for in-chambers meetings: 21 
 


1. It is not mandatory for a judge to entertain a request for a private meeting. 
 
2. The judge would be well advised to inquire as to the purpose of the 


meeting before deciding whether to grant the request. 
 


3. The judge might consider whether the meeting should include members 
of the prosecution and defence bar.  Frequently, the requested meeting 
involves matters in the criminal branch of court. (e.g. representatives of 


                                          
20 David Wood, Judicial Ethics, p.2. 
21 See United States of America, Supreme Court of Wisconsin, Judicial Conduct Advisory 
Committee, Opinion 1998-13. 







46 


Mothers Against Drunk Driving). 
 


4. The request from the special interest group should be in written form so 
that no misunderstanding could arise, and the judge should confirm the 
meeting and the ground rules for discussion in writing. 


 
5. The absolute prohibition against ex parte communications about particular 


cases must be observed and must be made clear to the requestor before 
the meeting begins. 


 
6. The judge might consider whether a court reporter should be present 


during the meeting.  That would avoid any future misunderstanding of 
what transpired during the course of the meeting. It would also protect the 
judge from embarrassment if he or she were later misquoted.  


 
 
The trust of society is essential 
 
35. Judicial independence pre-supposes total impartiality on the part of a judge.  
When adjudicating between any parties, a judge must be free from any connection, 
inclination or bias that affects – or may be seen as affecting – his or her ability to 
adjudicate independently.  In this regard, judicial independence is an elaboration of 
the fundamental principle that “no man may be the judge of his own case”.  This 
principle also has significance well beyond that affecting the particular parties to any 
dispute since society as a whole must be able to trust the judiciary. 
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1.3 A judge shall not only be free from inappropriate 
connections with, and influence by, the executive and 
legislative branches of government, but must also appear 
to a reasonable observer to be free therefrom. 


 
 


Commentary 
 
 
Separation of powers or functions 
 
36. At the core of the concept of judicial independence is the theory of the 
separation of powers: that the judiciary, which is one of three basic and equal pillars 
in the modern democratic state, should function independently of the other two: the 
legislature and the executive.  The relationship between the three branches of 
government should be one of mutual respect, each recognizing and respecting the 
proper role of the others.  This is necessary because the judiciary has an important 
role and functions in relation to the other two branches.  It ensures that the 
government and the administration are held to account for their actions, and, with 
regard to the legislature, it is involved in ensuring that duly enacted laws are 
enforced and, to a greater or lesser extent, in ensuring that they comply with the 
national constitution and, where appropriate, with regional and international treaties 
that form part of municipal law.  To fulfill its role in these respects, and to ensure a 
completely free and unfettered exercise of its independent legal judgment, the 
judiciary must be free from inappropriate connections with and influences by the 
other branches of government. Independence thus serves as the guarantee of 
impartiality. 
 
 
Public perception of judicial independence 
 
37. It is important that the judiciary should be perceived as independent, and 
that the test for independence should include that perception.  It is a perception of 
whether a particular tribunal enjoys the essential objective conditions or guarantees 
of judicial independence, and not a perception of how it will in fact act, regardless of 
whether it enjoys such conditions or guarantees.  An individual who wishes to 
challenge the independence of a tribunal need not prove an actual lack of 
independence, although that, if proved, would be decisive for the challenge.  Instead, 
the test for this purpose is the same as the test for determining whether a decision-
maker is biased.  The question is whether a reasonable observer would (or in some 
jurisdictions “might”) perceive the tribunal as independent.  Although judicial 
independence is a status or relationship resting on objective conditions or 
guarantees, as well as a state of mind or attitude in the actual exercise of judicial 
functions, the test for independence is thus whether the tribunal may be reasonably 
perceived as independent. 
 







48 


 
Some examples of inappropriate connections and influence 
 
38. The following are some examples of “inappropriate connections with and 
influence by” the executive and legislative branches of government, as determined 
by courts or judicial ethics advisory committees.  These are offered as guidelines.  In 
each case the outcome depends on all the circumstances of the case tested according 
to how those circumstances might be viewed by the reasonable observer: 
 
(a) If a legislator writes to a judge informing the judge of the legislator’s 
interest, on behalf of a constituent, in an expeditious and just result in the 
constituent’s divorce and custody case, the judge may reply by simply informing the 
legislator - personally or, preferably, through a representative - that the principles of 
judicial conduct prohibit him or her from receiving, considering or responding to 
such a communication.  The scope of the prohibition includes responding to a 
legislator’s inquiry about the status of a case or the date when a decision may be 
forthcoming, because to do so creates the appearance that the legislator is able to 
influence the judge to expedite a decision and thereby obtain preferential 
consideration for a litigant.22 
 
(b) It is inconsistent with the principle of judicial independence for a judge to 
accept, during a period of leave, full-time employment at a high, policy-making 
level in the executive or legislative branch (for example, as special adviser on 
matters related to reform of the administration of justice).  The movement back and 
forth between high-level executive and legislative positions and the judiciary 
promotes the very kind of function-blending that the concept of separation of powers 
intends to avoid.  That blending is likely to affect the judge’s perception, and the 
perception of the officials with whom the judge serves, regarding the judge’s 
independent role.  Even if it does not, such service will adversely affect the public 
perception of the independence of the courts from the executive and legislative 
branches of government.  Such employment is different from a judge serving in the 
executive or legislative branch before becoming a judge, and serving in those 
positions after leaving judicial office.  In these cases, the appointment and the 
resignation processes provide a clear line of demarcation for the judge, and for 
observers of the judicial system, between service in one branch and service in 
another.23  
 
(c) Where a judge’s spouse is an active politician, the judge must remain 
sufficiently divorced from the conduct of members of his or her family to ensure that 
there is not a public perception that the judge is endorsing a political candidate.  
While the spouse may attend political gatherings, the judge may not accompany him 


                                          
22 See United States of America, Commonwealth of Virginia Judicial Ethics Advisory 
Committee, Opinion 2000-7. 
23 See United States of America, The Massachusetts Committee on Judicial Ethics, Opinion 
No.2000-15. 







49 


or her.  No such gatherings should be held in the judge’s home.  If the spouse insists 
on holding such events in the judge’s home, the judge must take all reasonable 
measures to dissociate himself or herself from the events, including by avoiding 
being seen by the participants at the events and, if necessary, by leaving the 
premises for the duration of the events.  Any political contributions made by the 
spouse must be made in the spouse’s name from the spouse’s own, separately 
maintained, funds, and not, for example, from a joint account with the judge.  It 
must be noted that such activities do not enhance the public image of the courts or of 
the administration of justice.24  On the other hand, in such a case, the attendance of 
the judge with his or her spouse at a purely ceremonial function, for example, the 
opening of parliament or a reception to a visiting head of State, may not be 
improper, depending on the circumstances. 
 
(d) A minister of justice who awards, or recommends the award of, an honour 
to a judge for his or her judicial activity, violates the principle of judicial 
independence.  The discretional recognition of a judge’s judicial work by the 
executive without the substantial participation of the judiciary, at a time when he or 
she is still functioning as a judge, jeopardizes the independence of the judiciary.25  
On the other hand, the award to a judge of a civil honour by, or on the 
recommendation of, a body established as independent of the government of the day 
may not be regarded as inappropriate, depending on the circumstances. 
 
(e) The payment by the executive of a “premium” (i.e. a particular incentive) 
to a judge in connection with the administration of justice is incompatible with the 
principle of judicial independence.26 
 
(f) Where, in proceedings before a court, a question arises in respect of the 
interpretation of an international treaty, and the court declares that the interpretation 
of treaties falls outside the scope of its judicial functions and seeks the opinion of the 
minister of foreign affairs thereon, and then proceeds to give judgment accordingly, 
the court has in effect referred to a representative of the executive for a solution to a 
legal problem before it.  The fact that the minister has been involved in the outcome 
of the legal proceedings in a way that is decisive and not open to challenge by the 
parties means that the case has not been heard by an independent tribunal with full 
jurisdiction.27 


                                          
24 See United States of America, The Massachusetts Committee on Judicial Ethics, Opinion 
No.1998-4. 
25 Decision of the Constitutional Court of Hungary, 18 October, 1994, Case No.45/1994, 
(1994) 3 Bulletin on Constitutional Case-Law, 240. 
26 Decision of the Constitutional Court of Lithuania, 6 December 1995, Case No.3/1995, 
(1995) 3 Bulletin on Constitutional Case-Law, 323. 
27 Beaumartin v France, European Court of Human Rights, (1984) 19 EHRR 485. 
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1.4 In performing judicial duties, a judge shall be 
independent of judicial colleagues in respect of decisions 
which the judge is obliged to make independently. 


 
 


Commentary 
 
 
A judge must be independent of other judges 
 
39. The task of judging implies a measure of autonomy which involves the 
judge’s conscience alone.28  Therefore, judicial independence requires not only the 
independence of the judiciary as an institution from the other branches of 
government; it also requires judges being independent from each other.  In other 
words, judicial independence depends not only on freedom from undue external 
influence, but also freedom from undue influence that might come from the actions 
or attitudes of other judges.  Although a judge may sometimes find it helpful to 
“pick the brain” of a colleague on a hypothetical basis, judicial decision-making is 
the responsibility of the individual judge, including each judge sitting in a collegiate 
appellate court.  
 
 
The hierarchical organization of the judiciary is irrelevant 
 
40. In the performance of his or her functions, a judge is no one’s employee.  
He or she is a servant of, and answerable only to, the law and to his or her 
conscience which the judge is obliged to constantly examine.  It is axiomatic that, 
apart from any system of appeal, a judge deciding a case does not act on any order 
or instruction of a third party inside or outside the judiciary.  Any hierarchical 
organization of the judiciary and any difference in grade or rank shall, in no way, 
interfere with the right of a judge to pronounce the judgment freely, uninfluenced by 
extrinsic considerations or influences.  
 
 
A judge is not obliged to report on the merits of a case 
 
41. Liability to answer to anyone, particularly to one who might be aggrieved 
by the action of the judge, is inconsistent with the independence of the judiciary.  
Except by way of judicial reasons or other procedures lawfully provided, a judge is 
not obliged to report on the merits of a case, not even to other members of the 
judiciary.  If a decision were so incompetent as to evidence a disciplinary offence, in 


                                          
28 Roger Perrot, “The role of the Supreme Court in guaranteeing the uniform interpretation of 
the law”, Sixth Meeting of the Presidents of European Supreme Courts, Warsaw, October 
2000. 
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that very remote instance the judge would not be “reporting”, but answering a 
charge or formal investigation carried out according to law.  
 
 
Due consideration of a case takes precedence over productivity 
 
42. Court inspection systems, in countries where they exist, should not concern 
themselves with the merits or the correctness of particular decisions and should not 
lead a judge, on grounds of efficiency, to favour productivity over the proper 
performance of his or her role, which is to come to a carefully considered decision in 
each case in keeping with the law and merits of the case. 
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1.5 A judge shall encourage and uphold safeguards for the 
discharge of judicial duties in order to maintain and 
enhance the institutional and operational independence of 
the judiciary. 


 
 


Commentary 
 
 
Attempts to undermine judicial independence should be resisted 
 
43. A judge should be vigilant with respect to any attempts to undermine his or 
her institutional or operational independence.  While care must be taken not to risk 
trivializing judicial independence by invoking it indiscriminately in opposition to 
every proposed change in the institutional arrangements affecting the judiciary, a 
judge should be a staunch defender of his or her own independence.   
 
 
Public awareness of judicial independence should be encouraged 
 
44. A judge should recognize that not everyone is familiar with these concepts 
and their impact on judicial responsibilities.  Public education with respect to the 
judiciary and judicial independence thus becomes an important function, both of the 
government and its institutions and of the judiciary itself, for misunderstanding can 
undermine public confidence in the judiciary.  The public may not get a completely 
balanced view of the principle of judicial independence from the media, which may 
portray it incorrectly as protecting judges from review of and public debate 
concerning their actions.  A judge should, therefore, in view of the public’s own 
interest, take advantage of appropriate opportunities to help the public understand 
the fundamental importance of judicial independence. 
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1.6 A judge shall exhibit and promote high standards of 
judicial conduct in order to reinforce public confidence in 
the judiciary which is fundamental to the maintenance of 
judicial independence. 


 
 


Commentary 
 
 
High standard of judicial conduct is necessary to retain public confidence 
 
45. Public acceptance of, and support for, court decisions depends upon public 
confidence in the integrity and independence of the judge.  This, in turn, depends 
upon the judge upholding a high standard of conduct in court.  The judge should, 
therefore, demonstrate and promote a high standard of judicial conduct as one 
element of assuring the independence of the judiciary.  
 
 
Minimum requirements for a fair trial 
 
46. This high standard of judicial conduct requires the observance of the 
minimum guarantees for a fair trial.  For example, a judge must recognize that a 
party has the right to:29 
 


(a) adequate notice of the nature and purpose of the proceedings; 
 
(b) be afforded an adequate opportunity to prepare a case; 
 
(c) present arguments and evidence, and meet opposing arguments and 


evidence, either in writing, orally or by both means; 
 


(d) consult and be represented by counsel or other qualified persons of his 
or her choice during all stages of the proceedings; 


 
(e) consult an interpreter at all stages of the proceedings, if he or she 


cannot understand or speak the language used in the court; 
 


(f) have his or her rights or obligations affected only by a decision based 
solely on evidence known to the parties to public proceedings; 


 
(g) have a decision rendered without undue delay.  The involved parties 


should be provided with adequate notice of, and the reasons for, the 
decision; and 


                                          
29 See Draft UN Body of Principles on the Right to a Fair Trial and a Remedy, UN document 
E/CN.4/Sub.2/1994/24 of 3 June 1994. 
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(h) appeal, or seek leave to appeal, decisions to a higher judicial tribunal, 


except in the case of the final appellate court. 
 
 
Deprivation of liberty must be in accordance with law 
 
47. A judge should not deprive a person of his liberty except on such grounds 
and in accordance with such procedures as are established by law.  Accordingly, a 
judicial order depriving a person of his liberty should not be made without an 
objective assessment of its necessity and reasonableness.  Similarly, detention 
ordered in bad faith, or through neglect to apply the relevant law correctly, is 
arbitrary, as is committal for trial without an objective assessment of the relevant 
evidence. 
  
 
The rights of accused persons  
 
48. Article 14, paragraph 1, of the International Covenant on Civil and Political 
Rights defines the right to a fair trial.  It recognizes that “all persons” are “equal” 
before the courts and are entitled to a “fair and public hearing” in the determination 
of any “criminal charge” or of “rights and obligations in a suit at law” by a 
“competent, independent and impartial” tribunal “established by law”.30 
 
49. Article 14, paragraphs 2-7, and article 15 of the Covenant contain the 
following specific applications, in respect of criminal proceedings, of the general 
principle of a fair trial stated in article 14, paragraph 1.  They apply at all stages of a 
criminal proceeding, including the preliminary process, if one exists, committal 
proceedings, and at all stages of the trial itself.  These, however, are minimum 
guarantees, the observance of which is not always sufficient to ensure the fairness of 
a hearing. 
 


(a) The right to be presumed innocent until proved guilty according to law. 
 
(b) The right not to be tried again for an offence for which he has already 


been finally convicted or acquitted. 
 


(c) The right to be informed promptly and in detail in a language which he 
understands of the nature and cause of the charge against him. 


 


                                          
30 For an authoritative interpretation of ICCPR 14, see Human Rights Committee, General 
Comment 13 (1984). A revised and more extensive general comment is expected shortly. For 
a comparative analysis of the jurisprudence on the right to a fair trial, see Nihal 
Jayawickrama, The Judicial Application of Human Rights Law: National, Regional and 
International Jurisprudence (Cambridge University Press, 2002), pp. 478-594.  







55 


(d) The right to have adequate time and facilities for the preparation of his 
defence. 


 
(e) The right to communicate with counsel of his own choosing. 


 
(f) The right to be tried without undue delay. 


 
(g) The right to be tried in his presence. 


 
(h) The right to defend himself in person or through legal assistance of his 


own choosing; and to be informed, if he does not have legal assistance, 
of this right. 


 
(i) The right to have legal assistance assigned to him, in any case where 


the interests of justice so require, and without payment by him in any 
such case if he does not have sufficient means to pay for it. 


 
(j) The right to examine, or have examined, the witnesses against him. 


 
(k) The right to obtain the attendance and examination of witnesses on his 


behalf under the same conditions as witnesses against him. 
 


(l) The right to have the free assistance of an interpreter if he cannot 
understand or speak the language used in court. 


 
(m) The right not to be compelled to testify against himself or to confess 


guilt. 
 


(n) The right of a juvenile person to a procedure that takes account of his 
age and the desirability of promoting his rehabilitation. 


 
(o) The right not to be held guilty of any criminal offence on account of 


any act or omission which did not constitute a criminal offence, under 
national or international law, at the time when it was committed. 


 
(p) The right to a judgment rendered in public. 


 
(q) The right of a person convicted of a crime to have his conviction and 


sentence reviewed by a higher tribunal according to law. 
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Rights relating to sentencing 
 
50. Articles 6 (paragraph 5), 7, 14 (paragraph 7) and 15 of the International 
Covenant on Civil and Political Rights recognize the following rights of convicted 
persons: 
 


(a) The right not to have imposed a heavier penalty than the one that was 
applicable at the time when the criminal offence was committed. 


 
(b) The right not to be punished again for an offence for which he has 


already been finally convicted or acquitted. 
 


(c) The right not to be subjected to cruel, inhuman or degrading 
punishment. 


 
(d) In those countries which have not yet abolished the death penalty, the 


right not to be sentenced to death if below 18 years of age, and then 
only for the most serious crimes, and if prescribed by the law in force 
at the time of the commission of the crime. 
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Value 2 
 


IMPARTIALITY 
 
 


Principle: 
 


Impartiality is essential to the proper discharge of the judicial 
office.  It applies not only to the decision itself but also to the 
process by which the decision is made. 


 
 


Commentary 
 
 
Independence is a necessary precondition for impartiality 
 
51. Independence and impartiality are separate and distinct values. They are 
nevertheless linked as mutually reinforcing attributes of the judicial office.  
Independence is the necessary precondition to impartiality and is a prerequisite for 
attaining impartiality.  A judge could be independent but not impartial (on a specific 
case by case basis), but a judge who is not independent cannot, by definition, be 
impartial (on an institutional basis).31 
 
 
Perception of impartiality 
 
52. Impartiality is the fundamental quality required of a judge and the core 
attribute of the judiciary.  Impartiality must exist both as a matter of fact and as a 
matter of reasonable perception.  If partiality is reasonably perceived, that perception 
is likely to leave a sense of grievance and of injustice, thereby destroying confidence 
in the judicial system.  The perception of impartiality is measured by the standard of 
a reasonable observer.  The perception that a judge is not impartial may arise in a 
number of ways, for instance through a perceived conflict of interest, the judge’s 
behaviour on the bench, or his or her associations and activities outside the court. 
 
 
Requirements of impartiality 
 
53. The European Court of Human Rights has explained that there are two 
aspects to the requirement of impartiality.  First, the tribunal must be subjectively 
impartial, i.e. no member of the tribunal should hold any personal prejudice or bias.  
Personal impartiality is to be presumed unless there is evidence to the contrary.  


                                          
31 See Reference re: Territorial Court Act (NWT), Northwest Territories Supreme Court, 
Canada, (1997) DLR (4th) 132 at 146, per Justice Vertes. 
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Secondly, the tribunal must also be impartial from an objective viewpoint, i.e. it 
must offer sufficient guarantees to exclude any legitimate doubt in this respect.32  
Under this test, it must be determined whether, irrespective of the judge’s personal 
conduct, there are ascertainable facts that may raise doubts as to his impartiality.  In 
this respect, even appearances are important.  What is at stake is the confidence 
which the courts in a democratic society must inspire in the public, including an 
accused person.  Accordingly, any judge in respect of whom there is a legitimate 
reason to fear a lack of impartiality must withdraw.33  
 
 
Apprehensions of an accused person 
 
54. In deciding whether there is legitimate reason to fear that a particular judge 
in a criminal case lacks impartiality, the standpoint of the accused is important but 
not decisive.  What is decisive is whether this fear can be held to be objectively 
justified before the reasonable observer who represents society. 


                                          
32 Gregory v United Kingdom, European Court of Human Rights, (1997) 25 EHRR 577. 
33 Castillo Algar v Spain, European Court of Human Rights, (1998) 30 EHRR 827. 
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Application: 
 


2.1 A judge shall perform his or her judicial duties without 
favour, bias or prejudice. 


 
 


Commentary 
 
 
A perception of partiality erodes public confidence 
 
55. If a judge appears to be partial, public confidence in the judiciary is eroded.  
Therefore, a judge must avoid all activity that suggests that the judge’s decision may 
be influenced by external factors such as a judge’s personal relationship with a party 
or interest in the outcome of a case. 
 
 
Apprehension of bias 
 
56. Impartiality is not only concerned with the actual absence of bias and 
prejudice, but also with the perception of their absence.  This dual aspect is captured 
in the often repeated words that justice must not only be done, but must manifestly 
be seen to be done.34  The test usually adopted is whether a reasonable observer, 
viewing the matter realistically and practically, would (or might) apprehend a lack of 
impartiality in the judge.  Whether there is an apprehension of bias is to be assessed 
from the point of view of a reasonable observer. 
 
 
Meaning of “bias or prejudice” 
 
57. Bias or prejudice has been defined as a leaning, inclination, bent or 
predisposition towards one side or another or a particular result.  In its application to 
judicial proceedings, it represents a predisposition to decide an issue or cause in a 
certain way which does not leave the judicial mind perfectly open to conviction.  
Bias is a condition or state of mind, an attitude or point of view, which sways or 
colours judgment and renders a judge unable to exercise his or her functions 
impartially in a particular case.35  However, this cannot be stated without taking into 
account the exact nature of the bias.  If, for example, a judge is inclined towards 
upholding fundamental human rights, unless the law clearly and validly requires a 
different course, that will not give rise to a reasonable perception of partiality 
forbidden by law. 


                                          
34 R v Sussex Justices, ex parte McCarthy, King’s Bench Division of the High Court of Justice 
of England and Wales [1924) 1 KB 256 at 259, per Lord Chief Justice Hewart. 
35 R v Bertram [1989] OJ No.2133 (QL), quoted by Justice Cory in R v S, Supreme Court of 
Canada, [1997] 3 SCR 484, paragraph 106. 
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Manifestations of bias or prejudice 
 
58. Bias may manifest itself either verbally or physically.  Some examples are 
epithets, slurs, demeaning nicknames, negative stereotyping, attempted humour 
based on stereotypes (related to gender, culture or race, for example), threatening, 
intimidating or hostile acts that suggest a connection between race or nationality and 
crime, and irrelevant references to personal characteristics.  Bias or prejudice may 
also manifest themselves in body language, appearance or behaviour in or out of 
court.  Physical demeanour may indicate disbelief of a witness, thereby improperly 
influencing a jury.  Facial expression can convey an appearance of bias to parties or 
lawyers in the proceeding, jurors, the media and others.  The bias or prejudice may 
be directed against a party, witness or advocate. 
 
 
Abuse of contempt powers is a manifestation of bias or prejudice 
 
59. The contempt jurisdiction, where it exists, enables a judge to control the 
courtroom and to maintain decorum.  Because it carries penalties that are criminal in 
nature and effect, contempt should be used as a last resort, only for legally valid 
reasons and in strict conformity with procedural requirements.  It is a power that 
should be used with great prudence and caution.  The abuse of contempt power is a 
manifestation of bias.  This may occur when a judge has lost control of his or her 
own composure and attempts to settle a personal score, especially in retaliation 
against a party, advocate or witness with whom the judge has been drawn into 
personal conflict. 
 
 
What may not constitute bias or prejudice 
 
60. A judge’s personal values, philosophy, or beliefs about the law may not 
constitute bias.  The fact that a judge has a general opinion about a legal or social 
matter directly related to the case does not disqualify the judge from presiding.36  
Opinion, which is acceptable, should be distinguished from bias, which is 
unacceptable.  It has been said that “proof that a judge’s mind is a tabula rasa (blank 
slate) would be evidence of a lack of qualification, not lack of bias”.37  Judicial 
rulings or comments on the evidence made during the course of proceedings do not  
fall within the prohibition, unless the judge appears to have a closed mind and is no 
longer considering all the evidence. 
 


                                          
36 See Jeffrey M. Shaman, Steven Lubet and James J. Alfini, Judicial Conduct and Ethics, 3rd 
ed. (Charlottesville, Virginia, The Michie Company, 2000). 
37 Laird v Tatum, United States Supreme Court (1972) 409 US 824. 
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2.2 A judge shall ensure that his or her conduct, both in and 
out of court, maintains and enhances the confidence of 
the public, the legal profession and litigants in the 
impartiality of the judge and of the judiciary. 


 
 


Commentary 
 
 
A judge must maintain a fine balance 
 
61. A judge is obliged to ensure that judicial proceedings are conducted in an 
orderly and efficient manner and that the court’s process in not abused.  An 
appropriate measure of firmness is necessary to achieve this end.  A fine balance has 
to be drawn by the judge, who is expected both to conduct the process effectively 
and to avoid creating in the mind of a reasonable observer any impression of a lack 
of impartiality.  Any action which, in the mind of a reasonable observer, would (or 
might) give rise to a reasonable suspicion of a lack of impartiality in the 
performance of judicial functions must be avoided.  Where such impressions are 
created, they affect not only the litigants before the court but public confidence in 
the judiciary generally. 
 
 
Conduct that should be avoided in court 
 
62. The expectations of litigants are high.  Some will be quick to perceive bias 
quite unjustifiably when a decision is not in their favour.  Therefore, every effort 
should be made to ensure that reasonable grounds for such a perception are avoided 
or minimized.  A judge must be alert to avoid behaviour that may be perceived as an 
expression of bias or prejudice.  Unjustified reprimands of advocates, insulting and 
improper remarks about litigants and witnesses, statements evidencing prejudgments 
and intemperate and impatient behaviour may destroy the appearance of impartiality, 
and must be avoided.  
 
 
Constant interference in the conduct of the trial should be avoided 
 
63. A judge is entitled to ask questions to clarify issues, but if the judge 
constantly interferes and virtually takes over the conduct of a civil case or the role of 
the prosecution in a criminal case and uses the results of his or her own questioning 
to arrive at a conclusion in the judgment in the case, the judge becomes advocate, 
witness and judge at the same time and the litigant does not receive a fair trial. 
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Ex parte communications must be avoided 
 
64. The principle of impartiality generally prohibits private communications 
between the judge and any of the parties or their legal representatives, witnesses or 
jurors.  If the court receives such a private communication, it is important that it 
ensure that the other parties concerned are fully and promptly informed and the court 
record noted accordingly. 
 
 
Conduct that should be avoided out of court 
 
65. Out of court too, a judge should avoid deliberate use of words or conduct 
that could reasonably give rise to a perception of an absence of impartiality.  
Everything -  from a judge’s associations or business interests, to remarks that he or 
she may consider to be nothing more than harmless banter - may diminish the 
judge’s perceived impartiality.  All partisan political activity and association should 
cease upon the assumption of judicial office.  Partisan political activity or out-of-
court statements concerning issues of a partisan public controversy by a judge may 
undermine impartiality and lead to public confusion about the nature of the 
relationship between the judiciary, on the one hand, and the executive and legislative 
branches, on the other hand.  By definition, partisan actions and statements involve a 
judge in publicly choosing one side of a debate over another.  The perception of 
partiality will be reinforced if, as is almost inevitable, the judge’s activities attract 
criticism or rebuttal.  In short, a judge who uses the privileged platform of judicial 
office to enter the partisan political arena puts at risk public confidence in the 
impartiality of the judiciary.  There are some exceptions.  These include comments 
by a judge, on an appropriate occasion, in defence of the judicial institution, or 
explaining particular issues of law or decisions to the community or to a specialized 
audience, or defence of fundamental human rights and the rule of law.  However, 
even on such occasions, a judge must be careful to avoid, as far as possible, 
entanglements in current controversies that may reasonably be seen as politically 
partisan.  The judge serves all people, regardless of politics or social viewpoints.  
That is why the judge must endeavour to maintain the trust and confidence of all 
people, so far as that is reasonably possible. 
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2.3 A judge shall, so far as is reasonable, so conduct himself 
or herself as to minimise the occasions on which it will be 
necessary for the judge to be disqualified from hearing or 
deciding cases. 


 
 


Commentary 
 
 
Frequent recusals should be avoided 
 
66. A judge must be available to decide the matters that come before the court.  
However, to protect the rights of litigants and preserve public confidence in the 
integrity of the judiciary, there will be occasions when disqualification is necessary.  
On the other hand, frequent disqualification may bring public disfavour to the bench 
and to the judge personally, and impose unreasonable burdens upon the judge’s 
colleagues.  Litigants may get the impression that they can pick and choose which 
judge will decide their case, and this would be undesirable.  A judge should, 
therefore, organize his or her personal and business affairs in a way that minimizes 
the potential for conflict with judicial duties.  
 
 
Conflicts of interest 
 
67. The potential for interests to conflict arises when the personal interests of 
the judge (or of those close to him or her) conflict with the judge’s duty to 
adjudicate impartially.  Judicial impartiality is concerned both with impartiality in 
fact and impartiality in the perception of a reasonable observer.  In judicial matters, 
the test for conflict of interest must include both actual conflicts between the judge’s 
own interests and the duty of impartial adjudication, and the circumstances in which 
a reasonable observer would (or might) reasonably apprehend a conflict.  For 
example, although members of a judge’s family have every right to be politically 
active, the judge should recognize that the political activities of close family 
members may, even if erroneously, adversely affect the public perception of his or 
her impartiality. 
 
 
Duty to reduce conflicts of interest arising from financial activity 
 
68. Similarly, a judge must not allow his or her financial activities to interfere 
with the duty to preside over cases that come before the court.  Although some 
disqualifications will be unavoidable, a judge must reduce unnecessary conflicts of 
interest that arise when the judge retains financial interests in organizations and 
other entities that appear regularly in court, by divesting himself or herself of such 
interests.  For example, the mere ownership of one per cent or less of the outstanding 
stock in a publicly held corporation is usually considered to be a de minimis interest 
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not requiring the disqualification of a judge in a case involving that corporation.  But 
often the issue of recusal implicates several considerations, any of which might 
require disqualification.  The stock owned by a judge may be of such significance to 
him or her, regardless of its de minimis value when viewed in light of the size of the 
corporation, that recusal is warranted.  Likewise, the judge should be aware that the 
public might view stock ownership as a disqualifying interest.  Nevertheless, the 
judge should not use obviously de minimis stock holdings as a means to avoid the 
trial of cases.  If a judge is frequently recused because of stock ownership, he or she 
should divest himself or herself of such stock.38 
  
 
Duty to restrain the activities of family members 
 
69. A judge should discourage members of his or her family from engaging in 
dealings that would reasonably appear to exploit the judge’s judicial position.  This 
is necessary to avoid creating an appearance of exploitation of office or favouritism 
and to minimize the potential for disqualification.  


                                          
38 United States of America, Commonwealth of Virginia Judicial Ethics Advisory Committee, 
Opinion 2000-5. See Ebner v Official Trustee in Bankruptcy, High Court of Australia, [2001] 
2 LRC 369, (2000) 205 CLR 337. 
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2.4 A judge shall not knowingly, while a proceeding is before, 
or could come before, the judge, make any comment that 
might reasonably be expected to affect the outcome of 
such proceeding or impair the manifest fairness of the 
process.  Nor shall the judge make any comment in public 
or otherwise that might affect the fair trial of any person 
or issue. 


 
 


Commentary 
 
 
When is a proceeding “before a judge”? 
 
70. A proceeding is before a judge until the appellate process has been 
completed.  A proceeding could also be regarded as being before the judge 
whenever there is reason to believe that a case may be filed; for example, when a 
crime is being investigated but no charges have yet been brought, when someone has 
been arrested but not yet charged, or where a person’s reputation has been 
questioned and proceedings for defamation threatened but not yet commenced. 
 
 
Example of an improper statement 
 
71. An announcement by judges that they have agreed to sentence to prison all 
offenders convicted of a particular offence (without making any distinction between 
a first offence and a subsequent offence), would, depending on the circumstances, 
usually entitle a defendant to disqualify a judge on the ground that he or she has 
announced a fixed opinion about the proper sentence for the offence with which the 
defendant is charged.  This remains true even if the judges state that the length of the 
sentence would be left to the individual judge’s discretion and depend on the facts 
and the law applicable to that offence.  The announcement would appear improper 
because it suggests that judges are swayed by public clamour or fear of public 
criticism.  It would also be an impermissable public comment about pending 
proceedings.39 
 
 
Permissible statements 
 
72. This prohibition does not extend to public statements made in the course of 
the judge’s official duties, to the explanation of court procedures, or to a scholarly 
presentation made for the purposes of legal education.  Nor does it prohibit a judge 
from commenting on proceedings in which the judge is a litigant in a personal 


                                          
39 See United States of America, Advisory Committee on the Code of Judicial Conduct, New 
Mexico, Judicial Advisory Opinion 1991-2. 
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capacity.  In judicial review proceedings where the judge is a litigant in an official 
capacity, however, the judge should not comment beyond the record. 
 
 
Correspondence with litigants 
 
73. If after the conclusion of a case, the judge receives letters or other forms of 
communication from disappointed litigants or others, criticizing the decision or 
decisions made by colleagues, the judge should not enter into contentious 
correspondence with the authors of such communications. 
 
 
Media criticism 
 
74. It is the function and right of the media to gather and convey information to 
the public and to comment on the administration of justice, including cases before, 
during and after trial, without violating the presumption of innocence.  This 
principle should only be departed from in the circumstances envisaged in the 
International Covenant on Civil and Political Rights.  If the media or interested 
members of the public criticize a decision, the judge should refrain from answering 
such criticism by writing to the press or making incidental comments about such 
criticism when sitting on the bench.  A judge should speak only through his or her 
reasons for judgments in dealing with cases being decided.  It is generally 
inappropriate for a judge to defend judicial reasons publicly. 
 
 
Misreporting by the media 
 
75. If the media misreports on court proceedings or a judgment and a judge 
considers that the error should be corrected, the registrar may issue a press release to 
state the factual position or take steps for an appropriate correction to be made. 
 
 
Relations with the media 
 
76. Although not specifically referred to in paragraph 2.4 of the Bangalore 
Principles, the issue of relations with the media is relevant.  Three possible aspects 
of concern may be identified as follows:  
 


(a) The first is the use of the media (in or out of court) to promote a judge’s 
public image and career, or the possibility of concern on the part of a judge 
as to possible media reaction to a particular decision.  For a judge to allow 
himself or herself to be influenced in either direction by the media would 
almost certainly infringe paragraph 1.1 of the Bangalore Principles, as well 
as other paragraphs, including 2.1, 2.2, 3.2 and 4.1. 
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(b) The second aspect relates to a judge’s contact with the media outside the 
court.  In most jurisdictions, the media gains information from court 
records and documents made available to them and from the public nature 
of proceedings in court.  In some countries (in particular where court files 
are secret), a system exists whereby a particular judge in each court is 
charged with informing the media of the actual position relating to any 
particular case.  Apart from the provision of information of this nature, any 
comment by a judge outside the court on cases before him or her, or before 
other judges, would normally be inappropriate  


 
(c) A third aspect concerns comment, even in an academic article, on the 


judge’s own or another judge’s decision.  This would usually be 
permissible only if the comment is on a purely legal point of general 
interest decided or considered in a particular case.  However, the 
conventions on the discussion of past decisions in a purely academic 
context appear to be undergoing changes.  Different judges hold different 
views about the subject and absolute rules cannot be laid down.  Generally 
speaking, it is still a rule of prudence that a judge does not enter into 
needless controversy over past decisions, especially where the controversy 
may be seen as an attempt to add reasons to those stated in the judge’s 
published judgment. 
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2.5 A judge shall disqualify himself or herself from 
participating in any proceedings in which the judge is 
unable to decide the matter impartially or in which it may 
appear to a reasonable observer that the judge is unable 
to decide the matter impartially.  


 
 


Commentary 
 
 
The reasonable observer 
 
77.     The Bangalore Draft referred to a “reasonable, fair-minded and informed 
person” who “might believe” that the judge is unable to decide the matter 
impartially. The formulation in the Bangalore Principles - “may appear to a 
reasonable observer” - was agreed upon at The Hague meeting in November 2002 
on the basis that “a reasonable observer” would be both fair-minded and informed. 
 
 
“One may not be a judge in one’s own cause” 
 
78.    The fundamental principle is that one may not be a judge in his or her own 
cause.  This principle, as developed by the courts, has two very similar but not 
identical implications.  First, it may be applied literally: if a judge is in fact a party to 
the litigation or has an economic interest in its outcome, then he or she is indeed 
sitting as a judge in his or her own cause.  This is sufficient ground for 
disqualification.  Second, the principle can also be applied in cases where a judge is 
not a party to the suit and does not have an economic interest in its outcome, but 
behaves in such a way as to give rise to a suspicion that he or she is not impartial; 
for example, through friendship with a party.  This second case is not strictly 
speaking an application of the principle that one must not be a judge in his or her 
own cause since the judge’s real or perceived partiality does not normally benefit 
him or her but another person.40 
 
 
Consent of parties irrelevant 
 
79.     Even if the parties consent to a judge who feels he or she should be 
disqualified, the judge would not be justified in continuing to preside over the case.  
This is because the public also has an interest in the manifestly impartial 
administration of justice.  Nevertheless, in most countries the parties are entitled to 
make a formal waiver on any issue of impartiality.  Such a waiver, if properly 


                                          
40 R v. Bow Street Stipendiary Magistrate, Ex parte Augusto Pinochet Ugarte (No.2), House 
of Lords, United Kingdom, [1999] 1 LRC 1. 
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informed, will remove the objection to the disclosed basis of potential 
disqualification. 
 
    
When a judge should make disclosure 
 
80.     A judge should make disclosure on the record and invite submissions from the 
parties in two situations.  First, if the judge has any doubt about whether there are 
arguable grounds for disqualification.  Second, if an unexpected issue arises shortly 
before or during a proceeding.  The judge’s request for submissions should 
emphasize that it is not the consent of the parties or their advocates that is being 
sought but assistance on the question whether arguable grounds exist for 
disqualification and whether, for example, in the circumstances, the doctrine of 
necessity applies.  If there is real ground for doubt, that doubt should ordinarily be 
resolved in favour of recusal. 
 
 
Reasonable apprehension of bias 
 
81. The generally accepted criterion for disqualification is the reasonable 
apprehension of bias.  Different formulas have been applied to determine whether 
there is an apprehension of bias or prejudgment.  These have ranged from “a high 
probability” of bias to “a real likelihood”, “a substantial possibility”, and “a 
reasonable suspicion” of bias.  The apprehension of bias must be a reasonable one, 
held by reasonable, fair minded and informed persons, who apply themselves to the 
question and obtain the required information.  The test is “what would such a 
person, viewing the matter realistically and practically – and having thought the 
matter through – conclude?  Would such person think that it is more likely than not 
that the judge, whether consciously or unconsciously, would not decide fairly”.41  
The hypothetical reasonable observer of the judge’s conduct is postulated in order to 
emphasize that the test is objective, is founded in the need for public confidence in 
the judiciary, and is not based purely upon the assessment by other judges of the 
capacity or performance of a colleague. 
 
82.     The Supreme Court of Canada has observed42 that determining whether the 
judge will bring prejudice into consideration as a matter of fact is rarely an issue.  Of 


                                          
41 See Locabail (UK) Ltd v Bayfield Properties, Court of Appeal of England and Wales 
[2000] QB 451, [2000] 3 LRC 482;  Re Medicaments and Related Classes of Goods (No.2), 
House of Lords, United Kingdom [2001] 1 WLR 700;  Porter v Magill, House of Lords, 
United Kingdom [2002] 2 AC 357;  Webb v The Queen, High Court of Australia (1994) 181 
CLR 41;  Newfoundland Telephone Co v Newfoundland (Board of Commissioners of Public 
Utilities), Supreme Court of Canada [1992] 1 SCR 623;  R v Gough, House of Lords, United 
Kingdom [1993] AC 646;  R v Bow Street Stipendiary Magistrate, Ex parte Augusto Pinochet 
Ugarte (No.2), House of Lords [2001] 1 AC 119. 
42 Wewaykum Indian Band v. Canada, Supreme Court of Canada, [2004] 2 LRC 692, per 
Chief Justice McLachlin. 
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course, where this can be established, it will inevitably lead to the disqualification of 
the judge.  But most arguments for disqualification typically begin with an 
acknowledgment by all parties that there is no actual bias and move on to a 
consideration of the reasonable apprehension of bias.  Occasionally, this is expressed 
formally simply because a party, while suspecting actual bias, cannot prove it and 
therefore contents himself or herself with submitting the reasonable apprehension of 
bias, which is easier to establish.  Since the two propositions go hand in hand, to 
understand what is meant by reasonable apprehension of bias it is helpful to consider 
what it means to say that disqualification is not argued on the basis of actual bias.  
Saying that there is no “actual bias” can mean three things: that actual bias need not 
be established because reasonable apprehension of bias can be viewed as a surrogate 
for it; that unconscious bias can exist even where the judge is acting in good faith; or 
that the presence or absence of actual bias is not the relevant inquiry. 
 
83.      First, when parties say that there is no actual bias on the part of the judge, 
they may mean that the current standard for disqualification does not require that 
they prove it.  In that sense, the “reasonable apprehension of bias” can be seen as a 
surrogate for actual bias, on the assumption that it may be unwise or unrealistic to 
require that kind of evidence.  It is obviously impossible to determine the precise 
state of mind of the judge, particularly because the law does not countenance the 
questioning of a judge about extraneous influences affecting his or her mind, and 
because the policy of the law is to protect litigants who can discharge the lesser 
burden of showing a real danger of bias without requiring them to show that such 
bias actually exists.  
 
84.      Second, when parties say that there is no actual bias on the part of the judge, 
they may be conceding that the judge is acting in good faith and is not consciously 
biased.  Bias is or may be an unconscious thing and a judge may honestly say that he 
or she is not actually biased and does not allow his or her interest to affect his or her 
mind, while, nevertheless, doing so unconsciously. 
  
85.    Finally, when parties concede that there is no actual bias, they may be 
suggesting that looking for real bias is simply not the relevant inquiry.  They rely on 
the aphorism that “justice should not only be done, but should manifestly and 
undoubtedly be seen to be done”.  To put it differently, in cases where 
disqualification is argued, the relevant inquiry is not whether there was in fact either 
conscious or unconscious bias on the part of the judge, but whether a reasonable 
person properly informed would apprehend that there was.  In that sense, the 
reasonable apprehension of bias is not just a surrogate for unavailable evidence, or 
an evidentiary device to establish the likelihood of unconscious bias, but the 
manifestation of a broader preoccupation about the image of justice, namely, the 
overriding public interest that there should be confidence in the integrity of the 
administration of justice. 
 
86.    Of the three justifications for the objective standard of reasonable 
apprehension of bias, the last is the most stringent for the judicial system, because it 
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countenances the possibility that justice might not be seen to be done, even where it 
is undoubtedly done.  In other words, it envisions the possibility  that the judge may 
be totally impartial in circumstances which nevertheless create a reasonable 
apprehension of bias, requiring the judge’s disqualification.  But even where the 
principle is understood in these terms, the criterion for disqualification still lies in 
the judge’s state of mind, albeit viewed from the objective perspective of the 
reasonable person.  The reasonable person is asked to imagine the judge’s state of 
mind, under the circumstances.  In that sense, the oft-stated idea that “justice must 
be seen to be done” cannot be severed from the standard of reasonable apprehension 
of bias.  
  
 
A judge should not be unduly sensitive when recusal is sought 
 
87.     A judge should not be unduly sensitive and ought not to regard an application 
for recusal as a personal affront.  If the judge does take recusal as a personal affront, 
his or her judgment is likely to become clouded with emotion.  Should the judge 
openly convey that resentment to the parties, the result will most probably be to fuel 
the applicant’s suspicion.  Where a reasonable suspicion of bias is alleged, a judge is 
primarily concerned with the perceptions held by the person applying for the 
recusal.  It is equally important that the judge should ensure that justice is seen to be 
done, which is a fundamental principle of law and public policy.  The judge should 
therefore so conduct the trial that open-mindedness, impartiality and fairness are 
manifest to all those who are concerned in the trial and its outcome, especially the 
applicant.  Accordingly, a judge whose recusal is sought should bear in mind that 
what is required, particularly in dealing with the application for recusal, is 
conspicuous impartiality. 43 
 
 
Previous political affiliations may not be ground for disqualification 
 
88.    Any responsibilities and interests that the judge may have had during the 
course of his or her professional career prior to appointment to the judiciary may be 
taken into account in assessing his or her impartiality.  In countries where judges are 
drawn from the private profession of advocate, a judge is likely to have held an 
office or appointment in which he or she may have given public expression to 
particular points of view or acted for particular parties or interests.  This will 
necessarily be so if he or she had been involved in political life.  Experience outside 
the law, whether in politics or in any other activity, may reasonably be regarded as 
enhancing a judicial qualification rather than disabling it.  But it has to be 
recognized and accepted that a judge is expected to leave behind and put aside 
political affiliations or partisan interests when he or she takes the judicial oath or 
affirmation to perform judicial duties with independence and impartiality.  That has 
to be one of the considerations which should weigh in the mind of a reasonable, fair-


                                          
43 See Cole v Cullinan et al, Court of  Appeal of Lesotho, [2004] 1 LRC 550. 
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minded and informed person in deciding whether or not there is a reasonable 
apprehension of bias.44 
 
 
Irrelevant grounds 
 
89.      A judge’s religion, ethnic or national origin, gender, age, class, means or 
sexual orientation may not, as such, usually form a sound basis for an objection.  
Nor, ordinarily, can an objection be soundly based on the judge’s social, 
educational, service or employment background; a judge’s membership of social, 
sporting or charitable bodies; previous judicial decisions; or extra curricular 
utterances.  However, these general observations depend on the circumstances of the 
particular case and on the case before the judge. 
 
 
Friendship, animosity and other relevant grounds for disqualification 
 
90.     Depending on the circumstances, a reasonable apprehension of bias might be 
thought to arise in the following cases: 
 


(a) If there is personal friendship or animosity between the judge and any 
member of the public involved in the case;  


 
(b) If the judge is closely acquainted with any member of the public involved 


in the case, particularly if that person’s credibility may be significant in the 
outcome of the case; 


  
(c) If, in a case where the judge has to determine an individual’s credibility, he 


or she had rejected that person’s evidence in a previous case in terms so 
outspoken that they throw doubt on the judge’s ability to approach that 
person’s evidence with an open mind on a later occasion; 


  
(d) If the judge has expressed views, particularly in the course of the hearing, 


on any question at issue in such strong and unbalanced terms that they cast 
reasonable doubts on the judge’s ability to try the issue with an objective 
judicial mind; or 


  
(e) If, for any other reason, there might be a real ground for doubting the 


judge’s ability to ignore extraneous considerations, prejudices and 
predilections, and the judge’s ability to bring an objective judgment to bear 
on the issues.  


 


                                          
44 See Panton v Minister of Finance, Privy Council on appeal from the Court of Appeal of 
Jamaica, [2001] 5 LRC 132; Kartinyeri v Commonwealth of Australia, High Court of 
Australia, (1998) 156 ALR 300. 
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Other things being equal, the more time that has passed since the event that allegedly 
gave rise to a danger of bias, the weaker the grounds for the objection.45 
 
 
Offers of post-judicial employment may disqualify the judge 
 
91.     Related issues, requiring similar approaches, may arise in relation to overtures 
to the judge while still on the bench for post-judicial employment.  Such overtures 
may come from law firms or prospective employers, from the private sector or the 
government.  There is a risk that the judge’s self-interest and duty may appear to 
conflict in the eyes of a reasonable, fair-minded and informed person considering the 
matter.  A judge should examine such overtures in this light, particularly since the 
conduct of former judges often affects the public’s perception of the judiciary that 
continues to serve after the judge has left. 
 
 


                                          
45 Locabail (UK) Ltd v Bayfield Properties Ltd, Court of Appeal of England and Wales [2000] 
3 LRC 482. 
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Such proceedings include, but are not limited to, instances where: 
 
2.5.1 the judge has actual bias or prejudice concerning a party 


or personal knowledge of disputed evidentiary facts 
concerning the proceedings; 


 
 


Commentary 
 
 
Actual bias or prejudice  
 
92.      The actual bias must be personal, and directed towards one of the parties, 
either individually or as a representative of a group.  For a judge to be disqualified 
because of bias, there should be objective proof that the judge cannot preside with 
impartiality: would a reasonable observer, knowing all the circumstances, harbour 
doubts about the judge’s impartiality? 
 
 
Personal knowledge of disputed facts 
 
93.     This rule applies to information gained before the case is assigned to the 
judge, as well as knowledge acquired from an extra-judicial source or personal 
inspection by the judge while the case is ongoing.  It applies even where such 
knowledge has been acquired through independent research undertaken for a 
purpose unrelated to the litigation (e.g. writing a book),46 and not called to the notice 
where that would be appropriate, for the submissions of the parties affected.  
Recusal is not required if the knowledge comes from prior rulings in the same case, 
or through adjudicating a case of related parties to the same transaction, or because 
the party had appeared before the judge in a previous case.  Ordinarily, however, 
unless the information is obvious, is well-known, is of a type that has been discussed 
or represents common knowledge, such knowledge should be placed on the record 
for the submissions of the parties.  There are obvious limits to what may be 
reasonably required in this respect.  A judge cannot, for example, in the course of 
hearing a matter, be expected to disclose every item of law of which he is aware 
relevant to the case or every fact of common knowledge which may be relevant to 
judgment.  The yardstick to be applied is what might be reasonable according to the 
perception of a reasonable observer. 


                                          
46 See Prosecutor v Sesay, Special Court for Sierra Leone (Appeals Chamber) [2004] 3 LRC 
678. 
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2.5.2 the judge previously served as a lawyer or was a material 
witness in the matter in controversy; 


 
 


Commentary 
 
 
An advocate has no responsibility for other members of chambers 
 
94.   Where the judge had previously been engaged in private practice as an 
advocate, his or her independent self-employed status as an advocate practising in 
chambers relieves the judge of any responsibility for, and usually any detailed 
knowledge of, the affairs of other members of the same chambers.  
 
 
Lawyers are responsible for the professional actions of partners 
 
95.     A solicitor or similar lawyer practicing in a firm or company of lawyers may 
be legally responsible for the professional actions of the other partners.  As a 
partner, he or she may, therefore, owe a duty to clients of the firm even though he or 
she had never acted for them personally and knows nothing of their affairs.  
Accordingly, a judge who had previously been a member of such a firm or company 
should not sit on any case in which the judge or the judge’s former firm was directly 
involved in any capacity before the judge’s appointment, at least for a period of time 
after which it is reasonable to assume that any perception of imputed knowledge is 
spent. 
 
 
Previous employment in a government department or legal aid office 
 
96.     In assessing the potential for bias arising from a judge’s previous employment 
in a government department or legal aid office, the characteristics of the legal 
practice within the department or office concerned should be taken into account, as 
should any administrative, consultative or supervisory role previously played by the 
judge. 
 
 
 The judge as material witness in the matter in controversy 
 
97.     The reason for this rule is that a judge cannot make evidentiary rulings on his 
own testimony and should not be put in a position of embarrassment arising where 
this is, or might be seen to be, raised. 
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2.5.3 The judge, or a member of the judge's family, has an 
economic interest in the outcome of the matter in 
controversy; 


 
 


Commentary 
 
 
When economic interest disqualifies the judge 
 
98.      The judge must ordinarily recuse himself or herself from any case in which 
the judge (or a member of the judge’s family) is in a position to gain or lose 
financially from its resolution.  This may occur, for example, if the judge has a 
substantial shareholding in one of the parties and the outcome of the case might be 
such as could realistically affect the judge’s interest or reasonably appear to do so.  
If a publicly listed company is a party and the judge holds a relatively small amount 
of its total shares, the judge may not be disqualified since the outcome of the case 
would usually not affect the judge’s interest.  It may, however, be different if the 
litigation involves the viability and survival of the company itself in which case, 
depending on the circumstances, the outcome may be regarded as realistically 
affecting the judge’s interest. 
 
 
What does not constitute “economic interest” 
 
99. An economic interest does not extend to any holdings or interests that a 
judge might have, for example, in mutual or common investment funds, deposits a 
judge might maintain in financial institutions, mutual savings associations or credit 
unions, or government securities owned by a judge, unless the proceeding could 
substantially affect the value of such holdings or interests.  Disqualification is also 
not required if a judge is merely a customer dealing in the ordinary course of 
business with a bank, insurance company, credit card company, or the like that is a 
party in a case, without there being pending any dispute or special transaction 
involving the judge.  The fact that securities might be held by an educational, 
charitable, or civic organization in whose service a judge’s spouse, parent or child 
may serve as a director, officer, advisor or other participant does not, depending on 
the circumstances, mean that a judge has an economic interest in such an 
organization.  Similarly, in cases involving financial implications that are highly 
contingent and remote at the time of the decision, one would expect the application 
of the test generally not to result in disqualification.  Nevertheless, in such cases it 
may be prudent for the judge to notify the parties of any such circumstances and 
have the matter recorded in open court so that the parties and not just the lawyers are 
made aware of them.  Sometimes, lay clients are more suspicious and less trusting 
than the judge’s professional colleagues. 
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Provided that disqualification of a judge shall not be required if 
no other tribunal can be constituted to deal with the case or, 
because of urgent circumstances, failure to act could lead to a 
serious miscarriage of justice. 


 
 


Commentary 
 
 
Doctrine of necessity 
 
100. Extraordinary circumstances may require departure from the principle 
discussed above.  The doctrine of necessity enables a judge who is otherwise 
disqualified to hear and decide a case where failure to do so may result in an 
injustice.  This may arise where there is no other judge reasonably available who is 
not similarly disqualified, or if an adjournment or mistrial will cause extremely 
severe hardship, or if a court cannot be constituted to hear and determine the matter 
in issue if the judge in question does not sit.47  Such cases will, of course, be rare and 
special.  However, they may arise from time to time in final courts that have few 
judges and important constitutional and appellate functions that cannot be delegated 
to other judges. 
 
 


                                          
47 See The Judges v Attorney-General of Saskatchewan, Privy Council on appeal from the 
Supreme Court of Canada, (1937) 53 TLR 464;  Ebner v Official Trustee in Bankruptcy, High 
Court of Australia, [2001] 2 LRC 369;  Panton v Minister of Finance, Privy Council on 
appeal from the Court of Appeal of Jamaica, [2002] 5 LRC 132.  







78 


 
 
 
 







79 


Value 3 
 


INTEGRITY 
 
 


Principle: 
 


Integrity is essential to the proper discharge of the judicial office. 
 
 


Commentary 
 
 
Concept of “integrity” 
 
101. Integrity is the attribute of rectitude and righteousness.  The components of 
integrity are honesty and judicial morality.  A judge should always, not only in the 
discharge of official duties, act honourably and in a manner befitting the judicial 
office; be free from fraud, deceit and falsehood; and be good and virtuous in 
behaviour and in character.  There are no degrees of integrity as so defined.  
Integrity is absolute.  In the judiciary, integrity is more than a virtue; it is a necessity. 
 
 
Relevance of community standards 
 
102. While the ideal of integrity is easy to state in general terms, it is much more 
difficult and perhaps even unwise to do so in more specific terms.  The effect of 
conduct on the perception of the community depends considerably on community 
standards that may vary according to place and time.  This requires consideration of 
how particular conduct would be perceived by reasonable, fair minded and informed 
members of the community, and whether that perception is likely to diminish the 
community’s respect for the judge or the judiciary as a whole.  Conduct that is likely 
to diminish respect in the minds of such persons should be avoided.  
 
 
 
 







80 


Application 
 


 
3.1 A judge shall ensure that his or her conduct is above 


reproach in the view of a reasonable observer. 
 
 


Commentary 
 
 
High standards are required in both private and public life 
 
103. A judge must maintain high standards in private as well as public life.  The 
reason for this lies in the broad range of human experience and conduct upon which 
a judge may be called upon to pronounce judgment.  If the judge is to condemn 
publicly what he or she practises privately, the judge will be seen as a hypocrite.  
This inevitably leads to a loss of public confidence in the judge, which may rub off 
on the judiciary more generally. 
 
 
Community standards should ordinarily be respected in private life 
 
104. A judge should not violate universally accepted community standards or 
engage in activities that clearly bring disrepute to the courts or the legal system.  In 
attempting to strike the right balance, the judge must consider whether - in the eyes 
of a reasonable, fair-minded and informed member of the community - the proposed 
conduct is likely to call into question his or her integrity or to diminish respect for 
him or her as a judge.  If that is the case, the proposed course of conduct should be 
avoided.  
 
 
There is no uniform community standard 
 
105. In view of cultural diversity and the constant evolution in moral values, the 
standards applying to a judge’s private life cannot be laid down too precisely.48  This 


                                          
48 This is particularly evident in respect of sexual activity.  For example, in the Philippines, a 
judge who flaunted an extra-marital relationship was found to have failed to embody judicial 
integrity, warranting dismissal from the judiciary (Complaint against Judge Ferdinand 
Marcos, Supreme Court of the Philippines, A.M. 97-2-53-RJC, 6 July 2001).  In the United 
States, in Florida, a judge was reprimanded for engaging in sexual activities with a woman 
who was not his wife, in a parked motor car (In re Inquiry Concerning a Judge, 336 So. 2d 
1175 (Fla. 1976), cited in Amerasinghe, Judicial Conduct, 53). In Connecticut, a judge was 
disciplined for having an affair with a married court stenographer (In re Flanagan, 240 Conn. 
157, 690 A. 2d 865 (1997), cited in Amerasinghe, Judicial Conduct, 53).  In Cincinnati, a 
married judge who was separated from his wife was disciplined for taking a girl friend (whom 
he since married) on three foreign visits, although they did not ever occupy the same room 
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principle, however, should not be interpreted so broadly as to censure or penalize a 
judge for engaging in a non-conformist lifestyle or for privately pursuing interests or 
activities that might be offensive to segments of the community.  Judgments on such 
matters are closely connected to the society and times in question and few can be 
applied universally. 
 
 
An alternative test 
 
106. It has been suggested that the proper inquiry is not whether an act is moral 
or immoral according to some religious or ethical beliefs, or whether it is acceptable 
or unacceptable by community standards (which could lead to arbitrary and 
capricious imposition of narrow morality), but how the act reflects upon the central 
components of the judge’s ability to do the job for which he or she has been 
empowered (fairness, independence and respect for the public) and on the public 
perception of his or her fitness to do the job.  Accordingly, it has been suggested that 
in making a judgment on such a matter, six factors should be considered: 
 


(a) The public or private nature of the act and specifically whether it is 
contrary to a law that is actually enforced; 


 
(b) The extent to which the conduct is protected as an individual right; 


 
(c) The degree of discretion and prudence exercised by the judge; 


 
(d) Whether the conduct was specifically harmful to those most closely 


involved or reasonably offensive to others; 
 


(e) The degree of respect or lack of respect for the public or individual 
members of the public that the conduct demonstrates; 


 
(f) The degree to which the conduct is indicative of bias, prejudice, or 


improper influence. 
 


                                                                                                  
(Cincinnati Bar Association v Heitzler, 32 Ohio St. 2d 214, 291 N.E. 2d 477 (1972); 411 US 
967 (1973), cited in Amerasinghe, Judicial Conduct, 53).  But in Pennsylvania, also in the 
United States, the Supreme Court declined to discipline a judge who had engaged in an extra 
marital sexual relationship which included overnight trips and a one-week vacation abroad (In 
re Dalessandro, 483 Pa. 431, 397 A. 2d 743 (1979), cited in Amerasinghe, Judicial Conduct, 
53).  Some of the foregoing examples would not be viewed in some societies as impinging on 
the judge’s public duties as a judge but relevant only to the private zone of consensual non-
criminal adult behaviour. 
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It has been argued that the use of these and similar factors would assist in striking a 
balance between public expectations and the judge’s rights.49 
 
 
Conduct in court 
 
107. In court, depending on any applicable judicial conventions, a judge should 
not ordinarily alter the substance of reasons for a decision given orally.  On the other 
hand, the correction of slips, poor expression, grammar or syntax and the inclusion 
of citations omitted at the time of delivery of oral reasons for judgment are 
acceptable.  Similarly, the transcript of a summing up to a jury should not be altered 
in any way unless the transcribed text does not correctly record what the judge 
actually said.  A judge should not communicate privately with an appellate court or 
appellate judge in respect of any pending appeal from that judge’s determination.  A 
judge should consider whether it is proper to employ a relative as a clerk and should 
ensure that proper employment principles are observed before giving any preference 
to a relative in official employment. 
 
 
Scrupulous respect for the law is required 
 
108. When a judge transgresses the law, the judge may bring the judicial office 
into disrepute, encourage disrespect for the law, and impair public confidence in the 
integrity of the judiciary itself.  This rule cannot be stated in absolute terms either.  
A judge in Nazi Germany might not offend the principles of the judiciary by 
mollifying the application of the Nuremberg Law on racial discrimination.  
Likewise, the judge in apartheid South Africa.  Sometimes a judge may, depending 
on the nature of the judge’s office, be confronted by the duty to enforce laws that are 
contrary to basic human rights and human dignity.  If so confronted, the judge may 
be duty bound to resign the judicial office rather than compromise the judicial duty 
to enforce the law.  A judge is obliged to uphold the law.  He or she should not 
therefore be placed in a position of conflict in observance of the law.  What in others 
may be seen as a relatively minor transgression may well attract publicity, bringing 
the judge into disrepute, and raising questions regarding the integrity of the judge 
and of the judiciary. 
 


                                          
49 See Jeffrey M. Shaman, Steven Lubet and James J. Alfini, Judicial Conduct and Ethics, 3rd 
ed. (Charlottesville, Virginia, The Michie Company, 2000). 
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3.2 The behaviour and conduct of a judge must reaffirm the 
people's faith in the integrity of the judiciary.  Justice 
must not merely be done but must also be seen to be done. 


 
 


Commentary 
 
 
The personal conduct of a judge affects the judicial system as a whole 
 
109. Confidence in the judiciary is founded not only on the competence and 
diligence of its members, but also on their integrity and moral uprightness.  A judge 
must not only be a “good judge”, but must also be a “good person”, although views 
about what that means may vary in different quarters of society.  From the public’s 
perspective, a judge has not only pledged to serve the ideals of justice and truth on 
which the rule of law and the foundations of democracy are built, but also to 
embody them.  Accordingly, the personal qualities, conduct and image that a judge 
projects affects the judicial system as a whole and, consequently, the confidence that 
the public places in it.  The public demands from the judge conduct that is far above 
that which is demanded of fellow citizens, standards of conduct that are much higher 
than those demanded of society as a whole.  In fact, the public expects virtually 
irreproachable conduct from a judge.  It is as if the judicial function, which is to 
judge others, has imposed a requirement that the judge remain beyond the 
reasonable judgment of others in matters that can in any reasonable way impinge on 
the judicial role and office. 
 
 
Justice must be seen to be done 
 
110. Because appearance is as important as reality in the performance of judicial 
functions, a judge must be beyond suspicion.  The judge must not only be honest, 
but also appear to be so.  A judge has the duty not only to render a fair and impartial 
decision, but also to render it in such a manner as to be free from any suspicion as to 
its fairness and impartiality, and also as to the judge’s integrity.  Therefore, while a 
judge should possess proficiency in law in order competently to interpret and apply 
the law, it is equally important that the judge act and behave in such a manner that 
the parties before the court are confident in his or her impartiality. 
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Value 4 


 
PROPRIETY 


 
 


Principle: 
 


Propriety, and the appearance of propriety, are essential to the 
performance of all of the activities of a judge. 


 
 


Commentary 
 
 
How might this look in the eyes of the public? 
 
111. Propriety and the appearance of propriety, both professional and personal, 
are essential elements of a judge’s life.  What matters more is not what a judge does 
or does not do, but what others think the judge has done or might do.  For example, 
a judge who speaks privately and at length with a litigant in a pending case will 
appear to be giving that party an advantage, even if in fact the conversation is 
completely unrelated to the case.  Since the public expects a high standard of 
conduct from a judge, he or she must, when in doubt about attending an event or 
receiving a gift, however small, ask the question, “How might this look in the eyes 
of the public?” 
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Application: 
 


4.1 A judge shall avoid impropriety and the appearance of 
impropriety in all of the judge's activities. 


 
 


Commentary 
 
 
The test for impropriety 
 
112. The test for impropriety is whether the conduct compromises the ability of 
the judge to carry out judicial responsibilities with integrity, impartiality, 
independence and competence, or whether it is likely to create, in the mind of a 
reasonable observer, a perception that the judge’s ability to carry out judicial 
responsibilities in that manner is impaired.  For example, treating a State official 
differently from any other member of the public by giving that official preferential 
seating creates the appearance to the average observer that the official has special 
access to the court and its decision-making processes.  On the other hand, school 
children often tour the courts and are seated in special places, at times on the bench.  
Children are not in a position of power and, therefore, do not create an appearance of 
exerting improper influence, especially when it is explained that they are present for 
educational reasons. 
 
 
Inappropriate contacts 
 
113. The judge must be sensitive to the need to avoid contacts that may lead 
people to speculate that there is a special relationship between him or her and 
someone whom the judge may be tempted to favour in some way.  For example, a 
judge must ordinarily avoid being transported by police officers or lawyers and, 
when using public transport, must avoid sitting next to a litigant or witness. 
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4.2. As a subject of constant public scrutiny, a judge must 
accept personal restrictions that might be viewed as 
burdensome by the ordinary citizen and should do so 
freely and willingly.  In particular, a judge shall conduct 
himself or herself in a way that is consistent with the 
dignity of the judicial office. 


 
 


Commentary 
 
 
A judge must accept restrictions on his or her activities 
 
114. A judge must expect to be the subject of constant public scrutiny and 
comment, and must therefore accept restrictions on his or her activities that might be 
viewed as burdensome by the ordinary citizen.  The judge should do so freely and 
willingly even when these activities would not be viewed negatively if carried out by 
other members of the community or of the profession.  This applies to both the 
professional and the personal conduct of a judge.  The legality of a judge’s conduct, 
although relevant, is not the full measure of its propriety. 
 
 
Requirement of an exemplary life 
 
115. A judge is required to live an exemplary life off the bench as on it.  A judge 
must behave in public with the sensitivity and self-control demanded of judicial 
office, because a display of injudicious temperament is demeaning to the processes 
of justice and inconsistent with the dignity of judicial office.  
 
 
Visits to public venues such as bars 
 
116. Today, at least in most countries, there is no prohibition against a judge 
visiting pubs, bars, or similar venues, but discretion should be exercised.  A judge 
should consider how such visits are likely to be perceived by a reasonable observer 
in the community and in the light, for example, of the reputation of the place visited, 
the persons likely to frequent it, and any concern that may exist as to the place not 
being operated in accordance with law. 
 
 
Gambling 
 
117. There is no prohibition against a judge engaging in occasional gambling as 
a leisure activity, but discretion should be exercised, bearing in mind the perception 
of a reasonable observer in the community.  It is one thing to pay an occasional visit 
to the horse races, or to a casino when abroad during a holiday, or to play cards with 
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friends and family.  It may be quite another for a judge to stand too frequently at the 
betting windows of race tracks, or to become an inveterate gambler or a dangerously 
heavy punter. 
 
 
Frequenting clubs 
 
118. A judge should exercise care in going to clubs and other social facilities.  
For example, he or she should be cautious about attending venues run by or for 
members of the police force, the anti-corruption agency and the customs and excise 
department, whose members are likely to appear frequently before the courts.  While 
there is no objection to a judge accepting an occasional invitation to dine at a police 
mess, it is undesirable for the judge to frequent or become a member of such clubs, 
or to be a regular user of such facilities.  In most societies, it is normal for judges to 
attend venues organized by the practising legal profession and to mix with advocates 
on a social basis. 
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4.3 A judge shall, in his or her personal relations with 
individual members of the legal profession who practise 
regularly in the judge's court, avoid situations which 
might reasonably give rise to the suspicion or appearance 
of favouritism or partiality. 


 
 


Commentary 
 
 
Social contact with the legal profession 
 
119. Social contact between members of the judiciary and members of the legal 
profession is a long-standing tradition and is proper.  Since judges do not live in 
ivory towers but in the real world, they cannot be expected to sever all of their ties 
with the legal profession upon assuming judicial office.  Nor would it be entirely 
beneficial to the judicial process for judges to isolate themselves from the rest of 
society, including from school friends, former associates and colleagues in the legal 
profession.  Indeed, a judge’s attendance at social functions with lawyers offers 
some benefits.  The informal exchanges that such functions allow may help to 
reduce tensions between the judiciary and advocates, and alleviate some of the 
isolation from former colleagues that a judge experiences upon elevation to the 
judicial office.  Nonetheless, a judge should act on the basis on common sense and 
exercise caution. 
 
 
Social relationships with individual lawyers 
 
120. Having a social relationship with a lawyer who regularly appears before a 
judge is fraught with danger and entails a balancing process.  On the one hand, the 
judge should not be discouraged from having social or extrajudicial relationships.  
On the other hand, the obvious problem of the appearance of bias and favouritism 
exists when a friend or associate appears before the judge.  The judge is the ultimate 
arbiter of whether he or she has an excessively close or personal relationship with a 
lawyer, or has created that appearance.  The judge will have to decide where to draw 
the line.  The test is whether the social relationship interferes with the discharge of 
judicial responsibilities, and whether a disinterested observer, fully informed of the 
nature of the social relationship, might reasonably entertain significant doubt that 
justice will be done.  The judge must also be mindful of the enhanced danger of 
inadvertently being exposed to extrajudicial information concerning a case that the 
judge is hearing or one with which the judge may become involved.  A judge would 
therefore be wise to avoid recurrent contacts with a lawyer appearing before him or 
her in the course of a particular case, if this could lead to a reasonable perception 
that the judge and the lawyer have a close personal relationship.  
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Social relationship with a lawyer who is also a neighbour 
 
121. A judge who has, as an immediate neighbour, a lawyer who appears 
regularly in the court in which the judge sits is not required to abstain from all social 
contact with the lawyer, except perhaps when the lawyer is appearing before the 
judge in an ongoing case.  Depending on the circumstances, some degree of 
socializing is acceptable, provided the judge does not create either the need for 
frequent recusal or the reasonable appearance that his or her impartiality might be 
compromised. 
 
 
Participation in occasional gatherings of lawyers 
 
122. There can be no reasonable objection to a judge attending a large cocktail 
party given, for example, by newly appointed senior advocates to celebrate 
professional attainments.  Although advocates appearing before the judge are likely 
to be present at such a function, direct social contact can readily be avoided while a 
case is pending.  If such contact does take place, talk of the case should be avoided 
and, depending on the circumstances, the other parties to the hearing could be 
informed of the contact at the earliest opportunity.  The overriding consideration is 
whether such social activity will create or contribute to the perception that the 
lawyer has a special relationship with the judge, and whether such a special 
relationship implies a special willingness on the part of the judge to accept and rely 
on the lawyer’s representations.  
 
 
Ordinary social hospitality 
 
123. A judge is ordinarily permitted to accept invitations to social gatherings 
from advocates and other lawyers.  Socializing with advocates under these 
circumstances is to be encouraged because of the benefits that derive from informal 
discussions which take place at social events.  However, a judge may not receive a 
gift from a lawyer who might appear before the judge, and may not attend a social 
function given by a law firm where the degree of hospitality exceeds that which is 
ordinary and modest.  The criterion is how the event might appear to a reasonable 
observer who may not be as tolerant of the conventions of the legal profession as its 
members are. 
 
 
Guest of a law firm 
 
124. Whether a judge may attend a party given by a law firm depends upon who 
is giving the party and who else might attend, as well as on the nature of the party.  
In deciding whether to attend, the judge will have to rely upon his or her knowledge 
of local custom and past events.  Depending on the circumstances, the judge might 
have to ask the host who has been invited and the extent of the planned hospitality.  
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Special care should be taken where a particular firm may be seen as marketing itself 
or its services to clients or potential clients.  There is also an obvious distinction 
between entertainment provided by professional associations (to which judges may 
indeed often be invited to speak on matters of general interest) and that provided by 
particular law firms.  The judge must ensure that his or her presence at the party of a 
law firm will not affect the judge’s appearance of impartiality.  
 
 
Visits to former chambers, firm or office 
 
125. Care should be taken in assessing the appropriateness of social visits to a 
judge’s old chambers or law firm.  For example, it would ordinarily be appropriate 
for a judge to visit the old chambers or law firm to attend a function, such as an 
annual party, an anniversary party, or a party to celebrate the appointment of a 
member of chambers as senior counsel or to judicial office.  However, depending on 
the circumstances, excessively frequent visits by a judge to his or her old chambers 
in order to socialize with former colleagues might not be appropriate.  Similarly a 
judge who had previously been a prosecutor should avoid being too close to former 
fellow prosecutors and to police officers who used to be his or her clients.  Even to 
give the appearance of cronyism would be unwise. 
 
 
Social relationships with litigants 
 
126. A judge should be careful to avoid developing excessively close 
relationships with frequent litigants – such as government ministers or their officials, 
municipal officials, police prosecutors, district attorneys, and public defenders – in 
any court where the judge often sits, if such relationships could reasonably create an 
appearance of partiality or the likely need for later disqualification.  In deciding, it 
would be appropriate for the judge to consider the frequency with which the official 
or lawyer appears before him or her, the nature and degree of the judge’s social 
interaction with the individual, the culture of the legal community in which the 
judge presides, and the sensitivity and controversy of current or foreseeable 
litigation.  
 
 
Membership in secret societies 
 
127. It is not advisable for a judge to belong to a secret society where lawyers 
who appear before him or her are also members, since it may be inferred that 
favours might be extended to those particular lawyers as part of the brotherhood 
code. 
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4.4 A judge shall not participate in the determination of a 
case in which any member of the judge's family 
represents a litigant or is associated in any manner with 
the case. 


 
 


Commentary 
 
 
When recusal is mandatory 
 
128. A judge is ordinarily required to recuse himself or herself if any member of 
the judge’s family (including a fiancé or fiancée) has participated or has entered an 
appearance as counsel. 
 
 
If the family member is affiliated with a law firm 
 
129. Members of a law firm normally share profits or expenses in some manner 
and are motivated to acquire clients, in part, through the successful conclusion of 
their cases.  However, the fact that a lawyer in a proceeding is affiliated with a law 
firm with which a member of the judge’s family is affiliated may not, in and of 
itself, require the judge’s recusal.  Under appropriate circumstances, the fact that the 
judge’s impartiality may reasonably be questioned or that the relative is known by 
the judge to have an interest in the law firm that could be substantially affected by 
the outcome of the proceeding will require the judge’s recusal.  In addition, factors 
that a judge may consider in a case by case analysis include, but are not limited to, 
the following: 
 


(a) the appearance to the general public of the failure to recuse; 
 
(b) the appearance to other lawyers, judges and members of the public of the 


failure to recuse; 
 


(c) the administrative burden of the recusal on the courts; and 
 


(d) the extent of the relative’s financial, professional, or other interests in the 
matter. 


 
 
If the family member is employed in a legal department of government 
 
130. Although government lawyers are paid a salary and no economic or profit 
motive is usually involved in the outcome of criminal or civil cases, the desire to 
achieve professional success is a factor to be considered.  Therefore, even if a family 
member who is employed in a public prosecutor’s or public defender’s office does 
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not hold a supervisory or administrative position in that office, caution should be 
exercised and recusal from all cases from that office considered for two reasons.  
First, since members in that office may share information on pending cases, there is 
a risk that the judge’s family member would inadvertently be involved in, or 
influence, other cases coming from that office, even without direct supervisory 
responsibility. Second, the judge’s impartiality might reasonably be questioned.  The 
test is: might a reasonable observer have significant doubt over whether the judge 
might have a conscious or subconscious bias towards the professional success of the 
office in which the judge’s family member serves on a regular basis? 
 
 
Dating relationship with a lawyer 
 
131. Where a judge is socially involved in a dating relationship with a lawyer, 
the judge should not, ordinarily, sit on cases involving that lawyer, unless the 
appearance of the lawyer is purely formal or otherwise put on the record.  However, 
the judge is not ordinarily required to recuse himself or herself in cases involving 
other members of that lawyer’s firm or office. 
 
 
Circuits in which there is only one judge and one lawyer 
 
132. There are judicial circuits or districts where there is only one judge on the 
bench and one lawyer in the prosecutor’s or defender’s office.  If that lawyer 
happens to be the son or daughter or other close relative of the judge, a mandatory 
disqualification would bar the judge from presiding over all criminal cases.  This 
would impose hardship, not only on the other judges in the region (who would be 
called upon to sit for the disqualified judge), but also on the defendants.  It would 
also become difficult to guarantee a speedy trial, to which defendants are entitled, if 
a substitute judge has to be found in all such criminal cases.  While disqualification 
may not be an absolute requirement in these circumstances, situations such as these 
should, so far as is reasonably practicable, be avoided.  
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4.5 A judge shall not allow the use of the judge's residence by 
a member of the legal profession to receive clients or 
other members of the legal profession. 


 
 


Commentary 
 
 
Use of a judge’s residence or telephone 
 
133. It is inappropriate for a judge to permit a lawyer to use his or her residence 
to meet clients or lawyers in connection with that lawyer’s legal practice.  Where the 
judge’s spouse or other member of the judge’s family is a lawyer, the judge should 
not share a home telephone line with that person’s legal practice since to do so could 
lead to the perception that the judge is also practising law, and potentially to 
inadvertent ex parte communications or the appearance or suspicion of such 
communications. 
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4.6 A judge, like any other citizen, is entitled to freedom of 
expression, belief, association and assembly, but in 
exercising such rights, a judge shall always conduct 
himself or herself in such a manner as to preserve the 
dignity of the judicial office and the impartiality and 
independence of the judiciary.  


 
 


Commentary 
 
 
Judges enjoys rights in common with other citizens 
 
134. A judge, on appointment, does not surrender the rights to freedom of 
expression, association and assembly enjoyed by other members in the community, 
nor does the judge abandon any former political beliefs and cease having any 
interest in political issues.  However, restraint is necessary to maintain public 
confidence in the impartiality and independence of the judiciary.  In defining the 
appropriate degree of involvement of the judiciary in public debate, there are two 
fundamental considerations.  The first is whether the judge’s involvement could 
reasonably undermine confidence in his or her impartiality.  The second is whether 
such involvement may unnecessarily expose the judge to political attacks or be 
inconsistent with the dignity of judicial office.  If either is the case, the judge should 
avoid such involvement.  
 
 
Incompatible activities 
 
135. A judge’s duties are incompatible with certain political activities, such as 
membership of the national parliament or local council. 
 
 
Judges should not be involved in public controversies 
 
136. A judge should not involve himself or herself inappropriately in public 
controversies.  The reason is obvious.  The very essence of being a judge is the 
ability to view the subjects of disputes in an objective and judicial manner.  It is 
equally important for the judge to be seen by the public as exhibiting that detached, 
unbiased, unprejudiced, impartial, open-minded, and even-handed approach which is 
the hallmark of a judge.  If a judge enters the political arena and participates in 
public debates - either by expressing opinions on controversial subjects, entering 
into disputes with public figures in the community, or publicly criticizing the 
government – he or she will not be seen to be acting judicially when presiding as a 
judge in court.  The judge will also not be seen as impartial when deciding disputes 
that touch on the subjects about which the judge has expressed public opinions; nor, 
perhaps more importantly, will he or she be seen as impartial when public figures or 







96 


government departments that the judge has previously criticized publicly appear as 
parties, litigants or even witnesses in cases that he or she must adjudicate. 
 
 
Criticism of the judge by others 
 
137. Members of the public, the legislature and the executive may comment 
publicly on what they may view to be the limitations, faults or errors of a judge and 
his or her judgments.  Owing to the convention of political silence, the judge 
concerned does not ordinarily reply.  While the right to criticize a judge is subject to 
the rules relating to contempt, these are invoked more rarely today than they were 
formerly to suppress or punish criticism of the judiciary or of a particular judge.  
The better and wiser course is to ignore any scandalous attack rather than to 
exacerbate the publicity by initiating contempt proceedings.  As has been observed, 
“justice is not a cloistered virtue: she must be allowed to suffer the scrutiny and 
respectful, even if outspoken, comments of ordinary men”.50 
 
 
A judge may speak out on matters that affect the judiciary 
 
138. There are limited circumstances in which a judge may properly speak out 
about a matter that is politically controversial, namely, when the matter directly 
affects the operation of the courts, the independence of the judiciary (which may 
include judicial salaries and benefits), fundamental aspects of the administration of 
justice or the personal integrity of the judge.  However, even on these matters, a 
judge should act with great restraint.  While a judge may properly make public 
representations to the government on these matters, the judge must not be seen as 
“lobbying” government or as indicating how he or she would rule if particular 
situations were to come before the court.  Moreover, a judge must remember that his 
or her public comments may be taken as reflecting the views of the judiciary; it may 
sometimes be difficult for a judge to express an opinion that will be taken as purely 
personal and not that of the judiciary in general. 
 
 
A judge may participate in a discussion of the law 
 
139. A judge may participate in discussion of the law for educational purposes 
or to point out weaknesses in the law.  In certain special circumstances, a judge’s 
comments on draft legislation may be helpful and appropriate, provided that the 
judge avoids offering informal interpretations or controversial opinions on 
constitutionality.  Normally, judicial commentary on proposed legislation or on 
other questions of government policy should relate to practical implications or 
drafting deficiencies and should avoid issues of political controversy.  In general, 


                                          
50 Ambard v. Attorney General for Trinidad and Tobago, Privy Council on appeal from the 
Court of Appeal of Trinidad and Tobago [1936]AC 322 at 335, per Lord Atkin. 
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such judicial commentary should be made as part of a collective or institutionalised 
effort by the judiciary, not of an individual judge. 
 
 
When the judge may feel a moral duty to speak 
 
140. Occasions may arise when a judge - as a human being with a conscience, 
morals, feelings and values - considers it a moral duty to speak out.  For example, in 
the exercise of the freedom of expression, a judge might join a vigil, hold a sign or 
sign a petition to express opposition to war, support for energy conservation or 
independence, or funding for an anti-poverty agency.  These are expressions of 
concern for the local and global community.  If any of these issues were to arise in 
the judge’s court, and if the judge’s impartiality might reasonably be questioned, the 
judge must disqualify himself or herself from any proceedings that follow where the 
past actions cast doubt on the judge’s impartiality and judicial integrity. 
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4.7 A judge shall inform himself or herself about the judge's 
personal and fiduciary financial interests and shall make 
reasonable efforts to be informed about the financial 
interests of members of the judge's family.  


 
 


Commentary 
 
 
Duty to be aware of financial interests 
 
141. If, consequent to his or her decision in a proceeding before the court, it 
appears that the judge, or a member of the judge’s family, or other person in respect 
of whom the judge is in a fiduciary relationship, is likely to benefit financially, the 
judge has no alternative but to stand down.  Therefore, it is necessary that the judge 
should be always aware of his or her personal and fiduciary financial interests as 
well as those of his or her family.  “Fiduciary” includes such relationships as 
executor, administrator, trustee, and guardian. 
 
 
Financial interest 
 
142. “Financial interest” means ownership of a legal or equitable interest, 
however small, or a relationship as director, advisor, or other active participant in 
the affairs of an institution or organization.  The following are exceptions: 


 
(i) Ownership in a mutual or common investment fund that holds 


securities is not a “financial interest” in securities held by that 
organization; 


 
(ii) An office in an educational, religious, charitable, fraternal, or civic 


organization is not a “financial interest” in securities held by that 
organization; 


 
(iii) The proprietary interest of a policy holder in a mutual insurance 


company, a depositor in a mutual savings association, or a similar 
proprietary interest, is a “financial interest” in the organization only if 
the outcome of any proceeding could substantially affect the value of 
the interest; 


 
(iv) Ownership of government securities is a “financial interest” in the 


issuer only if the outcome of any proceeding could substantially affect 
the value of the securities. 
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4.8 A judge shall not allow the judge's family, social or other 
relationships improperly to influence the judge's judicial 
conduct and judgment as a judge. 


 
 


Commentary 
 
 
Duty to avoid being improperly influenced 
 
143. The judge’s family, friends, and social, civic and professional colleagues 
with whom he or she associates regularly, communicates on matters of mutual 
interest or concern, and shares trust and confidence, are in a position to improperly 
influence, or to appear to influence, the judge in the performance of his or her 
judicial functions.  They may seek to do so on their own account or as peddlers of 
influence to litigants and counsel.  A judge will need to take special care to ensure 
that his or her judicial conduct or judgment is not even sub-consciously influenced 
by these relationships. 
 
 
Duty to avoid pursuing self-interest 
 
144. A judge who takes advantage of the judicial office for personal gain or 
retaliation abuses power.  A judge must avoid all activity that suggests that his or her 
decisions are affected by self-interest or favouritism, since such abuse of power 
profoundly violates the public’s trust in the judiciary. 
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4.9 A judge shall not use or lend the prestige of the judicial 
office to advance the private interests of the judge, a 
member of the judge's family or of anyone else, nor 
shall a judge convey or permit others to convey the 
impression that anyone is in a special position 
improperly to influence the judge in the performance of 
judicial duties. 


 
 


Commentary 
 
 
Duty to distinguish between proper and improper use of the judicial office 
 
145. A judge is generally regarded by members of the public as a very special 
person, and is treated in court, and probably outside too, with a measure of 
subservience and flattery.  Consequently, a judge should distinguish between proper 
and improper use of the prestige of the judicial office.  It is improper for a judge to 
use or attempt to use his or her position to gain personal advantage or preferential 
treatment of any kind.  For example, a judge should not use judicial stationery to 
gain an advantage in conducting his or her personal business.  Nor should a judge 
use the fact of holding judicial office in an attempt, or what might reasonably be 
seen to be an attempt, to extricate himself or herself from legal or bureaucratic 
difficulties.  If stopped for an alleged traffic offence, a judge should not volunteer 
his or her judicial status to the law enforcement officer.  A judge who telephones a 
prosecutor to inquire “whether anything could be done” about a ticket given to a 
court clerk for a traffic violation, is giving the appearance of impropriety even if no 
attempt is made to use the judicial position to influence the outcome of the case. 
 
 
No need to conceal that one holds judicial office 
 
146. A judge does not need to conceal the fact that he or she holds judicial 
office, but should take care to avoid giving any impression that the status of judge is 
being used in order to obtain some form of preferential treatment.  For example, if a 
judge’s son or daughter were to be arrested, the judge would be subject to the same 
human emotions as any other parent and is entitled, as a parent, to respond to any 
injustice he or she feels was suffered by the child.  But if the judge, directly or 
through intermediaries, were to contact law enforcement officials, and refer to his or 
her position as a judge, and demand that the arresting officer be disciplined, the line 
between parent and judge would be blurred.  While the judge is entitled, as any 
parent would be, to provide parental help to the son or daughter, and has the right to 
take legal action to protect the child’s interests, the judge has no right to engage in 
any conduct that would be unavailable to a parent who does not hold judicial office.  
To use the judicial office to attempt to influence other public officials in the 
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performance of their lawful duties is to cross the line of reasonable parental 
protection and intercession, and to misuse the prestige of the judicial office. 
 
 
Use of judicial stationery 
 
147. Judicial stationery should not be used in a way that amounts to abuse of the 
prestige of judicial office.  In general, judicial stationery is intended for use when a 
judge wishes to write in an official capacity.  Care should be taken in the use of 
judicial stationery when writing in a private capacity.  For example, depending on 
the circumstances, it would not be objectionable to send a thank you note after a 
social occasion using such stationery.  But it would be inappropriate to use judicial 
stationery if there may be a reasonable perception that the judge is seeking to draw 
attention to his or her position as a judge in order to influence the recipient of the 
letter; for example, when writing to complain regarding a disputed claim on an 
insurance policy. 
 
 
Letters of reference 
 
148. There is no objection to a judge providing a letter of reference, but caution 
should be exercised for a person may seek such a letter not because he or she is well 
known to the judge but solely to benefit from the judge’s status.  In relation to letters 
of reference, judicial stationery should generally only be used when the judge has 
gained personal knowledge of the individual in the course of judicial work.  The 
following guidelines are offered: 


 
1. A judge should not write a letter of reference for a person he or she does 


not know. 
 
2. A judge may write a letter of reference if it is of a kind that would be 


written in the ordinary course of business (eg. a court employee seeking a 
reference with regard to work history).  The letter should include a 
statement of the source and extent of the judge’s personal knowledge, and 
should ordinarily be addressed and mailed directly to the person or 
organization for whose information it is being written.  In the case of a 
personal employee of the judge, such as a law clerk who is seeking other 
employment, a general letter of reference might be provided and addressed 
“To whom it may concern”. 


 
3. A judge may write a letter of reference for someone whom the judge knows 


personally but not professionally, such as a relative or close friend, if it is 
of a kind that he or she would normally be requested to write as a result of  
a personal relationship. 
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Providing character testimony 
 
149. The testimony of a judge as a character witness injects the prestige of the 
judicial office into the proceeding in which the judge testifies and may be 
misunderstood to be an official testimony.  Moreover, when a judge testifies as a 
witness, a lawyer who regularly appears before the judge may be placed in an 
awkward position of cross-examining the judge.  Therefore, ordinarily, a judge 
should not volunteer to give character evidence in court.  If requested, a judge 
should only agree to do so when it would be manifestly unfair to the person seeking 
that character evidence to refuse; for example, in the case of another judicial officer 
entitled to have evidence of his character from his or her peers.  This, however, does 
not exempt the judge from testifying in response to a binding summons.  
 
150. To voluntarily write or telephone officials of the Bar in a disciplinary 
proceeding involving a lawyer is, in effect, to testify as a character witness and 
thereby lend the prestige of judicial office in support of the private interests of the 
lawyer.  Similarly, to voluntarily contact a committee on behalf of a judicial 
candidate without an official request from that committee is tantamount to testifying 
as a character witness and lending the prestige of judicial office to advance the 
private interests of another. 
 
 
Contributing to publications 
 
151. Special considerations arise when a judge writes or contributes to a 
publication, whether related or unrelated to the law.  A judge should not permit 
anyone associated with the publication to exploit the judge’s office.  In contracts for 
publication of a judge’s writings, the judge should retain sufficient control over 
advertising to avoid exploitation of the judge’s office.  
 
 
Appearance on commercial radio or television 
 
152. The appearance of a judge on a commercial radio or television network 
might be seen as advancing the financial interests of that organization or its 
sponsors.  Care should therefore be taken in doing so.  On the other hand, many 
citizens secure their knowledge about events, social affairs and the law from such 
outlets.  Depending on the arrangements, therefore, participation in a programme 
connected with the law could be appropriate.  Several factors need to be considered 
in determining whether or not a judge should participate in such programmes: the 
frequency of appearance, the audience, the subject matter, and whether the 
programme is commercial or not.  For example, depending on the circumstances, a 
discussion of the role of the judiciary in government or the court’s relationship with 
community education and treatment facilities might be appropriate. 
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Former judges 
 
153. Depending on local convention, a former judge might refer to past 
appointment as a “judge” or “justice” in an advertisement offering mediation or 
arbitration services since the information indicates the former judge’s experience as 
a fact-finder.  However, the title should be accompanied by the words “retired” or 
“former” to indicate that he or she no longer serves as a judge.  Former judges 
should not use “Honourable” on the abbreviation “Hon.” in advertisements offering 
such services. 
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4.10 Confidential information acquired by a judge in the 
judge's judicial capacity shall not be used or disclosed by 
the judge for any other purpose not related to the judge's 
judicial duties. 


 
 


Commentary 
 
 
Confidential information not to be used for personal gain or communicated to 
others 
 
154. In the course of performing judicial duties, a judge may acquire 
information of commercial or other value that is unavailable to the public.  The 
judge must not reveal or use such information for personal gain or for any purpose 
unrelated to judicial duties. 
 
 
Essence of this prohibition 
 
155. This prohibition is principally concerned with the improper use of 
undisclosed evidence such as, for example, evidence subject to a confidentiality 
order in a large- scale commercial litigation. 
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4.11 Subject to the proper performance of judicial duties, a 
judge may: 


  
4.11.1 write, lecture, teach and participate in activities 


concerning the law, the legal system, the administration 
of justice or related matters; 


 
 


Commentary 
 
 
Participation in community education 
 
156. A judge is in a unique position to contribute to the improvement of the law, 
the legal system, and the administration of justice, both within and outside the 
judge’s jurisdiction.  Such contributions may take the form of speaking, writing, 
teaching or participating in other extra-judicial activities.  Provided that this does not 
detract from the discharge of judicial obligations, and to the extent that time permits, 
a judge should be encouraged to undertake such activities.  
 
 
Participation in legal education 
 
157. A judge may contribute to legal and professional education by delivering 
lectures, participating in conferences and seminars, judging student training hearings 
and acting as an examiner.  A judge may also contribute to legal literature as an 
author or editor.  Such professional activities by judges are in the public interest and 
are to be encouraged.  However, the judge should, where necessary, make it clear 
that comments made in an educational forum are not intended as advisory opinions 
or a commitment to a particular legal position in a court proceeding, particularly 
because judges do not express opinions or give advice on legal issues that are not 
properly before a court.  Until evidence is presented, argument heard and, when 
necessary, research completed, a judge cannot weigh the competing evidence and 
arguments impartially, nor can he or she form a definitive judicial opinion.  Prior to 
accepting any compensation, the judge must satisfy himself or herself that the 
amount of compensation does not exceed the amount that another teacher who is not 
a judge would receive for comparable teaching responsibilities and is compatible 
with any constitutional or legal obligations governing the receipt of additional 
remuneration.   
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4.11.2  appear at a public hearing before an official body 
concerned with matters relating to the law, the legal 
system, the administration of justice or related matters; 


 
 


Commentary 
 
 
Appearance before an official body as a judge 
 
158. A judge may appear and give evidence before an official body to the extent 
that it would generally be perceived that the judge’s judicial experience provides 
special expertise on the issue under consideration.  
 
 
Appearance before an official body as a private citizen 
 
159. A judge may appear as a private citizen to give evidence or make 
submissions before governmental bodies on matters that are likely to affect him or 
her privately, such as zoning proposals that will affect the judge’s real estate, or 
proposals regarding the availability of local health services.  The judge must 
exercise care, however, not to lend the prestige of judicial office to advance general 
causes in such public inquiries with respect to which the judge possesses no special 
judicial competence. 
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4.11.3 serve as a member of an official body, or other 
government commission, committee or advisory body, if 
such membership is not inconsistent with the perceived 
impartiality and political neutrality of a judge;  


  
 


Commentary 
 
 
Membership in a commission of inquiry 
 
160. Because of the reputation that the judiciary enjoys in the community and 
the weight accorded to judicial fact-finding, judges are often called upon to conduct 
inquiries and report on matters that are, or are deemed to be, of public importance 
but which fall outside the scope of the functions of the judiciary.  In considering 
such a request, a judge should think carefully about the implications for judicial 
independence of accepting the assignment.  There are examples of judges becoming 
embroiled in public controversy and being criticized and embarrassed following the 
publication of reports of commissions of inquiry on which they have served.  The 
terms of reference and other conditions such as time and resources should also be 
examined carefully in assessing their compatibility with the judicial function.  There 
is often no obligation on the judge to undertake a commission of inquiry, except 
perhaps in a matter of national importance arising in a time of national emergency; it 
is then done as an act of grace.  In some countries, judges are forbidden, for 
constitutional reasons, to undertake enquiries for the executive government51 and, 
even if permitted, are discouraged from doing so, depending on the subject matter 
and procedures for nominating the judge concerned. 
 
161. It is true that cogent arguments may be advanced in support of the view that 
the public or national interest demands a full, clear and searching inquiry into a 
matter that vitally affects the public, and that the task can best be performed by a 
judge who has acquired, through many years of experience as a judge and legal 
practitioner, the ability to sift evidence and assess the credibility of witnesses.  
Nonetheless, it is necessary to bear in mind that:  
 


(a) The legitimate function of a judge is to judge.  It is a function which 
very few people in the community are equipped to do, and the number 
of people who are qualified and available to perform that function at 
any given time, apart from those already appointed to judicial office, is 
necessarily very limited.  There are, on the other hand, sufficient men 
and women of ability and experience who are competent to serve with 


                                          
51 Wilson v Minister for Aboriginal Affairs, High Court of Australia, (1997) 189 CLR 1. 
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distinction as commissioners without calling on the judiciary to 
undertake that task; 52and  


 
(b) The function of a commission of inquiry ordinarily belongs not to the 


judicial but to the executive sphere.  That function is one of 
investigating and ascertaining for the information of the executive facts 
on which appropriate action may be taken.  Such action may well 
involve proceedings in the courts of a civil or criminal nature against 
individuals whose conduct has been investigated by the commission.  
Alternatively, the investigation might be concerned with a 
controversial proposal such as the building of an airport or a highway, 
the investigation of an aeroplane crash, the reform of some particular 
aspect of the law or policy, the legal needs of special groups and so 
forth.  Like all executive action, the proceedings and findings of a 
commission of inquiry may properly be, and frequently are, the subject 
of public controversy. 


 
162. In 1998, the Canadian Judicial Council declared its position on the 
appointment of federal judges to commissions of inquiry.53  The procedure which it 
approved included the following steps: 
 


(a) Every request that a judge serve on a commission of inquiry should in 
the first instance be made to the chief justice; 


 
(b) The request should be accompanied by the proposed terms of reference 


for the inquiry and an indication as to the time limit, if any, to be 
imposed on the work of the commission; 


 
(c) The chief justice, in consultation with the judge in question, should 


consider whether the absence of the judge would significantly impair 
the work of the court; 


 
(d) The chief justice and the judge will wish to consider whether the 


acceptance of the appointment to the commission of inquiry could 
impair the future work of the judge as a member of the court. In this 
respect, they may consider: 
 
i Does the subject-matter of the inquiry either essentially require 


advice on public policy or involve issues of an essentially partisan 
nature? 


                                          
52 Sir Murray McInerney, “The Appointment of Judges to Commissions of Inquiry and Other 
Extra-Judicial Activities”,  (1978) The Australian Law Journal, vol. 52, pp. 540-553.  
53 Position of the Canadian Judicial Council on the Appointment of Federally-Appointed 
Judges to Commissions of Inquiry, approved at its March 1998 meeting, www.cjc-ccm.gc.ca 
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ii. Does it essentially involve an investigation into the conduct of 
agencies of the appointing government? 


 
iii. Is the inquiry essentially an investigation of whether particular 


individuals have committed a crime or a civil wrong? 
 
iv. Who is to select commission counsel and staff? 
 
v. Is the proposed judge through particular knowledge or experience 


specially required for this inquiry?  Or would a retired judge or a 
supernumerary judge be as suitable? 


 
vi. If the inquiry requires a legally-trained commissioner, should the 


court feel obliged to provide a judge or could a senior lawyer 
perform this function equally well? 


 
In the absence of extraordinary circumstances, it is the position of the Canadian 
Judicial Council that no federally-appointed judge should accept appointment to a 
commission of inquiry until the chief justice and the judge in question have had 
sufficient opportunity to consider all the above matters and are satisfied that such 
acceptance will not significantly impair either the work of the court or the future 
judicial work of the judge. 
 
163. A judge should ordinarily be cautious about accepting appointment to a 
governmental committee, commission, or other position that is concerned with 
issues of fact or policy on matters other than the improvement of the law, the legal 
system, or the administration of justice, unless the appointment of a judge is 
required by law.  A judge should not, in any event, accept such an appointment if the 
judge’s governmental duties would interfere with the performance of judicial duties 
or tend to undermine public confidence in the integrity, impartiality, or 
independence of the judiciary.  Moreover, if the judge remains away from regular 
duties for a very long period, he or she may find that the task of getting back to 
normal life and of adjusting his or her outlook and habits to judicial work is by no 
means easy. 
 
 
Involvement in governmental activities 
 
164. While exercising functions as a judge, the judge should not be involved in 
executive or legislative activities at the same time.  However, if the system permits, 
a judge may, after leaving his or her functions in the judiciary, exercise functions in 
an administrative department of a ministry (for example, a civil or criminal 
legislation department in the ministry of justice).  The matter is more delicate with 
regard to a judge who becomes part of the staff of a minister’s private office.  While 
this would never be regarded as a proper appointment for a judge in a common law 
country, the position is different in some civil law jurisdictions.  In such 
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circumstances, before a judge enters into service in a minister’s private office in a 
civil law country, an opinion should necessarily be obtained from the organ 
responsible for the appointment of judges and from judicial colleagues so that the 
rules of conduct applicable in each individual case could be established.  Before 
returning to the judiciary, a judge should quit all his or her involvement in executive 
or legislative functions. 
 
 
Representation of the State 
 
165. A judge may represent the judge’s country, state, or locality on ceremonial 
occasions or in connection with national, regional, historical, educational, or cultural 
activities. 
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4.11.4 engage in other activities if such activities do not detract 
from the dignity of the judicial office or otherwise 
interfere with the performance of judicial duties. 


 
 


Commentary 
 
 
Participation in extra-judicial activities 
 
166. A judge may engage in appropriate extra-judicial activities so as not to 
become isolated from the community.  A judge may, therefore, write, lecture, teach, 
and speak on non-legal subjects, and engage in the arts, sports, and other social and 
recreational activities, if such activities do not detract from the dignity of the judge’s 
office or interfere with the performance of the judge’s judicial duties.  Indeed, 
working in a different field offers a judge the opportunity to broaden his or her 
horizons and gives the judge an awareness of problems in society which 
supplements the knowledge acquired from the exercise of duties in the legal 
profession.  However, a reasonable balance needs to be struck between the degree to 
which judges may be involved in society and the need for them to be, and to be seen 
to be, independent and impartial in the discharge of their duties.  In the final 
analysis, the question must always be asked whether, in the particular social context 
and in the eyes of a reasonable observer, the judge has engaged in an activity that 
could objectively compromise his or her independence or impartiality or which 
might appear to do so. 
 
 
Membership in a non-profit making organization 
 
167. A judge may participate in community, non-profit-making organizations of 
various types by becoming a member of an organization and its governing body.  
Examples include charitable organizations, university and school councils, lay 
religious bodies, hospital boards, social clubs, sporting organizations, and 
organizations promoting cultural or artistic interests.  However, in relation to such 
participation, the following matters should be borne in mind: 


 
(a) It would not be appropriate for a judge to participate in an organization if 


its objects are political, if its activities are likely to expose the judge to 
public controversy, or if the organization is likely to be regularly or 
frequently involved in litigation; 


 
(b) A judge should ensure that the organization does not make excessive 


demands on his or her time; 
 
(c) A judge should not serve as legal adviser.  This does not prevent a judge 


from expressing a view, purely as a member of the body in question, on a 
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matter which may have legal implications; but it should be made clear that 
such views must not be treated as legal advice.  Any legal advice required 
by the body should be professionally sought; 


 
(d) A judge should be cautious about becoming involved in, or lending his or 


her name to, any fund raising activities; and  
 
(e) A judge should not personally solicit membership if the solicitation might 


reasonably be perceived as coercive or is essentially a fund-raising 
mechanism. 


 
168. A judge should not hold membership in any organization that discriminates 
on the basis of race, sex, religion, national origin, or other irrelevant cause contrary 
to fundamental human rights, because such membership might give rise to the 
perception that the judge’s impartiality is impaired.  Whether an organization’s 
practices are invidiously discriminatory is often a complex question.  In general, an 
organization is said to discriminate invidiously if it arbitrarily excludes from 
membership individuals who would otherwise be admitted, on the basis of race, 
religion, gender, national origin, ethnicity or sexual orientation.  A judge may, 
however, become a member of an organization dedicated to the preservation of 
religious, ethnic or legitimate cultural values of common interest to its members.  
Similarly, a judge should not arrange a meeting at a club that the judge knows 
practises invidious discrimination; nor may the judge frequent such a club regularly. 
 
 
Financial activities 
 
169. A judge has the same rights as an ordinary citizen with respect to his or her 
private financial affairs, except for any limitations required to safeguard the proper 
performance of the judge’s duties.  A judge may hold and manage investments, 
including real estate, and engage in other remunerative activity, but should not serve 
as an officer, director, active partner, manager, advisor, or employee of any business 
other than a business closely held and controlled by members of the judge’s family.  
A judge’s participation in a closely held family business, while generally 
permissible, should be avoided if it takes too much time, if it involves misuse of 
judicial prestige, or if the business is likely to come before a court.  It is, however, 
inappropriate for a judge to serve on the board of directors of a commercial 
enterprise, in other words, a company whose objective is to make a profit.  This 
applies to both public and private companies, whether the directorship is executive 
or non-executive, and whether it is remunerated or not. 
 
 
Membership in an association of residents 
 
170. If a judge owns or occupies premises in a building that has an owners’ or 
residents’ association, then he or she may serve on its management committee but 
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should not give legal advice.  This does not prevent a judge from expressing a view, 
purely as a member of the body in question, on a matter which may have legal 
implications; but it should be made clear that such views must not be treated as legal 
advice.  Any legal advice required by the body should be professionally sought.  If it 
appears that an issue of concern is or might become controversial, it would 
ordinarily be prudent for the judge to express no opinion on contested matters.  Such 
opinions are bound to be circulated to the possible embarrassment of the judge and 
the court concerned. 
 
 
Acting in a fiduciary capacity 
 
171. Depending on the circumstances, a judge may act as executor, 
administrator, trustee, guardian or other fiduciary of the estate, trust or person of a 
family member or close friend if such service does not interfere with the proper 
performance of judicial duties, provided the judge does so without remuneration.  
While acting as a fiduciary a judge is subject to the same restrictions on financial 
activities that apply to the judge in a personal capacity. 
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4.12 A judge shall not practise law whilst the holder of judicial 
office. 


 
 


Commentary 
 
 
Meaning of “practice law” 
 
172. The practice of law includes work performed outside of a court and that has 
no immediate relation to court proceedings.  It includes conveyancing, giving legal 
advice on a wide range of subjects, preparing and executing legal instruments 
covering an extensive field of business and trust relations, and other affairs.  For a 
judge to be employed full-time, during a sabbatical year, in a branch of the 
government as a special adviser on matters related to courts and the administration 
of justice, may amount to “practising law”.  Views about the scope of this 
prohibition vary according to different local traditions.  In some civil law countries 
even judges serving in a final court are allowed to perform work as arbitrators or 
mediators.  At times, in anticipation of retirement, a judge in a common law country 
has been permitted to participate in remunerated work as an international arbitrator 
in a body established by a foreign government. 
 
 
Acting as an arbitrator or mediator 
 
173. Ordinarily, at least in common law jurisdictions, a judge should not act as 
arbitrator or mediator or otherwise perform judicial functions in a private capacity 
unless expressly authorized by law.  The integrity of the judiciary is commonly 
thought to be undermined if a judge takes financial advantage of the judicial office 
by rendering private dispute resolution services for pecuniary gain as an extra-
judicial activity.  Even when performed without charge, such services may interfere 
with the proper performance of judicial functions. 
 
 
Legal advice to family members 
 
174. A judge should not give legal advice.  However, in the case of close family 
members or close friends, the judge may offer personal advice on a friendly, 
informal basis, without remuneration, while making it clear that he or she must not 
be treated as giving legal advice and that, if necessary, any legal advice needed 
should be professionally sought. 
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Protecting the judge’s own interests 
 
175. A judge has the right to act in the protection of his or her rights and 
interests, including by litigating in the courts.  However, a judge should be 
circumspect about becoming involved in personal litigation. As a litigant, a judge 
runs the risk of giving the impression that he or she is taking advantage of his or her 
office.  The judge also risks having his or her credibility adversely affected by the 
findings of judicial colleagues. 
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4.13 A judge may form or join associations of judges or 
participate in other organizations representing the 
interests of judges. 


 
 


Commentary 
 
 
Membership in trade union 
 
176. In the exercise of the freedom of association, a judge may join a trade union 
or professional association established to advance and protect the conditions of 
service and salaries of judges or, together with other judges, form a trade union or 
association of that nature.  Given the public and constitutional character of the 
judge’s service, however, restrictions may be placed on the right to strike,  
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4.14 A judge and members of the judge's family, shall neither 
ask for, nor accept, any gift, bequest, loan or favour in 
relation to anything done or to be done or omitted to be 
done by the judge in connection with the performance of 
judicial duties. 


 
4.15 A judge shall not knowingly permit court staff or others 


subject to the judge's influence, direction or authority, to 
ask for, or accept, any gift, bequest, loan or favour in 
relation to anything done or to be done or omitted to be 
done in connection with his or her duties or functions. 


 
 


Commentary 
 
 
Duty to inform family members and court staff of ethical constraints 
 
177. A gift, bequest, loan or favour to a member of the judge’s family or other 
persons residing in the judge’s household might be, or appear to be, intended to 
influence the judge.  Accordingly, a judge must inform those family members of the 
relevant ethical constraints upon the judge in this regard and discourage the family 
members from violating them.  A judge cannot, however, reasonably be expected to 
know, still less control, all of the financial or business activities of all the family 
members residing in the judge’s household. 
 
178. The same considerations apply to court staff and others who are subject to 
the judge’s influence, direction or authority. 
 
 
What may be accepted 
 
179. This prohibition does not include: 


 
(a) Ordinary social hospitality that is common in the judge’s community, 


extended for a non-business purpose, and limited to the provision of 
modest items such as food and refreshments; 


 
(b) Items with little intrinsic value intended solely for presentation, such as 


plaques, certificates, trophies and greeting cards; 
 
(c) Loans from banks and other financial institutions given on normal 


terms, based on the usual factors, without regard to judicial status; 
 
(d) Opportunities and benefits, including favourable rates and commercial 


discounts, that are available based on factors other than judicial status; 
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(e) Rewards and prizes given to competitors in random drawings, contests 


or other events that are open to the public and awarded based on 
factors other than judicial status; 


 
(f) Scholarships and fellowships awarded on the same terms and based on 


the same criteria applied to any applicant who is not a judge;  
 
(g) Reimbursement or waiver of charges for travel-related expenses, 


including the cost of transportation, lodging, and meals for the judge 
and a relative, incident to the judge’s attendance at a function or 
activity devoted to the improvement of the law, the legal system, or the 
administration of justice. 


 
(h) Reasonable compensation for legitimate and permitted extra-judicial 


activities. 
 
 
Social hospitality 
 
180. The line between “ordinary social hospitality” and an improper attempt to 
gain the judge’s favour is sometimes difficult to draw.  The context is important, and 
no one factor will usually determine whether it is proper for the judge to attend the 
event or not.  One question that should be asked is whether acceptance of such 
hospitality would adversely affect the judge’s independence, integrity, the obligation 
to respect the law, impartiality or dignity or the timely performance of judicial 
duties, or appear to involve infractions of any of these.  Other questions that should 
be considered are: Is the person initiating the social contact an old friend or recent 
acquaintance? Does the person have an unfavourable reputation in the community? 
Is the gathering large or intimate? Is it spontaneous or has it been arranged? Does 
anyone attending have a case pending before the judge? Is the judge receiving a 
benefit not offered to others that will reasonably excite suspicion or criticism? 
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4.16 Subject to law and to any legal requirements of public 
disclosure, a judge may receive a token gift, award or 
benefit as appropriate to the occasion on which it is made 
provided that such gift, award or benefit might not 
reasonably be perceived as intended to influence the 
judge in the performance of judicial duties or otherwise 
give rise to an appearance of partiality. 


 
 


Commentary 
 
 
Gifts of excessive value may not be accepted 
 
181. A gift to a judge, or to a member of the judge’s family living in the judge’s 
household that is excessive in value raises questions about the judge’s impartiality 
and the integrity of the judicial office and may require disqualification of the judge 
where disqualification would not otherwise be required.  Therefore, such gifts 
should not be accepted.  It is possible for a judge politely to refuse such a gift or 
offer of a gift.  Sometimes such gifts are offered spontaneously without an 
appreciation of the rules and conventions that bind a judge.  The offer of a 
subscription to a health club after a judge performs a marriage or citizenship 
ceremony where this act is permitted by law, may be well intentioned but the judge 
should refuse the offer explaining that acceptance might be represented as involving 
receipt of a fee or reward for the performance of a public function.  On the other 
hand, the presentation of a bottle of whisky or of one or two compact discs of the 
judge’s favourite music would probably cause no offence. 
 
 
Acceptance of reasonable honorariums 
 
182. A judge is not prohibited from accepting honorariums or speaking fees 
provided that the compensation is reasonable and commensurate with the task 
performed.  A judge should ensure that no conflicts are created by the arrangement.  
A judge must not appear to use his or her judicial position to personal advantage, nor 
should a judge spend significant time away from court duties to meet speaking or 
writing commitments for compensation.  In addition, the source of the payment must 
not raise any question of undue influence or the judge’s ability or willingness to be 
impartial in matters coming before him or her as a judge. 
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Value 5 


 
EQUALITY 


 
 


Principle: 
 


Ensuring equality of treatment to all before the courts is essential 
to the due performance of the judicial office. 


 
 


Commentary 
 
 
International standards 
 
183. A judge should be familiar with the international and regional instruments 
that prohibit discrimination against vulnerable groups in the community, such as the 
International Convention on the Elimination of All Forms of Racial Discrimination 
(1965), the International Convention on the Elimination of All Forms of 
Discrimination against Women (1979), the Declaration on the Elimination of All 
Forms of Intolerance and of Discrimination based on Religion or Belief (1981), and 
the Declaration on the Rights of Persons Belonging to National or Ethnic, Religious 
and Linguistic Minorities (1992).  Equally, a judge must recognize article 14, 
paragraph 1, of the International Covenant on Civil and Political Rights, which 
guarantees that “All persons are equal before the courts”, and article 2, paragraph 1 
of the Covenant which - read with article 14, paragraph 1 - recognizes the right of 
every individual to a fair trial without any distinction whatsoever as regards race, 
colour, sex, language, religion, political or other convictions, national or social 
origin, means, status or other circumstances.  The phrase “other circumstances” (or 
“other status”) has been interpreted to include, for example, illegitimacy, sexual 
orientation, economic status, disability, and HIV status.  It is, therefore, the duty of a 
judge to discharge his or her judicial functions with due respect for the principle of 
equal treatment of parties by avoiding any bias or discrimination and by maintaining 
a balance between the parties and ensuring that each receives a fair hearing. 
 
 
Judge must avoid stereotyping 
 
184. Fair and equal treatment have long been regarded as essential attributes of 
justice.  Equality according to law is not only fundamental to justice, but is a feature 
of judicial performance strongly linked to judicial impartiality.  For example, a 
judge who reaches a correct result but engages in stereotyping does so at the expense 
of the judge’s impartiality, actual or perceived.  A judge should not be influenced by 
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attitudes based on stereotype, myth or prejudice.  The judge should, therefore, make 
every effort to recognize, demonstrate sensitivity to, and correct such attitudes. 
 
 
Gender discrimination 
 
185. The judge has a role to play in ensuring that the court offers equal access to 
men and women.  This obligation applies to a judge’s own relationships with parties, 
lawyers and court staff, as well as to the relationship of court staff and lawyers with 
others.  Although overt instances of gender bias by judges towards lawyers may not 
occur frequently in court today, speech, gestures or other conduct - for example, 
using terms of condescension in addressing female lawyers (such as “sweetie”, 
“honey”, “little girl”, “little sister”) or commenting on their physical appearance or 
dress - that would not be ventured in relation to a male counterpart may be perceived 
as sexual harassment.  Patronizing conduct by a judge (“this pleading must have 
been prepared by a woman”) undermines the effectiveness of women as lawyers by 
sometimes diminishing self-esteem or decreasing the level of confidence in their 
skills.  The insensitive treatment of female litigants (“that stupid woman”) may also 
directly affect their legal rights both in actuality and appearance.  Sexual harassment 
of court staff, advocates, litigants or colleagues is often illegal as well as unethical. 
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Application 
 
 


5.1 A judge shall be aware of, and understand, diversity in 
society and differences arising from various sources, 
including but not limited to race, colour, sex, religion, 
national origin, caste, disability, age, marital status, 
sexual orientation, social and economic status and other 
like causes ("irrelevant grounds"). 


 
 


Commentary 
 
 
Duty to be responsive to cultural diversity 
 
186. It is the duty of a judge not only to recognize, and be familiar with, cultural, 
racial and religious diversity in society, but also to be free of bias or prejudice on 
any irrelevant grounds.  A judge should attempt, by appropriate means, to remain 
informed about changing attitudes and values in society, and to take advantage of 
suitable educational opportunities (which ought to be made reasonably available) 
that will assist the judge to be, and appear to be, impartial.  However, it is necessary 
to take care that these efforts enhance, not detract from, the judge’s perceived 
impartiality. 
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5.2 A judge shall not, in the performance of judicial duties, 
by words or conduct, manifest bias or prejudice towards 
any person or group on irrelevant grounds. 


 
 


Commentary 
 
 
Duty to refrain from making derogatory comments 
 
187. A judge should strive to ensure that his or her conduct is such that any 
reasonable observer would have justifiable confidence in his or her impartiality.  A 
judge should avoid comments, expressions, gestures or behaviour that may 
reasonably be interpreted as showing insensitivity or disrespect.  Examples include 
irrelevant or derogatory comments based on racial, cultural, sexual or other 
stereotypes, and other conduct implying that persons before the court will not be 
afforded equal consideration and respect.  A judge’s disparaging comments about 
ethnic origins, including the judge’s own, are also undignified and discourteous.  A 
judge should be particularly careful to ensure that his or her remarks do not have a 
racist overtone and that they do not, even unintentionally, offend minority groups in 
the community. 
 
 
Judicial remarks must be tempered with caution and courtesy 
 
188. A judge must not make improper and insulting remarks about litigants, 
advocates, parties and witnesses.  There have been occasions when a judge, on 
sentencing a convicted person, has showered the prisoner with insulting remarks.  
While the judge may, depending on local convention, properly represent the outrage 
of the community concerning a serious crime, judicial remarks should always be 
tempered with caution, restraint and courtesy.  Sentencing an accused person who 
has been convicted of a crime is a heavy responsibility involving the performance of 
a legal act on behalf of the community.  It is not an occasion for the judge to vent 
personal emotions.  Doing so tends to diminish the essential qualities of the judicial 
office.  
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5.3 A judge shall carry out judicial duties with appropriate 
consideration for all persons, such as the parties, 
witnesses, lawyers, court staff and judicial colleagues, 
without differentiation on any irrelevant ground, 
immaterial to the proper performance of such duties.    


 
 


Commentary 
 
 
People in court must be treated with dignity 
 
189. It is the judge who sets the tone and creates the environment for a fair trial 
in his or her court.  Unequal or differential treatment of people in court, whether real 
or perceived, is unacceptable.  All who appear in court – be they legal practitioners, 
litigants or witnesses - are entitled to be treated in a way that respects their human 
dignity and fundamental human rights.  The judge must ensure that all people in 
court are protected from any display of prejudice based on race, gender, religion, or 
other irrelevant grounds. 
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5.4 A judge shall not knowingly permit court staff or others 
subject to the judge's influence, direction or control to 
differentiate between persons concerned in a matter 
before the judge on any irrelevant ground. 


 
 


Commentary 
 
 
Duty to ensure that court staff conform to prescribed standards 
 
190. The first contact that a member of the public has with the judicial system is 
often with court staff.  It is therefore especially important that the judge ensure, to 
the fullest extent within his or her power, that the conduct of court personnel subject 
to the judge’s direction and control, is consistent with the foregoing standards of 
conduct.  Such conduct should always be beyond reproach and, in particular, court 
staff should refrain from gender insensitive language, as well as behaviour that could 
be regarded as abusive, offensive, menacing, overly familiar, or otherwise 
inappropriate. 
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5.5 A judge shall require lawyers in proceedings before the 
court to refrain from manifesting, by words or conduct, 
bias or prejudice based on irrelevant grounds, except 
such as are legally relevant to an issue in proceedings and 
may be the subject of legitimate advocacy. 


 
 


Commentary 
 
 
Duty to prevent lawyers engaging in racist, sexist or other inappropriate 
conduct 
 
191. The judge must address clearly irrelevant comments made by lawyers in 
court or in the presence of the judge that are sexist or racist or otherwise offensive or 
inappropriate.  Speech, gestures or inaction that could reasonably be interpreted as 
implicit approval of such comments is also prohibited.  This does not require that 
proper advocacy or admissible testimony be curtailed where, for example, matters of 
gender, race or other similar factors are properly before the court as issues in the 
litigation.  This is consistent with the judge’s general duty to listen fairly but, when 
necessary, to assert control over the proceeding and to act with appropriate firmness 
to maintain an atmosphere of equality, decorum and order in the courtroom.  What 
constitutes “appropriate firmness” will depend on the circumstances.  In some 
instances, a polite correction might be sufficient.  However, deliberate or 
particularly offensive conduct will require more significant action, such as a specific 
direction from the judge, a private admonition, an admonition on the record or, if the 
lawyer repeats the misconduct after being warned and in so far as the law permits, 
contempt of court proceedings. 
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Value 6 
 


COMPETENCE AND DILIGENCE 
 
 


Principle: 
 


Competence and diligence are prerequisites to the due 
performance of judicial office. 


 
 


Commentary 
 
 
Competence 
 
192. Competence in the performance of judicial duties requires legal knowledge, 
skill, thoroughness and preparation.  A judge’s professional competence should be 
evident in the discharge of his or her duties.  Judicial competence may be diminished 
and compromised when a judge is debilitated by drugs or alcohol, or is otherwise 
mentally or physical impaired.  In a smaller number of cases, incompetence may be 
a product of inadequate experience, problems of personality and temperament, or the 
appointment to judicial office of a person who is unsuitable to exercise it and 
demonstrates that unsuitability in the performance of the judicial office.  In some 
cases, this may be the product of incapacity or disability, in which case the only 
solution, albeit an extreme one, is the person’s constitutional removal from office. 
 
 
Diligence 
 
193. To consider soberly, to decide impartially, and to act expeditiously are all 
aspects of judicial diligence.  Diligence also includes striving for the impartial and 
even-handed application of the law, and the prevention of the abuse of process.  The 
ability to exhibit diligence in the performance of judicial duties may depend on the 
burden of work, the adequacy of resources (including the provision of support staff 
and technical assistance), and time for research, deliberation, writing and judicial 
duties other than sitting in court.  
 
 
Relevance of rest, relaxation and family life 
 
144. The importance of a judge’s responsibility to his or her family has to be 
recognized.  A judge should have sufficient time to permit the maintenance of 
physical and mental well-being and reasonable opportunities to enhance the skill and 
knowledge necessary for the effective performance of judicial functions.  The stress 
of fulfilling judicial duties is increasingly being recognized.  In appropriate cases, 
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counselling and therapy should be afforded to a judge suffering from stress.  In the 
past, judges and legal professionals tended to disparage or dismiss these 
considerations.  In recent times, empirical research and notorious cases of judicial 
breakdown have brought such matters to general attention.54 


                                          
54 M.D. Kirby, “Judicial Stress: An Update”, (1997) 71 Australian Law Journal 774, at  791. 
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Application 
 
 


6.1 The judicial duties of a judge take precedence over all 
other activities. 


 
  


Commentary 
 
 
A judge’s primary obligation is to the court 
 
195. A judge’s primary duty is the due performance of the judicial function, the 
principal elements of which involve the hearing and determination of cases requiring 
the interpretation and application of the law.  If called upon by the government to 
undertake a task which takes him or her away from the regular work of the court, he 
or she should not accept such an assignment without consulting the presiding judge 
and other judicial colleagues to ensure that acceptance of the extra-curricular 
assignment will not unduly interfere with the effective functioning of the court or 
unduly burden its other members.  A judge should resist any temptation to devote 
excessive attention to extra-judicial activities if this reduces the judge’s capacity to 
discharge the judicial office.  There is obviously a heightened risk of excessive 
attention being devoted to such activities if they involve compensation.  In such 
cases, reasonable observers might suspect that the judge has accepted the extra-
curricular duties in order to enhance his or her official income.  The judiciary is an 
institution of service to the community.  It is not just another segment of the 
competitive market economy. 
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6.2 A judge shall devote the judge's professional activity to 
judicial duties, which include not only the performance of 
judicial functions and responsibilities in court and the 
making of decisions, but also other tasks relevant to the 
judicial office or the court's operations. 


 
 


Commentary 
 
 
Professional competence in judicial administration is necessary 
 
196. To some degree, every judge must manage as well as decide cases.  The 
judge is responsible for the efficient administration of justice in his or her court.  
This involves case management (including the prompt disposition of cases), record-
keeping, management of funds, and supervision of court staff.  If the judge is not 
diligent in monitoring and disposing of cases, the resulting inefficiency will increase 
costs and undermine the administration of justice.  A judge should therefore 
maintain professional competence in judicial administration and facilitate the 
performance of the administrative responsibilities of court officials.55 
 
 
Disappearance of court records 
 
197. The judge must take all reasonable and necessary steps to prevent court 
records from disappearing or being withheld.  Such steps may include the 
computerisation of court records.  The judge should also institute systems for the 
investigation of the loss and disappearance of court files.  Where wrongdoing is 
suspected, the judge should ensure the independent investigation of the loss of files, 
which is always to be regarded as a serious lapse on the part of the court concerned.  
In the case of lost files, the judge should institute, in so far as is reasonably 
practicable, action to reconstruct the record and procedures to avoid such loss. 
 
 
Unofficial payments 
 
198. Having regard to reports from many jurisdictions of unofficial payments 
being demanded, particularly or ostensibly by court staff, for purposes such as the 
calling up of files, the issuing of summons, the service of summons, the issuing of a 
copy of the evidence, the obtaining of bail, the provision of a certified copy of a 


                                          
55 See “Principles of Conduct for Court Personnel”, Report of the Fourth Meeting of the 
Judicial Integrity Group, 27-28 October 2005, Vienna, Austria, Annex A, at 
www.unodc.org/pdf/corruption/publication_jig4.pdf 
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judgment, the expedition of cases, the delaying of cases, the fixing of convenient 
dates and the rediscovery of lost files, the judge should consider: 


 
(e) Displaying notices in the court building and and in other places where 


they might be seen by relevant persons forbidding all such payments 
and providing confidential procedures for filing complaints about such 
practices; 


 
(f) Appointing court vigilance officers and users’ committees together 


with appropriate systems of inspection to counter such informal 
payments; 


 
(g) Computerizing court records, including court hearing schedules; 


 
(h) Introducing time limits for the legal steps required for preparing a case 


for hearing; and 
 


(i) Ensuring that the court responds to public complaints promptly and 
effectively. 
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6.3 A judge shall take reasonable steps to maintain and 
enhance the judge's knowledge, skills and personal 
qualities necessary for the proper performance of judicial 
duties, taking advantage for this purpose of the training 
and other facilities which should be made available, 
under judicial control, to judges. 


 
 


Commentary 
 
 
Every judge should take advantage of further training opportunities 
 
199. The independence of the judiciary confers rights on a judge, but also 
imposes ethical duties, including the duty to perform judicial work professionally 
and diligently.  This implies that a judge should have substantial professional ability 
and that this ability should be acquired, maintained and regularly enhanced through 
further training opportunities, which the judge has a duty, as well as a right, to take.  
It is highly desirable, if not essential, for a judge to receive detailed, in-depth, 
diverse training appropriate to the judge’s professional experience upon first 
appointment so that he or she is able to perform the judicial duties satisfactorily.  
The knowledge that is required may include not only aspects of substantive and 
procedural law, but also the impact of the law and the courts on real life.  
 
200. The trust that citizens place in the judicial system will be strengthened if a 
judge’s knowledge is so deep and broad that it extends beyond the technical field of 
law to areas of important social concern, and if a judge possesses the kinds of 
personal skills and understanding (in and outside the courtroom) that enable him or 
her to manage cases and deal with all persons involved appropriately and sensitively.  
Training is, in short, essential for the objective, impartial and competent 
performance of judicial functions and to protect judges from inappropriate 
influences.  Thus, a judge today will usually receive training on appointment in such 
courses as sensitivity to issues of gender, race, indigenous cultures, religious 
diversity, sexual orientation, HIV/AIDS status, disability and so forth.  In the past, it 
was often assumed that a judge picked up such knowledge in the course of daily 
practice as a lawyer.  However, experience has taught the value of such training – 
especially the value of allowing members of such groups and minorities to speak 
directly to judges so that they have hearings and materials to help them handle such 
issues when they arise in practice later on. 
 
201. While a judge who is recruited at the commencement of his or her 
professional career needs to be trained, usually in a university, the same is true for a 
judge who is selected from among the best and most experienced lawyers.  “A good 
lawyer may make a bad judge, and an indifferent lawyer may make a good judge. 
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The quality of judgment and demeanour in court may be far more important than 
being learned in the law.” 56 
 
 
Content of judicial training curricula 
 
202. The performance of judicial duties is a new profession for both the young 
recruit and the experienced lawyer, and involves a particular approach in many 
areas, notably with respect to the professional ethics of judges, court procedure and 
relations with all persons involved in court proceedings.  Depending on the levels of 
professional experience of new recruits, the training should not consist only of 
instruction in the techniques involved in the handling of cases by judges, but should 
also take into consideration the need for social awareness and an extensive 
understanding of different subjects reflecting the complexity of life in society.  On 
the other hand, it is important to take the specific features of recruitment methods 
into account so as to target and adapt the training programmes appropriately.  An 
experienced lawyer needs to be trained only in what is required for the new 
profession.  He or she may have a full knowledge of court procedures, the law of 
evidence, ordinary conventions and what is expected of a judge.  However, such a 
person may never have met a person living with HIV/AIDS or considered the special 
legal and other needs of such a person.  In this sense, continuing judicial education 
can be a revelation.  Although relatively new in many common law jurisdictions, 
experience has taught that, if controlled by the judiciary itself, it can be very 
beneficial for new judges and lay a good foundation for a successful life as a judge. 
 
 
In-service training for all levels of the judiciary 
 
203. In addition to the basic knowledge that a judge needs to acquire at the 
commencement of his or her judicial career, a judge is committed, on appointmen, to 
perpetual study and learning.  Such training is made indispensable by constant 
changes in the law and technology, and the possibility that in many countries a judge 
will acquire new responsibilities when he or she takes up a new post.  In-service 
programmes should therefore offer the possibility of training in the event of a career 
change, such as a move between criminal and civil courts or cases, the assumption 
of a specialist jurisdiction (e.g. in a family or juvenile court) or the assumption of a 
post such as the presidency of a chamber or court.  Continuous training opportunities 
should be offered at all levels of the judiciary.  Whenever feasible, representatives of 
the different levels should all be present at the same sessions so that they may 
exchange views while also contributing to the breaking down of excessively strict 
hierarchical tendencies, keeping all levels of the judiciary informed of each other’s 


                                          
56 Sir Robert Megarry VC, ‘The Anatomy of Judicial Appointment: Change But Not Decay’, 
The Leon Ladner Lecture for 1984, 19:1 University of British Columbia Law Review, 113 at 
114. 
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problems and concerns and promoting a more cohesive and consistent approach to 
the service throughout the judiciary. 
 
 
The judiciary should be responsible for judicial training 
 
204. While the State has a duty to provide the necessary resources and to meet 
the costs, with the support of the international community if required, the judiciary 
should play a major role in, or itself be responsible for, organising and supervising 
judicial training.  In each country, these responsibilities should be entrusted to the 
judiciary itself or another independent body such as a judicial service commission, 
not to the ministry of justice or any other authority answerable to the legislature or 
the executive.  Judges’ associations can also play a valuable role in encouraging and 
facilitating ongoing training opportunities for judges in office.  Given the 
complexities of modern society, it can no longer be assumed that sitting in court 
nearly every day will prepare the judge to deal optimally with all the problems that 
might arise.  Technological changes in information systems have presented even 
highly experienced judges with the need for re-training and support opportunities, 
which they should be encouraged to acknowledge and accept. 
 
 
The training authority to be different from disciplinary or appointing authority 
 
205. In order to ensure a proper separation of roles, the authority that is 
responsible for training judges should not be the same that disciplines or appoints 
and promotes them.  Under the authority of the judiciary or other independent body, 
training should be entrusted to a special autonomous establishment with its own 
budget, which is thus able, in consultation with judges, to devise training 
programmes and ensure their implementation.  It is important that the training be 
carried out by judges and experts in each discipline.  Trainers should be chosen from 
among the best in their profession and carefully selected by the body responsible for 
training, taking into account their knowledge of the subjects being taught and their 
teaching skills. 
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6.4 A judge shall keep himself or herself informed about 
relevant developments of international law, including 
international conventions and other instruments 
establishing human rights norms. 


 
 


Commentary 
 
 
Relevance of international human rights law 
 
206. In the context of the growing internationalisation of societies and the 
increasing relevance of international law in relations between the individual and the 
State, the powers entrusted to a judge must be exercised not only in accordance with 
domestic law but also, to the full extent that domestic law permits, in a way 
consistent with the principles of international law recognized in modern democratic 
societies.  Subject to any requirements of local law, whatever the nature of his or her 
duties, a judge cannot properly ignore, or claim ignorance of, international law, 
including the international law of human rights, be it derived from customary 
international law, the applicable international treaties or the regional human rights 
conventions.  In order to promote this essential facet of a judge’s obligations, the 
study of human rights law should be included in the initial and in-service training 
programmes offered to new judges, with particular reference to the practical 
application of such law in the regular work of a judge to the full extent that domestic 
law permits. 
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6.5 A judge shall perform all judicial duties, including the 
delivery of reserved decisions, efficiently, fairly and 
with reasonable promptness. 


 
 


Commentary 
 
 
Duty to dispose of matters with reasonable promptness 
 
207. In disposing of matters efficiently, fairly and promptly, a judge must 
demonstrate due regard for the rights of the parties to be heard and to have issues 
resolved without unnecessary cost or delay.  A judge should monitor and supervise 
cases so as to reduce or eliminate dilatory practices, avoidable delays and 
unnecessary costs.  A judge should encourage and seek to facilitate settlement, but 
parties should not feel coerced into surrendering the right to have their dispute 
resolved by the courts.  The duty to hear all proceedings fairly and with patience is 
not inconsistent with the duty to dispose promptly of the business of the court.  A 
judge can be efficient and businesslike while being patient and deliberate. 
 
 
Duty to be punctual 
 
208. Prompt disposition of the court’s business requires a judge to be punctual in 
attending court and expeditious in determining matters under submission and to 
insist that court officials, litigants and their lawyers cooperate with the judge to that 
end.  Irregular or non-existent hours contribute to delay and create a negative 
impression of the courts.  Thus, in jurisdictions where regular sitting hours are 
prescribed or expected, judges should observe these punctiliously, while also 
ensuring the expeditious despatch of out-of-court business. 
 
 
Duty to deliver reserved decisions without delay 
 
209. A judge should deliver his or her reserved decisions, having due regard to 
the urgency of the matter and other special circumstances, as soon as reasonably 
possible, taking into account the length or complexity of the case and other work 
commitments.  In particular, the reasons for a decision should be published by the 
judge without unreasonable delay. 
 
 
Importance of transparency 
 
210. A judge should institute transparent mechanisms to allow lawyers and 
litigants to know the status of court proceedings.  Courts should introduce publicly 
known protocols by which lawyers or self-represented litigants may make enquiries 
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about decisions that appear to them to be unduly delayed.  Such protocols should 
make allowance for complaints to an appropriate authority within the court where 
the delay is unreasonable or seriously prejudicial to a party. 
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6.6 A judge shall maintain order and decorum in all 
proceedings before the court and be patient, dignified and 
courteous in relation to litigants, jurors, witnesses, 
lawyers and others with whom the judge deals in an 
official capacity. The judge shall require similar conduct 
of legal representatives, court staff and others subject to 
the judge's influence, direction or control. 


 
 


Commentary 
 
 
The role of the judge 
 
211. The role of the judge has been summed up by a senior judge in the 
following terms:57 


 
The judge’s part . . . is to hearken to the evidence, only himself 


asking questions of witnesses when it is necessary to clear up any point 
that has been overlooked or left obscure, to see that the advocates 
behave themselves seemly and keep to the rules laid down by law, to 
exclude irrelevancies and discourage repetition; to make sure by wise 
intervention that he follows the points that the advocates are making and 
can assess their worth; and at the end to make up his mind where the 
truth lies. If he goes beyond this, he drops the mantle of a judge and 
assumes the robe of an advocate; and the change does not become him 
well. . . Such are our standards. 


 
 
Duty to maintain order and decorum in court 
 
212. “Order” refers to the level of regularity and civility required to guarantee 
that the business of the court will be accomplished in conformity with the rules 
governing the proceeding.  “Decorum” refers to the atmosphere of attentiveness and 
earnest endeavour which communicates, both to the participants and to the public, 
that the matter before the court is receiving serious and fair consideration.  
Individual judges may have differing ideas and standards concerning the 
appropriateness of particular behaviour, language and dress for the lawyers and 
litigants appearing before them.  What one judge may perceive to be an obvious 
departure from propriety, another judge may deem a harmless eccentricity, an 
irrelevancy or no departure at all.  Also, some proceedings call for more formality 
than others.  Thus, at any given time, courtrooms across a country will inevitably 
manifest a broad range of “order” and “decorum”.  It is undesirable, and in any case 


                                          
57 Jones v. National Coal Board, Court of Appeal of England and Wales [1957] 2 QB p.55 at 
p.64, per Lord Denning. 
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impossible, to suggest a uniform standard of what constitutes “order” and 
“decorum”.  Instead, what is required is for a judge to take reasonable steps to 
achieve and maintain the level of order and decorum in court that is necessary to 
accomplish the business of the court in a manner that is both regular and manifestly 
fair, while at the same time giving lawyers, litigants and the public assurance of that 
regularity and fairness. 
 
 
Conduct towards litigants 
 
213. A judge’s demeanour is crucial to maintaining his or her impartiality 
because it is what others see.  Improper demeanour can undermine the judicial 
process by conveying an impression of bias or indifference.  Disrespectful behaviour 
towards a litigant infringes on the litigant’s right to be heard, and compromises the 
dignity and decorum of the courtroom.  Lack of courtesy also affects a litigant’s 
satisfaction with the handling of the case.  It creates a negative impression of courts 
in general. 
 
 
Conduct towards lawyers 
 
214. A judge must channel anger appropriately.  No matter what the 
provocation, the judicial response must be a judicious one.  Even if provoked by a 
lawyer’s rude conduct, the judge must take appropriate steps to control the 
courtroom without retaliating.  If a reprimand is warranted, it will sometimes be 
appropriate that it take place separately from the disposition of the hearing of the 
matter before the court.  It is never appropriate for a judge to interrupt a lawyer 
repeatedly without justification, or be abusive or ridiculing of the lawyer’s conduct 
or argument.  On the other hand, no judge is required to listen without interruption 
to abuse of the court’s process or arguments manifestly without legal merit or abuse 
directed at the judge or other advocates, parties or witnesses..  
 
 
Patience, dignity and courtesy are essential attributes 
 
215. In court and in chambers, a judge should always act courteously and respect 
the dignity of all who have business there.  A judge should also require similar 
courtesy from those who appear before him or her, and from court staff and others 
subject to the judge’s direction or control.  A judge should be above personal 
animosities, and must not have favourites amongst advocates appearing before the 
court.  Unjustified reprimands of counsel, offensive remarks about litigants or 
witnesses, cruel jokes, sarcasm, and intemperate behaviour by a judge undermines 
both order and decorum in the court.  When a judge intervenes, he or she should 
ensure that impartiality and the perception of impartiality are not adversely affected 
by the manner of the intervention. 
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6.7 A judge shall not engage in conduct incompatible with the 
diligent discharge of judicial duties. 


 
 


Commentary 
 
 
Fair and equitable distribution of work in court 
 
216. A judge who is responsible for the distribution of cases should not be 
influenced by the wishes of any party to a case or any person concerned with the 
result of the case.  Such distribution may, for instance, be made by drawing lots or 
according to alphabetical order or some similar system.  Alternatively, a presiding 
judge who distributes judicial work should do so in consultation with colleagues and 
perform the task with integrity and fairness.  Where necessary, arrangements may be 
made to recognize the specific needs and situations of individual judges but, as far as 
possible, the allocation and distribution of work to each member of the court should 
be equal, both quantitatively and qualitatively, and should be known by all judges.  
 
 
Withdrawal of a case from a judge 
 
217. A case should not be withdrawn from a particular judge without valid 
reasons, such as serious illness or conflict of interest.  Any such reasons and the 
procedures for such withdrawal should be provided for by law or rules of court, and 
may not be influenced by any interest or representation of the executive or any other 
external power but only so as to secure the performance of the judicial function in 
accordance with law and in conformity with international human rights norms. 
 
 
Unprofessional conduct of another judge or lawyer 
 
218. A judge should initiate appropriate action when the judge becomes aware 
of reliable evidence indicating the likelihood of unprofessional conduct by another 
judge or lawyer.  Appropriate action may include direct communication with the 
judge or lawyer who is alleged to have committed the violation, other direct action if 
available, and reporting the violation to the appropriate authorities. 
 
 
Misuse of court staff 
 
219. The inappropriate use of court staff or facilities is an abuse of judicial 
authority that places the employee in an extremely difficult situation.  Court staff 
should not be directed to perform inappropriate and excessive personal services for a 
judge beyond minor matters that conform with established conventions. 
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IMPLEMENTATION 
 
 


By reason of the nature of judicial office, effective measures shall 
be adopted by national judiciaries to provide mechanisms to 
implement these principles if such mechanisms are not already in 
existence in their jurisdictions. 


 
 
 


Commentary 
 
 
Procedures for the effective implementation of the Bangalore Principles 
 
220. The Judicial Integrity Group is now engaged in preparing a statement of 
procedures for the effective implementation of the Bangalore Principles of Judicial 
Conduct.  As with the Principles themselves, such procedures are not intended to be 
regarded as binding on any national judiciary.  They will be offered as guidelines 
and benchmarks. 
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DEFINITIONS 
 
 


In this statement of principles, unless the context otherwise 
permits or requires, the following meanings shall be attributed to 
the words used: 
 
 
"Court staff" includes the personal staff of the judge including 


law clerks. 
 
 
"Judge" means any person exercising judicial power, however 


designated. 
 
 
"Judge's family" includes a judge's spouse, son, daughter, son-in-


law, daughter-in-law, and any other close relative or 
person who is a companion or employee of the judge and 
who lives in the judge's household. 


 
 
"Judge's spouse" includes a domestic partner of the judge or any 


other person of either sex in a close personal relationship 
with the judge. 


 
 
 


Commentary 
 
 
Judge’s family 
 
221. In the definition of “judge’s family”, the expression “and who lives in the 
judge’s household” applies only to “any other close relative or person who is a 
companion or employee of the judge” and not to a judge’s spouse, son, daughter, 
son-in-law or daughter-in-law. 
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Annex 
 


CULTURAL AND RELIGIOUS TRADITIONS 
 
 
From earliest times, in all cultural and religious traditions, the judge has been 
perceived as an individual of high moral stature, possessing qualities distinct from 
those of ordinary individuals, subject to more rigorous constraints than others, and 
required to observe a form of life and conduct more severe and restricted than the 
rest of the community. 
 
 
The Ancient Middle East 
 
In or around 1500 B.C., King Thutmose III is recorded as having issued the 
following instructions to Chief Justice Rekhmire of Egypt:58 
 


Take heed to thyself for the hall of the chief judge; be watchful 
over all that is done therein. Behold, it is a support of the whole land; . . . 
Behold, he is not one setting his face toward the officials and councillors 
neither one making brethren of all the people. 


 
. . . Mayest thou see to it for thyself, to do everything after that 


which is in accordance with law; to do everything according to the right 
thereof . . . lo, it is the safety of an official to do things according to the 
law, by doing that which is spoken by the petitioner . . . 


 
 It is an abomination of the god to show partiality. This is the 
teaching: thou shalt act alike to all, shalt regard him who is known to 
thee like him who is unknown to thee, and him who is near . . . like him 
who is far . . . An official who does this, then shall he flourish greatly in 
the place. 
 
 Be not enraged toward a man unjustly, but be thou enraged 
concerning that about which one should be enraged. 


 
 
Hindu Law 
 
The most comprehensive ancient code in Hindu law is The Laws of Manu (circa 
1500 B.C.).  In his commentaries, Narada (circa A.D. 400), a leading Hindu jurist, 
basing himself on the Laws of Manu, wrote thus of the courts of justice:59 


                                          
58 J.H. Breasted, Ancient Records of Egypt, Vol II (The Eighteenth Dynasty) (University of 
Chicago Press, 1906), pp. 268-270, cited in C.G. Weeramantry, An Invitation to the Law 
(Melbourne, Australia, Butterworths, 1982), pp. 239-240. 
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1. The members of a royal court of justice must be acquainted with 


the sacred law and with rules of prudence, noble, veracious, and 
impartial towards friend and foe. 


 
2. Justice is said to depend on them, and the king is the fountain 


head of justice. 
 


3. Where justice, having been hit by injustice, enters a court of 
justice, and the members of the court do not extract the dart from 
the wound, they are hit by it themselves. 


 
4. Either the judicial assembly must not be entered at all, or a fair 


opinion delivered. That man who either stands mute or delivers 
an opinion contrary to justice is a sinner. 


 
5. Those members of a court who, after having entered it, sit mute 


and meditative, and do not speak when the occasion arises, are 
liars all of them. 


 
6. One quarter of the iniquity goes to the offender; one quarter goes 


to the witness; one quarter goes to all the members of the court; 
one quarter goes to the king. 


 
Stressing the need for virtuous personal conduct, Manu required that a judge should 
not be “voluptuous”, since punishment cannot be justly inflicted by “one addicted to 
sensual pleasure”.60 
 
Kautilya, in the best known ancient Indian treatise on the principles of law and 
government, Arthasastra (circa 326-291 B.C.), refers to the judiciary thus:61 
 


When a judge threatens, browbeats, sends out, or unjustly silences any 
one of the disputants in his court, he shall first of all be punished with the 
first amercement. If he defames or abuses any one of them, the 
punishment shall be doubled. If he does not ask what ought to be asked, 
or asks what ought not to be asked, leaves out what he himself has asked, 
or teaches, reminds, or provides any one with previous statements, he 
shall be punished with the middlemost amercement. 


                                                                                                  
59 Sacred Books of the East, Max Muller (ed), (Motilal Banarsidass, 1965), Vol XXXIII, (The 
Minor Law Books) pp. 2-3, 5, 16, 37-40, cited in Weeramantry, An Invitation to the Law, pp. 
244-245. 
60 ‘The Laws of Manu’, Sacred Books of the East, 50 vols., ed. F. Max Muller, (Motilal 
Banarsidass, Delhi), 3rd reprint (1970), vol. xxv, vii. 26.30, cited in Amerasinghe, Judicial 
Conduct, p. 50. 
61 The Arthasastra, R.Shamasastry (trans.), (Mysore Printing and Publishing House, 1967), 
pp. 254-255, cited in Weeramantry, An Invitation to the Law, p. 245. 
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When a judge does not inquire into necessary circumstances, inquires 
into unnecessary circumstances, makes unnecessary delay in discharging 
his duty, postpones work with spite, causes parties to leave the court by 
tiring them with delay, evades or causes to evade statements that lead to 
the settlement of a case, helps witnesses, giving them clues, or resumes 
cases already settled or disposed of, he shall be punished with the 
highest amercement. 


 
 
Buddhist Philosophy 
 
The Buddha (in circa 500 B.C.) taught the need to recognize rightness in every 
aspect of human conduct through the “noble eight-fold path” of Buddhism.  This 
comprises right vision, right thoughts, right speech, right action, right livelihood, 
right efforts, right mindfulness and right concentration, all of which in combination 
provides a code of conduct covering all human activity.  Justice for the Buddhist 
means the observance of all these facets, each of which has been the subject of 
meticulous philosophical analysis down the centuries of Buddhistic thought.  This 
concept of right conduct is integral to Buddhist governments and legal systems.62  
 
The king, who is the real dispenser of the law, is primus inter pares and, therefore, 
not above the law.  The code of conduct applicable to the king includes the 
following principles:63 
 


(c) He should not have craving and attachment to wealth and 
property; 


 
(d) He must be free from fear or favour in the discharge of his duties, 


be sincere in his intentions, and must not deceive the public; 
 
(e) He must possess a genial temperament; 


 
(f) He must lead a simple life, and should not indulge in a life of 


luxury, and must have self-control; 
 


(g) He should bear no grudge against anybody; 
 


(h) He must be able to bear hardships, difficulties and insults 
without losing his temper. 


 


                                          
62 Weeramantry, An Invitation to the Law, p. 23. 
63 Walpola Rahula, What the Buddha Taught (Bedford, The Gordon Fraser Gallery Ltd., 
1959), 1967 edition, p. 85. 
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When a dispute arises, the king (or other judge) is expected to “pay equal attention 
to both parties”, to “hear arguments of each side and decide according to what is 
right”.  Throughout the investigation, the judge is expected scrupulously to avoid 
the “four avenues to injustice”.  These are prejudice, hatred, fear and ignorance.64 
 
The importance of the rule of natural justice is evident in the following conversation 
between the Buddha and his disciple, the Venerable Upali:65 
 


Q: Does an Order, Lord, that is complete carry out an act that 
should be carried out in the presence of an accused monk if he 
is absent?  Lord, is that a legally valid act? 


 
A: Whatever Order, Upali, that is complete carries out an act that 


should be carried out in the presence of an accused monk. If he 
is absent, it thus comes to be not a legally valid act, not a 
disciplinarily valid act, and thus the Order comes to be one that 
goes too far. 


 
Q: Does an Order, Lord, that is complete carry out an act that 


should be carried out by the interrogation of an accused monk if 
there is no interrogation? 


 
A: Whatever Order, Upali, that is complete carries out an act 


which should be carried out on the interrogation of an accused 
monk. If there is no interrogation, it thus comes to be not a 
legally valid act, not a disciplinarily valid act, and thus the 
Order comes to be one that goes too far. 


 
The same principles are applied to lay persons: 
 


One who is not thereby righteous because one arbitrates hastily.  He who 
is wise investigates both right and wrong.  The wise man who guides 
others with due deliberation, with righteous and just judgment, is called 
a true guardian of the law’66 


 
Applying the principles of Buddhist philosophy, the prince regent of Japan, Shotoku 
Taishi (A.D. 604) formulated Seventeen Maxims.  These include the following 
directions:  


 


                                          
64 Sri Lanka Foundation, Human Rights and Religions in Sri Lanka  (Colombo, 1988), p. 67. 
65 I.B. Horner (trans.), The Book of the Discipline (Vinaya-Pitaka), Vol. IV: Mahavagga or 
the Great Division IX,  (London, Luzac & Co Ltd, 1962), pp. 466-468, cited in Jayawickrama, 
The Judicial Application of Human Rights Law, p. 7-8. 
66 Dhammapada, verses 256, 257. 
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. . . deal impartially with the suits which are submitted to you.  Of 
complaints brought by the people there are a thousand in one day.  If in 
one day there are so many, how many will there be in a series of years?  
If the man who is to decide suits at law makes gain his ordinary motive, 
and hears causes with a view to receiving bribes, then will the suits of the 
rich man be like a stone flung into water, while the plaints of the poor 
will resemble water cast upon a stone.  Under these circumstances the 
poor man will not know whither to betake himself.  Here too there is a 
deficiency in the duty of the Minister.67 


 
 
Roman Law 
 
The Twelve Tables (450 B.C.) contains the following injunction:68 


 
The setting of the sun shall be the extreme limit of time within which a 
judge must render his decision. 


 
 
Chinese Law 
 
Hsun Tzu, an eminent Chinese elder and respected magistrate (circa 312 B.C.) wrote 
thus:69 


 
Fair mindedness is the balance in which to weigh proposals; upright 
harmoniousness is the line by which to measure them.  Where laws exist, 
to carry them out; where they do not exist, to act in the spirit of 
precedent and analogy – that is the best way to hear proposals.  To show 
favouritism and partisan feeling and be without any constant principles – 
this is the worst you can do.  It is possible to have good laws and still 
have disorder in the state.  


 
In contrast, Han Fai Tzu, a prince of the royal family (circa 280 B.C.), propounded a 
more legalist approach:70 


 
Though a skilled carpenter is capable of judging a straight line with his 
eye alone, he will always take his measurements with a rule; though a 
man of superior wisdom is capable of handing affairs by native wit 


                                          
67 W.G. Aston (trans.), Nihongi, Chronicles of Japan from the Earliest Times to A.D. 697 
(Kegan Paul, Trench, Trubner & Co., 1896), cited in Weeramantry, An Invitation to the Law, 
pp. 249-250. 
68 The Civil Law, S.P. Scott (trans.) (Cincinnati, Central Trust Co., 1932), Vol. 1, pp. 57-59, 
cited in Weeramantry, An Invitation to the Law, pp. 265-266. 
69 Basic Writings of Mo Tzu, Hsun Tzu and Han Fei Tzu, Burton Watson (trans.) (Columbia 
University Press, 1967), p. 35, cited in Weeramantry, An Invitation to the Law, p. 253. 
70 Ibid., pp. 253-254. 
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alone, he will always look to the law of the former kings for guidance.  
Stretch the plumb line, and crooked wood can be planed straight; apply 
the level, and bumps and hollows can be shaved away; balance the 
scales, and heavy and light can be adjusted; get out the measuring jars, 
and discrepancies of quantity can be corrected.  In the same way one 
should use laws to govern the state, disposing of all matters on their 
basis alone. 


 
The law no more makes exceptions for men of high station than the 
plumb line bends to accommodate a crooked place in the wood.  What 
the law has decreed the wise man cannot dispute nor the brave man 
venture to contest.  When faults are to be punished, the highest minister 
cannot escape; when good is to be rewarded, the lowest peasant must not 
be passed over.  Hence, for correcting the faults of superiors, chastising 
the misdeeds of subordinates, restoring order, exposing error, checking 
excess, remedying evil, and unifying the standards of the people, nothing 
can compare to law. 


 
 
African Law 
 
It has been noted71 that many civilizations and legal systems flourished in Africa, 
some of them contemporarily with Greece and Rome, others with the European 
Middle Ages.  Among a vast array of legal concepts is that of reasonableness in 
conduct.  
 


The Barotse concept of the reasonable man is twofold – the generally 
reasonable person and the “reasonable incumbent of a particular social 
position”.  When, for example, there is an allegation that the man 
holding the distinguished office of councillor did not behave in 
accordance with the dignity of his office, the judges ask themselves 
whether the man in question behaved in the circumstances as a 
reasonable councillor ought to behave.  The community has its own ideas 
of the behaviour expected of such a person – dignity, patience, courtesy 
to the complainant.  A councillor who does not give a complainant a seat 
and listen to his grievances, is not a “reasonable councillor” in Barotse 
eyes.  In this way all the felt standards of the community, which are not 
themselves matters of law, creep into the process of judgment, providing 
a flexibility of approach which enables a reconsideration of ancient 
standards to meet the conditions of modern life.  The concept of the 
reasonable man, a late introduction into the common law, gives it a 
flexibility which traditional African law has long enjoyed, and the 
common law has as yet no integrated concept of reasonableness. 


 


                                          
71 Weeramantry, An Invitation to the Law, pp. 35-36. 







153 


 
Jewish Law 
 
The following is an extract from Mishneh Torah72, the work of Moses Maimonides, 
an outstanding Jewish scholar (A.D. 1135-1205). 
 


1. The Divine Presence dwells in the midst of any competent Jewish 
tribunal.  Therefore it behoves the judges to sit in court 
enwrapped (in fringed robes) in a state of fear and reverence and 
in a serious frame of mind.  They are forbidden to behave 
frivolously, to jest, or to engage in idle talk.  They should 
concentrate their minds on matters of torah and wisdom. 


 
2. A Sanhedrin, or king . . . , who appoints to the office of judge one 


who is unfit for it (on moral grounds), or one whose knowledge 
of the torah is inadequate to entitle him to the office, though the 
latter is otherwise a lovable person, possessing admirable 
qualities – whoever makes such an appointment transgresses a 
negative command, for it is said: “You shall not respect persons 
in judgment”.  It is learned by tradition that this exhortation is 
addressed to one who is empowered to appoint judges. 


 
Said the rabbis: “Say not, ‘So-and-So is a handsome man, I will 
make him a judge: So-and-So is a man of valor, I will make him a 
judge: So-and-So is related to me, I will make him a judge: So-
and-So is a linguist, I will make him a judge.’  If you do it he will 
acquit the guilty and condemn the innocent, not because he is 
wicked, but because he is lacking in knowledge.” 


 
3. It is forbidden to rise before a judge who procured the office he 


holds by paying for it.  The rabbis bid us slight and despise him, 
regarding the judicial robe in which he is enwrapped as the 
packsaddle of an ass. 


 
 
Christianity 
 
In the Bible, Exodus 1.14 refers to people pointing a finger of scorn at a judge who 
has gone astray: 


 
Who made thee a prince and a judge over us? 
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Roman 2.1 reads: 
 


Therefore thou art inexcusable, O man, 
 whosoever thou art that judgest another, 
thou condemnest thyself; for 
thou that judgest does the same thing. 


 
In his Sermon on the Mount, Christ stated: (Matthew 7:12): 
  


Therefore, whatever you want men to do to you, do also to them, for this 
is the Law and the Prophets. 


  
This saying encapsulates the teaching in the Old Testament about civil justice.  For 
example, Leviticus 19:15 reads: 
  


Do not pervert justice; do not show partiality to the poor or favouritism 
to the great, but judge your neighbour fairly. 


  
And Deuteronomy 1:16 reads: 
 


Hear the disputes between your brothers and judge fairly, whether the 
case is between brother Israelites or between one of them and an alien.  
Do not show partiality in judging; hear both small and great alike.  Do 
not be afraid of any man. 


 
Since all who are not in a position to improperly influence the judge 
would prefer to be judged on this basis this standard is the only one that 
they should apply when judging others. 


 
 
Islamic Law 
 
Islamic jurists have identified several characteristics that judges should have to 
perform their duties properly.  These include the following:73 
 


Maturity: A minor cannot be appointed as a judge. A person who does 
not have custody over himself cannot be granted authority over others. A 
judge must have not only a sound mind and body, but needs also to be 
deeply insightful. It is not necessary for a judge to be advanced in years, 
but age increases the dignity and prestige of the judge. 
 


                                          
 
73 The Judicial System in Islam, The Discover Islam Project, www.islamtoday.com  
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Sanity: A person whose judgment is impaired on account of old age or 
sickness should not act as a judge. To meet this qualification, a person’s 
mind must be sound enough for him to be legally accountable for his 
actions. He must be intelligent and able to perceive what is necessary to 
be able to discriminate between things. He must not be absent-minded 
and neglectful. 
 
Freedom: A judge must enjoy complete freedom. 
 
Upright character: The judge must be honest, have apparent integrity, be 
free from sinful and licentious behaviour, keep away from dubious 
activities, conform to social norms, and be a model of good behaviour in 
his religious and worldly affairs. 
 
Capacity for independent juristic reasoning: A judge should be capable 
of deriving the law from its sources. He must be capable of juristic 
analogy. 
 
Full sensory perception: A judge must have the ability to see, hear and 
speak. A deaf person is not able to hear others when they speak. A blind 
person cannot distinguish the plaintiff from the defendant by sight, nor 
the one admitting another’s right, nor the witness from the one being 
witnessed for or against. A person who cannot speak cannot pronounce 
judgement and his sign language will not be understandable to the 
majority of people. 


 
To ensure that a judge’s behaviour and conduct is acceptable to the public, and does 
not provide an opportunity for people to doubt his integrity or impartiality, Islamic 
jurists record that:74 
 


1. A judge is not allowed to engage in business. If he were to do so, 
it cannot be assured that he will not receive favours and 
preferential treatment from some people that might, in turn, 
cause him to give preferential treatment to them in the 
courtroom. 


 
2. A judge is not permitted to accept gifts. All forms of benefit that a 


judge may receive from another person within his jurisdiction 
should be treated in the same way as gifts. 


 
3. A judge should not engage in any socially unacceptable 


behaviour. He should not socialize excessively with others. This 
protects him from being affected by them, which could 
compromise his impartiality. Likewise, he should not stay away 
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from public gatherings where his attendance is appropriate. He 
should avoid jesting and making other people laugh, whether he 
is in their company or they in his. When he speaks, he should 
maintain the highest standard of speech possible, free from 
errors and defects. It should also be free from the ridicule of 
others and haughtiness. 


 
4. A courtroom is a place of seriousness, sobriety and respect. It is 


not a place for frivolous behaviour, protracted speeches and bad 
manners. This applies equally to litigants, witnesses and 
everyone else present in the courtroom. When the judge takes his 
seat, he should be in a presentable state, completely prepared to 
hear the cases that will come before him and to consider all the 
evidence that will be presented to him. The judge should not be in 
a state of anger, and should be free from severe thirst, excessive 
joy or grief, and extreme worry. He should not be in need of 
relieving himself or be overly tired. All of these things can 
compromise his mental state and his ability to properly consider 
the testimony of litigants. 


 
5. A judge should not let his gaze wander. He should speak as little 


as possible, limiting himself to the relevant questions and 
answers. He should not raise his voice except when necessary to 
check impertinence. He should keep a serious expression at all 
times, but without showing anger. He should sit in a calm and 
stately manner. He should neither jest nor speak about matters 
unrelated to the case at hand. 


 
6. A judge should present himself in a manner that commands the 


respect of others, even in his manner of dressing and grooming. 
 


7. A judge must treat the litigants equally in every possible way, 
whether they be father and son, the Caliph and one of his 
subjects, or a Muslim and a disbeliever. This includes the way he 
looks at them, addresses them, and deals with them. He should 
not smile at one and frown at the other. He should not show more 
concern for one than he does for the other. He should not 
address one of them in a language that the other cannot 
understand if he is able to speak in a language known to both 
litigants. 


 
8. A judge may use only the evidence legally recognized in a court 


of law. He may not pass judgment on the basis of his personal 
knowledge. 


 







157 


9. A judge must be prompt in delivering his judgment. The purpose 
for appointing a judge in the first place is to resolve people’s 
disputes and put an end to their conflicts. The quicker a proper 
judgment can be given, the quicker people can receive what is 
rightfully their’s. 


 
To maintain the appearance of judicial independence, Islamic Law does not permit 
the political authority to remove a just judge from office unless the public welfare 
requires it.  A valid reason might be to appease a large sector of the population, or to 
appoint another person who is much better qualified for the post.  If a judge is 
removed without a valid reason, his appointment remains intact.75 
 
A judge must be totally preoccupied with the duties of his office. He is prohibited 
from earning through commerce, and has to maintain the highest standards of 
decorum and decency in his frequent dealings with other people.  Therefore, he must 
receive a salary from the public treasury commensurate with his standard of living 
so that he will not be forced to earn an income in a manner that is inappropriate for a 
person of his standing.76 
 
Court hearings should be open to the public.  If, however, the judge sees it to be in 
the best interest of those concerned to exclude the public, he may do so, even to the 
exclusion of the court officials, keeping before him only the litigants themselves.  
This is allowed in cases where the issue is of a nature best kept secret, like 
scandalous behaviour between men and women.  It is also allowed in absurd 
situations that could incite the public to laughter if they were to attend.77 
 
In the Qur’an, justice does not discriminate on the grounds of race, rank, colour, 
nationality, status or religion.  All humans are the servants of God, and as such 
should be treated equally in courts of law, and all are accountable for their deeds.78  
The Adab al-Qadi (The Judge’s Etiquette) by Abu Bakr Ahmad ibn al-Shaybani al-
Khassaf, an eminent jurist, is a manual designed to enable judges to administer 
justice on the foundations of revealed law granted by the Prophet Muhammad.  This 
ethical code includes, inter alia, the following rules for judges:79 
 
Affirmative Rules 
 


1. He should possess a commanding personality and knowledge, and 
should display patience in court. 
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Haleem, Adel Omar Sherif and Kate Daniels (eds), Criminal Justice in Islam (London and 
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2. He should ensure that every person has easy access to the court. 


 
3. He should consider a previous decision of the court as null and void 


when the falsehood of a case is apparent to him. 
 


4. He should know the manners and customs of the people to whom he 
has been appointed qadi. 


 
5. He should keep a close watch on the day-to-day affairs of his court 


officials. 
 


6. He should be acquainted with the jurists, as well as with the pious, 
trustworthy and udul (just people) of the town. 


 
7. He may attend funerals and visit sick persons, but while doing so he 


should not discuss the judicial affairs of litigants. 
 


8. He may attend general banquets. According to al-Sarakhsi, ‘If the 
banquet can take place without the presence of the qadi, then this 
banquet would be taken as “general”. But if at a banquet the attendance 
of the qadi is inevitable, then such a banquet would be called “special”, 
that is, arranged especially for the qadi. 


 
Negative Rules 
 


1. He must not give judgment in anger, nor when under emotional strain. 
This is because, when a qadi is mentally or emotionally upset, his 
reasoning power and judgment may be impaired. 


 
2. He must not decide a case when sleep overcomes him, nor when he is 


unduly tired or overjoyed. 
 


3. He must not give judgment when he is hungry or has overeaten. 
 


4. He must not accept any bribe. 
 


5. He must not laugh at litigants, nor should he make fun of them. 
 


6. He must not weaken himself with non-obligatory fasting when he is 
deciding cases. 


 
7. He must not put words into the mouth of a victim, nor should he 


suggest answers, nor should he point at any of the litigants. 
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8. He must not permit a litigant to enter his home, although men who are 
not concerned with a case may visit a qadi in order to greet him and for 
other purposes. 


 
9. He must not entertain one of the litigants at his residence. He may, 


however, entertain both litigants together. 
 


10. He must not persist in ignorance of something, but must ask those who 
have knowledge. 


 
11. He must not crave wealth, nor should he be a slave to his lust. 


 
12. He must not fear anyone. 


 
13. He must not fear dismissal, nor must he eulogize, nor should he                       


hate his critics. 
 


14. He must not accept gifts, although he may accept gifts from his 
relatives, except for those awaiting trial. He may also continue to 
accept gifts from those who gave him gifts before his appointment as 
qadi, but, if they increase the value of the gift after his appointment 
then it is not permissible for him to accept. 


 
15. He must not deviate from the truth for fear of someone’s anger, and 


must not walk in the street alone. In this way, his dignity will be 
maintained and he will not be exposed to the undue approaches of 
interested parties. 


 
16. He must give no consideration to the emotions of litigants. 
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INDEX 80 
 
 
accused person 
 rights,  49 
 apprehensions,  54 
anti-corruption agency, social contact with,  118  
African Charter on Human and Peoples’ Rights,  9 
American Convention on Human Rights,  8 
Arbitrator,  173 
 
balance, duty to maintain fine,  61 
bars, visit by judge to public,  116 
bias 
 actual,  92 
 apprehension,  56 
 manifestations,  58-59 
 meaning,  57 
 what may not constitute,  60 
 
character testimony,  149-150 
clubs, frequenting,  118 
code of conduct, responsibility of judiciary to draft,  16 
collective responsibility to uphold standards,  14 
commission of inquiry, membership of,  160-162, 195 
 
community 
 complete isolation neither possible nor beneficial,  31 
 contact necessary,  32 
 trust essential,  35 
community education, participation in,  156 
community standards 
 relevance of,  102 
 no uniform standard,  105 
compensation for extra-judicial activities,  157, 179, 182 
competence 
 international human rights law, relevance of,  206 
 judicial duties take precedence,  19 
 judicial administration,  196-198 
 meaning of,  192 


rest, relaxation and family life, relevance of,  194 
 training,  199-205 
conduct see court  
confidential information,  154-155 
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conflict of interest 
 duty to reduce,  68 
 test for,  67 
constitutionalism,  10 
contempt powers  


abuse of,  59 
minimal use of,  137 


correspondence 
 letters of reference,  148, 150 
 legislator,  38 
 litigants,  73 
 media,  75 
 use of judicial stationery,  145, 147-148 
court 
 conduct in,  107 


conduct to be avoided in,  62 
 conduct to be avoided out of,  65 
 conduct towards lawyers,  214 
 conduct towards litigants,  213 
 constant interference with conduct of trial,  63 
 due performance of the judicial function,  195 
 duty to maintain fine balance in,  61 
 ex parte communications,  64 


fair and equitable distribution of work in,  216 
maintaining order and decorum,  212, 215 
misuse of staff,  219 
scrupulous respect for the law,  108 
withdrawal of case from judge,  217 


court records, disappearance of,  197 
court staff 
 acceptance of gifts by,  177-179 


appointment of relative as a clerk,  107 
conduct of,  190 
misuse of,  219 


 unofficial payments to,  198 
court users, treatment of,  189 
cultural diversity,  186 
 
dating relationship with lawyer,  131 
deprivation of liberty,  47 
derogatory comments,  187 
diligence  


definition,  193 
 distribution of work in court,  216-219 


order and decorum in court,  212-215 
 punctuality,  208 
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 prompt disposal of matters,  207 
 reserved decisions,  209 
 transparency,  210 
disciplinary action,  19 
disclosure, requirement of,  80 
disappearance of court records,  197 
diversity see cultural diversity 
discrimination 
 gender,  185 
 international standards against,  183 
 organization practising,  168 
disputed facts, personal knowledge of,  93 
disqualification 
 animosity,  90 
 consent of parties irrelevant,  79 
 economic interest in outcome of case,  98 
 doctrine of necessity,  100, 132 
 friendship,  90 
 irrelevant grounds,  89 


judge in one’s own cause,  78 
 offer of post-judicial employment,  91 


previous employment in government department,  96 
 previous political affiliation,  88 
 previous service as lawyer,  94-95 
 previously material witness in trial,  97 
 reasonable apprehension of bias,  81 


reasonable observer,  77 
situations of hardship,  132 
when judge should make disclosure,  80 


   see also bias, recusal 
 
economic interest,  98-99 
education 
 community,  156 
 legal,  157 
employment 
 of relative,  107 


in executive or legislative branch,  38 
 post-judicial,  91 
 previously in government or legal aid office,  96 
equality 
 court users, treatment of,  189 


cultural diversity,  186 
 derogatory comments,  187-188, 190-191 
 gender discrimination,  185 
 international standards,  183 
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stereotyping,  184 
ethical dilemma,  33 
European Convention on Human Rights,  7 
ex parte communications,  64 
extra-judicial activities,  166 
 
fair trial 
 minimum requirements,  46 
 ICCPR 14(1),  48 
 UDHR 19,  1 
family life, relevance of,  194 
family members 
 activities of,  69 
 affiliated to law firms,  129 
 employed in government legal departments,  130 
family relationships,  143 
fiduciary capacity, acting in,  171 
financial activities,  169 
financial interests 
 definition of,  142 
 duty to be aware of family’s,  141 
freedom of expression,  134, 140 
fundamental human rights of judges,  134 
fundamental values,  18 
 
gambling by judges,  117 
gender discrimination,  185 
gift 
 duty not to accept,  177, 181 


of excessive value,  181 
 what does not constitute,  179, 182 
good practice, an example of,  34 
government 
 appointment to governmental committee,  163 
 involvement in governmental activities,  164 


judges not beholden to,  25 
 
hierarchical organization of judiciary,  40 
honoraria,  182 
honours,  38 
hospitality, ordinary social,  123, 180 
human rights law, relevance of,  206 
 
incentive payment,  38 
impartiality 
 apprehensions of accused person,  54 
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 apprehension of bias,  56 
 abuse of contempt powers,  59 
 bias or prejudice,  57-60 
 conduct to be avoided,  62-65 
 conflict of interest,  67-69 
 correspondence with litigants,  73 


duty to maintain fine balance,  61 
ex parte communications,  64 
frequent recusals,  66 
independence a necessary condition,  51 
judge in one’s own cause,  78 
media, relations with,  74-76 


 perceptions,  53, 55 
 previous political affiliation, relevance of,  88 
 public statements,  65, 71-72 
 reasonable observer,  77 
 requirements of,  53 
 religion, etc., relevance of,  89 
  see also disqualification 
implementation, procedures for,  220 
improper statement,  71 
impropriety  
 inappropriate contacts,  113 


test for,  111-112 
inappropriate connections and influence, examples of,  38 
independence 
 act irrespective of popular acclaim or criticism,  28 
 attempt to influence judge,  29 
 attempt to undermine judicial independence,  43 
 complete isolation neither possible nor beneficial,  31 


conditions for judicial independence,  26 
contact with community necessary,  32-34 
distinguished from impartiality,  24 
efficiency and productivity,  42 
high standard of judicial conduct,  45-50 
inappropriate connections,  38 
independent of other judges,  39-41 
individual and institutional,  23 
judge not beholden to government,  25 
not privilege, but responsibility of judge,  22 
outside influences,  27 
public awareness of judicial independence,  44 
public perception of judicial independence,  37 
separation of powers or functions,  36 
trust of society essential,  35 
undue influence,  30 
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independent of other judges,  39 
independent and impartial judiciary 
 ACHPR 7(1),  9 


ACHR 8(1),  8 
Concept,  12 


 ECHR 6(1),  7 
 ICCPR, 14(1),  3 
influence 
 actions or attitudes of other judges,  39 


attempt to influence,  29 
 determining what constitutes undue influence,  30 
 duty to avoid being improperly influenced,  143 
 inappropriate outside influence,  27, 38 
 popular acclaim or criticism,  28 
interest groups,  34 
integrity 
 concept,  101 
 conduct in court,  107 
 public perception,  109, 110 
 private and public life,  103-104, 109 
 relevance of community standards,  102, 104-106 
 scrupulous respect for the law,  108 
International Covenant on Civil and Political Rights 
 provisions of,  3, 48, 49, 50, 183 
 relevance of,  206 
 state obligations,  5 
international human rights law, relevance of,  206 
international law, status of,  6 
interference, constant,  63 
isolation neither possible not beneficial,  31 
 
judge 
 appointment of relative as a clerk,  107 


communication with appellate court or judge,  107 
compensation for non-judicial work,  157, 179, 182, 195 
conduct in court,  107 


 conduct towards lawyers,  214 
 conduct towards litigants,  213 
 contact with community,  31-34 


criticism of,  30, 137 
duty to enforce law,  108 


 duty to maintain order and decorum,  212 
 duty to report unprofessional conduct,  218 
 duty to uphold law,  108 
 essential attributes,  215 
 exemplary life required,  115 
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 family members, activities of,  69 
former,  153 


 frequenting clubs,  118 
 gambling,  117 
 government, not beholden to,  25 
 incompatible activities,  135 
 involvement in public controversies,  65, 134, 136 
 membership in secret societies,  127 
 personal conduct of,  109 
 personal litigation,  175 
 previously an advocate,  94 
 primary obligation of,  195 
 protection of own interests,  175 
 recusal, when required,  128-131 
 residence, use by lawyer,  133 
 restrictions on activities,  114 


rights of,  134 
role of,  15, 211 


 scrupulous respect for law required,  108 
 social contact 
  with individual lawyers,  120-121 
  with legal profession,  119, 122-125 
  with litigants,  126 
  with prosecutors and police officers,  125 
 vocation of,  31 
 visits to former chambers,  125 
 visits to public bars,  116 
 withdrawal of case from,  217 
judge’s family, definition of,  221 
judge in one’s own cause,  78 
judgment,  


altering substance,  107 
outside influences must not colour,  27 


judicial duties take precedence,  195 
judicial independence see independence 
judicial office 
 nature of,  15 
 no need to conceal fact of holding,  146 
 proper and improper use of,  145-152 
 when duty bound to resign,  108 
judicial remarks, duty to temper,  188 
judicial system, effect of personal conduct of judge on,  109 
judicial training 
 content of curricula,  202 
 duty to undertake,  199-201 
 in-service,  203 
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 responsibility for,  204-205 
judiciary 
 collective responsibility to uphold standards,  14 


hierarchical organization irrelevant,  40 
 independent and impartial,  12 
 public confidence in,  13 
 understanding role of,  20 
justice must be seen to be done,  100 
 
law 
 duty to uphold,  108 
 duty to enforce,  108 
 mollifying application of,  108 
lawyer 
 conduct of,  191 
 dating relationship with judge,  131 
 racist, sexist or other inappropriate conduct,  191 


social relationship with judge,  120-125 
use of judge’ residence for legal practice,  133 


law firm 
 judge as guest of,  124 
 visit by judge to,  125 
 judge’s family member affiliated to,  129 
legal advice to family member,  174 
legal education, participation in,  157 
legal profession, social contact with,  119-125 
legislator, correspondence with,  38 
letters of reference,  148 
litigant, social relationship with,  126 
loans from banks,  179 
 
media 
 criticism of judge,  74 
 misreporting judge,  75 
 relations with judge,  76 
mediator,  173 
misuse of court staff,  219 
moral values,  105-106 
 
necessity, doctrine of,  100, 132 
non-profit organization, membership in,  167-168 
 
official body, appearance before,  158-159 
outside influences,  27 
 
partiality, perception of,  55 
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personal knowledge of disputed facts,  93 
police, social contact with,  118 
political activities  


incompatibility of,  135 
involvement in public controversies,  65, 136 
previous affiliations,  88 
moral compulsion to speak,  140 


popular acclaim or criticism,  28 
practice of law,  172-175 
prejudice 
 actual,  92 
 manifestations of,  58-59 


meaning of,  57 
what may constitute,  60 


prestige of judicial office,  145-153 
private life 
 high standard required,  103 
 respect for community standards,  104-106 
proceeding before a judge,  70 
productivity,  42 
professional competence necessary,  196 
promptness, duty to dispose of matters with reasonable,  207 
propriety 
 appearance of,  111 
 character testimony, providing,   149 
 clubs, frequenting,  118 
 commission of inquiry, membership of,  160-163 
 community education, participation in,  156 
 confidential information,  154-155 
 exemplary life required,  115 
 extra-judicial activities,  166 
 family members,  129-130, 143 
 fiduciary,  171 
 financial activities,  160 
 financial interests,  141, 143 
 fundamental human rights, enjoyment of,  134, 136-140 
 fund raising,  167  
 gambling,  117 
 gifts, acceptance of,  177, 179-182 
 governmental activities, involvement in,  164 
 inappropriate contacts,  113 
 incompatible activities,  135-136, 
 judicial stationery, use of,  147 
 legal education, participation in,  157 
 letters of reference,  148 
 membership of secret societies,  127 
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 misuse of judicial office,  145-152 
 non-profit making organizations, membership in,  167-168, 170 
 official body, appearance before,  158-159 
 practice of law,  172-175 
 public bars, visits to,  116 
 publications, contributing to,  151 
 radio and television, appearance on,  152 
 representation of the State,  165 
 residence, use of,  133 
 restrictions on activities,  114 
 self interest,  144 
 social contact with legal profession,  119, 122-125 
 social hospitality,  180 
 social relationship with individual lawyers,  120-121, 131 
 social relationship with litigant,  126 
 test for,  112 
 trade union, membership in,  176 
public confidence,  13, 45 
public life, high standard required,  103 
publication, contributing to,  151 
punctual, duty to be,  208 
 
radio, appearance on,  152 
reasonable observer,  77 
recognition by executive,  38 
recusal  


frequent,  66 
 judge must not be unduly sensitive,  87 
 mandatory,  128 
 family member affiliated to law firm,  129 
 family member employed in legal department,  130 
 dating relationship with lawyer,  131 
reference of judicial question to executive,  38 
reference, letters of,  148 
reporting by judge on merits of case,  41 
representation of the State,  165 
reserved decisions , duty to deliver without delay,  209 
residence, judge’s,  133 
residents association, membership in,  170 
rest and relaxation, relevance of,  194 
role of judge,  211 
rule of law,  11 
 
scholarships,  179 
secret societies, membership in,  127 
self-interest, duty to avoid pursuing,  144 
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sentencing, rights relating to,  50 
separation of powers or functions,  36 
sexual activity,  106-107 
social hospitality,  123, 180 
society see community 
speech, freedom of,  134, 136, 138-140 
spouse, political activities of,  38 
staff, court,  190 
standards of conduct  


necessity for,  21 
responsibility to formulate,  16 


State, representation of the,  165 
statements 
 improper,  71 
 permissible,  72 
stationery, use of judicial,  145, 147-148 
stereotyping, duty to avoid,  184 
strike, right to,  176 
summing up to a jury, altering transcribed text of,  107 
 
television, appearance on,  152 
trade union, membership of,  176 
training 
 content of judicial training,  202 
 duty to undertake,  199-201 
 in-service,  203 
 responsibility for,  204-205 
transgressions,  19 
transparency, importance of,  210 
trial, constant interference in,  63 
trust of society needed,  35 
 
undermining judicial independence,  43 
undue influence see  influence 
United Nations Basic Principles on the Independence of the Judiciary,  17 
Universal Declaration of Human Rights 
 article 19,  1 
 legal status,  2 
universal values,  18 
unprofessional conduct of judge or lawyer,  218 
 
values, fundamental and universal,  18 
 
withdrawal of case from judge,  217 
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ASSEMBLEIA DA REPÚBLICA 
 


Lei n.º 60/98,  
de 27 de Agosto 


 
Estatuto do Ministério Público 


 
A Assembleia da República decreta, nos termos da alínea c) do artigo 
161.º, da alínea p) do artigo 165.º e do n.º 3 do artigo 166.º da 
Constituição, para valer como lei geral da República, o seguinte: 


Artigo 1.º 


A Lei n.º 47/86, de 15 de Outubro, com as modificações introduzidas 
pelas Leis n.


os
 2/90, de 20 de Janeiro, 23/92, de 20 de Agosto, e 10/94, 


de 5 de Maio, é alterada nos seguintes termos: (alterações integradas 
no texto). 


Artigo 2.º 


A Lei Orgânica do Ministério Público, aprovada pela Lei n.º 47/86, de 
15 de Outubro, alterada pelas Leis n.º 2/90, de 20 de Janeiro, 23/92,  
de 20 de Agosto, e 10/94, de 5 de Maio, é publicada em anexo, na 
íntegra, com as alterações resultantes do presente diploma, passando 
a denominar-se Estatuto do Ministério Público. 


Artigo 3.º 


1 — Compete ao Tribunal de Instrução Criminal de Lisboa exercer as 
funções jurisdicionais relativas ao inquérito, sem prejuízo do disposto 
no Código de Processo Penal quanto a actos urgentes, proceder à 
instrução e proferir decisão instrutória nos processos a que se refere o 
artigo 47.º, n.º 3, da Lei n.º 47/86, de 15 de Outubro, com a redacção 
introduzida pelo artigo 1.º do presente diploma. 
2 — Compete, respectivamente, aos Tribunais de Instrução Criminal de 
Lisboa e Porto exercer as funções referidas no número anterior nos 
processos a que se refere o artigo 73.º, n.º 1, alíneas b) e c), da Lei  
n.º 47/86, de 15 de Outubro, com a redacção introduzida pelo artigo 1.º 
do presente diploma. 
3 — Nas comarcas sede dos distritos judiciais de Coimbra e Évora 
compete ao 1.º juízo criminal exercer as funções referidas no número 
anterior. 
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Artigo 4.º 


O Governo aprovará as normas regulamentares do presente diploma 
no prazo de 90 dias após a sua publicação. 
 
 
Aprovada em 29 de Junho de 1998. 
 
O Presidente da Assembleia da República, António de Almeida Santos. 
 
Promulgada em 30 de Julho de 1998. 
 
Publique-se. 
 
O Presidente da República, JORGE SAMPAIO. 
 
Referendada em 6 de Agosto de 1998. 
 
O Primeiro-Ministro, António Manuel de Oliveira Guterres. 
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ESTATUTO DO MINISTÉRIO PÚBLICO 
 
 
Aprovado pela Lei n.º 47/86, de 15 de Outubro, republicado pela 
Lei n.º 60/98, de 27 de Agosto, e alterado pelas leis n.


os
 42/2005, de 


29 de Agosto, 67/2007, de 31 de Dezembro, 52/2008, de 28 de 
Agosto, 37/2009, de 20 de Julho, 55-A/2010, de 31 de Dezembro  
e 9/2011, de 12 de Abril 
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PARTE I 


Do Ministério Público 


TÍTULO I 


Estrutura, funções e regime de intervenção 


CAPÍTULO I 


Estrutura e funções 


Artigo 1.º 


Definição 


O Ministério Público representa o Estado, defende os interesses que a 
lei determinar, participa na execução da política criminal definida pelos 
órgãos de soberania, exerce a acção penal orientada pelo princípio  
da legalidade e defende a legalidade democrática, nos termos da 
Constituição, do presente Estatuto e da lei. 


Artigo 2.º 


Estatuto 


1 — O Ministério Público goza de autonomia em relação aos demais 
órgãos do poder central, regional e local, nos termos da presente lei. 
2 — A autonomia do Ministério Público caracteriza-se pela sua 
vinculação a critérios de legalidade e objectividade e pela exclusiva 
sujeição dos magistrados do Ministério Público às directivas, ordens e 
instruções previstas nesta lei. 


Artigo 3.º 


Competência 


1 — Compete, especialmente, ao Ministério Público: 


a) Representar os Estado, as regiões autónomas, as autarquias 
locais, os incapazes, os incertos e os ausentes em parte 
incerta; 
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b) Participar na execução da política criminal definida pelos 
órgãos de soberania; 


c) Exercer a acção penal orientada pelo princípio da legalidade; 
d) Exercer o patrocínio oficioso dos trabalhadores e suas famílias 


na defesa dos seus direitos de carácter social; 
e) Assumir, nos casos previstos na lei, a defesa de interesses 


colectivos e difusos; 
f) Defender a independência dos tribunais, na área das suas 


atribuições, e velar para que a função jurisdicional se exerça 
em conformidade com a Constituição e as leis; 


g) Promover a execução das decisões dos tribunais para que 
tenha legitimidade; 


h) Dirigir a investigação criminal, ainda quando realizada por 
outras entidades; 


i) Promover e realizar acções de prevenção criminal; 
j) Fiscalizar a constitucionalidade dos actos normativos; 
l) Intervir nos processos de falência e de insolvência e em todos 


os que envolvam interesse público; 
m) Exercer funções consultivas, nos termos desta lei; 
n) Fiscalizar a actividade processual dos órgãos de polícia 


criminal; 
o) Recorrer sempre que a decisão seja efeito de conluio das 


partes no sentido de fraudar a lei ou tenha sido proferida com 
violação de lei expressa; 


p) Exercer as demais funções conferidas por lei. 


2 — A competência referida na alínea f) do número anterior inclui a 
obrigatoriedade de recurso nos casos e termos da Lei de Organização, 
Funcionamento e Processo do Tribunal Constitucional. 
3 — No exercício das suas funções, o Ministério Público é coadjuvado 
por funcionários de justiça e por órgãos de polícia criminal e dispõe de 
serviços de assessoria e de consultadoria. 
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CAPÍTULO II 


Regime de intervenção 


Artigo 4.º 


Representação do Ministério Público 


1 — O Ministério Público é representado junto dos tribunais: 
a) No Supremo Tribunal de Justiça, no Tribunal Constitucional, 


no Supremo Tribunal Administrativo, no Supremo Tribunal 
Militar e no Tribunal de Contas, pelo Procurador-Geral da 
República; 


b) Nos tribunais de relação e no Tribunal Central Administrativo, 
por procuradores-gerais-adjuntos; 


c) Nos tribunais de 1.ª instância, por procuradores da República 
e por procuradores-adjuntos. 


2 — O Ministério Público é representado nos demais tribunais  
nos termos da lei. 
3 — Os magistrados do Ministério Público fazem-se substituir nos 
termos previstos nesta lei. 


Artigo 5.º 


Intervenção principal e acessória 


1 — O Ministério Público tem intervenção principal nos processos: 


a) Quando representa o Estado; 
b) Quando representa as regiões autónomas e as autarquias 


locais; 
c) Quando representa incapazes, incertos ou ausentes em parte 


incerta; 
d) Quando exerce o patrocínio oficioso dos trabalhadores e suas 


famílias na defesa dos seus direitos de carácter social; 
e) Quando representa interesses colectivos ou difusos; 
f) Nos inventários exigidos por lei; 
g) Nos demais casos em que a lei lhe atribua competência para 


intervir nessa qualidade. 
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2 — Em caso de representação de região autónoma ou de autarquia 
local, a intervenção principal cessa quando for constituído mandatário 
próprio. 
3 — Em caso de representação de incapazes ou de ausentes em parte 
incerta, a intervenção principal cessa se os respectivos representantes 
legais a ela se opuserem por requerimento no processo. 
4 — O Ministério Público intervém nos processos acessoriamente: 


a) Quando, não se verificando nenhum dos casos do n.º 1, sejam 
interessados na causa as regiões autónomas, as autarquias 
locais, outras pessoas colectivas públicas, pessoas colectivas 
de utilidade pública, incapazes ou ausentes, ou a acção vise a 
realização de interesses colectivos ou difusos; 


b) Nos demais casos previstos na lei. 


Artigo 6.º 


Intervenção acessória 


1 — Quando intervém acessoriamente, o Ministério Público zela pelos 
interesses que lhe estão confiados, promovendo o que tiver por 
conveniente. 
2 — Os termos da intervenção são os previstos na lei de processo. 


TÍTULO II 


Órgãos e agentes do Ministério Público 


CAPÍTULO I 


Disposições gerais 


Artigo 7.º 


Órgãos 


São órgãos do Ministério Público: 


a) A Procuradoria-Geral da República; 
b) As Procuradorias-Gerais Distritais; 
c) As Procuradorias da República. 
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Artigo 8.º 


Agentes do Ministério Público 


1 — São agentes do Ministério Público: 


a) O Procurador-Geral da República; 
b) O Vice-Procurador-Geral da República; 
c) Os procuradores-gerais-adjuntos; 
d) Os procuradores da República; 
e) Os procuradores-adjuntos. 


2 — Os agentes do Ministério Público podem ser coadjuvados por 
assessores, nos termos da lei. 


CAPÍTULO II 


Procuradoria-Geral da República 


SECÇÃO I 


Estrutura e competência 


Artigo 9.º 


Estrutura 


1 — A Procuradoria-Geral da República é o órgão superior do 
Ministério Público. 
2 — A Procuradoria-Geral da República compreende o Procurador- 
-Geral da República, o Conselho Superior do Ministério Público, o 
Conselho Consultivo da Procuradoria-Geral da República, os auditores 
jurídicos e os serviços de apoio técnico e administrativo. 
3 — Na dependência da Procuradoria-Geral da República funcionam o 
Departamento Central de Investigação e Acção Penal, o Gabinete de 
Documentação e de Direito Comparado e o Núcleo de Assessoria 
Técnica. 
4 — A organização, o quadro e o regime de pessoal do Gabinete de 
Documentação e de Direito Comparado e do Núcleo de Assessoria 
Técnica são definidos em diplomas próprios. 
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Artigo 10.º 


Competência 


Compete à Procuradoria-Geral da República: 


a) Promover a defesa da legalidade democrática; 
b) Nomear, colocar, transferir, promover, exonerar, apreciar o 


mérito profissional, exercer a acção disciplinar e praticar, em 
geral, todos os actos de idêntica natureza respeitantes aos 
magistrados do Ministério Público, com excepção do 
Procurador-Geral da República; 


c) Dirigir, coordenar e fiscalizar a actividade do Ministério Público 
e emitir as directivas, ordens e instruções a que deve 
obedecer a actuação dos magistrados do Ministério Público no 
exercício das respectivas funções; 


d) Pronunciar-se sobre a legalidade dos contratos em que o 
Estado seja interessado, quando o seu parecer for exigido por 
lei ou solicitado pelo Governo; 


e) Emitir parecer nos casos de consulta previstos na lei e a 
solicitação do Presidente da Assembleia da República ou do 
Governo; 


f) Propor ao Ministro da Justiça providências legislativas com 
vista à eficiência do Ministério Público e ao aperfeiçoamento 
das instituições judiciárias; 


g) Informar, por intermédio do Ministro da Justiça, a Assembleia 
da República e o Governo acerca de quaisquer obscuridades, 
deficiências ou contradições dos textos legais; 


h) Fiscalizar superiormente a actividade processual dos órgãos 
de polícia criminal; 


i) Exercer as demais funções conferidas por lei. 


Artigo 11.º 


Presidência 


A Procuradoria-Geral da República é presidida pelo Procurador-Geral 
da República. 
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SECÇÃO II 


Procurador-Geral da República 


Artigo 12.º 


Competência 


1 — Compete ao Procurador-Geral da República: 


a) Presidir à Procuradoria-Geral da República; 
b) Representar o Ministério Público nos tribunais referidos na 


alínea a) do n.º 1 do artigo 4.º; 
c) Requerer ao Tribunal Constitucional a declaração, com força 


obrigatória geral, da inconstitucionalidade ou ilegalidade de 
qualquer norma. 


2 — Como presidente da Procuradoria-Geral da República, compete ao 
Procurador-Geral da República: 


a) Promover a defesa da legalidade democrática; 
b) Dirigir, coordenar e fiscalizar a actividade do Ministério Público 


e emitir as directivas, ordens e instruções a que deve 
obedecer a actuação dos respectivos magistrados; 


c) Convocar o Conselho Superior do Ministério Público e  
o Conselho Consultivo da Procuradoria-Geral da República  
e presidir às respectivas reuniões; 


d) Informar o Ministro da Justiça da necessidade de medidas 
legislativas tendentes a conferir exequibilidade aos preceitos 
constitucionais; 


e) Fiscalizar superiormente a actividade processual dos órgãos 
de polícia criminal; 


f) Inspeccionar ou mandar inspeccionar os serviços do Ministério 
Público e ordenar a instauração de inquérito, sindicâncias e 
processos criminais ou disciplinares aos seus magistrados; 


g) Propor ao Ministro da Justiça providências legislativas com 
vista à eficiência do Ministério Público e ao aperfeiçoamento 
das instituições judiciárias ou a pôr termo a decisões 
divergentes dos tribunais ou dos órgãos da Administração 
Pública; 


h) Intervir, pessoalmente ou por substituição, nos contratos em 
que o Estado seja outorgante, quando a lei o exigir; 


i) Superintender nos serviços de inspecção do Ministério 
Público; 
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j) Dar posse ao Vice-Procurador-Geral da República, aos 
procuradores-gerais-adjuntos e aos inspectores do Ministério 
Público; 


l) Exercer sobre os funcionários dos serviços de apoio técnico e 
administrativo da Procuradoria-Geral da República e dos 
serviços que funcionam na dependência desta, a competência 
que pertence aos ministros, salvo quanto à nomeação. 


m) Exercer as demais funções que lhe sejam atribuídas por lei. 


3 — As directivas a que se refere a alínea b) do número anterior, que 
interpretem disposições legais, são publicadas na 2.ª Série do Diário da 
República. 
4 — O Procurador-Geral da República é apoiado no exercício das suas 
funções por um gabinete. 
5 — A estrutura e composição do gabinete do Procurador-Geral da 
República são definidas em diploma próprio. 


Artigo 13.º 


Coadjuvação e substituição 


1 — O Procurador-Geral da República é coadjuvado e substituído pelo 
Vice-Procurador-Geral da República. 
2 — Nos tribunais referidos na alínea a) do n.º 1 do artigo 4.º, a 
coadjuvação e a substituição são ainda asseguradas por procuradores- 
-gerais-adjuntos, em número constante de quadro a fixar por portaria 
do Ministro da Justiça, sob proposta do Conselho Superior do 
Ministério Público. 
3 — O Procurador-Geral da República designa, bienalmente, o 
procurador-geral-adjunto que coordena a actividade do Ministério 
Público em cada um dos tribunais referidos no número anterior. 


Artigo 14.º 


Substituição do Vice-Procurador-Geral da República 


O Vice-Procurador-Geral da República é substituído, nas suas faltas e 
impedimentos, pelo procurador-geral-adjunto que o Procurador-Geral 
da República indicar ou, na falta de designação, pelo mais antigo dos 
procuradores-gerais-adjuntos que exerçam funções em Lisboa. 
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SECÇÃO III 


Conselho Superior do Ministério Público 


SUBSECÇÃO I 
1
 


Organização e funcionamento 


Artigo 15.º 


Composição 


1 — A Procuradoria-Geral da República exerce a sua competência 
disciplinar e de gestão dos quadros do Ministério Público por 
intermédio do Conselho Superior do Ministério Público. 
2 — Compõem o Conselho Superior do Ministério Público: 


a) O Procurador-Geral da República; 
b) Os Procuradores-Gerais distritais; 
c) Um procurador-geral-adjunto, eleito de entre e pelos 


procuradores-gerais-adjuntos; 


                                                        
1
 I — O n.º 1 do artigo 4.º da Lei n.º 143/99, de 31 de Agosto (sexta alteração ao Estatuto 


dos Magistrados Judiciais), veio estatuir como se transcreve: 


1 — É aplicável aos magistrados do Ministério Público, com as necessárias 
adaptações, o disposto (…) no artigo 150-A.º da Lei n.º 21/85, de 30 de Julho, na 


redacção da presente lei (...). 


II — A redacção que a Lei n.º 143/99, de 31 de Agosto, deu ao artigo 150.º-A da Lei  


n.º 21/85, de 30 de Julho, é a seguinte: 


Artigo 150.º-A 


Assessores 


1 — O Conselho Superior da Magistratura dispõe, na sua dependência, de 


assessores, para sua coadjuvação. 
2 — Os assessores a que se refere o número anterior são nomeados pelo Conselho 
de entre juízes de direito com classificação não inferior a Bom com distinção e 


antiguidade não inferior a 5 e não superior a 15 anos. 
3 — O número de assessores é fixado por portaria conjunta dos Ministros das 
Finanças, da Justiça e do membro do Governo responsável pela Administração 


Pública, sob proposta do Conselho Superior da Magistratura. 
4 — Aos assessores é aplicável o disposto nos n.


os
 1 e 4 do artigo 57.º 


O n.º 1 deste artigo 57.º dispõe que “Na falta de disposição especial, as comissões 
ordinárias de serviço têm a duração de três anos e são renováveis por igual período, 


podendo excepcionalmente, em caso de relevante interesse público, ser renovadas por 
novo período, de igual duração” e o n.º 4 desse mesmo artigo 57.º dispõe que “Não 
podem ser nomeados em comissão de serviço, antes que tenham decorrido três anos 


sobre a cessação do último período, os magistrados que tenham exercido funções em 
comissão de serviço durante seis anos consecutivos.” 
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d) Dois procuradores da República eleitos de entre e pelos pro-
curadores da República; 


e) Quatro procuradores-adjuntos eleitos de entre e pelos 
procuradores-adjuntos, sendo um por cada distrito judicial; 


f) Cinco membros eleitos pela Assembleia da República; 
g) Duas personalidades de reconhecido mérito designadas  


pelo Ministro da Justiça. 


3 — Os magistrados do Ministério Público não podem recusar o cargo 
de vogal do Conselho Superior do Ministério Público. 


Artigo 16.º 


Princípios eleitorais 


1 — A eleição dos magistrados a que se referem as alíneas c), d) e e) 
do n.º 2 do artigo anterior faz-se por sufrágio secreto e universal, 
correspondendo a cada uma das categorias um colégio eleitoral 
formado pelos respectivos magistrados em efectividade de funções. 
2 — O recenseamento dos magistrados é organizado oficiosamente 
pela Procuradoria-Geral da República. 
3 — Aos eleitores é facultado o exercício do direito de voto por 
correspondência. 


Artigo 17.º 


Capacidade eleitoral activa e passiva 


São eleitores e elegíveis os magistrados pertencentes a cada categoria 
em exercício efectivo de funções no Ministério Público. 


Artigo 18.º 


Data das eleições 


1 — As eleições têm lugar dentro dos 30 dias anteriores à cessação 
dos cargos ou nos primeiros 60 posteriores à ocorrência de vacatura. 
2 — O Procurador-Geral da República anuncia a data da eleição, com 
a antecedência mínima de 45 dias, por aviso publicado no Diário da 
República. 
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Artigo 19.º 


Forma especial de eleição 


1 — Os vogais do Conselho Superior do Ministério Público referidos 
nas alíneas d) e e) do n.º 2 do artigo 15.º são eleitos mediante listas 
subscritas por um mínimo de vinte e de quarenta eleitores, 
respectivamente. 
2 — A eleição dos magistrados a que se refere o número anterior faz- 
-se segundo o princípio da representação proporcional e o método da 
média mais alta, com obediência às seguintes regras: 


a) Apura-se em separado o número de votos obtido por cada 
lista; 


b) O número de votos é dividido sucessivamente por 1, 2, 3 e 4, 
sendo os quocientes considerados com parte decimal 
alinhados pela ordem decrescente da sua grandeza numa 
série de tantos termos quantos os mandatos atribuídos ao 
órgão respectivo; 


c) Os mandatos pertencem às listas a que correspondem os 
termos da série estabelecida pela regra anterior, recebendo 
cada uma das listas tantos mandatos quantos os seus termos 
na série; 


d) No caso de restar um ou mais mandatos para distribuir e de 
os termos seguintes das séries serem iguais e de listas 
diferentes, o mandato ou mandatos cabem à lista ou listas que 
tiverem obtido maior número de votos. Se mais de uma lista 
tiver igual número de votos, não há lugar a atribuição de 
mandatos, devendo o acto eleitoral ser repetido. 


3 — As listas incluem dois suplentes em relação a cada candidato 
efectivo. 
4 — Não pode haver candidatos por mais de uma lista. 
5 — Na falta de candidaturas, a eleição realiza-se sobre lista 
organizada pelo Conselho Superior do Ministério Público. 


Artigo 20.º 


Distribuição de lugares 


1 — A distribuição de lugares é feita segundo a ordem de conversão 
dos votos em mandatos. 
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2 — A distribuição relativa aos procuradores-adjuntos é efectuada pela 
seguinte forma: 


1.º mandato: procurador-adjunto proposto pelo distrito judicial  
de Lisboa; 
2.º mandato: procurador-adjunto proposto pelo distrito judicial do 
Porto; 
3.º mandato: procurador-adjunto proposto pelo distrito judicial  
de Coimbra; 
4.º mandato: procurador-adjunto proposto pelo distrito judicial de 
Évora. 


Artigo 21.º 


Comissão de eleições 


1 — A fiscalização da regularidade dos actos eleitorais e o apuramento 
final da votação competem a uma comissão de eleições. 
2 — Constituem a comissão de eleições o Procurador-Geral da 
República e os membros referidos na alínea b) do n.º 2 do artigo 15.º 
3 — Tem o direito de integrar a comissão de eleições um representante 
de cada lista concorrente ao acto eleitoral. 
4 — As funções de presidente são exercidas pelo Procurador-Geral da 
República e as deliberações tomadas à pluralidade de votos, cabendo 
ao presidente voto de qualidade. 


Artigo 22.º 


Competência da comissão de eleições 


Compete especialmente à comissão de eleições resolver as dúvidas 
suscitadas na interpretação do regulamento eleitoral e decidir as 
reclamações que surjam no decurso das operações eleitorais. 


Artigo 23.º 


Contencioso eleitoral 


O recurso contencioso dos actos eleitorais é interposto, no prazo de  
48 horas, para o Supremo Tribunal Administrativo. 
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Artigo 24.º 


Disposições regulamentares 


Os trâmites do processo eleitoral não constantes dos artigos anteriores 
são estabelecidos em regulamento a publicar no Diário da República. 


Artigo 25.º 


Exercício dos cargos 


1 — Os vogais referidos nas alíneas c), d) e e) do n.º 2 do artigo 15.º 
exercem os cargos por um período de três anos, renovável por uma 
vez no período imediatamente subsequente. 
2 — Sempre que, durante o exercício do cargo, um magistrado deixe 
de pertencer à categoria ou grau hierárquico de origem ou se encontre 
impedido, é chamado o primeiro suplente e, na falta deste, o segundo 
suplente; na falta deste último, faz-se declaração de vacatura e 
procede-se a nova eleição, nos termos dos artigos anteriores. 
3 — Os suplentes e os membros subsequentemente eleitos exercem 
os respectivos cargos até ao termo da duração do cargo em que se 
encontrava investido o primitivo titular. 
4 — O mandato dos membros eleitos pela Assembleia da República 
caduca com a primeira reunião de Assembleia subsequentemente 
eleita. 
5 — O mandato dos membros designados pelo Ministro da Justiça 
caduca com a tomada de posse de novo ministro, devendo este 
confirmá-los ou proceder a nova designação. 
6 — Não obstante a cessação dos respectivos mandatos, os membros 
eleitos ou designados mantêm-se em exercício até à entrada em 
funções dos que os vierem substituir. 
7 — O Conselho Superior do Ministério Público determina os casos em 
que o cargo de vogal deve ser exercido a tempo inteiro ou com redução 
do serviço correspondente ao cargo de origem. 
8 — Os vogais do Conselho Superior do Ministério Público que 
exerçam funções em regime de tempo integral auferem as 
remunerações correspondentes ao cargo de origem, se público, ou o 
vencimento correspondente ao de director-geral. 
9 — Os vogais têm direito a senhas de presença ou subsídio nos 
termos e em montante a fixar pelo Ministro da Justiça e, se 
domiciliados fora de Lisboa, a ajudas de custo nos termos da lei. 
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I — O n.º 1 do artigo 4.º da Lei n.º 143/99, de 31 de Agosto (sexta alteração ao Estatuto 


dos Magistrados Judiciais), veio estatuir como se transcreve: 


1 — É aplicável aos magistrados do Ministério Público, com as necessárias 


adaptações, o disposto (…) nos n.
os


 3 e 4 do artigo 148.º (…) da Lei n.º 21/85, de 30 
de Julho, na redacção da presente lei (…). 


II — A redacção que a Lei n.º 143/99, de 31 de Agosto, deu aos n.
os


 3 e 4 do artigo 148.º 
da Lei n.º 21/85, de 30 de Julho, é a seguinte: 


Artigo 148.º 
Estatuto dos membros do Conselho Superior da Magistratura 


(…) 
3 — Os vogais do Conselho Superior da Magistratura que exerçam funções em 
regime de tempo integral auferem as remunerações respeitantes ao cargo de origem, 


se público, ou o vencimento correspondente ao de vogal magistrado, de categoria 
mais elevada, em regime de tempo integral. 
4 — Os vogais têm direito a senhas de presença ou subsídios, nos termos e de 
montante a fixar por despacho do Ministro da Justiça e, se domiciliados ou 


autorizados a residir fora de Lisboa, a ajudas de custo, nos termos da lei. 


III — O n.º 4 deste artigo 148.º foi, entretanto, alterado pelo artigo 102.º da Lei  


n.º 3-B/2000, de 4 de Abril, passando a ter a seguinte redacção: 


4 — Os membros do Conselho Superior da Magistratura têm direito a senhas de 


presença ou subsídios, nos termos e montante a fixar por despacho do Ministro da 
Justiça e, se domiciliados ou autorizados a residir fora de Lisboa, a ajudas de custo, 
nos termos da lei. 


IV — O n.º 3 deste artigo 148.º foi alterado pelo artigo 1.º da Lei n.º 26/2008, de 27 de 
Junho, passando a ter a seguinte redacção: 


3 — Os vogais do Conselho Superior da Magistratura que exerçam funções em 
regime de tempo integral auferem vencimento correspondente ao do vogal 


magistrado de categoria mais elevada. 


V — O artigo 3.º da Lei n.º 26/2008, de 27 de Junho, no que respeita à entrada em vigor 


da parte em que altera este artigo 148.º, estatui como se transcreve: 


Artigo 3.º 


Entrada em vigor 


A presente lei entra em vigor em 1 de Setembro de 2008, com excepção do artigo 


1.º, na parte em que altera os artigos 148.º e 150.º da Lei n.º 21/85, de 30 de Julho, 
que entra em vigor com o fim do mandato dos actuais membros eleitos pela 
Assembleia da República. 


Artigo 26.º 


Constituição 


1 — O Conselho Superior do Ministério Público funciona em plenário 
ou em secções. 
2 — O plenário é constituído por todos os membros do Conselho. 
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Artigo 27.º 


Competência 


Compete ao Conselho Superior do Ministério Público: 


a) Nomear, colocar, transferir, promover, exonerar, apreciar o 
mérito profissional, exercer a acção disciplinar e, em geral, 
praticar todos os actos de idêntica natureza respeitantes aos 
magistrados do Ministério Público, com excepção do 
Procurador-Geral da República; 


b) Aprovar o regulamento eleitoral do Conselho, o regulamento 
interno da Procuradoria-Geral da República, o regulamento 
previsto no n.º 4 do artigo 134.º e a proposta do orçamento da 
Procuradoria-Geral da República; 


c) Deliberar e emitir directivas em matéria de organização interna 
e de gestão de quadros; 


d) Propor ao Procurador-Geral da República a emissão de 
directivas a que deve obedecer a actuação dos magistrados 
do Ministério Público; 


e) Propor ao Ministro da Justiça, por intermédio do Procurador- 
-Geral da República, providências legislativas com vista à 
eficiência do Ministério Público e ao aperfeiçoamento das 
instituições judiciárias; 


f) Conhecer das reclamações previstas nesta lei; 
g) Aprovar o plano anual de inspecções e determinar a 


realização de inspecções, sindicâncias e inquéritos; 
h) Emitir parecer em matéria de organização judiciária e, em 


geral, de administração da justiça; 
i) Exercer as demais funções que lhe sejam atribuídas por lei. 


Artigo 28.º 


Funcionamento 


1 — As reuniões do Conselho Superior do Ministério Público têm lugar, 
ordinariamente, de dois em dois meses e, extraordinariamente, sempre 
que convocadas pelo Procurador-Geral da República, por sua iniciativa 
ou a requerimento de, pelo menos, sete dos seus membros. 
2 — As deliberações são tomadas à pluralidade de votos, cabendo ao 
Procurador-Geral da República voto de qualidade. 
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3 — Para a validade das deliberações exige-se a presença de um 
mínimo de 13 membros do Conselho ou, no caso das secções, de  
um mínimo de sete membros. 
4 — O Conselho é secretariado pelo secretário da Procuradoria-Geral 
da República. 


Artigo 29.º 


Secções 


1 — Quando se trate de apreciar o mérito profissional, o Conselho 
Superior do Ministério Público pode funcionar em secções, em termos 
a definir por regulamento interno da Procuradoria-Geral da República. 
2 — As matérias relativas ao exercício da acção disciplinar são da 
competência da secção disciplinar. 
3 — Compõem a secção disciplinar o Procurador-Geral da República e 
os seguintes membros do Conselho: 


a) Cinco dos membros referidos nas alíneas b), d) e e) do n.º 2 
do artigo 15.º, eleitos pelos seus pares, em número 
proporcional à respectiva representação; 


b) O procurador-geral-adjunto referido na alínea c) do n.º 2 do 
artigo 15.º; 


c) Três das personalidades a que se refere a alínea f) do n.º 2  
do artigo 15.º, eleitas por e de entre aquelas, para períodos de 
18 meses; 


d) Uma das personalidades a que se refere a alínea g) do n.º 2 
do artigo 15.º, designada por sorteio, para períodos rotativos 
de 18 meses. 


4 — Não sendo possível a eleição ou havendo empate, o Procurador- 
-Geral da República designará os membros não eleitos, com respeito 
pelo disposto na parte final da alínea a) do número anterior. 
5 — Das deliberações das secções cabe reclamação para o plenário 
do Conselho. 


Artigo 30.º 


Distribuição de processos 


1 — Os processos são distribuídos por sorteio pelos membros do 
Conselho, nos termos do regulamento interno. 
2 — O vogal a quem o processo for distribuído é o seu relator. 
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3 — Em caso de reclamação para o plenário, o processo é distribuído a 
diferente relator. 
4 — O relator pode requisitar os documentos, processos e diligências 
que considerar necessários, sendo os processos requisitados pelo 
tempo indispensável, com ressalva do segredo de justiça e por forma a 
não causar prejuízo às partes. 
5 — No caso de o relator ficar vencido, a redacção da deliberação cabe 
ao vogal que for designado pelo presidente. 
6 — Se a matéria for de manifesta simplicidade, pode o relator 
submetê-la a apreciação com dispensa de vistos. 
7 — A deliberação que adopte os fundamentos e propostas, ou apenas 
os primeiros, do inspector ou instrutor do processo pode ser expressa 
por acórdão de concordância, com dispensa de relatório. 


Artigo 31.º 


Delegação de poderes 


O Conselho Superior do Ministério Público pode delegar no 
Procurador-Geral da República a prática de actos que, pela sua 
natureza, não devam aguardar a reunião do Conselho. 


Artigo 32.º 


Comparência do Ministro da Justiça 


O Ministro da Justiça comparece às reuniões do Conselho Superior do 
Ministério Público quando entender oportuno, para fazer comunicações 
e solicitar ou prestar esclarecimentos. 


Artigo 33.º 


Recurso contencioso 


Das deliberações do Conselho Superior do Ministério Público cabe 
recurso contencioso, a interpor nos termos e segundo o regime dos 
recursos dos actos do Governo. 


I — O n.º 1 do artigo 4.º da Lei n.º 143/99, de 31 de Agosto (sexta alteração ao Estatuto 


dos Magistrados Judiciais), veio estatuir como se transcreve, no que a matéria deste 
preceito respeita: 


1 — É aplicável aos magistrados do Ministério Público, com as necessárias 
adaptações, o disposto (…) no artigo 3.º da presente lei. 
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II — Transcrição das remissões, no que à matéria deste preceito respeita: 


Artigo 3.º (da Lei n.º 143/99, de 31 de Agosto) 
1 — (…) 


2 — O prazo a que se refere a parte final do n.º 1 do artigo 169.º é aplicável aos 
interessados que prestem serviço no território de Macau. 


O n.º 1 deste artigo 169.º dispõe que “O prazo para a interposição do recurso é de 30 


dias, conforme o interessado preste serviço no continente ou nas Regiões Autónomas e 
de 45 dias se prestar serviço no estrangeiro.” 


SUBSECÇÃO II 


Serviços de inspecção 


Artigo 34.º 


Composição 


1 — Junto do Conselho Superior do Ministério Público funciona a 
Inspecção do Ministério Público. 
2 — Constituem a Inspecção do Ministério Público inspectores e 
secretários de inspecção em número constante de quadro aprovado 
por portaria do Ministro da Justiça, sob proposta do Conselho Superior 
do Ministério Público. 
3 — A inspecção destinada a colher informações sobre o serviço e 
mérito dos magistrados, os inquéritos e os processos disciplinares não 
podem ser conduzidos por inspectores de categoria ou antiguidade 
inferiores às dos magistrados inspeccionados. 
4 — Os secretários de inspecção são recrutados de entre funcionários 
de justiça e nomeados em comissão de serviço. 
5 — Os secretários de inspecção, quando secretários judiciais ou 
secretários técnicos com classificação de Muito bom, auferem o 
vencimento correspondente ao de secretário de tribunal superior. 


Artigo 35.º 


Competência 


1 — Compete à Inspecção do Ministério Público proceder, nos termos 
da lei, às inspecções, inquéritos e sindicâncias aos serviços do 
Ministério Público e à instrução de processos disciplinares, em 
conformidade com as deliberações do Conselho Superior do Ministério 
Público ou por iniciativa do Procurador-Geral da República. 
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2 — Complementarmente, os serviços de inspecção destinam-se a 
colher informações sobre o serviço e mérito dos magistrados do 
Ministério Público. 


SECÇÃO IV 


Conselho Consultivo da Procuradoria-Geral da República 


Artigo 36.º 


Composição 


1 — A Procuradoria-Geral da República exerce funções consultivas por 
intermédio do seu Conselho Consultivo. 
2 — O Conselho Consultivo da Procuradoria-Geral da República é 
constituído pelo Procurador-Geral da República e por procuradores- 
-gerais-adjuntos em número constante de quadro aprovado por portaria 
do Ministro da Justiça, sob proposta do Conselho Superior do 
Ministério Público. 


Artigo 37.º 


Competência 


Compete ao Conselho Consultivo da Procuradoria-Geral da República: 


a) Emitir parecer restrito a matéria de legalidade nos casos de 
consulta previstos na lei ou a solicitação do Presidente da 
Assembleia da República ou do Governo; 


b) Pronunciar-se, a pedido do Governo, acerca da formulação e 
conteúdo jurídico de projectos de diplomas legislativos; 


c) Pronunciar-se sobre a legalidade dos contratos em que o 
Estado seja interessado, quando o seu parecer for exigido por 
lei ou solicitado pelo Governo; 


d) Informar o Governo, por intermédio do Ministro da Justiça, 
acerca de quaisquer obscuridades, deficiências ou contra-
dições dos textos legais e propor as devidas alterações; 


e) Pronunciar-se sobre as questões que o Procurador-Geral da 
República, no exercício das suas funções, submeta à sua 
apreciação; 


f) Aprovar o regimento interno. 
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Artigo 38.º 


Funcionamento 


1 — A distribuição de pareceres faz-se por sorteio, segundo a ordem 
de antiguidade dos procuradores-gerais-adjuntos a ela admitidos. 
2 — Sem prejuízo do disposto no número anterior, o Procurador-Geral 
da República pode determinar que os pareceres sejam distribuídos 
segundo critério de especialização dos procuradores-gerais-adjuntos. 
3 — O Conselho Consultivo só pode funcionar com, pelo menos, 
metade e mais um dos seus membros. 


Artigo 39.º 


Prazo de elaboração dos pareceres 


1 — Os pareceres são elaborados dentro de 60 dias, salvo se, pela sua 
complexidade, for indispensável maior prazo, devendo, nesta hipótese, 
comunicar-se previamente à entidade consulente a demora provável. 
2 — Os pareceres solicitados com declaração de urgência têm 
prioridade sobre os demais. 


Artigo 40.º 


Reuniões 


1 — O Conselho Consultivo reúne ordinariamente uma vez por quin-
zena e extraordinariamente quando for convocado pelo Procurador- 
-Geral da República. 
2 — Durante as férias judiciais de Verão, há uma reunião para 
apreciação de assuntos urgentes. 
3 — O Conselho Consultivo é secretariado pelo secretário da 
Procuradoria-Geral da República. 


Artigo 41.º 


Votação 


1 — As resoluções do Conselho Consultivo são tomadas à pluralidade 
de votos e os pareceres assinados pelos procuradores-gerais-adjuntos 
que neles intervierem, com as declarações a que houver lugar. 
2 — O Procurador-Geral da República tem voto de qualidade e assina 
os pareceres. 
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Artigo 42.º 


Valor dos pareceres 


1 — O Procurador-Geral da República pode determinar, no uso da 
competência que lhe é atribuída pela alínea b) do n.º 2 do artigo 12.º, 
que a doutrina dos pareceres do Conselho Consultivo seja seguida e 
sustentada pelos magistrados do Ministério Público. 
2 — Os pareceres a que se refere o número anterior são circulados por 
todos os magistrados do Ministério Público e publicados na 2.ª série do 
Diário da República com indicação do despacho que lhes confere força 
obrigatória. 
3 — Por sua iniciativa, ou sobre exposição fundamentada de qualquer 
magistrado do Ministério Público, pode o Procurador-Geral da 
República submeter as questões a nova apreciação, para eventual 
revisão da doutrina firmada. 


Artigo 43.º 


Homologação dos pareceres e sua eficácia 


1 — Quando homologados pelas entidades que os tenham solicitado, 
ou a cujo sector respeite o assunto apreciado, os pareceres do 
Conselho Consultivo sobre disposições de ordem genérica são 
publicados na 2.ª série do Diário da República para valerem como 
interpretação oficial, perante os respectivos serviços, das matérias que 
se destinam a esclarecer. 
2 — Se o objecto de consulta interessar a dois ou mais Ministérios que 
não estejam de acordo sobre a homologação do parecer, esta compete 
ao Primeiro-Ministro. 


SECÇÃO V 


Auditores jurídicos 


Artigo 44.º 


Auditores jurídicos 


1 — Junto da Assembleia da República, de cada Ministério e dos 
Ministros da República para as regiões autónomas pode haver um 
procurador-geral-adjunto com a categoria de auditor jurídico. 
2 — Os auditores jurídicos são nomeados em comissão de serviço. 
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3 — Os auditores jurídicos podem acumular as suas funções com as 
que lhes sejam distribuídas pelo Procurador-Geral da República no 
âmbito das atribuições do Ministério Público que, por lei, não 
pertençam a órgãos próprios. 
4 — Os encargos com os auditores jurídicos são suportados pelas 
verbas próprias do orçamento do Ministério da Justiça. 


Artigo 45.º 


Competência 


1 — Os auditores jurídicos exercem funções de consulta e apoio 
jurídicos a solicitação do Presidente da Assembleia da República, dos 
membros do Governo ou dos Ministros da República junto dos quais 
funcionem. 
2 — Os auditores jurídicos devem propor ao Procurador-Geral  
da República que sejam submetidos ao Conselho Consultivo da 
Procuradoria-Geral da República os pareceres sobre que tenham 
fundadas dúvidas, cuja complexidade justifique a discussão em 
conferência, ou em que esteja em causa matéria respeitante a mais de 
um Ministério. 
3 — Quando não concordarem com as soluções propostas pelos 
auditores jurídicos ou tenham dúvidas sobre a doutrina por eles 
defendida, podem as entidades consulentes submeter o assunto à 
apreciação do Conselho Consultivo da Procuradoria-Geral da 
República. 
4 — Tratando-se de discutir consultas relativas à Assembleia  
da República ou a Ministérios em que exerçam funções, os auditores 
jurídicos intervêm nas sessões do Conselho Consultivo da 
Procuradoria-Geral da República com direito a voto. 


SECÇÃO VI 


Departamento Central de Investigação e Acção Penal 


Artigo 46.º 


Definição e composição 


1 — O Departamento Central de Investigação e Acção Penal é um 
órgão de coordenação e de direcção da investigação e de prevenção 
da criminalidade violenta, altamente organizada ou de especial 
complexidade. 
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2 — O Departamento Central de Investigação e Acção Penal é 
constituído por um procurador-geral-adjunto, que dirige, e por 
procuradores da República, em número constante de quadro aprovado 
por portaria do Ministro da Justiça, ouvido o Conselho Superior do 
Ministério Público. 


Artigo 47.º 
2
 


Competência 


1 — Compete ao Departamento Central de Investigação e Acção Penal 
coordenar a direcção da investigação dos seguintes crimes: 


a) Contra a paz e a humanidade; 
b) Organização terrorista e terrorismo; 
c) Contra a segurança do Estado, com excepção dos crimes 


eleitorais; 
d) Tráfico de estupefacientes, substâncias psicotrópicas e 


precursores, salvo tratando-se de situações de distribuição 
directa ao consumidor, e associação criminosa para o tráfico; 


e) Branqueamento de capitais; 
f) Corrupção, peculato e participação económica em negócio; 
g) Insolvência dolosa; 
h) Administração danosa em unidade económica do sector 


público; 
i) Fraude na obtenção ou desvio de subsídio, subvenção ou 


crédito; 
j) Infracções económico-financeiras cometidas de forma 


organizada, nomeadamente com recurso à tecnologia 
informática; 


l) Infracções económico-financeiras de dimensão internacional 
ou transnacional. 


2 — O exercício das funções de coordenação do Departamento Central 
de Investigação e Acção Penal compreende: 


a) O exame e a execução de formas de articulação com outros 
departamentos e serviços, nomeadamente de polícia criminal, 
com vista ao reforço da simplificação, racionalidade e eficácia 
dos procedimentos; 


b) Em colaboração com os Departamentos de Investigação e 


                                                        
2
  A redacção do n.º 4 foi rectificada pela Declaração de Rectificação n.º 20/98, de 2 de 


Novembro. 







 38 


Acção Penal das sedes dos distritos judiciais, a elaboração  
de estudos sobre a natureza, o volume e as tendências de 
evolução da criminalidade e os resultados obtidos na 
prevenção, na detecção e no controlo. 


3 — Compete ao Departamento Central de Investigação e Acção Penal 
dirigir o inquérito e exercer a acção penal: 


a) Relativamente aos crimes indicados no n.º 1, quando a 
actividade criminosa ocorrer em comarcas pertencentes  
a diferentes distritos judiciais; 


b) Precedendo despacho do Procurador-Geral da República, 
quando, relativamente a crimes de manifesta gravidade, a 
especial complexidade ou dispersão territorial da actividade 
criminosa justificarem a direcção concentrada da investigação. 


4 — Compete ao Departamento Central de Investigação e Acção Penal 
realizar as acções de prevenção previstas na lei relativamente aos 
seguintes crimes: 


a) Branqueamento de capitais; 
b) Corrupção, peculato e participação económica em negócio; 
c) Administração danosa em unidade económica do sector 


público; 
d) Fraude na obtenção ou desvio de subsídio, subvenção ou 


crédito; 
e) Infracções económico-financeiras cometidas de forma 


organizada, com recurso à tecnologia informática; 
f) Infracções económico-financeiras de dimensão internacional 


ou transnacional. 


SECÇÃO VII 


Gabinete de Documentação e de Direito Comparado 


Artigo 48.º 


Competência 


1 — Compete ao Gabinete de Documentação e de Direito Comparado: 


a) Prestar assessoria jurídica, recolher, tratar e difundir 
informação jurídica, especialmente nos domínios do direito 
comunitário, direito estrangeiro e direito internacional, e 
realizar estudos e difundir informação sobre sistemas 
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comparados de direito, sem prejuízo das atribuições de outros 
serviços do Ministério da Justiça; 


b) Cooperar na organização e no tratamento de documentação 
emanada de organismos internacionais; 


c) Apoiar o Ministério Público no âmbito da cooperação jurídica e 
judiciária internacional; 


d) Participar em reuniões internacionais, por intermédio de 
magistrados ou funcionários para o efeito designados, apoiar 
os peritos nomeados para nelas participar e prestar 
colaboração aos representantes do país em organizações 
internacionais; 


e) Preparar, editar e distribuir publicações organizadas ou 
dirigidas pela Procuradoria-Geral da República ou pelo 
Procurador-Geral da República; 


f) Colaborar na divulgação, no estrangeiro, do sistema jurídico 
português, designadamente entre os Estados membros da 
Comunidade dos Países de Língua Portuguesa; 


g) Desenvolver projectos de informática jurídica e de gestão, no 
âmbito das atribuições da Procuradoria-Geral da República, 
segundo planos aprovados pelo Ministério da Justiça; 


h) Exercer outras funções que lhe sejam conferidas em matéria 
documental e de informação jurídica. 


2 — A organização, o quadro e o regime de pessoal do Gabinete de 
Documentação e de Direito Comparado são definidos em diploma 
próprio. 


SECÇÃO VIII 


Núcleo de Assessoria Técnica 


Artigo 49.º 


Competência 


1 — Compete ao Núcleo de Assessoria Técnica assegurar assessoria 
e consultadoria técnica à Procuradoria-Geral da República e, em geral, 
ao Ministério Público em matéria económica, financeira, bancária, 
contabilística e de mercado de valores mobiliários. 
2 — É aplicável o disposto no n.º 2 do artigo anterior. 
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SECÇÃO IX 


Serviços de apoio técnico e administrativo  
da Procuradoria-Geral da República 


Artigo 50.º 


Orgânica, quadro e regime de provimento 


A orgânica, o quadro e o regime de provimento do pessoal dos serviços 
de apoio técnico e administrativo da Procuradoria-Geral da República 
são fixados por decreto-lei, ouvida a Procuradoria-Geral da República. 


CAPÍTULO III 


Contencioso do Estado 


Artigo 51.º 


Departamentos de Contencioso do Estado 


1 — Podem ser criados departamentos de contencioso do Estado. 
2 — Os departamentos de contencioso do Estado têm competência em 
matéria cível, administrativa ou, conjuntamente, cível e administrativa. 
3 — Os departamentos de contencioso do Estado são criados por 
portaria do Ministro da Justiça, sob proposta do Conselho Superior do 
Ministério Público. 
4 — A portaria do Ministro da Justiça fixa a área de competência 
territorial dos departamentos de contencioso do Estado, estabelece o 
respectivo quadro de magistrados e regulamenta os serviços de apoio, 
nos termos do artigo 215.º 
5 — Os departamentos de contencioso do Estado organizam-se na 
dependência da Procuradoria-Geral da República ou das 
procuradorias-gerais distritais, conforme a área da sua competência 
territorial exceder ou não o âmbito do distrito judicial. 


Artigo 52.º 


Composição 


1 — Os departamentos de contencioso do Estado são dirigidos por 
procuradores-gerais-adjuntos ou por procuradores da República. 
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2 — Nos departamentos de contencioso do Estado exercem funções 
procuradores da República e procuradores-adjuntos. 


I — Este artigo é alterado pelo artigo 164.º da Lei n.º 52/2008, de 28 de Agosto (Aprova a 
Lei de Organização e Funcionamento dos Tribunais Judiciais), passando a ter a seguinte 


redacção: 


Artigo 52.º 


Composição 


1 — Os departamentos de contencioso do Estado são dirigidos por 
procuradores-gerais-adjuntos. 
2 — Nos departamentos de contencioso do Estado exercem funções 
procuradores da República e procuradores-adjuntos. 


II — Sobre a entrada em vigor da Lei n.º 52/2008, de 28 de Agosto, o artigo 187.º desta 
lei, dispõe como se transcreve: 


Artigo 187.º 
Entrada em vigor 


1 — A presente lei entra em vigor no 1.º dia útil do ano judicial seguinte ao da sua 
publicação, sendo apenas aplicável às comarcas piloto referidas no n.º 1 do artigo 


171.º 
2 — A aplicação da presente lei às comarcas piloto referidas no n.º 1 do artigo 171.º 
está sujeita a um período experimental com termo a 31 de Agosto de 2010. 


3 — A partir de 1 de Setembro de 2010, tendo em conta a avaliação referida no 
artigo 172.º, a presente lei aplica-se a todo o território nacional. 
4 — Os mapas anexos à presente lei apenas entram em vigor a partir de 1 de 


Setembro de 2010, salvo no que respeita ao mapa II anexo à presente lei, da qual faz 
parte integrante, que entra em vigor para as comarcas piloto no 1.º dia útil do ano 
judicial seguinte ao da sua publicação. 


5 — Sem prejuízo do n.º 1, as alterações efectuadas pelo artigo 164.º da presente lei 
aos artigos 72.º, 73.º, 120.º, 122.º, 123.º, 127.º, 134.º e 135.º do Estatuto do 
Ministério Público, bem como os artigos 88.º-A e 123.º-A, aditados ao Estatuto  


do Ministério Público pelo artigo 165.º, entram em vigor no 1.º dia útil do ano judicial 
seguinte ao da sua publicação. 
6 — A alteração efectuada pelo artigo 161.º da presente lei ao artigo 390.º do Código 


de Processo Penal entra em vigor no 1.º dia útil do ano judicial seguinte ao da sua 
publicação. 


III — O n.º 1 do artigo 171.º da Lei n.º 52/2008, de 28 de Agosto, dispõe: 


1 — A presente lei é aplicável a título experimental, até 31 de Agosto de 2010, às 


comarcas Alentejo Litoral, Baixo -Vouga e Grande Lisboa Noroeste, nos termos da 
conformação dada pelo mapa II anexo à presente lei, da qual faz parte integrante, 
que funcionam em regime de comarcas piloto. 


A conformação dada pelo mapa II anexo à Lei n.º 52/2008 às referidas comarcas é a 
seguinte: 


Alentejo Litoral 
Distrito judicial: Alentejo. 
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Circunscrição: 


Municípios: Alcácer do Sal, Grândola, Odemira, Santiago do Cacém e Sines. 


Baixo Vouga 


Distrito judicial: Centro. 
Circunscrição: 
Municípios: Águeda, Albergaria -a -Velha, Anadia, Aveiro, Estarreja, Ílhavo, Murtosa, 


Oliveira do Bairro, Ovar, Sever do Vouga e Vagos. 


Grande Lisboa-Noroeste 


Distrito judicial: Lisboa e Vale do Tejo. 
Circunscrição: 
Municípios: Amadora, Mafra e Sintra. 


IV — Sobre a instalação das comarcas piloto os artigos 157.º da Lei n.º 64-A/2008, de 31 
de Dezembro (aprova o Orçamento de Estado para 2009) e 49.º do Decreto-Lei  
n.º 25/2009 (Procede à reorganização judiciária das comarcas piloto), dispõem como se 


transcreve: 


Artigo 157.º 


Instalação das comarcas piloto previstas na Lei n.º 52/2008, de 28 de Agosto 


As comarcas piloto a que se refere o n.º 1 do artigo 171.º da Lei n.º 52/2008, de 28 


de Agosto, devem ser instaladas até 20 de Abril de 2009. 


Artigo 49.º 


Comarcas piloto 


As comarcas piloto previstas no presente decreto-lei consideram-se instaladas a 14 
de Abril de 2009. 


Artigo 53.º 


Competência 


Compete aos departamentos de contencioso do Estado: 


a) A representação do Estado em juízo, na defesa dos seus 
interesses patrimoniais; 


b) Preparar, examinar e acompanhar formas de composição 
extrajudicial de conflitos em que o Estado seja interessado. 


CAPÍTULO IV 


Acesso à informação 


Artigo 54.º 


Informação 


1 — É assegurado o acesso, pelo público e pelos órgãos de 
comunicação social, à informação relativa à actividade do Ministério 
Público, nos termos da lei. 
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2 — Para efeito do disposto no número anterior, poderão ser 
organizados gabinetes de imprensa junto da Procuradoria-Geral da 
República ou das procuradorias-gerais distritais, sob a 
superintendência do Procurador-Geral da República ou dos 
procuradores-gerais distritais. 


CAPÍTULO V 


Procuradorias-gerais distritais 


SECÇÃO I 


Procuradoria-geral distrital 


Artigo 55.º 


Estrutura 


1 — Na sede de cada distrito judicial existe uma Procuradoria-Geral 
Distrital. 
2 — Na Procuradoria-Geral Distrital exercem funções procuradores- 
-gerais-adjuntos. 


Artigo 56.º 


Competência 


Compete à Procuradoria-Geral Distrital: 


a) Promover a defesa da legalidade democrática; 
b) Dirigir, coordenar e fiscalizar a actividade do Ministério Público 


no distrito judicial e emitir as ordens e instruções a que deve 
obedecer a actuação dos magistrados, no exercício das suas 
funções; 


c) Propor ao Procurador-Geral da República directivas tendentes 
a uniformizar a acção do Ministério Público; 


d) Coordenar a actividade dos órgãos de polícia criminal; 
e) Fiscalizar a actividade processual dos órgãos de polícia 


criminal; 
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f) Fiscalizar a observância da lei na execução das penas e das 
medidas de segurança e no cumprimento de quaisquer 
medidas de internamento ou tratamento compulsivo, 
requisitando os esclarecimentos e propondo as inspecções 
que se mostrarem necessárias; 


g) Proceder a estudos de tendência relativamente a doutrina e a 
jurisprudência, tendo em vista a unidade do direito e a defesa 
do princípio da igualdade dos cidadãos perante a lei; 


h) Realizar, em articulação com os órgãos de polícia criminal, 
estudos sobre factores e tendências de evolução da 
criminalidade; 


i) Elaborar o relatório anual de actividade e os relatórios de 
progresso que se mostrarem necessários ou forem 
superiormente determinados; 


j) Exercer as demais funções conferidas por lei. 


SECÇÃO II 


Procuradores-gerais distritais 


Artigo 57.º 


Estatuto 


1 — A Procuradoria-Geral Distrital é dirigida por um procurador-geral-
adjunto com a designação de procurador-geral distrital. 
2 — O procurador-geral distrital é substituído, nas suas faltas e 
impedimentos, pelo procurador-geral-adjunto que indicar ou, na falta  
de designação, pelo mais antigo. 
3 — As disposições da presente secção são aplicáveis, com as 
necessárias adaptações, aos magistrados que exercem funções  
no Tribunal Central Administrativo. 
4 — O procurador-geral distrital pode propor a designação de um 
funcionário dos serviços do Ministério da Justiça para, em comissão  
de serviço, exercer funções de seu secretário. 
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Artigo 58.º 


Competência 


1 — Compete ao procurador-geral distrital: 


a) Dirigir e coordenar a actividade do Ministério Público no 
distrito judicial e emitir ordens e instruções; 


b) Representar o Ministério Público no Tribunal da Relação; 
c) Propor ao Procurador-Geral da República a adopção de 


directivas que visem a uniformização de procedimentos  
do Ministério Público; 


d) Coordenar a actividade dos órgãos de polícia criminal; 
e) Fiscalizar o exercício das funções do Ministério Público e a 


actividade processual dos órgãos de polícia criminal e manter 
informado o Procurador-Geral da República; 


f) Velar pela legalidade da execução das medidas restritivas  
de liberdade e de internamento ou tratamento compulsivo  
e propor medidas de inspecção aos estabelecimentos ou 
serviços, bem como a adopção das providências disciplinares 
ou criminais que devam ter lugar; 


g) Conferir posse aos procuradores da República e aos 
procuradores-adjuntos na comarca sede do distrito judicial; 


h) Proceder à distribuição de serviço entre os procuradores da 
República da mesma comarca, departamento ou círculo 
judicial, sem prejuízo do disposto na lei do processo; 


i) Exercer as demais funções conferidas por lei. 


2 — O procurador-geral distrital pode delegar nos demais 
procuradores-gerais-adjuntos funções de superintendência e coor-
denação no distrito judicial, segundo áreas de intervenção material do 
Ministério Público. 
3 — O procurador-geral distrital e os procuradores-gerais-adjuntos 
podem ser coadjuvados por procuradores da República. 


I — Este artigo é alterado pelo artigo 164.º da Lei n.º 52/2008, de 28 de Agosto (Aprova a 
Lei de Organização e Funcionamento dos Tribunais Judiciais), passando a ter a seguinte 


redacção: 
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Artigo 58.º 


Competência 


1 — Compete ao procurador-geral distrital: 


a) Dirigir e coordenar a actividade do Ministério Público no 
distrito judicial e emitir ordens e instruções; 


b) Representar o Ministério Público no Tribunal da Relação; 
c) Propor ao Procurador-Geral da República a adopção de 


directivas que visem a uniformização de procedimentos  
do Ministério Público; 


d) Coordenar a actividade dos órgãos de polícia criminal; 
e) Fiscalizar o exercício das funções do Ministério Público e a 


actividade processual dos órgãos de polícia criminal e manter 
informado o Procurador-Geral da República; 


f) Velar pela legalidade da execução das medidas restritivas  
de liberdade e de internamento ou tratamento compulsivo  
e propor medidas de inspecção aos estabelecimentos ou 
serviços, bem como a adopção das providências disciplinares 
ou criminais que devam ter lugar; 


g) Dirigir o serviço dos procuradores-gerais-adjuntos com 
funções de direcção e coordenação nas comarcas 
pertencentes ao respectivo distrito; 


h) Proceder à distribuição de serviço entre os procuradores- 
-gerais-adjuntos e procuradores da República que exerçam 
funções na procuradoria-geral distrital ou nos tribunais  
da Relação do respectivo distrito judicial, sem prejuízo do 
disposto na lei do processo; 


i) Exercer as demais funções conferidas por lei. 


2 — O procurador-geral distrital pode delegar nos demais 
procuradores-gerais-adjuntos funções de superintendência e coor-
denação no distrito judicial, segundo áreas de intervenção material do 
Ministério Público. 
3 — O procurador-geral distrital e os procuradores-gerais-adjuntos 
podem ser coadjuvados por procuradores da República. 


II — Sobre a entrada em vigor da Lei n.º 52/2008, de 28 de Agosto, v. anotação ao  
artigo 52.º 
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Artigo 59.º 


Procuradores-gerais-adjuntos 


Compete aos procuradores-gerais-adjuntos na Procuradoria-Geral 
Distrital: 


a) Assumir, sob a direcção do procurador-geral distrital, a repre-
sentação do Ministério Público no Tribunal da Relação; 


b) Superintender e coordenar as áreas de intervenção que lhes 
forem delegadas. 


CAPÍTULO VI 


Procuradorias da República 


SECÇÃO I 


Procuradorias da República 


Artigo 60.º 


Estrutura 


1 — Na sede dos círculos judiciais existem Procuradorias da 
República. 
2 — Nas comarcas sede de distrito judicial pode haver uma ou mais 
Procuradorias da República. 
3 — As Procuradorias da República compreendem o procurador ou 
procuradores da República e procuradores-adjuntos. 
4 — As Procuradorias da República dispõem de apoio administrativo 
próprio. 


I — Este artigo é alterado pelo artigo 164.º da Lei n.º 52/2008, de 28 de Agosto (Aprova a 


Lei de Organização e Funcionamento dos Tribunais Judiciais), passando a ter a seguinte 
redacção: 


Artigo 60.º 


Estrutura 


1 — Na sede das comarcas existem procuradorias da República, 
dirigidas por um procurador-geral-adjunto, nomeado, em comissão de 
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serviço, pelo Conselho Superior do Ministério Público, de entre três 
nomes propostos pelo procurador-geral distrital. 
2 — Nas comarcas sede de distrito judicial pode existir mais de uma 
procuradoria da República. 
3 — As procuradorias da República compreendem procuradores- 
-gerais-adjuntos, procuradores da República e procuradores-adjuntos. 
4 — As Procuradorias da República dispõem de apoio administrativo 
próprio. 


II — Sobre a entrada em vigor da Lei n.º 52/2008, de 28 de Agosto, v. anotação ao  
artigo 52.º 


Artigo 61.º 


Competência 


Compete especialmente às Procuradorias da República dirigir, 
coordenar e fiscalizar a actividade do Ministério Público na área do 
respectivo círculo judicial ou nos tribunais e departamentos em que 
superintendam. 


I — Este artigo é alterado pelo artigo 164.º da Lei n.º 52/2008, de 28 de Agosto (Aprova a 
Lei de Organização e Funcionamento dos Tribunais Judiciais), passando a ter a seguinte 


redacção: 


Artigo 61.º 


Competência 


Compete especialmente às procuradorias da República dirigir, 
coordenar e fiscalizar a actividade do Ministério Público na área da 
respectiva comarca ou nos tribunais e departamentos em que 
superintendam. 


II — Sobre a entrada em vigor da Lei n.º 52/2008, de 28 de Agosto, v. anotação ao  
artigo 52.º 


Artigo 62.º 


Direcção 


1 — A Procuradoria da República é dirigida por um procurador da 
República. 
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2 — Nos tribunais e departamentos onde houver mais de um 
Procurador podem ser nomeados procuradores da República com 
funções específicas de coordenação. 
3 — O procurador da República é substituído, nas suas faltas e 
impedimentos, pelo magistrado mais antigo da mesma categoria ou, 
não o havendo, pelo procurador-adjunto que o procurador da República 
designar. 


I — Este artigo é alterado pelo artigo 164.º da Lei n.º 52/2008, de 28 de Agosto (Aprova a 
Lei de Organização e Funcionamento dos Tribunais Judiciais), passando a ter a seguinte 
redacção: 


Artigo 62.º 


Direcção 


1 — A procuradoria da República da comarca é dirigida por um 
procurador-geral-adjunto. 
2 — O procurador-geral-adjunto referido no número anterior dirige e 
coordena a actividade do Ministério Público na comarca, emitindo 
ordens e instruções, competindo-lhe: 


a) Acompanhar o movimento processual dos serviços, 
identificando, designadamente, os processos que estão 
pendentes por tempo considerado excessivo ou que não são 
resolvidos em prazo considerado razoável, informando a 
procuradoria-geral distrital; 


b) Acompanhar o desenvolvimento dos objectivos fixados para 
os serviços do Ministério Público por parte dos procuradores e 
dos funcionários; 


c) Proceder à distribuição de serviço entre os procuradores da 
República da mesma comarca e ou entre procuradores- 
-adjuntos, sem prejuízo do disposto na lei; 


d) Promover a realização de reuniões de planeamento e de 
avaliação dos resultados do tribunal, com a participação dos 
procuradores e funcionários; 


e) Adoptar ou propor às entidades competentes medidas, 
nomeadamente, de desburocratização, simplificação de 
procedimentos, utilização das tecnologias de informação  
e transparência do sistema de justiça; 


f) Ser ouvido pelo Conselho Superior do Ministério Público, 
sempre que seja ponderada a realização de inspecções 
extraordinárias ou sindicâncias à comarca; 
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g) Elaborar os mapas e turnos de férias dos procuradores e 
autorizar e aprovar os mapas de férias dos funcionários; 


h) Exercer a acção disciplinar sobre os funcionários em funções 
nos serviços do Ministério Público, relativamente a pena de 
gravidade inferior à de multa, e, nos restantes casos, instaurar 
processo disciplinar, se a infracção ocorrer no respectivo 
tribunal; 


i) Definir métodos de trabalho e objectivos mensuráveis para 
cada unidade orgânica, sem prejuízo das competências e 
atribuições nessa matéria por parte do Conselho Superior do 
Ministério Público; 


j) Determinar a aplicação de medidas de simplificação e 
agilização processuais; 


l) Proceder à reafectação de funcionários dentro da respectiva 
comarca e nos limites legalmente definidos. 


3 — O procurador-geral-adjunto referido no número anterior pode ser 
coadjuvado por procuradores da República da comarca, nos quais 
pode delegar competências de gestão e de coordenação dos serviços, 
designando-se estes procuradores da República coordenadores. 
4 — O procurador-geral-adjunto referido no n.º 1 é substituído nas suas 
faltas e impedimentos pelo procurador da República que indicar, ou na 
falta de designação, pelo mais antigo. 
5 — Na comarca sede de distrito, pode haver mais de um procurador- 
-geral-adjunto em funções de direcção e coordenação, nomeado nos 
termos do n.º 1 do artigo 60.º 


II — Sobre a entrada em vigor da Lei n.º 52/2008, de 28 de Agosto, v. anotação ao  
artigo 52.º 


IIII — O artigo 90.º da Lei n.º 52/2008, de 28 de Agosto, fixa as competências do 
procurador-geral-adjunto da comarca referido no n.º 1 da nova redacção deste artigo 


63.º, nos seguintes termos: 


Artigo 90.º 


Magistrado do Ministério Público coordenador 


1 — Em cada comarca existe um procurador-geral-adjunto que dirige os serviços do 


Ministério Público, nomeado, em comissão de serviço, pelo Conselho Superior  
do Ministério Público, de entre três nomes propostos pelo procurador-geral distrital. 
2 — Na comarca sede de distrito, pode haver mais de um procurador-geral-adjunto 


com funções de direcção e coordenação. 
3 — O magistrado do Ministério Público coordenador dirige e coordena a actividade 
do Ministério Público na comarca, emitindo ordens e instruções, competindo-lhe: 


a) Acompanhar o movimento processual dos serviços, identificando, 


designadamente, os processos que estão pendentes por tempo considerado 


excessivo ou que não são resolvidos em prazo considerado razoável, 
informando a procuradoria-geral distrital; 
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b) Acompanhar o desenvolvimento dos objectivos fixados para os serviços  


do Ministério Público por parte dos procuradores e dos funcionários; 
c) Proceder à distribuição de serviço entre os procuradores da República da 


mesma comarca e entre procuradores-adjuntos, sem prejuízo do disposto  


na lei; 
d) Promover a realização de reuniões de planeamento e de avaliação dos 


resultados do tribunal, com a participação dos procuradores e funcionários; 
e) Adoptar ou propor às entidades competentes medidas, nomeadamente, de 


desburocratização, simplificação de procedimentos, utilização das tecnologias 
de informação e transparência do sistema de justiça; 


f) Ser ouvido pelo Conselho Superior do Ministério Público, sempre que seja 


ponderada a realização de inspecções extraordinárias ou sindicâncias à 
comarca; 


g) Elaborar os mapas e turnos de férias dos procuradores e autorizar e aprovar 


os mapas de férias dos funcionários; 
h) Exercer a acção disciplinar sobre os funcionários em funções nos serviços do 


Ministério Público, relativamente a pena de gravidade inferior à de multa,  


e, nos restantes casos, instaurar processo disciplinar, se a infracção ocorrer 
no respectivo tribunal; 


i) Definir métodos de trabalho e objectivos mensuráveis para cada unidade 


orgânica, sem prejuízo das competências e atribuições nessa matéria por 
parte do Conselho Superior do Ministério Público; 


j) Determinar a aplicação de medidas de simplificação e agilização processuais; 


l) Proceder à reafectação de funcionários dentro da respectiva comarca e nos 


limites legalmente definidos. 


4 — O magistrado do Ministério Público coordenador frequenta o curso referido  
no artigo 92.º e tem direito a despesas de representação, nos termos do disposto no  
n.º 3 do artigo 91.º, e a viatura de serviço. 


SECÇÃO II 


Procuradores da República 


Artigo 63.º 


Competência 


1 — Compete aos procuradores da República: 


a) Representar o Ministério Público nos tribunais de 1.ª instância, 
devendo assumir pessoalmente essa representação quando  
o justifiquem a gravidade da infracção, a complexidade do 
processo ou a especial relevância do interesse a sustentar, 
nomeadamente nas audiências de tribunal colectivo ou do júri; 


b) Orientar e fiscalizar o exercício das funções do Ministério 
Público e manter informado o procurador-geral distrital; 


c) Emitir ordens e instruções; 
d) Conferir posse aos procuradores-adjuntos; 
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e) Proferir as decisões previstas nas leis de processo; 
f) Definir formas de articulação com órgãos de polícia criminal, 


organismos de reinserção social e estabelecimentos de 
acompanhamento, tratamento e cura; 


g) Exercer as demais funções conferidas por lei. 


2 — Compete ao procurador da República coordenador: 


a) Definir, ouvidos os demais procuradores da República, 
critérios de gestão dos serviços; 


b) Estabelecer, ouvidos os demais procuradores da República, 
normas de procedimento, tendo em vista objectivos de 
uniformização, concertação e racionalização; 


c) Garantir a recolha e o tratamento da informação estatística  
e procedimental relativa à actividade do Ministério Público e 
transmiti-la ao procurador-geral distrital; 


d) Estabelecer mecanismos de articulação com as estruturas do 
Ministério Público que intervenham nas demais fases 
processuais, em ordem a obter ganhos de operacionalidade e 
de eficácia; 


e) Coordenar a articulação com os órgãos de polícia criminal,  
os organismos de reinserção social e os estabelecimentos de 
acompanhamento, tratamento e cura; 


f) Decidir sobre a substituição de procuradores da República, 
em caso de falta ou impedimento que inviabilize a informação, 
em tempo útil, do procurador-geral distrital; 


g) Proferir decisão em conflitos internos de competência; 
h) Assegurar a representação externa da Procuradoria. 


3 — O procurador da República coordenador pode acumular as 
funções referidas no número anterior com a direcção de uma ou mais 
secções. 
4 — Em caso de acumulação de serviço, vacatura do lugar  
ou impedimento do seu titular, por período superior a 15 dias, os 
procuradores-gerais distritais podem, mediante prévia comunicação  
ao Conselho Superior do Ministério Público, atribuir aos procuradores 
da República o serviço de outros círculos, tribunais ou departamentos. 
5 — A medida prevista no número anterior caduca ao fim de seis 
meses, não podendo ser renovada quanto ao mesmo procurador da 
República, sem o assentimento deste, antes de decorridos três anos. 
6 — Os procuradores da República que acumulem funções por período 
superior a 30 dias têm direito a remuneração a fixar pelo Ministro  
da Justiça, ouvido o Conselho Superior do Ministério Público, entre os 
limites de um quinto e a totalidade do vencimento. 
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I — Este artigo é alterado pelo artigo 164.º da Lei n.º 52/2008, de 28 de Agosto (Aprova a 


Lei de Organização e Funcionamento dos Tribunais Judiciais), passando a ter a seguinte 
redacção: 


Artigo 63.º 


Competência 


1 — Compete aos procuradores da República, sem prejuízo das 
competências do procurador-geral-adjunto da comarca e dos 
procuradores da República coordenadores: 


a) Representar o Ministério Público nos tribunais de 1.ª instância, 
assumindo pessoalmente essa representação quando o 
justifiquem a gravidade da infracção, a complexidade do 
processo ou a especial relevância do interesse a sustentar, 
nomeadamente nas audiências de tribunal colectivo ou do júri 
e quando se trate dos juízos de competência especializada 
previstos no artigo 45.º do Estatuto dos Magistrados Judiciais; 


b) Orientar e fiscalizar o exercício das funções do Ministério 
Público e manter informado o procurador-geral-adjunto em 
funções de direcção e coordenação na comarca; 


c) Emitir ordens e instruções; 
d) Conferir posse aos procuradores-adjuntos; 
e) Proferir as decisões previstas nas leis de processo; 
f) Definir formas de articulação com órgãos de polícia criminal, 


organismos de reinserção social e estabelecimentos de 
acompanhamento, tratamento e cura; 


g) Exercer as demais funções conferidas por lei. 


2 — Os procuradores-adjuntos que exerçam funções nos juízos de 
competência especializada previstos no artigo 45.º do Estatuto dos 
Magistrados Judiciais ficam equiparados, para efeitos remuneratórios, 
aos juízes colocados em instâncias especializadas. 
3 — Compete ao procurador da República coordenador exercer as 
competências que lhe forem delegadas pelo procurador-geral-adjunto, 
nos termos do n.º 3 do artigo 62.º e, ainda: 


a) Propor ao procurador-geral-adjunto critérios de gestão dos 
serviços; 


b) Propor ao procurador-geral-adjunto normas de procedimento, 
tendo em vista objectivos de uniformização, concertação e 
racionalização; 


c) Garantir a recolha e o tratamento da informação estatística  
e procedimental relativa à actividade do Ministério Público  
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e transmiti-la ao procurador-geral-adjunto com funções de 
direcção e coordenação na comarca; 


d) Propor mecanismos de articulação com as estruturas do 
Ministério Público que intervenham noutras áreas ou noutras 
fases processuais, em ordem a obter ganhos de 
operacionalidade e de eficácia; 


e) Coadjuvar o procurador-geral-adjunto da comarca na arti-
culação com os órgãos de polícia criminal, os organismos de 
reinserção social e os estabelecimentos de acompanhamento, 
tratamento e cura; 


f) Decidir sobre a substituição de procuradores da República, 
em caso de falta ou impedimento que inviabilize a informação, 
em tempo útil, do procurador-geral-adjunto da comarca; 


g) Proferir decisão em conflitos internos de competência; 
h) Assegurar a representação externa da procuradoria, mediante 


delegação ou em substituição do procurador-geral-adjunto; 
i) Exercer as demais competências previstas na lei. 


4 — Os procuradores da República coordenadores podem acumular  
as funções de gestão e coordenação com a direcção de processos  
ou chefia de equipas de investigação ou unidades de missão. 
5 — Em caso de acumulação de serviço, vacatura do lugar ou 
impedimento do seu titular, por período superior a 15 dias, o 
procurador-geral distrital pode, sob proposta do procurador-geral- 
-adjunto da comarca e mediante prévia comunicação ao Conselho 
Superior do Ministério Público, atribuir aos procuradores da República 
o serviço de outros tribunais ou departamentos. 
6 — A medida prevista no número anterior caduca ao fim de seis 
meses, não podendo ser renovada quanto ao mesmo procurador da 
República, sem o assentimento deste, antes de decorridos três anos. 
7 — Os procuradores da República que acumulem funções por período 
superior a 30 dias têm direito a remuneração a fixar pelo Ministro  
da Justiça, ouvido o Conselho Superior do Ministério Público, entre os 
limites de um quinto e a totalidade do vencimento. 
8 — Os procuradores da República referidos no n.º 3, bem como os 
procuradores da República nos departamentos de investigação e acção 
penal da comarca sede de distrito frequentam um curso de formação 
adequada, nos termos de portaria do membro do Governo responsável 
pela área da justiça. 


II — Sobre a entrada em vigor da Lei n.º 52/2008, de 28 de Agosto, v. anotação ao  
artigo 52.º 







 55 


SECÇÃO III 


Procuradores-adjuntos 


Artigo 64.º 


Procuradores-adjuntos 


1 — Os procuradores-adjuntos exercem funções em comarcas 
segundo o quadro constante das leis de organização judiciária. 
2 — Compete aos procuradores-adjuntos representar o Ministério 
Público nos tribunais de 1.ª instância, sem prejuízo do disposto na 
alínea a) do n.º 1 do artigo anterior. 
3 — Sem prejuízo da orientação do procurador-geral distrital 
respectivo, a distribuição de serviço pelos procuradores-adjuntos  
da mesma comarca faz-se por despacho do competente procurador da 
República. 
4 — Aplica-se, com as necessárias adaptações, aos procuradores- 
-adjuntos o disposto nos n.


os
 4 a 6 do artigo anterior. 


Artigo 65.º 


Substituição de procuradores-adjuntos 


1 — Nas comarcas com dois ou mais procuradores-adjuntos, estes 
substituem-se uns aos outros segundo a ordem estabelecida pelo 
procurador da República. 
2 — Se a falta ou impedimento não for superior a 15 dias, o procurador 
da República pode indicar para a substituição outro procurador-adjunto 
do mesmo círculo. 
3 — O procurador da República pode ainda designar para a 
substituição pessoa idónea, de preferência habilitada com licenciatura 
em Direito. 
4 — Sem prejuízo do disposto nos números anteriores, os 
procuradores-adjuntos são substituídos, nas suas faltas e impe-
dimentos, pelo notário do município sede do tribunal. 
5 — Havendo mais de um notário, a substituição compete àquele que o 
procurador da República designar. 
6 — Os substitutos que, não sendo magistrados, exercerem funções 
por tempo superior a 15 dias têm direito a remuneração a fixar pelo 
Ministro da Justiça, ouvido o Conselho Superior do Ministério Público, 
entre os limites de um terço e a totalidade do vencimento. 
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I — Este artigo é alterado pelo artigo 164.º da Lei n.º 52/2008, de 28 de Agosto (Aprova a 


Lei de Organização e Funcionamento dos Tribunais Judiciais), passando a ter a seguinte 
redacção: 


Artigo 65.º 


Substituição de procuradores-adjuntos 


1 — Nas comarcas com dois ou mais procuradores-adjuntos, estes 
substituem-se uns aos outros segundo a ordem estabelecida pelo 
procurador da República. 
2 — Se a falta ou impedimento não for superior a 15 dias, o 
procurador-geral-adjunto da comarca ou o procurador da República 
coordenador pode indicar para a substituição outro procurador-adjunto 
da mesma comarca, tribunal ou secção. 
3 — O procurador da República pode ainda designar para a 
substituição pessoa idónea, de preferência habilitada com licenciatura 
em Direito. 
4 — Sem prejuízo do disposto nos números anteriores, os 
procuradores-adjuntos são substituídos, nas suas faltas e 
impedimentos, pelo notário do município sede do tribunal. 
5 — Havendo mais de um notário, a substituição compete àquele que o 
procurador da República designar. 
6 — Os substitutos que, não sendo magistrados, exercerem funções 
por tempo superior a 15 dias têm direito a remuneração a fixar pelo 
Ministro da Justiça, ouvido o Conselho Superior do Ministério Público, 
entre os limites de um terço e a totalidade do vencimento. 


II — Sobre a entrada em vigor da Lei n.º 52/2008, de 28 de Agosto, v. anotação ao  
artigo 52.º 


Artigo 66.º 


Substituição em caso de urgência 


Se houver urgência e a substituição não puder fazer-se pela forma 
indicada nos artigos anteriores, o juiz nomeia para cada caso pessoa 
idónea, de preferência habilitada com licenciatura em Direito. 







 57 


Artigo 67.º 


Representação do Estado nas acções cíveis 


Sem prejuízo do disposto no artigo 51.º, nas acções cíveis em que  
o Estado seja parte, o Procurador-Geral da República, ouvido o 
procurador-geral distrital, pode nomear qualquer magistrado do 
Ministério Público para coadjuvar ou substituir o magistrado a quem 
incumba a representação. 


Artigo 68.º 


Representação nos processos criminais 


1 — Nos processos criminais, e sem prejuízo do disposto nos artigos 
47.º, n.º 3, alínea b), e 73.º, n.º 1, alínea c), o Procurador-Geral da 
República pode nomear qualquer magistrado do Ministério Público para 
coadjuvar ou substituir outro magistrado a quem o processo esteja 
distribuído sempre que razões ponderosas de complexidade 
processual ou de repercussão social o justifiquem. 
2 — O procurador-geral distrital pode determinar, fundado em razões 
processuais, que intervenha nas fases subsequentes do processo o 
magistrado do Ministério Público que dirigiu o inquérito. 


Artigo 69.º 


Representação especial do Ministério Público 


1 — Em caso de conflito entre entidades, pessoas ou interesses que o 
Ministério Público deva representar, o procurador da República solicita 
à Ordem dos Advogados a indicação de um advogado para representar 
uma das partes. 
2 — Havendo urgência, e enquanto a nomeação não possa fazer-se, 
nos termos do número anterior, o juiz designa advogado para intervir 
nos actos processuais. 
3 — Os honorários devidos pelo patrocínio referido nos números 
anteriores constituem encargo do Estado. 
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CAPÍTULO VII 


Departamentos de Investigação e Acção Penal 


Artigo 70.º 


Sede de distrito judicial 


Na comarca sede de cada distrito judicial existe um Departamento de 
Investigação e Acção Penal. 


Artigo 71.º 


Comarcas 


1 — Podem ser criados Departamentos de Investigação e Acção Penal 
em comarcas de elevado volume processual. 
2 — Para efeitos do disposto no número anterior, consideram-se de 
elevado volume processual as comarcas que registem entradas 
superiores a 5000 inquéritos, anualmente e em, pelo menos, três dos 
últimos cinco anos judiciais. 
3 — Os Departamentos de Investigação e Acção Penal das comarcas 
são criados por portaria do Ministro da Justiça, ouvido o Conselho 
Superior do Ministério Público. 


Artigo 72.º 


Estrutura 


1 — Os departamentos de investigação e acção penal podem 
organizar-se por secções em função da estrutura da criminalidade e 
constituir-se em unidades de missão ou equipas de investigação, por 
decisão do procurador-geral distrital. 
2 — Os departamentos de investigação e acção penal nas comarcas 
sede dos distritos judiciais são dirigidos por procuradores-gerais- 
-adjuntos, com as competências do n.º 2 do artigo 62.º 
3 — Os Departamentos de Investigação e Acção Penal das comarcas 
são dirigidos por procuradores da República. 
4 — Quando os Departamentos de Investigação e Acção Penal  
se organizarem por secções, estas são dirigidas por procuradores da 
República. 
5 — Sem prejuízo do disposto nos números anteriores, nos 
Departamentos de Investigação e Acção Penal exercem funções 
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procuradores da República e procuradores-adjuntos, em número 
constante de portaria do Ministro da Justiça, sob proposta do Conselho 
Superior do Ministério Público. 


I — Redacção dada pelo artigo 164.º da Lei n.º 52/2008, de 28 de Agosto. Sobre a 
entrada em vigor da nova redacção, v. o artigo 187.º desta lei, transcrito em anotação ao 


artigo n.º 52.º 


Artigo 73.º 


Competência 


1 — Compete aos departamentos de investigação e acção penal nas 
comarcas sede do distrito judicial: 


a) Dirigir o inquérito e exercer a acção penal por crimes 
cometidos na área da comarca; 


b) Dirigir o inquérito e exercer a acção penal relativamente aos 
crimes indicados no n.º 1 do artigo 47.º, quando a actividade 
criminosa ocorrer em comarcas pertencentes ao mesmo 
distrito judicial; 


c) Precedendo despacho do procurador-geral distrital, dirigir o 
inquérito e exercer a acção penal quando, relativamente a 
crimes de manifesta gravidade, a complexidade ou dispersão 
territorial da actividade criminosa justificarem a direcção 
concentrada da investigação. 


2 — Compete aos Departamentos de Investigação e Acção Penal das 
comarcas referidas no artigo 71.º dirigir o inquérito e exercer a acção 
penal relativamente a crimes cometidos na área da comarca. 


I — Redacção dada pelo artigo 164.º da Lei n.º 52/2008, de 28 de Agosto. Sobre a 


entrada em vigor da nova redacção, v. o artigo 187.º desta lei, transcrito em anotação ao 
artigo 52.º 
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PARTE II 


Da Magistratura do Ministério Público 


TÍTULO ÚNICO 


Magistratura do Ministério Público 


CAPÍTULO I 


Organização e estatuto 


Artigo 74.º 


Âmbito 


1 — Os magistrados do Ministério Público estão sujeitos às disposições 
desta lei, qualquer que seja a situação em que se encontrem. 
2 — As disposições da presente lei são também aplicáveis, com as 
devidas adaptações, aos substitutos dos magistrados do Ministério 
Público quando em exercício de funções. 


Artigo 75.º 


Paralelismo em relação à magistratura judicial 


1 — A magistratura do Ministério Público é paralela à magistratura 
judicial e dela independente. 
2 — Nas audiências e actos oficiais a que presidam magistrados 
judiciais, os do Ministério Público que sirvam junto do mesmo tribunal 
tomam lugar à sua direita. 


Artigo 76.º 


Estatuto 


1 — Os magistrados do Ministério Público são responsáveis e 
hierarquicamente subordinados. 
2 — A responsabilidade consiste em responderem, nos termos da lei, 
pelo cumprimento dos seus deveres e pela observância das directivas, 
ordens e instruções que receberem. 
3 — A hierarquia consiste na subordinação dos magistrados aos de 
grau superior, nos termos da presente lei, e na consequente obrigação 
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de acatamento por aqueles das directivas, ordens e instruções 
recebidas, sem prejuízo do disposto nos artigos 79.º e 80.º 


Artigo 77.º 
3
 


Efectivação da responsabilidade 


Fora dos casos em que a falta constitua crime, a responsabilidade civil 
apenas pode ser efectivada, mediante acção de regresso do Estado, 
em caso de dolo ou culpa grave. 


Artigo 78.º 


Estabilidade 


Os magistrados do Ministério Público não podem ser transferidos, 
suspensos, promovidos, aposentados, demitidos ou, por qualquer 
forma, mudados de situação senão nos casos previstos nesta lei. 


Artigo 79.º 


Limite aos poderes directivos 


1 — Os magistrados do Ministério Público podem solicitar ao superior 
hierárquico que a ordem ou instrução sejam emitidas por escrito, 
devendo sempre sê-lo por esta forma quando se destine a produzir 
efeitos em processo determinado. 
2 — Os magistrados do Ministério Público devem recusar o 
cumprimento de directivas, ordens e instruções ilegais e podem recusá- 
-lo com fundamento em grave violação da sua consciência jurídica. 
3 — A recusa faz-se por escrito, precedendo representação das razões 
invocadas. 
4 — No caso previsto nos números anteriores, o magistrado que tiver 
emitido a directiva, ordem ou instrução pode avocar o procedimento ou 
distribui-lo a outro magistrado. 
5 — Não podem ser objecto de recusa: 


a) As decisões proferidas por via hierárquica nos termos da lei 
de processo; 


b) As directivas, ordens e instruções emitidas pelo Procurador- 
-Geral da República, salvam com fundamento em ilegalidade. 


                                                        
3
  Redacção introduzida pelo artigo 4.º da Lei n.º 67/2007, de 31 de Dezembro. 
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6 — O exercício injustificado da faculdade de recusa constitui falta 
disciplinar. 


Artigo 80.º 


Poderes do Ministro da Justiça 


Compete ao Ministro da Justiça: 


a) Transmitir, por intermédio do Procurador-Geral da República, 
instruções de ordem específica nas acções cíveis e nos 
procedimentos tendentes à composição extrajudicial 


b)  de conflitos em que o Estado seja interessado; 
b) Autorizar o Ministério Público, ouvido o departamento 


governamental de tutela, a confessar, transigir ou desistir nas 
acções cíveis em que o Estado seja parte; 


c) Requisitar, por intermédio do Procurador-Geral da República, 
a qualquer magistrado ou agente do Ministério Público 
relatórios e informações de serviço; 


d) Solicitar ao Conselho Superior do Ministério Público 
informações e esclarecimentos e fazer perante ele as 
comunicações que entender convenientes; 


e) Solicitar ao Procurador-Geral da República inspecções, 
sindicâncias e inquéritos, designadamente aos órgãos de 
polícia criminal. 


CAPÍTULO II 


Incompatibilidades, deveres e direitos dos magistrados 


Artigo 81.º 


Incompatibilidades 


1 — É incompatível com o desempenho do cargo de magistrado do 
Ministério Público o exercício de qualquer outra função pública  
ou privada de índole profissional, salvo funções docentes ou de 
investigação científica de natureza jurídica ou funções directivas em 
organizações representativas da magistratura do Ministério Público. 
2 — O exercício de funções docentes ou de investigação científica de 
natureza jurídica pode ser autorizado, desde que não remunerado  
e sem prejuízo para o serviço. 
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3 — São consideradas funções de Ministério Público as de magistrado 
vogal a tempo inteiro do Conselho Superior do Ministério Público, de 
magistrado membro do gabinete do Procurador-Geral da República,  
de direcção ou docência no Centro de Estudos Judiciários e de 
responsável, no âmbito do Ministério da Justiça, pela preparação  
e revisão de diplomas legais. 


I — O n.º 1 do artigo 4.º da Lei n.º 143/99, de 31 de Agosto (sexta alteração ao Estatuto 
dos Magistrados Judiciais), veio estatuir como se transcreve, no que à matéria deste 
preceito respeita: 


1 — É aplicável aos magistrados do Ministério Público, com as necessárias 
adaptações, o disposto no n.º 3 do artigo 13.º, (…) da Lei n.º 21/85, de 30 de Julho, 


na redacção da presente lei (…). 


II — A redacção que a Lei n.º 143/99, de 31 de Agosto, deu ao n.º 3 artigo 13.º da Lei  


n.º 21/85, de 30 de Julho, é a seguinte: 


Artigo 13.º 


(...) 
1 — (…) 
2 — (…) 


3 — Os magistrados judiciais que executam funções no órgão executivo de 
associação sindical da magistratura judicial gozam dos direitos previstos na 
legislação sindical aplicável, podendo ainda beneficiar de redução na distribuição  


de serviço, mediante deliberação do Conselho Superior da Magistratura. 


Artigo 82.º 


Actividades político-partidárias 


1 — É vedado aos magistrados do Ministério Público em efectividade 
de serviço o exercício de actividades político-partidárias de carácter 
público. 
2 — Os magistrados do Ministério Público em efectividade de serviço 
não podem ocupar cargos políticos, à excepção dos de Presidente da 
República e de membro do Governo ou do Conselho de Estado. 


Artigo 83.º 


Impedimentos 


1 — Os magistrados do Ministério Público não podem servir em tribunal 
ou juízo em que exerçam funções magistrados judiciais ou do 
Ministério Público ou funcionários de justiça a que estejam ligados por 
casamento ou união de facto, parentesco ou afinidade em qualquer 
grau da linha recta ou até ao 2.º grau da linha colateral. 
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2 — Os magistrados do Ministério Público não podem servir em tribunal 
ou departamento pertencente a círculo judicial em que, nos últimos 
cinco anos, tenham tido escritório de advogado. 


I — O n.º 1 do artigo 4.º da Lei n.º 143/99, de 31 de Agosto (sexta alteração ao Estatuto 
dos Magistrados Judiciais), veio estatuir como se transcreve, no que à matéria deste 


preceito respeita: 


1 — É aplicável aos magistrados do Ministério Público, com as necessárias 
adaptações, o disposto na alínea c) do artigo 7.º, (…) da Lei n.º 21/85, de 30 de 


Julho, na redacção da presente lei (…). 


II — A redacção que a Lei n.º 143/99, de 31 de Agosto, deu à alínea c) do artigo 7.º da 
Lei n.º 21/85, de 30 de Julho, é a seguinte: 


Artigo 7.º 
Impedimentos 


É vedado aos magistrados judiciais: 


a) Exercer funções em tribunal ou juízo em que sirvam juízes de direito, 


magistrados do Ministério Público ou funcionários de justiça a que estejam 
ligados por casamento ou união de facto, parentesco ou afinidade em 
qualquer grau da linha recta ou até ao 2.º grau da linha colateral; 


b) Servir em tribunal pertencente a círculo judicial em que, nos últimos cinco 


anos, tenham desempenhado funções de Ministério Público ou que pertençam 
ao círculo judicial em que, em igual período, tenham tido escritório de 


advogado. 
c) Exercer funções em tribunais de 1.ª instância quando na sede da respectiva 


comarca, excepto nas de Lisboa e do Porto, tenha escritório de advocacia 
qualquer das pessoas referidas na alínea a). 


III — O artigo 7.º do Estatuto dos Magistrados Judiciais é alterado pelo artigo 162.º da 


Lei n.º 52/2008, de 28 de Agosto (Aprova a Lei de Organização e Funcionamento dos 
Tribunais Judiciais), passando a ter a seguinte redacção: 


«Artigo 7.º 
(...) 


É vedado aos magistrados judiciais: 


a) Exercer funções em juízo em que sirvam juízes de direito, magistrados do 


Ministério Público ou funcionários de justiça, a que estejam ligados por 
casamento ou união de facto, parentesco ou afinidade em qualquer grau da 
linha recta ou até ao 2.º grau da linha colateral; 


b) Servir em tribunal pertencente a comarca em que, nos últimos cinco anos, 


tenham desempenhado funções de Ministério Público ou que pertençam à 
comarca em que, em igual período, tenham tido escritório de advogado; 


c) (Revogada.) 


IV — Este artigo 83.º é alterado pelo artigo 164.º da Lei n.º 52/2008, de 28 de Agosto 
(Aprova a Lei de Organização e Funcionamento dos Tribunais Judiciais), passando a ter 


a seguinte redacção: 
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Artigo 83.º 


Impedimentos 


1 — Os magistrados do Ministério Público não podem servir em tribunal 
ou juízo em que exerçam funções magistrados judiciais ou do 
Ministério Público ou funcionários de justiça a que estejam ligados por 
casamento ou união de facto, parentesco ou afinidade em qualquer 
grau da linha recta ou até ao 2.º grau da linha colateral. 
2 — Os magistrados do Ministério Público não podem servir em tribunal 
ou departamento pertencente a comarca em que, nos últimos cinco 
anos, tenham tido escritório de advogado. 


V — Sobre a entrada em vigor da Lei n.º 52/2008, de 28 de Agosto, v. anotação ao  
artigo 52.º 


Artigo 84.º 


Dever de reserva 


1 — Os magistrados do Ministério Público não podem fazer 
declarações ou comentários sobre processos, salvo, quando 
superiormente autorizados, para defesa da honra ou para a realização 
de outro interesse legítimo. 
2 — Não são abrangidas pelo dever de reserva as informações que, 
em matéria não coberta pelo segredo de justiça ou pelo sigilo 
profissional, visem a realização de direitos ou interesses legítimos, 
nomeadamente o do acesso à informação. 


Artigo 85.º 


Domicílio necessário 


1 — Os magistrados do Ministério Público têm domicílio necessário na 
sede do tribunal ou do serviço, podendo, todavia, residir em qualquer 
ponto da circunscrição, desde que não haja inconveniente para o 
exercício das funções. 
2 — Quando as circunstâncias o justifiquem, e não haja prejuízo para  
o exercício das suas funções, os magistrados do Ministério Público 
podem ser autorizados a residir em local diferente do previsto no 
número anterior. 
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Artigo 86.º 
4
 


Ausência 


1 — Os magistrados do Ministério Público podem ausentar-se da 
circunscrição judicial no período autorizado de férias e, quando em 
exercício de funções, em virtude de licença, dispensa e em sábados, 
domingos e feriados. 
2 — A ausência no período autorizado de férias, nas licenças, 
dispensas e em sábados, domingos e feriados não pode prejudicar a 
realização do serviço urgente, podendo ser organizados turnos para  
o efeito. 
3 — A ausência ilegítima implica, além de responsabilidade disciplinar, 
a perda de vencimento durante o período em que se tenha verificado. 


Artigo 87.º 


Faltas 


1 — Quando ocorra motivo ponderoso, os magistrados do Ministério 
Público podem ausentar-se da circunscrição por número de dias que 
não exceda três em cada mês e 10 em cada ano, mediante autorização 
prévia do superior hierárquico ou, não sendo possível obtê-la, 
comunicando e justificando a ausência imediatamente após o regresso. 
2 — Não são contadas como faltas as ausências em dias úteis, fora 
das horas de funcionamento normal da secretaria, quando não 
impliquem falta a qualquer acto de serviço ou perturbação deste. 
3 — São equiparadas às ausências referidas no número anterior, até 
ao limite de quatro por mês, as que ocorram em virtude do exercício  
de funções directivas em organizações representativas da magistratura 
do Ministério Público. 
4 — Em caso de ausência, os magistrados do Ministério Público devem 
informar o local em que podem ser encontrados. 


Artigo 88.º 
5
 


Dispensa de serviço 


1 — Não existindo inconveniente para o serviço, o Conselho Superior 
do Ministério Público ou o procurador-geral distrital, por delegação 


                                                        
4
  Os n.


os
1 e 2 têm a redacção introduzida pelo artigo 4.º da Lei n.º 42/2005, de 29 de 


Agosto. 
5
  Redacção introduzida pelo artigo 4.º da Lei n.º 42/2005, de 29 de Agosto. 
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daquele, pode conceder aos magistrados do Ministério Público 
dispensa de serviço para participação em congressos, simpósios, 
cursos, seminários, reuniões ou outras realizações que tenham lugar 
no país ou no estrangeiro, conexas com a sua actividade profissional. 
2 — Podem ainda ser autorizadas dispensas de serviço, 
independentemente da finalidade e verificada a inexistência de 
inconveniente para o serviço, até ao limite de seis dias por ano, por 
períodos não superiores a dois dias consecutivos, não acumuláveis 
entre si ou com o período ou períodos de gozo de férias. 
3 — É aplicável aos magistrados do Ministério Público, com as devidas 
adaptações, o disposto no Decreto-Lei n.º 272/88, de 3 de Agosto, 
quando se proponham realizar programas de trabalho e estudo, bem 
como frequentar cursos ou estágios de reconhecido interesse público. 
4 — As pretensões a que se refere o número anterior são submetidas a 
despacho do Ministro da Justiça, sob proposta do Conselho Superior 
do Ministério Público, na qual se indica a duração, as condições e os 
termos dos programas e estágios. 


I — O n.º 1 do artigo 4.º da Lei n.º 143/99, de 31 de Agosto (sexta alteração ao Estatuto 
dos Magistrados Judiciais), veio estatuir como se transcreve, no que à matéria deste 
preceito respeita: 


1 — É aplicável aos magistrados do Ministério Público, com as necessárias 
adaptações, o disposto no n.º 2 do artigo 10.º-A da Lei 21/85, de 30 de Julho, na 


redacção da presente lei (…). 


II — A redacção que a Lei n.º 143/99, de 31 de Agosto, deu ao n.º 2 do artigo 10.º-A da 


Lei n.º 21/85, de 30 de Julho, é a seguinte: 


Artigo 10.º-A 


(...) 
1 — (…) 
2 — É ainda aplicável aos magistrados judiciais, com as devidas adaptações,  


o disposto na lei geral sobre o regime de bolseiro, dentro e fora do País, quando se 
proponham realizar programas de trabalho e estudo, bem como frequentar cursos  
ou estágios de reconhecido interesse público. 


3 — (…) 


III — O artigo 10.º-A do EMJ foi alterado pelo artigo 2.º da Lei n.º 42/2005, de 29 de 


Agosto, passando a ter a seguinte redacção: 


Artigo 10.º-A 
Dispensa de serviço 


1 — (…) 


2 — Podem ainda ser autorizadas dispensas de serviço, independentemente da 
finalidade e verificada a inexistência de inconveniente para o serviço, até ao limite  
de seis dias por ano, por períodos não superiores a dois dias consecutivos, não 


acumuláveis entre si ou com o período ou períodos de gozo de férias. 
3 — (Anterior n.º 2). 
4 — (Anterior n.º 3). 
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Artigo 88.º-A 


Formação contínua 


1 — Os magistrados em exercício de funções têm o direito e o dever de 
participar em acções de formação contínua, asseguradas pelo Centro 
de Estudos Judiciários, em colaboração com o Conselho Superior do 
Ministério Público. 
2 — Os magistrados em exercício de funções devem participar 
anualmente em, pelo menos, duas acções de formação contínua. 
3 — A frequência e o aproveitamento dos magistrados nas acções de 
formação contínua são tidos em conta para efeitos do disposto no n.º 1 
do artigo 113.º 
4 — A participação dos magistrados em acções de formação contínua 
fora da comarca onde se encontrem colocados confere-lhes o direito a 
abono de ajudas de custo, bem como, tratando-se de magistrados 
colocados nas regiões autónomas que se desloquem ao continente 
para esse efeito, o direito ao reembolso, se não optarem pelo 
recebimento antecipado, das despesas resultantes da utilização de 
transportes aéreos, nos termos da lei. 
5 - Os direitos previstos no número anterior são conferidos até ao 
número de acções mencionado no n.º 2 e se as acções a frequentar 
não forem disponibilizadas por meios técnicos que permitam a sua 
frequência à distância. 


I — Este artigo foi aditado pela Lei n.º 52/2008, de 28 de Agosto. Sobre a entrada em 
vigor deste artigo, v. o artigo 187.º desta lei, transcrito em anotação ao artigo 52.º 


II — A Lei n.º 37/2009, de 20 de Julho, alterou o n.º 4 deste artigo e aditou o n.º 5. Esta 
lei entrou em vigor no dia 1 de Janeiro de 2010. 


Artigo 89.º 


Magistrados na situação de licença sem vencimento  
de longa duração 


Os magistrados do Ministério Público na situação de licença sem 
vencimento de longa duração não podem invocar aquela qualidade  
em quaisquer meios de identificação relativos à profissão que exerçam. 
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Artigo 90.º 


Tratamento, honras e trajo profissional 


1 — O Procurador-Geral da República tem categoria, tratamento e 
honras iguais aos do Presidente do Supremo Tribunal de Justiça e usa 
o trajo profissional que a este compete. 
2 — O Vice-Procurador-Geral da República tem categoria, tratamento  
e honras iguais aos dos juízes do Supremo Tribunal de Justiça e usa o 
trajo profissional que a estes compete. 
3 — Os procuradores-gerais-adjuntos têm categoria, tratamento e 
honras iguais aos dos juízes de relação e usam o trajo profissional que 
a estes compete. 
4 — Os procuradores da República e os procuradores-adjuntos têm 
categoria, tratamento e honras iguais aos dos juízes dos tribunais junto 
dos quais exercem funções e usam o trajo profissional que a estes 
compete. 


Artigo 91.º 


Prisão preventiva 


1 — Os magistrados do Ministério Público não podem ser presos ou 
detidos antes de ser proferido despacho que designa dia para 
julgamento relativamente a acusação contra si deduzida, salvo em 
flagrante delito por crime punível com pena de prisão superior a três 
anos. 
2 — Em caso de detenção ou prisão, o magistrado é imediatamente 
apresentado à autoridade judiciária competente. 
3 — O cumprimento de prisão preventiva e de pena privativa da 
liberdade por magistrados do Ministério Público faz-se em 
estabelecimento prisional comum, em regime de separação dos 
restantes detidos ou presos. 
4 — Havendo necessidade de busca no domicílio pessoal ou 
profissional de magistrado do Ministério Público, esta é presidida, sob 
pena de nulidade, pelo juiz competente, que avisará previamente  
o Conselho Superior do Ministério Público, a fim de que um membro 
designado por este Conselho possa estar presente. 
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Artigo 92.º 


Foro 


O tribunal competente para o inquérito, a instrução e o julgamento dos 
magistrados do Ministério Público por infracção penal, bem como para 
os recursos em matéria contra-ordenacional é o de categoria 
imediatamente superior àquele em que o magistrado se encontra 
colocado, sendo para o Procurador-Geral da República, o Vice- 
-Procurador-Geral da República e os procuradores-gerais-adjuntos o 
Supremo Tribunal de Justiça. 


Artigo 93.º 


Exercício da advocacia 


Os magistrados do Ministério Público podem advogar em causa 
própria, do seu cônjuge ou de descendente. 


Artigo 94.º 


Relações entre magistrados 


Os magistrados do Ministério Público guardam entre si precedência 
segundo a categoria, preferindo a antiguidade em caso de igual 
categoria. 


Artigo 95.º 


Componentes do sistema retributivo 


1 — O sistema retributivo dos magistrados do Ministério Público é 
composto por: 


a) Remuneração base; 
b) Suplementos. 


2 — Não é permitida a atribuição de qualquer tipo de abono que não se 
enquadre nas componentes remuneratórias referidas no número 
anterior, sem prejuízo do disposto no artigo 98.º 
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Artigo 96.º 


Remuneração base e suplementos 


1 — A estrutura da remuneração base a abonar mensalmente aos 
magistrados do Ministério Público é a que se desenvolve na escala 
indiciária constante do mapa anexo a esta lei, de que faz parte 
integrante. 
2 — As remunerações base são anualmente revistas, mediante 
actualização do valor correspondente ao índice 100. 
3 — A partir de 1 de Janeiro de 1991 a actualização a que se refere o 
número anterior é automática, nos termos do disposto no artigo 2.º da 
Lei n.º 26/84, de 31 de Julho, com a redacção que lhe foi dada pelo 
artigo 1.º da Lei n.º 102/88, de 25 de Agosto. 
4 — A título de suplementos, mantêm-se as compensações a que se 
referem os artigos 97.º a 100.º e 102.º da presente lei. 


I — O n.º 1 do artigo 4.º da Lei n.º 143/99, de 31 de Agosto (sexta alteração ao Estatuto 


dos Magistrados Judiciais), veio estatuir como se transcreve, no que à matéria deste 
preceito respeita: 


1 — É aplicável aos magistrados do Ministério Público, com as necessárias 
adaptações, o disposto no artigo 23.º-A da Lei 21/85, de 30 de Julho, na redacção da 
presente lei (…). 


II — A redacção que a Lei n.º 143/99, de 31 de Agosto, deu ao artigo 23.º-A da Lei  
n.º 21/85, de 30 de Julho, é a seguinte: 


Artigo 23.º-A 
Compensação por Serviço de Turno 


O suplemento remuneratório diário devido aos magistrados pelo serviço urgente que 
deva ser executado aos sábados, nos feriados que recaiam em segunda-feira e no 


segundo dia feriado, em caso de feriados consecutivos, é pago nos termos da lei 
geral, calculando-se o valor da hora normal de trabalho com referência ao índice 100 
da escala salarial. 


Artigo 97.º 


Subsídio de fixação 


Ouvidos o Conselho Superior do Ministério Público e as organizações 
representativas dos magistrados, o Ministro da Justiça pode determinar 
que seja atribuído um subsídio de fixação a magistrados do Ministério 
Público que exerçam funções nas regiões autónomas. 
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Artigo 98.º 


Subsídio para despesas de representação 


1 — O Procurador-Geral da República tem direito a um subsídio 
correspondente a 20% do vencimento, a título de despesas de 
representação. 
2 — O Vice-Procurador-Geral da República e os procuradores-gerais 
distritais têm direito a um subsídio correspondente a 10% do 
vencimento, a título de despesas de representação. 


I — Nos termos do n.º 2 do artigo 4.º da Lei n.º 143/99, de 31 de Agosto (sexta alteração 
ao Estatuto dos Magistrados Judiciais), “Os procuradores-gerais-adjuntos a que se refere 
o n.º 2 do artigo 49.º da Lei n.º 3/99, de 13 de Janeiro — Lei de Organização e 
Funcionamento dos Tribunais Judiciais — têm direito a um subsídio igual ao atribuído 


aos procuradores-gerais distritais, nos termos do n.º 2 do artigo 98.º da Lei n.º 60/98, de 


27 de Agosto”. 


II — O n.º 2 do artigo 49.º da Lei n.º 3/99, de 13 de Janeiro refere-se à representação do 


Ministério Público nos tribunais de relação não sediados no distrito judicial.  


Artigo 99.º 


Despesas de deslocação 


1 — Os magistrados do Ministério Público têm direito ao reembolso, se 
não optarem pelo recebimento adiantado, das despesas resultantes da 
sua deslocação e do agregado familiar, bem como, dentro dos limites  
a estabelecer por despacho dos Ministros das Finanças e da Justiça, 
do transporte dos seus bens pessoais, qualquer que seja o meio de 
transporte utilizado, quando promovidos, transferidos ou colocados por 
motivos de natureza não disciplinar. 
2 — Não é devido reembolso quando a mudança de situação se 
verifique a pedido do magistrado, excepto: 


a) Quando se trate de deslocação entre o continente e as 
regiões autónomas; 


b) Quando, no caso de transferência a pedido, se verifique a 
situação prevista no n.º 1 do artigo 137.º ou a transferência 
ocorra após dois anos de exercício efectivo no lugar anterior. 
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Artigo 100.º 


Ajudas de custo 


São devidas ajudas de custo sempre que o magistrado se desloque em 
serviço para fora da comarca onde se encontra sedeado o respectivo 
tribunal ou serviço. 


Artigo 101.º 


Distribuição de publicações oficiais 


1 — O Procurador-Geral da República, o Vice-Procurador-Geral da 
República e os procuradores-gerais-adjuntos têm direito à distribuição 
gratuita da 1.ª e 2.ª séries do Diário da República, da 1.ª e 2.ª séries do 
Diário da Assembleia da República, do Boletim do Ministério da Justiça 
e do Boletim do Trabalho e Emprego. 
2 — Os procuradores da República e os procuradores-adjuntos têm 
direito a distribuição gratuita da 1.ª série do Diário da República, 
podendo optar pela versão impressa ou electrónica, do Boletim do 
Ministério da Justiça e, a seu pedido, das restantes publicações 
referidas no número anterior. 


I — O n.º 1 do artigo 4.º da Lei n.º 143/99, de 31 de Agosto (sexta alteração ao Estatuto 
dos Magistrados Judiciais), veio estatuir como se transcreve, no que à matéria deste 
preceito respeita: 


1 — É aplicável aos magistrados do Ministério Público, com as necessárias 
adaptações, o disposto (…) no n.º 3 do artigo 21.º (…) da Lei n.º 21/85, de 30 de 


Julho, na redacção da presente lei (…). 


II — A redacção que a Lei n.º 143/99, de 31 de Agosto, deu ao n.º 3 do artigo 21.º da Lei 


n.º 21/85, de 30 de Julho, é a seguinte: 


Artigo 21.º 


Distribuição de publicações oficiais 


1 — (…) 


2 — (…) 
3 — Os magistrados judiciais jubilados têm direito, a sua solicitação, à distribuição 
gratuita do Boletim do Ministério da Justiça. 


Artigo 102.º 


Casa de habitação 


1 — Nas localidades em que se mostre necessário, o Ministério da 
Justiça põe à disposição dos magistrados do Ministério Público, 
durante o exercício da sua função, casa de habitação mobilada, 
mediante o pagamento de uma contraprestação mensal, a fixar pelo 
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Ministro da Justiça, de montante não superior a um décimo do total das 
respectivas remunerações. 
2 — Os magistrados que não disponham de casa de habitação nos 
termos referidos no número anterior ou não a habitem conforme o 
disposto na parte final do n.º 2 do artigo 85.º têm direito a um subsídio 
de compensação fixado pelo Ministro da Justiça, ouvidos o Conselho 
Superior do Ministério Público e as organizações representativas dos 
magistrados, tendo em conta os preços correntes do mercado local de 
habitação. 


I — O n.º 1 do artigo 4.º da Lei n.º 143/99, de 31 de Agosto (sexta alteração ao Estatuto 


dos Magistrados Judiciais), veio estatuir como se transcreve, no que à matéria deste 
preceito respeita: 


1 — É aplicável aos magistrados do Ministério Público, com as necessárias 
adaptações, o disposto (…) no n.º 2 do artigo 29.º (…) da Lei n.º 21/85, de 30 de 
Julho, na redacção da presente lei (…). 


II — A redacção que a Lei n.º 143/99, de 31 de Agosto, deu ao n.º 2 do artigo 29.º da Lei 
n.º 21/85, de 30 de Julho, é a seguinte: 


Artigo 29.º 
Casa de Habitação 


1 — (…) 
2 — Os magistrados que não disponham de casa ou habitação nos termos referidos 


no número anterior ou não a habitem, conforme o disposto no n.º 2 do artigo 8.o, têm 
direito a um subsídio de compensação fixado pelo Ministro da Justiça, para todos os 
efeitos equiparado a ajudas de custo, ouvidos o Conselho Superior da Magistratura e 


as organizações representativas dos magistrados, tendo em conta os preços 
correntes no mercado local de habitação. 


Artigo 103.º 


Responsabilidade pelo pagamento da contraprestação 


A contraprestação é devida desde a data em que for publicada a 
deliberação de nomeação até àquela em que for publicada a que altere 
a situação anterior, ainda que o magistrado não habite a casa. 


Artigo 104.º 


Responsabilidade pelo mobiliário 


1 — O magistrado que vá habitar a casa recebe, por inventário que 
deverá assinar, o mobiliário e demais equipamento existente, 
registando-se no acto as anomalias verificadas. 
2 — Procede-se por forma semelhante à referida no número anterior 
quando o magistrado deixe a casa. 
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3 — O magistrado é responsável pela boa conservação do mobiliário e 
equipamento recebidos, devendo comunicar qualquer ocorrência, por 
forma a manter-se actualizado o inventário. 
4 — O magistrado poderá pedir a substituição ou reparação do 
mobiliário ou equipamento que se torne incapaz para seu uso normal, 
nos termos de regulamento a elaborar pelo Ministério da Justiça, 
ouvido o Conselho Superior do Ministério Público. 


Artigo 105.º 
6
 


Férias e licenças 


1 — Os magistrados do Ministério Público gozam as suas férias 
preferencialmente durante o período de férias judiciais, sem prejuízo 
dos turnos a que se encontram sujeitos, bem como do serviço que haja 
de ter lugar em férias nos termos da lei. 
2 — As férias dos magistrados do Ministério Público podem ainda ser 
gozadas no período compreendido entre 15 e 31 de Julho. 
3 — Por motivo de serviço público, por motivo justificado ou outro 
legalmente previsto, os magistrados do Ministério Público podem gozar 
as suas férias em períodos diferentes dos referidos nos números 
anteriores. 
4 — A ausência para gozo de férias e o local para onde os magistrados 
se desloquem devem ser comunicados ao imediato superior 
hierárquico. 
5 — O superior hierárquico imediato do magistrado pode determinar o 
seu regresso às funções, por fundadas razões de urgência de serviço, 
sem prejuízo do direito de este gozar em cada ano os dias úteis de 
férias a que tenha direito nos termos legalmente previstos para a 
função pública. 
6 — Os magistrados em serviço nas regiões autónomas têm direito  
ao gozo de férias judiciais de Verão no continente, acompanhado  
do agregado familiar, ficando as despesas de deslocação a cargo do 
Estado. 
7 — Quando, em gozo de férias ao abrigo do disposto no número 
anterior, os magistrados tenham de deslocar-se a região autónoma 
para cumprirem o serviço de turno que lhes couber, as despesas de 
deslocação ficam a cargo do Estado. 


                                                        
6
  Redacção introduzida pelo artigo 4.º da Lei n.º 42/2005, de 29 de Agosto. 
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Artigo 105.º-A 
7
 


Mapas de férias 


1 — Em cada distrito judicial ou circunscrição correspondente a tribunal 
da relação é elaborado mapa de férias anual dos magistrados do 
Ministério Público, cabendo a sua organização ao respectivo 
procurador-geral distrital ou, nas circunscrições que não sejam sede de 
distrito judicial, ao procurador-geral adjunto, designado nos termos  
da lei, sob proposta e com audição dos interessados. 
2 — Com vista a garantir o regular funcionamento dos serviços do 
Ministério Público, o mapa de férias é aprovado pelo procurador-geral 
distrital ou procurador-geral adjunto, consoante os casos, garantida que 
esteja a harmonização com os mapas de férias anuais propostos para 
os magistrados judiciais e funcionários de justiça da circunscrição 
judicial. 
3 — A aprovação do mapa de férias acorre até ao 30.º dia que 
anteceda o domingo de Ramos, ficando de seguida disponível para 
consulta, em versão integral ou abreviada, nas instalações do tribunal 
ou serviço do Ministério Público. 
4 — O mapa a que se refere o presente artigo é elaborado de acordo 
com modelo definido e aprovado pelo Conselho Superior do Ministério 
Público, nele se referenciando, para cada magistrado, a unidade 
orgânica em que presta funções, o período ou períodos de férias 
marcados e o magistrado substituto, observando-se o regime de 
substituição previsto na lei nos casos em que este não seja indicado. 
5 — No Supremo Tribunal de Justiça e noutros casos não 
contemplados, compete ao Procurador-Geral da República ou a quem 
este delegar a organização, harmonização e aprovação do respectivo 
mapa de férias dos magistrados do Ministério Público junto desse 
Tribunal. 


Artigo 106.º 


Turnos de férias e serviço urgente 


1 — O Procurador-Geral da República organiza turnos para assegurar 
o serviço urgente, durante as férias judiciais ou quando o serviço o 
justifique, nos quais participam procuradores-gerais-adjuntos. 
2 — Os magistrados do Ministério Público asseguram o serviço urgente 
nos termos previstos na lei. 


                                                        
7
  Aditado pelo artigo 5.º da Lei n.º 42/2005, de 29 de Agosto. 







 77 


I — O n.º 1 do artigo 4.º da Lei n.º 143/99, de 31 de Agosto (sexta alteração ao Estatuto 


dos Magistrados Judiciais), veio estatuir como se transcreve, no que à matéria deste 
preceito respeita: 


1 — É aplicável aos magistrados do Ministério Público, com as necessárias 
adaptações, o disposto (…) no artigo 23.º-A (…) da Lei n.º 21/85, de 30 de Julho, na 
redacção da presente lei (…). 


II — A redacção que a Lei n.º 143/99, de 31 de Agosto, deu ao artigo 23.º-A da Lei  
n.º 21/85, de 30 de Julho, é a seguinte: 


Artigo 23.º-A 
Compensação por Serviço de Turno 


O suplemento remuneratório diário devido aos magistrados pelo serviço urgente que 
deva ser executado aos sábados, nos feriados que recaiam em segunda-feira e no 


segundo dia feriado, em caso de feriados consecutivos, é pago nos termos da lei 
geral, calculando-se o valor da hora normal de trabalho com referência ao índice 100 
da escala salarial. 


Artigo 107.º 


Direitos especiais 


1 — Os magistrados do Ministério Público têm especialmente direito: 


a) A isenção de quaisquer derramas lançadas pelas autarquias 
locais; 


b) Ao uso, porte e manifesto gratuito de armas de defesa e à 
aquisição das respectivas munições, independentemente de 
licença ou participação, podendo requisitá-las aos serviços do 
Ministério da Justiça através da Procuradoria-Geral da 
República; 


c) A entrada e livre trânsito em gares, cais de embarque e 
aeroportos, mediante simples exibição de cartão de 
identificação; 


d) Quando em funções, dentro da área da circunscrição, à 
entrada livre nos navios ancorados nos portos, nas casas e 
recintos de espectáculos ou de outras diversões, nas sedes 
das associações de recreio e, em geral, em todos os lugares 
onde se realizem reuniões públicas ou onde seja permitido o 
acesso ao público mediante o pagamento de uma taxa, a 
realização de certa despesa ou a apresentação de bilhete que 
qualquer pessoa possa obter. 


e) A utilização gratuita de transportes colectivos públicos 
terrestres e fluviais, de forma a estabelecer pelo Ministério da 
Justiça, dentro da área da circunscrição em que exerçam 
funções ou quando em serviço e na hipótese prevista na parte 
final do n.º 2 do artigo 85.º, entre aquela e a residência; 
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f) A telefone em regime de confidencialidade, se para tanto for 
colhido o parecer favorável do Conselho Superior do 
Ministério Público; 


g) A acesso gratuito, nos termos constitucionais e legais, a 
bibliotecas e bases de dados documentais públicas, 
designadamente as dos tribunais superiores, do Tribunal 
Constitucional e da Procuradoria-Geral da República; 


h) A vigilância especial da sua pessoa, família e bens, a 
requisitar pelo Conselho Superior do Ministério Público ou 
pelo procurador-geral distrital, por delegação daquele, ou, em 
caso de urgência, pelo magistrado, ao comando da força 
policial da área da sua residência, sempre que ponderosas 
razões de segurança o exijam; 


i) A isenção de custas em qualquer acção em que sejam parte 
principal ou acessória, por causa do exercício das suas 
funções. 


2 — O cartão de identificação é atribuído pelo Conselho Superior do 
Ministério Público e renovado no caso de mudança de situação, 
devendo constar dele, nomeadamente, o cargo desempenhado e os 
direitos e regalias inerentes. 
3 — O Procurador-Geral da República e o Vice-Procurador-Geral da 
República têm direito a passaporte diplomático e os procuradores- 
-gerais adjuntos a passaporte especial, podendo ser atribuído 
passaporte especial aos procuradores da República e aos 
procuradores-adjuntos quando se desloquem ao estrangeiro em 
serviço. 
4 — São extensivos a todos os membros do Conselho Superior do 
Ministério Público os direitos previstos no n.º 1, alíneas e) e g), no n.º 2 
e no n.º 3, na modalidade de passaporte especial. 


I — O n.º 1 do artigo 4.º da Lei n.º 143/99, de 31 de Agosto (sexta alteração ao Estatuto 
dos Magistrados Judiciais), veio estatuir como se transcreve, no que à matéria deste 
preceito respeita: 


1 — É aplicável aos magistrados do Ministério Público, com as necessárias 
adaptações, o disposto (…) nas alíneas g) e h) do n.º 1 artigo 17.º (…) da Lei  


n.º 21/85, de 30 de Julho, na redacção da presente lei (…). 


II — A redacção que a Lei n.º 143/99, de 31 de Agosto, deu às alíneas g) e h) do n.º 1 


artigo 17.º da Lei n.º 21/85, de 30 de Julho, é a seguinte: 


Artigo 17.º 


Direitos Especiais 


1 — São direitos especiais dos juízes: 


[…] 
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g) A isenção de custas em qualquer acção em que o juiz seja parte principal ou 


acessória, por via do exercício das suas funções, incluindo as de membro do 
Conselho Superior da Magistratura ou de inspector judicial; 


h) A dedução, para cálculo do imposto sobre o rendimento de pessoas 


singulares, de quantias despendidas com a valorização profissional, até 
montante a fixar anualmente na lei do Orçamento do Estado. 


[…] 


III — Este artigo é alterado pelo artigo 164.º da Lei n.º 52/2008, de 28 de Agosto (Aprova 
a Lei de Organização e Funcionamento dos Tribunais Judiciais), passando a ter a 


seguinte redacção: 


Artigo 107.º 


Direitos especiais 


1 — Os magistrados do Ministério Público têm especialmente direito: 


a) A isenção de quaisquer derramas lançadas pelas autarquias 
locais; 


b) Ao uso, porte e manifesto gratuito de armas de defesa e à 
aquisição das respectivas munições, independentemente de 
licença ou participação, podendo requisitá-las aos serviços do 
Ministério da Justiça através da Procuradoria-Geral da 
República; 


c) A entrada e livre trânsito em gares, cais de embarque  
e aeroportos, mediante simples exibição de cartão de 
identificação; 


d) Quando em funções, dentro da área da circunscrição, à 
entrada livre nos navios ancorados nos portos, nas casas  
e recintos de espectáculos ou de outras diversões, nas sedes 
das associações de recreio e, em geral, em todos os lugares 
onde se realizem reuniões públicas ou onde seja permitido o 
acesso ao público mediante o pagamento de uma taxa, a 
realização de certa despesa ou a apresentação de bilhete que 
qualquer pessoa possa obter. 


e) A utilização gratuita de transportes colectivos, terrestres e 
fluviais, de forma a estabelecer por portaria do membro 
responsável pela área da Justiça, dentro da área da 
circunscrição em que exerçam funções e, na hipótese prevista 
na parte final do n.º 2 do artigo 85.º, entre aquela e a 
residência; 


f) A utilização gratuita de transportes aéreos, entre as regiões 
autónomas e o continente português, de forma a estabelecer 
na portaria referida na alínea anterior, quando tenham 
residência autorizada naquelas regiões e exerçam funções em 
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tribunais superiores, independentemente da jurisdição em 
causa; 


g) A livre acesso, em todo o território nacional, aos transportes 
colectivos terrestres, fluviais e marítimos, enquanto em missão 
de serviço como autoridades judiciárias no âmbito da 
investigação criminal, se devidamente identificados; 


h) A telefone em regime de confidencialidade, se para tanto for 
colhido o parecer favorável do Conselho Superior do 
Ministério Público; 


i) A acesso gratuito, nos termos constitucionais e legais, a 
bibliotecas e bases de dados documentais públicas, 
designadamente as dos tribunais superiores, do Tribunal 
Constitucional e da Procuradoria-Geral da República; 


j) A vigilância especial da sua pessoa, família e bens, a 
requisitar pelo Conselho Superior do Ministério Público ou 
pelo procurador-geral distrital, por delegação daquele, ou, em 
caso de urgência, pelo magistrado, ao comando da força 
policial da área da sua residência, sempre que ponderosas 
razões de segurança o exijam; 


l) A isenção de custas em qualquer acção em que sejam parte 
principal ou acessória, por causa do exercício das suas 
funções. 


2 — O cartão de identificação é atribuído pelo Conselho Superior do 
Ministério Público e renovado no caso de mudança de situação, 
devendo constar dele, nomeadamente, o cargo desempenhado e os 
direitos e regalias inerentes. 
3 — O Procurador-Geral da República e o Vice-Procurador-Geral da 
República têm direito a passaporte diplomático e os procuradores- 
-gerais adjuntos a passaporte especial, podendo ser atribuído 
passaporte especial aos procuradores da República e aos 
procuradores-adjuntos quando se desloquem ao estrangeiro em 
serviço. 
4 — São extensivos a todos os membros do Conselho Superior do 
Ministério Público os direitos previstos no n.º 1, alíneas e) e g), no n.º 2 
e no n.º 3, na modalidade de passaporte especial. 


IV — Sobre a entrada em vigor da Lei n.º 52/2008, de 28 de Agosto, v. anotação ao 
artigo 52.º 


V — A Lei n.º 37/2009, de 20 de Julho, alterou a alínea e) do n.º 1 e aditou a alínea f), 


reordenando as alíneas seguintes. Esta lei entrou em vigor no dia 1 de Janeiro de 2010. 







 81 


Artigo 108.º 


Disposições subsidiárias 


É aplicável subsidiariamente aos magistrados do Ministério Público, 
quanto a incompatibilidades, deveres e direitos, o regime vigente para 
a função pública. 


Artigo 108.º-A 
8
 


Redução de remuneração 


1 — As componentes do sistema retributivo dos magistrados, previstas 
no artigo 95.º, são reduzidas nos termos da lei do Orçamento de 
Estado. 
2 — Os subsídios de fixação e de compensação previstos nos artigos 
97.º e 102.º, respectivamente, equiparados para todos os efeitos legais 
a ajudas de custo, são reduzidos em 20%. 


CAPÍTULO III 


Classificações 


Artigo 109.º 


Classificação dos magistrados do Ministério Público 


Os procuradores da República e os procuradores-adjuntos são 
classificados pelo Conselho Superior do Ministério Público, de acordo 
com o seu mérito, de Muito bom, Bom com distinção, Bom, Suficiente e 
Medíocre. 


Artigo 110.º 


Critérios e efeitos da classificação 


1 — A classificação deve atender ao modo como os magistrados 
desempenham a função, ao volume e dificuldades do serviço a seu 
cargo, às condições do trabalho prestado, à sua preparação técnica, 
categoria intelectual, trabalhos jurídicos publicados e idoneidade cívica. 
2 — A classificação de Medíocre implica a suspensão do exercício de 
funções e a instauração de inquérito por inaptidão para esse exercício. 


                                                        
8
  Aditado pela Lei n.º 55-A/2010, de 31 de Dezembro (Orçamento de Estado para 2011). 
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3 — Se, em processo disciplinar instaurado com base no inquérito, se 
concluir pela inaptidão do magistrado, mas pela possibilidade da sua 
permanência na função pública, podem, a requerimento do 
interessado, substituir-se as penas de aposentação compulsiva ou 
demissão pela de exoneração. 
4 — No caso previsto no número anterior, o processo, acompanhado 
de parecer fundamentado, é enviado ao Ministério da Justiça para 
efeito de homologação e colocação do interessado em lugar adequado 
às suas aptidões. 
5 — A homologação do parecer pelo Ministro da Justiça habilita o 
interessado para ingresso em lugar compatível dos serviços 
dependentes do Ministério. 


Artigo 111.º 


Classificação de magistrados em comissão de serviço 


Os magistrados em comissão de serviço são classificados se o 
Conselho Superior do Ministério Público dispuser de elementos 
bastantes ou os puder obter através das inspecções necessárias, 
considerando-se actualizada, no caso contrário, a última classificação. 


Artigo 112.º 


Periodicidade das classificações 


1 — Os procuradores da República e os procuradores-adjuntos são 
classificados, pelo menos, de quatro em quatro anos. 
2 — Considera-se desactualizada a classificação atribuída há mais de 
quatro anos, salvo se a desactualização não for imputável ao 
magistrado ou este estiver abrangido pelo disposto no artigo 111.º 
3 — No caso de falta de classificação não imputável ao magistrado, 
presume-se a de Bom, excepto se o magistrado requerer inspecção, 
caso em que será realizada obrigatoriamente. 
4 — A classificação relativa a serviço posterior desactualiza a referente 
a serviço anterior. 


Artigo 113.º 


Elementos a considerar 


1 — Nas classificações são considerados os resultados de inspecções 
anteriores, inquéritos, sindicâncias ou processos disciplinares, tempo 
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de serviço, relatórios anuais e quaisquer elementos complementares 
que estejam na posse do Conselho Superior do Ministério Público. 
2 — São igualmente tidos em conta o volume de serviço a cargo do 
magistrado, as condições de trabalho, e quanto aos magistrados com 
menos de cinco anos de exercício, a circunstância de o serviço 
inspeccionado ter sido prestado em comarca ou lugar de acesso. 
3 — O magistrado é obrigatoriamente ouvido sobre o relatório da 
inspecção e pode fornecer os elementos que entender convenientes. 
4 — As considerações que o inspector eventualmente produza sobre a 
resposta do inspeccionado não podem referir factos novos que o 
desfavoreçam e delas dar-se-á conhecimento ao inspeccionado. 


CAPÍTULO IV 


Provimentos 


SECÇÃO I 


Recrutamento e acesso 


SUBSECÇÃO I 


Disposições gerais 


Artigo 114.º 


Requisitos para ingresso na magistratura do Ministério Público 


São requisitos para ingresso na magistratura do Ministério Público: 


a) Ser cidadão português; 
b) Estar no pleno gozo dos direitos civis e políticos; 
c) Possuir licenciatura em Direito obtida em universidade 


portuguesa ou reconhecida em Portugal; 
d) Ter frequentado com aproveitamento os cursos ou estágios de 


formação, sem prejuízo do disposto no artigo 128.º; 
e) Satisfazer os demais requisitos estabelecidos na lei para a 


nomeação de funcionários do Estado. 
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Artigo 115.º 


Cursos e estágios de formação 


Os cursos e estágios de formação decorrem no Centro de Estudos 
Judiciários, nos termos do diploma que organiza este Centro. 


Artigo 116.º 


Acesso 


1 — O acesso aos lugares superiores do Ministério Público faz-se por 
promoção. 
2 — Os magistrados do Ministérios Público são promovidos por mérito 
e por antiguidade. 
3 — Faz-se por mérito e por antiguidade a promoção à categoria  
de procurador da República e por mérito a promoção à categoria de 
procurador-geral-adjunto. 


Artigo 117.º 


Condições gerais de acesso 


1 — É condição de promoção por antiguidade a existência de 
classificação de serviço não inferior a Bom. 
2 — É condição de promoção por mérito a existência de classificação 
de serviço de Muito Bom ou Bom com distinção. 
3 — Havendo mais de um magistrado em condições de promoção por 
mérito, as vagas são preenchidas sucessivamente, na proporção de 
três para classificados com Muito Bom e uma para classificados com 
Bom com distinção, e, em caso de igualdade de classificação, prefere o 
mais antigo. 


Artigo 118.º 


Renúncia 


1 — Os magistrados do Ministério Público a quem caiba a promoção 
em determinado movimento podem apresentar declaração de renúncia. 
2 — A declaração de renúncia implica que o magistrado não possa ser 
promovido por antiguidade nos dois anos seguintes. 
3 — As declarações de renúncia são apresentadas no Conselho 
Superior do Ministério Público no prazo do n.º 3 do artigo 134.º 
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4 — Não havendo outros magistrados em condições de promoção, as 
declarações de renúncia não produzem efeito. 


SUBSECÇÃO II 


Disposições especiais 


Artigo 119.º 


Procuradores-adjuntos 


1 — Sem prejuízo do disposto no artigo 128.º, a primeira nomeação 
para a magistratura do Ministério Público realiza-se na categoria de 
procurador-adjunto para comarcas ou lugares de ingresso. 
2 — As nomeações fazem-se segundo a ordem de graduação obtida 
nos cursos ou estágios de ingresso. 


Artigo 120.º 


Procurador-adjunto nos Departamentos  
de Investigação e Acção Penal 


1 — O provimento dos lugares de procurador-adjunto nos 
departamentos de investigação e acção penal nas comarcas sede dos 
distritos judiciais efectua-se de entre procuradores-adjuntos com, pelo 
menos, sete anos de serviço, constituindo factores relevantes: 


a) Classificação de mérito; 
b) Experiência na área criminal, designadamente no respeitante 


à direcção ou participação em investigações relacionadas com 
criminalidade violenta ou altamente organizada; 


c) Formação específica ou realização de trabalhos de 
investigação no domínio das ciências criminais. 


2 — Existindo secções diferenciadas no departamento, a distribuição 
do serviço pelos procuradores-adjuntos far-se-á por decisão do 
procurador-geral-adjunto que dirigir o departamento, o qual, levando 
em conta o tipo de criminalidade de cada uma das secções, considera 
como factores relevantes: 


a) Classificação de mérito e antiguidade; 
b) Experiência na área criminal demonstrada nesse 


departamento ou em departamentos ou tribunais de outra 
comarca, designadamente a direcção efectiva de inquéritos 
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que tenham implicado o recurso, com intervenção activa do 
magistrado, de meios especiais de investigação, ou que 
tenham evidenciado grande complexidade técnica, aferida em 
função das dificuldades da investigação ou das questões 
jurídicas envolvidas; 


c) Formação específica, ou realização de trabalhos de 
investigação no domínio da área criminal da secção. 


3 — No provimento dos lugares de procurador-adjunto nos demais 
departamentos de investigação e acção penal constituem factores 
relevantes a classificação de mérito, a experiência na área criminal, 
designadamente no respeitante à direcção ou participação em 
investigações relacionadas com criminalidade violenta ou altamente 
organizada, e a formação específica ou realização de trabalhos  
de investigação no domínio das ciências criminais, sendo 
correspondentemente aplicável o disposto no n.º 2. 
4 — A colocação dos procuradores-adjuntos nas secções é feita por 
um período de três anos renovável. 


I — Redacção dada pelo artigo 164.º da Lei n.º 52/2008, de 28 de Agosto. Sobre a 
entrada em vigor da nova redacção, v. o artigo 187.º desta lei, transcrito em anotação ao 
artigo 52.º 


Artigo 121.º 


Procurador da República 


1 — O provimento de vagas de procurador da República faz-se por 
transferência ou por promoção, de entre procuradores-adjuntos. 
2 — As vagas que não sejam preenchidas por transferência são 
preenchidas por promoção. 
3 — A promoção faz-se por via de concurso ou segundo a ordem da 
lista de antiguidade. 
4 — Apenas podem ser promovidos por via do concurso procuradores- 
-adjuntos que tenham, no mínimo, 10 anos de serviço. 
5 — As vagas são preenchidas, por ordem de vacatura, 
sucessivamente na proporção de três por via de concurso e duas 
segundo a ordem da lista de antiguidade. 
6 — Os magistrados candidatos ao concurso que não sejam providos 
por essa via também podem ser promovidos segundo a ordem da lista 
de antiguidade, caso não tenham apresentado declaração de renúncia. 
7 — Na promoção por concurso é provido o magistrado com melhor 
classificação e, em caso de igualdade, o mais antigo. 
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8 — Devendo ser provida uma vaga por concurso, e não havendo 
concorrentes, a promoção efectua-se segundo a ordem da lista de 
antiguidade. 
9 — Havendo lugar a promoção segundo a ordem da lista de 
antiguidade, as vagas são preenchidas sucessivamente, na proporção 
de três por mérito e uma por antiguidade. 


Artigo 122.º 


Procurador da República nos departamentos de investigação  
e acção penal e nas instâncias especializadas 


1 — O preenchimento dos lugares de procurador da República nos 
departamentos de investigação e acção penal nas comarcas sede dos 
distritos judiciais efectua-se, em comissão de serviço, por nomeação do 
Conselho Superior do Ministério Público, sob proposta do procurador- 
-geral distrital, constituindo factores relevantes: 


a) Experiência na área criminal, designadamente no respeitante 
à direcção ou participação em investigações relacionadas com 
criminalidade violenta ou altamente organizada; 


b) Experiência curricular de chefia; 
c) Formação específica ou realização de trabalhos de 


investigação no domínio das ciências criminais; 
d) Classificação de mérito como procurador da República ou na 


última classificação como procurador-adjunto. 


2 — O preenchimento dos lugares de procurador da República nos 
demais departamentos de investigação e acção penal e nas instâncias 
especializadas referidas no artigo 45.º do Estatuto dos Magistrados 
Judiciais efectua-se de entre procuradores da República, constituindo 
factores relevantes: 


a) Classificação de mérito; 
b) Experiência na área respectiva; 
c) Formação específica ou realização de trabalhos de 


investigação na área respectiva. 


3 — Os procuradores da República podem assumir exclusivamente 
funções de direcção de inquéritos e ou a chefia de equipas de 
investigação, de unidades de missão, podendo ainda coadjuvar  
o procurador-geral adjunto na gestão do departamento de investigação 
e acção penal. 
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4 — Os cargos referidos nos números anteriores são exercidos em 
comissão de serviço, por três anos, renovável mediante parecer 
favorável do director do departamento. 
5 — Cessada a comissão de serviço dos magistrados referidos no  
n.º 1, os mesmos têm direito a colocação na comarca sede do distrito 
judicial. 


I — Redacção dada pelo artigo 164.º da Lei n.º 52/2008, de 28 de Agosto. Sobre a 
entrada em vigor da nova redacção, v. o artigo 187.º desta lei, transcrito em anotação ao 
artigo 52.º 


Artigo 123.º 


Procurador da República no Departamento Central  
de Investigação e Acção Penal 


1 — O provimento dos lugares de procurador da República no 
Departamento Central de Investigação e Acção Penal (DCIAP) efectua- 
-se, de entre três nomes propostos pelo procurador-geral-adjunto com 
funções de direcção e coordenação, de entre procuradores da 
República com classificação de mérito, constituindo factores 
relevantes: 


a) Experiência na área criminal, especialmente no respeitante ao 
estudo ou à direcção da investigação da criminalidade violenta 
ou altamente organizada; 


b) Formação específica ou a experiência de investigação 
aplicada no domínio das ciências criminais. 


2 — O cargo a que se refere o número anterior é exercido em 
comissão de serviço, por três anos, renovável mediante parecer 
favorável do director do Departamento. 


I — Redacção dada pelo artigo 164.º da Lei n.º 52/2008, de 28 de Agosto. Sobre a 
entrada em vigor da nova redacção, v. o artigo 187.º desta lei, transcrito em anotação ao 
artigo 52.º 


Artigo 123.º-A 


Procurador da República coordenador 


1 — As funções de procurador da República coordenador são 
exercidas por procuradores da República com avaliação de mérito, 
nomeados pelo Conselho Superior do Ministério Público de entre três 
nomes propostos pelo procurador-geral distrital, que tenham 
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frequentado com aproveitamento um curso de formação adequada, nos 
termos de portaria do membro do Governo responsável pela área da 
justiça. 
2 — Quando não seja possível cumprir o disposto no número anterior, 
o provimento do lugar de procurador da República coordenador 
efectua-se de entre três nomes propostos pelo procurador-geral distrital 
de entre procuradores da República com classificação de mérito. 
3 — O cargo a que se referem os números anteriores é exercido em 
comissão de serviço. 


I — Este artigo foi aditado pela Lei n.º 52/2008, de 28 de Agosto. Sobre a entrada em 


vigor deste artigo, v. o artigo 187.º desta lei, transcrito em anotação ao artigo 52.º 


Artigo 124.º 


Auditores jurídicos 


Os auditores jurídicos são nomeados de entre procuradores-gerais- 
-adjuntos ou, por promoção, de entre procuradores da República. 


Artigo 125.º 


Procuradores-gerais-adjuntos nos supremos tribunais 


1 — Os lugares de procurador-geral-adjunto no Supremo Tribunal de 
Justiça, no Tribunal Constitucional, no Supremo Tribunal Adminis-
trativo, no Tribunal de Contas e no Supremo Tribunal Militar são 
providos de entre procuradores-gerais-adjuntos ou, por promoção, de 
entre procuradores da República com a classificação de Muito Bom. 
2 — A nomeação realiza-se sob proposta do Procurador-Geral da 
República, não podendo o Conselho Superior do Ministério Público 
vetar, para cada vaga, mais que dois nomes. 
3 — Os cargos a que se refere o n.º 1 são exercidos em comissão de 
serviço. 


I — O n.º 3 do artigo 4.º da Lei n.º 143/99, de 31 de Agosto (sexta alteração ao Estatuto 
dos Magistrados Judiciais) estatui como se transcreve: 


3 — É aplicável aos procuradores-gerais-adjuntos em serviço no Supremo Tribunal 
de Justiça o disposto no n.º 2 do artigo 27.º 


II — A redacção que a Lei n.º 143/99, de 31 de Agosto, deu ao n.º 2 do artigo 27.º da 


Lei n.º 21/85, de 30 de Julho, é a seguinte: 


Artigo 27.º 
(...) 


1 — (Anterior artigo.) 
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2 — Os juízes do Supremo Tribunal de Justiça residentes fora dos concelhos de 


Lisboa, Oeiras, Cascais, Loures, Sintra, Vila Franca de Xira, Almada, Seixal, Barreiro, 
Amadora e Odivelas têm direito à ajuda de custo fixada para os membros do 
Governo, abonada por cada dia de sessão do tribunal em que participem. 


III — Este artigo é alterado pelo artigo 164.º da Lei n.º 52/2008, de 28 de Agosto (Aprova 
a Lei de Organização e Funcionamento dos Tribunais Judiciais), passando a ter a 


seguinte redacção: 


Artigo 125.º 


Procuradores-gerais-adjuntos nos supremos tribunais  
e nos tribunais da Relação 


1 — Os lugares de procurador-geral-adjunto no Supremo Tribunal de 
Justiça, no Tribunal Constitucional, no Supremo Tribunal Adminis-
trativo, no Tribunal de Contas e no Supremo Tribunal Militar são 
providos de entre procuradores-gerais-adjuntos ou, por promoção, de 
entre procuradores da República com a classificação de Muito Bom. 
2 — A nomeação realiza-se sob proposta do Procurador-Geral da 
República, não podendo o Conselho Superior do Ministério Público 
vetar, para cada vaga, mais de dois nomes. 
3 — Os cargos a que se refere o n.º 1, bem como os cargos de 
procurador-geral-adjunto nos tribunais da Relação, são exercidos em 
comissão de serviço. 


IV — Sobre a entrada em vigor da Lei n.º 52/2008, de 28 de Agosto, v. anotação ao 
artigo 52.º 


Artigo 126.º 


Procuradores-gerais distritais e equiparados 


1 — Os lugares de procurador-geral distrital e de procurador-geral- 
-adjunto no Tribunal Administrativo Central são providos de entre 
procuradores-gerais-adjuntos ou, por promoção, de entre procuradores 
da República com a classificação de Muito Bom. 
2 — O Conselho Superior do Ministério Público nomeia um dos nomes 
propostos para cada vaga de entre um mínimo de três. 
3 — É aplicável o disposto no n.º 3 do artigo anterior. 
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Artigo 127.º 


Procurador-geral-adjunto no DCIAP, no Departamento Central  
de Contencioso do Estado e nos departamentos  


de investigação e acção penal 


1 — Os lugares de procurador-geral-adjunto no DCIAP, no 
Departamento Central de Contencioso do Estado e nos departamentos 
de investigação e acção penal nas comarcas sede de distrito judicial 
são providos por proposta do Procurador-Geral da República de entre 
procuradores-gerais-adjuntos, não podendo o Conselho Superior do 
Ministério Público vetar, para cada vaga, mais de dois nomes. 
2 — Os cargos referidos no n.º 1 são exercidos em comissão de 
serviço. 


I — Redacção dada pelo artigo 164.º da Lei n.º 52/2008, de 28 de Agosto. Sobre a 
entrada em vigor da nova redacção, v. o artigo 187.º desta lei, transcrito em anotação ao 
artigo 52.º 


Artigo 128.º 


Vogais do Conselho Consultivo 


1 — Os lugares de vogal do Conselho Consultivo da Procuradoria- 
-Geral da República são preenchidos por procuradores-gerais-adjuntos 
e, bem assim, por magistrados judiciais e do Ministério Público e outros 
juristas que o requeiram, não podendo o número dos primeiros ser 
inferior a dois terços do número total de vogais. 
2 — São condições de provimento: 


a) Para todos os vogais, reconhecimento de mérito científico e 
comprovada capacidade de investigação no domínio das 
ciências jurídicas; 


b) Para os magistrados judiciais e do Ministério Público, doze 
anos de actividade em qualquer das magistraturas e, tratando- 
-se de magistrados que devam ser classificados, classificação 
de serviço de Muito Bom; 


c) Para os restantes juristas, idoneidade cívica, doze anos de 
actividade profissional no domínio das ciências jurídicas e 
idade não superior a 60 anos. 


3 — A nomeação realiza-se sob proposta do Procurador-Geral da 
República, não podendo o Conselho Superior do Ministério Público 
vetar para cada vaga mais que dois nomes. 
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4 — O provimento realiza-se em comissão de serviço, por períodos 
renováveis. 


Artigo 129.º 


Nomeação e exoneração do Vice-Procurador-Geral da República 


1 — O Vice-Procurador-Geral da República é nomeado, sob proposta 
do Procurador-Geral da República, de entre procuradores-gerais- 
-adjuntos e exerce as respectivas funções em comissão de serviço. 
2 — Aplica-se à nomeação o disposto no n.º 2 do artigo 125.º 
3 — A nomeação do Vice-Procurador-Geral da República como juiz do 
Supremo Tribunal de Justiça não implica a cessação da comissão de 
serviço nem impede a renovação desta. 
4 — O Vice-Procurador-Geral da República cessa funções com a 
tomada de posse de novo Procurador-Geral da República. 


Artigo 130.º 


Nomeação para o cargo de juiz 


Os magistrados do Ministério Público podem ser nomeados juízes nos 
termos previstos no estatuto privativo de cada ordem de tribunais. 


Artigo 131.º 


Nomeação e exoneração do Procurador-Geral da República 


1 — O Procurador-Geral da República é nomeado e exonerado nos 
termos da Constituição. 
2 — O mandato do Procurador-Geral da República tem a duração de 
seis anos sem prejuízo do disposto na alínea m) do artigo 133.º da 
Constituição. 
3 — A nomeação implica a exoneração de anterior cargo quando 
recaia em magistrado judicial ou do Ministério Público ou em 
funcionário do Estado. 
4 — Após a cessação de funções, o Procurador-Geral da República 
nomeado nos termos do número anterior tem direito a reingressar no 
quadro de origem, sem perda de antiguidade e do direito à promoção. 
Ao Procurador-Geral da República que não seja magistrado judicial ou 
do Ministério Público ou funcionário do Estado é aplicável o disposto 
nos artigos 24.º a 31.º da Lei n.º 4/85, de 9 de Abril. 
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5 — Se o Procurador-Geral da República for magistrado, o tempo de 
serviço desempenhado no cargo contará por inteiro, como se o tivesse 
prestado na magistratura, indo ocupar o lugar que lhe competiria se 
não tivesse interrompido o exercício da função, nomeadamente sem 
prejuízo das promoções e do acesso a que entretanto tivesse direito. 
6 — No caso de terem sido nomeados para o Supremo Tribunal  
de Justiça magistrados com antiguidade inferior à que possuía  
o Procurador-Geral da República, o Conselho Superior da Magistratura 
reabre o concurso em que, nos termos do número anterior, o 
Procurador-Geral da República teria entrado e gradua-o no lugar que 
lhe competir. 
7 — Sempre que tiverem sido nomeados para o Supremo Tribunal de 
Justiça magistrados com antiguidade inferior à que possuía o 
Procurador-Geral da República, este mantém o direito à remuneração 
auferida à data da cessação de funções, com excepção do subsídio a 
que se refere o artigo 98.º 


SECÇÃO II 


Inspectores 


Artigo 132.º 


Recrutamento 


1 — Os inspectores são nomeados, em comissão de serviço, de entre 
magistrados de categoria não inferior a procurador da República, com 
antiguidade total não inferior a 10 anos e, tratando-se de magistrados 
que devam ser classificados, classificação de serviço de Muito Bom. 
2 — Os inspectores têm direito às remunerações correspondentes à 
categoria de procurador-geral-adjunto. 


SECÇÃO III 


Movimentos 


Artigo 133.º 


Movimentos 


1 — Os movimentos são efectuados nos meses de Maio e Dezembro. 
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2 — Fora das épocas referidas no número anterior apenas podem 
fazer-se movimentos quando o exijam extraordinárias razões de 
disciplina ou de urgência no preenchimento de vagas. 


I — O n.º 1 do artigo 4.º da Lei n.º 143/99, de 31 de Agosto (sexta alteração ao Estatuto 
dos Magistrados Judiciais), veio estatuir como se transcreve, no que à matéria deste 


preceito respeita: 


1 — É aplicável aos magistrados do Ministério Público, com as necessárias 


adaptações, o disposto (…) no n.º 3 do artigo 38.º (…) da Lei n.º 21/85, de 30 de 
Julho, na redacção da presente lei (…). 


II — A redacção que a Lei n.º 143/99, de 31 de Agosto, deu ao n.º 3 do artigo 38.º da Lei 
n.º 21/85, de 30 de Julho, é a seguinte: 


Artigo 38.º 
Movimentos Judiciais 


1 — (…) 


2 — (…) 
3 — Sem prejuízo da iniciativa do Conselho Superior da Magistratura, o Ministro da 
Justiça pode solicitar a realização de movimentos judiciais, nos termos do número 


anterior, com fundamento em urgente necessidade de preenchimento de vagas ou de 
destacamento de juízes auxiliares. 


Artigo 134.º 


Preparação de movimentos 


1 — Os magistrados que, por nomeação, transferência, promoção, 
termo de comissão ou regresso à efectividade, pretendam ser providos 
em qualquer cargo enviarão os seus requerimentos à Procuradoria- 
-Geral da República. 
2 — Os requerimentos são registados na secretaria e caducam com a 
realização do movimento. 
3 — São considerados em cada movimento os requerimentos cuja 
entrada se tenha verificado até 15 dias antes da data da reunião do 
Conselho Superior do Ministério Público. 
4 — O Conselho Superior do Ministério Público aprova os 
regulamentos necessários à efectivação dos concursos para 
provimento dos lugares previstos neste Estatuto. 


I — Redacção dada pelo artigo 164.º da Lei n.º 52/2008, de 28 de Agosto. Sobre a 
entrada em vigor da nova redacção, v. o artigo 187.º desta lei, transcrito em anotação ao 
artigo 52.º 
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Artigo 135.º 


Transferências e permutas 


1 — Salvo por motivo disciplinar, os magistrados do Ministério Público 
não podem ser transferidos antes de decorrido um ano sobre a data de 
início das funções que se encontrem a exercer. 
2 — Os magistrados do Ministério Público são transferidos a pedido ou 
em resultado de decisão disciplinar. 
3 — Os magistrados do Ministério Público podem ser transferidos a seu 
pedido quando decorridos dois anos ou um ano após a data da 
publicação da deliberação que os tenha nomeado para o cargo 
anterior, consoante a precedente colocação tenha ou não sido 
realizada a pedido. 
4 — Quando a transferência a pedido se faça de comarca ou lugar de 
ingresso para comarca ou lugar de primeiro acesso, o prazo referido no 
número anterior é de três anos, contado da primeira nomeação. 
5 — (Revogado). 
6 — Sem prejuízo do disposto nos números anteriores e de direitos de 
terceiros, são autorizadas permutas. 


I — Redacção dada pela Lei n.º 52/2008, de 28 de Agosto. 


II — O n.º 1 do artigo 4.º da Lei n.º 143/99, de 31 de Agosto (sexta alteração ao Estatuto 
dos Magistrados Judiciais), veio estatuir como se transcreve, no que à matéria deste 
preceito respeita: 


1 — É aplicável aos magistrados do Ministério Público, com as necessárias 
adaptações, o disposto (…) no n.º 6 do artigo 43.º (…) da Lei n.º 21/85, de 30 de 


Julho, na redacção da presente lei (…). 


III — A redacção que a Lei n.º 143/99, de 31 de Agosto, deu ao n.º 6 do artigo 43.º da 


Lei n.º 21/85, de 30 de Julho, é a seguinte: 


Artigo 43.º 
Condições de Transferência 


1 — Os juízes de Direito podem ser transferidos a seu pedido quando decorridos 
dois anos ou um ano sobre a data da deliberação que os tenha nomeado para o 
cargo anterior, consoante a precedente colocação tenha sido ou não pedida. 


2 — (…) 
3 — (…) 
4 — (…) 


5 — (…) 
6 — Não se aplicam os prazos referidos no n.º 1 nos casos de provimento em novos 
lugares criados. 
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IV — O artigo 43.º do Estatuto dos Magistrados judiciais é alterado pelo artigo 162.º da 


Lei n.º 52/2008, de 28 de Agosto (Aprova a Lei de Organização e Funcionamento dos 
Tribunais Judiciais). Passa a ter a seguinte redacção: 


Artigo 43.º 
(...) 


1 — Os juízes de direito podem ser transferidos a seu pedido quando decorridos três 
anos sobre a data da deliberação que os tenha nomeado para o cargo anterior. 


2 — (Anterior n.º 3). 
3 — (Anterior n.º 4). 
4 — Sem prejuízo do disposto nos números anteriores, podem ser autorizadas, a 


título excepcional, permutas que não prejudiquem o serviço e direitos de terceiros, 
em igualdade de condições e de encargos, assegurando o Conselho Superior da 
Magistratura a enunciação dos critérios aplicáveis. 
5 — Não se aplica o prazo referido no n.º 1 nos casos de provimento em novos 


lugares criados. 


V — O artigo 186.º da Lei n.º 52/2008, de 28 de Agosto dispõe, quanto a este artigo 


135.º do Estatuto do Ministério Público, como se transcreve: 


Artigo 186.º 


Norma revogatória 


São revogados: 


(…) 
c) O n.º 5 do artigo 135.º do Estatuto do Ministério Público, aprovado pela Lei  


n.º 60/88, de 27 de Agosto. 
(…) 


Artigo 136.º 


Regras de colocação e preferência 


1 — A colocação de magistrados do Ministério Público deve fazer-se 
com prevalência das necessidades de serviço e de modo a conciliar a 
vida pessoal e familiar dos interessados com a sua vida profissional. 
2 — No provimento de lugares em tribunais de competência 
especializada é ponderada a formação especializada dos concorrentes. 
3 — Se a formação especializada decorrer da prestação de serviço em 
tribunal especializado, exige-se dois anos de exercício de funções. 
4 — Sem prejuízo do disposto nos números anteriores, constituem 
factores atendíveis nas colocações, por ordem decrescente de 
preferência, a classificação de serviço e a antiguidade. 
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Artigo 137.º 


Colocações 


1 — Os procuradores-adjuntos não podem recusar a primeira 
colocação após o exercício de funções em comarca ou lugar de 
ingresso ou de primeiro acesso. 
2 — Os procuradores-adjuntos com mais de cinco anos de serviço 
efectivo não podem requerer a sua colocação em comarcas ou lugares 
de ingresso se já colocados em comarcas ou lugares de primeiro 
acesso, nem numas ou noutras se colocados em comarcas ou lugares 
de acesso final. 
3 — Os procuradores-adjuntos não podem ser colocados em comarcas 
ou lugares de acesso final sem terem exercido funções em comarcas 
ou lugares de primeiro acesso, nem numas e noutras sem terem 
exercido funções em comarcas ou lugares de ingresso. 


Artigo 138.º 


Magistrados auxiliares 


1 — Fundado em razões de serviço, o Conselho Superior do Ministério 
Público pode destacar temporariamente para os tribunais ou serviços 
os magistrados auxiliares que se mostrem necessários. 
2 — O destacamento depende de prévio despacho do Ministro da 
Justiça relativamente à disponibilidade de verbas e caduca ao fim de 
um ano, sendo renovável por iguais períodos. 
3 — O Conselho Superior do Ministério Público pode deliberar que o 
destacamento referido no n.º 1 ocasione abertura de vaga. 


SECÇÃO IV 


Comissões de serviço 


Artigo 139.º 


Comissões de serviço 


1 — A nomeação de magistrados do Ministério Público para comissões 
de serviço depende de autorização do Conselho Superior do Ministério 
Público. 
2 — A autorização só pode ser concedida relativamente a magistrados 
que tenham, pelo menos, cinco anos de exercício da magistratura. 
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3 — Depende igualmente de autorização do Conselho Superior do 
Ministério Público a prestação de serviço em instituições e 
organizações internacionais de que Portugal faça parte quando 
implique residência em país estrangeiro, considerando-se os 
magistrados em comissão de serviço pelo tempo que durar a 
actividade. 


Artigo 140.º 


Prazos das comissões de serviço 


1 — Na falta de disposição especial, as comissões de serviço têm a 
duração de três anos e são renováveis. 
2 — Podem autorizar-se comissões eventuais de serviço por períodos 
até um ano, renováveis. 
3 — As comissões eventuais de serviço não ocasionam abertura de 
vaga. 
4 — Não ocasionam também abertura de vaga as comissões de 
serviço previstas no n.º 3 do artigo 81.º e no n.º 3 do artigo anterior e 
as que respeitem ao exercício de funções nas áreas de cooperação 
internacional, nomeadamente com os Estados membros da 
Comunidade dos Países de Língua Portuguesa. 
5 — O tempo em comissão de serviço é considerado, para todos os 
efeitos, como de efectiva actividade na função. 


SECÇÃO V 


Posse 


Artigo 141.º 


Requisitos e prazo da posse 


1 — A posse deve ser tomada pessoalmente e no lugar onde o 
magistrado vai exercer funções. 
2 — Quando não se fixe prazo especial, o prazo para tomar posse é de 
30 dias e começa a correr no dia imediato ao da publicação da 
nomeação no Diário da República. 
3 — Em casos justificados, o Conselho Superior do Ministério Público 
pode prorrogar o prazo para a posse ou autorizar que esta seja tomada 
em local diverso do referido no n.º 1. 
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Artigo 142.º 


Entidade que confere a posse 


Os magistrados do Ministério Público tomam posse: 


a) O Procurador-Geral da República, perante o Presidente da 
República; 


b) O Vice-Procurador-Geral da República e os procuradores- 
-gerais-adjuntos, perante o Procurador-Geral da República; 


c) Os procuradores da República, perante o procurador-geral 
distrital do respectivo distrito judicial; 


d) Os procuradores-adjuntos, perante o respectivo procurador da 
República ou perante o procurador-geral distrital, nas 
comarcas sede de distritos judiciais que tenham mais de um 
procurador da República; 


e) Em casos justificados, o Conselho Superior do Ministério 
Público pode autorizar que os magistrados referidos nas 
alíneas c) e d) tomem posse perante entidade diversa. 


Artigo 143.º 


Falta de posse 


1 — Quando se trate de primeira nomeação, a falta não justificada de 
posse dentro do prazo importa, sem dependência de qualquer 
formalidade, a anulação da nomeação e inabilita o faltoso para ser 
nomeado para o mesmo cargo durante dois anos. 
2 — Nos demais casos, a falta não justificada de posse é equiparada a 
abandono do lugar. 
3 — A justificação deve ser requerida no prazo de 10 dias a contar da 
cessação de causa justificativa. 


Artigo 144.º 


Posse de magistrados em comissão 


Os magistrados que sejam promovidos enquanto em comissão de 
serviço ingressam na nova categoria, independentemente de posse, a 
partir da publicação da respectiva nomeação. 
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CAPÍTULO V 


Aposentação, cessação e suspensão de funções 


SECÇÃO I 


Aposentação 


Artigo 145.º 
9
 


Aposentação ou reforma a requerimento 


Os requerimentos para aposentação ou reforma são enviados à 
Procuradoria-Geral da República, que os remete à instituição de 
segurança social competente para a atribuir. 


Artigo 146.º 
9
 


Incapacidade 


1 — São aposentados por incapacidade ou reformados por invalidez os 
magistrados que, por debilidade ou entorpecimento das faculdades 
físicas ou intelectuais, manifestados no exercício da função, não 
possam continuar nesta sem grave transtorno da justiça ou dos 
respectivos serviços. 
2 — Os magistrados que se encontrem na situação referida no número 
anterior são notificados para, no prazo de 30 dias: 


a) Requererem a aposentação ou reforma; ou 
b) Apresentarem, por escrito, as observações que tiverem por 


convenientes. 


3 — No caso previsto no n.º 1, o Conselho Superior do Ministério 
Público pode determinar a suspensão do exercício de funções de 
magistrado cuja incapacidade especialmente o justifique. 
4 — A suspensão prevista no presente artigo é executada por forma a 
serem resguardados o prestígio da função e a dignidade do magistrado 
e não tem efeitos sobre as remunerações auferidas. 


                                                        
9
  Redacção introduzida pelo artigo 4.º da Lei n.º 9/2011, de 12 de Abril. 
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Artigo 147.º
 9
 


Pensão por incapacidade 


O magistrado aposentado por incapacidade ou reformado por invalidez 
tem direito a que a pensão seja calculada com base no tempo de 
serviço correspondente a uma carreira completa. 


Artigo 148.º 
9
 


Jubilação 


1 — Consideram-se jubilados os magistrados do Ministério Público que 
se aposentem ou reformem, por motivos não disciplinares, com a idade 
e o tempo de serviço previstos no anexo II da presente lei e desde que 
contem, pelo menos, 25 anos de serviço na magistratura, dos quais os 
últimos 5 tenham sido prestados ininterruptamente no período que 
antecedeu a jubilação, excepto se o período de interrupção for 
motivado por razões de saúde ou se decorrer do exercício de funções 
públicas emergentes de comissão de serviço. 
2 – Os magistrados jubilados continuam vinculados aos deveres 
estatutários e ligados ao tribunal ou serviço de que faziam parte, 
gozam dos títulos, honras, regalias e imunidades correspondentes à 
sua categoria e podem assistir de trajo profissional às cerimónias 
solenes que se realizem no referido tribunal ou serviço, tomando lugar 
à direita dos magistrados em serviço activo. 
3— Aos magistrados jubilados é aplicável o disposto nos n.


os
 1 e 2 do 


artigo 95.º e nas alíneas a), b), c), e), g) e h) do n.º 1 e no n.º 2 do 
artigo 107.º, bem como no n.º 2 do artigo 102.º 
4 — A pensão é calculada em função de todas as remunerações sobre 
as quais incidiu o desconto respectivo, não podendo a pensão líquida 
do magistrado jubilado ser superior nem inferior à remuneração do 
magistrado no activo de categoria idêntica. 
5 — As pensões dos magistrados jubilados são automaticamente 
actualizadas e na mesma proporção em função das remunerações dos 
magistrados de categoria e escalão correspondentes àqueles em que 
se verifica a jubilação. 
6 — Até à liquidação definitiva, os magistrados jubilados têm direito ao 
abono de pensão provisória, calculada e abonada nos termos legais 
pela repartição processadora. 
 


_____________________ 
 
9
  Redacção introduzida pelo artigo 4.º da Lei n.º 9/2011, de 12 de Abril. 
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7— Os magistrados jubilados encontram-se obrigados à reserva 
exigida pela sua condição. 
8 — O estatuto de jubilado pode ser retirado por via de procedimento 
disciplinar. 
9 — Os magistrados podem fazer declaração de renúncia à condição 
de jubilado, ficando sujeitos em tal caso ao regime geral da 
aposentação pública. 
10— Aos magistrados com mais de 40 anos de idade na data de 
admissão no Centro de Estudos Judiciários não é aplicável o requisito 
de 25 anos de tempo de serviço na magistratura previsto no n.º 1. 


Artigo 149.º 
9
 


Aposentação e reforma 


A pensão de aposentação ou reforma dos magistrados aposentados ou 
reformados é calculada com base na seguinte fórmula: 


R × T1/C 
em que: 


R é a remuneração mensal relevante nos termos do Estatuto da 
Aposentação, deduzida da percentagem da quota para aposentação 
e pensão de sobrevivência no âmbito do regime da Caixa Geral de 
Aposentações; 


T1 é a expressão em anos do número de meses de serviço, com o 
limite máximo de C; e 


C é o número constante do anexo III. 


Artigo 150.º 
9
 


Regime subsidiário 


As matérias não expressamente reguladas no presente Estatuto, 
nomeadamente as condições de aposentação dos magistrados do 
Ministério Público e o sistema de pensões em que devem ser inscritos, 
regem-se pelo que se encontrar estabelecido para a função pública, 
nomeadamente no Estatuto da Aposentação, nas Leis n.


os
 60/2005,  


de 29 de Dezembro, 52/2007, de 31 de Agosto, 11/2008, de 20 de 
Fevereiro, e 3-B/2010, de 28 de Abril. 
 


_____________________ 
 
9
  Redacção introduzida pelo artigo 4.º da Lei n.º 9/2011, de 12 de Abril. 
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SECÇÃO II 


Cessação e suspensão de funções 


Artigo 151.º 


Cessação de funções 


Os magistrados do Ministério Público cessam funções: 


a) No dia em que completem a idade que a lei preveja para a 
aposentação de funcionários do Estado; 


b) No dia em que for publicada a deliberação de que foram 
desligados do serviço; 


c) No dia imediato àquele em que chegue à comarca ou lugar 
onde servem o Diário da República com a publicação da nova 
situação. 


Artigo 152.º 


Suspensão de funções 


Os magistrados do Ministério Público suspendem as respectivas 
funções: 


a) No dia em que forem notificados do despacho que designa dia 
para julgamento relativamente a acusação contra si deduzida 
por crime doloso; 


b) No dia em que lhes for notificada a suspensão preventiva por 
motivo de procedimento disciplinar para aplicação de qualquer 
pena que importe afastamento do serviço; 


c) No dia em que lhes for notificada a suspensão prevista no  
n.º 3 do artigo 146.º 


I — O n.º 1 do artigo 4.º da Lei n.º 143/99, de 31 de Agosto (sexta alteração ao Estatuto 
dos Magistrados Judiciais), veio estatuir como se transcreve, no que a matéria deste 


preceito respeita: 


1 — É aplicável aos magistrados do Ministério Público, com as necessárias 
adaptações, o disposto (…) nas alíneas d) e (…) do n.º 1 do artigo 73.º (…) da Lei n.º 


21/85, de 30 de Julho, na redacção da presente lei (…). 


II — A redacção que a Lei n.º 143/99, de 31 de Agosto, deu à alínea d) do n.º 1 do artigo 


73.º da Lei n.º 21/85, de 30 de Julho, é a seguinte: 


Artigo 73.º 
Tempo de serviço para a antiguidade e para a aposentação 


1 — Para efeitos de antiguidade não é descontado: 
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(…) 
d) O tempo de suspensão de funções nos termos da alínea d) do artigo 71.º, se 


a deliberação não vier a ser confirmada; 
(…) 


III — Transcrição das remissões: 


Artigo 71.º 
Suspensão de funções 


Os magistrados judiciais suspendem as respectivas funções: 


(…) 


d) No dia em que lhes for notificada a deliberação que lhes atribua a 
classificação referida no n.º 2 do artigo 34.º” 


Artigo 34.º 


Critérios e efeitos das classificações 
(…) 
2. — A classificação de medíocre implica a suspensão do exercício de funções do 


magistrado e a instauração de inquérito por inaptidão para esse exercício. 


IV — A nova redacção que o artigo 162.º da Lei n.º 52/2008, de 28 de Agosto (Aprova a 


Lei de Organização e Funcionamento dos Tribunais Judiciais) deu aos artigos 71.º e 34.º 
do Estatuto dos Magistrados Judiciais não alterou as normas citadas. 


V — Sobre a entrada em vigor da Lei n.º 52/2008, de 28 de Agosto, v. o artigo 187.º 
desta lei, transcrito em anotação ao artigo n.º 52.º 


CAPÍTULO VI 


Antiguidade 


Artigo 153.º 


Antiguidade no quadro e na categoria 


1 — A antiguidade dos magistrados do Ministério Público no quadro e 
na categoria conta-se desde a data da publicação do provimento no 
Diário da República. 
2 — A publicação dos provimentos deve respeitar, na sua ordem, a 
graduação feita pelo Conselho Superior do Ministério Público. 
3 — Aos procuradores-gerais-adjuntos nomeados para o Conselho 
Consultivo da Procuradoria-Geral da República de entre não 
magistrados é atribuída, no quadro, antiguidade igual à do procurador- 
-geral-adjunto que à data da publicação do provimento tiver menor 
antiguidade, ficando colocado à sua esquerda. 
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Artigo 154.º 


Tempo de serviço que conta para a antiguidade 


1 — Para efeito de antiguidade, não é descontado: 


a) O tempo de exercício de funções como Presidente da 
República e membro do Governo; 


b) O tempo de suspensão preventiva ordenada em processo 
disciplinar ou determinada por despacho de pronúncia, em 
processo criminal, quando os processos terminem por 
arquivamento ou absolvição; 


c) O tempo de suspensão de exercício ordenada nos termos do 
n.º 3 do artigo 146.º; 


d) O tempo de prisão preventiva, sofrida em processo de 
natureza criminal, quando o processo termine por 
arquivamento ou absolvição; 


e) O tempo correspondente à prestação de serviço militar 
obrigatório; 


f) As faltas por motivo de doença que não excedam 90 dias em 
cada ano; 


g) As ausências a que se refere o artigo 87.º 


2 — Para o efeito de aposentação, o tempo de serviço prestado nas 
regiões autónomas e em Macau é bonificado de um quarto. 


I — O n.º 1 do artigo 4.º da Lei n.º 143/99, de 31 de Agosto (sexta alteração ao Estatuto 
dos Magistrados Judiciais), veio estatuir como se transcreve, no que a matéria deste 


preceito respeita: 


1 — É aplicável aos magistrados do Ministério Público, com as necessárias 
adaptações, o disposto (…) nas alíneas (…) e g) do n.º 1 do artigo 73.º (…) da Lei  


n.º 21/85, de 30 de Julho, na redacção da presente lei (…). 


II — A redacção que a Lei n.º 143/99, de 31 de Agosto, deu à alínea g) do n.º 1 do artigo 


73.º da Lei n.º 21/85, de 30 de Julho, é a seguinte: 


Artigo 73.º 
Tempo de serviço para a antiguidade e para a aposentação 


1 — Para efeitos de antiguidade não é descontado: 


(…) 
g) As faltas por motivo de doença que não excedam 180 dias em cada ano; 
(…) 


III — O n.º 1 do artigo 4.º da Lei n.º 143/99, de 31 de Agosto (sexta alteração ao Estatuto 


dos Magistrados Judiciais), veio estatuir como se transcreve, no que a matéria deste 
preceito respeita: 


1 — É aplicável aos magistrados do Ministério Público, com as necessárias 
adaptações, o disposto (…) no artigo 3.º da presente lei. 
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Transcrição das remissões, no que a matéria deste preceito respeita: 


Artigo 3.º (da Lei n.º 143/99, de 31 de Agosto) 


1 — Mantém-se em vigor o disposto no n.º 2 do artigo 73.º da Lei n.º 21/85, de 30 de 
Julho, relativamente ao tempo de serviço prestado no território de Macau até 19 de 


Dezembro de 1999. 
(…) 


O n.º 2 do artigo 73.º da Lei n.º 21/85, de 30 de Julho, na redacção anterior à alteração 


da Lei n.º 143/99, de 31 de Agosto, dispõe que “Para efeitos de aposentação o tempo de 
serviço prestado nas regiões autónomas e em Macau é bonificado de um quarto”.  


Artigo 155.º 


Tempo de serviço que não conta para a antiguidade 


Não conta para efeito de antiguidade: 


a) O tempo decorrido na situação de inactividade ou de licença 
sem vencimento de longa duração; 


b) O tempo que, de acordo com as disposições sobre 
procedimento disciplinar, for considerado perdido; 


c) O tempo de ausência ilegítima do serviço. 


Artigo 156.º 


Contagem da antiguidade 


Quando vários magistrados forem nomeados ou provido por 
deliberação publicada na mesma data, observa-se o seguinte: 


a) Se as nomeações forem precedidas de cursos de formação, 
findos os quais tenha sido elaborada lista de graduação, a 
antiguidade é determinada pela ordem nela estabelecida; 


b) Se as promoções forem por mérito, a antiguidade é 
determinada pela ordem de acesso; 


c) Se as nomeações forem por escolha, aplica-se o disposto na 
alínea antecedente; 


d) Em quaisquer outros casos, a antiguidade é determinada pela 
antiguidade relativa ao lugar anterior. 
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Artigo 157.º 


Lista de antiguidade 


1 — A lista de antiguidade dos magistrados do Ministério Público é 
publicada anualmente pelo Ministério da Justiça no respectivo Boletim 
ou em separata deste. 
2 — Os magistrados são graduados em cada categoria de harmonia 
com o tempo de serviço, mencionando-se a respeito de cada um a data 
de nascimento, o cargo ou a função que desempenha, a data da 
colocação e a comarca da naturalidade. 
3 — De cada edição do Boletim são enviados exemplares à 
Procuradoria-Geral da República. 
4 — A data da distribuição do Boletim ou da separata referidos no n.º 1 
é anunciada no Diário da República. 


Artigo 158.º 


Reclamações 


1 — Os magistrados que se considerem lesados pela graduação 
constante da lista de antiguidade podem reclamar, no prazo de 60 dias, 
a contar da data referida no n.º 4 do artigo anterior, em requerimento 
dirigido ao Conselho Superior do Ministério Público, acompanhado de 
tantos duplicados quantos os magistrados a quem a reclamação possa 
prejudicar. 
2 — Os magistrados que possam ser prejudicados devem ser 
identificados no requerimento e são notificados para responderem no 
prazo de 15 dias. 
3 — Apresentadas as respostas ou decorrido o prazo a elas reservado, 
o Conselho Superior do Ministério Público delibera no prazo de 30 dias. 


Artigo 159.º 


Efeito de reclamação em movimentos já efectuados 


A procedência da reclamação implica a integração do reclamante no 
lugar de que haja sido preterido, com todas as consequências legais. 
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Artigo 160.º 


Correcção oficiosa de erros materiais 


1 — Quando o Conselho Superior do Ministério Público verifique que 
houve erro material na graduação, pode, a todo o tempo, ordenar as 
necessárias correcções. 
2 — As correcções referidas no número anterior, logo que publicadas 
na lista de antiguidade, ficam sujeitas ao regime dos artigos 157.º  
e 158.º 


CAPÍTULO VII 


Disponibilidade 


Artigo 161.º 


Disponibilidade 


1 — Consideram-se na situação de disponibilidade os magistrados do 
Ministério Público que aguardam colocação em vaga da sua categoria: 


a) Por ter findado a comissão de serviço em que se 
encontravam; 


b) Por terem regressado à actividade após cumprimento de 
pena; 


c) Por terem sido extintos os lugares que ocupavam; 
d) Por terem terminado a prestação de serviço militar obrigatório; 
e) Nos demais casos previstos na lei. 


2 — A situação de disponibilidade não implica a perda de antiguidade, 
de vencimento ou de remuneração. 
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CAPÍTULO VIII 


Procedimento disciplinar 


SECÇÃO I 


Disposições gerais 


Artigo 162.º 


Responsabilidade disciplinar 


Os magistrados do Ministério Público são disciplinarmente respon-
sáveis, nos termos dos artigos seguintes. 


Artigo 163.º 


Infracção disciplina 


Constituem infracção disciplinar os factos, ainda que meramente 
culposos, praticados pelos magistrados do Ministério Público com 
violação dos deveres profissionais e os actos ou omissões da sua vida 
pública, ou que nela se repercutam, incompatíveis com o decoro e a 
dignidade indispensáveis ao exercício das suas funções. 


Artigo 164.º 


Sujeição a jurisdição disciplina 


1 — A exoneração ou mudança de situação não impedem a punição 
por infracções cometidas durante o exercício da função. 
2 — Em caso de exoneração, o magistrado cumpre a pena se voltar à 
actividade. 


Artigo 165.º 


Autonomia da jurisdição disciplinar 


1 — O procedimento disciplinar é independente do procedimento 
criminal. 
2 — Quando em processo disciplinar se apurar a existência de 
infracção criminal, dá-se imediato conhecimento à Procuradoria-Geral 
da República. 
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SECÇÃO II 


Penas 


SUBSECÇÃO I 


Espécies de penas 


Artigo 166.º 


Escala de penas 


1 — Os magistrados do Ministério Público estão sujeitos às seguintes 
penas: 


a) Advertência; 
b) Multa; 
c) Transferência; 
d) Suspensão de exercício; 
e) Inactividade; 
f) Aposentação compulsiva; 
g) Demissão. 


2 — Sem prejuízo do disposto no n.º 4, as penas aplicadas são sempre 
registadas. 
3 — As amnistias não destroem os efeitos produzidos pela aplicação 
das penas, devendo ser averbadas no competente processo individual. 
4 — A pena prevista na alínea a) do n.º 1 pode ser aplicada 
independentemente de processo, desde que com audiência e 
possibilidade de defesa do arguido, e não está sujeita a registo. 


I — O n.º 1 do artigo 4.º da Lei n.º 143/99, de 31 de Agosto (sexta alteração ao Estatuto 
dos Magistrados Judiciais), veio estatuir como se transcreve, no que à matéria deste 
preceito respeita: 


1 — É aplicável aos magistrados do Ministério Público, com as necessárias 
adaptações, o disposto (…) no n.º 5 do artigo 85.º (…) da Lei n.º 21/85, de 30 de 


Julho, na redacção da presente lei (…). 


II — Transcrição da remissão, no que a matéria deste preceito respeita: 


Artigo 85.º 
Escalas de penas 


1 — Os magistrados judiciais estão sujeitos às seguintes penas: 


a) Advertência; 
(…) 


4 — A pena prevista na alínea a) do n.º 1 pode ser aplicada independentemente de 


processo, desde que com audiência e possibilidade de defesa do arguido, e não está 
sujeita a registo. 
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5 — No caso a que se refere o número anterior é notificado ao arguido o relatório do 


inspector judicial, fixando-se prazo para a defesa. 


Artigo 167.º 


Pena de advertência 


A pena de advertência consiste em mero reparo pela irregularidade 
praticada ou em repreensão destinada a prevenir o magistrado de que 
a acção ou omissão é de molde a causar perturbação no exercício das 
funções ou de nele se repercutir de forma incompatível com a 
dignidade que lhe é exigível. 


Artigo 168.º 


Pena de multa 


A pena de multa é fixada em dias, no mínimo de cinco e no máximo  
de 30. 


I — O n.º 1 do artigo 4.º da Lei n.º 143/99, de 31 de Agosto (sexta alteração ao Estatuto 
dos Magistrados Judiciais), veio estatuir como se transcreve, no que à matéria deste 


preceito respeita: 


1 — É aplicável aos magistrados do Ministério Público, com as necessárias 


adaptações, o disposto (…) no artigo 87.º (…) da Lei n.º 21/85, de 30 de Julho, na 
redacção da presente lei (…). 


II — A redacção que a Lei n.º 143/99, de 31 de Agosto, deu ao artigo 87.º da Lei  
n.º 21/85, de 30 de Julho, é a seguinte: 


Artigo 87.º 
Pena de Multa 


A pena de multa é fixada em dias, no mínimo de 5 e no máximo de 90. 


Artigo 169.º 


Pena de transferência 


A pena de transferência consiste na colocação do magistrado em cargo 
da mesma categoria fora da área da circunscrição ou serviço em que 
anteriormente exercia funções. 







 112 


Artigo 170.º 


Penas de suspensão de exercício e de inactividade 


1 — As penas de suspensão de exercício e de inactividade consistem 
no afastamento completo do serviço durante o período da pena. 
2 — A pena de suspensão de exercício pode ser de 20 a 240 dias. 
3 — A pena de inactividade não pode ser inferior a um ano nem 
superior a dois. 


Artigo 171.º 


Penas de aposentação compulsiva e demissão 


1 — A pena de aposentação compulsiva consiste na imposição da 
aposentação. 
2 — A pena de demissão consiste no afastamento definitivo  
do magistrado, com cessação de todos os vínculos com a função. 


SUBSECÇÃO II 


Efeitos das penas 


Artigo 172.º 


Efeitos das penas 


As penas disciplinares produzem, além dos que lhes são próprios, os 
efeitos referidos nos artigos seguintes. 


Artigo 173.º 


Pena de multa 


A pena de multa implica o desconto no vencimento do magistrado da 
importância correspondente ao número de dias aplicados. 


Artigo 174.º 


Pena de transferência 


A pena de transferência implica a perda de 60 dias de antiguidade. 
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Artigo 175.º 


Pena de suspensão de exercício 


1 — A pena de suspensão de exercício implica a perda do tempo 
correspondente à sua duração para efeitos de remuneração, 
antiguidade e aposentação. 
2 — Se a pena de suspensão aplicada for igual ou inferior a 120 dias, 
implica ainda além dos efeitos previstos no número anterior, o previsto 
na alínea b) do n.º 3, quando o magistrado punido não possa manter-
se no meio em que exerce as funções sem quebra do prestígio que lhe 
é exigível, o que constará da decisão disciplinar. 
3 — Se a pena de suspensão aplicada for superior a 120 dias, pode 
implicar ainda, além dos efeitos previstos no n.º 1: 


a) A impossibilidade de promoção ou acesso durante um ano, 
contado do termo do cumprimento da pena; 


b) A transferência para cargo idêntico em tribunal ou serviço 
diferente daquele em que o magistrado exercia funções na 
data da prática da infracção. 


4 — A aplicação da pena de suspensão não prejudica o direito do 
magistrado à assistência a que tenha direito e à percepção do abono 
de família e prestações complementares. 


Artigo 176.º 


Pena de inactividade 


1 — A pena de inactividade produz os efeitos referidos nos n.
os


 1 e 3 
do artigo anterior, sendo elevado para dois anos o período de 
impossibilidade de promoção ou acesso. 
2 — É aplicável à pena de inactividade o disposto no n.º 4 do artigo 
anterior. 


Artigo 177.º 


Pena de aposentação compulsiva 


A pena de aposentação compulsiva implica a imediata desligação do 
serviço e a perda dos direitos e regalias conferidos pelo presente 
diploma, sem prejuízo do direito às pensões fixadas por lei. 
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Artigo 178.º 


Pena de demissão 


1 — A pena de demissão implica a perda do estatuto de magistrado 
conferido pela presente lei e dos correspondentes direitos. 
2 — A mesma pena não implica a perda do direito à aposentação, nos 
termos e condições estabelecidos na lei, nem impossibilita o 
magistrado de ser nomeado para cargos públicos ou outros que 
possam ser exercidos sem que o seu titular reúna as particulares 
condições de dignidade e confiança exigidas pelo cargo de que foi 
demitido. 


Artigo 179.º 


Promoção de magistrados arguidos 


1 — Durante a pendência de processo criminal ou disciplinar, o 
magistrado é graduado para promoção ou acesso, mas estes 
suspendem-se quanto a ele, reservando-se a respectiva vaga até 
decisão final. 
2 — Se o processo for arquivado, a decisão condenatória revogada ou 
aplicada uma pena que não prejudique a promoção ou acesso, o 
magistrado é promovido ou nomeado e vai ocupar o seu lugar na lista 
de antiguidade, com direito a receber as diferenças de remuneração, 
ou, se houver de ser preterido, completa-se o movimento em relação à 
vaga que lhe havia ficado reservada. 


SUBSECÇÃO III 


Aplicação das penas 


Artigo 180.º 


Pena de advertência 


A pena de advertência é aplicável a faltas leves que não devam passar 
sem reparo. 
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Artigo 181.º 


Pena de multa 


A pena de multa é aplicável a casos de negligência ou desinteresse 
pelo cumprimento dos deveres do cargo. 


Artigo 182.º 


Pena de transferência 


A pena de transferência é aplicável a infracções que impliquem quebra 
do prestígio exigível ao magistrado para que possa manter-se no meio 
em que exerce funções. 


Artigo 183.º 


Penas de suspensão de exercício e de inactividade 


1 — As penas de suspensão de exercício e de inactividade são 
aplicáveis nos casos de negligência grave ou de grave desinteresse 
pelo cumprimento de deveres profissionais ou quando os magistrados 
forem condenados em pena de prisão, salvo se a sentença 
condenatória aplicar pena de demissão. 
2 — O tempo de prisão cumprido é descontado na pena disciplinar. 


Artigo 184.º 


Penas de aposentação compulsiva e de demissão 


1 — As penas de aposentação compulsiva e de demissão são 
aplicáveis quando o magistrado: 


a) Revele definitiva incapacidade de adaptação às exigências da 
função; 


b) Revele falta de honestidade, grave insubordinação ou tenha 
conduta imoral ou desonrosa; 


c) Revele inaptidão profissional; 
d) Tenha sido condenado por crime praticado com flagrante e 


grave abuso da função ou com manifesta e grave violação dos 
deveres a ela inerentes. 


2 — Ao abandono do lugar corresponde sempre a pena de demissão. 
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Artigo 185.º 


Medida da pena 


Na determinação da medida da pena atende-se à gravidade do facto, à 
culpa do agente, à sua personalidade e às circunstâncias que 
deponham a seu favor ou contra ele. 


Artigo 186.º 


Atenuação especial da pena 


A pena pode ser especialmente atenuada, aplicando-se pena de 
escalão inferior, quando existam circunstâncias anteriores ou 
posteriores à infracção ou contemporâneas dela que diminuam 
acentuadamente a gravidade do facto ou a culpa do agente. 


Artigo 187.º 


Reincidência 


1 — Verifica-se reincidência quando a infracção for cometida antes de 
decorridos três anos sobre a data em que o magistrado cometeu 
infracção anterior pela qual tenha sido condenado em pena superior à 
de advertência, já cumprida total ou parcialmente, desde que as 
circunstâncias do caso revelem ausência de eficácia preventiva da 
condenação anterior. 
2 — Se a pena aplicável for qualquer das previstas nas alíneas b), d) e 
e) do n.º 1 do artigo 166.º, em caso de reincidência o seu limite mínimo 
será igual a um terço, um quarto ou dois terços do limite máximo, 
respectivamente. 
3 — Tratando-se de pena diversa das referidas no número anterior, 
pode ser aplicada pena de escalão imediatamente superior. 


Artigo 188.º 


Concurso de infracções 


1 — Verifica-se o concurso de infracções quando o magistrado comete 
duas ou mais infracções antes de se tornar inimpugnável a condenação 
por qualquer delas. 
2 — No concurso de infracções aplica-se uma única pena, e quando às 
infracções correspondam penas diferentes aplica-se a de maior 
gravidade, agravada em função do concurso, se for variável. 
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Artigo 189.º 


Substituição de penas aplicadas a aposentados 


Para os magistrados aposentados ou que por qualquer outra razão se 
encontrem fora da actividade, as penas de multa, suspensão de 
exercício ou inactividade são substituídas pela perda de pensão ou 
vencimento de qualquer natureza pelo tempo correspondente. 


SUBSECÇÃO IV 


Prescrição das penas 


Artigo 190.º 


Prazos de prescrição 


As penas disciplinares prescrevem nos prazos seguintes, contados da 
data em que a decisão se tornou inimpugnável: 


a) Seis meses, para as penas de advertência e multa; 
b) Um ano, para a pena de transferência; 
c) Três anos, para as penas de suspensão de exercício e 


inactividade; 
d) Cinco anos, para as penas de aposentação compulsiva e 


demissão. 


SECÇÃO III 


Processo disciplinar 


SUBSECÇÃO I 


Normas processuais 


Artigo 191.º 


Processo disciplinar 


1 — O processo disciplinar é o meio de efectivar a responsabilidade 
disciplinar. 
2 — O processo disciplinar é escrito mas não depende de formalidades 
especiais, salvo a audiência, com garantias de defesa do arguido. 
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3 — O instrutor deve rejeitar as diligências manifestamente inúteis ou 
dilatórias, fundamentando a recusa. 


Artigo 192.º 


Impedimentos e suspeições 


É aplicável ao processo disciplinar, com as necessárias adaptações,  
o regime de impedimentos e recusas em processo penal. 


Artigo 193.º 


Carácter confidencial do processo disciplinar 


1 — O processo disciplinar é de natureza confidencial até decisão final. 
2 — É permitida a passagem de certidões de peças do processo a 
requerimento fundamentado do arguido, quando destinadas à defesa 
de interesses legítimos. 


Artigo 194.º 


Prazo de instrução 


1 — A instrução do processo disciplinar deve ultimar-se no prazo de 90 
dias. 
2 — O prazo referido no número anterior só pode ser excedido em 
caso justificado. 
3 — O instrutor deve dar conhecimento ao Conselho Superior do 
Ministério Público e ao arguido da data em que inicia a instrução do 
processo. 


Artigo 195.º 


Número de testemunhas em fase de instrução 


1 — Na fase de instrução não há limite para o número de testemunhas. 
2 — O instrutor pode indeferir o pedido de audição de testemunhas 
quando julgar suficiente a prova produzida. 







 119 


Artigo 196.º 


Suspensão preventiva do arguido 


1 — O magistrado arguido em processo disciplinar pode ser 
preventivamente suspenso das funções, sob proposta do instrutor, 
desde que haja fortes indícios de que à infracção caberá, pelo menos, 
a pena de transferência e a continuação na efectividade de serviço seja 
prejudicial à instrução do processo, ou ao serviço, ou ao prestígio e 
dignidade da função. 
2 — A suspensão preventiva é executada por forma a assegurar o 
resguardo da dignidade pessoal e profissional do magistrado. 
3 — A suspensão preventiva não pode exceder 180 dias, prorrogáveis 
mediante justificação por mais 60 dias, e não tem os efeitos 
consignados no artigo 175.º 


I — O n.º 1 do artigo 4.º da Lei n.º 143/99, de 31 de Agosto (sexta alteração ao Estatuto 
dos Magistrados Judiciais), veio estatuir como se transcreve, no que à matéria deste 
preceito respeita: 


1 — É aplicável aos magistrados do Ministério Público, com as necessárias 
adaptações, o disposto (…) no n.º 3 do artigo 116.º (…) da Lei n.º 21/85, de 30 de 


Julho, na redacção da presente lei (…). 


II — A redacção que a Lei n.º 143/99, de 31 de Agosto, deu ao n.º 3 do artigo 116.º da 


Lei n.º 21/85, de 30 de Julho, é a seguinte: 


Artigo 116.º 


Suspensão Preventiva do arguido 


1 — (…) 


2 — (…) 
3 — A suspensão preventiva não pode exceder 180 dias, excepcionalmente 
prorrogáveis por mais 90 dias, e não tem os efeitos consignados no artigo 104.º 


Artigo 197.º 


Acusação 


1 — Concluída a instrução e junto o registo disciplinar do arguido, o 
instrutor deduz acusação no prazo de 10 dias, articulando 
discriminadamente os factos constitutivos da infracção disciplinar e os 
que integram circunstâncias agravantes ou atenuantes que repute 
indiciados, indicando os preceitos legais no caso aplicáveis. 
2 — Se não se indiciarem suficientemente factos constitutivos da 
infracção ou da responsabilidade do arguido ou o procedimento 
disciplinar se encontrar extinto, o instrutor elabora em 10 dias o seu 
relatório, seguindo-se os demais termos aplicáveis. 
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Artigo 198.º 


Notificação do arguido 


1 — É entregue ao arguido, ou remetida pelo correio, sob registo e com 
aviso de recepção, cópia da acusação, fixando-se um prazo entre 10 e 
30 dias para apresentação da defesa. 
2 — Se não for conhecido o paradeiro do arguido, procede-se à sua 
notificação edital. 


Artigo 199.º 


Nomeação de defensor 


1 — Se o arguido estiver impossibilitado de elaborar a defesa por 
motivo de ausência, doença, anomalia mental ou incapacidade física, o 
instrutor nomeia-lhe defensor. 
2 — Quando o defensor for nomeado em data posterior à da 
notificação a que se refere o artigo anterior, reabre-se o prazo para a 
defesa com a sua notificação. 


Artigo 200.º 


Exame do processo 


Durante o prazo para a apresentação da defesa, o arguido, o defensor 
nomeado ou o mandatário constituído podem examinar o processo no 
local onde se encontrar depositado. 


Artigo 201.º 


Defesa do arguido 


1 — Com a defesa, o arguido pode indicar testemunhas, juntar 
documentos ou requerer diligências. 
2 — Não podem ser oferecidas mais de três testemunhas por cada 
facto. 
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Artigo 202.º 


Relatório 


Terminada a produção da prova, o instrutor elabora, no prazo de 15 
dias, um relatório, do qual devem constar os factos cuja existência 
considera provada, a sua qualificação e a pena aplicável. 


Artigo 203.º 


Notificação da decisão 


A decisão final, acompanhada de cópia do relatório a que se refere o 
artigo anterior, é notificada ao arguido com observância do disposto no 
artigo 198.º 


Artigo 204.º 


Nulidades e irregularidades 


1 — Constitui nulidade insuprível a falta de audiência do arguido com 
possibilidade de defesa e a omissão de diligências essenciais para a 
descoberta da verdade que ainda possam utilmente realizar-se. 
2 — As restantes nulidades e irregularidades consideram-se sanadas 
se não forem arguidas na defesa ou, a ocorrerem posteriormente, no 
prazo de cinco dias, contados da data do seu conhecimento. 


SUBSECÇÃO II 


Abandono do lugar 


Artigo 205.º 


Auto por abandono 


Quando um magistrado deixe de comparecer ao serviço durante 10 
dias, manifestando expressamente a intenção de abandonar o lugar, ou 
faltar injustificadamente durante 30 dias úteis seguidos, é levantado 
auto por abandono do lugar. 
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Artigo 206.º 


Presunção da intenção de abandono 


1 — A ausência injustificada do lugar durante 30 dias úteis seguidos 
constitui presunção de abandono. 
2 — A presunção referida no número anterior pode ser ilidida em 
processo disciplinar por qualquer meio de prova. 


SECÇÃO IV 


Revisão de decisões disciplinares 


Artigo 207.º 


Revisão 


1 — As decisões condenatórias proferidas em processo disciplinar 
podem ser revistas a todo o tempo quando se verifiquem circunstâncias 
ou meios de prova susceptíveis de demonstrarem a inexistência dos 
factos que determinaram a punição e que não puderam ser 
oportunamente utilizados pelo arguido. 
2 — A revisão não pode, em caso algum, determinar o agravamento da 
pena. 


Artigo 208.º 


Processo 


1 — A revisão é requerida pelo interessado ao Conselho Superior do 
Ministério Público. 
2 — O requerimento, processado por apenso ao processo disciplinar, 
deve conter os fundamentos do pedido e a indicação dos meios de 
prova a produzir e ser instruído com os documentos que o interessado 
tenha podido obter. 


Artigo 209.º 


Sequência do processo de revisão 


1 — Recebido o requerimento, o Conselho Superior do Ministério 
Público decide, no prazo de 30 dias, se se verificam os pressupostos 
da revisão. 
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2 — Se decidir pela revisão, é nomeado novo instrutor para o processo. 


Artigo 210.º 


Procedência da revisão 


1 — Se o pedido de revisão for julgado procedente, revoga-se ou 
altera-se a decisão proferida no processo revisto. 
2 — Sem prejuízo de outros direitos legalmente previstos, o 
interessado é indemnizado pelas remunerações que tenha deixado de 
receber em razão da decisão revista. 


CAPÍTULO IX 


Inquéritos e sindicâncias 


Artigo 211.º 


Inquéritos e sindicâncias 


1 — Os inquéritos têm por finalidade a averiguação de factos 
determinados. 
2 — As sindicâncias têm lugar quando haja notícia de factos que 
exijam uma averiguação geral acerca do funcionamento dos serviços. 


Artigo 212.º 


Instrução 


São aplicáveis à instrução dos processos de inquérito e sindicância, 
com as necessárias adaptações, as disposições relativas a processos 
disciplinares. 


Artigo 213.º 


Relatório 


Terminada a instrução, o inquiridor ou sindicante elabora relatório 
propondo o arquivamento ou a instauração de procedimento disciplinar, 
conforme os casos. 
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Artigo 214.º 


Conversão em processo disciplinar 


1 — Se se apurar a existência de infracção, o Conselho Superior do 
Ministério Público pode deliberar que o processo de inquérito ou de 
sindicância em que o arguido tenha sido ouvido constitua a parte 
instrutória do processo disciplinar. 
2 — No caso previsto no número anterior, a notificação ao arguido da 
deliberação do Conselho Superior do Ministério Público fixa o início do 
procedimento disciplinar. 


CAPÍTULO X 


Órgãos auxiliares 


Artigo 215.º 


Secretarias e funcionários 


1 — Sem prejuízo do apoio e coadjuvação prestados pelas repartições 
e secretarias judiciais, o Ministério Público dispõe de serviços técnico- 
-administrativos próprios. 
2 — Os serviços técnico-administrativos asseguram o apoio 
nomeadamente nos seguintes domínios: 


a) Prevenção e investigação criminal; 
b) Cooperação judiciária internacional; 
c) Articulação com órgãos de polícia criminal e instituições de 


tratamento, recuperação e reinserção social; 
d) Direcção de recursos humanos, gestão e economato; 
e) Notação e análise estatística; 
f) Comunicações e apoio informático. 


3 — Nos departamentos de contencioso do Estado, as funções de 
coadjuvação podem ser também asseguradas por funcionários da 
Administração Pública, em comissão de serviço, requisição ou 
destacamento, e por peritos e solicitadores contratados para o efeito. 
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CAPÍTULO XI 


Disposições finais e transitórias 


Artigo 216.º 


Regime supletivo 


Em tudo o que não for contrário à presente lei, é subsidiariamente 
aplicável o disposto no Estatuto Disciplinar dos Funcionários Civis do 
Estado, no Código Penal e no Código de Processo Penal. 


Artigo 217.º 


Procuradores da República nas sedes dos distritos judiciais 


Aos procuradores da República em exercício de funções nas sedes dos 
distritos judiciais à data da entrada em vigor da presente lei continua a 
aplicar-se o regime de coadjuvação estabelecido no artigo 45.º, n.º 2, 
na redacção anterior. 


Artigo 218.º 


Aplicação do n.º 3 do artigo 153.º 


O regime de antiguidade estabelecido no n.º 3 do artigo 153.º é 
aplicável aos procuradores-gerais-adjuntos aí referidos que, à data da 
entrada em vigor da presente lei, se encontrem nomeados. 


Artigo 219.º 


Antiguidade 


1 — A antiguidade dos magistrados do Ministério Público compreende 
o tempo de serviço prestado na magistratura judicial, como 
subdelegado do procurador da República licenciado em Direito e 
delegado estagiário. 
2 — São ressalvadas as posições relativas constantes da última lista 
definitiva de antiguidade anterior à data da entrada em vigor do 
presente diploma. 
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Artigo 220.º 


Situações ressalvadas 


1 — Mantém-se em vigor o disposto no n.º 1 do artigo 224.º da Lei  
n.º 39/78, de 5 de Julho. 
2 — O disposto no n.º 4 do artigo 102.º e no n.º 3 do artigo 101.º, na 
redacção anterior à do presente diploma, não prejudica os direitos 
adquiridos por provimento definitivo. 


Artigo 221.º 


Providências fiscais e orçamentais 


1 — A Procuradoria-Geral da República goza de isenção de selo e de 
quaisquer impostos, prémios, descontos ou percentagens nos 
depósitos, guarda, transferência e levantamentos de dinheiro 
efectuados na Caixa Geral de Depósitos. 
2 — O Governo fica autorizado a adoptar as providências orçamentais 
necessárias à execução do presente diploma. 


Artigo 222.º 
10


 


Proibição de valorizações remuneratórias 


O disposto no artigo 24.º da Lei n.º 55-A/2010, de 31 de Dezembro, 
não prejudica a primeira nomeação após estágio, bem como, justificada 
a sua imprescindibilidade pelo Conselho Superior do Ministério Público, 
o provimento de vagas junto de tribunais superiores, no Conselho 
Consultivo da Procuradoria-Geral da República, nos departamentos 
central e distritais, bem como em lugares de magistrados junto de 
tribunal de círculo ou equiparado. 
 


                                                        
10


  Artigo aditado pela Lei n.º 9/2011, de 12 de Abril. 
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Mapa anexo a que se refere o artigo 96.º, n.º 1 


 


Categoria/escalão Escala indiciária 


Procurador-Geral da República.................................... 260 


Vice-Procurador-Geral da República............................ 260 


Procurador-geral-adjunto com 5 anos de serviço......... 250 


Procurador-geral-adjunto ............................................. 240 


Procurador da República.............................................. 220 


Procurador-adjunto:  


Com 18 anos de serviço....................................... 200 


Com 15 anos de serviço....................................... 190 


Com 11 anos de serviço....................................... 175 


Com 7 anos de serviço......................................... 155 


Com 3 anos de serviço......................................... 135 


Ingresso................................................................ 100 


 


Leque salarial — 2:6. 
 
 
 
 


ANEXO II 
(a que se refere o n.º 1 do artigo 148.º) 


 


A partir de 1 de Janeiro de 2011 — 60 anos e 6 meses de idade  
e 36 anos e 6 meses de serviço (36,5). 


A partir de 1 de Janeiro de 2012 — 61 anos de idade e 37 anos de 
serviço (37). 


A partir de 1 de Janeiro de 2013 — 61 anos e 6 meses de idade  
e 37 anos e 6 meses de serviço (37,5). 


A partir de 1 de Janeiro de 2014 — 62 anos de idade e 38 anos de 
serviço (38). 


A partir de 1 de Janeiro de 2015 — 62 anos e 6 meses de idade  
e 38 anos e 6 meses de serviço (38,5). 
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A partir de 1 de Janeiro de 2016 — 63 anos de idade e 39 anos de 
serviço (39). 


A partir de 1 de Janeiro de 2017 — 63 anos e 6 meses de idade  
e 39 anos e 6 meses de serviço (39,5). 


A partir de 1 de Janeiro de 2018 — 64 anos de idade e 40 anos de 
serviço (40). 


A partir de 1 de Janeiro de 2019 — 64 anos e 6 meses de idade e 40 
anos de serviço (40). 


2020 e seguintes — 65 anos de idade e 40 anos de serviço (40). 
 
 
 
 
 


ANEXO III 
(a que se refere o artigo 149.º) 


 


Ano Tempo de serviço 


2011 38 anos e 6 meses (38,5) 


2012 39 anos (39) 


2013 39 anos e 6 meses (39,5) 


2014 e seguintes 40 anos (40) 
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A. PREFACE 


1. This publication is intended to provide practical guidance to members of the judiciary 


in New Zealand.  The general principles it identifies underpin the legitimacy of judicial 


function which is essential to any society organised by law.  As such, the general 


principles can readily be accepted as standards all judges agree to live by when 


accepting appointment.  The public of New Zealand is entitled to expect judges to 


follow the principles identified. 


 


2. In practice, the application of the principles to circumstances as they arise every day 


is not always as clear cut as agreement on the general principles might suggest.  The 


application of a principle may be novel or may be affected by changing community 


values.  In some cases, whether the principle is engaged at all in the particular 


circumstances may be a matter of reasonable differences of view.  In other cases 


there may be reasonable differences of opinion as to whether particular conduct by a 


judge affects the judicial function or whether it is private. 


 


3. For these reasons, the guidance provided in these statements and comments is not 


intended to be a code of conduct.  Rather, it is advice designed to assist judges to 


make their own choices, informed by a checklist of general principles and illustrations 


drawn from experience. 


 


4. These guidelines illustrate the difficult choices confronting individual judges from time 


to time.  In the end, the legitimacy of judicial function and the independence of the 


judiciary depend upon public confidence.  Stripping away the mystique attached to 


what judges do and making explicit the process by which ethical dilemmas are 


confronted respects the community’s vital interest in judicial standards and their 


maintenance. 


 


5. Advice such as is provided here can never hope to be definitive.  It must evolve to 


meet the changing expectations the community reasonably has of its judiciary.  So 


the standards discussed are in part tentative and subject to reconsideration.  In some 


cases they may require modification where the court consists of a panel of judges 


where different considerations may apply. 
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B. RELATIONSHIP WITH THE JUDICIAL COMMISSIONER AND JUDICIAL 
CONDUCT PANEL ACT 2004 


6. (a) Under the Judicial Commissioner and Judicial Conduct Panel Act 2004, a 


member of the public may make a complaint to the Judicial Conduct Commissioner 


about the conduct of a judge.  These guidelines do not identify misconduct.  They are 


not intended to bind or limit in any way the Commissioner’s discretion in dealing with 


any such complaint as he or she thinks fit.  Nor are they intended to extend the 


Commissioner’s jurisdiction. 


 


(b) A complaint about the “conduct” of a Judge does not include dissatisfaction 


with the legality or correctness of judicial decisions.  The Commissioner must dismiss 


the complaint where the complaint is about a judicial decision or other judicial 


function that is or was subject to a right of appeal or right to apply for judicial review.1


 


 


C. THE BANGALORE PRINCIPLES 


7. The Bangalore Principles of Judicial Conduct were initiated by the United Nations in 


2001 and, after wide consultation, were endorsed at the 59th session of the United 


Nations Human Rights Commission at Geneva in 2003. 


 


8. Their stated intention is: 


 


“To establish standards for ethical conduct of judges.  They are designed to 


provide guidance to judges and to afford the judiciary a framework for 


regulating judicial conduct.  They are also intended to assist members of the 


Executive and Legislature, and lawyers and the public in general, to better 


understand and support the judiciary”. 


                                                      
1  Judicial Commissioner and Judicial Conduct Panel Act 2004, ss 8(2) and 16(1)(f). 







5 
 


 


9. In summary, the principles are: 


 


(i) Judicial independence is a prerequisite to the rule of law and a fundamental 


guarantee of a fair trial.  A judge shall therefore uphold and exemplify judicial 


independence in both its individual and institutional aspects. 


(ii) Impartiality is essential to the proper discharge of the judicial office.  It 


applies not only to the decision itself but also the process by which the 


decision is made. 


(iii) Integrity is essential to the proper discharge of the judicial office. 


(iv) Propriety, and the appearance of propriety, are essential to the performance 


of all of the activities of the judge. 


(v) Ensuring equality of treatment to all before the courts is essential to the 


due performance of the judicial office. 


(vi) Competence and diligence are prerequisites to the due performance of 


judicial office. 


 


10. These guiding principles overlap to some degree but are designed to enhance public 


confidence in the independence and impartiality of the judiciary.  These principles are 


discussed further in the material which follows. 


 


D. JUDICIAL INDEPENDENCE 


11. Judicial independence is sometimes mistakenly perceived as a privilege enjoyed by 


judges.  In fact, it is a cornerstone of our system of government in a democratic 


society and a safeguard of the freedom and rights of the citizen under the rule of law. 


 


12. There are two aspects of this concept that are important for present purposes: 


constitutional independence and independence in the discharge of judicial duties. 


 


Constitutional Independence 
 


13. The principle of the separation of powers requires that the judiciary must be, and be 


seen to be, independent of the legislative and executive branches of government. 
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14. The independence of the judiciary from the legislative and executive arms of 


government is fundamental to the constitutional balance under the Constitution Act 


1986 as well as to the principle of legality which underlies it and the rights and 


freedoms recognised by the New Zealand Bill of Rights Act 1990. 


15. It is secured by ancient guarantees of security of tenure and salary, now to be found 


in ss 23 and 24 of the Constitution Act 1986, and by constitutional conventions which 


prevent the executive directing the judiciary or criticising judges.  Parliament directs 


the judiciary only by legislation.  To reflect the separation of the judiciary from the 


other branches of government, judges are not “employed” by the government or the 


Ministry of Justice. 


16. The independence of the judiciary imposes reciprocal obligations upon the judges to 


respect the proper role of Parliament and the executive.  Judges cannot avoid 


entering upon politically contentious matters if properly brought before them in legal 


proceedings (although comments should be measured).  But extra-judicial 


statements upon politically contentious matters are not appropriate if the judge’s 


involvement could reasonably undermine confidence in his or her impartiality on a 


matter that could come before the court, if it might unnecessarily expose the judge 


(and the judiciary) to political attack, or if the status of judicial office is used.   


 


Independence in the discharge of judicial duties 


17. Judges are independent in the performance of judicial function not only from the 


other branches of government, but from each other.  Judicial decision-making is the 


responsibility of the individual judge, even in a collegiate appellate court.  The Chief 


Justice or head of jurisdiction has no authority over the discharge of judicial function 


by other judges. 







7 
 


 


18. Judges should always take care that their conduct, official or private, does not 


undermine their institutional or individual independence, or the public appearance of 


independence.  Judges should bear in mind that the principle of judicial 


independence extends beyond the traditional separation of powers and requires the 


judge to be, and be seen to be, independent of all sources of power or influence in 


society, including the media and commercial interests.  Judges should protect 


independence by rejecting any attempts to influence them except by public advocacy 


in the courtroom.   


 


19. Illustrations of issues relating to judicial independence are set out in section H below. 


 


E. IMPARTIALITY 


20. Impartiality is the essential quality required of the judge.  That is made explicit by the 


judicial oath which requires judges to act “without fear or favour, affection or ill-will”.  


Even the constitutional requirement of judicial independence is essentially a means 


to the end of impartiality. 


21. Impartiality must exist both as a matter of fact and as a matter of reasonable 


appearance.  Reasonable appearance of partiality can be impossible to dispel, 


leaving a sense of injustice which is deeply destructive of confidence in judicial 


decisions. 


22. The appearance of impartiality is measured by the standard of a fair-minded and 


properly informed observer. This objective standard supports public confidence in the 


judicial system. 


23. The appearance that a judge is not impartial can be given by apparent conflict of 


interest, by judicial behaviour on the bench, and by associations and activities off the 


bench.  Whether such appearance could reasonably be given is often extremely 


difficult to judge in advance or at the time.  A judge will need to be careful about 


expressions of views which might give the appearance of bias, particularly in relation 


to differences arising from culture, race, religious belief or gender. 
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24. From time to time judges will err in concluding that no reasonable apprehension of 


partiality or bias could be taken from the circumstances.  A conclusion that there was 


a reasonable apprehension of bias by an appellate or reviewing court does not of 


itself entail criticism of the judge’s conduct or ethics.  Such a conclusion simply 


reflects the appellate court’s disagreement with what the circumstances objectively 


require and casts no personal aspersion on the judge concerned.  That is not 


however a distinction always appreciated by lay litigants.  Some particular vigilance 


on the part of the judge is warranted by the sensitivity of the issue and its capacity to 


erode confidence in the judiciary. 


 


25. The requirement of impartiality does not mean that judges cannot have sympathies or 


opinions about matters of public interest.  But they should recognise and suppress 


their own views in doing right according to law with an open mind in the particular 


case. 


26. In certain circumstances, a judge may be obliged to disqualify himself or herself from 


sitting in a particular case.  This topic is dealt with in the following section F. 


F. DISQUALIFICATION OF JUDGES 


(a) Conflict of interest generally 


27. Judges have an obligation to sit on any case allocated unless grounds for 


disqualification exist.  They should disqualify themselves in circumstances where a 


fair-minded, properly informed lay observer would have a reasonable apprehension 


that the judge might not bring an impartial mind to the resolution of the question the 


judge is required to decide.  The standard is one of real and not remote possibility, 


rather than probability.  Judges are not disqualified from sitting merely because the 


issues involved in a case are in some indirect way related to the Judge’s personal 


experience. 
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28. Conflict of interest arises in a number of different situations.  The judge should be 


alert to any appearance of bias arising out of connections with litigants, witnesses or 


their legal advisors.  The fact that a particular relationship falls outside these 


guidelines may not necessarily dispel the possibility that there is nevertheless a 


reasonable apprehension of bias in the particular circumstances. 


29. The question of disqualification is for the judge.  The judge should not accede too 


readily to suggestions of bias.  And it is not relevant that another judge may be better 


placed to hear a case.  The judge should be mindful of the burden passed on to other 


judges if disqualification is resorted to without need.  But greater burdens are 


imposed if an appellate court eventually takes the view that disqualification was 


appropriate.  It is therefore prudent for the judge to decline to sit in cases of doubt as 


to appearance of bias. 


30. The following guidance does no more than seek to assist the individual judge in the 


evaluation of whether grounds for disqualification exist, by reference to specific 


circumstances which may arise.  Jurisprudence from New Zealand and Australia may 


also be of value to guide judges.2


(b) Disqualification where relationship exists 


  In cases of uncertainty it may be desirable for the 


judge to discuss the matter with the relevant head of jurisdiction or another judge. 


31. The existence of a relationship with a party, lawyer or witness will not in itself create a 


reasonable apprehension of bias.  Rather, there must be some logical connection 


between the relationship and its capacity to influence a judge to deviate from the 


course of deciding a case on its merits alone.  It is impossible to be categorical about 


relationships which tend to suggest such a logical connection will exist. What follows 


is merely guidance as to particular relationships that might arise. 


                                                      
2  Including Saxmere Company Ltd v Wool Board Disestablishment Company Ltd [2009] NZSC 72, [2010] 1 


NZLR 35; Saxmere Company Ltd v Wool Board Disestablishment Company Ltd (No 2) [2009] NZSC 122, 
[2010] 1 NZLR 76; Ebner v Official Trustee in Bankruptcy [2000] HCA 63, (2000) 205 CLR 337; and Aussie 
Airlines Pty Ltd v Australian Airlines Pty Ltd (1996) 135 ALR 753.  See also: Grant Hammond, Judicial 
Recusal Principles, Process and Problems (Hart Publishing, Ozxford and Portland Oregon, 2009). 
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32. A judge should disqualify himself or herself where a party, lawyer or witness of 


disputed facts is a close relative or domestic partner of the judge. 


33. A judge should also consider disqualification where: 


(i) A party or witness of disputed facts is a close friend of the judge; 


(ii) A witness of disputed facts is someone known to the judge or someone 


about whom he or she has formed a view, such as a former client; or 


(iii) A party, lawyer or witness of disputed facts is a business associate of the 


judge.  Much will depend on the nature and extent of the association.  For 


example, if the judge is directly or indirectly financially dependent on or 


indebted or otherwise beholden to a party, lawyer, or witness, the judge 


should disqualify himself or herself, unless that dependence or indebtedness 


is so minimal as to be immaterial. 


34. Friendship or past professional association with lawyers engaged in the case is 


generally insufficient to result in disqualification.  On the whole, friendships between 


counsel and members of the bench are positively regarded, as they engender mutual 


trust and confidence and support the smooth functioning of the administration of 


justice. 


(c) Disqualification arising from legal practice 


35. Judges should disqualify themselves if they served as legal advisors in respect of the 


matter in issue when in practice.  If a firm of which the judge has been a member in 


practice was at the time concerned with the matter, the judge should consider 


disqualification even if the judge had no involvement in it. 
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(d) Disqualification where economic interest 


36. The judge should disqualify himself or herself if he or she, or a close relative or 


member of the judge’s household, directly or indirectly has an economic interest in 


the outcome of the proceedings.  Such conflicts may arise out of current commercial 


or business activities, financial investments (including shareholding in public or 


private companies) or membership or involvement with educational, charitable or 


other community organisations which may be interested in the litigation. 


37. An economic interest may also arise, not from an interest in the outcome of the 


particular proceedings, but where the case is to decide a point of law which may 


affect the judge in his or her personal capacity beyond that of the public generally.  In 


deciding whether to disqualify himself or herself, the judge should have regard to the 


point of law, to the nature and extent of his or her interest, and the effect of the 


decision on others with whom the judge has a relationship, actual or foreseeable. 


38. Shareholdings in litigant companies or companies associated with litigants should be 


disclosed.  They should lead to disqualification if the value of the shareholding would 


be affected by the outcome of the litigation.  Where the shareholding is small, full 


disclosure should still be made. 


(e) Disqualification where opinions earlier expressed 


39. A judge should consider disqualifying himself or herself if the case concerns a matter 


upon which the judge has made public statements of firm opinion.  However, the 


expression of opinion would have had to have been extreme and unbalanced before 


a reasonable observer would think the judge not able to have an open mind. 
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40. An expression of opinion in an earlier case or in an earlier stage of a proceeding is 


not necessarily a ground for disqualification. 


(f) Disclosure of conflict of interest 


41. Adequate disclosure protects the integrity of the judicial process and is also a 


defence against later applications for disqualification.  It does not constitute an 


acknowledgement that the circumstances give rise to a reasonable apprehension of 


bias.  Disclosure of any matter which might give rise to objection should be 


undertaken even if the judge has formed the view that there is no basis for 


disqualification.  There may be circumstances not known to the judge which may be 


raised by the parties consequentially upon such disclosure. 


42. Disclosure should be made as early as possible before the hearing.  The only proper 


course for making disclosure is in writing and through the Registrar of the Court to 


counsel for all parties.  The judge should ensure that the parties have sufficient 


information, without unnecessary detail, to decide whether to make a recusal 


application.  It is undesirable for parties to be placed in the position of having to seek 


further information from the judge.   


43. It is acknowledged that advance disclosure often may not be possible in light of listing 


arrangements.  Disclosure only on the day of the hearing may be unavoidable.  


Discussion between the judge and the parties about whether to proceed should 


normally be in open court, unless the case itself is to be heard in chambers.  The 


parties should be given an opportunity to make submissions on recusal after full 


disclosure of the circumstances giving rise to the question of disqualification.  The 


judge should be particularly mindful of the difficult position that the parties and their 


advisors are placed in by disclosure on the day of the hearing and avoid putting 


parties in a situation in which it might appear that consent is sought where a ground 


of disqualification actually exists. 







13 
 


 


44. The consent of the parties to a judge sitting is not determinative, as the subjective 


perceptions of the parties are not relevant to whether there is a reasonable 


apprehension of bias.  Even where parties do consent, the judge should nonetheless 


recuse himself or herself where there is a proper basis for disqualification.  In other 


cases, where the judge has disclosed a matter which might give rise to objection and 


has heard and considered submissions, he or she may form the view that the hearing 


may proceed notwithstanding the lack of consent. 


45. In circumstances of great urgency, where the judge cannot be replaced for practical 


reasons, he or she may need to hear the case, notwithstanding that there may exist 


arguable grounds in favour of disqualification. 


G. CONDUCT IN THE COURTROOM 


(a) Behaviour in court 


46. The primary obligation of a judge is to determine the case before him or her 


according to law without being deflected from that obligation by desire for popularity 


or fear of criticism. 


47. The judge must hear a case in accordance with the principles of natural justice and 


on the evidence in the case.  Communication between the judge and any party in the 


absence of the other party to the case is not permissible, except in proceedings 


properly heard ex parte. 


48. It is important for judges to maintain a standard of behaviour in court that is 


consistent with the status of judicial office and does not diminish the confidence of 


litigants in particular, and the public in general, in the ability, integrity, impartiality and 


independence of the judge. 
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49. It is therefore necessary to display such personal attributes as punctuality, courtesy, 


patience, tolerance and good humour.  Any trial is a serious matter but that does not 


mean that occasional humour is out of place in a courtroom, provided it does not 


embarrass a party or witness or give the impression to a litigant that his or her case 


is not being taken seriously.  Indeed, it sometimes relieves tension and thereby 


assists the trial process. 


50. Nevertheless, the entitlement of everyone who comes to court, whether litigants or 


witnesses, is to be treated in a way that respects their dignity.  Judges must conduct 


themselves with courtesy to all and must require similar courtesy from those 


appearing in court.  Judges should be alert to protect parties or witnesses from 


discourtesy or displays of prejudice based on racial, sexual, religious or other 


impermissible grounds. 


51. A judge must be firm in maintaining proper conduct during a hearing.  Intervention is 


appropriate but should be moderate.  It is important a judge does not appear from 


interventions to have reached a conclusion prematurely or, in the case of criminal 


trials before a jury, to have reached a view of guilt or innocence. 


52. A judge should remember that informal exchanges between the judge and counsel 


may convey an impression that the judge and counsel are treating the proceedings 


as if they were an activity of an exclusive group.  This should be kept in mind, 


particularly in the case where there is an unrepresented litigant, but the caution 


extends to all cases. 







15 
 


 


(b) Diligence in discharge of official functions 


53. Judges should diligently and faithfully discharge their judicial functions.  The 


obligation covers not only intellectual honesty in judging and prompt disposal of work, 


but willingness to undertake a fair share of the work of the court. 


(c) Correction of oral judgments 


54. A judge should not alter the substance of reasons for decisions given orally.  The 


correction of slips or poor expression, including citations omitted at the time of oral 


judgments, is acceptable. 


(d) Correction of transcript of summing up 


55. The transcript of a summing up to a jury should not be altered unless it does not 


correctly record what the judge actually said. 


(e) Reserved judgments 


56. A judge should deliver reserved judgments within a reasonable time.  If other work 


commitments prevent a judge from completing a reserved judgment, it is the 


responsibility of the judge to raise the matter with the scheduling judge or the head of 


jurisdiction so that opportunity for completion of the judgment can be provided. 


(f) Communication with appellate court 


57. A judge should not communicate with an appellate court where an appeal is taken 


from the judge’s determination unless a report is called for by the appellate court. 
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H. ACTIVITIES OUTSIDE THE COURTROOM 


 Illustrations of issues relating to judicial independence 


(a) Communication with executive or Parliament on behalf of the judiciary 


58. Communication with the executive on behalf of the judiciary is usually the 


responsibility of the Chief Justice or (if only one jurisdiction is affected) the head of 


jurisdiction.  Such communication should be open and formal. 


59. Communication with political parties, Members of Parliament or any appearance of 


political lobbying (such as through signing petitions) is inappropriate. 


(b) Membership of political organisations 


60. Membership of, or association with, political organisations is inconsistent with judicial 


independence. 


(c) Voting 


61. In the past, judges have taken the view that they should abstain from voting in 


general elections.  The more general view now is that judges should not feel 


precluded from exercising the general privileges of citizenship. 


(d) Service on government committees and inquiries 


62. Judges are sometimes asked to serve as commissioners in public inquiries or in 


ministerial or departmental working parties or committees.  Invitation to accept non-


judicial functions should be carefully considered for compatibility with judicial 


function.  The judge approached should consult the head of jurisdiction and the Chief 


Justice before accepting.  Relevant considerations will be the impact upon judicial 


strength during the time of the secondment and any implications for judicial 


independence. 
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63. Judges should not agree to serve on government advisory bodies or committees 


without the approval of the head of jurisdiction.  The correct protocol is for the 


executive to first approach the head of jurisdiction to ascertain whether a member of 


the bench can be released for such service.  If a direct approach is made to the 


judge, he or she should bring the matter to the attention of the head of jurisdiction.  


Factors which will influence the appropriateness of acceding to the request are the 


maintenance of the independence of the judiciary and workload considerations.  


Whether service on advisory bodies or committees to executive government is 


appropriate depends upon the role of the body and whether judicial membership in it 


might be perceived to be inconsistent with the impartiality and political neutrality of 


judges. 


(e) Submissions or evidence to Parliamentary Select Committees 


64. Subject to paragraph 65, a judge is not precluded from making a submission or 


giving evidence before a parliamentary select committee on a matter affecting the 


legal system.  However, caution is recommended.  It is important to avoid entering 


upon matters of a political nature and to bear in mind the need to maintain judicial 


independence from the legislative and executive branches of government.  It is 


important for the head of jurisdiction to be consulted before embarking upon a 


submission. 


(f) Participation in public debate/media/judicial writing 


65. If a matter of public controversy calls for a response from the judiciary or a particular 


court, it should come from the Chief Justice or head of jurisdiction or with his or her 


approval.  In other cases it may be beneficial to public debate for judges to provide 


information relating to the administration of justice and the functions of the judiciary.  


Such participation is desirable but requires care.  In particular a judge should avoid 


political controversy.  It is important to avoid using judicial office to promote personal 


views and to avoid the appearance of capture by particular organisations or causes.  


Judges should avoid expressing opinions on matters which may arise in litigation and 


which may lead to concern about the impartiality of the judge. 
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66. Publication in legal journals or presentations at legal seminars is not objectionable 


but requires care to avoid expressing firm views about matters which may come 


before the court for determination. 


(g) Comments on judicial decisions 


67. Judgments must stand without further clarification or explanation.  Where a decision 


is subject to inaccurate comment, any appropriate response should be from the Chief 


Justice or head of jurisdiction.  Generally the most effective response is to get the full 


text of the judgment into the public arena promptly.  In major or high profile cases, a 


short explanatory media release may be appropriate to accompany a judgment along 


the lines sometimes adopted by the Supreme Court. 


 


(h) Threats to independence in the discharge of judicial duty 


 


68. Sometimes judges receive letters or other communications containing threats to the 


safety or welfare of themselves or members of their family in an attempt to influence 


a judicial decision.  Conduct of this nature will not influence the judge but, where 


appropriate, it may be prudent to report any such threat to the head of jurisdiction 


and to the Ministry of Justice security personnel or to the police.  Reporting a matter 


to the police should only take place after consultation with the head of jurisdiction or 


a senior colleague. 


 


Extra-judicial activities 
 


69. The days are past when appointment to the judiciary compelled social and civic 


isolation.  Effective judges should not be isolated from the communities they serve.  


Judges are also entitled to private and civic lives which are not disadvantaged by 


office. 


 


70. On the other hand, a judge’s conduct, both in and out of court, inevitably attracts 


closer public scrutiny than that of other members of the community.  And the 


standing of the judiciary is adversely affected by conduct which, for others, might not 


attract serious criticism.  Judges must therefore accept some restrictions on conduct 


and activities as a consequence of appointment. 
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71. Where the balance should be struck is a matter of reasonable difference of opinion 


but, as a general principle, a judge should try to ensure that his or her conduct in 


public and in private, maintains and enhances public confidence in the integrity of the 


judge and of the judiciary generally.  Guidance in respect of specific activities follows. 


 


(a) Membership of discriminatory organisations 


 


72. A judge should not be a member of any social organisation which discriminates on 


the basis of race, sex, religion or national origins. 


 


(b) Alcohol, breaches of law, lack of integrity of propriety in private dealings 


 


73. Judges who deal with the effects of alcohol abuse may well be seen as compromised 


if themselves abusers of alcohol.  And breaches of law, at least beyond the trivial or 


technical, are incompatible with the judicial obligation to uphold the law.  Lack of 


integrity or propriety in private dealings and financial affairs, such as would expose 


the judge to the censure of reasonable, fair-minded and informed persons, may also 


be viewed as incompatible with judicial office.  Personal and social relationships, if 


abusive, exploitative or with people who do not observe the law, may raise questions 


about fitness.  Matters such as these reflect upon the judge’s ability or fitness to 


discharge the trust of judicial office. 


 


(c) Property and civil rights 


 


74. On the other hand, judges should not be denied the right to act in protection of rights 


of property and other personal interests.  Nor should they lightly be denied the 


freedoms of association and expression secured for all citizens. 


 


(d) Service on charitable or community organisations 
 


75. Extra-judicial responsibilities and interests should not be such as to interfere with the 


discharge of judicial duties.  Judging is onerous work.  The judge’s primary 


responsibility is to fulfil the judicial duties.  Any outside activities should not be of a 


scale which might distract from the judge’s principal responsibilities. 
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76. Appointees to judicial office have often been engaged in service through charitable or 


civic organisations before appointment.  It is not always necessary for the judge to 


withdraw from such service.  Many judges have served on the boards or as trustees 


or officers of educational, religious, or charitable organisations. But some caution is 


required.  It is important that the activities of the organisation should not reflect 


adversely upon the judge’s impartiality or standing or the discharge of the judge’s 


judicial duties.  Involvement in an organisation is not appropriate where: 


(i) it is likely to be regularly involved in contested proceedings before the 


courts; 


(ii) its finances are unsound; 


(iii) the standing of judicial office could be used to solicit funds; or 


(iv) the objectives of the organisation include law reform or political change. 


77. It is not appropriate for judges to provide legal or investment advice to charitable 


organisations.  A judge who is a member of a decision-making body of such an 


organisation may however participate in its decisions including those about 


investments or legal rights and obligations. 


78. Where a judge serves on the board of an organisation which has commercial 


activities or raises funds from the public, the judge should not permit his or her name 


or title to appear on documents associated with an appeal for funds. 


79. A judge should not personally solicit funds or lend his or her name to fund-raising 


activities. 


(e) Public fundraising 


80. A judge should avoid any involvement in fundraising which might create a perception 


that use is being made, or advantage taken, of the judicial office.  A judge should be 


especially careful to avoid creating such a perception in the minds of actual or 


potential litigants or witnesses. 
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(f) Management of own investments 


 


81. Judges are not precluded from managing their own investments and those of their 


immediate families or family trusts provided they do not distract from judicial duties.  


Some caution is necessary if the investments are substantial or of a nature which is 


likely to give rise to controversy.  In such cases it may be preferable for the judge to 


be removed from direct management. 


 


(g) Company directorships/trusteeships 


 


82. Section 4(2A) of the Judicature Act 1908 provides: 


 
 A Judge must not undertake any other paid employment or hold any other office (whether paid or 


not) unless the Chief High Court Judge is satisfied that the employment or other office is 


compatible with judicial office. 


83. A similar provision exists for the District Court, requiring the consent of the Chief 


District Court Judge.3  The precise scope of these provisions has not been clarified 


but it is sufficiently wide to cover the undertaking of any other paid employment.  It 


may also cover other offices (whether paid or not) such as a company directorship or 


trusteeship under a trust or will.  In all such cases, the Chief High Court Judge or the 


Chief District Court Judge (as appropriate) must be satisfied that the employment or 


other office is compatible with judicial office.4


84. The management of deceased estates for close family members, whether as 


executor or trustee, is unobjectionable, and may be acceptable even for other 


relatives or friends if the administration is not complex, time-consuming or 


contentious.  The directorship of small-scale commercial or private investment 


companies may also be unobjectionable.  Directorships of public companies should 


be resigned on appointment and not thereafter accepted while in judicial office.  A 


cautious approach is required and, in any case of doubt, the advice of the head of 


jurisdiction should be obtained. 


 


                                                      
3  District Courts Act 1947, s 5(4). 
4  The Supreme Court in Saxmere Company Ltd v Wool Board Disestablishment Company Ltd (No 2) [2010] 


1 NZLR 76 at [9] did not find it necessary to decide whether this provision applied to judges of the Court 
of Appeal and Supreme Court but observed this would be an odd result. 
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(h) Legal advice and representation 


85. Judges should not give legal advice except without compensation for close family 


members.   Judge is not precluded from acting for himself or herself in legal matters 


but should not, in so acting, abuse the standing of judicial office to advance the 


interests of the judge or the judge’s family.  The judge cannot act as advocate or 


negotiator for a family member in a legal manner. 


86. A judge should not accept free legal advice or representation.  All professional 


services from lawyers should be paid for at the lawyer’s usual charge-out rate. 


(i) Acceptance of gifts and expenses 


87. A distinction is necessary between accepting gifts in a personal capacity unrelated to 


judicial office, eg from family or close friends, and gifts which in some way relate, or 


appear to relate, to judicial office.  It is only in the latter category that acceptance of 


gifts or other benefits needs careful consideration. 


88. Acceptance of small gifts for participating in a public or private function is not 


objectionable.  Some care is necessary in accepting payment of expenses. 


89. There is generally no objection to judges receiving travel and accommodation in 


return for providing papers at conferences or similar occasions.  If the host 


organisation is a university or a legal organisation, there will generally be no problem.  


If however the organisation is a private one associated with a particular cause or 


which is a potential litigant before the courts, or if the arrangements are unusually 


lavish, consultation with the Chief Justice of head of jurisdiction before accepting is 


advisable. 


90. Caution is necessary in respect of any significant benefit.  There are two risks: 


(i) any suggestion of exploitation of the standing of judicial office to obtain 


benefit. 


(ii) anything which might be interpreted as an attempt to influence the judge in 


performance of judicial work. 







23 
 


(j) Social contact with members of the legal profession 


91. Social contact between members of the bench and bar is a long-standing tradition.  


Care should be taken to avoid direct social contact with practitioners who are 


engaged in current cases before the judge.  A judge may accept invitations to speak 


at law firms or barristers’ chambers but should be careful to avoid any perception of a 


lack of impartiality. 


(k) Disciplinary committees 


92. A judge should not be a member of the committee of an extra-judicial body which 


exercises disciplinary powers unless authorised by statute. 


(l) Other social contacts 


93. Judges should be careful about being present in circumstances where a gathering on 


premises may not be conducted in accordance with law or where they may risk 


associating with people who are involved in criminal activities. 


(m) Use of judicial office 


94. A judge should not use judicial office for personal advantage or for the benefit of the 


judge’s family or friends. 


(n) Use of judicial stationery in private business dealings 


95. In personal business dealings the judge should not use judicial stationery and should 


be careful to avoid the appearance of using the standing of judicial office for 


advantage. 
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(o) Letters of recommendation 


96. Judges should be cautious about providing references or letters of recommendation.  


There is no objection to letters of recommendation arising out of the personal 


knowledge of the judge, but caution is necessary in the use of judicial letterheads.  


Generally speaking, judicial stationery should be used for recommendations only 


where the personal knowledge of the person recommended is acquired in the course 


of judicial work.  That is the case, for example, with recommendations for 


scholarships or employment for former clerks. 


(p) Evidence in court 


97. While a judge may give evidence when summonsed by a party, care needs to be 


taken not to invoke the standing of judicial office. 


(q) Character evidence 


98. A judge should not give character evidence in court proceedings as a volunteer.  


However, character evidence may be given where it would be unfair to deprive the 


person known by the judge of special knowledge possessed only by the judge.  In 


such cases it is preferable for the judge concerned to consult the head of jurisdiction 


if asked to give such evidence. 


(r) Acceptance of fees, royalties and expenses for papers and publications 


99. The delivery of papers on legal subjects at legal conferences is an obligation which 


goes with judicial office.  Acceptance of a fee for such participation is not appropriate 


although the reimbursement of expenses incurred is permissible.   


100. There is no objection to a judge receiving royalties or payment for publication of texts 


or other substantial work.  Care should be taken however to ensure that such writing 


does not intrude upon judicial responsibilities and time.  Again, a judge should be 


careful in any such publication to avoid the appearance of pre-determining matters 


which may come before the court in actual controversy. 
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I. GENERAL MATTERS 


(a) Support for judicial independence 


101. In their discharge of judicial functions judges should be mindful of the obligation to 


maintain the independence of the judiciary.  That includes the independence of the 


institution and respect and support for judicial colleagues.  Judges should not criticise 


or denigrate other judges publicly or privately including, for example, to members of 


the legal profession.  The court system means that an appellate court will need to 


correct decisions in lower courts from time to time and the appellate court should not 


shrink from doing so where necessary.  However, any criticism of the lower court 


should be expressed in moderate terms.  Collegiate support is important to the 


maintenance of judicial independence. 


(b) Support for colleagues 


102. In addition to judges observing high standards of conduct personally, they should 


also encourage and support their judicial colleagues to do the same, as questionable 


conduct by one judge reflects on the judiciary as a whole. 


103. Judges also have opportunities to be aware of the conduct of their judicial 


colleagues.  If a judge is aware of evidence which, in the judge’s view, is reliable and 


indicates a strong likelihood of unprofessional conduct by another judge, serious 


consideration should be given as to what action the judge should take, having regard 


to the public interest in the due administration of justice.  This may involve 


counselling, making inquiries of colleagues, or informing the Chief Justice or head of 


jurisdiction of the relevant court. 


 





		Guidelines for Judicial Conduct




	Button1: 
	Button2: 
	Button3: 


